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MENSAGEM DO 
PRESIDENTE

A ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AVALIAÇÃO DE IMPACTO – ABAI tem 

por missão a excelência nas atividades técnicas, científicas, educacio-

nais, político-institucionais, assistenciais e gerenciais que contribuam 

para o desenvolvimento do campo do meio ambiente e da avaliação de 

impacto no Brasil. 

Sendo assim, em um momento em que o debate em torno da flexibi-

lização e simplificação dos procedimentos aplicados ao licenciamento 

ambiental de atividades e empreendimentos passa a ser acompanhado 

pela estruturação de uma agenda para promoção de alterações no sis-

tema de AIA no país, entende-se que é imperativo à ABAI    posicionar-

se entre os protagonistas deste processo. Cabe à associação realizar 

esforços de modo a assegurar a manutenção dos princípios e funda-

mentos que orientam a boa prática da  Avaliação de Impacto Ambiental 

e a promoção do aperfeiçoamento do sistema como um todo, evitan-

do a perda de identidade e de função deste que é sem dúvida um dos 

principais    instrumentos de política ambiental implementados no país. 

Esta é a expectativa que se coloca em torno do 2º Congresso Brasileiro 

de Avaliação de Impacto.  Em nome da ABAI, desejo a todos um exce-

lente Congresso, e uma ótima estada em Ouro Preto!

Marcelo Montaño – Presidente da ABAI

TEMA DO 
CONGRESSO

O tema central do congresso é “Os Novos Rumos da Avaliação de Im-

pacto Ambiental”. Nos últimos anos, o governo federal e os governos 

estaduais implementaram significativas mudanças regulatórias e pro-

cedimentais no sistema de AIA e licenciamento ambiental. Associações 

não-governamentais têm   cobrado, através de propostas documen-

tadas à sociedade brasileira, a modernização e simplificação do sis-

tema, considerado moroso e ineficaz. A imprensa tem se mostrado 

atenta aos conflitos oriundos do licenciamento de grandes projetos. 

São muitos os indícios de que a AIA e o licenciamento ambiental estão 

em estado de profundo questionamento e transformação. 

SUBTEMAS
•	Avaliação ambiental estratégica e integrada

•	Acompanhamento e monitoramento da AIA

•	Simplificação e modernização do licenciamento ambiental

•	Avaliação de efeitos cumulativos

•	Efetividade da AIA

•	Mensuração de impactos sociais

•	Métodos de identificação e predição de impactos

•	Condicionantes e medidas compensatórias e de mitigação

•	Conflitos entre partes interessadas

•	O desenvolvimento científico da AIA no Brasil

•	Comunidades atingidas e AIA

•	Qualidade dos estudos socioambientais

•	Participação popular

•	Avaliação de grandes projetos

•	Determinação de escopo dos estudos socioambientais

•	Valoração de serviços ambientais

•	O papel do Ministério Público

•	Procedimentos de licenciamento ambiental

•	Processos decisórios

•	A dimensão institucional da AIA e do licenciamento

•	Evolução da legislação ambiental

•	Sistema tríplice de licenciamento (LP+LI+LO)

•	Triagem e escopo de projetos

APRESENTAÇÃO
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•	OBJETIVO
O objetivo principal do 2º Congresso Brasileiro de Avaliação 
de Impacto é promover uma discussão sobre as tendências 
do sistema brasileiro de avaliação de impacto e licenciamen-
to ambiental.  Através de mesas-redondas, palestras, cursos, 
estandes, apresentações de trabalhos científicos e atividades 
sociais, o evento reunirá especialistas, consultores, gestores, 
governantes, pesquisadores e estudantes da área para debater 
os desafios e, principalmente, as oportunidades de melhoria da 
avaliação de impacto.

PÚBLICO-ALVO
Representantes dos setores público e privado relacionados com 
o tema geral do evento, destacando-se consultores, agentes 
de financiamento e instituições financeiras, gestores e técnicos 
atuantes em empresas públicas e privadas, dirigentes e téc-
nicos de agências de meio ambiente e órgãos de planejamento, 
acadêmicos e pesquisadores nacionais.
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COMISSÃO 
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Renan Poli – ABAI/HPT Soluções Ambientais
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ARTIGOS COMPLETOS DO 2º CONGRESSO BRASILEIRO DE AVALIAÇÃO 
DE IMPACTO
Nas páginas, a seguir estão disponibilizados os artigos completos apresentados no 2º Congresso Brasileiro de Avaliação de Im-

pacto. Salientamos que o conteúdo dos artigos é de responsabilidade dos autores. 

Os artigos foram ordenados conforme a sequência de apresentação no congresso. Todavia, para facilitar a identificação dos tra-

balhos, no Índice dos Trabalhos a seguir, os artigos foram listados na ordem alfabética dos seus respectivos títulos.

Aproveitem e compartilhem a riqueza de informações.
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DEFINIÇÃO DE ÁREAS PRIORITÁRIAS PARA RECUPERAÇÃO 
A PARTIR DA IDENTIFICAÇÃO DE PROCESSOS EROSIVOS - 

PESRM 
 

Ewerton Luiz de Oliveira Gontijo 
 
 

RESUMO  
 

O Parque Estadual da Serra do Rola Moça, criado em 1994 tendo sua importância 
ambiental reconhecida para porção sul da grande Belo Horizonte. Em busca do aten-
dimento da legislação é desenvolvido em 2007 seu plano de manejo, onde são defini-
das, entre outras, as zonas de recuperação. Estas zonas porem, não contemplam to-
dos os fatores de degradação existentes no parque, sendo os focos de erosão um 
destes fatores e que contribuem de forma significativa para a degradação das depen-
dências do parque. O presente trabalho busca estabelecer uma metodologia ágil que 
tem por objetivo identificar e classificar estes focos erosivos quanto ao seu nível de 
evolução, possibilitando assim, a construção do mapa de áreas prioritárias para recu-
peração. 

 
PALAVRAS-CHAVES: processos erosivos, fragilidade ambiental, prioridade de recupe-
ração. 
 

  
ABSTRACT  

 
The State Park of Sierra Rola Moça was founded in 1994 having its environmental im-
portance recognized for south part of Belo Horizonte metropolitan area. In pursuit of 
compliance with legislation, in 2007 was developed its management plan, which de-
fines, among others, the areas for recovery. However, these areas do not include all 
the degradation factors existing, being the foci of erosion one of these factors, which 
contributes significantly to the degradation of the park. This work establishes a meth-
odology agile that aims to identify and classify these foci of erosion, allowing the con-
struction of the map of priority areas for recovery. 
 
KEYWORDS: erosive processes, environmental fragility, recovery priority. 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Criado em 27 de setembro de 1994, através do Decreto 36.071, o Parque Estadual da 
Serra do Rola-Moça tem sua importância reconhecida como sendo o 3º maior parque 
em área urbana do país e por abrigar mananciais que abastecem parte da RMBH. O 
parque está localizado entre os municípios de Belo Horizonte, Nova Lima, Ibirité e 
Brumadinho. 
Considerando a lei nº 9.985, que instituí o SNUC (Sistema Nacional de Unidade de 
Conservação) e classifica o PESRM (Parque Estadual da Serra do Rola Moça) como 
Unidade de Proteção Integral e toda a diversidade que atribui ao parque grande impor-
tância ambiental, social e econômica, foi elaborado em outubro de 2007 o Plano de 
Manejo do PESRM. Este plano visando o cumprimento do Art. 2º - XVI, da lei acima 
citada, institui em seu zoneamento a classe ―Zona de recuperação‖, que tem como 
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objetivo geral de manejo deter a degradação dos recursos ou restaurar a área, Plano 
de Manejo PESRM (2013). 
Porém é eminente a existência de áreas degradadas não contempladas pelo zonea-
mento do plano de manejo. Estas áreas são caracterizadas por processos erosivos, 
em estágio inicial, tais como sulcos e ravinas e em muitos casos em estágios mais 
evoluídos e de difícil contenção como as voçorocas. Por ser a causa direta de outros 
processos de degradação, principalmente o assoreamento dos cursos d‘água, a seve-
ra descaracterização paisagística, além de provocar a perda dos solos e seus nutrien-
tes e como consequência a descaracterização das condições ambientais favoráveis ao 
estabelecimento de espécies vegetais nativas, estas áreas merecem atenção especial 
e ações imediatas visando à sua devida recuperação. Estas ações devem estar foca-
das na preservação e na prevenção quanto ao surgimento de novas áreas degrada-
das. A partir destes pressupostos o presente trabalho tem por objetivo definir áreas 
prioritárias para recuperação através da identificação de processos erosivos de acordo 
com as fragilidades ambientais do PESRM. 
O controle de processos erosivos se faz presente na IN - Nº. 4 de 13 de abril de 2011, 
onde são previstas normas para elaboração do PRAD, sendo estabelecido em seu 2º 
parágrafo especificações diretas para  tal controle.  ―Deverá ser dada atenção especial 
à proteção e conservação do solo e dos recursos hídricos e, caso se façam necessá-
rias, técnicas de controle da erosão deverão ser executadas‖. (IBAMA, 2011). 
Conforme citado na IN o principal objetivo em se conter os processos erosivos é a 
garantia da qualidade dos solos e dos recursos hídricos. Sendo assim, se tornam de 
grande importância a identificação e o diagnóstico de tais feições para que sejam to-
madas as mediadas necessárias a sua contenção. (IBAMA, 2011). 
Sendo assim, é fundamental a distinção entre os processos erosivos e o dimensiona-
mento adequado, frente aos impactos causados e seus possíveis desdobramentos ao 
meio ambiente. Para a identificação de processos erosivos, neste trabalho, foram con-
sideradas as feições erosivas Ravinas e Voçoroca que de acordo com Oliveira, se 
caracterizam como, ―ravinas e voçorocas podem ser vistas como canais incisos natu-
rais que resultam de desequilíbrios naturais ou induzidos pelo homem‖. (Guerra et al. 
2010, p.36). 
Uma definição mais verticalizada se faz necessária, a fim de esclarecer as diferencia-
ções básicas entre as feições selecionadas para identificação. Segundo Guerra 
(1998), citado por Guerra et al. (2010) ―Ravinas são caracterizadas como incisões de 
até 50 centímetros de largura e profundidade. Acima desses valores, as incisões ero-
sivas seriam denominadas de voçorocas‖. Esta diferenciação entre as feições erosivas 
Ravina e Voçoroca, muito utilizada no meio acadêmico, de acordo com Guerra et al 
(2010), não fornece subsídios necessários à interpretação das mesmas em casos on-
de a análise é realizada através da interpretação de imagens de satélite, como propos-
to neste trabalho. Sendo assim, a caracterização adotada para identificação das fei-
ções erosivas Ravinas e Voçorocas segue a seguinte descrição. 
Estes processos erosivos podem ser analisados desde seu início (através de análises 
em laboratório) e acompanhados ao longo de sua evolução, desde que identificados 
de maneira adequada, permitindo assim estabelecer o grau de desenvolvimento em 
que determinada feição se encontra, ou seja, classificando-a quanto ao nível de insta-
bilidade de acordo com as características apresentadas. 

Assim, um processo erosivo que pode se iniciar com alguns mi-
límetros ou centímetros de profundidade e largura, com poucos 
metros de comprimento, pode alcançar vários metros de largura 
e profundidade e quilômetros de comprimento, chegando às ve-
zes a criar uma rede canais conectados. (Dietrich e Dunne, 1993 
apud, Guerra et al, 2010, p. 48). 
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Uma vez avaliadas e definidas as feições a serem trabalhadas, é preciso estabelecer 
uma metodologia de classificação, onde será possível realizar cruzamentos com ou-
tras variáveis ligadas ao meio físico e aos fatores antrópicos e assim identificar as á-
reas prioritárias para recuperação no PESRM. 
 
 
 
METODOLOGIA 
 
A identificação de processos erosivos no PESRM será realizada através de técnicas 
de geoprocessamento. Com a utilização do software ArcGIS 9.3 será realizada a var-
redura de toda área do parque e a vetorização de feições erosivas. O plano de fundo 
para tal avaliação será a imagem Geoye de 2011, com resolução espacial no pancromático 
de 0,41 m e 1,64 m no multispectral, precisão de localização de até 3 m. Para auxiliar na iden-
tificação das feições, será utilizada a ferramenta Google Earth, devido ao nível de de-
talhamento e atualização das imagens disponíveis e à possibilidade de visualização da 
topografia do terreno, mesmo que exacerbada, proporcionando assim a análise das 
reais condições ambientais do PESRM. Para garantir a varredura completa de toda a 
área do parque, foi gerado um grid com quadrículas de aproximadamente 4 km² cada, 
facilitando assim o controle das áreas avaliadas e uma analise completa de toda a 
extensão do parque. 
Os focos erosivos identificados serão classificados de acordo com o tipo de erosão 
identificada, sendo, Ravina ou Voçoroca. Optou-se pela análise destas duas feições, 
pois para a identificação dos estágios erosivos iniciais como o escoamento superficial 
e sulcos seriam necessários trabalhos que envolvem análises minuciosas, tais como 
observação, monitoramento e experimentação em campo e em laboratório, Guerra et 
al (2010, p. 57). Por se tratar de feições milimétricas é praticamente impossível a iden-
tificação destas através da metodologia proposta no presente trabalho, pois a resolu-
ção da imagem utilizada é de 0,5 metros. As feições definidas anteriormente, por vez 
serão classificadas como Alta, Média e Baixa de acordo com o nível de severidade, 
determinado segundo critérios de avaliação visual, de acordo com proposta de Bertoni 
& Lombardi Neto (1999) e Christofoletti (1980), citados por Picini (2011), adequados a 
este trabalho, considerando os critérios de tamanho e profundidade da feição, segun-
do Guerra (2010).  
Optou-se por este método de análise, devido às características geomorfológicas (aflo-
ramentos rochosos) do parque e pela resolução da imagem trabalhada, o que dificulta 
a classificação automática, pois as áreas de afloramento e de solo exposto são bas-
tante similares quanto a sua reflectância, gerando assim grande possibilidade de ruí-
dos no processo de classificação automática. Por outro lado, o tamanho da área do 
parque (3.941,09Ha) possibilita a avaliação manual, reduzindo assim, consideravel-
mente os possíveis ruídos oriundos do método de classificação automática. 
Uma vez identificados os processos erosivos, será realizado o cruzamento, em ambi-
ente SIG, entre os focos de erosão mapeados e o mapa de fragilidade ambiental do 
PERSM, elaborado por Santos (2010). Este mapa se encontra em formato raster, 
classificado como (Baixo; Baixo – Médio; Médio – Alto; Alto) em relação à fragilidade 
ambiental, que considera as fragilidades do meio físico associadas às interferências 
antrópicas. 
A primeira ação adotada para realização do cruzamento entre as camadas (focos ero-
sivos e fragilidade ambiental) foi à reclassificação do raster de fragilidade ambiental 
para três classes, padronizando assim as informações em Alto, Médio e Baixo, tanto 
para a severidade dos focos de erosão (conforme proposta metodológica) quanto para 
fragilidade ambiental. Após a reclassificação o arquivo em formato raster foi convertido 
para vetor em formato Shapefile, obedecendo à classificação anteriormente definida. 
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Uma vez padronizadas as classificações, se torna possível realizar o cruzamento entre 
as camadas. Esta ação foi executada através da ferramenta join do software ArcGIS 
9.3. Esta ferramenta possibilitou a junção das classes definidas em única tabela de 
atributos e assim a reclassificação dos focos erosivos em função das classes de fragi-
lidade ambiental, uma vez que esta variável é dominante na definição das áreas priori-
tárias para recuperação. 
O resultado deste cruzamento é a classificação das áreas identificadas como proces-
sos erosivos em relação ao nível de fragilidade ambiental. Definindo assim, o mapa de 
áreas prioritárias para recuperação. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Os resultados obtidos na identificação dos focos erosivos somaram 72 feições mape-
adas, sendo estas classificadas em 17 Voçorocas e 55 Ravinas. Em relação ao grau 
de severidade a classificação obtida pode ser visualizada na Tabela 1. 

 
Tabela 1 - Grau de severidade por tipo de feição 

Feição erosiva Alto Médio Baixo 

Voçoroca 10 7 0 

Ravina 3 24 28 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa, 2013 
 

A feição Voçoroca devido principalmente ao seu nível de evolução, sendo o último 
estágio do processo erosivo, se encontra classificada no grau Alto e Médio em relação 
à severidade, sendo que 58% do total de voçorocas identificadas foram classificadas 
como Alta severidade. As feições classificadas como Ravina por sua vez, foram classi-
ficadas quanto ao grau de severidade de maneira difusa, sendo possível classificar 
esta feição nos três níveis de severidade. Porem esta feição se enquadra de maneira 
mais significativa nos graus Médio (44%) e Baixo (51%) fator este, que pode ser asso-
ciado ao grau de evolução desta feição na paisagem, que corresponde ao nível inter-
mediário do processo erosivo. 
Como proposto na metodologia, uma vez identificados e classificadas as feições ero-
sivas, foi realizado o cruzamento entre esta variável e o mapa de fragilidade ambiental 
do PESRM, desenvolvido por Santos (2010). 
A partir da reclassificação da variável referente à fragilidade ambiental, foi possível a 
realização do cruzamento entre as variáveis feições erosivas e fragilidade ambiental 
do parque, o resultado deste cruzamento apontou as áreas prioritárias para recupera-
ção considerando as variáveis citadas acima e pode ser verificados na Tabela 2. 

 
 

Tabela 2 - Áreas prioritárias para recuperação a partir dos processos erosivos 
Prioridade Total de áreas 

Alto 14 

Médio 49 

Baixo 9 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2013 
 
Os focos erosivos identificados somam 35.851m², ou seja, 11% da área total do par-
que e se encontram dispostas da seguinte forma, conforme Figura 1. 
 
 

Figura 1 – Mapa de Áreas prioritárias para recuperação PESRM 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2013 

 
 
CONCLUSÃO  
 
Após a avaliação e análise dos dados é possível verificar a importância do diagnóstico 
físico ambiental, pois através deste resultado é possível realizar correlações entre fato-
res específicos que ocorrem na área de estudo, neste caso os processos erosivos. 
Uma vez analisados em conjunto a classificação dos focos erosivos somado às fragili-
dades ambientais do parque foi possível chegar ao mapa de áreas prioritárias para 
recuperação. 
Visando complementar e garantir a veracidade dos resultados gerados, a avaliação 
dos mesmos em campo se torna uma etapa importante do trabalho, objetivando o refi-
namento das classificações. Outro fator importante a ser considerado, corresponde às 
demais formas de degradação ambiental presentes no parque, sendo muito comum a 
presença focos de degradação oriundos de movimentos de massa. Estas feições mui-
to se assemelham com as características geométricas atribuídas às voçorocas (largura 
e profundidade) o que gera uma grande dificuldade na diferenciação entre estas duas 
feições, sendo praticamente impossível realizar a identificação e classificação de for-
ma diferenciada através da metodologia proposta, por este motivo os trabalhos de 
campo adquirem importância ainda maior. 
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Quando analisado a distribuição espacial dos focos erosivos identificados no PESRM, 
os mesmos ocorrem com maior frequência em áreas de influência antrópica, como em 
bordas de estradas, trilhas e principalmente devido aos conflitos de uso e ocupação do 
solo nas dependências do parque e em suas adjacências. As feições erosivas também 
ocorrem em áreas específicas de acordo com as características do meio físico, princi-
palmente nas cabeceiras de drenagem, Guerra apud Oliveira, (2010) devido à própria 
dinâmica hídrica, que caracteriza estas localidades como áreas de recarga e conse-
quentemente afloramento dos cursos d‘água. Outro fator considerável do meio físico é 
a declividade acentuada, que potencializa o escoamento superficial e por último porem 
não menos importe o contexto geológico / litológico, onde a geologia é marcada pela 
ocorrência dos itabiritos, dolomitos, filitos e quartizitos que desenvolvem, de acordo 
com sua variação, solos rasos e pouco coesos. A soma destes fatores contribui de 
forma significativa para o desenvolvimento das feições erosivas. 
Diante das condições impostas pelo meio físico, fica clara a importância do respeito e 
manutenção das APP‘s (áreas de proteção permanente) de nascentes e topo de morro 
como forma de proteção destas áreas de grande fragilidade, além das APP‘s de decli-
vidade, visando estabelecer um controle adequado sobre o uso e ocupação dos solos 
nos limites do Parque Estadual da Serra do Rola-Moça. 
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RESUMO  
 
Dentro da aplicação da Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) estão envolvidos 
diversos atores, que interagem entre si e orientam a tomada de decisão. 
Recentemente, o campo da AIA tem recebido aporte de trabalhos voltados para a 
interpretação das diferentes arenas estabelecidas para o exercício do poder. O 
presente estudo tem por objetivo entender a influência da dinâmica de poder dentro do 
processo de licenciamento com AIA nos estados de São Paulo e Sul de Minas Gerais, 
através da identificação dos atores envolvidos, do modo como se estabelecem as 
relações entre eles e de onde estas relações acontecem (arenas de decisão). Para a 
obtenção destas informações, foram selecionados ao acaso e de acordo com a 
disponibilização pelos órgãos ambientais 20 processos tramitados no Departamento 
de Avaliação de Impacto Ambiental da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
e 17 processos tramitados na Superintendência Regional de Regularização Ambiental 
Sul de Minas. Os resultados mostraram a presença de 5 arenas de decisão dentro da 
AIA, nas etapas de triagem, escopo, seleção de alternativas, decisão e renovação da 
licença. Apesar da diferença no número de grupos envolvidos nos dois estados (São 
Paulo contou com o envolvimento de maior número de atores), houve convergência 
nos atores responsáveis pela tomada de decisão. A análise das relações reforçou a 
deficiência da participação pública ao envolver a população afetada e a necessidade 
de aprimoramentos nos canais de comunicação entre os atores envolvidos, a fim de 
otimizar e agilizar o processo de licenciamento ambiental. 
 
PALAVRAS-CHAVES: Licenciamento Ambiental, arenas de decisão, poder. 
 

 
ABSTRACT  

 
In Environmental Impact Assessment (EIA) are involved several actors that interact 
and guide decision making. Recently, the EIA field has received papers focused on the 
interpretation of different arenas established for the exercise of power. This study aims 
to understand the influence of power dynamics within the licensing process with EIA in 
the states of São Paulo and southern Minas Gerais, through the identification of actors 
involved, how are relationships between them and where these relationships happen 
(decision arenas). To obtain this information, were randomly selected (and in 
accordance with the provision by environmental agencies) 20 licensing processes of 
Department of Environmental Impact Assessment of São Paulo State Environmental 
Company and 17 licensing processes of  Regional Superintendence of Environmental 
Regularization of Southern Minas Gerais. The results showed that there are 5 decision 
arenas within EIA, in steps of screening, scoping, alternatives selection, decision and 
license renewal. Despite the difference in the number of groups involved in both states 
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(São Paulo State involves greater number of actors), there was convergence on key 
actors in decision making. The relations reinforced the deficiency of public participation 
to involve affected population and the need for improvements in the channels of 
communication between actors involved in order to optimize and streamline the 
licensing process. 

 
KEYWORDS: Environmental Licensing, decision arenas, power. 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é um instrumento de política ambiental 
capaz de assegurar, desde o início do processo, que se faça um exame sistemático 
dos impactos ambientais de uma ação e de suas alternativas (MOREIRA, 1992). 

Dentro da aplicação deste instrumento estão envolvidos diversos atores, que 
interagem entre si, orientando a tomada de decisão. Os atores envolvidos em uma 
dada situação que têm poder para modificá-la são comumente designados como 
stakeholder, que é qualquer grupo ou indivíduo que pode afetar (ou é afetado) o 
desempenho de uma organização ou situação (FREEMAN, 1984; NUTT; BACKOFF, 
1992). O poder pode ser entendido como resultado da criação da ordem social 
(HAUGAARD, 2003) e como uma propriedade relacional, dependente do 
comportamento dos atores envolvidos (HANSEN et al., 2013).  

Recentemente, o campo da AIA tem recebido aporte de trabalhos voltados para a 
interpretação das diferentes arenas estabelecidas para o exercício do poder (HANSEN 
et al., 2013), que passa a constituir um foco de pesquisa necessário para o seu 
desenvolvimento (HAYES; WESTRUP, 2012; CASHMORE; RICHARDSON, 2013; 
CASHMORE; AXELSSON, 2013). Como exemplo, pode-se analisar as relações entre 
consultores e reguladores, verificando a cooperação, comunicação e negociação entre 
eles (MORRISON-SAUNDERS; BAILEY, 2009), o bom relacionamento entre os 
envolvidos (KOLHOFF; RUNHAAR; DRIESSEN, 2009), a independência dos 
tomadores de decisão (CLAUSEN; HOA VU; PEDRONO, 2011) ou a coordenação da 
autoridade competente com outras agências (MARARA et al., 2011). 

Complementando este novo quadro de análise da AIA, o presente estudo objetiva 
entender a influência da dinâmica de poder dentro do processo de licenciamento com 
Avaliação de Impacto Ambiental nos estados de São Paulo e Sul de Minas Gerais, 
através da identificação dos atores envolvidos, do modo como se estabelecem as 
relações entre eles e de onde estas relações acontecem (arenas de decisão).  
 
 
METODOLOGIA 
 

Para o levantamento das informações necessárias, foram utilizados processos de 
licenciamento instruídos com base em EIA/Rima tramitados entre 2004-2012 no 
Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental (Daia) da Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo (Cetesb) e na Superintendência Regional de Regularização 
Ambiental (Supram) Sul de Minas. Foram selecionados ao acaso e de acordo com a 
disponibilização pelos órgãos ambientais 20 processos em SP e 17 em MG.  

A identificação e a avaliação das relações entre os atores envolvidos nos processos 
de licenciamento com AIA foi realizada com base em Hansen et al. (2013). Assim, os 
procedimentos contaram com as seguintes fases: 

 Identificação das Arenas de decisão: Arenas de decisão estão relacionadas 
com as fases do processo que envolvem escolhas e que influenciam os resultados 
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do processo. Cada etapa do processo de licenciamento com AIA, para cada 
estado, foi varrida a fim de identificar estas arenas; 
 Identificação dos atores envolvidos: atores são entendidos como indivíduos 
ou grupos com interesse na decisão. Foram identificados os participantes atuantes 
dentro de cada uma das arenas de decisão apontadas pela etapa anterior; 
 Mapeamento das relações: dentro de cada arena de decisão foram 
identificadas as relações entre os atores envolvidos. 

 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Para o processo de licenciamento com AIA foram identificadas 5 arenas de decisão 
presentes nas etapas de triagem, escopo, seleção de alternativas, decisão e 
renovação da licença. Em SP puderam ser avaliadas somente as 4 primeiras, uma vez 
a renovação da licença é de responsabilidade das Agências Regionais da Cetesb. Já 
para o Sul de MG, a arena de decisão relacionada ao escopo, não existe devido ao 
escopo ser definido por Termos de Referência (TR) previamente elaborados.  

 
Arena 1: Triagem 
A triagem envolve a decisão da necessidade da AIA no processo de licenciamento 

e, para o caso afirmativo, qual o tipo de estudo a ser elaborado. Estiveram envolvidos 
na Arena 1 de decisão de SP o corpo técnico do Daia/Cetesb e, em alguns casos, 
pôde ocorrer a intervenção da sociedade através de Organizações Não 
Governamentais (ONG) ou entidades civis sob a forma de documentos enviados ao 
órgão ambiental. Em MG, nesta Arena somente o ator Supram esteve envolvido.  

 
Arena 2: Escopo 
Esta arena não acontece em MG. A definição do escopo em SP englobou a 

apresentação do Plano de Trabalho (PT) pelo empreendedor/consultoria e, a partir de 
sua análise, o órgão ambiental emitiu o TR. Foram obrigatoriamente participantes 
desta arena o empreendedor/consultoria como propositor do PT; o Consema que pôde 
ou não avocar sua participação na elaboração do TR, mas que teve que ser 
consultado em todos os processos; e o corpo técnico do órgão ambiental que analisou 
o PT e emitiu o TR. Assim como na Arena 1, o responsável pela decisão foi o 
Daia/Cetesb. Embora tenha ocorrido em poucos processos analisados, existiu a 
possibilidade de participação da sociedade, seja através de contribuições por escrito 
diretamente enviadas ao órgão ambiental, seja através participação em audiências 
públicas para a análise do PT. Ainda puderam estar envolvidos outros órgãos 
relacionados com a questão ambiental (CPLEA, Instituto Florestal, entre outros), 
chamados a dar sua contribuição na análise do PT.  

 
Arena 3: Seleção de alternativas 
Em ambos os estados, estiveram envolvidos o empreendedor/consultoria e órgão 

ambiental; no caso de SP, contou ainda com o Consema. Esta arena envolveu duas 
decisões: a primeira tomada pelo empreendedor/consultoria ao definir quais as 
alternativas seriam avaliadas e quais os critérios de seleção da alternativa. O corpo 
técnico do órgão ambiental pôde ter envolvimento nestas definições, contudo, sua 
participação realmente ocorrerá na próxima arena, quando da análise técnica, sendo 
ele o responsável por aceitar ou não os critérios de seleção e a alternativa escolhida.  

 
Arena 4: Decisão 
Nesta arena, que pode ser considerada a principal arena de decisão, foi onde 

ocorreu o deferimento ou indeferimento da licença ambiental de acordo com 
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viabilidade ambiental do projeto e a proposição das condicionantes para as próximas 
etapas do licenciamento (Licença de Instalação e Licença de Operação). 

Vários atores estavam envolvidos nesta arena. Em SP, envolveu certamente a 
participação do corpo técnico do Daia/Cetesb, do Iphan, da Fundação Florestal ou 
outro órgão gestor de Unidade de Conservação próxima ao empreendimento, da 
CBRN, da sociedade através da audiência pública, do empreendedor/consultoria e do 
Consema. O tomador de decisão foi o Consema que se apoiou no parecer técnico do 
Daia/Cetesb. Em alguns processos, ainda puderam estar envolvidos o Comitê de 
Bacias, o DAEE, a CPLEA, o Instituto Florestal, o Decont e o DUSM para os projetos 
localizados na região metropolitana da cidade de São Paulo e órgãos setoriais (DNPM 
para empreendimentos minerários, Aneel no caso de geração de energia, IPT quando 
envolveu gerenciamento de riscos, Funai em impactos que afetaram comunidades 
indígenas e GRAPROHAB em empreendimentos imobiliários). A audiência pública 
aconteceu em todos os processos. Porém, nem todas resultaram em contribuições 
para o processo devido à falta de envolvimento da sociedade. Quando houve 
participação, muitos benefícios foram trazidos, ocorrendo o envolvimento de ONGs, 
entidades civis, universidades e prefeituras e câmaras dos municípios afetados pelo 
projeto, que além da sua atuação dentro das audiências, puderam fazer suas 
contribuições por escrito diretamente ao corpo técnico do órgão ambiental. O 
empreendedor, juntamente com a consultoria elaboradora do estudo, participou desta 
arena de decisão negociando alternativas, medidas mitigadoras, prazos, entre outros, 
com corpo técnico do Daia. Além disso, o Consema, para os casos necessários, pôde 
solicitar a presença do empreendedor/consultoria em suas reuniões para que 
informações e esclarecimentos fossem prestados. Alguns processos de licenciamento, 
além de englobar assuntos ambientais, puderam envolver questões de cunho legal, o 
que fez com que participassem desta arena de decisão agentes jurídicos. Nestes 
casos, a decisão pôde ser diretamente direcionada pelo processo de judicialização. 
Outro agente que pôde ter envolvimento com a Arena 4 de SP, ao realizar seu papel 
de fiscalizador do cumprimento da lei, foi o Ministério Público (MP). 

Em MG, foi certa apenas a atuação da Supram, Igam, IEF, Copam e 
empreendedor. No modelo interdisciplinar, a Supram contou com a colaboração da 
Feam, do Igam, do IEF e do departamento jurídico para a emissão do parecer técnico 
sobre a viabilidade ambiental do projeto. Este parecer substanciou a participação do 
Copam que foi o responsável pela tomada de decisão. A função do empreendedor 
também foi importante, negociando tanto com a Supram como com o Copam alguns 
ajustes na decisão (medidas mitigadoras, prazos, entre outros). O envolvimento da 
sociedade  deveria estar presente em todos os processos, estabelecendo relações 
com a parte técnica (Supram) e com a parte decisória (Copam). Não foi o que ocorreu: 
menos de um quarto dos processos analisados contou com alguma destas formas de 
atuação da sociedade. A participação de representantes do poder municipal (prefeitura 
e câmara), do Iphan, de entidades gestoras de UC e de órgãos setoriais foi 
esporádica. Entendeu-se aqui por órgãos setoriais aqueles que tiveram envolvimento 
com tipologias específicas de projetos –DNPM no caso de empreendimentos 
minerários, Aneel quando envolvia geração de energia e DIENI no caso de 
empreendimentos de aproveitamento hidrelétrico – ou apresentaram alguma relação 
com o projeto devido a sua localização – um exemplo foi a participação de 
administradores de rodovias adjacentes a empreendimentos em processo de 
licenciamento. A atuação do Secretário Estadual de Meio Ambiente também se deu de 
forma esporádica. Ela pôde acontecer através da emissão de licenças ―ad referendum‖ 
ou através de pressões para acelerar a análise do processo e a emissão da licença. 

 
Arena 5: Renovação da licença 



                                    

25 
 

Como a licença ambiental tem prazo de validade, ela deve ser renovada 
periodicamente. Em SP, não foi possível analisar esta janela de decisão. Em MG, nos 
processos de renovação da licença esteve presente o Relatório de Avaliação de 
Desempenho Ambiental (Rada), que tem por objetivo provar que o empreendimento 
continua a ter viabilidade ambiental e está de acordo com as normas ambientais 
vigentes. Nesta arena estiveram envolvidos Supram, Igam, IEF e Copam. Assim como 
na Arena 4, os três primeiros atores foram responsáveis pelo parecer técnico que 
norteou a tomada de decisão quanto à renovação da licença, por parte do Copam.  

 
Na Figura 1 é apresentada a comparação entre as arenas de decisão presentes no 

licenciamento apoiado em AIA nos estados de São Paulo e Sul de Minas Gerais. 
São Paulo Sul de Minas Gerais 

Arena: Triagem 

  
Arena: Escopo 

 

Não apresenta 

Seleção de alternativas 

  

Decisão 
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Renovação da licença 

Não foi possível analisar 

 
Figura 1 – Comparação entre as arenas de decisão de SP e Sul de MG.Círculos 

simbolizam os atores, as linhas contínuas relações presentes em todos os processos 
e as linhas pontilhadas relações que acontecem de forma esporádica. O círculo 

destacado ilustra o ator responsável pela tomada de decisão. 
 
CONCLUSÃO  
 

Existiram diferenças significativas entre as arenas de decisão. Comparando as 
arenas que foram as mesmas nos dois estados, verifica-se que muito mais atores ou 
grupo de atores estavam envolvidos em SP. Quanto mais envolvidos na decisão, mais 
informações significativas são trazidas para a avaliação (BARTLETT; BABER, 1989).  

Apesar da diferença no número de grupos envolvidos, houve convergência dos 
atores responsáveis pela tomada de decisão. 

A análise da relação entre os atores reforçou a deficiência da participação pública 
ao envolver a população afetada. Em SP, a população teve a oportunidade de 
participar, embora não se envolveu sempre, de todas as janelas de decisão (de forma 
direta na triagem, escopo e decisão e, indiretamente, na seleção de alternativas, já 
que foi na arena da decisão sobre a viabilidade ambiental que a alternativa escolhida 
pôde ou não ser aprovada definitivamente). Já no Sul de MG, a participação da 
população afetada ficou restrita à arena da decisão sobre a viabilidade ambiental e, 
como visto, acabou ocorrendo em poucos casos. 

O trabalho reforçou a necessidade de aprimoramentos nos canais de comunicação 
entre os atores envolvidos, a fim de otimizar e agilizar o processo de licenciamento 
ambiental, contribuindo para sua efetividade. 
 
REFERÊNCIAS 
 
BARTLETT, R. V.; BABER, W. F. Bureaucracy or analysis: implications of impact 

assessment for public administration. In: BARTLETT, R. V. Policy through impact 

assessment. New York: Greenwood Press; 1989. p. 143–53. 



                                    

27 
 

CASHMORE, M.; AXELSSON, A. The mediation of environmental assessment's influence: 

What role for power? Environmental Impact Assessment Review, v.39, p.5-12, 2013. 

CASHMORE, M.; RICHARDSON, T. Power and environmental assessment: Introduction 

to the special issue. Environmental Impact Assessment Review, v.39, p.1-4, 2013. 

CLAUSEN, A.; HOA VU, H.; PEDRONO, M. An evaluation of the environmental impact 

assessment system in Vietnam: The gap between theory and practice. Environmental 

Impact Assessment Review, v.31, p.136–143, 2011. 

FREEMAN, R. E. Strategic management: A stakeholder approach. Boston: Pitman, 

1984. 

HANSEN, A. M.; KØRNØV, L.; CASHMORE, M.; RICHARDSON, T. The significance of 

structural power in Strategic Environmental Assessment. Environmental Impact 

Assessment Review, v.39, p.37-45, 2013. 

HAUGAARD, M. Reflections on Seven Ways of Creating Power. European Journal of 

Social Theory, v.6, n.1, p.87–113, 2003. 

HAYES, N.; WESTRUP, C. Powerknowledge and impact assessment: creating new spaces 

for expertise in international development. New Technology, Work and Employment, 

v.27, n.1, p.9-22, 2012. 

KOLHOFF, A. J.; RUNHAAR, H. A. C.; DRIESSEN, P. P. J. The contribution of capacities and 

context to EIA system performance and effectiveness in developing countries: towards 

a better understanding. Impact Assessment and Project Appraisal, v.27, n.4, p.271–282, 

2009. 

MARARA, M.; OKELLO, N.; KUHANWA, Z.; DOUVEN, W.; BEEVERS, L.; LEENTVAAR, J. The 

importance of context in delivering effective EIA: Case studies from East Africa. 

Environmental Impact Assessment Review, v.31, p.286–296, 2011. 

MOREIRA, I. V. D. Vocabulário básico de meio ambiente. Rio de Janeiro: 

Feema/Petrópolis, 1992. 

MORRISON-SAUNDERS, A; BAILEY, M. Appraising the role of relationships between 

regulators and consultants for effective EIA. Environmental Impact Assessment Review, 

v.29, p.284-294, 2009. 

NUTT, P.; BACKOFF, R. Strategic Management of Public and Third Sector 

Organizations: A Handbook for Leaders. San Francisco, CA: Jossey-Bass, 1994. 
  



                                    

28 
 

 
 

INTERFACE LICENCIAMENTO E GERENCIAMENTO 
COSTEIRO: PROPOSTAS PARA FORTALECIMENTO DO 
MODELO FLUMINENSE COM BASE NA EXPERIÊNCIA 

CALIFORNIANA 
 

Marcelo Obraczka*; Alessandra Magrini 
 
*Rua D. Mariana 131/406, Botafogo – Rio de Janeiro 22280-020 
Email: marcelobraczka@gmail.com 
 

 
RESUMO  

Áreas costeiras são ambientes especiais às quais são atribuídas elevados valores de 
uso e de existência. Por seus atributos naturais, contrapõem interesses difusos, 
advogando pela proteção de ecossistemas e usufruto de praias e paisagens, e, ao 
mesmo tempo, pelos interesses privados, esses voltados para exploração econômica 
dos recursos costeiros. No litoral do Rio de Janeiro (RJ) os conflitos e problemas 
ambientais tendem a se acirrar pela crescente concentração de população e 
atividades econômicas em áreas costeiras, com a construção de grandes 
empreendimentos nos últimos anos. O licenciamento ambiental – que se constitui em 
um dos mais importantes instrumentos da política ambiental do país - tem papel 
fundamental no processo de conciliação entre desenvolvimento econômico e uso dos 
recursos naturais, já que o Gerenciamento Costeiro (GC) e outros instrumentos de 
gestão e planejamento vem sendo subutilizados. O licenciamento, parte em função 
disto, vem se demonstrando pouco eficaz e vem sofrendo críticas por diversos setores 
da sociedade. Esse trabalho realiza uma análise comparativa entre os modelos de 
licenciamento utilizados na Califórnia (CA) e no RJ, identificando a partir das 
potencialidades e fragilidades dos respectivos sistemas de gestão ambiental e 
costeira. Os resultados sinalizam para a necessidade de aperfeiçoamento do modelo 
em voga no RJ, adotando-se, entre outras, medidas que tornem o processo atual mais 
eficaz e participativo. Tomando como exemplo a experiência da CA, sugere-se - entre 
outras medidas - o fortalecimento do sistema existente através do aumento da 
interface entre o licenciamento e o GC, além de fomentar a participação da 
comunidade usuária – e justamente a mais impactada - na definição do uso dos 
recursos locais.  
 
PALAVRAS-CHAVES: Conflitos e Licenciamento em áreas costeiras. Comparação 
entre modelos da CA e RJ.  Integração de instrumentos de planejamento e gestão.  

 
 

ABSTRACT  
Coastal areas are highly valued environments for a range of ecosystem services, from 
recreation and economic development to maintenance of natural resource biodiversity. 
Trade-offs between different interests can create conflict. In many cases, such as 
California (CA) in the United States and Rio de Janeiro (RJ) in Brazil, coastal 
environmental regulation seeks to achieve (sustainable) economic development along 
with natural resource protection. This article examines the effectiveness of coastal 
regulation through a comparative analysis between Central CA and RJ lowland coastal 
regions. The study‘s primary conclusion is that there is a need to strengthen RJ‘s 
coastal regulatory and environmental permitting model, especially through additional 
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measures to ensure a more transparent and participative process, together with the 
improvement of local governance components.  Building on the CA experience, RJ 
should create further opportunities for the participation of local stakeholders in the 
decision-making process. To this end, it is essential to enable: (1) greater public 
access to information, (2) local and regional co-management and co-implementation of 
policies, and (3) increased compliance and enforcement. 
 
KEYWORDS: CA and RJ coastal zone management/permitting; integration and 
decentralization of Coastal areas Planning and permitting process. 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
Um dos temas mais relevantes na atual agenda ambiental pública brasileira é a 
premente necessidade de aperfeiçoamento do processo e do sistema de 
Licenciamento Ambiental, com o fomento ao desenvolvimento em bases mais 
sustentáveis no país. Importantes associações e entidades com representação 
nacional envolvidas com o tema sustentam que o modelo atual de licenciamento 
ambiental apresenta diversos problemas: excesso e incompatibilidade de legislação, 
falta de ação coordenada, desperdício de recursos, carência de ações de 
planejamento, entre outras (ABAI, 2013; ABEMA, 2013; CNI; 2013). Pelo lado da 
sociedade civil, constata-se que as comunidades locais se sentem alijadas e pouco 
participam dos processos de licenciamento, do planejamento e da tomada de decisão 
(Scardua e Bursztyn, 2003). Uma maneira de se atenuar a responsabilidade e a 
sobrecarga do licenciamento é a utilização de outros instrumentos previstos na 
legislação existente, reforçado ainda pelos avanços com a promulgação da LC 140/11, 
que regulamenta as competências dos entes federativos na gestão e licenciamento 
ambiental bem como prevê a utilização de consórcios para a implementação da PNMA 
e da gestão ambiental no país (INEA, 2014; Lima, 2013). Entretanto, as tentativas de 
descentralização ora em curso pelo país atravessam muitas dificuldades, sendo 
questionável até mesmo se seu objetivo é realmente proporcionar a necessária 
mudança para atingir uma maior democratização dos sistemas e processos, fazendo 
com que a população e a sociedade civil tenham voz mais ativa na tomada de decisão 
e no planejamento (Scardua e Bursztyn, 2003). Especialmente no que se refere à 
gestão da costa brasileira, o modelo atual não vem apresentando bons resultados, 
também pela existência de conflitos: por um lado em função da crescente urbanização 
e utilização dos recursos naturais disponíveis por atividades econômicas, e, por outro, 
devido a interesses pela sua preservação . As maiores bacias petrolíferas do país se 
encontram próximas a importantes destinos turísticos e ―hot spots‖ da biodiversidade 
como Búzios e Cabo Frio, situados ao norte da costa do estado do RJ (Dantas e 
Bohrer, 2009;Mansur et al, 2006). A forte especulação imobiliária ameaça o modo de 
vida de comunidades costeiras tradicionais, forçando muitas vezes essa população a 
engrossar o contingente que se estabelece em áreas impróprias, degradando-as e 
assumindo riscos indesejáveis (Diegues, 1998; Brasil, 2008). Além disso, os riscos 
ambientais associados são muito maiores nas zonas litorâneas (Brasil, 2008). No que 
se refere ao GC, constata-se que o mesmo é pouco eficiente e pouco implementado, 
levando em consideração tanto a esfera federal como a estadual e especialmente a 
local, não se configurando como uma prioridade de governo (Jablonski e Fillet, 2008). 
Os poucos avanços constatados são atribuídos às principais limitações do sistema: 
carência de recursos, falta de compatibilidade entre os instrumentos afins, além da 
falta de conhecimento e de integração das políticas públicas, especialmente no nível 
municipal (Marroni e Asmus, 2013). A experiência californiana de licenciamento e 
gestão costeira se iniciou há cerca de quatro décadas, calcada em um sistema 
transversal e de intenso compartilhamento de responsabilidades entre os 
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órgãos/agências envolvidas, nas três esferas de governança, e caracterizado por 
grande descentralização para as jurisdições locais (CCC, 2007; Beyeler e Eger, 2013; 
Lester, 2013). Após apresentar graves problemas ambientais no passado (vide o 
vazamento de óleo em 1969 na costa de Santa Barbara) – e ainda com a perda de 
sítios de grande valor ambiental e cênico nas décadas de 60 e 70 (Griggs, 2010) - foi 
possível desenvolver e operar um sistema de planejamento e controle de ocupação 
nas áreas litorâneas, com base no Ato da Costa e no Plano de Gestão da Costa da 
Califórnia (1976), Paralelamente, as agências ambientais e costeiras da CA vêm 
desempenhando um papel fundamental no planejamento e no sucesso da gestão 
costeira e ambiental. De acordo com Lester (2013), os trechos de paisagens costeiras 
selvagens da costa da CA ainda se parecem com aqueles de 40 anos atrás, em 
função da prioridade dada no povoamento de regiões já consolidadas e na firme 
politica de preservar as áreas ainda intocadas, privilegiando sua fruição pública. 
Também a gestão ambiental da CA - baseada no Ato da Qualidade Ambiental da 
Califórnia (CEQA) e no arcabouço institucional e legal criado a partir desse marco 
regulatório em 1976 - contribuiu bastante para os avanços na proteção dos recursos 
naturais e costeiros (Townsley e Rivasplata, 2004). Ao contrário do RJ, os sistemas de 
gestão ambiental e costeira na CA estão fortemente associados. A partir de um 
controle social muito ativo, os gestores e os interessados locais possuem influência no 
planejamento e na tomada de decisão enquanto que um sistema de enforcement 
eficiente garante o fazer cumprir a lei (Fulton e Shigley, 2005). 
 
 
METODOLOGIA 
A base da metodologia consiste numa análise comparativa entre o modelo/sistema de 
licenciamento ambiental no RJ com o seu paralelo na CA. Foi realizado um 
levantamento do arcabouço legal/institucional incluindo aspectos como governança, 
estruturação e funcionamento dos sistemas de gestão ambiental e do licenciamento 
ambiental e costeiro. Foram levantadas referências teóricas sobre o tema, incluindo 
abordagens comparativas entre sistemas de EIA e de licenciamento entre países 
desenvolvidos (no caso o do Reino Unido) e em desenvolvimento (Brasil, Filipinas) 
(Lim, 1985; Wood, 1996 ; Glasson e Salvador, 2000). Realizou-se uma compilação de 
dados gerais e específicos, a partir de determinados conceitos e critérios básicos 
como demografia, socioeconomia, aspectos ambientais e, no que se refere a 
governança e gestão ambiental e costeira. Com base na análise das diferenças e 
similaridades encontradas direcionou-se o estudo enfocando os aspectos que 
influenciam mais diretamente nas diferenças de desempenho encontradas para os 
sistemas e respectivos processos de licenciamento e de gestão ambiental e costeira. 
A partir deste quadro, foi desenvolvida uma pesquisa para conhecimento da situação 
do ponto de vista dos ―operadores‖ do sistema, tanto no RJ como na CA, com base em 
entrevistas e através de questionário eletrônico sobre o processo de licenciamento. As 
30 questões foram estruturadas em função de critérios básicos, definidos a partir das 
principais diferenças constatadas entre os modelos comparados. As respostas foram 
tabuladas e os dados sintetizados, considerando a distinção entre os estados (RJ, 
Brasil; CA, EUA) e os quatro principais grupos em que foram divididos os atores: 
(1)setor público, (2)ONGs, (3)acadêmico, e (4) iniciativa privada. Foram realizadas 7 
entrevistas, computados no total 21 respostas no RJ (Brasil) em um total de 52 
questionários enviados (40% de retornos), abrangendo os 4 setores distinguidos pela 
pesquisa. Na CA, foram entrevistados 7 colaboradores, sendo que foram recebidas 11 
respostas de um total de 24 questionários enviados (46% de retornos), não havendo 
retorno de nenhum representante do grupo 2 (Figura1).  
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Figura 1– Participação relativa dos setores sociais envolvidos na pesquisa por cenário (RJ e CA) 

 
 
 
 
Foram efetuados quatro tipos básicos de pergunta: o 1º tipo, de caracterização do 
questionado; o 2º, de caráter ―qualitativo‖, indagou-se qual o grau ou nota de 0 a 5 
poderia ser conferido a um determinado atributo ou aspecto do licenciamento; o 3º, do 
tipo ―quantitativo‖, onde se ofereceu uma lista de alternativas para escolha de uma 
resposta a critério do questionado. Ofereceu-se ainda uma alternativa ―Outros‖, com 
opção para especificar outro aspecto que considerasse pertinente. Ao final, foram 
feitas duas perguntas diretas: sobre pontos fracos/fortes do processo que mereça 
destaque e outra quanto a sugestões para melhoria do licenciamento e do 
questionário. Com base nas perguntas qualitativas, os resultados foram analisados a 
partir da prevalência ou virtual ausência de uma ou mais alternativas ou de grau 
conferido pelos entrevistados, por cenário (CA e RJ) e por grupo setorial. Em outra 
abordagem, baseada nas perguntas quantitativas, os resultados foram segregados em 
função de três ―clusters” distintos, definidos a partir dos temas centrais abordados 
pelas perguntas: 1-participação e controle social; 2-―enforcement‖ e 3-gestão e 
desempenho. A partir das duas abordagens(qualitativa e quantitativa) foram gerados 
dois tipos de gráfico para visualizar-se mais claramente os resultados e fornecer 
subsídios às fases posteriores de discussão e de conclusão do estudo. No caso das 
quantitativas, os resultados foram sintetizados na forma matricial (Figura 2). 
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Figura 2 – Matriz para as respostas as questões quantitativas do questionário   

 
 LEGENDA:vermelho:graus 0 e 1 (precário);amarelo:graus 2 e 3(razoável);verde:graus 4 e 5 (bom) 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Com base nos dois tipos de abordagem comparativa utilizados para avaliação entre os 
sistemas de EIA, constatou-se um melhor funcionamento do sistema americano em 
relação ao brasileiro, tanto ao nível nacional (NEPA) como se comparado ao da CA 
(CEQA). Esses resultados foram confirmados em consulta através de questionário 
com os diversos stakeholders dos grupos sociais que atuam ou se interessam pelo 
processo/sistema. As perguntas qualitativas geraram gráficos, como o da Figura 3, 
apresentado a título de exemplo, no qual os principais problemas no processo de 
licenciamento são identificados, tanto  no RJ como na CA.  
 
Figura 3 – Principais problemas do licenciamento de acordo c/ stakeholders entrevistados 



                                    

33 
 

 
A partir das abordagens realizadas, depreende-se que existe uma grande defasagem 
entre as duas realidades estudadas, com relação, à pouca relevância dada ao viés 
ambiental e às ações de planejamento no RJ, além da não disponibilidade de recursos 
para a gestão adequada. Foi possível apontar entraves no modelo utilizado no RJ, 
sendo que uma diferença que chama a atenção diz respeito à participação da 
sociedade local no processo de licenciamento, com influência nos resultados e na 
eficiência do sistema e na proteção dos recursos naturais e costeiros. No RJ, além da 
dificuldade para se acessar às informações do licenciamento, o processo se restringe 
em grande parte a decisões do tipo ―de gabinete‖, com pouca ou nenhuma 
participação social. Já na CA, ele pode ser facilmente questionado, implementado e 
monitorado pelos setores envolvidos, de acordo com uma liturgia própria definida e 
praticada a partir de CEQA, e cuja obediência é compulsória, respaldada por ações e 
decisões da Justiça americana. Além de proporcionar melhor conhecimento do 
sistema de licenciamento e gestão costeira na CA, o estudo permitiu constatar que 
aspectos desse modelo podem ser utilizados na consolidação de proposições de boas 
práticas adaptadas à realidade fluminense. Para melhor visualização dos resultados e 
propostas, a Tabela 1 apresenta uma síntese dos principais aspectos apontados no 
estudo, com base na abordagem metodológica de Estado/Pressão/Resposta.  
 
 
Tabela 1–Fragilidades associadas as intervenções p/ melhoria do sistema de licenciamento no RJ  

ESTADO PRESSÃO RESPOSTA 

Carência de Transparência  
Carência e baixa qualidade da informação; 
Carência de ferramentas adequadas; 
Carência de sistema de informações 
integrado. 

Não representatividade e empobrecimento do 
processo; Não atendimento a legislação.; 
baixa qualidade ou não adequabilidade dos 
estudos; Não contabilização de impactos 
importantes; Pouca efetividade das ações de 
mitigação. 

Disponibilizar ferramentas adequadas (Site, data via web); 
melhorar divulgação. Sist. de inf. integrado e atualizado; 
Disponibilizar EIA’s e estudos pela web. Contratação de 
empresas consultoras pelo órgão que conduz o licencia-
mento; Incentivar participação das universidades, convê-
nios científicos. Melhorar a Educ. geral e ambiental; 
cidadania; implementar a conscientização e a “resistência 
social”. 

Particip. social precária pouco efeti-
va;Carência incentivo/oportunidade 
p/participação demais atores sociais.  

Excessiva centralização; baixa qualidade de 
participação; Baixa sustentabilidade dos 
projetos e empreendimentos. 

Descentralização do planejamento e da tomada de decisão; 
capacitação gestores; melhoria e mudanças na liturgia das 
Aud. Públicas; melhor divulgação.  
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Carência de ação coordenada/ pouca 
interface e integração entre órgãos; 
Reduzida transversalidade 
/planejamento; Carência de sist. de inform 
integrado/ instrumentos apoio ao licenci-
amento 

Dif/demora licenciamento; Isolamento 
municípios; Proj/programas não “conversam” 
entre si; Inseg. jurídica; Desperdício recursos. 
Áreas/recursos costeiros não diferencia-
dos/depreciados continuamente 

Sist. Inform. integrado; Maior divisão responsabilidades; 
Agregar ferramentas planejamento( GC, ZEE, AIA, 
Planos Diretores); Maior paridade / poder de decisão nas 
Câmaras e Conselhos; Compat. leis, planos e programas. 
Implementação do GC 

Carência de Enforcement/fiscalização 
Descumprimento das leis Excesso de leis 
e dificuldade de aplicação/cumprimento 

Incentivo a não conformidades ambientais e 
seus impactos; Impunidade; Não mitigação; 
Ação desordenada e pulverizada; Ineficiência 
do sistema de controle; Baixa arrecadação das 
multas. 

Sist.de inf. integrado e atualizado; Mais recursos p/ ações 
de fiscalização e monitoramento; Integração/convênio 
com outros órgãos; Capacitação/regulamentação da 
fiscalização local. Cobrança mais efetiva  multas (divida 
ativa, impedimento de acesso a crédito) 

Carência de monitoramento Maior pressão etapas iniciais do licenciamen-
to; Ineficiência sist. de controle; Incentivo não 
conformidades ambientais e seus impactos; 
Não mitigação, Ausência de feedback. 

Mais recursos para monitoramento; Autogestão; Integra-
ção/convênio outros órgãos; Capacitação/ regulamentação 
da fiscalização local. 

 
 
Fonte: Elaboração própria, com base na metodologia desenvolvida por Hammond et al (1995).  
 
 
CONCLUSÃO 
  
Os resultados obtidos indicam desempenho bem melhor do processo de licenciamento 
(e de gestão costeira) na CA do que no RJ. Entre outras razões, o modelo americano 
funciona melhor, pois seus operadores dispõem de poder e recursos para planejar, 
licenciar e investir, sendo a gestão costeira considerada e levada a cabo como 
prioridade. A participação, o controle social, o sistema judiciário e o ―enforcement‖ 
funcionam como reguladores eficientes. Há uma convergência de resultados das 
abordagens comparativas utilizadas, indicando carências no modelo em uso no RJ, 
especialmente nos aspectos de participação e controle social e de monitoramento, 
fiscalização e cumprir a lei (―enforcement‖), além da falta de recursos e de utilização 
de instrumentos de planejamento. Para aperfeiçoamento do processo no RJ, 
identificou-se a necessidade de fortalecer a interface entre o Licenciamento ambiental 
e outras ferramentas de gestão especialmente o GC, descentralizar a gestão 
ambiental através da transferência de parte das responsabilidades pelo licenciamento 
do órgão ambiental estadual para outros órgãos, aparelhar os municípios, promover 
também o licenciamento/avaliação ambiental de Programas, Planos. O sistema da CA 
pode ser adotado como referência no aprimoramento da gestão costeira, pela forma 
como é efetivada, preponderando sobre o planejamento local bem como sobre 
fronteiras meramente geopolíticas, através da ação de agências costeiras como a 
CCC - e das demais que a apoiam - na implementação da Lei da Gestão da Costa. 
Cabe refletir se esse exemplo não merece ser seguido ou estudar-se a viabilidade da 
utilização das Agências de Água incorporando também tal função. A criação de uma 
agência na estrutura de planejamento do governo estadual, com poderes para 
regulamentar, licenciar e fiscalizar empreendimentos na costa – além de recursos para 
investir em projetos de recuperação e proteção ambiental - poderia implementar o 
atualmente estagnado GC, congregando de forma mais efetiva e harmônica os 
múltiplos e específicos interesses e competências envolvidos na gestão costeira. 
Entretanto, de nada adianta criar novas agências que não possuam poder, respaldo e 
recursos para desempenhar adequadamente suas funções. 
 
REFERÊNCIAS  
ABAI. 2013 Associação Brasileira de Avaliação de Impacto. Propostas p modernização 



                                    

35 
 

do licenciamento ambiental no Brasil documento-síntese -Seminário I São Carlos, 
Beyeler, M. & Eger, E. 2013. Urban River Restoration in LA:The Collaborative Role of 
California‘s State Conservancies.Urban Coast, The Journal of the Center for Santa 
Monica Bay Studies, Vol. 4, Issue 1 
Brasil, 2008. Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha do Brasil. Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, MMA, Brasília.  
California Coastal Commission (CCC). 2007. Updating The LCP – A Place to Start LCP 
Update Guide: Introduction 1-6.  
CNI 2013. Proposta da Industria para o Aprimoramento do Licenciamento Ambiental 
Brasilia.  
Dantas H. G.R., Lima H.C. & Bohrer C.B.A.. 2009. Mapeamento da Vegetação e do 
Uso do Solo de Armação dos Búzios - RJ – Brasil Rodriguésia 60 (1): 025-038.  
Diegues A. C., 1998. Environmental impact assessment: The point of view of artisanal 
fishermen communities in Brazil. Ocean & Coastal Management.  39, 119-133. 
Fulton, W, and Shigley P. 2005. Guide to California Planning. 3th Edition, Solano 
Press: FT. Bragg, CA.  
Glasson, J., Salvador, N. N. B., 2000.  EIA in Brazil: a procedures-practice gap. A 
comparative study with reference to the European Union, and especially the UK, EIAR, 
20, 191-225. 
Griggs, G 2010. Introduction to California‘s beaches and coast. Berkeley: University of 
California Press. 
Hammond, A. Adriaanse A. Rodenburg E. Bryant Dirk Woodward R. 1995 
Environmental Indicators: Systematic Approach to Measuring & Reporting on 
Environmental Policy Performance in Context of Sustainable Development.  WRI 
INEA, 2014  Descentralização do licenciamento ambiental no Estado no RJ/ INEA.--- 
3. ed. Rio de Janeiro:  36 p.: il (Gestão ambiental, 1)   
Jablonski S., Filet M. 2008 Coastal management in Brazil – A political riddle. Ocean & 
Coastal Management 51, 536–543. 
Lester, C. 2013. CZM in California: Successes and Challenges Ahead. Coastal 
Management, 41(3) 219-244.,  
Lim, G., 1985. Theory and Practice of EIA Implementation: A comparative study of 
three developing countries, Environmental Impact Assessment Review 1985: 5, 133-
153.  
Lima, M. A.,2013.Licenciamento Municipal das Atividades de Baixo Impacto Ambiental 
no Federalismo Cooperativo.Diss. Mestr.. Prog.Pós-Graduação. em Direito, UERJ 
Mansur, K. et al. 2006 Parecer sobre Delimitação de Áreas de Preservação 
Permanente no Município de A.dos Búzios – RJ. DRM. Serv. Geol. do RJ.  
Marroni, E.V., Asmus M. L. 2013  Historical antecedents and local governance in the 
process of public policies building for coastal zone of Brazil. O & CM 76, 30-37. 
Olshansky, R.B., 1996a. Evaluation of the California Environmental Quality Act. 
Environmental management, 20 (1), 11–23. 
Scardua F. Bursztyn M.A Descentralização da Política Ambiental no Brasil Sociedade 
e Estado, Brasília, v. 18, n. 1/2, p. 257-290, jan./dez. 2003 
Townsley M. & Rivasplata T. (2004). Successful CEQA Compliance: An Intensive Two-
Day Seminar. University of California, Davis Extension. 
  

http://www.sciencedirect.com/science/article/pii/s0964569198000192
http://www.sciencedirect.com/science/journal/09645691
http://www.sciencedirect.com/science/journal/09645691/39/1


                                    

36 
 

 
AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA E PLANEJAMENTO 

HIDROENERGÉTICO EM MINAS GERAIS: REFLEXOS 
AMBIENTAIS NA BACIA DO RIO UBERABINHA-MG 

 
Rafael Mendes Rosa*; Gelze Serrat de Souza Campos Rodrigues 

 
*Rua Azaleia, 200 – Apartamento 101 - Bairro Rosário - Araguari-MG – CEP 38440-
040 

 
RESUMO 

 
A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um instrumento de planejamento ambiental 
que possui o intuito de avaliar ambientalmente políticas, projetos e programas de 
âmbito estadual ou federal. No Estado de Minas Gerais, essa ferramenta é utilizada 
em setores considerados estratégicos, como mineração, agronegócio, saneamento e 
geração de energia elétrica. Entretanto, somente os dados do setor energético estão 
disponíveis. Conforme previsões oficiais, a demanda energética estadual é crescente, 
cujo atendimento poderá ser comprometido em duas décadas, quando o estado 
passará de um exportador a um importador de energia. Neste contexto, a AAE do 
Programa de Geração Hidrelétrica do Estado de Minas Gerais (PGHMG) apresenta a 
avaliação de índices de Impacto Ambiental (IA), de Benefícios Socioeconômicos 
(IBSE) e Energéticos (IBE) dos aproveitamentos hidroenergéticos planejados para o 
estado, de modo a oferecer uma análise de seus potenciais efeitos socioambientais 
nas oito bacias hidrográficas em trinta e quatro Unidades de Planejamento e Gestão 
de Recursos Hídricos do estado mineiro. O presente trabalho, resultado de uma 
pesquisa realizada nos anos de 2012 e 2013, por meio de revisão bibliográfica, análise 
documental e trabalhos de campo, analisa a eficácia desse instrumento na avaliação 
dos impactos ambientais e no seu uso nos processos de licenciamento ambiental de 
Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) no rio Uberabinha, localizado na porção oeste 
de Minas Gerais. A partir de uma análise crítica, conclui-se que esse instrumento de 
planejamento ambiental não atinge os resultados inerentes a uma Avaliação Ambiental 
Estratégica. 
 
Palavras-chave: Avaliação Ambiental Estratégica. Rio Uberabinha. Planejamento 
energético. 
 

 
ABSTRACT  

 
The Strategic Environmental Assessment (SEA) is an environmental planning 
instrument that has the purpose of evaluating environmentally policies, projects, and 
state or federal programs. In the state of Minas Gerais, this tool is used in sectors 
considered strategic, such as mining, agribusiness, sanitation and electricity 
generation. However, only data from the energy sector are available. According to 
official estimates, the state's energy demand is increasing, whose care may be 
compromised in two decades, when the state will increase from an exporter to an 
energy importer. In this context, the SEA of the Hydropower Generation Program of the 
State of Minas Gerais (PGHMG) presents the evaluation of the index of Environmental 
Impact (IA), Socioeconomic Benefits (IBSE) and Energy (IBE) of hydropower 
exploitations planned for the state of order to provide an analysis of their potential 
environmental effects in the eight watersheds in thirty-four units of Planning and 



                                    

37 
 

Management of Water Resources of the state of Minas Gerais. This work, the result of 
a survey conducted in the years 2012 and 2013, through literature review, document 
analysis and fieldwork, examines the effectiveness of this tool in assessing 
environmental impacts and its use in the processes of environmental licensing of 
Central Small hydropower (SHP) in the Uberabinha River, located in the western 
portion of Minas Gerais. From a critical analysis, it is concluded that environmental 
planning instrument does not achieve the expected results to a Strategic 
Environmental Assessment. 
 
Keywords: Strategic Environmental Assessment. Uberabinha River. Energy planning. 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) foi idealizada em 1969, na National 
Environmental Policy Act (NEPA), Lei de Política Ambiental dos Estados Unidos, 
sendo posteriormente aderida por outros países. Desde 1989 a AAE passa a ser uma 
condição para aquisição de créditos junto ao Banco Mundial, quando determinada 
atividade é considerada potencialmente geradora de impactos ambientais. 
Recentemente também possui a finalidade de avaliar a capacidade institucional dos 
estados e países frente a manifestação destes impactos. 
 
A AAE, portanto, se consolida como um instrumento de planejamento ambiental que 
possui o intuito de avaliar ambientalmente as políticas, projetos e programas (PPPs) a 
serem desenvolvidos pelos governos. Assim, o seu objetivo é fornecer subsídios para 
a tomada de decisão, sobretudo pelos órgãos governamentais, possibilitando 
selecionar processos ambientalmente aceitáveis, protelar os questionáveis e cancelar 
aqueles considerados inviáveis (GOODLAND, 2005 apud RODRIGUES; ROSA, 2013). 
 
No Brasil, a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 
1981) apresenta os instrumentos ambientais que possuem, dentre outros objetivos, a 
―[...] compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da 
qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico‖. Entretanto, convêm ressaltar 
que atualmente somente alguns instrumentos desta legislação federal encontram-se 
regulamentados. 
 
Dentre os instrumentos regulamentados, a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é 
considerada apenas para a viabilidade ambiental de projetos isolados conforme a 
Resolução CONAMA n. 01, de 23 de janeiro de 1986, que indica a elaboração de 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) para 
estes casos. No tocante à AAE, não há orientações legais específicas, apenas o 
Projeto de Lei n. 2.072/2003 (PELLIN et al., 2011), o que determinou que a AEE, no 
Brasil, se desenvolvesse nos moldes dos tradicionais estudos ambientais (EIA/RIMA). 
 
Mesmo se baseando metodologicamente em estudos pontuais, há ocorrência de 
diferenças quanto à sua aplicação, embora os conceitos apresentem semelhanças 
entre autores e órgãos ambientais. O Ministério do Meio Ambiente considera o 
aspecto sistemático e contínuo da AAE, a qual auxiliaria a assegurar a integração 
biofísica, econômica, social e política (BRASIL, 2002). Em uma outra consideração, 
Teixeira (2008, p.34) destaca a insegurança que paira sobre a AAE quando menciona 
―[...] que se tem é uma ideia, uma intenção do que se quer, sem a certeza sobre o que 
vai ser feito‖. 
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De acordo com Montaño et al. (2009) quando a utilização do instrumento é voltada 
literalmente para as questões ambientais, na qual ocorre uma abordagem pura, 
biofísica e forte, as decisões planejadas previamente não são levadas em 
consideração. Porém, caso a AEE se desenvolva em uma perspectiva integrada, as 
questões ambientais poderão não ser consideradas em sua plenitude, sendo apenas 
um elemento adicional no processo avaliativo do projeto.   
 
Diante das considerações que geram mais incertezas do que garantias sobre o 
desenvolvimento deste instrumento, o Estado de Minas Gerais possui uma forma 
particular de avaliar as PPPs desde a elaboração de Projetos Estruturadores, no ano 
de 2003 (RODRIGUES; ROSA, 2013), no qual incluiu-se a AAE para avaliar os efeitos 
dos programas voltados aos setores estratégicos como mineração, agronegócio, 
saneamento e geração de energia elétrica, embora até o momento somente os dados 
do setor energético estejam disponíveis (MINAS GERAIS, s.d.).  
 
A crescente implantação de empreendimentos hidrelétricos de médio porte, 
denominadas de Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) tem início no ano de 2002, 
quando se previu a instalação de barragens sequenciais em vários rios do Estado. De 
acordo com Rothman (2008), os impactos socioambientais foram alvo das principais 
análises de ONGs, pesquisadores e movimentos de atingidos por barragens destes 
projetos. Este mesmo autor salienta ainda que: 
 

Apesar dessas denúncias, no ano 2007, os governos federal e de 
Minas Gerais anunciam planos para construir um número 
significativamente maior de grandes barragens e PCHs. O Plano de 
Aceleração do Crescimento – PAC é o carro-chefe da estratégia 
desenvolvimentista do Governo Lula e tem o apoio do Governo do 
Estado de Minas Gerais. Como na década de 1970, um discurso de 
progresso e desenvolvimento justifica uma política de aceleração do 
crescimento econômico, que tem apoio de interesses econômicos e 
políticos poderosos (ROTHMAN, 2008, p. 19). 

 
A política energética no Brasil, apresentada previamente por Branco (1975), de fato, 
perpassa por uma lógica capitalista que visa estes interesses econômicos e políticos 
mencionados por Rothman (2008). Especificamente em Minas Gerais, a Companhia 
Energética de Minas Gerais (CEMIG) foi criada em 1952 justamente para organizar 
assistência, sobretudo financeira, a empresas particulares que queriam investir no 
setor energético (BRANCO, 1975). A partir destas condições, é possível afirmar que a 
solução dos conflitos socioambientais não faz parte dos interesses primeiros dos 
consórcios e empresas de geração energia hidrelétrica. 
 
O Programa de Geração Hidrelétrica em Minas Gerais (PGHMG), concluído em 2007, 
consiste no documento responsável por apontar as ―bases conceituais e operacionais 
à tomada de decisão do processo de planejamento do setor elétrico mineiro‖ 
(ARCADIS TETRAPLAN, 2007, p. 2009). O seu principal objetivo é contribuir para que 
o Estado consiga suprir as necessidades energéticas até o ano de 2027 e, em uma 
perspectiva econômica, comercializar a energia excedente. 
 
Dessa forma, o presente trabalho analisa a eficácia da AAE na avaliação dos impactos 
ambientais e no seu uso nos processos de licenciamento ambiental de Pequenas 
Centrais Hidrelétricas (PCHs) no rio Uberabinha, previstos pelo PGHMG. A bacia do 
rio Uberabinha está localizada no Triângulo Mineiro (oeste de Minas Gerais), nos 
municípios de Uberaba, Uberlândia (onde possui a maior extensão) e Tupacigura. 
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Contudo, todos os empreendimentos hidrelétricos contemplados pelos estudos estão 
inseridos somente em Uberlândia. 
 
METODOLOGIA 
 
O presente trabalho, resultado de uma pesquisa em meio acadêmico, foi realizado por 
meio de revisão bibliográfica que contempla a temática de avaliação de impactos 
ambientais e instrumentos legais voltados à questão ambiental. 
 
De modo particular, analisou-se o planejamento energético de Minas Gerais e a 
Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) no Brasil e especialmente no Estado de Minas 
Gerais. 
 
Além disso, complementou-se os estudos com análise documental (projetos, 
pareceres técnicos e estudos ambientais) e trabalhos de campo na bacia do rio 
Uberabinha, especificamente nas áreas dos empreendimentos hidrelétricos. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Devido ao modelo reduzido das PCHs passou-se a considerar que esses 
empreendimentos, a priori, seriam menos impactantes em relação a uma usina de 
grande porte. Entretanto, o planejamento hidroenergético do Estado de Minas Gerais 
prevê a implantação de 335 PCHs (ARCADIS TETRAPLAN, 2007), muitas sendo 
construídas sequencialmente no mesmo curso d‘água. Especificamente no rio 
Uberabinha, encontram-se: 
 

[...] em operação duas Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs): a 
mais antiga, PCH Martins, em operação desde 1947, e a PCH 
Malagone, em operação desde 2011; uma em implantação: PCH 
Cachoeira do Miné; uma em processo de licenciamento prévio: PCH 
Dias; e, outra com a avaliação do potencial hidroenergético realizada: 
PCH Bom Jardim (RODRIGUES; ROSA, 2012, p.1121). 

 
Para analisar ambientalmente a implantação de empreendimentos de geração de 
energia, a AAE - PGHMG valorou (tabela 1) e avaliou os índices de Impacto Ambiental 
(IA), Benefícios Socioeconômicos (IBSE) e Energéticos (IBE) dos aproveitamentos 
hidroenergéticos planejados para o Estado, de modo a oferecer o exame de seus 
potenciais efeitos socioambientais nas oito bacias hidrográficas, inseridas em trinta e 
quatro Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos de Minas Gerais. 
 
Tabela 1 - Valores para avaliação de empreendimentos de geração de energia. 

Classes IA IBSE IBE 

Muito alto ou muito grande   -10,13 a -12,50 1,53 a 2,67 - 

Alto ou grande -8,11 a -10,12 1,08 a 1,52 >100 

Médio -6,04 a -8,10 0,64 a1,07 30,1 a 100 

Baixo ou pequeno -4,08 a -6,03 0,19 a 0,63 10 a 30 

Muito baixo ou muito pequeno -1,00 a -4,07 0,00 a 0,18 0 a 9,9 
 
 
Fonte: Arcadis Tetraplan (2007, adaptado). Organização dos autores. 
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A partir desses indicadores, foram levantados e analisados os dados que poderiam 
servir de apoio às decisões voltadas à viabilidade da implantação sequencial de PCHs 
na bacia do rio Uberabinha. O documento aponta que o IA poderia favorecer 
individualmente os empreendimentos, mas o IBSE e o IBE são pouco expressivos 
(tabela 2). 
 
 
Tabela 2 - Índices das PCHs da bacia do rio Uberabinha. 

PCH IA IBSE IBE 

PCH Bom Jardim -7,75 0,17 6 

PCH Dias -7,0 0,17 3 

PCH Cachoeira Miné -6 0,16 16 

PCH Malagone -5,75 0,17 19 
 
 
Fonte: Arcadis Tetraplan (2007, adaptado). Organização dos autores. 
 
A PCH Martins não foi contemplada pelos índices, pois encontrava-se em operação 
antes da elaboração da AEE – PGHMG. Ressalta-se que, na prática, a efetividade 
deste instrumento não pode ser considerada satisfatória, uma vez que apesar das 
PCHs Malagone e Cachoeira do Miné terem obtido as licenças de instalação após a 
conclusão deste documento, suas licenças prévias haviam sido concedidas 
anteriormente (RODRIGUES; ROSA, 2013).  
 
Assim, é possível afirmar que a AAE não influenciou os tomadores de decisão ou 
simplesmente não criou alternativas sustentáveis para serem discutidas, apesar de ter 
apresentado cenários em que há aspectos positivos e negativos em relação à 
implantação sequencial das PCHs. Na metodologia utilizada pelos órgãos ambientais 
licenciadores, continua-se a avaliar separadamente os empreendimentos, 
caracterizando-os de forma isolada e não contemplando eventuais efeitos cumulativos 
e sinérgicos apontados pela AAE, os quais se mantém como uma incógnita não 
avaliada, no caso da implantação sequencial de PCHs no mesmo rio. 
 
CONCLUSÃO  
 
Os danos ambientais decorrentes da implantação sequencial de PCHs são ainda 
desconhecidos, cujo exame depende do levantamento integrado de uma série de 
informações para quantificá-los e qualificá-los. Estes impactos, quando considerados 
cumulativa e sinergicamente, podem se manifestar de diversas maneiras e de modo 
bastante significativo, contrapondo-se às perspectivas positivas relacionadas ao 
pequeno impacto ambiental decorrente da menor extensão ou volume da área de 
inundação de cada PCH, quando avaliada de forma isolada.  
 
Apesar da AAE se constituir um instrumento de planejamento e gestão ambiental 
importante, podendo subsidiar a formulação de PPPs a médio e longo prazo, pouco 
efeito trouxe sobre um novo direcionamento para o PGHMG e para a avaliação e 
decisão dos analistas do órgão licenciador e do Conselho de Política Ambiental acerca 
dos projetos hidroenergéticos a serem implantados no rio Uberabinha.  
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Assim, a nosso ver, a efetividade do uso do instrumento AAE só poderá ser alcançado 
quando for realizada anteriormente à formulação das PPPs; quando houver um 
processo de comunicação contínua, disponibilização efetiva das suas informações e 
diretrizes e participação de todos os grupos de interesse; e, quando ocorrer a sua 
regulamentação legal como instrumento de planejamento ambiental. 
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RESUMO  

Conflitos socioambientais relacionados à exploração florestal são frequentes no Brasil 
e intensos nos diferentes estados pertencentes à Amazônia Legal.  Esta pesquisa teve 
como objetivo analisar as ações do Ecomuseu da Amazônia no processo de mitigação 
da exploração madeireira para produção de carvão em um assentamento agrário, 
situado na ilha de mosqueiro/Belém-PA. O material para análise consistiu em um 
vídeo documentário institucional. Para construção dos resultados foi empregada como 
técnica a análise semiótica greimasiana. Dentre as ações desenvolvidas destacamos 
o apoio na divulgação e comercialização dos produtos confeccionados pelos 
encauchados, a proposta de implantação do turismo de base comunitária, a produção 
de horta orgânica e fortalecimento da associação de moradores. O discurso instituído 
ressalta a contribuição para o desenvolvimento humano possibilitando a construção de 
conhecimentos e desenvolvimento de técnicas para usufruto dos recursos florestais e 
geração de renda de modo sustentável. 
 
Palavras-chave: Ecomuseu da Amazônia. Conflitos socioambientais. Desenvolvimento 
humano e sustentável. Empoderamento. 

 
 

ABSTRACT  
 

THE AMAZON ECOMUSEUM: MITIGATING ACTIONS OF SOCIOENVIRONMENTAL 
CONFLICT GENERATING ACTIVITY AND HUMAN DEVELOPMENT. 

 
Environmental conflicts related to forestry exploration are frequent in Brazil and intense 
in the different states belonging to Legal Amazon. This research aimed to examine the 
actions of the Amazon Ecomuseu in the mitigation process of logging for charcoal 
prod'uction in an agrarian settlement, located at the Mosqueiro island/Belém-PA. The 
material for analysis consisted of an institutional video documentary. For construction 
of the results the Greimas semiotic analysis was used as a technique. Among the 
actions taken we highlight the support in the dissemination and marketing of products 
made by encauchados, the proposed implementation of community-based tourism, the 
production of organic garden and the strengthening neighborhood association. The 
actions are contributing to human development enabling the construction of knowledge 
and development of techniques for the enjoyment of forest resources and generate 
income in a sustainable way. The speech set emphasizes the contribution to human 
development enabling the construction of knowledge and development of techniques 
for the enjoyment of forest resources and generate income in a sustainable way. 
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Keywords: Amazon Ecomuseum. Environmental conflicts. Human and sustainable 
development. Empowerment. 
 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 

A Amazônia brasileira tornou-se território de ações, programas nacionais e 
internacionais voltados para o desenvolvimento humano e sustentável de grupos 
locais. Segundo Becker (2005) a Amazônia, na atualidade, deixou de ser vista 
exclusivamente como fronteira de expansão, configurando-se em uma região com 
estrutura produtiva própria, com múltiplos projetos conduzidos por diferentes atores 
sociais. No entanto, a região continua sendo caracterizada por apresentar baixos 
índices de desenvolvimento humano e socioeconômico. 

Dentre os diversos municípios que constituem esse vasto território, temos 
Belém do Pará. Localizado em plena floresta amazônica é a maior metrópole da região 
norte, possui um território singular sendo formado por 34,36% de área continental e 
66,64% de insular, correspondente a 42 ilhas. Sua população estimada é de 1.393.399 
habitantes, distribuídos em 71 bairros e oito distritos administrativos, o atual índice de 
desenvolvimento humano do município (IDHM) é de 0.746 (ATLAS DO 
DESENVOLVIMENTO HUMANO NO BRASIL, 2013). 

O IDHM está entre os mais altos da média nacional. No entanto, existem 
diversos territórios pertencentes ao munícipio com carência de obras de infra-estrutura 
relacionadas a saneamento básico e ambiental, serviços de saúde pública, educação, 
melhores condições de moradia, reflexo da falta de políticas de desenvolvimento 
efetivas. Nesse contexto o Programa Ecomuseu da Amazônia foi criado no sentido de 
contribuir para o desenvolvimento humano, especialmente de populações locais 
constituídas por comunidades tradicionais, ribeirinhas e peri-urbanas (MARTINS 
VARINE, 2012).  

Sediado na ilha de Caratateua, Distrito de Belém-PA, atua em áreas com baixo 
IDH dentro do município, como os bairros do Paracurí em Icoaraci e comunidades das 
ilhas de Cotijuba, Caratateua e Mosqueiro. Segundo Martins e Varine (2012) o 
Ecomuseu é um programa que desenvolve ações voltadas aos interesses das 
comunidades inseridas na região amazônica, localizadas geograficamente, em sua 
maioria, na porção insular da cidade de Belém-PA.  

As ações buscam estimular à emancipação, auto-sustentação e 
empoderamento dos indivíduos em suas respectivas comunidades (BELÉM, 2007), 
sendo planejadas por meio de eixos temáticos e desenvolvidas por uma equipe 
técnica constituída por profissionais de áreas diversas (pedagogo, arte educador, 
engenheiro ambiental, engenheiro de pesca, engenheiro agrônomo, bacharel em 
turismo e tecnólogo em meio ambiente). Nesta pesquisa o objetivo consistiu em 
analisar ações do Ecomuseu da Amazônia voltadas para o processo de mitigação da 
exploração madeireira relacionada ao desflorestamento proveniente, especialmente, 
da produção de carvão nas áreas de atuação.  
 
METODOLOGIA 
 
 

A análise foi realizada por meio da semiótica discursiva. O texto analisado 
consistiu em um vídeo documentário de caráter informativo, com duração de 8‘12‖, 
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apresenta texto verbal constituído por uma voz off 1, depoimentos de atores sociais 
reais que participaram/participam das ações do ecomuseu, exposição de ações 
realizadas por técnicos do ecomuseu e fala dos  gestores (coordenadora do programa, 
presidente da Fundação Escola Bosque e ex-secretária de educação do munícipio), 
além de imagens em movimento e sonorização. A produção foi feita por solicitação da 
Prefeitura Municipal de Belém (SEMEC/FUNBOSQUE/ECOMUSEU) sendo produzido 
pela TV Norte Independente.  
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Análise discursiva do vídeo institucional do Ecomuseu da Amazônia  
 

O vídeo documentário Ecomuseu da Amazônia caracteriza-se por ser um texto 
sincrético, por apresentar mais de uma linguagem além do verbal, a exemplo das 
linguagens visual, sonora e gestual. Essa interseção de linguagens se constitui em 
uma relação intertextual e como recursos discursivos para legitimação do discurso 
instituído no Programa Ecomuseu, considerando que todo ato de comunicação 
envolve um fazer persuasivo e um fazer interpretativo. Em última instância, todo ato de 
comunicação mais do informar, ele procura persuadir, convencer o espectador através 
da narrativa fílmica (FIORIN, 2005). 
 
Nível fundamental 
 

Neste nível têm-se as categorias semânticas que estão na base de construção 
de um texto e a oposição semântica fundamental. É onde se estrutura o texto gerando 
o eixo da narrativa e as tematizações presentes na sustentação do discurso. 

No texto foram identificadas várias categorias semânticas como preservação e 
destruição; tradição e modernidade; conscientização e irracionalidade; valorização e 
desvalorização, qualificação e desqualificação, inclusão e exclusão social, saber 
empírico e saber acadêmico; sucesso e fracasso; desenvolvimento sustentável e 
desenvolvimento insustentável, sendo que este último foi identificado como oposição 
semântica fundamental, cuja categoria de mediação é o empoderamento, que se 
manifesta a partir das capacitações que o programa oferece, estando voltada para 
transformação da realidade dessas comunidades locais consideradas excluídas e 
sustentada pelo ideal de preservação, com ênfase no uso sustentável do patrimônio 
material e valorização do patrimônio imaterial. 
 
Nível narrativo 
  

Nesse nível temos a narratividade do texto, na relação do sujeito com seu 
objeto em ações de transformação. É onde está presente o simulacro da história e os 
mecanismos de manipulação que serão concretizados no nível discursivo. Partindo 
das categorias semânticas identificadas no nível fundamental foi possível destacar 
algumas tematizações que dão sustentação a narrativa fílmica constituintes do 
discurso: desenvolvimento sustentável; a importância do Ecomuseu; saberes da 
tradição e conhecimento científico; e capacitação, que se traduz no empoderamento 
para uma exploração equilibrada e racional da natureza.  
 A tematização desenvolvimento sustentável, expressa pelo equilíbrio e não 
destruição da floresta tem início com a frase da abertura minimalista do vídeo: ―Mais 
do que viver na floresta... é preciso cuidar da floresta‖. A frase é grafada com letras 
                                                 
1 A voz off é proferida por alguém fora do campo visual, geralmente a voz de um locutor. 
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brancas em um fundo preto, reiterando que nesse ―panorama sombrio‖, ainda há uma 
―luz‖, uma ―esperança‖, e ela vem pelo Ecomuseu. Esse aspecto é reiterado de forma 
clara a concepção que norteia as ações desenvolvidas pelo Ecomuseu da Amazônia, 
que em um primeiro momento, é ilustrada pelo saber-fazer de atores locais na 
confecção de artefatos tradicionais (varinha do amor e vaso de cerâmica), remetendo 
a ideia de uso sustentável dos recursos naturais e valorização do conhecimento 
tradicional, relacionando-o à forma de vida na floresta.   
 A proposição de cuidado com a floresta é reforçada por outro fazer não 
tradicional, desenvolvido supostamente por oficinas de educação ambiental. E para 
mostrar a concretude dessa ação, adentra-se na casa de Dona Regina, que 
reaproveita uma garrafa PET, como forma de ilustrar uma mudança de 
comportamento quanto ao descarte de lixo, remetendo a ideia de reaproveitamento de 
resíduos sólidos. 
 A importância do ecomuseu é apresentado por um interlocutor em terceira 
pessoa (voz em off), abordando o histórico de criação e a concepção ideológica de 
base. Sendo proferido de forma poética e sedutora, o interlocutor descreve os três 
pilares de todo ecomuseu, enaltecendo as características relacionadas à liberdade: 
―Um museu ao ar livre, com paredes de vento e teto de nuvens‖. Esse processo de 
figurativização remete de forma implícita a visão negativa ou tradicional dos museus.  

 A importância de se preservar e desenvolver outras formas de geração de 
renda é reforçado pelo depoimento direto do artesão João Batista da comunidade de 
Caruaru, ilha de Mosqueiro, que discorre sobre o processo de conscientização 
relacionado à necessidade de se adotar alternativas para sobreviver sem desmatar. O 
saber-fazer dos atores locais relacionados especialmente à produção oleira mostra 
uma alternativa concreta e viável para se preservar a floresta. Isso implica em um 
processo de capacitação para conscientização da necessidade de preservação, 
reforçando o discurso instituído do programa Ecomuseu, destacando o objetivo maior 
do programa que consiste na melhoria da qualidade de vida dos integrantes do 
ecomuseu, apontando como caminho a valorização do saber tradicional. 

Quanto a tematização capacitação, ela é apresentada pelo interlocutor-enuncia 
dor em terceira pessoa, como meio de valorização e aperfeiçoamento dos saberes 
tradicionais existentes nas comunidades, mediada pelo Programa Patrimônio e 
Capacitação de Atores do Desenvolvimento Local, desenvolvido por técnicos de 
diversas áreas de conhecimento. As atividades são divididas em quatro eixos centrais 
cultura, cidadania, meio ambiente e turismo, garantindo, conforme o interlocutor, o 
sucesso do programa, em interação com universidades e instituições de pesquisa. 

Quanto aos mecanismos de manipulação utilizados, observa-se a ênfase no 
mecanismo de sedução sempre quer está em jogo a imagem institucional pela ação do 
programa, criando-se, portanto, uma imagem positiva do programa. A sedução se 
concretiza por meio da provocação ao relacionar a ação das pessoas com o uso 
―irracional‖ da natureza. 
 
Nível discursivo  
 

Esse é o nível do percurso gerativo de sentido em que se observa a parte mais 
superficial e concreta do percurso gerativo de sentido. O sujeito da enunciação faz 
escolhas de pessoas, espaço e tempo, e converte a narrativa em discurso, 
concretizada no texto. 

No texto em questão, a concretização do discurso institucional se faz por meio 
dos sujeitos presentes na narrativa, explorando o papel de diferentes personagens, 
destacando-os como ―atores sociais‖, e o ―despertar de suas consciências‖, de certo 
sentimento de ―pertencimento‖ e de ―autoestima‖ a partir do Ecomuseu. O discurso é 
articulado em três instâncias, a comunidade, a escola e o ecomuseu. Isso é observado 
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na presença e na fala de técnicos do programa, alunos e professores da Fundação 
Escola Bosque, além de gestores do programa em diferentes níveis hierárquicos. 

A preservação como eixo da narrativa que é concretizado ao longo do texto, é 
empregada como sinônimo de conservação. No entanto, preservação e conservação 
são correntes ideológicas que denotam relações diferentes entre homem vs natureza.  
Quando se fala em conservação da natureza, como por exemplo, da biodiversidade, 
relaciona-se a uma natureza-recurso. Ao defender a proposta de desenvolvimento 
local por meio de ações direcionadas para o aproveitamento racional dos recursos 
naturais, observa-se que há um equívoco no discurso, ou seja, o correto no vídeo seria 
o programa adotar a concepção de conservação e não preservação. 

No texto analisado existem atores sociais que demonstram uma consciência 
quanto à necessidade de desenvolver alternativas para subsistência, porém ainda há 
os que vivem da exploração insustentável dos recursos, gerando conflitos 
socioambientais, como foi exemplificado pelo depoimento do artesão João Batista: ―É 
serração pra todo lado, é serração [...] dia [...] só falta serrar já à noite! Então, isso não 
é o certo pra nós aqui, né? Quer dizer, tem outro meio da gente sobreviver sem tá 
destruindo o mato aí. Eu acho uma coisa muito errado, tá derrubando árvore todo dia”. 

Esse depoimento retrata o processo de desflorestamento que ainda está 
relacionado a algumas formas de subsistência de comunidades locais, como a 
produção de carvão vegetal ou agricultura de pequenas propriedades, muitas vezes 
familiar. Nesses exemplos, o desmatamento proveniente soma-se a um intenso 
conflito socioambiental da região da Amazônia. O que torna interessante esse 
depoimento de tomada de consciência é que, ao mesmo tempo em que traduz uma 
consciência crítica, o seu uso também se constitui como um recurso discursivo para 
reiterar o discurso oficial do programa segundo os seus objetivos. 

Na fala dos gestores observam-se alguns indicativos relacionados ao processo 
de empoderamento (empowerment), concretizadas na valorização do território, do 
patrimônio, dos saberes e fazeres dos atores locais, com o intuito da necessidade de 
despertar o sentimento de pertencimento e afetividade pelo território, que conforme 
Friedmann (1992) pode ser uma forma para estabelecer um novo modo de 
relacionamento dos sujeitos com os recursos naturais enquanto meio para uma 
proposta desenvolvimento alternativo. 
 

A gente desenvolve esse programa de capacitação a partir dos 
saberes e fazeres delas, das suas vocações, da sua realidade, 
então a gente vai assim desenvolvendo em cada comunidade 
[...] sempre fazíamos workshops no final do ano das atividades 
desenvolvidas [...] foi um impulso, porque elas passaram a ter 
essa questão da autonomia, a questão do empoderamento das 
comunidades. Elas começaram a sentir assim, mais 
importante. (MARTINS, 2013). 

 
No trecho apresentado a coordenadora reforça a importância do programa de 

capacitação e aponta a autonomia e autoestima como forma de expressão do 
processo de empowerment na esfera individual do sujeito. No contexto exposto, a 
autonomia está relacionada ao ato de comunicação/socialização de conhecimentos 
apropriados pelo sujeito.  

Conforme Martins (2013) essa habilidade foi desenvolvida pelos atores sociais 
durante a capacitação, sendo explorada por meio de workshops promovidos.  Já a 
autoestima consiste no sentimento de autovalorização que nasce do processo de 
reconhecimento dos saberes, que passam a ser legitimado entre os pares da própria 
comunidade, permitindo que os sujeitos se reconheçam enquanto protagonistas do 
processo.  
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Outras capacidades desenvolvidas pelo programa que são descritas na 
entrevista pela coordenadora referem-se à organização social, participação e 
crescimento coletivo relacionado à produção e geração de renda. Percebe-se que a 
forma de compreensão da relação entre saber empírico e cientifico, denota que este 
último ainda apresenta a função de atribuir maior credibilidade ao saber tradicional de 
modo que venha a ter mais respaldo perante a sociedade. Isso reforça a ação do 
programa em comunidades que ―podem‖ ser ajudadas, devido a sua condição de 
―exclusão social e econômica‖. 

Nessa perspectiva tem-se que as comunidades para as quais as ações do 
ecomuseu são direcionadas são aquelas que segundo Friedmann (1992) estão 
privadas de poder. Segundo o autor, as famílias pobres não têm poder social para 
melhorar as condições de vida dos seus membros. A pobreza é encarada como a falta 
de acesso às bases de poder social, ou seja, a privação de espaço de vida 
defensável, tempo excedente, conhecimentos e técnicas, informação adequada, 
organização social, redes sociais, instrumentos de trabalho, condições de vida e 
recursos financeiros.  

 
 
CONCLUSÃO  
 

A análise semiótica do vídeo documentário revelou que os modos de ser, fazer 
e viver dos chamados ―atores sociais‖ são apresentados numa perspectiva de justificar 
a necessidade de ações de intervenção relacionadas ao processo de desenvolvimento 
local, cabendo ao Ecomuseu da Amazônia o papel de agente transformador, dotado 
de um ―poder‖ capaz de modificar o quadro de exclusão social das comunidades. Isso 
é efetivado por meio de práticas definidas como sustentáveis que são implementadas 
na forma de ações de capacitação explorando o saber local, ou introduzindo práticas 
diferenciadas, como turismo de base comunitária, entre outras, assumindo um papel 
de ―tutoria‖ dos destinos das localidades atendidas pelo ecomuseu. As falas 
transcorrem numa certa hierarquia, dos nativos a principal gestora, mediadas por um 
interlocutor em terceira pessoa, criando um efeito de sentido de veracidade e 
credibilidade as ações do ecomuseu. 

Por trás do discurso do ―desenvolvimento local e sustentável‖, incentivando a 
permanência dos sujeitos no território ocupado, seja pelo pequeno agricultor, ribeirinho 
ou trabalhador assentado, há a preocupação com a não migração ou retorno aos 
centros urbanos na intenção de dirimir o aumento dos problemas sociais já existentes 
na capital. Por ser um programa tutelado pela prefeitura municipal não expressa 
atuação no desvelamento das relações de opressão existentes, atuando num sentido 
de neutralidade, até mais de tutoria dessas comunidades, sem o desvelamento das 
relações de poder, e ao mesmo tempo centrando no ―indivíduo‖ a capacidade de 
superação da sua condição. 

Nesse sentido, embora as ações do ecomuseu tenham apresentado 
contribuições para o desenvolvimento de poderes psicológicos (autoestima, 
conhecimento e autonomia) e poderes sociais relacionados ao uso sustentável do 
patrimônio é preciso avançar, contribuindo para o desenvolvimento do poder político 
dos atores envolvidos e integrar as três dimensões a partir das suas reais 
necessidades, do seu contexto, e não das necessidades estabelecidas pelo poder 
municipal, a partir daquilo que é oferecido. 
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A AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL NO BRASIL DIANTE 
DO DESAFIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 
ANDRESSA de OLIVEIRA LANCHOTTI 

 
 
RESUMO: O presente artigo tem como objetivo demonstrar que a integração da 
conservação do meio ambiente e sua aplicação a partir da elaboração das políticas 
públicas é um requisito para que o crescimento econômico se traduza em 
desenvolvimento sustentável. Com o objetivo de garantir tal desenvolvimento, a 
avaliação de impacto ambiental apresenta-se como uma ferramenta importante e útil 
para colocar em prática o princípio da integração do meio ambiente, alcançando-se 
assim um maior grau de proteção. Porém, também ressalta-se que tanto a avaliação 
do impacto ambiental de projetos individuais, como a avaliação do impacto ambiental 
da planificação estratégica do setor econômico (público e privado) devem 
institucionalizar-se no plano jurídico, pois estas espécies de avaliação ambiental são 
igualmente necessárias e complementares.  
 
PALAVRAS CHAVE: Avaliação de Impacto Ambiental - Avaliação Ambiental 
Estratégica - Princípio de integração - Desenvolvimento sustentável -  Planejamento 
ambiental. 
 
ABSTRACT: The goal of this paper is to show that the integration of environmental 
conservation and its implementation when public policies are formulated is a 
requirement to translate economic growth into sustainable development. In order to 
guarantee this sustainable development, the environmental impact assessment (EIA) is 
an important and useful tool to implement the principle of environmental integration, 
thus reaching a higher level of protection. However, it is also stated that both the 
environmental impact assessment of individual projects and the environmental impact 
assessment of the strategic planning of the economic sector (both public and private) 
have to be institutionalized at the juridical level, since these two types of environmental 
assessment are equally needed and complementary. 
 
KEYWORDS: Environmental Impact Assessment - Strategic Environmental 
Assessment - Integration Principle - Sustainable Development - Environmental 
planning. 
 
 
1. INTRODUÇÃO 
 
No Brasil os efeitos ambientais das ações de desenvolvimento econômico não são 
sistematicamente avaliados, seja no âmbito federal, pelo Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente – IBAMA, seja no âmbito estadual, pelos distintos organismos estaduais com 
atribuição em meio ambiente. Não há um sistema eficiente para avaliar os benefícios 
da concessão das licenças e o impacto real das obras ou empreendimentos 
licenciados no meio ambiente. Em regra, nos procedimentos de licenciamento 
ambiental não são utilizados instrumentos capazes de identificar e mensurar os 
benefícios, ou sequer saber se as medidas de preservação do meio ambiente estão 
sendo adotadas pelos responsáveis pela implantação de obras ou exercício de 
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atividades. Há uma falta sistemática de acompanhamento das licenças concedidas 
pelos órgãos licenciadores brasileiros. 
A falta de acompanhamento do impacto ambiental das atividades licenciadas 
obstaculiza o aperfeiçoamento de normas e critérios para orientar os proponentes e 
suas equipes técnicas na preparação do estudo de impacto ambiental, o que gera um 
ciclo vicioso. Do mesmo modo, acarreta a ausência de fiscalização e por tanto a 
impossibilidade da propositura de medidas para diminuir os impactos ambientais 
negativos das obras ou atividades, permitindo a ocorrência de graves e irreversíveis 
danos ambientais. 
O objetivo do presente artigo é apresentar propostas para a regulação do regime 
jurídico brasileiro de avaliação de impacto ambiental, buscando apontar elementos 
imprescindíveis para que tal instrumento jurídico possa funcionar eficazmente e 
coerentemente com o alto grau de proteção ambiental que se deseja alcançar, 
auxiliando nosso país a integrar a proteção do meio ambiente em suas políticas de 
desenvolvimento económico. 
 
2. METODOLOGIA 
 
A metodologia utilizada foi a comumente adotada em estudos científicos jurídico-
sociais, fundando nossa investigação na doutrina, legislação e jurisprudência, que 
consideramos as mais autorizadas para o aprimoramento do regime jurídico brasileiro 
de AIA e de AAE. 
 
3. DESENVOLVIMENTO. O PRINCÍPIO DA INTEGRAÇÃO AMBIENTAL E SUA INTER-
RELAÇÃO COM O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
O princípio da integração ambiental, também conhecido como princípio da 
horizontalidade ou da transversalidade, tem por objetivo permitir que a preservação do 
meio ambiente e o uso sustentável dos recursos naturais sejam considerados em 
todas as políticas públicas. 
Para que seja efetivo, o princípio da integração deve manifestar-se em um duplo 
sentido, pois o meio ambiente pode afetar uma grande diversidade de políticas 
públicas. Ao mesmo tempo, é necessário que o processo de elaboração destas 
políticas tenha em conta o marco ambiental. 
Infelizmente, na maioria dos casos, a política ambiental convencional não tem sido 
capaz de evitar a pressão exercida pela sociedade sobre o meio ambiente, pois os 
problemas ambientais normalmente tem um peso insuficiente no processo político e 
regulador. Como consequência, a política ambiental tradicional tem se limitado a reagir 
diante das repercussões negativas derivadas das políticas e práticas 
socioeconômicas, perdendo seu indispensável papel preventivo.  
A integração das políticas ambientais, por sua vez, implica em um processo contínuo. 
Para que o meio ambiente seja levado em conta em todos os âmbitos da ação 
normativa, são necessárias mudanças nas atividades políticas, organizacionais e 
procedimentais, para que a incorporação das questões ambientais se produza o 
quanto antes possível. Por tal razão, a avaliação de impacto ambiental é um 
instrumento idôneo para a integração ambiental, que deve ser utilizado não apenas no 
processo de formulação das políticas públicas, mas também, e sobretudo, durante sua 
colocação em prática. 
Talvez o meio ambiente não venha a ser o aspecto mais importante de cada política 
adotada, mas o importante é que atue como um contrapeso nas decisões tomadas no 
âmbito de outras políticas, reorientando-as em direção ao desenvolvimento 
sustentável.  
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Esta definição corresponde ao conceito de integração total e assinala a dimensão 
horizontal do princípio da integração, ou seja, a transversalidade, responsável por 
introduzir a sustentabilidade ambiental no planejamento e implementação das ações 
públicas ou privadas. Por outro lado, devemos ressaltar que a dimensão vertical do 
princípio da integração tem alcance mais restritivo, corresponde a um sentido 
funcional do princípio e se limita a impor a absorção do componente ambiental nos 
objetivos setoriais tradicionais, de forma que as distintas administrações, em seu 
funcionamento cotidiano, operem como premissas de respeito ecológico. 
Existem, pois, duas maneiras genéricas de entender o princípio da integração: a 
primeira se centra em integrar o componente ambiental em todas as políticas setoriais 
com efeitos negativos sobre o entorno (integração restringida); a segunda, posterior no 
tempo, vincula-se ao conceito de desenvolvimento sustentável, já que postula a 
interdependência e equilíbrio entre os componentes ambientais, econômicos e sociais 
do desenvolvimento (integração ampliada). Esta segunda acepção ressalta a 
necessidade que o crescimento econômico integre (ou seja acompanhado pela) a 
preocupação ambiental, de forma que se reduzam suas externalidades negativas 
sobre o meio ambiente e se aumente a preocupação social, para que o bem estar 
material se distribua de forma menos desigual. Desta maneira o crescimento 
econômico se sustentará no tempo, porque ao gerar coesão social e melhorar a 
conservação do entorno, gozará de legitimidade entre os cidadãos. 
A integração ambiental deve iniciar-se nas etapas superiores dos processos de 
tomada de decisão e operar em todos os seus níveis. Para tanto são necessários dois 
requisitos: a) conhecimento profundo da estrutura e do funcionamento do meio, o que 
se adquire mediante a denominada ―prospecção integrada‖, e b) a utilização de uma 
metodologia sistemática, que deve contar e geralmente se iniciar com este inventário. 
Sem dúvida, a ferramenta mais efetiva para colocar em prática todo este processo de 
integração na busca por um desenvolvimento sustentável, que seja, sustentado no 
tempo e harmônico com o meio ambiente e, em consequência, capaz de reduzir as 
desigualdades sociais, proporcionando uma melhora na qualidade de vida da 
população, é a avaliação de impacto ambiental. 
A avaliação de impacto ambiental permite prever os riscos ambientais relacionados 
com o crescimento econômico, para que os responsáveis pela tomada de decisão os 
tenham em conta e atuem coerentemente com eles. Consequentemente, as ações 
avaliadas poderão ser implementadas da maneira mais benéfica para o meio 
ambiente, ou até mesmo descartadas, quando mostrarem-se incompatíveis com o 
objetivo de preservação ambiental. Com a avaliação de impacto ambiental otimiza-se 
a utilização dos recursos naturais e diminui-se o risco de contaminação.  
O princípio de sustentabilidade ou desenvolvimento sustentável tem por objetivo 
integrar o crescimento econômico e a proteção do meio ambiente. Observa-se, pois, 
que o conceito de desenvolvimento sustentável constitui ao mesmo tempo um objetivo 
e um princípio ambiental, que se encontra interconectado com o princípio da 
integração, pois a integração do meio ambiente em todas as decisões e estratégias 
públicas é uma exigência fundamental para assegurar o desenvolvimento sustentável. 
A sustentabilidade ambiental é uma condição necessária para a erradicação da 
pobreza e para o desenvolvimento. Assim o é pois, se a degradação do meio ambiente 
é prejudicial para toda a humanidade, os mais pobres são os mais afetados pelos seus 
efeitos nefastos. As consequências do câmbio climático, tais como inundações, secas 
e desastres naturais, são sentidas de maneira mais severa pelas classes socialmente 
mais vulneráveis da população, que, por sua vez, são as pessoas que mais dependem 
dos recursos naturais como fonte de subsistência. 
Por tanto, a gestão sustentável dos recursos naturais, a proteção da biodiversidade, a 
adaptação ao câmbio climático e a adoção de mecanismos orientados a alcançar 
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produção e consumo sustentáveis, que se adaptem aos recursos limitados do planeta 
e seus ecossistemas, são essenciais para atingir o desenvolvimento sustentável.  
  
3.1. A AVALIAÇÃO AMBIENTAL ESTRATÉGICA 
 
A avaliação ambiental estratégica (AAE) ou Strategic Environmental Assesment 
(SEA), consiste na realização de estudos para determinar as repercussões ambientais 
de uma ação pública nas fases preliminares de sua adoção. Na AAE a análise 
ambiental é feita no momento de elaboração das leis, políticas, planos e programas de 
governo, fase muito anterior à concreta de projeto e própria do âmbito de aplicação da 
avaliação de impacto ambiental (AIA). 
Na prática, no âmbito mundial, desde a introdução da avaliação de impacto ambiental 
no ordenamento jurídico estadunidense até a atualidade, o número de leis, políticas, 
planos e programas que se submetem a tal procedimento é muito reduzido se 
comparado ao de projetos.   
Com o objetivo de mudar esta realidade na União Europeia, em 21 de julho de 2.001, 
publicou-se a Diretiva 2.001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 
junho de 2.001, relativa à avaliação dos efeitos de determinados planos e programas 
no meio ambiente. Esta Diretiva tem como objetivo elevar a consideração do meio 
ambiente a um nível anterior (no processo temporal de tomada de decisões) e superior 
(na hierarquia e no âmbito espacial) em relação à avaliação de impacto ambiental de 
projetos, por meio da denominada avaliação ambiental estratégica (AAE). O 
principal objetivo da diretiva é assegurar que as consequências ambientais de 
determinados planos e programas sejam identificadas e avaliadas durante sua 
tramitação e antes de sua adoção. Deste modo, a Diretiva antecipa a avaliação dos 
projetos ao momento em que se tramita o planejamento que previamente haverá de 
legitimá-los. 
A AAE é um instrumento que permite agregar a proteção do meio ambiente e a 
utilização adequada e sustentável dos recursos naturais às ações de governo, 
avaliando-se na fase de planejamento os efeitos que as políticas, os atos legislativos, 
os planos e programas de governo propostos terão sobre o meio ambiente, 
permitindo, assim, sua modificação, adequação ou não realização, com o objetivo de 
minimizar ou impedir os efeitos nocivos ao meio ambiente ou compensar tais efeitos 
quando a realização das ações planejadas imponha-se por razões de interesse 
público.  
Deve-se ressaltar que, para que a AAE seja eficaz, é necessário realizar-se uma 
avaliação ambiental da realidade física, econômica e social sobre a qual se pretende 
atuar para, a partir dela, elaborar-se um esboço de planejamento de acordo com o 
resultado, elevando-se o elemento ambiental, no mínimo, ao mesmo nível de 
importância que o econômico, territorial e social. 
Pode-se concluir, pois, que a grande diferença entre a AIA e a AAE reside no 
momento no qual se faz a análise dos efeitos ambientais das ações propostas. A AAE 
permite a avaliação dos efeitos sobre o meio ambiente na fase embrionária das ações, 
ou seja, na fase de planejamento. Por tal razão, a avaliação tende a ser muito mais 
ampla e eficaz, já que permite antever os efeitos das futuras ações provenientes das 
leis, políticas, planos ou programas de uma maneira integral. Por outro lado, na AIA os 
efeitos de cada ação (projeto) são avaliados separadamente, o que impede a 
avaliação dos efeitos sinérgicos e acumulativos. Da mesma maneira, na AIA a 
modificação do projeto ou sua não realização em benefício do meio ambiente mostra-
se muito mais difícil, pois, normalmente, o projeto já foi de antemão autorizado por um 
planejamento que o antecede, o que não ocorre na AAE, quando, ao menos em teoria, 
todas as alternativas ainda estão verdadeiramente abertas.  
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Para que uma avaliação ambiental estratégica seja eficiente, é necessário distintos 
enfoques, de acordo com as características da ação que será avaliada. 
O primeiro enfoque que, a nosso juízo, deve estar presente em uma AAE é o que 
PARTIDARIO denomina ―top-down‖, que significa que o âmbito de uma AAE deve ser 
projetado ou desenvolvido em torno de estratégias nacionais ou objetivos ambientais e 
de sustentabilidade. Apenas em uma etapa seguinte os objetivos específicos, opções 
e alternativas, devem ser objeto de uma avaliação. A avaliação deve resultar na 
formulação de um contexto para o desenvolvimento de soluções, a fim de resolver os 
problemas de política iniciais. Esta abordagem difere de uma abordagem, do tipo 
―bottom-up‖ (similar à abordagem utilizada na EIA de projetos) que é feita após as 
propostas políticas - incluindo alternativas - terem sido formuladas, cuja abordagem 
leva principalmente a mitigação dos efeitos das medidas propostas. A abordagem 
“top-down” requer, pois, outras habilidades e métodos de trabalho.  
O segundo enfoque, que, em nossa opinião, deve estar presente em uma AAE é o que 
DOVERS denomina de “Deep SEA”. 
Este enfoque compreende os impactos diretos e indiretos, ou seja, o que DOVERS 
distinguiu como impactos de primeira ordem (diretos) e impactos de segunda ordem 
(indiretos). 
Um enfoque da espécie “Deep SEA”, ao ser aplicado para a avaliação de uma política 
de conservação da biodiversidade, por exemplo, trataria tanto os impactos diretos 
como os indiretos, o que permitirá contestar outras ações públicas (políticas agrícolas, 
por exemplo), que fomentem a deflorestação, contra o propósito inicial de conservação 
da biodiversidade.  
Por conseguinte, o que propomos na institucionalização da AAE no ordenamento 
jurídico brasileiro é um enfoque "Top-Down" e "Deep SEA" como metodologia que 
deve estar presente en qualquer procedimento de AAE. Para tanto, as distintas etapas 
procedimentais deverão estar bem definidas e expressamente estabelecidas.  
Com esse propósito, recomendamos que o procedimento se inicie com um breve 
exame da decisão estratégica em questão para verificar se as suas características 
indicam a necessidade ou não de realização de uma AAE (screening). O parâmetro 
deverá ser a probabilidade de que ocorram impactos ambientais significativos como 
consequência da implementação das leis e planos, programas e políticas (PPPs). Os 
impactos significativos poderão ser positivos (e a AAE deverá consistir em uma 
oportunidade para maximizá-los), ou negativos (e o papel da AAE deverá ser antever e 
gerir os riscos ao meio ambiente). 
Em segundo lugar, é necessário que se defina o conteúdo dos estudos ambientais, ou 
seja, os aspectos mais significativos que deverão ser identificados para que sejam 
objeto de uma análise profunda na AAE (scoping). As questões irrelevantes não 
deverão formar parte da avaliação.  
Em terceiro lugar, uma vez definido o conteúdo dos estudos ambientais, deve-se 
estudar a situação atual do meio ambiente em relação aos objetivos de política 
avaliados. Deve-se enfatizar a existência de potenciais conflitos entre estes objetivos e 
outras ações públicas em planejamento ou execução. Neste sentido, a AAE pode e 
deve analisar os efeitos ambientais de cada ação em comparação com os derivados 
das distintas alternativas propostas e introduzir medidas corretivas ou compensatórias 
para corrigir as consequências ambientais não desejadas. 
Em quarto lugar, outro ponto chave que não se pode relegar na institucionalização da 
AAE no ordenamento jurídico brasileiro é o seguimento e controle das ações avaliadas 
(follow-up) ou vigilância ambiental. 
Deste modo, através do seguimento, deve-se observar os efeitos que realmente 
ocorrem no meio ambiente como resultado da execução das leis e PPPs avaliados, a 
fim de que, se o caso, sejam identificados os efeitos não previstos e adotadas as 
medidas de correção apropriadas. 
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Podemos concluir que a AAE, corretamente aplicada, ou seja, quando abarca todos os 
níveis de planejamento, permite uma completa integração ambiental, que minimizará a 
utilização dos recursos naturais, garantindo a preservação ambiental com menor custo 
financeiro. Da mesma maneira, a participação pública precoce viabilizada pela AAE 
possibilitará ao público influir no processo de tomada de decisão, diminuindo a 
conflituosidade social nas ações de desenvolvimento econômico. 

 
4. CONCLUSÕES 
 
A avaliação de impacto ambiental de projetos e a avaliação ambiental estratégica são 
instrumentos complementares e interdependentes. Para que um sistema de avaliação 
de impacto ambiental seja completo, eficaz e eficiente deve prever a avaliação dos 
impactos ambientais desde a fase embrionária do processo de tomada de decisões, 
ou seja, desde a fase do planejamento estratégico do desenvolvimento, quando, ao 
menos em teoria, todas as opções ainda estejam abertas, inclusive, a opção zero, que 
significa não realizar a ação quando os estudos ambientais realizados demonstrarem 
que seus potenciais benefícios não justificam os prejuízos que sua implementação 
trará ao meio ambiente. 
Todavia, diante da ausência de regulamentação jurídica da AAE no Brasil, o sistema 
de avaliação de impacto ambiental brasileiro é incompleto, ineficiente e ineficaz, pois 
não determina a avaliação de impacto ambiental a partir da fase de planejamento 
estratégico.   
No nosso entendimento, esta é a principal deficiência do regime jurídico brasileiro de 
avaliação de impacto ambiental, pois impede ao Brasil tornar efetivo o princípio de 
integração da proteção do meio ambiente em seu processo de crescimento 
econômico, não obstante o desenvolvimento sustentável constitua um princípio e um 
objetivo do Estado de Direito Socioambiental estabelecido pela Constituição Federal 
de 1988. 
Diante desta grave deficiência do ordenamento jurídico ambiental brasileiro, propomos 
uma metodologia, inspirada no direito comparado (no direito europeu e na normativa 
de alguns de seus Estados membros), para que as ações públicas submetam-se à 
avaliação de impacto ambiental desde a fase de sua planificação, o que possibilitará a 
gestão dos riscos ao meio ambiente, assegurando-se participação pública real e 
efetiva ao longo de todo o procedimento, conferindo-se, assim, maior legitimidade às 
políticas públicas adotadas.  
Além disso, nossa proposta vai mais longe, pois entendemos que no Brasil não 
apenas os planos e programas capazes de gerar impactos ambientais significativos 
devam ser submetidos a AAE, mas também as leis e as políticas públicas dotadas de 
tal potencialidade. Desta maneira, se daria no Brasil um grande passo em rumo ao 
verdadeiro desenvolvimento sustentável. 
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RESUMO: O presente artigo propõe a institucionalização pelo direito internacional da 
Avaliação de Impacto Ambiental, na modalidade de Avaliação Ambiental Estratégica 
(AAE), para a definição e acompanhamento da implementação pelas Partes das ações 
estratégicas necessárias ao cumprimento dos tratados internacionais de meio ambien-
te, visando à conferir maior eficiência às normas ambientais internacionais, em um 
duplo aspecto. O planejamento estratégico permitirá melhorar a qualidade das ações 
públicas a serem implementadas pelas Partes para o cumprimento dos tratados ambi-
entais e contribuirá para o aprimoramento dos mecanismos de controle de tais trata-
dos. É apresentada uma metodologia específica para a aplicação da AAE para a colo-
cação em prática dos tratados internacionais de meio ambiente, bem como três possi-
bilidades de institucionalização do instrumento jurídico proposto no plano internacio-
nal, quais sejam, por meio de um enunciado de uma declaração das Nações Unidas 
sobre meio ambiente; de uma Convenção internacional de Avaliação Ambiental Estra-
tégica dos tratados de meio ambiente ou pela alteração da Convenção de Viena sobre 
o Direito dos Tratados.  
 
PALAVRAS CHAVE: Direito Internacional do Meio Ambiente; Avaliação de Impacto 
Ambiental; Avaliação Ambiental Estratégica; Tratados Internacionais de Meio Ambien-
te.  
 
ABSTRACT: The aim of this paper is to propose the institutionalization of the Environ-
mental Impact Assessment, under the form of the Strategic Environmental Assessment 
(SEA), by the international law, in order to define and monitor the implementation of the 
necessary strategic actions for compliance with the international treaties on environ-
ment. The goal of this proposal is to improve the international environmental norms 
efficiency. This is a twofold challenge because on one hand, the strategic planning will 
improve the quality of public actions to be implemented by the Parties in order to com-
ply with the environmental treaties, and, on the other hand, it will contribute to improve 
control mechanisms of such treaties. A specific methodology for the application of SEA 
to implement the international environmental treaties is presented, as well as three 
possibilities of institutionalization at the international level of the proposed legal instru-
ment: through a statement in a environmental declaration of the United Nations; 
through an international convention of strategic environmental assessment of the envi-
ronmental treaties or by the modification of the Vienna Convention on the Law of Trea-
ties. 
 
KEY WORDS: International Law; Environment; Environmental Impact Assessment; 
Strategic Environmental Assessment; International Treaties on Environment.  
 
1. INTRODUÇÃO  
 

O direito internacional do meio ambiente, por sua própria natureza, tem a espe-
cificidade de ter que ter em conta a dimensão temporal, ou seja, as evoluções a médio 
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e longo prazo. A natureza dos problemas ambientais é tal que comumente é impossí-
vel definir o conteúdo dos engajamentos futuros, os quais serão fortemente influencia-
dos pela evolução científica e tecnológica. 

Do mesmo modo, o controle de aplicação das normas convencionais deve ser 
sistemático e essencialmente preventivo, haja vista que normalmente os danos ambi-
entais são irreversíveis ou de difícil reparação. Ademais, a dificuldade para a respon-
sabilização internacional do Estado faltoso é uma realidade que não se pode olvidar. 
Por ser preventivo, o controle não se exerce em reação a violação de uma obrigação e 
não leva geralmente a uma condenação do Estado, mas sim a uma assistência para a 
colocação em prática das normas convencionais, que pode ser financeira, técnica, 
jurídica ou de outra natureza. A cooperação substitui a sanção ou a reparação. Um 
procedimento de controle adequado deve conjugar o caráter reativo, à incitação e à 
promoção do cumprimento das obrigações assumidas. 

Pelas razões expostas, propõe-se a institucionalização pelo direito internacio-
nal da avaliação de impacto ambiental, na modalidade de avaliação ambiental estraté-
gica, para a definição e acompanhamento da implementação pelas Partes das ações 
estratégicas necessárias ao cumprimento dos tratados, de vocação universal ou regi-
onal, integralmente consagrados à defesa do meio ambiente. 

O que se busca com a aplicação da avaliação ambiental estratégica aos trata-
dos internacionais de meio ambiente? 

A resposta é EFICIÊNCIA, que deve ser entendida como a conjunção da eficá-
cia e da efetividade das normas convencionais de meio ambiente. 

Porém, para que o controle de eficiência, em seus dois aspectos, instrumental 
e material, seja de fato satisfatório, é indispensável conhecer o meio ambiente natural 
do Estado destinatário das normas convencionais, tanto em sua situação anterior à 
vigência do tratado, quanto sob sua égide. É também necessário conhecer as ações 
estratégicas (políticas públicas) que serão colocadas em prática pelas Partes, capazes 
de influenciar o meio ambiente, no âmbito de incidência do tratado firmado, a fim de 
verificar sua compatibilidade com este. Por fim, é necessário acompanhar a implemen-
tação das ações públicas voltadas ao cumprimento do tratado, para analisar se os 
objetivos convencionais estão sendo de fato atingidos. O instrumento jurídico adequa-
do, que permite a obtenção de tais conhecimentos, é a avaliação de impacto ambien-
tal, na modalidade de avaliação ambiental estratégica, com uma metodologia específi-
ca para a análise da colocação em prática dos tratados internacionais de meio ambi-
ente. 

Diferentes fases procedimentais, bem definidas, deverão ser previstas pelo ins-
trumento jurídico que institucionalize a AAE dos tratados internacionais de meio ambi-
ente. 

O procedimento de AAE deverá inicialmente prever a realização de um estudo 
da situação atual do meio ambiente no território da Parte no referente ao objeto do 
tratado. Os objetivos da norma convencional deverão ser apresentados e a existência 
de eventuais incompatibilidades entre tais objetivos e outras ações públicas em plane-
jamento ou em implementação pela Parte deverá ser ressaltada. A participação públi-
ca deverá ser garantida de maneira precoce, prevendo-se expressamente o scoping.  

Diferentes ações estratégicas para atingir os objetivos propostos (alternativas) 
deverão ser avaliadas. A AAE permite que sejam analisados os efeitos ambientais das 
ações públicas em comparação com os derivados de outras alternativas distintas às 
planificadas ou programadas e introduzir as medidas corretoras ou compensatórias 
que corrijam as consequências ambientais não desejadas.  

Outro ponto fulcral que não poderá ser relegado pela AAE é o denominado fol-
low-up, ou seja, o seguimento ou vigilância ambiental. Devem ser observados os efei-
tos que realmente se produzem no meio ambiente como consequência da implemen-
tação das ações estratégicas eleitas, para que, se o caso, sejam identificados os efei-
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tos não previstos e adotadas as medidas de correção adequadas. Apenas na fase de 
seguimento da AAE a eficiência das ações implementadas para atingir os objetivos 
propostos poderá ser aferida, permitindo-se contrastar a realidade fática com a situa-
ção anterior do meio ambiente no território das Partes, viabilizando-se, assim, a reali-
zação das modificações porventura necessárias. Do mesmo modo, com a comunica-
ção inerente ao seguimento, os organismos de controle do tratado, de acordo com as 
regras definidas por este, poderão acionar as Partes, para que, se necessário, estas 
implementem ações visando ao seu adequado cumprimento, auxiliando-as técnica e 
materialmente para tanto. 

Novas obrigações decorrentes dos resultados obtidos na fase de vigilância 
ambiental poderão ser determinadas em protocolos adicionais aos respectivos trata-
dos. Do mesmo modo, disposições convencionais passíveis de modificação simplifica-
da poderão ser facilmente alteradas para atenderem as necessidades que surgirem. 

 
2. METODOLOGIA 
 
A metodologia utilizada foi a comumente adotada em estudos científicos jurídico-
sociais, fundando nossa investigação na doutrina, legislação e jurisprudência, que 
consideramos as mais autorizadas para fundamentar a proposta de institucionalização 
pelo direito internacional da Avaliação de Impacto Ambiental, na modalidade de Avali-
ação Ambiental Estratégica (AAE), para a definição e acompanhamento da implemen-
tação pelas Partes das ações estratégicas necessárias ao cumprimento dos tratados 
internacionais de meio ambiente. 
 
3. DESENVOLVIMENTO. A NATUREZA JURÍDICA DO INSTRUMENTO JURÍDICO 
PROPOSTO 
 
3.1. A opção pela Soft Law 

 
A AAE dos tratados internacionais de meio ambiente poderia ser prevista em 

um enunciado de uma Declaração das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, que 
exortaria os Estados a introduzirem em cada novo tratado internacional de meio ambi-
ente uma regra prevendo a obrigatoriedade da realização pelas Partes de um proce-
dimento de AAE com o objetivo de definir e acompanhar a implementação em seus 
respectivos territórios das ações estratégicas necessárias ao cumprimento dos trata-
dos de meio ambiente, transmitindo todo o conhecimento obtido na AAE aos organis-
mos de controle dos respectivos tratados. 

Tal opção constitui uma inovação importante, tendo em vista a inexistência de 
previsão semelhante nas principais declarações universais de meio ambiente. A decla-
ração proposta impulsionaria a utilização da AAE pelas Partes, fomentando a partici-
pação pública (inerente ao procedimento de AAE), no controle de cumprimento das 
normas convencionais. Conclui-se, pois, que as normas convencionais ganhariam 
maior eficiência e os mecanismos de controle atualmente existentes seriam gradual-
mente aprimorados e harmonizados. 

Todavia, não se pode olvidar que a regra seria apenas facultativa e os Estados 
poderiam ou não introduzi-la nos novos tratados ambientais dos quais se tornem Par-
tes, o que diminui muito a sua eficácia normativa. Do mesmo modo, com a soft law 
não há garantia que as Partes realizem a AAE com a metodologia adequada à uma 
análise profunda das ações estratégicas necessárias ao cumprimento das obrigações 
convencionais (“Deep SEA”). 
 
3.2. Uma Convenção internacional de avaliação ambiental estratégica dos tratados de meio am-
biente 
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O instrumento jurídico proposto também poderia ser institucionalizado por meio 

de uma convenção internacional, de caráter universal e natureza obrigatória, que es-
tabeleça a adoção do procedimento de AAE para a definição e acompanhamento da 
implementação pelas Partes das ações estratégicas necessárias ao cumprimento dos 
tratados de meio ambiente. Os Estados, ratificando ou aderindo a essa nova conven-
ção, aceitariam aplicar suas regras aos novos tratados de meio ambiente dos quais se 
tornem Partes. As funções de secretariado da Convenção de AAE dos tratados de 
meio ambiente poderiam ser atribuídas ao PNUMA, que poderia se tornar uma Orga-
nização Internacional Mundial de Meio Ambiente.  

O PNUMA já vem contribuindo ativamente para a implementação dos tratados 
ambientais. Uma grande parte de suas atividades é consagrada à colocação em práti-
ca do EARTHWATCH, que é um programa de monitoramento e de avaliação do meio 
ambiente em escala mundial. Tal programa baseia-se no monitoramento, pesquisa, 
troca de informações, por meio da coordenação internacional dos serviços nacionais. 
Verifica-se que o PNUMA, como principal órgão das Nações Unidas a se ocupar do 
meio ambiente é hoje a agência internacional melhor habilitada a controlar o cumpri-
mento dos tratados ambientais, o que não prescinde do seu fortalecimento, sobretudo 
sob o aspecto financeiro. 

O secretariado das distintas convenções de meio ambiente, ao receber das 
Partes as informações provenientes dos procedimentos de AAE as retransmitiria ao 
PNUMA, que as compilaria, agregando-as ao programa de monitoramento mundial 
(EARTHWATCH).  

Verificadas deficiências técnicas e materiais a obstaculizar o cumprimento das 
normas convencionais, não apenas os órgãos convencionais de controle, mas também 
o PNUMA mobilizaria os recursos necessários para auxiliar e incitar os países a cum-
prirem o tratado ambiental. Se, mesmo após o auxílio, o descumprimento persistir me-
didas sancionatórias previstas pelos tratados poderiam ser colocadas em prática. Por 
fim, a qualquer momento, mecanismos bilaterais tradicionais poderiam ser acionados 
para assegurar o cumprimento das normas internacionais (responsabilização interna-
cional do Estado e resolução judicial de controvérsias, por meio de recurso à Corte 
Internacional de Justiça ou à arbitragem). 
 
3.3. A opção pela alteração da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados 
 

A Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados foi assinada em 23 de 
Maio de 1969 e entrou em vigor em 27 de janeiro de 1980. Tal convenção disciplina os 
tratados internacionais em aspectos relacionados à sua interpretação, validade, vigên-
cia, requisitos formais e materiais. Um aditamento à referida convenção poderia de-
terminar que um procedimento de AAE seja realizado para a definição e acompanha-
mento da implementação pelas Partes das ações estratégicas necessárias ao cum-
primento dos tratados, visando à conferir maior eficiência às normas convencionais. A 
dificuldade para a adoção de tal opção decorre sobretudo de sua abrangência. A exi-
gência de AAE englobaria todos os tratados internacionais e não apenas os tratados 
de meio ambiente. O elevado número de Partes à Convenção de Viena dificultaria 
muito a obtenção de consenso em torno do tema.     
 
4. CONCLUSÕES 
 

AAE é um valioso instrumento que se utilizado para a colocação em prática dos 
tratados internacionais de meio ambiente permitiria agregar planejamento às ações 
públicas destinadas ao seu cumprimento, aumentando a eficiência das normas ambi-
entais internacionais, em um duplo aspecto: 1) Primeiramente, o planejamento estra-
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tégico permitiria melhorar a qualidade das ações públicas que deverão ser implemen-
tadas pelas partes para o cumprimento dos tratados ambientais. Com a implementa-
ção das ações adequadas para o atingimento dos objetivos propostos uma melhora do 
meio ambiente em escala global poderia ocorrer; 2) A AAE também contribuiria para o 
aprimoramento dos mecanismos de controle dos tratados ambientais. Com a AAE, a 
qualidade e a legitimidade das informações enviadas pelas Partes aos órgãos de con-
trole dos tratados também seria aprimorada, pois a obtenção dos dados obedeceria a 
uma metodologia predefinida, na qual seria assegurada ampla participação pública, 
requisito intrínseco aos procedimentos de AAE. Um modelo visando a harmonizar os 
procedimentos de controle adotados nos diversos espaços convencionais poderia ser 
criado, combatendo-se as deficiências inerentes ao atual sistema de relatórios periódi-
cos. 

Para muitos Estados, sobretudo para aqueles em desenvolvimento, a insufici-
ência de recursos técnicos e financeiros torna o envio de relatórios uma obrigação 
difícil. Realizar uma AAE de qualidade também não será uma tarefa fácil. Porém, a 
melhora ambiental que poderá ser atingida com a utilização da AAE é fator suficiente 
para a sua institucionalização em nível internacional, cabendo aos Estados, auxiliados 
mutuamente e/ou por organizações internacionais e nacionais de proteção do meio 
ambiente, capacitarem-se técnica e financeiramente para disfrutarem ao máximo dos 
benefícios que o planejamento estratégico pode lhes dar. 
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Resumo 
O presente trabalho tem como objetivo analisar a evolução da Avaliação de Impacto 
Ambiental (AIA) e o licenciamento ambiental do setor minerário no Estado de São 
Paulo ao longo do tempo. Para esta análise, foram selecionados três EIA/RIMAs de 
diferentes datas (1992, 2003 e 2010), para o minério de calcário, de empreendimentos 
localizados na Região de Governo de Itapeva. A análise foi feita de forma quantitativa, 
com base no conteúdo desses EIA/RIMAs, como a quantidade de impactos ambientais 
estudados, programas propostos e alternativas locacionais e tecnológicas estudadas. 
Adicionalmente, foi feita a análise dos Pareceres Técnicos de aprovação desses EIAs, 
com base na quantidade de impactos ambientais analisados e exigências técnicas 
solicitadas. Esses aspectos foram categorizados de acordo com o meio (físico, biótico 
e socioeconômico). Com base nas informações encontradas, foram identificadas as 
evoluções que a AIA e o sistema de licenciamento ambiental apresentaram nos 
últimos vinte anos.  

 
Palavras-Chave: AIA, Evolução, Licenciamento, Mineração, São Paulo 
 

 
Abstract 
The goal of this paper is to analyze the Environmental Impact Assessment (EIA) and 
environmental licensing evolution for the mining sector at São Paulo State over time.  
For that analysis, three Environmental Impact Statement of different years (1992, 2003 
and 2010), concerning to limestone mines located at Itapeva Government Region were 
chosen. The analysis based on the EIS information was quantitative, and investigated 
features such as the studied environmental impacts, proposed programmes and 
locational and technological alternatives. In addition, an analysis of the EIS Approval 
Technical Reports was done based on the amount of environmental impacts analyzed 
and technical requirements requested. These items were grouped according to their 
environment (physical, biological and socioeconomic). According to the collected 
information, the evolution which the EIA and the environmental licensing system have 
passed over the last twenty years was determined. 
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A legislação ambiental brasileira, a nível federal, começa com a promulgação 
da Lei n° 6.938/81 sobre a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), que incluiu a 
Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) como um dos instrumentos para atingir os 
objetivos dessa lei (SÁNCHEZ, 2006). A AIA é definida, de maneira objetiva, como ―o 
processo de identificar as consequências futuras de uma ação presente ou proposta‖, 
segundo a International Association for Impact Assessment – IAIA.   

A regulamentação da AIA, já citada na PNMA, só veio em 1986, com a 
aprovação da Resolução CONAMA 1/86, quando o instrumento efetivamente começou 
a ser aplicado. Essa Resolução estabelece principalmente as diretrizes gerais para a 
AIA e os tipos de empreendimentos sujeitos à elaboração de Estudo de Impacto 
Ambiental. Dentre essas tipologias, está citada a extração mineral. Posteriormente, foi 
promulgada a Resolução CONAMA 237/97, revisando os procedimentos e critérios do 
licenciamento ambiental. O licenciamento do setor mineral também foi regulamentado 
pela Resolução SMA 51/06, que estabeleceu linhas de cortes e outras diretrizes e foi 
substituída recentemente pela DD CETESB 25/14/I/C.  

O objetivo deste trabalho é verificar a evolução da aplicação da AIA, ao longo 
dos últimos vinte anos. O foco será o setor minerário no Estado de São Paulo, 
baseado na análise de Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e dos respectivos 
Pareceres Técnicos emitidos pelo órgão licenciador (CETESB) na análise dos 
mesmos.  
 
Metodologia 
 

Para que a análise da evolução da AIA utilize elementos mais semelhantes 
entre si, foi definido que os EIAs deveriam atender simultaneamente os seguintes 
critérios: localização (mesma região de inserção); mesmo bem mineral extraído; 
épocas diferentes de licenciamento; e aprovados pelo órgão licenciador. 

A análise da evolução da AIA foi baseada no conteúdo dos EIAs e dos 
Pareceres Técnicos emitidos pelo órgão licenciador. Os conteúdos a serem analisados 
foram determinados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA 001/86, a qual 
estabelece que um EIA deve conter, no mínimo, estudo de alternativas locacionais e 
tecnológicas, diagnóstico ambiental dos meios temáticos físico, biótico e 
socioeconômico, análise dos impactos ambientais do projeto, definição de medidas 
mitigadoras para os impactos ambientais encontrados e elaboração de programas de 
acompanhamento e monitoramento. Considerando os EIAs, foram escolhidos os 
conteúdos de estudo de alternativas, impactos ambientais avaliados e Programas 
Ambientais propostos, acrescido das características básicas do empreendimento, 
como apoio à análise. Com relação aos Pareceres Técnicos, foram escolhidos os 
conteúdos de impactos ambientais avaliados, exigências técnicas solicitadas.  

 
Resultados e discussão 
 

Com base nos critérios de avaliação estabelecidos, foram selecionados três 
EIAs relativos a empreendimentos inseridos na Região de Governo de Itapeva (região 
com significativa presença da indústria mineral e de elevada fragilidade ambiental); 
extração mineral de calcário (bem mineral de elevado impacto ambiental em sua 
extração); EIAs elaborados nos anos de 1992 (1), 2003 (2) e 2010 (3); aprovação dos 
EIAs; e elaboração de Parecer Técnico nos anos de 1992, 2005 e 2013, 
respectivamente. 

Não foi possível adotar como critério a consultoria responsável pela 
elaboração dos EIAs, devido ao grande período de tempo abordado e à pequena 
quantidade de EIAs disponíveis. Também não foi possível encontrar um EIA do final 
da década de 90, período intermediário entre 1992 e 2003.  
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A tabela abaixo apresenta as características básicas de cada 
empreendimento:  

 
 
 
 
 
 
Tabela 1 - Características básicas dos empreendimentos.  

Dado 
EIA/RIMA 

1 2 3 

Ano de elaboração 1992 2003 2010 

Ano de aprovação 1992 2005 2013 

Município Ribeirão Branco Ribeirão Grande Guapiara 

Área de cava anterior (ha) n/d 10,97 29,47 

Área de cava posterior (ha) n/d 73,90 55,10 

Quantidade de minério 6.300.000 t 58.500.000 t 26.184.719 m³ 

Vida útil (anos) 18 40 45 

Depósito de estéril antes (ha) n/d 6,0 6,9 

Depósito de estéril depois (ha) n/d 61,74 25,54 

Material estéril (m³) n/d 22.940.000 3.830.535 

Produção (t/mês) 30.000 120.000 120.000 
 

 
A tabela abaixo apresenta a quantidade de impactos ambientais mencionados 

em cada um dos EIAs, separado pelos meios temáticos.  
 

Tabela 2 - Impactos ambientais mencionados pelos EIAs. 

Impactos ambientais 
EIA/RIMA 

1 2* 3 

Meio físico 3 15 (6) 8 

Meio biótico 2 12 (3) 3 

Meio socioeconômico 3 17 (6) 9 

Total 8  (15) 20 
 

*incluídos em ―componentes ambientais‖, apresentadas entre parênteses.  
 

 
A tabela seguinte mostra a quantidade de alternativas estudadas em cada 

EIA. Foram consideradas as alternativas locacionais com relação à área de cava 
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(configuração e localização), local de depósito de material estéril, acessos viários e 
tecnologias para transporte e/ou beneficiamento do minério.  

 
Tabela 3 - Alternativas mencionadas pelos EIAs. 

Alternativas 
EIA/RIMA 

1 2 3 

Configuração de cava 0 0 0 (sem cava nova) 

Depósito de estéril 0 11 (6 áreas combinadas) 7 

Acesso 0 0 4 

Tecnológica 0 0 2 
 

 
A próxima tabela traz a quantidade de Programas Ambientais de 

acompanhamento e monitoramento propostos em cada um dos EIAs, separados de 
acordo com meios temáticos. O Programa é considerado como ―misto‖ quando 
contempla aspectos de mais de um meio temático. Eventuais novos Programas 
solicitados pelo órgão licenciador não foram considerados. 

 
Tabela 4 - Programas ambientais propostos pelos EIAs. 

Programas Ambientais 
EIA/RIMA 

1 2 3 

Meio físico 1 1 6 

Meio biótico 0 1 3 

Meio socioeconômico 0 5 1 

Misto 1 1 1 

Total 2 8 11 
 

 
Com relação aos Pareceres Técnicos, na tabela abaixo, são apresentadas as 

quantidades de impactos analisados e exigências solicitadas por cada Parecer, 
considerando o meio temático. Os impactos avaliados são os considerados mais 
relevantes do EIA.  

 
Tabela 5 - Impactos ambientais analisados pelo Parecer de aprovação. 

Impactos ambientais 
EIA/RIMA 

1 2 3 

Meio físico 6 11 8 

Meio biótico 1 10 3 

Meio socioeconômico 0 1 6 
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Total 7 22 17 
 

 
O órgão licenciador avalia a viabilidade ambiental do empreendimento 

proposto objeto do EIA por meio do Parecer Técnico, aprovando-o ou não. Em caso 
de aprovação (como para os três EIAs estudados), são solicitadas exigências técnicas 
a serem atendidas pelo empreendedor, para a continuidade do processo de 
licenciamento ambiental. A tabela abaixo apresenta a quantidade de exigências 
técnicas solicitadas para cada um dos EIAs.  

 
Tabela 6 - Exigências técnicas solicitadas pelo Parecer Técnico. 

Exigências técnicas 
EIA/RIMA 

1 2 3 

Meio físico 0 6 21 

Meio biótico 1 8 22 

Meio socioeconômico 0 8 12 

Mistas 1 2 3 

Total 2 24 58 
 

 
A análise quantitativa dos impactos ambientais do EIA 1 (mais antigo) mostra 

que nele não foram abordados os impactos sociais e econômicos. Assim, o EIA tem 
um foco claramente biofísico, demonstrando um estágio inicial da aplicação da AIA. 
Esse EIA também não contempla estudo de alternativas locacionais e tecnológicas.  

Com relação ao Parecer Técnico de análise do EIA 1, o mesmo não abordou 
aspectos sociais e econômicos e fez apenas duas exigências técnicas para 
continuidade do licenciamento. Também não há menção à questão da ausência de 
estudo de alternativas locacionais e tecnológicas. 

Deve-se citar também o empreendimento do EIA 1, com base na legislação 
atual (DD CETESB 25/14/C/I), possivelmente seria considerado como de médio porte 
(baseado apenas no volume, pois não há informações das áreas de cava). Assim, o 
empreendimento poderia estar dispensado de licenciamento com AIA, conforme a 
classificação das áreas de entorno.  

A análise quantitativa do EIA 2 mostrou evoluções na aplicação da AIA, pois a 
quantidade de impactos ambientais foi maior e mais equilibrada entre os três meios. 
Esse EIA apresentou a maior quantidade de impactos ambientais devido à forma de 
análise, que considerou os impactos ambientais em diversas ―componentes 
ambientais‖, causando repetições.  

Dada a quantidade de Programas Ambientais apresentados no EIA 2, 
verificou-se uma maior preocupação com questões socioeconômicas. No entanto, o 
equilíbrio na proposição de Programas ficou prejudicado devido à pequena quantidade 
de Programas voltados para as questões dos meios físico e biótico.  

O EIA 2 apresentou um estudo de alternativas locacionais para o depósito de 
material estéril, avaliando as áreas possíveis em diferentes combinações entre elas. O 
estudo utilizou uma metodologia específica de escolha, mas não considerou outras 
variáveis, como configuração e localização de cava e acessos viários.  
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O Parecer Técnico do EIA 2 apresentou uma quantidade maior de impactos 
ambientais analisados, o maior dos três casos,  já que esses impactos foram 
analisados da mesma forma que apresentados no EIA. No entanto, há uma 
distribuição irregular, uma vez que, ao contrário do EIA, os impactos socioeconômicos 
foram abordados como um ―único impacto‖. Tal fato demonstra uma fase inicial da 
abordagem das questões socioeconômicas por parte do órgão licenciador. A análise 
do Parecer Técnico do EIA 2 também verificou que esse Parecer solicitou uma maior 
quantidade de exigências técnicas, quando comparado ao Parecer Técnico do EIA 1 
distribuídas de maneira mais equilibrada entre os meios, em contrapartida à 
distribuição desigual dos impactos ambientais analisados, demonstrando, assim, um 
maior nível de detalhamento na análise com relação ao EIA 1.  

Desse modo, comparando os licenciamentos dos EIAs 1 e 2, foi possível 
verificar que a aplicação da AIA e o licenciamento ambiental à época (início dos anos 
2000) já contemplavam as questões e impactos socioeconômicos dos 
empreendimentos em questão, ainda que de forma mais inicial, sendo esta a principal 
evolução encontrada.  

A análise quantitativa do EIA 3 mostra um foco diferente na abordagem. O 
estudo aborda 20 impactos ambientais diferentes, distribuídos de uma forma bem 
equilibrada entre os três meios temáticos. Com relação à proposição de Programas 
Ambientais, foram apresentados 11 Programas diferentes, também de uma forma 
mais equilibrada.  

Com relação à análise de alternativas locacionais e tecnológicas, o EIA 3 
apresentou sete alternativas diferentes para localização dos depósitos de material 
estéril, quatro para novos acessos viários e duas alternativas tecnológicas (relativas 
ao combustível utilizado na produção de cal associada ao empreendimento). A 
viabilidade de tais alternativas não foi considerada no presente estudo, no entanto, a 
quantidade e variedade demonstra uma maior preocupação com este tipo de análise. 
Deve-se ressaltar que, apesar de o estudo de alternativas ter contemplado a escolha 
de combustível para produção de cal, isso não foi objeto do licenciamento ambiental 
em questão.  

A análise do Parecer Técnico do EIA 3 permitiu verificar que foram abordados 
17 impactos ambientais diferentes, com uma distribuição mais equilibrada entre os 
meios temáticos. Esses impactos ambientais abordados podem ser considerados 
como os mais relevantes do empreendimento, uma vez que a quantidade de impactos 
analisados no Parecer é menor do que a quantidade apresentada no EIA 3. Tal 
Parecer Técnico também solicitou 58 exigências técnicas, a maior quantidade 
encontrada, também de forma mais equilibrada, considerando as diversas fases do 
licenciamento ambiental (implantação, operação, renovação, etc.). 
 
Conclusões 

   
A principal evolução verificada na AIA ao longo dos últimos vinte anos, por 

parte dos empreendedores, é a inclusão das questões socioeconômicas. Isso pôde ser 
constatado com base na quantidade de impactos ambientais analisados e Programas 
Ambientais propostos. Pôde-se constatar também uma melhor distribuição na 
quantidade de impactos ambientais analisados e Programas propostos, com relação 
aos meios temáticos.  

Com relação ao órgão ambiental licenciador, a principal evolução também foi 
a inclusão das questões socioeconômicas na AIA. A análise de um EIA apresenta 
múltiplos fatores de variação, tais como a época, equipe técnica do órgão ambiental, 
qualidade do EIA, etc. Mesmo com tais variações, ao longo do tempo, os Pareceres 
Técnicos passaram a considerar novas questões, como as socioeconômicas, mesmo 
que mais lentamente em comparação ao realizado pelos EIAs, como verificado no EIA 
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2, o qual apresentou diversos impactos socioeconômicos e o seu Parecer Técnico 
considerou todos esses impactos como um único. Adicionalmente, os Pareceres 
também passaram a solicitar uma maior e mais equilibrada quantidade de exigências 
técnicas, considerando os três meios temáticos e as diversas fases do licenciamento 
ambiental. 

Como principal razão para as evoluções encontradas, é possível citar o 
incremento na maturidade da AIA realizada no Estado de São Paulo, pois, com base 
em dados quantitativos, ocorreram significativas mudanças na forma de uso da AIA na 
concepção dos EIAs e na análise do mesmo pelo órgão ambiental.  

Adicionalmente, neste período de tempo, foram feitas melhorias na legislação 
ambiental, sendo promulgadas ou revisadas diversas leis, tanto a legislação específica 
do setor mineral quanto a legislação ambiental no geral. Esta atualização constante 
também foi responsável por avanços para a AIA.  

Como destaques negativos constados, pode-se citar os estudos de 
alternativas locacionais e tecnológicas. Apesar de terem sido verificadas evoluções, 
esse ainda é um ponto precário de todos os EIAs estudados. 
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Resumo 
O presente trabalho tem como objetivo demonstrar o uso e a eficácia da AIA com vista 
à redução de impactos e melhorias ambientais, analisando seu uso durante um 
processo completo de licenciamento ambiental, desde a fase de Licença Prévia até a 
Licença de Operação. O processo de licenciamento selecionado se refere ao 
empreendimento da Saipem do Brasil Serviços de Petróleo Ltda., empresa italiana que 
produz e presta serviços para exploração de gás e petróleo. O empreendedor está em 
fase final de implantação e em início de operação parcial de uma nova unidade de 
construção de equipamentos, localizada no Complexo Industrial-Naval do Guarujá – 
CING, no município de Guarujá, que conta com atividades onshore e offshore. Este 
trabalho analisou três aspectos em especial: o uso do sistema viário; a geração de 
ruídos; e o monitoramento da qualidade das águas superficiais e geração de efluentes 
líquidos. Esses três aspectos apresentaram diversas alterações ao longo do tempo, 
devido ao processo de licenciamento e ao uso da AIA. Para esses aspectos, foram 
estudadas as condições originais previstas para o empreendimento, com base no 
EIA/RIMA, e posteriormente comparadas com as alterações e condições finais 
executadas pelo empreendedor, a partir de relatórios periódicos de monitoramentos, 
licenças de instalação e de operação emitidas, pareceres técnicos, relatórios de 
vistoria, atas de audiência, queixas da população e demais documentos. A 
comparação das condições previstas com as executadas permitirá analisar o uso da 
AIA, com o objetivo de redução de impactos e realização de melhorias ambientais no 
empreendimento. 
 
Palavras-Chave: AIA, Impactos, Licenciamento, Mitigação, Melhorias, Saipem 
 

 
Abstract 
This paper aims to show the EIA role and effectiveness towards environmental impact 
mitigation and environmental improvements, analyzing it during a complete 
environmental licensing process, from Previous License up to Operation License. The 
selected licensing process refers to an enterprise belonging to Saipem do Brasil 
Serviços de Petróleo Ltda., an Italian oil and gas company. The entrepreneur is 
finishing the implementation and starting to run a new site including onshore and 
offshore activities located at Complexo Industrial-Naval do Guarujá – CING, at the city 
of Guarujá. The paper has studied three aspects in particular: the road system use; 
noise; and surface water quality monitoring and wastewater. These three aspects have 
passed for several changes over time due to the environmental licensing process and 
EIA use. For all these three aspects, this paper studied the original project based on 
the EIS information and then compared them to the ―as built‖ enterprise, according to 
periodical monitoring reports, installing and operation licenses, environmental agency 
technical reports, inspection reports, public hearing documents, people complaints and 

mailto:erinaldi@sp.gov.br
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other documents. The comparison between the initial conditions and the fulfilled 
conditions of the enterprise will enable to analyze the EIA role, towards environmental 
impact mitigation and environmental improvements done.    
Keywords: EIA, Impacts, Improvements, Licensing, Mitigation, Saipem 

 
Introdução 
 

A Saipem do Brasil Serviços de Petróleo Ltda. é uma empresa italiana que 
produz equipamentos e presta serviços para a exploração de petróleo e gás. Em 2012, 
iniciou o licenciamento do Centro de Tecnologia e Construção Offshore - CTCO no 
município de Guarujá (SP), com atividades onshore e offshore, visando fornecer 
equipamentos e serviços para exploração de petróleo do pré-sal no Brasil.  

 
Tabela 1- Dados básicos do CTCO. 

Produção anual 

Dutos até 40.000 t 

PLET, PLEM e jumpers* 2.500 t 

Estacas de sucção 5.500 t 

Risers 30 un. 

Boia de Sustentação de Risers (um projeto anual) 2.000 t 

Fornecimento de materiais e alimentos 10.000 t 

Armazenamento e manutenção de equipamentos 10.000 t 
 

*PLET: Pipeline End Termination; PLEM: Pipeline End Manifold; jumpers: dutos que 
minimizam expansão e compressão das linhas. 

 
O licenciamento ambiental do CTCO ficou a cargo da CETESB. Em 2012, o 

empreendedor apresentou Estudo de Impacto Ambiental – EIA/RIMA e obteve Licença 
Prévia (LP). Em 2013, foram emitidas a Licença de Instalação (LI) e duas Licenças de 
Operação Parciais (LO). Até agosto de 2014, foi emitida uma LO parcial, com previsão 
de emissão de mais duas até a operação plena. Durante o processo de licenciamento, 
foram feitos diversos ajustes no projeto original do CTCO, sendo que parte teve como 
objetivo mitigar os impactos ambientais e efetuar melhorias ambientais.  

O objetivo deste trabalho é avaliar os principais ajustes decorrentes de 
monitoramentos, relacionando-os com o papel da Avaliação de Impacto Ambiental e 
do licenciamento ambiental. 

 
Metodologia 
 

Dentre os diversos ajustes realizados no empreendimento durante o 
licenciamento, este trabalho focará nos seguintes: uso do sistema viário; geração de 
ruídos; e qualidade das águas e geração de efluentes. 

A análise do papel da AIA e do licenciamento ambiental será feita por 
comparação, confrontando as propostas iniciais do empreendedor (EIA) com o que foi 
efetivamente executado na implantação e operação parcial do empreendimento (a 
partir de relatórios de acompanhamento, Pareceres Técnicos da CETESB, vistorias e 
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outros documentos). Ressalta-se que tais ajustes nas propostas iniciais se originaram 
por solicitação da CETESB, queixas, monitoramentos, melhorias nos processos, etc. 
 
Desenvolvimento 
 

Inicialmente, no EIA, foram apresentadas duas propostas para o uso de vias 
nas fases de implantação e operação: acesso rodoviário pela Rodovia SP-55 e uso de 
vias internas de Guarujá até o empreendimento; acesso por vias de tráfego pesado e 
vias internas do Bairro Ponta da Praia (Santos) para balsa da DERSA e dessa até o 
empreendimento, durante o período noturno.  

A pesquisa de tráfego do EIA demonstrou que o acréscimo de tráfego previsto 
para a implantação e operação não causaria impactos significativos sobre os níveis de 
serviço das vias. No entanto, o aumento do fluxo de veículos de carga poderia 
deteriorar o pavimento em trechos das Avenidas. dos Caiçaras e Miguel Alonso 
Gonzales, próximas ao empreendimento. Também foi proposto um Programa de 
Mitigação das Interferências no Sistema Viário, com ações como disciplinamento de 
horário, limitação de veículos em circulação, sinalização, monitoramento de acidentes, 
recuperação de vias utilizadas, etc. Nas complementações do EIA, foi apresentada 
uma avaliação do impacto de aumento de tráfego, com estimativa de volume de 
tráfego a ser gerado. 

Em audiência pública em Guarujá (agosto de 2012), foi colocado que 
deveriam ser previstos mecanismos voltados para evitar impactos no sistema viário, 
especialmente na Ponta da Praia. Devido à solicitação da Prefeitura de Santos, em 
setembro de 2012, o empreendedor modificou a proposta de acesso hidroviário, 
trocando o acesso pela balsa da DERSA e o tráfego pela Ponta da Praia por 
embarque da carga em uma gaveta do Porto de Santos, com transferências por balsas 
até a gaveta lateral do CTCO. Em audiência pública realizada em Santos (novembro 
de 2012), devido à nova proposta de acesso já definida, o impacto do tráfego de 
veículos foi pouco comentado. 

Assim, a LP 2.192 foi emitida considerando dois trajetos: acesso rodoviário ao 
Guarujá pela Rodovia SP-55 e tráfego por vias internas do município, para transporte 
de concreto e material de aterro; acesso pela Avenida Perimetral de Santos até os 
armazéns da CODESP, para transferência de carga para balsas, e atracação na 
gaveta lateral do CTCO, para transporte de equipamentos e materiais de construção.  

Com relação ao impacto de geração de ruídos e vibrações, o EIA informa que 
esses podem ser causados por circulação de veículos, movimentação de 
equipamentos, bate-estacas, britadeiras, etc. Os principais pontos a serem afetados 
seriam Santa Cruz dos Navegantes e Vila Lígia (Guarujá) e Ponta da Praia (Santos).  

Nas audiências públicas, foi colocado que o impacto de geração de ruídos 
poderia ser problemático, haja vista experiências anteriores na região e também que 
os impactos deveriam ser melhor avaliados pelo EIA.  

Na LP, foi exigida a apresentação de um Programa de Monitoramento de 
Ruídos e Vibrações, considerado satisfatório quando houve a emissão da LI. Durante 
as obras, foi feito estaqueamento do cais, com uso de bate-estacas. Essa atividade, 
feita principalmente a partir de junho de 2013, gerou diversas reclamações por parte 
de moradores das proximidades sobre o alto nível de ruído. Essas reclamações foram 
registradas por meios como mídia local impressa, redes sociais de internet, ouvidoria 
municipal, mensagem eletrônica ao empreendedor, etc., sendo registradas e avaliadas 
conforme determinado pelo Programa de Comunicação Social. 

Devido às queixas, o empreendedor adotou medidas como restrição de 
horários para as atividades e a instalação de barreiras acústicas móveis na área de 
funcionamento do bate-estaca, visando à redução do incômodo causado à população. 
Para comprovar a eficácia da adoção da barreira acústica instalada, foram feitas 
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medições do nível de ruído em três pontos do Bairro Ponta da Praia, nas datas de 
05/08/2013 e 25, 26 e 27/09/2013. Os resultados obtidos estão na tabela abaixo: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 2 - Resultados de monitoramento de ruído. 

Ponto Data Barreira? Operação? Leq (dB) 

P1 

05/08/2013 Sim Sim 

81 

P2 80 

P3 82 

P1 

25/09/2013 Não Sim 

80 

P2 77 

P3 81 

P1 

26/09/2013 

Não Não 
75 

78 

Sim Sim 
79 

69 

P2 Sim Sim 78 

P3 Sim Sim 79 

P1 

27/09/2013 Sim Sim 

78 

P2 77 

P3 79 
 

 
Os resultados não permitiram uma conclusão efetiva sobre a redução do 

impacto, devido à interferência do ruído ambiente nas medições. O local apresenta 
tráfego intenso de veículos e as medições foram realizadas no período diurno, durante 
o uso do bate-estaca. Mesmo com presença de barreira, foram obtidos níveis maiores 
de ruído do que sem a barreira. Apesar dos resultados inconclusivos, após a 
instalação das barreiras acústicas, houve redução de reclamações, demonstrando que 
as medidas adotadas surtiram o efeito desejado.  

Com relação à qualidade das águas superficiais, durante o processo de 
licenciamento, o empreendedor executou diversas campanhas de monitoramento, 
sendo duas no âmbito do EIA (verão e outono de 2012) e as demais como 
monitoramento contínuo, conforme solicitado na LP. Ao longo do tempo, foram feitas 
alterações nos parâmetros e pontos de monitoramento, por solicitação da CETESB ou 
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proposta do empreendedor. Alguns pontos permaneceram em comum, sendo: P1, P3, 
P4 e P5 (nomenclatura da campanha de 22/07/2013). A tabela abaixo apresenta uma 
comparação entre as campanhas de amostragem realizadas para o EIA e as demais 
subsequentes. Estão apresentadas as quantidades de desconformidades dos 
principais parâmetros nos pontos em comum entre as campanhas, para os padrões de 
águas salinas Classe 1.  

 

 

 

 

 

 

Tabela 3 - Principais resultados do monitoramento das águas superficiais. 

Parâmetros 

Desconformidades por ponto 

Verão 
2012 

Outono 
2012 

Inverno 
2013 Primavera 2013 Verão 

2014 

1 3 4 5 1 3 4 5 1 3 4 5 1 3 4 5 1 3 4 5 

Fósforo total 1 1 1 1 1 - 1 - 1 1 2 2 - - - - 1 - - - 

N. amoniacal - - - - 1 1 1 1 1 - 2 - - - - - - - - - 

Polifosfatos x x x x x x x x 2 1 1 - - - 1 - 1 - - - 

Coliformes - - - - 1 1 1 1 1 1 - - - 1 - - - - - - 

COT 1 1 1 1 1 1 1 1 - - - - - - - 1 - - - - 

OD - - - - 1 1 1 - - - - - 2 2 2 2 2 1 2 1 

Ecotoxicidade x x x x x x x x 1 - 2 1 - - - - 1 2 - 2 

 

 
O principal parâmetro a sofrer variações foi OD. O primeiro relatório de 

monitoramento (inverno de 2013) constatou uma qualidade pior em relação ao OD das 
águas em pontos próximos ao local de lançamento de efluentes tratados pela fossa 
séptica. Esses pontos são mais distantes do Canal de Santos, tendo uma menor 
renovação das águas e são próximos a áreas de descarte irregular de esgoto. Os 
resultados da campanha da primavera de 2013 apresentaram baixos níveis devido a 
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um acidente no Porto de Santos, com derrame de açúcar, e a do verão de 2014 pôde 
apresentar como razão a alta temperatura da água, que reduz a solubilidade de 
oxigênio. Ainda assim, houve poucas variações com relação às campanhas feitas para 
o EIA. Os demais parâmetros apresentaram poucas alterações ao longo das 
campanhas. 

Segundo o EIA, os efluentes líquidos gerados essencialmente de origem 
sanitária, tanto nas fases de implantação quanto de operação. O local já contava com 
uma fossa séptica, podendo atender noventa pessoas, sendo que essa foi utilizada 
concomitantemente a banheiros químicos e tanques sépticos. 

Durante as obras, em 18/07/2013, o empreendedor também analisou a qualidade do 
efluente da fossa séptica, conforme solicitado pela CETESB. Foram feitas três coletas durante o 
dia, a montante e jusante da fossa. Os principais resultados, calculados pelos valores de 
amostragem, seguem na tabela abaixo: 

Tabela 4 - Eficiência da fossa séptica. 

Parâmetro 
Horário de coleta 

10:00 13:00 18:00 

Remoção DBO 42,3% 2,9% 14,7% 

Aumento fenóis 220% 289% 278% 

 

 

Foi constatada uma baixa remoção de DBO e um aumento nos fenóis, esse 
último possivelmente causado pelo descarte de produtos de limpeza. Assim, baseado 
no monitoramento da qualidade das águas, que indicou uma qualidade inferior na 
região de lançamento da fossa, e também com base nas análises dos efluentes da 
fossa, que constataram baixa eficiência de tratamento da mesma, o empreendedor 
optou pela desativação da fossa em outubro de 2013. Os efluentes passaram a ser 
armazenados em tanques metálicos, sendo destinados para tratamento externo. Essa 
desativação levou a uma revisão do Programa de Monitoramento das Águas em 2014, 
sendo excluído o ponto próximo à fossa (P6), uma vez que o mesmo perdeu sua 
função. O empreendedor instalou uma nova ETE, com capacidade de atender 1.400 
pessoas, que recebeu licença de operação em agosto de 2014.  

 
Conclusões 

 
Conforme as questões avaliadas, foi possível verificar que a AIA foi utilizada como 

instrumento para a redução de impactos ambientais e ajustes no empreendimento.  

Os trajetos a serem utilizados para transporte de material de construção e de 
equipamentos sofreram alterações, de forma a reduzir o impacto nas vias e para os moradores. 
Tais mudanças partiram de mobilização governamental e de participação pública. 

Para o impacto de geração de ruídos, foi importante a existência de um Programa de 
Comunicação Social, para o adequado registro das queixas. Destaca-se a medida mitigadora 
adotada (barreira acústica), que apresentou resultados positivos. 

O monitoramento da qualidade das águas e dos efluentes permitiu identificar uma 
possibilidade de melhoria, com a desativação da antiga fossa séptica de baixa eficiência, sendo 
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substituída por uma nova ETE. Adicionalmente, houve revisão constante do Programa de 
Monitoramento e também foi verificado que a qualidade das águas não apresentou alterações 
significativas com a presença do empreendimento. 
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RESUMO  
 
Fundamentada em recomendações da Convenção da Diversidade Biológica, a 
abordagem de serviços ecossistêmicos (ASE) é uma das mais recentes propostas de 
aprimoramento da prática de avaliação de impactos ambientais (AIA). Com objetivo de 
testar a ASE, um estudo de impacto ambiental de uma mina de ferro, foi revisado. A 
região é prioritária para conservação da biodiversidade e a população afetada é 
composta por agricultores de subsistência sem acesso a saneamento básico. Os 
resultados demonstram as que ASE contribui para uma análise integrada de impactos, 
permite identificar impactos normalmente não identificados na prática de AIA e 
melhora a avaliação da significância dos impactos. Entretanto, tem limitações que 
decorrem principalmente de sua inerente complexidade, da própria falta de 
consolidação do conceito e da dificuldade de estimar a magnitude dos impactos, 
principalmente sobre os serviços de regulação. Apesar das limitações, o conceito de 
serviços ecossistêmicos pode melhorar a prática de AIA, se utilizado em uma 
adequada escala de análise e de maneira integrada.  
 
Palavras-chave: mineração, qualidade de vida, estudo de impacto ambiental 
 
 
ABSTRACT  
 
The ecosystem services approach (ESA) is one of the latest proposals for 
strengthening the practice of environmental impact assessment (EIA). It is based on 
ecosystem services concept, which emerged from recommendations of the Convention 
on Biological Diversity and was further strengthened by the International Finance 
Corporation requirements. In order to test the ESA, an environmental impact study of 
an iron mine project, was revisited. The affected region is rural, predominantly settled 
by subsistence farmers and of high priority for biodiversity conservation. . The results 
demonstrate that ESA contributes to an integrated impact analysis, allows for 
identifying impacts usually not identified by EIA practice and improves the assessment 
of impact significance. However, the approach has limitations arising mainly from its 
inherent complexity, the lack of consolidation of the concept and the difficulty of 
estimating impact magnitude, especially on regulating services. Despite the limitations, 
ecosystem services concept can improve the practice of EIA, if integrated to other 
analysis and conducted in a detailed enough scale.   

mailto:jcsrosa@usp.br
mailto:lsanchez@usp.br
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INTRODUÇÃO 
 

Serviços ecossistêmicos (SE) são benefícios que a sociedade obtém dos 
ecossistemas. São usualmente classificados em quarto categorias, serviços de 
provisão, reguladores, culturais e de suporte. A utilização do conceito de SE em 
processos de tomada de decisão facilita o entendimento das relações entre os 
ecossistemas, a qualidade de vida humana e o desenvolvimento (Hassan et al., 2005). 
Sua aplicação à avaliação de impactos é uma das mais recentes propostas de 
fortalecimento da prática de avaliação de impactos, neste trabalho chamada de 
Abordagem de Serviços Ecossistêmicos (ASE). A ASE foi induzida pela Convenção da 
Diversidade Biológica, que, por ocasião das Conferências das Partes realizadas em 
2002 e 2006 aprovou as chamadas "Diretrizes Voluntárias para Inclusão da 
Biodiversidade em Avaliação de Impactos", recomendando a adoção do conceito de 
SE em avaliações ambientais. Tal proposta ganhou força com a publicação dos novos 
Padrões de Desempenho de Sustentabilidade Ambiental e Social da Corporação 
Financeira Internacional, também utilizados pelos bancos signatários dos Princípios do 
Equador. Portanto, a partir de 2012 as avalições de impactos ambiental social que 
seguem tais padrões devem ―identificar os serviços ecossistêmicos prioritários‖ 
(parágrafo 24 do Padrão de Desempenho 6) e ―evitar impactos adversos sobre eles‖ 
(parágrafo 25). A atual prática da ASE é baseada em quadros teóricos (Slootweg e 
Molinga, 2010; Rounsevell et al. 2010) e em guias prático de aplicação do conceito 
(IFC, 2012; Landsberg et al., 2013) e representa uma tentativa de avaliação integrada 
dos efeitos adversos que um projeto pode causar aos SE e consequentemente à 
qualidade de vida de seus beneficiários. O objetivo deste artigo é apresentar e discutir 
as principais vantagens e limitações do conceito de SE aplicados à prática de AIA, 
observadas a partir de um ensaio de aplicação da ASE ao Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) de um projeto de mineração. 

 
METODOLOGIA 
 

O ensaio de aplicação do ASE foi baseada em estudo de caso único, escolhido 
intencionalmente, o EIA da mina de ferro ―Sapo-Ferruguem‖ (Projeto Minas-Rio) 
atualmente em processo de instalação em Minas Gerais. Este caso foi escolhido por 
se tratar de um projeto recente e seu EIA ter sido preparado por empresa de 
consultoria de atuação reconhecida pelo mercado, estabelecida há mais de vinte anos. 
A coleta de dados foi baseada na análise de documentos gerados para o 
licenciamento ambiental e em trabalhos de campo, realizados por meio de aplicação 
de técnicas de avaliação expedida (observações diretas, questionários e entrevistas 
semiestruturadas) (USAID, 2010) na região afetada. A metodologia da pesquisa 
(quadro 1) foi desenhada de modo a compreender as diferenças entre a ASE e prática 
atual de AIA aplicada ao licenciamento ambiental.  

 
Quadro 1: Sumário da metodologia da pesquisa  

Passos da pesqui-
sa Objetivos Procedimentos 

Identificação de 
ecossistemas afeta-
dos 

Identificar e caracterizar os ecossistemas 
impactados pelo projeto.  

Análise das informações de usos e 
ocupação do solo e cobertura vege-
tal.  
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Identificação dos SE 
impactados e seus 
beneficiários. 

Identificar os SE potencialmente impacta-
dos pelo projeto.  

Análise da relação de causa e efeito 
entre atividades do projeto e os 
ecossistemas. 

Identificar os beneficiários dos SE impacta-
dos. 

Análise documental e aplicação de 
questionário. 

Determinação dos 
SE prioritários. 

Estabelecer critérios para priorização dos 
SE. 

Critérios desenvolvidos por 
Landsberg et al. (2013).  

Validar a lista de SE prioritários.  Entrevistas semiestruturadas.  

Avaliação da signifi-
cância dos impactos 
sobre SE prioritá-
rios. 

Descrever os impactos sobre os SE prioritá-
rios.  

Análise dos impactos por meio da 
relação entre a magnitude do impac-
to e a vulnerabilidade dos beneficiá-
rios afetados. Avaliar a significância dos impactos sobre 

os SE prioritários. 

Análise das medi-
das de mitigação 

Verificar se as medidas de mitigação do 
EIA, são capazes de mitigar os impactos 
sobre os SE prioritários. 

Análise das medidas de mitigação 
descritas no EIA. 

 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O ensaio permitiu identificar os ecossistemas afetados pelo projeto, seus 
serviços e beneficiários. Após estabelecer os SE prioritários para região, os impactos 
sobre eles foram descritos e avaliados. Os resultados do ensaio foram comparados a 
avaliação descrita no EIA, para cada uma das principais etapas do processo de AIA, o 
que permitiu identificar vantagens e limitações da ASE, discutidas a seguir. A 
descrição completa dos resultados pode ser encontrada em Rosa (2014). 

 
Vantagens 
Melhoria do processo de determinação do escopo 

A priorização dos serviços, nesta pesquisa, foi um processo de consolidação e 
sistematização do conhecimento da área de estudo. Embora nesta pesquisa a base de 
conhecimento sobre a região tenha sido mais aprofundada que aquela usualmente 
disponível na etapa de determinação do escopo (uma vez que já se dispunha do EIA e 
seu complemento), possivelmente a priorização irá auxiliar a definição do escopo, 
conforme esperam Baker et al. (2013) em contexto de aplicação prática, ou seja, antes 
do início do estudo propriamente dito. No caso estudado, a ASE permitiu identificar 
impactos que não foram identificados pelo EIA. Isso não significa, porém, que a 
determinação do escopo da ASE tenha sido melhor que a determinação do escopo do 
EIA, porque o EIA descreve impactos que não foram identificados pela ASE. Portanto, 
a incorporação do conceito de SE à prática de AIA poderá promover melhorias ao 
processo já existente, mas não substituí-lo. 
 
Melhoria na delimitação da área de estudo, consequente diagnóstico ambiental 
integrado e focado nas comunidades locais.  

No caso analisado, a área de estudo do EIA foi denominada ―área de influência‖ e 
delimitada por área do conhecimento, resultando em três diferentes áreas de estudo 
(físico, biótico e social), e correspondente diagnóstico ambiental sem integração, 
baseado em coleta de dados em diferentes escalas. Segundo Landsberg et al. (2013), 
a área de estudo para avaliação de impactos sobre SE deve compreender a área onde 
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os serviços prioritários são fornecidos e a área onde os beneficiários desses serviços 
vivem e os acessam. O conceito de SE promoveria um diagnóstico ambiental, mais 
integrado porque é direcionado a uma área de estudo delimitada por critérios não 
arbitrários e focado nas comunidades locais afetadas. O diagnóstico da ASE deve 
identificar e localizar os beneficiários afetados de cada serviço potencialmente 
impactado. Além disso, deve-se compreender as relações de dependência dos 
beneficiários daqueles serviços prioritários. Essa análise induz a obtenção de dados 
primários e valoriza o conhecimento local (Vanclay, 2002), diferindo radicalmente da 
prática de AIA no Brasil, usualmente focada em dados secundários agregados em 
nível de municípios. 
 
Identificação e compreensão de efeitos cumulativos 

Conforme explicam Baker et al. (2013), o conceito de SE permitir analisar os 
benefícios que os ecossistemas afetados fornecem às populações, por isso fornece 
uma visão integrada de vários impactos sobre um beneficiário. Na ASE, os impactos 
não são divididos por área de conhecimento, como na prática de AIA, o que permite 
perceber quais efeitos se acumulam sobre os mesmo serviços e beneficiários. Nesta 
pesquisa, por exemplo, a ASE permitiu identificar vários impactos sobre córregos, 
utilizados por populações locais. O somatório desses impactos resultou no 
comprometimento de todos os usos dos córregos pelas populações locais.  
 
Identificação de impactos sociais negativos que geralmente não são identificados 

Por meio da ASE, foram identificados 18 impactos sobre serviços ecossistêmicos 
prioritários. Destes, 10 não foram identificados pelo EIA. Trata-se de impactos sociais 
intimamente ligados aos modos de vida da população local, relacionados, dentre 
outras, a coleta de lenha, renda obtida por produção em pequena escala e usos das 
águas de pequenos córregos. Uma análise em escala de município, como é 
normalmente feita na prática de AIA, não permite a identificação de tais impactos. 
Portanto, essa vantagem é consequência direta do passo metodológico relacionado a 
identificação de beneficiários afetados proposto por Landsberg et al. (2013) e também 
recomendado no quadro conceitual de Slootweg e Mollinga (2010). Entretanto, 
convém destacar que nada impede que um EIA elaborado por meio de uma 
abordagem tradicional também faça levantamentos de suficiente detalhe para 
identificar, por exemplo, as comunidades vizinhas e os usos de recursos naturais 
como lenha, plantas medicinais, água etc. que, por sua vez, permitam maior grau de 
resolução e detalhamento na identificação e subsequente análise de impactos sociais. 
 
Melhoria na avaliação da significância dos impactos 

Existe um consenso na literatura (Sánchez, 2013; Glasson et al. 1999; Lawrence, 
2007) de que a significância de um impacto é resultado da relação entre sua 
magnitude e a sensibilidade ou importância do receptor do impacto. Por meio da ASE, 
foi possível desenvolver uma maneira mais realística de estimar a sensibilidade do 
receptor do impacto, a partir da avaliação da vulnerabilidade do beneficiário afetado, 
que envolveu atributos relacionados à frequência de uso do serviço e dependência por 
este. Além disso, a vulnerabilidade do beneficiário é baseada em uma avaliação de 
importância dada pelo próprio beneficiário, que nesta pesquisa foi coletada por meio 
de entrevistas. Entretanto existem outras técnicas que podem ser aplicadas para 
coletar a essa informação de maneira coletiva, como grupos focais e discussões 
comunitárias (USAID, 2010). Embora, a estimativa da magnitude tenha sido feita de 
maneira apenas qualitativa, como frequentemente é feito na prática de AIA (Lawrence, 
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2007), definir critérios menos subjetivos para avaliação da sensibilidade do receptor do 
impacto, aprimorou a avaliação da significância dos impactos.  
 
Limitações 

A classificação dos serviços não é padronizada e envolve outros conceitos complexos 

Embora existam tentativas de padronização (Haines-Young, Potschin, 2012; Fisher, 
2009), não há uma classificação consolidada dos SE que possa ser aplicada a 
diversos contextos de tomada de decisão. A ASE envolve outros conceitos complexos, 
como funções ecossistêmicas e funções ecológicas, que podem trazer dificuldades à 
equipe de planejamento do EIA. Por outro lado, Baker et al. (2013) discutem que a 
própria natureza integrada do conceito de SE pode dificultar o desenvolvimento da 
avaliação de impactos.  
 
A avaliação depende da coleta de dados específicos, no mínimo por meio de 
entrevistas com beneficiários afetados 

As informações disponíveis no EIA não permitiram identificar alguns SE, em sua 
maioria os reguladores. Honrado et al. (2013) identificaram, a partir da análise de 12 
EIAs, que os serviços reguladores quase nunca são considerados nessas avaliações, 
nem mesmo de maneira implícita. Este fato pode estar relacionado à complexidade 
das informações necessárias para analisar essa categoria de serviço (LAYKE, 2012). 
A identificação dos beneficiários afetados também depende de coletas de dados 
específicos, em escala local. A coleta de informações específicas pode significar 
aumento de custos e tempo na elaboração do EIA, conforme previram Baker et al. 
(2013).  
 
É difícil traduzir alguns serviços ecossistêmicos para populações locais 

Slootweg e Mollinga (2010) acreditam que o conceito de serviços ecossistêmicos 
possa ser utilizado como uma maneira de se traduzir conceitos mais complexos como 
biodiversidade, o que não foi observado nesta pesquisa. Contrariamente, foram 
encontradas dificuldades em traduzir certos serviços, especialmente reguladores, para 
população afetada. Embora, o conceito seja capaz de traduzir elementos da natureza 
em benefícios da sociedade, existem benefícios que são muito intangíveis e distantes 
da realidade das populações locais (Baker et al., 2013). 
 
Não permite identificar todos os impactos identificados pela prática de AIA 

Conforme explica o quadro conceitual de Slootweg e Mollinga (2010), qualquer 
intervenção planejada tem potencial de causar impactos diretamente na sociedade 
sem intervir nos ecossistemas. Esses impactos não podem ser identificados pela ASE, 
pois resultam de processos de mudanças sociais, induzidos pelo projeto. O foco da 
ASE é identificar consequências sociais das mudanças nos ecossistemas (Landsberg 
et al. 2013).  
 
A estimativa da magnitude dos impactos é tão ou mais complexa que na prática usual 
de AIA 

Não foram observados avanços metodológicos na estimativa da magnitude dos 
impactos avaliados por meio da ASE. Nesta pesquisa, a análise foi baseada em 
avaliações qualitativas, porque não foram encontrados métodos disponíveis que 
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permitissem estimativas quantitativas ou menos subjetivas. Avalições de magnitude 
quantitativas de impactos sobre SE podem ser ainda mais complexas do que as 
realizadas na prática atual de AIA, especialmente sobre os serviços de regulação, que 
são muito difíceis de serem quantificados. Essa complexidade está relacionada a 
dificuldades de encontrar bons indicadores para todos os serviços (Layke et al., 2012) 
e dificuldades de mensurar fornecimento de serviços (Burkhard et al., 2012), e/ou seus 
benefícios (Dobbs et al., 2011). 
 
CONCLUSÃO 

A ASE não se configura como uma alternativa de substituição da AIA 
tradicional, mas pode promover melhorias na prática, especialmente nas etapas de 
definição do escopo e análise dos impactos. Entretanto, o conceito ainda é emergente 
e está processo de construção no meio acadêmico, assim como entre os profissionais 
que procuram aplicá-lo em casos reais, de modo que obter um balanço positivo entre 
as vantagens e limitações da aplicação do conceito de serviços ecossistêmicos à 
avaliação de impactos depende largamente de como a avaliação vai ser conduzida na 
prática. Com esta pesquisa foi possível concluir que o sucesso dessa avaliação está 
intimamente relacionado à integração da equipe de trabalho, coleta de dados em uma 
escala de detalhe e consideração da percepção dos beneficiários afetados na análise 
dos impactos. 
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RESUMO  
 

A construção da UHE Belo Monte impulsionou a economia da região do Baixo Xingu 
provocando inúmeras alterações nas áreas afetadas pelo empreendimento. Surgiu um 
mercado imobiliário especulativo que desencadeou uma nova configuração urbana, 
com acelerada transformação da arquitetura local. Principalmente em Altamira, cidade 
da qual trata esta comunicação, onde até há pouco tempo a situação era bem diferen-
te. A economia estava desaquecida e os imóveis sofriam desvalorização constante. 
Em 2010 teve inicio o levantamento do patrimônio cultural do Programa de Estudo, 
Preservação, Revitalização e Valorização do Patrimônio Histórico, Paisagístico e Cul-
tural da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, desenvolvido pela Scientia Consultoria. Ob-
servou-se o rápido aquecimento do mercado com a chegada da hidrelétrica e de uma 
grande quantidade de trabalhadores. Esta demanda impactou de forma geral as cons-
truções, atingindo também as edificações de interesse à preservação. As ―casinhas‖ 
da Zona Central Histórica, de arquitetura popular, simples, cotidianas, geralmente 
desprezadas, padeceram com a especulação imobiliária. Algumas foram descaracteri-
zadas ou até demolidas, dando lugar a pousadas, hotéis e restaurantes. Diante disso, 
perguntamos: quais medidas deveriam ter sido tomadas visando à preservação das 
poucas edificações históricas restantes em Altamira? Como evitar, nos próximos proje-
tos, o desaparecimento da memória contida nos centros históricos brasileiros no âmbi-
to do licenciamento ambiental? Como sanar a desinformação e repulsa da maioria dos 
proprietários a respeito da preservação dos imóveis? Como exemplo, em Altamira, um 
morador retirou os ornamentos da fachada de sua casa por achar que havia ―risco‖ da 
residência vir a ser tombada, impossibilitando-a de qualquer nova intervenção. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Preservação – Patrimônio Edificado – Impacto Ambiental – Es-
peculação Imobiliária 
 

 
ABSTRACT  

 
The construction of the Belo Monte Hydroelectric Plant boosted the economy of the 
Lower Xingu region causing many changes in the affected areas by the project. A 
speculative housing market emerged and triggered a new urban setting, with acceler-
ated transformation of the local architecture. Especially in Altamira, a city which han-
dles this communication, where until recently the situation was quite different. The 
economy not was warmed and the buildings suffered constant devaluation. In 2010 
began the survey of the cultural heritage of the Study Program, Preservation, Revitali-
zation and Enhancement of the Historical Heritage, Cultural and Landscaped of the 
Belo Monte Hydroelectric Plant, developed by Scientia Consultoria. It was observed in 
the market a rapid heating with the arrival hydroelectric and a lot of workers. This de-
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mand impacted in general aspects the buildings, also reaching the buildings of preser-
vation interest. The "little houses" the Historic Center, of popular architecture, simple, 
daily, often overlooked, suffered with land speculation. Some were disfigured or even 
demolished, giving way to hostels, hotels and restaurants. Then, we ask: what steps 
should have been taken aiming to preserve the few remaining historic buildings in Al-
tamira? How to avoid, in the next projects, the disappearance of memory contained in 
Brazilian historical centers within the environmental licensing? How to remedy the mis-
information and disgust of the majority of owners with respect to the preservation of the 
property? How, for example, in Altamira, a resident removed the ornaments of the fa-
cade of his house because he thought there was a "risk" of the house be overturned, 
preventing it of any new intervention. 
 
KEYWORDS: Preservation - Architectural Heritage- Environmental Impact - Real Es-
tate Speculation 
 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
Vários são os signos buscados em grandes e pequenas cidades, com objetivo de for-
talecer a história local. Pode ser um nome de rua, uma praça, a história de uma per-
sonalidade, edificações antigas ou recentes, elementos cotidianos, passíveis de ob-
servação, passíveis de tornarem-se culturais impregnados de simbolismo histórico e 
identitário, expressões da interação entre o ser humano e o meio em que vive. 
Essas expressões, traduzidas de forma material, são entendidas enquanto parte da 
cultura, cuja somatória de conhecimentos é passada de geração em geração, em 
constante transformação, caracterizando, como analisa Bessegato (2004, p.35),―[...] 
um processo dinâmico que se cria e recria no cotidiano, em busca da solução das difi-
culdades que cada sociedade ou indivíduo enfrenta‖. 
Dentro deste processo tem-se a inserção de indivíduos de grupos sociais distintos, 
com papel de reconhecer o valor dos bens e elevá-los a patrimônio. Segundo propõe 
Antônio Carlos Valera:  

O patrimônio é algo que é valorizado como tal, que é patrimonializa-
do, ou seja, que em determinado momento e espaço histórico é in-
vestido de um conjunto de valores que o elevam à categoria de ele-
mento patrimonial. Significa que o patrimônio é uma construção con-
textual que se gera nas relações sociais. (VALERA, 2008, p.14). 

Para tal reconhecimento, é fundamental que os grupos sociais envolvidos tornem-se 
sensíveis a carga simbólica que os elementos da cultura exprimem. No entanto, o de-
safio é potencializado quando uma comunidade é, em geral, alheia aos bens que 
constituem símbolos de sua história, mais antiga ou mais recente. Como exemplo, 
podemos citar o município de Altamira, no sudoeste paraense, cujo interesse em pre-
servar tais bens, provenientes dos diversos ciclos econômicos pelos quais já passou é 
frágil ou ínfimo por parte de seus munícipes.  
Altamira é um lugar de constantes transformações regionais marcadas, inicialmente, 
por cinco grandes ciclos históricos segundo Umbuzeiro (2012), dentre os quais este 
artigo se refere ao último, o 5º Ciclo (a partir de 2011) que trata da construção da hi-
drelétrica de Belo Monte na Volta grande do Xingu. Os demais ciclos foram resultantes 
da chegada dos jesuítas, da extração da borracha, da castanha e da construção da 
BR-230, a Transamazônica. 
O reflexo dos ciclos econômicos nas construções é marcante, pois é possível obser-
var, por exemplo, as edificações resultantes da riqueza dos seringalistas; o esforço 
das camadas mais populares por uma ―modernização‖ de suas habitações ainda que 
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com recursos limitados, por meio de soluções vernaculares; a instalação de agrovilas, 
habitações planejadas e a modificação das construções ao longo dos anos, uma vez 
que, com o progresso e facilidades, elas já não oferecem conforto dentro das novas 
concepções do bem morar, ou mesmo das condições financeiras do proprietário, pas-
sando por reformas ou degradação até o dia de sua ruína, como analisa Lemos (2010). 
Assim, a identidade expressada em uma edificação como em outros signos, não é 
engessada, não permanece fixa ao longo do tempo. As transformações ocorrem de 
forma gradual e esperada, situação que muda bruscamente na esfera dos grandes 
empreendimentos cujos impactos acelerados afetam diretamente o traçado urbano e 
os bens que o compõe. 
Altamira é uma cidade relativamente recente, mas a partir do momento em que passou 
a existir, considerando a memória coletiva, já inicia a configuração de sua história, por 
isso o bem selecionado assim o é também independente de sua idade. 
Os impactos do 5º Ciclo desencadearam fatores comuns em cidades que recebem 
empreendimentos equivalentes: crescimento desordenado, inchaço populacional e de 
veículos, a mistura de sotaques, comidas e saberes; aumento nas construções de 
grande porte, demolição ou descaracterização de casas antigas para atender a grande 
massa de migrantes em busca de um sonho, dentre inúmeros outros fatores.  
Lançando mão de um destes fatores, as ―casinhas‖ mais simples são derrubadas ou 
vão dando lugar a pousadas ou remodeladas para função de hotéis e restaurantes, 
problemáticas que não escapariam a rotina normal de uma cidade, não fosse pela 
aceleração de uma nova realidade social.  
De um modo geral, o patrimônio histórico no Brasil vive ameaçado por uma série de 
razões entre eles: a falta de técnicos para fiscalização dos bens, principalmente no 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Federal (IPHAN); a falta de comprometi-
mento por parte da população para proteção do patrimônio, efeito certamente da au-
sência de uma educação voltada para tal que resulta em depredação, furto de peças 
de valor histórico; e falta de empenho de órgãos estaduais ou municipais, uma vez 
que nem tudo deve ser competência do IPHAN. 
 
METODOLOGIA 
 
A Scientia Consultoria Científica vem executando o Programa de Estudo, Preserva-
ção, Revitalização e Valorização do Patrimônio Histórico, Paisagístico e Cultural da 
área de influência da UHE Belo Monte desde Setembro de 2010, como parte do Plano 
Básico Ambiental (PBA) Cultural deste empreendimento. 
Dentre as áreas estudadas a Zona Central Histórica-ZCH (TECHNUN, 2010, v.1, p.14) 
e a Zona da Orla-ZOR (TECHNUN, 2010, v.1, p.14) localizadas na sede de Altamira, 
estão inseridas na Área de Influência Direta (AID) da Hidrelétrica de Belo Monte. Nes-
tas áreas, o patrimônio arquitetônico histórico foi mapeado e registrado com recolha 
de testemunhos orais, levantamento gráfico e fotográfico, a partir de critérios que ex-
trapolaram a monumentalidade, critério clássico de um passado recente. 
A originalidade, os sistemas construtivos aplicados como solução arquitetônica, a his-
tória contada ora pelos proprietários ora por anciãos do lugar, foram os critérios que 
permitiram a realização do processo de investigação dos bens culturais edificados não 
só através do olhar do pesquisador, mas principalmente dos indivíduos que es-
tão/estavam relacionados, de alguma forma, a esses bens. E, por fim, a inclusão de 
bens de todas as camadas sociais que definiram a história do lugar.  
Tais critérios promoveram a reflexão por parte dos pesquisadores, quanto à valoriza-
ção não somente do palacete em alvenaria, mas também das casas de seus constru-
tores, geralmente rudimentares, em taipa ou madeira tendo que vencer as dificuldades 
do solo amazônico. 
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Durante o levantamento, cada relato proporcionou aos entrevistados relembrar o pas-
sado e (re) construir imagens que estavam esquecidas, no entanto, dois fatores estive-
ram intimamente ligados e apontados como causas principais ao desaparecimento dos 
bens: 1) o desinteresse pela preservação por parte dos donos, 2) a especulação imo-
biliária tomada como ―tiro de misericórdia‖ às construções antigas. 
 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Na área de estudo foram levantados apenas 25 bens edificados com autorização e 
participação dos proprietários, em geral, houveram barreiras impostas pela maioria 
dos proprietários. Durante esse processo foi notório a ciência da importância do bem 
quanto ao aspecto histórico local, mas, com a mesma intensidade, foi surpreendente e 
preocupante o repúdio à aplicação de medidas para preservação, comumente traduzi-
das pelos locais como tombamento. 
Em uma situação de impacto ambiental em núcleos históricos, mesmo sendo AID, há 
que se atentar não apenas ao impacto visível, mas também à preservação da memó-
ria, tarefa difícil, pois preservá-la indica um desdobramento a partir de quem lhe cau-
sou o dano e seu o registro para posteridade. Hoje, o EIA/RIMA é um poderoso ins-
trumento regulador dos destinos de uma determinada intervenção, de projetos urba-
nísticos e arquitetônicos, mas por que não se desenvolvem ações de preservação a 
partir de tal ferramenta? Ainda assim, a preservação do patrimônio histórico não é a-
penas uma questão do poder público, mas da sociedade como um todo, desafio a ser 
superado com ações voltadas ao patrimônio.  
A falta de informação eficaz nas falas da maioria dos altamirenses, foi e ainda é con-
cluída com a negativa acerca do tombamento, única ferramenta conhecida no local. 
Verdadeiramente, quando um imóvel é tombado, todo processo de demolição, reforma 
ou restauração se torna complexo, inclusive porque quem deve manter o bem é o pro-
prietário. Do ponto de vista destes, nenhum está disposto a dividir sua propriedade 
com o Estado e muito menos a arcar com eventuais perdas de valor financeiro do i-
móvel, pois este, se demolido, poderia dar lugar a um edifício de maior valor financei-
ro. No entanto, é verdade que sem políticas eficientes de uso e manutenção, essas 
áreas começam a se degradar. O caso de demolições e ruína em Belém, Pará, esta 
próximo aos altamirenses e são, por vezes, citados como exemplo das ações do tom-
bamento, um equívoco que se tentou reverter por muitas vezes. Assim, a especulação 
imobiliária aproveita e desequilibra as forças no momento de uma decisão de preser-
vação, pois, infelizmente, o mercado imobiliário brasileiro ainda é conservador e mal-
informado e vê edifícios que deveriam ser tombados ou preservados como "empeci-
lhos" à sua atuação. 
Os resultados dos impactos imobiliários foram comprovados nas falas abaixo: 

―Não pagam para conservar e é caro. Se eu ganhasse na mega com-
prava a casa pra ela e voltava a morar lá e voltava do jeito que era. 
Os preços são de especulação, se alguém comprar vai ser pra derru-
bar. As famílias não valorizam, vão querendo casas com vidro, lajota, 
sacada, não tem consciência às vezes dá pros filhos e eles reven-
dem, as pessoas que alugam furam, modificam nem avisam apesar 
de pedir, eles não escutam.‖ (Informação verbal)2  
 
―Os outros vem e tomam conta do que é dele {do proprietário}, não 
pode fazer mais nada na casa, aí a organização ou entidade, sei lá o 

                                                 
2 Sra.Maria Luíza Veras Caetano, proprietária de um casarão de dois pavimentos na Zona Central Históri-
ca de Altamira. A casa foi fracionada e alugada para restaurantes. Altamira, 14/4/2014). 
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que, não ajuda a conservar, nem apoio financeiro para voltar ao que 
era. Em Belém o patrimônio histórico cai tudo, vejo muitas casas 
caindo e ninguém faz nada. Aí a cidade cresce, chega muita gente e 
como faz? Tinha que ter apoio pra conservar do jeito que era. Altami-
ra pegou um desenvolvimento, quem tem dinheiro derruba e faz apar-
tamentos pra atender o pessoal que chega, ou vira restaurante, uma 
ou duas lojas pra cima. A família melhora e vai mudando.‖ (Informa-
ção verbal)3  
 
―Não quero esse negócio de tombamento aqui não. Já passaram a-
qui, uma moça do ‗ipam‘ eu acho {IPHAN} falando disso e eu mandei 
ela falar com meu irmão, ele foi até grosso com ela. Mas não aceito, o 
governo toma a casa de você, uma coisa que era sua não vai ser 
mais, não pode mudar nada, eu sei que aqui em Altamira tem umas 
casas que são tombadas e ninguém pode mexer nelas. Não!‖ (Infor-
mação verbal)4  

Um exemplo recente aconteceu com o casarão Brasília, no bairro de mesmo nome. 
Trata-se de uma edificação com mais de cem anos, segundo os altamirenses, que foi 
parte de um engenho, cujo proprietário era grande comerciante local no início do sécu-
lo XX. A casa esteve fechada por anos até que seu último dono à locou para um em-
presa de ônibus que atenderia à demanda da hidrelétrica. O novo uso promoveu uma 
reforma, sem especialistas, que resultou em fechamento de vãos, substituição das 
telhas originais (feitas ‗nas coxas‘5) por outras em fibrocimento, fechamento de ambi-
entes ou redivisão interna e desmatamento da grande área lateral para estacionar a 
frota de veículos. Dos altamirenses, a única pessoa que reclamou diretamente ao pro-
prietário foi uma senhora, parente distante do senhor de engenho, alegando falta de 
respeito com um bem que foi tão bonito outrora. 
Procurando diminuir a desinformação, simultâneo ao registro arquitetônico, a equipe 
de arquitetos buscou sensibilizar quanto à importância daqueles bens erguidos, quanto 
aos trâmites do tombamento e possíveis financiamentos por parte do governo, no en-
tanto, permanecem inculcados apenas os prejuízos que ferramenta possa trazer. Uma 
vez que Altamira não possui fartura arquitetônica como outras cidades brasileiras, o 
pouco que tem ainda não é cuidado, sendo necessárias ações patrimoniais eficazes e 
contínuas. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
Assuntos ligados à preservação estão mais presentes em comunicações formais ou 
informais, saindo cada vez mais do campo técnico/acadêmico em direção às esferas 
populacionais, o que não indica a um caráter zeloso em relação aos bens.  
Em Altamira, infelizmente não se teve o tempo hábil para desenvolver estas ações de 
forma continua e formal. No entanto, neste trabalho foi notório que a educação voltada 
ao patrimônio, desenvolvida de forma a se fazer entendê-lo quanto a seus aspectos é 
uma das primeiras ferramentas na tentativa de preservação, em especial dos bens 
edificados, agregando proprietários e munícipes como os agentes que indicarão o 
chamado espírito do lugar, ou seja, o genius loci relacionado à identidade forte como 
propõe Kholsdorf (2012). 
                                                 
3 Sr.Delciney Neto de Menezes, proprietário de uma casa antiga na Zona da Orla de Altamira. Removeu 
ornamentos da fachada para evitar tombamento. Altamira, 14/4/14). 
4 Sr.Eleno Moura, herdeiro de uma casa de dois pavimentos destacada pelos azulejos portugueses da 
fachada, na Zona da Orla de Altamira. Não permite nem mesmo fotografias da casa. Altamira, 14/4/14). 

5 Termo utilizado no passado para as telhas coloniais, devido estas possuírem formatos irregula-
res por serem moldadas nas coxas dos escravos. 
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Ainda: 
Restringir a decodificação de símbolos patrimoniais a grupos intelec-
tualmente privilegiados é evitar o exercício da cidadania através da 
construção da memória popular. Expor à percepção das populações 
esse tipo de símbolo, deve ser o objetivo das ações de preservação‖. 
(KHOLSDORF, 2012, p.58) 

Partindo deste princípio, o tombamento se tornaria o último dos meios a ser usado na 
efetivação de salvaguarda. Trabalho árduo e longo, mas imediato.  
Outra medida é manter o bem em uso, envolver todos os segmentos populares, ouvir 
suas percepções sobre cada bem, de forma a identificar e fortalecer sua representati-
vidade dentro daquele meio. Explicar o que são bens patrimoniais, para quê preservá-
los e como fazê-lo, são perguntas para defesa no momento de ameaça. Sobretudo, 
acionar os órgãos patrimoniais na tentativa de fortalecer e fazer-se cumprir as leis bra-
sileiras e, caso não exista, criar um conselho de defesa do patrimônio, que agregue 
representantes sociais e políticos, de acordo com suas disposições.  
Na medida em que cada pessoa age como responsável pela preservação da cultura 
como testemunho das atividades humanas, teremos muito no que nos inspirar para 
fundamentar ações sócio-culturais futuras. 
Ao destinar as edificações para usos comuns e úteis para a população local, como 
habitação, campus universitário, áreas de lazer etc., o patrimônio edificado deixa de 
ser considerado um elemento alheio aos cidadãos e passa a ser visto como um poten-
cial para o desenvolvimento local, não atrelado somente ao turismo, a eventos cultu-
rais e à exaltação do próprio patrimônio, como museus, lojas de artesanato, receptivo 
de turistas, restaurantes sofisticados etc. Não que estas opções sejam excluídas, mas 
sim, deixou de ser exclusividade. 
Sabemos que há muito que conversar, experimentar e desenvolver, a continuidade do 
pensamento é fundamental, mas as ações são urgentes. 
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Resumo: A implantação de usina hidrelétrica requer a desocupação de área em 
consequência do enchimento do reservatório. Em muitos casos o assentamento rural 
é adotado como medida mitigadora às populações afetadas. O presente artigo tem 
como objetivo avaliar a relação entre perfil de assentado e as condições observadas 
nos assentamentos como: produção, geração de renda e condição de vida. A análise 
baseia-se na interpretação de dados obtidos pelos monitoramentos socioeconômicos 
realizados antes, durante e após a implantação dos assentamentos rurais nos projetos 
das usinas de Santo Antônio e Jirau no rio Madeira. Verificou-se a existência de 
abandono dos lotes nos assentamentos rurais, como vendas ou cessão das parcelas a 
terceiros. Foram confrontados os casos de abandono dos lotes ao perfil social de seus 
ocupantes, com o objetivo de identificar os motivos da ocorrência deste evento, 
elaborar quadro explicativo do fenômeno, bem como oferecer sugestões de 
aprimoramento para a efetividade das ações, que podem ser adotadas pelos 
empreendedores e pelas agências de licenciamento ambiental.  
 
Palavras-chave:; impacto socioeconômico; perfil socioeconômico; assentamento  
 
 
Abstract: A hydroelectric plant deployment requires vacating areas in order to fill a 
reservoir. In many cases, rural settlements are adopted as mitigation action for affected 
populations. This paper aims to evaluate the relation between settled people profile 
and the conditions observed at the settlements, such as: production, generation of 
incomes and living conditions. The analysis is based on the interpretation of data 
obtained by socioeconomic monitoring conducted before, during and after the 
implementation of rural settlements in the projects of San Antonio and Jirau plants on 
the Madeira river. In general, It was verified a high number of abandoned areas, with 
register of sale or assignment of shares. The cases of abandonment were compared to 
the social profile of its occupants to identify the reasons of those occurrences, were 
proposed explanations for the phenomenon as well as offered suggestions to improve 
the effectiveness of actions that can be adopted by entrepreneurs and environmental 
licensing agencies. 
 
Keywords: socioeconomic impact; socioeconomic profile; settlement 
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Introdução  

 
O presente artigo tem como objetivo analisar a situação dos assentamentos 

rurais promovidos como medida compensatória às populações afetadas, em face da 
inundação de áreas decorrentes do enchimento de reservatórios para fins de geração 
de energia hidrelétrica. Busca-se refletir sobre a efetividade da adoção dessa medida, 
relacionando os resultados da ação ao perfil socioeconômico6 dos assentados.  
 A UHE Santo Antônio possui capacidade instalada de 3.150 MW de potência. 
Seu reservatório ocupa uma área de 546 km². Por sua vez, a UHE Jirau, apresenta 
capacidade instalada de 3.750 MW de potência. Seu reservatório ocupa uma área de 
518 km².  

Para atender a necessidade de remoção compulsória da população atingida 
foram implantados cinco assentamentos rurais, sendo eles: Santa Rita, Morrinhos, 
Riacho Azul, Novo Engenho Velho e São Domingos e o reassentamento Vida Nova, 
este ultimo o único implantado pela UHE Jirau.  
 Conceitualmente, impacto ambiental pode ser definido como qualquer ação 
humana sobre os recursos naturais que tragam consequências ao meio ambiente e a 
organização socioeconômica, Santos e Moura (2012). Quando observamos as 
consequências sobre o meio socioeconômico, podemos dizer que os impactos são 
fenômenos complexos que indicam a modificação no modo de vida e na forma de 
organização social, causada por alguma interferência humana. Neste caso, um dos 
impactos socioeconômicos mais expressivos é justamente a remoção compulsória de 
populações7, especialmente, quando envolve as de maior nível de vínculos territoriais, 
dentre eles: pescadores, extrativistas e pequenos produtores rurais. 
 O assentamento rural envolve a mudança da população para um novo local, no 
qual são disponibilizadas novas terras para produção, moradias e infraestrutura social 
e produtiva. A implantação do assentamento rural é indicada para atender a população 
afetada, caracterizada como: não proprietários, público que não detém título de 
propriedade das terras nas quais vivem e cultivam e; assentados de projetos de 
reforma agrária, modalidade na qual o título da terra ainda está ligado ao órgão de 
fomento do assentamento, por exemplo, o Incra.  

Apesar desta medida, ser amplamente adotada, os resultados do processo de 
transferência e readaptação das famílias, em muitos processos, não ela passa por 
uma avaliação consistente de eficiência, deixando dúvidas sobre a efetividade da 
medida. Não se sabe até então, como o perfil social pode influenciar no sucesso ou 
não dos assentamentos rurais. Desta forma, uma avaliação aprofundada sobre o perfil 
dos assentados e os resultados, mesmo que preliminares podem oferecer subsídios e 
diretrizes sobre o uso dessa medida. 

A implantação dos empreendimentos em questão envolveu a necessidade de 
remoção de um total de 3495 famílias, que ocupavam anteriormente a área. A UHE 
                                                 

6 Adotamos perfil socioeconômico para expressar  as características e tipologias de su-
jeitos existentes em determinada área que sofrerá intervenção, por exemplo: (i) tipologia de 
trabalho desempenhada; (ii) renda; (iii) sexo; (iv) tempo de atuação na atividade, Jannuzi 
(2001).    

7 Para melhor caracterização de migração compulsória consultar, Guedes (2012). 
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São Antônio foi responsável pelo deslocamento involuntário de 1813 famílias (SAE, 
2012), enquanto a UHE Jirau respondeu por 1.050 famílias.  

Aos atingidos diretamente pelos empreendimentos foram oferecidas as 
algumas modalidades de atendimento, dentre elas: (i) a indenização em pecúnia 
devido à propriedade e a infraestrutura nela existente; (ii) a carta de crédito ou 
relocação assistida, concedida também em relação à propriedade e a infraestrutura 
nela existente; (iii) reassentamento, modalidade de atendimento em que o 
concessionário se obriga a prover um novo espaço territorial, a infraestrutura 
necessária e as condições para se restabelecer as formas de produção. Neste 
aspecto, a população afetada apresentou a seguinte distribuição entre as opções de 
atendimento possíveis:  

 

Tabela 1: Adesão de famílias por modalidade de atendimento 
Modalidades UHE Jirau UHE SAE 

% adesão % adesão 

Reassentamento 18 20 
Carta de crédito 15 6,0 
Indenização 50 51 
Desapropriação judicial  10 6,0 
Ocupação de lotes remanescentes  0,0 14 
Outros (espólios, (espólio, recusas) 7,00 5,0 

 
             Fonte: Sistematização a partir de relatórios de monitoramento do IBAMA, 2014. 
 
 
 
 

O quadro acima demonstra o comportamento adotado pela população a ser 
removida. A indenização pecuniária é opção mais aceita pelo público, seguida de 
reassentamento e carta de crédito. Destaque também, para ações de desapropriação 
judicial. São os casos nos quais não foi possível obter acordo entre as partes por via 
administrativa e a decisão ocorre por via judicial. No que concerne à população que 
opta pelo reassentamento rural, objeto desta análise, foi composta por 355 famílias no 
caso da SAE e; 191 em Jirau, distribuídas em 06 unidades. 

 
Desenvolvimento: Questão de Perfil?   
 
 O assentamento Santa Rita está situado na margem direita do reservatório e 
possui 150 lotes. Sua ocupação foi feita com famílias oriundas dos lotes atingidos do 
Projeto de Assentamento de Reforma Agrária Joana d‘Arc. Sua infraestrutura social é 
composta por escola, posto de saúde, centro comunitário e campo de futebol. Os lotes 
possuem casas de 100m² e área produtiva de 10 hectares. As famílias reassentadas, 
num total de 133 lotes ocupados. 
 O reassentamento Morrinhos localiza-se na margem direita do rio Madeira, 
tendo um total de 50 lotes, dos quais 49 foram ocupados por famílias relocadas. A 
infraestrutura social conta com escola e posto de malária. Os lotes seguem o mesmo 
padrão do Reassentamento Santa Rita. 

O reassentamento Riacho Azul encontra-se localizado na margem esquerda do 
reservatório da UHE Santo Antônio. Possui 42 lotes com área média de 12 hectares. 
Entretanto, apenas 38 foram ocupadas com famílias relocadas da margem direita e 
esquerda do rio madeira. A infraestrutura social conta com escola, campo de futebol e 
centro comunitário. 
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O reassentamento São Domingos localiza-se na margem esquerda do 
reservatório e possui lotes com área média de 10 hectares, possui 34 lotes, dos quais 
17 foram ocupados por famílias remanejadas. A infraestrutura social conta com campo 
de futebol e centro comunitário. 

O reassentamento Novo Engenho Velho situa-se na margem esquerda do 
reservatório da UHE Santo Antônio, foi a instalado seguindo o modelo de Agrovila. 
Possui 40 lotes com moradias e quintais agroecológicos, com área de 2.000m² e 21 
lotes de produção com área útil média de 3,5 hectares, localizado contíguo à Agrovila. 
A infraestrutura social é composta por escola, posto de saúde, campo de futebol, 
centro comunitário e casa de farinha. 

Já o Reassentamento Vida Nova, promovido pela UHE Jirau, localiza-se na 
margem direita do reservatório da UHE Santo Antônio, próximo ao canteiro de obras 
da UHE Jirau. O reassentamento é composto por 35 lotes de 10 hectares de área de 
plantio. 

    Tabela 2: Resumo dos reassentamentos e taxa de permanência  
Reassentamentos Total de lotes Taxa de permanência 

Santa Rita 133 89% 
Morrinhos 49 80% 
Riacho Azul 42 90% 
São Domingos 34 83% 
Novo Engenho Velho 40 90%  
Vida Nova 35 69% 

 
                  Fonte: Sistematização a partir de relatórios de monitoramento do IBAMA, 2014. 
 

Com base nos dados disponibilizados nos estudos ambientais e demais 
relatórios de acompanhamento do empreendimento, constatou-se que 68% dos 
assentados no Reassentamento Santa Rita tiveram como atividades econômicas de 
origem a agricultura, essa característica reflete a origem dos assentados ligados ao 
perfil agrário. O assentamento foi instalado em 2010, de acordo com dados de 2013, 
15 lotes foram vendidos ou encontram-se administrados por terceiros, perfazendo um 
total de 11% dos lotes. Na avaliação geral realizada, os assentados estão 
demonstrando boa adaptação e condições de produção, apesar de terem apresentado 
várias dificuldades, inerentes ao processo produtivo. Após os primeiros anos de 
implantação do assentamento, o processo produtivo se consolida. Apesar dos 
obstáculos peculiares aos pequenos produtores rurais, especialmente relacionados à 
força de trabalho. Quando analisamos o perfil dos reassentados que comercializaram 
os terceirizaram os lotes, temos os seguintes resultados: 

 
 
 
 

                      Gráfico 1: Perfil do beneficiário que abandona lotes no reassentamento Santa Rita 
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           Fonte: Sistematização a partir de relatórios de monitoramento do IBAMA, 2014. 
 

Destacam-se os que possuem outra propriedade, os que residem na cidade e 
idoso. Neste caso, confirma-se também que um grande limitador para a manutenção 
das atividades em vários lotes é a condição física de seus proprietários.  
 Os indícios observados pela ocupação positiva do assentamento rural quando 
comparados ao perfil socioeconômico de seus ocupantes retrata uma inter-relação 
entre o perfil socioeconômico e a manutenção das atividades produtivas nos lotes do 
reassentamento Santa Rita. 

No Reassentamento São Domingos, os dados de origem indicam que a prática de 
―outras atividades‖ somadas ao ―assalariamento‖, apresentavam um grau de 
importância superior à agricultura na geração de renda das famílias realocadas. 

Se compararmos com os reassentamentos analisados até então, este 
apresenta o maior número de desistência. Com base nas informações sobre esses 
reassentados, observa-se que nenhuma das famílias chegou a morar realmente no 
reassentamento, portanto, não chegaram a fazer nenhum tipo de tentativa de 
adaptação e produção das propriedades. 

No reassentamento Riacho Azul, das famílias que foram remanejadas para essa 
área 90% já exerciam atividades agrícolas na área de origem, especialmente plantio 
de mandioca (Plenu's, 2010), indicando seu perfil agrícola. Dos lotes do 
reassentamento foram ocupados 38, destes 4 foram comercializados ou não são 
explorados pelos reassentados, totalizando apenas 10% dos lotes, dentre os quais 
apresentam o seguinte perfil: (i) tinha origem como empregados; (ii) Falecidos 1 caso; 
(iii) outros, 1 caso 

Ao confrontamos a origem dos que abandonam ou comercializam os lotes, 
vislumbramos que a quase totalidade dos casos referem-se a famílias que praticavam 
outras atividades, especialmente, ligadas a atividades urbanas. Neste aspecto, a taxa 
de permanência seria substancialmente alta se considerássemos apenas os 
reassentados com tradição no trabalho agrícola.  

Em relação ao Reassentamento Morrinhos, 80% dos reassentados indicaram nos 
relatórios fornecidos que a principal atividade de renda era agricultura, destes 7% 
informam que além da agricultura a atividade de pesca também contribuía para a 
composição da renda familiar. O reassentamento teve um total de 49 lotes ocupados, 
destes 10 venderam, perfazendo um total de 20% dos lotes ocupados inicialmente.  

 

 

Gráfico 2: Perfil do beneficiário que abandona lotes no reassentamento Morrinhos 
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                  Org.: Autores a partir Sistematização a partir de relatórios de monitoramento do IBAMA, 2014 
 

Segundo dados levantados os que abandonam ou comercializam os lotes não 
apresentam perfil de agricultor, exceto aqueles casos enquadrados como ―perfil de 
agricultor, mas como com idade avançada e limitação física‖. Portanto, mais uma vez, 
percebe-se a influência do perfil social de origem para a manutenção da família nos 
reassentamentos rurais. Os reassentados de Morrinhos enfrentam dificuldades de 
cultivo em decorrência de problemas de drenagem em alguns lotes, mesmo assim, de 
acordo com os relatos dos moradores eles persistem na tentativa de obter melhoras 
na qualidade da produção.  

O Reassentamento Rural Vida Nova, promovido pela UHE Jirau apresenta um 
perfil de ocupação bem diversificado. Ele é composto por  famílias que antes de serem 
remanejadas exerciam outros tipos de atividades, a maior fatia era composta de 
empregados, seguidos de garimpeiros, barqueiros. Sujeitos de uma tradição e trabalho 
agrícola representavam apenas 20% do grupo. Atualmente, dos 35 lotes ocupados 
inicialmente, 11 foram comercializados ou não estão sendo explorados pelas famílias 
remanejadas, perfazendo um total de 31% dos lotes. No gráfico 3 apresentamos o 
perfil dos que abandonam ou comercializam esses lotes:  

 

                       Gráfico 3: Perfil do beneficiário que abandona lotes no reassentamento Vida Nova 

 
                  Org.: Sistematização a partir de relatórios de monitoramento do IBAMA, 2014. 
 

O perfil socioeconômico dos que abandonam, vendem ou alugam seus lotes é 
bastante similar aos demais, agravado pela maior diversidade de atividades que os 
ocupantes apresentavam antes do remanejamento. 

Por fim, no reassentamento Novo Engenho Velho 33% dos remanejados 
desenvolviam a agricultura como a principal fonte de renda antes do processo de 
relocação (IBAMA, 2014). Das 40 famílias remanejadas, 4 comercializaram. Ao 
analisarmos a distribuição desses casos em termos de perfil, verificamos que a maior 
ocorrência refere-se a pessoas que exerciam atividades na cidade de Porto Velho ou 
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não tinha perfil de agricultores. Em alguns casos, apesar de não exercerem atividades 
agrícolas, continuaram residindo na Agrovila do reassentamento.   
 
Conclusões 
  
 O reassentamento constitui-se uma medida compensatória devida à população 
removida de forma involuntária da área ocupada pelos empreendimentos. Sua eficácia 
a grosso modo, pode ser medida pelo nível de recomposição da qualidade de vida que 
o ―ocupante/morador‖ apresenta ao longo do tempo.  A permanência das famílias na 
nova área é um fator fundamental para entender a dinâmica social, econômica e 
cultural nesse novo cenário de vida e de trabalho, pelo menos nos primeiros anos 
após a implantação do reassentamento. Neste aspecto, os reassentamentos aqui 
estudados, apresentam entre 03 e 06 anos de constituição e taxa de permanência 
média de 83,5%. O sentido de readaptação das famílias envolve uma busca diária 
pelas condições mínimas de estrutura social (acesso, educação, saúde) e de 
produção para viabilizar a obtenção de meios de vida. Ainda que as 06 unidades de 
reassentamentos tenham dinâmicas diferentes, desde a composição do público e 
organização territorial, os dados obtidos nesse trabalho demonstram que o sucesso de 
reassentamento é maior entre aqueles sujeitos com tradição de trabalho agrícola e 
rural.  

O perfil social deve ser tomado como critério técnico para entender a aptidão 
que determinado grupo familiar terá em relação ao tipo de atendimento que lhe foi 
disponibilizado na fase de escolha por essa ou aquela opção de encaminhamento e, 
pode ser utilizado como subsidio, tanto para o responsável pela implantação do 
reassentamento, quanto para o órgão licenciador orientar futuros processos de 
licenciamento que envolva a necessidade de remoção de população. 

Acrescenta-se que os reassentamentos em questão foram monitorados 
utilizando-se de indicadores sociais, econômicos e culturais visando acompanhar o 
seu comportamento ao longo dos anos e essa medida é fundamental para correção de 
rumos e ajustes técnicos necessários, conferindo flexibilidade e maior eficácia a essa 
medida compensatória.  
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RESUMO  
Este trabalho objetiva apresentar a evolução histórica do instrumento Licenciamento 
Ambiental no Brasil, em especial para empreendimentos de transmissão de energia, 
identificando e avaliando seus aspectos à luz do estado da arte normativo internacio-
nal. Finalmente são apresentados e discutidos os últimos desdobramentos da legisla-
ção brasileira sobre o tema apresentando avanços e desafios. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Licenciamento Ambiental Brasileiro, Transmissão de Energia 
Elétrica, Avaliação de Impacto Ambiental. 
 

 
ABSTRACT  

This paper presents the evolution of the environmental licensing process in Brazil, with 
focus on transmission lines, identifying and evaluating its aspects through the state of 
the art international normative. Finally, we succinctly describe the latest developments 
of the country‘s environmental legislation, presenting the advances achieved and future 
challenges. 

 
KEYWORDS: Brazilian Environmental Licensing, Power Transmission, Environmental 
Impact Assessment. 
 
 
 

 INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
A matriz elétrica brasileira apoia-se na geração hidrelétrica e a sua expansão está di-
recionada ao aproveitamento hidrelétrico na região norte, com previsão de incremento 
de 32GW de potência instalada até 2021 (EPE, 2011). Como exemplo, podemos citar 
as usinas hidrelétricas do Rio Madeira e Belo Monte, distantes dos centros consumido-
res na região sudeste, e que necessitam de investimentos em complexos empreendi-
mentos de transmissão de energia, os quais têm enfrentado diversos problemas rela-
cionados ao Licenciamento Ambiental. 
O instrumento Avaliação de Impacto Ambiental é uma ferramenta útil para identifica-
ção, quantificação e definição de medidas mitigatórias dos possíveis impactos relacio-
nados à implantação e operação de empreendimentos potencialmente impactantes 
(Árnadottir, 2002; Lim, 1985; Jay et al, 2007; Mcelwee, 2008; Partidário et al, 1994; 
Sánchez, 2008; Sander, 1997; Stender et al, 2003; Wathern, 1998). 
No Brasil, a Avaliação de Impacto Ambiental está atrelada ao Licenciamento Ambien-
tal, sendo ambos instrumentos instituídos da Lei 6938/81 (Política Nacional de Meio 
Ambiente). Observa-se que, mesmo instituída há mais de 30 anos no Brasil e já em-
basada em extensa normativa legal ambiental, a regulamentação destes instrumentos 
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ainda é ineficiente (Fowler e De Aguiar, 1993; Glasson e Salvador, 2000; Moreira, 
1985).  
Atualmente, o Licenciamento Ambiental de empreendimentos do setor elétrico brasilei-
ro é objeto de acalorado debate político, incertezas e apresenta diversos procedimen-
tos e leis que devem orientar o processo de tomada de decisão. A regulamentação 
geral para o Licenciamento Ambiental no Brasil foi definida em 1997 e atualizada em 
2011, em específico para sistemas de transmissão de energia, objetivando solucionar 
os seus aspectos críticos. 
Desta forma, o presente artigo objetiva identificar e analisar os critérios definidos para 
estudos ambientais do novo modelo de Licenciamento Ambiental para sistema de 
transmissão de energia elétrica e irá compará-los com os critérios definidos pelas 
normativas internacionais. 
 

 LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA SISTEMAS DE TRANSMISSÃO  
A Política Nacional de Meio Ambiente, Lei 6938/81, estabeleceu dentre seus instru-
mentos a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) e o Licenciamento Ambiental.  
A principal ferramenta da AIA é o Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório 
de Impacto Ambiental, que objetivam identificar, avaliar e definir as medidas de moni-
toramento, mitigação e compensação dos impactos ambientais antes da implantação 
dos empreendimentos. A regulamentação da Avaliação de Impacto Ambiental se deu 
a partir da Resolução CONAMA 01/86, sendo que para sistemas de transmissão de 
energia com voltagem igual ou superior a 230kV há a necessidade de realização de 
Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental.  
A título de informação, a Diretiva 85/337 da União Europeia, publicada no ano anterior 
à CONAMA 01/86, definiu a necessidade de realização de estudos ambientais para 
empreendimentos de transmissão com tensão maior ou igual a 220kV e extensão 
maiores que 15km, mostrando sua influência perante a normativa brasileira. 
O processo de Licenciamento Ambiental foi regulado pela CONAMA 237/97 e pode 
ser definido como um rito administrativo onde o órgão ambiental, mediante os estudos 
apresentados pelo empreendedor, autoriza, através de licenças ambientais a viabili-
dade ambiental do empreendimento, bem como as atividades de instalação e opera-
ção.  
No Quadro 1 são apresentados os principais atores e suas atribuições no Licencia-
mento Ambiental brasileiro:  
Quadro 1 – Atores envolvidos no Licenciamento Ambiental 

ATORES  ATRIBUIÇÕES  

Ministério do Meio Ambiente (MMA) 
 Interessado em aumentar o controle e pertinência da identificação e 
avaliação dos aspectos e impactos ambientais em empreendimentos 

impactantes 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 

dos Recursos Naturais Renováveis (IBA-
MA) 

Órgão ambiental executivo responsável pelo licenciamento ambiental em 
mais de um estado 

Órgãos Ambientais Estaduais Órgão ambiental executivo responsável pelo licenciamento ambiental 
somente em um estado 

Fundação Nacional do Índio (FUNAI)  Fiscalização do atendimento à Política Indígena brasileira 
Fundação Cultural Palmares  Preservação do patrimônio cultural quilombola 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artísti-
co Nacional (IPHAN) Gerenciamento do patrimônio cultural arqueológico 

Secretaria de Vigilância da Saúde  Órgão do Ministério da Saúde responsável por ações que minimizem o 
potencial de malária 

ICMBIO  Gerenciamento de unidades de conservação federais  
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Empreendedores 
Responsáveis pela implantação e operação dos empreendimentos. Reali-
zam estudos ambientais, monitoramento, mitigação e compensação dos 

impactos ambientais 

Consumidores Beneficiados pelos acertos (ou penalizados pelos erros) dos outros ato-
res, pela disponibilidade e confiabilidade  

 
 
Fonte: Autores 
 

 ATUALIZAÇÃO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA SISTEMAS DE 
TRANSMISSÃO  

Atualmente o Brasil tem se esforçado em incrementar a sua infraestrutura, a exemplo 
do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) do governo federal, cujo objetivo é 
implantar empreendimentos prioritários. A busca pelo crescimento econômico por ve-
zes se contrapõem a ideia preservacionista ambiental, principalmente no Brasil que 
apresenta exuberantes aspectos ambientais, o que se traduz em tensões políticas e 
sociais. O estabelecimento de regulações se presta a mediar tais tensões, como o 
exemplo do artigo 225 da Constituição brasileira de 1988 e diversas outras leis que 
definiram procedimentos ambientais como a Lei 6938/81, Resolução CONAMA 01/86, 
Resolução CONAMA 237/97 e recentemente novas normativas publicadas que busca-
ram racionalizar o Licenciamento Ambiental. 
Foi publicada em 8 de dezembro de 2011 a Lei Complementar 140/11 cujo objetivo foi 
definir as competências dos órgãos ambientais federal, estaduais e municipais no Li-
cenciamento Ambiental, uma vez que a Resolução CONAMA 237/97 não deixava cla-
ro o assunto. A abrangência do impacto foi o critério adotado pela Lei Complementar 
140/11 para definição das competências de Licenciamento Ambiental.  
Compete à federação, na figura do IBAMA, o Licenciamento Ambiental dos seguintes 
empreendimentos: (i) entre o Brasil e país limítrofe; (ii) no mar territorial, plataforma 
continental; (iii) em terras indígenas; (iv) em unidades de conservação instituídas pela 
federação; (v) em dois ou mais estados; (vi) de caráter militar; (vii) de caráter nuclear. 
Compete aos estados o Licenciamento Ambiental de atividades, excetuadas aquelas 
de competência da federação e dos municípios, mas quando exclusivamente em seu 
domínio territorial cujo impacto abrange mais de um município. Da mesma forma, 
compete aos municípios o Licenciamento Ambiental de atividades, excetuadas aque-
las de competência da federação e dos estados, mas quando exclusivamente em seu 
domínio territorial. 
Adicionalmente, outra lei publicada no mesmo ano, a Portaria Interministerial 
419/2011, definiu os prazos para os órgãos intervenientes ao processo de Licencia-
mento Ambiental se manifestarem (FUNAI, Fundação Cultural Palmares, IPHAN e 
Ministério da Saúde). 
Para sistemas de transmissão, em 26 de outubro de 2011 foi publicada a Portaria 
MMA 421/11 definindo o seu novo processo de Licenciamento Ambiental, definindo 
novos critérios e modalidades de Licenciamento Ambiental em substituição à CONA-
MA 237/97. Em seu parágrafo 3° informa que o Licenciamento pode ocorrer de três 
formas: 

• Simplificado, a partir da realização de um Relatório Ambiental Simplificado;  
• Ordinário, baseado em um Relatório de Avaliação Ambiental, e; 
• Ordinário, a partir de um Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto 

Ambiental. 
O órgão ambiental deverá determinar que o tipo de Licenciamento Ambiental é simpli-
ficado em função das seguintes características, caso não haja interferência em:  

• Remoção de população que implique na inviabilização da comunidade;  
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• Afetação de unidades de conservação de proteção integral;  
• Localização em sítios de: reprodução e descanso identificados nas rotas de 

aves migratórias; endemismo restrito e espécies ameaçadas de extinção;  
• Intervenção em terra indígena, território quilombola, cavidades naturais;  
• Supressão de vegetação nativa arbórea acima de 30% da área total da faixa 

de servidão definida pela Declaração de Utilidade Pública; e  
• Extensão superior a 750 km. 

Os demais empreendimentos cujo traçado atravesse as comunidades tradicionais, 
unidades de conservação de proteção integral, que tenham extensão maiores que 
750km devem executar o Estudo de Impacto Ambiental, sendo este o estudo mais 
completo do rito do Licenciamento Ambiental. 
 

 ANÁLISE INTERNACIONAL DOS REQUISITOS PARA ESTUDOS AMBIEN-
TAIS 

Apresenta-se a seguir o estado da arte internacional da aplicação dos instrumentos 
Avaliação de Impacto Ambiental e Licenciamento Ambiental, contextualizando as nor-
mativas e exigências que definem a obrigatoriedade de estudos ambientais por tipolo-
gia de empreendimentos de transmissão de energia elétrica. Os países estudados 
foram os integrantes da União Europeia, Estados Unidos da América e a China, con-
forme apresentado no Quadro 2 a seguir: 
Quadro 2 - Marcos ambientais e ferramentas para empreendimentos de transmissão  

Países Principais Instrumentos Legais Ferramentas da AIA 
nos países 

Aplicação em empreendimentos de 
transmissão  

EUA 

NEPA (National Environmental 
Policy Act) - 1969; 
Regulations For Implementing 
The Procedural Provisions of the 
NEPA publicado no Code of 
Federal Regulation  (CFR), título 
40, entre as seções 1500 e 
1508 produzido pelo CEQ 
(Council on Environmental 
Quality).  

(i) Categorical Ex-
clusion;  
(ii) Environmental 
Information Docu-
ment;  
(iii) Environmental 
Impact Statement;  
(iv) Environmental 
Assessment; 
(v) Finding Of No 
Significant Impact 

Para novos empreendimentos de trans-
missão de energia elétrica que superem 
os valores de 10 milhas sem utilizar a 
faixa de servidão administrativa de dutos 
ou estradas e 20 milhas utilizando a faixa 
de servidão administrativa de dutos e 
estradas, deve-se proceder na realização 
de EIS.  

União Euro-
peia 

Diretiva 85/337/CCE institui a 
Avaliação de Impacto Ambiental 
na Comunidade Europeia. 
Após as modificações em 1997 
(Diretiva 97/11/EC), 2003 (Dire-
tiva 2003/35/EC) e 2009 (Direti-
va 2009/31/EC), em 13 de 
dezembro de 2011 foi criada a 
Diretiva 2011/92/EC. 

Não nomeia a fer-
ramenta da Avalia-
ção de Impacto 
Ambiental, deixando 
à critério dos países 
membros. 

De acordo com a Diretiva 2011/92/EC, 
Anexo I, item 20, os empreendimentos de 
transmissão de energia elétrica que de-
vem ser objetos de estudos ambientais 
antes de sua implantação são aqueles 
com tensão igual ou superior a 220 kV e 
cuja extensão seja superior a 15 km 

China 

Environmental Protection Law of 
the People‘s Republic of China 
(EP Law) - 1989; 
Law of the People‘s Republic of 
China on Environmental Impact 
Assessment (EIA Law) - 2003 

Environmental 
Impact Report (EIR);  
Environmental 
Impact Form (EIF); 
Environmental 
Impacts Registration 
Form (EIRF).  

As atividades que são passíveis de reali-
zação de Environmental Impact Report 
(EIR) são: 
• Projetos que envolvem mais de uma 
província, ou cidade, • Projetos aprovados 
pelo State Coucil, com valor de mais de 
20 milhões de yuans ($ 3,3 milhões de 
dólares – convertido em ago/2014).  

 
 
 Fonte: Própria 
 
No estado da arte da normatização internacional, identificou-se que as variáveis ten-
são e extensão são as que mais comumente definem as características mínimas para 
a realização de estudos ambientais para empreendimentos de transmissão.  
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Refletindo-se sobre o levantamento do estado da arte internacional, observou-se que 
as variáveis extensão e tensão foram as que melhor definiram a obrigatoriedade da 
realização de estudos ambientais para empreendimentos de transmissão de energia 
elétrica na União Européia. 
Comparativamente, observou-se que a normatização brasileira se mostra mais exigen-
te do que a internacional, pois considera variáveis não descritas por nenhum outro 
país pesquisado, a exemplo da porcentagem de supressão de vegetação, interferência 
em comunidades tradicionais, interferências em unidades de conservação e áreas de 
reprodução e descanso de aves migratórias e interferência em cavidades naturais sub-
terrâneas. 
Quanto a variável extensão, a normativa norte-americana definiu que a partir de 10 
milhas sem paralelismos com outros empreendimentos ou 20 milhas com paralelismo 
haverá a obrigatoriedade de realização de estudos ambientais. Para os demais países, 
os estudos ambientais devem ser realizados para empreendimentos de transmissão a 
partir de 15km de extensão. 
Para a China, as variáveis que definem a tipologia dos estudos ambientais decorrem 
do fato de o empreendimento ultrapassar mais de uma província, e do seu custo. 
Já no Brasil a Portaria MMA 421/11 definiu a extensão de 750km como critério para 
estudos ambientais, o que destoa bastante da ordem de grandeza pesquisada no es-
tado da arte, sem aparentemente qualquer motivo técnico explicito.  
Entretanto, quanto a variável tensão, a mesma Portaria optou por não defini-la como 
critério para estudos ambientais, diferentemente da tendência internacional, enten-
dendo talvez que independentemente do sistema de transmissão ter tensão de 138kv 
ou 750kv, não seria esta a variável que resultaria em menores ou maiores impactos 
ambientais. 
A Portaria 421/11 define como critérios aqueles cuja interferência resulta em impacto 
ambiental, como os relacionados ao meio biótico (porcentagem de supressão de vege-
tação, interferências em unidades de conservação e áreas de reprodução e descanso 
de aves migratórias), ao meio socioeconômico (interferência em comunidades tradici-
onais) e a áreas sensíveis (interferência em cavidades naturais subterrâneas). A nor-
mativa brasileira se mostra como mais exigente, talvez por ainda ter características 
bióticas e socioeconômicas específicas únicas que devem ser preservadas e ou com-
patibilizadas. 
 

 CONCLUSÕES 
O Licenciamento Ambiental de empreendimentos do setor elétrico brasileiro tem sido 
objeto de acalorado debate político, incertezas e apresenta diversos procedimentos e 
leis que devem orientar o processo de tomada de decisão. Como reação política para 
resolução destes conflitos atualizou-se a legislação do Licenciamento Ambiental para 
empreendimentos de transmissão de energia, definindo novos procedimentos objeti-
vando sua otimização. 
Através deste artigo buscou-se apresentar a evolução histórica do Licenciamento Am-
biental, em específico aplicado a sistemas de transmissão de energia no Brasil, avali-
ando as novas regulamentações ocorridas em 2011 à luz de normativa internacional. 
Observou-se que parte dos aspectos críticos identificados no antigo modelo de Licen-
ciamento Ambiental foram regulados, principalmente com a definição de 3 tipos de 
licenciamento em função da complexidade do empreendimento. Espera-se que próxi-
mos sistemas de transmissão sejam beneficiados pelas alterações. 
No estado da arte da normatização internacional, identificou-se que as variáveis ten-
são e extensão são as que mais comumente definem as características mínimas para 
a realização de estudos ambientais para empreendimentos de transmissão. Compara-
tivamente, observou-se que a normatização brasileira é mais exigente, em relação à 
normativa internacional, considerando variáveis não descritas por nenhum outro país 
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pesquisado, como porcentagem de supressão de vegetação, interferência em comuni-
dades tradicionais, interferências em unidades de conservação e áreas de reprodução 
e descanso de aves migratórias, interferência em cavidades naturais, etc.  
Finalmente, o Licenciamento Ambiental é uma ferramenta chave no planejamento do 
setor elétrico brasileiro e a sua racionalização resulta em benefícios a sociedade e 
incremento de confiabilidade no Sistema Interligado Nacional.  
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RESUMO: O setor energético é uma das áreas que mais contribui para o crescimento 
econômico de um país, mas também é criticado pelos impactos ambientais que pro-
move principalmente no que se refere à geração de energia que provém da queima de 
combustíveis fósseis ou do alagamento de grandes áreas de florestas. No Brasil o uso 
de alternativas energéticas mais limpas, em especial a energia eólica, vem obtendo 
destaque. No Estado de Sergipe, com intuito de aumentar a geração de energia, de 
diversificar a matriz energética do país e de contribuir para a preservação do meio 
ambiente foi implantada, no município de Barra dos Coqueiros, a primeira central ge-
radora eólica. Esse projeto propiciou a instalação de 23 aerogeradores com capacida-
de de produzir até 35,6 MW de energia. O presente estudo refere-se à avaliação do 
componente ambiental deste parque eólico e teve como objetivo analisar como foram 
diagnosticados e tratados os impactos ambientais, no meio físico, biótico e social de-
correntes do empreendimento. Para tanto, foi utilizado uma abordagem sobre Relató-
rio Ambiental Simplificado-RAS solicitado à empresa responsável pela central eólica 
pelo órgão licenciador estadual, que serviu como suporte para a análise. Com acesso 
as informações contidas no relatório complementadas pela realização de pesquisa de 
campo à área de inserção do empreendimento pode-se perceber como os impactos 
ambientais foram avaliados e quais ações foram utilizadas para que houvesse sua 
mitigação. 
 
Palavras-chave: Parque eólico, impactos ambientais e medidas mitigadoras. 

 
 
ABSTRACT :The energy sector is one area that contributes to the economic growth of 
a country, but is also criticized by environmental impacts that promotes mainly with 
regard to the generation of energy that comes from burning fossil fuels or the flooding 
of large areas of forests. In Brazil the use of cleaner alternative energy sources, espe-
cially wind power, is gaining prominence. In the State of Sergipe, in order to increase 
power generation, diversify the energy matrix of the country and contribute to the 
preservation of the environment has been deployed in the city of the Coconut Bar, the 
first central generating wind. This project facilitated the installation of 23 wind turbines 
capable of producing up to 35.6 MW of power. The present study refers to the assess-
ment of the environmental component of this wind farm and aimed to analyze how they 
were diagnosed and treated the environmental impacts on the physical, biotic and so-
cial environment from the project. To this end, an approach on-RAS Simplified Envi-
ronmental Report prompted the company responsible for the wind farm by the state 
licensing agency, which served as a support for the analysis was used. With access to 
the information contained in the report supplemented by conducting field research to 
the area of insertion of the enterprise can be seen as the environmental impacts have 
been assessed and which actions were used so that there was mitigation.  
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Keywords: Wind farm, environmental impacts and mitigation measures. 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 A energia eólica, proveniente da força do vento, é uma alternativa energética 
limpa, não emissora de poluentes ou de gases de efeito estufa, com baixo impacto 
ambiental, que cada vez mais vem se expandindo e se firmando como fonte de produ-
ção de energia elétrica.  
 O uso de avançadas tecnologias, incentivos governamentais e a redução na 
emissão de gases poluentes tem contribuído para o aumento desse tipo de energia. 
Ela tem sido muito utilizada para incrementar redes elétricas nacionais ou regionais, 
principalmente em construções On- shore, ou seja, em terra firme. Na Europa já se 
usa o modelo off-shore, em plataformas continentais, e ainda o uso de pequenos sis-
temas, alimentando ilhas e áreas isoladas.  
 A expansão da energia eólica para produção de energia elétrica, no cenário 
mundial e no Brasil, se dá a partir da significativa redução de seus custos, principal-
mente pelo avanço tecnológico estimulado pelos programas de incentivo implantados 
nos países desenvolvidos, com o regime feed-in tariffs, ou seja, de tarifas incentivas, 
que antes eram limitadas aos fabricantes e empreendedores dos parques eólicos. 
Atualmente, com a crise econômica global, esses incentivos foram compartilhados 
com os setores elétricos, inclusive de países em vias de desenvolvimento, os quais 
tem mercado crescendo a todo vapor.  
 O Brasil ocupa a 22ª posição no ranking mundial e é líder Ibero americano. Sua 
potência eólica instalada alcançou 926,5 MW, com 326,6 MW instalados em 2010. 
Esse incremento deve-se ao Programa de Incentivo às Fontes Alternativas - PROINFA 
(1.429MW) e já abrange cerca de 60% da potência hoje existente. Apesar dos exce-
lentes ventos para essa atividade, a adoção desse tipo de energia é bastante limitado, 
pois considerando seu potencial eólico, há poucas torres instaladas gerando eletrici-
dade no país. 

Segundo ANEEL (2013) no Brasil existem oitenta e oito usinas eólicas operan-
do nos seguintes Estados: Ceará, Bahia, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambu-
co, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Sergipe. Com destaque 
para a região Nordeste que chega a ter ventos com velocidade média de 8m/s, o que 
é considerado muito bom para a geração de energia eólica. A capacidade de geração 
elétrica em território brasileiro é estimada em 6.000 MW. 

Ressalta-se aqui a participação de Sergipe com o primeiro parque eólico do Es-
tado instalado na Barra dos Coqueiros, nosso objeto de estudo que estima gerar uma 
produção independente de 34.500 KW, tendo como proprietária a empresa Energen 
Energias Renováveis/Desenvix. (Figura 1). 
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Figura 1: Sergipe – Localização da Área de Estudo 

 

 
Org.: LIMA, Rodrigo Santos de, 2013. 
 

Embora, haja um crescimento importante do uso desse tipo de energia, ela 
ainda esbarra em um problema que dificulta a implantação e operação de alguns par-
ques eólicos, principalmente aqui no Brasil: O licenciamento ambiental que é conside-
rado um empecilho e atraso na instalação dos empreendimentos.   
 Com base nessas informações, o presente estudo8 refere-se à avaliação do 
componente ambiental deste parque eólico e teve como objetivo analisar como foram 
diagnosticados e tratados os impactos ambientais, no meio físico, biótico e social de-
correntes do empreendimento. 

Com o intuito de atender este objetivo, optou-se pela pesquisa qualitativa que, 
de acordo com Silva e Menezes (2001), que considera a relação entre o mundo real e 
o sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do 
sujeito que não pode ser traduzido em números. Desse modo, a interpretação dos 
fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo da pesquisa quali-
tativa, não sendo necessário o uso de métodos e técnicas estatísticas.  

Nossa pesquisa se desenvolveu no período de 2011 a 2013. O aprofundamen-
to da literatura referente à temática abordada é de extrema importância para o desen-
volvimento do trabalho.  

Sendo assim, foram feitas leituras acerca da temática em questão. Além disso, 
foram realizados levantamento de fontes primárias e secundárias, obtenção de docu-
mentos, tais como: Relatório Ambiental Simplificado – RAS e licenças ambientais para 

                                                 
8 Este texto é fruto da dissertação de Mestrado intitulada, Território em Mutação: a im-

plantação de central geradora eólica em Sergipe, pela Universidade Federal de Sergipe – UFS-
NPGEO, que se desenvolveu no período de 2011 a 2013 sob a orientação da Profª Drª Maria 
Augusta Mundim Vargas. 
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que fossem analisados. Metodologicamente consideramos para análise o material co-
lhido entre 142 moradores, veranistas, comerciantes, banhistas e pescadores da sede 
municipal de Barra dos Coqueiros e das comunidades do entorno do empreendimento, 
tomados como sujeitos afetados pela instalação do parque eólico. Ademais, realiza-
mos entrevistas com os atores responsáveis pela implantação do parque eólico quais 
sejam a Administração Estadual do Meio Ambiente - ADEMA, a Secretaria Municipal 
de Meio Ambiente; as empresas privadas Energen/Desenvix gestora do empreendi-
mento e, a Evolua, responsável pelo monitoramento ambiental. 
 
A implantação do Parque Eólico em Barra dos Coqueiros - SE 
 

No dia 29 de janeiro de 2013 o Estado de Sergipe recebeu seu primeiro parque 
eólico, instalado no Polo Cloroquímico de Sergipe, localizado na Praia do Jatobá, no 
município de Barra dos Coqueiros, litoral Norte. A área está ladeada pelo Terminal 
Portuário Ignácio Barbosa e as torres estão instaladas em duas linhas de modo apro-
ximadamente paralelo a linha de praia. 

Esse empreendimento tem a capacidade de energia instalada em torno de 34,5 
KW, constituída por 23 turbinas, cada uma delas tem funcionamento automático inde-
pendente através do seu sistema de controle, porém um sistema supervisório central é 
utilizado para monitorar, registrar o funcionamento e executar ações de controle e re-
paro, caso necessário.  

O empreendimento teve um investimento de mais 120 milhões de reais com 
recursos do Banco de Desenvolvimento da China – China Development Bank (CDB). 
A empresa responsável pela instalação dessa central geradora eólica é a ENERGEN 
Energias Renováveis (Desenvix Energias Renováveis, empresa do Grupo Engevix) 
com o apoio do governo do estado através do Programa Sergipano de Desenvolvi-
mento Industrial (PSDI), com a concessão de incentivo locacional que disponibilizou a 
área de 300 hectares, vizinha ao Porto de Sergipe. Foram gerados em torno de 300 
empregos diretos na fase de construção; os aerogeradores foram fornecidos pela em-
presa Sinovel de tecnologia chinesa e terão vida útil em torno de 20 anos, período no 
qual as máquinas estarão possivelmente desgastadas. (Figuras 2 e 3). 

 
Figuras 2 e 3: Aerogeradores implantados no parque eólico da Barra dos Coqueiros 

 
 

 

Autora: COSTA, Vanessa Santos, 2012. 
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A escolha desse local pautou-se nos seguintes critérios: potencial eólico, aces-
sibilidade, conexão à subestação, baixo impacto ambiental, morfologia do terreno e 
pouco impacto social. Segundo Mendonça: ―É preciso ter um estudo detalhado da in-
cidência de ventos na área para instalar os equipamentos‖ (2009, p 4), uma vez que, a 
avaliação do potencial eólico de uma região requer trabalhos sistemáticos de coleta e 
análise de dados sobre a velocidade e o regime dos ventos. 

No caso do município de Barra dos Coqueiros o regime dos ventos é fortemen-
te condicionado pelo comportamento dos ventos alísios. Também há influência positi-
va de brisas marinhas na climatologia eólica do local. A combinação destes fenôme-
nos macro e microclimáticos caracterizam os ventos desta área. Na estação seca, os 
ventos são fortes, com grande regularidade, pouca variação e relativamente quentes. 
O efeito de brisa marinha é menos acentuado devido ao enfraquecimento do efeito 
térmico entre oceano e continente. 

A superfície do solo caracteriza-se por terreno arenoso com a presença de ve-
getação rasteira em quase sua totalidade, algumas herbáceas, vegetação antrópica, e 
partes com solo arenoso úmido, mais presentes em períodos de chuvas.  

Dois outros fatores corroboraram na escolha da área. A proximidade do porto 
marítimo de Sergipe favorável ao transporte dos aerogeradores vindos da China e, o 
fato do terreno pertencer à Codise (Companhia de Desenvolvimento Industrial e de 
Recursos Minerais de Sergipe), facilitou o processo de cessão.  

O licenciamento ambiental foi realizado pela Administração Estadual do Meio 
Ambiente– ADEMA, que de acordo com a legislação ambiental aplicável para esse tipo 
de empreendimento, solicitou para licença prévia o estudo do RAS – Relatório Ambi-
ental Simplificado. As licenças de instalação e operação solicitaram trabalhos de moni-
toramento ambiental e social, como forma de atender as medidas mitigadoras, tais 
como: monitorar a avifauna local, reflorestar as áreas degradadas na fase de implan-
tação das torres eólicas, proceder controle do solo, realizar reuniões e atividades com 
a comunidade de entorno. E, para atender a essas exigências foi contratada a Empre-
sa Evolua que ficou responsável pela parte ambiental do projeto. O RAS e as demais 
exigências foram cumpridas e o licenciamento aprovado pela Adema. 

Ao longo desse estudo pudemos perceber que a instalação de um parque eóli-
co gera impactos positivos e negativos no meio ambiente. Entre os principais impactos 
socioambientais negativos das usinas eólicas destacam-se os sonoros e os visuais. 
Os impactos sonoros resultam dos ruídos dos rotores e variam de acordo com as es-
pecificações dos equipamentos (ADALBO, 2002).  

Os impactos visuais são decorrentes do agrupamento de torres e aerogerado-
res, principalmente no caso de centrais eólicas com um número considerável de turbi-
nas, também conhecidas como fazendas eólicas. Os impactos visuais variam muito de 
acordo com o local da instalação, o arranjo das torres e as especificações das turbi-
nas. Apesar de efeitos negativos, como alterações na paisagem natural, esses impac-
tos tendem a atrair turistas, gerando emprego e renda, fomentando assim o desenvol-
vimento local. 

É interessante ressaltar que a maioria dos impactos negativos foram detecta-
dos apenas na fase de construção. De acordo com os depoimentos dos órgãos ambi-
entais do estado, não ocorreram impactos significativos a ponto de gerar embargos 
apenas medidas mitigadoras foram realizadas durante a implantação do empreendi-
mento, como por exemplo, o controle e monitoramento da avifauna acima citados.    

Outro ponto em questão é a forma como no Brasil os empreendimentos de 
grande porte são instalados. Eles são implantados de forma vertical, sem a participa-
ção da população. No caso desse parque eólico não foi diferente. O governo estadual 
concentrou todas as responsabilidades juntamente com a empresa responsável pelo 
projeto. O município e a população ficaram à margem desse processo. Os gestores da 
Barra dos Coqueiros nas entrevistas realizadas mostraram-se impossibilitados de par-
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ticipar das etapas da implantação da usina eólica. E, a Praia do Jatobá foi à única lo-
calidade que recebeu informação e visitas da empresa gestora do parque eólico. 

 
 
CONCLUSÃO 
 

A geração de energia elétrica por meio de turbinas eólicas constitui uma alterna-
tiva para diversos níveis de demanda. As pequenas centrais podem suprir pequenas 
localidades distantes da rede, contribuindo para o processo de universalização do a-
tendimento. Quanto às centrais de grande porte, estas têm potencial para atender uma 
significativa parcela do Sistema Interligado Nacional (SIN) com importantes ganhos: 
contribuindo para a redução da emissão, pelas usinas térmicas, de poluentes atmosfé-
ricos; diminuindo a necessidade da construção de grandes reservatórios; e reduzindo 
o risco gerado pela sazonalidade hidrológica, à luz da complementaridade. 

Apesar de ser uma fonte de energia que não apresenta magnitude dos impactos 
ambientais geralmente associados às demais formas de aproveitamento energético, 
os impactos ambientais decorrentes da implantação e operação de uma usina eólica 
não podem ser negligenciados. Ficando em evidencia a necessidade da localização e 
a distribuição dos aerogeradores que a compõem serem definidas com base em um 
aprofundado estudo ambiental.  

Portanto, com essa pesquisa pode-se identificar os impactos ambientais gerados 
na instalação de um empreendimento eólico em nosso país, que causa impactos no 
meio físico, biótico e social. Além disso, percebeu-se que, o estudo ambiental na for-
ma de um RAS, somado a falta de estrutura dos órgãos ambientais estaduais, geram 
alguns conflitos ambientais, sociais e econômicos.   

Este tipo de energia contribui para o incremento da matriz energética no Brasil, 
desde que o atual modelo de licenciamento ambiental tenha participação não apenas 
dos principais atores, mas também dos sujeitos sociais envolvidos no processo, desde 
o início da elaboração do projeto até a sua fase final. Com o presente artigo espera-se 
contribuir para a construção de um marco regulatório para a energia eólica no Brasil.   
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RESUMO 
Mesmo mundialmente consagrada como uma das principais ferramentas de gestão 
ambiental, a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), ainda apresenta falhas, que levam 
ao fracasso de seus objetivos. Inúmeros estudos comprovam que a etapa de acompa-
nhamento do processo de AIA é muitas vezes negligenciada tanto pelo empreendedor, 
quanto pelo órgão ambiental competente. Por isso propõe-se a utilização de uma lista 
de verificação, por parte dos analistas ambientais, para facilitar a avaliação da etapa 
de acompanhamento, além disso, analisar a qualidade ambiental dos planos de ges-
tão ambiental dos empreendimentos licenciados no estado de Minas Gerais. A lista de 
verificação possui variáveis técnicas subdivididas em itens e cada variável possui um 
peso que somados totalizam uma nota 100. Espera-se que a lista de verificação torne-
se útil, prática e auxilie na melhoria da etapa de acompanhamento dos empreendi-
mentos licenciados. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de Impacto Ambiental. Etapa de Acompanhamento. 
Lista de Verificação. 
 
ABSTRACT 
Even globally established as a major tool for environmental management, Environmen-
tal Impact Assessment (EIA), still has flaws, that lead to failure of your goals. Numer-
ous studies show that the follow-up phase of the EIA process is often neglected both 
by the entrepreneur, as the competent environmental agency. Therefore is proposed to 
use of a checklist, by the environmental analysts, to facilitate evaluation of the monitor-
ing step further, analyzing the environmental quality of environmental management 
plans of the licensed projects in the state of Minas Gerais. The checklist has technical 
variables subdivided into items and each variable has a weight which together have a 
total mark of 100. It is hoped that the checklist becomes useful, practical and assist in 
improving the follow-up phase of the licensed projects. 
KEYWORDS: Environmental Impact Assessment. Stage Monitoring. Checklist. 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

A Resolução Conama 237/97 no seu art. 5º estabelece que o licenciamento 
ambiental seja de competência do órgão ambiental estadual quando o empreendimen-
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to e atividades: estão localizados ou desenvolvidos em mais de um município ou em 
unidades de conservação de domínio do Estado; se os impactos ambientais ultrapas-
sarem os limites territoriais de um ou mais município; se for delegado pela União, Es-
tados ou Distrito Federal (CONAMA, 1997).  

No estado de Minas Gerais, o processo de licenciamento começa com enqua-
dramento do empreendimento quanto ao seu porte e potencial poluidor/degradador do 
meio ambiente, podendo ser classificado em seis classes conforme a Deliberação 
Normativa do Copam nº 74 de 09 de setembro de 2004 (COPAM, 2004).  

Numerosos estudos sobre a eficácia do processo de AIA foram realizados em 
todo mundo, porém, poucos abordaram a etapa de acompanhamento. Sua importân-
cia é inquestionável, pois deficiências nesta etapa podem comprometer a eficácia da 
AIA, ou seja, por mais bem elaborado que seja o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 
mais bem conduzido o processo decisório, de nada valerá o esforço se os compromis-
sos assumidos não forem cumpridos (DIAS e SÁNCHEZ, 2001). 

Os resultados apresentados no presente artigo são preliminares do trabalho de 
dissertação da aluna do Mestrado em Meio Ambiente e Recursos Hídricos da Univer-
sidade Federal de Itajubá. Na dissertação serão avaliados 20 empreendimentos per-
tencentes a duas tipologias, abatedouros e laticínios, sendo os mesmos avaliados por 
duas listas de verificação, uma avaliará a organização dos processos e acompanha-
mento do órgão ambiental na etapa pós-licenciamento; e a segunda lista de verifica-
ção avaliará o desempenho do empreendimento durante a etapa de acompanhamen-
to.  

METODOLOGIA 
No estado de Minas Gerais, as Superintendências Regionais de Regularização 

Ambiental (Suprams) são os órgãos que respondem pelo licenciamento ambiental es-
tadual. O estado foi dividido em nove regiões e cada uma destas possui uma Supram. 
O estudo foi realizado com processos de licenciamento de abatedouros aprovados 
pela Supram Sul de Minas, a qual licencia empreendimentos localizados nesta região 
e abrange 178 municípios. Foram escolhidos seis empreendimentos, que deveram 
passar pelo processo de revalidação da licença de operação nos próximos dois anos. 
O critério para escolha destes empreendimentos foi o maior tempo já ter se passado 
na etapa de acompanhamento. 

 A fim de coletar os dados representativos à qualidade e efetividade na implan-
tação dos Planos de Controle Ambiental (PCA), a metodologia que foi utilizada é se-
melhante a empregada por Zanzini (2001) e Almeida, Alvarenga e Cespedes (2014), a 
qual consiste em aplicar uma lista de verificação, com variáveis técnicas subdividas 
em itens. Cada variável possui um peso, que somados totalizam uma nota 100. As 
variáveis foram denominadas de Variáveis Técnicas do Empreendimento e foram utili-
zadas para avaliar o desempenho do empreendimento tanto na qualidade do PCA 
quanto na efetividade dos relatórios de controle ambiental e no cumprimento das con-
dicionantes da licença, como pode ser visto na Tabela 1. 

Para coletar as informações necessárias para a aplicação da lista de verifica-
ção, foram consultados os seguintes documentos dos processos: Relatório de Contro-
le Ambiental, Plano de Controle Ambiental, Parecer do órgão ambiental, Licença de 
Operação, Relatórios de automonitoramento e Relatório de cumprimento de condicio-
nantes.  

A análise dos dados foi feita através dos índices de concordância com aspectos 
técnicos: 
✓ Concordância dos processos com os aspectos técnicos 

Foi estimada através do Índice de Concordância Técnica do Processo (TCP), 
que varia de 0 a 1. A TCP é a relação entre o somatório da nota atribuída durante a 
análise a cada variável técnica (v(T)j) e o somatório do máximo valor que cada variá-
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vel técnica pode assumir (V(T)j). Este índice atribuiu o quanto o processo como um 
todo, está de acordo com a técnica, segundo os pesos dados, conforme equação 1 
(Quadro 1); 
✓ Concordância das variáveis com os aspectos técnicos 
Para quantificar a concordância de cada variável técnica (VT) em relação a quali-

dade do processo, será calculado o índice de Concordância Técnica da Variável 
(TCV). Este índice também varia de 0 a 1, expressando a relação entre o somatório da 
nota atribuída durante a análise de cada item que compõe a variável técnica (i(T)j) e o 
máximo valor que essa variável pode assumir (V(T)), como pode ser visto na equação 
2 (Quadro 1). 
 

Tabela 1. Lista de Variáveis Técnicas do Empreendimento utilizada na análise dos 
processos. 
Variáveis Técnicas do Empreendimento (VTE) Pesos 

VTE1: Desenvolveu um plano de gestão ambiental: 13 

Item 1: Sim, desenvolveu o plano de gestão ambiental. 13 

Item 2: Não desenvolveu o plano de gestão ambiental, porém, outras medi-
das de controle ambiental foram realizadas. 

8 

Item 3: Não desenvolveu o plano de gestão ambiental e nenhuma medida 
de controle ambiental foi realizada. 

0 

VTE 2: O plano de gestão ambiental foi desenvolvido abordando os 
impactos significativos identificados no estudo de impacto ambiental: 

15 

Item 1: Completamente (Mais de 90%). 15 

Item 2: Bom (Entre 61% e 90%). 12 

Item 3: Mediano (Entre 41% e 60%). 8 

Item 4:  Insatisfatório (Menos de 40% ). 4 

Item 5: Péssimo (Menos de 20%). 0 

VTE 3: Foram propostos programas de monitoramento no plano de 
gestão ambiental:  

12 

Item 1: Sim. 12 

Item 2: Não. 0 

VTE 4: As condicionantes da licença foram compridas: 25 

Item 1: Completamente (Mais de 90%). 25 

Item 2: Bom (Entre 61% e 90%). 18 

Item 3: Mediano (Entre 41% e 60%). 12 

Item 4: Insatisfatório (Menos de 40% ). 6 

Item 5: Péssimo (Menos de 20%). 0 
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VTE5: Os relatórios de auto monitoramento e comprimento de condicionan-
tes foram entregues no período estipulado pelo órgão ambiental: 

20 

Item 1: Sim 20 

Item 2: Não 0 

VTE6: O empreendimento já foi autuado pelo órgão ambiental por não com-
primento da legislação ambiental: 

15 

Item 1: Não, nunca foi autuado. 15 

Item 2: Sim foi autuado, porém somente antes do licenciamento ambiental. 10 

Item 3: Sim, foi autuado durante o processo de licenciamento. 7 

Item 4:. Sim, foi autuado após o processo de licenciamento. 4 

Item 5: Sim, foi autuado antes do licenciamento ambiental e durante o pro-
cesso de licenciamento. 

0 

Total 100 
 
 

Quadro 1. Equações para os Índices de Concordância com os aspectos técnicos. 
Equação 1 Equação 2 Equação 3 

  

 

 
 
 

 Itens das variáveis técnicas cumpridas no processo 
A proporção de processos que cumpriu determinado item de uma variável técnica 

foi estimada através do Índice de Concordância Técnica do Item (TCI), onde I(T)j é o 
número de processos avaliados que cumpriram o j-ésimo item da variável legal e n o 
número total de processos avaliados. O item só será considerado cumprido quando 
receber a totalidade da nota atribuída a ele, conforme equação 3 (Quadro 1). 

Os valores encontrados para os processos e para as variáveis técnicas após a a-
plicação das equações acima descritas, serão divididas conforme classificação utiliza-
da por Almeida, Alvarenga e Cespedes (2014), em cinco classes de concordância com 
técnica, que são apresentadas abaixo: 

• 0,0 ├ 0,2: muito baixa;  
• 0,2 ├ 0,4: baixa; 
• 0,4 ├ 0,6: média; 
• 0,6 ├ 0,8: alta; 
• 0,8 ├ 1,1: muito alta 
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Assim como utilizado por Almeida et. al op. cit., para analisar os índices de con-
cordância resultantes da aplicação das listas de verificação, será utilizada a Análise de 
Agrupamento, que tem como objetivo dividir os elementos da amostra ou população, 
em grupos de forma que os elementos pertencentes a um mesmo grupo sejam simila-
res entre si com respeito às variáveis que neles foram medidas, e os elementos dos 
grupos diferentes sejam heterogêneos em relação a estas mesmas variáveis (MIN-
GOTI, 2005). 

Para manter a confidencialidade dos empreendimentos avaliados, adotou-se uma 
nomenclatura própria, sendo a letra ―A‖ para identificar os abatedouros e um número 
subsequente, conforme a ordem de avaliação do processo.  
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram analisados seis processos de licenciamento de abatedouros, todos en-
quadrados na classe 3 segundo DN74/04, e possuem licenças de operação que foram 
concedidas entre os anos de 2008 e 2010, com validade de seis anos. Portanto, estes 
empreendimentos deverão passar pelo processo de revalidação da licença de opera-
ção entre os anos de 2014 e 2016.  

Todos os empreendimentos analisados elaboraram o Plano de Controle Ambi-
ental (PCA) por isso, cumpriram o item 1 da variável VTE 1, como pode ser visto na 
tabela 3, porém, em nenhum destes PCAs foram abordados todos os impactos signifi-
cativos identificados e avaliados no Relatório de Controle Ambiental (RCA), ou seja, os 
PCAs não propuseram medidas de controle para todos os impactos significativos ge-
rados pelos empreendimentos. Isso pode torná-los deficientes, já que alguns impactos 
não foram devidamente mitigados ou compensados. Em relação à VTE 3, somente o 
empreendimento A6 não propôs programa de monitoramento no seu PCA, por isso foi 
o único empreendimento que não cumpriu o índice de concordância da variável com 
aspectos técnicos desta (tabela 2).  

Os resultados encontrados para variável VTE 4 mostram que todos os empre-
endimentos avaliados cumpriram menos de 20% das condicionantes impostas na li-
cença. Isto é reforçado pelo resultado da variável VTE 5, a qual demonstra que ne-
nhum dos empreendimentos entregou os relatórios de cumprimento de condicionantes 
e automintoramento no prazo estipulado pelo órgão ambiental. Para variável VTE 6, os 
resultados encontrados foram os seguintes: os abatedouros A1, A2 e A6 foram autua-
dos antes do processo de licenciamento, e o principal motivo destas autuações foi o 
funcionamento dos empreendimentos sem a devida licença.  Em relação aos outros 
abatedouros, o A4 foi atuado durante o processo de licenciamento, o A5 recebeu au-
tuação após o processo de licenciamento e o A3 foi autuado antes do licenciamento e 
durante o processo de licenciamento (tabela 2). 

 
Tabela 2.  Índice de concordância das variáveis com a técnica. 

Concordância das variáveis com os aspectos técnicos (Tcv) 

 VTE 1 VTE 2 VTE 3 VTE 4  VTE 5 VTE 6 

A1 1,00 0,80 1,00 0,00 0,00 0,67 

A2 1,00 0,53 1,00 0,00 0,00 0,67 

A3 1,00 0,80 1,00 0,00 0,00 0,00 

A4 1,00 0,80 1,00 0,00 0,00 0,47 
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A5 1,00 0,53 1,00 0,00 0,00 0,27 

A6 1,00 0,80 0,00 0,00 0,00 0,67 
 
Em relação ao índice de concordância do processo com os aspectos técnicos, 

os empreendimentos A1, A2 e A4 enquadram-se na classificação média, pois os valo-
res encontrados foram entre 0,4 e 0,6. Porém, os empreendimentos A3, A5 e A6 foram 
classificados como baixo, com valores encontrados entre 0,2 e 0,4 para este índice.  

Na figura 1, observa-se o dendograma que representa a análise de agrupa-
mento dos empreendimentos a partir dos resultados encontrados na aplicação da lista 
de verificação. Foram calculadas as distâncias de dissimilaridade entre as notas rece-
bidas pelos empreendimentos em cada variável. O abatedouro A6 obteve maior dis-
tância em relação aos demais empreendimentos analisados, pois recebeu a nota mí-
nima na VTE 3 por não ter proposto programa de monitoramento no seu PCA. 

Tabela 3. Itens das variáveis técnicas cumpridas no processo. 
Itens das variáveis técnicas cumpridas no processo (Lci) 

VTE 1 Item 1 1,00 

Item 2 0,00 

Item 3 0,00 

VTE 2 Item 1 0,00 

Item 2 0,67 

Item 3 0,33 

Item 4 0,00 

Item 5 0,00 

VTE 3 Item 1 0,83 

Item 2 0,17 

VTE 4 Item 1 0,00 

Item 2 0,00 

Item 3 0,00 

Item 4 0,00 

Item 5 1,00 

VTE 5 Item 1 0,00 

Item 2 1,00 

VTE 6 Item 1 0,00 

Item 2 0,50 
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Item 3 0,17 

Item 4 0,17 

Item 5 0,17 
 

 

 
Figura 1. Dendograma dos empreendimentos analisados. 

CONCLUSÃO  
As análises preliminares indicam que os empreendimentos não estão cumprin-

do as condicionantes das licenças e não comprovam a implantação das medidas pro-
postas no PCA. Além disso, a falta de fiscalização por parte do órgão ambiental na 
etapa de acompanhamento pode ser um dos fatores para o descuido dos empreende-
dores nesta etapa do processo de Avaliação de Impacto Ambiental. É necessária a 
aplicação da lista de verificação em um maior número de empreendimentos, para que 
se possa ter uma conclusão mais concreta sobre o cumprimento da etapa de acompa-
nhamento, tanto por parte do órgão ambiental como do empreendedor. 
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RESUMO 
As Unidades de Conservação (UCs) são as principais estratégias de gestão pública 
para manter a biodiversidade e o fornecimento dos serviços ecossistêmicos existen-
tes. Dentre as diversas categorias, pode-se destacar os parques, sejam estes nacio-
nais, estaduais ou municipais. O objetivo deste trabalho foi identificar o perfil socioe-
conômico dos visitantes do vetor norte do Parque Estadual do Itacolomi (PEIT), co-
nhecida como Serrinha, uma área formada por um complexo de cachoeiras utilizadas 
predominantemente pela população de Mariana/MG, Ressalta-se que este tipo de Me-
todologia, tem sido cada vez mais usadas (apesar de apresentarem imprecisões) e 
recomendadas por apresentarem argumentos capazes de pressionar  tanto o poder 
público como a iniciativa privada a cuidar e preservar de maneira adequada os bens 
ecossistêmicos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Perfil Socioeconômico, Parque Estadual do Itacolomi (PEIT), 
Cachoeira. 
 
 

ABSTRACT 
Conservation Units (UCs) are the main strategies of public management to maintain 
biodiversity and the provision of existing ecosystem services. Among the various cate-
gories, we can highlight the parks, whether national, state or local. The aim of this 
study was to identify the socioeconomic profile of visitors to the north vector Itacolomi 
State Park (PEIT), known as Serrinha, an area formed by a complex of waterfalls pre-
dominantly used by the population of Mariana / MG is noteworthy that this type Meth-
odology has been increasingly used (despite having inaccuracies) and recommended 
by presenting arguments able to press both the government and the private care for 
and preserve properly ecosystem goods initiative. 
 
KEYWORDS: Socioeconomic Profile, Itacolomi State Park (PEIT), Waterfall. 
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INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 A declaração sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, ao término da Confe-
rência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente de 1992 (ECO 92) destacou: ―O ser 
humano como centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável, tendo 
direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza‖. Esta preocu-
pação com o desenvolvimento sustentável, já estava presente em outro documento da 
ONU, o Relatório Brundtland, produzido pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento em 1987.  
 Neste encontro, viu-se uma das primeiras definições de ―Desenvolvimento Sus-
tentável‖: aquele que atende às necessidades do presente sem comprometer a capa-
cidade das gerações futuras de atenderem as suas próprias necessidades (COMIS-
SÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1988). Milaré, em 
2000, conceituou desenvolvimento sustentável como o processo capaz de conciliar 
desenvolvimento, preservação ambiental e melhoria da qualidade de vida. 
 Uma proposta economicamente sustentável precisa entender que as ações 
humanas e naturais não podem ser antagônicas, depende da compreensão do homem 
ao entender este contexto e contribuir para a preservação dos ecossistemas (BOE-
CHAT, 2007). Apesar desta comparação (ações humanas e naturais) ser complexa de 
ser realizada, por não levar em conta as mudanças qualitativas que a própria econo-
mia é capaz de fazer (GEORGESCU-ROEGEN, 1974), é inegável a busca de um de-
nominador comum na relação homem-natureza. 
 Neste viés de desenvolvimento econômico com impactos ambientais reduzidos, 
Lima (1998) mostra o que deveria ser o modelo ideal: aquele capaz de fundir viabilida-
de econômica, prudência ecológica e justiça social. Para se buscar este modelo ideal, 
diversas correntes surgiram, como os defensores do crescimento zero, os santuaristas 
e os defensores de uma economia ecologicamente responsável (LIMA, 1998). 
 Segundo dados da ONU (2012), as florestas representam 30% do território 
mundial, sendo que o Brasil fica em primeiro lugar quando se faz o recorte somente 
das Florestas Tropicais. Nosso país, portanto, tem papel preponderante para a preser-
vação deste bioma no planeta. 
  No Brasil, a presença das florestas contribui para o bem estar do homem por 
ajudarem na regulação climática, manutenção de corpos hídricos, barreira natural con-
tra ventos, contribuição econômica e recreação (TEEB, 2008). 
 A maior parte das florestas protegidas encontra-se nas Unidades de Conserva-
ção (UCs). Estas UCs se iniciaram no início do século passado, com a criação do Jar-
dim Botânico do Rio de Janeiro, em 1808 (SILVA, 1999). 
 A contribuição ecológica das áreas do entorno e a conservação da biodiversi-
dade ajuda a explicar algumas das funções que as UCs possuem (IUCN, 1998 apud 
SILVA, 1999) e a justificar porque se tem quase 1,5 milhões de km², ou 16,6% do terri-
tório continental brasileiro em áreas consideradas de conservação (MMA, 2011). Ape-
sar das UCs existirem amais de um século, somente há 13 anos, que se passou a ter 
uma legislação específica acerca de tal temática.  
 No caso deste trabalho, este ocorreu dentro de uma UC: o Parque Estadual do 
Itacolomi (PEIT), regido, além da legislação federal, também por uma legislação esta-
dual, a Lei nº 14.309, de 19 de Junho de 2002, conhecida como Lei Florestal do Esta-
do de Minas Gerais. 
 O Parque do Itacolomi, apesar de toda a riqueza ambiental e cultural, possui 
poucos estudos do perfil socioeconômico de seus visitantes, ficando restritos basica-
mente ao trabalho de Tafuri (2008) e aos de Oliveira Júnior et al (2012; 2013). Entre-
tanto, ambos realizados no limite sul do Parque (Ouro Preto).  
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 No lado Norte do PEIT, onde se limitam os municípios de Ouro Preto e Maria-
na, se localiza a região da Cachoeira da Serrinha, onde nunca havia tido um estudo 
deste tipo. Este local tem sido muito impactado, segundo relatos, por entradas de 
transeuntes não autorizadas. Tal situação se agrava pela proximidade do local com o 
bairro periférico marianense Cabanas (10 km) e também com o distrito de Passagem 
de Mariana (4 km). 
 Especificamente no caso da área de estudo, este é um dos principais locais de 
captação de água da cidade de Mariana, o que por si só já seria uma excelente justifi-
cativa para este trabalho, entretanto, a Cachoeira da Serrinha tem recebido um núme-
ro cada vez maior de visitantes, aumentando de maneira substancial a importância de 
valorar e contribuir com a preservação deste território natural, que, sendo usado de 
maneira responsável, pode gerar renda e bem estar social aos moradores do seu en-
torno e para o município de Mariana. 
 O objetivo deste trabalho foi caracterizar o perfil socioeconômico dos visitantes 
da área da Cachoeira da Serrinha, pertencente ao vetor norte do PEIT, situada no 
município de Mariana, MG. 
 O PEIT foi criado em 14 de junho de 1967, pela Lei Estadual nº 4.495. O PEIT 
está situado nos municípios de Ouro Preto e Mariana inserido na porção sul da Reser-
va da Biosfera da Serra do Espinhaço, a sudeste do Quadrilátero Ferrífero (SNUC, 
2003) e ocupando uma área de cerca de 7.500 hectares, com altitudes que vão de 900 
a 1.772 m, sendo o Pico do Itacolomi seu ponto mais alto e fazendo parte do limite sul 
da Cadeia do Espinhaço (PERON, 1989). Localiza-se entre os meridianos 43º32‘30‖ e 
43º22'30" de longitude oeste e os paralelos 20º22'30" e 20º30'00" de latitude sul. O 
local possui uma vegetação de transição entre a Floresta Atlântica e o Cerrado com 
relevo acidentado. (MESSIAS et al,1997).  
 Localiza-se ainda, na região norte do Parque do Itacolomi, no município de 
Mariana-MG, um local conhecido popularmente como Serrinha que possui uma área 
total de 6,587 km² ou 658,7 ha, de acordo com dados do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Mariana (SAAE) (2013). 
 Segundo o Plano de Manejo do Parque do Itacolomi, que engloba o local de 
estudo em questão (IEF, 2013), esta unidade eco morfológica tem sido extremamente 
afetada pela proximidade com o bairro Cabanas e com o distrito de Passagem de Ma-
riana, ocorrendo frequentes incursões não autorizadas, principalmente em sua área 
norte e leste para retirada de madeira, sendo esta a principal justificativa socioeconô-
mica para o estudo aqui apresentado. 
 
METODOLOGIA 
 
 Para o desenvolvimento deste estudo, entrevistou-se ao longo de dos três pri-
meiros meses de 2013 os visitantes da Serrinha, quinzenalmente. Através das pergun-
tas deste questionário, foi possível se traçar o perfil socioeconômico dos visitantes do 
vetor norte do PEIT. 
 
 
DESENVOLVIMENTO (OU RESULTADOS E DISCUSSÃO) 
 
 Entre as 301 pessoas observadas no local, 151 visitantes foram abordadas 
durante o estudo e 128 se dispuseram a responder as questões propostas.  
 A primeira pergunta apresentada foi quanto ao gênero dos entrevistados.  Se-
gundo o IBGE (2012), a população de Mariana é composta por 50,08% de mulheres e 
de 49,92% de homens, valor similar ao da área de entorno do PEIT, composto por 
51% de mulheres e 49% de homens (IEF, 2013). Resultado antagônico foi encontrado 
no local no momento de aplicação dos questionários, que foi de 20% de mulheres e 
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80% de homens. Este resultado apresentou total discrepância com os estudos anterio-
res. Para um melhor entendimento desta situação, sugerem-se novos estudos de gê-
nero no local. 
 Os resultados relativos à idade dos visitantes foram similares ao encontrado 
em estudo anterior realizado no PEIT por Tafuri (2008), em que 59,7% dos visitantes 
tinham entre 18 e 25 anos e 28,9% tinham entre 26 e 40 anos, mas antagônicos ao de 
Oliveira Junior et al (2012), em que 40% apresentaram idade superior a 40 anos; 
35,80%, entre 30 e 40 anos; 18,80%, entre 20 e 30; e, 5,40%, inferior a 20 anos.  
 A pergunta três foi acerca da renda familiar dos entrevistados em salários mí-
nimos. Neste caso, a franca maioria (94,53%) apresentou renda familiar de até três 
salários mínimos, resultado parecido com o de Oliveira Junior et al (2012), quando na 
mesma questão observou que 76,1% tinham renda entre um e três salários mínimos; 
22,9%, entre quatro e seis salários mínimos; e 1% renda acima de sete salários míni-
mos. 
 Estes resultados se diferenciam dos apresentados por Tafuri em 2008. Naquele 
trabalho, o autor entrevistou os visitantes do PEIT oriundos de sua portaria oficial, ou 
seja, visitantes localizados em Ouro Preto. O resultado por ele encontrado foi de 
36,8% com renda familiar de até três salários e 29,8% com renda familiar entre 3 e 5 
salários. Esta diferença pode ser entendida pelo fato dos entrevistados por Tafuri se-
rem originários, em sua maioria de Ouro Preto (73%), enquanto no caso do atual estu-
do a origem maior provir de Mariana (90,61%), adentrando a área da Serrinha por fora 
da portaria.  
 A quarta pergunta foi sobre a escolaridade do entrevistado (Figura 5). Este re-
sultado foi corroborado pelo estudo de Oliveira Junior et al (2012), em que 3,80% dos 
entrevistados eram analfabetos, 43,30% possuíam ensino fundamental, 48,30% ensi-
no médio, 4,20% graduação e 0,40% pós-graduação.  
 Antagonicamente, no estudo de Tafuri (2008), os visitantes que tinham ensino 
médio completo eram apenas 6,2%. No entanto, levando-se em conta que 73% dos 
entrevistados eram moradores de Ouro Preto, que a entrada do PEIT se localiza pró-
ximo da UFOP e que 60,5% tinham ensino superior incompleto (possivelmente eram 
alunos daquela Instituição), deduz-se que os resultados de tal estudo pouco ou nada 
possuem de relação com este trabalho. 
 A quinta pergunta foi sobre o local de moradia (Figura 6). 90,61% dos visitantes 
(podendo ser até classificados como invasores, pois não passaram pela portaria do 
PEIT) são da cidade de Mariana, sendo que 61,71% destes são do bairro Cabanas e 
15,62% do distrito de Passagem, as duas principais áreas urbanas presentes no en-
torno da Cachoeira da Serrinha. Tafuri (2008) observou que 73% dos entrevistados do 
PEIT eram de Ouro Preto. Afora o fato destes visitantes terem adentrado o local pela 
Portaria oficial do Parque e da diferença numérica, percebe-se que em ambos os lo-
cais a maior parte dos entrevistados são originários das próprias cidades. 
 Aqui, percebe-se que a maior parte dos visitantes se apresentou como estu-
dante (25,78%), sendo seguida pelos trabalhadores do setor mineral (20,31%), outras 
ocupações (20,31%) e os trabalhadores da construção civil (16,4%). Este resultado 
destoa do trabalho de Tafuri (2008), onde se observa 59,6% de estudantes e 14,9% 
de professores. Outras profissões apareceram com 23%. Novamente vê-se destoância 
em relação ao presente estudo, porém passível de entendimento, uma vez que no 
trabalho de 2008 tinha-se um percentual significativo de estudantes universitários 
(60,5%, muitos destes possivelmente oriundos da UFOP, cujo campus é próximo ao 
PEIT). 
  A sétima questão apresentada versava sobre a distância entre a Cachoeira da 
Serrinha e a residência do indivíduo. Esta pergunta é importante para se entender se 
atualmente muitos turistas visitam o vetor norte do PEIT. 
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 59,37% dos entrevistados moravam até 5 km de distância do local, seguido por 
25% entre 5 e 10 km. Tal resultado corrobora a questão que pedia que o visitante a-
pontasse o bairro de origem, uma vez que esta pergunta mostrou que 77,33% eram 
originários dos bairros Cabanas e Passagem, revelando mais uma vez que tal área do 
PEIT é maciçamente visitada pelos moradores do entorno.  
 Oliveira Junior (2003) destaca que este é um dado importante associado ao 
processo de elaboração de planos específicos de gestão turística da cidade com vis-
tas à preservação ambiental, que considera o período de visitação ao longo do ano, à 
distância, a renda, e ainda a disposição de gasto monetário. 
 Tafuri (2008) encontrou resultado parecido com o trabalho aqui apresentado 
em relação ao PEIT, quando 73% se mostraram moradores de Ouro Preto, sendo que 
72,8% estavam na distância de até 5 km do Parque. Novamente, ambos os estudos 
mostram que a maior parte dos visitantes é de moradores das cidades sede e do en-
torno. 
 A pergunta oito versou sobre a origem da água nas residências dos entrevista-
dos. Na região Sudeste do Brasil 91,1% (IBGE, 2011) das residências possuem água 
encanada em casa. Entretanto, 38,28% dos entrevistados apresentaram que a água 
residencial vem direto da Cachoeira da Serrinha. Como a cidade de Mariana, apesar 
de possuir um Serviço Autônomo de Abastecimento de Água (SAAE), não possui es-
tações de tratamento de esgoto e considerando que a origem da água encanada da 
cidade de fato é originária do local de estudo, possivelmente os visitantes se confundi-
ram na resposta, pensando que colocar que a água advinda do SAAE ou da Serrinha 
seria a mesma coisa. Como a cidade não possui base de dados para contradizer ou 
corroborar com estas informações, não se tem como saber se houve confusão na res-
posta apresentada pelos entrevistados em relação a esta questão. 
  A nona questão foi se o visitante era a favor ou contra a cobrança pelo uso 
residencial da água. 39,06% dos visitantes se mostraram favoráveis à taxação pelo 
uso da água residencial. Levando-se em conta que a população da cidade possui ren-
da e escolaridade baixas e que, tal taxação geraria impacto financeiro, tal resposta 
pode ser considerada um resultado positivo.  
 Na pergunta 10, observa-se o percentual de pessoas que visitaram pela primei-
ra vez a Serrinha. Em estudo anterior na área do PEIT, Oliveira Junior et al (2012) 
encontrou resultado parecido, com 87,10% dos entrevistados já tendo conhecido o 
local. Logo, o resultado encontrado em ambos os estudos corrobora com a premissa 
de que o principal frequentador da área é o morador marianense.  
 A décima primeira pergunta foi acerca de quantas vezes por ano o indivíduo 
frequenta a área de estudo; 54,68% frequenta a Cachoeira da Serrinha mais de cinco 
vezes ao ano, sendo seguido pelos que vão de 3 a 4 vezes e depois pelos que vão 
uma ou duas vezes. Os que visitaram o local pela primeira vez aparecem com apenas 
7,03%. O fato da maior parte dos visitantes ser oriundo da cidade (como dito anterior-
mente) justifica as repostas obtidas, como provado também em estudo anterior em 
que apenas 12,10% visitam o PEIT uma vez por ano (OLIVEIRA JUNIOR, et al 2012). 
 Este resultado se diferencia bastante do apresentado por Tafuri (2008) em 
pesquisa similar realizada na Portaria do PEIT, em Ouro Preto. Neste estudo, 35,2% 
visitavam o PEIT mais de cinco vezes por ano, e 33,3% estavam lá pela primeira vez. 
Possivelmente esta diferença esteja relacionada ao fato da Serrinha ser um local fre-
quentado por banhistas, ao contrário da área central do PEIT que possui um perfil de 
visitantes mais relacionados à Educação Ambiental e Pesquisas Científicas (TAFURI, 
2008). 
 
CONCLUSÃO  
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 As UCs atualmente passam por inúmeras dificuldades de administração, ges-
tão, fiscalização, segurança, apoio do poder público local, entre outros. Portanto, é 
importante o incentivo a estudos e pesquisas sobre a influência destas reservas nos 
municípios. 
 Traçar o perfil socioeconômico dos visitantes da área da Serrinha contribui so-
bremaneira para a adoção de políticas públicas de preservação ambiental, assim co-
mo a exploração sustentável do local por meio do ecoturismo. 
 O uso sustentável de um determinado bem ambiental, somando à participação 
da população do entorno com programas de Educação Ambiental e uso racional de 
seus recursos pode ser a chave para a preservação das UCs que tanto se almeja nes-
te século que ora se inicia e que tem feito cada vez mais parte dos debates acadêmi-
cos de toda a ciência mundial. 
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RESUMO  
A licença ambiental é a outorga concedida pelo Poder Público a quem pretende exer-
cer uma atividade potencialmente nociva ao meio ambiente. A Avaliação de Impacto 
Ambiental (AIA) serve como suporte para a emissão das licenças ambientais, sendo 
uma das funções da AIA a de apontar medidas mitigadoras aos impactos negativos de 
um empreendimento. O objetivo deste trabalho foi de avaliar a relação e a aplicação 
das medidas mitigadoras de impactos ambientais ao longo do sequenciamento das 
licenças ambientais e de seus respectivos documentos: Estudo de Impactos Ambien-
tais (EIA) ou Relatório de Controle Ambiental (RCA) na fase de Licença Prévia; Plano 
de Controle Ambiental (PCA) na fase de Licença de Instalação; e o Relatório de Avali-
ação de Desempenho Ambiental (RADA) na fase de renovação da licença de opera-
ção. Utilizou-se, como ferramenta de busca, o Sistema Integrado de Informações Am-
bientais (SIAM) e buscou-se por atividades de Fabricação e refinação de açúcar e 
Destilação de álcool localizadas municípios integrantes da SUPRAM Triângulo Minei-
ro, que já haviam renovado a Licença de Operação e que possuíam o RADA disponí-
vel na referida plataforma do SIAM. 5 (cinco) processos encaixaram-se na busca. 
Constatou-se que há relação e sequência nas elaborações do RCA e PCA, entretanto 
a sequência se quebra na renovação de licenças. A função do RADA é substituída 
pelos Relatórios de Cumprimento de Condicionantes. Percebeu-se que os licencia-
mentos analisados reduziram-se a cumprimentos formais e burocráticos, podendo 
questionar-se se o licenciamento ambiental está cumprindo seu papel na gestão ambi-
ental. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Licenciamento Ambiental, Avaliação de Impacto Ambiental, Me-
didas Mitigadoras, Empreendimentos Sucroalcooleiros.  
 

 
ABSTRACT  

The environmental license is a grant given by the Government to whom intend to prac-
tice a potentially harmful activity to the environment. The environmental licenses are 
based in the Environmental Impact Assessment (EIA), being one of its functions to in-
dicate mitigation measures to the enterprise's negative environmental impacts. This 
work aimed to evaluate the relation and application of mitigation measures of environ-
mental impacts over the sequencing of the environmental licenses and their respective 
documents: the Environmental Control Report (ECR) or the Environmental Impact Re-
port (EIR) that request the Preview License; the Environmental Control Plan (ECP) that 
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request the Installation License; and the Environmental Performance Assessment Re-
port (EPAR) that instructs the Operation License revalidation. The Environmental Inte-
grated Information System (EIIS) was used as a search tool for this paper; it was 
browsed for Sugar manufacturing and refining and Alcohol distillation activities located 
in the cities from the Minas Triangle SUPRAM, in which five cities fitted the browse. It 
was verified the connection and sequence between ECR and ECP, however, the link 
breaks in the license renovation. The EPAR role is replaced by the Condition Conformi-
ty Reports. The licenses analyzed were reduced to bureaucratic and formal compli-
ance, being possible to question if the environmental licensing is fulfilling its role in the 
environmental management. 
 
KEYWORDS: Environmental licensing, Environmental Impact Assessment, Mitigation 
Measures, Sugar and Alcohol Industries.  
 
 
INTRODUÇÃO  

Atualmente, é necessário que toda atividade com potencial de causar impactos am-
bientais siga uma regulamentação, a fim de se analisar sua viabilidade ambiental, e 
tomar as medidas possíveis para minimizar e evitar os impactos por ela causados.  

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é um conjunto de procedimentos encadea-
dos de maneira lógica, com a finalidade de analisar a viabilidade ambiental de proje-
tos, planos e programas, e fundamentar uma decisão a respeito (SÁNCHEZ, 2008). O 
licenciamento ambiental é fundamentado na AIA para os casos de atividades capazes 
de causar significativo impacto, e procura enquadrar o empreendimento na lei ambien-
tal para forçá-lo a se desenvolver dentro dos padrões preestabelecidos, sem gerar 
lesões irremediáveis ao ambiente e à sociedade (BECHARA, 2009). 

O licenciamento ambiental se desenvolve em três fases distintas – Licença Prévia 
(LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), sendo que para a obten-
ção de cada licença ambiental existe um tipo de estudo envolvido e um prazo de vali-
dade estabelecido na legislação. Há a necessidade de renovar a LO, sendo uma forma 
de acompanhar as atividades da empresa, conferindo se ela está cumprindo com as 
determinações legais ou regulamentações ambientais (SIRVINSKAS, 2006). 

Em Minas Gerais, o Relatório de Controle Ambiental (RCA) ou o Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) instruem o requerimento de LP ao fazer a identificação dos aspectos e 
impactos inerentes da atividade para avaliação da sua viabilidade ambiental; o Plano 
de Controle Ambiental (PCA) contém as propostas para prevenir, eliminar, mitigar, 
corrigir ou compensar os impactos detectados e instrui a LI; por fim, o Relatório de 
Avaliação de Desempenho Ambiental (RADA) visa à avaliação do desempenho ambi-
ental dos sistemas de controle implantados, bem como das medidas mitigadoras esta-
belecidas nas licenças anteriores, e instruirá a revalidação de LO (SEMAD, 2013). 

Embora as medidas ambientais e o monitoramento sejam apresentados em estu-
dos diferentes, deve haver uma relação entre eles, sendo que o PCA visa detalhar as 
informações apresentadas no Plano de Gestão Ambiental e Monitoramento do EIA e o 
RADA demonstrar o monitoramento das medidas propostas, a fim de verificar sua efi-
cácia na redução dos impactos e promover os ajustes necessários. 

Pode-se afirmar ainda que existem pouquíssimos trabalhos e estudos voltados para 
a avaliação da efetividade do monitoramento da implantação das medidas mitigadoras 
e, muito menos, na análise do conteúdo do RADA, possivelmente por ser um estudo 
exclusivo do estado de Minas Gerais. 

O objetivo geral deste trabalho foi avaliar a relação e a aplicação das medidas miti-
gadoras de impactos ambientais ao longo do sequenciamento das licenças ambien-
tais, tendo como estudos de caso os processos de licenciamento de empreendimentos 
sucroalcooleiros no Triângulo Mineiro. A atividade sucroalcooleira foi escolhida uma 
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vez que em 2013 o Triângulo Mineiro encontrava-se em primeiro lugar no estado em 
número de usinas de cana-de-açúcar, e ainda apresentou a maior produção do estado 
em açúcar e etanol (SIAMIG, 2014). 
 
 
METODOLOGIA 

Utilizou-se, como ferramenta de busca o Sistema Integrado de Informações Ambi-
entais (SIAM). O processo de busca foi refinado aos municípios integrantes da SU-
PRAM Triângulo Mineiro, e foram utilizados os códigos de atividades segundo a Deli-
beração Normativa 74/2004 do COPAM (D-01-08-2: Fabricação e refinação de açúcar 
e D-02-08-9: Destilação de álcool). Desta busca, foram selecionados os empreendi-
mentos que já haviam passado pela fase de revalidação de sua licença, e, portanto, já 
possuíam o RADA disponível na plataforma do SIAM. Por esta metodologia, foram 
encontrados 11 empreendimentos, todos em diferentes cidades, com licenças revali-
dadas ou no processo de revalidação (Tabela 1). Desses empreendimentos, 4 foram 
excluídos do estudo por terem o RADA em análise e/ou aguardando Informação Com-
plementar; e outros 2 não foram analisados por estarem com o RADA indisponível no 
SIAM. Ou seja, as análises realizadas concentraram-se apenas nas informações e 
documentos disponibilizados online através do SIAM. 

 
Tabela 1: Cidades com empreendimentos enquadrados na metodologia 

Processo  Cidade Situação 

00178/2000 Campo Florido 

Cidades com empreen-
dimentos regularizados 
– estudos analisados 

00201/1995 Conceição das Alagoas 

00030/1980 Delta 

01650/2003 Limeira do Oeste 

00055/1985 Pirajuba 

10201/2006 Ituiutaba RADA não disponível 
no SIAM 14212/2005 Frutal 

01842/2006 Carneirinho 

RADA em análise e/ou 
aguardando Informação 

Complementar 

04978/2007 Santa Vitória 

01855/2003 Itapagipe 

01962/2003 Uberaba 
 
 

 
Para avaliar a relação e a ligação no sequenciamento das licenças ambientais nos 

processos analisados foram buscadas e esperava-se encontrar as informações apre-
sentadas na Tabela 2. Assim, os 5 processos selecionados como estudos de caso 
foram avaliados de acordo com a função que cada estudo deveria apresentar dentro 
do licenciamento. Todos estes processos tratavam de ampliação do processo produti-
vo e tiveram a renovação da LO deferida.  
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Tabela 2: Sequenciamento base de informações necessárias às licenças ambientais 

LP LI Renovação da Licença 

EIA/RCA PCA RADA 
Condicionantes 

Impactos Ambientais Medidas Mitigadoras  Monitoramento  

Identificação e lista-
gem dos impactos 

ambientais, respecti-
vas ações mitigadoras 
e plano de monitora-

mento 

Projeto executivo das 
medidas mitigadoras, 
monitoramento e con-

trole propostos no 
EIA/RCA 

Avaliação do desem-
penho dos sistemas 

de controle e medidas 
mitigadoras implanta-

das 

Condicionantes im-
postas durante as 

licenças e o cumpri-
mento destas 

 
 

 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Como os 5 empreendimentos estudados tratavam da mesma atividade produtiva e 
se encontravam na mesma mesorregião, os impactos ambientais identificados em to-
das as indústrias foram semelhantes, assim como as ações mitigadoras e o sistema 
de monitoramento aplicadas a eles. Do processo produtivo inerente à cadeia produtiva 
das atividades sucroalcooleiras, as emissões das indústrias caracterizaram-se em: 
 Ruídos de equipamentos; 
• Emissões atmosféricas derivadas de vapores d‘água de válvulas de segurança, e 

gases resultantes da combustão do bagaço de cana na geração de energia; 
• Efluentes líquidos de origem industrial: águas de lavagem em geral, águas de re-

frigeração, e águas de descarte das caldeiras; 
• Esgotos sanitários; 
• Vinhaça; 
• Resíduos sólidos constituindo-se de cinzas da caldeira, materiais dos tanques de 

sedimentação, torta de filtro, embalagens de produtos químicos, óleos lubrificantes 
usados e resíduos de características domiciliares.  
As emissões se relacionaram diretamente com os impactos ambientais negativos 

identificados e as medidas mitigadoras aplicadas trataram-se, em todos os casos, de 
mecanismos de tratamento e controle dos resíduos e emissões. 

Vinculando as informações apresentadas pelos processos analisados, na Tabela 3 
estão sintetizadas as informações encontradas no RCA, no PCA, no RADA e condici-
onantes das licenças e que estão relacionadas, respectivamente, com os impactos 
ambientais negativos identificados, as medidas mitigadoras aplicadas, e o monitora-
mento executado.   

 
Tabela 3: Síntese dos impactos e medidas mitigadoras do setor sucroalcooleiro. 

RCA PCA Monitoramento 
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Impactos Medidas Mitigadoras  RADA/Condicionantes 

Geração de Resí-
duos Sólidos 

Disposição no solo da lavoura ou 
em aterro sanitário próprio; reci-

clagem; comercialização   

Apresentação à FEAM de inventário 
anual de resíduos conforme DN 

COPAM N° 90/2005. 

Geração de esgoto 
sanitário 

ETE com disposição final em 
sumidouro ou no corpo d'água 

Monitoramento dos efluentes líqui-
dos sanitários. 

Emissão de Ruídos Enclausuramento de fontes e 
manutenção dos equipamentos  

Medição do nível de ruídos e Pro-
grama de Prevenção de Riscos Am-

bientais. 

Geração de Efluen-
tes Industriais Fertirrigação  Análises dos efluentes antes da 

disposição no canavial. 

Utilização de Recur-
so Hídrico 

Redução da vazão de captação 
pela reutilização do efluente 

líquido 

Instalação de hidrômetros na saída 
das bombas de captação de água 

superficial, e medidores de vazão na 
entrada e saída da represa de vi-

nhaça e águas residuárias. 

Geração de Emissão 
Atmosférica 

Controle e tratamento por lava-
dores de gases 

Monitoramento dos equipamentos e 
amostragem isocinética de gases. 

 
 

 

Todas as medidas mitigadoras e de controle foram tratadas como infraestrutura do 
empreendimento, uma questão já colocada por Munno (2005) ao dizer que a descrição 
das medidas mitigadoras é confundida com a execução de obras que são do interesse 
direto do projeto; e, igualmente, por Santos (2008), reforçando que o modo disperso 
em que as medidas apresentam-se ao longo do estudo dificulta sua identificação. 

Os 5 estudos de caso selecionados foram analisados e serão referenciados indivi-
dualmente. O Estudo de Caso 01 (Processo 00055/1985) utilizou o Termo de Referên-
cia (TR) Geral para Empreendimentos Industriais Classes 5 e 6 para elaboração tanto 
do RCA quanto PCA. Os TR, Geral e específico para a atividade sucroalcooleira, exi-
giam identificação de impactos ambientais e detalhamento de suas respectivas medi-
das mitigadoras e de controle, entretanto, em nenhum momento pediu-se do empre-
endedor um plano preestabelecido de acompanhamento e monitoramento de tais me-
didas. Já havia sido dito por Almeida (2013) que os TR de Minas Gerais podem abor-
dar temas irrelevantes e omitir aspectos fundamentais na análise da viabilidade ambi-
ental dos empreendimentos. 

A despeito dessa lacuna nos TR referentes ao Estudo de Caso 01, e da completude 
de informações no Estudo de Caso 05 (Processo 00030/1980), os outros casos tam-
bém apresentaram um Plano de Monitoramento incompleto, não cobrindo o acompa-
nhamento de todas as medidas mitigadoras e de controle definidas (Estudos de Caso 
02/Processo 00178/2000 e 03/Processo 01650/2003), ou sequer apresentando um 
Plano de Monitoramento (Estudo de caso 04/Processo 00201/1995).   

Por outro lado, ressalta-se que o acompanhamento da eficiência das ações mitiga-
doras estipuladas pelos empreendimentos não foi completamente inexistente. Ele a-
conteceu por meio do cumprimento das condicionantes apontadas pelo órgão ambien-
tal. As medidas de monitoramento apontadas na Tabela 3 são todas resultado das 
exigências das condicionantes impostas nas licenças ambientais, uma vez que o Pla-
no de Monitoramento inexistiu em 4 dos 5 licenciamentos estudados. Assim, também 
é importante ressaltar que para a mesma atividade de empreendimentos há uma 
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mesma fórmula genérica de condicionantes predeterminadas pelo órgão ambiental, e 
que foram, em sua essência, as mesmas apontadas em todos os casos analisados. 
Dias (2001) também percebeu a formulação de medidas mitigadoras e de monitora-
mento com linguagem vaga e imprecisa, e propostas genéricas. 

Constatou-se que a função do Plano de Monitoramento Ambiental foi substituída 
pela aplicação de condicionantes à licença do empreendimento, e as medidas de con-
trole ambientais foram verificadas a partir do cumprimento daquelas. Assim o monito-
ramento implementado foi conduzido somente para atender às exigências formais, e 
suas informações utilizadas apenas para elaboração de relatórios técnicos destinados 
aos órgãos ambientais. Perdeu-se aí a função do Plano de Monitoramento de identifi-
car impactos não previstos e fundamentar outras ações corretivas.  

Essa conduta foi consequentemente refletida nos RADA (Estudos de Caso 01, 02 e 
03, produzidos pela mesma consultoria) que não conseguiram documentar o desem-
penho ambiental do empreendimento. Os Anexos requisitados quanto a Monitoramen-
to da Qualidade Ambiental estavam vazios, quando muito continham justificativas: "Os 
relatórios destas medições são encaminhados ao órgão ambiental, para atendimento 
de Condicionante da LO"; ou ainda, no caso de monitoramento do conforto acústico: 
"tal documento encontra-se na empresa, estando à disposição do órgão ambiental 
para eventuais consultas, caso solicitado". Para os anexos solicitados para Avaliação 
da Carga Poluidora do Empreendimento apresentaram-se informações que não aten-
diam à solicitação do documento - quando se pedia valores mensais dos parâmetros 
ambientais dos últimos 2 anos era comum a apresentação de dados anuais, e até de 
dados de um único ano. Estes apresentaram o mesmo conteúdo e forma por terem 
sido, como já citado, produzidos pela mesma consultoria ambiental.  

O RADA do Estudo de Caso 04 e todos os documentos do Estudo de Caso 05 fo-
ram elaborados por uma consultoria diferente. Exatamente por isso eles se diferiram 
dos demais casos. O Caso 04 exibiu significativo aumento de qualidade no RADA por 
ter apresentado monitoramento mensal dos últimos 2 anos, e uma vez que o empre-
endimento não apresentou o Plano de Monitoramento Ambiental no RCA, foi no RADA 
que a metodologia usada para monitoramento se tornou conhecida. 

Após as análises dos Estudos de Casos evidenciou-se a transcrição de textos dos 
documentos quando realizados pelas mesmas consultorias. Isso aconteceu de tal ma-
neira que as principais deficiências dos documentos foram reproduzidas igualmente 
nos casos estudados. Zanzini (2001, apud ALMEIDA, 2010) já havia constatado que 
mesmo se tratando de empreendimentos diferentes e em ambientes diferentes, há um 
crescimento de empresas de consultoria que repetem estudos já elaborados, abrindo 
mão de trabalhos de campo. Imita a atitude dos órgãos ambientais e seus modelos de 
condicionantes genéricas.  Sánchez (2008) coloca que o licenciamento ambiental deve 
ser dinâmico, que medidas de aplicação genérica devem ser adaptadas para cada 
projeto, e as características de cada empreendimento estão ligadas às condições do 
terreno, sendo necessário que os programas sejam desenhados sob medida. 
 
 
CONCLUSÃO  

Constatou-se que houve uma relação parcial ao longo do sequenciamento das li-
cenças ambientais. O RCA identificou os impactos ambientais e apontou medidas mi-
tigadoras e de controle; as mesmas medidas já apontadas reapareceram no PCA, 
sendo detalhadas e definidas quanto à sua execução. O link se quebrou na fase de 
renovação das licenças. O RADA não informou quanto ao monitoramento das medidas 
propostas, e a avaliação do desempenho e cumprimento das medidas mitigadoras 
foram negligenciadas em função dos Relatórios de Cumprimento de Condicionantes.  

O conteúdo dos RCA e PCA, todavia, mostrou deficiências quanto ao Plano de Mo-
nitoramento em 4 dos 5 casos.  A ausência deste plano no caso de utilização do TR 
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estipulado demonstra que a exigência do órgão ambiental encontra-se deficiente. 
Ressalta-se que todos os licenciamentos analisados estavam regularizados, e todas 
as renovações de licença foram deferidas.  

Na formulação das Condicionantes das licenças ambientais o estudo verificou a 
generalização das condições impostas pelo órgão ambiental, que se mostraram as 
mesmas apontadas em todos os casos analisados. 

Percebe-se que os processos analisados reduziram-se a cumprimentos formais e 
burocráticos, podendo questionar-se qual o benefício que tais licenciamentos estão 
conferindo ao meio, e se estão cumprindo seu papel na gestão ambiental. 
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RESUMO  
Por muito tempo o Processo de Licenciamento Ambiental representou o único momen-
to de análise ambiental a que os projetos eram submetidos. O amadurecimento das 
discussões ambientais e novas exigências legais vêm incentivando a incorporação do 
meio ambiente como disciplina de projeto, desde sua concepção. A antecipação da 
análise ambiental dos projetos vem, por sua vez, resgatando o licenciamento ambien-
tal como momento de negociação e de tomada de decisão. Neste novo contexto a 
Vale desenvolve desde 2010, através do Grupo de Trabalho em Licenciamento Ambi-
ental e Meio Ambiente, o Guia de Boas Práticas em Licenciamento Ambiental e Meio 
Ambiente. O Guia tem por objetivo: mapear processos e responsabilidades em todo o 
ciclo de vida dos projetos e definir diretrizes técnicas e boas práticas consolidadas em 
fluxogramas, macroprocessos e ferramentas para a adequada gestão dos processos 
ambientais. A última versão do Guia (2013) incorporou duas novas ferramentas: o 
Checklist de Programas Ambientais para LI e o Checklist do Relatório de Avaliação do 
Desempenho Ambiental. A adequada definição de papéis e responsabilidades, consi-
derando as particularidades da governança interna, está favorecendo a interação entre 
os diversos setores, com destaque para o fortalecimento da interface entre engenharia 
e meio ambiente. Os resultados são observados na melhoria dos processos, na ante-
cipação de questões criticas dos projetos para os processos de licenciamento ambien-
tal e na maior clareza, qualidade e unicidade dos estudos ambientais. No entanto, con-
tabilizar esses resultados é um desafio interno, pois atualmente não existe uma meto-
dologia de reporte sistemático do uso do Guia. 
 
PALAVRAS-CHAVES: Meio Ambiente, Sustentabilidade, Licenciamento Ambiental, 
Boas Práticas, Projetos, Gestão.  
 
 
ABSTRACT  
For a long time the environmental permitting process represented the only moment of 
environmental analysis that projects were submitted. The maturing of environmental 
debates and the new legal requirements have been encouraging the incorporation of 
the environment as a project discipline, since its conception. The anticipation of envi-
ronmental analysis of projects has been, likewise, repositioning the environmental li-
censing as a moment of negotiation and decision-making. In this new context, Vale has 
been developing, since 2010, a Good Practice Handbook for Environmental Licensing 
and Environment, through a working group named ―Environmental Licensing and Envi-
ronment‖. This Handbook aims mainly: to map processes and responsibilities through-
out the life cycle of projects and define technical guidelines and best practices in con-
solidated flowcharts, macro processes and tools for proper management of environ-
mental processes. The latest version of the Handbook (2013) incorporated two new 
tools: a Checklist of Environmental Programs for the installation permit and Checklist of 
Environmental Performance Assessment Report. The proper definition of roles and 
responsibilities, considering the particularities of internal governance, is improving the 
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interaction between various sectors, especially in strengthening the interface between 
engineering and the environment areas. The results are can already be seen with the 
processes improvements and with the possibility to anticipate the projects critical is-
sues (regarding the environmental licensing processes) and also the distinctness, qual-
ity and uniqueness of environmental studies. However, accounting those results is an 
internal challenge, considering there is no reporting methodology yet of the Hand-
book‘s use. 
 
KEYWORDS: Environment, Sustainability, Environmental Licensing, Good Practice, 
Projects, Management. 
 
 
 INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

 
A legislação no Brasil propriamente aplicada ao licenciamento ambiental, remonta à 
década de 70, quando leis estaduais em São Paulo e Rio de Janeiro exigiram licenças 
ambientais para empreendimentos potencialmente poluidores. No início da década de 
80 a publicação da Lei 6.938/81 da Política Nacional do Meio Ambiente instaurou esse 
processo no âmbito nacional, sendo sua base formulada pela Resolução CONAMA 01 
de 1986. O processo de licenciamento ambiental no Brasil evolui desde então, percep-
tível no âmbito normativo, na diversificação dos atores e na especialização das disci-
plinas nos estudos. Mas o processo de licenciamento não garantiu a incorporação do 
meio ambiente como disciplina no desenvolvimento dos projetos que por muito tempo 
foram concebidos considerando apenas as condições geográficas e a disponibilidade 
dos recursos naturais, ficando essa análise restrita ao momento do licenciamento am-
biental.  
O momento atual é de mudanças, sendo necessária a compreensão de que a Avalia-
ção de Impacto Ambiental (AIA) e o processo de licenciamento ambiental são impor-
tantes instrumentos para a negociação e implantação de projetos já ambientalmente 
sustentáveis e desenvolvidos, desde sua concepção, com a incorporação da análise 
ambiental.  
Seguindo essa tendência, a Vale promove, desde 2010, a elaboração de um Guia de 
Boas Práticas em Licenciamento Ambiental e Meio Ambiente, que mapeia processos e 
responsabilidades em todo o ciclo de vida dos Projetos, contemplando as etapas de 
planejamento, implantação, operação e fechamento. O Guia define diretrizes técnicas 
e boas práticas consolidadas em fluxogramas, macroprocessos e ferramentas para a 
adequada gestão dos processos ambientais. Trata-se de um documento dinâmico, em 
formato navegável, de uso interno, que visa melhorar a abordagem e a condução dos 
processos de licenciamento e fortalecer a integração entre requisitos de projeto e de 
meio ambiente. 
 
 METODOLOGIA 

 
O Guia teve sua primeira versão elaborada em 2010. É resultado de uma ampla dis-
cussão técnica interna, fomentada em diversos grupos de trabalho e coordenado pelo 
Grupo de Trabalho de Licenciamento Ambiental e Meio Ambiente, do qual participam 
profissionais de todas as áreas de negócio da Vale. Esse grupo, representado por 
mais de 700 colaboradores de diversas áreas da empresa, é responsável pela cons-
trução e atualização do Guia, assim como pela elaboração das diretrizes técnicas, 
boas práticas e ferramentas que o compõem. Seu conteúdo pode ser estruturado em 
três eixos principais:  
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- Governança dos processos ambientais: indicação de papéis e responsabilidades nos 
processos ambientais em todo o ciclo de vida dos projetos e operações; 

- Indicação de normativos e documentos de referência internos contextualizados no tem-
po de desenvolvimento dos projetos; 

• Ferramentas de gestão e de qualidade aplicadas ao planejamento e à avaliação dos 
estudos ambientais, que orientam a condução do processo e a tomada de deci-
são, nas diversas etapas do licenciamento e do desenvolvimento do projeto, con-
forme figura apresentada a seguir: 

 

 
Figura 1: Ferramentas do Guia de Boas Práticas em Licenciamento Ambiental e Meio Ambiente contextu-
alizadas nas etapas de licenciamento ambiental e desenvolvimento de projetos. 
 
Neste artigo damos ênfase às ferramentas diretamente relacionadas ao planejamento 
e à avaliação dos estudos ambientais que são apresentados como requisito formal do 
processo de licenciamento. São elas: Simulador do Tempo do Licenciamento, Diretri-
zes para a Elaboração dos Estudos Ambientais, Planilhas Executivas do Estudo Am-
biental, Checklist da Caracterização do Empreendimento, Checklist do Diagnóstico 
Ambiental, Checklist de Programas Ambientais e Checklist de RADA. A construção 
dessas ferramentas teve por objetivo: 
- identificar riscos e caminhos críticos do processo de licenciamento; 
- permitir o conhecimento e o controle da qualidade dos estudos ambientais,  
- possibilitar o aumento de objetividade na elaboração e apresentação dos estudos, 
- fortalecer o vínculo entre a caracterização do empreendimento, o diagnóstico ambi-
ental realizado e a avaliação de impactos ambientais; 
- garantir a proposição de medidas, planos e programas ambientais diretamente rela-
cionados aos impactos ambientais identificados e alinhados com as diretrizes e políti-
cas internas, de modo a possibilitar o efetivo controle dos impactos.  
Por fim, vale ressaltar que as ferramentas permitem a análise sistematizada dos estu-
dos elaborados e são importantes instrumentos de gestão, que orientam e apoiam 
tecnicamente a tomada de decisão interna relacionada aos processos de licenciamen-
to ambiental. 
 
 DESENVOLVIMENTO 
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Conforme exposto nos itens anteriores, o Guia de Boas Práticas em Licenciamento 
Ambiental e Meio Ambiente, assim como suas ferramentas, permite a orientação e o 
apoio técnico para a tomada de decisão interna e favorece a incorporação da variável 
ambiental no desenvolvimento dos projetos desde a concepção.  
Os processos ambientais e os atores internos, assim como as respectivas atividades e 
responsabilidades, estão mapeados e apresentados em macrofluxos para cada fase 
de desenvolvimento do projeto, desde a sua concepção inicial, incluindo as fases de 
operação e fechamento. Os macrofluxos do guia indicam ainda normativos, documen-
tos de referência e as ferramentas. A seguir apresenta-se as ferramentas do Guia a-
plicáveis aos principais estudos ambientais requeridos no processo de licenciamento 
ambiental. 
 
3.1 Ferramentas aplicáveis ao planejamento do processo de licenciamento 
ambiental – fase de planejamento 
A fase de planejamento do processo de licenciamento ambiental precede o processo 
formal de licenciamento. Nesta etapa as questões ambientais são consideradas sob a 
ótica de permissões necessárias para pesquisa mineral (em caso de mineração), na 
detecção de riscos socioambientais e no reconhecimento prévio do território. 
Cabe considerar possíveis restrições legais que possam influenciar o licenciamento 
ambiental como os espaços protegidos dentre os quais cita-se unidades de conserva-
ção, cavidades, áreas de preservação permanente (APP), reserva legal (RL), a exis-
tência de comunidades indígenas, tradicionais e patrimônio cultural, bem como parti-
cularidades da fauna, flora e das tipologias de uso e ocupação do solo. Macrofluxos de 
processos relativos a essa fase endereçam responsabilidades para as equipes de en-
genharia e de meio ambiente. Também é nesta fase que se desenha a estratégia de 
licenciamento ambiental considerando os requisitos legais principais como porte e po-
tencial poluidor do empreendimento, competência de licenciamento e local de inserção 
do projeto. Também são consideradas neste planejamento inicial as datas previstas 
para obtenção das licenças com as expectativas de implantação e operação do proje-
to. Para esta fase destaca-se as seguintes ferramentas: 
✓ Ferramenta Simulador do Tempo de Licenciamento 

Planilha em formato Excel que simula os prazos das etapas do processo de licencia-
mento ambiental e das atividades de desenvolvimento do projeto de engenharia. For-
nece à equipe do projeto uma visão geral das principais licenças ambientais (Licença 
Prévia - LP, Licença de Instalação - LI e Licença de Operação – LO) bem como das 
demais autorizações necessárias. É uma importante ferramenta para a definição da 
estratégia de licenciamento ambiental e planejamento dos estudos. 
✓ Ferramenta Diretrizes para Elaboração dos Estudos Ambientais 

Documento em formato PDF (Portable Document Format) navegável que visa apre-
sentar boas práticas na condução e elaboração dos estudos ambientais, tanto para as 
equipes de meio ambiente internas da Vale quanto para coordenadores e equipes das 
empresas de consultoria. 
✓ Ferramenta Planilhas Executivas do Estudo Ambiental 

Planilha, em formato Excel, que visa orientar o líder de projeto sobre os fatores e ativi-
dades que influenciam o desenvolvimento dos estudos ambientais. 

 
3.2 Ferramentas de qualidade aplicáveis aos estudos ambientais requeridos na fase de ob-
tenção da Licença Prévia (LP)  
Para a fase de elaboração dos estudos requeridos na obtenção da Licença Prévia es-
tão disponíveis importantes ferramentas de apoio ao planejamento e gestão dos estu-
dos ambientais. O conteúdo das ferramentas, estruturado a partir de requisitos técni-
cos do processo de licenciamento, suportam a elaboração, acompanhamento e apro-



                                    

139 
 

vação dos itens de caracterização do empreendimento, diagnóstico ambiental e pro-
gramas ambientais.  
Permite ainda uma maior clareza nas demandas internas referentes ao desenvolvi-
mento do projeto e de seus estudos ambientais, permitindo maior integração entre os 
diversos atores envolvidos no processo. Nessa interação aproximam-se as equipes de 
meio ambiente e engenharia com resultados positivos à sustentabilidade ambiental do 
empreendimento. 
As ferramentas utilizadas para a análise dos estudos são planilhas, em formato Excel, 
com requisitos e diretrizes técnicas a partir do qual o conteúdo dos estudos é avaliado 
de forma sistemática. Esta avaliação é traduzida em gráficos que visam orientar o líder 
do projeto para conhecimento das fragilidades e riscos com vistas à tomada de deci-
são. Podem ser usadas para o acompanhamento da elaboração dos estudos e para 
sua avaliação final, no momento de protocolo dos estudos. A aplicação dessas ferra-
mentas não exclui a observação de exigências legais e o atendimento a Termos de 
Referência específicos, acordos e demais orientações pertinentes, mas constituem 
importante ferramenta de apoio aos projetos e favorecem a melhoria da qualidade dos 
estudos. Destaca-se as seguintes ferramentas: 
✓ Ferramenta Checklist de Caracterização do Empreendimento 

O Checklist de Caracterização do Empreendimento permite avaliar o capítulo de ca-
racterização do empreendimento, considerando os requisitos mínimos necessários 
para o licenciamento ambiental. Essa ferramenta foi elaborada de forma a possibilitar 
uma avaliação geral do empreendimento e específica, considerando as principais á-
reas de negócio da Vale, como Mineração, Logística e Energia. Permite flexibilidade 
de acordo com o porte, tipo e aspectos do projeto e da região de inserção, com acrés-
cimo de requisitos de projeto, sempre que necessário. Possibilita a análise crítica da 
integridade e aderência do projeto/empreendimento ao processo de licenciamento 
ambiental, promovendo integração entre as áreas de meio ambiente e engenharia. 
Serve como fonte de informações na análise de maturidade do projeto. 
✓ Ferramenta Checklist de Diagnóstico Ambiental 

Elaborada de modo a possibilitar uma avaliação específica do diagnóstico ambiental, 
considerando os meios físico, biótico e socioeconômico, bem como em termos gerais 
a partir de itens comuns aos três meios. Permite flexibilidade de acordo com o porte, 
tipo e aspectos do projeto e da região de inserção, com acréscimo de novos itens ou 
requisitos para assegurar a qualidade do estudo. Possibilita a análise crítica da inte-
gridade do estudo ambiental e sua aderência às características do projeto e da região 
onde se encontra, avaliando-se se apresenta uma qualidade considerada boa para ser 
discutido com a sociedade e com o órgão de licenciamento ambiental. 
✓ Ferramenta Checklist de Programas Ambientais  

Ferramenta elaborada para avaliar programas ambientais propostos em empreendi-
mentos Vale, que possibilita dois cenários de análise, conceitual e executivo. O primei-
ro se aplica aos programas elaborados para os estudos ambientais na fase de solicita-
ção de Licença Prévia, objeto desse item. Já o segundo se refere à fase seguinte, de 
Licença de Instalação, como apresentado na sequência. 
Está organizada em temas dos meios físico, biótico e socioeconômico, bem como em 
temas transversais. Proporciona a avaliação de qualquer tipo de programa ambiental, 
independentemente de sua hierarquia, podendo ser utilizada para avaliar planos, pro-
gramas, subprogramas ou mesmo itens e subitens dos mesmos. Possibilita a análise 
crítica da integridade dos programas ambientais propostos e sua aderência ao projeto.  

 
3.3 Ferramenta aplicável ao estudo ambiental requerido para a fase de obtenção da Licença 
de Instalação (LI)  
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A obtenção da licença de instalação requer o detalhamento dos programas ambientais 
apresentados no EIA, observando-se as recomendações adicionais do órgão licencia-
dor. Para auxiliar neste estudo foi desenvolvida a ferramenta a seguir. 
✓ Ferramenta Check de Programas Ambientais 

Nesse momento do processo de licenciamento ambiental retoma-se a ferramenta ela-
borada para avaliar programas ambientais considerando-se o cenário executivo, apli-
cado para verificação de programas detalhados em documentos como o Plano Básico 
Ambiental – PBA e Plano de Controle Ambiental – PCA. Nesse cenário os programas 
são analisados a partir de quesitos específicos que se referem a um detalhamento 
executivo. 

 
3.4 Ferramenta aplicável ao estudo ambiental requerido para obtenção e renovação da Li-
cença de Operação (LO)  
A obtenção da licença de operação, assim como sua renovação, tem como principal 
requisito a observância dos sistemas de controle previstos no projeto licenciado e ain-
da, o atendimento de condicionantes ambientais. Para auxiliar na instrução dessas 
solicitações foi desenvolvida a ferramenta a seguir. 

• Ferramenta Check do Relatório de Avaliação do Estudo Ambiental - RADA 
É um check-list de orientação para auxiliar a elaboração de Relatórios de Avaliação de 
Desempenho Ambiental - RADA, documento este, necessário para solicitação de re-
novação de Licenças de Operação - LO. Essa ferramenta pode ser aplicada na avalia-
ção de qualquer tipo de programas em execução, seja planos, programas, subprogra-
mas ou mesmo itens e subitens dos mesmos. A análise dos programas, atividades e 
ações ambientais em execução considera a sua aplicação enquanto instrumento de 
verificação do desempenho ambiental de um determinado empreendimento. Está or-
ganizada a partir dos temas: meio físico, meio biótico, meio socioeconômico e cultural 
e temas transversais. 
 
• CONCLUSÃO 

  
O Guia, juntamente com outras ações, principalmente voltadas à capacitação, tem 
promovido uma mudança de cultura na empresa, com a aplicação de boas práticas, 
progressiva e continuamente, além da própria otimização nos métodos de realização 
dos estudos e projetos que instruem o processo de licenciamento ambiental. Percebe-
se uma difusão de informações em prol do fortalecimento do pensamento ambiental a 
caminho, cada vez mais, de uma consolidação dessa variável como disciplina de de-
senvolvimento de projeto. 
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RESUMO  
 

A vulnerabilidade ambiental pode ser compreendida em uma perspectiva relacional. 
Condições pré-existentes, relacionadas ao território, às características de um grupo 
social específico e aos impactos gerados por um dado empreendimento, reverberam 
em maiores impactos sobre determinados grupos sociais em relação a outros. Nesta 
perspectiva, assume-se que a sociedade é assimétrica de forma que a análise sobre 
os impactos socioeconômicos demanda por compreendê-las e por reconhecer quais 
os grupos sociais são os mais vulneráveis. A partir dessa fundamentação, ancorada 
na Ecologia Política e nos princípios da Justiça Ambiental, a presente pesquisa volta-
se a compreender quais os elementos são centrais na análise da vulnerabilidade am-
biental de pescadores artesanais quando do licenciamento ambiental de empreendi-
mentos na zona costeira e marinha. A partir da fundamentação teórica proposta, foram 
organizados os resultados de dois estudos de caso, envolvendo pesquisas realizadas 
no contexto do licenciamento de um empreendimento petrolífero e outro portuário. Os 
resultados preliminares apontam que os processos históricos de uso e ocupação do 
território, o alijamento político dos pescadores artesanais e a tradicionalidade da pesca 
se estabelecem como elementos centrais à análise da vulnerabilidade desse grupo. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Impactos Socioeconômicos, Pesca Artesanal, Gestão Ambiental 
Costeira, Justiça Ambiental  
 

 
ABSTRACT  
  
The relational perspective is a path towards the comprehension of environmental vul-
nerability. Pre-existing conditions, related to territory, specific social group‘s character-
istics and impacts caused by determined enterprise reverberate in greater impacts up-
on determined social groups when related to others. In this perspective, society is as-
sumed as asymmetrical in a way that the analyses upon socioeconomic impacts re-
quire it´s understanding and the recognition of which social groups are the most vul-
nerable. From these stating reasons, anchored on Political Ecology and on the princi-
pals of Environmental Justice, the present research bends itself to comprehend which 
are the central elements in the analysis of artisanal fishermen‘s environmental vulnera-
bility upon environmental licensing of enterprises on coastal and marine zones. From 
the theoretical fundament proposed, the results of two case studies involving research-
es realized in the context of licensing of one oil-bearing and another port enterprise. 
The preliminary results point out that the historical processes of territory use and occu-
pation, the political jettisoning of artisanal fishermen and fishing traditionality settle 
themselves as central elements to the analysis of this group‘s vulnerability.        
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INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O licenciamento ambiental no Brasil, em relação aos seus aspectos teóricos e metodo-
lógicos, encontra-se ancorado na Avaliação de Impacto Ambiental – AIA (Sanchez, 
2006; 1995). Segundo este autor, a AIA pode ser compreendida como o procedimento 
que envolve um conjunto de etapas destinadas a determinar a viabilidade ambiental 
de um projeto, buscando fornecer subsídios à tomada de decisão regulatória sobre 
sua implementação. Para tal, está fundamentada em um prognóstico que inclui a ela-
boração de estudos ambientais, realização de consultas públicas, análise técnica dos 
estudos, a tomada de decisão em si e o monitoramento da implantação do projeto. 
Não obstante, Sanchez (1995) explana que a Avaliação de Impacto Ambiental também 
pode ser compreendida como um instrumento técnico-científico cujo objetivo é de i-
dentificar, prever e interpretar as consequências ambientais de determinada ação hu-
mana. É nesta dimensão, da AIA-instrumento que se encontra a elaboração de Estu-
dos de Impacto Ambiental, contemplando metodologias de prognóstico de impactos e 
a proposição de medidas mitigadoras e compensatórias.  
Em termos legais, o licenciamento ambiental está calcado em um arcabouço que pos-
sui como marco o Capítulo VI da Constituição Federal Brasileira de 1988, que trata do 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado como um direito universal, e a 
Política Nacional de Meio Ambiente, objeto da Lei no 6.938/1981, que define o licenci-
amento ambiental e a avaliação de impacto como seus instrumentos. De forma ampla, 
as Resoluções CONAMA´s 001/1986 e 237/1997 referendam o escopo mínimo dos 
Estudos de Impacto Ambiental e os procedimentos gerais em torno do licenciamento. 
Considerando este arcabouço verifica-se a atribuição da gestão ambiental pública, 
caracterizada aqui pelo licenciamento ambiental, em mediar os diversos interesses 
que permeiam as relações entre sociedade e ambiente com vistas a assegurar o a-
cesso universal ao meio ambiente ecologicamente equilibrado enquanto bem comum 
e essencial à sadia qualidade de vida, conforme preconiza a carta magna brasileira. 
Por outro lado, é importante considerar que ao autorizar uma atividade potencialmente 
poluidora, o gestor ambiental está autorizando a poluição e o uso de um determinado 
recurso ambiental e/ou território, bens comuns, para uma finalidade específica, em 
detrimento a outros usos, seja por esta geração ou pelas gerações futuras. Conse-
quentemente, o ato de licenciar resulta em um processo decisório assimétrico (Quin-
tas, 2009).  
Soma-se a isto, o fato dos impactos não serem distribuídos igualmente na sociedade. 
Em geral, projetos de desenvolvimento resultam em benefícios a populações urbano-
industriais, enquanto às populações locais recaem os impactos negativos. Para Quin-
tas et al. (2006), riscos e impactos são distribuídos de forma assimétrica, tanto social-
mente quanto territorialmente. 
A vulnerabilidade ambiental deve-se a tais assimetrias e pode ser compreendida, nes-
te contexto, por um conjunto de características que geram pré-disposição de um de-
terminado grupo social aos impactos e riscos da realização de uma atividade poluidora 
e que são objeto da Avaliação de Impacto Ambiental. A vulnerabilidade ambiental ain-
da que seja consequência do risco, é um conceito relacional, ou seja, depende das 
relações dos atores sociais com o ambiente em um determinado território (Acselrad, 
2006). 



                                    

144 
 

O conceito de vulnerabilidade se articula ao de justiça ambiental uma vez que as gi-
gantescas injustiças sociais no Brasil encobrem e naturalizam um conjunto de situa-
ções caracterizadas pela desigual distribuição de poder sobre a base material da vida 
social e do desenvolvimento. A injustiça e a discriminação, portanto, aparecem na a-
propriação elitista do território e dos recursos naturais, na concentração dos benefícios 
usufruídos do meio ambiente e na exposição desigual da população à poluição e aos 
custos ambientais do desenvolvimento (Acselrad et al., 2004). 
A insuficiência da Avaliação de Impacto Ambiental na análise e mediação das ques-
tões sociais locais é apontada por Zhouri (2008) em suas pesquisas sobre hidrelétri-
cas. A autora destaca que os EIA´s não dão conta da diversidade social dos grupos 
humanos que vivem e dependem do território para sua reprodução social. Não obstan-
te, o território – elemento cultural, social, econômico e simbólico das comunidades 
ribeirinhas – torna-se propriedade privada, de forma que os impactos restringem-se ao 
domínio da propriedade e são facilmente indenizáveis, ocultando e negligenciando as 
demais esferas da vida social.  
Para Bermann (2014) o próprio conceito de impacto na AIA é um elemento operacional 
cujos atributos – local, global; reversível, irreversível; positivo e negativo – negam os 
direitos fundamentais das populações afetadas. 
Infere-se, que tais atributos são homogeneizadores, pasteurizando a questão social no 
nível municipal ou até mesmo regional, não reconhecendo e diferenciado os grupos 
sociais em sua relação com o ambiente, com sua maior ou menor dependência, que 
se diferenciam em classes sociais e em sua relação com o ambiente. Ou seja, o enfo-
que atual da AIA, não reconhece a vulnerabilidade das comunidades locais como um 
elemento da análise socioeconômica. 
Tendo como fundamentação a Ecologia Política e como orientação à promoção da 
Justiça Ambiental, verifica-se que os elementos que consubstanciam à vulnerabilidade 
de grupos sociais específicos, tornam-se chaves, portanto, à análise dos impactos 
sociais. Tal compreensão, pode reverberar no aprimoramento da AIA, no que tange à 
vertente socioeconômica. 
Neste contexto, o presente trabalho apresenta os primeiros resultados em torno de 
uma pesquisa que busca compreender os elementos constitutivos da vulnerabilidade 
de pescadores artesanais quando da implementação de empreendimentos na zona 
costeira. A partir das análises aqui expostas, tem-se como perspectiva o delineamento 
de pesquisas de longo prazo, que aprofundem a reflexão ora proposta. 
Justifica-se que a escolha dos pescadores artesanais como sujeitos da pesquisa deve-
se tanto à orientação temática dos autores como dos mesmos constituírem-se relevan-
tes no debate sobre impactos de empreendimentos situados na zona costeira e mari-
nha. 
 
METODOLOGIA 
 
A reflexão aqui exposta é fruto da análise de dois estudos de caso, um relativo a um 
empreendimento portuário e outro em relação a um empreendimento petrolífero. O 
primeiro deles diz respeito a uma pesquisa de iniciação científica que resultou em um 
Trabalho de Conclusão de Curso exposto em Silva (2014). O segundo é oriundo de 
uma caracterização sobre comunidades pesqueiras elaborada no contexto de um Es-
tudo Ambiental, como parte do licenciamento ambiental de uma pesquisa sísmica ma-
rítima. Ambos fizeram uso de metodologia de pesquisa social qualitativa e realizaram 
expedições de campo entre agosto de 2013 e janeiro de 2014, nas comunidades pes-
queiras afetadas pelos empreendimentos.  
A condução das duas investigações instigou a seguinte questão: o que torna os pes-
cadores artesanais vulneráveis a esses empreendimentos? A partir dela, foram reali-
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zadas as primeiras análises, aqui expostas, e paulatinamente concebida uma pesqui-
sa mais aprofundada, que encontra-se em estruturação teórica. 
Para análise dos resultados foi realizada uma triangulação considerando os impactos 
gerados pelas atividades, as entrevistas realizadas e a caracterização das comunida-
des pesqueiras. Os resultados foram categorizados em categorias empíricas.  
Segundo Minayo (2013) as categorias empíricas são operativas e elaboradas a poste-
riori, ou seja, após as expedições de campo. Se por um lado, emanam a realidade dos 
sujeitos da pesquisa, por outro, são elaboradas pelo investigador. É a sensibilidade e 
acuidade deste que permite compreendê-las e valorizá-las. Assim, um elemento rele-
vante no contexto da pesquisa aqui exposta é a experiência da pesquisadora-
orientadora na temática, tendo participado por muitos anos do licenciamento ambien-
tal, especificamente na análise dos impactos sociais.   
    
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Os resultados apresentados foram categorizados tendo como ponto de partida a análi-
se empreendida por Walter & Anello (2012) sobre a vulnerabilidade dos pescadores 
artesanais aos impactos de empreendimentos marítimos de exploração e produção de 
petróleo. As autoras, ao fazerem uso da produção teórica em torno da Justiça Ambien-
tal no Brasil exposta por Acselrad, et al. (2004) estabelecem três fatores como centrais 
à pré-disposição de um determinado grupo social aos riscos e impactos de uma ativi-
dade poluidora: 
 

i) da maior dependência de determinados grupos ao meio ambiente 
íntegro e do acesso a determinados territórios para sua reprodução 
social, o que consequentemente explicita maior preocupação em tor-
no das populações tradicionais; ii) da condição de destituição experi-
mentada por populações periféricas: baixa renda, insuficiência no a-
cesso aos serviços públicos, entre outros; iii) do alijamento político de 
determinados grupos sociais que historicamente não conseguem in-
fluenciar os processos decisórios relacionados à sua própria manu-
tenção, ou seja, que possuem pouca capacidade de definir sua agen-
da junto aos agentes públicos e/ou econômicos. Característica essa 
comumente presentes nos grupos anteriores (Walter & Anello, 2012, 
p. 82). 

 
Neste contexto, assume-se que os diagnósticos elaborados sobre comunidades pes-
queiras devem definir parâmetros de análise capazes de descrever sobre tais condi-
ções, considerando ainda, a heterogeneidade dos grupos sociais no território e em sua 
relação com o ambiente.  
Em relação à maior dependência da integridade ambiental e ao acesso a determina-
dos territórios à reprodução social, aspectos que consubstanciam à tradicionalidade da 
atividade pesqueira, a pesquisa de Silva (2014) destaca a territorialidade do meio a-
quático, por meio da fixação de andainas para pesca do camarão rosa, como um as-
pecto que não foi considerado quando da AIA, tampouco no contexto do deslocamento 
compulsório da comunidade que foi retirada em virtude da instalação do estaleiro na-
val que ali seria construído. A tradicionalidade e artesanalidade desta comunidade é 
oriunda, também, das relações familiares e de vizinhança, em que pescar com o ir-
mão, com o pai ou com o vizinho estabelecem os laços comunitários. Devido ao des-
locamento, tais laços foram rompidos, uma vez que “o novo local de moradia” difere 
família à família e nem sempre é próximo às margens do estuário.  
Em relação à pesquisa sísmica, seus impactos são temporários. Contudo, o diagnósti-
co explicita a territorialidade do ambiente aquático como um fator relevante, a ser con-
siderado na AIA, dado que a atividade gera restrição de acesso a pesqueiros impor-
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tantes. Esta interferência acentua-se devido à baixa autonomia da pesca artesanal em 
termos de navegação, que como destaca Walter & Anello (2012) quanto aos impactos 
das atividades petrolíferas sobre a pesca artesanal deve-se considerar o aumento do 
tráfego de embarcações no caso da perfuração, e da presença da embarcação sísmi-
ca em si, uma vez que, a depender da região, as embarcações pesqueiras possuem 
propulsão a vela ou a remo e não se encontram equipadas com instrumentos de co-
municação e navegação, o que aumenta em muito sua vulnerabilidade à atividade de 
exploração devido à possibilidade de riscos de colisão e de danos aos aparelhos de 
pesca. 
Já a destituição de equipamentos e serviços públicos é uma característica das comu-
nidades analisadas em ambos os Estudos de Caso. Especificamente em relação ao 
empreendimento portuário, tal condição tem sido agravada pela própria instalação do 
empreendimento – que dificulta o acesso à cidade; interrompe serviços de luz e de 
transporte escolar, dentre outros (Silva, 2014). 
 Não obstante, o alijamento político e a pouca ou nenhuma participação social estabe-
lece uma fragilidade política que faz com que tais comunidades não consigam ―se fa-
zer valer‖ frente aos instrumentos de participação previamente instituídos, como as 
Audiências Públicas, Conselhos Municipais, dentre outros. Tampouco, o licenciamento 
tem sido capaz de constituir mecanismos mais efetivos de participação social. 

 
CONCLUSÃO  
 
A partir das análises expostas, enfatizando-se elementos centrais na análise da vulne-
rabilidade ambiental de pescadores artesanais quando do licenciamento ambiental de 
empreendimentos na zona costeira e marinha, e os considerando como chaves à ana-
lise de impactos sociais, bem como, a insuficiência da avaliação de impacto ambiental 
no que tange a vertente social, destaca-se a necessidade de aprimoramento de tal 
mecanismo de mensuração de impactos, de forma à garantir aos principais impacta-
dos por tais empreendimentos, direitos fundamentais instituídos pela Constituição Fe-
deral como meio ambiente equilibrado, acesso a bens públicos, entre outros. Tais pro-
postas de aprimoramento devem visar também à contribuição e melhorias ao processo 
de licenciamento ambiental, utilizando-se deste aprimoramento para atribuir maior fi-
dedignidade às informações e mensurações de impactos sociais, que servem como 
base para a tomada de decisão no licenciamento.  
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RESUMO  
Regimes democráticos têm melhor desempenho ambiental? Nossa hipótese de 
trabalho é que o nível de democracia dos regimes exerce um efeito positivo e 
significativo sobre o desempenho ambiental. Para testá-la, utilizamos estatística 
descritiva, análise de variância e análise de regressão linear simples e múltipla. Os 
resultados sugerem que: 1) o índice de democracia explica cerca de 45% da variância 
do índice de  desempenho ambiental dos países e 2) Democracias plenas têm média 
de desempenho ambiental maiores; 3) as variáveis de controle não anulam o efeito do 
índice democracia sobre o desempenho ambiental.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Democracia; Regimes Políticos; Desempenho Ambiental; Índices 
e Indicadores; Environmental Performance Index; Democracy Index 

 
 

ABSTRACT  
Democratic regimes have better environmental performance? Our hypothesis is that 
the level of democracy of regimes has a positive and significant effect on 
environmental performance. To test it, we used descriptive statistics, analysis of 
variance and analysis of simple and multiple linear regression. The results suggest 
that: 1) the index of democracy explains about 45% of the variance of environmental 
performance index of countries and 2) democracies have higher average 
environmental performance, 3) the control variables do not override the effect of 
democracy index on environmental performance. 

KEYWORDS: Democracy; Political Regimes; Environmental Performance; Environ-
mental Performance Index; Democracy Index. 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Mais democracia resulta em melhor qualidade ambiental? Qual tipo de regime 
político tem melhor desempenho ambiental? Os problemas ambientais e suas solu-
ções têm consequências em longo prazo dificilmente previsíveis, o que termina por 
não acompanhar os ciclos eleitorais característicos de regimes democráticos minima-
mente consolidados (ALIER, JUSMET, 2001; LUSTOSA, CÁNEPA, YOUNG, 2009).  

O desenho de pesquisa desse artigo se baseia na comparação de dois índices, 
um de caráter político (Democracy Index) e outro ambiental (Environmental Perfor-
mance Index), que apontam o estado dos regimes democráticos no mundo e, de forma 
paralela, o panorama ambiental destes mesmos países, perfazendo, como objetivo 
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analítico, a associação entre democracias mais consolidadas e países com melhor 
resultado quanto à qualidade ambiental de seus biomas e ecossistemas. E para tal 
comparação combinamos estatística descritiva com estatística inferencial.  

 
 
METODOLOGIA 
 
 Regimes democráticos têm melhor desempenho ambiental? Qual o efeito do 
nível de democracia sobre a preservação dos recursos naturais? Nosso desenho de 
pesquisa está organizado para responder a essas perguntas. Para tanto, examinamos 
a relação existente entre dois índices: 1) o Democracy Index e 2) O Environmental 
Performance Index. O primeiro dimensiona a qualidade democrática dos regimes polí-
ticos e o segundo visa mensurar o desempenho ambiental em 130 países (correspon-
dentes aos bancos de dados que alimentam ambos os índices). O quadro abaixo su-
mariza nosso desenho de pesquisa: 
 
 

Quadro 01 - Desenho de Pesquisa 

População 130 Países 

Variável Dependen-
te 

Índice de Desempenho Ambiental (2012) 

Variável Indepen-
dente 

Índice de Democracia (2012); Tipos de Regimes Políticos. 

Variáveis de Con-
trole 

PIB per capita; Crescimento do PIB (%); Gini; Sistema de governo 
e Região. 

Hipótese 

A democracia exerce um efeito positivo e significativo sobre o de-
sempenho ambiental. 

Técnicas 
Estatística descritiva; Regressão Linear; Análise de Variância (A-
NOVA);  

 
Fonte: elaboração dos autores 

Nossa hipótese de trabalho é que o nível de democracia dos regimes exerce 
um efeito positivo e significativo sobre o desempenho ambiental. Para testá-la, 
utilizamos estatística descritiva, análise de variância e análise de regressão linear 
simples e múltipla. 

 
Qualidade Democrática e Desempenho Ambiental: resultados para um debate interdisciplinar 
  

Nessa etapa, o objetivo é examinar a relação entre os dois índices (Democracy 
Index e Environmental Performance Index). Utilizamos apenas o ano de 2012 para a 
análise. A razão maior são as modificações efetuadas no índice de desempenho am-
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biental nos anos anteriores. Para começar, a tabela 01 reporta a estatística descritiva 
referente aos dois índices. 

 

Tabela-1: Estatística Descritiva de Qualidade Democrática e Desempenho Ambiental para 2012 

 Índices N 
Míni-
mo Máximo Média 

Desvio 
Padrão 

Coeficiente de 
Variação (%) 

Desempenho Ambiental  130 25,32 76,69 53,04 9,85 18 

Índice de Democracia 130 1,60 9,90 5,87 2,15 36 

Fonte: elaboração dos autores 
 
 
Nenhum dos 130 países atingiu a pontuação máxima, quer seja em desempe-

nho ambiental, quer seja em nível de democracia (100 e 10, respectivamente). Da 
mesma forma, nenhum deles registrou o teto mínimo (0). No entanto, a variação é 
maior no índice de democracia (36% vs. 18%). Ou seja, os países são mais heterogê-
neos quanto ao nível de democracia dos seus regimes de governo. Esses dados di-
zem pouco sobre a relação entre os dois índices. Para esse fim, analisamos um gráfi-
co de dispersão formado pelos dois índices.   

 
 

               Gráfico 01 – Nível de Democracia versus Desempenho Ambiental (2012) 

 
Fonte: elaboração dos autores. 
 
  

Há uma correlação significativa de magnitude moderada (0,678 p < 0,000) en-
tre as variáveis9. Sem instituir nenhum controle, verifica-se que 46% da variância do 

                                                 
9  Existem várias classificações para magnitude dos coeficientes de correlação, aqui 

utilizamos a oferecida por Dancey e Reidy (2005).  
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índice de desempenho ambiental é explicada pelo índice de democracia. Apenas uma 
democracia plena (Malta) está abaixo da média do desempenho ambiental. Contraria-
mente, 88,23 % dos países autoritários registram índices de desempenho ambiental 
abaixo da média. Isso corresponde a 46,87 % dos países que registram condição se-
melhante. Uma análise mais cuidadosa revela que há uma forte variação  
 
do índice de desempenho ambiental dentro de cada tipo regime. No limite, essa varia-
ção pode anular a diferença entre as médias dos grupos10. Para afastar essa dúvida, 
realizamos uma análise de variância reportada por gráficos e tabelas abaixo. 
 
 

Gráfico 02 – Índice de Desempenho Ambiental versus Regimes Políticos (2012) 

 
Fonte: elaboração dos autores  

 
 

 
A análise de variância evidencia a diferença entre as médias (F = 30,209  p = 

0,000). Como esperado, o grupo com a maior média é composto por países com regi-
mes de democracia plena (63,70) seguido daqueles de Democracia Imperfeita (55,15), 
de Regimes Híbridos (49,65) e por fim de Regimes Autoritários (45,28). Apenas a dife-
rença entre as médias do grupo de Regimes Híbridos e Autoritários não apresenta 
significância estatística. Em resumo, o teste fornece uma evidência a favor da nossa 
hipótese de trabalho. Em termos técnicos, autoriza a rejeição da hipótese de igualdade 
entre as médias de desempenho ambiental (hipótese nula).  

Uma possível falha do procedimento realizado até aqui é não investigar em de-
talhes a conexão entre o efeito das causas e as causas dos efeitos (PRZEWORSKI et 
al, 1999). O risco maior é que a relação sinalizada nos testes acima seja derivada de 
uma correlação espúria. Em outras palavras, que haja causas concorrentes não identi-
ficadas (ASCHER, 1983). De acordo com Gerring (2001), para que x seja considerado 
causa de y não pode ser contingente de z. Uma das formas para atenuar esse risco é 
                                                 
10  Outra possível consequência dessa configuração é a violação do pressuposto da 

homocedasticidade, ou seja, a exigência de que a distribuição dos resíduos no modelo de 
regressão linear tenha média zero e variância constante.  
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adicionar variáveis de controle ao modelo. De acordo com a literatura, quando o as-
sunto é o efeito de regimes democráticos sobre outros fenômenos é preciso controlar 
ao menos por cinco variáveis: 1) riqueza; 2) crescimento econômico; 3) desigualdade; 
4) sistema de governo e 5) região do planeta (PRZEWORSKI et al, 1999; CHEIBUB, 
2007).  

A princípio estimamos o impacto de todas essas variáveis a partir de um mode-
lo de regressão linear. O objetivo foi observar se o efeito do índice de democracia so-
bre o desempenho ambiental persiste apesar da inclusão das demais variáveis. A ta-
bela abaixo apresenta o resultado desse modelo.  
 

Tabela 02 – Modelo de Regressão Linear: Índice de Desempenho Ambiental (VD) 

Variáveis Modelo 01 Modelo 02 

Constante 38,400 (5,072)** 38,874 (5,207)** 

Índice de Democracia 2,359 (0,542)** 2,277 (0,576)** 

PIB Per Capita 97,920 (36,930)** 57,786 (100,477) 

Crescimento do PIB (%) -0,186 (0,174) -0,191 (0,175) 

Gini 0,020 (0,042) 0,019 (0,042) 

Sistema de Governo -0,291 (0,669) -0,214 (0,680) 

Região 0,010 (0,408) -0,012 (0,413) 

PIB Per Capita * Índice de Democracia  5,486 (12,767) 

R² Ajustado 0,481(7,087)** 0,478 (7,111)** 

n 126 126 
 

    ** p < 0,000 Erro padrão entre Parêntese 
     Fonte: elaboração dos autores 

 
 

O efeito do índice de democracia segue significativo. De acordo como o mode-
lo, cada ponto a mais na democracia corresponde a um aumento de 2,35 pontos no 
índice de desempenho ambiental, controlando pelas demais variáveis. Apenas o índi-
ce de democracia e o PIB per capita apresentam significância estatística no primeiro 
modelo. Dessa forma, resolvemos testar o efeito combinado dessas duas variáveis no 
modelo 02. O resultado nega o efeito interativo, o termo formado por elas não apre-
senta significância. Isso significa que os efeitos das duas variáveis sobre o desempe-
nho ambiental são independentes. Em resumo, os resultados desse modelo mais 
completo também levanta evidências a favor da nossa hipótese de trabalho. Reafirma 
que regimes mais democráticos têm melhores índices de desempenho ambiental.  
 A relação entre nível de democracia e desempenho ambiental se manteve, 
mesmo em meio a países pobres, de baixo crescimento econômico, com altos níveis 
de desigualdade, governado por sistemas presidencialistas e, com alguma ressalva, 
latino-americanos.  
 
CONCLUSÃO  
 O baixo desempenho de indicadores de governabilidade democrática resulta 
em menor proteção político-institucional dos recursos naturais bióticos e abióticos, 
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renováveis e não renováveis. Termos técnicos, isso significa que a democracia exerce 
um efeito positivo e significativo sobre a proteção dos recursos naturais. Nesse traba-
lho, buscamos testar essa hipótese. A princípio analisamos a relação existente entre 
um indicador de democracia (Democracy Index) e um indicador de desempenho ambi-
ental (Environmental Performance Index).  

Verificamos que há uma correlação positiva, moderada e significativa entre e-
les. Na sequência, instituímos um conjunto de variáveis de controle, cujo objetivo foi 
identificar e afastar causas concorrentes e investigar se a correlação é espúria. Essa 
etapa foi realiada a partir de dois procedimentos: 1) análise multivariada de regressão  
 
linear e 2) análise de correlação e variância sob condições pré-estabelecidas. Os dois 
procedimentos apontaram que o efeito do nível de democracia sobre o desempenho 
ambiental é robusto. Dificilmente deve-se a uma causa concorrente.   
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RESUMO  
Um possível caminho para a evolução dos estudos de Avaliação de Impacto (AI) tem 
sido descrito por muitos autores a partir do conceito de avaliação de sustentabilidade. 
Este conceito pressupõe que seria possível avançar na efetividade da AI ao identificar 
e avaliar as contribuições à sustentabilidade da proposta analisada, de forma que to-
dos os impactos significativos possam contar não apenas com medidas de mitigação, 
mas com medidas capazes de reverter tendências indesejadas para a sustentabilida-
de. No Brasil, a indústria canavieira tem se apresentado como portadora de um pro-
cesso produtivo mais sustentável. Ademais, o licenciamento ambiental de empreendi-
mentos do setor conta com regulamentações e instrumentos específicos que poderiam 
potencializar iniciativas de sustentabilidade. Buscando explorar o tema das contribui-
ções à sustentabilidade por meio da avaliação da importância de impactos, nesta pes-
quisa são analisados 26 EIAs de usinas de cana-de-açúcar, buscando-se identificar 
(a) se há classificação de importância de impactos, (b) se há medidas mitigadoras as-
sociadas a estes impactos, e (c) se há indicação de impactos residuais. A análise indi-
cou que a avaliação da importância dos impactos é apresentada em 18 casos, todavia, 
há pouco detalhamento dos critérios adotados para essa definição em todos eles; 9 
EIAs não apresentam medidas mitigadoras para todos os impactos de média e alta 
importância, e apenas 7 EIAs indicam impactos residuais. Os resultados mostram que 
há espaço para melhorias nas três questões analisadas – o adequado encadeamento 
entre os impactos significativos e medidas mitigadoras, com indicação do impacto re-
sidual ao final, se mostra fundamental para a análise objetiva das contribuições que 
cada projeto pode oferecer à sustentabilidade.  
 
PALAVRAS-CHAVES: setor sucroenergético, avaliação de impacto, avaliação de sus-
tentabilidade. 
 
 

ABSTRACT  
A possible way to the evolution of the Impact Assessment (IA) has been described by 
many authors by the concept of sustainability assessment. This concept presupposes 
that it is possible do advance in the effectiveness of IA by identifying and evaluating the 
contributions for sustainability of each undertaking, so that all significant impacts can 
count not only with mitigation measures, but also on measures to reverse undesirable 
unsustainability trends. In Brazil, the sugarcane industry has been performing as hav-
ing a more sustainable production process. Moreover, the environmental licensing in 
this sector has specific regulations and instruments that could enhance sustainability 
initiatives. Seeking to explore the contributions for sustainability by focusing on impacts 
significance, in this research 26 sugarcane mills EISs are analyzed to identify (a) if im-
pact significance is applied; (b) if mitigation measures are associated with these im-
pacts, and (c) if residual impacts are indicated. The analysis indicated that the evaluia-
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tion of impacts significance is presented in 18 cases, however, there is little detail on 
the criteria adopted for this definition in all of them; 9 EISs do not present mitigating 
measures for all medium and high significance impacts, and only 7 EIAs indicate resid-
ual impacts. The results show that there is room for improvement in the three issues 
discussed - the proper linkage among the significant impacts and mitigation measures, 
indicating the residual impact at the end, is fundamental for an objective analysis of the 
contributions each enterprise can deliver sustainability. 
 
KEYWORDS: sugarcane industry, impact assessment, sustainability assessment 
  
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
De acordo com Gibson et al. (2005) a avaliação de sustentabilidade emergiu da expe-
riência em diversos campos do planejamento, não apenas aqueles fundamentados na 
avaliação de impacto, mas também da gestão de recursos naturais, do planejamento 
territorial e da gestão urbana. O termo avaliação de sustentabilidade vem sendo usado 
para designar abordagens para orientação da tomada de decisão à sustentabilidade, 
em diversos contextos decisórios, incluindo a Avaliação de Impacto (Bond and Morri-
son-Saunders, 2012; Dalal-Clayton and Sadler, 2014; Devuyst, 2001; Hacking and 
Guthrie, 2008; Pope and Dalal-Clayton, 2011). 
 
Dentre as principais características da avaliação de sustentabilidade, é possível men-
cionar as elencadas por Gibson (2012), que incluem (1) busca por contribuições posi-
tivas à sustentabilidade, capazes de reverter tendências negativas de insustentabilida-
de; (2) integração entre os principais fatores que afetem perspectivas de um futuro 
desejável e durável; (3) a ênfase na interdependência da ecologia, economia e da so-
ciedade, visando ganhos mútuos à partes interessadas; (4) busca pela minimização de 
trade-offs, de forma a evitar os habituais sacrifícios de interesses ecológicos e huma-
nos que são o centro das tendências insustentáveis e tem representação mais fraca 
nas mesas de decisão; (5) observação do contexto local em suas particularidades; e 
(6) a abertura para participação e engajamento.  
 
No Brasil, os Estudos de Impacto Ambiental (EIAs) são desenvolvidos há mais de 20 
anos no contexto do licenciamento ambiental, e há uma série de casos de projetos 
que foram negados ou amplamente modificados devido às conclusões dos EIAs indi-
carem consequências negativas para os meios biofísico e/ou social (Sánchez, 2013). 
Para a avaliação de sustentabilidade, além de evitar e mitigar impactos adversos, es-
tudos da área de Avaliação de Impacto podem maximizar as contribuições à sustenta-
bilidade, de forma que cada empreendimento contribua para a reversão de tendências 
indesejadas. 
 
Para tanto, a seleção dos impactos mais importantes dos empreendimentos requer 
uma análise cuidadosa, capaz de definir as questões mais críticas e que requerem 
mais atenção em cada caso. A avaliação da importância dos impactos, ou significância 
dos impactos, tem exatamente a função de interpretar o significado dos impactos iden-
tificados a partir da análise do diagnóstico e do prognóstico, de forma a orientar a ela-
boração de programas efetivos para gestão e monitoramento ambiental (Morrison-
Saunders and Arts, 2004; Sánchez, 2013). A prática da determinação de significância 
dos impactos mostra que esta é uma das atividades mais complexas da AIA, com 
grande variabilidade de métodos nas diversas jurisdições, e com muitas deficiências e 
dilemas (Lawrence, 2007, 2013; Sánchez, 2013). No caso do Brasil, apesar de a Re-
solução CONAMA 01/1986 determinar a classificação dos impactos em uma série de 
atributos, não há orientações explícitas para a determinação da importância. 
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A abordagem da avaliação de sustentabilidade pode contribuir para a melhoria da prá-
tica da avaliação da importância dos impactos. Além dos critérios mais convencionais 
para definição de importância, como a reversibilidade e magnitude, Gibson et al. 
(2005) propõem critérios que visam abordar grupos de impactos de forma mais ampla 
e integradora, considerando os efeitos que estes podem causar na integridade dos 
sistemas socioecológicos, e sobre grupos sociais mais vulneráveis. Além disso, a aná-
lise dos impactos residuais, que representam o impacto que ocorrerá mesmo após as 
ações de mitigação, auxilia na identificação das contribuições que o empreendimento 
pode oferecer à sustentabilidade da região em que está inserido, sendo um fator rele-
vante para a determinação da viabilidade ambiental e social do empreendimento. 
 
Buscando explorar o tema das contribuições à sustentabilidade por meio da  avaliação 
da importância de impactos, nesta pesquisa são analisados EIAs de usinas de cana-
de-açúcar, buscando-se identificar se há classificação de importância de impactos, se 
há medidas mitigadoras associadas a estes impactos, e se há indicação de impactos 
residuais. O setor sucroenergético, que desde o início dos anos 2000 tem experimen-
tado a expansão da produção de etanol, tem se apresentando como portador de um 
processo produtivo mais sustentável, e o licenciamento ambiental desse setor conta 
com regulamentações e instrumentos específicos que poderiam potencializar iniciati-
vas de sustentabilidade, sendo portanto, um interessante caso de estudo a ser avalia-
do a partir da abordagem da avaliação de sustentabildade. 
 
METODOLOGIA 
Para o desenvolvimento desta pesquisa qualitativa, adotou-se a análise de conteúdo, 
conforme as orientações de Crano e Brewer {FormattingCitation}(2002), para análise 
documental. Neste trabalho, uma amostra de 26 EIAs de usinas de cana-de-açúcar foi 
analisada a partir dos critérios apresentados na Tabela 1. A amostra inclui os proces-
sos de licenciamento ambiental protocolados após a publicação da Resolução SMA 
88/2008, que trouxe novas exigências para o licenciamento do setor, apresentados 
para implantação ou ampliação, e que foram apreciados e aprovados pelo órgão am-
biental. 
 

Tabela 1 – Questões orientadoras da pesquisa e descrição dos critérios de aplicação 

Questão  Descrição dos critérios 

Os estudos apresentam classifica-
ção de importância dos impactos 
e método adotado para sua reali-
zação?  

Busca por atributos para classificação de atributos dos im-
pactos identificados, e por critérios adotados para a atribui-
ção apresentada. 

Há relação explícita entre os im-
pactos classificados como signifi-
cativos e medidas mitigadoras? 

Foram selecionados os impactos classificados como de 
média e alta significância, e a partir deste conjunto foi e-
xaminada e existência de medidas claramente associadas 
ao impacto identificado. 

Para os impactos em que foram 
propostas medidas mitigadoras, 
houve indicação de impactos resi-
duais ou eficiência esperada da 
medida proposta? 

Dentre o conjunto de impactos classificados como de mé-
dia e alta significância e que tiveram medidas mitigado-
ras/potencializadoras propostas, foi analisado se havia al-
guma indicação da eficiência esperada da medida proposta 
com base em outros casos ou do impacto residual. 
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RESULTADOS 
Os 26 EIAs foram elaborados por 7 diferentes consultorias, que serão identificadas 
genericamente pelas letras de A a G, com a distribuição apresentada na Figura 1. Du-
as consultorias são responsáveis por mais de 50% dos EIAs. A consultoria G elaborou 
9 EIAs, e a consultoria F elaborou 7; as consultorias A e E elaboraram 4 e 3 respecti-
vamente, e as consultorias B, C e D elaboraram 1 EIA cada uma. 23 EIAs são referen-
tes a solicitações de ampliação, e 3 de implantação. 
 

 
Figura 1. Participação das 7 consultorias na elaboração dos EIAs analisados (n=26) 

 
Quanto à avaliação de importância dos impactos, a análise mostrou que duas consul-
torias não apresentaram classificação de importância dos impactos (C e F), que juntas 
foram responsáveis pela elaboração de 8 EIAs. Nos outros 18 EIAs, o total de impac-
tos classificados como de média e alta importância foi de 284, sendo 242 adversos e 
42 positivos. O número de impactos considerados significativos em cada EIA variou de 
5 a 19 impactos, como mostra a Figura 2.  
 

 
Figura 2. Número de impactos classificados como de média e alta significância e sua natureza, em 26 

EIAs de usinas de cana-de-açúcar e com a indicação da consultoria responsável pela elaboração do estudo 
(A-G, cf. Figura1). 
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Acerca da apresentação dos critérios adotado para a classificação dos impactos por 
significância, em todos os 18 EIAs foram encontradas descrições breves e pouco deta-
lhadas, na maioria das vezes indicando apenas que a atribuição é feita pela equipe 
técnica após apreciação de vários atributos. 
 
Quanto à proposição de medidas mitigadoras claramente relacionadas aos impactos 
classificados como significativos, a Figura 3 mostra a distribuição encontrada. Para os 
impactos em que foi indicada a inexistência de medidas mitigadoras/potencializadoras, 
que somam 45, é possível notar que muitos estão relacionados a aumentos na arre-
cadação municipal (16 menções), e também a alterações no uso e ocupação do solo 
(9 menções), diminuição da poluição atmosférica pelo uso do etanol como combustível 
(9 menções) e geração de emprego e renda (4). Alguns impactos poderiam ser apre-
sentados como objetivos do empreendimento ao invés de impactos significativos, em 
especial ―Aumento da oferta de Etanol e Açúcar para o mercado interno e externo‖, e 
―Diversificação da Matriz Energética Nacional‖. Há ainda menções a contribuições pa-
ra mitigação de GEE, melhoria da renda agrícola e valorização da terra. 

 
Figura 3. Porcentagem de impactos classificados como significativos que foram associados a medidas 

mitigadoras (preventivas ou corretivas para impactos adversos ou potencializadoras para impactos positi-
vos) (n=284) 

 
Sobre aos impactos em que não houve medidas propostas, é possível notar que todos 
os 22 casos são de uma mesma consultoria (G). Foi possível notar que o mesmo qua-
dro com a classificação dos atributos e da significância foi usado em todos os 9 EIAs 
elaborados por essa consultoria, sendo que o texto subsequente com a descrição dos 
impactos apresentava enunciados bastante diferentes do que estava apresentado no 
texto. 
 
Quanto aos impactos residuais, nos casos em que houve proposição de medida miti-
gadoras ou potencializadoras, que somam 217 impactos em 18 EIAs, foi possível iden-
tificar a indicação do grau de resolução da medida proposta ou a indicação de impacto 
residual em 7 EIAs, para 87 impactos (40%), enquanto em 11 EIAs não houve essa 
indicação, com total de 130 impactos (60%). Os EIAs em que não houve indicação 
foram da consultoria G, com 9 EIAs, e da consultoria E, com 2 EIAs. 
 
DISCUSSÃO 
A análise apresentada indica que nos EIAs da amostra selecionada a classificação de 
importância dos impactos é apresentada na maioria dos casos – em 18 de 26 EIAs. 
Nesses EIAs, os critérios adotados para a combinação de atributos que leva a defini-
ção da importância foram apresentados de forma superficial, indicando que a equipe 
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técnica a fez a partir da consideração dos atributos apresentados. Esse resultado indi-
ca que a prática da avaliação da importância ainda não está totalmente difundida entre 
consultores, e que mesmo nos casos em que é feita, há pouca transparência acerca 
de como a classificação foi alcançada. 
 
A relação entre impactos significativos e medidas mitigadoras é apresentada para to-
dos os impactos em 9 EIAs, e em outros 9 há deficiências (todos da mesma consulto-
ria – 18-G a 26-G, conforme Figura 2). Esse resultado indica que a classificação de 
importância, por vezes, está dissociada da seção descritiva dos impactos e medidas 
mitigadoras. Nos 9 EIAs que apresentaram problemas, todos os impactos são classifi-
cados como sendo adversos, mesmo para temas ligados à geração de emprego e 
renda e aumento da arrecadação municipal, que notadamente são impactos positivos, 
indicando inconsistência na classificação apresentada. 
 
Por fim, a indicação da existência de impactos residuais é apresentada em 7 EIAs. 
Nessa etapa do licenciamento ambiental, quando muitas mudanças ainda serão feitas 
no projeto, é possível indicar com base em casos consolidados quais medidas mitiga-
doras já foram testadas e apresentam resultados satisfatórios. A incerteza acerca da 
magnitude do impacto residual, em teoria, deveria orientar a elaboração de programas 
de gestão e monitoramento capazes de indicar se novas propostas oferecem resulta-
dos satisfatórios. Esse aspecto é fundamental para na abordagem da avaliação de 
sustentabilidade, uma vez que seu objetivo principal é maximizar as contribuições para 
a sustentabilidade. Caso os resultados sejam insuficientes, medidas de compensação 
podem ser adotadas, a fim de que resultados globais do empreendimento contribuam 
para a sustentabilidade em todas as suas dimensões (BBOP, 2012; Gibson et al., 
2005; Sánchez, 2013). 
 
 
 
 
CONCLUSÃO 
Esta análise indicou que a prática da avaliação da importância dos impactos em uma 
amostra de 26 EIAs de usinas de cana-de-açúcar é apresentada em 18 casos, todavi-
a, há pouco detalhamento dos critérios adotados para essa definição em todos eles. 
Dos 18 EIAs, 9 não apresentam medidas mitigadoras para todos os impactos de mé-
dia e alta importância, e apenas 7 EIAs indicam impactos residuais.  
 
Melhorias na relação entre a definição da importância do impacto e o detalhamento 
das medidas mitigadoras não seriam meramente melhorias de comunicação – seriam 
avanços na argumentação técnica para o desenho de medidas e programas de moni-
toramento adequados. A desconexão entre a classificação de importância dos impac-
tos e as medidas propostas pode levar ao superdimensionamento de uma medida, 
podendo gerar custos econômicos desnecessários, ou ao subdimensionamento, po-
dendo levar a custos sociais e ambientais. Ambos os casos são indesejados em cená-
rios de sustentabilidade, e representariam ineficiências do processo de AIA. 
 
O encadeamento adequado entre os impactos significativos e medidas mitigadoras 
mais robustas é fundamental para a melhoria da qualidade de Estudos de Impacto 
Ambiental, à medida que orienta o foco do estudo para as questões realmente rele-
vantes do empreendimento. A indicação de impactos residuais seria capaz de indicar 
quais são as consequências que o empreendimento poderá trazer mesmo com todas 
as medidas propostas. Esse aspecto seria fundamental para a análise objetiva das 
contribuições que cada empreendimento pode oferecer à sustentabilidade da região, e 
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os temas que demandarão mais atenção nas etapas de gestão e monitoramento am-
biental.  
 
 
AGRADECIMENTOS  
À Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) pela conces-
são da bolsa de estudos. 
 
 
 
REFERÊNCIAS 
BBOP. Standard on Biodiversity Offsets. Washington, DC: Business and Biodiversity Offsets 

Programme (BBOP), 2012. p. 29 
BOND, A.; MORRISON-SAUNDERS, A. Challenges in determining the effectivess of sustain-

ability assessment. In: BOND, A.; MORRISON-SAUNDERS, A.; HOWITT, R. (Eds.). Sus-
tainability Assessment: pluralism, practice and progress. 1. ed. New York: Routledge, 2012. 
p. 37–50.  

CRANO, W. D.; BREWER, M. B. Principles and Methods of Social Research. Mahwah, NJ: 
Lawrence Erlbaum Associates, 2002.  

DALAL-CLAYTON, B.; SADLER, B. Sustainability Appraisal: A Sourcebook and Reference 
Guide to International Experience. 1. ed. Abingdon, Oxon: Routledge, 2014. p. 852 

DEVUYST, D. Introduction to sustainability assessment at the local level. In: DEVUYST, D.; 
HENS, L.; LANNOY, W. DE (Eds.). How green is the city? Sustainability assessment and 
the management of urban environments. New York: Columbia University Press, 2001. p. 1–
38.  

GIBSON, R. B. et al. Sustainability Assessment: Criteria, Processes and Applications. London: 
Earthscan, 2005. p. 254 

___. Why Sustainability Assessment? In: BOND, A.; MORRISON-SAUNDERS, A.; 
HOWITT, R. (Eds.). Sustainability Assessment: pluralism, practice and progress. 1. ed. New 
York: Routledge, 2012. p. 3–17.  

HACKING, T.; GUTHRIE, P. A framework for clarifying the meaning of Triple Bottom-Line, 
Integrated, and Sustainability Assessment. Environmental Impact Assessment Review, v. 28, 
n. 2-3, p. 73–89, fev. 2008.  

LAWRENCE, D. P. Impact significance determination - Back to basics. Environmental Impact 
Assessment Review, v. 27, n. 8, p. 755–769, nov. 2007.  

___. Impact Assessment: Practical Solutions to Recurrent and Contemporary Challenges. 2. ed. 
Hoboken, New Jersey: Wiley-Interscience, 2013. p. 479 

MORRISON-SAUNDERS, A.; ARTS, J. Assessing Impact: Handbook of EIA and SEA Fol-
low-up. London, Sterling: Earthscan, 2004. p. 360 

POPE, J.; DALAL-CLAYTON, B. From SEA to Sustainability Assessment? In: SADLER, B. 
et al. (Eds.). Handbook of Strategic Environmental Assessment. 1st. ed. London; Washing-
ton, DC: Earthscan, 2011. p. 547–565.  

SÁNCHEZ, L. E. Avaliação de impacto ambiental: conceitos e métodos. 2. ed. São Paulo: Ofi-
cina de Textos, 2013.  

  



                                    

161 
 

 
 

LICENCIAMENTO E COMPENSAÇÃO AMBIENTAL NO 
ESTADO DE MINAS GERAIS: ESTUDOS DE CASO DE 

EMPREENDIMENTOS MINERÁRIOS NO QUADRILÁTERO 
FERRÍFERO - MG 

 
FREDERICO ARTHUR SOUZA LEITE 

 
UFOP – Pós graduando em engenharia ambiental – PROAMB. leite.fred@gmail.com 

 
RESUMO  

As medidas de compensação ambiental definidas pela Lei Federal n° 9985/2000 de-
monstram a responsabilidade por parte do empreendedor em apresentar uma contra-
partida à sociedade e ao poder público frente aos impactos ambientais irreversíveis 
gerados. Este trabalho teve como objetivo analisar os mecanismos da compensação 
ambiental financeira no Estado de Minas Gerais, destacando os critérios para defini-
ção dos valores a serem aplicados na manutenção e criação de unidades de conser-
vação. Foram levantados os pareceres técnicos julgados pela CPB em 2013, de em-
preendimentos localizados em municípios do Quadrilátero Ferrífero - MG. Quanto aos 
valores de Grau de Impacto - GI, 25 dos 33 empreendimentos estudados, apresenta-
ram grau de impacto máximo (0,5%), segundo critérios estabelecidos pelos Decretos 
Estaduais nº 45.175/2009 e nº 45.834/2011. A Compensação Ambiental – CA total da 
população estudada foi de R$31.762.826,14. Deste montante, 16% dos recursos fo-
ram aprovados pela CPB como repasse direto para as unidades de conservação dire-
tamente afetadas. Apesar de ficar comprovado o bom funcionamento do mecanismo 
da compensação financeira até a etapa da definição dos valores da CA, os trâmites 
legais e burocráticos dos repasses diretos para as unidades de conservação ainda 
carecem de estudos aprofundados, tendo em vista a inexistência de procedimentos 
claros para os repasses de valores de compensação para as unidades de conserva-
ção.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Compensação ambiental, destinação de recursos da compensa-
ção ambiental, licenciamento ambiental, unidades de conservação. 
 

 
ABSTRACT  

The environmental compensation measures defined by Federal Law N°. 9985/2000 
demonstrate responsibility for the company to present a counterpart to society and the 
government against irreversible environmental impacts. This study aimed to analyze 
the mechanisms of environmental compensation in the Minas Gerais State, in particu-
lar setting the amounts to be applied to the maintenance and creation of conservation 
units. Technical reports wicth approved by the CPB in 2013, projects located in Quad-
rilátero Ferrífero municipalities were raised. As for the values of Degree of Impact - GI, 
25 of the 33 projects studied showed maximum degree of impact (0.5%), according to 
criteria established by the DN N°. 45,175 / 2009 and N°. 45,834 / 2011. All the Envi-
ronmental Compensation of the studied population was R$ 31,762,826.14. In this 
amount, 16% were approved by CPB as a direct transfer to the conservation units di-
rectly affected. Despite being proven the proper functioning of the financial compensa-
tion mechanism to step defining the values of CA, legal and bureaucratic procedures of 
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direct transfers to protected areas still lack depth studies, in view of the lack of clear 
procedures for the transfers of compensation values for protected areas. 
 
KEYWORDS: Environmental compensation, allocation of resources for environmental 
compensation, environmental impact assessment, conservation units.  
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
As medidas de compensação ambiental (CA), definidas durante o processo de licenci-
amento ambiental, visam compensar os impactos ambientais provocados pela instala-
ção e operação de projetos com potencial poluidor, os quais não podem ser anulados, 
mitigados ou reduzidos. Neste sentido, entende-se que a compensação dos impactos 
ambientais demonstra ser uma responsabilidade por parte do empreendedor, em a-
presentar uma contrapartida financeira à sociedade e ao poder público, buscando pre-
servar o bem estar social e as condições naturais dos biomas afetados.  
Estes impactos, são chamados de alterações ambientais consentidas, que decorrem 
de uma medida excepcional de não aplicação do princípio da prevenção, uma vez que 
não se pode antecipar ao dano ambiental aplicando medidas que impeçam que ele 
ocorra (BECHARA, 2007). 
Por essa razão a Lei nº 9.985/2000, conhecida como Lei do Sistema Nacional de Uni-
dades de Conservação (SNUC), normatiza a aplicação de investimentos financeiros 
por parte do empreendedor na criação, manutenção e implantação de unidades de 
conservação (UC), áreas de extrema importância para promover a preservação dos 
diferentes biomas e a manutenção do equilíbrio biológico (BRASIL, 2000). 
Observa-se tanto no Brasil, como nos países da União europeia, Austrália, México e 
Chile a importância da AIA para a determinação das medidas de compensação ambi-
ental. Os impactos ambientais retratados nesta avaliação disponibilizam informações 
para a concepção das compensações (BBOP, 2009). 
A implementação de tais medidas de compensação financeira, considera o impacto 
ambiental não mitigável, além de seu valor de referência, para definir o montante a ser 
repassado pelos empreendedores ao órgão ambiental. A ideia é que o valor compen-
sado para a implantação e operação de uma atividade danosa aos recursos ambien-
tais possa promover mecanismos que suportem a preservação ambiental. 
Sobre este assunto, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação de Inconsti-
tucionalidade (ADI) 3378-6, decidiu que a compensação ambiental não tem natureza 
jurídica de taxa, nem de indenização (IEF, 2013a). Entende-se, portanto, que a aplica-
ção da compensação ambiental não se dá no intuito de reparar impactos ambientais 
gerados por atividades com potencial poluidor degradador, mas com o objetivo de 
compensar estes impactos, aplicando os recursos na criação e manutenção de unida-
des de conservação, não promovendo assim a reparação do dano causado, mas bus-
cando reequilibrar o meio natural que sofreu a intervenção. 
O instituto jurídico da compensação ambiental foi regulamentado a partir do Princípio 
do Poluidor Pagador (PPP). Segundo May, Lustosa, e Vinha (2003), este pode ser 
caracterizado como um instrumento que induz o empreendedor a internalizar os cus-
tos de controle da poluição, estabelecendo um preço para a utilização de determinado 
recurso natural. Além disso, o PPP pode exercer a função de financiar a recuperação 
e melhoria da qualidade e quantidade de determinados recursos naturais, como por 
exemplo, as unidades de conservação. 
Neste contexto, a proposta deste trabalho foi analisar a aplicabilidade da compensa-
ção ambiental, segundo seu regramento legal, como mecanismo de manutenção das 
unidades de conservação no estado de Minas Gerais localizadas na região do Quadri-
látero Ferrífero. Considerando ainda a aptidão mineral da área de estudo, foram anali-
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sados os valores de compensação ambiental, calculados pelo órgão ambiental de fe-
vereiro à dezembro de 2013, a serem investidos por empreendimentos minerários lo-
calizados nos municípios que compõem a região do Quadrilátero Ferrífero - MG. 
 
 
 
METODOLOGIA 
 
Para elaboração do trabalho foram realizadas buscas em banco de dados especializa-
dos como o site da SEMAD (Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Susten-
tável de Minas Gerais), pesquisas à documentos como pareceres técnicos, estudos 
ambientais e pautas de reuniões ordinárias da CPB (Câmara de Proteção à Biodiver-
sidade), uma das Câmaras temáticas vinculadas ao COPAM (Conselho de Política 
Ambiental), disponíveis no site do órgão ambiental estadual (SEMAD - Secretaria de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável). 
A amostra obtida contempla os pareceres técnicos elaborados pela GCA (Gerência de 
Compensação Ambiental), autarquia vinculada ao IEF, para análise da compensação 
financeira de empreendimentos de extração de minério de ferro para as seguintes ati-
vidades: lavra a céu aberto de minério de ferro sem tratamento ou com tratamento a 
seco e barragem de contenção de rejeitos/resíduos, classe 5 e 6. Todos os empreen-
dimentos e atividades estão localizadas em municípios componentes do Quadrilátero 
Ferrífero - MG. Desta feita, levantou-se os processos nestas características pautados 
na CPB no ano de 2013. 
A partir dos pareceres técnicos analisados, do levantamento dos valores repassados 
pelos empreendedores como compensação ambiental, bem como as indicações do 
Plano Operativo Anual realizado pelo IEF, foi possível realizar algumas análises. 
Segundo critérios estabelecidos pela lei do SNUC (lei n°9985/2000), foram considera-
das como unidades de conservação afetas aquelas que abrigaram total ou parcialmen-
te o empreendimento, ainda que em sua zona de amortecimento. 
Já para as unidades de proteção de uso sustentável, foram consideradas afetadas 
aquelas que se encontram registradas no Cadastro Nacional de Unidades de Conser-
vação (CNUC), e que estiverem total o parcialmente inseridas na área do empreendi-
mento (tratando das unidades de conservação de uso sustentável, como as APE (Área 
de Proteção Especial) e RPPN (Reserva Particular do patrimônio Natural). 
 
 
DESENVOLVIMENTO (OU RESULTADOS E DISCUSSÃO) 
 
A partir dos dados apresentados pelo plano operativo anual 2013 (IEF,2013b), pode-
se constatar que os estudos para a criação de unidades de conservação não foram 
considerados prioridade, assim como a aquisição de bens e serviços para aparelhar e 
melhorar os serviços das unidades já existentes. Para as duas ações foram determi-
nados um repasse máximo de 5% da compensação definida em termo de compromis-
sos. 
Quanto ao percentual de 30% direcionado para aplicação nas unidades de conserva-
ção afetadas, esta destinação deverá acontecer independentemente do grupo de pro-
teção ao qual pertença, conforme estabelecido no parágrafo 3° do Art. 36 da Lei Fede-
ral Nº 9.985/2000, segundo o qual: ―toda Unidade de Conservação que for afetada 
pelos impactos de um empreendimento deve ser uma das beneficiárias dos recursos 
da compensação ambiental‖ (BRASIL, 2000). No entanto, algumas unidades de con-
servação de uso sustentável, ainda que afetadas diretamente pelo empreendimento, 
não receberam em 2013 repasses diretos dos recursos da compensação financeira 
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recolhidos a partir do empreendimento que ocasionou o impacto, uma vez que não se 
encontravam registradas no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação do IEF. 
Foram analisados 33 pareceres técnicos de compensação ambiental julgados pela 
Câmara de Proteção à Biodiversidade (CPB) nas 11 reuniões realizadas entre feverei-
ro e dezembro de 2013. Todos os empreendimentos, classe 5 e 6, conforme critérios 
metodológicos definidos pela Deliberação Normativa COPAM n° 74/04 (MINAS GE-
RAIS, 2004), estão localizados no Quadrilátero Ferrífero e desenvolvem pelo menos 
uma destas atividades: lavra de minério de ferro a céu aberto sem tratamento ou com 
tratamento a seco e barragem de contenção de rejeitos/resíduos. Considerou-se estas 
como atividades principais destes tipos de empreendimentos. 
Dentre as informações levantadas, destaca-se o valor da compensação calculado a 
partir do Valor de Referência (VR) e o Grau de Impacto (GI), a UC diretamente afetada 
ou passível de influência direta e em alguns casos, recomendações quanto à distribui-
ção dos valores para as UC afetadas.  
Dentre os valores de referência declarados pelos empreendedores ao órgão ambien-
tal, o maior deles está presente no parecer 075/2013 (R$ 2.207.977.230,00) e foi a-
presentado pela empresa Ferrous Resources do Brasil S.A (classe 6) para a explora-
ção de lavra a céu aberto com tratamento a úmido nos municípios de Congonhas e 
Jeceaba (IEF, 2013c). Para este empreendimento foi calculado um valor de compen-
sação ambiental de R$ 11.039.886,15 e grau de impacto de 0,5%. Já o menor VR ob-
servado (R$ 942.858,82) foi declarado pela empresa AngloGold Ashanti Córrego do 
Sítio Mineração S.A. (classe 6) para a implantação de barragem de contenção de re-
jeitos/resíduos em Nova Lima (parecer 193/2013). Apesar de ter-se atingido o GI má-
ximo (0,5%), o valor da compensação ambiental foi de R$ 4.714,29 (IEF, 2013d). 
Quanto aos valores de GI calculados na análise técnica do NCA, observa-se que 25 
dos 33 empreendimentos, ou 75% dos pareceres estudados apresentaram grau de 
impacto máximo (0,5%), levantado segundo critérios estabelecidos pelos Decretos 
Estaduais nº 45.175/2009 e nº 45.629/2011. 
Considerando todos os pareceres, 17 empreendimentos estão localizados nas bacias 
hidrográficas do Rio das Velhas e 10 no Rio Paraopeba, ambas sub-bacias do Rio São 
Francisco. Desta forma, entende-se que seja relevante a destinação de recursos para 
a manutenção de unidades de conservação localizadas nestas unidades de planeja-
mento territorial. Dentre as unidades de conservação existentes nestas bacias que 
foram diretamente afetas por empreendimentos, quatro delas se destacam como mais 
afetadas, são elas: EEA (Estação Ecológica de Arêdes), APA Sul RMBH, Monumento 
Natural Estadual Serra da Moeda e Parque Estadual do Rola Moça. Os valores a se-
rem destinados para estas unidades de conservação referem-se à condicionantes a-
treladas ao licenciamento ambiental. 
Devido à existência de um cenário de insegurança, empreendedores por vezes podem 
hesitar em investir espontaneamente em medidas compensatórias, devido à incerteza 
dos resultados (ICMM, 2012).  
 
CONCLUSÃO  
 
O mecanismo da compensação ambiental financeira, juntamente ao arcabouço legal e 
normativo instituído, funciona de maneira dinâmica entre a determinação do grau de 
impacto ambiental do empreendimento em fase de licenciamento, até à aprovação 
pela CPB dos recursos da compensação ambiental.  
No entanto, os mecanismos elaborados pelo estado com objetivo de destinar para as 
unidades de conservação estaduais os valores arrecadados com a compensação fi-
nanceira, áreas estas que apresentam a função de assegurar a preservação de patri-
mônios históricos e genéticos além da proteção à biodiversidade, são pouco divulga-
dos e demonstram ser de difícil utilização, uma vez que os valores arrecadados não 
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são diretamente destinados para as unidades de conservação, conforme critérios defi-
nidos pelo Plano Operativo Anual, elaborado anualmente pelo IEF. 
O Ministério Público de Minas Gerais apresenta um importante papel na busca dos 
esclarecimentos quanto as razões pelas quais o estado não aplica nas unidades de 
conservação a totalidade dos recursos arrecadados com este objetivo.  
Conforme aponta o estudo do MPMG, pouco se avançou na gestão do território em 
conjunto com os proprietários das áreas de entorno das UC. As unidades de conser-
vação de proteção integral são as que possuem maiores problemas de regularização 
fundiária. A falta desta regularização é apontada como o maior gargalo para a gestão, 
e o maior motivo para os desentendimentos entre proprietários de terras e gerentes de 
unidades de conservação. 
Apesar de ficar comprovado o bom funcionamento do mecanismo da compensação 
financeira até a etapa da definição dos valores da CA, os trâmites legais e burocráticos 
dos repasses diretos para as Unidades de Conservação ainda carecem de estudos 
aprofundados, tendo em vista a burocracia para a realização dos repasses para as 
unidades de conservação. 
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RESUMO  
 
A atual situação geoambiental da calha fluvial do São Francisco expõe profundas 
transformações provocadas pela ação antrópica ao longo dos últimos séculos. Essas 
transformações da paisagem original provocaram e provocam impactos ambientais 
diretos e indiretos no canal fluvial e são descritos nesse estudo tais como, o desma-
tamento das suas margens, o uso intenso das águas pelas gigantescas obras de en-
genharia, o crescimento e a concentração populacional, superexploração dos solos 
por meio da especulação imobiliária, aplicação de técnicas inapropriadas pelos gran-
des empreendimentos voltados para o uso e ocupação do solo na região do Submédio 
São Francisco. As intensas atividades produtivas e a crescente demanda por espaço 
urbano expõem sérios problemas de gestão dos resíduos domésticos, industriais e 
agropecuários, e a ausência de infraestrutura de saneamento básico às margens do 
rio em Petrolina-PE comprometendo a qualidade ambiental. A Dialética da Natureza é 
a proposta como método de estudo que analisou essa complexa relação sociedade-
natureza. Os levantamentos bibliográficos e cartográficos dados primários e secundá-
rios, materiais e confecção de produtos cartográficos e trabalhos de campo foram os 
procedimentos metodológicos para a observação e identificação dos impactos ambien-
tais presentes na margem do rio que expõe a situação geoambiental dessa importante 
unidade da bacia hidrográfica do São Francisco. 
PALAVRAS-CHAVES: Rio São Francisco. Impactos ambientais. Canal fluvial. 
 
 

 
ABSTRACT  

 
The actual environmental situation of San Francisco‘s fluvial flume exposes deep 
transformations caused by anthropogenic action during long years of last centuries. 
Those transformations on original landscape promoted and promote direct and indirect 
environmental impacts on fluvial flume and are described in this study such as, defor-
estation of its borders, intense use of water by the gigantesque engineering works, 
population development and concentration, soil super exploration by the real state 
speculation, application of inappropriate techniques by big enterprises turned to the 
use and occupation of the soil on San Francisco‘s area. The intense productive activi-
ties and the growing demand for urban area expose serious management problems of 
domestic, industrial and agriculture residues, and the lack of infrastructure of basic 
sanitation around the river in Petrolina-PE compromising environmental quality. Nature 
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dialectic is the proposal as method of study that analyzed this complex society-nature 
relation. Bibliographic and cartography surveys given primary and secondary, materials 
and confection of cartographic products and camp works were the methodological pro-
cedures for observation and identification of environmental impacts present on river‘s 
borders which expose the environmental situation of this important river on San Fran-
cisco‘s hydrographical basin.     

 
 

KEYWORDS: São Francisco River. Environmental impacts. River channel.  
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O papel do homem na mudança da dinâmica de canais fluviais intensificou-se nos úl-
timos 4.000 anos, quando a ocupação, e a consequente utilização de ambientes fluvi-
ais como recurso natural, passou a promover uma crescente e abrangente degrada-
ção de tais ambientes. Os impactos humanos nos sistemas fluviais constituem uma 
importante área de estudo no campo da Geomorfologia Fluvial moderna. Práticas co-
mo as alterações nos sistemas de captação no meio rural, incluindo atividades agríco-
las e pastoris, desmatamentos, corte em encostas, efeitos diretos e indiretos do pro-
cesso de urbanização e mudanças práticas na conservação da dinâmica do ambiente 
físico, podem causar alterações no fornecimento de água e de sedimentos para um 
canal fluvial e, portanto, ocorrer ajustamentos morfológicos para a dinâmica fluvial 
(GREGORY, 2006). Os processos naturais como a pedogênese e os derivados da 
morfogênese, como a lixiviação dos solos, erosão, deslizamentos, modificações no 
regime hidrológico e da cobertura vegetal, dentre outros, são implícitos da dinâmica do 
meio natural, não sendo necessária a intervenção humana. Entretanto os canais fluvi-
ais que estão inseridos em espaços urbanos são verdadeiros depósitos naturais de 
resíduos, onde o seu despejo direto nas águas é um dos fatores de maior impactabili-
dade socioambiental, sobretudo na obstrução da drenagem, assoreamento dos rios e 
contaminação de suas águas (CUNHA, 2008). Quando ocorre o desmatamento, ou 
construções de empreendimentos que transformam o ambiente natural, esses proces-
sos naturais, tendem a serem acelerados e intensificados e, nesse caso, as conse-
quências para a sociedade são quase sempre desastrosas (GUERRA & CUNHA, 
2006). Apesar da abrangência e intensificação da utilização dos rios nos últimos sécu-
los, foi a partir da década de 1950 que este tema ganhou uma abordagem ampla nos 
estudos voltados para os impactos antrópicos sobre sistemas ambientais naturais, 
tendo na Geomorfologia Fluvial o principal campo de estudo voltado para a dinâmica 
dos cursos fluviais e das bacias hidrográficas (CUNHA, 2001a; GREGORY, 2006). 
Cunha, (2012) afirma que os impactos ambientais diretos que degradam os canais 
fluviais também estão relacionados às atividades mineradoras e as demais obras de 
engenharia, como a canalização, barramentos, construção de pontes e diques. O lixo, 
sedimentos e esgotos são exemplos de impactos ambientais indiretos e que sem as 
condições mínimas de saneamento, oriundos da bacia de drenagem causam a degra-
dação dos canais. Em relação ao esgotamento sanitário que tem participação indireta 
na calha do rio Gondim Filho, et al. (2012) diz que bons níveis de saneamento básico 
são observados no Alto São Francisco (fora da região Nordeste). Os indicadores de 
saneamento verificados nessa região mascaram a realidade da bacia, e que não reve-
lam os graves problemas nas regiões do Médio, Submédio e Baixo São Francisco, que 
abrigam elevado percentual de população dispersa e sem atendimento. A coleta de 
esgoto é ainda deficitária e discrepante entre as regiões. Enquanto no Alto São Fran-
cisco quase 80% da população urbana é atendido com coleta de esgoto, no Baixo São 
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Francisco pouco mais de 23% recebem esse serviço. No Médio e no Submédio, a co-
leta de esgoto chega a 35% e 58% da população urbana, respectivamente.    
O município de Petrolina-PE está na região do Submédio São Francisco no extremo 
sudoeste de Pernambuco, na Mesorregião do Sertão do São Francisco. A identifica-
ção dos impactos ambientais foi na margem esquerda do rio. Por ser este considera-
do, segundo os requisitos populacionais, um município de médio porte, com população 
estimada em 319.893 habitantes (IBGE, 2013), e densidade de 64,44 hab./km2. O 
crescimento urbano trouxe como consequência a deficiência em infraestrutura na ofer-
ta de água potável e saneamento básico. O que se vê atualmente na orla fluvial da 
cidade é o despejo de esgoto sem tratamento direto no rio dos empreendimentos ali 
instalados, bem como, efluentes de bairros periféricos e do perímetro irrigado Senador 
Nilo Coelho drenados pelos riachos Vitória e das Porteiras distante cerca de 6 km do 
canal fluvial do São Francisco. Se junta a isso a retirada da vegetação ribeirinha, para 
a ocupação muito próxima da margem por diversos tipos de construções. Sobre Petro-
lina-PE Gomes, (2007) diz que o município tem experimentado transformações signifi-
cativas na sua configuração espacial, a partir de uma reestruturação dos vetores soci-
oeconômicos, referentes aos investimentos voltados à agroindústria, agricultura irriga-
da, caprino e ovinocultura, indústria de transformação, além dos relacionados à pres-
tação de serviços, comércio varejista e atacadista. 
Nas zonas urbana e rural, percebe-se que a preservação da mata ciliar e seus limites 
submarginais não são respeitados. Empreendimentos são instalados, muitas vezes 
em situações de irregularidade, em desacordo com as Leis Federais e Municipais, 
estes promovem a erradicação da vegetação ripária (impactos ambientais diretos) e, 
posteriormente, fazem dos rios o destino final dos efluentes residenciais, comerciais, 
industriais, agropecuários (impactos ambientais indiretos) isto é, muita carga sedimen-
tar proveniente da crescente expansão urbana e do uso inadequado e preparo do solo 
no meio rural, prejudicando a qualidade ambiental de áreas ribeirinhas. As construto-
ras e o setor imobiliário especulativo além de não demonstrar nenhuma preocupação 
com os impactos ambientais diretos (obras de engenharia) e indiretos (lixo, sedimen-
tos e esgoto) na calha fluvial fazem uso dos informes publicitários e procuram atrair o 
consumidor se utilizando da vista panorâmica e privilegiada do rio São Francisco.  
Especificamente às margens do rio no espaço urbano e rural, são crescentes os em-
preendimentos imobiliários em forma de condomínios fechados, destinados à classe 
média alta, a implantação de bares, restaurantes, hotéis, que se juntam aos já instala-
dos há décadas a exemplo do curtume, abatedouro, indústrias, porto fluvial, clubes 
recreativos e chácaras. E outras recentes como empresas de extração de areia do rio 
com uso de dragas, o presídio e empreendimentos dos governos estadual e federal, 
em toda a extensão da orla fluvial que bordeja a cidade, com sistema de esgotamento 
sanitário instalado de forma irregular, que despejam resíduos diretamente no rio São 
Francisco. Todos os empreendimentos ali instalados não atendem a Lei 1.875/2006 do 
Plano Diretor Municipal em seu Capítulo IV da Política Ambiental. Alguns ocupam na 
área urbana a Zona de Preservação e Proteção Ambiental (ZPA) e não obedecem ao 
Paragrafo 1º onde ―deverá ser reservada uma faixa ―non aedificandi‖ de 100,00 metros 
(cem metros) de largura na beira-rio, com espécies nativas e estudo de impacto ambi-
ental‖. Estes apresentam às margens desmatadas, com lixo, instalações de esgoto 
irregular, solo salinizado e erodido, e com plantio de espécies exóticas. 
 

METODOLOGIA 
 
O presente estudo traz como forma de interpretação que fundamenta a linha de pen-
samento o método da Dialética da Natureza, que avaliou a questão da relação socie-
dade-natureza. O método é a análise da produção do espaço a partir das relações 
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entre a sociedade e o meio natural. Incorpora as ações antrópicas como elementos 
que influenciam o quadro físico que se abrange num olhar ao nosso redor, constituída 
por um conjunto de elementos criados pela natureza e pelo homem, e que reflete a 
problemática integração entre a sociedade e a natureza (MENDONÇA, 2000).  
A análise atual dos impactos ambientais às margens do São Francisco em Petrolina-
PE foi realizada a partir de pesquisas de campo, registrados em fotografias georefe-
renciadas e da elaboração de mapas temáticos. Para o diagnóstico ambiental foi ne-
cessário o conhecimento individualizado dos diversos usos e forma de ocupação do 
solo sua evolução e consequências dos impactos ambientais sobre o canal fluvial, 
assim como uma avaliação destes de forma integrada. Foram confeccionados mapas 
temáticos utilizando-se os softwares ArcGis 9.3, GPS map 62 SC GARMIN com câme-
ra de 5 mega pixels, imagens de satélite disponíveis no Google Earth do ano de 2014 
e câmera fotográfica digital modelo Samsung 12.2 mega pixels. Foram 18,4 Km de 
margem investigados nas zonas urbana e rural percorridos em quatro dias com em-
barcação alugada tipo canoa na companhia de um pescador local e também com 
kaiak individual. Onde se permitia o acesso por terra trechos foram percorridos à pé e 
de motocicleta.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Em estudos realizados por Cunha, et al. (2009) sobre a degradação ambiental na 
margem esquerda da zona ripária do rio São Francisco nos municípios de Pernambu-
co (Petrolina, Lagoa Grande e Santa Maria da Boa Vista), não deixou dúvidas de que 
a falta de conhecimento por parte dos ribeirinhos de práticas de manejo conservacio-
nistas, baixo controle e fiscalização dos órgãos competentes, foram fatores decisivos 
no aumento dos desmatamentos e queimadas da vegetação ciliar, cujo ritmo se modi-
fica claramente em função dos processos de ocupação e organização de atividades, 
respaldados por políticas públicas e projetos governamentais. Compreender o proces-
so atual de ocupação espacial que se amplia, fornece bases sólidas para atender uma 
demanda crescente sobre o comportamento ambiental na zona ripária e áreas adja-
centes. Os impactos ambientais diretos levantados por Cunha, et al. (2009) exercem 
forte pressão sobre as áreas de vegetação ciliar, bem como em áreas de vegetação 
primária, para a implantação de projetos agrícolas, assentamentos rurais e implanta-
ção de chácaras, estimulam a degradação dos solos e vegetação, cujo fenômeno está 
ligado à ausência de um manejo adequado e respeito à legislação ambiental. 
Siqueira Filho, (2012, p. 28) constatou que em Petrolina-PE ―residências que valem 
meio milhão de reais e contam com alta tecnologia de segurança e mobiliário luxuoso 
foram concebidas com sistemas hidrossanitários arcaicos, que contaminam o lençol 
freático e o próprio rio‖. O mesmo constatou também que os agentes imobiliários infla-
cionaram o preço da terra nas margens do São Francisco. O autor diz também que as 
matas ciliares nas margens do rio estão descaracterizadas, com a presença de gramí-
neas e outras espécies exóticas invasoras como a algaroba (Prosopis juliflora). Como 
também a balsa ou baronesa (Eichhornia crassipes) planta bioindicadora de ambien-
tes eutrofizados por conta do grande despejo de esgoto doméstico. Melo, et al., (2012) 
afirma que ―os processos erosivos nas barrancas do rio São Francisco representam 
um padrão de mau uso da terra, adotado indistintamente por ricos e pobres‖. Siqueira 
Filho, (2012, p.31) admite que: ―As fontes de pressão e ameaça à integridade física e 
biológica do São Francisco são complexas e difusas e exigem ações multidisciplinares 
de longo prazo para que se possa gerar mudanças de cenário em escala regional‖. 
Com isso o autor chega a prever a ―extinção inexorável do Rio São Francisco‖ (p.28). 
E que a geração atual não se preocupou em documentar a diversidade biológica e agir 
através de políticas públicas para promover a conservação dos ecossistemas naturais. 
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E que custará caro para a sociedade atual e futura a revitalização, mesmo porque di-
ante do que foi constatada a restauração original é praticamente impossível.  
 
 
CONCLUSÃO  
 
Em mais de meio século de estudos voltados para a dinâmica fluvial, a evolução dos 
estudos de cunho histórico voltados para morfometria dos canais, tenta responder a 
ampliação e intensificação dos impactos humanos, e como tais mudanças ocorrem e 
afetam a morfologia dos canais e mesmo a morfologia urbana de cidades ribeirinhas. 
Relacionado a esses estudos tais inquietações se fez necessário para identificar e 
analisar as origens, evolução e consequências dos impactos ambientais diretos e indi-
retos sobre o canal fluvial do rio São Francisco, partindo da avaliação do processo de 
crescimento socioeconômico embasado nas problemáticas ambientais derivadas de 
tal crescimento. Bem como, na extensão e características desses impactos ambientais 
tanto nas zonas urbana quanto na zona rural e na relação da atividade antrópica com 
o processo de evolução do uso e ocupação do solo que vem desencadeando impactos 
ao ambiente físico nas margens do rio em Petrolina-PE.  
A água é um bem de domínio público e direito de todos. Garantir, de forma sustentável 
o acesso democrático à água para todos os cidadãos e investir em infraestrutura hídri-
ca e de saneamento, na redução de perdas, na melhoria dos serviços de saneamento 
básico e na garantia do fornecimento de água para atividades produtivas (indústria, 
agricultura e serviços), significa garantir o desenvolvimento econômico sustentável e 
cuidar do meio ambiente na proteção e conservação dos mananciais, fortalecendo a 
estrutura de gestão dos recursos hídricos. 
Com isso, o estudo permite subsidiar o planejamento, controle, recuperação, preser-
vação e conservação do meio ambiente e monitoramento ambiental, ao lado de licen-
ciamento, fiscalização e educação ambiental. Como contribuição científica o auxilio no 
planejamento e gestão voltados para a revitalização dessa parte da bacia hidrográfica 
e manutenção de um equilíbrio dinâmico ao ambiente natural. 
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Resumo: A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) ainda não se configura em um ins-
trumento usado rotineiramente no Brasil. Entretanto, o estado de São Paulo, no esta-
belecimento da política de mudanças climáticas (Decreto Estadual no 55.947/2010), 
que tem por objetivo disciplinar as adaptações necessárias aos impactos derivados 
das mudanças climáticas, exige que se realize AAE do processo de desenvolvimento 
setorial. Pesquisas recentes internacionais têm enfatizado a aderência da AAE para a 
implementação eficaz da proteção dos efeitos decorrentes de mudanças climáticas no 
âmbito do planejamento. Alguns critérios têm sido apresentados na literatura com a 
finalidade de incluir os efeitos das mudanças climáticas em AAE. De modo a contribuir 
para o avanço técnico desse marco legal com vista à apropriada integração do tema 
no planejamento paulista de setor de energia, esse artigo tem como objetivo discutir 
como o tema mudanças climáticas vem sendo considerado em estudos brasileiros de 
Avaliação Ambiental Estratégica do setor de energia. Para tanto, foi selecionada uma 
amostra de casos brasileiros de AAE do setor de energia para avaliar a adequação da 
inclusão do tema mudanças climáticas frente às boas práticas internacionais. Os resul-
tados apontam que o enfoque em mudanças climáticas em AAEs do setor de energia 
brasileiro é bastante limitado. Dado o marco legal instalado, recomenda-se que a a-
genda de implementação de AAE no planejamento de oferta de energia em São Paulo 
seja pautada nas recomendações das boas práticas internacionais, ainda distantes da 
realidade dos casos nacionais estudados. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação Ambiental Estratégica; Mudanças Climáticas; planeja-
mento de energia 
 
 
 
 
Abstract: The Strategic Environmental Assessment (SEA) is not an instrument routinely 
used in Brazil. Recently, the state of São Paulo establishes the Climate Change (CC) 
policy (State Decree 55.947/2010) that requires developing SEA study for every sec-
toral development related to climate change. International research has emphasized 
and recommended using SEA for avoiding the effects of climate change during taking 
decision applied to planning. Some criteria have been presented in the literature in or-
der to include the effects of climate change in SEA. In order to develop this legal 
framework enhancing the appropriate integration of climate change issues into the São 
Paulo state energy planning, this paper aims at discussing how climate change has 
been considered in Brazilian Strategic Environmental Assessment reports of the ener-
gy sector. We selected a sample of Brazilian cases of SEA from energy sector in order 
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to assess climate change issues discussed from international best practices. The re-
sults show that the focus on climate change in Brazilian SEA reports is quite limited. 
We recommend building a schedule of SEA applied to energy planning focusing on 
international best practice on climate change issues. 
 
KEYWORDS: Strategic Environmental Assessment, Climate Changes, energy planning 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

O tema mudanças climáticas está entre os prioritários da agenda ambiental 
mundial. De acordo com o Quinto Relatório (Fifth Assessment Report Climate Change 
[AR5]) do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), a temperatura da su-
perfície da Terra aumentou cerca de 0,85°C, sendo o setor energético um dos maiores 
contribuintes para as emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), estando previstos 
uma série de impactos ambientais relacionados às mudanças climáticas decorrentes 
(Climate Change 2013: The Physical Science Basis, 2013). 

Diante dessa realidade, em nível nacional destaca-se a Política Nacional sobre 
a Mudança do Clima (PNMC), Lei 12.187/2009, promulgada em 2009 e regulamentada 
pelo Decreto Lei 7390/2010, que oficializa o compromisso voluntário do Brasil junto à 
Organização das Nações Unidas (ONU) sobre a redução das emissões de gases de 
efeito estufa e dá outras providências relacionadas ao tema.  

Em âmbito do estado de São Paulo, a Lei 13.798 de novembro de 2009 (regu-
lamentada pelo Decreto 55.947/2010), foi estabelecida como objetivo de estabelecer o 
compromisso paulista frente ao desafio das mudanças climáticas por meio da redução 
ou estabilização da concentração dos GEE na atmosfera. A Política Estadual de Mu-
danças Climáticas (PEMC) determina ainda que se realize Avaliação Ambiental Estra-
tégica (AAE) do processo de desenvolvimento setorial para todo planejamento esta-
dual que se relacione com mudanças climáticas. Para se atingir as metas paulistas 
quando à redução das emissões foi proposto o Plano Paulista de Energia 2020 
(PPE/2020), elaborado conforme diretrizes da Lei 11.248/2002, que criou o Conselho 
Estadual de Política Energética (CEPE) e definiu como umas das finalidades do CEPE 
elaborar o Plano Estadual de Energia. A PEMC, Lei 13.798/2009, por sua vez, define 
no seu Artigo 39, o conteúdo mínimo do PPE. 

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) caracteriza-se como instrumento que 
propicia a inserção da variável ambiental na tomada de decisão em nível de planeja-
mento (Lobos e Partidário, 2014). A AAE tem sido utilizada para avaliar os impactos 
de natureza estratégica em um quadro de desenvolvimento sustentável (Partidário, 
2012), possibilitando, durante a sua condução, adequada inclusão do tema mudanças 
climáticas (Tetlow e Hanush, 2012; Kornov e Wejs, 2013). 

Pesquisas recentes internacionais (Cashmore, Richardson, Hilding-Ryedvik e 
Emmelin, 2010; Larsen, Kornov e Driscoll, 2013) tem enfatizado a aderência da AAE 
para a implementação da proteção dos efeitos decorrentes de mudanças climáticas 
em nível regional e local, pela integração desse tema no objeto de análise e papel que 
a AAE desempenha na construção e avaliação dos processos de planejamento. 

Segundo Kornov e Wejs (2013), o tema mudanças climáticas, que tem uma na-
tureza transversal a várias modalidades de planejamento, requer a definição de um 
conjunto de metas para redução e uso de energia e medidas para o desenvolvimento 
espacial e para adaptação e nesse contexto se relaciona com a AAE. Ainda de acordo 
com esses autores, a AAE possibilita a base técnica para assegurar que o planeja-
mento que tenha relação com mudanças climáticas seja desenvolvido com a sistemá-
tica consideração da variável ambiental. 

Larsen et al. (2013, p. 149) destacam que as ―[...] mudanças climáticas na Ava-
liação Ambiental Estratégica como um tema emergente para pesquisa e prática [...]‖, 
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entretanto, ressalvam que ―[...] a prática atual de AAE ainda não está sendo capaz de 
reconhecer, considerar e comunicar os problemas decorrentes das incertezas em mu-
danças climáticas.‖ A relevância da previsão de cenários, na tentativa de reduzir as 
incertezas inerentes ao processo de planejamento e tomada de decisão, quanto a mu-
danças climáticas em avaliações de impacto, em escala de projeto, havia sido anteri-
ormente, identificada por Duinker e Greig (2007).  

Alguns critérios têm sido apresentados na literatura com a finalidade de incluir 
o tema mudanças climáticas em AAE, como os propostos por Posas (2012). Wende, 
Bond, Bobylev e Stratmann (2011), por sua vez, apresentaram um roteiro amplo, a 
partir de várias fontes internacionais, mas de simples verificação e objetiva aplicação, 
de modo a avaliar como a AAE tem sido dirigida ou aplicada para contribuir com as 
metas de redução de gases de efeito estufa, ou seja, na inclusão do tema mudanças 
climáticas. 

Larsen, Kornov e Wejs (2012) reforçam a importância de que propostas de 
mitigação e adaptação devem estar explicitamente expressas no planejamento subsi-
diado por AAE. De acordo com o guia Strategic Environmental Assessmentand adap-
tation to climate change, elaborado pela Organisation for Economic Co-operation and 
Development (OECD), a AAE pode ajudar a adaptação à mudança do clima no plane-
jamento estratégico, a fim de reduzir os perigos, riscos e vulnerabilidades decorrentes 
das alterações climáticas nos sistemas e populações (OECD, 2010). 

A AAE que é mandatória na Europa e aplicada em vários países no mundo, no 
Brasil ainda não se configura em um instrumento rotineiramente usado (Sánchez e 
Croal, 2012; Sánchez e Silva-Sánchez, 2008). Além dessa motivação, a agenda legal 
paulista relacionada a AAE e mudanças climáticas justificam o desenvolvimento dessa 
pesquisa. Esse artigo tem como objetivo discutir como o tema mudanças climáticas 
vem sendo considerado em estudos brasileiros de Avaliação Ambiental Estratégica do 
setor de energia.  
 
METODOLOGIA 

Para atingir o objetivo da pesquisa são analisados relatórios técnicos brasilei-
ros de Avaliação Ambiental Estratégica do planejamento de energia. Para a seleção 
dos relatórios utilizou-se a pesquisa de Malvestio e Montaño (2013), que identificaram 
35 relatórios de AAE elaborados nos últimos 15 anos no Brasil, dos quais 12 relacio-
nados ao setor de energia. Assim foram selecionadas as AAEs referentes ao: Progra-
ma de Investimentos da Petrobras na Área de Abrangência da Baía de Guanabara 
(2009); Planejamento da Dimensão Portuária, Industrial, Naval Offshore no Litoral 
Paulista - PINO (2010); e Planos de Expansão da Silvicultura de Eucalipto e Biocom-
bustível no Extremo Sul da Bahia (2011). 

A inclusão do tema mudanças climáticas em estudos de AAE é avaliada a partir 
do critério proposto por Wende et al. (2011), em dois níveis de abordagem: em análise 
individual considerado cada estudo de AAE e a comparação entre os mesmos; e em 
análise comparativa dos três casos brasileiros aos internacionais analisados por Wen-
de et al. (2011). 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
 
 

O Quadro 1 apresenta breve descrição dos relatórios de AAE brasileiros. 
 
Quadro 1 – Estudos brasileiros de AAE associados ao planejamento de energia. 

AAE 
Programa de investimentos da 
Petrobras Li-
ma/PPE/Coppe/UFRJ (2009) 

Planejamento da dimensão 
portuária, industrial, naval 
offshore no litoral paulista - 
PINO Arcadis/Tetraplan 
(2010) 

Planos de Expansão da Silvi-
cultura de Eucalipto e Bio-
combustível no Extremo Sul 
da Bahia Li-
ma/PPE/Coppe/UFRJ (2011). 

Características do 
Planejamento 

Investimentos de bilhões de 
reais para o setor de petró-
leo e gás, para uma série de 
programas e projetos, desta-
cando-se aqueles na área de 
abrangência da Baía de 
Guanabara. 

Estratégia de planejamento 
e investimento (de mais de 
R$ 200 milhões) relaciona-
dos à instalação e amplia-
ção das atividades do setor 
de petróleo e portuário na 
região da Baixada Santista 
e Litoral Norte. 

Expansão das atividades 
agroindustriais, em parti-
cular da silvicultura de 
eucalipto para produção 
de celulose, a criação de 
um polo de agroenergia 
pela produção do etanol 
da cana-de-açúcar. 

 
 
A Tabela 1 apresenta a aplicação dos critérios para inclusão de mudanças cli-

máticas em AAE para os estudos brasileiros de AAE realizado. 
 

Tabela 1 – Aplicação dos Critérios de Wende et al. (2011) aos três estudos de AAE. 

Critérios de Avaliação  AAE Petrobras AAE Pino AAE Sul da 
Bahia 

Escopo  

Mitigação – – – 

Adaptação – – – 

Oportunidades – – 0 

Metas nacionais   – – – 

Metas estaduais   – 0 – 

Escala regional 
Metas – – – 

Métodos regionalização – – – 

Mitigação  

Evitar  – – – 

Reduzir – 0 – 

Compensar 0 – 0 

Adaptação   – – + 

Mudanças Climáticas Princípios / estratégias  – – 0 
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Critérios de Avaliação  AAE Petrobras AAE Pino AAE Sul da 
Bahia 

Objetivos / metas  0 – 0 

Fatores  – – – 

Indicadores  0 – 0 

Alternativas relaciona-
das a MC 

Conteúdo relacionado – – – 

Espacial/estrutural – – – 

Aspectos da MC no 
setor de planejamento 

Transporte 0 0 0 

Energia 0 0 0 

Habitação – 0 – 

Agricultura/Silvicultura – – 0 

Monitoramento  0 – – 

Participação  – – – 

Efeitos cumulativos nas MC – 0 – 

 pelas MC – – 0 

Impactos de grande escala avaliados – – – 

Impactos de longo prazo avaliados – – – 

Relação da biodiversidade em MC – – + 
 
Fonte: adaptado de Wende et al. (2011). 
MC = mudanças climáticas 
Legenda: 
―+‖ temas correlatos a mudanças climáticas são considerados; 
―0‖ – temas correlatos a mudanças climáticas são parcialmente ou indiretamente considerados; 
―–― temas correlatos a mudanças climáticas não são considerados ou não há informação ou menção apre-
sentada. 

 
A análise da Tabela 1 permite considerar que os três relatórios de AAE anali-

sados, embora estejam relacionados a planejamentos diretamente pautados ao setor 
de energia, cujas relações com emissões de gases de efeito estufa e mudanças climá-
ticas têm sido caracterizadas como dependentes, a abordagem do tema mudanças 
climáticas é incipiente. 

Esses estudos de AAE ainda não apresentam o tema mudanças climáticas to-
talmente integrado no planejamento adequado com vistas a atender ao estabelecido 
na Política Nacional sobre a Mudança do Clima (PNMC), independente da região que 
o estudo foi realizado, seja energia renovável ou de fontes fósseis e das próprias ca-
racterísticas do planejamento proposto. 

Com relação à comparação com o referencial internacional, há que se ressaltar 
que os países europeus por serem signatários do Protocolo de Kyoto devem atingir 
metas rígidas estabelecidas de redução de emissão dos gases de efeito estufa e a-
demais tem a realização da AAE como mandatória para o planejamento regional e 
setorial em todo o bloco europeu. Assim, com relação à comparação dos dados brasi-
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leiros aos da Alemanha e Inglaterra analisados por Wende et al. (2011), destaca-se, 
em comparação aos estudos de AAE: 

• alemães: os resultados dos relatórios brasileiros são relativamente inferio-
res a três alemães e superiores aos outros três; 

 ingleses: os resultados dos relatórios brasileiros são expressivamente infe-
riores aos seis casos ingleses. 

A boa qualidade dos estudos ingleses na inclusão do tema mudanças climáti-
cas em AAE já havia sido constatada em estudo desenvolvido por Posas (2012), com 
amostra de 36 relatórios de AAE ingleses. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados dessa pesquisa demonstram a abordagem restrita do tema mu-
danças climáticas no planejamento do setor de energia brasileiro subsidiado por Avali-
ação Ambiental Estratégica (AAE). Quando comparados os estudos de AAE brasilei-
ros aos internacionais, verifica-se um distanciamento na qualidade dos estudos brasi-
leiros frente aos outros, com ampla vantagem aos estudos de AAE ingleses. 

Essa pesquisa exploratória permite destacar os principais aspectos referentes 
ao tema mudanças climáticas que devem compor a agenda do planejamento do setor 
de energia paulista subsidiado por AAE. Como o critério do Wende et al. (2011) é bas-
tante abrangente, considera-se que a integração dos temas mudanças climáticas no 
planejamento do setor de energia do estado de São Paulo deve atender minimamente 
à grande maioria dos itens componentes desse critério, o que não se verifica na práti-
ca nacional. 

Como o uso de AAE no Brasil é restrito, embora sejam crescentes os movimen-
tos da academia para impulsionar sua utilização no país, com base nos resultados 
dessa pesquisa, reveste-se de relevância a construção da prática adequada de AAE 
que para o caso de alguns planejamentos setoriais e regionais, necessariamente, pas-
sa pela reflexão dos temas associados a mudanças climáticas. 

Dado o marco legal instalado, recomenda-se que a agenda de implementação 
de AAE no planejamento de oferta de energia em São Paulo seja pautada nas reco-
mendações destacadas na experiência internacional, cujas boas práticas ainda estão 
distantes da realidade dos casos nacionais estudados. 
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Resumo  
Os efeitos da agricultura itinerante de derrubadas e queimadas realizada na 
Amazônia por agricultores é uma prática milenar e que traz impactos para a 
preservação do solo e de outros recursos naturais. Se por um lado a prática 
disponibiliza nutrientes para os plantios realizados pelas comunidades da regi-
ão, por outro, enseja a redução da biodiversidade e as múltiplas possibilidades 
de diversificação de renda e alimentação da população. Uma das alternativas a 
essa prática comumente usada é o uso de tecnologias de produção desenvol-
vidas por instituições de pesquisas agropecuárias, que permitem aumentar a 
produtividade sem avançar sobre novas áreas. Neste sentindo, o presente tra-
balho visa mostrar de que forma as tecnologias agropecuárias podem ajudar 
no uso racional dos recursos e preservação da floresta amazônica. Foram obje-
to de estudo comunidades rurais dos municípios de Manacapuru, Maués e 
Presidente Figueiredo, no Estado do Amazonas, que cultivavam banana e gua-
raná.  
 
Palavras-chave: avaliação de impacto, tecnologias agropecuárias, preserva-
ção da floresta.                                 
 
Abstract  
The effects of shifting cultivation of logging and burning in Amazonia held by 
farmers is an ancient practice that brings impacts to soil conservation and other 
natural resources. If on one hand the practice provides nutrients to the planta-
tions made by the communities of the region, on the other hand, entails the re-
duction of biodiversity and the multiple possibilities of diversification of income 
and diet of the population. One alternative to this practice commonly used is the 
use of production technologies developed by agricultural research institutions, 
which help increase productivity without advance into new areas. In this feeling, 
this work aims to show how the agricultural technology can help in the rational 
use of resources and preservation of the Amazon rainforest. Were the subject 
of rural communities in the municipalities of Manacapuru, Maués and Presi-
dente Figueiredo, Amazonas state, who cultivated banana and guarana study. 
 
Keywords: impact assessment, agricultural technology, forest preservation. 
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A agricultura definiu ao longo do tempo a trajetória evolutiva da socieda-
de humana. Foi responsável pela alimentação, influenciou a organização soci-
al, moldou em algumas regiões o ambiente e, mais recentemente, contribuiu 
para a geração de renda de muitas famílias rurais. O grande desafio da atuali-
dade é criar estratégias de produção de alimentos aliadas à preservação ambi-
ental, geração de renda e saúde. O desenvolvimento de inovações tecnológi-
cas tem um papel fundamental na equalização desses desafios, conciliando o 
crescimento da produção com a sustentabilidade e qualidade dos alimentos.  

No Amazonas, o Censo Agropecuário 2006, do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), mostra que os estabelecimentos da agricultura 
familiar11 predominavam em ralação aos patronais. Eram 61.843, o que corres-
pondia a 93% do total, ocupavam 41% da área total, ocupavam 91% da mão 
de obra do meio rural (243.828 pessoas) e eram responsáveis por 83% do Va-
lor Bruto da Produção Agropecuária do Amazonas.  

A dimensão da agricultura familiar no Estado do Amazonas confere à 
mesma um caráter de multifuncionalidade que Carneiro e Maluf (2003, p.49-50) 
descrevem como sendo: a) reprodução socioeconômica das famílias rurais; b) 
promoção da segurança alimentar das próprias famílias e da sociedade; c) ma-
nutenção do tecido social e cultural; e, d) preservação dos recursos naturais e 
da paisagem rural. Esta multifuncionalidade faz da agricultura familiar um setor 
estratégico para se alcançar o bem-estar social, a preservação ambiental e o 
desenvolvimento econômico da sociedade.  

No âmbito de uma agricultura capaz de contribuir muito mais com os an-
seios sociais, diz McElwee (2005, p.47), que ―agricultores precisam de novas 
habilidades e conhecimentos‖, e podem contribuir para a formulação de um 
novo parâmetro de produção. Para o autor, isso pode ser alcançado com ―uma 
política e no contexto da transferência de tecnologia‖.  

A Embrapa Amazônia Ocidental há mais de 40 anos vem desenvolvendo 
tecnologias voltadas a harmonizar a relação entre o desenvolvimento e a sus-
tentabilidade. As tecnologias geradas ampliam a produção sem a abertura de 
novas áreas de cultivo, reduzindo a pressão sobre a floresta. As quatro déca-
das de pesquisa agropecuária da Embrapa, segundo Emanuel Adilson Serra, 
representam apenas 0,5% de um longo período histórico de cultivo, que é su-
perior a onze mil anos, desde a presença do primeiro paleoíndio na Amazônia.   
Porém, afirma o autor que neste ―curto espaço de tempo, ampliamos bastante 
nossos conhecimentos sobre o solo, a vegetação, o clima, a ecologia e a do-
mesticação de grande número de plantas nativas‖. 

Entre os desafios da pesquisa está o da superação de uma prática utili-
zada por agricultores nas regiões tropicais como a floresta amazônica, é a agri-
cultura migratória de derrubadas e queima12 (FEARNSIDE, 1989). Para Bose-

                                                 
11 A Lei 11.326/2006 define o agricultor familiar como aquele que pratica atividades ou empre-
endimentos no meio rural, em área de até quatro módulos fiscais, utilizando predominantemen-
te mão de obra da própria família em suas atividades econômicas. A lei abrange ainda silvicul-
tores, quilombolas, aquicultores, extrativistas e pescadores.  
12 O corte e queima ou a agricultura migratória é a prática de derrubada e queima da mata ou 
vegetação secundária seca, para estabelecimento de cultivo agrícola anual. A prática visa o 
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rup (1965) o corte e a queima constituem uma estratégia de manejo de recur-
sos altamente adaptada às condições onde o trabalho e não a terra é o fator 
limitante mais significativo na produção agrícola. Esta prática está presente em 
comunidades de agricultores familiares, indígenas, ribeirinhos e quilombolas. 

Estas práticas são a forma mais comum de disponibilização dos nutrien-
tes para as culturas no curto prazo. No ano do primeiro cultivo inicia um pro-
cesso decrescente da produtividade levando os agricultores a buscarem novas 
áreas, florestas primárias, secundárias e capoeiras mais antigas, aumentando 
a pressão sobre o meio ambiente. Os cultivos consecutivos sem estratégias de 
recomposição de cobertura e fertilidade levam ao empobrecimento e desagre-
gação do solo.  

O ―pousio‖, que é o tempo em que uma área vai ficar sem plantio, assim 
como a prática do corte e queima são marcas da agricultura itinerante na Ama-
zônia. Esta prática favorece a regeneração natural da mata e recomposição da 
fertilidade em um determinado tempo.  Este tempo varia de comunidade para 
comunidade, mas situa-se na faixa de três, cinco ou sete anos. Em relação ao 
tempo de pousio, Homma (1998, p.12) observa que quando cresce a densida-
de populacional há a redução do tempo de pousio e consequentemente o de-
clínio da produção nas unidades familiares. 

Metodologia  
O presente estudo é resultado das análises dos relatórios de impactos 

de 2010, 2011 e 2012 na da banana. Estas culturas já dispõem de tecnologias 
que conferem resistência a doenças e possuem alto potencial produtivo. 
 A avaliação dos impactos sociais e ambientais da adoção das tecnologi-
as junto aos agricultores familiares utiliza a metodologia de referência da Em-
brapa por meio da aplicação do sistemas AMBITEC Social e AMBITEC Ambi-
ental, desenvolvida por RODRIGUES et al (2000). O sistema AMBITEC envol-
ve três etapas: a primeira é o processo de levantamento e coleta de dados ge-
rais sobre a tecnologia/programa e o segmento ao qual ela se aplica, incluindo 
a obtenção de dados sobre o alcance da tecnologia (abrangência e influência), 
a delimitação da área geográfica e do universo de adotantes da tecnologia; a 
segunda etapa é a aplicação dos questionários em entrevistas individuais com 
os adotantes selecionados e inserção dos dados sobre os indicadores de im-
pacto nas planilhas eletrônicas desenvolvidas em plataforma MS-Excel, obten-
do-se os resultados quantitativos dos impactos, os coeficientes de impactos e o 
índice agregado de impacto ambiental e social da tecnologia selecionada; a 
terceira e última etapa consistiu na análise e interpretação desses índices e 
indicação de alternativas de manejo da tecnologia de forma a minimizar os im-
pactos negativos e potencializar os impactos positivos, contribuindo assim para 
o desenvolvimento local sustentável (RODRIGUES et al., 2005).  

O Ambitec Ambiental considera como aspectos ambientais relevantes: 
alcance, eficiência, conservação, recuperação ambiental e qualidade do produ-
to, enquanto que no Ambitec Social os aspectos relevantes são: emprego, ren-
da, saúde e gestão e administração. Cada um destes aspectos é ainda com-
posto por um conjunto de indicadores organizados em matrizes de ponderação 
automatizadas, nas quais seus componentes são valorados com coeficientes 
                                                                                                                                               
aproveitando dos nutrientes da matéria orgânica queimada. Após o cultivo segue o pousio des-
tinado à recuperação da fertilidade do solo, ocorrendo abertura de novas áreas para cultivo.  
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de alteração, conforme conhecimento pessoal do adotante/responsável da tec-
nologia. Os indicadores são considerados em seu conjunto, para composição 
do Índice de Impacto Social ou Ambiental da Inovação Tecnológica Agropecuá-
ria. A composição deste índice envolve ponderação da importância do indica-
dor e os pesos relativos aos indicadores podem ser alterados pelo usuário do 
sistema, desde que o total seja igual à unidade. Com esse conjunto de fatores 
de ponderação, a escala padronizada no Sistema Ambitec varia entre -15 e 
+15, normalizada para todos os indicadores individualmente e para o Índice 
Geral de Impacto Social da Tecnologia.  

Resultados 
A banana é uma cultura muito importante na dieta do povo amazonense. 

Segundo a estimativa do Instituto de Desenvolvimento Agropecuário e Flores-
tal Sustentável do Estado do Amazonas - IDAM, o consumo per capita de 
banana é de 58 kg/habitante/ano no Estado13. Por esta razão há a necessidade 
das instituições aprimorar as tecnologias de produção, superando obstáculos 
como a doença da sigatoka negra, que limita a produção da cultura da banana, 
desde o ano de 1998. Pensando em viabilizar a produção da banana, a Em-
brapa desenvolveu e recomendou as ―cultivares resistentes à doença desta-
cando-se a Caipira, Thap Maeo, FHIA 18, Prata Zulu, Pelipita. Prata Ken, BRS-
Prata Caprichosa, BRS Prata Garantida, BRS Japira, BRS-Vitória e a BRS-
Conquista, lançada nacionalmente em abril de 2009‖ (relatório de impactos de 
2013). A Avaliação de impacto priorizou a cultivar Thap Maeo14. Os relatórios 
de impacto de 2010 a 2013 mostram que esta tecnologia constitui um instru-
mento capaz de contribuir para o desenvolvimento e a sustentabilidade da pro-
dução da cultura. 

O público que tem acesso às tecnologias são agricultores familiares, que 
possuem idade entre 30 a 60 anos, sendo que 40% tem idade acima dos 50 
anos. Mais de 80% deles possui área total de terras que variando entre 10 a 25 
hectares. Este público apresenta alguma diversificação em sua produção como 
o plantio de mandioca, hortaliças ou prática do extrativismo, principalmente do 
cupuaçu e açaí.  

As principais dificuldades apontadas pelos agricultores para a produção 
das culturas, além do problema das doenças, foram: falta de recursos próprios, 
falta de assistência técnica, falta de financiamento e insumos. Quanto à comer-
cialização, verificou-se que o maior problema enfrentado é em relação ao 
transporte, visto que a manutenção dos ramais (vias de acesso) é precária, 
dificultando ou até mesmo impedindo a circulação de veículos. Também o di-
agnóstico constatou que os agricultores familiares apresentavam baixos co-
nhecimentos técnicos em ralação à cultura da banana e outras culturas.  

As avaliações de impacto de 2010-2013 da adoção das cultivares de 
banana mostram resultados positivos nos indicadores sociais, como mostra a 
tabela na sequência do trabalho. Esses resultados mostram que há uma evolu-
ção nos indicadores Emprego, renda, e na gestão e administração da proprie-

                                                 
13 http://www.idam.am.gov.br/idam-apoia-cultura-da-banana-no-amazonas/#.U-kei6N5hjY 

14 É um material do tipo triplóide (AAB) introduzida a partir da Tailândia. Foi selecionada na Embrapa 
Mandioca e Fruticultura, Cruz das Almas-BA, é uma variante da ‗Mysore‘. Apresenta pseudocaule menos 
manchado, mais vigor e cachos maiores. A capacidade produtiva da cultivar é de 30 a 35 toneladas por 
hectare (relatório de impacto, 2013). 
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dade. Os resultados visíveis nos indicadores mostram que a tecnologia permite 
uma mudança nos níveis de bem estar dos agricultores contribuindo para a 
melhoria das condições de vida da família.  

O indicador saúde é de difícil mensuração por exigir dados técnicos e 
uma abordagem interdisciplinar que tem sido buscada nas avalições, porém 
entre os agricultores destaca-se o item segurança alimentar que mostra uma 
evolução ao longo do tempo, principalmente a maior diversificação de acesso 
aos alimentos. 
 O relatório de avaliação de impacto de 2013 mostra um ganho líquido de 
R$ 14.004,20 pelos agricultores resultando em benefício econômico da ordem 
de R$ 103.379.004,40. Esse resultado deveu-se ao aumento no preço do pro-
duto pago tanto pelos programas de governo que pagaram em média R$1,00 
por quilo, quanto pelo consumidor final que adquiriu o produto ao preço de R$ 
2,00 a 3,50 a palma, nas feiras da cidade, carreando um vultoso aumento na 
renda dos produtores que aderiram a tecnologia. Outro indicar é aumento em 
seus plantios em 0,5 ha a 3,0 ha, e o investimento na diversificação da fonte de 
renda como a criação de peixes em tanques escavados ou aquisição de meios 
de transporte (motos ou carros utilitários) para facilitar a entrega do produto nos 
pontos de venda, todos esses itens adquiridos com recursos advindos da co-
mercialização da banana. O relatório mostra que a tecnologia possibilitou um 
retorno aos produtores entre 50% e 65%. 
 Uma limitação expressa no relatório é a dificuldade na adoção das práti-
cas de manejo exigidas pela tecnologia, o que poderia ampliar ainda mais os 
ganhos com o cultivo da banana. Essa limitação está relacionada a aspectos 
culturais, já que a tecnologia exige uma determinada racionalidade e procedi-
mentos novos que contrapõe as práticas tradicionais de cultivo, ensejando cer-
ta resistência dos agricultores. É preciso considerar que muitas vezes essa re-
sistência está relacionada ao envelhecimento da população do meio rural, co-
mo é o caso da comunidade do Manairão onde ―a idade média dos agricultores 
está entre 30 e 60 anos de idade, sendo que 39% estão acima de 51 anos‖ 
(REIS, SILVA, 2014). Tais aspectos podem futuramente comprometer a produ-
ção e a evolução nos ganhos dos produtores. 

 
Tabela 1 - Indicadores de impactos Sociais em Comunidades da Agricultura familiar. 

Bananeira 
Indicadores  2010 2011 2012 2013 

Aspecto Em-
prego 

Capacitação 2,10 3,70 3,70 5,30 

Oportunidade de emprego local qualificado 0,46 0,32 0,32 0,93 

Oferta de emprego e condição do trabalhador 0,71 0,96 0,96 1,83 

Qualidade do emprego 0,89 0,12 0,12 2,27 

Aspecto Ren-
da 

Geração de Renda do Estabelecimento 10,12 15,00 15,00 15,00 

Diversidade de fonte de renda 3,69 5,40 5,40 5,54 

Valor da propriedade 6,42 3,98 6,50 9,20 
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Aspecto Saúde Saúde ambiental e pessoal 0,00 -0,02 0,00 0,00 

Segurança e saúde ocupacional 0,00 -0,44 0,44 -0,64 

Segurança alimentar 4,62 5,58 5,58 6,06 

Aspecto ges-
tão e adminis-

tração 

Dedicação e perfil do responsável 4,08 4,18 4,18 6,73 

Condição de comercialização 1,01 4,47 4,47 4,66 

Reciclagem de resíduos 0,00 3,40 3,40 6,20 

Relacionamento institucional 4,40 7,20 7,20 7,49 

Índice de impacto Social 2,34 3,54 3,56 4,49 
 

      Fonte: Dados de campo. 
Em relação aos impactos ambientais, a metodologia adotada pela Em-

brapa na avaliação da adoção de suas tecnologias considera como indicadores 
para composição do índice geral eficiência tecnológica, conservação ambiental, 
recuperação ambiental e índice de impacto ambiental, conforme metodologia 
apresentada na tabela 2. 

Tabela 2 - Indicadores de Impacto Ambiental em comunidades rurais. 
INDICADORES  2010 2011 2012 2013 

Aspecto Eficiência 
Tecnológica 

Uso de agroquímicos/insumos 
químicos e/ou materiais 

4,67 -4,05 -4,05 -6,7 

Uso de energia  0,11 -0,06 -0,06 -1,49 

Uso de recursos naturais 4,08 0,75 0,75 0,15 

Aspecto Conser-
vação Ambiental  

Atmosfera  0,56 0,00 0,00 0,00 

Capacidade produtiva do solo 6,17 4,05 4,05 12,03 

Biodiversidade  1,27 0,40 1,50 0,64 

Aspecto recupera-
ção Ambiental  

Recuperação Ambiental  2,66 0,42 0,42 0,00 

Índice de Impacto Ambiental 2,47 0,37 0,37 0,70 
 

    Fonte: Organizada pelos autores. 
Os indicadores apresentam componentes com variação negativa, princi-

palmente em relação ao uso de agroquímicos, insumos químicos que passa-
ram de 4,67 em 2010 para -6,7 em 2013. Este valor indica um aumento no uso 
de produtos químicos principalmente NPK, calagem, FTE, superfosfato e mag-
nésio. Embora o cultivo de banana, sendo ela tradicional ou cultivares melho-
radas, exija o uso de insumos para que tenha um bom desempenho, os agricul-
tores pouco ou até mesmo não faziam uso desses elementos químicos. Com o 
acesso a essas novas tecnologias, os mesmo entenderam a necessidade des-
tes para o cultivo da banana e passaram a usar de forma mais intensiva, impul-
sionados pelos resultados alcançados.  
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Houve também um incremento no uso de energia que saltou de 0,11 em 
2010 para 1,49 em 2013, pelo uso de gasolina na limpeza dos plantios. Os in-
dicadores positivos evidenciam a potencialidade da tecnologia em contribuir 
para a conservação e o desenvolvimento com sustentabilidade na Amazônia, 
principalmente na conservação ambiental, na melhoria da capacidade produti-
va do solo, que passou de 6,17 em 2010 para 12,03 em 2013, evitando o a-
bandono e busca por novas áreas. 

A redução dos valores em itens como biodiversidade e recuperação am-
biental, evidencia que é necessário que as tecnologias, no caso a da banana, 
venham acompanhadas de outras intervenções no sistema de produção das 
unidades familiares da Amazônia. Esta intervenção deve favorecer a diversifi-
cação e potencialidades ligadas aos recursos naturais presentes nas proprie-
dades. 

O índice geral que caiu de 2,47 no ano de 2010 para 0,70 em 2013 não 
é a expressão de uma maior pressão ambiental e sim da introdução de novas 
técnicas de cultivo e do uso de químicos e energia, que são aspectos inerentes 
as tecnologias produzidas pela Embrapa. 

 
Conclusão  
A solução tecnológica desenvolvida pela Embrapa tem um grande po-

tencial para ampliar os fatores que permitem a fixação dos agricultores familia-
res no meio rural, a ampliação da renda e o aproveitamento de áreas alteradas, 
principalmente reduzindo o avanço para novas áreas. Esses aspectos são 
mensurados nos mecanismos e instrumentos de avaliação desenvolvidos pela 
Embrapa.  

 Considerando a diversidade de culturas e as novas dinâmicas estrutu-
rais da sociedade amazônica, entre as dinâmicas citamos a redução de mão-
de-obra no campo e aspectos culturais, o uso de tecnologias é importante vi-
sando melhorar a produtividade do trabalho, o incremento da produção por u-
nidade de área. Para que se tenham os resultados esperados, o acesso às 
tecnologias tem que se estender ao maior número possível de agricultores. É 
importante, em se tratando de agricultura familiar, a contribuição da mesma 
para a diversificação da produção e utilização racional dos recursos naturais, 
aproveitando o potencial existente nos estabelecimentos. As tecnologias permi-
tem a utilização de forma integrada, sistêmica e diversificada dos recursos na-
turais existentes na propriedade.  

Constatou-se ao fazer a avaliação de impacto das tecnologias agrope-
cuárias, que a adoção das mesmas contribuiu para o aumento da renda, garan-
tindo ao agricultor uma melhor qualidade de vida e melhorias na propriedade. 
Outro aspecto notado foi que a utilização de áreas degradas e capoeiras para 
os cultivos reduziu a pressão sobre o desmatamento da floresta.  

Por fim, observou-se que fatores culturais e sociais muitas vezes impe-
dem ou dificultam que os agricultores utilizem as tecnologias disponibilizadas 
pela pesquisa.   
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RESUMO 
O processo de mineração de areia mecanizado por dragagem é utilizado em 
Teresina desde a década de 1970. A maioria das empresas que atuam no se-
tor são de pequeno porte e o licenciamento ambiental dessa atividade é reali-
zado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente – SEMAM. Desde então mui-
tas medidas vem sendo tomadas com o intuído de regularizar a atividade dra-
gueira no município, como leis e decretos e a fundação da Associação dos Pe-
quenos e Médios Proprietários de Dragas do Estado do Piauí em setembro de 
1997 e etc. Contudo, muitos empreendimentos funcionam irregularmente e um 
dos motivos para tal é a ausência de Termos de Referência que norteiam o 
processo de Licenciamento Ambiental dessa atividade em Teresina. Para tan-
to, tomou-se como base a legislação vigente tais como Resoluções do CONA-
MA, A Política Nacional do Meio Ambiente, o Código de Mineração, o Novo 
Código Florestal e as Normas Reguladoras de Mineração. Portanto este traba-
lho traz proposta de Termos de Referência para a elaboração de Estudos Am-
bientais, assim como proposta de Instrução Processual para o Licenciamento 
dessas atividades, proposta de Formulário de Identificação e Caracterização do 
Empreendimento e proposta de Formulário de Fiscalização e Controle da ativi-
dade dragueira em Teresina. Essas propostas tem por finalidade, munir o 
órgão ambiental responsável, com os dispositivos básicos para o licenciamen-
to. Este projeto vem ainda, esclarecer o empreendedor a cerca de seus deve-
res, enquanto praticante de tal atividade. Dessa forma, pretende-se regulamen-
tar a atividade, minimizando os impactos ambientais decorrentes da mesma. 
Palavras-chave: mineração, draga, termo de referência, licenciamento ambiental. 
 
ABSTRACT 
The process of mechanized mining sand by dredging is utilized in Teresina 
since the 70s. Most companies that working in this sector are small business 
and the environmental licensing of this activity is conducted by the Municipal 
Secretariat of the Environment - SEMAM. Since then many measures have 
been taken in order to regulate the activity of dredging in the municipality, as 
laws and decrees and the founding of the Association of Small and Medium 
Owners dredges of Piauí in September 1997 and etc. However, many enter-
prises work irregularly and one of the reasons is the absence of the Terms of 
Reference, that guide the process of environmental licensing of this activity in 
Teresina. Hence was taken as the base current legislation such as CONAMA 
Resolutions, The National Environmental Policy, the Mining Code, New Forest 
Code and the Regulatory Standards Mining. Thus this work presents proposal 
of Terms of Reference for the preparation of Environmental Studies as proposal 
of Procedural Instruction for the Licensing of these activities proposed for a  
Identification and characterization of Development Form and proposed of In-
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spection and Control Form of dredging activity in Teresina. These proposals 
aims to equip the environmental agency responsible with the basic devices for 
licensing. This project is still to clarify the entrepreneur about his duties, while 
practicing such activity. Thus, intended to regulate the activity minimizing the 
environmental impacts arising from this. 
Key Words: Mining, dredging, terms of reference, environmental licensing. 
 
1 INTRODUÇÃO 

Segundo Torres (2000), dragagem é uma operação definida como a es-
cavação ou remoção de solo ou rochas do fundo de rios, lagos, e outros corpos 
d‘água, utilizando equipamentos denominados ―dragas‖, que são embarcações 
ou plataformas flutuantes equipadas com mecanismos necessários para se 
efetuar a remoção do solo. 

Os produtos da dragagem são importantes matérias primas (areia, mas-
sará, seixo, etc) para a construção civil e esta atividade é realizada no municí-
pio de Teresina desde a década de 1970. As empresas que atuam neste setor, 
dentro do município, são, em sua maioria, de pequeno e médio porte. Esta é 
uma atividade sujeita ao Licenciamento Ambiental e o mesmo é realizado pela 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente – SEMAM. 

No entanto, o histórico dessa atividade, no município, está permeada de 
desentendimentos e conflitos. Nesse ínterim, vários dragueiros realizaram (e 
realizam) essa atividade de maneira irregular, o que pode trazer sérios impac-
tos negativos ao meio ambiente tais como supressão vegetal em APP, impac-
tos no leito do rio (como solapamento de margens), impactos sociais tais como 
conflitos de uso do solo e geração de áreas degradadas em geral. Além disso, 
ao procurar os meio legais de funcionamento, os empreendedores se deparam 
com dificuldades e discordâncias entre os órgãos públicos ligados, direta ou 
indiretamente com o licenciamento ambiental. 

Deste modo fez-se necessário a contratação do serviço de consultoria 
para a elaboração de Termos de Referência que oriente, em âmbito municipal, 
a elaboração e análise dos estudos ambientais para o licenciamento ambiental 
das atividades de dragagem e gerenciamento do material dragado assim como 
estabelecer critérios para a padronização do processo nas SDU‘s e para a fis-
calização dessa atividade. 

A relevância de tal ação está em garantir que a atividade dragueira seja 
realizada de forma mais segura, minimizando assim seus efeitos adversos ao 
meio ambiente, prever a recuperação das áreas degradadas pela atividade e 
criar meios de legalizar os empreendimentos que encontram-se irregulares. O 
mesmo justifica-se por a dragagem de sedimentos em leitos de rios, ser de 
grande importância para a economia local e regional. E, apesar de várias tenta-
tivas de regularização deste cunho, o alto índice de clandestinidade persiste, 
portanto, é de extrema urgência a padronização do processo de licenciamento 
em âmbito municipal para que essas dificuldades possam ser mitigadas e as-
sim haja maior clareza e celeridade para o empreendedor.  
 
 



                                    

190 
 

 
1.1 DRAGAGEM NO MUNICÍPIO DE TERESINA: UM BREVE HISTÓRICO 

  Os primeiros registros da atividade de extração de areia com a utiliza-
ção de dragas no município de Teresina, datam de meados de 1970. E uma 
das primeiras medidas para disciplinar essa atividade só surgiu cerca de 20 
anos mais tarde, trata-se do Decreto 2.991 de 1995 que fixou área para explo-
ração de areias média e grossa no município de Teresina. Já, a Lei Orgânica 
do Município, no seu art. 229, proíbe a exploração de jazidas de material de 
construção civil com utilização de meios mecânicos na zona urbana, e os De-
cretos Municipais nº 517 de 08/08/97 e nº 3.616 de 25/11/97, reforçam essa 
proibição. Isso ocorreu devido fatores determinantes como os conflitos entre 
dragueiros e ribeirinhos. Assim, a partir do ano de1997, as dragas que atuavam 
na zona urbana de Teresina foram transferidas para áreas da zona rural do 
município, ocupando principalmente a região do povoado Alegria e circunvizi-
nhanças (DIAS, 2006). 
 Surgiram também, Associações de dragueiros, com o objetivo de forta-
lecer a classe. E em setembro de 1998, atendendo a uma determinação do 
Serviço de Inspeção do Trabalho, da Delegacia Regional do Trabalho (DRT/PI), 
foi realizada pela primeira vez uma fiscalização mais rigorosa nas dragas em 
atividade no município de Teresina, detectando diversas irregularidades. Foi 
elaborado então, no mesmo ano, um Termo de Ajuste de Conduta pelo Ministé-
rio Público do Trabalho / Procuradoria Regional do Trabalho da 22ª Região, 
que determinou exigências para a adequação e funcionamento das mesmas, 
concernentes à questão trabalhista (DRT, 1999). 

No ano de 2004, o DNPM (Departamento Nacional de Produção Mineral) 
emitiu auto de paralisação das atividades das dragas que estavam em opera-
ção no rio Poti, sem registro obrigatório naquele órgão. Órgãos como o IBAMA 
e o DNPM tinham solicitado o lacre das dragas, argumentando que elas não 
estavam cumprindo as exigências legais, além de prejudicarem o meio ambien-
te (DIAS, 2006).  
 
2 METODOLOGIA 
2.1 ÁREA DE ESTUDO 

A área estudada localiza-se no município de Teresina, capital e cidade 
de maior concentração populacional do estado do Piauí, na região Nordeste do 
Brasil. A cidade foi fundada em 1852, passando a ser a capital, que até então 
era a cidade de Oeiras. Está situada na microrregião de Teresina, mesorregião 
do Centro-Norte Piauiense, entre dois rios perenes, o rio Parnaíba, o segundo 
maior do Nordeste, e o rio Poti, (FUNDAÇÃO CEPRO, 2002).  

O rio Poti é considerado um rio Federal, tendo em vista que seu percur-
so atinge mais de um Estado da Federação. Nasce no Estado do Ceará, na 
serra da Joaninha, a uma altitude de 600m, formado por dois riachos: o Fundo 
e o Cipó. Percorre uma extensão de 550 km até atingir sua foz e desembocar 
no rio Parnaíba, no bairro Poti Velho, em Teresina. O rio Poti é perene nos 50 
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km finais até sua foz. De seu percurso total, 350 km estão situados no Estado 
do Piauí, 180 km no Ceará, e 20 km na área de litígio de fronteira, entre os dois 
Estados. Sua bacia hidrográfica é de 55.337 Km2, das quais 16.901 Km² 
(31,7% da área total) pertencem ao Estado do Ceará (DIAS, 2004). 

A Região Hidrográfica do Parnaíba configura-se como uma das mais im-
portantes da  Região Nordeste do Brasil, sendo ocupada pelos Estados do Ce-
ará, Piauí e Maranhão, ocupando uma área de 331.441 Km2, sendo 249.497 
Km2 no Piauí, 65.492 Km2 no Maranhão, 13.690 Km2 no Ceará e 2.762 Km2 
de área em litígio entre Piauí e Ceará. A maior parte do Estado do Piauí (99%) 
está inserida na Bacia do Parnaíba, ao todo são 220 municípios, dentre os 
quais se destacam Teresina, com mais de 814.230 habitantes; Parnaíba, com 
145.705; Picos, com 73.414; Piripiri com 61.834; e Floriano com 57.690 (IBGE, 
2010).  
 
2.2 MATERIAS E MÉTODOS 

A proposta apresentada pela empresa ERGGEO Geologia e Consultoria 
LTDA contemplou um Termo de Rereferência para a Elaboração do Estudo 
Ambiental, a Instrução Processual para o Licenciamento da Atividade Draguei-
ra, uma proposta de uma Formulário de Caracterização do Empreendimento e 
de um Formulário de Fiscalização. 

A elaboração dos termos foi precedida de intensa consulta bibliográfica, 
principalmente ao que trata a legislação aplicável. Tomou-se por base o Termo 
de Referência para Dragagem em Corpo Hídrico para a Retirada de Materiais 
de Uso na Construção Civil, emitido pela Secretaria de Meio Ambiente e Re-
cursos Hídricos do Piauí – SEMAR. 

Concluída a elaboração a proposta foi apresentado ao Conselho Munici-
pal de Meio Ambiente de Teresina – CONDEMA, em Assembleia Geral. Após a 
exposição, formou-se um grupo para análise, discussão e aprimoramento da 
Proposta em Pauta. Este grupo formado por representantes de diferentes Ór-
gãos como o IBAMA, SEMAM, OAB-PI, DNPM e da Cooperativa de Minerado-
res de Areia da Grande Teresina – COOMINAS. Este grupo reuniu-se uma vez 
por semana, em um total de quatro reuniões, onde foram apresentadas propos-
tas de mudanças, adequações e acréscimos no conteúdo dos termos e formu-
lários, os quais foram lidos minuciosamente e debatidos a finco, a fim de che-
gar-se a um produto final que se adequasse a realidade local. 

Com o término das reuniões do grupo de análise, procedeu-se a 
convocação de uma Assembleia Extraordinária do CONDEMA, para apresen-
tação da proposta final dos Termos de Referência e Formulários, em seguida, 
deu-se oportunidade para os diversos órgãos e entidade ali representados da-
rem sua opinião sobre o conteúdo apresentado. 

Com a aprovação das propostas, prossegui-se com os tramites legais 
para a publicação, em Diário Oficial do Estado, da Resolução que estabelece 
os Termos de Referência para retirada de minerais como areias, argilas e sei-
xos do fundo dos rios com a utilização de dragas, para fins industriais ou de 
comercialização. 
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

  A elaboração e apresentação de estudos e relatórios ambientais como 
requisito obrigatório para obtenção das Licenças Ambientais está assegurada 
pela Resolução CONAMA Nº 237/97 e em âmbito estadual, pela Resolução 
CONSEMA Nº 010/09. Contudo o empreendedor busca maior clareza, e ao 
contratar uma consultoria para elaboração dos estudos e relatórios ambientais, 
a equipe busca, a priori, um embasamento que venha guiar esse trabalho. 
 O Termo de Referência para Elaboração de Estudos Ambientais é um 
passo a passo de como se deve proceder para confecção destes, e traz deta-
lhes sobre quais dados devem ser apresentados no Relatório. 
 Deste modo o Relatório Ambiental deve conter a apresentação do em-
preendimento, a compatibilidade com a legislação, planos e programas inciden-
tes, a caracterização completa do empreendimento e da atividade, a definição 
das áreas de influência, a avaliação de impactos ambientais, especificando a 
metodologia aplicada, as medidas mitigadoras para cada impacto elencado, um 
plano de monitoramento da atividade assim como de encerramento e desativa-
ção da draga, um plano de recuperação das áreas degradadas e um plano de 
condições e meio ambiente de trabalho. 
 Ficou estabelecido ainda que, em caso de agrupamento de dragas, fato 
este comum na região urbana de Teresina, deve ser apresentado um Estudo 
de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) elabo-
rados segundo a RESOLUÇÃO CONAMA Nº 001, de 23 de janeiro de 1986. 
Essa decisão foi tomada devido ao fato de, nesses agrupamentos, as caracte-
rísticas das áreas de influencia são as mesmas e, isso vem evitar, estudos re-
petitivos. Cabe aos empreendedores, em se tratando de dragas com donos 
diferentes, entrarem em acordo sobre o licenciamento de seus empreendimen-
tos em conjunto.  

O grande diferencial que traz as propostas de Termos de Referência, 
apresentados pela consultoria é o enfoque sobre a questão trabalhista, trazen-
do a tona a necessidade de elaboração de um plano que contemple o bem es-
tar dos recursos humanos e um meio ambiente de trabalho equilibrado, que 
contenha os quesitos necessários a fim de oferecer segurança individual e co-
letiva. Deste modo sugeriu-se a adoção do Plano de Condições e Meio Ambi-
ente de Trabalho, ou equivalente, que traga informações detalhadas sobre me-
dicina do trabalho e equipamentos de segurança individuais e coletivos. 

Outro grande ponto apresentado durante as discussões em mesa de 
debate, foi a fiscalização desta atividade, quais os aspectos que o fiscal ambi-
ental deve observar no momento da vistoria. A proposta de um formulário de 
fiscalização vem nortear a ação deste profissional, facilitando assim o seu tra-
balho. O formulário traz a identificação do processo, do empreendimento, do 
empreendedor, a situação da caixa de areia, da bacia de decantação, da dra-
ga, da APP e do ambiente de trabalho em geral. Cabe ao fiscal, identificar, 
dentro do que abrange o formulário, as irregularidades do empreendimento e 
assim propor adequações ao empreendedor. 
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Quanto à Instrução Processual, procurou-se elencar quais documentos e 
informações são necessários para cada fase do licenciamento, a saber Licença 
Prévia, de Instalação e Operação. Esta não difere, em sua essência, de outras 
instruções processuais, contudo algo peculiar lhe consta, que é a exigência do 
cadastro do empreendimento no CNARH – ANA, Cadastro Nacional de Usuá-
rios de Recursos Hídricos, assim, de forma on-line, o empreendedor pode fazer 
as Declarações de Uso de Recurso Hídrico e, quando couber, emitir Outorga 
de Uso de Água. 
  
 
4 CONCLUSÃO 

 A adoção de Termos de Referência que venham nortear o processo de 
Licenciamento Ambiental, seja qual for a atividade a ser licenciada, se mostra 
como um salto de inexorável importância, principalmente para o empreendedor, 
para o desenvolvimento de atividades que tragam ganhos econômicos econô-
mico potenciais. 

Muitos processos, das diversas áreas, devem estar estagnados, a anos, 
a espera de um laudo, contudo a falta de padronização, faz com que haja mo-
rosidade no decorrer do processo. O Termo de Referência vem trazer luz não 
só ao empreendedor, que a partir deste se torna ciente de seus deveres como 
interventor no meio ambiente, mas também para o próprio órgão licenciador, 
que passa a ter organização interna e estrutura para lidar com novos empreen-
dimentos querem se instalar no município.  

Portanto, ao procurar o Órgão responsável, o empreendedor, seja ele 
grande, médio ou pequeno, encontrará as informações necessárias de como 
proceder para planejar, instalar e operar seu empreendimento de modo que 
este traga o menor impacto ambiental possível. 

Em se tratando de peculiaridades que o município teresinense apresen-
ta, em relação à atividade dragueira, alguns trechos onde algumas dragas es-
tão instaladas dentro de APP,pois esta encontra-se reduzida a um percentual 
menor do que o previsto no Novo Código Florestal. Portanto, é mister que estes 
empreendimentos implantados nessas regiões tenham atenção especial, uma 
vez que as caixas de areia e bacias de decantação encontram-se totalmente 
dentro dos limites da APP. Para sanar este impasse, foi estabelecido no Termo 
de Ajuste de Conduta que especificamente nestes pontos, a intervenção da 
APP poderia ser feita, dês de que se tomassem as precauções necessárias 
para minimizar os efeitos negativos ao meio ambiente. 
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RESUMO  
 
Muitas vezes, os impactos ambientais, associados à atividade de mineração, aconte-
cem devido à falta de planejamento e emprego de técnicas inadequadas na abertura 
de cavas. Observa-se que a extração de argila causa impactos ambientais, em espe-
cial os de longo prazo, deste modo, este trabalho busca caracterizar os impactos am-
bientais causados no meio físico, pela atividade de mineração de argila de pequeno 
porte dos produtores localizados na sub-bacia do Ribeirão Jacutinga, nos municípios 
de Rio Claro e Corumbataí- Estado de São Paulo. Para atingir este objetivo foram a-
plicados questionário de caracterização ambiental para cada um dos dez produtores 
de argila selecionados pelo estudo, além da observação direta. Os resultados de-
monstram que a produção de cerâmica vermelha, mal planejada, foi causadora de 
impactos que modificaram a paisagem das propriedades rurais em uma perspectiva 
histórica.  
 
PALAVRAS-CHAVES: Paisagem; Mineração, Ribeirão Jacutinga, Rio Claro, Corumba-
taí 
 
 

ABSTRACT  
 

Sometimes, the mining activity results in environmental impacts, because the human 
doesn't have preoccupation with create a good planning and using correct technologies 
during the opening mines. It observed that the clay mining result, especially, are long-
term environmental impacts, thus, this paper aims to characterize the long-term envi-
ronmental impacts in small clay mining at the Ribeirão Jacutinga between the counties 
of Corumbataí and Rio Claro (SP). This goal was achieved with applying of a struc-
tured questionnaire as means of impact characterization for each one of the ten clay 
manufacturer, plus to direct observations. The results indicate that the clay mining, that 
was bad planning, changed the landscape of the Ribeirão Jacutinga watershed during 
the last decades. 
 
KEYWORDS: Landscape, Mining, Ribeirão Jacutinga, Rio Claro, Corumbataí 
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INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Associados à atividade de mineração, decorrem níveis de impactos diferentes, desde 
alterações severas com sérios danos a um ecossistema até alterações mais brandas, 
que causam alguns distúrbios, de forma que não cessam completamente a capacida-
de de uma área de se recompor. Alguns efeitos em cadeia advindos da mineração 
são: conflitos de uso do solo, depreciação de imóveis circunvizinhos, geração de áreas 
degradadas com presença de processos erosivos, perda de solos e inversão de hori-
zontes, resultando em mudanças na qualidade da água, do ar, do solo e que influenci-
am na dinâmica ambiental. Outro importante impacto é a alteração da paisagem cau-
sada pela abertura de áreas de mineração, resultante dos volumes de rocha e solos 
movimentados para se explotar o minério de interesse.  
Segundo Kopezinski (2000), os impactos ambientais da mineração atingem o meio 
físico, meio biótico e meio social, no entanto, o meio físico é onde grande parte dos 
impactos de longo prazo continuam operando. Nesta perspectiva, as medidas mitiga-
doras dos impactos no meio físico, demandam elaboração minuciosa para que sua 
eficiência seja garantida, de tal forma que os impactos de longo prazo, que geralmente 
persistem no meio físico, sejam controlados já no início das operações de pesquisa e 
mineração. 
A mineração paulista fornece bens minerais ligados a construção civil. As característi-
cas especiais das argilas da Formação Corumbataí, como granulimetria, assembleia 
mineralógica, fácil secagem natural e alta fusibilidade, as definem como únicas no ce-
nário mundial quanto ao potencial mineral (CABRAL JUNIOR & GAMBA, 2014). Este 
reconhecido potencial mineral, faz com que há pelo menos 50 anos, dezenas de fabri-
cantes de cerâmica de revestimento e de cerâmica vermelha atuem na região de Rio 
Claro (FERREIRA, 2007). 
Encontra-se nesta região, litotipos constituídos principalmente por argilitos-siltosos, 
com cor vermelha, pertencentes à Formação Corumbataí, alterados em sua porção 
superficial, produzindo solos predominantemente argilosos que são utilizadas como 
matéria-prima (FERREIRA, 2007). Parte dos municípios de Rio Claro e de Corumbataí 
estão localizados na sub-bacia do Ribeirão Jacutinga, sub-bacia esta constituída por 
uma topografia plana, pouco acidentada, cujo gradiente não ultrapassa 150 metros de 
desnível, predominando as cotas de 540 – 600m no fundo dos vales e 600 – 650m nos 
interflúvios (PENTEADO, 1969). Nos vales correspondentes às drenagens desta sub-
bacia, se encontram locais de ocorrência de material argiloso adequado à produção de 
cerâmica vermelha, o qual apresenta espessuras de até cinco metros (FERREIRA, 
2008). 
A fim de recuperar as áreas impactadas pela mineração, assim como exige a legisla-
ção brasileira, é necessário caracterizar a origem, evolução e consequências das a-
ções geradoras dos impactos a curto, médio e longo prazo. Facilmente se constata, 
segundo Lima et al. (2006), que os planos de recuperação de áreas degradadas apre-
sentam uma abordagem superficial e incompleta das variáveis avaliadas, além de não 
considerar características reais e específicas do sítio a que se referem, resultando em 
escolhas de medidas de recuperação insatisfatórias. 
A falta de conhecimento das características ambientais no que tange as potencialida-
des, limitações e fragilidades do manto intemperizado da Formação Corumbataí du-
rante a extração de argila, resultou em acúmulo de impactos ambientais na sub-bacia 
do Ribeirão Jacutinga, entre os municípios de Rio Claro e Corumbataí no interior pau-
lista. 
Este trabalho irá caracterizar os impactos ambientais causados, a longo prazo, pela 
atividade da mineração de argila, em propriedades de pequeno porte, localizados na 
sub-bacia do Ribeirão Jacutinga. A partir desta caracterização será possível definir a 
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origem, a evolução e as consequências dos impactos de longo prazo e fornecer subsi-
dio para propostas de recuperação das áreas degradadas, atendendo desta maneira a 
legislação ambiental vigente. 
 
METODOLOGIA 
 
A caracterização ambiental foi realizada a partir de questionário formulado embasado 
em dois estudos direcionados para atividades de mineração, um realizado, por Grigo-
letti (2001), na indústria de cerâmica vermelha do estado do Rio Grande do Sul e o 
outro realizado por Ferreira (1995) caracterizando o mercado produtor e consumidor 
de areia industrial no Estado de São Paulo, e para tal foram realizadas as devidas a-
daptações para a realidade dos produtores envolvidos nesta pesquisa. 
O questionário aplicado, por meio de entrevista, em 10 produtores de cerâmica verme-
lha, foi direcionado para diferentes aspectos da mineração de argila. As questões fo-
ram elaboradas com a finalidade de conduzir a uma interpretação objetiva dos dados 
relacionados ao modo de extração de argila.  
As questões, todas abertas, foram divididas em duas partes com o objetivo de compa-
rar as possíveis modificações no modo extração de argila no passado e no presente. 
Tratando-se de uma atividade que atua a longo prazo na região, visou-se levantar in-
formações dos produtores que estão na região há pelo menos três décadas.  
Para realizar o levantamento do histórico da extração de argila foram estruturadas 15 
questões, abrangendo aspectos de tempo de operação da atividade de lavra, técnicas 
de lavra no início das atividades, lavras que atingiram o freático, lavras em várzeas de 
rio, retirada da vegetação natural, formas de recuperação e mudanças na paisagem. 
O levantamento da atividade atual de extração de argila foi estruturado com 22 ques-
tões, as quais abrangeram questões relacionadas ao licenciamento mineral e ambien-
tal, critérios para mineração da argila nos tempos atuais, formação de processos ero-
sivos, fontes de renda alternativas para a propriedade e uso do solo além da minera-
ção. 
A transcrição das entrevistas foi feita a partir do agrupamento de perguntas em temas 
que se relacionavam, além da aplicação dos questionários, foram coletados dados, a 
partir da observação direta, relacionados às condições ambientais, tais como presença 
de fragmentos de vegetação natural, presença de processos erosivos, solo exposto e 
presença de lagos formados por consequência de lavras que atingiram o nível freático. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Dos 10 produtores entrevistados, seis são filhos ou netos daqueles que iniciaram as 
atividades entre as décadas de 60 e 70, perfazendo um total de 60% de produtores 
que atuam no setor oleiro há mais de 40 anos. Outros 30% pratica a atividade, pas-
sando de gerações, há 38/39 anos. Apenas um produtor atua há 15 anos, sendo este 
sem tradição familiar. 
No início das atividades de extração de matéria-prima, as técnicas utilizadas eram 
rudimentares, manuais e empíricas, baseadas no conhecimento do produtor mais ex-
periente. A totalidade das respostas indicaram que características como proximidade 
da área de lavra e da olaria, facilidade no acesso ao local, busca pelo melhor material 
argiloso, preferencialmente várzea de rios, balizavam as escolhas de local e técnica 
de extração. 
Um impacto identificado ao longo do trabalho de campo para reconhecimento das á-
reas, posteriormente através das entrevistas, foi a formação de reservatórios artificiais 
em locais onde a mineração atingiu o lençol freático.  Este impacto potencializou-se 
com a abertura de cavas utilizando equipamentos motorizados no final da década de 
80 e início de 90. Sessenta por cento das propriedades possuem reservatórios oriun-
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dos de afloramento de lençol freático e 40% não tiveram lagos resultantes de lavras 
mal planejadas.  O ―surgimento‖ destes lagos trazem implicações em relação à legisla-
ção ambiental para estes produtores, pois, o entorno destes reservatórios artificiais é 
considerado Área de Preservação Permanente, segundo a Resolução CONAMA 
302/2002.  
Quanto à prática de lavra em várzeas de rio, nove dos dez produtores confirmam que 
a prática era uma realidade, tendo esta sido interrompida após a década de 1990, 
quando os órgãos ambientais passaram a fiscalizar com maior eficiência. Uma das 
questões importantes no histórico desta atividade, a qual define um dos mais sérios 
impactos ambientais, foi relacionada à retirada de vegetação de áreas de mata ciliar, 
para acesso aos locais de lavra praticadas em várzeas de rio. Algumas destas lavras, 
hoje, desativadas localizadas em áreas de preservação permanente, não passaram 
por nenhum processo de restauração. Três, dos dez produtores, relatam ter feito ape-
nas o acerto da topografia.  
As respostas às questões relacionadas à modificação da paisagem foram bastante 
variadas. Essa variação de respostas pode ser atribuída aos diferentes níveis de per-
cepção individual em relação ao meio ambiente. Sete produtores relatam que observa-
ram mudanças no curso do rio, relacionas ao estreitamento do leito e diminuição da 
profundidade. Segundo relatos dos proprietários que moram há mais de 50 anos nas 
proximidades deste ribeirão, este chegava a ter mais de cinco metros de largura em 
seu leito. Atualmente a largura deste manancial encontra-se reduzida a pouco mais de 
um metro. Os demais produtores relatam não terem percebido modificações ao longo 
dos anos.  Em relação a cobertura vegetal, oito dos produtores perceberam que a ve-
getação natural aumentou em área atualmente.   
As questões que tratam da atividade atual de extração do material argiloso, buscou 
abranger os meandros da situação legal e impactos provocados pela atividade de ex-
tração. No âmbito legal, há produtores em aguardam a licença ambiental, outros estão 
em processo de autorização de pesquisa ou em processo de concessão de lavra, en-
quanto apenas um não requereu a área junto ao DNPM. Observa-se na legislação 
tanto ambiental quanto mineral que a liberação das licenças dependem da melhora na 
qualidade ambiental do sítio para que a atividade de mineração seja legalizada. Atu-
almente, não são todos os produtores, dentre os 10 do presente estudo, que praticam 
a lavra. Alguns produtores preferem comprar de fornecedores externos toda matéria-
prima utilizada na olaria. Isto ocorre, via de regra, com a intenção de se evitar compli-
cações legais perante o órgão ambiental e de mineração. 
A escolha dos locais de lavra, atualmente, exclui completamente a lavra em várzeas 
de rio, uma vez que estas áreas foram delimitadas como áreas de preservação per-
manente. O método utilizado para lavra, atualmente por todos os produtores, de acor-
do com os planos de lavra, é a lavra em tiras, a céu aberto, com uma única bancada 
de 2,5 metros e extensão prevista de até 100 metros, com uma largura de 5 metros 
(FERREIRA, 2007). Atualmente, a mudança das áreas de lavra é quase inexistente, 
uma vez que os equipamentos utilizados durante a lavra, proporcionam maior eficiên-
cia no aproveitamento do material lavrado. Não há perdas de matéria-prima, todo ma-
terial lavrado é utilizando na produção. O impacto decorrente da constante mudança 
dos locais de lavra deixou de existir nos atuais modos de produção.   
Em todas as propriedades visitadas foi identificado algum grau de formação de ravi-
nas, erosão linear e laminar, tanto em locais próximos aos corpos hídricos, quanto no 
interior da propriedade em áreas com declive. Quando as áreas lavradas não são re-
cuperadas com o plantio de vegetação arbórea, estas ficam mais suscetíveis à perda 
de solos com o escoamento superficial. Diante da questão relacionada à formação de 
processos erosivos, seis produtores afirmam perceber a presença de algum grau de 
formação de processos erosivos em suas propriedades. Já a vegetação não sofre mu-
danças decorrentes dos impactos atuais, uma vez que as áreas mineradas não preci-
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sam ser decapeadas, já que não há cobertura de vegetação nativa nos locais de lavra 
e é necessária apenas a retirada de gramíneas para que a lavra avance.  
Quanto às áreas destinadas à conservação ambiental das propriedades, apenas três 
produtores informam já ter iniciado o processo de alocação da reserva legal. Mesmo 
estes produtores ainda aguardam exigências do órgão ambiental para dar continuida-
de aos processos.  
Ainda no aspecto de impactos sobre a vegetação e meio físico existem outras ativida-
des, as quais os produtores possuem como geração alternativa de renda. Nove, dos 
dez produtores possuem esta prática, sendo que quatro destes praticam a atividade 
agropecuária no sítio, os demais arrendam lotes do sítio para plantio de cana. Estas 
atividades também são causadoras de impactos ambientais negativos, de forma que 
os locais de pastejo do gado também sofrem a formação de linhas de erosão e as á-
reas arrendadas para plantio de cana sofrem com os impactos típicos de atividades 
agrícolas. 
 
CONCLUSÃO  
 
Os resultados deste estudo mostraram que mesmo a atividade sendo a mesma, ou 
seja, a extração de argila para a produção de cerâmica vermelha, o modo com esta 
vem sendo desenvolvida, foi modificada com o passar dos anos. Nas primeiras déca-
das, a exploração ocorreu baseado nos conhecimentos empíricos dos produtores mais 
experientes, sem uso correto de técnicas de extração e recomposição das áreas ex-
ploradas. 
A falta de apoio técnico nas escolha do maquinário, na passagem da extração manual 
para a extração mecanizada, resultou na potencialização de impactos de longo prazo, 
relacionados ao afloramento do lençol freático, gerando lagos artificiais. 
A exploração de jazidas próxima ao leito dos rios, também, gerou impactos de longo 
prazo, impactos estes relacionados ao assoreamento do Ribeirão Jacutinga e afluen-
tes, uma vez que a desnudação do solo para a extração de argila e a não recuperação 
da área, ocasiona o carreamento de material inconsolidado para o leito do corpo hídri-
co. Hoje, devido a maior fiscalização do órgão ambiental, deixou-se de explorar na 
áreas de várzeas e passou-se a explorar locais orientados por estudos técnicos em-
basados nas limitações ambientais, aptidões para exploração e formas de mitigação 
dos impactos. 
Este estudo confirmou a que o mau planejamento da exploração da argila da Forma-
ção Corumbataí resultou em impactos de longo prazo na paisagem. Estes impactos 
provavelmente seriam menores caso existisse por parte do órgão ambiental orienta-
ções mais objetiva de exploração dos recursos naturais, visto que muitas vezes as 
leis, decretos e resoluções são pouco elucidativas e não orientam claramente como 
realizar exploração sustentável.  
Nota-se de suma importância, educar ambientalmente os produtores para que eles 
entendam a necessidade de ocuparem de forma mais racional do espaço, respeitando 
as limitações impostas pelo meio ambiente. É fundamental que os mesmos vejam nas 
iniciativas ambientais, não somente a obrigação de estarem em conformidade com 
exigências dos órgãos governamentais, mas também a possibilidade de melhorarem 
suas produtividades a partir da utilização de técnicas sustentáveis de exploração e 
produção, priorizando a melhoria do ambiente de trabalho, da administração dos re-
cursos naturais e da qualidade ambiental da propriedade rural de forma integrada na 
sub-bacia. 
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RESUMO  
O tema serviços ecossistêmicos entrou definitivamente na agenda ambiental mundial, 
desde 2005, com a publicação dos relatórios da Avaliação Ecossistêmica do Milênio. A 
lógica pela qual os benefícios associados aos serviços ecossistêmicos devem ser va-
lorizados, internalizados e cotejados no planejamento e processos produtivos distanci-
a-se muito do modelo tradicional de tomada de decisão. Em resposta, profissionais da 
área de Avaliação de Impacto têm se debruçado a incorporar as premissas desta nova 
proposta em processos de planejamento. Como a pesquisa acadêmica e a prática 
com o tema aplicado em AIA é recente e incipiente, propõe-se contribuir com essa 
discussão. O debate internacional sobre a sustentabilidade do setor sucroalcooleiro 
norteou a escolha do objeto da pesquisa. Estabelece-se como pergunta norteadora da 
pesquisa: Como a abordagem de serviços ecossistêmicos está presente em Estudos 
de Impacto Ambiental atuais? Esse artigo objetiva associar os impactos ambientais 
identificados em um Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do setor sucroalcooleiro pau-
lista a potenciais serviços ecossistêmicos. Enquanto referencial metodológico, adota-
se o roteiro proposto por Honrado et al. (2013). Essa pesquisa preliminar demonstrou 
que análise dos serviços ecossistêmicos para tomada de decisão em uma usina de 
açúcar para produção de etanol, ainda é bastante limitada na abordagem tradicional 
de um EIA.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Serviços ecossistêmicos; estudo de impacto ambiental; setor 
sucroalcooleiro 
 
 

ABSTRACT  
Ecosystem services has definitely entered the global environmental agenda since 
2005, when the Millennium Ecosystem Assessment reports were published. The logic 
by which the benefits associated with ecosystem goods and services should be valued, 
internalized and pursued in planning and production processes is a novelty for the tra-
ditional decision making. In response, Impact Assessment practitioners have sought to 
incorporate these new proposals in planning processes. As EIA academic research 
and practice in this area is recent and incipient, in this paper we seek to contribute to 
this discussion. As guiding research question we set: How are ecosystem services ap-
proach present in the current Environmental Impact Study? This article aims to link the 
biophysical impacts presented by an Environmental Impact Statement (EIS) of a sug-
arcane mill from São Paulo state to potential ecosystem services. The methodological 
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framework follows the Honrado et al (2013) proposal. This preliminary research has 
shown that ecosystem services approach for decision making in one sugarcane pro-
ject, is still quite limited in the current approach of an EIS. 
 
KEYWORDS: Ecosystem services; environmental impact assessment; sugarcane in-
dustry 
 
 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

O desenvolvimento recente e acelerado da sociedade humana vem de modo 
contínuo modificando o ambiente. Assim, nas últimas décadas o enfrentamento desse 
processo tem induzido a integração entre as ciências econômicas e ecológicas (AN-
DRADE, 2010). O entendimento dos ecossistemas apoiando as atividades humanas 
remonta à antiguidade, com Platão caracterizando erosão e perda de nascentes como 
consequência do desmatamento da Ática, elucidando a nítida relação entre a impor-
tância dos ecossistemas na prestação de benefícios diretos ou indiretos para a socie-
dade, que somente foi descrita como serviços ecossistêmicos (SE) na década de 1970 
(MOONEY e EHLICH, 1997). Posteriormente, foi ressaltado o papel das funções e-
cossistêmicas por de Groot (1992), que demonstrou a relação explícita dessas fun-
ções com a sociedade. 

O conceito expande seus domínio para além do meio acadêmico, a partir de 
Costanza et al. (1997) que relacionaram a dependência do desenvolvimento econômi-
co não somente ao capital natural mas aos serviços decorrentes das funções dos re-
cursos naturais e que esses não vem sendo adequadamente captados pelos modelos 
econômicos vigentes. O grande marco sobre o tema refere-se à Avaliação Ecológica 
do Milênio (Millennium Ecosystem Assessment – MEA, 2005) integrando os serviços 
ecossistêmicos à lógica do pensamento político científico (HONRADO et al., 2013). Os 
serviços ecossistêmicos (SE) são conceituados como os benefícios gerados pelos 
ecossistemas – direta ou indiretamente – para o bem-estar do ser humano (MEA, 
2005). É uma ferramenta operacional para avaliação ambiental e ecológica nos pro-
cessos de tomada de decisão (NELSON et al., 2009; SLOOTWEG et al., 2010). 

O modelo conceitual proposto na Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 
2005), considera a Avaliação dos Serviços Ecossistêmicos (ASE) como uma ferramen-
ta para avaliar os impactos nos ecossistemas e as questões de biodiversidade a se-
rem abordadas em termos de bem-estar humano e da pobreza (SLOOTWEG et al., 
2006), em quatro categorias – de provisão, de regulação, de suporte e culturais. 

As forças motoras que afetam os serviços ecossistêmicos podem ser diretas, 
por exemplo, mudança no uso ou cobertura do solo, ou indiretas, mudanças demográ-
ficas ou econômicas (HASSAN et al., 2005). Segundo Rosa (2013), apesar de diver-
gências sobre a classificação dos serviços ecossistêmicos, há um consenso de que o 
conceito é uma tentativa de entendimento da relação entre os ecossistemas e a socie-
dade, sendo uma importante ferramenta de entendimento entre as relações do meio 
ambiente, qualidade de vida humana e desenvolvimento.  

No entanto, a aplicação generalizada das tipologias de SE em gestão de recur-
sos naturais e de tomada de decisão ainda é um grande desafio. Nesse sentido, o uso 
da ASE à avaliação de impactos é uma tentativa de integrar avaliações de impactos 
sociais e ambientais realizadas separadamente (SLOOTWEG et al., 2010), assim co-
mo, um caminho para a abordagem de alguns impactos não geralmente abordados no 
Estudos de Impacto Ambiental (EIA) de projetos, os cumulativos. 
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A abordagem de SE associada à prática de Avaliação de Impacto Ambiental 
(AIA) tem potencial de preencher as frequentes lacunas do enfoque tradicional brasi-
leiro, essencialmente descritivo e pautado na perda potencial de recursos ambientais e 
eventualmente socioambientais, e que tem avançado pouco nas últimas décadas 
(LANDIM; SÁNCHEZ, 2012). 

Esse estudo tem como motivação a pesquisa realizada por Rosa (2014), que 
aplicou a proposta metodológica baseada em avaliação de serviços ecossistêmicos 
para avaliação de impactos ambientais proposta por Landsberg (et al. 2011) em um 
projeto de mineração. O debate internacional sobre a sustentabilidade do setor sucro-
alcooleiro paulista no tocante, principalmente, aos impactos socioambientais causados 
pela expansão da cultura da cana-de-açúcar para produção de etanol norteou a esco-
lha do objeto da pesquisa. 

Esse artigo insere-se como uma análise preliminar, com vistas a contribuir com 
a discussão nacional sobre serviços ecossistêmicos em EIA e sustentabilidade do eta-
nol da cana-de-açúcar. Estabelece-se como pergunta norteadora da pesquisa: Como 
a abordagem de serviços ecossistêmicos está presente em Estudos de Impacto Ambi-
ental atuais? Esse artigo objetiva associar os impactos ambientais identificados em um 
EIA do setor sucroalcooleiro a potenciais serviços ecossistêmicos. 

 
METODOLOGIA 

A pesquisa de natureza aplicada emprega abordagem qualitativa de análise, 
usando como instrumentos a revisão bibliográfica e análise documental. Dado o cará-
ter exploratório da pesquisa, foi selecionado como objeto de pesquisa o EIA da Usina 
Açucareira S. Manoel S/A, localizada no município de São Manuel (SP) (TN Ambien-
tal, 2011). 

Existem diversos quadros conceituais que direcionam a avaliação de impactos 
sobre serviços ecossistêmicos (ROUNSEVELL et al., 2010; BURKHARD et al., 2012). 
Enquanto metodologia, são propostos procedimentos recentemente descritos e testa-
dos para análise de serviços ecossistêmicos em Avaliação de Impacto, o framework 
estabelecido pelo World Resources Institute (Landsberg et al. 2011), subsidiado pelos 
pressupostos da Convenção da Diversidade Biológica e o framework proposto por 
Honrado et al. (2013), embasado também nas pesquisas de Rounsevell et al. (2010), 
Burkhard et al. (2012), dentre outros. Rosa (2014) aplicou esse referencial detalhado 
para testar a aplicabilidade da abordagem de serviços ecossistêmicos à AIA de projeto 
minerário, realizando para isso levantamentos de campo para identificação dos grupos 
de beneficiários afetados pela oferta dos serviços ecossistêmicos existentes. 

De modo a atingir os objetivos dessa pesquisa exploratória utiliza-se o referen-
cial metodológico proposto por Honrado et al. (2013) quanto a: a)iIdentificar a existên-
cia de uma relação preliminar de correspondência entre a tipologia ou categoria de 
serviços ecossistêmicos descritas em literatura (Landsberg et al. 2011) e a estrutura 
do EIA quanto aos fatores ambientais considerados; b)identificar e qualificar, prelimi-
narmente, as referências a serviços ecossistêmicos caracterizadas no conteúdo (diag-
nóstico, impactos e/ou programas ambientais) do EIA. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A Usina Açucareira S. Manoel S/A está localizada no município paulista de São 
Manuel (SP) e o EIA foi apresentado com vistas a pleitear a ampliação de áreas agrí-
colas para desenvolvimento das atividades agroindustriais, para fabricação de açúcar 
e álcool. A usina tem produção atual de 2.565.000 toneladas de cana-de-açúcar/safra 
de açúcar, 2000 toneladas por safra de levedura seca e 33.489 MWh/safra de energia 
elétrica para o consumo próprio. A ampliação pretendida deverá ser realizada em um 
período de 3 anos, com um processamento de 3.600.000 toneladas de cana-de-
açúcar/safra, devendo produzir por safra cerca de 167.000 m³ de álcool etílico, 
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4.900.000 sacas de 50 kg de açúcar cristal, 2.725 ton/safra de levedura seca e man-
tendo-se auto-suficiente em energia elétrica consumida no montante de 54.000 
MWh/safra. Para tanto será necessário uma ampliação da área destinada à cultura 
agrícola de 5.850 hectares, com mudas, produção e rotação do cultivo de cana-de-
açúcar e no parque industrial não está prevista apropriação de áreas (TN Ambiental, 
2011). Em termos ambientais, segundo o EIA (TN Ambiental, 2011), a usina insere-se 
predominantemente em uma área de muito baixa a baixa fragilidade (mais de 70% da 
área diretamente afetada pelo empreendimento) do terreno quanto à intensificação de 
processo de dinâmica superficial; quanto a remanescentes florestais o grau de pertur-
bação foi classificado como moderado a muito alto, em função da forte pressão antró-
pica, assim como os grupos faunísticos estudados; e ainda se apresenta em uma área 
com alto potencial arqueológico. 

De acordo com o EIA (TN Ambiental, 2011), foram identificados 32 impactos 
ambientais para o empreendimento proposto sendo: 12 sobre o meio físico; 4 sobre o 
meio biótico e 16 sobre o meio antrópico, que estão apresentados no Quadro 1. 

 
 

Quadro 1 – Principais ações, meio afetado, fatores ambientais e impactos ambientais. 
ações meio Fatores ambientais Impactos ambientais 

ampliação da 
indústria 

físico qualidade de solo e 
águas superficiais 

erosão/assoreamento 

físico geração de resíduos da construção civil e montagem ele-
tromecânica 

antrópico saúde aumento do nível de ruído local 

antrópico emprego e renda geração de emprego e renda 

antrópico economia regional aumento da arrecadação municipal 

antrópico economia regional aquisição de materiais e equipamentos 

ampliação 
agrícola 

físico erosão/assoreamento ampliação de processos erosivos 

biótico vegetação substituição de outras culturas por pastagens 

biótico área de preservação pressão sobre áreas de preservação, inclusive permamente 

biótico fauna terrestre pressão sobre refúgios ou habitat natural da fauna 

antrópico estrutura fundiária substituição da agropecuária por cana em áreas ocupadas 
atualmente por pastagem e outras culturas o que afetará a 
produção e o preço de produtos 

antrópico emprego e renda aumento de empregos pela ampliação do quadro de forne-
cedores e funcionários 

aplicações de 
fertilizantes e 
defensivos 

físico qualidade da água super-
ficial  

poluição das águas superficiais por carreamento 

físico qualidade da água sub-
terrânea 

poluição das águas subterrâneas por percolação 

físico qualidade do solo alteração da qualidade química do solo 

antrópico saúde riscos de envenenamento de trabalhadores na aplicação de 
agrotóxicos 

aplicações de 
resíduos 

físico qualidade da água super-
ficial  

poluição das águas superficiais por carreamento 
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industriais físico qualidade da água sub-
terrânea 

poluição das águas subterrâneas por percolação 

colheita meca-
nizada 

antrópico emprego e renda diminuição ou frustração de emprego na lavoura 

transporte antrópico infraestrutura viária pressões sobre o sistema viário vicinal e nas rodovias 
estaduais, com sobrecarga e deterioração de pavimentos 

antrópico saúde aumento de ruídos 

antrópico saúde aumento da poluição do ar 

antrópico saúde aumento dos riscos de acidentes rodoviários, principalmen-
te com treminhões/rodotrens 

biótico fauna terrestre atropelamentos de animais silvestres, exóticos ou ferais 

recepção e 
lavagem 

físico vazões e disponibilidades 
hídricas 

comprometimento dos recursos hídricos para atendimento 
das demandas de fábrica 

Processa-
mento indus-
trial 

físico qualidade da água super-
ficial  

poluição das águas superficiais pelo carreamento de resí-
duos e efluentes 

físico qualidade do ar poluição do ar por emissões de gases e partículas 

físico qualidade do ar diminuição da poluição atmosférica pelo uso de álcool 
combustível 

venda e expe-
dição de pro-
dutos 

antrópico infraestrutura viária pressões sobre o sistema viário 

antrópico economia regional geração de emprego e renda 

antrópico emprego e renda geração de receitas municipais por meio de tributos gera-
dos diretamente ou repassados 

desativação 
fase industrial 
e agrícola 

antrópico emprego e renda eliminação de postos de trabalho industriais e rurais, e 
supressão de uma alternativa de renda agrícola para os 
proprietários rurais 

 
Fonte: Modificado de TN Ambiental (2011). 

 
 
No Quadro 2 estão associados os fatores ambientais descritos no EIA (TN Am-

biental, 2011) às categorias de serviços ecossistêmicos, de modo a identificar corres-
pondência mútua entre os mesmos. No Quadro 3 está apresentado um sumário das 
referências a serviços ecossistêmicos encontradas no conteúdo do EIA analisado. 
 
 
Quadro 2 – Identificação preliminar de correspondência entre categorias de serviços 
ecossistêmicos e fatores ambientais descritos no EIA. 
 Serviços Ecossistêmicos 

Fatores ambientais Provisão Regulação Culturais Suporte 

Vazões e disponibilidades hídricas + 0 0 0 
Qualidade da água superficial + + 0 0 
Qualidade da água subterrânea + + 0 0 
Erosão / assoreamento + + 0 + 
Qualidade do solo + 0 0 + 
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Qualidade do ar 0 + 0 + 
Vegetação + + 0 ++ 
Áreas de preservação + + 0 ++ 
Fauna terrestre + + 0 ++ 
Estrutura fundiária ++ 0 0 0 
Economia regional ++ 0 0 0 
Emprego e renda ++ 0 0 0 
Infraestrutura viária 0 0 0 0 
Saúde 0 0 0 0 
Patrimônio arqueológico e histórico 0 0 + 0 

 
Fonte: Adaptado de Honrado et al. (2013) para o caso em estudo. 
Legenda: (0) - nenhuma relação conceitual esperada; (+) - relação conceitual significativa esperada; (++) – 
relação conceitual muito significativa esperada. 
 
 
Quadro 3 – Síntese das referências a serviços ecossistêmicos encontradas no diag-
nóstico, impactos ou programas ambientais apresentados no EIA. 
 Tipos de SE  Referências a SE encontradas no EIA 

P
r
o
v
i
s
ã
o 

alimento XX • substituição de outras culturas por pastagens; 
 substituição da agropecuária por cana em áreas ocupadas atualmente por 

pastagem e outras culturas o que afetará a produção e o preço de produtos 

matéria-prima  XX • pressão sobre áreas de preservação, inclusive permamente; 
• pressão sobre refúgios ou habitat natural da fauna. 

água X • poluição das águas superficiais por carreamento; 
• poluição das águas subterrâneas por percolação; 
• comprometimento dos recursos hídricos para as demandas de fábrica. 

recursos 
genéticos 

XX • grande possibilidade de duas espécies de herpetofauna (Bokermannohyla 
izecksohni e Proceratophrys moratoi) correrem risco de desaparecimento 

R
e
g
u
l
a
ç
ã
o 

qualidade do 
ar 

0 • embora esteja previsto um programa de monitoramento de qualidade do ar, 
não há delimitação de zonas críticas relacionadas a proteção de vegetação 

clima 0 • não é apresentada análise localizada de mudanças de temperatura e umida-
de e efeitos locais, por exemplo, em ecossistemas fluviais 

regulação do 
fluxo de água 

0 • Embora seja apresentado com impacto ao comprometimento dos recursos 
hídricos para atender a demanda industrial, não há considerações sobre 
análise ecológica desse comprometimento.  

controle de 
erosão 

XX • o EIA apresenta uma análise espacial da suscetibilidade dos terrenos a pro-
cessos erosivos 

purificação 
da água  

0 • o EIA não menciona cálculos e modelos de qualidade de água e comporta-
mento de sistemas fluviais 
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C
u
l
t
u
r
a
l 

recreação/ 
ecoturismo 

X  • o EIA menciona o potencial arqueológico da área, entretanto, não estabelece 
nenhuma conexão com eventuais atividades culturais. 

éticos e espi-
rituais 

X  • o EIA menciona o potencial arqueológico da área, entretanto, não estabelece 
nenhuma conexão com eventuais atividades culturais. 

S
u
p
o
r
t
e 

habitat X • foram cartografados e analisados seis pontos de remanescentes florestais 
representativos na área diretamente afetada pelo empreendimento. 

ciclagem de 
água 

X  • foi caracterizada a vulnerabilidade dos aquíferos subterrâneos, frente a fon-
tes de poluição, mas não de modo especializado. 

 
Fonte: Adaptado de Honrado et al. (2013) para o caso em estudo, foram utilizadas as mesmas tipologias 
desta referência, mas os critérios de análise foram ligeiramente modificados. 
Legenda: referência de SE encontrada no EIA: (0) – não encontrada; (X) encontrada, mas limitada quanto 
à avaliação dos serviços ecossistêmicos; (XX) encontrada. 

 
A análise do Quadro 2 permite considerar que no EIA analisado os serviços 

ecossistêmicos majoritariamente considerados são os de provisão, seguidos pelos de 
regulação e suporte. A grande maioria dos fatores ambientais selecionados no EIA 
abrangem prioritariamente os serviços de provisão, ou seja, aqueles em que os bene-
fícios ecossistêmicos são diretos ou imediatamente correlacionados. A relação obser-
vada para os serviços de regulação e de suporte está predominantemente demarcada 
pelo diagnóstico e impactos ambientais sobre os recursos hídricos, processos erosivos 
e de assoreamento e as áreas verdes e seus componentes presentes na área afetada 
pelo empreendimento.  

A relação conceitual mais significativa encontrada, conforme Quadro 2, para os 
serviços de provisão referem-se aos fatores ambientais descritos como estrutura fun-
diária, economia regional e emprego em renda relacionados às mudanças do uso do 
solo e efeitos nos serviços ecossistêmicos de provisão. Quanto aos serviços de supor-
te a relação melhor observada foi para os fatores vegetação, área de preservação e 
fauna terrestre que capturam as interferências quanto à manutenção dos demais ser-
viços sob o ponto de vista ecológico. 

Ainda pelo Quadro 2, verifica-se que os serviços culturais são praticamente i-
nexistentes. Eventualmente as características locais do meio ambiente de inserção do 
empreendimento podem ter afetado esse resultado, embora haja um potencial arqueo-
lógico expressivo destacado no EIA. Por outro lado, fatores como infraestrutura viária 
e saúde não apresentam nenhuma relação com as principais tipologias de serviços 
ecossistêmicos consideradas. 

A análise do Quadro 3 corrobora alguns dos resultados atingidos pela aplica-
ção do método de Honrado et al. (2013) no Quadro 2, permitindo reforçar que os ser-
viços de provisão são os mais contemplados na estrutura tradicional de um EIA, mes-
mo em análise conceitual mais abrangente.  

Em termos de conteúdo de EIA, os serviços ecossistêmicos de provisão são os 
que foram melhor diagnosticados e apresentados em termos de identificação das fun-
ções e as eventuais perdas de benefícios decorrentes; o que somente foi verificado 
para uma categoria de serviço de regulação, o controle de erosão.  

Ainda com relação ao Quadro 3, quanto aos serviços culturais entende-se que 
o EIA menciona aspecto relevante no tocante ao potencial arqueológico da área, mas 
não há nenhuma análise em termos dos eventuais benefícios associados. Crítica simi-
lar pode ser discutida para os serviços de suporte, os mesmos são apenas menciona-
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dos, entretanto não há uma análise aprofundada em termos do significado desses ser-
viços ecossistêmicos e eventuais benefícios fornecidos. 

Esses resultados corroboram que para o maior entendimento das relações 
complexas existentes entre esses ecossistemas e a sociedade, e os serviços resultan-
tes, seria necessário adotar a estratégia de avaliação de serviços ecossistêmicos co-
mo realizada por Rosa (2004) para levantamento dos dados primários na preparação 
do diagnóstico ambiental. Essas restrições são amplamente discutidas em Baker et al. 
(2012). Ademais a estrutura e a escala de análise do diagnóstico apresentado no EIA, 
não são adequadas para identificar todos os serviços, especialmente serviços regula-
dores, de suporte e culturais, corroborando os achados de Honrado et al. (2013) e a 
dificuldade desta pesquisa na identificação dos serviços a partir da abordagem frag-
mentada descrita nos EIAs. Também como destacado por Honrado et al. (2013), a 
abordagem biofísica tradicionalmente adotada pelos EIAs acaba propiciando que es-
ses serviços de provisão - que especificam bens e produtos obtidos dos ecossistemas 
– e os de regulação -  que descrevem os benefícios obtidos a partir do processo natu-
ral de controle dos ecossistemas – estejam entre os mais ressaltados no conteúdo do 
EIA. 

 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Essa pesquisa preliminar demonstrou que a abordagem dos serviços ecossis-
têmicos para tomada de decisão em nível de empreendimento, no caso uma usina de 
cana-de-açúcar, está presente de forma bastante limitada na abordagem tradicional de 
um EIA. Os serviços ecossistêmicos de provisão, que estão basicamente relacionados 
aos benefícios diretos obtidos dos ecossistemas, são os melhores identificados e qua-
lificados no EIA analisado, enquanto os serviços culturais são praticamente inexisten-
tes, e os de provisão e de regulação são abordados de forma parcial. 

A abordagem de serviços ecossistêmicos permite identificar relações entre fun-
ções ecossistêmicas e sua importância social, relações essas que usualmente não 
são explicitadas em EIAs ainda que haja métodos de identificação de impactos tradici-
onais capazes de fazê-lo. 

A pesquisa reforça que o modelo tradicional de realização de EIA dialoga de 
modo limitado com a abordagem de avaliação de serviços ecossistêmicos que serão 
afetados pelo projeto, reforçando, assim que a prática para inclusão do tema serviços 
ecossistêmicos em AIA deve ser discutida e alinhada desde o início da confecção dos 
EIAs. 
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RESUMO  

A Marinha do Brasil, com o objetivo de prover apoio experimental contínuo na área de 
hidrodinâmica projetou o Laboratório de Hidrodinâmica (LABHIDRO), que deverá ser 
implantado no Centro Experimental ARAMAR (CEA), em Iperó - SP. Para a 
implantação do empreendimento, haverá intervenção em uma área de 5,45 ha com 
vegetação composta por floresta estacional semidecídua, onde será feito, previamente 
à supressão de vegetação, o resgate da espécie vegetal Maytenus ilicifolia 
(Espinheira-santa), da família Celastraceae, constante na lista da flora ameaçada de 
extinção do Estado de São Paulo. Assim, foi estabelecido um Programa de 
Salvamento de Germoplasma para a conservação da Maytenus ilicifolia e outras de 
interesse por meio do resgate dos indivíduos adultos na área de intervenção do 
empreendimento, visando mitigar o impacto negativo da perda de população da 
mesma. As atividades de resgate constam de campanhas de campo antes e durante 
as atividades de supressão da vegetação. O resgate das espécies foi realizado com a 
remoção de indivíduos em estágio juvenil de desenvolvimento. Foi feito o resgate de 
30 indivíduos de Maytenus ilicifolia Mart. com porte entre 0,15 a 0,30 m e 4 indivíduos 
com mais de 1,50 m. Ainda, resgatou-se indivíduos juvenis de Syagrus romanzoffiana 
(Cham.) Glassm; e árvores de Handroanthus chrysotrichus (Mart. ex DC.) Mattos, 
Bauhinia forficata Link e Dimorphandra mollis Benth.. Encontrou-se ainda indivíduos 
da espécie Oeceoclades cf. maculata (Lindl.) Lindl. da família Orchidaceae. Todos os 
indivíduos encontrados foram enviados para viveiro de espera e serão posteriormente 
replantados em área destinada para a recomposição vegetal. 

 

PALAVRAS-CHAVE: salvamento de germoplasma, Espinheira-santa, Maytenus 
ilicifolia, espécies em extinção 

ABSTRACT  

In order to provide continuous support in the area of experimental Hydrodynamics, the 
Brazilian Navy designed the Hydrodynamics Laboratory (LABHIDRO), which 
implementation will occur in Iperó - SP. For its implementation, there will be 
intervention in an area of 5.45 ha with vegetation composed of semi-deciduous forest. 
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Prior to the removal of vegetation, the plant species Maytenus ilicifolia (Espinheira-
santa), of the Celastraceae family, which is included in the endangered flora list of the 
State of São Paulo, will be rescued. Hence, a Germoplasm Rescue Program was 
established for the conservation of the Maytenus ilicifolia and of other species of 
interest through the rescue of adult individuals in the intervention area of the project, in 
order to mitigate the negative impact of the loss of its population. The rescue activities 
consist of field campaigns before and during the activities of vegetation removal. The 
rescue of the species occurred with the removal of individuals in juvenile stage of 
development. Thirty individuals of Maytenus ilicifolia Mart. with size between 0.15 to 
0.30 meters and 4 individuals over 1.50 meters were rescued. Moreover, the 
Germoplasm Rescue Program  rescued juvenile individuals of Syagrus romanzoffiana 
(Cham.) Glassm; and trees of Handroanthus chrysotrichus (Mart. ex DC.) Mattos, 
Bauhinia forficata Link and Dimorphandra mollis Benth.. Individuals of species 
Oeceoclades cf. maculata (Lindl.) Lindl. of the family Orchidaceae were also found. All 
rescued individuals were sent to the nursery and will be replanted later in the area 
destined for vegetation restoration. 

 

KEYWORDS: germoplasm rescue, Espinheira-santa, Maytenus ilicifolia, endangered 
species 

INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

A Marinha do Brasil, com o objetivo de prover apoio experimental contínuo na área de 
hidrodinâmica projetou o Laboratório de Hidrodinâmica (LABHIDRO), cuja implantação 
ocorrerá em Iperó - SP.  

Para a implantação do empreendimento, haverá a supressão de vegetação em uma 
área de 5,45 há, composta por floresta estacional semidecídua, que consiste na 
remoção total ou parcial da vegetação de uma determinada área, para uso alternativo 
do solo. Inicialmente, foi obtida autorização pelo órgão ambiental (IBAMA) para 
suprimir uma área destinada para a realização de sondagens rotativas somente, o 
equivalente a 1.900 m² de vegetação de Porte Médio. 
Tendo sido encontrada uma espécie ameaçada de extinção na área de implantação 
do LABHIDRO e em atendimento à Instrução Normativa nº 6 - IBAMA, de 7 de abril de 
2009, faz-se necessária a execução de seu resgate previamente à supressão de vege-
tação.  
Dessa forma foi estabelecido um Programa visando fornecer os subsídios e as 
diretrizes necessárias para a supressão da vegetação a ser realizada para a 
construção do LABHIDRO, de modo a otimizar o processo e a mitigar os impactos 
causados na comunidade vegetal e na biodiversidade local, contemplando o 
Salvamento de Germoplasma para a conservação da Maytenus ilicifolia.  
A Maytenus ilicifolia é uma planta medicinal nativa do Brasil, da família Celastraceae 
(Probiota, 2012) e devido às suas propriedades medicinais foi explorada de forma in-
discriminada levando-a a incluir a lista das espécies em extinção do Estado de São 
Paulo.  
A M. ilicifolia apresenta predileção por climas temperado e subtropical. Ocorre, princi-
palmente em Floresta Ombrófila Mista, mas também em floresta estacional semideci-
dual e nas áreas de maiores altitudes de Floresta Ombrófila Densa, em sub-bosques 
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em fase de sucessão secundária tardia ou climácicas (Galvão et al. 1989). Em estudo 
realizado por Mazza et al. (2011), conclui-se que o ciclo reprodutivo de M. ilicifolia o-
corre de julho a fevereiro e que a espécie apresenta comportamento sazonal, anual e 
regular.  
Suas sementes têm elevada importância por representarem a forma mais variável de 
propagação da espécie. Apesar da maior parte de cultivos atuais de espinheira-santa 
ser formado a partir de plântulas coletadas em remanescentes florestais (Magalhães, 
1991), a crescente demanda de comércio das folhas é uma porta aberta ao comércio 
de propágulos que poderão subsidiar futuras áreas de cultivo sistematizado da 
espécie. Evidencia-se, portanto, a necessidade de definição dos procedimentos 
adequados para avaliar a qualidade fisiológica das sementes. 

O conhecimento da qualidade da semente, antes da semeadura, é o caminho correto 
e seguro para evitar prejuízos financeiros, decorrentes de falhas ou desuniformidades 
na emergência. Este tipo de fracasso ainda é freqüente no Brasil, em virtude da 
utilização de sementes de qualidade desconhecida, desprovidas de quaisquer 
informações sobre suas condições de germinação, de sementes estranhas ou outras 
impurezas que possam conter (Zappia et aI., 1967). 

Neste sentido, a análise de sementes tem a finalidade de fornecer informações sobre 
a qualidade das sementes a ser utilizada para fins de semeadura, almejando 
minimizar riscos insucesso do cultivo. 

Dentre as informações disponíveis para a espinheira-santa, sabe-se que a maioria dos 
frutos apresenta apenas uma semente (Rosa & Barros, 1997). Estas sementes são 
consideradas ortodoxas e podem ser conservadas em câmara de germoplasma ou 
câmara fria (Eira et al., 1993). Entretanto, apresentam baixa germinação, sua 
longevidade é pequena e o crescimento é lento (UNICAMP, 1990). As sementes 
mantêm alta capacidade de germinação por 60 dias, tanto em condições de ambiente, 
quanto na câmara seca (15°C e 45% de umidade relativa) ou na câmara fria (5°C e 
85% de umidade relativa). Depois de 120 dias, a germinação das sementes da câmara 
fria é superior às daquelas mantida sem condições de ambiente (Rosa & Barros, 
1997). A utilização de tetrazólio 0,25% e 30°C, e germinação sobre papel, em rolo de 
papel ou areia a 25°C são igualmente adequadas para determinação da qualidade 
fisiológica das sementes (Scheffer et aI., 1997). A melhor temperatura para 
germinação está entre 20 e 30°C (Rosa & Barros, 1997). 

Como estratégia complementar à conservação in situ da espinheira-santa, serão 
estabelecidas coleções de germoplasma tanto na forma de sementes, como na forma 
de coleções vivas, que, além de permitir a conservação da espécie, poderão ser 
usadas como matrizes para produção de sementes. 

Neste programa busca-se definir um método adequado para cada uma das etapas de 
produção de sementes, desde a colheita até a obtenção de material apto à 

semeadura. Também será definido o método de resgate dos indivíduos adultos e 
reintrodução nos fragmentos vegetais das áreas adjacentes. 
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Embora somente a Espinheira-santa esteja na lista das espécies em extinção, o 
Programa de Salvamento buscou resgatar outras espécies de interesse botânico 
encontradas na área de estudo. 

 

 

METODOLOGIA 

Inicialmente foi suprimida a vegetação em uma área de aproximadamente 1.900 m² 
para a realização de sondagens rotativas. As atividades de supressão foram realiza-
das conforme programa aprovado pelo IBAMA, em quatro fases distintas:  

• Planejamento: antecede o início das atividades de supressão. Nesta fase foi 
realizado o resgate da espécie em extinção Maytenus ilicifolia e outras 
consideradas de interesse. 

• Realização do pré-corte, ou seja, do corte seletivo para limpeza do sub-
bosque;  

• Realização de corte raso e remoção do material lenhoso;  
a. Realização do processamento e empilhamento, em atendimento à IN nº 

006/2009, do IBAMA; remoção de resíduos da supressão de vegetação, 
cubagem e armazenamento provisório.  

O resgate das espécies foi realizado, em sua maioria, com a remoção de indivíduos 
em estágio juvenil de desenvolvimento presentes no subosque do fragmento de Flo-
resta Estacional Semidecidual. A principal espécie resgatada foi a espinheira santa, 
Maytenus ilicifolia Mart., espécie não pioneira presumivelmente extinta segundo Reso-
lução SMA 48/2004. A primeira etapa consistiu na localização da área em que haveria 
a supressão para amostragem e sondagem, seguida da demarcação dos indivíduos a 
serem suprimidos. Realizou-se a retirada dos indivíduos sempre preservando um tor-
rão compatível com o sistema radicular do vegetal. Após o plantio, os indivíduos res-
gatados foram transportados até a estufa e regados abundantemente.  
 

DESENVOLVIMENTO 

Com base no que foi apresentado, para a realização das atividades de Sondagens na 
área de implantação do LABHIDRO, foi suprimida uma área de cerca de 1.900 m² de 
vegetação de Porte Médio.  

O volume total de material lenhoso foi de aproximadamente 5,9 m³. Este material foi 
empilhado e armazenado provisoriamente em local próximo à área de interesse, para 
ser destinado juntamente com o restante do material gerado quando da supressão do 
restante da área. 

Antecipadamente e durante as atividades de supressão da vegetação foi realizado 
resgate da espécie ameaçada de extinção Maytenus ilicifolia e outras de interesse, 
conforme estabelecido em Estudos apensos ao processo de licenciamento ambiental 
do empreendimento junto ao IBAMA. 
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Ao total, realizaram-se 11 campanhas de resgate e 2 campanhas de 
acompanhamento da sondagem. As campanhas de resgate ocorreram nos dias 08, 
09, 16, 17, 21, 23, 24, 28, 30 e 31 de outubro de 2013; e 11 de novembro de 2013. A 
sondagem foi acompanhada nos dias 28 e 30 de janeiro de 2014, dia este de término 
da supressão referente a esta etapa. 

Foram regatados aproximadamente 30 indivíduos de Maytenus ilicifolia Mart com porte 
variando entre 0,15 a 0,30 m e 4 indivíduos com mais de 1,50 m. Ainda, foram 
resgatados indivíduos juvenis da palmeira jerivá (Syagrus romanzoffiana (Cham.) 
Glassm); das árvores ipê amarelo cascudo (Handroanthus chrysotrichus (Mart. ex DC.) 
Mattos), unha de vaca (Bauhinia forficata Link) e falso barbatimão (Dimorphandra 
mollis Benth.). Foram encontrados e removidos também indivíduos (um total de 10) da 
espécie Oeceoclades cf. maculata (Lindl.) Lindl.., de hábito terrícola da família 
Orchidaceae. 

CONCLUSÃO  

Inicialmente a área de vegetação suprimida foi de 1.900 m² de vegetação de Porte 
Médio.  

O material lenhoso obtido foi empilhado e armazenado provisoriamente em local 
próximo à área de interesse, para ser destinado juntamente com o restante do material 
gerado quando da supressão do restante da área. 

Foram encontrados e resgatados aproximadamente 30 indivíduos de Maytenus 
ilicifolia Mart com porte variando entre 0,15 a 0,30m e 4 indivíduos com mais de 
1,50m.  

Não foram encontradas sementes da Maytenus ilicifolia. 

Ainda, resgatou-se indivíduos juvenis da palmeira jerivá (Syagrus romanzoffiana 
(Cham.) Glassm); das árvores ipê amarelo cascudo (Handroanthus chrysotrichus 
(Mart. ex DC.) Mattos), unha de vaca (Bauhinia forficata Link) e falso barbatimão 
(Dimorphandra mollis Benth.). Encontrou-se ainda indivíduos (um total de 10) da 
espécie Oeceoclades cf. maculata (Lindl.) Lindl.., de hábito terrícola da família 
Orchidaceae. 

Todos os indivíduos resgatados foram transportados até a estufa e regados abundan-
temente, onde serão mantidas até seu replantio 
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Resumo 
 
O programa de educação ambiental é um dos instrumentos de gestão de impactos 
ambientais previsto nos processos de licenciamento ambiental federal e estadual bra-
sileiros. Em resposta à evolução da relação empresa-sociedade, das legislações e 
necessidade de atualização do ―Programa Atitude Ambiental Vale‖, a Vale elaborou o 
Guia para Programa de Educação Ambiental, lançado em fevereiro de 2014. O pre-
sente artigo visa expor a metodologia de elaboração do guia e seus principais conteú-
dos que atualizam a forma de condução da educação ambiental na Vale, bem como 
os primeiros resultados alcançados.    
 
Palavras - chave: Educação Ambiental; Empresas; Programa Ambiental.  
 
 

Abstract 
 
The environmental educational program is one of the tools for managing environmental 
impacts mandated in the environmental licensing process in Brazil, both at federal and 
state levels. In response to the evolution of business-society relations, of the laws and 
the necessity to update the "Vale‘s Environmental Attitude Program‖, Vale prepared the 
―Guide to Environmental Education Program‖, launched in February 2014. This article 
aims to explain the methodology that underlies this guide, its main contents that update 
the way environmental education at Vale is conducted and the first results obtained. 
 
Key words: Environmental Education; Companies; Environmental Program 
 
 
 Introdução 
 
A Vale é uma mineradora global, com sede no Brasil e presente em mais de 
30 países. Tem escritórios, operações, explorações e joint ventures espalhados pelos 
cinco continentes, e a missão de transformar recursos naturais em prosperidade e 
desenvolvimento sustentável. 
 
No Brasil, seus empreendimentos, tanto em fase de projeto quanto em fase de opera-
ção, estão localizados em diferentes Estados, e influenciam diretamente mais de 500 
municípios. Isto gera uma diversidade cultural, ambiental e econômica que traz consi-
go uma série de desafios. Dentre eles está o processo de licenciamento ambiental dos 
empreendimentos, considerando que há diferenças legais nos Estados brasileiros. 
Além disso, esta diversidade exige uma grande habilidade por parte da empresa em 
considerar as especificidades locais e as respectivas atividades de gestão ambiental 
seus diferentes negócios.  
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Em 2009, a área corporativa de meio ambiente, conjuntamente com a Valer - área 
ligada à Diretoria de Recursos Humanos da empresa, que visa, dentre outras coisas, 
incentivar a educação corporativa - percebeu que os programas de educação ambien-
tal da Vale estavam sendo elaborados de forma independente e com pouca afinidade 
entre os empreendimentos operando no Brasil. Deste mapeamento e após um levan-
tamento das expectativas das áreas de meio ambiente das operações, foi criado um 
programa de educação ambiental padronizado, denominado de ―Programa Atitude 
Ambiental‖.   
 
O Programa Atitude Ambiental teve como base pedagógica os Pilares da UNESCO 
para a Educação no Século XXI. Compreendendo que a base para as mudanças de 
atitude está fundamentada no conhecimento, os alicerces conceituais do programa 
foram: o aprender a conhecer, a fazer, a conviver e a ser. Implantado em onze unida-
des operacionais da Vale, esta solução político-pedagógica tornou-se referência para 
os Programas de Educação Ambiental (PEA) dos empreendimentos no período com-
preendido entre 2009 e 2012.  
 
Este artigo tem como objetivo apresentar a metodologia de trabalho desenvolvida por 
dezoito diretorias da Vale para rever o Programa Atitude Ambiental. Este trabalho con-
siderou os desafios e a necessidade de adaptação das diretrizes e objetivos do Pro-
grama frente às diferentes fases dos empreendimentos e as respectivas especificida-
des dos territórios.    
 
Para esta análise, foi criado o Grupo de Trabalho de Educação Ambiental da Vale 
(GTEA). Decidiu-se que os materiais que compunham o Programa Atitude Ambiental 
(Guia de implantação, planos de aulas e materiais de apoio) seriam reavaliados, o que 
fez surgir um novo documento norteador do Programa – o Guia para Programa de 
Educação Ambiental. Seu conteúdo foi elaborado para ser utilizado pelos profissionais 
responsáveis pela gestão e condução da Educação Ambiental na Vale e demais pro-
fissionais com interface com este tema. Trata-se de um documento vivo (em constante 
atualização), com foco na melhoria contínua dos processos, alinhado às expectativas 
dos órgãos ambientais, legitimado pelos executores das ações de educação ambiental 
e com base no conceito da participação como parte do processo de ensino-
aprendizagem. Seu principal objetivo é ser um documento de referência, previamente 
à elaboração dos programas de Educação Ambiental, condicionantes de Licenciamen-
to Ambiental, realizados pelos projetos e operações da Vale no Brasil.  
 
 
• Metodologia de elaboração do Guia para Programa de Educação Ambiental 
 
Ao refletir sobre o processo participativo, o autor Ortiz Gomes menciona: “Participar 
significa fazer parte, tomar parte ou ter parte. Segundo o autor Bordenave, o importante não é 
o quanto se toma parte, mas o como se faz.” (ORTIZ GOMES, 2005).   
 
A criação do GTEA se deu pela lógica de que a participação é um processo que gera 
aprendizado e engajamento. Com a necessidade de engajar os empregados executo-
res das ações da educação ambiental e as áreas apoiadoras para a nova estratégia e 
potencialidade do Programa de Educação Ambiental, a área de Meio Ambiente corpo-
rativa optou por aplicar esta nova estratégia já no próprio processo de atualização do 
Programa Atitude Ambiental.  
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Durante o período de dezembro de 2011 a janeiro de 2014, foram realizadas sete reu-
niões presenciais do grupo de trabalho, além de reuniões por telefone, com o objetivo 
inicial de rever o Programa Atitude Ambiental. Agregando as experiências diversas 
dos integrantes, bem como suas diferentes formações profissionais (comunicação, 
engenharias, geografia, geologia, recursos humanos, etc), o grupo decidiu consolidar 
suas discussões em dois documentos: Guia para Programa de Educação Ambiental e 
Cardápio Temático.  
 
O processo de elaboração dos capítulos do Guia foi inteiramente participativo. Ao lon-
go dos quase três anos de trabalho, os integrantes do GTEA variaram, mas as direto-
rias foram praticamente todas mantidas em representatividade. Isso possibilitou que 
os debates alcançassem os desafios e realidades das equipes de projeto (anterior à 
Licença Ambiental Prévia e posterior a Licença Ambiental de Instalação), de opera-
ções e do corporativo. Esta multidisciplinaridade dos participantes tornou os debates e 
os produtos elaborados mais ricos e coerentes. 
 
O Guia foi editado e lançado em fevereiro de 2014 em versão digital – um arquivo em 
formato PDF (Portable Document Format) navegável – e disponibilizado na intranet da 
Vale para download de todos os empregados interessados. Para dar maior capilarida-
de a essas novas orientações, foi elaborado um treinamento para aplicação do Guia 
para Programa de Educação Ambiental voltado aos instrutores de educação ambiental 
e áreas apoiadoras. 
 
Como complemento ao Guia, o GTEA também participou da elaboração do Cardápio 
Temático, documento que reúne conteúdos de referência e dicas para os instrutores 
de educação ambiental para temas fundamentais (conceitos que embasam as ações 
de educação ambiental) e temas de interesse (relacionados à realidade de gestão am-
biental específica do empreendimento e região). O Cardápio conta atualmente com 
cinco temas denominados fundamentais: Ética e Sustentabilidade, Mineração, o Em-
preendimento e o Processo de Licenciamento Ambiental, Sistema de Gestão Ambien-
tal e Biodiversidade e Disponibilidade dos Recursos Naturais15. O conteúdo é dividido 
entre Guia do Instrutor e Conteúdo de Referência, trazendo uma visão geral sobre os 
temas em questão, com dicas de abordagem de acordo com os públicos (interno e 
externo), bem como a apresentação da inter-relação entre os temas. Tem com objeti-
vo, munir os profissionais envolvidos com educação ambiental da Vale de um suporte 
qualificado para que eles possam preparar seu material de trabalho (capacitações, 
cursos, reuniões), sem o modelo convencional de um plano de aula fechado.  
 
Ao longo dos encontros do grupo, houve um aumento da percepção da importância da 
empresa ter um modelo de registro de ações padronizada e integrada num único sis-
tema. Esse debate resultou em uma nova ação: a criação do Mapa de Ações de Edu-
cação Ambiental, para possibilitar o registro das ações e a troca de boas práticas de 
forma sistematizada. Trata-se de uma ferramenta de georreferenciamento, denomina-
da de Sustainability Vision16, que localiza em um mapa digital interativo as atividades 
de educação ambiental realizadas no Brasil. Nele constam dados como nome da a-
ção, onde e quando ela foi realizada, quais foram as principais atividades e o público 
alvo. O principal ganho desta ferramenta é a visualização de uma forma ordenada e 

                                                 
15 A Vale está desenvolvendo outros temas de interesse das áreas, de acordo com a demanda 

da localidade. Atualmente estão sendo construídos os temas Resíduos e Emissões Atmosféricas e Mu-
danças Climáticas. 

16 O Sustainability Vision é um sistema desenvolvido em ambiente web, para a visualização de 
temas, disponibilização de dados e suporte ao Planejamento Ambiental Estratégico. 
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executiva das atividades, em um ambiente único, que podem ser apresentadas rapi-
damente tanto para quem trabalha com educação ambiental na Vale, lideranças, 
quanto para outras áreas que tem interface com o tema.  
 
• Novas diretrizes político-pedagógicas do Guia para Programa de educação Ambiental  
 
Os documentos elaborados pelo GTEA consideraram as peculiaridades das diferentes 
fases dos empreendimentos - planejamento, implantação, operação e fechamento do 
empreendimento - e a inclusão da comunidade como público-alvo direto do programa, 
quando impactadas diretamente pelos empreendimentos e como potenciais agentes 
propulsores de uma sociedade mais equilibrada.   
 
De acordo com o autor Vasconcelos, o marco referencial: ―é a tomada de posição da 
instituição que planeja em relação à sua identidade, visão de mundo, ideia de futuro, valores, 
objetivos, compromissos.” (VASCONCELOS, 2006). Pode-se considerar o Guia para Pro-
grama de Educação Ambiental como um novo marco referencial da educação ambien-
tal desenvolvida pela Vale. Em seus capítulos, são apresentados os componentes que 
integram este trabalho: o componente situacional (como é a realidade); o componente 
político-pedagógico (em que estamos nos baseando); e o componente filosófi-
co/intencional (como queremos que as coisas sejam). 
 
O componente situacional retrata os desafios, as oportunidades e os limites da relação 
ser humano, ambiente, meio físico, meio biótico, relações sociais, Vale e empregados 
em nível local e global. Neste ponto, o Guia traz a necessidade de uma leitura mais 
aprofundada das diferentes realidades onde a Vale atua para que se torne possível 
um planejamento adequado às possibilidades e aos limites de atuação da empresa. 
Qual parte nos cabe neste cenário? Até onde podemos atuar diretamente e como a-
poiadores? Essas perguntas foram norteadoras e fundamentais para a definição das 
premissas e diretrizes do PEA Vale. 
 
O primeiro passo para uma leitura holística de onde se situa o programa constitui-se 
na mudança da percepção sobre o que seja meio ambiente. Trata-se de aproximar o 
ser humano e as atividades da empresa como parte integrante do meio ambiente, a-
lém dos demais aspectos físicos e bióticos, tornando mais clara a relação de interde-
pendência e sistêmica entre esses aspectos. Considerando esta abrangência, o Guia 
reforça os diferentes públicos-alvo: 
 
- Empregados próprios e de empresas contratadas, em três níveis de abordagem: 

gestores, técnicos e operacionais;  
• Lideranças comunitárias, formadores de opinião, professores e agentes educacio-

nais das escolas e pessoas interessadas das comunidades das áreas de influência 
dos empreendimentos da Vale. 

 
Além dos públicos, para uma melhor avaliação do cenário situacional, torna-se neces-
sário o entendimento das diferentes formas de influência dos empreendimentos da 
Vale em suas diversas fases. O Guia atenta para a importante relação entre a educa-
ção ambiental e as estratégias para solução de problemas diretamente relacionados 
às mudanças ambientais causadas pelos indivíduos e pelos empreendimentos na re-
gião onde se insere.  
 
Em relação ao componente político-pedagógico, foram consideradas normas e políti-
cas internas, além da legislação federal brasileira relativa ao tema. Como documentos 
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internos da empresa, foram considerados: a Política de Desenvolvimento Sustentável 
e o Código de Ética da Vale, assim como guias internos complementares (Guia de 
Licenciamento Ambiental e Guia de Relacionamento com Comunidades). Em relação 
à legislação brasileira: a Política Nacional de Educação Ambiental e os requisitos le-
gais de órgãos ambientais reguladores das licenças ambientais, com destaque para a 
Instrução Normativa n° 02/2012 do IBAMA, que supõe a utilização de processos de 
ensino-aprendizagem desde a formulação ao monitoramento das ações de educação 
ambiental.  
 
Já o componente filosófico/intencional, explicita onde se quer chegar com as novas 
diretrizes para os Programas de Educação Ambiental da Vale, reforçando a concep-
ção de meio ambiente adotada pelo Programa Internacional de Educação Ambiental17, 
segundo o qual é entendido como “uma totalidade que abrange, ao mesmo tempo, os 
aspectos naturais e aqueles decorrentes das atividades humanas” (PARDO DÍAZ, 
2002). Sob esta ótica, são intenções do novo modelo de elaboração do PEA: 
 
- O aumento do conhecimento de suas realidades e do compromisso individual e 

coletivo com elas;  
- O aumento do protagonismo dos públicos envolvidos no licenciamento ambiental, 

no que se refere ao processo de mudanças em suas vidas e engajamento para a-
tuação proativa na gestão dos impactos ambientais;  

- O aumento da contextualização dos Programas de Educação Ambiental com as 
realidades locais;  

• O aumento da capacidade para criar proposições de solução dos problemas ambi-
entais, dentro de uma perspectiva de totalidade e de forma participativa. 

 
• Conclusão 
 
Ao incorporar o conceito de participação nas diretrizes de planejamento e execução 
dos PEAs, a Vale se deparou com o desafio de alinhar internamente este próprio con-
ceito e as inter-relações das diferentes áreas e diretorias necessárias para a gestão 
prática dos programas. A proposta de condução participativa para a elaboração das 
novas diretrizes do Programa Atitude Ambiental foi uma solução assertiva frente aos 
desafios colocados, pois proporcionou a vivência necessária para o entendimento e 
apropriação das novas diretrizes e objetivos da educação ambiental empresarial.   
 
Pode-se considerar como um dos ganhos deste processo, a criação de um espaço de 
interação entre diversas áreas e equipes da Vale (como meio ambiente, relações com 
comunidade, comunicação e RH) que estão separadas fisicamente ou estruturalmen-
te, porém desenvolvendo trabalhos com muita similaridade e interação. As equipes 
passaram a perceber a importância do trabalho integrado entre os diferentes departa-
mentos para o sucesso da implementação das ações de educação ambiental dentro e 
fora da Vale.  
 
A metodologia de trabalho apresentada no Guia vem promovendo também uma maior 
aderência das expectativas das comunidades aos Planos de Educação Ambiental, 
uma vez que estimula o processo participativo durante todas as fases dos empreen-
dimentos. Em Canaã dos Carajás, no Pará, por exemplo, onde está sendo implantado 
o maior projeto de mineração de ferro da Vale, já há um grupo formado de discussão 
permanente, representado por lideranças locais, empregados da Vale e Poder Público, 

                                                 
17 Elaborado sob a coordenação do PNUMA e UNESCO, em 1977. 
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com o propósito de definir de forma conjunta e participativa os objetivos do Plano de 
Ação de Educação Ambiental, acompanhar, monitorar e avaliar as ações propostas 
pelo próprio grupo. 
 
A evolução do Programa Atitude Ambiental e o fortalecimento das relações entre as 
equipes Vale também reforçam o pilar estratégico da empresa de incorporar a susten-
tabilidade em seus negócios e de atuar para uma licença social. Os resultados alcan-
çados até aqui nos levam a refletir sobre a importância do estabelecimento de diretri-
zes gerais que embasem o desenvolvimento das ações relativas à educação ambien-
tal da Vale, ao mesmo tempo em que sejam respeitadas as particularidades locais das 
áreas onde a empresa opera. Desta maneira, podemos perceber os PEAs dos diferen-
tes empreendimentos mais aderentes às expectativas das comunidades e dos órgãos 
ambientais e com maior afinidade à Instrução Normativa 02/2012 do IBAMA, em que 
reforça o processo participativo como parte do processo de ensino-aprendizagem. 
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RESUMO 

Agricultores do mundo todo têm sido chamados a responder à crescente demanda por 
práticas sustentáveis de produção. A fim de satisfazer este objetivo, instrumentos para 
a gestão ambiental de atividades rurais têm sido procurados. Métodos de avaliação de 
impacto ambiental são apropriados para a seleção de tecnologias e práticas de mane-
jo que maximizem a eficiência produtiva, o uso racional dos recursos, a conservação 
dos ativos ecológicos e o equitativo acesso aos meios de geração de riqueza. O "Sis-
tema de avaliação ponderada de impacto ambiental de atividades rurais" (APOIA-
NovoRural), apresentado neste trabalho, é formulado visando à análise integrada de 
sustentabilidade, segundo padrões ambientais e referências socioeconômicas. O sis-
tema integra 62 indicadores em cinco dimensões de sustentabilidade: (i) Ecologia da 
paisagem, (ii) Qualidade ambiental, (iii) Valores socioculturais, (iv) Valores econômicos 
e (v) Gestão/administração. Índices de impacto são expressos em três níveis de inte-
gração: (a) indicadores específicos, que oferecem uma ferramenta de diagnóstico e 
gestão aos produtores, indicando atributos das atividades rurais que podem ou não 
cumprir com objetivos de desempenho ambiental; (b) dimensões integradas de susten-
tabilidade, que apontam aos tomadores de decisão as contribuições das atividades 
rurais para o desenvolvimento sustentável, facilitando a definição de ações de contro-
le/fomento; e (c) índice agregado de sustentabilidade, considerado um critério para 
fins controle ambiental e eco-certificação. Doze projetos totalmente documentados 
realizados com o sistema APOIA-NovoRural (200+ estabelecimentos rurais estuda-
dos), com foco em diferentes escalas, diversas atividades rurais / sistemas de produ-
ção, e variados contextos espaciais, atestam a flexibilidade do método como ferramen-
ta integrada de gestão ambiental. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de impactos ambientais, metodologia multiatributo, 
agricultura sustentável, desenvolvimento rural 
 
 

ABSTRACT 
Farmers have been increasingly called upon to respond to an ongoing redefinition in 
consumers' demands, having as a converging theme the search for sustainable pro-
duction practices. In order to satisfy this objective, instruments for the environmental 
management of agricultural activities have been sought out. Environmental impact as-
sessment methods are appropriate tools to address the choice of technologies and 
management practices to minimize negative effects of agricultural development, while 
maximizing productive efficiency, sound usage of natural resources, conservation of 
ecological assets and equitable access to wealth generation means. The ‗system for 
weighted environmental impact assessment of rural activities‘ (APOIA-NovoRural) pre-
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sented in this paper is organized to provide integrated farm sustainability assessment 
according to quantitative environmental standards and defined socio-economic 
benchmarks. The system integrates 62 objective indicators in five sustainability dimen-
sions — (i) Landscape ecology, (ii) Environmental quality (atmosphere, water and soil), 
(iii) Sociocultural values, (iv) Economic values, and (v) Management and administra-
tion. Impact indices are expressed in three integration levels: (a) specific indicators, 
that offer a diagnostic and managerial tool for farmers and rural administrators, by 
pointing out particular attributes of the rural activities that may be failing to comply with 
defined environmental performance objectives; (b) integrated sustainability dimensions, 
that show decision-makers the major contributions of the rural activities toward local 
sustainable development, facilitating the definition of control actions and promotion 
measures; and (iii) aggregated sustainability index, that can be considered a yardstick 
for eco-certification purposes. Twelve fully documented projects carried out with the 
APOIA-NovoRural system (200+ rural establishments studied), focusing on different 
scales, diverse rural activities / farming systems, and contrasting spatial / territorial con-
texts, attest to the flexibility of the method and its applicability as an integrated farm 
environmental management tool. 
 
KEYWORDS: Environmental impact assessment, Multi-attribute methodology, Sustain-
able agriculture, Rural development 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Uma grande variedade de abordagens metodológicas tem sido desenvolvida 
para atender a uma demanda internacional por indicadores ambientais e sistemas de 
avaliação de impactos (RILEY, 2001), em uma resposta prática aos objetivos acorda-
dos durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvol-
vimento (Rio 92; PIORR, 2003). Em linha com este objetivo, as experiências têm bus-
cado processos participativos e envolvimento das múltiplas partes interessadas em 
iniciativas de inovação tecnológica agropecuária e gestão dos recursos naturais, a fim 
de alcançar a elaboração de políticas de desenvolvimento local sustentável (MON-
TEIRO; RODRIGUES, 2006). 

Uma revisão recente sobre indicadores agro-ambientais (BOCKSTALLER et 
al., 2008) enfatizou, como passos prioritários para a adequada avaliação de sistemas 
agropecuários, (i) a clara identificação dos interessados (usuários finais), (ii) a criterio-
sa definição dos objetivos práticos, e (iii) a precisa delimitação das escalas espaciais e 
temporais de análise. A fim de aplicar-se à promoção de meios sustentáveis de subsis-
tência nas áreas rurais, esses requisitos básicos devem ser implementados de forma 
holística (BOSSEL, 2001), considerando desde as alterações impostas ao ambiente 
pelas práticas agrícolas, até a exploração dos recursos naturais e a geração de resí-
duos e contaminantes, com opções integradas de gestão ambiental. 

No intuito de avaliar os impactos da adoção de técnicas de cultivo ecologica-
mente intensivas, com especial referência à cultura do coqueiro (foco principal do pro-
jeto ‗Sistemas ecologicamente intensivos de produção de coco‘ - SEIFrut / Embrapa); 
e identificar os contextos produtivos nos quais se observam os maiores ganhos de 
desempenho ambiental, propõe-se um sistema de indicadores de sustentabilidade, 
aplicável à grande variedade de atividades rurais, setores produtivos e contextos soci-
oambientais, adotando-se os seguintes princípios: 

 Ser aplicável à variedade de atividades rurais, nas mais diversas regiões e si-
tuações produtivas, na escala específica do estabelecimento rural; 
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• Contemplar indicadores objetivos e quantitativos, em número adequado e sufi-
ciente para uma visão sistêmica dos aspectos ecológicos, econômicos, socio-
culturais e de manejo implicados com o desenvolvimento local sustentável; 

• Facilitar a detecção de pontos críticos para correção de manejo; 
• Expressar os resultados em uma forma simples e direta para agricultores e 

empresários rurais, tomadores de decisão e o público em geral; 
• Ser informatizado e fornecer uma medida final integrada do desempenho am-

biental do estabelecimento rural, contribuindo para a certificação ambiental em 
atendimento à demanda dos produtores e de suas organizações. 

 
 
METODOLOGIA 
 

O proposto sistema de ―Avaliação ponderada de impacto ambiental de ativida-
des rurais‖ (APOIA-NovoRural, RODRIGUES & CAMPANHOLA, 2003) consta de uma 
abordagem sistêmica, com matrizes de ponderação multiatributo (Figura 1), construí-
das para sessenta e dois indicadores, correspondentes a cinco dimensões de susten-
tabilidade, quais sejam: (i) Ecologia da Paisagem, (ii) Qualidade Ambiental (atmosfera, 
água e solo), (iii) Valores Socioculturais, (iv) Valores Econômicos e (v) Gestão e Admi-
nistração. 

 
 

Figura 1. Exemplo de matriz de ponderação multiatributo, para o indicador ―Oportu-

nidade de emprego local qualificado‖, do sistema APOIA-NovoRural. 

 
No exemplo à Figura 1, a matriz de ponderação consta de atributos do indica-

dor (qualificação e local de residência), fatores de ponderação (k), células para entra-
da de dados, célula de averiguação da correção do preenchimento (que no caso deve 
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ser igual a 100% dos trabalhadores), expressão de cálculo do índice de impacto; tabe-
la de correspondência, gráfico, equação e coeficientes para conversão do índice de 
impacto para valores de Utilidade (0-1, linha de base = 0,7). Verifica-se, no caso apre-
sentado na Figura 1, que 100% dos empregos gerados pela atividade foram ocupados 
por trabalhadores residentes na propriedade, sendo 90% em ocupação braçal e 10% 
em ocupação técnica superior, resultando em um índice de emprego local qualificado 
igual a 1300, que corresponde a um índice de desempenho para o indicador, em valor 
de Utilidade, igual a 0,80. 

Resultados de estudos de campo são apresentados em gráficos para cada di-
mensão considerada, permitindo averiguar o desempenho do estabelecimento para 
cada indicador comparativamente à linha de base estabelecida (igual a 0,70). Os re-
sultados são então agregados pelo valor médio de Utilidade para o conjunto de indica-
dores em cada dimensão e expressos em um gráfico-síntese de sustentabilidade nas 
cinco dimensões (Figura 2). 
 

 
Figura 2. Exemplo típico de apresentação de resultados de estudo de caso 
com o sistema APOIA-NovoRural. 

 
Em resumo, a aplicação do Sistema APOIA-NovoRural consiste em: 

• Identificar o contexto produtivo e os limites espaço/temporais para coleta de so-
lo e água e análise dos indicadores no âmbito do estabelecimento rural; vistori-
ar as condições de campo e levantar dados históricos e administrativos junto 
ao produtor; 

• Inserir os dados nas matrizes de ponderação do sistema, obtendo os índices 
de desempenho referentes aos indicadores, que são convertidos automatica-
mente para valores de Utilidade (escala de 0 a 1, linha de base modelada em 
0,7). 

• Agregar os índices de impacto por análise multiatributo, nas cinco dimensões 
componentes. Desse modo, obtém-se um índice geral da contribuição da ativi-
dade para a sustentabilidade do estabelecimento rural. 
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• Analisar os resultados gráficos apresentados nas planilhas, identificando os in-
dicadores que mais restringem a sustentabilidade, e recomendar medidas de 
adequação tecnológica e de manejo para abatimento dos impactos ambientais 
negativos. 

 
Em uma revisão sobre a aplicabilidade dos indicadores nos mais variados con-

textos produtivos e ambientais (RODRIGUES et al., 2010), observou-se a preponde-
rância da dimensão Ecologia da paisagem como explicativa do índice integrado de 
sustentabilidade (n = 177, r2 = 0,78), seguida da dimensão Gestão e administração. 
Este resultado geral implica na hipótese de trabalho que a adoção de sistemas de ava-
liação de impactos e gestão ambiental são ferramentas essenciais para promoção da 
sustentabilidade na agricultura. A presente pesquisa analisa os impactos da adoção 
de práticas e técnicas de intensificação ecológica na promoção da sustentabilidade na 
cultura do coqueiro. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Estudos de caso realizados no âmbito do projeto ‗Sistemas ecologicamente in-
tensivos de produção de coco‘ até o presente têm apontado, de um lado, a grande 
influência de condicionantes ambientais, especialmente restrições climáticas e de ferti-
lidade dos solos, sobre o desempenho produtivo e socioambiental. Em particular, iden-
tificou-se necessidade de cuidados na aplicação de fertilizantes, seja para evitar ex-
cessos que resultam em desperdícios financeiros (caso do fósforo - P) e riscos de con-
taminação das águas (caso do nitrogênio - N), seja para corrigir deficiências naturais e 
melhorar a capacidade de retenção de nutrientes e água dos solos, em geral muito 
arenosos, pelo aumento do aporte de matéria orgânica. 

Em termos gerais os indicadores ambientais se mostraram adequados nos es-
tabelecimentos de referência estudados, com cumprimento dos requisitos legais e de 
manejo da paisagem, excelente qualidade das águas e ausência de emissões atmos-
féricas apreciáveis. A dimensão Valores econômicos apresentou situações de desem-
penho negativo, devido a condições especialmente severas de estiagem em anos re-
centes, enquanto os indicadores de Valores socioculturais mostraram-se em geral 
muito adequados, dada a oferta de capacitação aos colaboradores, muito boas condi-
ções de emprego e benefícios, e acesso a serviços. Já a dimensão Gestão e adminis-
tração mostrou-se dependente do contexto empresarial e produtivo dos estabeleci-
mentos estudados, se dedicados ao monocultivo de coco ou diversificados. 

De toda forma, e mesmo se submetido a um pequeno número de estabeleci-
mentos (cinco casos de referência), identificou-se correlação positiva entre o resultado 
desta dimensão e o índice integrado de sustentabilidade, corroborando a hipótese de 
trabalho segundo a qual a agricultura sustentável é promovida pela adoção de ferra-
mentas de gestão ambiental (a exemplo do sistema APOIA-NovoRural), que interfe-
rem positivamente no conjunto de indicadores. Igualmente, observou-se que o desem-
penho ambiental dos estabelecimentos mostrou-se melhorado quando o contexto pro-
dutivo se apresentava ecologicamente mais intensivo e diversificado. 
 
 
CONCLUSÃO 
 

Os resultados de desempenho ambiental obtidos com o sistema APOIA-
NovoRural, segundo os diferentes indicadores, oferecem um diagnóstico para o produ-
tor / administrador, apontando a situação de conformidade com padrões ambientais 
em cada aspecto de desempenho da atividade, nas condições do estabelecimento 
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rural. Os gráficos agregados dos resultados para as diferentes dimensões ambientais 
proporcionam aos tomadores de decisão uma visão das contribuições, positivas ou 
negativas, da atividade para o desenvolvimento local sustentável, facilitando a defini-
ção de medidas de fomento ou controle, no âmbito do território. Finalmente, o Índice 
de sustentabilidade configura-se em uma unidade padrão de desempenho ambiental 
da atividade, servindo como uma medida objetiva para a qualificação e eco-
certificação de atividades rurais. O Sistema APOIA-NovoRural, portanto, é uma ferra-
menta útil tanto para os produtores, individualmente ou em grupos organizados, como 
para os formuladores e gestores de políticas públicas, contribuindo para o desenvol-
vimento local sustentável. 
 
 
 
 
AGRADECIMENTOS 
 

O desenvolvimento metodológico apresentado neste texto se fez possível pelo 
apoio continuado da Embrapa, do Programa Cooperativo para el Desarrollo Tecnológi-
co y Agroalimentario Agroindustrial del Cono Sur (PROCISUR), da Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), e do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Gratidão especial é dirigida a todos os 
participantes de oficinas de trabalho e estudos de campo, estudantes, agentes locais, 
agricultores e administradores rurais, que dedicaram seu tempo e ofertaram seu co-
nhecimento em prol do desenvolvimento da abordagem e de suas aplicações. 
 
 
REFERÊNCIAS 
 
BOCKSTALLER, C.; GUICHARD, L.; MAKOWSKI, A.; GIRARDIN, P.; PLANTUREUX, S. Agri-

environmental indicators to assess cropping and farming systems: A review. Agronomy 

for Sustainable Development, v.28, p.139-149. 2008. 

BOSSEL, H. Assessing viability and sustainability: a systems-based approach for deriving 

comprehensive indicator sets. Conservation Ecology, v. 5, n. 2, p. 12, 2001. URL: 

http://www.consecol.org/vol5/iss2/art12/ (acesso 07/2014). 

MONTEIRO, R. C.; RODRIGUES, G. S. A system of integrated indicators for socio-

environmental assessment and eco-certification in agriculture – Ambitec-Agro. Journal 

of Technology Management & Innovation. v. 1, n. 3, p. 47-59. 2006. 

PIORR, H. P. Environmental policy, agri-environmental indicators and landscape indica-

tors. Agriculture, Ecosystems and Environment. v. 98, p. 17–33. 2003. 

RILEY, J. The indicator explosion: local needs and international challenges. Agriculture, 

Ecosystems and Environment. v. 87, p. 119–120. 2001. 

RODRIGUES, G. S.; CAMPANHOLA, C. Sistema integrado de avaliação de impacto ambi-

ental aplicado a atividades do novo rural. Pesquisa Agropecuária Brasileira, Brasília, v. 

38, n. 4, p. 445-451, 2003. 

RODRIGUES, G.S.; RODRIGUES, I.; BUSCHINELLI, C.C. DE A.; DE BARROS, I. Integrated 

farm sustainability assessment for the environmental management of rural activities. 

Environmental Impact Assessment Review. v. 30, n. 4, p. 229-239, 2010. 
  



                                    

228 
 

 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL: ACOMPANHAMENTO 
DE LINHAS DE TRANSMISSÃO 

Tania Regina Sano Sugawara*; Tadeu Fabrício Malheiros* 
*Analista Ambiental da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB), 
Mestranda em Ambiente, Saúde e Sustentabilidade pela Faculdade de Saúde Pública 
(FSP–USP) 
** Professor da Escola de Engenharia de São Carlos da Universidade de São Paulo 
 

RESUMO 
O licenciamento ambiental de linhas de transmissão de energia elétrica no Estado de 
São Paulo é conduzido pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (Cetesb), 
com uso dos princípios da Avaliação de Impacto Ambiental (AIA). Após a obtenção 
das Licenças Ambientais Prévia (LP) e de Instalação (LI), o acompanhamento ambien-
tal de empreendimentos licenciados é feito com base nas exigências expressas nas 
licenças emitidas e por meio vistorias técnicas realizadas pela equipe da Cetesb. Den-
tre as exigências, destacam-se a elaboração de relatórios de acompanhamento das 
obras e de monitoramento ambiental da operação e manutenção. Não há roteiros para 
elaboração dos relatórios de acompanhamento ambiental. Tais relatórios são elabora-
dos pelo empreendedor responsável pela linha operação de transmissão e posterior-
mente são analisados pela equipe técnica da Cetesb. No contexto de melhoria dos 
sistemas de avaliação e apoio na tomada de decisão, este artigo discute a importância 
de desenvolver procedimentos para acompanhamento ambiental da implantação e 
operação de linhas de transmissão em licenciamento na Cetesb. Com adoção de fer-
ramentas de gestão ambiental e padronização do formato dos relatórios de acompa-
nhamento das obras, busca-se reduzir o tempo de análise da equipe técnica da Ce-
tesb e contribuir para a transparência, equidade e comparabilidade entre empreendi-
mentos. 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de Impacto Ambiental, Licenciamento Ambiental, CE-
TESB, Linha de Transmissão, Acompanhamento ambiental. 

 
ABSTRACT 

Samarco is a Brazilian company, supplier of iron ore to the global steel industry. In 
2011 began the Fourth Pellet Plant Project (P4P), an investment of R$ 6.4 billion, that 
expands the production capacity by 37.5%, with operations kick off predicted for 2014. 
Aligned with the vision of sustainability, developed the Socioeconomic Impact Indica-
tors to measure the impacts during project implementation in the municipalities of Ouro 
Preto, Mariana, Catas Altas and Santa Barbara in Minas Gerais and Guarapari, An-
chieta and Piuma in the Espírito Santo. A perception survey involving nearly 1,800 
stakeholders identified key concerns and potential socio-economic impacts resulting 
from the implementation of the project. The results of this research and community 
consultation supported the construction of quantitative indicators in the subjects local 
economy, local purchases, generating taxes, employment, health, education, public 
safety and mobility. Impact analysis crossed external (territory) and internal data (pro-
ject). Instituted a governance, involving the project management team to proactively 
analyze the impacts and develop strategies and actions to mitigate negative impacts 
and maximize the positive impacts ones. The monitoring has expanded the under-
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standing of the company, communities, environmental agency, municipalities, public 
ministry, among others, about the actual impacts of the project in these territories. The 
interaction and involvement of stakeholders allowed the control and the generation of 
knowledge about the impacts and socioeconomic changes resulting enterprise. The 
transparent management of socioeconomic impacts strengthened trust relationships 
with society and contributed to the social license. 
Keywords: Socioeconomic Impacts Assessment, Mining, Social License 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

O vínculo do licenciamento ambiental à Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) no Brasil 
foi registrado em 1981, com a publicação da Lei Federal nº 6.938/81 (SANCHEZ, 
2008), a qual, em seu artigo 9º, denomina a AIA como instrumento da Política Nacional 
de Meio Ambiente (PNMA). A PNMA tem por objetivo a preservação, melhoria e recu-
peração da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições 
ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à prote-
ção da dignidade da vida humana, em acordo com a Constituição Federal. 
A AIA, segundo Moreira (1992), é definida como um instrumento de política ambiental, 
formado por um conjunto de procedimentos, capaz de assegurar, desde o início do 
processo, que se faça um exame sistemático dos impactos ambientais de uma ação 
proposta (projeto, programa, plano ou política) e de suas alternativas, e que os resul-
tados sejam apresentados de forma adequada ao público e aos responsáveis pela 
tomada de decisão, e por eles sejam consideradas. 
O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) é parte do processo de AIA e contém, minima-
mente, um diagnóstico ambiental da área de implantação do empreendimento e área 
de influência, planos e projetos de controle ambiental, plano de recuperação de área 
degradada e análise preliminar de risco (CONAMA, 1997). O EIA provê subsídio à to-
mada de decisão e delineamento de ações futuras em relação à mitigação dos danos 
ambientais que o empreendimento possa vir a gerar sobre o meio. 
No âmbito do licenciamento ambiental brasileiro, o EIA subsidia a análise de viabilidade 
ambiental de um determinado empreendimento, para a emissão da Licença Ambiental 
Prévia (LP) e definição de exigências técnicas para as próximas etapas (CONAMA, 
1997). No Estado de São Paulo, outros estudos de impacto ambiental, mais simplifica-
dos, também subsidiam a análise de viabilidade ambiental: o Relatório Ambiental Preli-
minar – RAP e o Estudo Ambiental Simplificado – EAS. 
Após a obtenção da LP, é necessária a obtenção da Licença Ambiental de Instalação 
(LI) para construção do empreendimento e por fim, a Licença Ambiental de Operação 
(LO) para seu funcionamento (CONAMA, 1997). A partir da emissão da LI o empreen-
dedor está apto a implantar seu projeto e intervir no meio ambiente, porém, condicio-
nado às exigências expressas na Licença Ambiental, as quais são fruto da AIA reali-
zada ainda na etapa de LP. 
No Estado de São Paulo, o acompanhamento ambiental de empreendimentos licencia-
dos com AIA é feito pela Cetesb, através de vistorias técnicas e exigências expressas 
nas licenças emitidas. Para atendimento às exigências da Cetesb, o empreendedor 
deve protocolar relatórios e documentos, dentro de prazos estipulados na própria licen-
ça, tais como: durante a implantação do empreendimento; para obtenção da LI; para 
obtenção da LO; durante a operação do empreendimento e na Renovação da LO. Des-
ta forma, a Cetesb particiona o acompanhamento ambiental do empreendimento após 
AIA, em dois momentos específicos: (i) durante a implantação do empreendimento (pós 
emissão da LI) e (ii) durante sua operação (pós emissão da LO). 
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Entre os procedimentos em uso nas análises da Cetesb, caso haja necessidade de 
complementação do EIA ou dos relatórios apresentados pelo empreendedor, é feita 
uma requisição de complementação das informações, a qual deve ser atendida pelo 
empreendedor para a continuidade da análise. 

 
Figura 1: Representação das etapas do processo de licenciamento ambiental com AIA pela CETESB. 

 

A Cetesb possui 5 diretorias ligadas à Presidência, são elas: V – Vice-Presidência, A – 
Diretoria de Gestão Corporativa, C – Diretoria de Controle e Licenciamento Ambiental, 
I – Diretoria de Avaliação de Impacto Ambiental e E – Diretoria de Engenharia e Quali-
dade Ambiental. A Diretoria ―I‖ possui três departamentos: IE – Departamento de Avalia-
ção Ambiental de Empreendimentos, IP – Departamento de Avaliação Ambiental de Proje-
tos e Processos e ID – Departamento de Desenvolvimento de Ações Estratégicas para 
o Licenciamento. 
A análise dos estudos ambientais para licenciamento, feita pelo Departamento ―IE‖ da 
Cetesb é centralizada em equipes especializadas por tipologias de empreendimento 
(obras lineares, obras hidráulicas, transportes, urbanismo, mineração etc), com apoio 
de equipes especializadas em compartimentos ambientais (emissões atmosféricas, 
águas superficiais, águas subterrâneas, análise de risco etc). O licenciamento ambien-
tal de linhas de transmissão, é conduzido no âmbito do Setor de Avaliação Ambiental 
de Empreendimentos Lineares do IE/Cetesb, equipe única e centralizada na sede da 
empresa em Pinheiros, São Paulo/SP. 
O Planejamento Estratégico da Cetesb expõe a visão da companhia: ―Aprimorar os pa-
drões de excelência de gestão ambiental e os serviços prestados aos usuários e à popu-
lação em geral, assegurando a superação da atuação da CETESB como centro de refe-
rência nacional e internacional, no campo ambiental e na proteção da saúde pública.‖ 
(CETESB, 2012). Para tanto, as ações do órgão são direcionadas para a eficiência e 
transparência de suas atividades conforme se observa nas seguintes diretrizes: 
• “Atualizar os sistemas de licenciamento ambiental e atendimento de demandas externas 

para agilizar a tomada de decisões e reduzir o tempo de resposta desses sistemas. 
• [...] Dar transparência às ações da Companhia. 
 [...] Simplificar e uniformizar procedimentos.” 
Com base no exposto, pondera-se: (i) para a União e o Estado demandarem uso de 
AIA para o licenciamento ambiental de certas atividades, entende-se que a implanta-
ção e/ou operação de tais atividades representam risco de danos ambientais e riscos 
de prejuízo aos princípios da Constituição e objetivo da PNMA; (ii) logo, o acompa-
nhamento ambiental da implantação e/ou operação de tais atividades se faz necessá-
ria, para que a AIA seja implementada em seu pleno potencial; (iii) a Cetesb, na quali-
dade de órgão licenciador do Estado de São Paulo, publica em seu Planejamento Es-
tratégico ações e diretrizes que focam a qualidade, eficiência e excelência de seus 
serviços prestados à população. 
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Assim, de forma alinhada à melhoria na gestão e qualidade dos serviços, ressalta-se a 
importância da padronização do acompanhamento ambiental de empreendimentos em 
implantação e operação, o que reduzirá o tempo de análise da equipe técnica da Ce-
tesb, além de garantir transparência, equidade e comparabilidade entre empreendimen-
tos distintos, que exerçam uma mesma atividade. 
A International Association for Impact Assessment (IAIA), em cooperação com o Insti-
tute of Environmental Assessment, UK, publicou em janeiro de 1999 o texto Principles 
of Environmental Impact Assessment Best Practice (SENÉCAL et al., 1999), indicando 
a necessidade de acompanhamento dos efeitos da atividade ou empreendimento exe-
cutado com apoio de AIA (follow-up). Os autores recomendam que o follow-up, isto é, 
o acompanhamento ambiental, seja realizado com apoio de indicadores e instrumen-
tos de monitoramento, com a finalidade de certificar a eficiência das medidas mitigado-
ras de impacto sugeridas no EIA. 
Morrisson-Saunders et al. (2007), recomendam que o órgão regulador garanta que 
seja feito o acompanhamento ambiental pós EIA e que o mesmo seja realizado com 
envolvimento das partes envolvidas, sendo que para o contexto do licenciamento am-
biental no Estado de São Paulo são: a Cetesb e empreendedores. 
 
METODOLOGIA 
No contexto de melhoria dos sistemas de avaliação e apoio na tomada de decisão, se 
faz relevante o desenvolvimento de procedimentos para acompanhamento ambiental 
de linhas de transmissão em licenciamento na Cetesb, a serem compostos por termos 
de referências para elaboração dos relatórios de acompanhamento das obras e da 
operação e manutenção das linhas de transmissão de energia elétrica. 
Este artigo tem foco em Linhas de Transmissão (LTs), que representam a segunda 
tipologia com maior demanda do Departamento ―IE‖, conforme ilustrado na Tabela 1. 

 
Tabela 1. Quantidade de solicitações de licenças ambientais feitas por tipologia de empreendimento, junto ao Depar-
tamento de Avaliação de Impacto Ambiental (DAIA), até 2009, e ao Departamento de Avaliação Ambiental de Em-
preendimentos (CETESB/IE), de 2009 a 2013. (SIGAM, 2014). ¹ Outros – foram somadas as tipologias menos repre-
sentativas em termos quantitativos (aquicultura, transportes, universidade, ferrovia, porto, aeroporto, entre outros) 

 

Dentro do universo exposto na Tabela 1, foram levantadas todas as LIs emitidas pela 
Cetesb para LTs, no período compreendido entre 2004 e 2013. As informações foram 
tabuladas e organizadas com base nos seguintes critérios: data de emissão; extensão 
da LT; largura da faixa de servidão; quantidade de exigências/condicionantes com 
comprovação via relatório periódico; tempo entre emissão da LI e solicitação da LO; 
tempo entre a solicitação e emissão da licença; tempo de atendimento ao pedido de 
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complementação por parte do empreendedor; e meios de comunicação utilizados en-
tre Cetesb e empreendedor. 
Com base na tabulação destas características, buscou-se identificar aspectos e pontos 
de intervenção para subsidiar o processo de formulação de procedimentos para acom-
panhamento ambiental de linhas de transmissão em licenciamento na Cetesb. 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
No período avaliado foram emitidas 157 LIs para Linhas de Transmissão, destas, 85 
tiveram necessidade de complementação das informações apresentadas no ato da 
solicitação de LI, conforme ilustra a Figura 2. 

 
Figura 2: LIs emitidas para Linhas de Transmissão pelo Estado de São Paulo e necessidade de complementação das 
informações apresentadas no ato da solicitação. 

 

O tempo de análise das solicitações de LI aumentou no período estudado, conforme 
ilustra a Figura 3. Importante, no entanto, observar que aumentou também o tempo de 
resposta ao pedido de complementação. 
As variáveis que afetam o tempo para emissão da licença são, por exemplo: tempo de 
resposta ao pedido de complementação, recursos humanos disponíveis para análise da 
equipe técnica, demanda de obras emergenciais, alterações da regulamentação18, mu-
dança dos critérios avaliados, mudança dos procedimentos do Setor ou Departamento. 

 
Figura 3: Tempo médio (dias) para emissão da LI a partir da solicitação e para resposta ao pedido de complementação 
por parte do empreendedor. Processos de Linha de Transmissão do Estado de São Paulo. 

 

                                                 
18 Sanchez (2014), fala da tendência de conectar as aprovações de outras secretarias do estado ao 

licenciamento ambiental. Por exemplo, arqueologia, comunidades indígenas etc. 
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Assim, a partir de 2008 (Figura 4) nota-se um aumento LIs emitidas com exigência de 
apresentação de relatórios de acompanhamento ambiental periódicos da fase de im-
plantação do empreendimento. 
Um olhar mais detalhado para as LIs emitidas no final do período estudado, revela que 
os relatórios de acompanhamento solicitados tratam da implementação, por parte do 
empreendedor, do Programa de Controle Ambiental da Obra (PCAO), algumas vezes 
denominado de Programa de Gestão Ambiental da Obra, a ser apresentado com fre-
quência trimestral, quadrimestral ou semestral, durante o período em que a implanta-
ção da LT estiver em curso. 
Em geral, os relatórios do PCAO trazem informações sobre o desenvolvimento da o-
bra de implantação da LT, sob a ótica dos seguintes aspectos ambientais organizados 
em subprogramas: controle de erosão e assoreamento; poluição do canteiro e frentes 
de obras (gerenciamento de resíduos e efluentes); treinamento ambiental da mão de 
obra; minimização dos incômodos à população / comunicação social; controle da su-
pressão de vegetação; afugentamento de fauna e recuperação de áreas degradadas. 
O detalhamento dos Programas exigidos pela Cetesb e o formato de apresentação 
das informações ficam ao encargo do empreendedor. 

  
Figura 4: Representação das LIs emitidas para LTs no Estado de São Paulo e LIs com exigência de solicitação de 
relatório de acompanhamento ambiental da obra. 

 

CONCLUSÃO 

O setor de transmissão de energia elétrica encontra-se em ascensão, tendo sido regis-
trado número cada vez maior de pedidos de licenças ambientais. 
A metodologia aplicada para processos de licenciamento ambiental no Estado de São 
Paulo, feita em etapas diferenciadas pela emissão da LP, LI com casos de solicitação 
de acompanhamento ambiental da implantação e LO com casos de acompanhamento 
ambiental da operação, permite a aplicação de princípios de Sistema de Gestão Am-
biental e de AIA. Isto é, como uma autoauditoria a ser realizada constantemente pelo 
empreendedor. 
Assim, a proposta de padronização atende à visão da Cetesb, trazendo benefícios e 
impacto positivo à população e ao setor elétrico. 
E é nesta perspectiva que se reforça a importância da padronização de procedimentos 
de acompanhamento ambiental. Pois, os roteiros padronizados especificarão com e-
quidade aos empreendedores, o teor e formato dos relatórios de acompanhamento 
ambiental a serem apresentados, bem como evitarão informações prolixas desneces-
sárias à análise. Além disso, trarão impacto positivo na análise feita pelo técnico da 
Cetesb, uma vez que o mesmo estará familiarizado com as informações apresentadas 
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pelos empreendedores, podendo comparar um período com outro e configurando qua-
lidade ao processo de licenciamento. 
Neste sentido, o Departamento de Desenvolvimento de Ações Estratégicas para o 
Licenciamento (ID) publicou em agosto/2014 que estão sendo colocados esforços pa-
ra elaboração de um Guia de Boas Práticas referentes aos Programas Ambientais 
(acompanhamento ambiental) a serem elaborados e aplicados nas etapas do licenci-
amento. 
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RESUMO 
A Samarco é uma empresa brasileira fornecedora de minério de ferro para a indústria 
siderúrgica mundial. Em 2011 iniciou o Projeto Quarta Pelotização (P4P), investimento 
de R$ 6,4 bilhões, que amplia a capacidade produtiva em 37,5%, com início das ope-
rações previsto para 2014. O novo patamar de produção aumentará a geração de tri-
butos e impactará, sobretudo, a arrecadação de tributos dos Municípios, Estados e 
União. Diante disso, desenvolveu-se uma análise para demonstrar o quanto o incre-
mento de tributos gerados influencia a receita total de tributos dos municípios de Ouro 
Preto, Mariana, Catas Altas e Santa Bárbara em Minas Gerais, e Anchieta, Guarapari 
e Piúma no Espirito Santo. O modelo estimado constatou a relação entre os tributos 
pagos pela empresa e a receita total dos municípios, demonstrando a magnitude des-
se impacto positivo no período de 2005 a 2013. Constatou-se um aumento de cerca 
de 33,77% no valor absoluto de tributos pagos pela Samarco na comparação de 2014 
com 2013 a partir do início das operações do P4P. O estudo demonstra a elasticidade 
da receita total dos municípios em função da geração de tributos da empresa. O mo-
delo também projetou as influências do novo patamar de produção no Valor Adiciona-
do Fiscal (VAF) de Ouro Preto, Mariana e Anchieta e no Índice de Participação dos 
Municípios (IPM), utilizado para o repasse estadual do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), uma das principais fontes de receita dos municípios. 
 
Palavras-chave: Tributos, Avaliação Impactos socioeconômicos, projeto, mineração. 

 
 

ABSTRACT 
Samarco is a Brazilian company, supplier of iron ore to the global steel industry. In 
2011 began the Fourth Pellet Plant Project (P4P), an investment of R$ 6.4 billion, that 
expands the production capacity by 37.5%, with operations kick off predicted for 2014 
The new production level will increase the generation of taxes and will impact, espe-
cially the tax revenues of Municipalities, States and Union. Considering this, we devel-
oped an analysis to demonstrate how the increase in taxes generated affects the total 
tax revenue from the municipalities of Ouro Preto, Mariana, Catas Altas and Santa 
Barbara in Minas Gerais, and Anchieta, Guarapari Piuma in the Espírito Santo. The 
estimated model showed the relationship between the taxes paid by the company and 
the total tax revenue of the municipalities, demonstrating the magnitude of positive im-
pact from 2005 to 2013 found an increase of about 33.77% in the absolute value of 
taxes paid Samarco in 2014 compared with 2013 from the start of operations of P4P. 
The study demonstrates the elasticity of total revenue of municipalities due to the gen-
eration of taxes the company. The model also designed the influences of the new level 
of production in the Value Added Tax (VAF) of Ouro Preto, Mariana and Anchieta and 
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the Municipalities Participation Index (PMI), used for the transfer of State Tax on 
Goods and Services (ICMS), a major source of revenue for municipalities.  
 
Keywords: Taxes, Socioeconomic Impacts Assessment, projects, mining. 
 
 
INTRODUÇÃO 

A Samarco é uma empresa brasileira fornecedora de minério de ferro para a indústria 
siderúrgica mundial. Alinhada à sua visão de negócio e vocação empreendedora inici-
ou, em maio de 2011, a implantação do Projeto Quarta Pelotização (P4P). Esse em-
preendimento totalizou um investimento na ordem de R$ 6,4 bilhões para a construção 
do Terceiro Concentrador, Terceiro Mineroduto e da Quarta Usina de Pelotização, 
mobilizando cerca de 13.000 trabalhadores. O projeto representará um aumento de 
cerca de 37% na capacidade produtiva da empresa a partir do início da operação em  
2014. 
A International Association for Impact Assessment (IAIA, 2006) afirma que a avaliação 
de impactos socioeconômicos consiste na ―análise, monitoramento e gestão das con-
sequências sociais, pretendidas e não pretendidas, positivas e negativas, de interven-
ções que serão feitas (políticas, programas, planos, projetos) e inclui quaisquer pro-
cessos de mudança social provocados por essas intervenções. O seu objetivo primor-
dial é contribuir para a existência de um ambiente biofísico e humano mais sustentável 
e equitativo‖. É um processo de ―gestão das consequências sociais do desenvolvimen-
to‖. 
O International Council on Mining and Metals (ICMM, 2011) destaca que as empresas 
devem ter formas de atuação mais sistemática com o objetivo de quantificar e avaliar 
formas de melhorar a contribuição social e econômica da mineração. Nesse sentido 
coloca ainda que muitos debates são promovidos sem informações sobre as diversas 
contribuições econômicas e sociais da mineração se concentrando, muitas vezes, a-
penas nas receitas geradas, o que não reflete plenamente a extensa gama de poten-
ciais impactos e contribuições do setor. 
Diante disso, para o P4P, a empresa desenvolveu um método capaz  de demonstrar o 
efeito da operação do empreendimento na arrecadação tributária das principais Áreas 
de Influência Direta (AID) da Samarco em Minas Gerais (Mariana, Ouro Preto, Santa 
Bárbara e Catas Altas) e no Espírito Santo (Anchieta, Guarapari e Piúma), no período 
de 2005 a 2018.  
 
METODOLOGIA 

Uma das principais contribuições que um projeto de expansão como o P4P suscita 
não só durante a sua implantação, mas especialmente após o início de suas opera-
ções, é o incremento na arrecadação de tributos das três esferas governamentais. 
Nesse contexto, torna-se essencial avaliar quantitativamente o reflexo do empreendi-
mento na receita total dos municípios, de modo que estes tenham capacidade finan-
ceira de atender as demandas sociais do processo de desenvolvimento. Não obstante, 
essas informações sudsidiam o diálogo com as partes interessadas e o processo de 
planejamento dos municípios.  
Esse estudo contemplou, uma análise do perfil de tributos pagos pela empresa e sua 
destinação por esfera governamental no período de 2005 a 2013, a projeção e analise 
do incremento na arrecadação dos tributos dos municípios com o advento do P4P de 



                                    

237 
 

2014 a 2018, e a análise da receita total dos municípios e a participação da Samarco 
na geração de Valor Adicionado Fiscal dos municípios sede de suas unidades e a in-
fluência desse fato no repasse do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) dos estados para os municípios. 
Considerando a hipótese de que os tributos gerados pela empresa influenciam a recei-
ta total desses municípios, propôs-se a verificação de um modelo que permitisse iden-
tificar a relação existente entre essas duas variáveis.  
Para tanto o primeiro passo foi testar a correlação entre as variáveis através da Análi-
se de Correlação Linear de Pearson, para verificar ―a existência e o grau de associa-
ção entre duas variáveis, objeto de estudo da correlação linear‖ (HILL et. al., 2000). De 
acordo com Oliveira (2009) o coeficiente de correlação linear varia de -1 a +1 e quanto 
mais próximo de um, melhor é a associação linear entre os valores. Uma vez caracte-
rizada esta relação verificou-se o comportamento sistemático entre as variáveis atra-
vés de um modelo de regressão, na qual foram estimados os parâmetros que refletem 
esse comportamento.  
Para uma interpretação mais direta, as regressões foram estimadas no Modelo Log-
Log, na qual as variáveis são transformadas para logaritmo natural (ln). Dessa forma, 
os coeficientes β medem diretamente as elasticidades, que são constantes, e indicam 
que uma variação de 1% na variável independente (Xi) implica em uma variação per-
centual na variável dependente (Yi) correspondente à magnitude do coeficiente esti-
mado, coeteris paribus. 
De acordo com Gujarati (2006) o modelo log-log é um modelo linear nos parâmetros α 
e β e linear nos logaritmos das variáveis podendo ser estimado mediante uma regres-
são de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Com a transformação das variáveis, o 
modelo estimado pode ser expresso como:  

    

Assim, segundo o autor, os estimadores de MQO α e β serão os melhores estimadores 
lineares não tendenciosos. Um aspecto atraente do modelo log-log que o tornou muito 
difundido em trabalhos aplicados, principalmente em economia, é que o coeficiente 
angular β mede a elasticidade da variável dependente (Y) em relação a variável inde-
pendente (X), isto é, a variação percentual da primeira correspondente à dada varia-
ção percentual da segunda. Posto isso, através dos parâmetros estimados, definiu-se 
o modelo estimado . 

Na qual  é o estimador para a variável dependente, no caso, receita total do muni-
cípio i;  parâmetro estimado para o intercepto;  parâmetro estimado para o coeficien-
te angular; e  é o valor total dos tributos gerados pela Samarco. 

BAYE (2010) afirma que a ferramenta básica para determinar a magnitude do efeito 
das mudanças em uma variável sobre outra variável é a elasticidade. Esse é um con-
ceito bastante geral que pode ser analisado para descrever as mudanças em diversas 
relações. Dessa forma, a elasticidade no modelo econômico aqui estudado será utili-
zada para interpretar como as mudanças na geração de tributos da Samarco (Ts) afe-
tam a receita total dos municípios (RTi). 
Além disso, cabe destacar a importância da contribuição da presença da Samarco 
para o repasse da Cota-Parte de ICMS nos municípios onde ela possui suas unidades 
(Ouro Preto, Mariana e Anchieta). Essa influência se dá através do Valor Adicionado 
Fiscal gerado pela empresa nesses municípios, utilizado para a composição de 75% 
do Índice de Participação dos Municípios (IPM). Nesse contexto, o VAF ―é um indica-
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dor econômico-contábil e espelha o movimento econômico e, consequentemente, o 
potencial que o município tem para gerar receitas públicas. Assim, quanto maior é o 
movimento econômico e, portanto, mais elevado é o VAF do munícipio, maior o seu 
Índice de Participação (IPM) no repasse de receitas efetivadas pelo Estado oriundas 
da arrecadação de ICMS‖ (SEF/MG, 2013). 
Para o cálculo da contribuição da Samarco no repasse de ICMS em cada município foi 
preciso retirar o efeito da Samarco nesse montante. Supondo que a empresa é um 
município isolado, apura-se o seu índice de participação no critério VAF sem conside-
rar as variáveis não econômicas que compõem o critério para apuração dos outros 
25% (ex.: área, população, etc.). Essa suposição é explicada pelo fato de a empresa 
influenciar somente a parte dos 75% da composição do IPM, através de seu VAF. 
Posto isto, tem-se: 

 
O resultado desse cálculo mostrará o índice de contribuição da Samarco na geração 
de VAF do Estado baseado na média dos dois períodos anteriores (t-1, t-2). A partir 
daí, para saber o quanto a empresa contribuiu para a receita da cota-parte de ICMS 
no município (i), calcula-se: 

 
Dessa forma, a contribuição da Samarco para o município (i) será o produto da parcela 
de ICMS do Estado (k) destinada aos municípios desse estado e do Índice de partici-
pação da empresa no critério VAF do município (i) no Estado (k). 
 
DESENVOLVIMENTO 

Os resultados do modelo estimado para a verificação da hipótese de que os tributos 
gerados pela Samarco influenciam as receitas totais dos municípios da AID são de-
monstrados a seguir. Os métodos de correlação linear e regressão linear foram utiliza-
dos para verificar o grau de correlação entre as variáveis e o como se dá essa relação. 
Os resultados dos coeficientes de correlação entre a geração de tributos da empresa e 
a receita total dos municípios da AID da Samarco, por município, 2005-2013 foram: 
Anchieta 0,92, Guarapari 0,89, Piúma 0,95, Mariana 0,86, Ouro Preto 0,89, Catas Al-
tas 0,95 e Santa Bárbara 0,92. Os resultados das regressões podem ser vistos na ta-
bela 1. 
Uma vez obtida, a estimativa do parâmetro β pode ser interpretada como o aumento 
percentual na receita do município quando a geração de tributos da Samarco aumenta 
em 1%. Como pode ser visto na tabela 1, as elasticidades são positivas e um aumento 
na segunda variável provoca um aumento na primeira. 
Para Anchieta, por exemplo, a elasticidade é de 1,223, permitindo inferir que quando a 
geração de tributos da Samarco aumenta em 1% a receita total do município aumenta, 
em média, 1,223%. O modelo estimado mostra ainda os coeficientes de determinação 
(R2), que mostra o percentual da variável dependente que é explicada pela regressão, 
nesse caso, 88% das variações da receita total do município de Anchieta pode ser 
explicada por variações do valor de tributos gerados pela Samarco. 
 

 

Tabela 1 Resultados das regressões para os municípios da AID 
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Municípios 
Coeficiente β 

(elasticidades) 
Erro-Padrão P-valor R2 

Anchieta 1,223 0,171 0,000 0,88 

Guarapari 0,643 0,125 0,001 0,79 

Piúma 0,821 0,108 0,000 0,89 

Mariana 0,829 0,173 0,002 0,77 

Ouro Preto 0,534 0,094 0,001 0,82 

Catas Altas 0,934 0,128 0,000 0,88 

Santa Bárbara 0,478 0,081 0,001 0,83 
 

Elaboração: Equipe Projeto Indicadores de Impactos Socioeconômicos P4P - Samarco. 

 
De posse das elasticidades dos sete municípios estudados, foi possível efetuar o cál-
culo das estimativas da alteração percentual que ocorrerá na receita total dos municí-
pios em função do incremento de 33,77%19 ( ) no valor de tributos pela Samarco 
previsto para 2014 (em relação a 2013).  
Os resultados na variação percentual da receita total dos municípios em função da 
variação percentual na carga tributária da Samarco (  calculados 
foram de 41,3% em Anchieta, 21,7% em Guarapari, 27,7% em Piúma, 28,0% em Ma-
riana, 18,0% em Ouro Preto, 31,5% em Catas Altas e de 16,1% em Santa Bárbara. O 
resultado encontrado de β para Anchieta é elástico e reforça o grau de dependência 
da receita total do município em relação a atividade de mineração. Os modelos dos 
demais municípios analisados também ficaram ajustados e mostraram que o incre-
mento na geração de tributos da empresa gera um aumento percentual na receita total 
dos municípios, porém, proporcionalmente menor (inelástico). 
Esses resultados são impulsionados, em parte, nos municípios de Ouro Preto, Maria-
na e Anchieta, pelo efeito do valor adicionado fiscal (VAF) gerado pela Samarco. Os 
resultados do cálculo da contribuição da presença da Samarco para o repasse da Co-
ta-Parte de ICMS nos municípios são mostrados a seguir. O gráfico 1 mostra os resul-
tados do cálculo da importância do montante de VAF gerado pela Samarco para o 
repasse de ICMS realizado pelos estados para os municípios aos quais a empresa 
possui suas sedes produtivas. 

                                                 
19 Esse é aumento esperado para a variação no valor absoluto dos tributos pagos pela 

empresa em função do início da operação do P4P. 
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Gráfico 1 Contribuição da Samarco no repasse de ICMS para os municípios de Anchieta, Mari-
ana e Ouro Preto, 2008 a 2013 

 
Fonte: Gerência Geral de Controladoria da Samarco e SISTN. Elaboração: Equipe Projeto Indicadores de 
Impactos Socioeconômicos P4P - Samarco. 

 

 

Em Anchieta, a Samarco foi responsável em 2013 por 67% dos repasses de ICMS que 
o Estado do Espírito Santo fez para o município. Contudo, esse percentual já foi maior 
conforme visto no gráfico 1. A queda a partir de 2011 pode ser explicada pela entrada 
em operação do da Unidade de Tratamento de Gás da Petrobrás Sul (UTG-Sul) no 
final de 2010 somada ao surgimento e/ou crescimento das demais empresas. Em Ma-
riana e Ouro Preto as contribuições são bastante significativas, mas relativamente 
menores pelo fato de existirem um número maior de grandes empresas instaladas 
nesses municípios, provocando uma maior repartição do efeito de uma única empresa. 
Em 2013 para Mariana, a Samarco foi responsável pelo repasse de 26% do ICMS. Já 
em Ouro Preto, a Samarco aumentou sua contribuição para o repasse de ICMS em 
2012, seguindo essa tendência para 2013, alcançando 24%20. 
 
CONCLUSÕES 

O principal resultado do Estudo de Impacto Tributário do Projeto Quarta Pelotização 
da Samarco foi captar, em diversas frentes, a contribuição econômico-financeira da 
empresa para a arrecadação de tributos dos municípios estudados. Além disso, forne-
ce um método para projeção de cenários futuros que influenciam a estratégia de atua-
ção da empresa no território e oferecem informações relevantes para a construção de 
uma visão de futuro e do planejamento estratégico do desenvolvimento sustentável 
dessas cidades.  
Os resultados evidenciam a contribuição e a relevância da Samarco para receita total 
dos municípios estudados e permite maior compreensão da contribuição da empresa 
para o desenvolvimento dos territórios.  Os modelos estimados corroboraram a teoria 
de que a presença da empresa traz efeitos significativos importantes na dinâmica eco-

                                                 
20 Para o cálculo do percentual em 2013, foi utilizado o valor da cota-parte consolidado 

até agosto de 2013. Dessa forma, esse percentual poderá ser um pouco menor quando a in-
formação total do ano for disponibilizada. 

87% 82% 88% 81% 
68% 67% 

30% 28% 20% 22% 26% 26% 
14% 10% 8% 13% 19% 24% 

2008 2009 2010 2011 2012 2013

Anchieta Mariana Ouro Preto
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nômica da região que, como avaliado nesse estudo, tem na arrecadação de tributos o 
potencial para investimentos na melhoria dos serviços públicos.  
O conhecimento dessas projeções contribui para melhor aplicação dos investimentos 
públicos e privados de modo que as instituições locais possam transformar os benefí-
cios econômicos em desenvolvimento social e melhoria da qualidade de vida da popu-
lação. Nesse contexto, a disseminação dos resultados do estudo cumpre um papel 
primordial para uma relação harmoniosa com a Sociedade, corroborando com a estra-
tégia de estabelecer relações de confiança com as partes interessadas de forma a 
garantir a licença social para operar, princípio essencial do modelo de sustentabilidade 
da empresa. 
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RESUMO 

Observa-se como estratégia mundial para a conservação da biodiversidade a criação 
de Unidades de Conservação (UCs). No Estado de São Paulo, devido à intensa 
degradação da Mata Atlântica, verifica-se a necessidade de se criar Unidades de Pro-
teção Integral, a fim de se preservar de modo estrito os recursos naturais. Em Ribeirão 
Preto, uma região com alto desempenho agrícola e intensa expansão urbana, consta-
ta-se uma Estação Ecológica (EERP) altamente isolada e fragmentada. Assim, a 
EERP e sua zona de amortecimento (ZA) vêm sendo fortemente pressionada pela 
expansão urbana e agrícola da região, comprometendo a sua integridade ecossistêmi-
ca. Destacam-se como impactos negativos a alta especulação imobiliária e o intenso 
cultivo de monoculturas, contribuindo para a degradação dos solos do entorno. A fim 
de se reduzir tais impactos, apresentamos um prognóstico de planejamento ambiental 
para a ZA da EERP, localizando as áreas prioritárias para conservação, segundo os 
critérios definidos por Ranieri (2004). Foram utilizadas cartas temáticas, ferramentas e 
softwares de geoprocessamento que permitiram a aplicação dos critérios de Ranieri e 
a criação de diferentes cenários para a preservação dos recursos naturais. Por fim, 
dos cenários gerados, escolheu-se um cenário viável para a alocação de áreas priori-
tárias para conservação, podendo ser as reservas legais. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Zona de Amortecimento; Reserva Legal; Áreas Especialmente 
Protegidas; Estação Ecológica de Ribeirão Preto. 

 
 
 

ABSTRACT  
Creation of protected areas (PAs) is a global strategy for biodiversity conservation. In 
Brazil, specifically in the State of São Paulo, due the intense degradation of the Atlantic 
Forest there is a need to create strictly PAs, in order to preserve natural resources. In 
Ribeirão Preto, a region with high agricultural performance and intense urban growth, 
there is an highly isolated and fragmented Ecological Station. The Ribeirão Preto Eco-
logical Station and its buffer zone are being heavily pressured by agricultural and urban 
growth, compromising its systemic integrity. Among the negative activities, we highlight 
the property speculation and the intense cultivation of monoculture plantations, which 
contribute to soil degradation in the surrounding areas. In order to reduce such im-
pacts, we present here a prognosis of environmental planning for the buffer zone of the 
Ecological Station, establishing priority areas for conservation, according the criteria 
defined by Ranieri (2004). Thematic maps, tools and GIS software were used, allowing 
the application of Ranieri‘s criteria and creating different scenarios for the preservation 

mailto:rafaelasansao@gmail.com
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of natural resources. Finally, from the scenarios created, we chose one viable scenario 
for the allocation of priority areas for conservation, which can be the legal reserves.  
 
KEYWORDS: Buffer Zone; Legal Reserve; Specially Protected Area; Ribeirão Preto 
Ecological Station. 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

No Brasil, a Mata Atlântica é um dos maiores exemplos de degradação ambien-
tal do país (MORELLATO, HADDAD, 2000), sendo uma das áreas mundiais prioritá-
rias para a conservação (MYERS et al., 2000). A fim de se conter as ameaças à biodi-
versidade, foram criadas Unidades de Conservação (UCs) (FONSECA, PINTO, 
RYLANDS, 1997). Dentre as normas estabelecidas pelo Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação (SNUC), destaca-se que essas áreas devem possuir uma zona 
de amortecimento (ZA), onde as atividades humanas estão sujeitas a normas específi-
cas, com o propósito de minimizar os impactos negativos (BRASIL, 2000). Desse mo-
do, Vilhena (2004) sugere que essas áreas devam conciliar o desenvolvimento eco-
nômico local com a conservação das UCs, preservando-as contra possíveis perturba-
ções sobre o uso do solo.  

Nesse contexto, cada vez mais as UCs estão sujeitas aos impactos causados 
pelas atividades antrópicas, devido ao fato de muitas delas se encontrarem próximas 
às áreas de expansão urbana e agrícola. Assim, além das UCs de domínio público, 
verifica-se a necessidade de se proteger os recursos naturais em áreas privadas (PA-
LONIEMI, TIKKA, 2008), também conhecidas como reservas legais (BRASIL, 2012). 
Essas áreas são tipicamente ameaçadas pelo crescimento urbano, bem como por 
demandas de infraestrutura e serviços e pela especulação imobiliária (VITALLI, ZA-
KIA, DURIGAN, 2009). Desse modo, a criação de estratégias de manejo para conter 
os impactos ao redor dessas áreas é urgente, evitando-se assim o isolamento das 
UCs e a degradação dos ecossistemas (MORSELLO, 2001). 

O objeto de estudo do presente trabalho foi a Estação Ecológica de Ribeirão 
Preto (EERP), localizada no Estado de São Paulo. Sua região se destaca pelo alto 
desempenho agrícola e pelo crescente desenvolvimento econômico (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, 2014). Como consequência, a EERP e sua ZA 
vêm sendo pressionadas pela expansão urbana e agrícola da região, comprometendo 
a sua integridade ecossistêmica. Desse modo, o objetivo deste trabalho foi identificar 
as áreas prioritárias para conservação em área que abrange a ZA da EERP, utilizando 
como metodologia os critérios para alocação de reservas legais, definidos por Ranieri 
(2004).  
 
 
METODOLOGIA 
1. Elaboração do banco de dados georreferenciados:  

O banco de dados georreferenciados contemplou os temas ambientais: vege-
tação, hidrografia, pedologia, topografia e bacias hidrográficas de 1ª ordem. Todos 
possuíam o mesmo datum (SIRGAS), a mesma resolução (pixel com valor de 10 m), e 
os softwares utilizados foram o Idrisi Selva e o CartaLinx. Para o levantamento das 
Áreas de Preservação Permanente (APPs) nas margens dos cursos d‘água, foi utiliza-
do o tema ambiental hidrografia, a partir do Mapa Geológico do Estado de São Paulo 
(2004) do Instituto de Geografia e Cartografia (IGC), com escala 1:50.000. Com a i-
magem vetorial foi possível calcular duas modalidades de APPs: de 30m, de acordo 
com o Código Florestal e de 50m (um aumento da APP, de acordo com Metzger, 
2010). 
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Para o levantamento dos fragmentos de vegetação existentes foi utilizado o 
tema ambiental vegetação. A identificação foi feita a partir da interpretação visual das 
imagens de satélite de 2012, do software Google Earth. Foram classificados todos os 
fragmentos florestais encontrados, uma vez que 80% destes possuíam menos de 10 
ha (KOTCHTKOFF-HENRIQUES, 2003). 

Para a obtenção do mapa de suscetibilidade à erosão foram utilizados os te-
mas topografia e pedologia. Com o tema topografia foi possível gerar um mapa de 
declividades do solo, o qual foi sobreposto ao de pedologia. Este tema foi obtido com 
a digitalização do Plano Cartográfico do Estado de São Paulo (1992) do IGC, escala 
1:10.000. Com as linhas de cota já georreferenciadas, foi possível gerar um mapa de 
classes de declividade (0-2%, 2-5%, 5-10%, 10-20% e > 20%). O tema pedologia foi 
obtido a partir da digitalização da Carta de Levantamento Pedológico Semidetalhado 
do Estado de São Paulo, do Instituto Agronômico de Campinas (IAC), em escala 
1:100.000. Após a sobreposição dos temas, as áreas ―alta‖ e ―muito alta‖, prioritárias 
para conservação, foram reclassificadas.  

O tema ambiental bacias hidrográficas de 1ª ordem foi obtido a partir da digita-
lização da Carta do Brasil, folha Bonfim Paulista, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), em escala 1:50.000. 
 
 
2. Identificação das áreas prioritárias para conservação:  

Ranieri (2004) propôs alguns critérios para a identificação de áreas prioritárias 
para alocação de reservas legais em áreas degradadas, tais como: manutenção de 
fragmentos de vegetação existentes; proteção de áreas mais suscetíveis à erosão; 
alargamento das faixas de vegetação ao longo de corpos d‘água; aumento dos frag-
mentos existentes; proteção de cabeceiras de bacias e redução das distâncias entre 
fragmentos. Assim, foi possível elaborar imagens com cada um dos critérios e a partir 
da sobreposição destes, por meio do software Idrisi Selva, criou-se diferentes cenários 
para a região de estudo, na forma de mapas, apresentados a seguir:  

Quadro – Características de cada cenário obtido 
Cenários Características 

CENÁRIO 1: Fragmentos existentes (FE)  Fragmentos de vegetação nativa da região, através 
da interpretação de imagens pelo Google Earth. 

CENÁRIO 2: FE e APPs de 30m  

Criação de faixa de 30m (BUFFER) em torno dos 
corpos d'água. Ademais, os dois layers foram sobre-
postos (CROSSTAB) e reclassificados (RECLASS), 
mostrando as áreas de APPs que estão compostas 
por vegetação nativa.  

CENÁRIO 3: FE, APPs de 30m e acrésci-
mo de APPs 20m 

Aumento de 20m às APPs de 30m (BUFFER), com 
posterior sobreposição dos três layers e reclassifica-
ção da imagem.  

CENÁRIO 4: FE, APPs 30m, acréscimo de 
APPs de 20m, inclusão de faixa marginal 
(50m) aos fragmentos pequenos e áreas 
com distâncias superiores a 1.000m em 
relação à vegetação 

Aumento de 50m (BUFFER) nos fragmentos existen-
tes menores de 10ha, para aumentar a área de ma-
nejo e reduzir os efeitos de borda. Ademais, foram 
definidas as áreas superiores a 1.000m em relação a 
vegetação existente (DISTANCE), para minimizar o 
isolamento dos fragmentos. Por fim, os cinco layers 
foram sobrepostos e reclassificados.  
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CENÁRIO 5: FE, APPs 30m, acréscimo de 
APPs de 20m, inclusão de faixa marginal 
(50m) aos fragmentos pequenos, áreas 
com distâncias superiores a 1.000 m em 
relação à vegetação e bacias de 1ªordem 

Foram definidas as microbacias de 1ª ordem da área 
de estudo, consideradas prioritárias para a conser-
vação dos recursos hídricos, em formato vetorial. Por 
fim, os seis layers foram sobrepostos e reclassifica-
dos.  

CENÁRIO 6: FE, APPs 30m, acréscimo de 
APPs de 20m, inclusão de faixa marginal 
(50m) aos fragmentos pequenos, áreas 
com distâncias superiores a 1.000 m em 
relação à vegetação, bacias de 1ªordem e 
inclusão de áreas com alta ou muito alta 
suscetibilidade à erosão 

Foram definidas as áreas mais suscetíveis à erosão, 
a partir da sobreposição (CROSSTAB) e reclassifica-
ção (RECLASS) dos mapas de declividades do solo 
(TIN e SURFACE) e de pedologia. Por fim, os sete 
layers foram novamente sobrepostos e reclassifica-
dos. 

 
 
3. Cálculo da área de ocupação de cada critério e comparação entre os cenários 

Os critérios para identificação de áreas prioritárias para conservação propicia-
ram a criação de diferentes cenários. Através dos cálculos da dimensão (módulo A-
REA) e a porcentagem de ocupação destes, foi possível identificar e discutir sobre a 
viabilidade de cada um. Para a escolha de um cenário viável, segundo a legislação 
brasileira, optou-se pelo cenário com porcentagem de ocupação de critérios próximo a 
20%. Isto se deve ao fato de, no Estado de São Paulo, todo imóvel rural, de maneira 
geral, ter o dever de manter área com cobertura de vegetação nativa, a título de Re-
serva Legal, segundo o percentual mínimo de 20% em relação à área do imóvel 
(BRASIL, 2012). A possibilidade de compensação será discutida a seguir, consideran-
do cada cenário.  
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Cálculos realizados para a obtenção do cenário viável: 
Tabela - Cálculos das áreas de ocupação de cada critério para os diferentes cenários 

Critérios para identificação de áreas priori-
tárias para conservação 

Cenários (ha) 

1 2 3 4 5 6 

Manutenção dos fragmentos de vege-
tação existentes¹ 578 491 445 445 445 445 

Alargamento das faixas de vegetação 
ao longo dos corpos d'água (APPs)  - 328 564 564 564 564 

Aumento dos fragmentos existentes - - - 172 172 172 
Redução das distâncias entre os frag-
mentos - - - 51 51 51 

Proteção de cabeceiras de bacias - - - - 2.058 2.058 
Proteção de áreas suscetíveis à ero-
são - - - - - 1.763 

TOTAL² 578 819 1.011 1.233 3.291 5.055 
% de ocupação dos critérios³ 7 10 12 15 41 63 

 
Notas: 
¹ Observa-se que a cada cenário gerado, a área correspondente aos fragmentos exis-
tentes na região tende a diminuir. No entanto, esses fragmentos não estão diminuindo, 
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e sim ocupando as regiões pertencentes às APPs (nota-se que a área correspondente 
às APPs tende a aumentar).  
² Soma da área ocupada por cada critério. 
³ Soma da área ocupada por cada critério / total da área de estudo (7.965 ha). 

 
A seguir, a discussão sobre cada um dos cenários obtidos: 
Cenário 1: apresenta os fragmentos remanescentes da área de estudo, os quais 

representam as áreas de vegetação natural (VIANA, 1990). Na Mata Atlântica, a maior 
parte dos remanescentes florestais são pequenos, altamente isolados e pouco prote-
gidos (VIANA, 1995). Nesse contexto, a área de estudo apresenta um total de 73 fra-
gmentos de vegetação nativa, os quais correspondem a 732 ha, e ocupam cerca de 
9% da área. Nota-se que a EERP (154 ha) foi desconsiderada dos cálculos das áreas 
de vegetação nativa em áreas privadas, pois se trata de uma área pública. Assim, os 
fragmentos existentes passaram a apresentar 578 ha, isto é, 7% em relação a área de 
estudo. Desse modo, para que os 20% da área estejam com vegetação, seria neces-
sário 13% da área recomposta, podendo ser na forma de reservas legais.  

Cenário 2: apresenta a situação atual das APPs de 30 m existentes no local, 
segundo o Novo Código Florestal, as quais ocupam um total de 328 ha. No entanto, 
apenas 72 ha encontram-se cobertos por vegetação nativa, isto é, apenas 22% da 
área correspondente às APPs, encontra-se protegida. Sendo assim, 78% da área das 
APPs não está recomposta por vegetação, resultando em um cenário real preocupan-
te.  

Cenário 3: os estudos sobre as métricas da paisagem permitem concluir que, 
para a manutenção da biodiversidade nas APPs, deve-se adotar o valor mínimo de 
100m (50 m cada lado do corpo d‘água) (METZGER, 2010). Metzger et al. (1997, 
1998) constataram que 80% da diversidade de árvores da mata ripária Jacaré-Pepira 
estava presente em corredores menores de 50 m, à medida que 80% estava presente 
em corredores maiores de 100 m. Esses resultados nos permitem inferir que os 30 m, 
definidos pela legislação brasileira, não mantêm a conservação da biodiversidade, 
sendo fundamental o aumento desses valores para pelo menos 100 m (50 m de cada 
lado) (METZGER, 2010). No cenário 3, a área correspondente às APPs de 50 m apre-
sentou 564 ha, sendo que 117 ha estão protegidos por fragmentos de vegetação nati-
va. Comparando com o cenário anterior (cenário 2), a área de estudo ganhou 45 ha de 
vegetação ao longo dos cursos d‘água.  

Cenário 4: alargando os fragmentos pequenos existentes, aumentam-se as suas 
áreas centrais, favorecendo a manutenção de espécies e reduzindo os efeitos de bor-
da (RANIERI, 2004).  Desse modo, optou-se pelo mesmo aumento de 50 m adotados 
no critério anterior, apenas para os fragmentos menores (10 ha). Desse modo, a inclu-
são de faixa marginal de 50 m aos fragmentos menores corresponde a um aumento 
de 172 ha de vegetação na área.  

No que tange o isolamento dos fragmentos, para os que se encontram muito 
isolados espera-se que haja diminuição na riqueza do habitat e ao mesmo tempo o 
aparecimento de espécies invasoras (SAUNDERS et al., 1991). Desse modo, determi-
nou-se uma distância máxima de 1.000 m entre os fragmentos, a mesma utilizada por 
Ranieri (2004).  

No cenário atual (cenário 1) da área de estudo, com 732 ha, observa-se que as 
áreas superiores a 1.000 m da vegetação existente ocupam 660 ha. Porém, se consi-
derarmos a recomposição da vegetação (cenário 4), as áreas superiores a 1.000m da 
vegetação recomposta ocuparão apenas 51 ha. Sendo assim, comparando com o ce-
nário 1, o cenário 4 apresentou uma redução na distância entre fragmentos de 609ha.  

Cabe observar que os cenários 5 e 6 foram criados mas não considerados nas 
discussões e possibilidades, pois a % de ocupação ultrapassou os 20% a serem man-
tidos com cobertura vegetal, mesmo garantindo a maior proteção do local.   
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Além das questões citadas anteriormente, Tucci e Clarke (1997) ressaltam que 
a cobertura vegetal confere maior proteção à superfície do solo quando comparada às 
outras culturas agrícolas. Para solos sem vegetação, a capacidade de infiltração dimi-
nui, resultando em um maior escoamento superficial. Já para solos com floresta, apre-
sentam alta capacidade de infiltração, gerando baixo escoamento superficial. Assim, a 
redução da cobertura vegetal influencia a vazão nas bacias hidrográficas, principal-
mente nas pequenas, sendo consideradas prioritárias para conservação (RANIERI, 
2004).  

Na presente área de estudo, as microbacias hidrográficas ocupam 2.766 ha, 
dos quais apenas 282 ha são compostos por vegetação, isto é, 10% da área das mi-
crobacias está sendo protegida, enquanto que 90% está desprotegida. No cenário 4, 
se considerarmos a recomposição da vegetação, 630 ha das microbacias estarão re-
compostos, ou seja, ocorrerá um aumento de 348 ha de vegetação nas áreas referen-
tes às microbacias. Portanto, 23% da área estará protegida.  

Segundo Ranieri (2004), solos erodíveis, com declividades acentuadas e pouca 
vegetação favorecem a ocorrência dos processos erosivos. As áreas correspondentes 
a ―alta‖ ou ―muito alta‖ suscetibilidade à erosão correspondem a 2.332 ha, cerca de 
29% da área de estudo. No cenário atual, apenas 331 ha estão compostos por vege-
tação, ou seja, 14% da área ocupada pelos solos erodíveis está sendo protegida, en-
quanto que 86% está desprotegida. No cenário 4, 654 ha das áreas suscetíveis à ero-
são estarão compostas por vegetação, ocorrendo um aumento de 323 ha de vegeta-
ção. Portanto, 28% da área ocupada pelos solos erodíveis estará protegida. 

A partir da análise dos resultados, para uma maior conservação dos recursos 
na área de estudo, verifica-se a escolha do cenário 4 como o mínimo a ser adotado na 
região, segundo a legislação brasileira. Contudo, de acordo com Metzger (2010), para 
que um ambiente consiga conciliar a utilização dos recursos naturais com a conserva-
ção biológica, ele deveria conter um mínimo de 30% de cobertura vegetal. Assim, os 
cenários 5 e 6, mesmo ultrapassando os 20%, proporcionariam uma maior conserva-
ção. 
 
CONCLUSÃO  

Segundo os levantamentos realizados, a área de estudo apresenta apenas 7% 
de vegetação nativa em propriedades particulares, sendo pressionada pelas ativida-
des agrícolas da região, intensa expansão urbana e especulação imobiliária. Nesse 
contexto, os dados obtidos apontam que existe um déficit de áreas conservadas com 
vegetação nativa em relação ao exigido pelo Código Florestal. Desse modo, o presen-
te trabalho concluiu que o cenário 4 deve ser o cenário mínimo adotado para a aloca-
ção de áreas prioritárias para a conservação, podendo ser as reservas legais. Para 
este cenário, por meio dos cálculos de ocupação dos critérios estabelecidos, o resul-
tado mostra uma ocupação de 15% da área de estudo, isto é, a área total de vegeta-
ção nativa a ser conservada se aproxima da exigida pela norma brasileira. No entanto, 
para uma maior proteção dos elementos que constituem a EERP, os cenários 5 e 6 
deveriam ser considerados nas possibilidades de preservação da região.  
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Resumo 
Desde a aprovação da Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 6.938 de 1981) 
e a definição pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente (Resoluções CONAMA 
011 de 1994 e 237 de 1997) das regras para o licenciamento ambiental, um 
conjunto expressivo de medidas mitigadoras foi proposto para obras de infraes-
trutura. Após 25 anos de experiência com licenciamentos ambientais parece 
oportuno avaliar quais medidas mitigadoras são recorrentes na liberação da 
Licença de Instalação e de Operação, LI e LO, dos empreendimentos. Medidas 
mitigadoras recorrentes são aquelas que se repetem nos documentos submeti-
dos ao licenciamento ambiental, pelos responsáveis pela implantação do em-
preendimento. A recorrência sugere que algumas das medidas deveriam cons-
tar no planejamento do empreendimento, independente do processo de licenci-
amento ambiental. Para avaliar a recorrência das medidas mitigadoras em pro-
jetos de infraestrutura, utilizaram-se como referência 3 obras na Amazônia, no 
Estado do Acre: Pavimentação da AC 90 – Rodovia Transacreana; Pavimenta-
ção da BR 364 e instalação da Linha de Transmissão, de 230 KVA. Os docu-
mentos relacionados às exigências para a liberação da LI e LO, bem como as 
propostas apresentadas pelos empreendedores relacionam um conjunto supe-
rior a 232 medidas mitigadoras, das quais um número expressivo é recorrente 
e poderia constar do planejamento de empreendimentos similares. A conclusão 
é que medidas mitigadoras recorrentes, uma vez internalizadas no planejamen-
to e no orçamento das obras, trariam economicidade e eficiência ao projeto e 
ao oneroso processo de licenciamento ambiental legalmente instituído. 
 
Palavras-chave: Amazônia, Avaliação de Impactos Ambientais, Medidas Mitiga-
doras Recorrentes 
 
 
Abstract 
Since the passage of the National Environmental Policy (Law number 6.938, 
1981) and the definition by the national environmental Council (CONAMA Reso-
lutions 011, 1994 and 237, 1997) for environmental licensing rules, a significant 
set of mitigating measures has been proposed for infrastructure works. After 25 
years of experience with environmental licensing should evaluate what mitigat-
ing measures are applicants in the license release for installation and operation, 
LI and LO, of the enterprises. Mitigating measures applicants are those that are 
repeated in the documents submitted to the environmental licensing by the per-
sons responsible for implementation of the project. The recurrence suggests 
that some of the measures should be included in the planning of the project, 
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independent of the environmental licensing process. To assess the recurrence 
of mitigating measures in infrastructure projects, it was used as reference 3 
works in the Amazon, in Acre state: AC 90 Paving – Transacreana Highway; 
Paving of BR 364 and Installation of Transmission Line 230 KVA. The docu-
ments related to the demands for the release of LI and LO, as well as the pro-
posals made by the venturers relate a set of more than 232 mitigating 
measures, of which a significant number recurs and could be planning similar 
ventures. The conclusion is that mitigating measures applicants once internal-
ized in the planning and budgeting of the works, would bring economy and effi-
ciency to the project and the environmental licensing process costly legally es-
tablished. 
 
Keywords: Amazon, evaluation of environmental impacts, mitigating measures 
Applicants 
 
 
Introdução 
 
 A Lei 6.938 de 1981 instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente, des-
tinada a regulamentar procedimentos relacionadas à qualidade do ambiente e à 
busca de sustentabilidade para o modelo de desenvolvimento assumido no Pa-
ís. O estudo das regras de licenciamento, monitoramento e fiscalização é farto 
na produção de conteúdos voltados à análise de sua importância para evitar e 
reverter a degradação ambiental. Da mesma forma que a dicotomia entre a 
ação estatal na esfera ambiental baseada em Instrumentos de Coman-
do/Controle e Instrumentos Econômicos forneceu tema para um número ex-
pressivo de estudos. 
 Mas há uma lacuna na análise do licenciamento ambiental como instru-
mento estatal de comando/controle antes da LI, quando o empreendedor aceita 
e assume o compromisso de executar atividades que tornarão a instalação do 
empreendimento admissível segundo os ideais de sustentabilidade atualmente 
preconizados. A essa lista de atividades denominou-se de medidas mitigadoras 
para que o impacto ambiental seja, como a expressão sugere, mitigado. Espe-
ra-se que depois de mitigado, os excessos ou as externalidades ambientais, 
termo da ciência econômica, o empreendimento produza efeitos que melhorem 
a qualidade do ambiente. Ocorre que para a sociedade, tornou-se inadmissível 
reduzir a qualidade do ambiente com a instalação de empreendimentos, mes-
mo que a sua importância seja comprovadamente elevada. 

Parece evidente que a relação das medidas mitigadoras, acordadas pelo 
empreendedor e aceitas pelo gestor ambiental, configura-se elementar para o 
licenciamento. Este fato justificou o presente trabalho. 

Parte-se do princípio que após 30 anos de experiência com licenciamen-
to ambiental na Amazônia, seja possível vincular o tipo de empreendimento e a 
prescrição de determinada medida para minimizar os efeitos de sua instalação. 
Assim, quanto mais forte é o vínculo, maior é a evidência de que o empreendi-
mento não deve ser executado sem a medida. Quanto maior o número de ve-
zes que a medida é acordada entre o empreendedor e o gestor ambiental, mai-
or será a aderência à obra, o que justificaria a sua assimilação pelo projeto. 
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Entende-se por medidas mitigadoras recorrentes (MMR) ao conjunto de 
ações sugeridas e acordadas pelas partes, que se repetem ou têm conteúdos 
similares em projetos de empreendimentos de infraestrutura implantados na 
Amazônia. Por meio da definição de um procedimento metodológico específico, 
foi possível identificar o índice de recorrência das medidas mitigadoras. 
 
Medidas Mitigadoras no Processo de Avaliação de Impactos Ambientais 
 

A proposição das medidas mitigadoras é uma etapa no processo de 
Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) de projetos, regulamentado no Brasil 
por meio da Resolução CONAMA nº 01/1986, denominado Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA). A EIA e o seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RI-
MA) são requisitos necessários para a concessão da Licença Prévia dos em-
preendimentos considerados como potencialmente causadores de significati-
vos impactos ambientais, de acordo com a Resolução 237/1997 do CONAMA, 
propiciando uma articulação entre a AIA e o Licenciamento Ambiental. 

Observa-se, entretanto, que na maioria dos projetos a elaboração do 
EIA/RIMA ocorre com o Projeto Básico de Engenharia finalizado, limitando a 
contribuição do processo de AIA no delineamento do projeto. As medidas miti-
gadoras dos impactos negativos, propostas no EIA/RIMA, não são assimiladas 
nos projetos e passam a integrar o Projeto Básico Ambiental do empreendi-
mento e representar condicionantes da Licença Prévia do mesmo (Vasconcelos 
Filho, 2006). Esse fator é apontado como um dos gargalos no licenciamento 
ambiental atual, ocasionando atrasos e aumentos nos custos finais do empre-
endimento. 
 Maior contato entre as equipes executoras do projeto e do EIA/RIMA 
garantiria a troca de informações para que o projeto pudesse ser elaborado, de 
modo a incorporar as possíveis medidas mitigadoras e compensatórias de im-
pactos negativos e potencializadoras de impactos positivos. É notório que nem 
todos os impactos podem ser evitados ou minimizados apenas com mudanças 
no projeto, demandando medidas mitigadoras especialmente planejadas para 
tal. Mas, também é realidade, que a elaboração de projetos sem a devida con-
sideração dos aspectos ambientais compromete a sua eficácia, elevando cus-
tos econômicos e atrasos ao cronograma de execução das obras. As falhas no 
planejamento dos projetos acabam por transferir ao processo do licenciamento 
ambiental uma demanda que não lhe é própria. De modo semelhante, falhas no 
planejamento ambiental, mais especificamente ausência do Zoneamento Eco-
lógico e Econômico (ZEE), limitam a efetividade do EIA/RIMA. Na ausência de 
um ZEE de uma região, o EIA/RIMA sobrecarrega-se em fornecer informações 
que não seriam de sua competência (Ignácio et al, 2012). 
 A ausência de Avaliação Ambiental Estratégia (AAE), isto é da AIA rela-
tiva a políticas, planos e programas também sobrecarrega a AIA dos projetos 
(EIA/RIMA), durante a fase de licenciamento ambiental. Mais preocupante que 
não realizar AAE (não obrigatória na legislação brasileira), entretanto, é não 
realizar o próprio planejamento. O caminho para a definição da agenda dos 
grandes projetos de infraestrutura no Brasil não tem sido aquele embasado no 
planejamento ambiental e no planejamento setorial (energia, transportes, etc). 
A realidade mostra que a decisão de construir determinado empreendimento 
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antecede estudos detalhados para embasar as escolhas (Vasconcelos Filho, 
2006). O resultado são projetos e empreendimentos não contextualizados para 
um espaço ambiental devido. 
 Uma lacuna também apontada na AIA é a insuficiência de análise sobre 
a implantação e a eficácia de medidas mitigadoras constantes dos vários 
EIA/RIMAs produzidos no País (Lima et al, 2012). Tal análise permitiria que 
futuros EIAs e planos (ou projetos) básicos ambientais pudessem incorporar a 
informação advinda do acompanhamento da implantação dos empreendimen-
tos (Papst & Sanchez, 2012). A prática de gestão ambiental na realização de 
obras de engenharia precisa ser incrementada. Finalizar o processo de AIA no 
momento em que o empreendimento recebe a licença prévia compromete a 
sua eficácia (Galhardo, 2004). 

 Nesse sentido, a busca por MMR nos programas ambientais de 
empreendimentos de infraestrutura, pode gerar informações capazes de melho-
rar a qualidade de futuros projetos. A AIA de projetos dessa natureza permitiria 
licenciamento ambiental eficiente, garantindo a agilidade necessária para o de-
senvolvimento da infraestrutura do País, sem comprometer a qualidade da ges-
tão ambiental pública. 
 
Metodologia 
 
 O método para definir as MMR e o grau de recorrência, envolveu a aná-
lise de três processos de licenciamento ambiental de obras de infraestrutura 
localizados no Estado do Acre: dois pavimentação de rodovias e o terceiro des-
tinado à expansão da rede de transmissão de energia elétrica, conhecido como 
Linhão, descritos a seguir. 
 Rodovia AC 90 – Transacreana, trecho entre Rio Branco e São Pedro do Icó. 

Via estadual cujo projeto básico de pavimentação de 70 km inclui o projeto ge-
ométrico, equipamentos de drenagem, obras correntes e projeto de pavimenta-
ção com revestimento betuminoso. O empreendedor: Governo do Estado do 
Acre, por meio do Departamento de Estradas e Rodagem (Deracre). População 
afetada de 3.000 produtores rurais. 
 Rodovia Federal BR 364, trecho entre Tarauacá e Rodrigues Alves. 

Uma das principais vias no Estado, tem 647 km e interliga sete municípios. O 
trecho em questão é de 220 km. O projeto básico de engenharia indica melho-
ramento e pavimentação asfáltica. O empreendedor é o Governo Acre, por 
meio do Deracre e a população afetada é de 49.979 pessoas (Tarauacá eRo-
drigues Alves). 
 Linha de Transmissão de energia elétrica entre Rio Branco e Mâncio Lima - Linhão. 

O Linhão tem 656,17 km e integra o Estado ao Sistema Interligado Nacional de 
Energia Elétrica, SIN. Atravessa oito municípios: Rio Branco, Bujari, Sena Ma-
dureira, Manoel Urbano, Feijó, Tarauacá, Rodrigues Alves e Cruzeiro do Sul. O 
empreendedor é a Eletrobras. A população afetada é: Manuel Urbano – 7.981 
habitantes; Bujari – 8.471; Rodrigues Alves – 14.389; Feijó – 32.412; Tarauacá 
– 35.590; Sena Madureira – 38.029; Cruzeiro do Sul – 78.507; e na capital, Rio 
Branco – 336.038 habitantes. 
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Processamento dos dados 
 
Uma matriz de impactos ambientais versus medidas mitigadoras permitiu rela-
cionar os impactos em cada empreendimento com as medidas mitigadoras pa-
ra minimizar os seus efeitos deletérios. Desta matriz síntese, foi possível rela-
cionar as MMR e o seu grau de recorrência no mesmo empreendimento (intra-
empreendimento) e nos 3 empreendimentos simultaneamente (inter-
empreendimentos). 

Os documentos delimitam o meio (físico, biótico ou antrópico) no qual os 
impactos acontecem. Por este motivo, as medidas mitigadoras foram classifi-
cadas de acordo com a fase do projeto, em: construção ou operação. 
 
Resultados e Discussão 
 

• Fase de construção 
 

A fase de construção relaciona atividades para a instalação da obra. As 
medidas foram agrupadas em 05 etapas: canteiro de obras; terraplenagem, 
máquinas e equipamentos; obras de engenharia, de drenagem e hidrografia, 
ação antrópica e outros. A classificação ―outros‖ refere-se aos impactos não 
relacionados nas demais categorias. 

No item ―canteiro de obras‖ há 07 tipos de impactos e 10 medidas mitiga-
doras nos três empreendimentos. Dentre os impactos, citam-se: instalação do 
canteiro de obras; instalação e operação da usina de asfalto. Das medidas mi-
tigadoras, 07 são indicadas como recorrentes, ou seja, aparecem em outros 
tipos de impactos. Das MMR, destacam-se: manter motores e equipamentos 
em boas condições; tratamento dos esgotamentos e resíduos. Medidas não 
recorrentes: instalar sanitário químico; pesquisa em flora, com manejo e usos 
potenciais da flora nativa. 

―Terraplenagem, máquinas e equipamentos‖ resume o conjunto de ações 
e serviços relacionados à execução do projeto geométrico da via. Neste caso 
são 26 impactos e 52 medidas mitigadoras. Dos impactos, citam-se: movimen-
tos de terra; fragmentação florestal. Medidas recorrentes: manter motores e 
equipamentos em boas condições operacionais; revegetar cortes, aterros, jazi-
das e bota-fora. Medidas não recorrentes: manter áreas de preservação per-
manente e implantação de unidades de conservação. 

Em ―obras de engenharia, de drenagem e hidrografia‖ relacionam-se im-
pactos e medidas associados ao escoamento das águas superficiais e intera-
ções com os rios e demais corpos d‘água. Foram indicados 10 tipos de impac-
tos e 22 medidas mitigadoras. Dentre os impactos: degradação da mata ciliar; 
seca dos cursos d'água. Dentre as 09 MMR: restaurar a mata ciliar; desobstruir 
e limpar os equipamentos de drenagem. 

―Ação antrópica‖ dita o conjunto de impactos socioambientais relativos às 
atividades econômicas e culturais. Foram identificados 22 impactos, alguns 
positivos, e 35 medidas mitigadoras. Dentre os impactos: caça e pesca preda-
tórias; conflitos fundiários. Algumas das 14 medidas recorrentes: proibir a caça 
e pesca predatória; implantar corredores de fauna. Exemplos de medidas não 
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recorrentes: manejo de lagos; esclarecer os trabalhadores importados sobre as 
peculiaridades e culturas locais. 

Em―outros‖, foram 03 impactos e 10 medidas mitigadoras. Dentre os im-
pactos: interferências na transmissão local de rádio e TV; risco de acidentes 
com torres e fiação. Das 04 MMR: plantar cinturão de árvores nativas; paisagís-
tico segundo cada realidade. Medidas mitigadoras não recorrentes: controlar as 
irradiações eletromagnéticas da transmissão de energia; bases de monitora-
mento de riscos e prevenção de acidentes. 

• Fase de operação 
 

A fase de operação trata das medidas mitigadoras no período pós-
conclusão da obra. A fase de operação é dividida em 04 etapas: economia e 
tráfego; drenagem e hidrografia; ação antrópica e outros. 

―Ação antrópica‖ trata de impactos e medidas relativas aos usuários do 
empreendimento e da população local. Identificaram-se 07 impactos, exemplo: 
conflitos sociais com proprietários; degradação das condições sociais. Das 21 
medidas mitigadoras, há 06 recorrentes e 15 não recorrentes. Exemplo de 
MMR: atualização dos indicadores sociais e econômicos; programa de reposi-
ção da ictiofauna. Exemplo de medidas não recorrentes: plantão de reparos 
emergencial; projeto Ciliar Só-Rio. 

―Economia e tráfego‖ é o conjunto de impactos e medidas resultante do 
incremento da economia na região do empreendimento. Anotaram-se 30 im-
pactos negativos e positivos. Exemplo de impactos: queimadas marginais; pro-
dução de bens e serviços. Foram relacionadas 28 medidas mitigadoras, 14 de-
las recorrentes, como: fiscalização e controle de queimadas; manter áreas de 
preservação. Exemplos de medidas não recorrentes: projetos de criação de 
animais silvestres; melhoria da infraestrutura básica. 

―Drenagem e recursos hídricos‖ tratam dos impactos e medidas resultan-
tes das interferências nos corpos d‘água e na dinâmica do escoamento pluvial. 
Foram anotados 08 impactos e 18 medias, das quais 11 são MMR. Exemplo de 
impactos: interferência na bacia hidrográfica; seca dos cursos d‘água. Exem-
plos de MMR: manutenção dos equipamentos de drenagem; manejo de caça. 
Exemplo de medidas não recorrentes: prevenção de doenças contagiosas; eli-
minação e borrifação de criadouros. 

A relação de ―outros‖ inclui 06 impactos, como: acidentes com a fauna a-
lada; perda de confiança no SIN. Não há registros de MMR. Dentre as 03 me-
didas não recorrentes: sinalizadores nos cabos de transmissão; pesquisa de 
satisfação dos usuários. 

As MMR da ―ação antrópica‖ na fase operacional equivalem a 29% das 
medidas, 71% delas inéditas. No grupo ―economia e tráfego‖, a quantidade de 
MMR foi similar ao de não recorrentes, com 50% do total de medidas. Das me-
didas classificadas como ―drenagem e recursos hídricos‖, 61% são recorrentes. 
As medidas do grupo ―outros‖ não registram recorrência, ou seja, 100% são 
únicas nos três empreendimentos. Das medidas intra-empreendimentos na fa-
se operacional, 44% são recorrentes (se repetem), enquanto que 56% são não 
recorrentes (não se repetem). 

―Canteiro de obras‖ na fase de construção são 70% do total das medi-
das. Inter-empreendimento, apenas 30% são inéditas. No grupo ―terraplana-
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gem, máquinas e equipamentos‖, 54% das medidas inter-empreendimentos 
são recorrentes. Em ―obras de engenharia, drenagem e hidrografia‖, 41% são 
MMR. Em ―ação antrópica‖, 40% são MMR, similar à fase de operação. No gru-
po ―outros‖ 40% são MMR. 

Como na fase de operação, identificam-se medidas recorrentes e não 
recorrentes intra-empreendimentos na fase de construção. O índice de MMR é 
19%, 40% e 19% respectivamente para a AC-90, BR-364, e Linhão. A maioria 
das medidas intra-empreendimento são não recorrentes. 

A recorrência intra-empreendimentos, foi: 41%, 22% e 23% respectiva-
mente para a BR-364, AC-90 e Linhão. Considerando as medidas mitigadoras 
intra-empreendimentos na fase de construção, 48% são MMR e 52% são não 
recorrentes. 

Os dados sugerem expressiva quantidade, em média superior a 40%, de 
MMR na fase de construção e na fase de operação. A importância e a abran-
gência dos dados sugerem avaliar a oportunidade e o potencial de colaboração 
e influência no escopo do projeto durante a sua concepção, antes do projeto 
básico. 
 
Conclusões 
 

É possível afirmar que a avaliação do licenciamento ambiental de dife-
rentes obras, no caso: Linha de Transmissão, Rodovia Federal e de Rodovia 
Estadual, permite obter conclusões satisfatórias para análise de Medidas Miti-
gadoras Recorrentes. 

O estudo das MMR abriga manancial estratégico para a melhoria dos 
projetos de engenharia e, talvez o mais importante, reduzir sobremaneira o 
custo de elaboração de estudos de impactos ambientais para atendimento de 
exigências originadas no processo de licenciamento ambiental de empreendi-
mentos na Amazônia. 

As medidas recorrentes, portanto, ―flutuam‖ entre os impactos ―evitáveis 
e inevitáveis‖. Mesmo assim, a análise destes impactos e das suas medidas 
mitigadoras constitui ferramenta importante para melhor instruir os projetos, as 
ações e os serviços. Além disso, acumular e transferir experiências constitui 
ferramenta capaz de antecipar propostas ambientalmente adequadas e efica-
zes, subtrair os impactos ―evitáveis‖ e reduzir o volume de medidas e de condi-
cionantes ambientais. 

Os empreendimentos analisados neste trabalho são lineares e de gran-
de extensão e produzem grande diversidade de impactos. Alguns impactos são 
inevitáveis, por exemplo: supressão de vegetação, interferências com a fauna; 
alteração do micro-clima, e fragmentação de ambientes. Resulta, por analogia, 
que algumas medidas mitigadoras também são inevitáveis. Por outro lado, há 
impactos superáveis pela simples prática de planejar e projetar adotando refe-
rências e dados ambientais. 
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RESUMO 
 

A legislação ambiental no Brasil teve origem nas normas editadas por Portugal no 
período colonial. A formulação de uma política, porém, que englobasse leis, definisse 
estratégias e criasse instituições públicas para gerir o meio ambiente, somente se 
concretizou no século XX, em um momento em que as diversas nações se atentaram 
para as questões ambientais. Pretende-se investigar, neste estudo, as políticas 
ambientais brasileira e portuguesa, de modo a se elucidar a construção da gestão e do 
pensamento relativos ao meio ambiente no Brasil, em um contexto de país ex-colônia, 
de grandes dimensões, biologicamente diverso e inserido nas discussões mundiais. 
No Brasil, a Lei nº 6.938, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente 
(PNMA), foi promulgada em 31 de agosto de 1981, enquanto, em Portugal, a Lei nº 11, 
denominada Lei de Base do Ambiente (LBA), foi publicada em 07 de abril de 1987. No 
Brasil, o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) tem como órgão central o 
Ministério do Meio Ambiente (MMA). Já na administração portuguesa, o órgão máximo 
é o Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia (MAOTE). A 
promulgação de leis ambientais e a criação de órgãos direcionados são indicativos da 
inserção de Brasil e Portugal no contexto mundial de discussões sobre o meio 
ambiente, impulsionadas a partir da década de 1970. Projeta-se que o século XXI 
proporcionará a consolidação dos acordos e protocolos firmados entre os países, com 
a realização frequente de reuniões técnicas e convenções, compostas por número 
crescente de representantes. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Legislação; Meio Ambiente; Brasil; Portugal. 

 
 

ABSTRACT 
 

Environmental legislation in Brazil had its origin in the rules edited by Portugal in the 
colonial period. The formulation of a policy, however, that brought together laws, 
strategies and governmental institutions to deal with the environment, was only 
established in the 20th Century, just as in Portugal, on a time several nations awoke for 
the environmental issues. This study aims to investigate Brazilian and Portuguese 
environmental policies, in order to clarify the budding of management and critical 
thinking in Brazil, a former-colony, geographically-widespread, biologically-diverse and 
attached-to-global-discussions country. Law 6.938, instituted in August 31st, 1981, 
establishes the National Environmental Policy (PNMA) in Brazil, while, in Portugal, Law 
11, named Environmental Base Law (LBA), was published in April 7th, 1987. In Brazil, 
the National Environmental System (SISNAMA) is centered in the Ministry of 
Environment (MMA). On the other hand, the Portuguese administration holds at its top 
the Ministry of Environment, Territory Management and Energy (MAOTE). The 
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promulgation of several environmental laws and institutes is indicative of the insertion 
of these nations in the global round of sustainable development discussion, which 
gained force in the 1970s. It is projected that the 21st Century may provide the 
consolidation of treaties and partnerships between countries, with technical meetings 
and conventions often taking place with an ever increasing number of parties. 

 
KEYWORDS: Law System; Environment; Brazil; Portugal. 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
A devastação das florestas brasileiras se iniciou no período colonial, quando o Brasil 
foi submetido por Portugal a uma forte política mercantilista de exploração de seus 
recursos naturais, principalmente na zona costeira; tanto é que, na primeira metade do 
século XIX, estudiosos já demonstravam preocupação com a destruição das matas 
brasileiras (CABRAL & SOUZA, 2002). 
A legislação ambiental no Brasil teve sua origem nas normas editadas por Portugal 
durante o período colonial. Embora a atenção dada aos recursos florestais do país 
remonte à colônia, a institucionalização da administração pública na área ambiental 
somente se deu no período republicano (REZENDE et al., 2007). 
 
 
METODOLOGIA 
 
O objetivo do presente estudo é investigar, por meio de pesquisa bibliográfica, as 
políticas ambientais brasileira e portuguesa, de modo a se elucidar a construção da 
gestão e do pensamento relativos ao meio ambiente no Brasil, em um contexto de 
país ex-colônia, de grandes dimensões, biologicamente diverso e inserido nas 
discussões mundiais. Formula-se a hipótese de que as políticas ambientais de Brasil e 
Portugal, embora apresentem peculiaridades, possuem objetivos comuns na 
preservação da natureza e na busca pelo desenvolvimento sustentável. 
 
 
DESENVOLVIMENTO 
 
Por sua localização majoritariamente intertropical, vasta extensão territorial e 
ocupação exploratória tardia em comparação à dos países europeus, a República 
Federativa do Brasil possui grande diversidade florestal, que ainda se encontrava 
preservada em quantidade expressiva no começo do século XX. Ocupado por cinco 
grandes biomas, que compreendem diversos ecossistemas e fitofisionomias, o 
território de 8.515.767 Km2 de extensão apresenta um percentual de 26,00% de áreas 
protegidas. A República Portuguesa, cuja extensão territorial é de 92.090 Km2, está 
localizada na Península Ibérica, na zona temperada ao sul da Europa. As áreas 
protegidas somam um total de 6,13% do território nacional (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2014). 
Embora o Brasil possua maior proporção de cobertura de matas em relação a 
Portugal, percebe-se o aumento da porcentagem de florestas no território português, 
enquanto o desmatamento avança em solo brasileiro (TABELA 1). 

 
TABELA 1 – Proporção da superfície coberta por matas (%) 
País / Ano 1990 2000 2005 2010 
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Brasil 69,0 65,6 63,7 62,4 

Portugal 36,3 37,6 37,9 38,1 
 

Fonte: IBGE – PAÍSES@, MUNDO, Objetivos do Milênio, 2010. 
 
As leis promulgadas no começo do século XIII são consideradas a mais antiga 
legislação portuguesa (AZEVEDO, 2008), dentre as quais a expedição de normas 
relacionadas aos recursos naturais. As primeiras leis de proteção ambiental do Brasil 
foram trazidas de Portugal, logo após o descobrimento das novas terras, não havendo, 
no entanto, a sua aplicação imediata (PEREIRA & BORÉM, 2007). Já nos fins do 
século XVIII, existiam no Brasil colônia, ainda que de forma precária, instrumentos até 
hoje presentes na gestão do meio ambiente (REZENDE et al., 2007). 
O primeiro período do direito ambiental internacional, do início do século XIX até a 
década de sessenta, caracterizou-se pela preocupação de se assegurar a utilização 
não conflituosa de recursos naturais que começavam a ser disputados como fatores 
de produção ou bens de consumo. 
Após a Segunda Guerra Mundial, realizaram-se, em maior número, convênios 
relativos à proteção das espécies e do uso da água (ANTUNES, 1997) e, como reflexo 
da movimentação mundial, surgiu uma enorme quantidade de leis ambientais. 
Paradoxalmente, foi nesse mesmo período que se deu a devastação acentuada dos 
ecossistemas. As evidências sugerem que as normas legais não têm sido capazes de 
se traduzir em políticas ambientais objetivas e de longo prazo. As nações possuem 
responsabilidades ambientais comuns, porém diferenciadas, e devem elaborar uma 
legislação nacional que reflita os critérios discutidos nos fóruns mundiais (REZENDE 
et al., 2007). As negociações têm como principal foro o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA), criado em 1972 e vinculado à Organização das 
Nações Unidas (ONU), da qual são Estados Membro Brasil, admitido em 24 de 
outubro de 1945, e Portugal, em 14 de dezembro de 1955 (ONU, 2010). 
A promulgação de leis ambientais e a criação de órgãos direcionados são indicativos 
da inserção de Brasil e Portugal no contexto mundial de discussões, impulsionado 
pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano (Estocolmo, 
1972), a primeira de grande amplitude promovida pela ONU (REZENDE et al., 2007). 
A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(Conferência da Terra, RIO-92 ou ECO-92, Rio de Janeiro, 1992) fortaleceu a definição 
de protocolos, assinados e ratificados pelos países concordantes, traduzindo-se em 
leis nacionais, sendo Portugal a liderar a participação da União Europeia. Nela, foi 
assinado o principal acordo internacional para a proteção da biodiversidade, a 
Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), embora nem todos os tratados 
discutidos tenham apresentado consenso (SEMAD & FJP, 1998). Estava lançada a 
base para o Protocolo de Kyoto, que estabeleceu metas para a redução no 
lançamento dos gases que causam o efeito estufa, entre 2008 e 2012 (TABELA 2). 

 
TABELA 2 – Convenções Internacionais sobre Clima (Ratification Status) 

 Convenção de Mudanças Climáticas 
(Climate Change Convention) 

Protocolo de Kyoto 
(Kyoto Protocol) 

País Assinatura Ratificação Entrada Assinatura Ratificação Entrada 

Brasil 04/06/199 28/02/199 29/05/199 29/04/199 23/08/200 16/02/200
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2 4 4 8 2 5 

Portugal 13/06/199
2 

21/12/199
3 

21/03/199
4 

29/04/199
8 

31/05/200
2 

16/02/200
5 

 
Fonte: UNFCCC, 2010. 

 
Diversos encontros continuam a reunir representantes dos Estados Membro da ONU 
para discutir os rumos da conservação do meio ambiente no planeta. A 15ª Convenção 
Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas / Conferência das Partes 
(COP-15) (Copenhague, 2009) frustrou as expectativas de implementação de medidas 
ambientalmente favoráveis. Após, foram realizadas a COP-16 (Cancún, 2010), COP-
17 (Durban, 2011), Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento 
Sustentável (RIO+20, Rio de Janeiro, 2012), COP-18 (Doha, 2012) e COP-19 
(Varsóvia, 2013). As próximas edições acontecerão em Lima (COP-20, 2014) e Paris 
(COP-21, 2015), para as quais os governos têm anunciado a tentativa de 
estabelecimento de novo acordo mundial relativo às mudanças climáticas. 
Embora tenha mostrado protagonismo nas negociações ambientais internacionais 
(FELDMANN, 2007), o Brasil não tem dedicado a mesma importância a suas políticas 
internas, fato exemplificado pelas discussões de modificação de leis federais para que 
se tornem mais permissivas ao desmatamento. A atual legislação é considerada 
moderna, igualando-se às dos países cuja gestão fora consolidada há mais tempo, 
mas não tem garantido a aplicabilidade das normas e a qualidade da preservação dos 
recursos naturais (PEREIRA & BORÉM, 2007). 
O início da institucionalização da administração pública florestal se deu com a 
oficialização do Serviço Florestal do Brasil a partir do Jardim Botânico, em 1921  
(REZENDE et al., 2007). Em 1934, foi publicado, pelo Decreto nº 23.793, de 23 de 
janeiro, o primeiro Código Florestal Brasileiro. Embora tenha introduzido legalmente 
conceitos e práticas hoje difundidos na gestão ambiental, o seu objetivo se voltava 
para o fomento e a normatização da exploração dos recursos naturais (SECRETARIA 
DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL & 
FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 1998). A Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, 
instituiu o segundo Código Florestal, atualmente substituído pelo Novo Código 
Florestal pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 
As políticas ambientais propriamente ditas somente foram legalmente instituídas no 
Brasil e em Portugal na década de 1980. A Constituição da República Federativa do 
Brasil, de 05 de outubro de 1988, dedicou um capítulo e vários incisos ao meio 
ambiente, sendo a primeira carta magna brasileira a se referir explicitamente a direitos 
coletivos e a atribuir responsabilidade a danos causados à natureza. O processo de 
elaboração fora precedido de ampla mobilização social no tocante à aprovação de um 
capítulo exclusivo sobre o meio ambiente (SEMAD & FJP, 1998). De outro modo, já 
existiam leis bem definidas, como o Código Florestal de 1965 e a Política Nacional de 
1981, tendo a Constituição Federal considerado e fortalecido os princípios nelas 
contidos (CABRAL & SOUZA, 2002). 
Com a promulgação da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) pela Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, a qual ratificou a declaração da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, o Brasil começara a estabelecer as bases da 
gestão ambiental. Considerada matéria avançada e principal estruturadora da defesa 
do meio ambiente (SEMAD & FJP, 1998), a Lei introduziu instrumentos mais 
específicos: Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente 
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(SISNIMA), Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa 
Ambiental e de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais (CTF), Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental (TCFA) e Relatório Anual 
de Qualidade do Meio Ambiente. 
A partir da década de noventa, assistiu-se também à fundação de diversas instituições 
responsáveis pela proteção do meio ambiente. O SISNAMA, assim, é constituído pelos 
órgãos e entidades pertencentes às esferas federal, estadual, distrital e municipal, 
vinculados ao Ministério do Meio Ambiente (MMA), criado pela Lei nº 8.490, de 19 de 
novembro de 1992, com denominação modificada pela Medida Provisória nº 1.795, de 
1º de janeiro de 1999. Vinculam-se a ele o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), o Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro (JBRJ), a Agência Nacional de Águas (ANA), o Serviço Florestal 
Brasileiro (SFB) e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBIO). 
Desde 1976, Portugal tem o reconhecimento constitucional da existência de direitos e 
deveres na área do ambiente, com a aprovação da Constituição da República 
Portuguesa em 02 de abril, a qual também dedicou um artigo e vários incisos ao meio 
ambiente. Na primeira versão, foram estabelecidos no Artigo 66 os ―direitos do meio 
ambiente‖. A quarta revisão, de 1997, trouxe mais ecologia a uma Constituição já 
―amiga do ambiente‖ (RAMOS PINTO, 2006). 
Em 07 de abril de 1987, a Lei nº 11 estabeleceu as Bases do Ambiente, principal 
documento normativo sobre meio ambiente em Portugal. Elaborada por uma comissão 
de especialistas, a Lei de Bases do Ambiente (LBA) foi considerada pioneira na 
Europa ao propor instrumentos concretos, representando a ratificação dos conceitos 
defendidos nos acordos globais. Inicialmente, a regulamentação e a aplicação da Lei 
ficaram aquém dos objetivos. A realização do Plano Nacional da Política de Ambiente, 
porém, anunciada em março de 1990 e efetivada em 21 de abril de 1995, pela 
Resolução do Conselho de Ministros nº 38, estabeleceu as orientações estratégicas e 
os instrumentos para a implementação da política. 
Em 1971, tendo em vista a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
Humano (Estocolmo, 1972), surgira, em Portugal, a primeira estrutura estatal para o 
meio ambiente, a Comissão Nacional de Ambiente (CNA). A política foi elevada ao 
estatuto ministerial em 1990, com a criação do Ministério do Ambiente e dos Recursos 
Naturais (MARN). A administração portuguesa atual tem como órgão máximo da 
gestão ambiental pública o Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia (MAOTE), criado em 1990 e atualmente regido pelo Decreto-Lei nº 17, de 04 
de fevereiro de 2014. Vinculam-se a ele a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), a 
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU), 
o Instituto Geográfico Português (IGP), o Instituto Nacional da Água (INAG), o Instituto 
de Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ICNB) e o Instituto da Habitação e 
da Reabilitação Urbana (IHRU). 
Ainda que se apoie sobre uma estrutura bem organizada, o MAOTE não tem 
conseguido impor a sua posição nos principais conflitos com os demais ministérios, 
reflexo da baixa prioridade que as questões ambientais assumem no governo 
português. Embora seja um dos países com mais diretivas transpostas, percebe-se 
caráter pouco vinculativo da legislação, desde logo pela ineficaz ou inexistente 
fiscalização e pela interferência de supostos interesses sociais e econômicos 
superiores (ANTUNES, 1997). 
 
CONCLUSÃO  
 
O conhecimento da legislação ambiental é imprescindível, uma vez que é um 
poderoso instrumento colocado à disposição da sociedade, a fim de que se faça valer 
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o direito constitucionalmente assegurado a todo cidadão de viver em condições dignas 
em ambiente saudável e ecologicamente equilibrado (CABRAL & SOUZA, 2002). 
No período colonial, predominou a visão financeira na justificativa para a conservação 
do meio ambiente, ―para que nunca faltem as lenhas e madeiras necessárias‖. Hoje há 
segmentos da sociedade que ainda defendem essa posição, entretanto já se tem 
consciência, adquirida há algumas décadas, de que é necessária a preservação dos 
ambientes naturais pelo valor intrínseco da biodiversidade, por sua função ecológica e 
por sua influência na dinâmica do planeta. 
Confirma-se a hipótese de que as políticas ambientais em vigor no Brasil e em 
Portugal possuem vários elementos semelhantes, representados na legislação e na 
gestão pública de cada país. Acredita-se que essa relação seja decorrente do contexto 
mundial de convenções e protocolos que apontam para objetivos comuns, no qual 
ambos estão inseridos, e esteja menos vinculada à origem compartilhada do manejo 
dos recursos naturais, a qual remonta ao período colonial. Nas últimas quatro 
décadas, ambos os países elaboraram uma vasta e moderna gama de leis ambientais, 
o que denota que os problemas não são de ordem legal, e sim produto de uma cultura 
de degradação e de postura política que privilegia interesses econômicos. 
Certamente, existem peculiaridades à política ambiental brasileira, dada a grande 
extensão territorial do país, a mega biodiversidade e a ainda expressiva exploração 
predatória dos recursos naturais. 
Projeta-se que a consolidação dos acordos firmados em âmbito internacional contribua 
para a conscientização da população brasileira e para a prática coerente da legislação 
ambiental, assegurando, assim, um desenvolvimento sustentável pleno. 
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RESUMO  

Mesmo com a realidade precária do sistema nacional de licenciamento e avaliação de 
impacto no Brasil, o número de pedidos de licenças ambientais é crescente. A grande 
maioria dos projetos propostos está sujeita ao licenciamento estadual e enfrenta diver-
sos entraves institucionais, normativos e operacionais. Um dos principais problemas é 
que os órgãos ambientais não conseguem analisar em tempo hábil a grande quanti-
dade de processos. Em reação às críticas enfrentadas nos últimos anos, as institui-
ções licenciadoras têm realizado uma série de modificações nos critérios de triagem, 
para incluir ou excluir determinados projetos do processo de licenciamento e da avali-
ação de impacto. No entanto, é necessário entender até que ponto esses critérios são 
tecnicamente coerentes e sólidos, e quais as implicações de sua escolha. O objetivo 
deste estudo - pioneiro - foi realizar uma análise comparativa das etapas de triagem 
do licenciamento ambiental de competência dos estados de Minas Gerais, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro e São Paulo. Os dados foram coletados por meio de revisões da 
literatura, estudos de casos e entrevistas. Foram selecionados quatro projetos reais 
licenciados em Minas Gerais e, com base em seus dados, simulou-se pedidos de li-
cenças ambientais nas outras três jurisdições estaduais, a fim de compreender como 
os projetos ―fictícios‖ seriam triados e quais seriam seus desdobramentos. De maneira 
geral, o estudo revelou semelhanças entre as etapas de triagem dos quatro estados, 
mas também evidenciou que projetos semelhantes foram submetidos a regimes de 
AIA e licenciamento muito diferentes. O estudo conclui com recomendações. 
 
Palavras-chave: Avaliação de Impacto Ambiental. Licenciamento Ambiental. Significativo 
impacto. Triagem. Brasil. 

 
 

ABSTRACT  
The number of environmental licenses in Brazil is increasing, even with the precarious 
reality of the national licensing system and environmental impact assessment. The 
majority of the proposed projects are subject to state licensing and faces several insti-
tutional, regulatory and operational problems. One of the problems is that the Brazilian 
Environmental State agencies fail to timely analyze the large amount of processes. In 
the past years, State agencies improved their criteria to screen in or out proposed pro-
jects that should be subject to environmental licensing and environmental impact as-
sessments. However, it is necessary to understand to what extent those criteria are 
consistent and technically sound, and what the implications of your choice. The pur-
pose of this study - pioneer - was to undertake a comparative analysis of the screening 
processes in four highly industrialized Brazilian States: Minas Gerais, Espirito Santo, 
Rio de Janeiro and São Paulo. Data were collected through literature reviews, case 
studies and interviews. The study selected four "real" projects that had been screened 
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in for impact assessment in the Minas Gerais State agency and, based on their data, 
filled out environmental license applications in the other three State jurisdictions to un-
derstand how the "fictional" projects would be screened in or out for impact assess-
ments. The "simulations" revealed a few similarities in the screening criteria used by 
the four jurisdictions. However, the differences among specific thresholds and units of 
analysis across the jurisdictions led to different screening scenarios. Similar projects 
were subjected to very different impact assessment studies.  The study concludes with 
recommendations. 
 
Keywords: Environmental Impact Assessment. Environmental licensing. Significant im-
pact. Screening. Brazil. 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

 
No Brasil, a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) passou a ser exigida nos pro-

cessos de licenciamento ambiental de determinados projetos, principalmente para a-
queles com potencial de ocasionar significativos impactos, a fim de subsidiar a emis-
são de licenças. Esses dois instrumentos são utilizados, de forma conjunta, há mais de 
três décadas, introduzidos pela Lei Federal 6.938/81.  

O número de pedidos de licenças ambientais vem crescendo a cada ano, princi-
palmente na esfera estadual. O sistema de licenciamento, no entanto, está em crise. 
Nos últimos anos, inúmeras instituições acadêmicas, governamentais e da sociedade 
civil destacaram seus problemas (e.g. excesso de burocracia, processos administrati-
vos lentos, insegurança jurídica e falta de capacidade institucional) e pediram reformas 
urgentes (ABEMA, 2013; CNI, 2013; FMASE, 2013; Viana, 2007; MPU, 2004). Há uma 
expectativa na sociedade brasileira, hoje, sobre a nova administração presidencial, 
que irá assumir o cargo em 2015, para que implemente uma série de mudanças rele-
vantes. A triagem é uma das etapas do processo de licenciamento susceptíveis de 
serem afetadas. 

A triagem, no Brasil, é regulamentada por normas federais e estaduais que con-
templam uma série de "listas de projetos", nas quais são especificados os projetos 
dispensados ou sujeitos ao licenciamento, com ou sem a avaliação dos impactos am-
bientais. Essa etapa, que muitas vezes encontra-se vinculada à etapa de escopo pre-
liminar dos estudos ambientais (ou definição do grau de exigência da AIA), tenta en-
quadrar o projeto proposto em um dos quatro cenários apresentados na figura 1.  

 

 
Figura 1 - Triagem de projetos no Brasil, segundo a significância dos impactos 

 
Vinculados às listas de projetos, geralmente existem critérios, parâmetros e valo-

res limites de corte que auxiliam no processo de enquadramento. Cada jurisdição tem 
suas próprias normas e procedimentos de triagem, e, portanto, esses critérios podem 
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variar substancialmente. Mas espera-se que sejam tecnicamente coerentes e sólidos, 
de modo que, apenas os projetos com potencial de ocasionar significativos impactos 
ambientais, sejam submetidos à avaliação de impacto aprofundada. Falhas no proces-
so de triagem podem ter consequências negativas: valores limites superestimados 
podem levar a análises desnecessárias, atrasos no processo de licenciamento e au-
mento dos investimentos; valores subestimados podem levar à aprovação de projetos 
sem a devida consideração de seus danos socioambientais. A eficácia da triagem é 
também particularmente relevante para as instituições ambientais, já que muitas vezes 
operam sob baixos orçamentos e com capacidade administrativa limitada. 

Nos últimos anos, os órgãos licenciadores brasileiros vêm alterando seus crité-
rios de triagem para melhor enquadrar os projetos no âmbito do licenciamento e da 
avaliação de impacto ambiental. Enquanto a literatura internacional apresenta nume-
rosos exemplos de estudos sobre os desafios da triagem, por exemplo, na Dinamarca 
(Christensen e Kornov, 2011; Nielsen et al., 2005), na União Europeia (Pinho et al., 
2010; Weston, 2004) e na Inglaterra (Weston, 2011), poucos estudos, se houver, têm 
analisado o contexto brasileiro, como este se propôs a fazer. 
 
METODOLOGIA 
 

O objetivo deste estudo qualitativo foi realizar uma análise comparativa dos pro-
cedimentos de triagem utilizados em quatro estados brasileiros altamente industriali-
zados (Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo). Para isso, foram 
feitas revisões bibliográfica e documental, simulações de triagem através de estudos 
de caso, e entrevistas. Foram escolhidos quatro projetos reais licenciados no estado 
de Minas Gerais pelas Superintendências Regionais de Regularização Ambiental - 
SUPRAMs, que passaram pelo processo de triagem em 2007 ou 2013, sendo uma 
usina hidrelétrica, uma mineração de granito, uma estação de tratamento de esgotos e 
um posto de combustível. Seus processos foram analisados e, com base em suas 
informações, simulou-se pedidos online de licenças ambientais, entre os meses de 
setembro de 2013 e fevereiro de 2014, nos outros três órgãos licenciadores, IEMA - 
Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Espírito Santo), INEA - Insti-
tuto Estadual do Ambiente (Rio de Janeiro) e CETESB - Companhia Ambiental do Es-
tado de São Paulo. O objetivo das simulações foi de compreender como os projetos 
―fictícios‖ seriam triados e quais seriam seus desdobramentos. Posteriormente, treze 
gestores das áreas técnicas e do setor de atendimento ao público foram entrevistados, 
para verificar a pertinência das simulações e obter novas informações não disponíveis 
ou desatualizadas nos websites. Também foram feitas outras treze entrevistas infor-
mais para esclarecimento de eventuais dúvidas.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os resultados da triagem dos quatro casos reais de Minas Gerais e as doze si-
mulações realizadas nos outros três estados são apresentados no apêndice. Foram 
identificadas diversas semelhanças e diferenças entre os sistemas estaduais.  

A triagem nos quatro estados baseia-se, fundamentalmente, em "listas de proje-
tos". Em Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro, vinculados às listas de proje-
tos, existem critérios de corte (como porte e potencial poluidor/degradador) e seus 
respectivos parâmetros e valores limites utilizados para determinar a significância dos 
potenciais impactos dos projetos e enquadrá-los em uma determinada "classe‖. Quan-
to maior for a classe do projeto, maior o potencial de ocasionar impactos e maior a 
necessidade de avaliá-los. São Paulo é o único estado que não possui sistema numé-
rico de enquadramento de projetos. Nesse estado, para a atividade usina hidrelétrica, 
por exemplo, seria adotada uma análise caso a caso. 
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Foram observados diferentes cenários de triagem que influenciaram em todo o 
processo de licenciamento dos projetos estudos de caso. Variaram substancialmente, 
conforme o projeto e a jurisdição analisada, os parâmetros de triagem; a vinculação da 
triagem com a etapa de escopo; a abrangência da AIA; o conteúdo mínimo dos estu-
dos ambientais; o número de licenças; os valores das taxas de licenciamento cobra-
das pelos órgãos ambientais; a exigência da audiência pública e de condicionantes; e 
os prazos para concessão e validade das licenças. A mais notável diferença refere-se 
aos parâmetros utilizados para a triagem, que influenciaram diretamente na exigência 
do licenciamento e da AIA, e no nível de detalhamento dessa avaliação, nos casos em 
que a triagem estava vinculada à etapa de escopo. Para um mesmo projeto (de mes-
mo porte e potencial poluidor / degradador) foram obtidos diferentes resultados. Por 
exemplo, o empreendimento minerário, que estava isento de AIA em Minas Gerais e 
pagou uma taxa de cerca de R$ 1.104.33, estaria sujeito a uma AIA completa no Rio 
de Janeiro. Da mesma forma, o posto de combustível, avaliado no Espírito Santo e 
São Paulo, seria obrigado a obter três licenças ambientais antes de sua operação, 
enquanto, no Rio de Janeiro, do mesmo empreendimento, provavelmente, só seria 
exigida uma licença.  

O estudo também constatou que nenhum dos procedimentos de triagem levou 
em consideração, efetivamente, a localização do projeto e a existência potencial de 
efeitos cumulativos e sinérgicos. A principal conclusão deste estudo é que tais diferen-
ças parecem ser mais um resultado de escolhas arbitrárias burocráticas do que de 
peculiaridades científicas e/ou técnicas encontradas em cada estado. 

 
CONCLUSÃO  
 
Este estudo analisou os procedimentos de triagem de quatro jurisdições brasileiras 
altamente industrializadas para avaliar sua consistência e qualidade técnica. Foi en-
contrado um alto grau de discrepâncias com implicações relevantes em termos de 
tempo de aprovação dos projetos, taxas administrativas e estudos necessários. A 
pesquisa corrobora a importância de harmonizar esses procedimentos de triagem no 
Brasil respeitando, no entanto, as peculiaridades regionais e locais. A situação atual 
pode criar incentivos indesejáveis ou desincentivos para a implantação de projetos em 
determinadas jurisdições, sem claros benefícios para o meio ambiente e a sociedade. 
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APÊNDICE 

 
Tabela 1 - Casos reais versus simulações de triagem dos quatro tipos de projetos 

Aspecto analítico Casos reais Simulações 
Estado Minas Gerais Espírito Santo Rio de Janeiro São Paulo 

Principal legislação 
estadual de triagem DN COPAM 74/04 IN 10/10 Decreto 42.159/09 e Resoluções 

INEA 31/11, 32/11, 52/12 e 53/12 
Regulamento da Lei 997/76, 
Decreto 8.468/76 e Decreto 

47.397/02 

Usina Hidrelétrica 
Data da triagem Novembro de 2007 Setembro de 2013 Setembro de 2013 Dezembro de 2013 

Município(s) 
afetado(s) 

Conceição do Mato Dentro, 
Gouveia e Santana de 

Pirapama Divino de São Lourenço Macuco Borá 

Técnicas de triagem 

Lista positiva de triagem 
que leva em conta o 
potencial poluidor / degra-
dador sobre a água, ar e 
solo (pré-estabelecido) e 
especifica os parâmetros e 
valores limites de porte do 
projeto, dado pela área 
inundada do reservatório 
(ha) e capacidade instalada 
(MW). 

Lista positiva de triagem que 
leva em conta o potencial 
poluidor / degradador do 
projeto (pré-estabelecido) e 
especifica os parâmetros e 
valores limites de porte do 
projeto, dado pela área 
inundada do reservatório 
(ha) e extensão do trecho de 
vazão reduzida (km). 

Listas positivas de triagem com 
especificações de parâmetros e 
valores limites que levam em 
conta o potencial poluidor / 
impacto e o porte do projeto, 
dados pela área inundada do 
reservatório (km2) e capacidade 
instalada (MW). 

Análise caso a caso pela equipe 
técnica do órgão licenciador, onde 
são verificadas várias característi-
cas ambientais e sociais, locais e 
regionais.  

Classificação do 
projeto e código Classe 5; código E-02-01-1 Classe IV; código 21.14 Classe 6A (alto impacto); código 

35.11.02 
Potencial ou efetivamente causa-
dor de significativa degradação 
ambiental; não há código 

Licença ambiental 
exigida Licença Prévia (LP) Licença Prévia (LP) Licença Prévia (LP) Licença Prévia (LP) 

Estudos de AIA 
requeridos Estudos de AIA aprofunda-

dos (como EIA/RIMA) Estudos de AIA aprofunda-
dos (como EIA/RIMA) Estudos de AIA aprofundados 

(como EIA/RIMA) Estudos de AIA aprofundados 
(como EIA/RIMA) 

Obrigatória Audiên-
cia Pública  Sim Sim Sim Sim 

Prazo para emissão 
da licença  Máximo de 12 meses Máximo de 12 meses Máximo de 12 meses Máximo de 12 meses 

Custo de análise do 
licenciamento 
(dez. de 2013) R$ 57.977,707 R$ 27.940,86 R$ 136.069,16 R$ 98.787,00 

Prazo de validade 
da licença Até 4 anos Até 5 anos Até 5 anos Até 5 anos 
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Mineração de granito 
Data da triagem Abril de 2013 Fevereiro de 2014 Outubro de 2013 Janeiro de 2014 

Município afetado Itinga Divino de São Lourenço Macuco Borá 

Técnicas de triagem 

Lista positiva de triagem 
que leva em conta o 
potencial poluidor / degra-
dador sobre a água, ar e 
solo (pré-estabelecido) e 
especifica o parâmetro e 
valores limites de porte do 
projeto, dado pela produção 
bruta (m3/ano). 

Lista positiva de triagem que 
leva em conta o potencial 
poluidor / degradador do 
projeto (pré-estabelecido) e 
especifica o parâmetro e 
valores limites de porte do 
projeto, dado pelo somatório 
das áreas de jazidas (ha). 

Listas positivas de triagem com 
especificações de parâmetros e 
valores limites que levam em 
conta o potencial poluidor / 
impacto e o porte do projeto, 
dados pela área da frente de 
lavra (ha), distância de corpo 
hídrico (m), inserção em Unidade 
de Conservação, supressão de 
vegetação, existência de instala-
ções de apoio e capacidade 
máxima de produção (m3/mês). 

Lista positiva de triagem com 
especificações de parâmetros e 
valores limites que levam em 
conta a localização e o porte do 
projeto, dados pela distância de 
área urbana consolidada; ocorrên-
cia de cavernas; inserção em zona 
de amortecimento de Unidade de 
Conservação; inserção em área 
natural tombada, bens tombados 
ou área envoltória; área de lavra 
(ha); e volume total de extração 
(m3).  

Classificação do 
projeto e código Classe 1; código A-02-06-2  Classe II; código 1.01  Classe 3C (médio impacto); 

código 00.22.21 Impacto ambiental muito pequeno 
e não significativo; não há código 

Licença ambiental 
exigida Autorização Ambiental de 

Funcionamento (AAF) Licença Prévia (LP) Licença Prévia (LP) Projeto não habilitado para o 
licenciamento. Se estivesse, seria 

exigida Licença Prévia (LP) 
Estudos de AIA 

requeridos Nenhum Estudos de AIA simplifica-
dos (como RAP) Estudos de AIA aprofundados 

(como EIA/RIMA) Estudos de AIA simplificados 
(como RCA/PCA) 

Obrigatória Audiên-
cia Pública  Não Não Sim Não 

Prazo para emissão 
da licença  1 dia Máximo de 6 meses Máximo de 12 meses Máximo de 6 meses 

Custo de análise do 
licenciamento 
(dez. de 2013) R$ 1.104,33 R$ 485,93 R$ 86.524,49 R$ 11.027,92 

Prazo de validade 
da licença 4 anos Até 5 anos Até 5 anos Até 2 anos 

Estação de Tratamento de Esgotos 
Data da triagem Abril de 2013 Outubro de 2013 Outubro de 2013 Outubro de 2013 

Município afetado Caratinga Divino de São Lourenço Macuco Borá 

Técnicas de triagem 

Lista positiva de triagem 
que leva em conta o 
potencial poluidor / degra-
dador sobre a água, ar e 
solo (pré-estabelecido) e 
especifica o parâmetro e 
valores limites de porte do 
projeto, dado pela vazão 
média de projeto (l/s). 

Lista positiva de triagem que 
leva em conta o potencial 
poluidor / degradador do 
projeto (pré-estabelecido) e 
especifica o parâmetro e 
valores limites de porte do 
projeto, dado pela vazão 
máxima de projeto (l/s). 

Listas positivas de triagem com 
especificações de parâmetros e 
valores limites que levam em 
conta o potencial poluidor / 
impacto e o porte do projeto, 
dados pelo tipo de corpo receptor; 
volume de material de emprésti-
mo e bota-fora (m3); tipo de 
tratamento; extensão da rede 
(km); número de elevatórias; e 
vazão de tratamento (l/s). 

Lista positiva de triagem com 
especificação de parâmetro e 
valores limites que levam em 
conta o porte do projeto, dado 
pela população atendida no final 
de plano (número de habitantes).  

Classificação do 
projeto e código Classe 3; código E-03-06-9 Classe III; código 19.02 Classe 2B (baixo impacto); código 

35.41.14 Impacto ambiental muito pequeno 
e não significativo; não há código 

Licença ambiental 
exigida Licença Prévia e de 

Instalação (LP/LI) Licença Prévia (LP) Licença Ambiental Simplificada 
(LAS) Licença Prévia e de Instalação 

(LP/LI) 

Estudos de AIA 
requeridos Estudos de AIA simplifica-

dos (como RCA/PCA) 

Estudos de AIA simplifica-
dos (como mapa de locali-
zação; diagnóstico ambien-
tal da bacia hidrográfica do 
corpo receptor dos efluentes 
finais; e projeto do canteiro 
de obras) 

Estudos de AIA simplificados 
(como projeto do sistema de 
tratamento provisório do canteiro 
de obras; e projeto do sistema de 
tratamento de esgotos sanitários) 

Estudos de AIA simplificados 
(como projeto de implantação e 
operação da ETE; plantas baixas 
e de corte; e análise de risco) 

Obrigatória Audiên-
cia Pública  Não Não Não Não 

Prazo para emissão 
da licença  Máximo de 6 meses Máximo de 6 meses Máximo de 6 meses Máximo de 6 meses 

Custo de análise do 
licenciamento 
(dez. de 2013) R$ 16.019,53 R$ 1.538,77 R$ 2.589,50 R$ 82.036,82 

Prazo de validade 
da licença Até 6 anos Até 5 anos De 4 a até 10 anos Até 3 anos 
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Posto de combustível 
Data da triagem Agosto de 2013 Outubro de 2013 Outubro de 2013 Novembro de 2013 

Município afetado Ribeirão das Neves Divino de São Lourenço Macuco Borá 

Técnicas de triagem 

Lista positiva de triagem 
que leva em conta o 
potencial poluidor / degra-
dador sobre a água, ar e 
solo (pré-estabelecido) e 
especifica o parâmetro e 
valores limites de porte do 
projeto, dado pela capaci-
dade de armazenamento 
(m3). 

Lista positiva de triagem que 
leva em conta o potencial 
poluidor / degradador do 
projeto (pré-estabelecido) e 
especifica o parâmetro e 
valores limites de porte do 
projeto, dado pela capacida-
de de armazenamento (m3). 

Lista positiva de triagem que leva 
em conta o potencial poluidor do 
projeto (pré-estabelecido) e 
especifica os parâmetros e 
valores limites de porte do 
projeto, dado pela área de 
produção e armazenamento (m2); 
e número de empregados. 

Lista positiva 

Classificação do 
projeto e código Classe 1; código F-06-01-7 Classe III; código 27.01 Classe 2C (baixo impacto); 

código 55.21.31 Impacto ambiental muito pequeno 
e não significativo; não há código 

Licença ambiental 
exigida Autorização Ambiental de 

Funcionamento (AAF) Licença Prévia (LP) Licença Ambiental Simplificada 
(LAS) Licença Prévia (LP) 

Estudos de AIA 
requeridos Nenhum 

Estudos de AIA simplifica-
dos (como descrição sucinta 
do empreendimento com 
fluxograma das atividades a 
serem desenvolvidas e seus 
respectivos impactos) 

Estudos de AIA simplificados 
(como caracterização do entorno 
do empreendimento; descrição 
dos dispositivos de controle 
ambiental; avaliação preliminar e 
caracterização geológica e 
hidrogeológica) 

Estudos de AIA simplificados 
(como plantas do empreendimento 
e sistema de drenagem; e relatório 
da caracterização geológica) 

Obrigatória Audiên-
cia Pública  Não Não Não Não 

Prazo para emissão 
da licença  1 dia Máximo de 6 meses Máximo de 6 meses Máximo de 6 meses 

Custo de análise do 
licenciamento 
(dez. de 2013) R$ 1.104,33 R$ 1.538,77 R$ 3.282,60 R$ 747,70 

Prazo de validade 
da licença 4 anos Até 5 anos De 4 a até 10 anos Até 2 anos 
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RESUMO  

No Brasil, a consideração sobre os custos socioambientais de grandes projetos 
hidrelétricos é um assunto recente que tem se tornado um desafio para os en-
tes governamentais. A fim de averiguar se os custos gerados por um projeto 
hidrelétrico são expressivos ao ponto de comprometer a viabilidade de sua im-
plantação, o ente governamental busca estimar todas as despesas que o em-
preendimento vai incorrer, incluindo as referentes aos impactos socioambien-
tais. Tal estimação é feita no âmbito de um estudo de viabilidade econômica 
(EVE). Embora a análise quanto à viabilidade econômica de projetos possibilita 
excluir projetos que se mostrem inviáveis economicamente, além de permitir a 
priorização de projetos por meio de comparação de seus orçamentos, o fato é 
que a valoração a priori dos custos socioambientais de grandes projetos hidre-
létricos são geralmente bastante diferentes dos custos efetivos a posteriori. De 
acordo com a literatura, os custos dos projetos hidrelétricos são quase sempre 
subestimados. A fim de corroborar tal fato, foi realizada uma análise ex-post 
dos custos socioambientais de dois projetos hidrelétricos realizados no Brasil: 
as Usinas Hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio. Os resultados obtidos na aná-
lise ex-post foram comparados com os custos socioambientais identificados ex-
ante no EVE do projeto. Foi verificada a existência de uma diferença significati-
va entre os custos socioambientais efetivos após implantação do projeto (ex-
post) e os custos estimados (ex-ante). Os custos ex-post foram quase três ve-
zes maiores aos ex-ante, evidenciando a subestimação dos custos socioambi-
entais no EVE, o que resulta no comprometimento da confiabilidade da análise 
de viabilidade desses empreendimentos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Análise custo-benefício, custos socioambientais, impac-
tos socioambientais, projetos hidrelétricos. 

 
 
 

ABSTRACT  
The analysis of social and environmental costs of large dam projects is a recent 
issue in Brazil, becoming a challenge for the decision making process. In order 
to ascertain whether the costs generated by a hydroelectric power station pro-
ject are significant to the point of jeopardizing the feasibility of its implementa-
tion, governmental entities seek to estimate all costs that the project will incur, 
including those relating to the social and environmental impacts. This estimation 
is made under an economic viability study (EVE). Although the analysis regard-
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ing the economic feasibility of projects enables exclude projects that are con-
sidered economically unviable and allows to rank projects by comparing their 
budgets, the fact is that the valuation a priori of social and environmental costs 
of large dam projects are generally quite different from the actual costs. Accord-
ing to the literature, the cost of dam projects is often underestimated. To cor-
roborate this fact, an ex-post evaluation of the social and environmental costs 
was performed on two hydroelectric power station projects in Brazil: Jirau and 
Santo Antônio. The results obtained in the ex-post analysis were compared with 
the environmental costs identified ex-ante in the EVE. The existence of a signif-
icant difference between actual environmental costs after implementation and 
estimated costs was verified in the two projects. The ex-post costs were almost 
three times higher from the ex-ante costs, highlighting the underestimation of 
environmental costs in the planning phase of these projects, which may com-
promise the reliability of the economic viability of these hydroelectric power sta-
tions. 
 
KEYWORDS: Cost-benefit analysis, environmental and social cost, environ-
mental and social impacts, dam projects, hydroelectric power station. 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

No Brasil, a consideração sobre os custos dos impactos sociais e ambi-
entais de grandes projetos hidrelétricos tem se tornado um desafio para o setor 
elétrico. Apesar de se tratar de uma fonte de energia condicionalmente renová-
vel, a construção de empreendimentos hidrelétricos provoca impactos significa-
tivos e, muitas vezes, irreversíveis para o meio ambiente e para a sociedade. 

A fim de averiguar se os custos gerados por um projeto hidrelétrico são 
expressivos a ponto de comprometer a viabilidade de sua implantação, busca-
se estimar todas as despesas que o empreendimento vai acarretar, incluindo 
as referentes aos impactos ambientais e sociais, e estimar os benefícios que o 
empreendimento pode gerar, realizando, assim, uma análise custo-benefício 
(ACB). 

A análise custo-benefício de projetos hidrelétricos no Brasil é também 
conhecida como estudo de viabilidade econômica (EVE), sendo realizada pelo 
governo brasileiro ainda na fase de planejamento de projetos do setor hidrelé-
trico. 

Embora a análise quanto à viabilidade econômica de projetos ainda na 
fase de planejamento seja uma boa prática governamental, visto que possibilita 
excluir projetos que se mostrem inviáveis economicamente, além de permitir a 
priorização de projetos afins por meio de comparação de seus orçamentos 
(HANLEY e SPASH, 1993; DIXON e PAGIOLA, 1998; BELLI et al., 1998; 
CONTADOR, 2000), o fato é que a valoração a priori dos custos dos impactos 
sociais e ambientais de grandes projetos hidrelétricos são geralmente bastante 
diferentes dos custos efetivos a posteriori. De acordo com a literatura, esses 
custos de projetos hidrelétricos são quase sempre subestimados (WCD, 2000; 
KAMMEM e PACCA, 2004; FLYVBJERG, 2009; WONG, 2013). 
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Tal diferença ocorre porque uma boa parte dos custos dos impactos so-
ciais e ambientais decorrentes da construção de uma usina hidrelétrica não é 
custeada pelos agentes que os causaram, mas sim, pela sociedade, gerando 
externalidades negativas. Na presença de externalidade, o custo social (eco-
nômico) da implantação do projeto se difere do custo privado (financeiro), fa-
zendo com que o processo decisório não seja eficiente do ponto de vista da 
sociedade (BELLI et al.,1998; CONTADOR, 2000).  

Outro ponto a ser destacado é que a identificação e avaliação dos im-
pactos sociais e ambientais de grandes projetos são realizadas por meio do 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA). Porém, o EIA é uma avaliação separada 
da análise custo-benefício de projetos. Para os empreendimentos hidrelétricos 
brasileiros, o estudo de viabilidade econômica do projeto é realizado antes da 
aprovação do EIA e da obtenção da licença ambiental prévia (LP). A potencial 
desvantagem desse descompasso temporal é que nem todos os impactos ne-
gativos relevantes identificados no EIA e nem todas as medidas estabelecidas 
na licença prévia que geram gastos significativos podem ter sido considerados 
no estudo de viabilidade econômica (CAMPBELL e BROWN, 2005). 

Assim, percebe-se a existência de duas potenciais limitações relativas à 
identificação e à contabilização dos custos relacionados aos aspectos sociais e 
ambientais presentes no modelo brasileiro de análise de viabilidade econômica 
de projetos hidrelétricos: (i) consideração dos custos privados (financeiros) em 
detrimento dos sociais (econômicos); e (ii) descompasso temporal entre o es-
tudo de viabilidade econômica e o licenciamento ambiental. 

Tais potenciais limitações podem fazer com que os custos sociais e am-
bientais mensurados ainda na fase de planejamento do projeto hidrelétrico es-
tejam subestimados em relação aos custos que efetivamente foram despendi-
dos após a implantação do empreendimento. Como resultado dessa subesti-
mação dos custos, a análise de viabilidade do projeto pode estar comprometi-
da. 

Neste artigo essas limitações são analisadas sob uma perspectiva com-
parativa de seus efeitos nos custos de projetos hidrelétricos. Para isso, ado-
tam-se essas limitações como sendo questões norteadoras para explicar uma 
potencial ocorrência de divergência entre os custos relativos aos aspectos so-
ciais e ambientais valorados ex-ante pelo governo federal, ainda na fase de 
planejamento do projeto, e os gastos efetivos realizados pelos empreendedo-
res durante a construção e operação do empreendimento hidrelétrico. Foi reali-
zada uma análise ex-post dos custos dos aspectos sociais e ambientais de 
dois projetos hidrelétricos realizados no Brasil, respectivamente, os projetos 
das Usinas Hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, ambas localizadas no rio 
Madeira em Rondônia. Os resultados obtidos na análise ex-post foram compa-
rados com os custos identificados ex-ante no estudo de viabilidade econômica 
do projeto. 
 
 
METODOLOGIA 

Primeiramente, foi realizada uma análise qualitativa dos custos sociais e 
ambientais estimados no estudo de viabilidade econômica das duas usinas 
quanto ao seu caráter financeiro ou econômico, a fim de verificar se os aspec-
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tos econômicos foram considerados no processo decisório quanto à viabilidade 
dos empreendimentos. 

Em seguida, foi feita uma análise comparativa qualitativa dos impactos 
sociais e ambientais identificados no estudo de viabilidade econômica do proje-
to com aqueles identificados no Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e com as 
condicionantes e medidas mitigadoras estabelecidas na Licença Prévia (LP). O 
objetivo foi checar se o descompasso temporal entre o licenciamento ambiental 
e o EVE comprometeu a confiabilidade do estudo de viabilidade econômica ao 
desconsiderar impactos ambientais e sociais identificados no âmbito do licenci-
amento ambiental como sendo custos do projeto. 

Buscando corroborar os resultados obtidos na análise das duas ques-
tões norteadoras, procedeu-se uma análise comparativa quantitativa dos cus-
tos sociais e ambientais estimados ex-ante no estudo de viabilidade econômica 
do projeto com os gastos que efetivamente foram despendidos pelos empreen-
dedores naqueles custos (ex-post), a fim de conferir se o orçamento previsto 
para os custos sociais e ambientais no estudo de viabilidade econômica difere 
dos custos reais.  
 
 
DESENVOLVIMENTO (OU RESULTADOS E DISCUSSÃO) 

Quanto ao caráter financeiro ou econômico dos itens estimados no or-
çamento dos custos das duas usinas no âmbito do EVE, verificou-se que os 
custos relativos à ―aquisição de terrenos‖ e a ―relocações‖ compreendiam todas 
as despesas incorridas nas aquisições (compra, indenização, permuta por área 
e doação em pagamento) de terrenos e benfeitorias urbanos e rurais, no pa-
gamento de servidões e nas recomposições de propriedades, além das despe-
sas legais de aquisição e as decorrentes de serviços públicos necessários à 
implantação do empreendimento, como relocações e construções de estradas, 
pontes, sistema de transmissão e distribuição de energia elétrica, sistema de 
comunicação, cidades, vilas, povoados, e reassentamento rural. 

Logo, percebe-se que os custos com aquisição de terrenos e relocações 
são de mensuração direta, referindo-se a bens tangíveis, e que podem ser 
quantificados por meio de preços de mercado, caracterizando-se como custos 
financeiros.  

Já os custos relativos ao item ―outras ações socioambientais‖ referem-se 
aos custos de controle, mitigação, compensação, monitoramento e institucio-
nais. Tais custos compreendem os programas ambientais necessários para 
evitar, mitigar ou compensar os impactos sociais e ambientais advindos da im-
plantação da usina hidrelétrica, além de incluir os gastos com o processo de 
licenciamento ambiental (obtenção de licenças, autorizações de desmatamento 
e afins, audiências públicas, etc.) e gestão institucional.  

Para a estimação dos custos relativos aos programas ambientais, deve-
se considerar a implantação das ações de controle, mitigação e compensação 
dos impactos definidas no EIA. Como os custos para implantação dessas a-
ções são estimados por meio dos serviços necessários para realizá-las, sendo 
esses serviços tangíveis e com valor de mercado, tais custos são classificados, 
então, como de caráter financeiro. 
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Quanto à estimação dos custos relacionados com o processo de licenci-
amento ambiental e gestão institucional, estes englobam despesas para a exe-
cução do citado processo de licenciamento, a exemplo do pagamento de taxas 
para a obtenção das licenças e autorizações. Nesse sentido, ditos custos tam-
bém podem ser classificados como sendo de caráter financeiro. 

Deste modo, somente os aspectos financeiros (custos de controle, miti-
gação, compensação, monitoramento e institucional) dos custos sociais e am-
bientais desses dois empreendimentos hidrelétricos foram estimados no âmbito 
do EVE para avaliar a viabilidade desses projetos. 

Por sua vez, os custos de degradação, os quais se referem aos custos 
externos provocados pelos impactos sociais e ambientais dos empreendimen-
tos quando não há controle, ou pelos impactos sociais e ambientais residuais 
quando da existência de controle, de compensação e de mitigação (externali-
dades negativas), não foram considerados na análise de viabilidade desses 
empreendimentos hidrelétricos, a exemplo da perda da biodiversidade, do cus-
to de oportunidade do uso da terra, das emissões de gases de efeito estufa, 
dos efeitos à saúde pela criação de condições propícias a vetores de doenças 
de veiculação hídrica (diarreia, mosquitos, malária), entre outros. 
 Em relação entre o descompasso temporal entre a elaboração do EVE e 
a aprovação do EIA e emissão da LP para as duas usinas, verificou-se que das 
33 condicionantes estabelecidas na licença prévia das duas usinas, uma refe-
re-se à ação que não estava prevista no EIA, e outras 16 exigem ações com-
plementares às propostas iniciais dos programas sociais e ambientais a que se 
referem. 

Por se tratar de determinações que não estavam previstas no EIA ou 
que exigiam complementação das ações propostas no estudo, o orçamento 
estimado no EVE para os custos socioambientais dos empreendimentos do rio 
Madeira não considerou os gastos decorrentes da implementação dessas a-
ções. 

A fim de analisar a validade do estudo de viabilidade econômica dos pro-
jetos das usinas hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, compararam-se os cus-
tos socioambientais ex-post com os custos ex-ante. 

Ao confrontar os valores totais estimados ex-ante no EVE para a execu-
ção dos programas ambientais e os gastos efetivos dispendidos pelos conces-
sionários (ex-post), verificou-se uma diferença significativa entre esses orça-
mentos (tabela 1), sendo que para a UHE Jirau os custos dobraram em relação 
ao valor inicialmente previsto no âmbito do estudo de viabilidade econômica 
proposto (cerca de 60%). Por sua vez, para a UHE Santo Antônio essa diferen-
ça é mais significativa, correspondendo a quase três vezes o orçamento pro-
posto (cerca de 180% acima do previsto). 

 
Tabela 1: Custos socioambientais das UHEs Jirau e Santo Antônio orçados ex-
ante versus ex-post 
Itens Orçamento UHE Jirau UHE Santo Antônio 

Ex-ante 
(R$ x 10³) 

Ex-post 
(R$ x 10³) 

Ex-ante 
(R$ x 10³) 

Ex-post 
(R$ x 10³) 

Aquisição de terrenos  206.009,78 206.009,78 173.739,36 173.739,3
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6 

Relocações 169.708,91 169.708,91 107.561,45 107.561,4
5 

Outras ações socioambientais 481.276,49 996.159,92 413.580,78 1.691.365
,08 

Eventuais da conta 10 37.009,80 37.009,80 17.168,91 17.168,91 

Total dos custos socioambientais 894.004,98 1.408.888,41 712.050,50 1.989.834,
80 

 
 
Obs.: Todos os valores foram atualizados pelo IPCA para a data base de 
01/2014. 
Fonte: Estudos de Viabilidade das UHEs Jirau e Santo Antônio, Furnas, 2005; 
Orçamento disponibilizado pelos concessionários das UHEs de Jirau e Santo 
Antônio no âmbito do TC 037.468/2011-1, TCU, 2013. 
 

Comparando a participação dos custos socioambientais em relação ao 
valor total da obra, verificou-se que os custos ex-post correspondem a 20% do 
valor total da obra da UHE Santo Antônio e 9,8% do valor total da obra da UHE 
Jirau, enquanto que os valores estimados ex-ante para estes custos corres-
pondiam, respectivamente, a 7,2% da obra de Santo Antônio e 6,2% do valor 
da obra de Jirau. 

 
Tabela 2: Participação dos custos socioambientais no custo de equipamentos 
e obras civis (CEOC) dos empreendimentos de Jirau e Santo Antônio 
Usina Custos Sociais e 

Ambientais 
(R$ x 10³) 

Custo Equipamentos e 
Obras Civis (CEOC) 

(R$ x 10³) 

Custos sociais e 
ambien-

tais/CEOC (%) 

Jirau Ex-ante 894.004,98 14.436.644,91 6,20 

Ex-post 1.408.888,41 9,76 

Santo Antô-
nio 

Ex-ante 712.050,50 9.859.129,34 7,22 

Ex-post 1.989.834,80 20,18 
 
 
Obs.: Todos os valores foram atualizados pelo IPCA para a data base de 
01/2014. 
Fonte: Estudos de Viabilidade das UHEs Jirau e Santo Antônio, Furnas, 2005; 
Orçamento disponibilizado pelos concessionários das UHEs de Jirau e Santo 
Antônio no âmbito do TC 037.468/2011-1, TCU, 2013. 
 
 
CONCLUSÃO  

A análise custo-benefício é um dos instrumentos econômicos utilizados 
para avaliar projetos. Esse tipo de análise de viabilidade de projetos pode ser 



                                    

277 
 

realizado avaliando somente os aspectos financeiros (custos e benefícios tan-
gíveis e que impliquem gastos monetários), ou considerando também os as-
pectos econômicos (custos e benefícios de recursos intangíveis e que não 
possuem valor de mercado).  

O presente artigo buscou examinar de que forma o Governo Brasileiro 
identifica e contabiliza os custos dos aspectos sociais e ambientais na análise 
de viabilidade econômica dos projetos de empreendimentos hidrelétricos, a fim 
de avaliar se o valor orçado desses custos correspondem às reais perdas de-
correntes de sua implementação. 

No sistema de planejamento do setor elétrico brasileiro existe um des-
compasso temporal entre a realização do estudo que analisa a viabilidade eco-
nômica de implantação de um projeto hidrelétrico e o processo que analisa a 
sua viabilidade ambiental (aprovação do EIA e obtenção da LP), o que pode 
fazer com que os custos sociais e ambientais orçados no estudo de viabilidade 
não sejam compatíveis com os impactos negativos identificados no âmbito do 
licenciamento ambiental. 

Outro ponto é que no planejamento do setor elétrico a análise da viabili-
dade econômica de projetos hidrelétricos (análise custo-benefício) não consi-
dera como custos do projeto o valor das externalidades negativas sociais e 
ambientais decorrentes da construção desses empreendimentos, incorporando 
somente os aspectos financeiros na avaliação de sua viabilidade. Assim, o pro-
jeto tende a ser atrativo principalmente para o setor privado, embora possa ser 
discutível sua implementação sob a perspectiva social. 

Foi constatado que para o caso dos empreendimentos hidrelétricos de 
Jirau e Santo Antônio os custos sociais e ambientais estimados ex-ante pelo 
ente governamental no EVE dos projetos estavam significativamente subesti-
mados em relação aos custos efetivos dispendidos pelos concessionários após 
implantação do projeto (ex-post).  

Verificou-se que algumas condicionantes e alguns programas ambien-
tais exigidos no âmbito do licenciamento ambiental não foram contemplados no 
orçamento dos projetos das duas usinas analisadas, embora tenha havido um 
dispêndio significativo por parte dos concessionários a posteriori para o cum-
primento das exigências do licenciamento que não haviam sido estimadas co-
mo custos dos projetos.  

Ademais, houve a desconsideração das externalidades ambientais e so-
ciais geradas por aquelas usinas hidrelétricas como custos dos empreendimen-
tos (custos econômicos), o que também implicou na subestimação dos custos 
socioambientais nos estudos de viabilidade econômica dos projetos de Jirau e 
Santo Antônio. 

A subestimação dos custos socioambientais pode fazer com que o resul-
tado obtido na relação ―benefícios versus custos‖ esteja superestimado, e con-
sequentemente, a avaliação da viabilidade do projeto pode não ser aquela efi-
ciente economicamente.  

De modo a aperfeiçoar a análise do custo total dos empreendimentos 
hidrelétricos sob o ponto de vista social, e não somente sob o ponto de privado, 
os custos das externalidades negativas sociais e ambientais deveriam ser in-
corporados como custos no orçamento do estudo de viabilidade econômica 
pelo ente governamental. 
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RESUMO 
 

Como parte dos Estudos de Impacto Ambiental para o processo de licenciamento de 
duas usinas hidrelétricas no Rio Tapajós, no estado do Pará, a equipe de pesquisa 
voltada ao patrimônio cultural incorporou em seus trabalhos atividades participativas 
com as comunidades diretamente afetadas e de áreas de influência dos empreendi-
mentos. Nessas atividades, optou-se por privilegiar o ponto de vista da população par-
ticipante, ao invés de apenas serem considerados válidos os conhecimentos adquiri-
dos e apresentados pelos pesquisadores. Este artigo se propõe a descrever e analisar 
essas experiências de participação da população durante os estudos, bem como refle-
tir acerca de sua importância para a elaboração do diagnóstico ambiental, a identifica-
ção de impactos e a proposição de medidas. 

 
PALAVRAS-CHAVE: avaliação de impactos; patrimônio cultural; participação popular; 
licenciamento ambiental 

 
 

ABSTRACT 
 

As part of the Environmental Impact Assessment process for the licensing of two hy-
droelectric power plants on the Rio Tapajós, Pará, the research team focused on the 
cultural heritage embodied in their work participative activities with communities on 
areas of influence of the projects. In these activities, was chosen to privilege the point 
of view of the participant population, rather than only be considered valid knowledge 
acquired and presented by researchers. This article aims to describe and analyze the-
se participative experiences during the studies, as well as reflect on its importance for 
the development of the impact assessment. 
 
KEYWORDS: impact assessment; cultural heritage; popular participation; environmen-
tal licensing 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Em se tratando de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA), uma definição sucinta e efi-
caz a trata como  

instrumento de política ambiental, formado por um conjunto de procedimentos, 
capaz de assegurar, desde o início do processo, que se faça um exame siste-
mático dos impactos ambientais de uma ação proposta (projeto, programa, pla-
no ou política) e de suas alternativas, e que os resultados sejam apresentados 
de forma adequada ao público e aos responsáveis pela tomada de decisão, e 
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por eles seja considerada (MOREIRA, 1992, p.33, citado em SÁNCHEZ, 2008, 
p.39). 

 
No Brasil, parte da AIA é realizada em licenciamentos ambientais de grandes empre-
endimentos. Nesses licenciamentos, a desobrigação de estudos competentes prévios 
ao EIA-RIMA, como a Avaliação Ambiental Estratégica, torna esse o estudo com me-
lhor qualidade técnica para definir se um empreendimento é viável ou não. 
Porém, o curto prazo para confecção desses estudos prejudica a pesquisa necessária 
à tomada de decisão, motivo do estudo. Sempre importante reforçar que o trabalho 
recomendável em um EIA não esbanja tempo nem páginas, adotando uma abordagem 
dirigida, ―que pressupõe que só faz sentido levantar dados que serão efetivamente 
utilizados na análise dos impactos, ou seja, serão úteis para a tomada de decisões‖, 
na contramão de estudos que levantam informações irrelevantes, por mais interessan-
tes que sejam (SÁNCHEZ, 2008). 
No meio antrópico, na área voltada ao patrimônio cultural das populações atingidas, a 
questão do tempo torna-se crucial para que a abordagem dirigida não se transforme 
em uma abordagem insuficiente.  
Especificando, para que se identifique as referências culturais de uma população, de-
ve-se promover o diálogo com seus membros. Esta afirmação está na base das meto-
dologias de inventário exigidas pelo IPHAN21, que entendem as referências culturais 
não só a partir da diversidade da produção material, ―como também dos sentidos e 
valores atribuídos pelos diferentes sujeitos a bens e práticas sociais‖ (LONDRES 
FONSECA, 2001, p.112/113). 
Com isso, nem o mais extenso dos prazos é suficiente para a identificação de referên-
cias culturais se não houver a participação da população nas pesquisas. No extremo 
oposto, o pouco tempo destinado para os EIAs prejudica ou inviabiliza essa participa-
ção. 
Entre os anos de 2013 e 2014 foram e estão sendo realizados EIAs para o licencia-
mento de dois aproveitamentos hidrelétricos (AHE) previstos no Rio Tapajós: AHE São 
Luiz do Tapajós, entre os municípios de Itaituba e Trairão e AHE Jatobá, em Jacarea-
canga e também Itaituba, todos no estado do Pará. Suas áreas de influência abarcam 
de zonas urbanas a parques e florestas, além de comunidades tradicionais ribeirinhas 
e terras indígenas. 
Contratada para os estudos do patrimônio cultural (chamado também de cultural, his-
tórico e paisagístico), a equipe da Scientia Consultoria incluiu em seus procedimentos 
atividades participativas, para ―levar em conta os pontos de vista dos grupos cujas 
referências culturais serão, em princípio, impactadas, só se concluindo que isso real-
mente deverá acontecer - e, nesse caso, de que modo -, após aqueles pontos de vista 
terem sido objeto de consideração‖ (SCIENTIA, 2014, p.40). 
 
 
METODOLOGIA 
 
Para haver a consideração desses pontos de vista, optou-se pela realização de reuni-
ões participativas. A opção visa tanto a melhoria na qualidade dos resultados quanto 
na melhor divulgação do processo de pesquisa aos interessados. 
Essa qualidade não é fruto necessariamente de uma maior coleta de dados, mas sim 
de melhor trabalho de argumentação. Uma vez que a perspectiva argumentativa é 
adotada na pesquisa social participativa em busca de resultados que escapam a pro-
cedimentos demonstrativos, dignos das ciências exatas, é necessária a existência de 

                                                 
21 Sobre essa metodologia, obrigatória em recentes licenciamentos ambientais, consultar IPHAN/DID. 
Inventário Nacional de Referências Culturais - Manual de aplicação. Brasília: IPHAN, 2000. 
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um ―auditório‖, ―no sentido real ou figurado‖. Assim, incorporam-se aspectos argumen-
tativos presentes no processo de pesquisa, seja na discussão ou diálogo entre pes-
quisadores e demais participantes, nas ―‗explicações‘ ou ‗soluções‘ apresentadas por 
pesquisadores e que são submetidas à discussão entre os participantes‖ e ―nas ‗avali-
ações‘ dos resultados da pesquisa e da correspondente ação desencadeada‖ (THIOL-
LENT, 2007, p.34 e 35). 
A constituição de auditórios compostos por participantes que não são membros da 
equipe de pesquisa foi adotada com base nos procedimentos metodológicos apresen-
tados por Thiollent (2007), aplicados em um contexto similar ao de uma pesquisa par-
ticipante, que flerta com os princípios da pesquisa-ação. Flerta, mas não a incorpora 
totalmente, uma vez que a pesquisa-ação trabalha com a atuação mais ampla da po-
pulação interessada na tomada de decisão, desde a definição dos rumos iniciais da 
pesquisa, até a proposição de soluções, que no caso do licenciamento pode-se equi-
valer à construção conjunta da avaliação de impactos e propostas de medidas mitiga-
tórias ou compensatórias. Tendo a pesquisa-ação como horizonte ideal, mas consci-
entemente não alcançado, a pesquisa participante aqui adotada teve como sequência 
de trabalho: 

 Planejamento e elaboração de plano de trabalho; 
 Pesquisa em bases de dados secundários diversos; 
 Pesquisa de campo com uma ou duas etapas de trabalho; 
 Análise em gabinete dos resultados (diagnóstico e possíveis impactos) e elabo-

ração das reuniões participativas; 
 Retorno a campo e execução de reuniões participativas e desdobramentos; 
 Elaboração em gabinete dos textos de diagnóstico, avaliação de impactos e 

proposição de medidas. 
 
O item 5 de cada projeto equivale à etapa final de campo, e pode ser resumido da se-
guinte maneira: 
a) No EIA da AHE São Luiz do Tapajós, foram realizadas a complementação do estu-
do e as quatro reuniões participativas, sendo uma para cada sede de município, Itaitu-
ba e Trairão, e duas em área das comunidades tradicionais ribeirinhas; 
b) No EIA da AHE Jatobá, houve a complementação do estudo e realização de duas 
reuniões participativas, sendo uma para a sede do município de Jacareacanga e outra 
em área das comunidades tradicionais ribeirinhas. 
 
Os auditórios das reuniões foram constituídos com o seguinte critério: pessoa com 
interesse pela temática, ter sido informante durante as etapas de campo, ter função 
pública ou participar de grupos civis ligados à cultura, demais  interessados abordados 
pela pesquisa. Foi aberta também a possibilidade dos convidados convidarem outras 
pessoas consideradas por eles relevantes. 
A definição do local e da quantidade de reuniões teve em vista, para cada projeto, a 
facilidade logística possível dos convidados para o deslocamento e permanência no 
local, somada à proximidade de núcleos considerados centrais. 
Apesar das atividades terem sido distintas, em ambos os projetos a dinâmica das reu-
niões foi elaborada de modo a atender três eixos principais: 

• Apresentação do andamento das pesquisas realizadas pela equipe e sua fun-
ção no contexto do licenciamento ambiental; 

• Levantamento de informações mais apuradas e sob a ótica das populações lo-
cais com relação às suas referências culturais; 

• Discussão conjunta e incorporação da ótica dos convidados sobre impactos no 
patrimônio cultural, seus meios de preservação e valorização e possíveis com-
pensações em caso de impacto negativo. 
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O desenvolvimento desses eixos será tratado adiante. Sobre o item 3, vale ressaltar 
que, mesmo com os auditórios não acompanhando todas as etapas do processo deci-
sório e de pesquisa, como seria em uma pesquisa-ação, a opinião deles a cerca do 
que consideram como referências culturais e a projeção do que seria viver com a per-
da ou a alteração dessas referências foi estimulada e incorporada nos resultados. 
 
 
DESENVOLVIMENTO, RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Vencido o primeiro eixo, de nivelamento de informações a cerca da pesquisa, a ótica 
do auditório sobre suas referências culturais foi abordada individualmente. A opção 
por indicações individuais contribui para minimizar a manipulação dos resultados pelo 
discurso ―de quem fala mais alto‖ (THIOLLENT, 2007, p.28) ou homogeneizador de 
uma liderança estabelecida ou momentânea, já que a escrita ou o desenho é pessoal 
e segue de um momento de introspecção. Ainda assim, foi possível observar duplas 
ou famílias que pensaram e discutiram em conjunto ao escrever/desenhar, formando 
pequenos núcleos elaboradores de propostas. 
Nas reuniões para o EIA do AHE São Luiz do Tapajós, o momento de reflexão e apon-
tamento individual foi estimulado pela escrita em papéis autocolantes, atentando para 
o não-constrangimento de participantes não-letrados. O auditório foi solicitado para 
registrar algo que considerava importante para a sua vida. Ao terminar, um a um os 
participantes foram conduzidos até um grande mapa da região influenciada pelo em-
preendimento, afixando seus registros em local que lhes fosse mais representativo. 
Concluída esta etapa, realizou-se o debate de cada escrito a fim de cruzar com os 
dados levantados anteriormente, refinando o diagnóstico e identificando novas refe-
rências culturais. 
Com o mesmo intuito, nas reuniões do EIA do AHE Jatobá, a consulta individual foi 
realizada por meio de desenhos, sucedida da apresentação e explicação de cada de-
senho pelo seu autor. Assim como no EIA anterior, a cada apresentação, o auditório 
era provocado a comentar mais detalhes daquele item ―importante para a vida‖, que 
trazia consigo o embrião das referências culturais regionais. Uma vez discutido o de-
senho, o autor era convidado a apontar a localização de sua ocorrência. Por exemplo, 
era apontado no mapa da região o artesanato, tanto o seu local de confecção quanto 
os de coleta de sua matéria-prima. 
Uma vez concluídas as localizações dos apontamentos espontâneos, os pesquisado-
res apontavam elementos culturais identificados em pesquisa prévia, de modo a avali-
ar a ressonância desses junto ao auditório, antes de também ganharem lugar no ma-
pa. Uma terceira categoria de referências surgiu durante as reuniões, pois se tratavam 
de novas referências culturais que não haviam sido ditas anteriormente, mas, após a 
provocação dos pesquisadores, foram identificadas e reverberadas pelo auditório. 
Essa etapa de identificação resultou em um mapa de referências culturais. Com esse 
mapa de fundo, inicia-se a discussão sobre o que aconteceria se esses bens culturais 
não mais existissem, ou se mudassem de lugar. Assim, de maneira indireta e sem a 
intermediação de termos exóticos ao contexto como ―impacto‖ e ―magnitude‖, foi pos-
sível analisar em conjunto com o auditório os impactos, as magnitudes e importâncias 
da alteração ou perda de suas referências culturais, por conta de um empreendimento 
que transformaria a região. 
Para as comunidades ribeirinhas afetadas pelo AHE Jatobá, uma das questões que 
gerou mais resultado foi sobre a sazonalidade do rio Tapajós. Em palavras mais sim-
ples, questionou-se como seria a vida se só houvesse a época de cheia, quando anu-
almente o rio inunda grandes áreas próximas às suas margens e de seus afluentes. 
Com essa questão, reforçou-se os dados anteriormente levantados da importância da 
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oscilação de cheias e vazantes da malha hidrográfica para o modo de vida local e para 
a existência de referências culturais a ele vinculadas, como determinados modos de 
pesca e festividades, por exemplo. 
Para o EIA do AHE São Luiz do Tapajós, por exemplo, a partir do relato coletivo – em 
que mais de um membro do auditório tratou do assunto – adquiriu-se mais detalhes 
acerca do funcionamento da devoção a São Guabiraba e sua importância para os ha-
bitantes da região, ratificada em todas as reuniões e auditórios distintos. Além disso, 
permitiu entender melhor os meandros que cercam o ritual de pagamento da promes-
sa ao santo popular e com isso as possibilidades de impacto direto e indireto a ele. 
Proposições de construção de equipamentos públicos voltados à cultura, tais como 
museus, teatros e até praças, surgiram em alguns auditórios. No entanto, especial-
mente nas comunidades ribeirinhas fica patente a relação direta entre preservação do 
patrimônio cultural e manutenção da comunidade e seus meios de vida tal como exis-
tem hoje. Em uníssono, registrou-se a opinião de que não se interessam em compen-
sar o impacto que poderia ser causado pelo empreendimento, mas sim evitar que ele 
aconteça, garantindo as condições atuais de reprodução desse patrimônio em seus 
mais diferentes aspectos, seja na relação entre os moradores ou na relação com a 
natureza, o que só seria possível sem a presença de uma hidrelétrica. Para os auditó-
rios em comunidades ribeirinhas, ficou clara a impossibilidade de mitigar um impacto 
negativo irreversível em seu patrimônio. 
 
 
CONCLUSÃO  
 
Em se tratando do patrimônio cultural, não há dúvidas de que a adoção de atividades 
participativas em EIAs traz benefícios para a qualidade desses estudos e com isso 
para o cumprimento de sua função, ou seja, avaliar a viabilidade de um empreendi-
mento. 
O material resultante das atividades participativas esboçadas acima foi incorporado no 
diagnóstico ambiental de ambos os estudos, enriquecendo-os com informações alta-
mente relevantes para a avaliação de impactos, vide os poucos exemplos aqui cita-
dos. 
Além disso, através de atividades participativas, as populações tomam contato com 
uma discussão que talvez teriam apenas nas audiências públicas, caso estas fossem 
realizadas de modo a contemplar sua presença, em circunstâncias proibitivas para a 
devida reflexão sobre os impactos em sua cultura. Além disso, colabora para que este-
jam mais inseridas no ―processo de recomposição e fortalecimento de suas próprias 
referências culturais‖ (GIMENES, 2012). 
Obviamente que o melhor estudo de patrimônio cultural não abarca todo o levanta-
mento necessário para um diagnóstico de comunidades ribeirinhas tradicionais que, 
assim como as populações indígenas, necessita de um componente específico de 
EIA. A ausência desses estudos específicos, bem como a nula interação entre equipes 
de estudo socioeconômico prejudica a funcionalidade desta etapa do licenciamento. 
A proposição participativa neste caso ampliou o período de campo e agregou qualida-
de aos estudos, propiciando a aquisição de dados e argumentações preciosos e que 
não seriam adquiridos de outra forma. 
Como horizonte possível, as pesquisas em patrimônio cultural ganharão ainda mais 
conforme as populações atingidas forem incorporadas sistematicamente no processo 
de licenciamento, interferindo positivamente nas demais etapas de trabalho, incluindo 
a tomada de decisão sobre impactos e proposição de medidas. 
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RESUMO  
A Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) foi desenvolvida para avaliar impactos ambientais 
ao longo do ciclo de vida de produtos e serviços. Em termos metodológicos, há uma 
crescente evidência de que a influência de aspectos regionais sobre a ocorrência des-
ses impactos deve ser incorporada na prática de ACV, já que uma mesma intervenção 
pode apresentar diferentes consequências em função da sensibilidade do ambiente 
onde ocorre. Atualmente, tem sido verificado que os Sistemas de Informação Geográ-
fica (SIG) passam a ser incorporados aos estudos de ACV com o propósito de facilitar 
esta abordagem. O presente trabalho tem o intuito de avaliar os impactos ambientais 
decorrentes da ocupação e alteração dos usos do solo, especificamente para o pro-
cesso de conversão de pastagem para cana-de-açúcar em um cenário de expansão 
de oito anos desta cultura, por meio de uma metodologia de integração SIG/ACV para 
a categoria de impacto Produção Biótica Potencial. Foi utilizado o software de SIG 
IDRISI TAIGA para a elaboração dos cenários de expansão na unidade hidrográfica 
do Tietê/Jacaré e como auxílio para a aplicação do método selecionado, que permitiu 
identificar os diferentes tipos de solo e cobertura nos quais ocorreram a expansão da 
cultura da cana ao longo dos últimos 10 anos. O uso do SIG permitiu diferenciar a 
magnitude do impacto de acordo com as características específicas de cada área, 
sendo o impacto medido a partir da quantidade do estoque de carbono orgânico no 
solo de cada uso em relação a uma área de referência. 
 
Palavras-chave: Avaliação de impacto do ciclo de Vida (AICV); SIG; usos do solo; ex-
pansão da cana-de-açúcar; produção biótica potencial (PBP). 

 
 
 
 

ABSTRACT  
Life Cycle Assessment (LCA) was developed to assess environmental impacts 
throughout the life cycle of products and services. In methodological terms, there is 
increasing evidence that the influence of regional aspects on the occurrence of these 
impacts should be incorporated into the LCA practice, once a single intervention can 
lead to different consequences depending on the sensitivity of the environment where it 
occurs. Currently, it has been found that Geographic Information Systems (GIS) have 
been incorporated into LCA studies in order to facilitate this approach. This study aims 
to assess the environmental impacts deriving from the land use occupation and trans-
formation process, specifically for the conversion process from pasture to sugar cane 
in a eigth years expansion scenario , by means of  GIS and LCA coupling methodology  
for Potential Biotic Production impact category.  The GIS software IDRISI TAIGA was 
used as support for the scenarios projection on Tietê/Jacaré watershed and for apply-
ing the selected method, which identified different soil types and coverage in which has 
occurred the expansion of sugarcane crop over the past 10 years. The use of GIS al-

mailto:dudatl@sc.usp.br
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lowed the differentiation of the impact magnitude in accordance with specific character-
istics of each area. The impact was measured from  the stock quantity of organic car-
bon in the soil of each case with respect to a reference area.  
 
KEYWORDS: Life cycle Impact Assessment (LCIA); GIS; land use; sugar cane expan-
sion; Potential Biotic Production  (PBP).          
 
 

• INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
A Avaliação do ciclo de vida (ACV) é uma técnica com origem na Ecologia Indus-

trial cuja avaliação de impacto foi desenvolvida como uma metodologia independente 
do espaço e do tempo. Porém, quando a ACV abrange as questões de uso do solo, 
esta passa a considerar as características espaciais específicas ao local (Milà i Ca-
nals, 2007a). 

A ACV possui algumas categorias de impacto relacionadas aos usos do solo. 
Por ser um recurso importante e limitado, é de especial relevância para produtos que 
possuam fase agrícola em alguma etapa do ciclo de vida. Apesar disso, a comunidade 
científica aponta um déficit de dados e metodologias de avaliação de impacto apropri-
adas a essa questão (Milà I Canals, 2007a). Dessa forma, a principal questão segundo 
alguns autores, é como melhor considerar as características espaciais neste tipo de 
estudo, o que vem dando origem a várias pesquisas focadas em considerações espe-
cíficas do local (SILVA, 2010).  

Nessa perspectiva, novas categorias de impacto além das já tradicionais estão 
sendo consideradas, tais como biodiversidade, produção biótica potencial e qualidade 
ecológica do solo (Milà i Canals, 2007a). Ao contrário dos impactos na biodiversidade, 
pesquisas a respeito dos serviços dos ecossistemas têm sido pouco desenvolvidas 
(Koellner; Geyer, 2013). Em relação à categoria Produção Biótica Potencial (PBP), 
Milà i Canals (2007b) e Brandão; Milà i Canals (2013) apresentam uma estrutura para 
acessar tais impactos tendo como indicador de categoria o estoque de carbono orgâ-
nico no solo (SOC). Segundo Saad et al (2011), poucos trabalhos têm explorado a 
categoria qualidade ecológica do solo sendo poucas as publicações neste tópico. 

Como forma de preencher essa lacuna, alguns estudos como Geyer et al. 
(2010) e Saad, Koellner e Margni (2013) têm incorporado os Sistemas de Informações 
Geográficas (SIG) em alguns métodos de Avaliação de Impacto do Ciclo de Vida 
(AICV) já que, esta ferramenta permite a manipulação de dados espaciais locais e re-
gionais tornando. Apesar dessas iniciativas, trabalhos que fazem a integração entre 
SIG e ACV ainda possuem um número limitado de publicações. Dentre os principais 
produtos, os biocombustíveis aparecem com grande frequência neste tipo de estudo 
devido, principalmente, a crescente demanda pelos mesmos incentivada por acordos 
internacionais e pelo impacto da produção da matéria-prima que envolve intensos pro-
cessos de mudanças nos usos do solo. 

Diante disso, o presente trabalho teve o intuito de utilizar o SIG na categoria 
Produção Biótica Potencial (PBP) em um cenário de expansão de oito anos da cultura 
cana-de-açúcar (2011-2019), na UGRHI Tietê/Jacaré, a fim de identificar os potenciais 
impactos da expansão dessa cultura para esta categoria, assim como avaliar a contri-
buição do SIG para a etapa de AICV. 

 
PRODUÇÃO BIÓTICA POTENCIAL 
O uso do solo e suas mudanças têm severos efeitos sobre a biodiversidade e 

sobre os serviços dos ecossistemas. Milà i Canals et al (2007a) desenvolveram, no 
âmbito da Iniciativa do Ciclo de Vida (UNEP/SETAC), elementos-chave para uma es-
trutura de avaliação de impactos nos  usos do solo na ACV, propondo três vias de im-
pacto: Biodiversidade, Produção Biótica Potencial e Qualidade Ecológica do Solo.  
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Enquanto que a qualidade ecológica do solo, dentro da perspectiva dos servi-
ços dos ecossistemas (MEA, 2005), está associada aos serviços e regulação e supor-
te, a Produção Biótica Potencial associa-se aos serviços de provisão (produção primá-
ria). PBP refere-se às condições da terra que determinam sua capacidade inerente de 
produzir e sustentar biomassa em curto, médio e longo prazo considerando os níveis 
atuais de produtividade (Brandão; Milà i Canals, 2013). Segundo Koellner et al (2013), 
a PBP depende em grande medida de aspectos tais como clima, tipo de solo, declivi-
dade, cobertura vegetal, práticas de manejo e atividade biológica. Essa categoria de 
impacto refere-se principalmente ao estágio agrícola de produção, já que esta é a eta-
pa causará os principais efeitos na qualidade do solo (Milà i Canals, 2007b) 

Após revisão dos possíveis indicadores, Brandão; Milà i Canals (2013) reco-
mendam a utilização da Matéria Orgânica no Solo (SOM), que é melhor medida como 
Carbono Orgânico no Solo (SOC). Um aumento na quantidade de matéria orgânica no 
solo devido às práticas de manejo indica benefício para o solo enquanto que a dimi-
nuição representa danos ao sistema (Milà i Canals, 2007b). 
 

• METODOLOGIA 
O presente trabalho refere-se a um estudo de ACV de cana-de-açúcar na Uni-

dade de Gestão de Recursos Hídricos do Tietê/Jacaré (UGRHI 13) situada na região 
central do estado de São Paulo e que tem como unidade de análise para a avaliação 
dos impactos devido a transformação a produção relativa à área de expansão da ca-
na-de-açúcar ano a ano, representada por 987.360,47t de cana nos anos 2012, 2014, 
2016 e 2018 e 987.342,98t nos anos 2013, 2015, 2017 e 2019. A unidade de análise 
para o cômputo dos impactos devido à ocupação é 7.898.831,265t de cana que repre-
senta a produção da cultura referente a área de expansão em um intervalo de oito 
anos. Baseou-se na metodologia proposta por Brandão; Milà i Canals (2013) para a 
categoria de impacto Produção Biótica Potencial (PBP), no que se refere aos parâme-
tros utilizados para o cálculo dos fatores de caracterização (FC), a fim de avaliar os 
impactos ambientais decorrentes da expansão da cana-de-açúcar na UGRHI Tie-
tê/Jacaré de 2011 a 2019 a partir dos cenários gerados por Gomes (2013), sendo os 
dados disponibilizados pela autora.  

O estudo apresenta algumas suposições necessárias para o cálculo do FC: 
• Considerou-se que as áreas não mapeadas Gomes (2013) nas quais ocorreu a 

expansão de 2011 a 2019, seriam predominantemente pastagem; 
• Considerou-se pastagem plantada com braquiária não levando-se em conta a 

produtividade ou nível de degradação de cada área; 
• Optou-se por considerar a colheita mecanizada e o plantio direto da cana-de-

açúcar; 
• Não foram considerados dados de microclima, considerando-se o clima Cwa, 

segundo a classificação de Köppen, como clima predominante na UGRHI 
(CBH-TJ, 2009); 

• A produtividade da cana-de-açúcar para o cálculo da unidade funcional base-
ou-se no valor referente à safra 2011/2012 que é de 69,94t/ha (CONAB, 2011); 

• Considerou-se como vegetação original predominante para área de referência 
o bioma cerrado já que a presença de outro tipo de fitofisionomia encontra-se 
em área de transição entre cerrado e Floresta Estacional Semidecidual (CBH-
TJ, 2009), 

Para o cálculo dos FC utilizou-se as seguintes equações: 
Impactos devido à ocupação: 
                       ∆C[Kg C ano m-2 ano-1]  = (SOCpot - SOCLU2) x (Tfin - Tini)                (1) 
                                                                            (Tfin - Tini) 
Impactos devido à transformação: 
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∆C[Kg C ano m-2]=(SOCpot - SOCLU1)x(treg1 – tini)+1/2(treg1 – tini)x(SOCLU1 - SOCLU2) (2) 
 
Onde SOCpot = C orgânico do solo da área de referência; SOCLU1 = C orgânico do uso 
atual; SOCLU2 = C orgânico do uso após transformação; Treg1 = tempo que demora para 
SOC voltar ao nível anterior à transformação; Tini = início da ocupação e Tfin = término 
da ocupação. 

Com o auxílio do software de SIG IDRISI TAIGA, foi possível localizar a área 
de referência a ser utilizada, os tipos de solo assim como os tipos de uso. Quanto aos 
tipos de solo, identificou-se que a expansão ocorreu em três grandes grupos: Latosso-
los, Argissolos e Neossolos. Em relação aos tipos de uso, toda a área ocupada por 
cana-de-açúcar segundo a projeção para 2019, em 2011 era ocupada por pastagens.  

Os valores referentes à quantidade de carbono orgânico foram retirados da lite-
ratura e estão apresentados no Quadro 1. Considerando as características da área e 
as suposições do estudo foram encontrados valores de estoque de carbono (entre 20 
e 40cm de profundidade) para cerrado (SOCpot), pastagem (SOCLU1) e cana-de-açúcar 
(SOCLU2), a partir dos quais foram calculados o Treg e seus respectivos FC. O dado de 
inventário a ser utilizado e multiplicado pelo FC para o cálculo do impacto é a área 
transformada ou de ocupação em m², dado este calculado a partir do SIG e que refe-
re-se à área de expansão da cultura em cada tipo de solo. 

 
 

Carbono orgânico no solo Tipo de solo Valor Fonte 

SOCpot Latossolo 2,669kg/m² Teixeira (2011) 

Argissolo 2,45kg/m² Teixeira; Paulino (2012) 

Neossolo 1,062Kg/m² Teixeira (2011) 

SOClu1 Latossolo 1,578kg/m² Teixeira (2011) 

Argissolo 1,724kg/m² Teixeira; Paulino (2012) 

Neossolo 1,55kg/m Teixeira (2011) 

SOClu2 Latossolo 4,53 Kg/ m²² Luca et al (2008) 

Argissolo 2,3 Kg/ m² Luca et al (2008) 
Neossolo 1,61Kg/m² Luca et al (2008) 

 
Quadro 1: Dados para cálculo dos FCs e suas respectivas fontes 

 
 

• RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A partir dos dados apresentados no quadro 1 e das equações 1 e 2, calculou-se, 

para os impactos devido a ocupação, FC para cada tipo de uso (pastagem e cana) em 
relação ao tipo de solo, resultando em seis valores distintos (Quadro 2). Já para o cál-
culo dos impactos devido à transformação, utilizou-se dos mapas de expansão ano a 
ano durante o período de 2011 a 2019, resultando em três FC (Quadro3).  

 
Quadro 2: FC para ocupação 

Tipo 
de solo 

FC 
pastagem 

FC cana-
de-açúcar 



                                    

289 
 

La-
tossolo 

1,091 -1,861 

Ar-
gissolo 

1,09 0,19 

Ne-
ossolo 

-0,488 -0,548 

 
 
 

Tipo de solo FC 

Latossolo -12,21 

Argissolo 60,632 

Neossolo -1,129 

 
Quadro 3: FC para transformação                                               

 
 
 

o Impactos devido à ocupação do solo por pastagem e cana-de-açúcar  
 As figuras 2 e 3 apresentam os resultados da AICV para a categoria de impac-

to PBP considerando a ocupação do solo por pastagem (2011) e cana-de-açúcar (pro-
jeção para 2019). 

A área ocupada por pastagem em 2011 e por cana em 2019 que corresponde 
aos latossolos é de 75.984ha, argissolos correspondem a 36.926,25m² e neossolos 
27.000m², totalizando 112.937,25ha de área ocupada. Tratando-se da ocupação por 
pastagem, ocorre maior retirada de carbono orgânico em latossolos (828.985.440Kg C 
ano m-2 ano-1), enquanto que quando se trata da cultura de cana-de-açúcar, a maior 
retirada ocorre em argissolos (70.159.875Kg C ano m-2 ano-1). Em relação ao neosso-
lo, em ambos os usos ocorre pequeno acréscimo de C orgânico, representado por 
131.760Kg C ano m-2 ano-1 em pastagens e 147.960Kg C ano m-2 ano-1 para cana.  

 
 
Fig.1: Impactos na PBP devido ao uso por     Fig.2: Impacto na PBP devido ao uso por  
pastagem                                                      cana-de-açúcar 

  
Em geral, ao comparar os impactos dos dois tipos de uso, pode-se dizer que a 

cana-de-açúcar acarreta em menor dano à capacidade de produção biótica potencial 
do solo, enquanto que o uso por pastagem promove maior retirada de carbono, dimi-
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nuindo assim, a capacidade do solo de produzir biomassa quando comparado à vege-
tação nativa. Parte dessa adição de C orgânico nos latossolos e neossolos ocupados 
por cana pode ser atribuída à prática de plantio direto, onde ocorre menor revolvimen-
to do solo e maior depósito de matéria orgânica (Junior, 2008). Além disso, este crédi-
to de C nesses tipos de solo podem também ser atribuídos à colheita mecanizada já 
que, durantes os três primeiros cortes, houve um acúmulo de 1,66 t ha-1 de C em la-
tossolos e 1,35 t ha-1 de C em neossolos (Luca et al.,2008). Também as característi-
cas típicas do bioma cerrado podem explicar esse acréscimo, já que segundo Teixeira 
(2011) neste bioma há menor aporte de biomassa fresca e maior taxa de mineraliza-
ção.  Os altos valores de retirada de C do uso por pastagem podem ser atribuídos a 
vários fatores apontados por Junior (2008), tais como baixa produtividade da gramí-
nea, pastejo intensivo e ausência de manejo. Já no neossolo em questão, o aumento 
do estoque de C ocorreu devido às práticas de manejo da pastagem empregadas du-
rante 20 anos, incluindo calagem e aplicação de fertilizantes. Luca et al (2008) apon-
tam que o aumento no estoque teve relação direta com a quantidade de argila, ou se-
ja, quanto maior a quantidade de argila, maior a quantidade de carbono. Nos solos do 
presente estudo, o Latossolo apresenta a maior quantidade de argila (682 g/kg) en-
quanto o argissolo continha 141 g/kg e o neossolo 177 g/kg. Este fator, juntamente 
com o grande aporte de matéria orgânica devido aos resíduos deixados no solo pela 
colheita mecanizada, explicam o acréscimo de C na área de latossolo ocupado por 
cana de açúcar. 

 
o  Impactos devido à transformação dos usos do solo 
A Figura 3 representa o impacto da conversão de pastagem para cana-de-açúcar 

ano a ano no período de 2011 a 2019. É possível observar que a conversão de pasta-
gem para cana teve efeito positivo em relação à quantidade de matéria orgânica no 
solo para todos os tipos de solo, havendo acréscimo médio de 116.009,32Kg C ano-

1m-2 em latossolos, 212.695,23Kg C ano-1m-2 em argissolos e um total de 30,63 Kg C 
ano-1m-2 em neossolos evidenciando, assim, a o aumento da PBP de tais áreas. Este 
acréscimo de carbono da cana em relação à pastagem pode ser devido a vários fato-
res tais como o nível de degradação e sistemas de manejo dessas pastagens citado 
anteriormente. Ainda, esse aumento é maior em áreas de argissolos principalmente 
devido ao maior Treg em relação aos outros tipos de solo o que faz com que receba 
menos interferência na quantidade de C orgânico durante o processo de transforma-
ção. O crédito de C orgânico em ambos os tipos de solo decorrentes da transformação 
do uso de pastagem para cana pode ser atribuído a vários fatores tais como a colheita 
mecanizada, ciclo de colheita (utilizado aqui o quarto corte) e à própria produção de 
biomassa aérea da cana-de-açúcar que é elevada quando comparada a da braquiária 
(CRISPIM, 2002). 

 
Figura 3: Impactos devido à transformação nos usos do solo de pastagem para 

cana-de-açúcar no período de 2011 a 2019. 
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4. Conclusão 
 
Do ponto de vista do balanço de carbono no solo, pode-se concluir que o pro-

cesso de substituição de pastagem por cana-de-açúcar é benéfico ao sistema, geran-
do o aumento da produção biótica potencial ao longo do tempo. Quando se trata da 
ocupação, conclui-se que a utilização de pastagens causam maiores danos à qualida-
de do solo quando comparada à vegetação nativa, enquanto que o uso por cana-de-
açúcar estes danos apresentam-se em menores proporções. 

 O uso de SIG nesta metodologia foi essencial para diferenciação dos valores 
de impacto na PBP da área em questão, mostrando a potencialidade e importância da 
utilização dessa ferramenta em categorias de impacto relacionadas aos usos do solo.  

Por fim, enfatiza-se a necessidade de outros estudos que façam a associação 
SIG/ACV, de forma a aprimorar as técnicas de integração e avaliação de tais impac-
tos. Além disso, ressalta-se a necessidade da avaliação estar aliada a outras categori-
as de impacto para que, de fato, a avaliação subsidie a tomada de decisão. 
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RESUMO  
Atividade minerária é um importante segmento da economia brasileira  especi-

almente os produtos de minério de ferro. Porém, a reabilitação de áreas mineradas 
tem recebido maior atenção apenas recentemente. O nível de sucesso da reabilitação 
de 8 áreas mineradas foi estimada com base na fertilidade do solo, biomassa microbi-
ana do solo (C mic), numero e distribuição de esporos micorrízicos (AMF) do solo com 
base nas famílias e seus índices de diversidade. Enquanto matéria orgânica do solo e 
o indice de diversidade dos esporos permitiu separar os tratamentos em áreas impac-
tadas e preservadas, C mic, numero de esporos e distribuição das familias de AMF 
permitiram distinguir 4 diferentes  níveis de reabilitação: 1- área preservada 2- área 
degradada (Pit final) 3- area com baixo nível de reabilitação 4- area com alto nível de 
reabilitação. Este estudo permitiu avaliar a reabilitação de areas degradadas usando 
indicadores biológicos, fisicos e quimicos.  

 
PALAVRAS-CHAVE: Fungos micorrizicos (AMF), material organica do solo, Biomassa 
microbiana do solo (C) , espécies arboreas 

 
 

ABSTRACT  
Mining activity is an important segment of the Brazilian economy, especially the 

products extracted from iron ore mines. However, research on the rehabilitation of 
mined lands has only recently received serious attention. The degree of rehabilitation 
of eight different mined sites with different rehabilitation procedures and vegetation 
covers was estimated based on the soil fertility, soil microbial biomass, spores number 
and distribution of arbuscular mycorrhizal fungi (AMF) families as well as the diversity 
index of AMF spores. While soil organic matter and AMF spores index diversity allowed 
us only to separate the disturbed from the preserved area, the C mic, the AMF spore 
number and the families distribution were able to differentiate four different levels of 
land rehabilitation in relation to reference areas as follows: 1- preserved area, 2- de-
graded area (final pit), 3- area with a low rehabilitation level and 4- area with a high 
rehabilitation level. This study shed light on the assessment of land rehabilitation using 
biological indicators and contributed for a better understanding of the mine rehabilita-
tion process.  
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KEYWORDS: arbuscular mycorrhizal fungi (AMF), soil organic matter,  soil microbial 
biomass C, woody species 
 
 
 

INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
Minas Gerais é um estado que apresenta as maiores minas de ferro do Brasil . A mine-
ração a céu aberto remove a superfície do solo removes que é empilhado formando as 
pilhas de estéreis. As minas de estéries são formadas por materiais com composição 
química e granulométrica variável. A cava de mina em final de atividade é caracteriza-
da por substrato compactado dos horizontes mais profundos, (WOODWARD,1996). As 
pilhas de estéreis e as cavas de mina apresentam, em geral, solo nutricionalmente e 
biologicamente empobrecidos, sem resiliência, o que torna o processo de reabilitação 
muito lento. (JHA; SINGH, 1992, WHITE; STROMBERG, 2009) pois, não só o banco 
de sementes está comprometido mas também os ciclos biogeoquimicos se encontram 
interrompidos. A reabilitação de uma area degradada depende da restauração da ati-
vidade decompositora da microbiota cujo produto é a formação dos agregados do solo 
e, consequentemente, aumento da  permeabilidade, aeração e estabilização dos pro-
cessos erosivos do solo e maior tolerância do bioma (ALLESINA; SI TANG, 2012, 
HODGE et al., 2001). Desta forma, a biomassa microbiana do solo, dada pelo Carbo-
no microbiano, aliada à presença de grupos microbianos específicos tais como Fungos 
micorrizicos arbusculares (AMF) podem ser considerados indicadores de impacto e de 
qualidade do solo (FLIEßBACH et al., 2007, HODGE et al., 2001; PAGANO et al, 
2011). A proposta deste trabalho é avaliar o potencial da biomassa microbiana do solo 
e da populaçãpo micorrizica como indicadores de reabilitação de pilhas de estéril e de 
cava sob mineração de ferro.  
 

 
 

METODOLOGIA 
 
Este estudo foi conduzido em Itabira  – MG, no complexo de mineração da Vale 
(1937‘18‘‘ S and 4313‘37‘‘ W) onde a vegetação dominante era cerrado. Amostras de 
solo (5 pontos/ transecto de 100 m) foram tomadas em 8 areas de estudo sob diferen-
tes tratamentos de manejo coo segue:1- Area preservada, (PS), 2- Area de pit final 
sem vegetação (FP),3- Area de pit final cultivada com  Crotalaria juncea  com inclusão 
de matéria organica (FP + Cj+ MO), 4- Pilha de estéril cultivada com espécies herbá-
ceas por 2 anos (leguminosas e gramíneas) com adição de matéria organica e suces-
são com espécies arbóreas (PE + MO + H+ A), 5- Pilha de estéril cultivada com espé-
cies herbáceas por 2 anos (leguminosas e gramíneas) sem sucessão e sem adição de 
matéria orgânica (PL+H), 6- Pilha de estéril sem vegetação (PL), 7- Área de barragem 
cultivada com espécies herbáceas e arbóreas( leguminosas e gramíneas e arbóreas 
nativas) B+H+ A), 8- Pilha de estéril cultivada com diferentes espécies herbáceas, 
gramíneas e arbóreas por 10 anos(PE + H + A). As amostras de solo foram tomadas 
(0-10 cm de profundidade) de cada área de estudo em 5 replicatas e após peneira-
mento foram submetidas à analise físico- químicas (EMBRAPA) e biológicas. Biomas-
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sa microbiana (C mic) foi determinada segundo método de Vance et al. (1987) e os 
esporos de fungos micorrízicos foram isolados e contados (GERDEMANN; NICHOL-
SON, 1963; WALKER et al.,1982), e identificados com bases nos morfo-tipos das fa-
mílias (INVAM West Virginia, USA http://invam.caf.wvu.edu,) assim como, na descri-
ção original das espécies. Os resultados foram analisados e os tratamentos compara-
dos pelo teste Tukey (P < 0.05). A diversidade de espécies micorrízicas foi estimada 
com base no índice de diversidade (H) de Shannon (BEGON et al. 1996) à partir da 
equação: H = -  Pi ln Pi onde, H é o índice de diversidade e Pi  é a frequência.  
 

 
DESENVOLVIMENTO (OU RESULTADOS E DISCUSSÃO) 

 
Similarmente àrea preservada (AP), as áreas 4 e 8 , onde espécies arbóreas também 
estavam presentes, apresentaram baixo pH e elevada concentração de matéria orgâ-
nica, contrastando com as áreas sem vegetação, 2 e 6 (Tabela 1). O elevado conteú-
do de nutrientes (Ca, Mg, K e P) nas áreas 3, 5 e 7 pode ser atribuído ao efeito da 
adubação que também favoreceu o aumento pH. Baseando na fertilidade do solo e 
material orgânica do solo podemos distinguir a área preservada daquelas impactadas. 
A biomassa microbiana dolo dada pelo carbono microbiano, foi maior na área preser-
vada (Figura 1A), seguida das áreas 3, 4, 7 e 8 contrastando com os baixos valores 
encontrados nas áreas sem vegetação (2 e 6). O numero de esporos micorrizicos 
também foi maior nas áreas 4, 7 e 8, onde as espécies arbóreas foram dominantes 
(Tabela 2). Entretanto, quando se analisa a distribuição das famílias micorrízicas, so-
mente a área 8 mostrou perfil similar à área preservada. Como esta área além apre-
sentar espécies arbóreas constituiu a área mais antiga sob recuperação (10 anos) 
sugerindo efeito da estabilização dos processos biogeoquimicos (Figura 1 B). O índice 
de Shanon (Tabela 2) foi um pobre indicdor permitindo separar as areas preservadas 
daquelas impactadas. Os resultados mostram que a biomassa microbiana do solo (C 
mic) e a distribuição das famílias micorrizicas constituem indicadores de impacto e 
recuperação em áreas mineradas. Como observado por Bååth et al.(1998) e Pagano 
et al.(2011). Baseando no C mic e famílias de AMF podemos concluir que as áreas 
3,4,7 e 8 atingiram níveis diferenciados de recuperação permitindo diferenciar 4 está-
gios de recuperação como segue:1- Área recuperada ou preservada (área 1), 2- Área 
muito degradada (áreas 2 e 6), 3- Baixo nível de recuperação (áreas 3 e 5) e 4- Área 
com elevado nível de recuperação ( áreas 4, 7 e 8). Porém, somente a área 8 apre-
sentou maior similaridade com a área preservada. O elevado processo de reabilitação 
encontrado nas áreas 4, 7 e 8 pode ser atribuído à presença de espécies nativas tanto 
leguminosas herbáceas como arbóreas Corrobora esta conclusão o fato de que as 
pilhas 3 e 5 onde as espécies arbóreas estão ausentes, a reabilitação foi considerada 
pobre. Conclui-se que 1- conteúdo de matéria orgânica e nutrientes do solo assim co-
mo o índice de diversidade de Shannon são pobres indicadores da qualidade da reabi-
litação em área minerada.2- A biomassa microbiana do solo (Cmic), numero de esporos 
micorrízicos (AMF) e especialmente a distribuição das famílias micorrízicas constituí-
ram os melhores indicadores de qualidade do solo permitindo classificar o processo de 
reabilitação de áreas mineradas em : 1- Área Recuperada (preservada) 2- Área muito 
degradada 3- Baixo nível de recuperação e 4- alto nível de recuperação 
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Figure1: Alterações na biomassa microbiana (mg carbono g-1 solo)  de solos sob dife-
rentes tratamentos : 1 – área preservada  2 – pit final (PF) 3 – PF + materia orgânica (MO) 
+Crotalaria juncea , 4 – pilha de esteril (PE) de 2 anos+  MO +  herbáceas e arbóreas (H+A), 5 – PE de 
2 anos + H sem  MO, 6 – PE  não cultivada. 7– Área de barragem + H e A  8 – PE de 2 anos  + H + A. 
Means followed by the same letter(s), within each time and each soil type, are not statistically significant, P=0.05 
(Tuckey's multiple-range test).  
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TABLE 1: Analise Fisico-Quimica dos solos das áreas de estudo  

Areas pH Al Ca Mg K P MO Areia Silt Argila 

                                    cmolc/dm3                  mg/dm3         dag/kg              

% 

Area preservada (1) 4.3 1.75 0.05 0.07 42 1 5.18 11.5 16 61 

Pit final  - PF (2) 5.3 0.00 0.17 0.02 20 0.1 0.058 5 15 75 

PF+ matéria orgânica (MO) +Crotalaria juncea 

(3) 

7.4 0.00 0.64 0.10 46 7 0.07 43.5 18 11 

Pilha esteril (PE) 2 anos+ MO+herbáceas e 

arbóreas (H+A) (4) 

5.9 0.00 1.89 1.04 115 2 3.35 9.5 18 63 

PE de 2 anos + H sem  MO (5) 6.9 0.00 0.31 0.36 41 11 0.48 28 25 17 

PE não cultivada (6) 5.4 0.00 0.06 0.04 28 9 0.01 31.5 26 11 

Área de barragem + H e A  (7) 6.6 0.00 0.40 0.05 36 9 0.11 35 17 13 

 PE de 10 anos  + H + A (8) 5.7 0.00 0.26 0.12 49 5 0.96 26 34 14 

 
 
 
 
TABLE 2. Número de esporos e índice de diversidade de Shanonn de Fungos micorrí-
zicos nas áreas estudadas 
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Sites Spore number 
/100 g soil 

Diversity index 
(Shanon) 

Area preservada (1) 45 1.07 
Pit final  - PF (2) 0.0 0.0 

PF+ matéria orgânica (MO) +Crotalaria juncea (3) 0.0 0.0 

Pilha esteril (PE) 2 anos+ MO+herbáceas e arbóreas (H+A) (4) 40 0.84 

PE de 2 anos + H sem  MO (5) 12.5 0.86 

PE não cultivada (6) 0.0 0.0 

Área de barragem + H e A (7) 30 0.96 

PE de 10 anos  + H + A (8) 120 0.95 
 
 
 
 
CONCLUSÃO Espécies nativas, arbóreas e herbáceas podem acelerar o processo de 
reabilitação em áreas mineradas e de acordo com os indicadores bióticos do solo C 
mic e AMF. 
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RESUMO 

Tendo em vista a valorização do Rio Senegal, o Projeto Energia Manantali (PEM) ob-
jetiva produzir hidroeletricidade para a região, fornecer água para irrigação e subsidiar 
o Rio na estiagem garantindo um fluxo mínimo para navegação. Este grande projeto 
dispõe de características que a Avaliação Ambiental (AA) deve explorar. Através de 
uma análise do PEM, do Termo de Referência (TR) e do relatório de sua AA, o pre-
sente estudo busca verificar como a AA e o TR têm lidado com os atributos estratégi-
cos do PEM. Para isto, o PEM e o TR foram caracterizados. Realizou-se posteriormen-
te uma análise das inter-relações existentes entre os atributos estratégicos do PEM, 
solicitações do TR e desdobramentos da AA. Os resultados mostram que o PEM a-
presenta três dimensões características (nível de detalhes, abrangência e alternativa). 
O TR solicita, entre outros, a descrição da baseline, avaliação de impactos, identifica-
ção de locais críticos e indicação de alternativas. A maioria das solicitações do TR foi 
atendida pela AA. O TR se baseia nas dimensões alternativa, espaço e nível de deta-
lhes. A AA se debruça sobre estes elementos como também a abrangência. Todavia, 
os resultados revelam que o TR não se baseia em todos os atributos do projeto e a AA 
foi além daquilo que o TR recomendou. A falta de consideração das especificidades 
deste projeto é a grande lacuna desta aplicação. O TR e a AA não consideram devi-
damente o contexto do PEM. 

Palavras-chaves: Projeto Energia Manantali, Avaliação Ambiental, Termo de referência, 
setor energético 

 
ABSTRACT  

Given the appreciation of the Senegal River, the Manantali Energy Project (MEP) ob-
jectives to produce hydroelectricity for the region, provide water for irrigation and sub-
sidize the river during the dry season ensuring a minimum flow for navigation. This 
huge project has features that the Environmental Assessment (EA) must explore. 
Through an analysis of the MEP, the Terms of Reference (TOR) and its EA report, the 
present study aims to verify how the AA and TOR have dealt with the strategic attrib-
utes of MEP. Thus, the MEP and TOR have been characterized. Subsequently an 
analysis of the interrelationships between MEP strategic attributes, TOR requests and 
EA dealings has been carried out. The results show that the MEP has three character-
istics dimensions (level of detail, scope and alternative). TOR requires, among others, 
the baseline description, impact assessment, critical locations identification and alter-
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natives indication. Most TOR requests were attended by the EA. The TOR is based on 
alternative, space and level of detail dimensions. The EA focuses on these elements 
as well as on the scope. However, the results show that TOR is not based on all pro-
ject attributes and the EA went beyond the TOR requests. The non-consideration of the 
project specificities is the biggest gap of this application. TOR and AA did not ade-
quately consider the context of MEP.  
Keywords: Manantali Energy Project, Environmental Assessment, Terms of Reference, 
energy sector 
 
Introdução e Referencial Teórico 

A variável ambiental é um dos três pilares a serem considerados na busca pelo de-
senvolvimento sustentável. Uma das maneiras de inserir esta dimensão no processo 
de tomada de decisão é através da Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) que se 
aplica tradicionalmente para o nível de projetos. Esta ferramenta, embora amplamente 
difundida e praticada há mais de quatro décadas, ainda apresenta algumas limitações 
importantes - dificuldades de integração de efeitos cumulativos, visão reativa aos im-
pactos de projetos em vez de preventiva, e limitações quanto à consideração de alter-
nativas locacionais e tecnológicas que poderiam contribuir para evitar determinados 
impactos. O reconhecimento das limitações deste instrumento tem estimulado a ado-
ção de procedimentos de avaliação ambiental voltados para os níveis anteriores (na 
cadeia decisória) ao nível de projeto, ou seja, para os níveis estratégicos da tomada 
de decisão (Alshuwaikhat, 2005). 

Visando preencher esta lacuna, a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) surge 
como um instrumento que auxilia no processo de tomada de decisões de Política, Pla-
nos e Programas (PPPs) facilitando posteriormente a AIA de projetos (Noble, 2009). 
Trata-se de uma ferramenta de suporte à decisão que deve atuar preferivelmente de 
forma sistemática a fim de assegurar que as variáveis ambientais relevantes e outros 
aspectos de sustentabilidade sejam considerados na formulação de ações estratégi-
cas (Fischer, 2007). 

Com efeito, a AAE só cumpre o seu papel quando devidamente aplicada e regula-
mentada. Atualmente, é crescente o  número de países em desenvolvimento que a-
presentam legislação sobre a utilização da AAE, adaptando esta ferramenta a seus 
contextos através do estabelecimento de requisitos legais que tornam a aplicação des-
te instrumento obrigatória para determinadas ações estratégicas (Jay, 2010). Nos ou-
tros países, onde não existem leis que regulamentam esta ferramenta, a prática da 
AAE está relacionada ao atendimento aos requisitos de Agências Multilaterais de De-
senvolvimento (AMDs) (Pellin et al., 2011) e à adoção voluntária e/ou experimental em 
função de determinados contextos. Percebe-se que existe uma variedade de cenários 
de aplicação da AAE. Em cada contexto, busca-se selecionar o processo de AAE que 
funciona melhor para o processo de planejamento específico. 

De fato, o contexto é crítico. Entendê-lo é essencial para a compreensão do valor 
da AAE (Noble, 2009). A literatura aponta de modo contundente a necessidade de 
uma AAE ser flexível e adaptada ao contexto de aplicação (Runhaar e Driessen, 
2007). Sendo assim, o principal objetivo deste artigo é analisar o contexto em que se 
insere o Projeto Energia Manantali levantando as suas características e verificando 
como o Termo de Referência (TR) e a Avaliação Ambiental (AA) têm lidado com os 
seus atributos. Desta forma, o artigo deverá contribuir para o entendimento do contex-
to de aplicação e seus fatores específicos que orientam a elaboração da AA. 
 
Projeto Energia Manantali 
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O presente trabalho se propôs a analisar este projeto por dois motivos: (i) disponibi-
lidade de dados, (ii) no âmbito das AMDs, é um dos três primeiros projetos financiados 
por uma AMD (ano de 1995) ao qual foi aplicado uma AAE. Sendo assim, trata-se de 
um caso importante para entender os primórdios da AAE nos países em desenvolvi-
mento. 

Com efeito, o Projeto Energia Manantali (PEM)  envolve três países: Mali, Senegal 
e Mauritânia. O Projeto decorre do plano de desenvolvimento integrado que previa o 
desenvolvimento da irrigação controlada permitindo o cultivo, tráfego de barcaças no 
rio Senegal; e produção de energia. No entanto, os componentes de navegação do 
plano de desenvolvimento integrado mostraram pouca perspectiva; concomitante-
mente havia uma demanda significativa de energia nas capitais dos três países e no 
Vale Senegal justificando a necessidade de geração energética. Sendo assim, foi con-
cebido o PEM cuja produção alimentaria com eletricidade as áreas urbanas dos três 
países (World Bank, 1997). O projeto proposto foi uma alternativa substancialmente 
mais barata em relação à energia térmica, dado o alto custo de combustíveis (World 
Bank, 2006). O projeto Energia Manantali era constituído de cinco componentes: (i) 
usina hidrelétrica, (ii) sistema de Transmissão e Despacho de carga, (iii) supervisão de 
contrato de construção de componentes, (iv) Fortalecimento Institucional, (v) avaliação 
técnica. 
 
Levantamento das dimensões estratégicas do Projeto Energia Manantali 

A AA aplicada ao PEM foi considerada como uma AAE (Loyza, 2012). Sabendo que 
a Avaliação Ambiental Estratégica se aplica ações estratégicas, verificará-se se os 
elementos apresentados pelo projeto fazem deste uma ação estratégica. Em seguida, 
verificaremos se a AA pode ser considerada uma AAE. Assim sendo, foi feito um le-
vantamento bibliográfico na área de planejamento em busca de elementos caracterís-
ticos das ações estratégicas que foram denominados Dimensões Estratégicas  para 
diferenciá-los de elementos não estratégicos, isto é, elementos característicos de pro-
jetos. Na busca bibliográfica foram identificados os seguintes elementos: objetivo, 
tempo, espaço, volume, abrangência, nível de detalhes e alternativas (Baptista, 1981, 
2007). Destes, apenas o tempo, espaço e volume são as dimensões imprescindíveis. 
O objetivo, abrangência, nível de detalhes e alternativas são apontados na literatura 
embora não sejam característicos (Baptista, 2007). Para fins desta pesquisa, eles fo-
ram retidos, pois julgou-se importantes. 

A análise revelou que o PEM tem as seguintes dimensões estratégicas: Nível de 
Detalhes, abrangência e alternativas (Figura 1). A dimensão nível de detalhes é consi-
derada estratégica, pois a descrição do projeto apresenta poucos detalhes referidos 
assim como falta objetividade e exatidão nas informações e especificações. A segun-
da dimensão, abrangência, é considerada estratégica, pois o projeto envolve mais de 
um setor (energia, transporte e agricultura). A dimensão alternativa também é conside-
rada estratégica, uma vez que o background do projeto aponta a consideração de al-
ternativas térmicas na concepção do projeto. 
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Figura 1: Dimensões estratégicas do PEM 

 
As dimensões objetivo, tempo e espaço não foram consideradas estratégicas na aná-
lise realizada. A dimensão objetivo não é estratégica, pois os objetivos expressam 
uma decomposição do objetivo geral sendo explicitados em metas concretas que defi-
nam a dimensão dos resultados a ser alcançados. A dimensão tempo não é conside-
rada estratégica porque o projeto se encontra relativamente perto de sua execução. O 
período entre a concepção do projeto e sua execução é curto. Não é preciso um perí-
odo de aguardo de providências para tornar efetiva a execução. A dimensão espaço 
também não é considerada estratégica, pois o local de instalação dos componentes do 
projeto é definido com exatidão. A usina e as linhas de transmissão, entre outros, já 
têm os seus locais de implantação conhecidos. 
 
Caracterização do Termo de Referência da Avaliação Ambiental 

O TR fixa a abordagem a ser seguida pela AA, estipulando que o estudo deve inclu-
ir os seguintes elementos: (i) descrição do ambiente receptor da represa Manantali e 
seus potenciais impactos ambientais a montante e a jusante; (ii) descrição e avaliação 
de elementos presentes nos corredores das Linhas de Transmissão (LTs) consideran-
do os estudos técnicos previamente realizados; (iii) identificação de áreas críticas e 
ambientalmente sensíveis, isto é, locais onde as atividades terão um efeito ambiental 
significativo e zonas onde a implementação de componentes requer disposições para 
proteger o meio ambiente; (iv) avaliação do impacto ambiental de alternativas térmi-
cas: (v) Preparação de plano com medidas de mitigação e monitoramento; (vi) consul-
ta pública. 
Caráter estratégico da Avaliação Ambiental 

A avaliação do PEM denomina-se Avaliação Ambiental. Sendo o nome apenas uma 
designação, não se deve descartar esta avaliação devido a sua denominação. É im-
portante lembrar que esta avaliação é considerada como uma AAE pelo Banco Mundi-
al. A análise do conteúdo revela que a AA do PEM apresenta as seguintes etapas pro-
cessuais: escopo, avaliação de impacto, relatório, participação pública, mitigação e 
monitoramento. 

Analisou-se minuciosamente o conteúdo do relatório desta avaliação para verificar 
se trata-se realmente de uma Avaliação Ambiental Estratégica. Assim sendo, foram 
estabelecidos critérios mínimos e que estão de acordo com as etapas de AAE descri-
tas na literatura. Desta forma, foram consideradas AAEs, as avaliações que continham 
no mínimo as quatro etapas a seguir: (i) identificação dos indicadores ambientais/de 
sustentabilidade; (ii) identificação de impactos ou áreas problemáticas; (iii) avaliação 
de impactos dos objetivos e/ou alternativas da ação estratégica; (iv) documentação 
dos resultados da avaliação (Therivel, 2004). 

No que diz respeito às etapas mínimas de uma AAE, a análise evidenciou que a AA 
não apresenta as quatro etapas mínimas. De um lado, a avaliação identifica indicado-
res e áreas problemáticas, avalia os impactos e documenta os resultados de avalia-
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ção. Por outro lado, porém, a AA peca ao não avaliar alternativas. Apenas foi avaliado 
os impactos do cenário com o projeto. A AA não considera nenhuma alternativa estra-
tégica apontada na descrição do projeto. Os cenários considerados envolvem localiza-
ções das Linhas de Transmissão e lançamentos de água pela represa. Sendo assim, a 
Avaliação Ambiental do PEM não pode ser considerada AAE. 
 
Análise conjunta do PEM, Termo de Referência e Avaliação Ambiental 

Os elementos do TR foram relacionados às dimensões estratégicas do PEM as 
quais se referem, em seguida a AA foi analisada escrupulosamente verificando como 
e em que medida atende aos apontamentos do TR e como se debruça sobre as di-
mensões do projeto. Como pode ser visto na figura 2, o TR se baseia nas dimensões 
nível de detalhes, alternativas e espaço na solicitação da AA. Sobre a dimensão nível 
de detalhes, o TR solicita, entre outros, a descrição e avaliação dos elementos presen-
tes nos corredores das LTs e identificação de áreas críticas e ambientalmente sensí-
veis. Desta forma, requer detalhes sobre componentes do PEM. Em relação à dimen-
são alternativa, o Termo de Referência requer a avaliação de impacto de alternativas 
térmicas. O TR também aponta à dimensão espaço. Esta dimensão espaço não foi 
considerada estratégica, pois o local de implantação dos componentes é definido com 
precisão. Em relação a esta dimensão, o Termo de Referência solicita esclarecimen-
tos sobre elementos presentes nos corredores nas Linhas de Transmissão e nas zo-
nas de implementação dos outros componentes do projeto. Assim sendo, o TR se re-
fere a uma dimensão não estratégica solicitando a sua consideração pela AA. A parti-
cipação pública assim como o monitoramento e a mitigação são ligados aos impactos 
avaliados. Sendo assim relacionou-se estes itens às dimensões estratégicas aponta-
das pela avaliação de impacto. 

Na análise feita no intuito de verificar se a AA atende às solicitações do TR e se 
debruça sobre as dimensões estratégicas do projeto, constatou-se que a AA atende a 
todos os requisitos do TR exceto a identificação de áreas críticas. Em relação às di-
mensões do projeto, a AA analisou diferentes traçados das Linhas de Transmissão e 
sugere, neste quesito, corredores com menos impactos sobre o meio ambiente, con-
tribuindo, desta forma, para esclarecer imprecisões de detalhes (primeiro elemento) 
que ainda estavam indefinidos. Ao analisar traçados das LTs, a AA também se debru-
ça sobre a dimensão espaço que, neste caso, não é de caráter estratégico, uma vez 
que o local de implantação dos componentes do projeto já tinha sido definido com pre-
cisão. Em relação à dimensão abrangência (segundo elemento), a AA apenas se de-
bruça sobre o setor energético e agrícola e não avalia o setor de transporte. Isto é uma 
grande omissão, uma vez que um dos objetivos do projeto é assegurar um fluxo míni-
mo de água para garantir a navegação no rio. Chamou a atenção o fato de que a AA 
se debruça sobre a dimensão estratégica abrangência considerando a vertente agríco-
la e energética do projeto embora o TR não tenha se baseado sobre este elemento na 
solicitação da AA. A terceira dimensão é a alternativa. Neste aspecto, a AA não avalia 
a alternativa de usinas térmicas nem a alternativa sem o projeto. No entanto, examina 
alternativas de traçados das Linhas de Transmissão e lançamento  de água pela re-
presa. 

A figura 2 evidencia a dimensão espaço que não é estratégica, mas foi considerado 
pelo TR e analisada pela AA. Ademais, nota-se que a AA não atende a todos os ele-
mentos solicitados pelo TR. O estudo não identifica áreas ambientais críticas e não 
considera alternativas térmicas. Por outro lado, a avaliação descreve a baseline como 
solicitado no TR, avalia os elementos presentes nos corredores das LTs e avalia os 
impactos ambientais. 
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Figura 2: Inter-relações entre o PEM, TR e AA 

 
Discussão e conclusão 

 Os resultados obtidos demostram que a questão de aplicação da AAE a projetos 
estruturantes já era vivenciada nas primeiras aplicações desta ferramenta. O PEM é 
mais amplo que um projeto normal. Baptista (2007) define o projeto como uma ativida-
de (uma ação). O PEM envolve três setores, isto é, mais de uma única atividade. Sob 
este ponto de vista, não é um projeto. No entanto, ao analisar as dimensões estratégi-
cas, percebe-se que o projeto não apresenta todas as características de uma ação 
estratégica. O número de dimensões nos dá indícios de quão estratégico é a projeto. 
Neste caso, a falta das dimensões espaço, objetivo e tempo reforça a ideia de que se 
trata de uma projeto estruturante situado no meio do caminho entre projetos e ações 
estratégicas. 

Para tratar com efetividade este tipo de projeto, a AAE deve entender o contexto e 
focar em suas características (Partidário, 2007). Todavia, o TR constitui a ponte entre 
o projeto e a AAE. No âmbito das AMDs, principalmente, o TR deve ser respeitado 
para que o financiamento seja concedido. Os resultados obtidos demostram que o TR, 
além de não apontar para todas as dimensões estratégicas do PEM, se refere a uma 
dimensão não estratégica, o espaço. Sendo assim, o TR não leva em conta a todos os 
aspectos do contexto do PEM ao solicitar a AA. Vale ressaltar que ao solicitar a consi-
deração da dimensão espaço pela AA, o TR pede para a AAE avaliar aspectos que 
cabem ao EIA. 

Quanto à AA, ela não atende a todos as solicitações do TR. Ademais, a AA se de-
bruça sobre a dimensão estratégica abrangência que não foi apontada pelo TR. Nota-
se que a AA apresenta certa liberdade, uma vez que não segue ao pé da letra o TR. 
Isso pode ser explicado pelo fato de que trata-se de uma das primeiras AAEs das 
AMDs. Portanto, uma experiência nova servindo de teste. No entanto, ser uma aplica-
ção-piloto não justifica o não atendimento a uma das etapas mínimas de uma AAE. A 
AA, considerada pelas AMDs como AAE, não o é, pois não atendeu a todas etapas 
mínimas de uma AAE. Esta falha não pode ser atribuída ao fato de que trata-se de 
uma aplicação-piloto, uma vez que a essência de AAE já era discutida na literatura nas 
décadas de 1980 e 1990 (Lee; Walsh, 1992). Desta forma, no momento de aplicação 
desta avaliação, o conhecimento sobre esta ferramenta já se encontrava fundamenta-
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do. Os resultados obtidos também mostram que a AA se debruça sobre a dimensão 
não estratégica espaço apontada pelo TR. Como mencionado acima, as AAs no âmbi-
to das AMDs devem respeitar o TR a fim de obter o financiamento. Pode se deduzir 
que a AA avaliou o ―espaço‖ atendendo ao TR. Todavia, vale ressaltar que esta tarefa 
não cabe a AAE, mas sim ao EIA. 

Em conclusão, observa-se que a questão de projeto estruturante data da gênese da 
AAE. A falta de consideração das especificidades deste tipo de projeto é a grande la-
cuna desta aplicação de AAE. Tanto o TR quanto a AA não levam devidamente em 
consideração o contexto do PEM. No entanto, a falha do TR é mais grave, pois se re-
percuta na AA. No âmbito das AMDs, sobretudo, o TR é a referência. Sendo assim, 
deve cuidadosamente levar em consideração o contexto de planejamento ao solicitar 
uma avaliação. 
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RESUMO  
Diante da complexidade, morosidade e baixa resolutividade do licenciamento 
ambiental, este artigo apresenta a avaliação de restrições e incertezas ambien-
tais como ferramenta para aumentar a assertividade deste processo. 
A metodologia aplicada envolve o uso de técnicas de geoprocessamento e 
análise multicritério espacial para a identificação de aspectos socioambientais 
estratégicos, que podem definir alternativas de projeto com menor impacto am-
biental, bem como instruir o conteúdo mais adequado para o termo de referên-
cia a ser adotado nos estudos. Suas características favorecem, portanto, uma 
visão espacial antecipada da avaliação de impactos ambientais, obtendo-se 
resultados consistentes e rápidos para a tomada de decisão. Deste modo, sua 
aplicação possibilita a redução de tempo, custos e de conflitos de interesses 
entre os atores envolvidos. 
 
PALAVRAS-CHAVES: restrições ambientais; estudos prévios; alternativas lo-
cacionais; planejamento ambiental; antecipação de problemas. 
 
 
ABSTRACT 
Given the complexity, length and low efficiency of environmental permitting, this 
article presents the evaluation of environmental restrictions and uncertainties as 
a tool to increase the assertiveness of this process. The methodology involves 
the use of geoprocessing and spatial multiple criteria analysis for identifying 
strategic environmental aspects that can set design alternatives with less envi-
ronmental impact, as well as instruct and qualify the terms of reference to be 
adopted in the studies. Its characteristics therefore favor an early spatial vision 
of environmental impact assessment, obtaining consistent and rapid decision-
making results. Therefore, its application makes it possible to reduce time, costs 
and conflicts of interests among the actors involved. 
 
KEYWORDS: environmental restrictions; preliminary studies; locational alterna-
tives; environmental planning; problem anticipation. 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
Dentre os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, a avaliação de 
impactos ambientais pode ser considerado o mais amplamente aplicado. Con-
tudo, os estudos destinados ao licenciamento ambiental tornaram-se comple-
xos e onerosos, sem conseguir necessariamente superar subjetividades e la-
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cunas do conhecimento. Além de descontentamentos em relação ao quadro 
existente, a situação revela a necessidade de se entender o que é realmente 
relevante para a análise da viabilidade de empreendimentos causadores de 
significativa degradação ambiental, de modo que se possa alcançar maior as-
sertividade no processo de licenciamento ambiental.  
Há exemplos de órgãos reguladores que têm se esforçado para fornecer mais 
detalhadas orientações aos interessados, tal como o recente Manual para Ela-
boração de Estudos para o Licenciamento com Avaliação de Impacto Ambien-
tal (CETESB, 2014). Empreendedores, por sua vez, percebem que precisam 
atuar estrategicamente e reduzir os riscos para seus investimentos. Os seg-
mentos sociais enfrentam dificuldades para contribuir com o processo de toma-
da de decisão, pois são envolvidos tardiamente, via de regra, após a conclusão 
dos EIAs/Rimas. 
Estudos sobre os processos de licenciamento ambiental no Brasil sempre de-
tectam diversos problemas e propõem medidas para seu aprimoramento. Den-
tre esses, vale mencionar algumas conclusões do diagnóstico do TCU em audi-
toria operacional sobre processos de licenciamento conduzidos no âmbito 
federal: burocrático, não padronizado e sem acompanhamento sistemático. 
Diante disso, o TCU propôs diversas medidas, tendo realçado a necessidade 
de padronização dos estudos ambientais com vistas a uma menor discriciona-
riedade das decisões e maior clareza para o empreendedor e para sociedade 
(Ipea, 2010). 
O licenciamento ambiental, enquanto instrumento da Política Nacional do Meio 
Ambiente (Lei 6.938/81), é utilizado para tomada de decisão, fundamentado 
pela aplicação de outros instrumentos, como avaliação de impacto ambiental, 
parâmetros de qualidade ambiental e outros instrumentos e requisitos legais 
(SANTOS, 2004). 
O processo de licenciamento brasileiro se desenvolve a partir de três etapas 
(licenças Prévia, de Instalação e de Operação), cada qual com a sua finalidade 
específica, conforme dispõe a Resolução CONAMA 237/97 em seu artigo 8º. A 
análise da viabilidade ambiental dos projetos de empreendimentos e atividades 
confere à etapa de licenciamento prévio (LP) a responsabilidade pela efetivida-
de da aplicação deste instrumento. Afinal, não há análise de viabilidade ambi-
ental sem a consideração específica do aspecto locacional, cuja discussão o-
corre somente na etapa de Licença Prévia (MONTAÑO e SOUZA, 2008).  
Por esse motivo, tornam-se necessárias a identificação, localização e classifi-
cação dos atributos do território estudado (CADAVID GARCIA, 1991). A inves-
tigação do território pode ocorrer por meio de formulação de propostas sobre 
unidades comuns, as quais são definidas por meio de um zoneamento. Segun-
do SILVA E SANTOS (2004), o zoneamento refere-se a espaços identificados 
em um território, os quais são determinados por agrupamentos onde as variá-
veis ambientais (componentes, fatores e atributos) apresentam alto grau de 
associação e significativa diferenciação entre os grupos. Os componentes am-
bientais constituem os meios biofísico e socioeconômico; os fatores referem-se 
aos temas utilizados para compreensão dos componentes, tais como geologia, 
pedologia, arqueologia e uso da terra; e os atributos são os dados e informa-
ções obtidos sobre cada fator ambiental.  
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A delimitação dessas zonas leva em consideração o conceito de organização 
hierárquica da natureza e a inter-relação entre os fatores ambientais. Assim, o 
zoneamento busca atingir um resultado comum: a definição de zonas, embora 
sua concepção possa ser bastante diferenciada, o que induz a caminhos meto-
dológicos bem distintos entre si.  
Já foram desenvolvidos diversos trabalhos que utilizam o conceito de zonea-
mento ou identificação de zonas, sob as mais diferentes perspectivas apresen-
tadas (RANIERI, 2000). O zoneamento que se busca neste trabalho está volta-
do à locação de empreendimentos definidos por meio de viabilidade técnica, 
econômica e ambiental  
Este processo de eleição de áreas mais favoráveis à implantação de empreen-
dimentos tem sua origem em método manual, baseado em sobreposição de 
camadas (MACHARG, 1969). Ele utiliza variáveis socioambientais, as quais 
são classificadas como restrições ou fatores de aptidão e, posteriormente, inte-
gradas numa única escala de valores, com pesos diferenciados em função da 
relação do empreendimento com cada variável. 
Hoje, de acordo com EASTMAN (1995), devido aos avanços da tecnologia, o 
zoneamento voltado à locação de empreendimentos tem sido realizado por 
meio da associação de técnicas de geoprocessamento implantadas em Siste-
mas de Informações Geográficas (SIG) e técnicas de análise multivariada. 
 
METODOLOGIA 
A metodologia aplicada neste estudo pode ser dividida em quatro etapas: (i) 
delimitação da área de estudo e identificação das variáveis de análise; (ii) le-
vantamento de dados secundários e primários; (iii) classificação das variáveis 
de análise; (iv) álgebra de mapas e lógica fuzzy. O output resultante deste pro-
cesso é uma síntese espacializada da aptidão ou da restrição para receber de-
terminado empreendimento.  
Para a avaliação das restrições e fatores socioambientais mais relevantes, é 
aplicado o método ad hoc. Muito comum em estudos de avaliação de impacto 
ambiental, este método consiste em reuniões de técnicos e pesquisadores de 
especialidades escolhidas de acordo com as características e a localização do 
projeto a ser analisado. Seu objetivo é obter, em um tempo reduzido, respostas 
integradas sobre os possíveis aspectos e impactos ambientais das ações do 
projeto, baseadas no conhecimento técnico de cada participante e nas infor-
mações até então disponíveis (BITAR et al., 2004). 
A partir deste método, de forma a sintetizar e permitir uma leitura facilitada dos 
fatores e restrições socioambientais, as variáveis são agrupadas em temáticas 
distintas, conforme sua natureza: (i) Grupo Fisiografia, contendo temas como o 
uso da terra e cobertura vegetal, interferências em equipamentos públicos (ex. 
linhas de transmissão, rodovias e ferrovias) e sobreposição a atributos do pa-
trimônio cultural ou natural; (ii) Grupo Recursos Hídricos, contendo temas como 
presença de barramentos, captações para abastecimento público, qualidade e 
disponibilidade da água, etc.; (iii) Grupo Restrições Legais, contendo temas 
como APPs, Unidades de Conservação e zonas de amortecimento, projetos de 
assentamento do Incra, comunidades tradicionais ou quilombolas, terras indí-
genas e ainda a presença de espécies ameaçadas; e (iv) Grupo Paisagem, 
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contendo temas como direção e velocidade dos ventos, presença de núcleos 
populacionais, pontos de visada, etc. 
Para obtenção destas informações, inicialmente é realizado um levantamento 
de dados secundários junto às fontes oficiais de informação, as quais são bus-
cadas essencialmente por meio de sítios eletrônicos e contatos com institui-
ções de interesse. Em seguida, são realizados levantamentos de campo para 
reconhecimento e aferição das restrições e fatores socioambientais previamen-
te identificados na área de estudo.  
A classificação das restrições é realizada a partir de adaptação do método GUT 
(Gravidade, Urgência e Tendência), que auxilia na priorização de ações, espe-
cialmente quando estas não apresentam dados quantificáveis. Trata-se de um 
trabalho em grupo e a priorização pode ser feita utilizando consenso ou multi-
votação (Grimaldi e Mancuso, 1994). A classificação permite identificar as res-
trições na área de estudo e ainda indicar qual o grau de comprometimento de 
determinada porção dentro de cada área, em uma escala de avaliação pré-
determinada, na qual o valor ―1‖ significa uma restrição leve, gerenciável e de 
baixo custo, até o maior valor que significa uma restrição máxima, impeditiva e 
não gerenciável sob qualquer custo. 
O mapeamento síntese é realizado a partir das restrições e fatores ambientais 
identificados, através de técnicas de álgebra de mapas e lógica fuzzy. Ressal-
ta-se que nem todas as restrições e fatores ambientais identificados podem ser 
espacializados. No caso dos aspectos sociopolíticos ou daqueles que apresen-
tariam a mesma restrição ou fator geral para todas as porções da área de estu-
do, ou seja, sem diferenciação na escala representada, é feita uma seleção 
daquelas variáveis passíveis de mapeamento e diferenciação espacial, embora 
possam existir restrições não mapeáveis, mas importantes para o resultado 
desta análise – por ex. a identificação de stakeholders, estudo desenvolvido 
através de metodologia específica não abordada neste artigo. 
 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O mapa síntese (Figura 1) apresenta a espacialização das restrições socioambientais na 
área de estudo. Ressalta-se que as áreas menos favoráveis são aquelas em tons escuros, 
pois representam restrições reais ou potenciais ponto de vista socioambiental, as quais 
podem ser, consequentemente, impeditivas ou devem ser evitadas quando da inserção 
ambiental do empreendimento no território. 
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Figura 1 – Exemplo de mapa síntese de aptidão de áreas para implantação de empreendimentos 

 
 
Deste modo, dentro da flexibilidade locacional que determinado empreendi-
mento oferece, pode-se selecionar um arranjo ou alternativa que implicaria a 
menor incidência de impactos socioambientais e que possibilitaria o desenvol-
vimento do projeto pretendido. No caso representado na figura anterior, há uma 
mancha mais expressiva na porção centro-oeste da área de estudo que seria a 
mais favorável do ponto de vista ambiental. 
No que diz respeito à orientação do processo de licenciamento, os resultados 
obtidos permitem a definição de um termo de referência (TR) para que o estudo 
ambiental seja ajustado à realidade da região de interesse. Diante, p.ex., de 
uma região semiárida, com uma restrição importante em termos de disponibili-
dade hídrica superficial e também com elevados níveis de salinidade da água 
subterrânea (água salobra, 501 a 1500 mg/l; e água salina, >1.500 mg/l), o TR 
deverá ser mais preciso sobre como o empreendimento poderá interferir nos 
recursos hídricos naturalmente escassos e super explotados, de modo que não 
comprometa os demais usos existentes. Por outro lado, estudos pedológicos, 
p.ex., podem não representar informação decisiva para a análise da viabilidade 
do empreendimento diante de um incipiente uso do solo para fins agrícola ou 
pecuário. Não se descarta, com esse viés, que futuras análises de solo sejam 
feitas para apoiar o detalhamento de medidas mitigadoras do empreendimento 
nas fases posteriores de licenciamento ambiental, mas esta informação não é 
relevante para a análise da viabilidade ambiental do empreendimento em tese. 
No tocante à flora e à fauna, uma análise pautada no estado de conservação 
dos ecossistemas silvestres pode ser associada a um conjunto de espécies 
relevantes para a proteção da biodiversidade – endêmicas, ameaçadas, etc. –, 
de modo a avaliar sua distribuição espacial na região de interesse e, assim, 
aferir o grau de interferência que o empreendimento terá em seus habitats. 
Ainda que tais estudos resultem também em um inventário de outras espécies 
existentes na área de estudo, o pressuposto deste enfoque é que tais espécies 
representam indicadores de qualidade ambiental, adequados para avaliar a 
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biodiversidade da região de interesse e para propor estratégias de conserva-
ção compatíveis à mitigação ou compensação dos eventuais impactos. Deste 
modo, essas medidas poderão ter o alcance da proteção da biodiversidade re-
gional, que é o propósito final do estudo. 
Sob o ponto de vista social, há diversos exemplos que podem ser considera-
dos, mas aqui interessa, sobretudo, destacar os atributos socioambientais rele-
vantes na opinião de atores com capacidade de exercer influência no desen-
volvimento dos estudos ambientais e do empreendimento. Quanto antes forem 
identificados, estes atributos podem ser incorporados à escolha de alternativas 
locacionais e tecnológicas, antecipando soluções necessárias para a viabilida-
de do projeto. Além disso, as contribuições dos atores sociais podem orientar 
os investimentos a serem feitos na mitigação e compensação dos impactos 
socioambientais, tendo em conta as deficiências recorrentes no país em rela-
ção às condições de empregabilidade da população local; a capacidade da in-
fraestrutura local ou regional; os investimentos públicos programados; a carên-
cia administrativa dos governos locais para cumprir suas atribuições no proces-
so de ampliação da infraestrutura de serviços públicos; dentre outras. 
 
 
CONCLUSÃO 
A avaliação de impacto ambiental constitui ferramenta para tomada de decisão 
e isto requer objetividade na obtenção das respostas necessárias. A metodolo-
gia para avaliação de restrições e incertezas socioambientais favorece a ob-
tenção de resultados rápidos e consistentes para a tomada de decisão, tanto 
no que diz respeito à identificação de alternativas locacionais menos impactan-
tes para o empreendimento, quanto aos temas a serem priorizados e detalha-
dos nos estudos ambientais.  
O compartilhamento mais antecipado possível deste conhecimento com os ór-
gãos e segmentos sociais envolvidos no processo de licenciamento ambiental 
pode propiciar o estabelecimento de um pacto e ser decisivo para os desdo-
bramentos do processo de licenciamento ambiental, pois as próximas etapas 
dos estudos ambientais poderão suprir satisfatoriamente lacunas necessárias 
para avaliar e tratar os impactos socioambientais pertinentes. 
O método ora proposto demonstra-se perfeitamente aplicável às análises regi-
onais e locais para implantação de empreendimentos. Ele deve ser feito antes 
do início do processo de licenciamento ambiental, pois há necessidade de se 
conhecer o contexto estratégico da viabilidade do empreendimento. Para o in-
vestidor, interessa orientar sua tomada de decisão quanto à implantação ou 
não de um projeto em bases técnicas consistentes, de modo a evitar o dispên-
dio de recursos financeiros que não tenham viabilidade técnica, econômica e 
ambiental. Geralmente, contudo, notam-se diferentes ―timings‖ entre o desen-
volvimento dos projetos de engenharia e dos estudos ambientais. 
Deste modo, a identificação de uma restrição ambiental para o empreendimen-
to nas fases mais avançadas dos projetos pode representar um alto custo ao 
empreendedor ou até mesmo a inviabilização de seu investimento. Através 
desta metodologia, com a aplicação de um esforço reduzido, é possível anteci-
par conflitos, apoiando o empreendedor na adaptação de seu projeto às 
circunstâncias que o tornarão viável, evitando atributos que possam imputar 
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dificuldades ou mesmo impedir sua implantação. Neste caso, a avaliação de 
restrições e incertezas ambientais permite identificar interferências indesejá-
veis, bem como questões tecnológicas a serem resolvidas para que o empre-
endimento tenha sustentabilidade. 
No que diz respeito aos termos de referências mais adequados à realidade re-
gional e às características ambientais dos empreendimentos, esta metodologia 
permite que sejam identificados e hierarquizados os temas que merecem estu-
do mais aprofundado. Com isso, minimiza-se a complexidade dos levantamen-
tos de dados primários, focalizando naqueles que sejam decisivos para a análi-
se da viabilidade ambiental. Deste modo, o estudo ambiental poderá ser di-
mensionado e executado em conformidade com o roteiro metodológico resul-
tante da avaliação de restrições e incertezas ambientais, dotados de maior 
previsibilidade e menor necessidade dos rotineiros pedidos de informações 
complementares. 
Se por um lado a padronização de termos de referência representa uma etapa 
a menos no rol de procedimentos burocráticos dos processos de licenciamento 
federal e também de muitos estados, a grande amplitude de temas estudados 
contribui para que se perca a objetividade do EIA/Rima e isto não resulta 
necessariamente na redução dos prazos para o licenciamento ambiental. Ao 
contrário, os estudos complementares ao EIA/Rima contribuem para a falta de 
previsibilidade dos prazos dos processos de licenciamento. 
Por esse motivo, considera-se que, ao nortear adequadamente a elaboração 
dos estudos ambientais e, sobretudo, por evitar a ocorrência de impactos nega-
tivos, a incorporação da avaliação de restrições e incertezas ambientais na fa-
se inicial de planejamento de um projeto poupa tempo e dinheiro do setor pú-
blico e da iniciativa privada, cada dia mais pressionados para gerar renda, qua-
lidade de vida e qualidade ambiental. 
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RESUMO 
De acordo com a Resolução CONAMA 001/1986, uma das etapas do Estudo de Im-
pacto Ambiental (EIA) é o diagnóstico ambiental (DA). A qualidade dessa etapa e dos 
EIAs têm sido objeto de críticas e descrédito junto à sociedade, principalmente à parte 
da comunidade científica e das associações ambientalistas. Sabe-se que a qualidade 
do DA influencia diretamente a efetividade processual do EIA e seu papel como influ-
enciador da tomada de decisão. Assim, uma análise da qualidade dessa etapa do EIA 
contribui com a aplicação mais efetiva desse instrumento. O presente trabalho buscou 
procedimentos, parâmetros, metodologias e limitações a respeito de como são propos-
tos os diagnósticos de fauna e flora aplicáveis em EIA em suas diferentes modalida-
des. Para tal, consistiu em relacionar critérios relativos à organização e articulação da 
informação, à obtenção de dados e registros, ao levantamento em campo, incluindo 
métodos de coleta, seleção de grupos-alvo, consideração de espécies ameaçadas e 
endêmicas, área amostral, tempo de amostragem, análise dos dados e consideração 
de cenários alternativos. Os resultados listam os parâmetros, procedimentos e meto-
dologias propostos na literatura, apontando para as diferentes possibilidades de diag-
nóstico do meio biótico que devem ser contempladas a partir dos objetivos do estudo 
ambiental e para a decorrente complexidade dos estudos pretendidos. 

 
PALAVRAS-CHAVE: AIA, diagnóstico ambiental, biodiversidade, revisão de qualidade. 
 
 

ABSTRACT 
According to the National Environment Commission (CONAMA) Resolution no. 1 of 
1986, one of the steps of the EIS is the environmental baseline. The quality of the EIS 
and of the baseline have been targeted by criticism and disrepute in society, particular-
ly to the scientific community and environmental associations. The baseline‘s quality 
directly influences the procedural effectiveness of the EIS and its role on influencing 
decision making. Thus, a quality assessment of this step of EIS can contribute to a 
more efficacious implementation of this instrument. Through a systematic review, this 
article aimed to gather information about procedures, parameters, methodologies and 
limitations on how biotic baseline applicable to EIS is proposed in its different subjects. 
Hence, there were listed several criteria related to organization and articulation of data, 
field survey, including ways of data gathering and recording, justified selection of target 
groups, regarding endangered and endemic species, sampling area, time of survey, 
data analysis and alternative scenarios. The results present parameters, procedures 
and methodologies proposed for the construction of a baseline in literature, leading to 
different possibilities for biotic baseline which should be regarded by the environmental 
statement aim and for the complexity of the intended studies. 
 
KEYWORDS: EIA, scoping, baseline, biotic survey, biological diversity, quality assess-
ment. 
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INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 Segundo Rockström et al. (2009), a perda da biodiversidade é a mudança am-
biental que mais ultrapassou o limite planetário do estado de mudanças naturais, que 
mantém a capacidade regulatória da Terra. Diante disso, atualmente são discutidas 
diversas ferramentas para integração da biodiversidade em Avaliação de Impacto Am-
biental (AIA) (EC, 2013), em diferentes abordagens (WEGNER, MOORE, BAILEY, 
2004). As principais preocupações relacionam-se à degradação de serviços ecossis-
têmicos (SE), de habitats, e de diversidade genética e de espécies (EC, 2013). 
 A Resolução CONAMA 001/86 define os objetivos e procedimentos para a ela-
boração dos Estudos de Impacto Ambiental (EIA) e determina que uma das atividades 
deve ser o diagnóstico ambiental (DA) – físico, biótico e socioeconômico –, cujo objeti-
vo é avaliar a qualidade ambiental existente (BRASIL, 1986), provendo informações 
suficientes para embasar o processo de tomada de decisão (OLIVEIRA, MONTAÑO, 
SOUZA, 2009; THERIVEL, 2004; CANTER, 1996). No âmbito internacional, o escopo 
da AIA deve identificar questões e impactos relacionados ao empreendimento (IAIA, 
1999; EC, 1997) e detalhes das condições diagnósticas da área (DCLG, 2006; EC, 
2001a), o que inclui dados de campo (UNEP, 2002) e descrição de métodos de avalia-
ção (DCLG, 2006; EC, 2001b; EC, 1997). Além disso, o EIA deve apresentar as refe-
rências claras das informações coletadas (EC, 2001b). 
 A avaliação de efetividade do DA biótico permite verificar se a biodiversidade 
está inserida no processo de AIA, seguindo critérios legais e científicos para sua con-
servação dentro de um padrão aceitável. Muitas perspectivas podem ser utilizadas 
para avaliar a efetividade da AIA, e um modelo amplamente usado é a comparação da 
teoria – normas legais e conhecimento científico – com a prática dessas avaliações 
(SÁNCHEZ, 2008; SADLER, 1996). Almeida, Alvarenga e Cespedes (2010) analisa-
ram determinados DA em MG, verificando baixa qualidade, sendo mais falhos para o 
meio biótico. A qualidade dos estudos depende das metodologias utilizadas, da habili-
dade do profissional e das escalas de tempo e espaço (SILVEIRA et al., 2010). A aná-
lise técnica de um estudo ambiental pode ser facilitada se houver um conjunto de crité-
rios e diretrizes preestabelecidos para orientar o trabalho do analista (SÁNCHEZ, 
2008; FISCHER, 2007; RETIEF, 2007; THERIVEL, 2004), reduzindo a subjetividade 
da análise e levando a resultados consistentes. 
 O objetivo central do artigo foi levantar aspectos metodológicos e procedimen-
tais dos diagnósticos bióticos contidos em bibliografia especializada e na legislação, 
abastecendo esse conjunto de critérios ou diretrizes, para que seja possível uma pos-
terior discussão sobre a prática desses diagnósticos dos EIAs. 
 
METODOLOGIA 
 A pesquisa consistiu em uma revisão sistematizada das recomendações técni-
cas, metodológicas e procedimentais do diagnóstico biótico para EIA. Foram conside-
rados critérios relacionados à obtenção, registro, organização e interpretação de da-
dos, métodos de levantamento em campo e resultados, a partir de livros, periódicos, 
documentos legais, diretrizes e guias nacionais e internacionais que abordam aspec-
tos científicos propostos ao diagnóstico de fauna e flora para EIA. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os estudos necessários ao processo de licenciamento devem ser realizados 
por profissionais legalmente habilitados (SNH, 2013; SILVEIRA et al., 2010 BRASIL, 
1997), às custas do empreendedor (BRASIL, 1997). Segundo a Resolução CONAMA 
001/86, o DA da área de influência do projeto deve ser uma ―completa descrição e 
análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a ca-
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racterizar a situação ambiental da área, antes da implantação do projeto‖, inclusive 
para ―o meio biológico e os ecossistemas naturais [...], destacando as espécies indica-
doras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de 
extinção e as áreas de preservação permanente‖ (BRASIL, 1986). 
 Em termos de procedimento, recomenda-se que o DA seja cuidadosamente 
planejado (SNH, 2013), apresente objetivos claros (MACKENZIE, ROYLE, 2005) se-
gundo o porquê – previsão dos impactos – o quê – variáveis – e como amostrar (FER-
RAZ, 2009), tendo as áreas amostrais definidas (CETESB, 2014; FERRAZ, 2009; 
MACKENZIE, ROYLE, 2005; IBAMA, 1995), e as metodologias selecionadas e justifi-
cadas (CETESB, 2014; SNH, 2013; EC, 2001a; MORRIS, THERIVEL, 2001; IBAMA, 
1995). É satisfatório que as unidades sejam amostradas no mínimo três vezes (MAC-
KENZIE, ROYLE, 2005) e que o levantamento abranja o máximo de situações possí-
veis, (SNH, 2013; GLASSON, THERIVEL, CHADWICK, 2005), inclusive estações seca 
e chuvosa (CETESB, 2014; SILVEIRA, 2006). O planejamento envolve definição do 
foco da coleta – espécies-alvo, riqueza ou composição –, determinante para a seleção 
dos métodos (THOMPSON, 2007; SILVEIRA, 2006). O esforço amostral e o tempo 
devem ser suficientes (SNH, 2013; THOMPSON, 2007; MORRIS, THERIVEL, 2001), 
comprovados pela curva do coletor, e os métodos, adequados para cada tipo de habi-
tat e grupo-alvo (CETESB, 2014; THOMPSON, 2007), e considerando as especificida-
des para espécies raras e comuns (MACKENZIE, ROYLE, 2005). 

Deve-se descrever o período de amostragem (FERRAZ, 2009) e as condições 
meteorológicas (CETESB, 2014), além de apresentar áreas controle, replicação sufici-
ente, detecção imperfeita, covariáveis e cenários alternativos (FERRAZ, 2009). Como 
resultado, o DA deve encontrar um balanço entre análise documental e material de 
campo (SNH, 2013), incluindo as fragilidades e potencialidades da área (OLIVEIRA, 
MONTAÑO, SOUZA, 2009; MORRIS, THERIVEL, 2001) e classificando-a segundo o 
grau de vulnerabilidade (IBAMA, 1995). Os resultados devem apresentar registros fo-
tográficos com as coordenadas geográficas e mapas da área amostral (CETESB, 
2014), além de conter interpretações plausíveis das prováveis incertezas (FERRAZ, 
2009; SLOOTWEG, KOLHOFF, 2003), limitações (SNH, 2013) e falta de dados do 
estudo, não deixando omissas informações faltantes (SLOOTWEG, KOLHOFF, 2003). 
Deve, ainda, compreender possíveis mudanças ambientais na ausência de implemen-
tação do projeto (SNH, 2013; IBAMA, 1995). Portanto, a elaboração do DA deve con-
siderar dimensões de tempo, componente e escala, sendo que o projeto proposto po-
de não ser colocado em prática dependendo das condições ambientais (GLASSON, 
THERIVEL, CHADWICK, 2005). 

Seguindo os procedimentos apresentados, alguns parâmetros de amostragem 
devem ser considerados. A Conferência das Partes (COP) 6 de 2002 delineia 27 pa-
râmetros de biodiversidade para realização de escopo, conforme os níveis de diversi-
dade biológica – genética, de espécies e ecossistêmica – e seus componentes – com-
posição, estruturas temporal e espacial e processos-chave (UNEP, 2002). É necessá-
ria a determinação de áreas protegidas (CETESB, 2014; EC, 2001b), Áreas de Pre-
servação Permanente (APP) (CETESB, 2014; CECA, 1997), Unidades de Conserva-
ção (UC) (CECA, 1997), corpos d‘água e Áreas Verdes Públicas (AVP) por imagens 
de satélite georreferenciadas, além de potenciais corredores ecológicos (CETESB, 
2014), áreas sensíveis, áreas que sirvam de habitats para espécies sensíveis e áreas 
de alto valor paisagístico (DCLG, 2006; EC, 2001a). 

Para a flora, é recomendado que o DA apresente a cobertura vegetal original e 
o histórico de ocupação da área (CECA, 1997), segundo mapas de áreas prioritárias, 
mapas de vegetação e inventário florestal (CETESB, 2014). Deve-se caracterizar os 
fragmentos remanescentes, indicando área, estágio sucessional, cobertura, matriz, 
estratificação, altura e diâmetro, serapilheira, epífitas, lianas (CETESB, 2014) e inva-
soras (CETESB, 2014; DCLG, 2006), espécies ameaçadas, endêmicas, de importân-
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cia econômica e bioindicadoras (CETESB, 2014; CECA, 1997), ocorrência e frequên-
cia de espécies (CETESB, 2014; SILVEIRA, 2006), até o nível de diversidade genética 
(DCLG, 2006), e biomassa (SILVEIRA, 2006). 
 Para a fauna terrestre, a CETESB (2014) recomenda uma lista de espécies de 
vertebrados atual comparada com características originais, associadas à vegetação. A 
fauna deve ser caracterizada conforme a presença de espécies raras, (THOMPSON, 
2007; CECA, 1997), ameaçadas, endêmicas e migratórias (CECA, 1997), riqueza, 
composição e abundância de espécies e valores de SE (THOMPSON, 2007). 
 Uma revisão sobre metodologias é relevante, uma vez que é corroborada a 
importância de levantamentos em campo (CETESB, 2014; SNH, 2013), sendo que a 
CETESB (2014) recomenda a priorização de métodos que não envolvam captura. Pa-
ra mamíferos, Silveira (2006) sugere contagem direta, transectos, mapeamento, ar-
madilhas, vestígios e parcelas de areia, porém a CETESB indica apenas camas de 
pegadas e armadilhas fotográficas (CETESB, 2014). Para aves, pontos fixos, transec-
tos, mapa territorial, contagem direta e rede de neblina (SILVEIRA, 2006), embora 
esta última não seja aconselhada pela CETESB (2014). Répteis podem ser captura-
dos por laço ou armadilha de queda (pitfall), marcados, recapturados e observados 
diretamente (SILVEIRA, 2006). Os anfíbios também podem ser amostrados por pitfall, 
contagem direta e transectos (SILVEIRA, 2006). Metodologias específicas para prima-
tas são interessantes em caso de possível presença de espécies nativas e/ou de inter-
ferência em vegetação em regeneração média-avançada (CETESB, 2014). Para vege-
tação, utilizam-se métodos de listagem florística, levantamento fitossociológico, inven-
tário florestal e levantamento de biomassa (SILVEIRA, 2006). Recomenda-se o uso de 
métodos distintos que se complementem, agregando mais espécies em um curto perí-
odo (SILVEIRA et al., 2010). 
 Embora haja esse conjunto de diretrizes sobre procedimentos, parâmetros e 
metodologias na literatura, os relatórios de DA carecem de um desenho experimental 
eficiente (SILVEIRA et al., 2010; GLASSON, SALVADOR, 2000). Com frequência, são 
apresentados diagnósticos sem réplicas, áreas controle, índices de abundância, ou até 
curva do coletor (SILVEIRA et al., 2010). Outras falhas relacionam-se com a confiança 
apenas em registros de dados (SNH, 2013; ALMEIDA, 2010), a falta de informações 
sobre a metodologia utilizada (ALMEIDA, 2010), ou métodos impróprios ou mal aplica-
dos (SNH, 2013; SILVEIRA et al., 2010), o excesso de atenção em aspectos específi-
cos, desconsiderando paisagens, processos e inter-relações (SNH, 2013; ALMEIDA, 
2010), falhas na seleção de informação, resultados incompletos (SNH, 2013; SCHIN-
DLER, 1976), desarticulação (SCHINDLER, 1976), e omissão de informações, profis-
sionais inadequados, dados desatualizados, falta de contexto, foco em poucos grupos 
e não reconhecimento de limitações dos dados (SNH, 2013). Além disso, muitos estu-
dos ignoram a sazonalidade e apresentam tempo de amostragem insuficiente (SNH, 
2013; ALMEIDA, 2010; SILVEIRA et al., 2010; SCHINDLER, 1976), e outros ocorrem 
em etapas posteriores à Licença Prévia (ALMEIDA, 2010). 
 No Estado de São Paulo, a Resolução SMA 54/2004 fixa o prazo de 180 dias 
para a elaboração do EIA (SÃO PAULO, 2004), e o escopo pode conter requerimento 
de extensão geográfica ou temporal (EC, 2001a), o que significa que os tempos insufi-
cientes não são justificados legalmente. 
 O processo de elaboração dos EIA não têm atendido à Resolução CONAMA 
001/86, inclusive devido à existência de comprometimento da equipe multidisciplinar 
com o contratante (CANTER, 1996; IBAMA, 1995), restringindo essa análise à argu-
mentação para justificar o projeto. Raramente são feitas análises sistêmicas desses 
estudos, integrando os fatores ambientais envolvidos (IBAMA, 1995). A análise dos 
estudos também apresenta falhas dos órgãos ambientais, devido ao despreparo e à 
falta de experiência das equipes técnicas (IBAMA, 1995), que restringem-se em verifi-
car se os estudos apresentados atendem aos Termos de Referência (TR) e à legisla-
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ção (SÁNCHEZ, 2008; IBAMA, 1995), ou segmentam-se em especialistas, desconsi-
derando inter-relações dos processos ambientais (IBAMA, 1995). 
 As informações dos DA e de estudos aprovados devem ser sistematizadas, 
constituindo uma ferramenta para a elaboração dos TR e de próximos DA, com infor-
mações de leis, programas, planos e projetos de uso da terra, e conhecimento sobre a 
área (IBAMA, 1995). Essas fontes de dados são escassas (GLASSON, SALVADOR, 
2000), embora a da International Association for Impact Assessment (IAIA) permita a 
inserção da biodiversidade em AIA, por meio do acesso a informações de biodiversi-
dade – ocorrência, distribuição e abundância, estrutura e funções biológicas, grupos 
ameaçados – úteis para determinar a sensibilidade ambiental de determinada área, 
além da geração de novos registos (CADMAN et al., 2011). Além de permitir que os 
profissionais de AIA sejam citados em próximos estudos, a transparência e a confian-
ça nas decisões baseadas na AIA que usa um banco de dados eficiente podem me-
lhorar a qualidade do instrumento (CADMAN et al., 2011). 
 
CONCLUSÃO 

O arcabouço legal dá diretrizes gerais, mas falha em regulamentações secun-
dárias e questões específicas de DA, o que permite que os levantamentos sejam con-
duzidos de maneira pouco científica. A grande quantidade de referências diversas que 
trazem procedimentos, parâmetros e metodologias propostos a um diagnóstico de 
biodiversidade se contradiz com a má qualidade que esses estudos apresentam. Há 
diferentes perspectivas para o DA, que devem ser definidas a partir de seu objetivo, 
contemplando a complexidade dos estudos conforme proposições legais e científicas 
conhecidas. Um DA aceitável é de suma importância para garantir o desenvolvimento 
sustentável, uma vez que as indicações sobre a capacidade de suporte do território 
para impactos causados por atividades humanas são essenciais para que o aspecto 
econômico não seja ponderado de maneira isolada na tomada de decisão. 
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RESUMO  

A expansão do cultivo de cana de açúcar ocorrida nos últimos anos ocasionou a frag-
mentação da paisagem, perda de hábitat, redução da permeabilidade da matriz, perda 
de biodiversidade e da resiliência do ecossistema. O processo de licenciamento, im-
portante instrumento para reduzir os impactos ambientais, geralmente não avalia a 
totalidade das áreas de plantio de cana de açúcar como parte da unidade industrial 
licenciada, todavia a efetividade do instrumento de AIA é alcançada quando abarca a 
avaliação das múltiplas considerações dos impactos diretos e indiretos em totalidade 
da área de influencia da usina. Este trabalho propõe nove requisitos para conservação 
da biodiversidade como subsídios para avaliação da sustentabilidade das áreas rurais 
ocupadas com a cana de açúcar.  A proposta é baseada nos conhecimentos da ecolo-
gia, gestão e manejo agrícola e ecologia da paisagem. Tais requisitos buscam subsi-
diar processos de avaliação de impacto ambiental tendo em vista a sustentabilidade 
do cultivo de cana de açúcar. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de Impacto Ambiental, conservação da biodiversidade, 
ecologia da paisagem, planejamento, uso e ocupação do solo. 
 

ABSTRACT  

Expansion of sugarcane plantation occurred in recent years has led to habitat fragmen-
tation, habitat loss, reduction in matrix permeability, loss of biodiversity and ecosystem 
resilience. The licensing process is an important instrument to reduce environmental 
impacts, but generally does not assess all the areas of sugarcane plantations as part of 
the licensed plant, however the effectiveness of the instrument is achieved when the 
EIA covers the evaluation of multiple considerations of direct and indirect impacts on all 
of the area of influence of the plant. This paper proposes nine requirements for biodi-
versity conservation as subsidies for assessing the sustainability of rural areas occu-
pied with sugarcane. The proposal is based on knowledge of the ecology, manage-
ment and farm management and landscape ecology. These requirements aim to sup-
port processes of environmental impact assessment in view of the sustainability of the 
sugarcane plantation. 
 
KEYWORDS: Environmental impact assessment, biodiversity conservation, landscape 
ecological, planning, land cover/use. 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

A ampliação das áreas de cultivo de cana de açúcar observada principalmente 
no Estado de São Paulo representa uma ameaça significativa à manutenção dos ser-
viços ecossistêmicos e da biodiversidade decorrente da fragmentação da paisagem, 

mailto:ktbernar@sc.usp.br
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perda de conectividade, simplificação de habitas e perda de espécies. As grandes ex-
tensões de terras ocupadas com a monocultura incorrem em impacto sobre o ecossis-
tema por interferir na relação funcional entre densidade e riqueza de remanescentes 
de florestas nativas (KOH et. al., 2009).  

O impacto causado pela expansão do cultivo de cana-de-açúcar depende da 
dimensão, complexidade e capacidade de regeneração do ecossistema em que está 
inserido. Estes fatores estão diretamente relacionados com a resiliência do sistema 
natural, isto é, à magnitude da mudança ou perturbação que um sistema pode suportar 
sem mudar para um estado alternativo com diferentes propriedades estruturais e fun-
cionais (ALLIANCE, 2010). Desta forma, são necessários esforços para lidar com a 
perda de biodiversidade na formulação de programas de desenvolvimento que bus-
quem a integração da conservação e planejamento do uso do solo (GLOBAL BIODI-
VERSITY, 2010). 

Uma boa ferramenta para orientar o cultivo de cana-de-açúcar rumo ao desen-
volvimento sustentável é a Avaliação da Sustentabilidade – AS, capaz de analisar de 
forma integrada as iniciativas que buscam o desenvolvimento sustentável por meio de 
um processo integrativo, pró-ativo, contínuo e cíclico de avaliação e reavaliação das 
iniciativas já existentes com proposição de melhorias visando à sustentabilidade. A 
ferramenta é flexível para examinar antes, durante e depois da implantação da ativida-
de, chamando a atenção nas particularidades e limites de cada etapa e nível de deci-
são (POPE E DALAL-CLAYTON, 2010).  

Buscando fornecer métodos e orientações para a implementação da avaliação 
da sustentabilidade Gibson (2006) estabeleceu oito princípios e/ou critérios que bus-
cam os múltiplos ganhos nos três pilares da sustentabilidade (econômico, social e am-
biental) sendo eles: 1)Integridade do sistema socioecológico; 2) Recursos suficientes 
para subsistência e acesso a oportunidades; 3) Equidade intrageracional; 4) Equidade 
intergeracional; 5) Manutenção de recursos naturais e eficiência 6) Civilidade socio-
ambiental e governança democrática; 7) Precaução e adaptação e; 8) Integração entre 
situação atual e de longo prazo. 

Tomando como ponto de partida o princípio de integridade do sistema socioe-
cológico este trabalho propõe requisitos para a manutenção da biodiversidade toman-
do como premissa a capacidade de carga do ambiente, a resiliência dos sistemas eco-
lógicos e a manutenção dos serviços ecossistêmicos. Tais requisitos buscam subsidiar 
processos de avaliação da sustentabilidade do cultivo de cana-de-açúcar. 
 
METODOLOGIA 

A elaboração da proposta teve início com a formulação de um quadro com 
questões sobre conservação da biodiversidade, desenvolvimento da atividade, normas 
legais e aspectos técnicos do manejo agrícola empregado. Focou-se somente na esfe-
ra da propriedade rural, isto é, aspectos relacionados ao preparo do solo, plantio, ma-
nejo e colheita. Procurou-se eliminar questões que estavam fora desse recorte. Na 
segunda etapa, procurou-se responder cada questão formulada de acordo com a lite-
ratura cientifica disponível. Na terceira etapa, novas questões surgiram a partir da aná-
lise das respostas obtidas anteriormente, ocasionado nova busca por referências es-
clarecedoras além de exclusão de perguntas que apresentavam duplicidade, ou fugi-
am do foco do trabalho que é a conservação da biodiversidade. Os questionamentos 
foram feitos e refeitos até que as respostas obtidas não apresentassem novas 
questões. Tais questões foram agrupadas em nove níveis de condições indispensá-
veis, aqui denominados requisitos para conservação da biodiversidade na cultura da 
cana-de-açúcar visando a sua sustentabilidade em longo prazo. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No Quadro 01, é apresentado cada um dos requisitos acompanhado das ques-
tões norteadoras que devem ser feitas no processo de AS. O referencial teórico é des-
crito de forma sucinta na terceira coluna.  

 
 
 

REQUISITO QUESTÕES NORTEADORAS REFERENCIAL TEÓRICO 

1. Cumprimento 
da Legislação 

Quais os aspectos legais voltados à 
integridade do sistema socioecológico 
que orientam a atividade?  

As restrições legais são muitas 
vezes insuficientes para evitar a 
perda de habitat e incentivar os 
proprietários florestais a gerir as 
áreas de biodiversidade, especi-
almente quando estas ações de 
gestão requerem tempo, dinheiro 
e outros recursos (MAYER & 
TIKKA, 2006). Cabe ao setor ir 
além do limite mínimo exigido na 
legislação para buscar a susten-
tabilidade. 

As leis ambientais que normatizam as 
propriedades rurais e práticas agrícolas 
são cumpridas? 

Quais as ações de conservação dos 
recursos naturais vão além do exigido 
pela Lei?  

2. Conectividade 
da paisagem 

Há um diagnóstico do estado atual da 
vegetação com informações referentes 
ao estado de conservação dos fragmen-
tos, histórico de fragmentação da pai-
sagem, número de fragmentos de vege-
tação nativa, tamanho e distancia média 
entre os fragmentos, existência, tama-
nho e largura de corredores ecológicos, 
porcentagem da área rural coberta pe-
los fragmentos, diversidade e abundan-
cia de espécies?  

 A resiliência dos ecossistemas 
esta relacionada à sobrevivência 
das diferentes espécies em frag-
mentos florestais e a extensão e 
qualidade do habitat, tempo de 
isolamento, localização, e o tipo 
de matriz da paisagem em que 
ela se insere (CAVALLINI et. al, 
2004).  Outros fatores importan-
tes para manutenção dos servi-
ços ecossistêmicos são propos-
tos por Metzger (2006), Cullen Jr 
et al.(2003), Cavallini et. al. 
(2004) e Primack e Rodrigues 
(2001),   

A matriz atende os critérios mínimos 
para a conectividade da paisagem? 

3. Orientações da 
paisagem 

Existe zoneamento, normas e mapas 
que orientem a conserva-
ção/recuperação de áreas prioritárias 
para manutenção da biodiversidade? 

O Estado possui zoneamento 
agroambiental do cultivo da cana-
de-açúcar no Estado de São Pau-
lo que é um instrumento útil na 
escala macro, mas insuficiente 
para planejar a paisagem e man-
ter a biodiversidade na proprie-
dade rural. A escala de microba-
cias hidrográficas pode ser uma 
boa unidade de gerenciamento 
da paisagem (LIMA e ZA-
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KIA,2006). 

4. Restauração / 
Reconexão 

Há programa de adequação ambiental 
com restauração das áreas de impor-
tância ecológica e das áreas legalmente 
protegidas que estão degradadas? 

Restauração baseia-se em ações 
tomadas para retornar ecossis-
temas para a condição natural, o 
que inclui ações para melhorar a 
qualidade da água, hidrologia, 
habitat físico, conectividade e/ou 
processos ecológicos (SORREA-
NO, 2002). A restauração estará 
concluída quando o ecossistema 
tiver recuperado a resiliência 
(ELMQVIST et. al., 2003). 

Estes programas também são implanta-
dos em áreas de arrendatários e forne-
cedores? 

Há restauração ambiental visando a 
reconexão da paisagem fragmentada? 

5. Diversidade de 
culturas 

O desenvolvimento da cultura permite a 
coexistência com outras culturas? É importante aumentar a perme-

abilidade da matriz aos fluxos 
biológicos, isso pode ser feito 
intercalando outras culturas for-
mando mosaicos na paisagem e 
também pela rotação de culturas. 
Tais ações possibilitam o aumen-
to de diversidade na escala de 
espaço e de tempo (GHINI & 
BETTIOL, 2000; VERNETTI JU-
NIOR, 2009;  DUARTE JUNIOR 
E COELHO, 2008). 

Qual é a porcentagem de dominância 
da cana? 

Existe rotação de culturas nas áreas 
lavoráveis? 

6. Uso de agro-
químicos 

Há protocolos e medidas de segurança 
para evitar a contaminação dos manan-
ciais nas diferentes etapas da produção 
no campo? 

O uso de agroquímicos de forma 
mal manejada pode impactar 
negativamente o solo, água e 
biodiversidade (GONÇALVEZ, 
2009). Existem medidas de ma-
nejo que evitam esses impactos 
regulamentadas por normas ou 
por boas práticas agrícolas. O 
controle biológico de pragas pode 
ser uma alternativa sustentável 
(ALMEIDA, BATISTA FILHO E 
SANTOS, 2003). 

Há protocolos e medidas de segurança 
para evitar a contaminação e morte da 
flora e fauna local? 

O uso de agroquímicos é monitorado? 

São utilizadas técnicas de controle bio-
lógico? 
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7. Infraestrutura 
(vias de acesso) 

A construção de infraestrutura (vias de 
acesso) considera a fragmentação da 
paisagem? 

Deve-se atentar para a distribui-
ção e densidade das estradas na 
paisagem. Elas são diretamente 
relacionadas à fragmentação e 
perda de cobertura florestal e 
consequentemente de biodiversi-
dade (FREITAS et al.,2009). 

8.Monitoramento 

É realizado o monitoramento nas áreas 
naturais e restauradas?  

É necessária a realização do 
monitoramento nas áreas de 
cultivo, áreas naturais e áreas 
restauradas. Devem ser utilizados 
parâmetros biológicos, baseados 
em populações, conjunto de po-
pulações ou propriedades sistê-
micas, que, por suas característi-
cas qualitativas e/ou quantitati-
vas, retratam o estado de um 
sistema ecológico, permitindo 
detectar e monitorar eventuais 
mudanças ao longo do tempo 
(METZGER, 2006 Apud BLAN-
DIN et. al. 1986, DALE & BEYE-
LER, 2001).  

É realizado o monitoramento de fauna? 

9. Melhorias con-
tínuas 

A atividade considera os conhecimentos 
e as inovações na busca por melhorias? Todas as atividades devem ser 

avaliadas, reavaliadas e aprimo-
radas constantemente para ga-
rantia da sustentabilidade não só 
da atividade, mas também de 
toda a biodiversidade e serviços 
ecossistêmicos associados. 

As informações colhidas no monitora-
mento são utilizadas para buscar me-
lhorias nos resultados das ações e ava-
liar se os objetivos e metas de susten-
tabilidade são alcançados? 

 
Quadro 2. Requisitos para conservação da biodiversidade no cultivo de cana-de-açúcar sugeridos para processos de avaliação de 
sustentabilidade, tendo como base o princípio de integridade do sistema sócio-ecológico proposto por Gibson (2006). 
 

A busca pela sustentabilidade do cultivo de cana-de-açúcar deve seguir cada 
um dos requisitos propostos sendo respondida cada uma das questões. Teoricamente 
a sustentabilidade nas áreas de plantio pode ser alcançada com a realização de todas 
as condições mínimas aqui propostas.  
 Conforme o requisito 9, as melhorias devem ser contínuas, razão pela qual o 
não atendimento em um dos requisitos em um momento atual não implica em não ser 
sustentável, mas sugere pontos fracos na atividade e pontos que devem ser melhora-
dos na busca da integridade do sistema sócio ecológico.  

A proposta aborda questões prioritárias e condições mínimas para a sustenta-
bilidade da atividade e é aberta a novas discussões e aprimoramento dos requisitos. 
Os requisitos apresentados procuram gerar informações úteis e confiáveis acerca do 
estágio de desenvolvimento do cultivo de cana-de-açúcar no nível de empresa, propri-
etários rurais ou associações de plantadores de cana. Além disso, busca a identifica-
ção de problemas e limitações além de alternativas, de modo que as partes interessa-
das na atividade possam ter uma imagem adequada do rumo que está sendo seguido.  
 



                                    

327 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A produção sustentável do cultivo da cana-de-açúcar será obtida quando os 
processos de preparo da área, plantio, colheita e todas as práticas de manejo estive-
rem em harmonia com os arranjos e funções dos serviços ecossistêmicos e de con-
servação da biodiversidade. A presente proposta de requisitos para a conservação da 
biodiversidade procura contribuir e subsidiar a avaliação de impacto ambiental no cul-
tivo de cana de açúcar. 

Os nove requisitos apresentados não foram testados para comprovar se real-
mente são aplicáveis e se fornecem bons resultados para tomada de decisão e 
implementação da Avaliação de Sustentabilidade. Assim, sugerimos como comple-
mentação deste trabalho, a avaliação destes critérios em situações reais. Esta valida-
ção e aplicação dos princípios ora propostos pode ser desenvolvida por qualquer em-
presa responsável pelo cultivo de cana-de-açúcar, sendo esta a usina ou os proprietá-
rios rurais.  A proposta foi pensada para este público, no entanto, existem limitações 
de atuação do mesmo em virtude de situações como infraestruturas (estradas, linhas 
de transmissão de energia, entre outras), onde as decisões são tomadas em esferas 
administrativas do poder público. No entanto, nada impede que o setor bem articulado, 
interfira na tomada de decisão com o conhecimento de causa adquirido por meio da 
aplicação e cumprimento dos requisitos. 
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RESUMO  
O presente artigo objetiva analisar as recentes atualizações do processo de Licencia-
mento Ambiental brasileiro de rodovias à luz de normatização internacional europeia e 
norte-americana. Para tanto, será analisado a evolução dos marcos legais no Brasil 
quanto ao instrumento Licenciamento Ambiental, a exemplo da Portaria MMA 420/11 
em relação à Resolução CONAMA 237/97. Ao final, espera-se comparar se os critérios 
utilizados para definição de estudos ambientais seguiram a tendência internacional ou 
não. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Licenciamento Ambiental, Rodovias, Atualização da legislação 
 
 
ABSTRACT  
This article aims to analyze the recent updates of the Brazilian environmental licensing 
applied to highways, through the European and North American standardization. 
Therefore, the evolution in Brazilian legislation regarding the environmental licensing 
tool will be analyzed, similarly to MMA 420/11 in relation to CONAMA 237/97. Further-
more, it is expected to verify if the criteria used to define the environmental studies fol-
low the international tendency or not. 
 
KEYWORDS: Environmental Licensing, Highways, Legislation‘s update    
 
 
1. INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
Atualmente no Brasil, as rodovias são a principal via de transporte de passageiros e 
de produtos. A crescente expansão da malha rodoviária brasileira faz com que haja 
um aumento da demanda por estudos ambientais relacionados à instalação e opera-
ção de rodovias para evitar ao máximo os impactos ambientais (Fleischmann et al, 
2014).  
A origem do estudo de impacto ambiental no Brasil deveu-se à exigência de órgãos 
financiadores internacionais (Araújo et al, 2011). A partir da inserção na legislação 
americana da necessidade de se avaliar os impactos ambientais das ações governa-
mentais daquele país, em 1970 com o NEPA (National Environmental Policy Act), di-
versos outros países adotaram procedimentos semelhantes. No Brasil, a obrigatorie-
dade do licenciamento foi prevista no âmbito da Política Nacional do Meio Ambiente, 
lançada em 1981. Até então, a malha rodoviária brasileira não teve considerada em 
sua implantação a perspectiva ecológica, resultando na geração de impactos que po-
deriam ter sido evitados. De modo similar ao modelo norte-americano, no qual é publi-
cado um ―Registro de Decisão‖ (Record of Decision - ROD) explicando as razões da 
decisão e apresentando as medidas mitigadoras e o programa de monitoramento a ser 
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adotado (Sánchez, 2008), o licenciamento ambiental no Brasil prevê a publicidade das 
diversas fases do processo, incluindo aí os pareceres técnicos e as licenças emitidas 
(Lauxen, 2012).    
No âmbito da lei complementar 140, Leme Machado acredita que a cooperação há de 
ter duas finalidades indeclináveis: o equilíbrio do desenvolvimento e o equilíbrio do 
bem-estar em âmbito nacional. Portanto, é uma das tarefas da lei complementar criar 
instrumentos que evitem que um Estado da Federação ou um Município possam des-
cumprir a legislação ambiental ao atrair investimentos, praticando um desenvolvimento 
não sustentado. (Machado, 2004). As ações governamentais devem ser conjugadas 
(uma não podendo esperar pela outra), porque isso é que garantirá os processos natu-
rais funcionando e o ambiente em salubridade (Milaré, 2009). 
Desta forma, este trabalho tem como objetivo colaborar na atualização e consequente 
aprimoramento do modelo brasileiro de licenciamento ambiental de rodovias através 
de uma avaliação da evolução da legislação até o tempo atual e de uma comparação 
de tais marcos legais com a normatização internacional. 
 

2. LEGISLAÇÃO AMBIENTAL DE RODOVIAS NO BRASIL 
Atualmente existem diversas leis que regulamentam o licenciamento ambiental, ins-
trumento da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6938/81), e as atividades e em-
preendimentos que devem ser licenciados, mas nem sempre foi assim.  O processo de 
licenciamento foi legalmente instituído a partir da resolução Conama 01 de 1986. Sem 
ser o foco principal da lei, o licenciamento ambiental foi por ela mencionado pois o 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA), a qual a Resolução CONAMA se dedica, é deter-
minado como parte essencial e obrigatória do licenciamento. A CONAMA 01 institui 
que o EIA e respectivo RIMA (Relatório de Impacto Ambiental) devem ser avaliados 
durante o procedimento do licenciamento. Os critérios definidos pela 01/86, determi-
nam que empreendimentos rodoviários com estradas de 2 ou mais faixas de rolamen-
to devem proceder na execução de EIA/RIMA. 
Onze anos mais tarde, surgiu a Resolução CONAMA 237 de 1997, a primeira grande 
lei regulamentadora do processo de licenciamento ambiental. Ela define o licencia-
mento ambiental como um procedimento administrativo no qual o órgão ambiental au-
toriza atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais considera-
dos efetiva ou potencialmente poluidores ou que possam sob qualquer forma causar 
degradação ambiental.  
A CONAMA de 97 faz um esclarecimento das etapas do licenciamento, da mesma 
maneira que apresenta as licenças, que devem ser emitidas durante o processo. Ela 
dá aos órgãos ambientais competentes o poder de simplificar o procedimento para 
atividades e empreendimentos com pequeno potencial de impacto ambiental. É permi-
tido por exemplo, a junção de mais de uma atividade ou empreendimento vizinhos e 
de pequeno porte no mesmo licenciamento. 
A lei determina a obrigatoriedade do rito do licenciamento ambiental à localização, 
construção, instalação, ampliação, modificação e operação de empreendimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente 
poluidoras, bem como empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar de-
gradação ambiental. Há de forma mais detalhada no anexo 1 uma lista com as ativida-
des e empreendimentos sujeitos ao licenciamento. Entre eles estão as rodovias de 
uma forma geral, sem nenhuma especificação. 
Apesar de se dedicar completamente ao licenciamento ambiental, a CONAMA 237 
ainda deixa muitas lacunas. A instrução normativa 184, surgiu em 2008 para suprir 
algumas dessas demandas. Esta descreve minunciosamente as etapas de instaura-
ção do processo, detalha como o empreendedor deve agir para licenciar seu empre-
endimento, informa sites úteis, prazos das etapas, alguns documentos como termo de 
referência, RIMA, pareceres técnicos, licenças, entre outros, além de definir as res-
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ponsabilidades dos órgãos governamentais de acordo com as funções e a localização 
dos impactos. Apesar de possuir diversos parágrafos com recomendações facilitado-
ras, a lei não contém qualquer simplificação diretamente relacionada ao licenciamento 
de rodovias. 
Com o passar dos anos, verificou-se certo retardamento no processo de licenciamento 
devido a uma divisão mal definida entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios das funções e responsabilidades na atuação administrativa ao longo do 
licenciamento. Na tentativa de esclarecer esses empasses, foi publicada em 2011, a 
Lei Complementar Nº 140, com a delineação das responsabilidades e poderes dos 
entes federativos. O intuito é evitar a sobreposição das ações entre os entes federati-
vos, garantir a uniformidade da política ambiental com abrangência de todo o país e 
tornar o licenciamento ambiental mais ágil e eficiente. 
Ainda no ano de 2011, foram publicadas diversas portarias pelo Ministério do Meio 
Ambiente a fim de desburocratizar o processo do licenciamento ambiental. Uma delas 
foi a Portaria Interministerial Nº 419 que regulamenta a atuação da Fundação Nacional 
do Índio (FUNAI), da Fundação Cultural Palmares (FCP), do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e do Ministério da Saúde. Esses órgãos tem o 
encargo de dar pareceres sobre a interferência dos empreendimentos em terras indí-
genas, terras quilombolas, no patrimônio histórico nacional e sobre áreas de risco ou 
endêmicas a malária, respectivamente. O objetivo é considerar o ponto de vista dos 
órgãos que estão diretamente ligados a instâncias para validar as informações forne-
cidas pelos empreendedores, em alguns casos para apresentar os impactos que são 
omitidos pelos empreendedores sobre tais áreas, ou ainda, manifestar o cumprimento 
das condicionantes das licenças expedidas anteriormente.  
Também em 2011, foi publicada pelo Ministério do Meio Ambiente, a Portaria Nº 420, 
de 26 de outubro de 2011, com o intuito específico em regularizar e licenciar rodovias 
federais. A Portaria é direcionada às rodovias administradas pelo Departamento Naci-
onal de Infraestrutura (DNIT), às concedidas aos Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, às integrantes do Sistema Federal de Viação, às que entraram em operação até 
a data de publicação da lei e às que na data de publicação já se encontravam em pro-
cesso de regularização. 
No caso das rodovias que já estão em operação mas não passaram pelo rito do Licen-
ciamento Ambiental, é exigida, aos responsáveis pelas rodovias, a execução de um 
Relatório de Controle Ambiental (RCA) para subsidiar a regularização ambiental por 
meio das Licenças de Operação. Em se tratando da duplicação ou ampliação de rodo-
vias federais já existentes fora da faixa de domínio ou de rodovias federais ainda não 
implantadas não há nenhuma modificação da legislação. O procedimento deve ser a 
realização de um licenciamento ambiental de acordo com a legislação vigente. Há en-
tretanto, um procedimento simplificado de licenciamento ambiental que pode ser ado-
tado em casos de obras de pavimentação, duplicação e ampliação da capacidade das 
rodovias, quando inseridas na área de sua faixa de domínio. Cabe ao IBAMA decidir 
pelo método de licenciamento simplificado ou não.  
Além disso, há uma pequena simplificação no âmbito das rodovias inseridas nas áreas 
da sua faixa de domínio com até 5 Km de extensão com a condição de não se enqua-
drar na exigência do artigo 10 da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6938/81) 
que diz : ―A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e 
atividades utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores 
ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental dependerão de 
prévio licenciamento ambiental‖.   
 

3. EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL DE RODO-
VIAS: UNIÃO EUROPEIA E ESTADOS UNIDOS 
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Para fins de comparação do modelo brasileiro de licenciamento com modelos interna-
cionais, escolheu-se fazer uma pesquisar sobre normatização da União Europeia e 
dos Estados Unidos.  
A União Europeia (UE) faz uso de atos legislativos que vigoram com base em acordos 
tratados entre os Estados-Membros, tais como regulamentos, diretivas, decisões, re-
comendações e pareceres. As diretivas, em particular, são atos que estabelecem obje-
tivos finais a serem alcançados deixando entretanto, os meios pelos quais estes serão 
atingidos a critério de cada país decidir.  
A Diretiva 2011/92/UE (do Parlamento Europeu e do Conselho de 13 de dezembro de 
2011) refere-se à avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos e privados 
no ambiente. De uma forma geral, ela regimenta a concessão da aprovação de deter-
minados projetos públicos e privados (contidos nos anexos da diretiva). Para tal, é 
necessária a apresentação, pelo dono da obra, de um pedido de aprovação do projeto 
e uma avaliação perante os efeitos significativos no ambiente. Os Estados-Membros 
tem o poder de, em casos excepcionais, aplicar apenas parcialmente esta diretiva ou 
isentar completamente o projeto da mesma. Nesses casos os Estados-Membros de-
vem analisar a possibilidade de realizar outras formas de avaliação. 
Ficam submetidos à avaliação de impacto os projetos incluídos no anexo I da diretiva. 
Entre eles estão: a construção de auto-estradas e vias rápidas; e a construção de no-
vas estradas com quatro ou mais faixas de rodagem ou retificação e alargamento de 
estradas já existentes com duas ou menos faixas para quatro ou mais faixas, no caso 
dessas novas estradas ou segmentos de estrada possuírem, pelo menos, 10 Km de 
extensão. Já no anexo II foram descritos os projetos que podem ou não passar pela 
avaliação de impacto, dependendo da decisão dos Estados-Membros. Eles podem 
tomar sua decisão com base numa análise caso a caso e/ou com base nos critérios 
por eles mesmos fixados e apresentados no anexo III. Incluídos no setor de projetos 
de infraestrutura do anexo II, estão os projetos de construção de estradas, portos e 
instalações portuárias, inclusive portos de pesca que não foram englobados no anexo 
I. O anexo II também considera qualquer alteração ou ampliação dos projetos incluí-
dos no anexo I, ou no próprio anexo II, já autorizados, executados ou ainda em execu-
ção, que possam provocar impactos negativos relevantes ao ambiente. 
Nos Estados Unidos, a Avaliação de Impacto Ambiental é regulamentada por uma 
grande lei do Code of Federal Regulation (CFR), de título 40, entre as partes 1500 e 
1508. No CFR também foi publicada, com título 23, a lei que regimenta os procedi-
mentos da Federal Highway Administration (FHWA) e da Federal Transit Administra-
tion (FTA) para implementar a NEPA, National Environmental Policy Act. A NEPA é 
uma escritura de proteção ao meio ambiente. Ela define metas, estabelece políticas e 
propõe meios para realização de tais políticas.  
O CFR 23, divide as ações a serem avaliadas por estudos ambientais em três classes. 
A classe I engloba as atividades com altos impactos ambientais que demandam a rea-
lização de um Environmental Impact Statement (EIS). O EIS é um estudo aprofundado 
e detalhado da atividade impactante e por isso é selecionado para ações de maior 
impacto. Dentre as atividades que pertencem a essa classe estão a construção de 
uma nova estrada de acesso restrito; um projeto de rodovia com quatro ou mais faixas 
de servidão em um novo local; a construção ou ampliação de linhas transporte de fácil 
conserto que não se localizarão na estrada de meios de transporte já existentes; e a 
construção ou ampliação de uma estrada destacada para ônibus ou veículos de alta 
capacidade, localizados fora da área da rodovia já existente. Na classe II estão as ati-
vidades que não possuem impactos significativos, ao ambiente. Estes ficam dispensa-
dos de realizar o EIS ou o Environmental Assessment (EA), porém devem fazer um 
Categorical Exclusions (CE), ou seja, um estudo mais simplificado. Ficam incluídas 
nessa seção desde a construção de ciclo-faixas ou faixas para pedestres, até a repa-
ração, reconstrução, restauração, adaptação ou substituição de qualquer rodovia, es-
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trada, ponte, túnel, entre outros, em operação, no caso de estarem danificados. Já na 
classe III encontram-se as ações das quais a significância dos impactos não é clara-
mente estabelecida. Por isso, são consideradas da classe III as atividades que não 
foram enquadradas na classe I e nem na classe II. Nesta classe III, as ações ficam 
sujeitas à produção de um Environmental Assessment que também é um estudo mais 
aprofundado. Ao longo do EA devem ser explicitados os potenciais impactos sociais, 
econômicos e ambientais; as alternativas e medidas mitigadoras; e identificado a ne-
cessidade de realização de outros estudos ambientais simultaneamente ao EA. 
 
 
 
 

4. ANÁLISE DA OTIMIZAÇÃO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 
Desde que o Licenciamento Ambiental passou a existir legalmente no Brasil, houve 
uma evolução nos marcos legais, no sentido de facilitar, esclarecer e tornar o proce-
dimento mais eficiente. Porém, considerando que essa evolução ocorreu diluidamente 
ao longo de 28 anos, percebe-se que o procedimento poderia e deveria ter avançado 
bem mais. Entre as resoluções CONAMA 01 de 1986 e a 237 de 1997, por exemplo, 
passaram-se longos 11 anos sem qualquer alteração na legislação. Quando surgiu em 
1997 a Resolução CONAMA 237, apesar de ser uma lei forte, ainda assim não deline-
ava bem os procedimentos do licenciamento ambiental, apresentando dessa forma, 
uma fragilidade. Quanto às rodovias, o aparecimento da CONAMA de 1997 represen-
tou um aumento da burocracia no processo de licenciamento pois as estradas com 
menos de duas faixas de rolamento passaram a ser obrigatoriamente licenciadas com 
os mesmos estudos ambientais e mesmo nível de exigência de grandes empreendi-
mentos muito impactantes. Até que surgisse um novo avanço para suprir as demandas 
da Resolução 237, passaram-se muitos anos. Foram onze anos até a Instrução Nor-
mativa de 2008 e treze anos para a Lei Complementar nº140. Como foi dito, essas 
duas leis trouxeram progresso sobre problemas recorrentes na prática do processo de 
licenciamento, mas não apresentaram nenhum avanço diretamente ligado às rodovias. 
As portarias Nº 419 e Nº 420 também foram publicadas treze anos após a Resolução 
237. A portaria Nº 420 do Ministério do Meio Ambiente em especial, criada para facili-
tar a regularização de rodovias federais, ficou bem aquém do esperado. Ela dedica 
grande parte do seu texto à regularização das rodovias federais já existentes e pouco 
se dedica ao licenciamento de rodovias ainda em projeto. A desburocratização presen-
te na portaria Nº 420 encontra-se apenas em duas situações. A primeira é uma possi-
bilidade de realizar um procedimento específico e simplificado de licenciamento ambi-
ental em casos de obras de modificação das estradas nas áreas de domínio já existen-
tes, dependendo da decisão do IBAMA. A segunda é a autorização de intervenções de 
melhorias operacionais e geométricas com extensão de no máximo 5 Km, em rodovias 
que não utilizem recursos naturais potencialmente poluidores e não sejam potenciais 
causadores de degradação ambiental. Esta regra é mais restritiva que a diretiva da UE 
pois fala em avaliação de impacto em trechos modificados com extensão maior que 10 
Km. 
Comparando a legislação brasileira com as experiências internacionais, percebe-se 
que as leis brasileiras são mais exigentes que as internacionais, pois não diferenciam 
os empreendimentos de acordo com o potencial nível de impacto. A Resolução CO-
NAMA 237 considera que todos os tipos de rodovias devem ter o mesmo nível de es-
tudo ambiental. A Diretiva da União Europeia, por exemplo, é bem específica no tipo 
de empreendimento sujeito à avaliação de impacto, de forma que diversos tipos de 
rodovias de pequeno porte ficam isentos à avaliação. Além disso, os EUA apresentam 
uma legislação surpreendente pelo fato de existirem diferentes tipos de estudos ambi-
entais. Eles se aplicam aos diversos tipos de empreendimentos, de acordo com o grau 
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de impacto dos mesmos, diferentemente do Brasil, onde não há riqueza na variedade 
de estudos ambientais. Estas peculiaridades apresentadas pelas experiências interna-
cionais facilitam e agilizam o licenciamento de empreendimentos pequenos que geram 
menor impacto e por isso demandam estudos ambientais menos complexos.  
 
 
CONCLUSÃO 
As recentes atualizações na legislação do licenciamento ambiental no Brasil demons-
traram um interesse do poder público em aprimorar os métodos de avaliação de im-
pacto ambiental. Dessa forma, este trabalho contribuiu com tal aprimoramento apre-
sentando um histórico da avaliação de impacto ambiental através do licenciamento 
ambiental, evidenciando as recentes atualizações do processo e comparando-as com 
experiências internacionais.  
Através deste artigo, foi possível confirmar que ocorreu uma evolução na legislação 
brasileira de rodovias, porém evoluiu-se menos do que seria possível para simplificar o 
processo. Verificou-se também que as normas brasileiras são mais rigorosas que as 
internacionais, devido ao fato de não restringir os empreendimentos sujeitos ao licen-
ciamento ambiental. Chegou-se ainda a conclusão de que há bastante a evoluir para 
desburocratizar o licenciamento e torná-lo mais viável e que a criação de novos mode-
los de estudos ambientais, que variem de acordo com diferentes níveis de aprofunda-
mento do estudo, pode ser um caminho para tal. 
 
REFERÊNCIAS 
 
Araújo,Aline de Farias; Monteiro, Dinaika N. Almeida; De Morais, Flávia Queiroz; Arru-
da, Rayana Almeida; De Farias, Maria Sallydelândia Sobral. Principais considerações 
sobre o estudo de impacto ambiental, 2011.  
 
Brasil. Lei Nº 6938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe da Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos da formulação e aplicação, e dá providências. 
 
Brasil. Resolução CONAMA Nº 001, de 23 de janeiro de 1986. Estabelece definições, 
responsabilidades, critérios e diretrizes para uso e implementação da AIA. 
 
Brasil. Resolução CONAMA Nº 237 de 19 de dezembro de 1997. Regulamenta o pro-
cesso de Licenciamento Ambiental. 
 
Brasil. Instrução Normativa Nº 184, de 17 de julho de 2008. Estabelece os procedi-
mentos para o Licenciamento Ambiental Federal. 
 
Brasil. Lei Complementar Nº 140, de 8 de dezembro de 2011.  
 
Brasil. Portaria Interministerial Nº419, de 26 de outubro de 2011. Regulamenta a atua-
ção dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal envolvidos no licencia-
mento ambiental. 
 
Brasil. Portaria Interministerial Nº 420, de 26 de outubro de 2011. Dispõe sobre os 
procedimentos a serem aplicados pelo IBAMA na regularização e no licenciamento 
ambiental das rodovias federais. 
 
Code of Federal Regulations, title 40. Regulations For Implementing The Procedural 
Provisions of the NEPA, part 1550 to 15508, 1969. 
 



                                    

335 
 

Code of Federal Regulations, title 23. Policies and procedures of the Federal Highway 
Administration (FHWA) and the Federal Transit Administration (FTA). 
 
Diretiva 2011/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho de 13 de dezembro de 
2011 relativa à avaliação dos efeitos de determinados projetos públicos e privados no 
ambiente. 
 
Fleischmann, Ayan Santos; Tschiedel, Arthur; Fan, Fernando Mainardi; Collischonn, 
Walter. Respostas de emergência para acidentes com cargas perigosas em cursos 
d‘água: Análise de cenários através do software SIAQUA-IPH, Porto Alegre, 2014.  
 
Lauxen, Mozart da Silva. A mitigação dos impactos de rodovias sobre a fauna: Um 
guia de procedimentos para tomada de decisão, Rio Grande do Sul, 2012. 
 
Machado, Paulo Affonso Leme, 2004. Direito Ambiental Brasileiro 12- edição, revista, 
atualizada e ampliada, Malheiros Editores. p. 100-105. 
 
Milaré, Édis. Direito do Ambiente. 6ª edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009.  
 
Sánchez, Luis Enrique, 2008. Avaliação de impacto ambiental: Conceitos e métodos. 
São Paulo, Oficina de Textos, 495p. 
 
Wathern, P.1988. An introductory guide to eia, 3-30. In: P. Wathern (Ed) Environmental 
impact assessment: Theory and practice. London, Unwin Hyman, pp. 3-30. 
  



                                    

336 
 

 
TURISMO COMUNITÁRIO COMO MEDIDA MITIGADORA DOS 

IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS DO PETRÓLEO E GÁS – 
ASPECTOS LEGAIS 

 
BÁRBARA LUÍSA MARTINS MARIANO de SOUZA*; CARLOS ANDRÉ HUNING 

BIRNFELD; TATIANA WALTER 
 
* Universidade Federal de Rio Grande/FURG – Campus São Lourenço do Sul  
 
 
 

RESUMO 
A emissão de licença ambiental para atividades de produção de petróleo possui como 
uma das condicionantes estabelecidas pelo IBAMA a implementação de Programas de 
Educação Ambiental- PEAs. Os PEAs atuam como importante fator de empoderamen-
to comunitário, agindo para a formação de comunidades capazes de se organizar para 
pensar e agir processos sociais de mitigação e compensação dos impactos sofridos. 
Este trabalho discute, a partir dos aspectos legais, o turismo comunitário como medida 
mitigadora e/ou compensatória das atividades marítimas de petróleo e gás no âmbito 
do processo educativo previsto pelos PEAs. A partir da conexão das temáticas e das 
convergências das leis: Lei 9.795/1999, da Educação Ambiental; Lei 11.771/2008, da 
Política Nacional de Turismo; e Lei 9.985/2000, do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza. Nesse cenário, estão envolvidos os dois principais instru-
mentos da gestão ambiental brasileira: o licenciamento ambiental e as unidades de 
conservação. Conclui-se que o turismo comunitário, quando pautado nas relações de 
educação e sustentabilidade previstas na Política Nacional de Educação Ambiental 
poderá ter efetivo papel como medida mitigadora e/ou compensatória dos impactos 
socioeconômicas das atividades de produção de petróleo e gás nas comunidades tra-
dicionais afetadas por tais empreendimentos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Turismo Comunitário; Educação Ambiental; Licenciamento Am-
biental; Comunidades tradicionais; Unidades de Conservação; Setor de Petróleo e 
Gás.  
 

 
 

ABSTRACT 
The emission of the environmental license for production activities related to oil has as 
one of the constraints established by IBAMA the implementation of Environmental Ed-
ucation Programs- EEP (From portuguese, PEA). The EEPs act as a important factor 
of communitary empowering, acting for the formation of communities that are capable 
of organize themselves to think and act on social mitigation processes and compensa-
tion of suffered impacts. This work discusses, from the legal aspects, the communitary 
tourism as a mitigation and/or compensation measure of the maritime activities related 
to oil and gas in the scope of the educational process established by EEPs. From the 
connection of the themes and convergence of the laws: Law 9.795/1999, of environ-
mental education; Law 11.771/2008, national tourism policies; and Law 9.985/2000 of 
the national system of nature conservation units. In this scenario, there are two main 
instruments of environmental management: The environmental licensing and the con-
servation units. The communitary tourism, when guided on the relations of education 
and sustainability provided on the National Policy of environmental education can have 
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an effective role as a mitigation and/or compensation measure of the socioeconomic 
impacts of the activities of production related to oil and gas in the traditional communi-
ties affected by such ventures. 
 
KEYWORDS: Communitary Tourism; Environmental Education; Environmental Licens-
ing; Traditional Communities; Conservation Units; Oil and Gas Sector. 
 
 
 
INTRODUÇÃO 

A Educação Ambiental no contexto do licenciamento ambiental deve constituir-se a 
partir de ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões 
ambientais e socioeconômicas integrantes de sua realidade, formando assim sujeitos sociais 
ativamente participantes e com potencial transformador. 

Assim, os Programas de Educação Ambiental surgem com a função de mediar os inte-
resses e conflitos dos diferentes atores sociais, enquanto partes tangentes de determinada ativi-
dade em processo de licenciamento. Atuando principalmente como importante fator de empode-
ramento comunitário, agindo para a formação de comunidades capazes de se organizar para 
pensar e agir processos sociais de mitigação e compensação dos impactos sofridos. 

Este artigo tem por objetivo discutir, a partir dos aspectos legais, o turismo sus-
tentável de ordem comunitária como medida mitigadora e/ou compensatória das ativi-
dades marítimas de petróleo e gás, isso no âmbito do processo educativo previsto 
pelos PEAs.  

 
 
METODOLOGIA 

Será desenvolvida então uma análise e discussão da atividade turística; como 
prevista pela Lei 11.771 de 2008, a qual dispõe sobre a Política Nacional de Turismo; 
relacionando-a com a educação ambiental pertinente aos PEAs desenvolvidos com as 
comunidades tradicionais associadas a Unidades de Conservação, que se apresentam 
em situação de vulnerabilidade aos impactos dos empreendimentos do setor petrolífe-
ro. 

Também serão analisadas a Lei 9.795 de 1999, que dispõe sobre a Educação 
Ambiental; e a Lei 9.985 de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza. A partir destas serão elencados e argumentados os aspec-
tos que referenciam e sustentam o desenvolvimento de atividade turística sustentável 
por comunidades tradicionais em UCs, como alternativa sustentável de fortalecimento 
econômico, social e cultural.  
 
DESENVOLVIMENTO 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL E ECOTURISMO – INTERFACES 
 No âmbito da gestão ambiental pública, Loureiro (2009) destaca que o reco-
nhecimento da importância do papel da Educação Ambiental se deve à sua capacida-
de de socializar os conhecimentos e informações, de desenvolver a autonomia dos 
grupos sociais e a participação popular, e consequentemente promover a democrati-
zação nos processos de tomada de decisão. 

A variável socioeconômica é imprescindível no contexto dos programas de EA 
com as comunidades, em Relatório de Sustentabilidade (2011), a Petrobras afirma 
que aqui no Brasil as principais demandas recebidas pelo seu sistema fazem referên-
cia ao atendimento de questões sociais e de empregabilidade. A Educação Ambiental 
nesse cenário visa estabelecer o empoderamento das comunidades afetadas, sendo o 
desenvolvimento das potencialidades e a criação de novas possibilidades de ativida-
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des rentáveis e de fortalecimento do aspecto histórico-cultural da comunidade a ques-
tão chave. 
 Observemos então os aspectos relevantes à discussão que estão contidos na 
Lei nº 9.795/1999, a qual dispõe sobre a Educação Ambiental, institui a Política Nacio-
nal de Educação Ambiental e dá outras providências: 
  Em seu Capítulo I ela trata da Educação Ambiental, definindo-a em seu Art. 1º 
como os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conser-
vação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de 
vida e sua sustentabilidade. E seu Art. 2º dispõe que a EA deve estar presente, de 
forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter 
formal e não-formal. 
 Em seu Art. 3º incube do processo: V - às empresas, entidades de classe, insti-
tuições públicas e privadas, promover programas destinados à capacitação dos traba-
lhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem 
como sobre as repercussões do processo produtivo no meio ambiente; e VI - à socie-
dade como um todo, manter atenção permanente à formação de valores, atitudes e 
habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a 
identificação e a solução de problemas ambientais. 
 Seu Capítulo II institui a Política Nacional de Educação Ambiental, o qual em 
sua Seção III dispõe sobre a Educação Ambiental Não-Formal, a qual é conceituada 
no Art. 13 como as ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da coletivi-
dade sobre as questões ambientais e à sua organização e participação na defesa da 
qualidade do meio ambiente. Sendo que seu parágrafo único prevê: III - a participação 
de empresas públicas e privadas no desenvolvimento de programas de educação am-
biental em parceria com a escola, a universidade e as organizações não-
governamentais; V - a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às 
unidades de conservação; e ainda VII - o ecoturismo. 

Existem várias definições para ecoturismo, porém nenhuma delas sistematiza 
as outras de modo completo, no entanto, para se obter o ―rótulo eco‖ deve-se respeitar 
três critérios: ―sustentabilidade ambiental, social, cultural e econômica; o aspecto edu-
cativo; e a participação da comunidade local‖ (Mowforth, 1993 apud Pires, 2002, 158). 
Sendo conservação a palavra-chave deste segmento turístico. 

Wearing e Neil (2001) completam afirmando que o ecoturismo envolve quatro 
elementos fundamentais, 1) noções de movimento ou viagem (a área deve ser o mais 
natural possível); 2) baseia-se na natureza; 3) induz à conservação; 4) tem papel edu-
cativo. 

É enfática no conceito de ecoturismo a noção de educação, sendo esta um dos 
seus pilares de sustentação. No âmbito da educação ambiental desenvolvida com co-
munidades tradicionais em posição de vulnerabilidade socioambiental, o ecoturismo, 
no formato de turismo comunitário, pode se configurar como fator de fortalecimento 
dos laços solidários e organizacionais da comunidade em prol de uma atividade socio-
econômica que valorize sua história e cultura, seu território e seu trabalho. Observan-
do assim os requisitos legais e atendendo o que é previsto para a condicionante refe-
rente aos Programas de Educação Ambiental.  
 
TURISMO COMUNITÁRIO COMO FATOR DE DESENVOLVIMENTO LOCAL 

Vejamos então o que tange a legislação referente ao turismo sobre a questão: 
A Lei nº 11.771/2008 dispõe sobre a Política Nacional de Turismo, e em seu capítulo 
II, o qual trata ―da política, do plano e do sistema nacional de turismo‖, prevê em vários 
tópicos o desenvolvimento da atividade turística sustentável por comunidades tradicio-
nais em área de UCs:  
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Em sua seção I, subseção II, no Art 5º que estabelece os objetivos da Política 
Nacional de Turismo, pode se destacar: II - reduzir as disparidades sociais e econômi-
cas de ordem regional, promovendo a inclusão social pelo crescimento da oferta de 
trabalho e melhor distribuição de renda; VIII - propiciar a prática de turismo sustentável 
nas áreas naturais, promovendo a atividade como veículo de educação e interpretação 
ambiental e incentivando a adoção de condutas e práticas de mínimo impacto compa-
tíveis com a conservação do meio ambiente natural; Parágrafo único. Quando se tratar 
de unidades de conservação, o turismo será desenvolvido em consonância com seus 
objetivos de criação e com o disposto no plano de manejo da unidade. 

Já em sua seção II, que trata do Plano Nacional de Turismo – PNT, a Lei esta-
belece em seu Art 6º que este possui dentre outros o intuito de promover: VI - a prote-
ção do meio ambiente, da biodiversidade e do patrimônio cultural de interesse turísti-
co; VIII - o estímulo ao turismo responsável praticado em áreas naturais protegidas ou 
não; X - a informação da sociedade e do cidadão sobre a importância econômica e 
social do turismo. 

O meio ambiente possui caráter sistêmico, o qual é composto por diferentes va-
riáveis, dentre elas como anteriormente ressaltado a socioeconômica fica em ênfase 
quando tratamos do tema de conflitos ambientais, quando a área de influencia de uma 
atividade se sobrepõe a de outra. Neste contexto, as atividades artesanais, acabam 
sendo subjugadas pelas atividades de grandes empreendimentos, como os de explo-
ração e produção de petróleo e gás. Por isso a necessidade de se desenvolver e a-
primorar as atividades socioeconômicas já existentes e as em potencial, com vistas ao 
desenvolvimento local da comunidade tradicional afetada.   

Em base local ou regional o turismo apresenta-se como uma possibilidade de 
dinamismo econômico, representada pela capacidade de gerar ocupação e renda, a 
qual por sua vez constitui o ―braço economicista da ideologia do localis-
mo/regionalismo‖ (BARBOSA, 2005, p. 111).  Lembrando que no Brasil, assim como 
em outros países, o turismo é um dos mais importantes setores da atividade econômi-
ca; contribuindo efetivamente para a geração de riqueza e melhoria no bem-estar dos 
cidadãos (OLIVEIRA, 2007). Mamberti e Braga (2004) ressaltam que o incentivo à 
atividade turística, nas atuais discussões sobre desenvolvimento local, tem sido vista 
com uma das potenciais soluções para a problemática.  

Deste modo, o turismo de base comunitária surge como possibilidade endóge-
na de desenvolvimento, isso a partir de atividades turísticas pautadas em relações 
éticas e sustentáveis acompanhadas de um processo educativo permanente.   
 
COMUNIDADES TRADICIONAIS E UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

O Núcleo de Apoio à Pesquisa sobre Populações Humanas em Áreas Úmidas 
Brasileiras - NUPAUB, pesquisando o contexto de algumas Unidades de Conservação 
brasileiras, notou que em 88% do entorno dessas UCs vivem populações tradicionais, 
além das não-tradicionais, que se relacionam com essas áreas. 
           Diegues (1996) identifica as populações tradicionais como àquelas que mantêm 
uma estreita relação de dependência com os recursos naturais renováveis, e que a 
partir de seu uso desenvolve um modo de vida próprio. A realidade encontrada quan-
do se tratam das comunidades tradicionais impactadas pelas atividades marítimas de 
petróleo e gás é que muitas delas vivem associadas a Unidades de Conservação. 

Observemos então o que a Lei 9.985/2000, a qual institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, elenca em sua redação acerca da 
atividade turística nestas áreas: 

Inicialmente, a Lei SNUC divide as Unidades de Conservação em dois grupos: 
as de Proteção Integral e as de Uso Sustentável. Enquanto a primeira visa à preserva-
ção da natureza, com uso apenas indireto de seus recursos naturais; a segunda suge-
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re a compatibilização da conservação da natureza com o uso sustentável de parcela 
dos recursos naturais. Enquadram-se no primeiro grupo, Unidades de Proteção Inte-
gral, as seguintes UCs: Estação Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional, Esta-
dual e Municipal; Monumento Natural e; Refúgio da Vida Sivestre. No segundo grupo, 
UCs de Uso Sustentável, encontram-se: Área de Proteção Ambiental; Área de Rele-
vante Interesse Ecológico; Floresta Nacional; Reserva Extrativista; Reserva de Fauna; 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável e; Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

Em seu capítulo II – Do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Na-
tureza – SNUC: no Art 4º são destacados seus objetivos, dentre os qual é apontado no 
inciso XII- favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a 
recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico; no Art 5º que trata das 
diretrizes do SNUC observa-se elencado no inciso IV- busquem o apoio e a coopera-
ção de organizações não-governamentais, de organizações privadas e pessoas físicas 
para o desenvolvimento de estudos, pesquisas científicas, práticas de educação am-
biental, atividades de lazer e de turismo ecológico, monitoramento, manutenção e ou-
tras atividades de gestão das unidades de conservação. 

A Lei SNUC estabelece sobre a visitação pública, em Unidades de Proteção In-
tegral: 

Para a Estação ecológica: É proibida a visitação pública, exceto quando com 
objetivo educacional, de acordo com o que dispuser o Plano de Manejo da unidade ou 
regulamento específico. Para a Reserva Biológica: É proibida a visitação pública, ex-
ceto aquela com objetivo educacional, de acordo com regulamento específico. Nas 
Unidades de Conservação Parque Nacional, Monumento Natural, Refúgio de Vida 
Silvestre: Não é proibida mas está sujeita às normas e restrições estabelecidas no 
Plano de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por 
sua administração, e àquelas previstas em regulamento.  

O que é estabelecido pela Lei SNUC sobre a visitação pública, agora em Uni-
dades de Uso Sustentável: 

Para Área de Proteção Ambiental: As condições para a realização de pesquisa 
científica e visitação pública nas áreas sob domínio público serão estabelecidas pelo 
órgão gestor da unidade. Floresta Nacional: A visitação pública é permitida, condicio-
nada às normas estabelecidas para o manejo da unidade pelo órgão responsável por 
sua administração. Reserva Extrativista: A visitação pública é permitida, desde que 
compatível com os interesses locais e de acordo com o disposto no Plano de Manejo 
da área. Reserva de Fauna: A visitação pública pode ser permitida, desde que compa-
tível com o manejo da unidade e de acordo com as normas estabelecidas pelo órgão 
responsável por sua administração. Reserva de Desenvolvimento Sustentável: É per-
mitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os interesses lo-
cais e de acordo com o disposto no Plano de Manejo da área. E por fim, em Reserva 
Particular do Patrimônio Natural: Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do 
Patrimônio Natural, conforme se dispuser em regulamento: II - a visitação com objeti-
vos turísticos, recreativos e educacionais. 

A questão turística, no âmbito da gestão socioambiental das Unidades de Con-
servação, deve ser posicionada como um dos tópicos a ser conjuntamente discutido, 
planejado e estruturado com vistas ao uso sustentável do território, devendo-se consi-
derar ainda que muitas dessas comunidades tradicionais afetadas por empreendimen-
tos do setor de petróleo e gás localizam-se no interior ou no entorno das UCs. 

 Levando-se inicialmente em conta o tipo de unidade que está sendo tratada 
deve ser então estabelecida a viabilidade da atividade turística na área, as modalida-
des pertinentes, infraestrutura demandada, recursos e produtos turísticos de interesse 
dos grupos visitantes, metodologias participativas para a recepção e trabalho com os 
turistas, educação ambiental da comunidade e dos visitantes, e consequentemente 
preservação natural e cultural. 
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CONCLUSÃO 

Nesse cenário, estão envolvidos os dois principais instrumentos da gestão am-
biental brasileira: o licenciamento ambiental e as unidades de conservação. Conclui-se 
que o turismo comunitário, quando pautado nas relações de educação e sustentabili-
dade previstas na Política Nacional de Educação Ambiental poderá ter efetivo papel 
como medida mitigadora e/ou compensatória dos impactos socioeconômicas das ati-
vidades de produção de petróleo e gás nas comunidades tradicionais afetadas por tais 
empreendimentos.  
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RESUMO  

A abordagem e interpretação dos impactos sociais em Estudos de Impacto Ambiental 
brasileiros costumam ser limitadas, principalmente, se comparadas às relativas aos 
impactos biofísicos. O projeto do trecho sul do Rodoanel de São Paulo configura-se 
em uma obra cujos impactos socioambientais podem ser considerados de alta com-
plexidade. A construção desse empreendimento tornou-se uma arena para manifesta-
ção de conflitos socioambientais urbanos. Esse artigo objetiva confrontar os impactos 
sociais apresentados no Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do trecho Sul do Rodoa-
nel aos conflitos socioambientais identificados durante a construção, mais precisamen-
te na viabilização física dos Parques Naturais Municipais (e em especial o Itaim) den-
tro dos limites da APA Bororé-Colônia, como medida compensatória do empreendi-
mento. O referencial bibliográfico sobre boas práticas recentes da modalidade de Ava-
liação de Impacto Ambiental denominada Avaliação de Impactos Sociais, para a ges-
tão dos temas sociais na tomada de decisão, subsidia essa análise. Os resultados 
dessa pesquisa exploratória demonstram que os impactos sociais, manifestados na 
forma de conflitos ambientais, decorrentes das decisões para a implantação do em-
preendimento diferem substancialmente daqueles que foram previstos no EIA. Em 
consonância à visão dos especialistas de Avaliação de Impactos Sociais, este artigo 
conclui que as técnicas usualmente empregadas para caracterização e mediação de 
conflitos socioambientais podem enriquecer os tradicionais processos de AIA na abor-
dagem dos impactos sociais e na mitigação desses em contexto de AIA.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Impactos sociais; conflitos socioambientais; Rodoanel de São 
Paulo; rodovia; parques. 
 
 

ABSTRACT  
The approach and interpretation of social impacts in the Environmental Impact Studies 
are often limited, especially when compared to those relating to biophysical impacts. 
The design of the southern stretch of the São Paulo Ring Road is highly complex as 
regards to both social and environmental impacts. The construction of this Project has 
become an arena for a number of urban environmental conflicts. The paper is aimed to 
confront the social impacts antecipated in the Environmental Impact Assessment (EIA) 
of the southern stretch of the Ring Road to environmental conflicts identified during the 
construction of the project. Most of these environmental conflicts were related to the 
physical feasibility of the Municipal Natural Parks being the Itaim Park the most im-
portant one in this context. It worth mentioning that these parks were installed within 



                                    

344 
 

the APA Bororé-Colônia as a compensatory measure of the project construction. The 
conflict analysis is supported by a bibliographic review on best practices of Social Im-
pact Assessment (SIA). This typology of EIA is focussed on management of social is-
sues in decision making process. The results of this research show that social impacts, 
expressed as environmental conflicts due to the implementation of the decisions to 
accomplish the project construction greatly differ from those anticipated in the EIA. 
Corroborating the view of experts on SIA, this paper concludes that techniques fre-
quently used for characterization and measurement of environmental conflicts can en-
rich traditional EIA processes in addressing the social impacts and mitigating them in 
the context of EIA. 

 
KEYWORDS: Social impacts; environmental conflicts; São Paulo Ring Road; highways; 
parks. 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

A abordagem e interpretação dos impactos sociais em Estudos de Impacto 
Ambiental brasileiros costumam ser limitadas, principalmente, se comparadas às rela-
tivas aos impactos biofísicos. Burdge (2003) havia destacado essa relação, em termos 
nos processos decisórios pautados em avaliação de impacto, mesmo em nível mundi-
al. 

Internacionalmente, vem crescendo a reflexão sobre o uso do instrumento de 
Avaliação de Impactos Sociais (AIS), pertencente à ―família‖ de instrumentos de Avali-
ação de Impacto como o mais apropriado para interpretar, analisar e comunicar os 
impactos sociais associados ao planejamento em diferentes escalas. 

Sánchez e Croal (2012) reforçam essa perspectiva ao ressaltar um conceito 
emergente relacionado à busca da ―licença social‖ de um projeto, em que a necessi-
dade do consentimento de comunidades para sua execução e operação é premente; e 
que os instrumentos de avaliação de impacto devem considerar as consequências 
ambientais de um modo transparente na tomada de decisão. 

Vanclay (2002) caracteriza algumas especificidades relevantes acerca dos im-
pactos sociais e da condução da AIS. Segundo esse autor, como a natureza dos im-
pactos sociais é muito variável e está totalmente vinculada aos grupos sociais que 
serão afetados pelo projeto, dessa forma sua apropriada caracterização está totalmen-
te dependente da participação desses grupos na sua identificação e, portanto, do pro-
cesso de AIS.  

De acordo com Vanclay (2003, p. 5), a ―Avaliação de Impactos Sociais inclui o 
processo de análise, monitoramento e gestão das consequências sociais pretendidas 
e não pretendidas, positivas e negativas, das intervenções previstas (políticas, pro-
gramas, planos e projetos) e qualquer processo de mudança social invocado por es-
sas intervenções‖. Segundo o autor a AIS tem por objetivo proporcionar um meio am-
biente biofísico e humano mais sustentável. 

De acordo com Slootweg et al. (2001, p. 19), ―Avaliação de Impacto Social e 
Avaliação de Impacto Ambiental se desenvolvem como entidades distintas [...]‖, mas 
uma avaliação apropriada dos impactos causados por um projeto deve contemplar a 
compreensão integrada das mudanças biofísicas e sociais, visto que os impactos bio-
físicos também causam impactos sociais e as mudanças sociais podem ser decorren-
tes de mudanças no meio biofísico. Burdge (2002) argumenta, nesse sentido, que, 
principalmente devido à falta de consenso sobre a definição e condução da AIS e até 
mesmo entre a relação de AIA e AIS, a AIS não tem sido amplamente adotada como 
um componente do processo de avaliação de impactos em tomada de decisão. 
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Mais recentemente a literatura voltada à avaliação de impactos sociais, por e-
xemplo, Barrow (2010) e Prenzel e Vanclay (2014), tem revelado um interessante vín-
culo interessante entre o instrumento e a análise de conflitos socioambientais, que 
possui um ferramental próprio.  

Os conflitos socioambientais são inerentes aos processos decisórios em dife-
rentes escalas de planejamento. Carvalho e Scotto (1995) caracterizam como conflitos 
socioambientais aqueles que têm a natureza como objeto, gerando muitas vezes o 
confronto entre os interesses privados e o bem coletivo. 

Persson (2006) destacou a existência de potencial nos instrumentos de avalia-
ção de impacto para que os conflitos socioambientais sejam captados, mas ressalvou 
que os métodos avaliação de impacto que valorizam a comunicação sobre valores e 
interesses são os mais apropriados. 

Peltonen e Sairinen (2010), com base em experiências na Finlândia, destacam 
que a avaliação de impactos sociais (AIS) pode contribuir para o gerenciamento de 
conflitos na ausência de processos institucionais de mediação de conflitos. Esses au-
tores ainda ponderam que a AIS pode, inclusive, revelar seu potencial para mediação 
a depender da intensidade e extensão da participação público no processo decisório, 
ao mesmo tempo, que as práticas de mediação de conflitos podem ser usadas para 
auxiliar a condução da AIS.  

Segundo Prenzel e Vanclay (2014), a AIS pode melhorar a gestão de conflitos 
em todas as etapas e quando se usa o instrumento na tomada de decisão, os conflitos 
podem ser prevenidos e antecipados, inclusive com a proposição de medidas de miti-
gação. Para os autores, a gestão de conflitos e a AIS possuem os mesmos objetivos 
de resolver os complexos problemas sociais, com maior valor agregado e menores 
custos; os instrumentos não se substituem, mas devem ter suas abordagens integra-
das em prol de alcançar o objetivo comum. 

No Brasil, de acordo com Hanna et al. (2014), embora os procedimentos de 
AIA sejam robustos, os impactos sociais são inadequadamente integrados no projeto, 
tornando inadequado o dimensionamento das medidas mitigadoras implementadas, 
bem como sua aplicação e cumprimento. Enfim, não há uma prática estabelecida de 
AIS e tampouco vem sendo explorada a abordagem de gestão de conflitos ambientais 
na tradicional Avaliação de Impacto Ambiental (Bredariol e Magrini, 2003). 

Desse modo, esse artigo tenciona colaborar para acelerar e ampliar o debate, 
sobre o uso da AIS e de inclusão da avaliação de conflitos ambientais em processos 
orientados por AIA, junto à comunidade técnico-científica brasileira, bem como para 
colocar em prática essa sinergia promissora entre integrar o mais cedo possível a a-
bordagem de conflitos ambientais no processo de tomada de decisão de empreendi-
mentos no país.  

Assim, foi selecionado um caso brasileiro recente sobre a implantação de um 
empreendimento de grande porte em área urbana e peri-urbana com potencial de 
causar significativos impactos ambientais e emblemáticos conflitos socioambientais: a 
construção do trecho Sul do Rodoanel Metropolitano de São Paulo.  

Esse artigo tem como objetivo confrontar os impactos sociais apresentados no 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do Trecho Sul do Rodoanel aos conflitos socioam-
bientais identificados durante a sua implantação, mais precisamente na viabilização 
física dos Parques Naturais Municipais (e em especial o Itaim) dentro dos limites da 
APA Bororé-Colônia. 
 
 
METODOLOGIA 

Essa pesquisa exploratória utilizou como procedimentos metodológicos: 
• Estudo documental: levantamento e análise do Estudo de Impacto Ambien-

tal (EIA) (FESPSP, 2004) para levantamento dos impactos sociais identifi-
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cados para o empreendimento; e do Processo Legislativo do Projeto de Lei 
01-0384/2004 (CMSP, 2004) e das atas das Reuniões Ordinárias e Extra-
ordinárias do Conselho Gestor da APA Bororé – Colônia entre os anos de 
2006 a 2012; 

• Entrevistas com atores sociais da comunidade afetada pelo processo de 
implantação da APA e pela construção do trecho sul do Rodoanel, durante 
o ano de 2012, para levantamento dos conflitos socioambientais existentes. 

O tratamento analítico dos conflitos socioambientais foi realizado sob a ótica da 
abordagem etnográfica dos conflitos socioambientais, pautada na metodologia propos-
ta por Little (2006, p.92), apresentada previamente em Bernardelli Jr. (2013). 

Neste artigo, a análise dos dados foi realizada cotejando-se os conflitos socio-
ambientais identificados durante a discussão sobre a implantação da unidade de con-
servação do Parque Natural Municipal Itaim, situado dentro dos limites da APA Bororé-
Colônia (como parte da medida compensatória do empreendimento) aos impactos 
sociais identificados e avaliados no EIA. O referencial bibliográfico sobre boas práticas 
recentes da modalidade de AIA denominada Avaliação de Impactos Sociais (AIS) para 
a gestão dos temas sociais na tomada de decisão subsidia essa análise. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Rodoanel Metropolitano de São Paulo é um empreendimento viário de gran-
de porte, com 176,5 km em quatro grandes trechos oeste, sul, leste e norte, concebido 
para interligar as principais rodovias do Brasil que atravessam a cidade de São Paulo, 
retirando o tráfego proveniente dessas rodovias e das sobrecarregadas vias locais dos 
municípios que compõem a metrópole. 

O trecho Sul (61,5 km) começou a ser executado em meados de 2007 e foi a-
berto ao tráfego em 2010. Seu traçado atravessa a APA Bororé-Colônia, e o recém-
criado Parque Natural Municipal Itaim situado dentro da APA, objeto de estudo deste 
trabalho, classificada como uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável, prove-
dora de importantes serviços ecossistêmicos para a região. A APA Bororé Colônia 
abrange uma área de 9.000 hectares pertencentes às áreas administradas pelas Sub-
prefeituras de Parelheiros e Capela do Socorro, tendo sido criada pelada Lei Municipal 
nº 14.162, de 24 de maio de 2006. A criação da APA se deu concomitantemente ao 
processo de licenciamento do trecho sul do Rodoanel, o que ocasionou novos conflitos 
socioambientais e agravou os preexistentes. 

Segundo Bernardelli Jr. (2013) a região da APA Bororé – Colônia já era uma 
arena de conflitos importantes mesmo antes da construção do trecho sul do Rodoanel. 
Os conflitos preexistentes oriundos do processo de ocupação e segregação socioterri-
torial e do quadro de vulnerabilidade socioambiental foram sobrepostos por novos con-
flitos oriundos do processo de licenciamento e construção do trecho Sul do Rodoanel, 
como também de suas externalidades e compensações; que transcorreu concomitan-
temente à tramitação da lei de criação da APA Bororé - Colônia. Os conflitos socioam-
bientais identificados na região da APA Bororé – Colônia e Parque Natural Municipal 
Itaim estão apresentados nos Quadro 1 e Quadro 2. 
 
 
QUADRO 1 - Síntese dos principais conflitos identificados na APA Bororé - Colônia 

Conflitos identificados na APA Bororé - Colônia 
Tramitação da Lei de criação da APA Bororé - Colônia versus licenciamento do trecho sul do Rodoanel 
Externalidades da construção do Rodoanel (assoreamento de corpos d'água, degradação de vias, dimi-

nuição do pescado na represa, inundações etc.) 
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Pendências referentes à compensação ambiental do Rodoanel 
Prática de crimes ambientais e ilegalidades (caça, coleta de espécimes, construção em APP, constru-

ções ilegais em perímetros de congelamento) 
Prática de crimes de natureza diversa (Assassinatos, depósito de restos de veículos roubados etc.) 

Outros grandes empreendimentos: Projeto Comgás - Gasoduto COMGAS-RETAP. Projeto Uniduto pas-
sará em parte dentro da APA do Bororé - Colônia, no mesmo eixo do Rodoanel 

Questões locais referentes à coleta de lixo, transporte (Balsa EMAE), loteamentos irregulares, questões 
de vizinhança 

 
FONTE: modificada de Bernardelli (2013). 
 
QUADRO 2 - Síntese dos principais conflitos identificados no Parque Itaim 

Conflitos identificados no Parque Itaim 
Referentes à implantação do parque e plantio compensatório 

O Parque como intruso, oriundo da implantação do Rodoanel, em processo complicado 
Pleito sobre uso do rodoanel pela população 

Disposição irregular de resíduos 
Conflitos de uso de solo e recursos 

Prática de crimes de natureza diversa 
 
FONTE: modificada de Bernardelli (2013). 
 

De acordo com o EIA (FESPSP, 2004) foram identificados 16 impactos sobre o 
meio físico, 9 sobre o meio biótico e 46 sobre o antrópico (Quadro 3). 

 
QUADRO 3 - Síntese dos principais impactos potenciais sobre o meio antrópico 

Impactos 
sobre: 

Descrição dos impactos 

infraestrutura 
viária, tráfego 
e transportes 

Modificações temporárias no padrão local de distribuição de tráfego; sobrecarga de veícu-
los pesados na malha viária local durante a construção; deterioração do pavimento de 
vias públicas utilizadas por serviços das obras; impactos nos níveis de carregamento do 
sistema viário; alterações no padrão de segurança do tráfego intra-urbano e redução de 
acidentes; melhoria no grau de confiabilidade dos usuários nos sistema viário metro-
politano; redução de problemas decorrentes da circulação de cargas altas; redução dos 
custos de manutenção da malha viária intra-urbana; favorecimento da intermodalidade no 
transporte de cargas; interferências com fluxos transversais de pedestres. 

estrutura 
urbana 

Indução a ocupação de terrenos vagos e áreas não-urbanizadas; alteração nos valores 
imobiliários; aumento no grau de atratividade para usos residenciais; ruptura da malha 
urbana; equalização da atratividade relativa dos eixos radiais interligados à localização de 
atividades econômicas. 

atividades 
econômicas 

Redução do tempo de viagem de caminhões; geração de empregos diretos e indiretos 
durante a construção e operação; desativação de atividades econômicas; aumento do 
grau de atratividade para instalação de atividades comerciais e industriais e consolidação 
de polos industriais; melhoria no padrão de acessibilidade às atividades comerciais e 
industriais; alteração no nível de consumo regional de combustível; descentralização de 
oferta de empregos. 
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infraestrutura 
física e social 

interferências com redes de utilidades públicas; interferências com planos de expansão 
de redes públicas; aumento dos níveis de ruídos; relocação de equipamentos públicos; 
melhorias no padrão de acesso de alguns equipamentos públicos 

qualidade de 
vida da popu-
lação 

mobilização social durante as etapas de planejamento e implantação; aumento dos níveis 
de ruído na construção e na operação; interrupções temporárias de tráfego local durante 
a construção; interrupções de serviços temporários durante a construção; desapropriação 
da faixa de domínio; relocação de moradias; impactos na saúde pública; alterações locali-
zadas nas relações sociais entre as comunidades de áreas urbanas consolidadas; altera-
ções na paisagem; redução do tempo de viagem; aumento das opções de emprego para 
a população motorizada 

finanças 
públicas  

Aumento nas receitas fiscais durante a construção e operação; nos níveis de investimen-
tos privados; decorrentes de aumento das demandas por infraestrutura física e social 

patrimônio Interferências com o patrimônio arqueológico e cultural 
 
FONTE: modificada de (FESPSP, 2004). 
 

Embora grande maioria dos conflitos socioambientais apresentados no Quadro 
1 e no Quadro 2 tenha como agentes naturais envolvidos os recursos hídricos e os 
remanescentes da Mata Atlântica e como sociais o patrimônio arqueológico e cultural 
e a população residente, agentes esses contemplados no EIA, revela uma não associ-
ação explícita aos impactos antrópicos apresentados no Quadro 3. 

A comparação entre os Quadros 1 e 2 ao Quadro 3 permite apenas realizar 
uma associação quanto aos conflitos denominados externalidades da construção do 
Rodoanel relacionados a impactos sobre o meio físico. Essa constatação vai de en-
contro ao estabelecido por Slootweg et al. (2001) da interdependência das mudanças 
sociais e aspectos biofísicos. 

Essa dissociação entre conflitos socioambientais desencadeados durante a 
construção do trecho Sul do Rodoanel e dos impactos sociais previamente identifica-
dos pode, eventualmente, ser decorrência de uma caracterização inapropriada dos 
grupos sociais afetados, como destacado por Vanclay (2002) como imprescindível 
para identificar a natureza dos impactos sociais. 

Vanclay (2002) caracteriza algumas especificidades relevantes acerca dos im-
pactos sociais e da condução da AIS. Segundo esse autor, como a natureza dos im-
pactos sociais é muito variável e está totalmente vinculada aos grupos sociais que 
serão afetados pelo projeto, dessa forma sua apropriada caracterização está totalmen-
te dependente da participação desses grupos na sua identificação e, portanto, do pro-
cesso de AIS. Esses resultados reforçam os achados de Hanna et al. (2014) e Breda-
riol e Magrini (2003) sobre a baixa integração dos impactos sociais e conflitos socio-
ambientais, respectivamente, na prática tradicional de AIA no Brasil. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O cotejamento entre os impactos sociais apresentados no EIA do trecho sul do 
Rodoanel aos conflitos socioambientais identificados durante a sua implantação, no 
recorte da implantação da APA Bororé - Colônia mostrou uma associação bastante 
restrita. Tais resultados eram esperados tendo em vista a prática restrita na conside-
ração dos impactos sociais em processos decisórios orientados pela AIA no país, e o 
recente cenário atual em que se discute a aproximação do referencial metodológico de 
conflitos socioambientais para enriquecimento da prática de AIA no que tange princi-
palmente aos impactos sociais e vice-versa. 

Em consonância à visão dos especialistas de Avaliação de Impactos Sociais, 
este artigo conclui que as técnicas usualmente empregadas para caracterização e 
mediação de conflitos socioambientais podem enriquecer os tradicionais processos de 



                                    

349 
 

AIA na abordagem dos impactos sociais e sua mitigação em contexto de AIA. Esse 
estudo preliminar exploratório revela a urgência e o potencial para inclusão da avalia-
ção de conflitos ambientais em processos orientados por AIA no país. 
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RESUMO  

Um perfil socioeconômico constitui-se de um diagnóstico integrante de estudos de 
impacto ambiental que visa avaliar a qualidade de vida, as atividades desenvolvidas, o 
acesso a serviços básicos e informações, as relações sociais que, no conjunto, carac-
terizam uma determinada comunidade. No entanto, conhecer as características sociais 
de uma população não é o único foco de um perfil socioeconômico. Este tipo de estu-
do comumente é utilizado para se delinear as opiniões, os sentimentos e a percepção 
de moradores sobre empreendimentos que podem vir a afetá-los (ou estejam afetan-
do) direta ou indiretamente. Este artigo busca apresentar o resultado de diversos es-
tudos socioeconômicos elaborados em comunidades rurais. Este tipo de abordagem 
foi utilizada enquanto método analítico, e, por consequência, pôde-se traçar o perfil da 
população tanto com relação às suas características sócio espaciais, quanto seus sen-
timentos perante a implantação de um empreendimento que irá atingir (ou atinge) toda 
a comunidade, culminando na desagregação social e espacial. Como objeto de análi-
se são discutidos estudos de caso de comunidades rurais típicas de Minas Gerais, 
marcadas pela simplicidade e isolamento de grandes centros urbanos, que em algum 
momento foram afetadas por algum empreendimento. Além da metodologia utilizada e 
dos resultados obtidos, são listadas as principais percepções obtidas frente ao atual 
processo de avaliação de impactos ambientais. 
PALAVRAS-CHAVE: Perfil socioeconômico. Percepção. Avaliação de impactos. Co-
munidades atingidas. 

 
ABSTRACT  

 
A socioeconomic profile constitutes an integral diagnosis of environmental impact stud-
ies that assesses the quality of life, the activities undertaken, access to basic services 
and information, social relations which together characterize a particular community. 
However, knowing the social characteristics of a population is not the sole focus of a 
socioeconomic profile. This type of study is commonly used to delineate the opinions, 
feelings and perceptions of residents about projects that may affect them (or are affect-
ing) directly or indirectly. This article seeks to present the result of several socioeco-
nomic studies conducted in rural communities. This approach was used as analytical 
method, and therefore, we could trace the profile of the population both in relation to 
their socio spatial characteristics, as his feelings towards the implementation of a pro-
ject that will reach (or does reach) all the community, resulting in social and spatial dis-
aggregation. As an object of analysis case studies of typical rural communities of Mi-
nas Gerais, marked by simplicity and isolation of large urban centers, which were once 
affected by some venture are discussed. Besides the methodology used and the re-
sults obtained are listed the main insights gained to the current course of environmen-
tal impact assessment. 
 
KEYWORDS: socioeconomic profile, perception, impact assessment, affected commu-
nity. 
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INTRODUÇÃO 
Um perfil socioeconômico constitui-se de um diagnóstico integrante de estudos sócio 
ambientais que visa apresentar um retrato de uma dada população sobre aspectos 
variados. Neste contexto, avaliar a qualidade de vida, as atividades desenvolvidas e o 
acesso a serviços básicos faz-se muito importante, tendo em vista que tais dados, no 
conjunto, caracterizam o grupo social em análise. 
No entanto, conhecer as características sociais de uma população não é o único foco 
de um perfil socioeconômico. Este tipo de estudo comumente é utilizado para se deli-
near as opiniões, os sentimentos e a percepção de moradores sobre empreendimen-
tos que podem vir a afetá-los (ou estejam afetando) direta ou indiretamente. 
Fernandes (2003) conceitua percepção como a conscientização/percepção que o ho-
mem adquire em relação ao ambiente em que vive, passando a partir desta percepção 
a se preocupar com a sua proteção e cuidado. Sendo individual a forma como cada 
cidadão percebe o meio ambiente, a forma como reage e se manifesta pode ser indi-
vidual ou coletiva, segundo o autor.  
Portanto, Fernandes (2013) defende a importância do estudo de percepção ambiental 
para melhor compreensão das interrelações entre o homem e o ambiente. Através da 
pesquisa de percepção ambiental de uma comunidade, possibilita-se o conhecimento 
das expectativas, anseios, satisfações e insatisfações, dos cidadãos envolvidos. 
Neste artigo, buscou-se apresentar o resultado de alguns estudos realizados em co-
munidades rurais no norte de Minas (Berizal) Leste de Minas (Tabaúna) e Zona da 
Mata (Pedra do Anta), que estavam sendo estudadas para compor os estudos ambi-
entais de empreendimentos de infraestrutura (uma barragem de perenização e duas 
hidrelétricas). Este tipo de abordagem foi utilizada enquanto método analítico, e, por 
consequência, pôde-se traçar o perfil da população tanto com relação às suas caracte-
rísticas sócio espaciais, quanto seus sentimentos perante a implantação de um em-
preendimento. Cabe ressaltar que as comunidades rurais estudadas que têm acesso a 
meios de comunicação (rádio, TV, celular) mostram-se cada vez mais informadas a-
cerca dos impactos que advirão sobre estas quando são abordadas por pesquisas 
sociais que venham a integrar estudos ambientais. Para aquelas situadas em regiões 
mais distantes como o norte de Minas, há um completo desconhecimento do que advi-
rá levando os entrevistados a não emitirem opinião sobre o empreendimento. 
 
METODOLOGIA 
Os parâmetros metodológicos utilizados tiveram como premissa a investigação racio-
nal através da utilização do método científico, buscando o conhecimento da regulari-
dade no comportamento social através da observação e medição cuidadosa, que leva-
ram ao entendimento das relações existentes, pautando a análise dos resultados. 
A metodologia utilizada pautou-se na revisão de alguns estudos já elaborados para 
empreendimentos de impacto, onde o método usado foi a aplicação de questionários 
estruturados (BABBIE, 1999; SELLTIZ, 1967), conjugados com dados secundários 
publicados. 
 
DESENVOLVIMENTO (OU RESULTADOS E DISCUSSÃO) 
De maneira geral o perfil socioeconômico das comunidades rurais é elaborado a partir 
da percepção, do olhar, do pesquisador conjugado com dados obtidos a partir do in-
formante. Este após estudar os dados secundários da área de estudo, parte para a 
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etapa de campo onde são aplicados questionários estruturados de modo a comple-
mentar os dados já obtidos. 
Deste modo, após a elaboração dos questionários, são apresentados os resultados de 
acordo com o grupo social em análise. Para tanto o perfil socioeconômico baseia-se 
em: 

• Identificação da propriedade e do proprietário; 
• Caracterização das famílias; 
• Caracterização da moradia; 
• Qualidade de vida (condições sanitárias, acesso a bens e serviços, referências 

sociais) 
• Opinião sobre a possibilidade de implantação do projeto; 
• Locais de preferência para relocação do povoado (quando for o caso); 
• Percepção ambiental do local; 
• Sugestões/reclamações. 

 
Discussões 
 
Para a elaboração de perfil socioeconômico além da pesquisa de dados secundários 
(IBGE, FJP e outros) torna-se necessário a aplicação de questionários estruturados ou 
semiestruturados para grupos de pessoas de forma aleatória ou censitária. Em comu-
nidades a serem atingidas por empreendimentos recomenda-se que o método de pes-
quisa estruturada e censitária seja aplicado, visto que deve-se buscar a totalidade do 
grupo a ser afetado para que não haja nenhum sentimento de exclusão entre os afe-
tados.  
Quando do processo de entrevistas das comunidades objeto deste artigo, buscou-se 
trabalhar com um grupo mais maduro de pessoas que residiam na localidade por 
questões principalmente de posse direta com o imóvel, conhecimento dos bens e da 
família, fatores de decisão futura, dentre outros. Geralmente foram priorizados chefes 
de família adultos, idosos aposentados que possuem herança do imóvel ou consegui-
ram adquiri-lo de alguma forma na localidade, ou mesmo jovens que constituíram fa-
mília à pouco tempo. 
Os rendimentos geralmente se mostraram baixos, corroborando a condição de apo-
sentados ou daqueles que somente conseguem trabalho durante o período da colheita 
de algum produto (cana, café, fumo, etc). Geralmente as famílias vivem com valores 
baixos (às vezes inferior a 1 salário mínimo) em razão da inexistência de fontes em-
pregadoras na região. Observou-se que em várias famílias há sempre um filho que 
mudou-se para outra região ou mesmo país em busca de trabalho e melhoria de vida. 
Em algumas regiões (caso do leste de Minas e Zona da Mata) foram identificadas fa-
mílias cujos filhos residem no exterior, enviando quantias sempre que possível (se-
gundo os entrevistados) para a compra de terrenos na localidade e construção de mo-
radias com a intenção futura de retornar. 
Quanto ao tempo de residência observou-se que muitos daqueles que possuíam uma 
moradia mais nova, moravam há pouco tempo no povoado ou na gleba. Geralmente 
residiam na região próxima (zona rural) e conseguiram comprar o  terreno construindo 
a moradia em busca de uma condição melhor para os membros da família (escola, 
saúde, transporte). No entanto, as moradias mais antigas são ocupadas por pessoas 
que residiam há muitos anos na localidade, alguns tendo nascido nesta. São pessoas 
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idosas, aposentadas, que criaram os filhos no povoado ou região e agora residem so-
zinhos. Cabe destacar que no caso de Berizal muitos membros das famílias nunca 
haviam saído da gleba, viviam do que conseguiam produzir. Muitos idosos nunca fo-
ram à sede urbana mais próxima, demonstrando o completo desconhecimento de situ-
ações normais ao nosso cotidiano. Neste caso observou-se que os mortos das famí-
lias eram enterrados no próprio terreno, geralmente na frente da casa para que não 
fossem esquecidos.  
Para trabalhar dados da propriedade, inicialmente cabe esclarecer o conceito de ter-
reno que deve ser utilizado de acordo com a região em que se encontra, podendo ser: 
gleba de terra, situada dentro do povoado, de tamanho variado, utilizada para desen-
volvimento das atividades da família, este conceito pode abarcar também o termo pro-
priedade. 
Como primeiro passo para caracterização dos terrenos estudados, buscou-se obter 
informações sobre o proprietário, a forma de aquisição do mesmo e, quando possível 
o tamanho. De maneira geral os estudos mostraram que os proprietários não detém 
uma informação quanto ao tamanho real do terreno, sendo recorrentes respostas de 
―não sei‖, ―não tenho certeza‖, ―nunca medi‖, ou, quando informado o tamanho, este 
não condiz com o que se observa em campo.  
Quanto à forma de aquisição, a maioria dos entrevistados geralmente indicou a com-
pra dos terrenos, seguidos daqueles que obtiveram por doação ou herança. Ao que 
tudo indica a irregularidade da posse vem de encontro com o problema do desconhe-
cimento do tamanho real do terreno, visto que eles geralmente não têm documento 
registrado em cartório constando a área, apesar de muitos responderem ter a escritura 
do mesmo.  
Cabe mencionar que nesta etapa dos trabalhos, por não ser o momento oportuno, não 
foi solicitada a apresentação de qualquer documento comprobatório da posse real, 
apenas anotou-se a resposta dada. 
Quanto aos usos dos terrenos constatou-se que aqueles que se encontravam sem 
benfeitorias (lotes vagos) ou que possuem um tamanho maior, eram ocupados com 
cultivos (geralmente de subsistência o que marcava ainda mais a condição socioeco-
nômica visto que estes integravam os alimentos gastos pela família). Para os demais, 
quando em povoados, a moradia é a principal destinação, sendo que os quintais eram 
destinados a plantios de frutíferas e hortaliças. Quando em terrenos rurais, além da 
moradia o terreno era o local de reprodução social das famílias.  
Destaca-se também a existência de outras benfeitorias como cobertas para máquinas, 
engenho, galinheiro, pocilga, depósitos, dentre outras, que foram identificadas em vá-
rios terrenos. 
Outro ponto de destaque em povoados era a existência de famílias que também não 
detinham a posse das benfeitorias que ocupavam. Geralmente estes casos associa-
vam-se a condições mais precárias onde filhos ou terceiros não tinham condições de 
adquirir um imóvel e precisavam de casas cedidas. Neste grupo geralmente desta-
cam-se moradias em estado construtivo muito precarizado. 
No que respeita a infraestrutura das moradias, estas possuem padrões típicos da regi-
ão. Para as comunidades do norte de Minas o padrão predominante é bastante sim-
ples marcado por casas de pau-a-pique, piso de terra batida, cobertura de palha de 
coco e completa  ausência de saneamento básico.  
Já no leste e zona da mapa as moradias identificadas seguem padrões construtivos e 
de conservação diferenciados que pautam-se no tempo de construção (variando de 2 
a 80 anos) ou nas reformas que a mesma vem passando. De maneira geral constatou-
se que predominavam as construções em alvenaria, com telha de barro e sem forro, 
com reboco e pintura, piso de nata de cimento e cerâmica. Muitas possuem varandas 
como garagem para veículos. Também predominavam moradias com banheiros den-
tro de casa e completos. 
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Geralmente o último tópico do questionário busca avaliar a percepção dos entrevista-
dos a respeito da possível construção do empreendimento que, em assim sendo, leva-
ria a uma relocação deste. Conhecer as críticas, dúvidas, sugestões, e até mesmo os 
sentimentos das populações a serem afetadas, possibilita que planos de comunica-
ção, negociação e apoio sejam aplicados com uma eficiência maior num intervalo de 
tempo mais curto. Há que considerar-se também que podem indicar forças de resis-
tências que podem se configurar como uma barreira complicada ao processo. 
O primeiro questionamento acerca da opinião dos entrevistados sobre o empreendi-
mento avaliou a opinião destes quanto a instalação do empreendimento na região.  
Observou-se, de forma geral que os entrevistados detinham ciência da possibilidade 
real de se implantar o empreendimento visto que os projetos eram antigos e em algum 
momento alguém mencionou que ali era propício para tal. No entanto para as comuni-
dades do leste e zona da mata as opiniões eram mais seguras em função do acesso a 
informações. Muitos afirmavam que haveriam ganhos para a comunidade e que mes-
mo sendo contrários, não poderiam intervir no processo. Salienta-se que a informação 
acerca de outros empreendimentos similares nas proximidades geralmente serviu de 
exemplo para os entrevistados. Alguns têm uma visão positiva do processo na medida 
em que o novo padrão construtivo e a condição de propriedade também seria amplia-
da. Para outros, o processo era devastador pois tinham receio de perder tudo o que a 
família conseguira ou era herança. No caso de Berizal as famílias nem sabiam o que 
opinar. 
Na sequência buscou-se saber se os mesmos viam algum ponto positivo ou negativo 
para si, advindo do processo de construção do empreendimento. Neste ponto deve-se 
ponderar que os entrevistados nem conheciam o empreendedor, mas por proximidade 
com outras áreas em condições semelhantes, já formalizavam opiniões (caso do leste 
de Minas e Zona da Mata). Para a comunidade de Berizal não importava o empreen-
dedor e sim o empreendimento, pois ele significava a ―salvação‖ para as famílias que 
dependiam da água para sobreviver. 
Durante as entrevistas observou-se uma insegurança na indicação dos benefícios e 
prejuízos que poderiam ser associados ao desconhecimento real do processo. Não 
obstante, muitos ainda sentiam-se inseguros e ansiosos com relação ao seu futuro, o 
que é relativamente comum em toda situação que envolve passíveis mudanças. 
 
 
 
CONCLUSÃO  
 
De maneira geral traçar o perfil socioeconômico de comunidades requer o conheci-
mento mais profundo sobre seu cotidiano. O estudo das principais características so-
cioeconômicas das comunidades permitiu a identificação e a análise dos componentes 
do referido meio suscetíveis a alterações, tanto benéficas quanto adversas provenien-
tes da possibilidade de implantação de um empreendimento.  
Nos casos apresentados constatou-se que o perfil do entrevistado esteve diretamente 
relacionado com sua opinião frente à modificação futura. Para aqueles que detinham 
uma maior condição de informação, instrução e relacionamento com outros grupos 
sociais ou pessoas, o entendimento do processo era mais claro e contribuíra para for-
mar opiniões e certezas do que realmente queriam para seus entes. Tal situação não 
foi observada para aqueles que estavam alheios às informações. Geralmente não opi-
navam, ou quando o faziam era de forma dissociada do contexto.  
Portanto, traçar o perfil destas comunidades é de suma importância para o contexto da 
avalição de impactos visto que somente a partir deste conhecimento pode-se avaliar a 
magnitude destes, frente àquele público e assim propor reais programas e projetos 
que possam minimizar os impactos vindouros. 
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RESUMO  

 
Este trabalho discute em que medida os fundamentos da Avaliação Ambiental Estraté-
gica (AAE) podem contribuir para a inserção da sustentabilidade no planejamento e-
nergético brasileiro. Este tem se apresentado polêmico devido aos custos ambientais e 
sociais associados ao atual modelo de implantação de usinas hidrelétricas em regiões 
de alta suscetibilidade socioambiental, como a Amazônia. O sistema de planejamento 
energético implementado no Brasil foi interpretado em relação às oportunidades para 
inserção de aspectos ambientais e sociais nas decisões estratégicas, tendo sido sub-
metido em seguida a uma comparação com o caso Holandês, que apresenta vasta 
experiência na aplicação de abordagens estratégicas de avaliação de impacto. A partir 
das comparações efetuadas foi possível concluir que o setor energético brasileiro en-
frenta ainda muitos desafios estratégicos, não somente relacionado à observação dos 
fundamentos do desenvolvimento sustentável, como também em função de apresentar 
um modelo de planejamento com poucas oportunidades para a inserção das variáveis 
socioambientais, o que pode estar associas a atrasos nos cronogramas de implanta-
ção de empreendimentos impedindo o setor de atingir suas metas e objetivos. O Plano 
Nacional de Energia (PNE 2030) encontra-se no início de sua implementação e já tem 
gerado inúmeros conflitos e impactos, associados à vulnerabilidade socioambiental da 
região amazônica - principal vetor de expansão da geração de energia estabelecido no 
plano. O trabalho conclui apontando elementos da AAE e do processo de expansão 
energética holandesa que poderiam contribuir para um alcance estratégico da susten-
tabilidade no setor energético brasileiro.  

 
PALAVRAS-CHAVE: Planejamento Energético, Avaliação Ambiental Estratégica, Sus-
tentabilidade. 

 
ABSTRACT  

 
This work aims to identify how Strategic Environmental Assessment (SEA) concepts 
may contribute to a more sustainable energy planning in Brazil, which currently has 
generated much controversy due to environmental impacts caused by hydropower ex-
ploitations in the Amazon. For this, the Brazilian system was studied, supported by the 
analysis of the National Energy Plan (PNE 2030) and Madeira River Hydroelectric 
Complex case study. Following that, the energy planning and expansion process in 
Brazil is compared to the Dutch system, which was chosen for this comparison due to 
its vast experience on SEA and energy planning. As one of the outcomes of this com-
parative study, it was seen that the Brazilian energy sector faces many challenges at 
strategic level, not only related to sustainable development, but also to weaknesses in 
planning, which burden the sector to reach their own goals and objectives. Further-
more, PNE 2030 has barely started to be implemented and already has generated 
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countless conflicts and impacts, as the areas to be explored on next years are inserted 
on a more fragile and delicate environment. The Netherlands, in turn, has a better 
structured system, not only regarding strategic environmental assessments, but impo 
to an effective tiering process. Many elements of SEA and Dutch electricity expansion 
process would contribute to improve sustainability in the Brazilian energy sector plan-
ning. As a result of this study, recommendations are made for implementing some con-
cepts of SEA in the Brazilian energy sector planning making it more sustainable and, 
as a consequence, more socially accepted. 

 
KEYWORDS: Energy Planning, Strategic Environmental Assessment, Sustainability. 
 
INTRODUÇÃO 
 
O Brasil tem passado por um período de grande crescimento econômico e, para am-
parar o desenvolvimento do país, a expansão da oferta de energia tornou-se um dos 
objetivos principais dos últimos governos. O potencial de exploração hidrelétrica no 
país ainda é muito grande, sendo estimado que aproximadamente 70% ainda não foi 
explorado (PNE, 2007). A energia hidroelétrica, sendo considerada um recurso limpo e 
renovável, recebe muitos incentivos internacionais para sua exploração (BERGMANN, 
2012), além de mecanismos econômicos como o MDL. Sendo uma eletricidade relati-
vamente barata quando comparada às demais alternativas, a hidroeletricidade consti-
tui uma fonte praticamente soberana em termos da atual matriz energética implemen-
tada no país e, mais ainda, dentro dos planos de expansão energética traçados.  
A maior parte do potencial hidroelétrico disponível encontra-se na Amazônia, cuja re-
levância em termos de proteção da biodiversidade e povos indígenas é incontestável. 
Os investimentos na exploração de energia na região vêm sendo acompanhados por 
incontáveis impactos e conflitos, levando a um questionamento da estratégia adotada 
pelo país (NEVES, 2009). Tais conflitos são responsáveis pelas dificuldades enfrenta-
das na realização de leilões de energia, licitação de projetos e execução das obras, 
afetando o cronograma de metas estabelecido para o setor energético.  
No quadro geral de instrumentos de apoio ao planejamento, a Avaliação Ambiental 
Estratégica (AAE) vem se destacando como uma ferramenta importante para aprimo-
rar a o uso de conceitos de sustentabilidade em Políticas, Planos e Programas 
(PPPs), reduzindo conflitos na fase de implementação e atuando como um facilitador 
desta etapa.  
Dentre os países nos quais o uso deste instrumento já se apresenta consolidado, a 
Holanda se destaca pela experiência quanto ao uso da AAE voltada para o setor de 
energia, tendo sido considerada no presente trabalho como uma referência para a 
reflexão realizada sobre o planejamento energético brasileiro. O trabalho procura iden-
tificar as oportunidades para inserção de aspectos ambientais e sociais nas decisões 
estratégicas do setor, a partir da comparação com a prática holandesa. Como resulta-
dos, verifica-se que o setor energético brasileiro ainda enfrenta muitos desafios estra-
tégicos, não somente relacionado à observação dos fundamentos do desenvolvimento 
sustentável, como também em função de apresentar um modelo de planejamento com 
poucas oportunidades para a inserção das variáveis socioambientais, o que impede 
que o setor atinja suas próprias metas e objetivos de sustentabilidade. 
 
METODOLOGIA 
 
Para que fosse possível a consolidação de uma visão crítica e a elaboração de uma 
proposta de implantação da AAE no planejamento energético brasileiro foi contempla-
da a leitura de 48 documentos que incluíram artigos, reportagens, dissertações e rela-
tórios técnicos. O estudo dividiu-se em 3 etapas, descritas a seguir, e teve como obje-
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tivo a comparação entre os sistemas brasileiro e holandês e a identificação de reco-
mendações para o setor energético brasileiro. 
Na primeira etapa estudou-se o processo envolvendo a implementação de hidrelétri-
cas no Brasil e o Plano Nacional Energético (PNE 2030) para hidrelétricas. O estudo 
do caso do Complexo o Rio Madeira e a publicação de Bergmann at al. foram de fun-
damental importância para o entendimento dos desafios enfrentados no país com re-
lação ao desenvolvimento sustentável. 
Em seguida, exploraram-se os conceitos que envolvem a AAE, sobretudo provindos 
do curso online disponibilizado pela United Nations University e Oxford Brookes Uni-
versity. Para o entendimento da viabilidade do uso dessa ferramenta no Brasil, foram 
identificados os principais elementos que amparam a experiência de implantação da 
AAE em países subdesenvolvidos e também a sua aplicação no planejamento energé-
tico em diferentes países, dentre eles a Holanda, valendo-se sobretudo dos casos a-
presentados pelo Ministério do Meio Ambiente do Japão (2003). 
Na terceira etapa a abordagem holandesa no uso da AAE e o processo de expansão 
energética da Holanda foram estudados de forma a acumular conhecimento suficiente 
para que fosse feita uma comparação entre o sistema do país e o brasileiro. Para isto 
contou-se com a colaboração e orientação de dois experientes consultores holandês, 
vinculados a uma empresa de consultoria e à Comissão Nacional de Avaliação Ambi-
ental, entidade independente que realiza o controle de qualidade das avaliações re 
impacto realizadas no país. Ambos contribuíram de modo decisivo, por meio de entre-
vistas e fornecimento de documentos para referência, para esclarecimento do funcio-
namento da AAE e do Planejamento Energético no contexto holandês. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
O processo de expansão energética brasileira vem ocorrendo como representado no 
esquema da Figura 1. O governo federal define as Políticas Energéticas e o Ministério 
de Minas e Energia (MME) prepara o Plano Nacional de Energia (PNE), para um hori-
zonte de aproximadamente 30 anos e, com base nele, posteriormente prepara o Plano 
Decenal de Energia (PDE), mais detalhado que o primeiro. 
 

 
Figura 1 - Processo de Expansão Energética no Brasil (fonte: autores) 

 
A etapa seguinte trata-se do Estudo de Inventário onde se analisa as possibilidades de 
exploração energética de uma determinada bacia e define-se a localização e capaci-
dade de geração de novas hidrelétricas. Estas possíveis explorações são encaminha-
das para o leilão de energia após seu Estudo de Viabilidade ser aprovado pelo Minis-
tério do Meio Ambiente (MMA).  
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A coluna da direita apresenta a forma como a avaliação ambiental está integrada ao 
atual modelo. Pode-se observar que a consideração de aspectos ambientais no plane-
jamento energético do Brasil tem melhorado, através de iniciativas como a inserção da 
Avaliação Ambiental Integrada (AAI) na fase de planejamento, contudo, para que o 
setor atinja um desenvolvimento sustentável satisfatório, deve enfrentar muitos desafi-
os ainda. 
Nota-se uma restrita participação de especialistas do meio ambiente nas análises de 
cenários e tomadas de decisões estratégicas do setor energético. A avaliação ambien-
tal através da AAI e do licenciamento é extremamente reativa já que sua atuação ocor-
re apenas nas etapas finais da expansão e sua função é encontrar falhas e não contri-
buir para uma solução mais sustentável para o setor. Desta forma, a adoção de uma 
matriz energética predominantemente hidrelétrica no PNE 2030 é questionada por 
especialistas do setor ambiental, energético e pela sociedade. Além dos impactos re-
gionais gerados e da distância entre usinas e consumidor, há um déficit energético no 
período de baixa nos reservatórios que coincide com o período de maior capacidade 
de geração de outras fontes renováveis, como biomassa da cana no Sudeste e eólica 
do Nordeste. 
No âmbito estratégico, o diálogo entre todos interessados no planejamento energético 
deveria aumentar, já que atualmente cada Ministério faz um plano diferente para a 
mesma área, sem confrontar informações. A ausência deste confronto adia a resolu-
ção de conflitos para a fase de implementação, gerando atrasos em licitação e execu-
ção de projetos, impossibilitando cada um dos setores a atingir metas e/ou prazos es-
tipulados. Já na etapa de implementação, o sistema deveria ser mais rigoroso, pois 
eventualmente as decisões estratégicas são ignoradas e ocorrem mudanças na fase 
de projeto. Estas alterações implicam em uma série de impactos não previstos e im-
pedem que as metas globais sejam alcançadas. 
O PNE 2030 apresenta uma série de incertezas com relação à estratégia adotada de 
expansão energética: 

 Licenciamento ambiental: o licenciamento de hidrelétricas é de grande com-
plexidade, pois abrange uma área de impacto muito maior que outras fontes 
energéticas. Devido a esta complexidade seu licenciamento é muito lento e, 
somado ao fato de que algumas vezes os relatórios ambientais são de má 
qualidade ou alterações são feitas nos projetos, os atrasos ocorrem com fre-
qüência. 

• Conflitos regionais: os aproveitamentos destinam-se ao abastecimento de ou-
tras regiões do país e o impacto é sofrido por habitantes locais, que freqüen-
temente intervém contra a obra, comprometendo seu andamento. Além disso, 
é comum que diversos órgão ambientais entrem com ações jurídicas contra a 
obra devido a seus impactos, o que também gera atraso, já que algumas ve-
zes a obra é paralisada até que se resolva este aspecto legal. 

• Linhas de transmissão de longa distância: as linhas de transmissão de energia 
possuem um processo de licenciamento separado e isso também pode gerar 
atraso no fornecimento da energia produzida. Além disso, o transporte de toda 
energia produzia não é garantido, já que o Brasil apresenta um índice de perda 
de aproximadamente 20%, segundo BERGMANN (2012), devido à grande ex-
tensão e à falta de manutenção das linhas. 

• Geração de energia limpa e barata: uma matriz predominantemente hidrelétrica 
está sujeita a uma queda de produção muito grande no período de baixa dos 
reservatórios, o que leva o setor energético a recorrer a planos emergenciais 
de produção de eletricidade. Usualmente, no Brasil, usinas térmicas – movidas 
a óleo, gás, carvão e combustível nuclear – são usadas para suprir a demanda 
neste período. Isso torna a escolha estratégica não sustentável, por depender 
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de fontes extremamente poluentes, e cara, já que a geração de energia térmi-
ca por essas fontes não possui um preço competitivo e em certos casos exige 
importação de matéria prima. 

O Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira é um claro exemplo de como a estratégia 
adotada pode comprometer o PNE 2030. Após o Leilão de Energia das plantas de 
Santo Antônio e Jirau, uma a montante da outra, ambas solicitaram aumento de suas 
capacidades de geração, alterando o que havia sido determinado no Estudo de Inven-
tário. Como o aumento do reservatório de uma interfere na produção da outra, resultou 
na chamada ―Guerra dos Megawatts‖ que, consequentemente, gerou um atraso muito 
maior que o previsto no licenciamento, conflitos locais, impactos sócio-ambientais irre-
versíveis e comprometeu o prazo de entrega das plantas que eram carro chefe do go-
verno. Assim como o Complexo Hidrelétrico do Rio Madeira, outros aproveitamentos 
previstos em bacias consideradas prioritárias (sem impacto em Unidades de Preser-
vação ou Reservas Indígenas), como é o caso de Belo Monte, por exemplo, enfrentam 
intensos conflitos locais e atrasos maiores que previsto.  
Grande parte dos problemas enfrentados pelo setor energético deve-se ao fato dele 
ser extremamente reativo. A AAE propõe uma atuação mais proativa da avaliação 
ambiental, auxiliando diversos setores nas etapas de  tomada de decisão inserindo 
aspectos socioambientais a PPPs. Conforme se passa do nível estratégico para o ní-
vel de projeto o detalhamento aumenta e as limitações também. Portanto, assim como 
as políticas discutem de forma muito abrangente os rumos do setor energético, a in-
serção dos conceitos ambientais nessa fase também deve ser mais abrangente, bus-
cando solucionar conflitos estratégicos, facilitando o processo de licenciamento (AIA). 
Este conceito de aumento do nível de detalhamento e das limitações é um dos princi-
pais elementos da AAE, conhecido como tiering. Ele permite que as metas globais 
estratégicas de PPPs sejam alcançadas através da execução de cada projeto. A in-
serção da AAE permite portando que haja uma meta global de sustentabilidade em 
cada setor. 
A análise da experiência da Holanda com o uso da AAE ajuda na compreensão de 
como esta ferramenta pode contribuir para que o Brasil vença os desafios enfrentados 
pelo setor energético. As metas do setor energético holandês são confrontadas com 
as metas de outros setores e com a contribuição de todos os Ministérios elabora-se do 
Plano Espacial Nacional, como é demonstrado na Figura 2. Este plano visa resolução 
de conflitos e adoção de uma estratégia equilibrada que atenda as necessidades de 
cada Ministério e conta também com o envolvimento de especialistas, população e da 
Comissão Holandesa para Avaliação Ambiental (NCEA – Netherlands Commission for 
Environmental Assesment).  

 



                                    

361 
 

 
Figura 2 - Comparação entre os sistemas brasileiro e holandês (fonte: autores) 

 
A NCEA age como um órgão independente, responsável pela coordenação da aplica-
ção da AAE. Ela atua, não apenas na etapa de planejamento espacial, mas em todas 
as etapas de tomada de decisão (Políticas, Planos e Programas) até chegar na fase 
de projetos, onde ocorre a AIA. Apesar de não possuir poder de decisão, contribui 
propondo alternativas mais sustentáveis, que poderão ser seguidas pelo governo. 
Essa abordagem proativa em conjunto com a hierarquização eficaz entre as instâncias 
de planejamento torna a Holanda um exemplo bem sucedido da aplicação do conceito 
de tiering. Esta abordagem bem sucedida da Holanda faz com que os resultados glo-
bais esperados por cada setor sejam atingidos após a implementação de cada projeto.  
Portanto, para que as metas globais do setor energético brasileiro sejam atingidas é 
necessário que estas estejam em sintonia com as metas de outros setores. O grau de 
incerteza quanto exploração do potencial hidrelétrico é reconhecido pelo próprio Minis-
tério de Minas e Energia (MME), que prevê no PNE 2030 a expansão hidrelétrica co-
mo apresentado a seguir: 

• “no período de 2015 a 2020 podem ser escalonadas as usinas localizadas, preferenci-
almente, nas bacias hidrográficas consideradas prioritárias e sem as interferências a-
cima indicadas; 

• “para o período de 2020 a 2025, entende-se que os condicionantes de viabilização de 
empreendimentos referentes à regulamentação do artigo 231 da Constituição Federal 
e a regulamentação da normatização ambiental já estejam equacionados permitindo 
que comecem a ser incluídas as usinas com proximidade a Terras Indígenas e em U-
nidades de Conservação de Uso Sustentável; 

• “para o período de 2025 a 2030, dá-se continuidade ao escalonamento iniciado no pe-
ríodo anterior, complementando com as usinas com qualquer interferência com Terras 
Indígenas ou Unidades de Conservação, considerando-se que possam ocorrer altera-
ções nos estudos para otimização dos projetos ou alterações nos requerimentos de 
regulação e legais.” 

 
Primeiramente, assume-se que ocorrerão mudanças na Constituição que permitirão 
que se construam novos aproveitamentos próximos ou com qualquer interferência em 
Terras Indígenas ou Unidades de Conservação. Existe, portanto a possibilidade disso 
não ocorrer e a expansão energética ficará comprometida. Em segundo lugar, embora 
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a fase de implementação atual foque em aproveitamentos hidrelétricos de bacias hi-
drográficas prioritárias, o PNE 2030 tem se apresentado ineficaz já que conta com 
muitos atrasos e tem envolvido muita polêmica e questionamentos. Espera-se, portan-
to que os aproveitamentos futuros, em bacias não prioritárias, apresentem um agra-
vamento destes problemas. 
É necessário que o setor energético brasileiro deixe de ver a avaliação ambiental co-
mo uma barreira para o crescimento econômico e sim como uma oportunidade para 
elaboração de estratégias mais eficazes que viabilizem o alcance de suas próprias 
metas. 
O uso da AAE não implica em não cumprimento das metas do setor energético e nem 
em soluções com zero impacto sócio-ambiental. O que a AAE propõe é um estudo dos 
diferentes cenários disponíveis para expansão energética e escolha daquele que for 
mais vantajoso para todas as partes interessadas. São feitos acordos entre os diferen-
tes setores para que os conflitos sejam resolvidos na esfera estratégica, possibilitando 
que os projetos sejam executados no cronograma previsto, atingindo metas de gover-
no e evitando questionamentos da sociedade nesta fase. 
 
 
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES  
 
Os resultados indicam que o setor energético brasileiro enfrenta muitos desafios estra-
tégicos, não somente relacionado ao desenvolvimento sustentável, como também à 
qualidade do planejamento em si, que impede que o país atinja as próprias metas e 
tenha que recorrer a planos emergenciais. O Plano Nacional de Energia (PNE 2030) 
mal começa a ser implementado e já vem causando uma série de conflitos e impactos, 
o que indica um alto nível de incerteza em relação à sua implementação, sobretudo 
em relação à incorporação dos aspectos ambientais nas decisões. A Holanda, por sua 
vez, possui um sistema muito bem estruturado, não apenas relacionado à avaliação 
estratégica de impactos ambientais, como também a uma hierarquização eficaz entre 
as instâncias de planejamento. Muitos elementos da AAE e do processo de expansão 
energética holandesa poderiam contribuir para ampliar o alcance estratégico da sus-
tentabilidade no setor energético brasileiro.  
Com base nos estudos realizados e no horizonte estipulado para expansão energética 
no PNE 2030 são feitas recomendações para que a AAE comece a ser implantada 
gradualmente até 2030, contribuindo para que o setor atinja suas metas de forma mais 
sustentável, segura e com maior aceitação social: 

• 2015 a 2020 – iniciar a aplicação do conceito de tiering aos aproveitamentos 
previstos para as bacias prioritárias, tornando mais restritas as mudanças em 
fase de projeto, de forma que as decisões tomadas na esfera estratégica não 
sejam desrespeitadas, causando impactos não previstos. 

• 2020 a 2025 – confrontar os planos de cada Ministério para que se defina o 
melhor planejamento espacial da região amazônica, discutindo o melhor cená-
rio para os próximos aproveitamentos, analisando a necessidade de alteração 
na demarcação de Unidades de Conservação e Terras Indígenas, avaliando 
outras fontes energéticas disponíveis e garantindo fornecimento adequado. 

• 2025 a 2030 – utilizar o conceito holandês de consultoria independente, com a 
participação de especialistas, sociedade e ONG´s, de forma a possibilitar que 
as metas do setor energético sejam atingidas dentro do prazo e de forma mais 
sustentável, através da análise de cenários, sem interferir diretamente em Uni-
dades de Conservação e Terras Indígenas. 

Estas intervenções no horizonte do PNE 2030 além de produzirem um resultado mais 
satisfatório para sociedade, meio ambiente e setor energético, possibilitarão que se 
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inicie a construção do Manual da Experiência Brasileira da AAE, que poderá ser usado 
como um guia de aprendizado e aprimoramento do uso desta ferramenta ao longo do 
tempo. 
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RESUMO  
 

A Avaliação de Impactos à Saúde (AIS), embora introduzida por legislações estaduais 
específicas, não está devidamente incorporada ao Estudo de Impacto Ambiental (EIA) 
no Brasil. Contudo, sua prática vem sendo difundida de maneira plural em vários paí-
ses como Estados Unidos, Reino Unido e Austrália. Entre as principais evidências da 
pesquisa recente em AIS estão a constatação da falta de métodos bem estruturados 
para a realização de suas práticas - diferentemente do que ocorre com o EIA - e a no-
ção da necessidade de melhor desenvolvimento e instrumentalização do conceito de 
equidade - um aspecto da AIS que a aproxima dos ideais originários do EIA. O presen-
te estudo tem por objetivos: (i) revisar conceitos e práticas recentes de AIS apresenta-
das a partir da literatura acadêmica e de várias experiências em AIS praticadas nos 
Estados Unidos, sobretudo tendo em vista o marco estabelecido no II National Health 
Impact Assessment Meeting, realizado em Washington, em 2013; (ii) descrever os 
rumos da AIS a partir de experiências internacionais; (iii) apresentar atributos sobre 
equidade e analisar como esses atributos aproximam as práticas de AIS e EIA. Sus-
tenta-se que equidade é também uma forma de conciliação entre aspectos da promo-
ção da saúde humana, típicos da AIS, associáveis a metas de preservação ambiental 
já consolidadas no EIA. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de Impactos à Saúde (AIS); EIA; equidade  
 
 

 
ABSTRACT  

 
Health Impact Assessment (HIA), although introduced by specific State legislation, is 
not properly embedded in Environmental Impact Assessment (EIA) in Brazil. However, 
HIA practices are are being widespread in plural ways among several countries as 
USA, United Kingdom and Australia.  Amidst the main evidences of recent HIA re-
search there are identification that well structured methods for HIA‘s practices are lack-
ing – a different situation compared to what happens in EIA. Furthermore, there is 
awareness of the need for better development and instrumentalisation of equity con-
cept – an aspect of HIA that makes it close to original EIA‘s ideal. This article has three 
aims: (i) to review HIA concepts and practices presented in academic literature, and 
through several experiences presented at the II National HIA Meeting in Washington 
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(USA), in 2013; (ii) to describe directions of HIA from international experiences; (iii) to 
present equity atributes and asses show they make close both practices, of HIA and 
EIA It is advocated that equity is also a form for conciliating of human health promotion 
aspects, typical from HIA, associated to environmental preservation targets , already 
consolidated in EIA. 

 
KEYWORDS: Health Impact Assessment; EIA; equity. 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
A Avaliação de Impactos à Saúde é considerada uma subdivisão da Avaliação de Im-
pactos (BHATIA e SETO, 2011) referente aos potenciais múltiplos efeitos para a saú-
de, às vezes não intencionais de projetos, políticas, planos e programas implementa-
dos ou sob implementação (COLE et al., 2005). O conceito de AIS foi originalmente 
proposto pela Organização Mundial da Saúde nos anos 90, e a ideia de distributivida-
de de impactos já estava então presente, mas práticas de AIS não são adotadas em 
todos os países. A AIS é majoritariamente desassociada do Estudo de Impacto Ambi-
ental (EIA), apesar de haver provisões legais, como o Council of Environmental Qua-
lity, de 1978, prevendo análises interdisciplinares para questões ambientais que te-
nham relevância à saúde das pessoas (BHATIA e WERNHAM, 2008). No Brasil, o 
Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) prevê a análise de efeitos à saúde para projetos 
que impliquem adensamento populacional, uso e ocupação do solo, geração de tráfe-
go e alteração da paisagem urbana. Em alguns estados, como o Rio Grande do Sul, é 
prevista a realização de AIS no EIA (RIO GRANDE DO SUL, 2001), mas não há estu-
dos, instrumentos e práticas que permitam satisfazer tais requisitos legais. Mesmo em 
países que mais praticam AIS - Estados Unidos, Reino Unido e Austrália – faltam pro-
cedimentos uniformes para a AIS. Frameworks melhor estruturados começaram a apa-
recer na literatura acadêmica a partir de 2010, e cerca de 50% entre 78 estudos de 
AIS publicados entre 2008 e 2012 continham alguma análise quantitativa (VIEGAS et 
al., 2013). Estruturas de participação dos atores envolvidos em AIS são também cada 
vez mais comuns nos estudos, mas formas de definir e avaliar equidade ainda são 
pouco desenvolvidas, o que motivou discussões específicas a este respeito no II Nati-
onal HIA Meeting realizado nos Estados Unidos, em 2013. Na ocasião, pesquisadores 
e praticantes partiram de questionamentos como ―por que, em uma cidade como Wa-
shington, há diferença de expectativa de vida de 24 anos entre pessoas que moram a 
50 minutos de distância uma da outra?‖. Além de rever o conceito de AIS, já alinhava-
do, este estudo pretende, de forma reflexiva, apresentar resultados de pesquisas que 
indicam os rumos da AIS e a inserção de equidade como elo entre a própria AIS e o 
EIA. 
 
 
METODOLOGIA 
 
A metodologia empregada na pesquisa combina revisão bibliográfica sobre AIS na 
literatura internacional e avaliação reflexiva. Foram revisados, em bases de dados 
internacionais indexadas, 78 artigos sobre AIS entre 2008 e 2012, considerando-se 
aspectos de estrutura da AIS, situação atual de práticas, conceituação de elementos 
básicos, presença de elementos de quantificação, análise crítica e colaboração (VIE-
GAS et al., 2013). Este trabalho foi apresentado e discutido no II National Health Im-
pact Assessment Meeting, realizado em Washington, em 2013, e motivou a segunda 
parte do procedimento da pesquisa, que consistiu na investigação dos aspectos de 
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equidade em HIA, enfatizados no evento. Nova busca bibliográfica foi realizada com 
ênfase na questão equidade, o que resultou em 21 outros artigos e estudos acrescen-
tados à revisão – publicados entre 2013 e 2014 - parte deles veiculados fora do siste-
ma peer reviewed, devido ao caráter predominantemente exploratório dessa área de 
pesquisa. Uma análise crítica de conteúdo foi aplicada a essa recuperação de estu-
dos, baseada na reflexividade, que consiste no processo de construção da pesquisa 
considerando aspectos teóricos e questionamento sistemático (SANDELOWSKI e 
BARROSO, 2002). Por meio da reflexão sobre equidade em AIS e EIA, reconhecendo 
os limites de resolução do problema da distributividade equitativa de impactos, e pela 
reflectividade – questionamento dos pesquisadores para com eles próprios sobre 
pressupostos econômicos, sociais e políticos (FOOK, 1999) - neste caso aplicados às 
práticas de AIS e EIA - refinou-se a seleção dos artigos considerados mais representa-
tivos para o debate da equidade como elo entre EIA e AIS, na perspectiva da evolução 
natural da prática de Avaliação de Impactos à Saúde. Chegou-se a um total de 13 es-
tudos, listados na Figura 1. 
 
Figura 1: Esquema procedural da pesquisa 

 

 
(*) considerados até agosto de 2014. 
Fonte: os autores. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
É cada vez mais difundida a discussão sobre equidade na pesquisa recente sobre AIS. 
Esta noção está relacionada à distributividade dos impactos à saúde, que são mapeá-
veis espacialmente, descritos qualitativamente ou quantificados (BHATIA e SETO, 
2011). Segundo Janu et al. (2014:1), ―equidade na saúde implica que idealmente to-
dos devem ter oportunidade justa de atingir seu pleno potencial de saúde e, mais 

ETAPA 1: 2013 
Revisão bibliográfica sobre pro-
pósitos, métodos e perfis de 
estudos em EIAs – 78 estudos 
entre 2008 e 2012. 

ETAPA 2: 2013 
Participação e debate no II National HIA Mee-
ting, em Washington – foco na equidade. ETAPA 3: 2014 

Nova revisão sobre equidade 
em HIA – 21 estudos entre 
2013 e 2014(*). 

ETAPA 4: 2014 
Reflexividade: questionamento sobre equida-
de em HIA e EIA.  
Reflectividade: reflexão dos pesquisadores 
sobre pressupostos econômicos, sociais e 
políticos de práticas de HIA e EIA e seus 
limites em equidade. 

ETAPA 5: 2014 
Refinamento da pesquisa: 13 
estudos com foco em equidade 
em HIA e sua possível inserção 
no EIA. 

ESTUDOS SELECIONADOS: 
Bhatia e Wernham (2008), Bhatia e Seto 
(2011), Bond et al. (2013), Brearley et al. 
(2013); Cole et al. (2005); Dora et al. (2014); 
Grimm et al. (2013); Gunning et al. (2011); 
Haigh et al. (2012); Harris-Roxas and Harris 
(2013); Harris-Roxas et al. (2014); Herbert et 
al. (2012); Jandu et al. (2014). 
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pragmaticamente, ninguém deve ser colocado em desvantagem para atingir esse po-
tencial, se desvantagens puderem ser evitadas‖. Privação de benefícios mediante ex-
posição a efeitos negativos à saúde é uma outra forma de pensar o problema – como 
privação de direitos. Janu et al. (2014) entendem equidade como um valor central e 
ainda um exercício de auto-reflexão na AIS. Brearley et al. (2013) consideram equida-
de como maior cobertura e superação de diferenças econômicas no acesso à atenção 
básica em saúde. Inequidades ou injustiças seriam a privação de moradia, educação e 
acesso a serviços de saúde (BREARLEY et al., 2013). 
Bond et al. (2013) enfatizam a falta de integração entre planejamento de saúde e pla-
nejamento urbano no Reino Unido, tanto em termos de estruturas quanto em relação 
ao desengajamento dos profissionais de ambas as áreas. Questões locais de plane-
jamento em saúde e planejamento urbano deveriam ser sincronizadas na AIS. A falta 
de liderança para facilitar ações intersetoriais que incluam grupos civis acentua esse 
desengajamento – uma situação, sob certo aspecto, comparável à do Brasil, onde as 
práticas de EIA são desassociadas do Estudo de Impacto de Vizinhança previsto no 
Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), impedindo a possibilidade de prevenir a adequa-
da distribuição de danos e benefícios causados por alterações no ambiente urbano. 
Outros autores assinalam o planejamento urbano como central à AIS. Gunning et al. 
(2011) empregam matrizes de avaliação orientadas à equidade em aspectos como 
segurança da comunidade, tráfego, acesso a possibilidades de atividades físicas em 
locais públicos e coesão social em AISs realizadas na Austrália. Nesta perspectiva, o 
uso da terra é o elemento chave da possibilidade de equidade. Grimm et al. (2013) 
assinalam as chamadas injustiças sociais em saúde (Social Inequities in Health), com 
foco na ação municipalizada para a implementação de políticas setoriais. A equidade é 
entendida como ação intersetorial e interprofissional em saúde, mas há críticas quanto 
à falta de entendimento e inclusão das determinantes sociais de saúde. Para Harris-
Roxas e Harris (2013), o compartilhamento da noção de equidade no contexto, nos 
processos e na capacitação dos envolvidos permitem a AIS focada em equidade (E-
quity Focused HIA ou EFHIA). Segundo Harris-Roxas et al. (2014), o primeiro fra-
mework de EFHIA foi publicado em 2004, na Austrália, e ele determina que primeiro 
sejam verificados os potenciais impactos e sua distributividade sobre populações e 
grupos-alvo para depois checar se são proporcionais ou desproporcionais e indicar a 
aplicação de medidas cabíveis. Contudo, a prevenção ou correção de desproporciona-
lidades depende de recursos, experiência e capacidade de organização de engaja-
mento de atores envolvidos no processo. 
Haigh et al. (2012) entendem equidade como o mais recente direcionador da AIS, po-
rém advertem quanto aos riscos de a pesquisa e a prática fixarem-se apenas na natu-
reza construtivista, sem dar atenção ao que chamam de aspectos positivistas, do meio 
ambiente natural – os quais guardam interface com elementos do EIA. O tema equida-
de é um princípio comum nos guias de orientação à elaboração de AIS: segundo Her-
bert et al. (2012), que revisaram 45 manuais deste tipo produzidos no Reino Unido, 
nos Estados Unidos, na Austrália e na Nova Zelândia, entre outros países, 67% indi-
cam claramente a equidade como princípio norteador da AIS, e 58% relacionam AIS a 
alguma política governamental. Dora et al. (2014) ressaltam os benefícios de investi-
mentos em promoção de iniciativas de equidade em saúde em áreas como cidades 
(planejamento urbano), alimentação e agricultura, energia, água e saneamento. É ne-
cessário identificar os benefícios ancilares de estratégias de desenvolvimento susten-
tável, o que só é possível planejando projetos de desenvolvimento ao mesmo tempo 
em que medidas de promoção da saúde. A Tabela 1 traz um resumo dos principais 
elementos norteadores de equidade em AIS, conforme os estudos selecionados para 
esta pesquisa, bem como de suas possíveis inserções no EIA tradicional.  
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Tabela 1: Elementos norteadores de equidade em AIS e possíveis inserções no EIA 
 

Elementos de equidade em AIS Inserções no EIA Autores (ano) 

Planejamento urbano, uso da 
terra 

Identificação e análise de 
aspectos dos meios físico, 
social e econômico 

Bhatia e Wernham (2008); 
Bond et al. (2013); Gunning et 
al. (2011); Grimm et al. 
(2013); Dora et al. (2014); 
Jandu et al. (2014) 

Recursos, capacidade de organi-
zação de pessoal e colaboração 

Planejamento de escopo, 
escala e  monitoramento 

Harris-Roxas e Harris (2013); 
Harris-Roxas et al. (2014) 

Aspectos positivistas e construti-
vistas 

Diagnóstico conjunto dos 
meios físico e social 

Haigh et al. (2012) 

Superação de diferenças econô-
micas no acesso à saúde 

Diagnóstico socioeconô-
mico integrado 

Brearley et al. (2013) 

Políticas, planos e programas 
avaliados de forma participatória 

Ênfase nos aspectos le-
gais participativos do EIA 
(audiências públicas) 

Cole et al. (2005) 

Energia, alimentação, oferta ade-
quada de água e esgoto, mobili-
dade e transporte 

Integração da análise dos 
aspectos dos meios social 
e econômico 

Dora et al. (2014) 

Integração dos aspectos quantita-
tivos e qualitativos 

Avaliação integrada dos 
impactos, com ênfase na 
distribuição 

Bhatia e Seto (2011) 

Foco em políticas governamentais  Revisão da legislação 
pertinente em EIA, inclu-
indo saúde 

Herbert et al. (2012) 

 
 
Fonte: os autores 
 
 
CONCLUSÕES  
 
Estudos sobre equidade em AIS ainda são mais conceituais do que instrumentais, 
mas avanços recentes (Dora et al., 2014; Janu et al., 2014) encorajam os primeiros 
passos para a integração de elementos de AIS ao EIA, o qual não cumpre provisões 
legais de abranger a saúde em seu escopo. O conceito de equidade é ambíguo, bem 
como a ideia de distribuição de impactos considerando os diversos perfis de grupos e 
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comunidades. Neste trabalho, alguns direcionamentos foram apontados para a inclu-
são de elementos de equidade da AIS no EIA, partindo-se da revisão de estudos de 
AIS e da reflexão sistemática sobre os principais elementos-alvo da pesquisa recente 
em equidade. Verificou-se que elementos de planejamento urbano e uso da terra vêm 
ganhando ênfase nas análises de equidade.  
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RESUMO 

A ocupação desordenada do entorno de reservatórios artificiais vem trazendo preocu-
pações às concessionárias de energia elétrica e aos demais interessados nos usos 
múltiplos da água. Dentre os instrumentos voltados à conservação ambiental de reser-
vatórios artificiais, destaca-se o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de 
Reservatórios Artificiais - Pacuera, instituído pela Resolução Conama nº 302/02. No 
entanto, devido às complexidades envolvidas, esse instrumento vem sendo tratado de 
forma incipiente no âmbito do licenciamento ambiental de hidrelétricas. Assim, o pre-
sente trabalho busca contextualizar o Pacuera e contribuir para a elaboração de Ter-
mos de Referência, por meio de revisão bibliográfica sobre os principais temas relaci-
onados e do levantamento e análise de Planos de Trabalho, Termos de Referência e 
Pacueras disponíveis em órgãos ambientais. Os resultados indicam que a execução 
do Pacuera tem se mostrado prejudicada principalmente pelas dificuldades na delimi-
tação da área de abrangência do Plano; carência de regras e normas para disciplinar 
o uso e ocupação do entorno dos reservatórios; incertezas sobre a responsabilidade 
dos atores envolvidos; e dificuldades na execução do zoneamento do entorno. Como 
contribuição, destacam-se temas a incluir em Termos de Referência; a necessidade 
de articulação entre os atores envolvidos e de criação de mecanismos de execução e 
de gestão do Plano; e propostas para a delimitação de suas áreas de abrangência. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Reservatório; Hidrelétrica; Pacuera 
 

 
ABSTRACT  

The disordered occupation of the surroundings of artificial reservoirs has brought con-
cern to the hydropower industry and others interested in the multiple uses of this water. 
Among the instruments focused on environmental conservation of artificial reservoirs, 
the Environmental Plan for the Conservation and Use of the Surroundings of Artificial 
Reservoirs - Pacuera, established by Conama Resolution nº 302/02, stands out. How-
ever, due to its complexities, this instrument has been incipiently approached under the 
environmental licensing of hydropower projects. Thus, the present work seeks to con-
textualize the Pacuera and contribute to the preparation of Terms of Reference, 
through a review of literature on the main issues and the gathering and analysis of 
Work Plans, Terms of Reference and Pacueras available in environmental agencies. 
The results indicate that the implementation of the Pacuera has been shown impaired 
mainly by difficulties in the delineation of the area covered by the Plan; lack of rules 
and standards to govern the use and occupation of the surroundings of reservoirs; un-
certainty about the responsibility of the stakeholders involved; and difficulties in the 
zoning implementation of the surrounding. As a contribution, there are subjects to be 
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included in Terms of Reference; the need for linkage between the stakeholders in-
volved and the establishment of mechanisms for the implementation and administration 
of the Plan; and proposals for the delimitation of their areas of coverage. 
 
KEYWORDS: Reservoir; Hydropower Project; Pacuera 
 
 
INTRODUÇÃO 

As hidrelétricas constituem-se na principal fonte da matriz de energia elétrica 
brasileira, com cerca de 20% da capacidade hidrelétrica instalada no país inserida, em 
parte ou totalmente, no Estado de São Paulo (ANEEL, 2014). Apesar de sua impor-
tância na matriz energética, a implantação de hidrelétricas traz consigo a formação de 
reservatórios artificiais, que devem proporcionar os usos múltiplos da água, conforme 
já previsto no Código de Águas, de 1934. Nesse sentido, a gestão dos reservatórios é 
essencial para a garantia da qualidade e da quantidade de água. 

A gestão dos reservatórios engloba o controle de sistemas complexos com es-
tados transientes e respostas diversificadas aos aspectos climatológicos e operacio-
nais, acrescidas dos impactos e usos múltiplos nas bacias hidrográficas e das deman-
das de água (TUNDISI, 2005). Em especial, o adequado gerenciamento das margens 
é de fundamental importância na conservação dos reservatórios, visando reduzir a 
erosão e outras fontes de material particulado que alcancem a zona de transição entre 
os ambientes terrestre e aquático (JORGENSEN, 1990). 

Nesse contexto, foram instituídos diversos instrumentos de proteção e gestão 
de reservatórios no Brasil, dentre os quais se destacam: o Novo Código Florestal 
(BRASIL, 1965) e alterações posteriores, que instituíram as Áreas de Preservação 
Permanente – APP; as Políticas Nacionais de Meio Ambiente e Recursos Hídricos; e 
planos e programas elaborados pelo Setor Elétrico. Ainda assim, verificou-se a ocupa-
ção desordenada do entorno de reservatórios e de suas APPs, desencadeando uma 
série de conflitos entre os responsáveis pela gestão dos reservatórios e os interessa-
dos nos usos da água e do entorno. Dessa forma, a Resolução Conama 302 (BRASIL, 
2002), buscou minimizar tais conflitos com a criação do Plano Ambiental de Conserva-
ção e Uso do Entorno de Reservatórios Artificiais – Pacuera.  

Embora o Pacuera tenha sido instituído há mais de uma década, o mesmo vem 
sendo tratado de forma incipiente, principalmente em função de incertezas acerca da 
delimitação de sua área de abrangência, dos critérios para o regramento do uso e o-
cupação do solo, e das responsabilidades de cada ator na execução do Plano. Especi-
ficamente no caso do Estado de São Paulo, verifica-se a necessidade do estabeleci-
mento de procedimentos, no âmbito do licenciamento ambiental, iniciando-se com a 
definição dos Termos de Referência norteadores da elaboração do Pacuera. 

Assim, baseando-se no estudo realizado por Sobral (2013), o presente trabalho 
busca sintetizar o levantamento e a análise de aspectos que devem ser abordados na 
elaboração de Pacueras de hidrelétricas no Estado de São Paulo, visando contribuir 
para o aprimoramento de Termos de Referência – TRs. Espera-se, com isso, que a 
execução de tal Plano no Estado possa ser iniciada, de fato, contribuindo para a ga-
rantia dos usos múltiplos e do aproveitamento ótimo da energia hidrelétrica. 
 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 

Para atingir o objetivo proposto, o trabalho contemplou uma abordagem sistê-
mica, considerando-se a inter-relação entre a importância da conservação das mar-
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gens de reservatórios e da bacia hidrográfica, e com levantamento dos instrumentos 
de proteção e gestão de reservatórios, em especial do Pacuera. 

Os procedimentos compreenderam ampla revisão bibliográfica sobre os princi-
pais temas relacionados. Diversos Pacueras, TRs e respectivos Planos de Trabalho – 
PTs (que são utilizados para subsidiar a emissão dos TRs pelo órgão ambiental) foram 
consultados no âmbito estadual e federal, bem como realizadas entrevistas (apoiadas 
em questionários previamente elaborados) com profissionais de concessionárias de 
energia elétrica, órgãos públicos e consultorias ambientais. 

Considerando os aspectos levantados e analisados, definiram-se como linhas 
de abordagem do trabalho: a contextualização do Pacuera, considerações sobre os 
documentos analisados e a definição de temas a constarem do Termos de Referência. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos são apresentados segundo a contextualização do Pacu-
era, a análise dos documentos obtidos e as considerações acerca dos temas relevan-
tes. 
 
Contextualização do Pacuera 

O ―Novo‖ Código Florestal de 1965 trouxe a figura das APPs, inclusive para o 
entorno de reservatórios artificiais. No entanto, a definição da largura das APPs de 
reservatórios somente foi definida em 1985, pela Resolução Conama 04/85. O interva-
lo entre esses dois diplomas legais foi marcado pela implantação de diversas usinas 
hidrelétricas no Estado de São Paulo e pela ocupação desordenada de seus entornos, 
já que não havia regras claras sobre a largura das APPs. 

Visando solucionar tais conflitos, foi instituído pela Resolução Conama 302/02 
o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de Reservatórios Artificiais, que 
se trata de um “[...] conjunto de diretrizes e proposições com o objetivo de disciplinar a 
conservação, recuperação, o uso e ocupação do entorno do reservatório artificial [...]” 
(CONAMA, 2002). Conforme previsto na Resolução, a elaboração e execução do Pla-
no devem estar atreladas ao licenciamento ambiental das hidrelétricas, com envolvi-
mento de diversos atores, conforme as etapas indicadas na Figura 1. 
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Figura 1 – Etapas do procedimento de elaboração e aprovação do Pacuera, conforme Resolu-
ção Conama nº 302/02 e Lei Federal nº 12.651/12. 
Fonte: Sobral, 2013 

A experiência no licenciamento ambiental aponta para diversas dificuldades re-
lacionadas à aplicabilidade do Pacuera, as quais envolvem desde a delimitação da 
área de abrangência do Plano e a atuação dos diversos atores envolvidos, quanto à 
complexidade de estabelecer regras e normas para o disciplinamento do uso do solo 
no entorno, em decorrência da existência de áreas com usos já consolidados e dos 
eventuais impactos sociais associados à aplicação de um zoneamento. 
 
Análise de Planos de Trabalho - PTs, Termos de Referência - TRs e Pacueras 

Os PTs analisados foram obtidos junto a processos de licenciamento ambiental 
da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - Cetesb, e os TRs e os Pacueras 
são relativos a hidrelétricas licenciadas junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama. O conjunto de documentos analisados 
contemplou: 22 PTs; 3 TRs, relativos a 12 hidrelétricas; e 6 Pacueras. Quanto às en-
trevistas, foram consultados 11 profissionais, com experiência média de 13 anos em 
Avaliação de Impacto Ambiental - AIA. 

A análise buscou verificar a abordagem dos principais aspectos previstos na 
elaboração do Plano, compreendendo: delimitação da área de abrangência; conteúdo 
do diagnóstico ambiental; zoneamento ambiental e diretrizes associadas; e mecanis-
mos de gestão e execução do Plano. Com base na análise, podem ser destacadas as 
seguintes observações: 
 não há critérios claros para a delimitação das áreas de estudo e de zoneamento do Pacue-

ra, que variam entre faixas com larguras fixas no entorno ou em alguma porção da bacia 
de contribuição do reservatório; 

 o diagnóstico ambiental não é focado no Plano, sendo bastante similar ao geralmente 
contemplado nos estudos de impacto ambiental; 

 a suscetibilidade aos processos de dinâmica superficial, associada ao uso e ocupação do 
solo, mostra-se como o critério determinante na definição do zoneamento e das diretrizes 
de cada uma das zonas; 
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 as zonas propostas são, normalmente, voltadas à: preservação; recuperação; uso urbano; 
uso rural; uso recreativo; e segurança e navegação; 

 há uma tendência em restringir o zoneamento à APP ou à área desapropriada, onde o 
empreendedor possui domínio para a execução do Plano; 

 os mecanismos de gestão do Plano envolvem códigos de uso do reservatório e dos pro-
gramas ambientais exigidos no licenciamento ambiental; e 

 a interlocução entre os atores envolvidos é, em geral, abordada de forma incipiente. 

O contexto levantado aponta para a permanência de incertezas sobre a melhor 
forma de viabilizar a execução do Plano, mostrando-se necessários o aperfeiçoamento 
e a discussão desse instrumento de gestão. 
 
 
Temas relevantes para a elaboração de Termos de Referência de Pacueras 

A partir do levantamento de dados e da análise realizada, recomenda-se, como 
contribuição aos Termos de Referência, a definição de duas áreas distintas para a 
gestão do Plano, a Área de Ação Direta - AAD e Área de Gestão Compartilhada – 
AGC, conforme Quadro 1. 

 
 
 
 
Quadro 1 – Características principais das áreas de gestão do Pacuera em relação a aspectos. 

Aspecto Área de Ação Direta - AAD Área de Gestão Compartilhada - AGC 

Tipo de reservatório De pequeno porte, com área de até 300 ha De grande porte, anteriores a 2001* 

Área de Preservação 
Permanente 

Estabelecida com largura suficiente para 
suas funções ecológicas 

Com qualidade ecológica ou largura estabele-
cida prejudicadas 

Delimitação da área 
de abrangência 

Compreendida pela APP e pela área desa-
propriada 

Compreendida por parte da bacia de contribui-
ção da barragem, somada à Área de Ação 
Direta 

 
* reservatórios com APPs entre o nível normal de operação e o máximo maximorum, conforme Lei Federal 12.651/12. 
Fonte: adaptado de Sobral, 2013 

A Área de Ação Direta abrangeria a APP e as áreas desapropriadas de domí-
nio do empreendedor, onde este se responsabiliza pelas ações de conservação e re-
cuperação e pelo monitoramento das atividades desenvolvidas. Já a Área de Gestão 
Compartilhada, corresponderia à porção da bacia de contribuição com influência direta 
sobre o reservatório, onde devem ser implementadas medidas e ações destinadas à 
conservação do reservatório e ao uso e ocupação sustentáveis do solo, mediante par-
cerias entre os atores envolvidos.  

Outras recomendações referem-se à incorporação de diagnósticos ambientais 
mais objetivos; de aplicação das zonas de proteção, recuperação, lazer e recreação 
na AAD; elaboração de relatórios de situação na AGC; e manutenção dos mecanis-
mos de execução do Plano. Por fim, recomenda-se incorporar, entre outros, os itens 
apresentados no Quadro 2, aos TRs do Pacuera. 
Quadro 2 - Proposta de temas e abordagem correspondente para o Termo de Referência. 
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Temas Área de Ação Direta - AAD Área de Gestão Compartilhada - AGC 

Zo-
ne-
am
en-
to 

• Identificação dos compartimentos 
paisagísticos; 

• Definição das zonas de proteção ambi-
ental, de recuperação e de lazer e re-
creação, na porção terrestre; e 

• Definição das zonas de proteção da 
ictiofauna, de  segurança e de nave-
gação, na área do reservatório. 

Mapeamento de: 

• áreas críticas, susceptíveis e com ocorrência de processos 
erosivos; 

• APPs dos cursos d‘água da área de abrangência, a serem reflo-
restadas e/ou recuperadas; 

• áreas de expansão urbana e pressão imobiliária; 

• pontos de lançamento de esgotos, efluentes e outras fontes 
potenciais de poluição das águas superficiais. 

Me
di-
das 
pro
pos
tas 

• Reflorestamento e enriquecimento 
florestal; 

• Conectividade entre fragmentos flores-
tais situados fora da APP, em área de 
domínio do empreendedor; e 

• Controle de processos erosivos e de 
assoreamento. 

Apresentação de relatório de medidas voltadas a: 

• conservação de solo e recuperação de áreas afetadas por pro-
cessos erosivos; 

• conservação e recuperação de matas ciliares e fragmentos 
vegetais de alta relevância ecológica; 

• adequação/melhoria dos sistemas de saneamento e controle de 
lançamentos de efluentes e esgotos; 

• ordenamento territorial das áreas de expansão urbana. 

Me
ca-
nis
mo
s 

de 
exe
xe-
cu-
ção 

• Programas ambientais exigidos no licencia-
mento ambiental; 

• Código de usos do reservatório; 

• Programa de Controle dos Usos da APP; 

• Programas de Comunicação e Educação 
Ambiental; e 

• Indicadores de desempenho e monitora-
mento das ações do Plano. 

Programas de: 

• Conservação dos Solos e Recuperação de Processos Erosivos; 

• Reflorestamento e Recuperação de Matas Ciliares e de Áreas de 
Relevância Ecológica; 

• Melhoria/Adequação dos sistemas de saneamento; e 

• Comunicação e Educação Ambiental; 
Incorporação das diretrizes de ordenamento territori-

al nos Planos Diretores e cartas geotécnicas municipais; e 

Indicadores de desempenho e monitoramento das 
ações do Plano. 

Re
spo
nsá
vei
s 

• Principalmente o empreendedor, em 
parcerias com instituições de pesquisa, 
proprietários rurais e ONGs. 

• Prefeituras, proprietários rurais, Comitês de Bacia Hidrográfi-
ca, empreendedor, instituições de pesquisa, organizações não 
governamentais e órgãos públicos municipais e estaduais. 

For
ma
s 

de 
ges
tão 

• Indicação de ações e procedimentos 
de articulação com os usuários da 
APP e do reservatório, com os órgãos 
de navegação, prefeituras municipais 
e órgãos ambientais. 

• Indicação de ações e procedimentos de articulação com 
os usuários da APP e do reservatório, com os órgãos de 
navegação, prefeituras municipais e órgãos ambientais; e 

5. Instituição de parcerias, convênios e comitês. 

 
Fonte: adaptado de Sobral, 2013 
 
CONCLUSÃO 

A avaliação do conjunto de documentos e do conhecimento da visão de alguns 
dos atores envolvidos salientou aspectos críticos que sugerem recomendações para o 
aprimoramento do Pacuera e sua aplicação em reservatórios de hidrelétricas. Entre 
esses aspectos, destacam-se: implantação prejudicada em razão de dificuldades na 
delimitação da área de abrangência; carência de normas para disciplinar o uso do solo 
no entorno dos reservatórios; incertezas sobre a responsabilidade dos atores envolvi-
dos; e dificuldades na execução do zoneamento do entorno. Como recomendações, 
citam-se: temas a incluir em TRs; necessidade de articulação entre atores envolvidos 
e criação de mecanismos de implantação e gestão do Pacuera; e propostas para a 
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delimitação da área de abrangência. Destaca-se, ainda, a percepção de que o Pacue-
ra, se devidamente aprimorado e executado, pode se tornar ferramenta importante à 
conservação dos reservatórios artificiais de hidrelétricas. 

Espera-se que, com a aprovação dos primeiros Planos no âmbito nacional, se-
ja possível verificar os aspectos críticos relativos à sua execução e aqueles que de-
vem ser mais bem trabalhados, visando ao aprimoramento desse instrumento e de 
modo a que possa efetivamente contribuir para a conservação dos ecossistemas la-
custres, garantia da boa qualidade e disponibilidade de água, manutenção dos usos 
múltiplos da água e uso e ocupação sustentáveis das margens dos reservatórios artifi-
ciais brasileiros. 
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RESUMO 
 
Cresce a preocupação sobre a oferta de água nas regiões com maior concentração 
urbana do país. Estudos sobre impactos e gestão dos recursos hídricos, são 
essenciais para fomentar e integrar instrumentos e políticas de gestão ao atual modelo 
socioeconômico. Neste contexto, o município mineiro de Poços de Caldas, possui um 
arranjo peculiar no que se refere à gestão de recursos hídricos, pois, mantém sob a 
gestão municipal os departamentos de energia e saneamento. A bacia do Ribeirão do 
Cipó é o manancial estratégico, responsável por 47% da água utilizada para 
abastecimento urbano, pela manutenção da capacidade da Barragem do Ribeirão do 
Cipó que regula o volume de água para a geração de energia elétrica e pelos demais 
usos da água da cidade. Este estudo realizado no último trimestre de 2013 em Poços 
de Caldas e teve como objetivos: (I) caracterizar e avaliar as peculiaridades do modelo 
municipal de gestão dos recursos hídricos e (II) apresentar os resultados da pesquisa 
realizada com a população sobre o manancial, sua importância e sobre a disposição a 
pagar (DAP) pelos Serviços Ambientais. A partir das 335 entrevistas, identificou-se 
que: 60% dos entrevistados reportaram a falta de água no último ano, 93% considera 
a preservação do manancial muito importante, 68% desconhecem o manancial, 54% 
estão dispostos a pagar pelos Serviços Ambientais com uma DAP média de R$ 6,43. 
A luz da Política Nacional de Recursos Hídricos, os resultados apontam para um 
desequilíbrio entre os vetores sociais, ambientais e econômicos na gestão dos 
recursos hídricos. 
  
Palavras-chave: Disposição a pagar, Gestão, Poços de Caldas, Recursos hídricos, 
Ribeirão do Cipó.  
 
 
ABSTRACT  
 
It‘s growing concerns about the water supply in urban areas with greater concentration 
of the country. Studies on impacts and management of water resources are essential 
to promote and integrate tools and management policies to the current socio-economic 
model. In this context, the city of Pocos de Caldas in Minas Gerais state has a peculiar 
arrangement in relation to water resources management therefore remains under 
municipal management departments of energy and sanitation. Is The Cipo river basin 
is the strategic source, accounting for 47% of the water used for urban water supply, 
the maintenance of the capacity of the Cipo River Dam that regulates the amount of 
water for electric energy generation and for other water uses in the city. This study 
conducted in the last quarter of 2013 in Pocos de Caldas aimed to: (i) characterize and 
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evaluate the peculiarities of municipal management model of water resources and (II) 
present the results of research conducted with the local public about the source, its 
importance and the willingness to pay (WTP) for Environmental Services. From the 335 
interviews, we found that: 60% of respondents reported a lack of water during the last 
year, 93% consider the preservation as very important in the source and 68% are 
unaware about the source, 54% are willing to pay for Environmental Services an 
average of R$ 6.43. Face the Brazil National Water Resources Policy, the results point 
to an imbalance between social, environmental and economic vectors in the 
management of water resources. 
 
Keywords: Willingness to pay, Management, Pocos de Caldas, Water Resources, Cipo 
River . 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 Cresce a preocupação sobre a oferta de água nas regiões com maior 
concentração urbana. No Brasil, apesar do grande volume de água disponível em 
algumas regiões, muitas vezes a qualidade não é boa ou de difícil acesso, situação 
que se atenua nos grandes centros urbanos devido às características geográficas e 
densidade populacional (ANA, 2013). Neste contexto, estudos sobre impactos, gestão 
e valoração dos recursos hídricos são essenciais para fomentar e integrar 
instrumentos e políticas de gestão ao atual modelo socioeconômico. 
 Além dos governos, as universidades, instituições privadas e não 
governamentais, têm buscado por novas formas de planejamento e gestão de 
recursos hídricos para minimizar tais consequências. Os baixos níveis dos 
reservatórios, nunca antes experimentados potencializam a preocupação e as 
discussões sobre as prioridades de uso dos recursos hídricos.  
 Considerar os recursos hídricos como um bem econômico e cobrar pelo seu 
uso, dando aos usuários uma indicação de seu real valor para fomentar o seu uso 
racional, é um dos instrumentos que a Política Nacional de Recursos Hídricos - PNRH 
estabelece através da Lei nº 9.433/97 e pode ser uma das possíveis formas para 
equilibrar esta equação (BRASIL, 1997). Logo, avaliar e valorar as externalidades 
ambientais, sociais e econômicas decorrentes deste cenário de estresse dos recursos 
hídricos é fundamental para fomentar e integrar políticas públicas que busquem 
internalizar as externalidades ambientais por meio da criação de um mercado de 
serviços ecossistêmicos segundo Pearce e Turner (1990). 
 A cobrança pelo uso da água já é realidade em algumas bacias hidrográficas 
no Brasil. Segundo a Agência Nacional de Águas, desde o início da cobrança pelo uso 
das águas nas bacias hidrográficas em 2003, foram cobrados R$ 628,4 milhões e 
arrecadados R$ 562,9 milhões ANA (2014). A complexidade deste instrumento inicia-
se com as definições sobre o quê cobrar? a quem pagar?, quanto cobrar?, de quem 
cobrar?, uma vez que a PNRH tem como fundamento no Art. 1º que ―a água é um bem 
de domínio público‖ (BRASIL, 1997). 
 Os Serviços Ecossistêmicos – SE, definidos como ―os benefícios que as 
pessoas obtêm dos ecossistemas‖ (AEM, 2005), podem facilitar na caracterização de 
cenários sobre o quê cobrar? e de quem cobrar?. Enquanto para valorar o quanto 
cobrar? Seja importante considerar os diversos usos dos recursos hídricos a partir de 
um principio econômico, levando-se em conta a escassez do recurso (oferta) frente 
aos diversos usos (demanda) objetivando que os valores arrecadados atendam a 
sustentabilidade do recurso natural. (FONTES e SOUZA, 2004).  
 O Pagamento pelos Serviços Ambientais providos a montante da bacia, é um 
instrumento econômico em operação em várias partes no mundo. Nas cidades de 
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Nova York e Munique, contratos com proprietários e fazendeiros foram estabelecidos 
para minimizar os impactos do uso e ocupação do solo e consequentemente evitaram-
se investimentos consideráveis nos sistemas de tratamento de água destas cidades. 
Ainda segundo Grolleau e Maccann (2012), estes projetos se diferenciam em números 
e nas formas de compensação devido a fatores socioeconômicos.  
 Neste contexto, o município mineiro de Poços de Caldas, pode ser um exemplo 
de avaliação e exploração cientifica, pois, possui um arranjo peculiar no que se refere 
à gestão de recursos hídricos, pois, mantém sob a mesma gestão os departamentos 
municipais de saneamento e energia, e dependem economicamente dos usos 
múltiplos da água em setores como o turismo, indústrias e agricultura. Por esta 
combinação de características e fatores, o presente estudo tem o modelo de gestão 
do município como objeto de avaliação pelo potencial para iniciar e fomentar 
discussões e debates sobre os impactos dos recursos hídricos nas perspectivas 
Ambientais, Sociais e Econômicas. 
 
 
METODOLOGIA 
 
 Apesar das diversas teorias e modelos econômicos já testados, segundo 
Pearce e Turner (1990) ―a degradação ambiental é atribuída por uma falha crônica dos 
mercados para internalizar as externalidades‖ a luz da principal teoria que parte de 
uma perspectiva Econômica Ambiental Neoclássica. No médio e longo prazo, 
desconsiderar o valor dos serviços ambientais frente a grande pressão exercida pelo 
impacto do modelo econômico sobre os ecossistemas é algo que tem sido 
preocupação de vários setores da sociedade (MOTTA, 1998).  
 A partir dos objetivos propostos, duas frentes distintas foram definidas para a 
metodologia da pesquisa, a primeira frente que buscou (I) caracterizar e avaliar as 
peculiaridades do modelo municipal de gestão dos recursos hídricos tendo como base 
um método de análise de documentos e informações públicas do município a luz do 
que propõe a PNRH através da Lei nº 9.433/97.  
 O Plano Diretor (2006) do município elaborado a partir de um diagnóstico no 
ano 1992 e revisado em 2006 considera informações, dados e projeções para 
direcionar as estratégias dos aspectos Socioeconômicos, Ambientais, de Uso e 
Ocupação do Solo, Habitação e Patrimônio Cultural e Mobilidade, Transporte e 
Trânsito. São apontados também, os mananciais estratégicos da cidade.  
 O município possui um Plano Diretor de Saneamento que integra as estratégias 
e ações do Abastecimento de Água e Esgotos Sanitários, ambos sob a 
responsabilidade do Departamento Municipal de Água e Esgoto - DMAE. Segundo 
este plano, o sistema macro de distribuição é formado por 6 captações de água bruta, 
cada uma num manancial diferente, 5 estações de tratamento de água, 59 
reservatórios de distribuição reunidos em 48 centros de reservação, 12 Válvulas 
reguladoras de pressão, 60 setores de distribuição, 37 estações elevatórias de água 
tratada, 44,9 km de linhas adutoras e sub adutoras e 1050 km de rede de distribuição. 
Neste plano, a bacia do Ribeirão do Cipó é sinalizada como manancial estratégico e 
responsável por 47% do sistema de captação de água da cidade, percentual que 
representa 8.232.750 m³/ano.  
 Conforme recomenda o PNRH, uma bacia hidrográfica foi adotada como 
unidade territorial para implantação deste estudo. Logo, delimitou-se a bacia do 
Ribeirão do Cipó que é o Manancial estratégico do município, este é afluente do Rio 
das Antas, que deságua no Rio Pardo e que por sua vez faz parte da Bacia 
Hidrográfica do Rio Grande – BHRG dentro da Unidade de Planejamento e Gestão de 
Recursos Hídricos dos Afluentes dos Rios Mogi-Guaçu e Pardo GD6. Comitê da Bacia 
Hidrográfica foi criado em 2000 pelo Decreto Nº 40.930 -17/02/2000 e possui 80 
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conselheiros entre titulares e suplentes. Dentre os quatro primeiros instrumentos do 
Art. 5º da Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH, em uso neste comitê, 
apenas a Cobrança pelo Uso da água ainda não foi implantada (CBH, 2014). 
 O Ribeirão do Cipó teve seu curso represado para construção da Represa 
Lindolpho Pio da Silva Dias ou Barragem do Cipó como é conhecida no ano de 1999. 
A obra, realizada pelo Departamento Municipal de Energia - DME tem por finalidade 
regularizar a vazão do Rio das Antas, a produção de energia elétrica e está é uma 
peculiaridade do modelo de gestão de recursos hídricos é que Poços de Caldas e o 
município de Ijuí em Santa Catarina são os únicos concessionários municipais de 
serviços públicos federais de energia elétrica no país. Em Poços de Caldas, o DME 
fornece energia elétrica para 100% da população. Como autarquia municipal, a 
empresa investe exclusivamente para o município, de acordo com as necessidades 
locais. O município gera cerca de 60% da energia que consome através de 5 usinas 
próprias. Sendo elas: Usina Hidrelétrica das Antas I (31.279.088 kWh/ano), a Central 
Hidrelétrica Ubirajara Machado de Moraes ou Véu das Noivas (6.591.510 kWh/ano), 
Minicentral Hidrelétrica José Togni ou Bortolan 715 kW, Usina Hidrelétrica Antas II 
(90.567,68 kW/ano) e a Pequena Central Hidrelétrica do Rolador, com 5.500 kW. Para 
garantir o abastecimento destas usinas, foram construídas as barragens do Bortolan e 
do Cipó que juntas a Represa Saturnino de Brito, controlam a vazão das águas que 
alimentam as turbinas (DME, 2014). 
  A segunda frente da metodologia desta pesquisa busca apresentar os 
resultados da pesquisa realizada com a população sobre o manancial, sua importância 
e sobre a Disposição a Pagar pelos Serviços Ambientais. Partiu-se da análise de 
dados primários levantados através de entrevistas estruturadas com a população. O 
universo populacional considerado para definir a amostra estatística foi o total de 
endereços urbanos do município que é de 65.667 segundo dados do IBGE (2010). A 
definição pelo número de endereços considera cada endereço como um usuário dos 
Serviços Ambientais para os fins estatísticos, para adequação aos princípios de 
poluidor/usuário-pagador e de provedor-recebedor na perspectiva econômica.  
 O tamanho da amostra foi estimado conforme metodologia para populações 
finitas proposta por GIL (2008). Considerando um nível de confiança de 95,5% ou 2 
desvios padrão, um percentual de ocorrência do fenômeno máximo de 50%, assim 
como 50% de porcentagem complementar e por ultimo uma taxa de erro de 5% 
conforme intervalo de erros aceitos para pesquisas e estudos sociais, teve com 
produto uma amostra de 335 indivíduos. Aplicando os valores apresentados temos o 
seguinte cálculo apresentado na equação 01. 
 

 
Equação 01 – Modelo de população finita para amostragem e cálculo 
Fonte: GIL, 2008 

 
 A estratificação das amostras para os bairros foi feita a partir das sete Áreas de 
Ponderação - AP estabelecidas pelo IBGE e adotados no Plano Diretor do município, 
onde as 335 entrevistas necessárias foram dividas e estratificadas por bairros 
urbanos. Utilizou-se de questionários e entrevistas. Por envolver pesquisas com seres 
humanos, o processo foi solicitado e aprovado pelo Comitê de Ética da UNIFAL 
seguindo as diretrizes do Conselho Nacional de Saúde o qual considera que 
―pesquisas com seres humanos aquelas realizadas em qualquer área do 
conhecimento‖(CNS, 1996). 
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. Para as entrevista, um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE e 
questionário adaptado de Machado (2011) com 14 perguntas que abordaram 
características socioeconômicas, aspectos ambientais e a disposição a pagar (DAP) 
dos entrevistados para proteger os recursos hídricos da sub-bacia foi utilizado. No 
intuito de orientar os entrevistados quanto à perspectiva ambiental, perguntas sobre o 
histórico da falta de água foram acrescentadas. Para avaliar a Disposição a Pagar dos 
entrevistados, a técnica do modelo referendum com jogos de leilão foi utilizada. 
Conforme este modelo foi apresentado a cada um dos entrevistados uma série de 
valores: R$ 0,50, R$ 1,50, R$ 2,00, R$ 5,00, R$ 10,00, R$ 20,00, R$ 30,00 e a opção 
mais que R$ 30,00, com a finalidade de captar a máxima DAP. Uma sugestão de 
lance inicial de R$ 5,00 era sugerida pelo pesquisador como opção para o 
entrevistado 
(KARTMAN, 1996).  
 Por fim, para avaliarmos a sustentabilidade do modelo de gestão dos recursos 
hídricos, tomou-se como base o equilíbrio entre os vetores sociais, ambientais e 
econômicos nos resultados e na gestão a partir do conceito do Triple Bottom Line. 
Neste conceito a sociedade depende da economia e a economia depende dos 
ecossistemas globais. Sendo o equilíbrio entre estes vetores é uma indicação de 
estado sustentável (ELKINGTON, 1998). 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Diante da caracterização e avaliação das peculiaridades do modelo municipal 
de gestão dos recursos hídricos conforme objetivo (I) verifica-se que o município 
possui planejamento para a gestão dos recursos hídricos e este pode ser evidenciado 
através do Plano Diretor do Município e do Plano Diretor de Saneamento. O município 
está enquadrado em um Comitê da Bacia Hidrográfica, neste o instrumento de 
cobrança não foi estabelecido. Existem outorgas para os maiores usuários e foram 
evidenciados usos múltiplos da água, usos com importância socioeconômica para o 
município através de setores como produção de energia, turismo, indústrias, 
agricultura e saneamento.  
 Quanto ao segundo objetivo de (II) apresentar os resultados da pesquisa 
realizada com a população sobre o manancial, as informações das estatísticas 
descritivas do perfil sócio econômico da amostra da população apresentam um 
equilíbrio de gênero entre os entrevistados com leve predominância do sexo feminino, 
média de idade de 41 anos, a atividade profissional de 47% dos respondentes 
enquadraram na Indústria, Comércio e Prestação de Serviços e mostra que os 
respondentes são economicamente ativos. A renda familiar mensal com maior 
concentração está entre os valores de R$ 768,00 a R$ 4806,00 com 56% dos 
entrevistados, por fim, a escolaridade informada concentrou-se no ensino fundamental 
incompleto e ensino médio completo com 27,5% e 23% dos respondentes. 
 Aprofundando a análise nas questões sociais, identifica-se que 60% dos 
entrevistados reportaram falta de água no ultimo ano e destes 34% ficaram sem água 
por mais de 5 vezes no último. Existe uma concentração significativa desta falta de 
água na Zona Sul da cidade que foi apontada por 29% dos entrevistados. Outro dado 
relevante é que a falta de água foi apontada por 36% dos entrevistados devido ao mau 
uso pelas pessoas 19% em outras atividades. 
 Na perspectiva Ambiental, 68% dos entrevistados desconhece o manancial, 
93% consideram a preservação muito importante e esta opinião cresce à medida que 
o grau de escolaridade informado aumenta.  
 Por fim, na perspectiva econômica, 54% dos entrevistados estão dispostos a 
pagar, sendo que este resultado aumenta para 64% quando segregado os 
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respondentes que já vivenciaram a falta de água, e fica abaixo de 50% nos 
entrevistados a partir dos 51 anos de idade. A DAP média dos entrevistados dispostos 
a pagar foi de R$ 6,43.  
 
 
CONCLUSÕES  
 
 Avaliando os objetivos na perspectiva de busca pelo equilíbrio entre os vetores 
sociais, ambientais e econômicos e a luz da PNRH, conclui-se que existe um 
desequilíbrio entre os três vetores. O município possui um bom e robusto modelo de 
planejamento e usos diversos dos recursos hídricos, porém, as decisões e prioridades 
para os principais usos da água estão centralizadas no poder público através dos 
Departamentos Municipais de Saneamento e Energia com pouca participação do 
Comitê da Bacia Hidrográfica e da população. As estatísticas apontam para a falta de 
água para grande parte da população ao menos uma vez no último ano. É alto o 
percentual de desconhecimento do Manancial estratégico por parte da população. Na 
linha econômica, não foi implantado a cobrança pelo uso da água como instrumento 
de gestão na bacia e no município. As respostas apontam que aproximadamente 
metade da população estaria disposta a pagar pelos Serviços Ambientais. Por fim, 
pelas peculiaridades no município é oportuno aprofundar estudos científicos sobre o 
modelo de gestão de recursos em especial na perspectiva econômica e de um 
possível modelo municipal para tomadas de decisão descentralizadas.  
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RESUMO 
 

Sintetizam-se as principais atividades relacionadas ao desenvolvimento de sistema de monito-
ramento e controle de poluição decorrente de cargas difusas na operação do Rodoanel Sul de 
São Paulo (SP-21), idealizado em face do processo de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) 
do empreendimento. Pouco frequente no Brasil, a proposição e execução desse tipo de atividade 
em AIA tende a adquirir relevância em contexto de área de mananciais, dada necessidade de 
mitigar possíveis impactos às águas e seus diversos usos. O objetivo geral é apresentar as prin-
cipais atividades desenvolvidas para a estruturação do sistema, salientando-se aspectos que ten-
dem a contribuir para a abordagem em novos projetos. Os procedimentos consistiram de contex-
tualização legal e institucional, caracterização das cargas poluidoras, estimativa de descargas, 
análise da sensibilidade hídrica em áreas receptoras, definição de pontos críticos, amostragem 
em pontos selecionados, envolvendo coleta e análise de água e proposição de medidas. Os resul-
tados indicam que a elaboração do sistema beneficiou-se da integração de medidas adotadas em 
diferentes fases da obra, refletindo o efeito indutor do processo de AIA. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de Impacto Ambiental; Rodovia; Poluição Difusa; Rodoanel; 
Rodoanel Sul; São Paulo. 

 
ABSTRACT 

 
This article summarizes the main activities related to the development of a system for monitor-
ing and controlling nonpoint source pollution generated by the operation of the Rodoanel South 
of São Paulo (SP-21), structured due to its Environmental Impact Assessment (EIA). Unusual in 
Brazil, the proposition and execution of this type of program into EIA context tends to acquire 
relevance in watershed areas dedicated to public water supply, since it is intended to mitigate 
potential environmental impacts. The main objective is to present the main activities aimed to 
structure the system, highlighting aspects that tend to improve this subject in new projects. 
Working methods consisted of description of legal and institutional context, characterization of 
pollutant loads, estimative of discharges, evaluation of sensitivity, definition of critical points, 
water sampling at selected points and proposal of solutions. Results indicate that the develop-
ment of the system was benefited by the integration of measures adopted in different stages, 
reflecting the inducing effect brought by its EIA process. 
 
KEYWORDS: Environmental Impact Assessment; Highway; Nonpoint Pollution; Rodoanel; 
Rodoanel South; São Paulo. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O Rodoanel de São Paulo (SP-21) é uma rodovia com cerca de 170 km de extensão, 
concebida para interligar as rodovias que cruzam a Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) 
e reduzir o tráfego de passagem das vias locais. Sua construção começou em 1998, com o trecho 
oeste (aberto em 2002), sob a responsabilidade da Dersa (Desenvolvimento Rodoviário S.A.), 
empresa pública do Estado de São Paulo. Em 2000, as obras dos trechos sul (Rodoanel Sul, com 
61,4 km e em operação desde 2010), leste (inaugurado em 2014) e norte (em construção) foram 
objeto de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). Após discussões públicas, a AAE foi apro-
vada em 2004, incluindo diretrizes que orientavam a realização de processos individualizados 
de Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) para cada um desses três trechos. 

Assim, o Rodoanel Sul (Figura 1) desenvolveu-se mediante Estudo de Impacto Ambien-
tal (EIA) específico, com obras iniciadas em 2007. Tendo em vista a percurso em área de ma-
nanciais, incluindo os grandes reservatórios Billings e Guarapiranga, salientava-se, no EIA, que 
a poluição das águas devido ao tráfego de veículos seria um impacto relevante e inevitável na 
fase de operação. Com isso, estabeleceu-se a necessidade de atenuar esse e outros impactos 
associados ao ecossistema aquático e aos serviços ambientais correlatos, incluindo eventual 
perda de qualidade da água de abastecimento público, mediante monitoramento e controle de 
compostos transportados pelo escoamento das águas pluviais sobre as pistas da rodovia. 

 
Figura 1 – Localização do Traçado do Rodoanel Sul, com destaque à RMSP, Bacia Hidrográfica do Alto 
Tietê e os reservatórios Guarapiranga e Billings (IPT, 2013). 

 
O Plano Básico Ambiental (PBA) da fase de operação foi aprovado em 2010 e previa a 

permanência seletiva de caixas de retenção de sedimentos desenvolvidas na fase de construção 
para o controle de erosão e assoreamento (discutidos em BITAR et al., 2011), além de monito-
ramento e outros mecanismos voltados ao controle de cargas difusas. Dentre as exigências da 
Licença de Operação (LO), emitida no mesmo ano, constava a necessidade de apresentação de 
relatórios anuais, contemplando três demandas básicas: análise dos tipos de carga difusa por 
subtrecho; seleção de pontos críticos; e medidas mitigadoras adotadas, com diretrizes norteado-
ras em relação aos passos seguintes. Essas demandas induziram a articulação entre atividades 
que fundamentaram o desenvolvimento do sistema de monitoramento e controle. Com isso, as 
atividades de gestão ambiental nos primeiros anos de operação do Rodoanel Sul compreende-
ram o desenvolvimento de um sistema de monitoramento e controle de poluição por cargas di-
fusas, tendo em conta o contexto de mananciais envolvido. 

Este artigo sintetiza as atividades realizadas para o desenvolvimento desse sistema, em 
face do processo de AIA do empreendimento. Sua concepção e desenvolvimento inicial busca-
ram criar as bases técnicas e operacionais para mitigar possíveis impactos ambientais causados 
pelo aporte contínuo de poluentes advindos do tráfego de veículos e carreados a jusante da ro-
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dovia pelo sistema de drenagem da rodovia. O objetivo geral é contribuir para o desenvolvimen-
to de sistemas similares, dentro do contexto de AIA de rodovias, com base na experiência do 
Rodoanel Sul. Os objetivos específicos compreendem as atividades para o desenvolvimento do 
sistema, ressaltando aspectos que podem ser importantes em novos projetos. 
 
 
2 PROCEDIMENTOS DESENVOLVIDOS 
 

De maneira geral, os procedimentos adotados para atingir os objetivos propostos com-
preenderam as atividades a seguir: revisão bibliográfica e concepção teórica do sistema; análise 
do contexto legal e institucional incidente; caracterização do perfil da carga poluidora; estimati-
va de descarga efetiva nas saídas de drenagem; zoneamento da sensibilidade hídrica nas áreas 
receptoras; definição de pontos críticos em termos de descargas, obtida pela combinação entre 
valores de descarga pontual e grau de sensibilidade local na área receptora; proposição de medi-
das apropriadas a cada saída de drenagem; avaliação das estruturas de controle de erosão e asso-
reamento remanescentes da fase de construção; cartografia digital e geoprocessamento dos da-
dos obtidos; coleta de amostras e análises físico-químicas da água em pontos de descarga; a-
companhamento das medidas executadas para fins de composição do sistema de controle; moni-
toramento e avaliação de desempenho das medidas executadas; e difusão tecnológica. 

Para a análise dos tipos de cargas difusas por subtrecho, conforme demanda apresentada 
na LO, efetuou-se a compartimentação da rodovia a partir de volumes de tráfego considerados 
homogêneos ao longo de cada subtrecho contínuo, ou seja, sem saídas e/ou entradas de veícu-
los. Em cada subtrecho, selecionaram-se pontos de descarga de drenagem de águas pluviais para 
cada uma das pistas da rodovia (interna e externa), que correspondem aos dois sentidos do trá-
fego, totalizando seis segmentos a analisar, para fins de amostragens de água representativas 
(Quadro 1). 

 
Quadro 1 – Subtrechos e segmentos no Rodoanel Sul para fins de análise de cargas difusas. 

Subtrechos Segmentos 

Entre as rodovias Régis Bittencourt (BR-116) e dos Imigrantes (SP-160) Pistas: interna e externa 

Entre as rodovias dos Imigrantes (SP-160) e Anchieta (SP-150) Pistas: interna e externa 

Entre as rodovias Anchieta (SP-150) e o município de Mauá, vizinho ao município 
de São Paulo (acesso à Av. Papa João XXIII) Pistas: interna e externa 

 

 

O Quadro 2 ilustra a combinação lógica adotada para a classificação dos pontos de des-
carga, considerando-se a interação entre os dois fatores básicos avaliados: descarga (por meio 
de análises de água representativas de cada segmento) e recepção (por meio de análise de sensi-
bilidade em áreas receptoras). Cada fator foi analisado segundo parâmetros e valores estimados, 
admitindo-se, em princípio, que ambos (descarga e recepção) têm igual importância ou peso 
para fins de classificação. Os pontos críticos correspondem aos classificados em prioridade 1 
(Muito Alta). 
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Quadro 2 – Matriz de correlação aplicada ao Rodoanel Sul, combinando as quatro classes de descarga 
com as outras quatro classes de sensibilidade hídrica nas áreas receptoras. 

Sensibilidade hídrica da 
área receptora 

Descarga potencial de poluentes 
Muito 
Alta Alta Média Baixa 

Muito Alta 1 1 2 2 
Alta 1 2 2 3 

Média 2 2 3 3 
Baixa 2 3 3 4 

 
Obs.: 1 - prioridade Muito Alta; 2 - prioridade Alta; 3 - prioridade Média; e 4 - prioridade Baixa. 

Para a proposição de medidas de controle, avaliaram-se as condições gerais dos pontos 
críticos, incluindo-se, para tal, dados de análises de água obtidos nas saídas de drenagem. Foram 
também executadas a prospecção de soluções técnicas aplicáveis e a avaliação do eventual a-
proveitamento de estruturas remanescentes do controle de erosão e assoreamento da fase de 
instalação. 
 
 
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O Rodoanel Sul está localizado na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos do 
Alto Tietê (UGRHI 6), considerada crítica tanto sob o ponto de vista de qualidade quanto de 
disponibilidade de água, atravessando as sub-regiões Billings-Tamanduateí e Cotia-
Guarapiranga. O traçado da rodovia intercepta Unidades de Conservação (UCs), parques linea-
res em implantação pelo próprio empreendedor e bacias hidrográficas relevantes, com corpos 
d’água de Classe 1 ou 2 (Decreto Estadual 10.755/77), destinados ao abastecimento público 
após tratamento simplificado e convencional, respectivamente (Res. Conama 357/05). 

Veículos em rodovias constituem fontes móveis de poluição, geradas a partir de desgas-
te de pneus e demais componentes, lançamento de combustíveis por escapamentos, entre outros. 
Vale observar que os resíduos comumente descartados por ocupantes de veículos e eventuais 
transeuntes (como papel, sacos de lixo, copos e garrafas plásticas) não estão compreendidos no 
sistema em questão, dado que são objeto de outros programas de gestão ambiental. O escoamen-
to das águas de chuva sobre a pista (runoff) tende a carrear os poluentes para corpos d’água 
situados a jusante, especialmente por ocasião de chuvas intensas. Boa parte dos compostos é 
geralmente carreada na “primeira lavagem” (first flush), ou seja, no primeiro fluxo devido a 
chuvas intensas e após certo período de estiagem (quando se acumulam compostos e resíduos 
nas pistas). Esse primeiro fluxo é importante por ser aquele que frequentemente apresenta as 
maiores concentrações de poluentes (LNEC, 2005). 

A partir de conceitos relacionados a sistemas de controle de poluição difusa de rodovias 
implantados em outros países, desenvolveu-se um modelo teórico inicial apropriado ao Rodoa-
nel Sul, cujas atividades foram orientadas pelas demandas correspondentes apresentadas no 
EIA, PBA e, em especial, na LO. A estimativa de geração anual de poluentes baseou-se em 
SÉTRA (2006), conforme modelo aplicado na França e cujas variáveis principais incluem carga 
unitária, tráfego global e área impermeabilizada, bem como em outros, como o de LNEC 
(2005), desenvolvido em Portugal e similar ao de distintos países da Comunidade Europeia. 
Para a contagem de veículos, utilizaram-se dados da Agência de Transporte do Estado de São 
Paulo (Artesp), de acordo com cada subtrecho. As concentrações de poluentes nos seis segmen-
tos analisados e os principais compostos ou elementos contidos no runoff foram estimados por 
meio de amostragem físico-química. 
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Quatro situações básicas de sensibilidade hídrica foram definidas: Zona Hídrica Recep-
tora 1: com descarga no reservatório Billings a montante de captação de água da Sabesp (em-
presa responsável pelo tratamento e distribuição de água na maior parte da RMSP), abrangendo 
o Parque Riacho Grande; Zona Hídrica Receptora 2: com descarga no reservatório Billings a 
jusante de captação da Sabesp e no reservatório Guarapiranga, incluindo os parques lineares que 
interligam as UCs Jaceguava, Itaim, Varginha e Bororé; Zona Hídrica Receptora 3: com descar-
ga em cursos d’água e canais de drenagem que afluem para os dois reservatórios; além de planí-
cies aluviais (que incluem os Parques de Embu das Artes e Itapecerica da Serra); e Zona Hídrica 
Receptora 4: áreas com descarga em cursos d’água e canais de drenagem não enquadrados nas 
zonas anteriores, incluindo parte do acesso à Av. Papa João XXIII em Mauá (drenante para a 
bacia hidrográfica do rio Tamanduateí). 

Os pontos de descarga foram classificados de acordo com o tipo de poluente, concentra-
ção e volume, bem como em face de suas zonas receptoras, de acordo com as características dos 
corpos d’água, solos, biota e assentamentos humanos adjacentes. Dentre o total de 415 pontos 
mapeados na rodovia, 63 foram classificados em alta ou muito alta carga anual (15% do total), 
representando 51% da carga de poluentes estimada para a rodovia. A análise dos 415 pontos, 
por meio da matriz de correlação, resultou em: 26 em prioridade 1 (pontos críticos); 228 em 
prioridade 2; 117 em prioridade 3; e 44 em prioridade 4. A concentração de poluentes no first 
flush é atenuada à medida que a chuva cessa e, embora parte deles se mostre acima do definido 
para cursos d’água Classe 1 (Res. Conama 357/05), predominam valores inferiores aos limites 
para lançamento de efluentes (Res. Conama 430/11). 

A obtenção de amostras representativas das águas nos pontos de descarga é tarefa com-
plexa devido a distinções em cada local da rodovia em relação à frota de veículos, pluviosidade 
e outras influências externas. Essa caracterização é dificultada pela dinâmica de escoamento dos 
poluentes, variabilidade dos compostos e, ainda, intensidade, duração e frequência das chuvas. 
Além disso, os projetos de drenagem das águas pluviais geralmente misturam, dentro da faixa 
de domínio, os fluxos de pista (carregados de compostos) com os de taludes e de cursos d’água 
não afetados diretamente pelas cargas difusas, diluindo as concentrações de poluentes. Ainda 
assim, mediante adaptações operacionais, as coletas foram realizadas após períodos de estiagem 
e durante a ocorrência de chuvas. Em relação a novas estruturas, avaliaram-se a configuração 
geométrica e o espaço disponível, visando identificar o dispositivo de controle adequado a cada 
ponto. Complementarmente, analisaram-se aspectos de manutenção e custos de implantação. No 
geral, as principais estruturas sugeridas são: bacias de filtração; valas ou bacias de detenção; e 
filtros de areia. 

Onze bacias formadas por gabiões e outras estruturas remanescentes apresentaram po-
tencial para controle. Caixas de contenção de produtos perigosos, valetas gramadas e canais de 
drenagem parcialmente vegetados tendem a auxiliar e favorecer a retenção de poluentes. Ressal-
ta-se a manutenção periódica desses dispositivos, com reparos nos gabiões e no sistema de pro-
dutos perigosos, bem como remoção e disposição de materiais acumulados em drenagens, cai-
xas de produtos perigosos e caminhos do runoff, além de serviços de capina e poda de herbáceas 
na faixa de domínio. 

Com base na experiência do Rodoanel Sul, pode-se, enfim, estabelecer a proposição de 
um sistema básico de controle e monitoramento de poluição por cargas difusas, aplicável a ro-
dovias em geral (Figura 2). 
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Figura 2 – Fluxograma das atividades relacionadas ao desenvolvimento de sistema de controle e monito-
ramento de poluição por cargas difusas em rodovias. 

Dado que o tráfego de veículos deve crescer com o tempo, bem como o fato de que par-
te dos poluentes da rodovia tende a gerar efeitos cumulativos no ambiente ao longo dos anos, 
reforça-se a importância do monitoramento, de modo a acompanhar a evolução de parâmetros e 
indicadores que subsidiem a adoção de medidas em tempo hábil, evitando e/ou controlando 
eventuais situações de não conformidade. 
 
 
4 CONCLUSÕES 
 

Considera-se que o objetivo geral de estruturar um sistema de monitoramento e controle 
de poluição por cargas difusas no Rodoanel Sul, tendo em vista o contexto de área de mananci-
ais envolvido, foi alcançado em seus pilares fundamentais, quais sejam: a análise dos tipos de 
carga difusa por subtrecho; a identificação e seleção de pontos críticos; e a proposição de medi-
das de controle e mitigação de impactos ambientais. Foram identificados subtrechos homogê-
neos, selecionados os pontos críticos e estabelecidas as medidas de controle correspondentes. 

O desenvolvimento do sistema beneficiou-se da integração de medidas adotadas em 
momentos distintos do processo de AIA. Isso se verificou à medida que a AIA, desde suas eta-
pas iniciais, propiciou, em especial, o aproveitamento das experiências técnicas e das estruturas 
implantadas para o controle de erosão e assoreamento da fase de instalação. Da mesma forma, 
dado o modelo obtido, aplicável a diferentes contextos, considera-se também atingida a perspec-
tiva de contribuir para o desenvolvimento de sistemas de controle e monitoramento de poluição 
por cargas difusas dentro do contexto de AIA de rodovias em geral. 
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RESUMO  
 
A compensação por perda de biodiversidade é um mecanismo que visa contrabalançar 
efeitos adversos de projetos. A biodiversidade é responsável pela manutenção dos 
benefícios que a sociedade obtém dos ecossistemas, os serviços ecossistêmicos. A 
Convenção de Diversidade Biológica recomenda a aplicação do conceito de 
biodiversidade e serviços, em contexto de tomada de decisão, por meio da chamada 
abordagem ecossistêmica. Procurando analisar se a compensação praticada no Brasil 
é capaz de compensar perdas de biodiversidade e serviços, um projeto sujeito a várias 
formas de compensação foi discutido à luz de recomendações internacionais para 
compensação por perda de biodiversidade e serviços. Os resultados indicam que, 
embora a compensação brasileira seja muito focada na proteção, substituição ou 
restauração de hábitats naturais, há algumas equivalências com recomendações 
internacionais para compensação de perda de biodiversidade e serviços. Entretanto 
ainda são necessários avanços em termos de envolvimento das comunidades locais e 
outros atores chaves na etapa de planejamento da compensação, o que poderia 
promover ganhos para os beneficiários dos serviços ecossistêmicos impactados 
negativamente pelo projeto.  
 
Palavras-chave: biodiversidade, serviços ecossistêmicos, mineração. 
 
 
ABSTRACT  
 
Biodiversity offsets are conservation measures aimed at neutralizing residual losses 
arising from projects. Biodiversity is responsible to maintain ecosystem services, the 
goods and services from ecosystem upon which human life depends. The Convention 
of Biological Diversity recommends the use of the ecosystem services concept, in the 
decision making process, by the ecosystem approach. Analyzing whether current 
compensation practice in Brazil could also compensate biodiversity and ecosystem 
service losses, a project recently subject to various forms of compensation is 
discussed in light of the international literature to biodiversity offset. Results suggests 
that, although Brazilian compensation is focused on protection, replacement and 
restoration of affected habitat, there is some equivalency between compensation and 
international recommendations for biodiversity offsets. However, improvements are 
needed in terms of stakeholder participation in offsets design, which could result in 
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gains for the affected beneficiaries of ecosystem services, which were impacted 
negatively by the project. 
 
Keywords: biodiversity, ecosystem services; mining 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 A compensação ambiental é um mecanismo utilizado internacionalmente com o 
objetivo de contrabalançar efeitos adversos de projetos que não podem ser evitados 
mediante a avaliação prévia de seus impactos ambientais. As modalidades de 
compensação ambiental adotadas no Brasil são focadas principalmente na 
recomposição ou reposição de habitats perdidos ou impactados por uma intervenção 
planejada. Os impactos adversos sobre a biodiversidade também diminuem a oferta 
de serviços ecossistêmicos (SE), causando alterações na qualidade de vida humana, 
conforme demonstrou a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (HASSAN et al. 2005). A 
qualidade de vida humana está intimamente ligada à oferta e qualidade desses 
serviços e, consequentemente, com a conservação da biodiversidade. A aplicação do 
conceito de serviços ecossistêmicos em contextos de tomada de decisão é recomenda 
pela Convenção da Diversidade Biológica, por meio da chamada abordagem 
ecossistêmica (ecosystem approach) (CBD, 2004). A abordagem ecossistêmica tem 
por objetivo encontrar maneiras adequadas de gerir os recursos naturais e a 
biodiversidade, e reconhece o conceito de SE como um de seus argumentos para 
promoção da conservação da biodiversidade. 

Impactos adversos que não podem ser evitados por alterações de um projeto 
que tem seus impactos avaliados, devem ser objeto de medidas mitigatórias com 
objetivo de diminuir o dano à biodiversidade. Tais medidas são baseadas na noção de 
hierarquia de mitigação, que considera a compensação como último recurso. Portanto, 
a compensação por perda de biodiversidade visa contrabalançar os impactos 
negativos residuais de um empreendimento, de modo que seja atingida uma perda 
líquida zero ou, preferencialmente, seja obtido um ganho líquido em termos de 
biodiversidade (BBOP, 2012a). Neste sentido, a compensação ideal seria aquela que 
considera todos os níveis de organização da biodiversidade, assim como mudanças 
em sua composição, estrutura e funcionamento, o que influencia o fornecimento de SE 
para seus beneficiários (BBOP, 2012a). 
 Neste contexto, procurou-se verificar se as modalidades de compensação 
previstas pela legislação brasileira seriam capazes de efetivamente contrabalançar as 
perdas ou de promover ganhos em termos de biodiversidade e SE. 
 
METODOLOGIA 
 A metodologia do trabalho é baseada em um estudo de caso único, escolhido 
intencionalmente, a mina de ferro do Projeto Minas-Rio, localizado em Conceição do 
Mato Dentro, MG. Este caso foi escolhido devido a três razões: (i) trata-se de um dos 
maiores projetos de mineração atualmente em instalação no Brasil; (ii) é um projeto de 
grande porte, com alto potencial de causar impactos não mitigáveis e que portanto 
necessitam de compensações; (iii) é um caso já estudado em pesquisa correlata. 
Ademais, a mineração é uma das atividades de maior potencial de impacto sobre a 
biodiversidade sendo, em escala internacional, foco de significativa porção de estudos 
sobre compensação por perda de biodiversidade. 
 A coleta de dados foi baseada em análise de documentos gerados para o 
licenciamento do caso em estudo e entrevistas com atores chave (representante de 
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órgão ambiental e de empreendedor). A análise de dados foi baseada na comparação 
entre as práticas recomendadas pela literatura e as práticas realizadas pelo 
empreendedor, em atendimento aos requisitos legais. As etapas de trabalho foram:  

Passo 1: Revisão bibliográfica, com dois focos principais: levantamento da 
legislação brasileira para as compensações às quais o caso em estudo estaria sujeito 
e compilação de recomendações internacionais para compensação por perda de 
biodiversidade e serviços ecossistêmicos. 

Passo 2: Análise do caso, incluindo reconhecimento do projeto, por meio da 
análise de documentos relativos aos programas de compensação e pareceres 
técnicos do órgão ambiental licenciador e realização de entrevistas com 
representantes do empreendedor e do órgão ambiental responsável pela 
compensação em Minas Gerais. 

Passo 3: Análise das ações para compensação praticadas pelo empreendedor em 
comparação com as recomendações internacionais para compensação por perda de 
biodiversidade.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 Foram identificados cinco tipos de compensações a que o caso em 

estudo está sujeito; (i) compensação financeira em benefício de Unidades de 
Conservação (UC); (ii) por supressão de vegetação; (iii) por intervenção em área de 
preservação permanente (APP) e (iv) por supressão de protegidas. Alguns observados 
na tabela 1. 
Tabela 1: Compensações a que o caso está sujeito 

Uso do solo da 
área afetada Área a compensar (ha) 

Área de compensação (ha) Técnica de compensa-
ção Em APP (ha) Fora de APP (ha) 

Compensação por intervenção em Mata Atlântica (Proporção 2:1) 
Floresta Estacio-
nal 238,44 141,035 97,317 Conservação e Ma-

nejo 

Candeal 139,78 10,203 129,573 
Conservação, Mane-
jo e Enriquecimento 
com espécies prote-
gidas  

Campos Rupes-
tre 31,96 0,170 31,800 Conservação e Ma-

nejo 
Compensação por intervenção em APP (Proporção 1:1) 
Floresta Estacio-
nal 83,36 37,822 60,597 Enriquecimento com 

espécies protegidas 
e Plantio Uso Antrópico 79,38 2,762 61,668 

Compensação por supressão de espécies protegidas 
Espécies amea-
çadas de extin-
ção ou imunes 
de corte 

57,228 - 177,283 Enriquecimento com 
espécies protegidas  

Árvores isoladas 99,891 - 7,067 Plantio 

Total Geral 730,039 191,992 565,305  
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Fonte: Parecer único (Processos 00472/2007/004/2009 e 11807/2007/002/2011) do 
Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais (2014).  

 
  Não foi encontrado nenhum tipo de compensação direcionada 

especificamente a perdas de biodiversidade causadas pelo projeto. As compensações 
brasileiras visam, principalmente, a conservação ou recomposição de componentes do 
ecossistema, especialmente habitats e espécies protegidas, sem adotar uma 
abordagem ecossistêmica, conforme preconizado pela Convenção da Diversidade 
Biológica. Apesar disso, a comparação internacional conduzida por Morandeau & 
Vilaysack (2012) considera que há compensações previstas na legislação brasileira 
que se enquadram em compensações por perda de biodiversidade, como a 
compensação financeira em benefício de UC. A compensação por supressão de 
vegetação e por intervenção em APP, também apresentam certas semelhanças com 
as compensações por perda de biodiversidade, uma vez que, seguem um de seus 
princípios, o ―like for like”. A legislação brasileira estabelece que o empreendedor deve 
compensar a área degradada em área equivalente, necessariamente na mesma sub 
bacia hidrográfica e com mesma fitofisionomia.  
 Analisando especificamente o caso em estudo foi possível identificar diversas 
equivalências entre o planejamento das compensações (Quadro 1) feito pelo 
empreendedor e as recomendações do Business and Biodiversity Offsets Programme 
(BBOP). O planejamento do empreendedor é baseado na exigência legal do estado de 
Minas Gerais. O BBOP é um programa de colaboração internacional entre empresas, 
instituições de financiamento, poder público e sociedade civil, que objetiva estabelecer 
as melhores práticas para aplicação da hierarquia de mitigação (evitar, minimizar, 
restaurar e compensar) em impactos sobre a biodiversidade. A compensação por 
perda de biodiversidade ideal para o BBOP (2012a) é aquela que considera todos os 
níveis de organização da biodiversidade, assim como mudanças em sua composição, 
estrutura e funcionamento, o que influencia o fornecimento de SE para diferentes 
atores chave. 
 
Quadro 1: Comparação entre procedimentos realizados pelo empreendedor e recomendações do BBOP 

Recomendações BBOP 
2012 Procedimentos realizados pelo caso em estudo 

Análise do projeto 
Os programas de compensação foram elaborados com base 
na análise do projeto feita no EIA e de acordo com as exi-
gências legais. 

Análise da legislação 
do país onde o proje-
to será implantado 

O empreendedor apresenta uma lista de exigências legais 
para compensação, porém de modo geral e não focado na 
biodiversidade.  

Iniciar o processo de 
participação dos ato-
res envolvidos 

O envolvimento de atores é feito apenas na execução da 
compensação, por meio de programas de educação ambien-
tal. Quando ocorreu a consulta para discussão do EIA, os 
programas de compensação ainda não haviam sido defini-
dos. Portanto, não houve consulta ou envolvimento dos ato-
res no processo de planejamento para nenhum tipo de com-
pensação. 
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Recomendações BBOP 
2012 Procedimentos realizados pelo caso em estudo 

Determinar a com-
pensação por meio 
da análise dos im-
pactos residuais ad-
versos do projeto 

Componentes do ecossistema, como espécies ameaçadas 
de extinção e endêmicas foram identificadas. As formações 
vegetais consideradas de maior importância foram mapea-
das. As alternativas locacionais do projeto consideraram o 
critério de evitar ou reduzir a supressão de vegetação. 

Quantificar a perda 
residual em termos 
de biodiversidade 

O empreendedor utilizou métodos recomendados pela legis-
lação, estimativa de área afetada em hectares. Porém a 
compensação não considera a biodiversidade diretamente, 
mas considera seus componentes (habitats ou espécies). 

Identificação e com-
paração de áreas 
que poderiam ser 
utilizadas para com-
pensação 

A identificação foi feita seguindo a exigência legal que utiliza 
a microbacia e fitofisionomia como critérios de escolha de 
áreas. O empreendedor escolheu as modalidades de com-
pensação dentre as opções recomendadas pela legislação e 
propôs ao órgão ambiental. Porém a necessidade de com-
paração entre locais e modalidades se torna difícil pelos 
problemas encontrados quanto a disponibilidade e preço de 
áreas que atendam ao critério de localização na mesma mi-
crobacia e fitofisionomia. 

Determinação da 
compensação por 
meio de cálculo de 
ganhos em biodiver-
sidade. 

Para a seleção das áreas e modalidades são seguidas as 
exigências da legislação brasileira, que não consideram a 
perda líquida de biodiversidade nem as comunidades huma-
nas afetadas. Além disso, há dificuldades em adquirir as 
áreas e a eficácia das ações de replantio interfere no suces-
so da compensação. 

Redação do progra-
ma de compensação 
e sua avaliação da 
implantação. 

Os programas de compensação são descritos no projeto de 
compensação e as perdas e ganhos estão disponibilizados 
conforme a métrica utilizada, em termos de indivíduos ou 
área. Porém a qualidade e condições da vegetação, dos 
habitats das espécies e funções ecológicas não são consi-
deradas.  

 
 

 
Enquanto o BBOP recomenda que sejam estabelecidos cálculos para 

determinar a compensação a ser realizada, o caso em estudo utilizou critérios 
preestabelecidos pela legislação para determinação das compensações. A supressão 
de Mata Atlântica em Minas Gerais, por exemplo, está sujeita a compensação na 
proporção 1:2 (área suprimida para área compensada), estabelecido de maneira 
aparentemente arbitrária pelo órgão ambiental mineiro. Essas proporções 
preestabelecidas podem não refletir em uma perda líquida zero, como demonstram 
Quigley & Harper (2006). Para o BBOP, um ponto importante para o sucesso da 
compensação é a participação de todos os atores envolvidos durante o planejamento 
(BBOP, 2012a). No entanto, o caso em estudo apenas os envolve por meio de 
projetos de educação ambiental na etapa de execução do programa de compensação. 
Não envolver os atores pode dificultar o estabelecimento de programas de 



                                    

397 
 

compensação que sejam capazes de neutralizar os impactos negativos sobre os 
beneficiários dos SE perdidos e/ou impactados (BBOP, 2012b). 

As principais dificuldades relatadas em entrevista realizada com representante 
do órgão ambiental licenciador e do empreendedor são também citadas pelo BBOP. A 
primeira delas é encontrar áreas equivalentes em termos de biodiversidade, que 
possam ser utilizadas para compensação. No caso da mineração de ferro, caso em 
estudo, há supressão de campos rupestres sobre canga, um tipo de habitat que 
somente ocorre associado a afloramentos de minério de ferro em regiões tropicais e 
que é considerado parte do bioma Mata Atlântica. Encontrar áreas disponíveis para 
compensar as intervenções realizadas nesse ecossistema prioritário para conservação 
é muito difícil, já que essas são áreas de interesse da mineração. Trata-se de um 
ambiente restrito sobre canga ferruginosa, de grande importância ecológica com 
presença de espécies ameaçadas de extinção e diversas plantas de interesse 
paisagístico (VASCONCELOS, 2011). Empreendedor, órgão ambiental e referências 
internacionais (BBOP, 2012b) concordam sobre as incertezas quanto ao sucesso da 
compensação das modalidades que envolvem replantio de espécies ou restauração 
de ecossistemas. Sendo assim, no Brasil empreendedor e órgão ambiental acabam 
por optar por modalidades de doação de áreas em UC, que auxiliam a regulação 
fundiária destas unidades ou constituição da modalidade de UC de domínio privado 
conhecida como Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). Essas 
modalidades resultam em menores ganhos em termos de biodiversidade e serviços, 
uma vez que, focam na proteção da biodiversidade já preservada (ainda que possa 
estar sob ameaça e contribua para sua conservação) e limitam o acesso a alguns 
serviços ecossistêmicos, especialmente de provisão, uma vez que o acesso a UC é 
restrito.  
 A existência de equivalências entre as compensações realizadas pelo caso em 
estudo e as recomendações para compensação por perda de biodiversidade (BBOP, 
2012a) não implica necessariamente que houve ganhos em termos de serviços 
ecossistêmicos. Embora, haja uma estreita relação entre biodiversidade e o 
fornecimento de SE, está relação não é simples, direta ou proporcional (MAES et al., 
2012; MAESTRE et al., 2012). No caso em estudo, não se identificou nenhuma ação 
exigida por lei que possa compensar as consequências sociais da perda de serviços 
ecossistêmicos. Esta não é uma característica do caso em estudo e se deve, 
primordialmente, à ausência de exigências legais que objetivem beneficiar diretamente 
a população afetada negativamente pelo projeto. Em outras palavras, o planejamento 
das compensações não considerou a perda de serviços ecossistêmicos de parte dos 
beneficiários afetados negativamente pela implantação do projeto. Tais perdas não 
foram compensadas. Portanto, embora haja equivalência entre a exigência legal 
brasileira para compensação e as recomendações internacionais para compensação 
por perda de biodiversidade, não foi possível constatar relação entre os beneficiários 
de serviços impactados negativamente pela instalação do projeto e os benefícios da 
compensação. Mesmo que a compensação ocorra na mesma microbacia e 
fitofisionomia, a área que promoverá ganhos em termos de SE pode ser inacessível 
aos beneficiários dos serviços impactados negativamente, especialmente porque o 
órgão ambiental prefere modalidades de compensação como constituição de RPPN 
e/ou doação em área de UC. 
 
CONCLUSÃO 
 A análise do caso em estudo à luz das recomendações internacionais permite 
concluir que apesar de as compensações exigidas no Brasil não abordarem a 
biodiversidade explicitamente, mas apenas por meio de alguns de seus componentes, 



                                    

398 
 

existem equivalências com os princípios da compensação por perda de 
biodiversidade. Dificuldades de seguir o princípio like-for-like, incertezas quanto ao 
sucesso da compensação e ineficiências no processo de avaliação de impacto 
dificultam que a compensação resulte em uma perda líquida zero de biodiversidade. 
Por outro lado, não foi adotada nenhuma medida compensatória capaz de promover 
ganhos para os beneficiários dos SE afetados negativamente pelo projeto, seja porque 
esses não são envolvidos no planejamento da compensação ou porque a 
compensação é focada apenas na recomposição e reposição de hábitat e espécies de 
flora ameaçadas. Portanto, pode-se concluir que há equivalências entre as 
compensações brasileiras exigidas por lei, e as recomendações para compensação 
por perda de biodiversidade, entretanto, isso não implica ganhos em termos de 
serviços ecossistêmicos. 
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RESUMO  
 

As populações tradicionais e seu patrimônio cultural estão essencialmente ligados à 
preservação de seus valores, suas tradições e sua identidade cultural. O presente ar-
tigo apresenta uma reflexão sobre a relevância dos estudos das populações tradicio-
nais e o seu patrimônio cultural, notadamente o patrimônio imaterial, no processo de 
licenciamento ambiental. Estes estudos visam à identificação e classificação de impac-
tos ambientais potenciais, decorrentes de atividades modificadoras do meio ambiente. 
O artigo busca, através de uma síntese crítica de documentos disponíveis sobre o te-
ma, a análise e interpretação do contexto apresentado sobre as populações tradicio-
nais. Mesmo quando os estudos sobre impactos ambientais são realizados de forma 
correta, o diagnóstico socioeconômico, na maioria das vezes, se restringe a levanta-
mentos demográficos e históricos secundários. As populações são classificadas como 
pequenos agricultores, sobretudo, quando residentes em áreas rurais, ou em peque-
nos núcleos urbanos, não as considerando e até mesmo ignorando-as como identida-
des únicas, representantes de ações humanas culturalmente presentes no espaço a 
ser impactado por qualquer tipo de empreendimento. Esta fragilidade nos estudos am-
bientais, não permite a real identificação e, consequentemente, a avaliação correta 
dos impactos ambientais sobre os povos tradicionais. Conclui sobre a necessidade de 
revisão nos termos de referências e orientações dos órgãos responsáveis pelo licenci-
amento ambiental, quanto à avaliação de impactos ambientais sobre os territórios, 
modos de vida, saberes e fazeres das populações tradicionais, para que com o decor-
rer da implantação e operação dos empreendimentos, não ocorra a perda da memória 
coletiva e, consequentemente, da identidade cultural. 
 
PALAVRAS-CHAVE: População Tradicional. Patrimônio Cultural. Impacto Ambiental. 
 

 
ABSTRACT  

 
Traditional populations and their cultural heritage are essentially linked to preservation 
of their values, their traditions and their cultural identity. The present article focuses on 
the relevance of studies on traditional populations and their cultural heritage, notably 
the intangible heritage, on the process of environmental licensing, which, through envi-
ronmental studies, aims for the identification and classification of potential environmen-
tal impacts, arising from activities that modify the territory. Searches through a critical 
synthesis of documents available on the subject, the analysis and interpretation of the 
context presented in the studies about traditional populations. Even when the studies 
on environmental impact are conducted correctly, most of the time the socioeconomic 
diagnosis is restricted to the survey of demographic and historic data, classifying the 
populations as small farmers, especially when residing in rural areas or small urban 
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centers, not considering and even ignoring them as unique identities, representatives 
of human actions culturally present in the space to be  
 
impacted by any enterprise. This weakness in environmental studies does not allow 
real identification and, consequently, evaluation of environmental impacts on the tradi-
tional folk. Concludes on the need to revise the terms of reference and guidelines of 
the agencies responsible for environmental licensing, as the evaluation of environmen-
tal impacts over the territories, ways of life and doings of traditional populations, so that 
over the course of the implementation and operation of developments, there‘s no loss 
of memory and, consequently, the cultural identity. 
 
KEYWORDS: Traditional populations. Cultural heritage. Environmental impact.  
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O presente artigo apresenta de forma sucinta, uma reflexão sobre os estudos de popu-
lações tradicionais, e o patrimônio cultural, exigidos nos Processos de Licenciamento 
Ambiental, de empreendimentos e atividades modificadoras do meio ambiente, con-
forme a Resolução CONAMA 01/86 - “Art. 2º Dependerá de elaboração de estudo de 
impacto ambiental - EIA e respectivo relatório de impacto ambiental - RIMA, a serem 
submetidos à aprovação de órgão estadual competente, e da Secretaria Especial de 
Meio Ambiente - SEMA em caráter supletivo, o licenciamento de atividades modifica-
doras do meio ambiente.” 
 
Não são apresentadas, neste artigo, especificidades de empreendimentos ou alguma 
comunidade local, mas sim, uma reflexão a partir de observações verificadas na ela-
boração de estudos ambientais, bem como da incorporação de conhecimentos gera-
dos ao longo dos anos, através de experiências e contatos com comunidades, que, 
mesmo não classificadas como tradicionais, apresentavam sua cultura, valores e mo-
dos de vida específicos. 
 
Em alguns estudos foi possível perceber que ocorreram, dentre vários fatores, a falta 
de conhecimento das equipes responsáveis por eles, pois nem sempre há profissio-
nais como antropólogos e outros especialistas em ciências sociais integrando a equi-
pe, tempo hábil para o levantamento das características socioculturais e até mesmo 
omissões e transparência nas conclusões, o que leva a não se apresentar os reais 
impactos a que seriam submetidas as comunidades das regiões de inserção dos em-
preendimentos. 
 
Este contexto motivou a elaboração do artigo, no intuito de chamar a atenção para a 
necessidade urgente de reflexões e a criação de novas diretrizes para a identificação 
e avaliação dos impactos ambientais que afetam as comunidades tradicionais e seu 
patrimônio cultural. 
 
 
 
METODOLOGIA 
 
Em termos de técnicas, para subsidiar a reflexão foram utilizadas fontes secundárias, 
como artigos, dissertações e monografias sobre o tema e Estudos de Impacto Ambien-
tal - EIAs. 



                                    

401 
 

 
Foram consultados pareceres e recomendações do Ministério Público Federal e Esta-
dual, de instituições e grupos temáticos, bem como matérias em jornais de grande 
circulação, acerca da problemática em questão. 
 
Buscou-se, ainda, interpretar conceitos e conhecer a legislação brasileira relacionada 
a povos e comunidades tradicionais, seu patrimônio cultural, com o objetivo de enten-
der os conteúdos, a aplicabilidade e a relevância no que tange os direitos destas co-
munidades. Ainda, foram analisados termos de referência, emitidos pelos órgãos li-
cenciadores, que norteiam a elaboração do estudo de impacto ambiental. 
 
Associado a estes conhecimentos integraram a concepção do artigo as experiências 
vividas, como também o campo perceptivo dos autores em sua trajetória profissional, 
que permitiram compreender a necessidade de discussões para que sejam tratados 
nos estudos ambientais, com a devida relevância, os impactos ambientais que atin-
gem as comunidades tradicionais. 
 
 
O estudo sobre as populações tradicionais no processo de avaliação de impacto ambiental 
 
Para entender melhor a questão das populações tradicionais e patrimônio cultural é 
fundamental conhecer algumas leis e conceitos que deveriam orientar na elaboração 
dos diagnósticos ambientais. O Brasil abriga comunidades de grande diversidade so-
ciocultural, que reproduzem seu modo de vida com base em formas específicas de 
relações estabelecidas no espaço entre a natureza e a sociedade.  
 
De acordo com Canclini (1994) afirma - se que ―o patrimônio não inclui apenas a he-
rança de cada povo, as expressões ―mortas‖ de sua cultura - sítios arqueológicos, ar-
quitetura colonial, antigos objetos em desuso - mas também os bens culturais, visíveis 
e invisíveis: novos artesanatos, línguas, conhecimentos, documentação e comunica-
ção do que se considera apropriado através das indústrias culturais‖. 
 
A Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural de 2001, ao correlacionar os di-
reitos humanos e a diversidade cultural, estabelece no Art. 4 que "a defesa da diversi-
dade cultural é um imperativo ético, inseparável do respeito à dignidade humana. Ela 
implica o compromisso de respeitar os direitos humanos e as liberdades fundamentais, 
em particular os direitos das pessoas que pertencem a minorias e os dos povos autóc-
tones". O Art. 7 estabelece ―o patrimônio cultural, fonte da criatividade, toda criação 
tem suas origens nas tradições culturais, porém se desenvolve plenamente em conta-
to com outras‖.  
 
O ano de 1989 foi um marco com a Recomendação da UNESCO sobre a Salvaguarda 
da Cultura Popular e Tradicional, na época definida como segue: ―O conjunto de cria-
ções que emanam de uma comunidade cultural e são fundadas na tradição, expressas 
por um grupo ou por indivíduos e reconhecidas porque atendem às expectativas da 
comunidade enquanto expressão da identidade cultural e social, das normas e dos 
valores que se transmitem oralmente, por imitação ou outros modos. Suas formas de 
expressão compreendem, entre outros: a língua, a literatura, a música, a dança, os 
jogos, a mitologia, os ritos, os costumes, o artesanato, a arquitetura e outras artes‖. 
 
No Brasil, o Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, conceituou povos e comuni-
dades tradicionais, territórios tradicionais, bem como o desenvolvimento sustentável. 
Segundo o Decreto, entende-se por Povos e Comunidades Tradicionais: grupos cultu-
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ralmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias 
de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condi-
ção para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 
conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição. Este é um 
importante texto legal em que os povos e comunidades tradicionais aparecem como 
atores sociais reconhecidos e sujeitos de direitos. 
 
O tema patrimônio cultural também faz parte do universo do meio ambiente, uma vez 
que está previsto pela Constituição Federal de 1988, em seus Artigos 215 e 216, que 
ampliaram a noção de patrimônio cultural ao reconhecer a existência de bens culturais 
de natureza material e imaterial. Nesses artigos da Constituição, reconhece-se a in-
clusão, no patrimônio a ser preservado pelo Estado em parceria com a sociedade, dos 
bens culturais que sejam referências dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira. (IPHAN, 2014). 
 
De acordo o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN ―os bens 
culturais de natureza imaterial dizem respeito àquelas práticas e domínios da vida so-
cial que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer, celebrações, formas de 
expressões cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas e nos lugares, tais como mercados, 
feiras e santuários que abrigam práticas culturais coletivas.‖ 
 
Ainda conforme o IPHAN ―essa definição está em consonância com a Convenção da 
UNESCO para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural, ratificada pelo Brasil em 1º de 
março de 2006, que define como patrimônio cultural imaterial ―as práticas, representa-
ções, expressões, conhecimentos e técnicas - junto com os instrumentos, objetos, 
artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as comunidades, os grupos 
e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu pa-
trimônio cultural.‖ 
 
Apresentados estes instrumentos legais, devemos nos perguntar se a identificação e a 
caracterização dos povos tradicionais e seu patrimônio cultural estão devidamente 
incorporados nos diagnósticos ambientais e consequentemente na avaliação de im-
pactos ambientais. 
 
Uma avaliação de alguns estudos permitiu verificar que, infelizmente, há muita fragili-
dade nos diagnósticos, com concepções estáticas que embasam a ideia do que é co-
munidade tradicional. É preocupante o fato de tal fragilidade ainda consistir quase 
sempre de descrições sucintas ou até mesmo sem mencionar a existência de comuni-
dades tradicionais. Tal situação pode ser atribuída à falta de um levantamento e carac-
terização profunda e ampla dos povos e comunidades tradicionais, que nem sempre 
tem suas especificidades em manifestações visíveis no espaço investigado. Assim, em 
alguns diagnósticos são apresentados somente povos indígenas e comunidades qui-
lombolas reconhecidos pelo Estado Brasileiro. É preciso ressaltar que não só indíge-
nas e remanescentes de quilombo são considerados titulares de direitos específicos, 
como aponta o próprio Decreto 6.040/2007. 
 
Fica evidente, que em relação às comunidades tradicionais, ocorre uma série de equí-
vocos, dos quais o fator preocupante é o desconhecimento da literatura e legislação 
pertinentes, tanto por parte dos técnicos que elaboram os diagnósticos como também 
dos que analisam os estudos. 
 
Outro aspecto relevante, que pode constar na maioria dos EIAs, são os textos longos, 
descritivos e cansativos sobre a área de influência indireta, que normalmente são os 



                                    

403 
 

municípios de inserção dos empreendimentos, e cujas informações baseadas em da-
dos secundários, não permitem a identificação de comunidades tradicionais não reco-
nhecidas e muito menos o patrimônio cultural material e imaterial. Em relação às áreas 
de influência direta e diretamente afetada, os estudos para caracterizá-las são elabo-
rados, muitas vezes baseados em pesquisa socioeconômica realizada por empresas 
especializadas, ou mesmo por pessoas não habilitadas, através de aplicações de 
questionários, com perguntas superficiais, e em alguns casos, definidas pelo próprio 
empreendedor, que ainda direciona a quem perguntar e como perguntar.  
 
Ora, tal metodologia além de ser contrária ao que preconiza o Art. 7º da Resolução 
Conama nº 01 de 1986, que determina ―o estudo de impacto ambiental será realizado 
por equipe multidisciplinar habilitada, não dependente direta ou indiretamente do pro-
ponente do projeto e que será responsável tecnicamente pelos resultados apresenta-
dos‖, inviabiliza uma percepção por parte dos técnicos sobre as características socio-
culturais das comunidades que serão afetadas pelo empreendimento, e, dessa forma, 
fica difícil a identificação do que define o Decreto nº 6.040, e, consequentemente uma 
avaliação dos impactos ambientais. Assim, o estudo dos aspectos da cultura dos po-
vos tradicionais, apresentados nos relatórios tem resultado numa visão simplista e 
insuficiente para defini-los. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
Embora as populações tradicionais corporifiquem um modo de vida tradicionalmente 
mais integrado com o ambiente, vêm sendo negligenciadas de efetivas análises nos 
diagnósticos que possam oferecer uma segura e real avaliação de impactos, sendo as 
primeiras a serem atingidas pelos empreendimentos e as últimas a se beneficiarem 
dos programas ambientais. 
 
Daí surge a necessidade de se empreenderem estudos minuciosos sobre a identidade 
e o patrimônio cultural das comunidades afetadas por grandes empreendimentos, den-
tro de uma nova concepção para a realização dos diagnósticos. Deve-se transcender 
à simples descrição das características das comunidades e seu modo de vida, e não 
enquadrá-las em uma avaliação racionalmente objetiva a partir somente das informa-
ções secundárias disponíveis. 
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RESUMO 
 
O Brasil passa por uma fase de execução de grandes empreendimentos voltados ao 
desenvolvimento do país. Dado ao alcance destes e os impactos socioeconômicos e 
ambientais que podem causar a suas áreas de abrangência, o Estado tem utilizado 
sua capacidade de ação para planejar e executar políticas públicas capazes de identi-
ficar anseios e evitar problemas que as sociedades envolvidas possam enfrentar. Para 
tal, desde a Resolução Conama n°01/1986, a exigência de Estudos de Impactos Am-
bientais (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) tornou-se indispensável ao 
processo de licenciamento ambiental. Dentre esses estudos, o diagnóstico de compo-
nentes físico, natural e socioeconômico tem por objetivo principal a mitigação dos efei-
tos dos impactos negativos ao meio ambiente, especialmente, às comunidades afeta-
das. Nessa perspectiva, o estudo do componente socioeconômico contempla levan-
tamento do patrimônio histórico por projetos de arqueologia, estes solicitados de forma 
mais enfática a partir da Portaria Iphan n° 230/2002, e dentro desses, há a exigência 
de programas de educação patrimonial ou, em algumas abordagens, de arqueologia 
pública. Assim, o objetivo deste estudo é, ante a programas de educação patrimonial 
ou de arqueologia pública, observar o discurso teórico dos mesmos é até que ponto se 
aproximam e se diferenciam, ao mesmo tempo, buscando compreender como se pro-
cessa a participação da sociedade na discussão de ações imperativas a salvaguarda 
de seu patrimônio cultural, diante da eminente potencialidade de impacto decorrente 
da execução de empreendimentos de médio e grande portes. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Licenciamento Ambiental; Educação Patrimonial; Arqueologia 
Pública. 

 
 
ABSTRACT 
 
Brazil is going through a phase of execution of large enterprises to the development of 
the country. As a result, it has of the environmental, social and economic impacts in its 
area, the State has used its capacity of action to planning and to carrying out efficient 
public policies to try avoid problems that societies can facing. It is with the Resolution 
Conama n°01/1986 there is the obligation of the environmental impact studies and en-
vironmental impact reports, they have become indispensable in the environmental li-
censing. Among these studies, the socioeconomic component brings the survey on the 
historical heritage in the archaeological projects. These are requested in more emphat-
ic from ordinance Iphan n° 230/2002, it requires the achievement of the heritage edu-
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cation programmes' or, as some aprroaches use, of the public archaeology. Like this, 
the aim of this study is observe the theoretical discourse of the heritage education and 
public archaelogy programmes' to what extent are approaching and differentiate, at the 
same time, seeking to understand as is the society participation process' in discussing 
the protection of the cultural heritage. Be the front with the imminence of impact as a 
result of executing projects of medium and large sizes. 
 
KEYWORDS: Environmental Licensing, Heritage Education, Public Archaeology 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
O aumento de empreendimentos objetivando o crescimento socioeconômico do Brasil 
e os efeitos negativos sobre aspectos socioeconômicos, culturais e ambientais do pa-
ís, levando o governo a reconhecer a necessidade de licenciamento para esses em-
preendimentos. O que fora garantido a partir da Resolução Conama n°01/1986 (BRA-
SIL, 1986), a qual institui a realização de Estudos de Impactos Ambientais (EIA) e Re-
latório de Impacto Ambiental (RIMA) para esses empreendimentos. 
 
A presença de pesquisas arqueológicas no contexto dos estudos e diagnósticos de 
componentes físico, natural e socioeconômico de comunidades afetadas por esses 
empreendimentos causou a proximidade da arqueologia com a educação patrimonial 
e, posteriormente, o surgimento de linhas afirmando seguir uma prática diferente e 
qualitativamente mais eficiente, como ponderam os defensores da Arqueologia Públi-
ca. Também, o envolvimento direito dos arqueólogos passa a ser apontado como im-
perativo para alcance das metas estipuladas por ações desse tipo. 
 
Situação decorrente do processo de produção e socialização de conhecimentos gera-
dos em estudos arqueológicos em comunidades serem feito por profissionais que, 
mesmo ligados à educação, não dispunham de conhecimentos em arqueologia. En-
quanto instituição pública responsável pelas políticas brasileiras de salvaguarda cultu-
ral, ao diagnosticar tal situação, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan) buscou instrumentos legais que possibilitassem que ações de educação patri-
monial no contexto de pesquisas arqueológicas fossem executadas por profissionais 
da arqueologia (SCHAAN, 2007). Intensão concretizada a partir da Portaria Iphan nº 
230/2002 (IPHAN, 2002), a qual garantiu que, além do resgate e análise dos vestígios 
de cultural material de sociedades pretéritas, encontrados nos sítios arqueológicos, o 
arqueólogo deveria desenvolver ações de educação patrimonial junto a comunidades 
presentes nos locais onde executa suas pesquisas. 
 
Neste trabalho, avaliaremos os discursos teórico-metodológicos e resultados de pro-
gramas de arqueologia que afirmem executar ações de educação patrimonial ou de 
arqueologia pública em comunidades de áreas de empreendimentos que passem por 
licenciamento ambiental e têm potencial para a destruição de sítios arqueológicos. 
 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Após a Portaria Iphan nº 230/2002, os arqueólogos se apropriaram dos princípios de-
fendidos pela educação patrimonial presentes nas políticas culturais em construção 
pelo Iphan. Até os anos 2000, as ações de Educação Patrimonial no Brasil eram influ-
enciadas por uma prática pedagógica que, desde 1970, servia como diretriz para o 
ensino de história na Inglaterra, a qual partia de uma metodologia pautada no uso e-
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ducacional de museus e monumentos. Segundo Silveira e Bezerra (2007), no Brasil, 
essa percepção foi introduzida na década de 1980, incentivando museus ou institui-
ções ligadas à valorização de sítios históricos do período colonial brasileiro a usarem a 
cultura material desses sítios como ferramenta de ensino-aprendizagem. 
 
Assim, a educação patrimonial no contexto da arqueologia parte da perspectiva obser-
vada por Horta et al (1999), na qual, os bens referências para a constituição de patri-
mônios culturais são usados para desencadear um processo contínuo de educação 
social, no qual os indivíduos são capacitados a, conscientemente, tomar conhecimen-
to, se apropriar e valorizar sua cultura. Nesses termos, tal estado de consciência é 
responsável por desencadear o fortalecimento à identidade cultural, o que contribui 
com a manutenção de métodos sustentáveis de preservação de bens culturais e, por 
conseguinte, de práticas de cidadania por parte dos detentores. 
 
Por ter esse caráter, a autora afirma que a educação patrimonial se constitui como um 
instrumento de alfabetização cultural, possibilitando que profissionais que executam 
ações desse tipo contribuam para que seu público alvo perceba o ambiente cultural do 
qual é parte, tomando consciência dos aspectos formadores do processo histórico-
social presente neste ambiente. Para tal, tanto Horta el al (1999) quanto Iphan (2014) 
entendem que é imprescindível o estabelecimento de diálogo entre os responsáveis 
pelas ações de educação patrimonial e a comunidade a qual essas ações se desti-
nam, o que deve permitir aos primeiros entender o lugar dos objetos no cotidiano da 
comunidade e mostrar a importância que possuem enquanto cultura, assim, mediando 
o fortalecimento do vínculo das comunidades com seu patrimônio cultural. Essa socia-
lização de saberes cria condições para que as duas partes estabeleçam atos conjun-
tos visando à salvaguarda da cultura presente nesse contexto. 
 
Ainda que reconheça o papel da escola como instituição social responsável por trans-
mitir os sentidos e valores que pautam as relações sociais, como pondera Najjar e 
Najjar (2006), a educação patrimonial defende que esta instituição e suas metodologi-
as de ensino não são o único caminho possível para desencadear processos de a-
prendizagem e transmissão de conhecimentos comuns a uma coletividade. Assim, 
pondera que outros modelos têm condições de desempenhar essa prática, situação 
que perfeitamente observável em muitos outros ambientes e agentes sociais. Para 
Brandão (1996), na prática da educação patrimonial, é necessário ter em mente que a 
vida em sociedade é um processo de constante aprendizagem e ensino que permeia a 
forma de pensar e agir dos indivíduos, algo que é particular e comum à cultura e à 
coletividade da qual é parte. Portanto, uma situação que extrapola os ambientes esco-
lares e suas metodologias de ensino particulares. 
 
A preocupação em lhe dar com bens referências ao patrimônio cultural de comunida-
des, nestes termos, torna o arqueólogo um genuíno educador. Para Najjar e NAjjar 
(2006), o simples fato de adentrar a dinâmica social da comunidade para realizar seus 
estudos, já configura tal situação, tendo em vista, a condição que suas pesquisas têm 
de revelar objetos à comunidade com potencial tanto de trazer informações sobre o 
modo de vida de povos pretéritos, quanto tornar-se parte do patrimônio cultural das 
comunidades contemporâneas ao arqueólogo. 
 
Já a perspectiva da arqueologia pública surge no início da década de 2000, preocupa-
da com os resultados que vinham sendo demonstrados pelas práticas de salvaguarda 
do patrimônio cultural arqueológico brasileiro no contexto de projetos de arqueologia. 
Para Silveira e Bezerra (2007), tal inquietação se volta, sobretudo, a ética de interfe-
rência em ações de preservação e valorização de patrimônios culturais das comunida-
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des envolvidas pelos projetos de pesquisa arqueológica, defendendo que esta interfe-
rência devem atentar para as tensões presentes no trabalho conjunto de assuntos 
educacionais e arqueológicos no campo do patrimônio cultural. 
 
Também é parte dessa preocupação a ponderação quanto ao exercício ético da pro-
fissão de arqueólogo. Almeida (2002) defende que este exercício deve está pautado 
em constante reflexão a respeito de a quem se destina o saber resultado de pesquisas 
arqueológicas, sem desconsiderar a maneira como a realização desses estudos afeta 
e é absorvido pela sociedade em geral, como também pelas comunidades presentes 
nas áreas onde se dão as pesquisas. Essa vigilância constante é considerada funda-
mental aos defensores da arqueologia pública como um mecanismo de amenização 
do tradicional distanciamento e paternalismo entre o arqueólogo e as comunidades da 
área de abrangência de suas pesquisas. Silveira e Bezerra (2007) ponderam que é 
justamente esse distanciamento o responsável pela desvalorização do trabalho con-
junto entre Educação e Arqueologia nas práticas de salvaguarda do patrimônio cultural 
dessas comunidades. 
 
Dado o intervencionismo destas pesquisas, Bezerra (2011) defende que a arqueologia 
pública deve servir de instrumento de ação social e política. Essa natureza dos estu-
dos arqueológicos pode ser percebida desde a presença de uma equipe de pesquisa-
dores nas comunidades onde estão situados os sítios arqueológicos a serem exami-
nados até as visões do passado que podem ser estruturadas a partir das análises da 
cultura material coletada e estudada nesse contexto. 
 
Por consta dessa situação, a arqueologia pública desconsidera que as ações de sal-
vaguarda de patrimônios cultuais junto a coletividades devam ser planejadas a partir 
de percepções gerais de caráter técnico. Para Silveira e Bezerra (2007) esse processo 
deve ser orientado por uma perspectiva ética, na qual o diálogo junto a essas coletivi-
dades permita a compreensão dos sentidos que atribuem a bens culturais presentes 
no seu entorno. Assim, esse contato deve ser estabelecido visando trocas culturais 
entre as partes, processo no qual a participação crítica a cerca dos valores das memó-
rias sociais da coletividade deve considerar o valor da participação direta e ponto de 
vista de detentores de bens culturais, sem imposições, visando reflexões e estratégias 
de gestão cultural comunitária. 
 
Partindo dessa premissa, a arqueologia pública defende que, vistas desta forma, as 
pesquisas arqueológicas se processem dentro de uma perspectiva circular. Nessa 
conjuntura, Bezerra (2011) defende a necessidade de reconhecimento da participação 
direta das coletividades presentes nas áreas de pesquisa, o que deve se dar não só 
nos diferentes momentos dos estudos, como também, na gestão dos objetos arqueo-
lógicos que possam ser encontrados. Assim, a memoria social dessa coletividade po-
de contribuir no constante processo de construção e reorientação do planejamento do 
programa de estudos que os arqueólogos devem executar, fator primordial para o su-
cesso das pesquisas. Logo, não pode haver a desconsideração das particularidades 
do contexto a ser pesquisado e, nesse sentido, é importante a observação sistemática 
do cotidiano dessa coletividade para compreender a relação que existem entre narrati-
vas locais sobre o passado e os objetos arqueológicos. 
 
Ao agir dessa forma, Silveira e Bezerra (2007) entendem que o arqueólogo não só 
consegue o envolvimento da comunidade como agente direto das pesquisas arqueo-
lógicas, como também, que essa coletividade reflita sobre o valor que sua cultura pos-
sui e a relevância de conservar os bens que lhe servem de referência. Dessa forma, 
ao buscar a consideração de bens apontados como patrimônios pela memoria social 
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da dinâmica cultural da comunidade, invés de uma ação técnica dominada pelo ar-
queólogo, a arqueologia pública resultada de um processo de negociação entre pes-
quisadores e detentores de patrimônios arqueológicos. 
 
Tal negociação tem por fim a gestão permanente do patrimônio arqueológico deste 
contexto. Fator que os autores ponderam como importante dado que há sentidos e 
valores que a comunidade tem com relação à materialidade e imaterialidade dos obje-
tos arqueológicos que podem passar despercebidos pelo arqueólogo, sobretudo, 
quando parte de perspectivas essencialmente técnica e excludentes da coletividade 
no entorno. Assim, o arqueólogo não deve considerar que sua atividade consiste em 
conscientizar a comunidade quanto ao que deve ou não fazer parte de seu patrimônio 
cultural. Para não praticar esse ato de violência simbólica, deve sensibilizar a comuni-
dade quanto às possibilidades de preservar o patrimônio arqueológico dado sua im-
portância científica a nível regional, nacional e até internacional para o entendimento 
do passado humano, ainda que essa situação não inviabilize qualquer ressonância 
deste patrimônio por parte dessa comunidade, muito pelo contrário. 
 
 
METODOLOGIA 
 
Na observação dos discursos teórico-metodológicos de programas de estudos arqueo-
lógicos que afirmem executar ações de educação patrimonial ou de arqueologia públi-
ca junto comunidades de áreas de empreendimento que passem por licenciamento 
ambiental, nos utilizaremos do ―Programa de Estudos Arqueológicos e Educação Pa-
trimonial da Área de Influência do Projeto Volta Grande, Senador José Porfírio, Pará‖ e 
do ―Programa de prospecções e educação patrimonial em Serra Leste, Curionópolis - 
PA‖. O universo da pesquisa abarcou os processos gerenciados pela Setor de Arqueo-
logia do Iphan - PA, partindo da análise documental para seleção de projetos, confor-
me foco de nossa discussão. Assim, optamos pelo estudo de caso de dois projetos 
selecionados devido representarem estudos de arqueologia preventiva de longa dura-
ção que geraram material gráfico como produtos usados junto a comunidades, além 
de afirmarem que essas ações enquadravam-se como educação patrimonial ou ar-
queologia pública. Posteriormente, ponderamos se suas metodologias e resultados se 
enquadram dentro dos princípios que afirmam seguir, assim como, até que ponto ver-
tentes distintas realmente alcançam resultados também diferentes. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
O Programa Serra Leste foi executado em Serra Pelada, município de Curionópolis - 
PA entre 2010 e 2012. Em suas ações junto às comunidades de sua área de abran-
gência, o programa considera seguir perspectiva que pondera os diversos pertenci-
mentos das pessoas como instrumento de ação e reflexão para a realização de uma 
arqueologia pública pautada em uma pesquisa de natureza antropológica, participante, 
com vistas a conhecer o outro (UFPA, 2012). 
 
Tendo um público alvo ligado à atividade de garimpagem de ouro em uma região in-
ternacionalmente conhecida pela pungente extração aurífera, sobretudo, nas décadas 
de 1970 e 1980, o programa enfatizou narrativas obtidas a partir da experiência de 
vida dos garimpeiros associadas à importância histórica de Serra Pelada como focos 
das ações de atividades patrimoniais. Para tal, identificou grupos e lideranças comuni-
tárias visando conhecer o cotidiano das pessoas e suas redes de relações, o que foi 
feito com o uso de entrevistas que permitissem mapear a percepção das pessoas so-
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bre os sítios arqueológicos e narrativas a eles associadas (UFPA, 2012). Igualmente, 
realizou oficinas e cursos com temas relacionados ao patrimônio arqueológico junto a 
professores e alunos de escolas locais, bem como, buscou socializar resultados das 
ações junto às pessoas que formaram seu público alvo, o que foi feito presencialmente 
e a partir de cartilhas e livros tratando de aspectos apontados como parte do patrimô-
nio cultural de Serra Pelada. 
 
O Programa Volta Grande (PVG) afirma executar ações de educação patrimonial junto 
às comunidades situadas na área de abrangência do ―Projeto de Mineração Aurífera 
da Volta Grande do Xingu‖, implantado em Senador José Porfírio - PA, em um lugar 
conhecido como ―Volta Grande do Xingu‖, próximo à cidade de Altamira, onde o rio 
Xingu faz uma curva que se prologa até Belo Monte. As atividades de Educação Pa-
trimonial do PVG foram planejadas para serem executadas em três etapas compreen-
didas entre os meses de maio e outubro de 2012 (INSIDE, 2012). 
 
Na primeira etapa foi realizado o levantamento prévio do público alvo, necessidades 
locais e condições para a realização de ações, conversas informais com moradores de 
comunidades do entorno do PVG, palestras e divulgação de material informativo nas 
escolas e entre os trabalhadores do projeto de mineração. Esse levantamento de in-
formações serviu ao planejamento das ações desenvolvidas nas etapas subsequen-
tes. A segunda etapa compreendeu a realização de oficinas na Escola Luiz Rabelo, 
situada na comunidade Ressaca, sendo direcionada para professores da região; tam-
bém foram realizadas entrevistas com moradores locais. Na última etapa, foram reali-
zadas visitas monitoradas as escavações do maior e mais estudado sítio arqueológico 
do PVG até então, o Sítio Acampamento Verena, ação que mobilizou alunos, profes-
sores, funcionários do projeto e moradores do entorno (INSIDE, 2012). 
 
O principal objetivo dessas atividades de Educação Patrimonial foi o de tornar o patri-
mônio arqueológico identificado no contexto do PVG um patrimônio cultural reconheci-
do e apreendido como pelas comunidades do entorno. Assim, buscando fortalecer a 
valorização e atitudes de preservação por meio do sentimento de ressonância cultural 
junto a esses bens, já que, para os pesquisadores responsáveis pela execução dessas 
ações, esses bens fazem parte da memória social e história dessa região, ainda que, 
para muitos, a existência desses materiais fosse quase despercebida e ignorada como 
parte de sua cultura. Ainda assim, a execução continuada de ações de educação pa-
trimonial é apontada com ferramenta de mudança dessa situação, levando a popula-
ção local a interesse por conhecer seu patrimônio arqueológico, bem como, socializá-
lo com a posteridade. 
 
Ambos os programas garantem a participação popular em ações junto a comunidades 
situadas em áreas com empreendimentos que passam por licenciamento ambiental e 
com potencial de destruição de sítios arqueológicos. Quanto aos discursos voltados 
para a educação patrimonial ou para a arqueologia pública, questionamos até que 
ponto alcançam resultados diferentes, como sugerido pelos princípios das duas ver-
tentes de ação discutidos ao longo deste trabalho. Ainda que, em ambos os casos, 
haja o envolvimento da sociedade, questiona-se até que ponto ―educar para reconhe-
cer e valorizar‖ ou ―sensibilizar indivíduos para a preservação de bens culturais do seu 
entorno‖ não representam atos de imposição na constituição de percepções de patri-
mônios culturais.  
 
Ainda que recentes, reflexões sobre interferências que a arqueologia causa as per-
cepções de patrimônios culturais de comunidades situadas em áreas de empreendi-
mentos passando por licenciamento ambiental; ações de educação patrimonial, ar-
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queologia pública ou qualquer programa similar executado nesta conjuntura não deve 
desconsiderar que é a sociedade quem estabelece os valores vitais a constituição de 
sua identidade cultural. Logo, políticas públicas de salvaguarda devem adotar posturas 
éticas, pautadas na garantia de diálogo e respeito à natureza material e imaterial de 
bens cultuais dentro de seu contexto histórico-social de uso. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
Ainda que hoje se recomende uma gestão participativa em que Estado e sociedade 
atuem conjuntamente em ações de salvaguarda da cultura brasileira, essa pratica ain-
da encontra percalços que devem ser discutidos. A presença da arqueologia no con-
texto de estudos para o licenciamento ambiental de empreendimentos é um espaço 
privilegiado para reflexões quanto a essa prerrogativa, tendo em vista permitir a apre-
ensão tanto da diversidade social da produção material ao longo tempo quanto dos 
sentidos que a sociedade lhe atribui. Para tal, é primordial ponderar a dimensão sim-
bólica dos bens aliada ao aspecto político da preservação de traços culturais a partir 
de demonstrações de poder de grupos sociais, contribuindo para que a preservação 
cultural se estabeleça como uma prática em que a sociedade tenha participação direta 
no processo de seleção do que deve e como deve ser preservado, sobre pena de ali-
mentar a produção de patrimônios sobre os quais a sociedade não tem ressonância. 
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RESUMO 
 

No Brasil, o padrão de construção e manutenção das estradas florestais é muito sim-
ples e, frequentemente, os defeitos na pista de rolamento e em taludes de corte e ater-
ro evidenciam a falta de critérios técnicos na sua execução. Inserida neste contexto, a 
Estrada de Castelhanos cruza no sentido leste – oeste a Ilha de São Sebastião, no 
município de Ilhabela (SP), sendo único acesso terrestre entre a área urbana e as co-
munidades tradicionais pesqueiras da Baía de Castelhanos, além de algumas praias e 
cachoeiras com forte apelo turístico. A partir do mapeamento geológico-geotécnico na 
escala de 1:20.000 e levantamentos de campo, elaborou-se o diagnóstico ambiental 
da estrada em estudo, com sua setorização em oito trechos segundo os aspectos 
construtivos e as principais características do meio físico (relevo, rochas/materiais e 
processos geológicos superficiais) que exercem influência no estado de conservação 
da via. Esta associação possibilitou identificar e descrever os aspectos e impactos 
ambientais presentes na Estrada de Castelhanos, viabilizando a definição de indicado-
res para o controle ambiental de estradas florestais não pavimentadas. Os resultados 
foram organizados na forma de cartograma e gráficos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Gestão do meio físico; Estradas florestais não pavimentadas; 
Estrada de Castelhanos, Ilhabela (SP). 

 
 

ABSTRACT 
 

In Brazil, the forest roads standard of construction and maintenance is very simple, 
and, frequently, during the construction, the lack of technical criteria results in roadway, 
fill slope and landfill with defects. The Castelhano Road crosses the island of São Se-
bastião in the east - west direction and it is the single access between urban area and 
traditional fishing communities of Castelhanos Bay, in the county of Ilhabela (SP), plus 
some beaches and waterfalls with strong tourist appeal in the way. In this study, the 
environmental assessment of the road was developed using geological-geotechnical 
mapping with scale 1:20.000 and field work. The road was divided in eight sections 
according to the constructive aspects and major physical environment elements (relief, 
rocks / material and surface geologic processes) that it influencing the state conserva-
tion of road. This combination enabled to identify and describing the environmental 
aspects and impacts present in Castelhano Road, enabling the definition of indicators 
for environmental control of unpaved forest roads.The results were organized and pre-
sented as maps and graphic. 
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INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 

As obras lineares modificam os terrenos por onde se estabelecem, alterando a to-
pografia local e os processos geológicos superficiais. Como é o caso da Estrada de 
Castelhanos, localizada no município de Ilhabela (SP), as estradas florestais não pa-
vimentadas se estendem por áreas preservadas ou pouco alteradas e são mais sus-
ceptíveis à deterioração de seu leito frente às influências climáticas e de tráfego 
(DNIT, 2003; FONTANA et al., 2007). No entanto, muitos processos do meio físico, 
que originalmente ocorriam de forma natural antes da implantação de uma obra viária, 
não são englobados como indicadores ambientais, visto que estes parâmetros refe-
rem-se apenas às modificações ou impactos resultantes da ação humana (Turner et 
al.,1990 apud Berger, 1997). 

Segundo Berger (1997), os indicadores ambientais ou geoindicadores analisam os 
processos ambientais que ocorrem na superfície terrestre ou em sua proximidade em 
períodos de no máximo 100 anos. Os mesmos são ponderados em magnitudes, fre-
quências e tendências e incluem fenômenos não relacionados à ação antrópica. Con-
tudo, separar as alterações ambientais em geoindicadores é uma tarefa árdua, visto 
que os processos ambientais estão interligados e é muito complexo defini-los separa-
damente devido ao dinamismo do meio ambiente. 

Este artigo tem o objetivo de definir indicadores ambientais que auxiliem a gestão 
de vias florestais não pavimentadas, tomando como caso a Estrada de Castelhano. 
 
 
 
METODOLOGIA 
 

A definição dos indicadores ambientais baseou-se no mapeamento geológico-
geotécnico da Estrada de Castelhanos, realizado na escala de 1:20.000 e do seu di-
agnóstico de situação (RODRIGUES, 2012). Foram caracterizados os aspectos cons-
trutivos e geológico-geotécnicos, considerando-os como critérios para setorização da 
referida via em oito trechos. Esta associação permitiu descrever o comportamento do 
meio físico frente às intervenções realizadas nas estruturas da estrada e terreno adja-
cente. 

O presente artigo fundamentou-se nos trabalhos de IPT (1985), Oda (1995), Eaton 
et al. (1987), Baesso e Gonçalves (2003), Cruz (2005) e Silva (2009). Tais autores 
destacam a importância da inspeção em campo, de modo a avaliar condição de ser-
ventia (uso e conservação) de estradas não pavimentadas. 

Os trabalhos na Estrada de Castelhanos consistiram em percorrê-la a pé, onde fo-
ram registrados e descritos os processos geológicos superficiais, classificados como 
problemas de natureza geológico-geotécnica. Objetivou-se identificar e compreender 
como estes processos influenciam e são influenciados pelo tráfego e obras na pista. 
As condições de tráfego foram um aspecto relevante na coleta de dados. 

Foram definidos também, critérios para descrição da seção transversal, com o re-
gistro da geometria destas estruturas observadas em campo, além de uma represen-
tação do meio físico, com o detalhamento das camadas de solo e rocha em que a via 
se estabelece. As obras de construção e manutenção em estradas modificam seu per-
fil transversal (IPT, 1991; DNIT, 2003) e podem ser diferenciadas conforme esquema-
tizado na Figura 1. 
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Figura 1 – Tipos de seções transversais em taludes de corte e aterro 

 
Fonte: Rodrigues (2012) 

 
Na etapa final, elaborou-se um banco de dados, utilizando o software ArcGIS 

10.1, o qual opera em um Sistema de Informação Geográfica (SIG). As informações 
obtidas nas etapas anteriores foram georreferenciadas e espacializadas ao longo da 
estrada, o que possibilitou a definição de parâmetros pela quantificação dos aspectos 
analisados, em unidades representativas do trecho avaliado. Os indicadores ambien-
tais da Estrada de Castelhanos foram definidos a fim de avaliar a condição de serven-
tia (tráfego e conservação) da pista de rolamento, e são apresentados a seguir. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Os problemas de natureza geológico-geotécnica identificados na Estrada de Cas-
telhanos indicam grande influência dos agentes morfogenéticos sobre o estado de 
conservação de suas estruturas e trafegabilidade. Estes são diretamente condiciona-
dos por fatores naturais como os eventos climáticos costeiros comuns no litoral norte 
de São Paulo, caracterizados por chuvas intensas e concentradas em um curto perío-
do, o que leva à saturação do solo em encostas íngremes e sua consequente instabili-
dade. No entanto, a ocorrência destes processos tem sido induzida e/ou intensificada 
pela apropriação de áreas inadequadas, somando-se à deficiência de técnicas de con-
trole geotécnico como a estabilização de taludes naturais e o disciplinamento das á-
guas superficiais e subterrâneas. 

Os problemas geológico-geotécnicos existentes na Estrada de Castelhanos são 
os processos erosivos naturais e induzidos, de movimento de massa (solo e rocha), 
assoreamento e as enxurradas e inundações. 

Os rastejos ocorrem em toda via e são responsáveis por muitas quedas de árvores 
sobre a estrada, sendo os fatores predisponentes para os escorregamentos nos talu-
des de corte em pontos críticos. Os processos erosivos lineares são condicionados 
pela ação da água da chuva em grandes declividades, intensificando-se onde são ob-
servados sistemas de drenagem inadequados ou inexistentes. Podem ocorrer de for-
ma concentrada longitudinalmente à estrada e/ou em subsuperfície nos aterros (de-
sestabilizando-os), e erosão fluvial junto às estruturas de travessia de drenagem e 
pontes. 

Os escorregamentos ou processos gravitacionais de movimentação de massa 
transportam de forma variada solos residuais, material coluvionar, blocos rochosos, 
além de árvores e estruturas da estrada. As quedas e/ou rolamentos de blocos resul-
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tam do seu desprendimento dos maciços rochosos localizados em afloramentos, e 
podem estar associados a escorregamentos tanto de solo residual com exposição da 
rocha alterada, como de material coluvionar e depósito de talus. 

As enxurradas ocorrem em terrenos com alta declividade, e apresentam escoa-
mento superficial concentrado com alta energia de transporte, responsáveis pela des-
truição de estruturas da estrada e sua total interdição. O assoreamento consiste no 
acúmulo de sedimentos fluviais na calha das drenagens, preferencialmente em pontos 
de obstrução como soleiras e pontes. É responsável por grandes modificações na di-
nâmica do rio (vazão e descarga) podendo comprometer estruturas à jusante. Nestas 
áreas, a elevação do nível d‘água no canal em períodos chuvosos, pode resultar no 
transbordamento, atingindo a várzea ou planície de inundação. 

Em todo seu traçado, a estrada apresenta problemas decorrentes da sua posição 
desfavorável no relevo. Os taludes de corte existentes encontram-se sem tratamento 
adequado para estabilização e são barrancos baixos (máximo de 2,5m), inclinação 
excessiva e cobertura vegetal resultante da recuperação natural. Da mesma forma, na 
maioria dos aterros foram registradas regularidades em sua execução, sem uma lim-
peza adequada com remoção da vegetação da área a ser aterrada, agravando a ins-
tabilidade do maciço. 

As seções mistas ocorrem em vertentes íngremes, em condições construtivas 
mais complexas em que é necessária a execução de obras de corte e aterro, a fim de 
garantir a estabilidade da via. Também ocorrem trechos em que a pista de rolamento 
apresenta um perfil encaixado, isto é, abaixo do nível do terreno. A seguir, a Figura 2 
apresenta o cartograma da Estrada de Castelhanos com os oito trechos diagnósticos 
associados às unidades geológico-geotécnicas, assim como os tipos de seções trans-
versais e os processos geológicos superficiais incidentes. 
 

Os indicadores ambientais da Estrada de Castelhanos são apresentados a seguir, 
e representam a densidade de pontos com problemas geológico-geotécnicos, classifi-
cados em oito categorias (a – h). Esta classificação baseou-se nas diferentes formas 
de ocorrência dos processos geológicos que influenciam e são influenciados pelo trá-
fego e intervenções na via, levando em conta sua fenomenologia, o material mobiliza-
do e as feições resultantes. 

 
a) rastejo associado a escorregamentoerosão linear 

•   escorregamento agravado por erosão 
• escorregamento em solo 
•   escorregamento em solo e rocha alterada 
• queda e/ou rolamento de blocos 
• enxurrada 
• assoreamento e inundação 

Figura 2 – Cartograma da Estrada de Castelhanos, Ilhabela - SP 
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Os indicadores ambientais da Estrada de Castelhanos são apresentados a seguir: 
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Figura 3 - Gráficos com indicadores associados aos trechos e seções transversais 
 

Destaca-se o trecho 7 com 890 metros, onde foram registrados respectivamente 
4,5 e 1,1 escorregamentos agravados pela erosão e escorregamentos de solo a cada 
quilômetro. No entanto, estes valores aumentam consideravelmente ao associá-los às 
diferentes seções transversais. Com 250 metros de seção mista em terreno formado 
por depósitos de talus e solo coluvionar muito argiloso, a concentração de escorrega-
mentos agravados por erosão eleva-se para 12/km, e os escorregamentos de solo 
aumentam 12,9 vezes, elevando-se para 14,2/km nos 70 metros da estrada em seção 
encaixada. Observa-se também um aumento de 9,1 vezes nas ocorrências de erosão 
linear e rolamento de blocos nos 100 metros em que a estrada encontra-se em seção 
diretamente no terreno, sem cortes nem aterros. 

Outro exemplo é o trecho 2, que apesar dos baixos índices, apresentou 12,5 ocor-
rências de queda/rolamento de blocos por quilômetro de seção transversal encaixada 
(80 metros), um valor 25 vezes maior que todo trecho, que é de 1,1/km. 
 
 
CONCLUSÃO 
 

Os indicadores ambientais da Estrada de Castelhanos destacaram os trechos 
mais críticos, como o caso do trecho 7, e nestes, quais setores apresentam situações 
de maior instabilidade geotécnica nos taludes de corte e aterro. Tais índices permitem 
uma interpretação objetiva dos parâmetros analisados, e possuem um caráter qualita-
tivo imprescindível à avaliação das condições de uso e conservação da via. 

Para a adequação ambiental de empreendimentos viários não pavimentados, faz-
se necessário o desenvolvimento de um sistema de gestão ambiental, baseado na 
melhoria contínua de seus indicadores. Desta forma, no caso da Estrada de Castelha-
nos, propõe-se a elaboração de um modelo de gerenciamento de manutenção, com o 
monitoramento dos indicadores ambientais apresentados neste trabalho, de modo a 
auxiliar a alocação de recursos destinados à conservação da estrada e recuperação 
dos trechos mais problemáticos. 
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RESUMO  
Os mapeamentos de Fragilidade Ambiental e de Áreas Degradadas são dois dos obje-
tivos específicos do projeto ―Restauração ecológica das áreas degradadas das bacias 
dos córregos Consciência e Barreiro Grande sob influência da Votorantim Metais Zin-
co – Unidade Três Marias‖. O empreendimento situa-se no município de Três Mari-
as/MG, com uma área de estudo de aproximadamente 185 hectares. Na elaboração 
do mapa de Fragilidade Ambiental realizou-se a integração de variáveis de erodibilida-
de dos solos; declividade; fluxos de água; uso do solo e cobertura vegetal; áreas de 
contaminação; áreas de depósito e vias de acesso no software ArcGIS 10.0, utilizando 
o método de álgebra de mapas. Para cada uma dessas variáveis foi atribuída graus de 
susceptibilidade: alto, médio e baixo e, após o cruzamento, ao resultado também foi 
aplicado esses graus de susceptibilidade. O mapa de Áreas Degradadas foi elaborado 
segundo quatro classes de processos de degradação e/ou de intervenção: processos 
erosivos, de acumulação, de contaminação e de disposição inadequada de resíduos. 
Esses processos foram também classificados segundo a intensidade da degradação. 
Além do mapa, foi apresentado um quadro explicativo de cada área degradada, com a 
sua descrição, nível de degradação e propostas de intervenção. Desta forma, o mapa 
de Fragilidade Ambiental permitiu a identificação do potencial da área quanto à sus-
ceptibilidade à degradação, e o mapa de Áreas Degradadas validou a real situação do 
empreendimento, sendo um instrumento para definir prioridades e planejar ações ne-
cessárias para a recuperação ambiental, que está em andamento. 
PALAVRAS-CHAVE: Mapeamento, Fragilidade Ambiental, Áreas Degradadas 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO  
Os termos fragilidade e vulnerabilidade são bastante utilizados na literatura, às vezes 
como sinônimos e outras vezes como um resultando do outro. Quintela (1995, apud 
Meireles, 2007) define o termo vulnerabilidade da paisagem como sendo uma combi-
nação do seu grau de alteração devido a ações antropogênicas com a sua fragilidade 
natural, conceito adotado neste trabalho. Entende-se por degradação o ―conjunto de 
processos resultantes de danos no meio ambiente, pelos quais se perdem ou se redu-
zem algumas de suas propriedades, tais como, a qualidade ou capacidade produtiva 
dos recursos ambientais (Decreto Federal Nº 97.632/1989)‖. Desse modo, as áreas 
degradadas são geradas por ações antrópicas e alterações naturais significativas ao 
meio ambiente.  
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A partir dos conceitos mostrados acima, nota-se a importância em mapear as áreas de 
fragilidade ambiental e as áreas degradadas, uma vez que são ferramentas para sub-
sidiar a gestão e a priorização de áreas para a recuperação ambiental. Os mapeamen-
tos de Fragilidade Ambiental e de Áreas Degradadas são dois dos objetivos específi-
cos do projeto ―Restauração ecológica das áreas degradadas das bacias dos córregos 
Consciência e Barreiro Grande sob influência da Votorantim Metais Zinco – Unidade 
Três Marias‖, em execução pelo Instituto Senai de Tecnologia em Meio Ambiente. A 
área de estudo é o limite cedido pela Votorantim Metais Zinco - Unidade Três Marias - 
VMZ-TM (FIGURA 01), com aproximadamente 185 hectares.  

 
FIGURA 01 - Localização da área de estudo da VMZ-TM  

                                      

  
 
METODOLOGIA  
Os mapas de Fragilidade Ambiental e de Áreas Degradadas foram feitos de maneiras 
distintas. A FIGURA 02 apresenta o esquema com as etapas de trabalho para a elabo-
ração do Mapa de Fragilidade Ambiental e suas causas.  

FIGURA 02 - Etapas da elaboração do mapa de Fragilidade Ambiental 

  
 
Nessa etapa, realizou-se a integração (cruzamento) de variáveis no software ArcGIS 
10.0 utilizando o método de álgebra de mapas. As variáveis utilizadas para o cruza-
mento dos dados foram: Erodibilidade dos Solos, Declividade, Fluxos de Água (feições 
erosivas), Uso do Solo e Cobertura Vegetal, Áreas de Contaminação e Áreas de De-
pósitos. Para cada uma dessas variáveis foram atribuídos graus de susceptibilidade: 
alto, médio e baixo. Vale ressaltar que esses graus de susceptibilidade foram definidos 
para o contexto do limite da propriedade da VMZ-TM, não havendo comparação com 
áreas que estão fora da área de estudo.  
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A partir de informações levantadas in loco, foi possível a avaliação qualitativa da ero-
dibilidade, expressando-a em termos de alta, média ou baixa, e relacionando com os 
graus de susceptibilidade à erosão. Os graus de susceptibilidade à erosão das diferen-
tes classes de solos que compõem a área da VMZ-TM foram atribuídos com base na 
classe taxonômica, textura e presença de feições pedológicas indicativas de restrições 
à permeabilidade do perfil (QUADRO 01). No caso das unidades de mapeamento de 
solos compostas de dois ou mais componentes, o grau de susceptibilidade à erosão, 
utilizado na composição do mapa, corresponde ao do primeiro componente de cada 
unidade de mapeamento (solo predominante). Salienta-se que devido à importância 
dessa variável, seu peso foi multiplicado por dois.  

 
QUADRO 01 - Graus de susceptibilidade quanto à erodibilidade 

Unidade de 
mapeamento* 

Componente prin-
cipal Textura Grau de susceptibili-

dade Valor (Peso) 

RY + GX + aterro RY Média Médio 4 (2x2) 
LVA + LV + CX LVA Média Baixo 2 (1x2) 

LVA + CX + aterro LVA Média Alto 6 (3x2) 
RL RL Arenosa Alto 6 (3x2) 

RY + GX + aterro RY Arenosa Alto 6 (3x2) 
RY RY Média Médio 4 (2x2) 

 
       *RY - Neossolos Flúvicos; GX – Gleyssolos Háplicos; LVA – Latossolos Vermelho-Amarelos;      
        LV - LatossolosVermelhos; CX – Cambissolos Háplicos; RL – Neossolos Litólicos. 
 
 
A declividade foi calculada no software ArcGIS 10.0 a partir do arquivo digital das cur-
vas de nível, cedido pela Votorantim VMZ-TM, com intervalo de 1m. A declividade, em 
percentual, foi dividida em três classes (QUADRO 02).  

 
QUADRO 02 -Graus de susceptibilidade quanto à declividade 

Intervalos (%) Grau de susceptibilidade Valor (Peso) 
> 20% Alto 3 

6 – 20% Médio 2 
< 3 – 6% Baixo 1 

 
O mapa de Fluxos de Água foi baseado no mapeamento realizado pela Golder Asso-
ciates (2007), que dividiu a área em grupos de acordo com a direção dos fluxos de 
água na área e a ocorrência de feições erosivas. A delimitação dessas áreas foi atua-
lizada e as áreas classificadas quanto à susceptibilidade (QUADRO 03).  

 
QUADRO 03 -Graus de susceptibilidade quanto aos fluxos de água 

Áreas* Grau de susceptibilidade Valor (Peso) 
D, E, F Alto 3 
A, B, C Médio 2 

I, J Baixo 1 
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* As áreas G e H não foram contempladas nesse trabalho, uma vez que se referem à planta industrial e à barragem de 
rejeitos em descomisionamento. 
 
O mapeamento do uso do solo e cobertura vegetal foi feito com a delimitação de polí-
gonos sobre a imagem de satélite Quick Bird (2006), cedida pela VMZ-TM, na compo-
sição colorida RGB (123). Além dessa imagem, foram utilizadas imagens aéreas re-
centes e trabalhos de campo para conferência e atualização do mapa. As classes de 
uso do solo e cobertura vegetal foram espacializadas, sendo atribuídos pesos e esta-
belecidos seus graus de susceptibilidade (QUADRO 04).  

QUADRO 04 – Graus de susceptibilidade quanto ao uso do solo e cobertura vegetal 
Classes Grau de susceptibilidade Valor (Peso) 

Vias de acesso 
Solo exposto 

Reflorestamento com pred. de solo exposto 
Alto 3 

Cerrado degradado 
Reflorestamento com pred. de veg. Herbácea 

Vegetação herbácea 
Médio 2 

Floresta ciliar degradada 
Lagos artificiais 

Reflorestamento com pred. de veg. arbórea 
Baixo 1 

  
As áreas de contaminação utilizadas neste mapeamento foram aquelas identificadas 
pela Golder Associates (2007) como áreas de descontaminação, delimitadas com ba-
se em ―estudos geoquímicos realizados na área e no entorno da planta industrial da 
Votorantim Metais; valores de intervenção em áreas industriais definidos pela CE-
TESB (2005) e análise de risco ambiental (à saúde humana e ecológico) específica 
para a área‖ (Golder Associates, 2007).Todas as áreas indicadas como contaminadas 
foram classificadas com alto grau de susceptibilidade (QUADRO 05).  

 
QUADRO 05 - Graus de susceptibilidade quanto às áreas contaminadas 

Áreas Grau de susceptibilidade Valor (Peso) 
Áreas para descontaminação Alto 3 

  
 
Os depósitos foram delimitados segundo mapeamento da Golder Associates (2007) e 
informações da VMZ-TM (2014). Os antigos depósitos receberam um grau médio de 
susceptibilidade e os existentes grau alto (QUADRO 06).  
 
QUADRO 06 - Graus de susceptibilidade quanto aos depósitos de resíduos 

Áreas Grau de susceptibilidade Valor (Peso) 
Depósitos existentes Alto 3 

Depósitos antigos Médio 2 
  

 
A barragem desativada, incluindo o talude, foi adicionada após cruzamento das variá-
veis anteriores com o grau de susceptibilidade alto (QUADRO 07).  
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QUADRO 07 - Graus de susceptibilidade quanto à barragem 

Barragem desativada- Grau de susceptibilidade 
Alto 

  
As vias de acesso, incluindo o pátio de caminhões, foram classificadas conforme o 
fluxo de veículos, o estado de conservação e a influência na área de estudo (QUA-
DRO 08), por meio de observações de campo e informações da VMZ-TM. Assim como 
a barragem desativada, esta variável foi incluída após o cruzamento das demais.  

 
QUADRO 08 - Graus de susceptibilidade quanto às vias ao pátio de caminhões 

Condição das vias de acesso / pátio de caminhões Grau de susceptibilidade 
Fluxo alto de veículos pesados e pouco conservado(a) Alto 
Fluxo baixo de veículos pesados e pouco conservada Alto 

Fluxo baixo de veículos leves e pouco conservada Alto 
Fluxo alto de veículos pesados e estado de conservação médio Médio 

Fluxo baixo de veículos e estado de conservação médio Médio 
Fluxo exclusivo de veículos leves e em bom estado de conservação Baixo 

  
 
Ao final do cruzamento das seis variáveis foram adicionadas, separadamente, as ca-
madas (layers) de vias de acesso e pátio de caminhões, classificadas em graus de 
susceptibilidade (alto, médio, baixo) e a barragem desativada, com o grau alto. A plan-
ta industrial e as estruturas associadas não foram objetos deste estudo, não sendo 
integradas ao mapa de Fragilidade Ambiental, e foram apenas representadas (FIGU-
RA 03).  

 
FIGURA 03 - Integração de variáveis para o mapa de Fragilidade Ambiental 

  
 
O Mapa de Áreas Degradadas foi elaborado segundo quatro classes de processos de 
degradação e/ou de intervenção: Processos Erosivos - DE, de Acumulação (assorea-
mento) - DA, de Contaminação - DC e de Disposição Inadequada de Resíduos - DR. 
Esses processos foram também classificados segundo a intensidade da degradação. 
O valor 3 representa o nível de maior degradação e, por sua vez, o valor 1 representa 
o nível de menor degradação. Sendo assim, as áreas mapeadas receberam códigos 
que correspondem aos processos existentes e uma numeração sequencial, totalizan-
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do dezessete áreas. Como exemplo: DE-7 = (D) degradada, (E) presença de proces-
sos erosivos, (7) a sétima quarta área mapeada (QUADRO 09).   

 
QUADRO 09 – Descrição de uma área degradada 

Área Degradação Nível Descrição Proposta de intervenção 
DE-7 
 

Erosão 2 Processo erosivo com presen-
ça de sulcos profundos e alte-
ração da topografia original.  

Estabilização dos processos erosivos 
na área e recomposição da vegetação 
por meio de plantio de espécies nati-
vas. 

  
No que tange à contaminação, foram considerados os valores das determinações ana-
líticas efetuadas pela Universidade de Évora, Portugal (2013). Ressalta-se que a clas-
sificação apresentada no Mapa de Áreas Degradadas baseou-se na Deliberação Nor-
mativa (DN) Nº 166/2011, sendo destacados somente os elementos-traço cujos valo-
res são superiores àqueles definidos para Valores de Investigação para o cenário in-
dustrial.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO  
A integração das variáveis descritas resultou no mapa de Fragilidade Ambiental da 
área da VMZ-TM (FIGURA 04).  
A partir da análise do mapa, dos 185 hectares da área, nota-se que a maior parte está 
com o grau de fragilidade alto, seguido do grau baixo, área industrial e grau de fragili-
dade médio  (QUADRO 10).  

 
FIGURA 04 - Fragilidade Ambiental da área da VMZ-TM 
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QUADRO 10 - Áreas e percentuais da fragilidade na área de estudo 
 

Fragilidade Áreas aprox. (ha) Percentual aprox. (%) 
Alta 79 43 

Média 33 18 
Baixa 37 20 

Demais áreas (indústria e estruturas associadas) 36 19 
Total 185 100 

  
 
A delimitação das áreas degradadas baseou-se nos mapeamentos da Golder Associa-
tes (2007), observações in loco, curvas de nível, imagens de satélite, fotografias aé-
reas de 2009 a 2013 e informações fornecidas pela VMZ-TM. As áreas degradadas 
com superfícies muito reduzidas  foram espacializadas por pontos (FIGURA 05).  
 

FIGURA 05 – Áreas degradadas da VMZ-TM 

  
 
 
Com a análise dos dois mapas, nota-se que a maior parte das áreas degradadas en-
contra-se em áreas com médio e alto grau de fragilidade ambiental. 
 
CONCLUSÃO   
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A elaboração do mapa de fragilidade é uma importante etapa para a gestão e a priori-
zação do processo de recuperação das áreas degradadas, uma vez que revela diver-
sas características ambientais e as integra, expondo os potenciais de vulnerabilidade. 
Juntamente com a fragilidade, é importante realizar um diagnóstico das áreas degra-
dadas, tendo, assim, um panorama real da situação da área de estudo. Agregando os 
mapas de Fragilidade Ambiental e de Áreas Degradadas, é possível definir prioridades 
e planejar as ações necessárias para o projeto, em execução, de recuperação ambi-
ental.  
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RESUMO  
 
O objetivo desta avaliação foi de identificar os potenciais impactos sinérgicos e cumu-
lativos mediante as atividades que vem sendo implantadas no Distrito Industrial de 
São Luís/MA e no município de Bacabeira/MA. Os efeitos sinérgicos e cumulativos 
foram definidos a partir de uma listagem de potenciais impactos recorrentes em menor 
ou maior escala a todos os grandes empreendimentos inventariados, para em se-
quência executar o cruzamento matricial entre cada impacto enfatizando alguns as-
pectos essenciais que poderiam servir de subsídio para a proposição de medidas e 
programas de caráter geral. A avaliação dos resultados evidenciou a interferência em 
Unidades de Conservação, como sendo o impacto de maior número de associações 
com os demais. Os efeitos sinérgicos, oriundos das diversas interações dos impactos, 
enquadraram-se nas dimensões físico-biótica e socioeconômica. No primeiro caso 
resultou em interferências nos aspectos físicos, interferência em ecossistemas terres-
tres e em ecossistemas aquáticos. Na dimensão socioeconômica o sinergismo carac-
terizou-se pelas modificações que acarretariam na organização territorial, interferên-
cias em atividades econômicas e pressão sobre condições de vida. O cenário, resul-
tante do efeito sinérgico e cumulativo, sinaliza a tendência de intensas modificações 
na região, impondo a necessidade do estabelecimento de programas ambientais e 
socioeconômicos, de modo a mitigar e controlar o uso dos recursos e promover a qua-
lidade de vida e a conservação cultural das comunidades do entorno. 

 
PALAVRAS-CHAVE: sinergismo, impactos cumulativos, programas ambientais.  
 

 
 

ABSTRACT 
 

The purpose of this assessment was to identify potential synergistic and cumulative 
impacts upon the activities that are being implemented in the Industrial District of São 
Luis/MA and the municipality of Bacabeira/MA. Synergistic and cumulative effects were 
defined from a list of potential recurring impacts in greater or lesser extent to all inven-
toried projects to run in sequence matrix cross between impact each emphasizing a 
few key aspects that could provide support for the proposition measures and programs 
of general character. The evaluation of the results showed interference in Unities of 
Conservation with greater synergistic and cumulative effect. The synergistic effects 
arising from the interactions of the various impacts, fell into the physical, biotic and so-
cioeconomic dimensions. In the first case resulted in interference in the physical as-
pects, interference in terrestrial and aquatic ecosystems. The socioeconomic dimen-
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sion the synergism was characterized by changes in the territorial organization and 
interference in economic activities and pressure on living conditions. The scenario re-
sulting from synergistic and cumulative effect, indicate the tendency of large changes 
in the study area, imposing the need to establish environmental and socioeconomic 
programs to control the exploitation of resources. 
 
KEYWORDS: synergism, cumulative impacts, environmental programs. 
 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
A produção científica e os procedimentos sobre a prática da análise de impactos cu-
mulativos e sinérgicos são pouco conhecidos no Brasil, embora estes procedimentos 
tenham sido criados nos Estados Unidos ainda na década de 70 e venham sendo pra-
ticados e aprimorados progressivamente (OLIVEIRA, 2008). 
Um estudo de impactos cumulativos e sinérgicos é feito quando se analisa a possibili-
dade de implantação de um empreendimento e sua interação com outros já existentes 
em determinada região. São cumulativos os impactos ou efeitos que causam altera-
ções nos ambientes afetados a partir da acumulação de impactos provocados por 
mais de um empreendimento em uma mesma região. Já os impactos sinérgicos repre-
sentam uma tipologia de impactos cumulativos, que ocorre quando a combinação de 
dois ou mais impactos de uma ou mais ações diferentes é maior do que a soma dos 
impactos individuais das mesmas ações (CNEC, 2005). 
Nesta perspectiva, a análise de cumulatividade/sinergia foi realizada de forma espacial 
e temporal, considerando os meios físico, biótico e socioeconômico. As informações 
geradas por este estudo visou proporcionar uma visão integrada dos impactos gera-
dos pelo conjunto de empreendimentos instalados ou licenciados no trecho compre-
endido entre o Distrito Industrial de São Luís - MA (DISAL) até o município de Bacabei-
ra - MA. O objetivo central foi identificar os possíveis efeitos sinérgicos/cumulativos 
dos empreendimentos, considerando diferentes cenários e a simultaneidade de exe-
cução das obras e/ou operação. 
 
 
METODOLOGIA 
 
Para a avaliação dos efeitos de sinergia decorrentes da implantação de empreendi-
mentos na área do DISAL até o município de Bacabeira foram avaliados os impactos 
ambientais sobre os recursos hídricos, ecossistemas aquáticos e terrestres e aspectos 
sociais e econômicos. 
A avaliação dos projetos situados na região litorânea da baía de São Marcos conside-
rou as sinergias, não somente durante a operação dos empreendimentos, mas tam-
bém aquelas que poderiam decorrer de processos de implantações simultâneas. 
Os empreendimentos elencados foram categorizados em duas tipologias: em implan-
tação e em operação (Quadro 1). 
Desse modo, procurou-se basicamente realizar, a partir de uma avaliação matricial 
entre os impactos gerais detectados, uma qualificação referente à interação de cada 
impacto com todos os demais, visando obter as relações sinérgicas ou cumulativas, 
independentemente da natureza positivo ou negativo dos mesmos. 
 
Quadro 1. Empreendimentos com possibilidade de geração de significativos impactos 

ambientais situados na região do DISAL e em Bacabeira-MA. 



                                    

431 
 

Fase de Execução Empreendimentos Localização 

Implantação 
Terminal Portuário Grandis DISAL 

Duplicação da BR 135 DISAL/BACABEIRA 

Operação 

*Porto do Itaqui DISAL 

Usina Termoelétrica do Itaqui DISAL 

ALUMAR DISAL 

Ferrovia CFN/VALE DISAL/BACABEIRA 

Dragagens de manutenção da região portuária DISAL 
 
* consideraram-se todos os empreendimentos com estrutura de cais, píeres e demais atividades correlatas como inseridas no complexo Portuário do 
Itaqui, com exceção das atividades de dragagem de manutenção.  
 
As principais características ambientais que possuem possibilidades de serem afeta-
das por impactos sinérgicos que ocorrem na região foram caracterizadas com base 
nos diagnósticos socioambientais contidos nos estudos ambientais dos grandes em-
preendimentos previamente identificados (ERM 2008, GOLDER 2008, PLANAVE 
2010, FSADU/UFMA 2012). Esta caracterização objetivou subsidiar a avaliação dos 
possíveis efeitos sinérgicos dos principais impactos ambientais elencados. 
Para a avaliação dos efeitos da sinergia decorrentes da implantação e operação dos 
empreendimentos, foram apresentados os principais impactos ambientais que podem 
ocorrer na região incidindo na atmosfera, recursos hídricos, vegetação, solo, biota ter-
restre, biota aquática e sobre o meio socioeconômico (Quadro 2), sendo destacado os 
mais significativos. Desta forma, foram listados todos os impactos possíveis para rela-
cioná-los aos diferentes cenários, e identificar aqueles que combinados, apresentari-
am efeitos sinérgicos. 
 
Quadro 2. Componente ambiental associado aos impactos utilizados para definição dos efeitos 

sinérgicos. 
Componente ambiental Impactos Ambientais 

Atmosfera Alteração da qualidade do ar, Aumento dos níveis de ruídos e vibrações 
(trepidações). 

Recurso hídrico 
Assoreamento da faixa costeira e de nascentes, Alteração do balanço 
sedimentar, Aumento da turbidez e possível eutrofização, Riscos de 
derramamento de óleo, Alteração do escoamento superficial. 

Vegetação Supressão da Vegetação, Alteração da paisagem local, Assoreamento 
da faixa costeira e de nascentes.  

Solo 
Supressão da Vegetação, Alteração da paisagem local, Compactação 
do Solo, Geração de Resíduos Sólidos, Geração de Efluentes, Assore-
amento da faixa costeira e de nascentes, Alteração do uso e ocupação 
do solo, Alteração do escoamento superficial. 

Biota terrestre Afugentamento e mortalidade da fauna, Aumento dos níveis de ruídos e 
vibrações (trepidações). 

Biota Aquática 
Afugentamento e mortalidade da fauna, Alteração do balanço sedimen-
tar, Risco de introdução e proliferação de espécies exóticas, Riscos de 
derramamento de óleo, Aumento dos níveis de ruídos e vibrações (trepi-
dações). 
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Socioeconômico 

Geração de Resíduos Sólidos, Geração de Efluentes, Aumento do tráfe-
go marítimo, Transtorno a população devido as obras, Geração de em-
prego e renda, Aumento do Capital Circulante, Aumento no transporte 
de matérias primas, equipamentos e pessoas, Relocação de famílias 
locais, Aumento do fluxo populacional. 

 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
No Quadro 3 são apresentados os diferentes impactos, por empreendimentos, que 
ocorrem na região, assim como aqueles potenciais cujas combinações tendem a resul-
tar em efeitos sinérgicos para os ecossistemas terrestres, ecossistemas aquáticos e 
para as comunidades do entorno. 
 
Quadro 3. Apresentação dos impactos por empreendimentos, e os efeitos sinérgicos e cumula-

tivos resultantes, considerando cada dimensão analisada. 

Empreendimentos 

Elementos de avaliação 

Dimensão Físico-Biótica 

Interferência em Aspectos Físicos 

Impactos Impactos sinérgicos 

Porto do Itaqui 

Compactação do Solo, Supressão 
da Vegetação, Geração de Resí-
duos Sólidos, Geração de Efluen-
tes, Assoreamento da faixa costei-

ra e de nascentes, Interferência 
nas unidades de conservação, 
Aumento do nível de ruídos e 

vibrações (trepidações), Alteração 
no uso e ocupação do solo. 

Alteração do Microclima, Aumento 
das áreas Degradas e risco de Ero-
são, Contaminação do Solo, Sobre-
carga dos recursos naturais presen-
tes nas unidades de conservação, 
Risco de erosão superficial em tre-

chos do traçado da ferrovia. 

Usina Termoelétrica Porto 
do Itaqui 
Terminal Portuário Gran-
dis 
ALUMAR 
Terminal Aquaviário do 
Itaqui e faixa de dutos 
Ferrovia CFN / VALE 

Duplicação da BR-135 
Interferências em Ecossistemas Terrestres 

Porto do Itaqui Supressão da Vegetação, Altera-
ção da paisagem local, Compacta-

ção do solo, Assoreamento da 
faixa costeira e de nascentes, 
Geração de Resíduos Sólidos, 

Geração de efluentes, Afugenta-
mento e mortalidade da fauna, 

Alteração do uso e ocupação do 
solo, Aumento dos níveis de ruídos 
e vibrações (trepidações), Interfe-
rência nas unidades de conserva-

ção. 

Perda e Fragmentação de ambientes, 
Interferências em área de significante 

interesse ecológico, alteração da 
cobertura vegetal, alteração do uso 

do solo, fauna e flora, perda de áreas 
produtivas, Aumento da pressão 

sobre populações das espécies ter-
restres com valor alimentar.  

Usina Termoelétrica Porto 
do Itaqui 
Terminal Portuário Gran-
dis 
ALUMAR 
Terminal Aquaviário do 
Itaqui e faixa de dutos 
Ferrovia CFN / VALE Supressão da Vegetação, Altera-

ção da paisagem local, Compacta-
ção do solo, Interferência nas 

unidades de conservação. Duplicação da BR-135 

Interferências em Ecossistemas Aquáticos 
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Empreendimentos 

Elementos de avaliação 

Dimensão Físico-Biótica 

Interferência em Aspectos Físicos 

Impactos Impactos sinérgicos 

Porto do Itaqui Alteração do balanço sedimentar, 
Risco de introdução e proliferação 
de espécies exóticas pelo descarte 
de água de lastro, Risco de derra-
mamento de óleo, Assoreamento 
da faixa costeira e de nascentes, 

Aumento do tráfego marítimo, 
Geração de resíduos sólidos, 

Geração de efluentes, Alteração do 
escoamento superficial, Supressão 

da vegetação, Compactação do 
solo, Aumento da turbidez e possí-

vel eutrofização. 

Ocorrência de processo de erosão e 
assoreamento em igarapés da Baía 
de São Marcos/MA, Diminuição das 
espécies bentônicas, planctônicas e 

nectônicas, Alteração das vazões dos 
igarapés da região, Poluição das 

águas superficiais e subterrâneas, 
Alteração na cadeia alimentar das 
comunidades aquáticas da região, 

Redução das áreas alagáveis e perda 
de espécies de macrófitas aquáticas. 

Terminal Portuário Gran-
dis 
ALUMAR 

Terminal Aquaviário do 
Itaqui e faixa de dutos 

Usina Termoelétrica Porto 
do Itaqui 

Geração de efluentes, Supressão 
da vegetação, Compactação do 

solo. 
Poluição das águas superficiais e 

subterrâneas, Redução da disponibi-
lidade hídrica. 

Ferrovia CFN / VALE 
Supressão da Vegetação, Com-

pactação do solo. 
Redução das áreas alagáveis e perda 
de espécies de macrófitas aquáticas. 

Duplicação da BR-135 
Dimensão Socioeconômica 
Organização do território 

Porto do Itaqui 

Alteração do uso e ocupação do 
solo, Transtorno a população 
devido as obras, Aumento do 
tráfego marítimo, Geração de 
emprego e renda, Aumento do 
Capital Circulante, Aumento no 
transporte de matérias primas, 

equipamentos e pessoas, Interfe-
rências em unidades de conserva-
ção, Relocação de famílias locais, 

Aumento do fluxo populacional. 

Dinamização da Economia dos Muni-
cípios, Aumento da Capacitação da 

Mão-de-Obra, Aumento da Arrecada-
ção Tributária, Risco de Ocorrência 

de Acidentes, Melhoria da infraestru-
tura dos povoados no entorno, Gera-

ção de conflitos com a população. 

Usina Termoelétrica Porto 
do Itaqui 
Terminal Portuário Gran-
dis 
ALUMAR 
Terminal Aquaviário do 
Itaqui e faixa de dutos 
Ferrovia CFN / VALE 

Duplicação da BR-135 
Interferências em atividades econômicas 

Porto do Itaqui 
Alteração do uso e ocupação do 

solo, Compactação do solo, Altera-
ção da paisagem local, Aumento 

da turbidez e possível eutrofização, 
Aumento do tráfego marítimo, 

Riscos de derramamento de óleo, 
Aumento do fluxo populacional, 

Alteração do balanço sedimentar.  

Perda de áreas de pastagens, recur-
sos florestais, interferência na pesca 
artesanal e nas atividades extrativis-

tas, perda de fertilidade nas margens, 
interferência na capacidade produtiva 
dos grupos sociais, perdas de terras 
produtivas, perda do potencial turísti-

co. 

Usina Termoelétrica Porto 
do Itaqui 
Terminal Portuário Gran-
dis 
ALUMAR 
Terminal Aquaviário do 
Itaqui e faixa de dutos 
Ferrovia CFN / VALE Alteração do uso e ocupação do Perda de áreas de pastagens, recur-
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Empreendimentos 

Elementos de avaliação 

Dimensão Físico-Biótica 

Interferência em Aspectos Físicos 

Impactos Impactos sinérgicos 

Duplicação da BR-135 
solo, Compactação do solo, Altera-

ção da paisagem local. 
sos florestais, interferência na capa-
cidade produtiva dos grupos sociais, 
perdas de terras produtivas, perda do 

potencial turístico. 
Pressão sobre condições de vida 

Porto do Itaqui 

Alteração da qualidade do ar, 
Aumento dos níveis de ruídos e 
vibrações (trepidação), Aumento 
do fluxo populacional, Compacta-
ção do solo, Alteração do escoa-

mento superficial, Geração de 
efluentes, Aumento do tráfego 

marítimo. 

Intensificação do fluxo migratório e 
sobrecarga dos serviços de saúde, 

Proliferação de doenças cardiorrespi-
ratórias e de veiculação hídrica, 

Alteração do quadro epidemiológico. 

Usina Termoelétrica Porto 
do Itaqui 
Terminal Portuário Gran-
dis 

ALUMAR 

Terminal Aquaviário do 
Itaqui e faixa de dutos 
Ferrovia CFN / VALE 

Duplicação da BR-135 
 
 
Considerando os resultados apresentados no quadro de sinergia entre os diferentes 
impactos (Quadro 4), foi possível detectar que a Interferência em Unidades de Con-
servação apresentou maior número de interações com os demais impactos (total de 
14) resultando em efeito sinérgico. Em sequência, destacaram-se as alterações no 
uso e ocupação do solo, o aumento do tráfego marítimo e o aumento do fluxo popula-
cional.  
Os efeitos sinérgicos ocorreram nas dimensões físico-biótica e socioeconômica. No 
primeiro caso resultou em interferências nos aspectos físicos, nos ecossistemas ter-
restres e em habitats aquáticos. Na dimensão socioeconômica o sinergismo resultou 
em modificações na organização territorial, interferências em atividades econômicas e 
pressão sobre condições de vida. 
Entre os impactos do meio físico, destacou-se, também, o risco de assoreamento da 
faixa costeira e de nascentes dos corpos d‘água, bem como a probabilidade de au-
mento da turbidez e possível eutrofização. Estes dois impactos apresentaram siner-
gismo, cada um, com outros 8 impactos, além da interação entre eles mesmos, resul-
tando em efeitos (sinérgicos) de natureza física, biótica e antrópica, como por exem-
plo: Surgimento de condições de degradação e risco de erosão, sobretudo para a zo-
na costeira, interferências em áreas de significante interesse ecológico, potencial per-
da da fauna e flora terrestre e aquática, aumento da pressão sobre espécies terrestres 
e aquáticas com valor alimentar, assoreamento e erosão em igarapés da baía de São 
Marcos, diminuição das espécies bentônicas, planctônicas e nectônicas, alteração das 
vazões dos igarapés da região, interferência na pesca artesanal, perda de fertilidade 
nas margens dos igarapés e perda do potencial turístico.  
Considerando os impactos do meio socioeconômico, o aumento do fluxo populacional 
apresentou intensa relação com vários outros impactos como: relocação de famílias, 
transtorno à população devido às obras, alteração do uso e ocupação do solo. Neste 
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processo interativo um dos principais efeitos sinérgicos seria a geração de conflito 
com a população, categorizado como de intensa magnitude pela situação de descon-
forto e atrito que ocorreria entre as comunidades da região e os empreendimentos 
existentes e/ou em fase de implantação. 
Embora observado efeitos negativos através da interação entre os impactos, cabe 
destacar as várias outras relações entre os impactos pertencentes a esta dimensão 
cuja associação resultaria em impactos positivos, tais como: 

• Dinamização da Economia dos Municípios; 
• Aumento da Capacitação da Mão-de-Obra; 
• Aumento da Arrecadação Tributária; e 
 Melhoria da Infraestrutura dos Povoados no Entorno. 

Os impactos referentes à alteração da qualidade do ar, aumento do nível de ruídos, 
alteração do escoamento superficial e geração de efluentes, apresentaram tendência 
de efeito sinérgico, podendo resultar em alteração dos padrões epidemiológicos da 
região, proliferando as doenças cardiorrespiratórias, de veiculação hídrica, culminan-
do, desta forma, na sobrecarga dos serviços de saúde. 
Quadro 4. Matriz indicando a existência de sinergia entre os impactos gerais. Ressalta-se que a 

numeração estabelecida para as colunas seguem a mesma ordem da distribuição dos impactos 

apresentados nas linhas. 1 – indica a existência de sinergismo e 0 – indica a ausência de efeito 

sinérgico. 

IMPACTOS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 1
0 

1
1 

1
2 

1
3 

1
4 

1
5 

1
6 

1
7 

1
8 

1
9 

2
0 

2
1 

2
2 

2
3 Total 

1. Compactação do 
Solo   1 1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 7 

2. Supressão da Vege-
tação 1   1 1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 7 

3. Geração de Resí-
duos Sólidos 1 1   1 1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 8 

4. Geração de Efluen-
tes 1 1 1   1 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 1 8 

5. Alteração da paisa-
gem local 1 1 1 1   1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 8 

6. Assoreamento da 
faixa costeira e de 
nascentes 

1 1 1 1 1   1 1 1 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 9 

7. Afugentamento e 
mortalidade da fauna 1 1 1 1 1 1   1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 8 

8. Interferência em 
unidades de conserva-
ção 

1 1 1 1 1 1 1  0 0 0 1 1 0 0 0 1 0 0 1 1 1 1 14 

9. Alteração do balanço 
sedimentar 0 0 0 0 0 1 0 1   1 1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 1 6 

10. Risco de introdução 
e proliferação de espé-
cies exóticas pelo 
descarte de água de 
lastro 

0 0 0 0 0 0 0 1 1   1 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 1 5 

11. Aumento do tráfego 
marítimo 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1   0 0 1 1 1 0 1 1 1 1 1 0 10 
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IMPACTOS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 1
0 

1
1 

1
2 

1
3 

1
4 

1
5 

1
6 

1
7 

1
8 

1
9 

2
0 

2
1 

2
2 

2
3 Total 

12. Alteração do uso e 
ocupação do solo 0 0 0 0 0 1 1 0 0 0 0   1 1 1 1 1 1 1 1 0 1 0 11 

13. Transtorno a popu-
lação devido às obras 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1   1 1 1 1 0 0 1 0 0 0 6 

14. Geração de empre-
go e renda 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1   1 1 0 0 0 1 0 0 0 6 

15. Aumento do Capital 
Circulante 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1   1 0 0 0 1 0 0 0 6 

16. Aumento no trans-
porte de matérias 
primas, equipamentos 
e pessoas 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 1   0 0 0 1 0 0 0 6 

17. Relocação de 
famílias locais 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0 0   0 0 1 0 0 0 3 

18. Aumento da turbi-
dez e possível eutrofi-
zação 

0 0 1 1 1 1 0 0 1 1 1 1 0 0 0 0 0   1 0 0 0 0 9 

19. Riscos de derra-
mamento de óleo 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1 1 0 0 0 0 0 1   0 0 0 0 5 

20. Aumento do fluxo 
populacional 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 1 1 1 1 1 1 0 0   1 1 1 10 

21. Alteração da quali-
dade do ar 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1   1 1 4 

22. Aumento dos níveis 
de ruídos e vibrações 
(trepidações) 

0 0 0 0 1 0 1 1 0 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 1 1   1 7 

23. Alteração do esco-
amento superficial 1 1 1 1 1 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 1   10 

 
Fonte: Adaptado de MMA (2005) 
 
 
CONCLUSÃO 
 
A avaliação descrita reflete o efeito sinérgico mediante as alterações que ocorreram 
na região do DISAL em direção ao município de Bacabeira-MA. Destaca-se, portanto, 
que a área em questão caracteriza-se pela constante alteração do uso e ocupação do 
solo em função, principalmente, das instalações de inúmeros empreendimentos atuan-
tes nos mais diversos ramos. Esta vasta heterogeneidade entre as atividades desen-
volvidas na região tornam evidente o desafio em estabelecer a relação entre os mais 
diversos impactos oriundos dos distintos empreendimentos analisados e o efeito si-
nérgico/cumulativo resultante.  
Mediante a avaliação dos impactos sinérgicos, torna-se importante frisar que todos os 
potenciais impactos oriundos do processo de implantação e operação dos empreen-
dimentos apresentaram medidas mitigadoras e programas ambientais. Sendo assim, o 
poder público teria um papel crucial no sentido de fiscalizar a existência das ações 
mitigadoras propostas em cada empreendimento listado.  
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RESUMO  
 

O licenciamento ambiental é um instrumento da política e gestão ambiental e foi 
instituído pela Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) em 1981. Para subsidiar a 
decisão na concessão das licenças são realizados estudos ambientais por parte do 
empreendedor. Cabe ao órgão licenciador analisar os documentos e estudos 
ambientais, realizar vistorias ao empreendimento, para com base neles, elaborar um 
parecer técnico (PT) quanto à sua viabilidade ambiental. A elaboração do parecer 
pode ser realizada por diferentes órgãos ambientais, de acordo com a natureza da 
solicitação: licenciamento ambiental, outorga de direito de uso de recursos hídricos e 
autorização para intervenção ambiental/florestal, para um mesmo empreendimento; ou 
frente a um único órgão ambiental, com a análise dos três tipos de solicitações sendo 
realizada por única equipe interdisciplinar. O último caso é conhecido como 
licenciamento integrado, adotado em Minas Gerais a partir da adoção da Análise 
Interdisciplinar dos Processos de Regularização Ambiental (AIPRA). Para aplicação da 
AIPRA, foram necessários rearranjos institucionais e profissionais nas 
Superintendências Regionais de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(SUPRAMs). A avaliação de PTs elaborados pelos analistas ambientais das 
SUPRAMs antes e depois da integração indicou aumento de abrangência e 
profundidade técnica nos assuntos abordados, enriquecendo o valor analítico dos PTs 
e enfatizando a relevância do método adotado e de sua devida manutenção. 

PALAVRAS-CHAVE: Licenciamento Ambiental Integrado, AIPRA, Parecer Técnico 

 

ABSTRACT 

Environmental licensing is an instrument of policy and environmental management and 
was established by the Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA) in 1981. To sup-
port the decision on granting licenses, environmental studies are conducted by the en-
trepreneur. It is for the licensing agency to analyze the documents and environmental 
studies, carry out surveys to the enterprise, for on this basis, prepare a Parecer Téc-
nico (PT) regarding its environmental viability. The preparation of the opinion can be 
performed by different environmental agencies, according to the nature of the request: 
environmental licensing, granting the right to use water resources and authorization to 
environmental / forest intervention, for the same enterprise; or against a single envi-
ronmental agency, with the analysis of the three types of requests being made by a 
single interdisciplinary team. The latter case is known as integrated licensing, adopted 
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in Minas Gerais from the adoption of Análise Interdisciplinar dos Processos de Regu-
larização Ambiental (AIPRA). For the application of AIPRA professional and institution-
al rearrangements were required in Superintendências Regionais de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (SUPRAMs). The assessment of PTs prepared by envi-
ronmental analysts of SUPRAMs before and after integration indicated increased 
breadth and technical depth in the issues addressed, enriching the analytical value of 
PTs and emphasizing the relevance of the method used and its proper maintenance. 

KEYWORDS: Integrated Environmental Licensing, AIPRA, Technical Opinion 

 

INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

O licenciamento ambiental, como ferramenta de gestão e planejamento, visa promover 
uma aliança entre a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento econômico-
social, através de ações preventivas (BRASIL, 2007).  
O processo de licenciamento ambiental, segundo a Resolução CONAMA nº 237/1997 
(BRASIL, 1997), compreende três fases: Licença Prévia (LP), Licença de Instalação 
(LI) e Licença de Operação (LO). Outra modalidade de regularização ambiental são as 
autorizações ambientais, geralmente aplicadas a atividades de impacto ambiental re-
duzido, local ou temporário.   
Para a concessão das licenças e autorizações ambientais, um dos principais subsídios 
para avaliação da viabilidade ambiental são os estudos ambientais. Segundo Rodri-
gues (2010), a avaliação ambiental considera a complexidade dos sistemas envolvi-
dos; a diversidade de seus componentes (físicos, químicos, biológicos, ecológicos, 
humanos e sociais); e as diferentes escalas espaciais e temporais das causas e efei-
tos dos impactos ambientais sobre o meio.  
Os processos de requerimento de licença ambiental, outorga de direito de uso de re-
cursos hídricos, e autorização para intervenção ambiental/florestal podem ser realiza-
dos frente a um único órgão ou por diferentes órgãos ambientais. Quando o licencia-
mento, a outorga e a intervenção ambiental/florestal devem ser requeridas à diferentes 
órgãos ambientais, sendo os processos analisados por equipes técnicas distintas, diz-
se que o licenciamento ambiental é não integrado. Quando o requerimento e análise 
das solicitações mencionadas são realizados frente a um único órgão ambiental, me-
diante apresentação de um único processo, e analisada por equipe única interdiscipli-
nar (CARVALHO et al., 2009), diz-se que o licenciamento ambiental é integrado. 
O presente estudo visa caracterizar o processo de licenciamento ambiental realizado 
pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SE-
MAD) no estado de MG, e apresentar breve comparação entre as análises anteriores 
e posteriores ao processo de integração do licenciamento ambiental no estado. Objeti-
va-se ainda tratar sobre os desdobramentos da abordagem interdisciplinar na analise 
das solicitações integradas de licenciamento ambiental, outorga de recursos hídricos e 
intervenção ambiental/florestal. 

METODOLOGIA 
 
O desenvolvimento do presente estudo foi realizado a partir do levantamento bibliográ-
fico de artigos que investigam o modelo integrado do licenciamento ambiental em Mi-
nas Gerais (MG), a relevância de abordagens interdisciplinares na atualidade e, espe-
cificamente, no estudo de questões ambientais. Utilizou-se também de pesquisas rea-
lizadas no contexto do Projeto de Modernização e Atualização do Portal Nacional do 
Licenciamento Ambiental (PNLA), desenvolvido por meio de um Termo de Coopera-
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ção Técnica entre o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e a Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG). 
 
 
 
DESENVOLVIMENTO  
 
No estado de MG, a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável (SEMAD) é constituída pelos entes vinculados: Fundação Estadual do Meio 
Ambiente (FEAM), Instituto Estadual de Florestas (IEF) e Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas (IGAM), e conta com o apoio do Conselho Estadual de Política Ambiental 
(COPAM) e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH). 
A partir de 2003, iniciou-se um processo de desconcentração do COPAM, com a cria-
ção de sete Unidades Regionais Colegiadas (URC), que contam com o apoio técnico e 
administrativo de suas respectivas Superintendências Regionais de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável (SUPRAMs) (CARVALHO et al., 2009; RODRIGUES, 
2010). O processo foi reforçado pelo Decreto Estadual nº 44.667/2007 (MINAS GE-
RAIS, 2007), que estabelece que as URCs, assim como o COPAM, são órgãos delibe-
rativos e normativos (RODRIGUES, 2010).  
Segundo Rodrigues (2010), com o processo de descentralização do COPAM, a meto-
dologia de análise dos processos de licenciamento e autorização ambientais passa a 
ser denominada como Análise Interdisciplinar dos Processos de Regularização Ambi-
ental (AIPRA), fundamentada na Resolução SEMAD nº 390/2005 (MINAS GERAIS, 
2005). A AIPRA visa à integração dos vários aspectos ambientais, sociais e econômi-
cos que concernem à avaliação dos impactos ambientais potenciais ou efetivamente 
provocados pela localização, instalação ou operação dos empreendimentos. 
A aplicação da AIPRA foi possibilitada pela integração dos profissionais das áreas 
técnica e jurídica dos três entes vinculados às SUPRAMs: FEAM, IEF e IGAM (RO-
DRIGUES, 2010) e à unificação das áreas administrativas de planejamento, orçamen-
to, logística, compras e contratações, contabilidade, infraestrutura, sistema de infor-
mações e transportes. Apesar de terem as áreas administrativas centralizadas, os en-
tes permaneceram autônomos, executando planos, projetos e programas relativos às 
áreas pertinentes a cada um, sem descaracterizar as instituições (CARVALHO et al., 
2009).  
Com o objetivo de capacitar os analistas ambientais à nova metodologia de análise 
integrada das solicitações de outorga de direito de uso de recursos hídricos, licencia-
mento ambiental e intervenção ambiental/florestal, a partir de 2006 os servidores das 
SUPRAMs passaram por programas de capacitação e treinamento visando à integra-
ção das ações e trabalhos, construção de conceitos, nivelamento de conhecimentos e 
quebra de paradigmas, para introdução da abordagem interdisciplinar na análise de 
processos (RODRIGUES, 2010). 
 
Processo de regularização ambiental em MG 
 
Atualmente no estado de MG, o processo de licenciamento ambiental ocorre de forma 
integrada às solicitações de outorga de recursos hídricos e intervenção ambien-
tal/florestal, quando essas são necessárias ao licenciamento de dado empreendimento 
ou atividade.  
As modalidades de regularização ambiental disponíveis em MG são: 

• Autorização Ambiental de Funcionamento (AAF), emitida para empreendimen-
tos considerados de impacto ambiental não significativo, cuja validade é de 4 
anos;  
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• LP, que aprova a localização e concepção de empreendimento ou atividade 
que se encontra em fase de planejamento, atestando a viabilidade ambiental e 
estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas 
próximas fases de sua implementação e tem prazo de validade de até 4 anos;  

• LI, que autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com 
as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, in-
cluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes e pode ser 
válida por até 6 anos;  

 LO, que autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verifica-
ção do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, como as 
medidas de controle ambiental e condicionantes determinadas para a opera-
ção cuja validade pode durar entre 4 e 6 anos.  

 
Na possibilidade de dispensa do processo de licenciamento ambiental estadual, de 
acordo com decisão do órgão ambiental, é facultada ao empreendedor a emissão da 
Certidão de Dispensa (CD). 
O processo de regularização ambiental se inicia com o preenchimento do Formulário 
Integrado de Caracterização do Empreendimento (FCE), no qual o empreendedor de-
ve informar a modalidade de regularização ambiental desejada, e quando pertinentes, 
a necessidade de outorga de direito de uso de recursos hídricos e de Documento Au-
torizativo para Intervenção Ambiental (DAIA). O FCE deve ser apresentado à SU-
PRAM que atende o município de localização do empreendimento, para análise das 
informações prestadas e inserção dos dados do empreendimento no Sistema Integra-
do de Informações Ambientais (SIAM).  
Conforme as informações declaradas no FCE, o SIAM enquadra o empreendimento 
quanto à classe, segundo anexos da Deliberação Normativa COPAM nº 74/2004 (MI-
NAS GERAIS, 2004).  
Após a classificação do empreendimento, a SUPRAM emite o Formulário Integrado de 
Orientação Básica (FOB), que dispõe sobre os documentos legais e estudos ambien-
tais a serem apresentados pelo empreendedor para formalização do processo de re-
gularização ambiental, conforme a classe e a modalidade de regulamentação ambien-
tal do empreendimento. 
As atividades das classes 1 e 2, geralmente são passíveis de AAF, ou de acordo com 
determinação do técnico responsável da SUPRAM, podem passar por todo o processo 
de licenciamento ambiental. As classes de 3 a 6 passam necessariamente pelo pro-
cesso completo de LP, LI e LO.  
O empreendedor deverá então preencher o requerimento padrão e protocolá-lo junto 
aos documentos elencados no FOB para formalização do processo de AAF e das li-
cenças ambientais. 
Para o processo de licenciamento ambiental nas três fases (LP, LI e LO), podem ser 
solicitados os seguintes estudos ambientais: 

• Relatório de Controle Ambiental (RCA); 

• Plano de Controle Ambiental (PCA),  

• Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA); 

• Relatório de Avaliação de Desempenho Ambiental (RADA). 
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Na etapa de LP, pode ser requisitado à empreendimentos enquadrados nas classes 3 
ou 4, o RCA ou o EIA/RIMA. A decisão de qual estudo ambiental será requerido do 
empreendedor fica a critério do técnico da SUPRAM que acompanha o processo. No 
caso de empreendimentos enquadrados nas classes 5 ou 6, o EIA/RIMA é necessari-
amente requerido do empreendedor. 
Ao contrário do RCA, o PCA é sempre necessário nos processos de licenciamento 
ambiental, independente da exigência de EIA/RIMA. Esse estudo é solicitado pelo ór-
gão ambiental durante a LI, para as classes de 3 a 6.  
Na etapa de revalidação de LO, é requerida a elaboração do Relatório de Avaliação de 
Desempenho Ambiental (RADA), que tem o objetivo de subsidiar a análise do proces-
so de requerimento da revalidação, permitindo submeter o desempenho ambiental do 
empreendimento a uma avaliação periódica e formal. 
No caso da formalização do processo de AAF em que não há exigência da apresenta-
ção de estudos ambientais, após a análise da documentação protocolada pelos técni-
cos da SEMAD é publicada a decisão e emitida a AAF, caso haja deferimento. 
Após a apresentação dos estudos ambientais referentes a cada fase do licenciamento 
ambiental, é realizada a análise técnico-jurídica na SUPRAM.  
Atualmente, a nomenclatura dos pareceres depende da competência de sua elabora-
ção, sendo designado Parecer Único (PU) caso seja da competência da SUPRAM 
pertinente, ou Parecer Técnico (PT) caso seja elaborado pela FEAM. Dessa maneira, 
o parecer é elaborado e executado de forma integrada desde o protocolo, e o resulta-
do final é encaminhado à URC ou ao COPAM, para apreciação, e concessão ou não 
da licença solicitada. A decisão é então publicada no Diário Oficial do Estado e, caso 
concedida, a licença será emitida e entregue ao empreendedor. Caso o pedido de li-
cença seja indeferido, o empreendedor poderá interpor recurso na Câmara Normativa 
e Recursal (CNR) do COPAM, conforme previsto no Decreto Estadual nº 44.844/2008 
(MINAS GERAIS, 2008). 
 
Comparação de pareceres elaborados antes e depois da adoção da AIPRA 
 
Antes da integração promovida pela adoção da AIPRA na análise dos processos de 
licenciamento ambiental em MG, a análise dos impactos ambientais se apoiava na 
abordagem disciplinar, sendo efetuada separadamente nos diferentes entes técnicos 
que compõe a SEMAD: FEAM, IGAM e IEF, conforme a tipologia a ser licenciada, ge-
rando o Parecer Técnico (PT). Esperava-se com o processo de integração,, obter uma 
análise interdisciplinar dos estudos ambientais, que apresentasse um panorama geral 
dos impactos gerados pelo empreendimento. Entretanto, como explicita Rodrigues 
(2010), ocorreu que o conteúdo dos PTs espelhavam a especialização do técnico, ou 
técnicos responsáveis, geralmente advindos de uma mesma área de formação e que 
eram os únicos incumbidos de analisar o processo, configurando-se uma postura dis-
ciplinar. 
A fim de comparar a abrangência e profundidade do conteúdo dos pareceres técnicos 
elaborados antes e depois da integração do processo de análise dos estudos ambien-
tais, Rodrigues (2010) investigou três pareceres resultantes das análises de diferentes 
solicitações de LP após a integração do processo de licenciamento, para o mesmo 
tipo de atividade e região de pareceres anteriores. Verificou-se que os pareceres ana-
lisados nesse segundo momento resultaram de um esforço interdisciplinar da equipe 
técnica resultando numa análise de maior profundidade dos aspectos efetivamente ou 
potencialmente afetados pela implantação do empreendimento, e dos efluentes líqui-
dos, atmosféricos e dos resíduos sólidos gerados pela indústria.  
 
CONCLUSÃO 
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A abordagem interdisciplinar tem feito parte de discussões atuais quanto à importância 
de sua aplicação em avaliações ambientais, uma vez que estas questões envolvem 
diferentes atores e aspectos que interagem entre si, requerendo uma análise abran-
gente que ultrapasse as barreiras definidas pelas diferentes áreas do conhecimento.  
Em MG, a aplicação da abordagem interdisciplinar na análise dos processos de regu-
larização ambiental através da AIPRA, contribuiu para o aumento da qualidade dos 
PUs, evidenciando a importância de se ultrapassar as barreiras disciplinares na avali-
ação de questões ambientais complexas que envolvem dimensões políticas, técnicas 
e culturais. Outros fatores de repercussão direta na qualidade dos PUs são o investi-
mento em capacitação e atualização profissional, e diversificação de áreas de conhe-
cimento dos técnicos do órgão. 
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RESUMO  
 

As principais atividades passíveis de licenciamento ambiental foram definidas na lista-
gem dada pela Resolução CONAMA nº 237/1997. A flexibilidade repassada aos esta-
dos, Distrito Federal (DF) e Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (IBAMA) refletiu na criação de leis/normas específicas que dispõem 
sobre a classificação das atividades passíveis de licenciamento ambiental, com lista-
gem própria de atividades e processos de licenciamento diferenciados. O levantamen-
to das tipologias e atividades passíveis de licenciamento ambiental nos estados, DF e 
IBAMA foi realizado a fim de se ter conhecimento sobre as atividades licenciáveis no 
Brasil. Verificou-se na classificação existente em vários estados, a adoção de elevado 
número de tipologias, o que configura uma classificação descentralizada de atividades 
muitas vezes correlatas, como no setor industrial e agrossilvipastoril. Constatou-se, 
ainda, que a maioria dos estados classifica as atividades em dois níveis de detalha-
mento, com o enquadramento das atividades em grandes grupos tipológicos ou tipolo-
gias. Diante do exposto, percebe-se a necessidade de criação de uma ferramenta que 
possibilite a compatibilização entre as atividades e tipologias das unidades federativas 
e do IBAMA, a fim de facilitar a compreensão do dinamismo existente entre os proces-
sos de licenciamento ambiental realizados no país. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Licenciamento Ambiental, Classificação, Tipologias 

 
ABSTRACT  

 
The main activities subject to environmental licensing were defined by CONAMA Reso-
lution nº 237/1997 listing. Flexibility transferred to the states, Distrito Federal (DF) and 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) 
reflected in specific laws/regulations creation that disposes about classification of sus-
ceptible activities to environmental licensing, with own activities list and differentiated 
licensing processes. Survey of susceptible activities and typologies of environmental 
licensing in the states, DF and IBAMA was performed in order to have knowledge 
about the licensable activities in Brazil. It was verified in existing classification in sever-
al states, the adoption of high number of typologies, fact which configures a decentral-
ized classification often of correlating activities, as industrial sector and agrosilvopasto-
ral. It was found also that most states classify activities at two levels of detail, with the 
framework of activities in large typological groups or typologies. Based on the above 
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considerations, it was identified a need to create a tool that enables the compatibility 
between the activities and typologies of federal units and IBAMA in order to facilitate 
understanding of the existing dynamism  between environmental licensing processes 
performed in the country. 

KEYWORDS: Environmental Licensing, Classification, Typologies 

 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O licenciamento ambiental é um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambi-
ente (PNMA), instituída pela Lei Federal nº 6.938/1981(BRASIL, 1981).  
O Portal Nacional de Licenciamento Ambiental (PNLA) é uma das ferramentas inte-
gradas ao Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA) e disponi-
bilizadas pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), para sistematizar as informações 
sobre o licenciamento ambiental e facilitar o acesso público aos dados. 
Diante da necessidade de estabelecer critérios para exercício da competência para o 
licenciamento ambiental, a Resolução CONAMA nº 237/1997 (BRASIL, 1997), deter-
mina, no Anexo 1, os empreendimentos e as atividades sujeitos ao licenciamento am-
biental. De acordo com a mesma Resolução, cabe aos órgãos ambientais complemen-
tar a lista de atividades, com vistas a adaptá-la ao contexto regional, considerando ―as 
especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras características do empreendi-
mento ou atividade‖ (BRASIL, 1997). 
Atualmente, não se tem conhecimento no Brasil, de uma listagem única de atividades 
passíveis de licenciamento ambiental que atenda às especificidades regionais do país. 
Tais órgãos licenciadores dispõem, na maioria dos casos, de listagem própria de ativi-
dades passíveis de licenciamento ambiental. É importante ressaltar que, no estudo, 
não serão abordados os procedimentos adotados pelos órgãos licenciadores munici-
pais.  
Quando listadas na legislação específica adotada pelos órgãos licenciadores dos es-
tados e DF e pelo IBAMA, as atividades são agrupadas em categorias que podem ter 
vários níveis de detalhamento, conforme a opção adotada pelo órgão ambiental. A 
flexibilidade na categorização permite a organização das atividades do modo mais 
aplicável à realidade e às especificidades dos estados. No entanto, cria-se um cenário 
heterogêneo de classificação de atividades em nível nacional, que precisa ser investi-
gado. 
Diante da necessidade de atualização e modernização do PNLA, de se conhecer as 
diferentes formas de classificação, e as listagens de atividades passíveis de licencia-
mento ambiental no país, o objetivo desse estudo é o levantamento de informações 
básicas referentes às listagens de tipologias e atividades passíveis de licenciamento 
ambiental, adotadas pelo IBAMA e órgãos ambientais licenciadores dos estados e do 
DF, dispostas em legislação específica. 

METODOLOGIA 
 
As pesquisas para a realização deste estudo foram realizadas no contexto do Projeto 
de Modernização e Atualização do PNLA, desenvolvido por meio de um Termo de Co-
operação Técnica entre o MMA e a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
Um dos objetivos estabelecidos no Projeto foi o melhoramento do sistema de busca 
por informações do licenciamento ambiental, disponíveis no Portal.  
Com o intuito de investigar as formas de classificação das atividades passíveis de li-
cenciamento ambiental nas três esferas de governo, inicialmente, foi realizado o levan-
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tamento das atividades passíveis de licenciamento ambiental, baseado em consultas à 
legislação adotada pelos órgãos licenciadores. Os instrumentos legais/normativos fo-
ram obtidos por meio de acesso ao site dos respectivos órgãos ambientais ou de con-
tato, via e-mail ou telefone, com os técnicos e gestores designados como pontos fo-
cais para o Projeto, nos casos em que as normas não estavam disponíveis no site. 
Para averiguar a forma adotada pelo órgão federal para classificar as atividades pas-
síveis de licenciamento ambiental, adotou-se uma listagem enviada pelo IBAMA, que 
continha as tipologias e atividades a serem consideradas. A listagem de tipologias e 
atividades adotadas pelo órgão licenciador do Rio Grande do Sul (RS) foi enviada pelo 
MMA, em virtude da indisponibilidade da legislação específica no site e de não ter sido 
possível o contato com o ponto focal do órgão licenciador do referido estado. 
Quanto ao modo de obtenção dos instrumentos normativos referentes à classificação 
das atividades passíveis de licenciamento ambiental, foram realizados contatos telefô-
nicos e/ou via e-mail com os pontos focais dos estados do Acre (AC), Amapá (AP), 
Maranhão (MA), Mato Grosso (MT), Goiás (GO), Pará (PA), Paraná (PR), Pernambuco 
(PE), Rondônia (RO), São Paulo (SP), Sergipe (SE), Tocantins (TO), do DF e do IBA-
MA, que identificaram as normas específicas e as disponibilizaram via e-mail. Para os 
demais estados, a legislação pertinente foi encontrada nos sites dos órgãos ambien-
tais. 

DESENVOLVIMENTO  
 
As pesquisas realizadas evidenciaram que a maioria dos órgãos licenciadores adota 
mais de uma norma específica para a classificação das atividades. São apresentados 
na Tabela 1, os instrumentos legais/normativos adotados para classificação das ativi-
dades pelos órgãos licenciadores dos estados, DF e pelo IBAMA. Os estados do AC, 
GO, RO e TO seguem legislação própria, juntamente com a Resolução CONAMA nº 
237/1997 (BRASIL, 1997) e o estado do MA segue apenas a citada Resolução. Em 
alguns estados, como AC, GO e PR, verificou-se a existência de normas exclusivas 
para o licenciamento de tipologias específicas.  
 
Tabela 1 - Legislações referentes à classificação de tipologias passíveis de licenciamento am-
biental pelos estados, DF e IBAMA (continua). 

UF Legislação que dispõe sobre a classificação de tipologias  

AC Resolução CEMACT nº 02, de 30 de setembro de 2011. 
Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997. 

AL Lei Estadual nº 6.787, de 22 de dezembro de 2006. 

AM Lei Estadual nº 3.785, de 24 de junho de 2012. 

AP Decreto Estadual nº 3.009, de 17 de novembro de 1998. 

BA Decreto Estadual nº 14.032, de 15 de junho de 2012. 

CE Resolução COEMA nº 04, de 12 de abril de 2012. 

DF Instrução Normativa IBRAM nº 01, de 29 de novembro de 2007. 

ES Instrução Normativa IEMA nº 10, de 28 de dezembro de 2010. 

GO 
Instrução Normativa SEMARH nº 11, de 12 de dezembro de 2011. 

Instrução Normativa SEMARH nº 17, de 09 de outubro de 2012. 
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UF Legislação que dispõe sobre a classificação de tipologias  

Instrução Normativa SEMARH nº 01, de 06 de março de 2013. 

Resolução CONAMA nº 05, de 15 de junho de 1988. 

Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997. 

Resolução CONAMA nº 273, de 29 de novembro de 2000. 

IBAMA Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997. 

MA Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997. 

MG Deliberação Normativa COPAM nº 74, de 27 de setembro de 2004. 

MS Resolução SEMAC nº 08, de 31 de maio de 2011. 

MT Decreto Estadual nº 7.007, de 09 de fevereiro de 2006. 

PA Resolução COEMA nº 85, de 12 de agosto 2010. 
Resolução COEMA nº 88, de 07de dezembro de 2010. 

PB Deliberação COPAM nº 3.274, de fevereiro de 2005. 

PE Lei Estadual nº 14.249, de 17 de dezembro de 2010. 

PI Resolução CONSEMA nº 10, de 25 de novembro de 2009. 

PR 

Resolução SEMA nº 35, de 04 de novembro de 2004. 
Resolução CEMA nº 65, de 01 de julho de 2008.  
Resolução SEMA nº 24, de 14 de julho de 2008. 
Resolução SEMA nº 21, de 22 de abril de 2009. 
Resolução CEMA nº 70, de 01 de outubro de 2009. 
Resolução SEMA nº 34, de 07 de novembro de 2011. 

RJ Decreto Estadual nº 42.159, de 02 de dezembro de 2009. 

RN Resolução CONEMA 04, de 12 de dezembro de 2006. 
Resolução CONEMA nº 02, de 11 de outubro de 2011. 

RO Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997. 

RR Instrução Normativa FEMACT nº 001, de 23 de maio de 2003. 

SC Resolução CONSEMA nº 13, de 14 de dezembro de 2012. 

SE Resolução CEMA nº 06, de 29 de julho de 2008. 

SP Lei Estadual nº 997, de 31 de maio de 1976. 
Decreto Estadual nº 47.397, de 4 de dezembro de 2002. 

TO Resolução CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997. 
Resolução COEMA nº 07, de 9 de agosto de 2005. 

 
 
A partir do levantamento e consolidação das informações obtidas sobre os estados, 
DF e IBAMA, com exceção do RS, realizou-se a investigação dos níveis de classifica-
ção das tipologias. De maneira geral, as normas organizam as atividades em níveis 
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específicos de caracterização. Dessa forma, as atividades partem de uma classifica-
ção macro, por exemplo, ―Atividades Minerárias‖, para níveis secundários como ―Lavra 
a céu aberto‖ e, alguns casos, ainda adotam níveis terciários, como ―Lavra a céu aber-
to com tratamento a úmido – Minerais metálicos, exceto minério de ferro‖, como é o 
caso do estado de MG. Foi identificada grande heterogeneidade entre as unidades 
federadas quanto ao número de níveis de classificação das tipologias, sendo que, na 
maioria, as tipologias são classificadas em apenas dois níveis, Figura 1. 
Na Figura 1 pode ser observada a predominância da classificação das atividades pas-
síveis de licenciamento nos estados, DF e IBAMA em apenas 2 níveis de detalhamen-
to. 

 
Figura 1 - Levantamento do nível de detalhamento da classificação das atividades passíveis de licencia-

mento ambiental do IBAMA, DF e dos estados.  
 
A diversidade de nomenclaturas adotadas para a classificação das atividades é um 
fator que contribui para a desigualdade no processo de licenciamento ambiental entre 
os órgãos.  
Na Figura 2, é apresentado o levantamento das tipologias por unidade federada e I-
BAMA, o que totaliza 556 tipologias. Verificou-se que há muitos órgãos licenciadores 
que adotam elevado número de tipologias, como é o caso do estado do AM, com 37 
tipologias. A grande quantidade de tipologias leva a uma classificação descentralizada 
das atividades, como por exemplo, a definição de uma tipologia para cada tipo de in-
dústria, o que prejudica o agrupamento de atividades similares que necessitam de 
processos de licenciamento semelhantes. 
O levantamento conjunto das tipologias, subáreas e atividades por estado, DF e IBA-
MA é apresentado na Figura 3. 
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Figura 2 - Levantamento das tipologias passíveis de licenciamento ambiental do IBAMA, DF e dos esta-

dos.  
 

 
Figura 3 - Levantamento das tipologias, subáreas, atividades e subatividades referentes ao IBAMA, DF e 

aos estados.  
 
De acordo com o exposto, verifica-se a necessidade de elaboração de uma proposta 
para padronização da linguagem de classificação das tipologias e atividades, com no 
máximo 3 níveis de detalhamento, o que visa permitir maior compatibilidade com a 
classificação existente nos estados, DF e IBAMA. 
A partir desse levantamento, foram identificadas as tipologias de maior ocorrência nos 
estados, DF e IBAMA, como apresentado na Tabela 3. 

Tabela 3 - Identificação das tipologias de maior ocorrência nos estados, IBAMA e DF. 
 

Tipologias Número de Ocor-
rências Associação com CTF/APP - IBAMA 

Atividades Agropecuá-
rias 26 Uso de Recursos Naturais 

Energia 10 Serviços de Utilidade 



                                    

450 
 

Tipologias Número de Ocor-
rências Associação com CTF/APP - IBAMA 

Indústria 19 Indústria 

Infraestrutura/Obras 
civis 18 Obras Civis 

Mineração 26 Extração e Tratamento de Minerais 

Saneamento 15 Serviços de Utilidade 

Serviços 18 Serviços Admin./Serviços de Utilidade 

Transporte e Afins 18 Transporte/Terminais/Depósitos/Comércio 

Uso de Recursos Na-
turais 13 Uso de Recursos Naturais 

 
 
Observou-se que as tipologias ―Mineração‖ e ―Atividades Agropecuárias‖ estão presen-
tes na classificação da maioria dos estados, possivelmente devido ao elevado poten-
cial poluidor dessas atividades, independente das particularidades regionais. Verifica-
se, ainda, a correlação dessas tipologias com o CTF/APP do IBAMA, o que evidencia 
a diversidade de nomenclaturas adotadas para tipologias semelhantes. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
Diante da disparidade entre as características regionais e econômicas do país, os es-
tados, DF e IBAMA apresentaram diferentes formas de complementação das ativida-
des listadas na Resolução CONAMA nº 237/1997 (BRASIL, 1997). Esse comporta-
mento pode ser observado com relação à criação de novas atividades com elevado 
grau de especificidade; no modo de organização e distribuição das atividades em ca-
tegorias e subníveis; e na adoção de nomenclaturas particularizadas, mesmo para 
tipologias e atividades similares. 
A heterogeneidade constatada entre as listagens de tipologias e atividades passíveis 
de licenciamento ambiental nos estados, DF e IBAMA e, principalmente, a utilização 
de procedimentos diferenciados para a concessão das licenças ambientais dificulta a 
comparação entre os procedimentos realizados nos processos de licenciamento ambi-
ental desenvolvidos no país.  
A criação de uma ferramenta que possibilite a compatibilização entre as atividades 
passíveis de licenciamento ambiental, advindas de diferentes metodologias de classifi-
cação e nomenclaturas adotadas nos estados, DF e IBAMA é uma necessidade no 
contexto brasileiro e um dos objetivos do MMA para atualização do PNLA. A compati-
bilização entre as atividades dos estados, DF e IBAMA, permitirá maior qualidade e 
agilidade na realização de buscas no site do novo PNLA, por licenças ambientais ca-
dastradas de atividades e empreendimentos similares, porém protocolados conforme 
distintas classificações e nomenclaturas. 
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RESUMO  

 
No Brasil, em âmbito federal, a regulamentação sobre a Avaliação de Impacto Ambi-
ental (AIA) surgiu em 1986 e, a partir disso, a apresentação de estudos ambientais 
para as atividades causadoras de significativa degradação ambiental tornou-se obriga-
tória. Durante a AIA, no contexto do licenciamento ambiental, a triagem determina se 
um empreendimento é potencial causador de significativa degradação ambiental e se 
deve apresentar estudo ambiental detalhado, como subsídio para a análise do proces-
so e tomada de decisão. Os procedimentos de triagem se enquadram nas abordagens 
prescritiva ou discricionária. Para embasar a triagem de empreendimentos, os órgãos 
licenciadores brasileiros adotam metodologias sistematizadas ou analisam caso a ca-
so. O objetivo do estudo é apresentar e discutir procedimentos de triagem adotados 
pelos órgãos licenciadores brasileiros no processo de AIA, no contexto do licencia-
mento ambiental. Para isso, foram realizados estudos de caso com três órgãos licen-
ciadores: órgão federal, do estado de Minas Gerais e do Distrito Federal. As informa-
ções foram obtidas a partir de sites dos órgãos, legislação e entrevistas com gestores 
e equipe técnica dos órgãos. Foram identificadas vantagens e desvantagens em am-
bos as abordagens de triagem destacadas. A adoção de metodologias sistematizadas 
pode conferir agilidade e padronização, e a triagem caso a caso possibilita maior flexi-
bilidade, devido à discussão das particularidades do projeto e das condições ambien-
tais locais, podendo levar a uma avaliação de impacto mais específica. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Licenciamento Ambiental, Avaliação de Impacto Ambiental, Tria-
gem. 

 
 

ABSTRACT  
 

In Brazil, at the federal level, the legislation on Environmental Impact Assessment 
(EIA) emerged in 1986 and, since then, the submission of environmental studies for 
activities which causes significant environmental degradation has become mandatory. 
During the EIA, in the context of environmental licensing, screening determines if a 
project is a potential cause of significant environmental degradation and if detailed en-
vironmental study must be submit, as support for process analysis and decision mak-
ing. Screening procedures fall within the prescriptive or discretionary approaches. To 
support the screening of projects, Brazilian licensing agencies adopt systematic meth-
odologies or examine case by case. The aim of this study is to present and discuss 
screening procedures adopted by Brazilian licensing agencies in the EIA process, in 
the context of environmental licensing. For so, three case studies were carried out with 
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licensing agencies: Federal agency, the state of Minas Gerais and the Federal District. 
The information was obtained from the agencies websites, legislation and interviews 
with managers and technical staff of the agencies. Advantages and disadvantages of 
both screening approaches outlined were identified. The adoption of systematic meth-
odologies may confer agility and standardization, and screening on case by case ena-
bles greater flexibility due to discussion of the particularities of the project and of the 
local environmental conditions, which may lead to a more specific impact assessment. 
 
KEYWORDS: Environmental Licensing, Environmental Impact Assessment, Screening.   
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 

A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é um processo que permite identificar, 
mensurar e propor medidas de controle/mitigação dos impactos ambientais decorren-
tes da implantação e operação de obras, atividades e empreendimentos. No contexto 
do licenciamento ambiental, a AIA é uma ferramenta que permite avaliar, previamente, 
o potencial de um empreendimento em causar impactos ambientais significativos e 
auxilia, portanto, na tomada de decisão sobre a aprovação da licença ambiental. 

No cenário brasileiro, a AIA foi formalmente inserida como um dos instrumentos 
da Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), a Lei Federal nº 6.938/1981 (BRASIL, 
1981). As diretrizes gerais para o desenvolvimento da AIA foram lançadas pela Reso-
lução CONAMA nº 001/1986 (BRASIL, 1986), assim como as bases para elaboração 
dos estudos ambientais requeridos.  

A mencionada Resolução trouxe uma lista de atividades que devem apresentar 
o Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). A 
Constituição Federal Brasileira (CF) de 1988, no Artigo 225, prevê a elaboração de 
estudo de impacto ambiental para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente (BRASIL, 1988). Conforme 
texto da Lei Federal nº 6.938/1981 dado pela Lei Federal nº 8.028/1990 (BRASIL, 
1990), o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) deve requerer informações 
necessárias para apreciação dos estudos de impacto ambiental, para obras ou ativi-
dades de significativa degradação ambiental. A Resolução CONAMA nº 237/1997 
(BRASIL, 1997), reafirmou a exigência sobre o EIA/RIMA para empreendimentos efe-
tiva ou potencialmente causadores de significativa degradação. A apresentação de 
estudo de impacto ambiental para as atividades causadoras de significativa degrada-
ção ambiental é, portanto, uma exigência comum aos três últimos instrumentos (BRA-
SIL, 1988, 1990, 1997). Cabe, assim, no processo de AIA, determinar se um empre-
endimento é potencial causador de significativo impacto ambiental. 

O procedimento que permite identificar se um empreendimento é potencial 
causador de significativo impacto ambiental é a triagem, uma das etapas iniciais do 
processo de AIA. A partir da triagem, define-se a necessidade e o nível de detalha-
mento da AIA, com a indicação dos estudos ambientais e atos administrativos perti-
nentes, para a regularização da atividade ou empreendimento junto ao órgão ambien-
tal. A triagem possibilita a adoção de critérios e diretrizes diferenciados para a regula-
rização ambiental de empreendimentos com diferentes potenciais de causar impactos 
ambientais significativos. Os procedimentos de triagem, conforme o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP, 2002), podem se enquadrar na aborda-
gem prescritiva, cujas propostas sujeitas ou isentas à AIA detalhada são listadas na 
legislação e regulamentos; e na abordagem discricionária, a partir da qual as propos-
tas são analisadas caso a caso. Pode-se adotar, também, a combinação de procedi-
mentos da abordagem prescritiva e da discricionária.  
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No contexto dos órgãos licenciadores brasileiros, a fase de triagem pode de-
terminar quais empreendimentos passarão por processo simplificado de regularização 
ambiental; quais serão passíveis de licenciamento ambiental passando pelas fases de 
Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO) e, dentre 
esses, quais apresentarão EIA/RIMA ou estudo ambiental simplificado.  

Os objetivos do estudo são, portanto, apresentar os instrumentos le-
gais/normativos aplicados e expor e discutir as metodologias de triagem de empreen-
dimentos adotados por órgãos licenciadores brasileiros, no contexto do licenciamento 
ambiental. Para tanto, será apresentado o estudo de caso de três órgãos licenciadores 
brasileiros, a saber: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renová-
veis (IBAMA), a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentá-
vel (SEMAD) e o Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Fede-
ral – Brasília Ambiental (IBRAM), responsáveis pelo licenciamento ambiental na esfera 
da União, no estado de Minas Gerais e no Distrito Federal, respectivamente. 
 
 
METODOLOGIA 
 

As informações utilizadas para esta pesquisa foram obtidas no âmbito do Proje-
to de Cooperação Técnica entre a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e o 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), para a atualização do Portal Nacional de Licenci-
amento Ambiental (PNLA). A coleta de dados para os estudos de caso ocorreu em 
duas etapas: na primeira, houve o levantamento prévio de informações por meio do 
site dos órgãos licenciadores. Buscaram-se, assim, os manuais, guias e orientações 
disponíveis, bem como os instrumentos legais e normativos que tratam dos procedi-
mentos para os processos de licenciamento ambiental e AIA. A fim de direcionar o 
levantamento das informações, foi elaborado um questionário. Durante o levantamento 
prévio, foram destacados os procedimentos adotados para a triagem dos empreendi-
mentos, com a identificação das metodologias de enquadramento e critérios existentes 
para a decisão sobre o tipo de AIA e definição de estudos ambientais. Na segunda 
etapa, realizou-se a validação e complementação das informações previamente levan-
tadas, por meio de entrevista com gestores e técnicos dos órgãos licenciadores. No 
IBAMA foi entrevistada uma técnica; na SEMAD foi entrevistado um gestor; e no Distri-
to Federal houve entrevista com uma gestora e dois técnicos. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Minas Gerais (SEMAD)  

No estado de MG, as informações sobre os procedimentos e critérios para a 
triagem de empreendimentos estão disponíveis no site da SEMAD e na legislação per-
tinente, a destacar a Deliberação Normativa COPAM nº 74/2004 e o Decreto Estadual 
nº 44.844/2008 (MINAS GERAIS, 2004, 2008). Para iniciar a regularização ambiental 
no estado de MG, o empreendedor deve acessar o site da SEMAD e preencher o 
Formulário Integrado de Caracterização do Empreendimento (FCE). Dentre as infor-
mações requeridas no FCE estão contempladas aquelas necessárias para o enqua-
dramento dos empreendimentos.  

A triagem das atividades passíveis de licenciamento ambiental, realizada pela 
SEMAD, baseia-se no enquadramento dos empreendimentos em seis classes, se-
guindo-se a correlação entre o porte (pequeno, médio ou grande), cujos parâmetros 
para a definição variam de acordo com as características próprias das tipologias de 
atividade e o potencial poluidor ou degradador da atividade (pequeno, médio ou gran-
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de), que considera a avaliação de quão afetadas serão as variáveis ambientais ar, 
água e solo, conforme critérios, limites e parâmetros fixados na Deliberação Normativa 
COPAM nº 74/2004 (MINAS GERAIS, 2004). Por fim, a correlação das informações de 
porte e potencial poluidor, para determinação da classe, é realizada com o auxílio de 
uma tabela disponível na Deliberação Normativa COPAM nº 74/2004 (MINAS GE-
RAIS, 2004). A classe do empreendimento será utilizada, assim, na definição dos atos 
administrativos e dos procedimentos para os processos de licenciamento ambiental e 
AIA. 

Os empreendimentos enquadrados nas classes 1 e 2, considerados, portanto, 
potencialmente causadores de impactos ambientais não significativos, estarão sujeitos 
à Autorização Ambiental de Funcionamento (AAF) e, assim, dispensados do processo 
de AIA. Entretanto, conforme as características do empreendimento de classe 1 ou 2, 
o empreendedor será convocado a realizar o licenciamento ambiental, caso o órgão 
licenciador considere necessário. Os empreendimentos enquadrados nas classes 3 a 
6, considerados, portanto, potencial ou efetivamente causadores de impactos ambien-
tais significativos, estarão sujeitos ao processo de licenciamento ambiental em três 
fases (LP, LI e LO). Caso se enquadre nas classes 5 ou 6, o projeto passará pelo pro-
cesso de AIA detalhada e apresentará, necessariamente, o EIA/RIMA. Se classificado 
como 3 ou 4, conforme as características do empreendimento e avaliação da equipe 
técnica, será solicitado o EIA/RIMA ou o Relatório de Controle Ambiental (RCA).  
 
IBAMA 

As principais diretrizes do licenciamento ambiental no nível federal são trazidas 
pelos seguintes instrumentos legais/normativos: Lei Federal nº 6.938/1981, Resolu-
ções CONAMA nº 001/1986 e nº 237/1997 e Lei Complementar Federal nº 140/2011 
(BRASIL, 1981, 1986, 1997, 2011). Para iniciar a regularização ambiental, o empreen-
dedor deve preencher o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Po-
luidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP) e fornecer as informações 
do empreendimento, por meio do Formulário de Solicitação de Abertura de Processo 
(FAP), referente ao licenciamento ambiental federal. 

Para fins de licenciamento ambiental, a Lei Federal nº 6.938/1981(BRASIL, 
1981), prevê o enquadramento dos empreendimentos quanto ao potencial de poluição 
(PP) e o grau de utilização (GU), nos níveis Pequeno, Médio e Alto. Entretanto, para a 
triagem dos empreendimentos, o IBAMA não realiza a classificação conforme previsto 
na PNMA (BRASIL, 1981). Sendo assim, para a triagem de empreendimentos e defini-
ção dos estudos ambientais, o IBAMA avalia as informações fornecidas pelo empre-
endedor no CTF/APP, como o porte e o grau de utilização, as descritas no FAP e as 
fornecidas em reuniões entre o empreendedor e a equipe técnica do IBAMA, convoca-
das para prestação de informações complementares. Dessa maneira, os estudos am-
bientais a serem protocolados são definidos caso a caso, com base nas informações 
fornecidas pelo empreendedor.  

Para os empreendimentos que possam causar impactos ambientais significati-
vos serão exigidos o EIA/RIMA, durante a fase de LP, conforme Resolução CONAMA 
nº 001/1986 (BRASIL, 1986). Para empreendimentos ou atividades não passíveis de 
causar impactos ambientais significativos, durante a etapa de LP será exigido o RCA e 
o conteúdo será estabelecido caso a caso. 

O IBAMA não possui a modalidade de licenciamento ambiental simplificado. 
Sendo assim, em casos específicos, mediante avaliação da equipe técnica, pode ha-
ver a simplificação dos procedimentos das etapas do licenciamento, em virtude do tipo 
de atividade ou empreendimento a ser licenciado. 

 
Distrito Federal (IBRAM) 
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O levantamento prévio identificou a Instrução Normativa IBRAM nº 01/2007 
(DISTRITO FEDERAL, 2007), que disciplina a aplicação dos procedimentos de licen-
ciamento e autorização ambiental no âmbito do Distrito Federal e traz as diretrizes 
para a classificação dos empreendimentos e atividades passíveis de licenciamento 
ambiental. A metodologia, que prevê o enquadramento dos empreendimentos em fun-
ção do potencial poluidor ou degradador (Baixo, Médio ou Alto), baseia-se na classifi-
cação prevista na Lei Federal nº 6.938/1981 (BRASIL, 1981). 

Durante a entrevista, entretanto, constatou-se que a Instrução Normativa I-
BRAM nº 01/2007 (DISTRITO FEDERAL, 2007) é desconhecida pelos técnicos do 
IBRAM e que a metodologia de classificação nela proposta para fins de triagem de 
empreendimentos e determinação dos critérios e procedimentos de AIA não é, portan-
to, adotada. Assim, apesar de a Instrução Normativa IBRAM nº 01/2007 (DISTRITO 
FEDERAL, 2007) prever a classificação dos empreendimentos e atividades passíveis 
de licenciamento ambiental, o IBRAM não utiliza a normatização, e não adota metodo-
logia sistematizada para classificação dos empreendimentos. Os procedimentos de 
triagem adotados pelo órgão baseiam-se, assim, em critérios definidos pela equipe 
técnica.  

Dessa maneira, os procedimentos de AIA e os estudos ambientais são defini-
dos pela equipe técnica do IBRAM, com a participação do empreendedor, por meio de 
avaliação das informações fornecidas sobre o empreendimento. Sendo assim, o tipo 
de AIA não será determinado pelo porte do empreendimento, mas, principalmente, 
pelo tipo de atividade a ser licenciada e pela fase do licenciamento ambiental. O cru-
zamento das informações sobre o empreendimento, com critérios previstos nas Reso-
luções CONAMA nº 001/1986 e nº 237/1997 (BRASIL, 1986, 1997) também é realiza-
do, a fim de identificar os empreendimentos potencialmente causadores de significati-
vo impacto ambiental, conforme listas positivas disponíveis nas referidas Resoluções. 
Durante o processo, o empreendedor é comunicado sobre os estudos ambientais a 
serem protocolados e recebe, para isso, um Termo de Referência (TR). Em alguns 
casos, o empreendedor elabora o TR, conforme solicitação do IBRAM, e cabe ao ór-
gão validá-lo antes da elaboração do estudo.  

Para atividades modificadoras do meio ambiente, definidas pela Resolução 
CONAMA nº 001/1986 (BRASIL, 1986) e a critério do IBRAM, será exigida a apresen-
tação de EIA/RIMA ou Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA), e para empreen-
dimentos de menor grau de impacto ou interferência no meio ambiente será solicitado 
o Descritivo Técnico-Ambiental (DTA). 
 
 
CONCLUSÃO  
 

Os estudos de caso permitiram identificar que, para subsidiar a etapa de tria-
gem, no contexto do licenciamento ambiental no Brasil, são adotadas metodologias 
sistematizadas de classificação/enquadramento, baseadas no porte e potencial polui-
dor dos empreendimentos, como é o caso do estado de Minas Gerais (SEMAD). Nes-
se caso, a partir da classificação obtida, são indicados os atos administrativos, os pro-
cedimentos para o processo de regularização e definidos os estudos ambientais perti-
nentes. Os procedimentos de triagem adotados pela SEMAD apresentam tendência à 
abordagem prescritiva. Os estudos de caso também mostraram que há órgãos licenci-
adores que não adotam metodologias sistematizadas e realizam a triagem a partir da 
análise de informações preliminares sobre o empreendimento, seguida de reunião 
com o empreendedor para a definição dos procedimentos para a regularização ambi-
ental e elaboração do TR, como se pode observar para o Distrito Federal (IBRAM) e o 
IBAMA. Nesses casos, os procedimentos enquadram-se na abordagem discricionária.  
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Foram identificadas vantagens e desvantagens em ambos os tipos de procedi-
mentos de triagem destacados. A adoção de metodologias sistematizadas pode confe-
rir agilidade e padronização dos processos de licenciamento, e a triagem caso a caso 
possibilita maior flexibilidade, devido à discussão das particularidades do projeto e das 
condições ambientais do local de implantação, o que pode levar a uma avaliação de 
impacto ambiental mais específica. 
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RESUMO  
O artigo pretende argumentar que o espaço destinado ao componente antrópico, em 
estudos de impacto ambiental, seria ainda mínimo, pontual, subordinado e temporal-
mente limitado. Tal constatação resultaria da constituição histórica particular do campo 
ambiental no Brasil, que, à época da formulação da Política Nacional de Meio Ambien-
te (PNMA), apenas dava os primeiros sinais de sua estruturação. O conceito mais so-
fisticado de desenvolvimento sustentável e o socioambientalismo, que poderiam dar 
maior relevo à dimensão social dos impactos de grandes projetos na regulação ambi-
ental que instituiu o EIA, não haviam ainda emergido no cenário nacional, quando foi 
formulada a PNMA em 1981, e apenas dava indícios de seu surgimento em 1986, à 
época da elaboração da Resolução 001 do CONAMA. Estabeleceu-se, assim, um rela-
tivo vácuo político quanto à defesa do componente antrópico em estudos de impacto 
ambiental. Seu reconhecimento (ainda que frágil) viria apenas gradualmente, a partir 
de meados da década de 80, como resultado de uma confluência de fatores externos 
e internos que enfraqueceriam a hegemonia da posição conservacionista no interior do 
campo ambiental. Ainda assim, os estudos de impacto ambiental parecem dar pou-
co destaque a efeitos sociais mais abrangentes e de longo prazo decorrentes da insta-
lação e operação de projetos. Questões como segurança pública, crescimento demo-
gráfico, demanda sobre infraestrutura e serviços urbanos, transformação de paisagem 
e mudança de perfil social e econômico de municípios e regiões que passarão a abri-
gar grandes projetos de infraestrutura e novas atividades econômicas, por exemplo, 
costumam receber um tratamento demasiadamente reducionista quando não inexis-
tente.  
 
PALAVRAS-CHAVES: Componente antrópico, Estudos de Impacto Ambiental, Impac-
tos Sociais, Grandes Projetos, Campo Ambiental.   
 
 
 

ABSTRACT  
 
The article intends to argue that the space devoted to the anthropic component, in en-
vironmental impact assessments, is still minimal, punctual, subordinated and temporal-
ly limited. This finding stems from the particular historical development of the environ-
mental field in Brazil, which was only beginning to render its first signs of structuring at 
the time of the National Environmental Policy's formulation. The more sophisticated 
concept of sustainable development and the socioenvironmentalism perspective had 
not yet emerged in the national landscape by the time the National Environmental Poli-
cy was formulated, in 1981, and only started to give some evidence of its emergence in 
1986, when the Resolution n. 001 of the National Council on the Environment was be-
ing elaborated. Thus, a relative political vacuum was established regarding the defense 
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of the anthropic component in environmental impact assessments. Its recognition (alt-
hough fragile) arised only gradually, around the mid-80s, as a result of the combination 
of external and internal factors that would weaken the conservacionist stream‘s hege-
monic position inside the brazilian‘s environmental field. Still, environmental impact 
assessments seem to give little importance to a more comprehensive and long-term 
analysis about the social effects that arise from the installation and operation of pro-
jects. Issues such as public security, demographic growth, increased demand on infra-
structure and urban services, profound changes in landscape and in municipality's or 
region's social and economic configuration, as they harbor large infrastructure projects 
and new economic activities, for example, often receive a too reductionist treatment or 
none at all.  
 
KEYWORDS: Anthropic Component, Environmental Impact Assessment, Social Im-
pacts, Large Projects, Environmental Field.  
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 A discussão sobre a forma de incorporação e sobre a importância relativa da 
dimensão social (mais conhecida como ‗componente antrópico‘), nos estudos de im-
pacto ambiental, não é nova na produção técnica e acadêmica brasileira. Uma literatu-
ra rica sobre impactos sociais de grandes projetos já despontava a partir do final da 
década de 70 - impulsionada pela sequência de ações ‗modernizantes‘ e ‗desenvolvi-
mentistas‘22 do regime autoritário -, concentrando-se, particularmente, na região da 
Amazônia e nos grandes empreendimentos hidrelétricos (MONOSOWSKI, 2002; 
AB‘SABER, 2002; TEIXEIRA et al., 2002).    
 Quase sempre implantados em regiões periféricas do país, esses grandes pro-
jetos passarão a implicar profundas transformações nos modos de vida das popula-
ções atingidas. Indígenas, ribeirinhos, pescadores artesanais e pequenos agricultores, 
por exemplo, serão alvos recorrentes do deslocamento compulsório, da desestrutura-
ção de suas atividades econômicas e da ruptura de suas teias de relações sociais. 
Além disso, o afluxo de novos contingentes de trabalhadores, em busca de emprego 
nas obras, pressionarão as já precárias redes de infraestrutura e de serviços urbanos 
dos territórios que abrigam esses grandes projetos (MONOSOWSKI, 2002; VAINER, 
1996). Serão, então, contestadas as justificativas oficiais desses projetos estruturantes 
do regime militar, que se afirmavam enquanto alavancas difusoras de modernidade e 
progresso (VAINER, 1996), e a nascente literatura especializada sobre impactos bus-
cará apontar para os inúmeros transtornos sociais e para a reprodução ampliada da 
desigualdade regional que se originavam do reordenamento territorial imposto pelos 
grandes projetos.   
 O caso da implantação da usina hidrelétrica de Tucuruí (e, pouco tempo mais 
tarde, da usina de Balbina) pode ser considerado emblemático no que diz respeito à 
profundidade dos efeitos sociais negativos e à visibilidade adquirida no cenário nacio-
nal e internacional, tornando-se um paradigma importante para o surgimento e para o 
tipo de enfoque inicial dos estudos e avaliações de impactos sociais feitos no Brasil. 
Tucuruí e Balbina representaram uma sequência de desastres ecológicos e sociais na 

                                                 
22

 Refere-se ao modo de desenvolvimento baseado no uso potencializado e indiscriminado dos 
recursos naturais para alcançar o crescimento econômico, a promoção da indústria e o lucro. O consumo 
ilimitado assume papel de destaque, e a natureza, papel secundário. As aspas são empregadas para não 
confundir com o mesmo conceito originado da CEPAL, que tem outra conotação (FONSECA; BURS-
ZTYN, 2007). 
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região amazônica, fortemente contestados, que redundaram em altos custos de im-
plantação, enormes alagamentos de área, perda de biodiversidade, benefícios energé-
ticos duvidosos, desestruturação de redes sociais e de subsistência de grupos indíge-
nas e de outras comunidades locais, maior emissão de gases de efeito estufa entre 
outros (MONOSOWSKI, 2002).  
 A experiência de Tucuruí apontou para a inadequação e a insuficiência dos 
estudos ambientais, não correspondendo às necessidades reais de gestão ambiental 
do projeto. A seleção dos temas de avaliação ambiental (realizada como resposta à 
crescente pressão social sobre o governo militar, mas antes que houvesse a exigência 
legal do instrumento de EIA para licenciamento de projetos) demonstrou uma predo-
minância das ciências naturais em detrimento das ciências humanas e, por conseguin-
te, as recomendações originadas desses estudos não incluíram a realização de pes-
quisas sobre temas econômicos e sociais tampouco medidas mitigadoras que levas-
sem em conta a complexidade das relações socioculturais e econômicas das popula-
ções envolvidas com o seu meio ambiente (MONOSOWSKI, 2002).   
 Essa percepção sobre a dimensão dos impactos sociais (e seu parco reconhe-
cimento em paralelo, nos estudos ambientais) irá fornecer o substrato para a crítica à 
racionalidade tecnocrática reducionista, de forte ênfase nos aspectos econômicos e 
técnicos apenas, conduzida pelos agentes públicos e privados envolvidos na implan-
tação dos grandes projetos. Assim como não consideravam os custos socioeconômi-
cos embutidos na construção e operação dos projetos - desde a sua concepção, pas-
sando pelo diagnóstico da área -, também as medidas mitigadoras propostas não da-
vam conta da gestão dos impactos sociais adequadamente. 
 Durante a década de 80, com a institucionalização da obrigatoriedade de estu-
dos de impacto ambiental para obras e atividades potencialmente causadoras de sig-
nificativa degradação ambiental, a problemática do reconhecimento insuficiente da 
dimensão social, na análise e na aprovação de projetos, passa a ser criticada também 
no plano conceitual. As frequentes ambiguidades na relação entre o ‗social‘ e o ‗ambi-
ental‘, plasmadas na nova legislação ambiental, serão objeto de apontamento crítico 
dos estudos sobre efeitos sociais de grandes projetos, os quais procurarão ainda res-
saltar a fragilidade teórica e a instrumentalidade política do formato estabelecido para 
o EIA/RIMA, então emergente.   
 Dessa concepção imprecisa sobre o significado de meio ambiente e, por exten-
são, de sua relação com a população (ou o social), desdobram-se implicações analíti-
cas e políticas profundas na prática. Apesar da incorporação formal do ‗meio socioe-
conômico‘ na elaboração do diagnóstico ambiental que deve compor o EIA, a partir da 
resolução de 1986 do CONAMA, os estudos e relatórios de impacto ambiental de pro-
jetos padeceram de uma constante visão estática e fragmentada em relação à com-
plexidade das realidades sociais que procuravam retratar. Como fotografias, as reali-
dades sociais passaram a ser focalizadas a partir de um enfoque reducionista, com 
contornos bem definidos e pouco processual (quase imutável), que não dava conta da 
necessária temporalidade e espacialidade exigidas para avaliação dos efeitos sociais 
de seus projetos (TEIXEIRA et al., 2002). No limite, sequestrava-se o próprio caráter 
ontológico do componente social, qual seja, a sua historicidade, a sua capacidade de 
mudança ao longo do tempo. Sem referencial histórico, o social passou a ser tratado a 
partir do mesmo procedimento metodológico empregado para os meios físico e bioló-
gico, naturalizando-o. O resultado, irremediavelmente, foram previsões de impactos 
subestimadas.  
 
 
 
 
METODOLOGIA   
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 Todas as preocupações levantadas por esses autores parecem continuar ainda 
válidas e relevantes atualmente. A problemática do lugar do social no licenciamento 
ambiental, ou do escopo do componente antrópico na análise e aprovação de projetos, 
vem sendo discutida a partir de uma rica literatura crítica sobre avaliação de impactos 
sociais desde o final da década de 70 e, com maior ênfase, durante a década de 80 
(momento em que se consolidou uma legislação ambiental específica sobre o tema). 
Essa literatura avançou na qualificação do componente antrópico presente nos 
EIA/RIMAs, contestando seu caráter apolítico, a-histórico, pontual, fragmentado, está-
tico, homogeneizador e reducionista. Todos esses elementos trazidos pela revisão 
bibliográfica são tomados enquanto premissa central da pesquisa em tela, ora em de-
senvolvimento, e serão analisados à luz de um caso empírico recente23, com o intuito 
de mostrar a relevância atual da problemática exposta. Em outras palavras, a análise 
do componente antrópico do caso escolhido, apoiado na pesquisa de campo, deve 
despertar a atenção para o fato de que a abordagem do social, nos EIAs, ainda não 
consegue dar conta plenamente da dimensão social afetada por empreendimentos 
(TEIXEIRA et al., 2002).  
 
 
DESENVOLVIMENTO  
  
 Partindo das premissas anteriores, procurar-se-á desvelar o sentido da cons-
trução histórica que teria sido responsável pela dimensão (frágil) atribuída ao compo-
nente antrópico nos EIAs. Para tanto, faz-se necessário retroceder ao contexto históri-
co, político e institucional de surgimento da regulação nacional sobre avaliação de 
impacto ambiental, que mantém elos importantes, por sua vez, com o contexto inter-
nacional. Essa retrospectiva é valiosa ao trazer alguns elementos em cena que permi-
tam explicar o conteúdo e o formato específicos pelos quais o EIA se apresenta hoje, 
no Brasil, no que diz respeito ao escopo do social no diagnóstico ambiental, na previ-
são de impactos e na proposição de medidas mitigadoras. Abordar a questão dos im-
pactos sociais embutidos em projetos – e seu pouco reconhecimento na esfera da 
regulação e responsabilização – remete necessariamente à constituição histórica da 
regulação ambiental, na medida em que a consideração obrigatória do componente 
antrópico vem a se desenvolver a partir desse campo.   
 Como se pretende argumentar, o primeiro ponto fundamental a ser considera-
do, na composição desse mosaico histórico, é que a prática de avaliação prévia de 
impactos sociais de obras e atividades nasce no seio das lutas que constituíram e 
consolidaram o campo ambiental, ou seja, a partir de suas regras e bandeiras, sua 
lógica interna, suas chancelas, seus discursos e atores próprios, sua composição de 
forças internas ao campo (subordinados e hegemônicos), com capitais e lucros simbó-
licos muito particulares (FONSECA; BURSZTYN, 2007). Essa primeira aproximação 
da problemática permite dar sentido à crítica recorrente expressa por aqueles que lu-
tam pela efetiva incorporação do social nos processos de licenciamento ambiental.   
 Premido pela conjuntura internacional e depois nacional, o campo ambiental 
brasileiro se consolida gradualmente: da exigência de estudos ambientais para finan-
ciar projetos estruturantes, por parte do Banco Mundial, após a Conferência sobre 
Meio Ambiente de Estocolmo (1972), somada à crescente pressão de grupos ambien-
talistas internos e de grupos sociais afetados pelos efeitos nefastos de grandes proje-
tos ‗desenvolvimentistas‘ do regime autoritário, serão estruturados internamente ór-
gãos de deliberação, coordenação e fiscalização ambiental, legislações de proteção 
                                                 

23  Os Estudos e Relatórios de Impacto Ambiental da rodovia Nova Tamoios e seus Contornos 
na Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte do estado de São Paulo.  
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ambiental nos três níveis, empresas de consultoria para produção de EIA/RIMAs, con-
selhos de meio ambiente (como o CONAMA) etc (BARROW, 1997; FERREIRA, 1996; 
JACOBI, 2003). Por outro lado, os agentes envolvidos nessa constituição incipiente do 
campo ambiental brasileiro, que viriam a definir as normas vigentes para o instrumento 
de estudo de impacto ambiental, portariam uma concepção muito restrita de meio am-
biente e de forte cunho conservacionista.  
 Segundo Ferreira (1996), a herança política e cultural do país, herdada pelo 
ambientalismo na virada para os anos 80, teria dificultado a sua atuação política. Pro-
blemas como pobreza, condições precárias de vida, aumento da desigualdade social, 
discriminação (etc.), atrelados à crença enraizada no mito ‗desenvolvimentista‘, gerari-
am entraves no diálogo entre os grupos ambientalistas de viés conservacionista e a 
opinião pública. Os debates políticos ficariam assim circunscritos a uma falsa polêmi-
ca, na primeira metade da década de 80, sem conseguir avançar nos múltiplos nexos 
entre a qualidade ambiental e o bem-estar social. Os movimentos sociais tradicionais, 
por sua vez, dariam maior peso àquelas reivindicações de forte conteúdo social, ende-
reçando críticas contundentes às políticas sociais do regime militar e pressionando 
pelas liberdades democráticas, mas sem se aprofundar nas relações possíveis entre 
injustiça social e exploração de recursos naturais ou entre degradação social e degra-
dação ambiental (FERREIRA, 1999; VIOLA; NICKEL, 1994). 
 
 
CONCLUSÃO 
 
 O baixo desenvolvimento histórico da regulação do componente antrópico, face 
aos componentes biótico e físico, parece ter resultado de um relativo vácuo político em 
sua defesa, no campo ambiental, uma vez que seus agentes dominantes partilhavam 
de uma concepção limitada e dicotômica sobre a representação do ‗meio ambiente‘, 
excluindo-lhe o ‗social‘. Desinteressante para empreendedores públicos e privados, 
sem conseguir angariar defensores no seio dos movimentos sociais tradicionais ou 
dos grupos ambientalistas conservacionistas, até meados da década de 80, e antes 
que houvesse efetivo envolvimento de cientistas sociais no diálogo com a área ambi-
ental, o componente antrópico teve seu papel atrofiado no desenvolvimento inicial da 
regulação ambiental. 
 No transcorrer dos anos de 1981 a 1986, que separam a edição da PNMA da 
Resolução n. 001 do CONAMA (outro grande marco da legislação disciplinadora do 
EIA), uma nova conjuntura fomentará a reformulação gradual do movimento ambienta-
lista brasileiro, influenciando a disposição interna dos agentes e a natureza do campo 
ambiental no país. Viriam à tona os debates em torno do conceito emergente de de-
senvolvimento sustentável, bem como as articulações políticas que dariam origem ao 
socioambientalismo, deslocando o eixo de legitimidade em detrimento da posição con-
servacionista prevalecente anteriormente. Além desses marcos, contribuiriam para 
uma mudança de abordagem, mais favorável à análise da dimensão social contida na 
questão ambiental, as discussões travadas durante a elaboração da Constituição de 
1988, os diálogos de preparação para a Rio-92 e, mais recentemente, o movimento 
por justiça ambiental. Todas essas variáveis permitem lançar alguma luz sobre as dis-
putas ideológicas no interior do campo ambiental brasileiro, nas últimas décadas, que, 
no limite, delimitariam o conteúdo da regulação ambiental no país - da qual fazem par-
te os Estudos de Impacto Ambiental e, especificamente, o seu componente antrópico 
subordinado.      
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FORTALECENDO O PLANEJAMENTO E GESTÃO AMBIENTAL 
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Banco Mundial. cdallacqua@worldbank.org 
 
Resumo 
Há um conjunto de políticas ambientais e sociais adotadas pelo Banco Mundi-
ais aplicadas ao portfolio de projetos no Brasil, abrangendo diversas áreas, 
como desenvolvimento regional e urbano, competitividade e acesso a merca-
dos, infraestrutura logística e gestão ambiental urbana, entre outras. Os proce-
dimentos requeridos incluem instrumentos de avaliação ambiental que buscam 
privilegiar a adoção de práticas de planejamento estratégico e processos de 
tomada de decisão ainda na fase inicial de concepção e preparação dos proje-
tos, de modo a assegurar que as questões ambientais e sociais sejam adequa-
damente tratadas. A Avaliação Ambiental (OP 4.01 – Environmental Asses-
sment) é uma política mandatória que tem por base o planejamento estratégico 
capaz de assumir desafios, criar oportunidades e desenvolver competências 
encorajando gestores públicos e lideranças locais na adoção de abordagens 
criativas e inovadoras no planejamento e gestão territorial do desenvolvimento, 
aliando ação técnica à ação política. Busca-se dar um passo adiante no siste-
ma de AIA e licenciamento ambiental, identificando fatores chave na promoção 
de mudanças como subsídio essencial à tomada de decisão na seleção, vali-
dação e priorização de investimentos, e entendido como elemento base da 
avaliação de riscos. A Avaliação Ambiental traduz-se, portanto, em uma abor-
dagem analítica, focada nas políticas, nos agentes e no território, capaz de jus-
tificar e priorizar investimentos, identificando questões chave, construindo rela-
ções de causa e efeito e promovendo soluções sustentáveis. A aplicação da 
Política de Avaliação Ambiental adotada pelo Banco Mundial é com certeza 
uma oportunidade para o aprimoramento do projeto. 
Palavras-chave: políticas de salvaguarda, agências de desenvolvimento, ges-
tão ambiental 
 
Abstract 
There is a set of environmental and social policies adopted by the World Bank 
applied to the Brazil‘s portfolio, covering several areas such as urban and re-
gional development, competitiveness and access to markets, logistics infra-
structure and urban environmental management, among others. The required 
procedures include environmental assessment instruments that seek to favor 
the adoption of practices of strategic planning and decision-making processes 
at the initial stage of design and preparation of projects, to ensure that environ-
mental and social issues are adequately addressed. The Environmental As-
sessment (OP 4.01 - Environmental Assessment) is a mandatory policy that is 
based on strategic planning able to take on challenges, create opportunities to 
develop skills and encouraging public administrators and local leaders in the 
adoption of creative and innovative approaches to territorial planning and man-
agement development, combining technical action to political action. It aims to 
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take a step forward in the EIA and environmental licensing system, identifying 
key factors in promoting changes as essential basis for decision making in the 
selection, validation and prioritization of investments, and using a risk driven 
and outcomes based approach. Therefore Environmental Assessment trans-
lates into an analytical approach, focused on policies and agents in the territory, 
able to justify and prioritize investments, identifying key issues, building rela-
tionships of cause and effect and promoting sustainable solutions. Application 
of Environmental Assessment Policy adopted by the World Bank is surely an 
opportunity of project‘s improvement. 
Keywords: safeguard policies, development agencies, environmental man-
agement 
 
O que são as Políticas Ambientais e Sociais do Banco Mundial? 
As políticas de salvaguardas do Banco Mundial representam valores básicos 
da instituição. Essas políticas são a pedra angular dos esforços do Banco para 
proteger as pessoas e o meio ambiente, e para garantir resultados de desen-
volvimento sustentável. Tais políticas estão entre as Políticas Operacionais 
mais visíveis do Banco. São complexas por natureza e atraem um forte interes-
se de um grupo grande e diversificado de atores interessados. Foram formula-
das com o passar do tempo e representam a aprendizagem atual e a adapta-
ção pelo Banco da gestão de riscos sociais e ambientais. 
Entendidas como uma ferramenta de planejamento que sustenta o processo de 
tomada de decisão, a sua aplicação aos projetos de investimentos busca a a-
gregação de valor, promovendo avanços rumo ao desenvolvimento sustentá-
vel. Para o Banco Mundial representa um conjunto de diretrizes que busca as-
segurar que os projetos sejam ambiental e socialmente sólidos e sustentáveis, 
ao mesmo tempo em que permite ao tomador do empréstimo, quando da opor-
tunidade de elaboração de estudos de avaliação ambiental e social, requeridos 
em uma fase inicial de desenho do projeto, fortalecer o seu exercício de plane-
jamento estruturado. Permite, desta forma, a construção conjunta de procedi-
mentos para a preparação e implantação do projeto, equilibrando riscos e opor-
tunidades. 
Dentre seus princípios norteadores, destaca-se que as políticas de gestão so-
cial e ambiental do Banco Mundial são elementos determinantes para o desen-
volvimento sustentável, pois objetivam prevenir riscos e mitigar impactos soci-
ais e ambientais negativos decorrentes do processo de desenvolvimento. São 
entendidas como instrumentos de planejamento e ação para garantir que as 
intervenções tenham um ―balanço‖ social e ambiental positivo, contribuindo pa-
ra a promoção de uma plataforma de cooperação entre o Banco e seus clientes 
e de participação dos atores sociais na elaboração, implantação e avaliação de 
projetos sustentáveis. 
As questões ambientais, de caráter transversal, são tratadas em cada área pa-
ra garantir a sustentabilidade e a preservação do capital natural. As políticas 
estabelecem que as iniciativas devam prevenir, mitigar ou evitar os danos aos 
cidadãos e ao meio ambiente no processo de desenvolvimento, atingindo a 
maior sustentabilidade possível, fornecendo orientação para a identificação, 
preparação e execução de programas e projetos de forma sustentável. Os ins-
trumentos e procedimentos de avaliação ambiental e social do projeto, defini-
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dos em comum acordo com o cliente, devem ser aplicados ao longo de todas 
as etapas do ciclo de projeto, com o objetivo primordial de assegurar que as 
atividades cumpram com as políticas e diretrizes estipuladas, com foco no terri-
tório da intervenção e no público-alvo, sejam nas comunidades afetadas e/ou 
beneficiárias. A leitura da organização social e seus agentes, tanto quanto a 
sua análise quanto ao poder de influência e controle de cada um deles, é ele-
mento essencial na efetiva interação entre os atores envolvidos, tornando-se 
um importante instrumento para o alcance de resultados mais efetivos e dura-
douros. 
Impactos ambientais e sociais podem expor os países membros mutuários, 
comunidades e o próprio Banco a diversos riscos, dependendo da natureza, 
escala e alcance do impacto. A gestão de impactos e riscos associados será 
mantida em todo o ciclo do projeto e se aplicarão tanto para o setor público 
quanto para o privado. Evitar esses impactos é o objetivo fundamental das polí-
ticas ambientais e sociais definidas pelo Banco Mundial. 
 
Qual é a abordagem do Banco Mundial na aplicação dessas Políticas? 
A abordagem central é a gestão de riscos e a criação de oportunidades para se 
avançar rumo ao desenvolvimento sustentável. Traduz-se, portanto, em uma 
abordagem analítica, com foco dirigido aos investimentos propostos, seu terri-
tório de intervenção e seu público-alvo; sempre vinculada aos objetivos de de-
senvolvimento do projeto e ao alcance de seus resultados. 
Trabalho analítico envolve necessariamente: reconhecer o território de inter-
venção e seus agentes; assumir desafios, criar oportunidades e desenvolver 
competências; e, envolver agentes e comunidades no processo de tomada de 
decisão na seleção, validação e priorização de projetos. A aplicação das Políti-
cas Ambientais e Sociais do Banco Mundial visa sobremaneira estimular a ela-
boração de análises focadas no território e seus agentes, na tentativa de cons-
truir relações de causa e efeito e o alcance de soluções sustentáveis. A clara 
identificação dos fatores chave promotores de mudança é elemento essencial 
ao planejamento, identificando o que é preciso mudar e como atuar na busca 
por soluções que nascem de contextos ambientais e sociais territorializados. 
Figuras 1 e 2 –  Abordagem adotada pelo Banco Mundial na Avaliação Ambien-

tal  

  

 
Fonte: adaptado, pelo próprio autor, segundo as diretrizes definidas pela OP 4.01 – Avaliação Ambiental, 
Políticas de Operacionais do Banco Mundial. 
Uma das premissas da OP 4.01 – Avaliação Ambiental do Banco Mundial é a 
realização da avaliação de impactos de projetos com foco simultâneo em três 
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principais blocos, quais sejam: a identificação de impactos gerados pelas inter-
venções propostas e medidas mitigadoras aplicáveis; a elaboração de um pla-
no de gestão ambiental com a definição clara de papéis e responsabilidades; e, 
a avaliação da capacidade institucional instalada de agentes executores e a 
definição de ações que visam desenvolver competências e atender demandas 
de fortalecimento institucional. Três blocos de análise elaborados ainda na fase 
inicial de concepção do projeto, de modo a assegurar o melhor desempenho ao 
longo do processo de implantação das ações e intervenções. 
Muitos são os desafios a vencer neste processo de avaliação ambiental. A cla-
ra delimitação do território, com foco nos impactos sociais e ambientais, reco-
nhecendo as comunidades afetadas e/ou beneficiárias e definindo de forma 
explícita a área de intervenção. O reconhecimento de riscos e oportunidades, 
visando o melhor desenho do projeto e suas intervenções, com foco na susten-
tabilidade do empreendimento e na promoção da inclusão social. Cada área de 
intervenção tem sua lógica peculiar de atuação, e, portanto, demandará uma 
oferta também específica de ações e instrumentos, sendo assim capaz de ge-
rar maiores e melhores resultados. 
Há um conjunto de fatores que buscam assegura melhores resultados, dentre 
eles: a presença de especialistas ambientais e sociais na fase inicial do projeto; 
a clara delimitação do território de intervenção e o reconhecimento da sua or-
ganização social; o engajamento da comunidade no desenho do projeto – em 
uma escala em que eles se reconheçam; a elaboração de diagnósticos foca-
dos, apoiados em pesquisas locais; a definição de ações e instrumentos cus-
tomizados e de fácil aplicação; e, a realização de ações continuadas de apoio à 
implantação do projeto e de monitoramento e avaliação, que permitam facil-
mente reconhecer o avanço no alcance de resultados. 
Outros fatores são diferenciais, em especial, ter clientes com vontade de en-
frentar e resolver problemas ou ainda casos específicos que apareçam durante 
a fase de implantação do projeto. Em qualquer projeto há sempre algumas 
questões particulares ou situações inesperadas que não foram totalmente pla-
nejadas. Algumas não são válidas, mas outras são, e ter um cliente disposto a 
tomar as medidas cabíveis para resolver adequadamente a questão é funda-
mental. Isto leva a uma conclusão mais geral – que ter o compromisso do clien-
te para fazer a coisa certa é a chave do sucesso. Outra lição aprendida é a im-
portância de dar atenção aos detalhes durante a implantação do projeto. Cada 
caso precisa ser documentado e monitorado, enquanto um caso em cem outros 
pode não ser significativo para o cliente (o tomador do empréstimo), ele é sim 
muito importante para os envolvidos (a família afetada). 
Por fim, há um elemento fundamental em todo o processo, liga essencial na 
condução do projeto, o estabelecimento de relações de confiança entre o to-
mador do empréstimo e o Banco e, especialmente, entre o empreendedor e a 
comunidade. Atuar nas dinâmicas de conflito e cooperação é questão chave no 
engajamento entre o Banco e seus clientes e na efetiva participação dos atores 
sociais na elaboração, implantação e avaliação de projetos sustentáveis. Tal-
vez esse seja o maior desafio, construir relações de confiança entre agentes 
financiadores, tomadores de empréstimo, agentes executores e comunidade, 
necessariamente permeado por um ambiente de contínuo aprendizado. 
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O que é preciso mudar? E por quê? 
Atualmente, o Banco Mundial realiza um processo de revisão e atualização de 
suas políticas ambientais e sociais, com o objetivo de intensificar as suas nor-
mas e fortalecer a sua eficácia para contribuir para o alcance de melhores re-
sultados. Esse processo é sem dúvida uma oportunidade para realizar várias 
ações, especialmente com vistas à melhoria do processo de implantação, mo-
nitoramento e supervisão das ações nas áreas ambiental e social. É preciso 
transformar a ―cultura de aprovação‖ em uma metodologia que dê ênfase à 
qualidade, à eficiência e aos resultados. 
As mudanças propostas valorizam as boas práticas e refinam as políticas atu-
ais, ao mesmo tempo em que promovem uma maior harmonização com as po-
líticas de outras agências multilaterais de financiamento. Harmonizar significa 
aprender com outros agentes de desenvolvimento parceiros e alinhar-se inter-
namente de forma mais efetiva com outras agências do próprio Grupo Banco 
Mundial, especialmente com o IFC – International Finance Corporation, com 
atuação voltada para o setor privado. Ao mesmo tempo em que busca refletir 
sobre a natureza diversa dos clientes e sobre as mudanças de circunstâncias e 
contextos no mundo contemporâneo. 
Ao rever suas normas, o Banco Mundial passará a considerar algumas ques-
tões emergentes de forma clara, incluindo áreas que não estão explicitamente 
cobertas pelas políticas atuais, entre elas: a não discriminação, a proibição do 
trabalho infantil e trabalho escravo, questões de gênero; a saúde ocupacional e 
segurança trabalhista; a gestão eficiente de energia, água e outros recursos; 
mecanismos de reclamação, consultas, acesso à informação; gestão adaptati-
va; mudanças climáticas; entre outros. 
Tais revisões buscam sobremaneira consolidar a qualidade e a eficiência dos 
projetos, assim como produzir resultados mais sustentáveis, por meio de ações 
que visam: intensificar suas normas para assegurar a elaboração de uma estru-
tura ambiental e social mais eficiente e mais abrangente; incluir um enfoque 
reforçado à gestão de riscos ambientais e sociais; reforçar a capacidade de 
monitorar e supervisionar impactos; e, especialmente, ajudar a fortalecer as 
estruturas de planejamento e gestão das instituições parceiras. 
Fortalecer estruturas de planejamento e gestão significa atuar de modo mais 
focado nas possibilidades de uso do Sistema Ambiental e Social de seus clien-
tes, tomadores de empréstimo. Significa, portanto assegurar que seus clientes, 
nos níveis federal, estadual e municipal estão aptos a obter financiamentos, 
uma vez que demonstrem efetiva capacidade de enfrentamento das questões 
ambientais e sociais relevantes aos diferentes projetos, adequando-se às nor-
mas e padrões estabelecidos pelo Banco Mundial. 
Em países de rendimento médio é possível contar com instituições bem desen-
volvidas e capacidades instaladas, enquanto em países de baixa renda, com 
governança e instituições mais fracas, são necessárias intervenções mais a-
daptadas e coordenadas. Resta reconhecer se os agentes e instituições de 
planejamento e gestão ambiental e social brasileiras estão adequadamente 
capacitadas para atender a estes requisitos definidos nos instrumentos de fi-
nanciamento internacional; ou, ainda, se estão dispostos a aprender, a avançar 
e a fortalecer-se frente às novas demandas por resultados sustentáveis estabe-
lecidos. 
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E quais são os novos rumos da avaliação de impacto ambiental no Brasil? 
Demanda recentes, vindas do setor privado, da sociedade civil ou das agências 
estaduais de licenciamento ambiental, apontam para a necessidade de um de-
bate mais amplo sobre as questões relativas à avaliação de impacto ambiental 
no Brasil. Muitos são os desafios a serem enfrentados e há uma evidente cha-
mada sobre a necessidade de tornar o licenciamento ambiental um instrumento 
menos burocrático e mais eficiente em favor do meio ambiente e da sustentabi-
lidade. Instituições como a ABEMA – Associação Brasileira de Entidades Esta-
duais de Meio Ambiente e a CNI – Confederação Nacional da Indústria apre-
sentaram nos dois últimos anos propostas para o aprimoramento do licencia-
mento ambiental, entendido como um dos principais instrumentos da Avaliação 
Impactos Ambientais. 
A ABAI – Associação Brasileira de Avaliação de Impactos, promotora deste 2º 
Congresso, põe em debate esta questão, tendo por objetivo gerar um conhe-
cimento que possa ser útil na construção dos novos rumos do sistema brasilei-
ro instituído há mais de trinta anos, ao mesmo tempo em que pretende consoli-
dar-se como uma instituição organizada e atuante na temática da Avaliação de 
Impacto. Abre um claro espaço de discussão dos desafios a serem assumidos 
e, principalmente, das oportunidades de melhoria da avaliação de impacto. 
Há uma convergência de objetivos e a oportunidade do momento atual parece 
ser única, com a possibilidade de construir em conjunto com a comunidade de 
praticantes da avaliação ambiental uma plataforma de conhecimento e de con-
tínuo aprendizado. 
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RESUMO  

 
A lei 6.938/81 instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), a avaliação 
ambiental e o licenciamento ambiental ganharam status de instrumento de gestão 
ambiental. As duas práticas passaram a ser confundidas enquanto mesmo instru-
mento da gestão ambiental. No escôpo do ordenamento jurídico da PNMA (1981) a 
AIA orienta a tomada de decisão do licenciamento ambiental. Mesmo que estudos 
recentes tenham concluído que o licenciamento ambiental ajuda a melhorar a qua-
lidade dos empreendimentos licenciados, o instrumento sofre críticas de diversos 
setores da sociedade. 
O presente artigo, a luz dos pressupostos teóricos da governança ambiental busca 
entender as críticas relacionadas ao licenciamento ambiental no Brasil e propõe 
atualização dos procedimentos relacionados à AIA e do processo de licenciamento 
ambiental, tendo em vista que nos últimos 30 anos, o Brasil vivenciou a criacão de 
inúmeros espaços de participação social e gestão ambiental, muitos destes inspi-
rados pelos pressupostos da governança ambiental, e o licenciamento ambiental 
não acompanhou este processo. Propomos que o licenciamento ambiental seja a-
tualizado para os padrões de governança ambiental. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Licenciamento Ambiental; Governança Ambiental; Avaliação de 
Impacto Ambiental 
 
 
ABSTRACT  
 
The Politica Nacional do Meio Ambiente - PNMA, law 6.938/1981 created the environ-
ment assessment and environment license as environment management instruments. 
The environment assessment is required to environment license process. Even those 
recent studies that have concluded that environment license process improves the un-
dertaking, still there is a critical claim related about this instrument. 
Our article takes the environmental governance theory to understand the critical envi-
ronment related to environmental license process in Brazil to propose an update in the 
practices of this process. In the last 30 years, the Brazil experienced news environ-
mental laws that required social participation in the environmental management. These 
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laws have been influenced by environmental governance standards and the environ-
mental license process still just asks people to give their opinion. We propose that the-
se processes should be updated with environmental governance standards. 
 
KEYWORDS: Environmental License, Environmental Governance; Environmental As-
sessment 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
A governança é um termo cada vez mais frequente nas discussões econômicas, nos 
debates relacionados às questões de Estado, e tem sido recorrentemente reivindica-
da como referência pela sociedade civil, desejosa de se fazer ouvir no ambiente de 
formulação e tomada de decisão em torno de políticas públicas. 
Um aspecto importante da governança descrito na literatura aqui revisada, é que da 
mesma forma que se trata de um termo polissêmico em sentido (LYNN, HEINRICH & 
HILL, 2000; KOOIMAN, 2003; ROGERS & HALL, 2003; LAFFERTY, 2004 IVANOVA, 
2005) o é também enquanto produto da interação social, ou seja, não há padrões 
previamente definidos do que deva ser cada processo de governança, porque cada 
situação está diretamente associada ao contexto social, econômico, ambiental, polí-
tico e cultural na qual ocorre (ROGERS & HALL, 2003; KOOIMAN, 2003; YOUNG, 
2005 & 2009; LAFFERTY, 2004). 
Os processos de governança se dão menos em função de reivindicações eminente-
mentes políticas, no sentido de democratizar o Estado, perspectiva adotada por um 
sem número de atores sociais no Brasil dos anos 80 e 90, que pressionavam por 
maior participação social na formulação de políticas públicas, tendo em vista influen-
ciar o conteúdo das mesmas, para a inclusão de setores até então fora do espectro 
da tomada de decisão e também pouco beneficiado pelas políticas públicas (DAG-
NINO, 1994, 2002; JACOBI, 2000; TATAGIBA, 2002; SOUZA 2009; SOUZA E JA-
COBI, 2011b). Aqui, a governança é vista como uma atitude formulada, a partir da 
percepção de que o Estado tem falhado na solução dos problemas que afeta coleti-
vidades, como as questões relacionadas à crise ambiental (ROGERS & HALL, 2003; 
PAHL-WOSTL ET ALL, 2008; DELMA & YOUNG, 2009; YOUNG, 2009; DRIESSEN 
ET ALL, 2012).  
O Licenciamento Ambiental (LA) no Brasil está previsto na Política Nacional de Meio 
Ambiente (PNMA) de 1981, e faz parte do que podemos agora considerar a primeira 
geração de políticas ambientais, orientadas a regular as relações entre meio ambien-
te e a produção. Trata-se de um processo político administrativo, a partir do qual, 
atividades produtivas, passivas de causar danos ambientais, são avaliadas tendo em 
vista a adequação da atividade ou empreedimento à proteção ambiental, ou mesmo, 
compatibilização destas com uma perspectiva do menor dano possível (SOUZA, 
2009). Nos últimos 30 anos, o Brasil tem experienciado um período democrático con-
tínuo, de crescente participação social em variadas esferas do poder público, au-
mento da percepção da interface entre meio ambiente e sistema produtivo, com a 
ampliação e aperfeiçoamento da legislação ambiental, que tem aumentado também 
o escôpo (www.mma.gov.br). 
Ainda que o LA venha sendo continuamente regulado por um conjunto de normas, 
decretos e resoluções provenientes do Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisna-
ma), há um descompasso entre a experiência vivida nos últimos 30 anos pela socie-
dade brasileira, com a crescente participação social nas políticas ambientais, e o LA 
que mantém o poder decisório todo ele concentrado nos organismos de Estado 
(SOUZA & JACOBI, 2011). Junte-se a isso, o fato de que o LA ainda tem sido objeto 

http://www.mma.gov.br/
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de disputa sobre seus rumos (MORETTO, 2008), tanto enquanto política pública, ou 
mesmo quanto ao fato de que há um ambiente conflituoso, fruto da percepção de 
que os estudos de impacto ambiental são ruins, de que a sociedade civil traz para 
dentro do licenciamento discussões que não dizem respeito aos empreendimentos 
submetidos ao processo de LA, de que o Ministério Público extrapola suas funções 
ao tentar interferir nos processos de LA, ou mesmo de que os empresários têm uma 
posição de privilégio em relação aos demais atores sociais, seja porque são eles que 
contratam os estudos de impacto ambiental, seja porque têm acesso facilitado a es-
trutura de governo (SOUZA, 2009; BANCO MUNDIAL, 2008; ZHOURI, 2005; MINIS-
TÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2004). 
O presente artigo propõe uma revisão do LA no Brasil, dotando-o de características 
próprias dos sistemas de governança ambiental, como tem sido a nova safra de leis 
ambientais produzidas principalmente depois do ano 2000, as quais prevêem partici-
pação social e descentralizam o processo decisório24. 

. 
 
METODOLOGIA 
 
Para a presente pesquisa, além da revisão bibliográfica sobre governança ambiental, 
fizemos uma revisão da legislação referente ao licencimento ambiental, a fim de en-
tender os pressupostos que orientaram a criação e desenvolvimento da legislação. 
 
 
DESENVOLVIMENTO  
 
Uma visão geral do que seja governança 
Tem aumentado a crença de que a formulação e execução de políticas públicas re-
levantes, que dialogam com um amplo conjunto de interesses e perspectivas, não 
devem ser formuladas por um único ator social sozinho. O contexto da formulação e 
implementação destas envolve múltiplos atores em diferentes níveis, principalmente 
aqueles que serão alcançados pelas decisões tomadas. O conteúdo, propósitos, 
instrumentos e metas definidores de políticas públicas realizadas por atores sociais e 
instituições são chamados de governança (PAHL-WOSTL ET ALL, 2008; DRIESSEN 
ET ALL, 2012). 
Para Delmas & Young (2009), a Governança é uma função social centrada no esfor-
ço de levar a sociedade ou grupos sociais de uma situação coletivamente indesejada 
para uma realidade socialmente desejada. Uma perspectiva funcionalista, na qual o 
sentido da governança ganha um objetivo claro de proporcionar uma mudança no 
cenário socioambiental. A governança é apresentada como um ato coletivo que en-
volve diferentes grupos sociais e com interesses e conhecimentos variados. Os pro-
cessos podem acontecer sob a perspectiva do mercado, da sociedade civil e mesmo 
governamental, ou conter elementos e atores dos três setores. As ações têm o sen-
tido de envolver partes interessadas para tomada de posição frente a alguma situa-
ção.  
Um regime de governança é um processo político que envolve barganha e compro-
misso, vencedores e vencidos, ambiguidade e incerteza. Neste sentido, a governan-
ça trata de como os recursos e responsabilidades serão distribuídos, para que de-

                                                 
24 Para ficar em alguns exemplos: Lei Florestal Brasileira, Lei nº 12.651/2012; Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, Lei nº 12.305/10; Política Nacional sobre a Mudança do Clima (PNMC), Lei nº 
12.187/2009; Política Nacional sobre a Mudança do Clima (PNMC), Lei nº 12.187/2009; Plano Estra-
tégico Nacional de Áreas Protegidas, Decreto 5.758/2006; Zoneamento Econômico e Ecológico 
(ZEE), Lei nº 4.297/2002; Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), Lei nº 9.433/97. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
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terminadas funções e operações sejam realizadas em acordo com as prioridades e 
metas definidas pelo conjunto dos atores sociais, que participam do processo de 
tomada de decisão. As decisões, que ocorrem no âmbito de um processo de gover-
nança, são expressão das crenças dominantes no processo, que pode expressar a 
força de determinados grupos ou os acordos possíveis em um determinado momen-
to. Por isso que há uma tendência constante no processo de disputa em torno da 
tomada de decisão, e muitas vezes de questionamento dos seus resultados, o que 
implica que o processo tenha mecanismos para equilibrar distorções, referentes ao 
poder de cada um dos atores no processo, de maneira a tornar o sistema como um 
todo, o mais equânime possível na definição das metas e prioridades a serem alcan-
çadas, tendo em vista o interesse comum em detrimento do particular (LYNN, HEIN-
RICH & HILL, 2000, YOUNG, 2009). 
 
 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL NO BRASIL 
 
O LA passou a fazer parte do ordenamento político administrativo brasileiro como 
instrumento da PNMA previsto pela lei 6.938 de 1981. 
A lei que estabelece em seu artigo 2º como um dos seus objetivos ―assegurar condi-
ções ao desenvolvimento socioeconômico‖; e afirma no artigo 4º como um de seus 
objetivos, a ―compatibilização do desenvolvimento econômico-social, com a preser-
vação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico‖ inovou ao estabele-
cer as bases de uma política de Estado em relação ao meio ambiente. 
A própria lei constituiu-se como uma inovação, e pode ser entendida no contexto do 
processo de tomada de consciência das questões relativas à interação ambiente e 
sociedade. A lei reflete a resposta do país à crescente pressão pelo enfrentamento 
das questões ambientais.  
Dentre os instrumentos de gestão ambiental estabelecidos pela lei 6.938/81, o LA 
tem se constituído como um dos mais controversos (SOUZA, 2011b, 2009).  
Com a publicação da PNMA, o licenciamento tem seu escopo de utilização ampliado, 
deixa de ser voltado apenas a atividades poluidoras e passa a ser aplicado a ativi-
dades que utilizam recursos ambientais ou com potencial de causar degradação 
ambiental. Junto com o LA, a avaliação de impacto ambiental – AIA, também foi es-
tabelecida enquanto instrumento da Política Nacional de Meio Ambiente.  
Os dois instrumentos, que a princípio são independentes entre si,25 passam em fun-
ção do ordenamento jurídico a se complementar. 
 
Quadro legal 
Com a instituição da PNMA, uma série de decretos, leis e resoluções destinadas a 
garantir a aplicação da lei foram publicados. Em 1983, dois anos após a publicação 
da PNMA, o decreto nº 88.351 regulamentou a lei 6.938/81, mas foi revogado e 
substituído em 1990, pelo decreto de nº 99.274 que manteve intacta a matéria refe-
rente ao LA constante no decreto anterior. O decreto de 199026 no Art. 17 § 1º esta-
belece competência do Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama para fixar os 

                                                 
25 Os primeiros estudos de impacto ambiental de hidrelétricas no país foram feitos na década de 70, 
anteriormente à legislação que instituiu a avaliação de impacto ambiental. Sànchez (2006) apresenta 
dois fatores que influenciaram as primeiras avaliações ambientais no país: fatores externos como a 
influência do que ocorria na legislação ambiental de outros países; fatores internos como o nascimen-
to do pensamento ecológico brasileiro. 
26 Antes de 1990, a resolução CONAMA 001/86 já havia definido o conceito de impacto ambiental, 
assim como listado quais atividades e tipologias de empreendimentos seriam passivas de licencia-
mento. No entanto, como o decreto 99.274/90 revogou o decreto de 1983 que regulamentava a lei 
6.938/81, há essa aparente incongruência cronológica. 
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critérios básicos, segundo os quais são exigidos estudos de impacto ambiental para 
fins de licenciamento, assim como, define o conteúdo desses estudos. O decreto 
criou os três tipos de licenças emitidas pelo poder público durante o processo de 
licenciamento: Licença Prévia, Licença de Instalação, Licença de Operação 
 
Resoluções CONAMA 
O Conama é previsto pelo artigo 6º da PNMA. É formado por representantes do po-
der público federal e dos estados, além de representantes da sociedade civil – em-
presários, sindicatos e ONGs, uma institucionalidade que inaugurou mecanismos de 
governança ambiental. 
Dentre suas atribuições, o conselho ficou incumbido de regulamentar a PNMA, que 
também criou o Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama), estrutura composta 
por órgãos ambientais dos três níveis de governo: união, estados e municípios. Em 
janeiro de 1986, o referido conselho definiu o conceito de impacto ambiental, por 
meio da Resolução Conama nº 01/86, que no seu artigo 1º considera impacto ambi-
ental: 
(...) qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio am-
biente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas. 
A resolução nº 01/86 exige a realização de estudo de impacto ambiental – EIA, para o 
licenciamento de atividades modificadoras do meio ambiente, estabelece a inclusão 
das questões socioeconômicas no diagnóstico ambiental e análise dos impactos soci-
oambientais do projeto e suas alternativas. No Art. 11 § 2º, a resolução institui a Audi-
ência Pública – AP como instrumento de informação sobre o projeto e seus impactos 
ambientais e discussão do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA. Em dezembro de 
198727, quase dois anos após a publicação da resolução 001/86, por meio da Conama 
009, a realização das audiências públicas (APS) é regulamentada com o intuito de 
―expor ao público interessado o conteúdo do EIA em análise e do seu referido RIMA, 
dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a respeito‖. As 
APs são realizadas sempre que solicitadas por entidade civil, pelo Ministério Público - 
MP, ou por mais de cinqüenta cidadãos. Quando solicitadas, conforme estabelecido 
pela legislação e não realizadas, uma eventual concessão da licença não terá valida-
de. Em 1997, o Conama publicou a resolução 237, dez anos após a 009/87. A resolu-
ção estabeleceu parâmetros a partir dos quais se define a competência da União, Es-
tados e Municípios para liderar cada processo de licenciamento, embora exerçam a 
liderança dos processos de maneira que as outras esferas possam ser solidárias e até 
co-responsáveis. 
 
 
CONCLUSÃO  
 
Nos últimos 15 anos o Estado brasileiro criou um sem número de leis ambientais 
para regular as relações entre ambiente e sociedade, e todas elas convergem para o 
que a literatura, na área de ciências ambientais, tem caracterizado como governança 
ambiental; ou seja, participação social no processo de tomada de decisão e descen-
tralização da tomada de decisão, com a participação das partes interessadas ou na 
tomada de decisão, ou porque serão afetados pela decisão tomada (JACOBI, 2005).  
O LA no Brasil é um ambiente conflituoso no qual, mesmo entre o corpo técnico dos 
órgãos ambientais, pairam incertezas relativas às consequências das decisões a 
serem tomadas; assim como, existem questionamentos dos atores em relação à 
                                                 

27 Embora aprovada em 1987, a resolução 009/87 só passou a vigorar em 5 de julho de 1990, quan-
do foi publicada (Milaré, 2004, pg. 433). 
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ação do Estado e entre os atores sociais; e que a crescente regulação observada na 
área ambiental, adiciona cada vez mais complexidade aos estudos de impacto am-
biental, uma vez que, quanto maior a legislação, mais complexos ficam os estudos, e 
a própria avaliação de impacto ambiental, que passa a se orientar por padrões mais 
rígidos de observância das questões socioambientais. 
A assunção da governança, sob a perspectiva funcionalista, implica em considerá-la 
um ato de ação coletiva. Os processos de governança colaboram para estabelecer 
um sistema de direitos e regras claras, no qual mercado e sociedade podem funcio-
nar de maneira mais estável. A ação coletiva em torno de questões de interesse co-
mum, aliada a cultura, a tecnologia e à demografia pode se constituir em vetor de 
mudança social orientada a um cenário desejado coletivamente (Young, 2009). A 
governança tal como é apresentada por Pahl-Wostl et all (2008) pressupõe a per-
cepção de que os governos não são mais a única fonte de tomada de decisão, a 
sociedade e principalmente partes afetadas e interessadas ganham oportunidade 
concreta de participar da construção da tomada de decisão. O grupo formado por 
diferentes setores do governo, da sociedade (instituições formais e informais) em 
rede, buscam solucionar uma questão que afeta a todos. Espera-se que a troca de 
idéia, percepções e conhecimentos, estimulados no processo de interação comuni-
cacional, possam construir um processo de tomada de decisão que reflita a contri-
buição de todos os participantes, legitimando as decisões e criando cumplicidade de 
todos os envolvidos para a execução e custos sociais requeridos pelo processo 
(Renn & Schweizer, 2009). 
O LA tem sido permanente objeto de conflitos. Tanto em relação à legislação e a 
maneira como está ordenado, tanto em relação aos processos de licenciamento dos 
empreendimentos individualmente. O desequilíbrio de forças em favor dos empresá-
rios que são os patrocinadores dos EIAs e têm maior acesso aos orgãos licenciado-
res, o caráter consultivo das audiências públicas, a falta de prazos definidos para 
orientar o processo, como um todo; são algumas das críticas feitas à legislação refe-
rente ao LA. A pouca qualidade dos estudos de impacto ambiental (EIA), a presença 
de temas alheios aos empreendimentos que são apresentados nas audiências públi-
cas, o poder do Ministério Público de intervir em matéria de responsabilidade dos 
organismos técnicos; são algumas das críticas feitas em relação ao licenciamento de 
empreendimentos (SOUZA, 2009; BANCO MUNDIAL, 2008; ZHOURI, 2005; MINIS-
TÉRIO PÚBLICO, 2004).  
Tendo em vista o fato de que já se passaram 30 anos depois de promulgada a 
PNMA, e que depois disso, o sistema de gestão ambiental brasileiro vem continua-
mente introduzindo inúmeros mecanismos de governança ambiental, e que pela pró-
pria natureza, o LA no Brasil envolve uma gama de diferenciados atores sociais, com 
interesses e perspectivas econômicas e políticas diferenciadas, acreditamos que a 
introdução de mecanismos de governança, para que seja revista a legislação refe-
rente a esta matéria e que sejam adotados mecanismos de governança nos proces-
sos de licenciamento dos empreendimentos, dotaria todo o sistema de melhores 
instrumentos para construção de acordos, e solução de conflitos promovendo maior 
estabilidade política e previsibilidade econômica para o desenvolvimento da infra-
estrutura e da atividade econômica do país. 
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RESUMO  
 

O conceito de impacto ambiental pode ser considerado como a chave para a AIA – 
Avaliação de Impacto Ambiental. No entanto o conceito encontrado na literatura res-
tringe sua causa à ação antrópica e deixando uma lacuna na compreensão das con-
sequências advindas de eventos naturais. Este artigo tem por objetivo erguer uma 
discussão acerca do conceito de impacto ambiental através de uma revisão bibliográ-
fica, articulada por meio de publicações em variados âmbitos como engenharia, socio-
logia, geografia, dentre outros, perfazendo um contingente de conceitos que são apli-
cados ao termo. Percebe-se uma miscelânea de contradições auferidas durante a 
conceituação de impacto ambiental, sem que haja uma avaliação consistente entre a 
relação da ocorrência de impactos e o agente causador, que pode ser antrópico ou 
natural. Deste modo elaborou-se uma revisão histórica do conceito onde os autores 
foram analisados. Após a construção de um arranjo ajustado e íntegro à definição de 
impacto ambiental, buscou-se discutir os conceitos de modo a clarear o conhecimento 
sobre a terminologia empregada, causa e efeito produzido, proporcionando aos profis-
sionais de interesse o correto entendimento, seu uso e emprego na avaliação ambien-
tal. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Impacto ambiental, conceito, agente. 
 
 

ABSTRACT  
 

The concept of environmental impact can be considered the key to EIA - environmental 
impact assessment. However the concept found in the literature restricts his cause to 
human action, leaving a gap in the understanding of the consequences resulting from 
natural events. This article aims to raise a discussion about the concept of environmen-
tal impact through a literature review, articulated through publications in various fields 
such as engineering, sociology, geography, among others. There a hodgepodge of 
contradictions conferred during the conceptualization of environmental impact, without 
a consistent evaluation of the relationship between the occurrence of impacts and the 
causative agent, which can be natural or anthropogenic. Thus we this article prepared 
a historical review of the concept considering various authors. After building a design 
adjusted  the of environmental impact definition, we attempted to discuss the concepts 
in order to lighten the knowledge about the terminology, cause and effect produced, 
providing professionals of interest the correct understanding, their use and employment 
in the environmental assessment. 
 
KEYWORDS: Environmental impact, concept, agent. 
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INTRODUÇÃO 
 
A partir da necessidade de um conhecimento mais objetivo do conceito de impacto 
ambiental, em função de aplicá-lo aprumado em futuros estudos e projetos, tem-se 
como finalidade analisá-lo de acordo com as várias notações encontradas, conceben-
do um arranjo final justo ao real significado da definição. 
Além da condição verídica conceitual em análise, destaca-se o intuito de conceber um 
panorama sobre as diversas definições utilizadas atualmente para o termo. 
Percebe-se uma miscelânea de contradições auferidas durante a conceituação de 
impacto ambiental, sem que haja uma avaliação consistente sobre causa e efeito, vis-
to que esta condição é a base de sustentação dos conceitos até então disseminados. 
Atualmente, a preocupação com a proteção ao meio ambiente ocupa lugar de desta-
que entre aquelas de maior importância para toda a sociedade. As atenções se voltam 
para a inviabilidade da exploração dos bens naturais sob um modelo onde estes são 
inesgotáveis. Percebe-se que o desenvolvimento indiscriminado pode afetar o 
equilíbrio ecológico, a qualidade de vida e a própria vida, passando a ecologia a ser 
discutida crescentemente. 
Ressalta-se o intuito de caracterizar a terminologia proposta, dispondo de uma análise 
que projete a expressão de forma clara, proporcionando determinada estabilidade e 
compatibilidade para aplicações mais específicas em eventuais atividades que ocor-
ram. 
 
METODOLOGIA 
 
A pesquisa pautou-se na elaboração de uma revisão teórica abrangente sobre o con-
ceito de impacto ambiental. Foram levantados inúmeros conceitos do termo proposto, 
estes formados por autores das diversas áreas do conhecimento. Nesta perspectiva 
confeccionou-se um arranjo para o termo proposto, com critérios que se suportam no 
estudo realizado sobre a construção da terminologia e seus eventuais equívocos fren-
te ao uso correto do conceito.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Após a análise dos conceitos existentes sobre impacto ambiental, tem-se a função de 
trazer ao debate um novo ângulo de entendimento do conceito de impacto ambiental, 
buscando observar seu agente causador. Clarear o conhecimento sobre a terminolo-
gia empregada, proporcionando aos profissionais de interesse, firmeza ao definir nas 
intervenções, torna-se um importante objetivo visto que o entendimento que faz atual-
mente do termo pode ser modificado. 
Em nível mundial, a determinação do que vem a ser impacto ambiental, sob termos 
jurídicos, data do período da revolução industrial, registrando alterações de forma di-
nâmica. Ocorrência que se deve aos diferentes tipos de atividades humanas que po-
dem dar origem a matérias e/ou energias que afetam o meio ambiente. Conquanto, 
sistemáticas para a avaliação de impactos ambientais, são adotadas a partir da déca-
da de 1960.  
Frente à discussão sobre a conceituação de impactos ambientais, surge a necessida-
de de definir com clareza a conceituação do que vem a ser meio ambiente, uma vez 
que, os impactos ocorrem principalmente sobre este. 
De acordo com o art. 3º, Inciso I, da Lei 6.938 – Política Nacional do Meio Ambiente, 
datada em 1981, meio ambiente define-se: “Meio ambiente é o conjunto de condições, 
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leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga 
e rege a vida em todas as suas formas”. 
Seguindo as tendências mundiais, a legislação brasileira delongou a contemplação da 
questão ambiental nas argumentações que instituem a Constituição Federal, onde tal 
fato ocorreu, através da promulgação da Carta Magna datada de 1988.  
No entanto, deve-se destacar que por sobre a análise do meio ambiente, este apre-
senta, além de sua evolução natural, constantes alterações, causadas por fenômenos 
naturais ou advindas das ações antrópicas. Tais alterações são, também, responsá-
veis por interferir na dinâmica de vida da população e, consequentemente, na qualida-
de de vida desta. 
Estas alterações podem ser averiguadas através dos diversos impactos causados no 
meio ambiente, inerentes à atividade do homem no espaço, onde, na ausência de ges-
tão adequada destas interferências antrópicas, surge à possibilidade de distúrbios am-
bientais que, por conseguinte podem culminar em problemas socioambientais, ou seja, 
riscos e diminuição da qualidade de vida da população. 
 
Discussão da Definição de Impacto Ambiental 
 
A existência de uma metrópole é fruto de transformações na sociedade que se refle-
tem no espaço, alterando-o de acordo com suas novas funções (SANTOS, 1990). To-
davia este termo aplica-se como um conceito, que não se limita às questões demográ-
ficas e econômicas representadas em números, mas se direciona ao corpo social e às 
dinâmicas internas, ao meio e às transformações do espaço.  
A utilização do termo impacto ambiental vem sendo observada em obras por todo o 
país, sendo que a falta da universalização dos conceitos proporciona uma gama e-
norme de entendimentos e desentendimentos quanto ao correto entendimento do que 
pode ser impacto, bem como administrar quais parâmetros são aplicáveis a estes ao 
definir as funções que são relacionadas à ocorrência dos impactos. 
Os diversos ramos da ciência desenvolveram terminologias próprias, dando às pala-
vras um significado o mais exato possível, coerente às aplicações que são passíveis 
em função da área de atuação, reduzindo margens para interpretação de significado. 
Com base nesta afirmativa, é preciso estabelecer, com extrema clareza, o que se en-
tende por expressões como impacto ambiental, degradação ambiental, entre outras. 
Uma vez que o próprio conceito de ambiente admite múltiplas acepções, devem-se 
explorar ao máximo os entendimentos para ajustar os usos inerentes aos termos. 
O CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente conceitua impacto ambiental co-
mo sendo: 
 

“Artigo 1º - Para efeito desta resolução, considera-se impacto 
ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, quími-
cas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer for-
ma de matéria ou energia resultante das atividades humanas 
que, direta ou indiretamente, afetam: 
I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
II - as atividades sociais e econômicas; 
III - a biota; 
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 
V - a qualidade dos recursos ambientais. (CONAMA, 1986)” 
 

O termo ―impacto‖, de origem derivada do latim ―impactus‖, define-se no dicionário 
como ato ou efeito de embater ou impactar; colisão de dois ou mais corpos; efeito de 
uma ação. Já as alterações no espaço, resultantes da ação do homem são usualmen-
te denominadas efeitos ambientais. 
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No entanto, cabe discutir a causa, ou seja, quem pode responder pelas consequências 
de uma modificação em uma situação de base? Nesta perspectiva, há vários autores 
que imputam somente ao homem esta função de agente causador, deixando ao largo 
outros agentes naturais. 
Seguindo esta linha tem-se impacto ambiental como qualquer alteração significativa 
no meio ambiente, sendo em um ou mais de seus componentes afetados, onde tais 
alterações foram provocadas por ações antrópicas (MOREIRA, 1985).  
Já de acordo com a Norma ISO 14.001:2004, impacto ambiental é qualquer modifica-
ção do meio ambiente, adversa ou benéfica, que resulte, no todo ou em parte, das 
atividades, produtos ou serviços de uma organização. Portanto, um impacto ambiental 
é sempre consequência de uma ação do homem. Neste horizonte percebe-se que, os 
fatores que parametrizam a qualificação de um efeito ambiental como significativo ou 
não, são subjetivos, envolvendo escolhas de natureza técnica, política e social. Seria o 
homem, este ser responsável por tudo? 
O emprego do impacto ambiental no campo de planejamento e gestão ambiental pode 
ser considerado amplo, multifacetado e maleável. Amplo porque pode incluir tanto a 
natureza como a sociedade. Multifacetado porque pode ser apreendido sob diversas 
perspectivas. Maleável porque, ao ser amplo e multifacetado, pode ser reduzido ou 
ampliado de acordo com as necessidades do analista ou os interesses dos envolvidos 
(MILANI, 2013). 
Portanto, ao ser amplo, multifacetado e maleável, o impacto não poderia extrapolar a 
esfera humana? Não estamos sendo antropocentristas por demais? 
O termo impacto ambiental, na maioria das vezes está associado a algum dano à na-
tureza, como, por exemplo, a mortandade da fauna silvestre após vazamento de petró-
leo no mar ou lançamento de efluentes de esgoto sem tratamento em um rio, que cul-
mina em mortandade daquele ecossistema, etc. Tais impactos são derivados de situa-
ções indesejadas, com ocorrência de vazamento de matérias primas. 
Esta concepção, ainda que abarcada no conceito de impacto ambiental, limita-se a 
uma parcela do conceito. Em literatura técnica há várias definições de impacto ambi-
ental, largamente concordantes quanto a seus elementos básicos. 
Podem-se citar as seguintes:  
 

 “O efeito sobre o ecossistema de uma ação induzida pelo ho-
mem” (Westman, 1985); 
“A mudança de um parâmetro ambiental, num determinado pe-
ríodo e numa determinada área, que resulta de uma dada ativi-
dade, comparada com a situação que ocorreria se essa ativi-
dade não tivesse sido iniciada” (Wathern, 1988). 
 

Aponta-se para o desalinho entre os termos impacto ambiental e poluição, mesmo que 
relacionados intensamente um com outro. Eventualmente consideram-se algumas 
características do conceito de impacto ambiental quando comparado ao da poluição. 
No entanto, é sabido que o termo impacto ambiental constrói-se em um conceito am-
plo e substancialmente distinto de poluição. 
A poluição tem conotação exclusivamente negativa, já impacto pode ser classificado 
como benéfico ou adverso. Enquanto poluição refere-se à matéria ou energia, ou seja, 
grandezas físicas, que podem ser medidas e para as quais se podem estabelecer pa-
drões, impacto ambiental associa-se às ações humanas, onde é possível identificar 
impactos ao ambiente sem que estejam fundamentalmente associados à emissão de 
poluentes, por exemplo, a instalação de um parque de geradores eólicos. 
A poluição é uma das causas de impacto ambiental, mas os impactos podem ser oca-
sionados por outras ações além do ato de poluir. Desta forma toda poluição causa 
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impacto ambiental, mas nem todo impacto ambiental tem a poluição como causa do 
impacto. 
De acordo com o professor Reginaldo Milani, da Unilins, postula-se que o impacto 
ambiental pode ser causado por ações humanas que impliquem: supressão, inserção 
e sobrecarga. 
 
Segundo a formulação de Ehrlich (HOGAN, 2000, p.32), o estresse ambiental poderia 
ser definido como um produto de população (P), afluência (A) e tecnologia (T), de mo-
do que o Impacto Ambiental (I) poderia ser expresso por: I = PAT 
Ressalta-se que a equação não deve ser interpretada como uma simples relação ma-
temática, mas como síntese dos principais fatores demográficos envolvidos, que, a-
demais, se influenciam mutuamente (HOGAN, 2000). 
Para que a referida equação seja efetivamente avaliadora dos impactos verificados, 
cada variável nela apresentada deve reconhecer seus multiplicadores específicos, 
indicados para cada região, cada período de tempo e cada recurso envolvido. 
Ao certo, o conceito de impacto ambiental é inevitavelmente amplo e mesmo redimen-
sionando a participação da população como causadores de impactos têm-se proble-
mas metodológicos quando se busca mensurar a degradação ambiental ocorrida de 
forma complexa, posto que não incorpora alterações nos fluxos ou estoques dos re-
cursos naturais (KUWARA, 2004). 
A categoria dos impactos ambientais apresenta implicações analíticas importantes. 
Segundo Torres (2000), uma das dificuldades do conceito é que, o ordenamento jurí-
dico que o segue, vincula o impacto ambiental a um projeto específico, identificado 
como fonte primária de degradação ambiental. Neste modelo averígua-se um distanci-
amento do conceito de impacto ambiental, na medida em que os casos em que os 
processos de transformação do espaço físico são determinados pela influência ou 
ação simultânea de vários agentes, sendo esta forma de abordar o problema muito 
limitada.  
No entanto, após as análises conceituais apresentadas, torna-se necessário e perti-
nente incitar a um novo questionamento: seria o homem o único agente causador de 
impactos? Se qualquer alteração na condição em que se insere uma sociedade, um 
ecossistema, pode ser considerado impacto, o que dizer sobre a ação da própria natu-
reza sobre si? Se toda poluição é um impacto, como entender a ação de um vulcão 
sobre o espaço? Seria poluição, mas não seria impacto somente porque o homem não 
provocou o tectonismo que o originou? 
 
CONCLUSÃO  
 
Os problemas demonstrados acerca da definição coerente do termo impacto ambien-
tal, atestam a importância de se organizar uma coletânea que apresente uma contri-
buição para a reflexão sobre os limites teóricos e metodológicos para definição, carac-
terização e administração dos impactos ambientais. 
Em sendo assim, julga-se perfeitamente pertinente entender que o impacto ambiental 
pode ser ampliado, sendo conceituado como ―qualquer alteração física, química, bio-
lógica, social, econômica ou cultural que modifique benéfica ou negativamente um 
espaço ou sociedade, não se restringindo à ação humana‖. Assim, estaremos conside-
rando que mesmo ações oriundas da natureza e que dela se originem sem interferên-
cia direta ou indireta do homem, sejam também responsáveis por impactos ambien-
tais. 
Portanto, uma vez que a problemática dos impactos ambientais surge com necessida-
des multidisciplinares no trato dos problemas ambientais, o real entendimento do con-
ceito a ser aplicado, demonstra que a categoria dos impactos ambientais, só é viabili-
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zada de maneira coerente, quando pertinente aos estudos conjuntos das várias áreas 
do saber. 
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RESUMO  

 
Compete ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis (IBAMA), em nível federal, realizar o licenciamento ambiental de atividades po-
tencialmente poluidoras com base, principalmente, na Resolução CONAMA nº 
237/1997. No estado de Minas Gerais (MG), a Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) é o órgão responsável pelo licenciamento 
ambiental, conforme a Deliberação Normativa COPAM nº 74/2004. O objetivo do estu-
do, além do levantamento geral dos procedimentos do licenciamento ambiental, con-
templa a avaliação comparativa relacionada ao licenciamento ambiental entre MG e 
IBAMA, quanto aos itens: atividades passíveis de licenciamento e sua classificação; 
integração do processo de licenciamento ambiental com a solicitação de outorga de 
recursos hídricos e autorização para intervenção ambiental/florestal. As etapas do 
processo de licenciamento ambiental em MG encontram-se bem estruturadas e ali-
nhadas com relação ao disposto na legislação federal. A legislação ambiental que se 
aplica ao licenciamento ambiental em MG é uma das pioneiras no cenário nacional, 
pois foi publicada antes da PNMA. Dessa forma, o estado de MG apresenta-se como 
uma referência nacional no tema legislação e licenciamento ambiental. 

PALAVRAS-CHAVE: Licenciamento Ambiental, Procedimento, IBAMA, SEMAD/MG 
 
 

ABSTRACT  
 

The Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA), at the federal level, is the organ in charge of the environmental licensing of 
potentially polluting activities based, mainly, on CONAMA Resolution 237/1997. In the 
state of Minas Gerais (MG), the Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável (SEMAD) is the agency responsible for environmental licensing, 
according to COPAM Normative Resolution 74/2004. The purpose of the study, in addi-
tion to a general research of the environmental licensing procedures, includes a com-
parative evaluation related to environmental licensing between MG and IBAMA, ac-
cording to the items: subject to environmental licensing activities and screening; inte-
gration of the environmental licensing process with the request for water resources 
grant and authorization for environmental/forest intervention. The stages of the licens-
ing process in MG are well-structured and aligned with respect to the provisions of fed-
eral law. Environmental legislation that applies to the environmental licensing in MG is 
one of the pioneers in the national scene, because it was published before PNMA. 
Thus, the state of MG appears as a national reference in the subject legislation and 
environmental licensing.  

mailto:camila@desa.ufmg.br
mailto:camila@desa.ufmg.br
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INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

 
A Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), instituída pela Lei Federal nº 

6.938/1981 (BRASIL, 1981), estabelece o licenciamento ambiental de atividades efeti-
va ou potencialmente poluidoras como um de seus instrumentos. O licenciamento am-
biental é uma obrigação legal prévia à instalação de qualquer empreendimento ou ati-
vidade potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente. Essa obrigação é 
compartilhada pelos órgãos estaduais e municipais de meio ambiente e pelo Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA).  

Em nível federal, compete ao IBAMA realizar o licenciamento de atividades po-
tencialmente poluidoras. As principais diretrizes para a execução do licenciamento 
ambiental federal estão expressas na Lei Federal nº 6.938/1981 (BRASIL, 1981), na 
Lei Complementar nº 140/2011 (BRASIL, 2011), nas Resoluções CONAMA nº 
001/1986 (BRASIL, 1986) e nº 237/1997 (BRASIL, 1997) e na Instrução Normativa 
IBAMA nº 184/2008 (BRASIL, 2008). No estado de Minas Gerais, a Secretaria de Es-
tado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD) é o órgão responsá-
vel pelo licenciamento ambiental, sendo a Deliberação Normativa COPAM nº 74/2004 
(MINAS GERAIS, 2004) e o Decreto Estadual nº 44.844/2008 (MINAS GERAIS, 2008), 
os principais instrumentos norteadores do processo de licenciamento ambiental do 
estado. 

O estudo pretende identificar os principais instrumentos legais para o processo 
de licenciamento ambiental nas esferas federal (IBAMA) e no estado de MG (SEMAD), 
comparando os itens mais relevantes dos procedimentos administrativos de licencia-
mento utilizados pelos órgãos responsáveis pela concessão de licença ambiental. 

 
METODOLOGIA 
 

As informações utilizadas neste estudo comparativo dos procedimentos para o 
licenciamento ambiental adotados pelo estado de Minas Gerais e IBAMA foram obti-
das nos levantamentos prévio e in loco feitos pelo Projeto de Cooperação Técnica 
entre a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e o Ministério do Meio Ambien-
te (MMA) para Atualização e Modernização do Portal Nacional de Licenciamento Am-
biental (PNLA). O levantamento prévio foi feito por meio de consulta aos instrumentos 
legais e sites dos órgãos licenciadores (IBAMA e SEMAD), enquanto o levantamento 
in loco foi realizado mediante entrevistas com os profissionais desses órgãos. Com 
posse das informações, foram listados 4 tópicos de destaque abordados neste estudo. 

 
DESENVOLVIMENTO 
  

O estado de MG é um dos pioneiros na abordagem do tema sobre licenciamen-
to ambiental em legislações. Antes da publicação da PNMA e da regulamentação do 
licenciamento ambiental pela União, dadas pela Lei Federal nº 6.938/1981 (BRASIL, 
1981), a Lei Estadual nº 7.772/1980 (MINAS GERAIS, 1980) tratou do assunto ao de-
finir que a localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de 
empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais considerados efeti-
va ou potencialmente poluidores dependerão de prévio licenciamento ou autorização 
ambiental de funcionamento do Conselho Estadual de Política Ambiental. 
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No ano seguinte, a legislação federal fez abordagem similar em seu art. 10º 
(BRASIL, 1981), afirmando que essas mesmas atividades dependerão de prévio licen-
ciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Am-
biente (SISNAMA), e IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças 
exigíveis.  

Antes de abordar o comparativo dos itens analisados dos procedimentos de li-
cenciamento ambiental, segue uma análise geral do passo a passo nas duas esferas 
(estadual/MG e federal/IBAMA). 

 
Procedimentos para o licenciamento ambiental 

No âmbito federal, as etapas do procedimento de licenciamento ambiental es-
tão elencadas no art. 10º da Resolução CONAMA n° 237/1997 (BRASIL, 1997):  

I - Definição pelo órgão ambiental competente, com a participação do 
empreendedor, dos documentos, projetos e estudos ambientais, ne-
cessários ao início do processo de licenciamento correspondente à li-
cença a ser requerida; 
II - Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompa-
nhado dos documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, 
dando-se a devida publicidade; 
III - Análise pelo órgão ambiental competente, integrante do SISNA-
MA, dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados e 
a realização de vistorias técnicas, quando necessárias; 
IV - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão 
ambiental competente, integrante do SISNAMA, uma única vez, em 
decorrência da análise dos documentos, projetos e estudos ambien-
tais apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração da 
mesma solicitação caso os esclarecimentos e complementações não 
tenham sido satisfatórios; 
V - Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamenta-
ção pertinente; 
VI - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão 
ambiental competente, decorrentes de audiências públicas, quando 
couber, podendo haver reiteração da solicitação quando os esclare-
cimentos e complementações não tenham sido satisfatórios; 
VII - Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, pare-
cer jurídico; 
VIII - Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a 
devida publicidade. 

Em Minas Gerais, o procedimento referente à etapa I do disposto na Resolução 
CONAMA é realizado por meio do preenchimento do Formulário Integrado de Caracte-
rização do Empreendimento (FCE). O FCE preenchido pelo empreendedor deve ser 
entregue na Superintendência Regional de Regularização Ambiental (SUPRAM) mais 
próxima e o documento será analisado pelo órgão ambiental. Após a análise do FCE, 
o órgão ambiental gera o Formulário Integrado de Orientação Básica (FOB), no qual 
são listados os documentos necessários para a formalização dos processos de licen-
ciamento e Autorização Ambiental de Funcionamento (AAF). 

Comparativamente à etapa II da Resolução, em MG o empreendedor terá até 
180 dias contados do recebimento do FOB para protocolar e consequentemente for-
malizar o pedido de licença na SUPRAM. Esse prazo pode variar, de acordo com de-
terminação específica da Câmara especializada do Conselho Estadual de Política 
Ambiental (COPAM). Após o recebimento da documentação exigida, o órgão ambien-
tal publicará no Diário Oficial do Estado o requerimento de licença ambiental.  

A análise dos documentos pelo órgão ambiental e a solicitação de esclareci-
mentos, conforme etapas III e IV da Resolução, também constituem etapas do proce-
dimento em MG e, caso a documentação esteja completa e não seja constatado débi-
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to, os documentos serão protocolados e o empreendedor assinará e receberá o recibo 
do protocolo. A contagem do prazo legal para o trâmite do processo inicia-se a partir 
da data do recibo. 

Em conformidade com a etapa V da legislação federal, caso o empreendimento 
esteja sujeito à apresentação de Estudo de Impacto Ambiental seguido de Relatório de 
Impacto Ambiental (EIA/RIMA), deverá ser aberto o prazo de 45 dias para solicitação 
de audiência pública por parte da comunidade afetada. 

A etapa VI da Resolução constitui também parte do procedimento adotado em 
MG, uma vez que as informações provenientes da audiência serão incorporadas ao 
processo para análise e decisão sobre a aprovação da licença.  

Os pareceres técnico e jurídico, expressos na etapa VII da Resolução CONA-
MA, aplicam-se ao estado de MG, conforme os seguintes passos: primeiro, o processo 
de licenciamento ambiental é formalizado e encaminhado à Diretoria Técnica da res-
pectiva SUPRAM para as análises, vistorias e elaboração de um parecer único. Se-
gundo, o processo é enviado à assessoria jurídica para análise e emissão de parecer, 
e é encaminhado ao fórum de decisão. No terceiro passo, o processo é considerado 
formalmente concluído e enviado às Unidades Regionais Colegiadas (URC) do CO-
PAM para análise e julgamento da licença requerida, de acordo com a classe do em-
preendimento registrado no FOB. 

No fechamento do processo, dado pelo (in)deferimento do pedido de licença e 
devida publicidade (vide etapa VIII da Resolução), em MG, nas três fases do licencia-
mento ambiental (LP, LI, LO), a SUPRAM emite um parecer único sugerindo deferi-
mento ou indeferimento do pedido de licença, com base na análise técnica do proces-
so. A concessão da licença, no entanto, somente é realizada mediante votação colegi-
ada entre os membros das Unidades Regionais Colegiadas (URC) do COPAM, com-
postas por representantes do poder público (municipal, estadual e federal); dos seto-
res produtivos; e da sociedade civil organizada. Assim, com base nos termos do pare-
cer único emitido pela SUPRAM, o COPAM delibera e decide pela concessão, ou não, 
da licença. Em seguida, a decisão é publicada no Diário Oficial e, caso deferida, a li-
cença será emitida e entregue ao empreendedor. 

Além dos procedimentos adotados pelos órgãos no processo de licenciamento 
ambiental, realizou-se o levantamento comparativo entre SEMAD e IBAMA referente a 
três outros itens, conforme apresentado no Quadro 1.  

 
DESCRIÇÃO SEMAD/MG IBAMA 

Integração do licenciamen-
to ambiental 

Licenciamento Ambiental, 
DAIA e Outorga integrados 
em processo único 

Licenciamento Ambiental e 
ASV integrados. Outorga à 
parte junto à ANA. 

Atividades passíveis de 
licenciamento ambiental 

Aquelas enquadradas nas 
classes 3, 4, 5 e 6, confor-
me Anexo Único da DN 
COPAM nº 74/2004 

Anexo 1 da Resolução 
CONAMA nº 237/1997. 

Classificação das ativida-
des 

Enquadramento em 6 clas-
ses (DN COPAM nº 
74/2004) 

Não utiliza classificação. 
Informações provêm do 
CTF/APP, FAP e de reuni-
ões com empreendedor. 

 
Figura 1 - Levantamento comparativo de informações do procedimento de licencia-

mento ambiental em MG e no IBAMA. 



                                    

492 
 

 
 
Integração do processo de licenciamento ambiental com a outorga de recursos hídricos e com a 
autorização para intervenção ambiental/florestal 

A Resolução SEMAD nº 390/2005 (MINAS GERAIS, 2005), estabelece normas 
para a integração dos processos de AAF, licenciamento ambiental, outorga de direito 
de uso de recursos hídricos e intervenção ambiental/florestal. Atualmente, no estado 
de MG, o licenciamento ambiental é integrado com a solicitação de outorga de direito 
de uso de recursos hídricos e com o Documento Autorizativo para Intervenção Ambi-
ental (DAIA), em processo único de regularização ambiental e, assim, o empreendedor 
apresenta na SUPRAM, um só processo para a obtenção do licenciamen-
to/autorização, outorga e DAIA. O processo integrado é analisado, simultaneamente, 
por equipe única, multidisciplinar e integrada.  

Em nível federal, o licenciamento ambiental e a autorização para supressão de 
vegetação junto ao IBAMA também constituem um processo único e integrado, apre-
sentado ao órgão em um mesmo balcão, sendo analisado por equipe técnica única e 
integrada da Diretoria de Licenciamento Ambiental (DILIC) do IBAMA ou dos Núcleos 
de Licenciamento Ambiental (NLA) do IBAMA, presentes no estado em que o empre-
endimento se localiza. A Autorização de Supressão Vegetal (ASV) junto ao IBAMA é 
requerida na etapa de LI. O mesmo não ocorre para obtenção de outorga, pois em 
caso de intervenção em recursos hídricos em quaisquer das fases de regularização 
ambiental, a solicitação deve ser formalizada junto a Agência Nacional de Águas (A-
NA) ou, se for o caso, junto ao órgão estadual competente. O empreendedor deverá 
apresentar a respectiva documentação de concessão da outorga para inclusão no 
processo de regularização ambiental no IBAMA, antes da finalização da análise dos 
estudos ambientais.  
 
Atividades passíveis de licenciamento ambiental 

No nível estadual, em MG, são passíveis de licenciamento ambiental os em-
preendimentos enquadrados nas classes 3, 4, 5 e 6, conforme metodologia de classifi-
cação constante na Deliberação Normativa COPAM nº 74/2004 (MINAS GERAIS, 
2004). 

Estão sujeitos ao licenciamento ambiental federal os empreendimentos e as a-
tividades relacionadas no Anexo 1 da Resolução CONAMA nº 237/1997 (BRASIL, 
1997) nas situações expostas no art. 7º, inciso XIV da Lei Complementar Federal nº 
140/2011.  
 
Classificação das atividades 

No estado de MG, a classificação das atividades passíveis de licenciamento 
ambiental se baseia no enquadramento dos empreendimentos em seis classes, utili-
zadas na definição dos instrumentos de regulamentação e procedimentos, seguindo a 
correlação entre o porte do empreendimento e o potencial poluidor ou degradador da 
atividade sobre o meio ambiente, conforme a Deliberação Normativa COPAM nº 
74/2004 (MINAS GERAIS, 2004). Para a distinção entre as atividades de menor ou 
maior impacto ambiental, o IBAMA não realiza a classificação dos empreendimentos 
ou atividades passíveis de licenciamento ambiental em relação ao Potencial Poluidor 
(Pp) e Grau de Utilização (GU), conforme enquadramento proposto no Anexo VIII da 
Lei Federal n° 6.938/1981 (BRASIL, 1981). Para determinação dos estudos ambientais 
a serem apresentados pelo empreendedor, o IBAMA avalia as informações prévias 
fornecidas pelo empreendedor no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencial-
mente Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP), como o porte 
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e o grau de utilização, bem como as descritas no Formulário de Solicitação de Abertu-
ra de Processo (FAP), referente ao licenciamento federal e as obtidas em última ins-
tância a partir de reuniões entre o empreendedor e a equipe técnica do IBAMA. 

CONCLUSÃO  
 

As etapas do processo de licenciamento ambiental em MG encontram-se bem 
estruturadas e alinhadas com relação ao disposto na legislação federal, com a adoção 
de procedimentos claros e sistematizados. A legislação ambiental que se aplica ao 
licenciamento ambiental em MG é uma das pioneiras no cenário nacional, haja vista a 
publicação da primeira legislação a tratar de licenciamento no âmbito desse estado, a 
Lei Estadual nº 7.772/1980, que foi anterior à Lei Federal nº 6.938/1981. Dessa forma, 
o estado de MG apresenta-se como uma referência nacional no tema legislação e li-
cenciamento ambiental. 
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RESUMO  

 
Os programas de monitoramento ambiental tem se apresentado como instrumentos 
apropriados para a detecção de possíveis impactos em uma determinada área. Entre 
os diferentes métodos de monitoramento, os biológicos têm sido bastante utilizados 
em estudos ambientais, e as comunidades de peixes tem se apresentado como indi-
cadores especiais que respondem às alterações nas características físico-químicas do 
ambiente aquático. Nesta perspectiva, a presente investigação visou monitorar a ictio-
fauna da área de influência do Píer IV da Vale, complexo portuário de São Luís - MA, 
gerando subsídios para a caracterização da qualidade ambiental da área. As campa-
nhas ocorreram no período de maio/2011 à janeiro/2013. Para cada indivíduo foi reali-
zada a identificação taxonômica e efetuada as medições biométricas. Estas informa-
ções foram utilizadas para a o cálculo dos índices ecológicos de diversidade e equita-
bilidade, sendo submetidos à avaliações estatísticas. Os resultados sinalizaram pa-
drões temporais e espaciais inalterados para a icitiofauna da região de estudo, contu-
do, identificou-se a presença de áres sensíveis com grande importância para a ativi-
dade de reprodução e alimentação das espécies monitoradas, impondo a necessidade 
do  controle e ordenamento das atividades praticadas no complexo portuário de São 
Luís-MA. Destaca-se que a área de influência do Píer IV ainda é composta por uma 
ictiofauna pouco alterada, tanto em riqueza como em diversidade, cujos padrões foram 
semelhantes ao longo do período amostral. Estes atributos demonstram condição si-
milar às áreas estuarinas, pouco antropizadas e assemelham-se ao comportamento 
de regiões estuarinas tropicais.  

 
PALAVRAS-CHAVE: monitoramento, ictiofauna, Píer IV. 
 
 
 

ABSTRACT 
 

The environmental monitoring programs have been presented as suitable for the de-
tection of possible impacts in a given area instruments. Among the different methods of 
monitoring, biological have been widely used in environmental studies, and fish com-
munities has performed as special indicators that respond to changes in the physico-
chemical characteristics of the aquatic environment. In this perspective, the present 
research aimed to monitor the ichthyofauna of the area of influence of Pier IV Vale, 
port complex of São Luís - MA, generating subsidies to characterize the environmental 
quality of the area. The campaigns were conducted from May/2011 to January/2013. 
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For each individual taxonomic identification was carried out and performed the bio-
metric measurements. This information was used for the calculation of the ecological 
indices of diversity and evenness, and subjected to statistical evaluations. The results 
showed unchanged for icitiofauna the region of study, however, identified the presence 
of sensitive air with great importance for the activity of breeding and feeding of the 
species monitored, imposing the need for control and management of the activities 
performed port complex in São Luís-MA. 
 
KEYWORDS: monitoring, ichthyofauna, Píer IV. 
 
 
 
INTRODUÇÃO  
 
Os métodos biológicos têm sido utilizados em estudos ambientais, e as comunidades 
de peixes tem se apresentado como indicadoras especiais que respondem a altera-
ções nas características físico-químicas do ambiente aquático, refletindo as condições 
desse ecossistema. As principais respostas destes organismos às mudanças ambien-
tais podem se manifestar na forma de estresse, alteração de metabolismo, alteração 
na composição de espécies da comunidade, alteração na estruturação da comunida-
de, alteração nas espécies componentes dos níveis tróficos e outros (REID et al., 
2008; BECKER et al., 2009). 
Seguindo este preceito, investiga-se os possíveis efeitos da construção e operação do 
PIER IV, porto da Vale, em São Luís – MA, sobre o ambiente aquático que se encontra 
sob sua influência, através do monitoramento da ictiofauna, gerando subsídios para a 
caracterização da qualidade ambiental neste setor investigado. 
 
 
METODOLOGIA 
 
Foram coletados indivíduos da ictiofauna no periodo de maio/2011 a janeiro/2013, to-
talizando 08 campanhas durante o período de 2 anos. As amostragens foram realiza-
das em 04 pontos de coleta (P01, PV2, P03 e P04 – Figura 1) com o auxílio de redes 
de emalhe e puçá de arrasto, com malhas variando de 18 mm a 60 mm entre nós o-
postos. 
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Figura 01: Pontos de captura da ictiofauna na área de influência do PIER IV. 
 
A estrutura populacional em comprimento das espécies mais abundantes foi determi-
nada através da distribuição da frequência das classes de tamanho (cm), utilizando-se 
a metodologia auxiliar de STURGS. Em relação à residência das espécies na área foi 
utilizado o método de frequência de ocorrência (c), conforme determinação de Dajoz 
(1973), onde as espécies que apresentaram c ≥ 50% foram consideradas constantes, 
25% ≤ c < 50%, acessórias e com c < 25% ocasionais. 
Foram estimados os índices bióticos de Riqueza, Riqueza de Margalef, Diversidade 
(H‘) de Shannon-Wiener e Equitabilidade de Pielou. Os dados de abundância, diversi-
dade, equitabilidade e riqueza foram introduzidos em matrizes nos programas STA-
TISTICA, versão 7.0 (Statsoft Corp, Estados Unidos) e PAST, versão 2.17 (PAleonto-
logical STatistics). As análises estatísticas foram aplicadas para a interpretação dos 
dados da estrutura da comunidade, riqueza de taxa e abundância, tanto na escala 
espacial como temporal. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Durante as amostragens na área de influência do Píer IV foram coletados um total de 
1556 indivíduos distribuídos em 50 espécies pertencentes a 13 famílias. As famílias 
que apresentaram maior riqueza foram Sciaenidae, Ariidae, Carangidae e Mugilidae. 
As demais famílias, foram representadas por no máximo 2 espécies (Tabela 1). 
 
Tabela 01. Ordem, Família e Espécies de peixes capturados na área de influência do 
Píer IV, associado às informações quantitativas: frequência absoluta (N), frequência 
relativa (%), número de campanhas com registro das espécies e frequência relativa de 
ocorrência das espécies por campanha (%).  

Ordem Família Espécies N % 
N° de cam-

panhas com a 
presença da 

espécie 

Frequência de 
ocorrência das 
espécies por 

campanha (%) 

Batrachoidiformes Batrachoididae Batrachoides surinamensis  8 0,51 05 62,5 

Beloniformes Belonidae 
Strongylura marina 14 0,90 06 75 

Strongylura timucu 2 0,13 01 12,5 
Carcharhiniformes Carcharhinidae Rhizoprionodon lalandii  1 0,06 01 12,5 

Clupeiformes 

Clupeidae Lile piquitinga  62 3,98 02 25 

Engraulidae 

Cetengraulis edentulus  18 1,16 05 62,5 

Pterengraulis atherinoides  35 2,25 07 87,5 

Sardinella janeiro  31 1,99 04 50 
Elopiformes Elopidae  Elops saurus  5 0,32 02 25 

Mugiliformes Mugilidae 

Mugil curema  69 4,43 07 87,5 

Mugil gaimardianus  68 4,37 07 87,5 

Mugil incilis  22 1,41 05 62,5 
Myliobatiformes Dasyatidae Dasyatis guttata 1 0,06 01 12,5 
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Ordem Família Espécies N % 
N° de cam-

panhas com a 
presença da 

espécie 

Frequência de 
ocorrência das 
espécies por 

campanha (%) 

Perciformes 

Carangidae 

Caranx latus  1 0,06 01 12,5 

Oligoplites palometa 7 0,45 04 50 

Trachinotus falcatus  2 0,13 02 25 

Centropomidae Centropomus undecimalis 52 3,34 08 100 

Ephippidae Chaetodipterus faber  10 0,64 04 50 

Gerreidae Diapterus rhombeus  3 0,19 02 25 

Haemulidae Genyatremus luteus  160 10,28 08 100 

Lobotidae Lobotes surinamensis 1 0,06 01 12,5 

Lutjanidae Lutjanus jocu 2 0,13 01 12,5 

Sciaenidae 

Bairdiella ronchus  110 7,07 06 75 

Cynoscion acoupa  58 3,73 08 100 

Cynoscion jamaicensis  9 0,58 03 37,5 

Cynoscion leiarchus  9 0,58 03 37,5 

Cynoscion microlepidotus  9 0,58 04 50 

Macrodon ancylodon  96 6,17 08 100 

Menticirrhus americanus  11 0,71 03 37,5 

Micropogonias furnieri  25 1,61 05 62,5 

Nebris microps  1 0,06 1 12,5 

Stellifer naso  15 0,96 6 75 

Stellifer rastrifer  17 1,09 4 50 

Stellifer stellifer  4 0,26 1 12,5 

Trichiuridae Trichiurus lepturus  36 2,31 5 62,5 

Pleuronectiformes Achiridae 
Achirus lineatus  76 4,88 7 87,5 

Symphurus plagusia  15 0,96 4 50 
 Rajiformes Gymnuridae Gymnura micrura 1 0,06 1 12,5 
Rhinobatiformes Rhinobatidae Rhinobatos horkelli  1 0,06 1 12,5 

Siluriformes Ariidae 

Amphiarius rugispinis 22 1,41 6 75 

Aspistor quadriscutis  1 0,06 1 12,5 

Bagre bagre  138 8,87 8 100 

Cathorops spixii  30 1,93 3 37,5 

Hexanematichthys bonillai  19 1,22 7 87,5 
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Ordem Família Espécies N % 
N° de cam-

panhas com a 
presença da 

espécie 

Frequência de 
ocorrência das 
espécies por 

campanha (%) 

Sciades herzbergii  100 6,43 8 100 

Sciades proops 170 10,93 8 100 

Aspredinidae Aspredinichthys tibicen  2 0,13 1 12,5 
Auchenipteri-

dae 
Pseudauchenipterus nodo-
sus  4 0,26 3 37,5 

Tetraodontiformes 
Monacanthidae Aluterus monoceros 1 0,06 1 12,5 

Tetraodontidae Colomesus psittacus  2 0,13 1 12,5 

TOTAL   1556 100 - - 
 

 
 
A constante presença da família Sciaenidae e Ariidae retratam padrões normais para o 
ambiente investigado uma vez que suas dominâncias são relatadas por diversos auto-
res tanto na litoral maranhense como em outras Baías e ambientes estuarinos do lito-
ral brasileiro (ALMEIDA et al, 2008; MARTINS-JURAS, 1989; CAMARGO & ISAAC, 
2003; MATOS & LUCENA, 2006; BARLETTA & BLABER, 2007). 
A área de estudo caracterizou-se pela maior presença de espécies categorizadas co-
mo constantes, sendo, portanto, constituída por uma comunidade ictiofaunistica que 
efetivamente compõe a área monitorada.  
No que concerne à distribuição das abundâncias, os resultados da ANOVA indicaram 
semelhança sazonal ao longo das campanhas (p=0,606). Os resultados para a bio-
massa total, em gramas (g), indicaram, em média, superioridade nas capturas realiza-
das no período de julho/2011 (922,3 g) seguido de maio/2011 (701,6 g), entretanto, a 
ANOVA indicou a ausência de diferença significativa da biomassa entre os meses. 
Analisando os índices de diversidade, equitabilidade e riqueza das espécies durante o 
período de maio/2011 a janeiro/2013 observou-se que o ambiente não tem apresenta-
do alteração com relação à integridade da comunidade ictiofaunistica (p>0,05 – Figura 
2). 
Valentin et al (1991) categorizou a diversidade em 4 níveis sendo: diversidade alta (H‘ 
≥ 3,0), diversidade média (2,0 ≤ H‘ < 3,0), diversidade baixa (1,0 ≤ H‘ < 2,0) e diversi-
dade muito baixa (H‘ < 1,0). Logo, baseado em tal descrição, a área de influência do 
Píer IV poderia ser caracterizada como de diversidade baixa, com exceção dos meses 
de outubro/2011 e janeiro/2012, quando o índice se enquadrou como de diversidade 
média. 
Em levantamento realizado por Schwarz (2005), na Baía de Pinheiros, o índice de di-
versidade variou de 0,8 a 1,6, padrões inferiores aos obtidos no presente estudo, que 
indicou amplitude de 1,8 a 2,1. 
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Figura 2. Variação sazonal dos valores de Riqueza (A) Riqueza de Margalef (B), Di-

versidade de Shannon – Wiener (C) e Equitabilidade de Pielou (D), na área de influen-
cia do Píer IV. Mean (média), SE (erro padrão), SD (desvio padrão). 

 
 
A análise da variação mensal da estrutura em tamanho das espécies presentes em 
todas as campanhas revelou que, para o Bagre bagre, há um tendência dos indivíduo 
maiores ocorrerem no primeiro semestre (período chuvoso) com concentração nos 
meses de abril e maio (Figura 3A). O teste de Kruskal-Wallis (amostras foram classifi-
cadas como heterogêneas) indicou diferença significativa entre a distribuição sazonal 
dos comprimentos.  
Para a espécie Centropomus undecimalis, verificou-se, através da ANOVA, que não 
houve diferenças significativas (p>0,05) ao longo do período investigado (Figura 3B). 
Estes resultados podem ser justificados devido a constante presença destes indiví-
duos apenas em classes de comprimentos maiores. 
A pescada amarela (Cynoscion acoupa) não apresentou diferenças significativas du-
rante os dois anos de monitoramento do Píer IV (p>0,05). Contudo, avaliando a Figura 
3C, percebe-se uma leve tendência das espécies, em apresentarem maiores compri-
mentos nos meses de janeiro, abril e julho (período chuvoso). Considerando o táxon 
Sciades proops, a aplicação da ANOVA, não foi possível em função da heterogenei-
dade das variáveis, desta forma, foi aplicado o teste de Kruskal-Wallis, o qual indicou 
diferença sazonal significativa (p<0,05) para o comprimento total da espécie investiga-
da. Analisando a Figura 3D, percebe-se que os maiores indivíduos concentram-se no 
primeiro semestre do ano (maio, abril e julho). 
Quanto ao peixe-pedra (Genyatremus luteus), detectou-se, através do teste de 
Kruskal-Wallis, diferenças significativas entre os meses estudados, sendo que no pe-
ríodo de julho a janeiro são observados os indivíduos maiores (Figura 3E). 
A aplicação do teste de Kruskal-Wallis indicou diferença sazonal entre os comprimen-
tos da espécie Macrodon ancylodon, onde as maiores médias foram observadas nos 
meses de maio, julho e outubro (Figura 3F). 
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Para o bagre guribu (Sciades herzbergii), o teste de Kruskal-Wallis indicou diferença 
entre comprimento total no período investigado. Esta espécie apresentou as maiores 
médias, para o incremento em questão, no período de outubro a janeiro (Figura 4G).  
A análise da captura total do número de indivíduos por área amostral revelou maior 
abundância no ponto P01 (993 indivíduos) e PV2 (266 indivíduos). O ponto P01 apre-
sentou em média a captura de 19,8 (± 28,7) indivíduos por espécie, o ponto PV2 5,32 
(± 14,3), P03 com 3,48 (± 7,3) e P04 com média de 2,46 (± 6,3) indivíduos por espécie.  
O teste de Levene‘s indicou tratar-se de amostras heterogêneas, impedindo o uso da 
ANOVA. Logo se utilizou o teste não paramétrico de Kruskal-Wallis para verificar a 
existência de diferença na abundância das espécies por ponto de coleta. 
A aplicação do teste indicou diferença significativa entre os pontos (p<0,001), e com 
aplicação do teste não paramétrico de Mann-Whitney, comparou-se os pares de gru-
pos, o qual detectou-se diferença apenas do ponto P01 em relação aos demais, con-
firmando a preferência dos indivíduos por este setor. A preferencia do ponto P01 pela 
maioria das espécies pode ser justificada, devido ao perímetro retratado ser caracteri-
zado pela proximidade das áreas de manguezal, apresentando boa disponibilidade de 
alimentos, abrigo, e padrões hidrodinâmicos que favorecem ao desenvolvimento da 
biota local. 
A avaliação dos índices ecológicos indicou diferença significativa do ponto P01 em 
relação aos demais, confirmando condições mais adequadas deste setor para ocor-
rência e desenvolvimento da comunidade ictiofaunistica. 
 

 
Figura 3. Distribuição sazonal para comprimento total das espécies presentes em to-
das as campanhas: B. bagre (A), C. undecimalis (B), C acoupa (C), S proops (D), G. 
luteus (E), M. ancylodon (F) e S. herzbergii (G).      
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CONCLUSÃO  
 
Diante dos resultados obtidos, foi possível detectar que a área de influência do Píer IV 
ainda é composta por uma ictiofauna pouco alterada, tanto em riqueza como em diver-
sidade cujos padrões foram semelhantes ao longo do período amostral. A distribuição 
de comprimento das espécies demostraram um comportamento cíclico relacionado ao 
desenvolvimento natural da comunidade ictiofaunistica. A avaliação dos índices ecoló-
gicos, por ponto amostral, sinaliza a preferência das espécies pelas áreas mais abri-
gadas próximas ao ambiente de manguezal impondo a necessidade de conservação 
destes trechos de modo a promover a manutenção das espécies distribuídas na área 
de influência do Píer IV.  Estes atributos demonstram condição similar às regiões es-
tuarinas tropicais e pouco antropizadas. 
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RESUMO  

 
As Audiências Públicas previstas como parte do Licenciamento Ambiental são consi-
deradas o mecanismo de participação social, de forma que sua eficiência tem sido 
criticada por ambientalistas e atingidos. Neste contexto, a pesquisa objetiva compre-
ender as audiências como instâncias de promoção da participação social no licencia-
mento ambiental. Para tal, fez uso de um estudo de caso na comunidade pesqueira 
Vila Nova em São José do Norte impactada pela instalação de um Estaleiro Naval. A 
metodologia se baseou na pesquisa social qualitativa, envolvendo a compreensão 
sobre participação social e definindo categorias distintas de participação. Posterior-
mente, foram realizadas entrevistas com os moradores em Agosto de 2013 e organi-
zação dos resultados a partir de análise teórica acerca do tema. Os resultados deno-
tam que o processo não foi participativo, sendo as audiências públicas apenas infor-
mativas, confirmando uma hierarquização no processo, que inseriu a sociedade em 
níveis inferiores de participação. Para os entrevistados, as audiências públicas foram 
usadas pelos empreendedores e órgãos estaduais como instâncias formais de trans-
missão de informações sobre os benefícios econômicos do empreendimento, em de-
trimento do debate sobre seus impactos socioambientais. Dessa forma, houveram 
atitudes que impuseram limites claros ao exercício de cidadania nas audiências públi-
cas. Propõe-se que a participação comece na fase de concepção do projeto e, em 
momento subsequente, propõe-se a participação dos grupos impactados na definição 
de critérios que irão compor o Termo de Referência do EIA – RIMA. Em consequência, 
haveria a incorporação das demandas dessas comunidades de forma participativa e 
transparente. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Audiência Pública, Participação Social, Licenciamento Ambien-
tal 
 

 
ABSTRACT  

 
As part of the environmental licensing, the Public Audiences are the prior mechanism 
of public participation thus its efficiency is criticized by environmentalists and affected 
parties. In this context, the research objectifies to comprehend the audiences as repre-
sentative of a participatory licensing process. Therefore, a case study in Vila Nova 
fishery community that was socially impacted by the building of a Shipyard has been 
used. This study is based on methods from qualitative social studies, involving com-
prehension of public participation and defining different categories of participation. Pos-
terior to this, interviews with inhabitants were realized in August of 2013 as well as the 
organization of obtained results based on the theoretical analysis of the minding 
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theme. Results demonstrate a non-participative process in which the public audiences 
are limited to informative basis confirming a hierarchic process that includes the society 
in the most inferior levels of participation. As stated by the respondents, the public au-
diences were used by the entrepreneurs and stakeholders as formal instances to 
transmit information concerning the economic benefits rather than the actual debate on 
the impacts involving the enterprise. Thereby, specific attitudes that imposed clear lim-
its to the exercise of citizenship in public audiences were stated. It is suggested that 
public participation initiates along with the project conception step and that the affected 
parties could take part in the definition of the criteria that will compose the Reference 
Term of the EIA. In consequence, the concerns of these communities could be incorpo-
rated in a participative and transparent basis. 
 
KEYWORDS: Public Hearing, Social Participation, Environmental Licensing  
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Amartya Sen (2010), ao realizar uma análise acerca do desenvolvimento, aten-
ta particularmente para a expansão das ―capacidades‖ das pessoas de levar o tipo de 
vida que elas valorizam. Para o autor, essas capacidades podem ser aumentadas pe-
las políticas públicas, mas também, por outro lado, a direção da política pública pode 
ser influenciada pelo uso efetivo da capacidade de participação de um determinado 
grupo social. O autor afirma que os direitos políticos e civis dão às pessoas a oportu-
nidade de chamar a atenção eficazmente para necessidades gerais e exigir a ação 
pública apropriada.  

Para Bordenave (1992) há dois tipos de participação que podem ser facilmente 
distinguidas: a participação simbólica e a participação real. Na simbólica, os membros 
de um grupo têm influência mínima nas decisões e nas operações, mas são mantidos 
na ilusão de que exercem o poder. E na participação real, os membros influenciam em 
todos os processos da vida institucional. 

Segundo Bordenave (1992), para a participação real concretizar-se e não ficar 
no plano simbólico, precisa de certas ferramentas operativas, isto é, certos processos 
através dos quais o grupo realiza sua ação transformadora sobre seu ambiente e seus 
próprios membros. Uma dessas ferramentas operativas mencionada pelo autor é a 
comunicação. Para ele, sem a comunicação não pode existir a participação, pois ela 
se baseia primeiramente em canais institucionais de informação. O autor afirma que 
não há participação popular sem informação qualitativamente pertinente e quantitati-
vamente abundante sobre os problemas, planos e recursos públicos. Em segundo 
lugar, o autor aponta para a importância da existência de canais de reivindicação e de 
protesto que sejam visíveis, de amplo e fácil acesso e de contato frequente. Ainda 
afirma que há a necessidade de se saber o que se pode reclamar e com quem.  

Para Bordenave (1992 p.68), 
 

 ―A participação democrática começa quando os grupos da po-
pulação interessada em um tema específico recebem informa-
ção específica, conhecem os canais de reivindicação e são a-
lertados para as formas de consulta a que têm acesso. Um go-
verno democrático aberto a participação é aquele que informa 
corretamente, ouve cuidadosamente e consulta ativamente a 
população.‖  
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Neste sentido, se evidencia no Brasil um processo de alargamento da demo-
cracia que se expressa na criação de espaços públicos e na crescente participação da 
sociedade civil nos processos de discussão e tomada de decisão relacionados com as 
questões de políticas públicas. Todavia, o processo de construção democrática en-
frenta hoje no Brasil, segundo Dagnino (2004), um dilema cujas raízes estão na exis-
tência de uma confluência perversa entre dois processos políticos distintos. 

Por um lado, a autora aponta que constituição desses espaços públicos repre-
senta o saldo positivo das décadas de luta pela democratização, expresso especial-
mente – mas não só – pela Constituição de 1988 que foi fundamental na implementa-
ção destes espaços de participação da sociedade civil na gestão da sociedade. Por 
outro lado, o processo de ajuste neoliberal que significa o encolhimento do Estado e 
da progressiva transferência de suas responsabilidades para a sociedade civil, que 
tem caracterizado os últimos anos, estaria conferindo uma dimensão perversa a essas 
jovens experiências.  

Para Dagnino (2004), ―a perversidade estaria colocada, desde logo, no fato de 
que, apontando para direções opostas e até antagônicas, ambos os projetos requerem 
uma sociedade civil ativa e propositiva.‖ O risco real, segundo a autora, é que a parti-
cipação da sociedade civil nas instâncias decisórias, defendida pelas forças que sus-
tentam o projeto participativo democratizante como um mecanismo de aprofundamen-
to democrático e de redução da exclusão, possa acabar servindo aos objetivos do pro-
jeto que lhe é antagônico. 

No que se refere ao Meio Ambiente, o marco de alargamento da democracia 
neste campo se encontra especificamente representado no art. 225 da Constituição 
Federal de 1988 que, conforme acima citado, expressa o saldo positivo da luta pela 
democratização.  O art. 225 estabelece ―o meio ambiente ecologicamente equilibrado‖ 
como direito e como ―bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida‖, mas também impõe ao ―Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações‖. Dessa forma, conforme aponta 
Quintas (2006), poder público e sociedade civil não se opõem, mas se complementam. 
Portanto, devem trabalhar preferencialmente em ações compartilhadas, a partir de 
objetivos comuns.  

Neste contexto, temos o Licenciamento Ambiental, importante ferramenta da 
Gestão Ambiental Pública que possui como instância de participação as Audiências 
Públicas. A finalidade legal das audiências públicas como possível etapa do procedi-
mento de licenciamento ambiental está prevista no art. 1º da Resolução CONAMA n. 
009/87, que dispõe: 

 
Art. 1º. A audiência pública referida na Resolução CONAMA n. 
001/86, tem por finalidade expor aos interessados o conteúdo 
do produto em análise e do seu referido RIMA, dirimindo dúvi-
das e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a res-
peito [...].  
 

Apesar de não ter caráter decisório, a audiência pública é momento outorgado 
à coletividade para discussão sobre a viabilidade da obra. Dessa forma, as audiências 
públicas se configuram como instâncias políticas estratégicas para a participação da 
população local, para a obtenção de informações e a formulação de questionamentos 
sobre o projeto, os quais subsidiam sua aprovação ou recusa pelo órgão ambiental. 
Nesse sentido, a realização dessas audiências deve representar a garantia de demo-
cratização do processo de licenciamento ambiental. 

Todavia, as Audiências Públicas previstas como parte do Licenciamento Ambi-
ental e consideradas o mecanismo de participação social, tem tido sua eficiência criti-
cada por ambientalistas e atingidos. Segundo Zhouri (2011), no Brasil, em tempos de 
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Plano de Aceleração do Crescimento Econômico (PAC) e da consequente defesa de 
projetos de desenvolvimento que pretendem colocar o país em destaque na economia 
mundial com investimentos maciços em projetos de infraestrutura e energia, propostas 
de flexibilização do licenciamento ambiental são defendidas por segmentos governa-
mentais e empresariais. Da mesma forma, parcelas de atingidos e ambientalistas de-
fendem mudanças que coloquem em prática uma maior transparência e democratiza-
ção do processo. A mesma autora ainda aponta que, no primeiro caso, critica-se o 
licenciamento por sua suposta morosidade e excesso de burocracia, o que resultaria 
em obstáculos para a aprovação dos projetos. Do outro lado, o licenciamento é critica-
do por ser ineficaz na avaliação da viabilidade e sustentabilidade social e ambiental 
dos projetos e por não possibilitar, na prática, uma efetiva e ampla participação no 
processo decisório, entre outros aspectos.  

Dessa forma, evidenciam-se os riscos reais da participação, apontados por 
Dagnino, de que ela pode estar servindo ao projeto que lhe é antagônico como demos-
trado por Zhouri et al. (2005): ―(...) as comunidades atingidas, como sujeitos ativos, 
são negligenciadas e transformadas em meras legitimadoras de um processo previa-
mente definido.‖ 

Neste contexto, a pesquisa objetiva compreender as audiências como instân-
cias de promoção da participação social de comunidades atingidas no licenciamento 
ambiental, em empreendimentos situados na zona costeira. Para tal, fez uso de um 
estudo de caso na comunidade pesqueira Vila Nova em São José do Norte cuja popu-
lação passou por um processo de deslocamento compulsório devido à implementação 
de um Estaleiro, tendo ameaçados sua reprodução social e seus modos de vida, inclu-
indo aqueles relacionados à exploração do ambiente aquático.  

 
 
METODOLOGIA 
 

A metodologia se baseou na pesquisa social qualitativa, envolvendo a compre-
ensão sobre participação social e definindo categorias distintas de participação, con-
forme Bodernave (1993) e explicitada na Tabela 1. 

 
Tabela 1: ―Graus de Participação‖ Bodernave (1993) 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O menor grau de participação, para Bodernave (1993), é aquele em que os di-

rigentes informam os membros da organização sobre decisões já tomadas, ele deno-
mina estre grau como grau da informação. A partir deste grau, sucedem-se em ordem 
crescente de participação os seguintes graus: Consulta facultativa; Consulta obrigató-
ria; Elaboração/recomendação; Co-gestão; e, por último, a Auto-gestão em que desa-
parece a diferença entre administradores e administrados. Segundo Bodernave 
(1993), a democracia participativa promove a subida da população a níveis cada vez 
mais elevados de participação decisória.  
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Posteriormente a esta etapa, foram realizadas 7 entrevistas com os moradores 
em Agosto de 2013 e organização dos resultados a partir de análise teórica acerca do 
tema. 
 
 
 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O Estaleiro São José do Norte foi licenciado pelo órgão estadual do Rio Grande 
do Sul, que deu início ao processo requerido em Fevereiro de 2011. As Audiências 
Públicas realizaram-se em Setembro do mesmo ano e em Julho de 2012, cumpridas 
as condicionantes da Licença de Instalação, em Abril de 2013 iniciaram-se as obras 
do Estaleiro. A pesquisa, então, irá se ater a análise dessas Audiências Públicas como 
mecanismos de promoção da participação social.  

A primeira audiência pública do estaleiro, realizada anteriormente à obtenção 
de licença prévia, representou a primeira instância de oportunidade de participação da 
sociedade no processo. Teve ampla participação da sociedade e, principalmente dos 
moradores da Vila Nova devido à preocupação entorno das suspeitas de deslocamen-
to compulsório. Além disso, os convites foram realizados diretamente nas casas dos 
moradores da vila, fato que aumentou a preocupação pré-existente. A Moradora A, ao 
ser entrevistada, afirma que havia sido informada no momento do convite sobre a pos-
sibilidade da comunidade realizar questionamentos no momento da audiência. Porém, 
segundo sua fala, o processo não garantiu a participação dos moradores como previs-
to. A entrevistada descreve resumidamente como se deu o momento de participação 
durante a audiência, negando que o processo de licenciamento tenha sido democráti-
co, conforme sua concepção.   

A Moradora A ainda discorreu sobre a falta de atenção no que se refere às fa-
mílias que teriam que se desalojar caso o empreendimento fosse implementado. A 
audiência pública, para ela, foi apenas informativa, porém deixou de cumprir seu papel 
democratizante. Tal fato se confirma em dois momentos da fala da entrevistada: (i) 
negação por parte dos mediadores da audiência das perguntas realizadas pelos mo-
radores da Vila Nova; (ii) a informação acerca do deslocamento foi repassada ao final 
da audiência, quando não se podia mais fazer perguntas.   

A hierarquização do processo participativo, constituído pelas audiências públi-
cas do estaleiro, que inseriu a sociedade no mais baixo nível de participação também 
se afirma em entrevista com o Morador F.   

 
“Todo mundo era convidado para as audiências. No fim é que a 
gente viu que eles pararam até ali, aí nos demos conta que nós 
não íamos participar, mas fomos só para ver.” (Morador F)  
 

A segunda audiência pública, para a Moradora A, foi mais detalhada, atenden-
do melhor seu papel enquanto processo informativo, pois tratou de explicar as formas 
de indenização possíveis para as famílias atingidas diretamente. Porém, não houve-
ram melhorias quanto ao grau de participação no processo. Segundo ela, a comunida-
de foi informada no dia da audiência que, se houvessem intenções de perguntas, es-
tas já deveriam ter sido encaminhadas por um sítio da internet com uma semana de 
antecedência. Ela afirma que ninguém tinha o conhecimento de que as perguntas de-
veriam ter sido encaminhadas desta forma e, de novo, ficaram sem respostas.   
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Analisando-se as falas dos moradores, têm-se que, conforme sua concepção, 
as audiências públicas foram usadas pelos empreendedores e órgão ambiental como 
instâncias formais de transmissão de informações sobre os benefícios econômicos do 
empreendimento, em detrimento do debate amplo e transparente sobre seus impactos 
socioambientais. Havendo, dessa forma, atitudes que impuseram limites claros ao 
exercício da cidadania nas audiências públicas.  

Propõe-se que a participação comece na fase de concepção do projeto e, em 
momento subsequente, propõe-se a participação dos grupos impactados na definição 
de critérios que irão compor o Termo de Referência do EIA – RIMA. Em consequência, 
haveria a incorporação das demandas dessas comunidades de forma participativa e 
transparente. 
 
 
CONCLUSÃO  
 
A forma como vem sendo realizadas as Audiências Públicas no processo de Licenci-
amento Ambiental no Brasil apontam para um descaso com as populações atingidas 
confirmando sua função meramente burocrática e figurativa. Dessa forma, torna-se 
necessário um aprimoramento do método de participação para tornar o processo de 
Licenciamento Ambiental realmente democrático e participativo. O caso analisado nes-
te estudo é mais uma evidência dessa necessidade, mas não exclui a necessidade de 
realização de estudos futuros que auxiliem na construção de alternativas ao cenário 
atual de licenciamento ambiental. 
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RESUMO  

 
As recentes iniciativas de empregar o conceito de serviços ecossistêmicos (SE) à ava-
liação de impactos ambientais (AIA) foram induzidas pelas recomendações da Con-
venção da Diversidade Biológica e os novos padrões de desempenho socioambiental 
da Corporação Financeira Internacional. O objetivo desta pesquisa é verificar se as 
informações mínimas necessárias para a identificação de cada SE e seus beneficiá-
rios constam no Estudo de Impacto Ambiental (EIA) do Projeto Ferro Carajás S11D, 
feito sob a abordagem tradicional de AIA. As informações necessárias para identifica-
ção de serviços e seus beneficiários foram levantados por meio de revisão bibliográfi-
ca. Por meio de análise de conteúdo, foi verificado se essas informações estão dispo-
níveis na porção diagnóstica do EIA. Os resultados apontam que: as categorias servi-
ços de provisão e culturais são as que mais têm informações disponibilizadas, e em-
bora informações relacionadas aos serviços de regulação apareçam com frequência, 
essas são insuficientes para análise. É possível identificar os beneficiários de alguns 
serviços, porém quase nunca é possível caracterizá-los. As informações coletadas na 
prática de AIA tradicional permitem avaliar impactos sobre alguns serviços ecossistê-
micos, principalmente da categoria de provisão. Por outro lado, o maior desafio da 
avaliação de impactos sobre serviços está relacionado com a identificação e caracteri-
zação de beneficiários, que não pode ser feita por meio das informações disponíveis 
nos EIAs e necessariamente envolve uma coleta de dados em escala de detalhe.   
 
Palavras-chave: serviços ecossistêmicos; avaliação de impacto ambiental, mineração. 
 
 
ABSTRACT  

 
Recent initiatives to employ the concept of ecosystem services to Environmental Im-
pact Assessment (EIA) were induced by the recommendations of the Convention on 
Biological Diversity and the new environmental and social performance standards of 
the International Finance Corporation. This research aimed at verifying if the infor-
mation necessary to identify ecosystem serviceand their beneficiaries is available in 
the Environmental Impact Statement (EIS) of the Project Ferro Carajás S11D, pre-
pared to comply with requirements for environmental licensing. The information needs 
were established through literature review. By employing the content analysis tech-
nique, it was investigated if such information is available in the baseline of case study 
EIS. The results show that EIS presents more information able to analyze the provi-
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sioning services, followed by cultural services. Although information related to regulat-
ing services appear frequently, it is generally not sufficient to analyze impacts on this 
category of services. Although it is possible to identify the beneficiaries of some eco-
system services, it is rarely possible to characterize them. The information collected for 
the EIS allows assessing impacts on some ecosystem services, especially the provi-
sioning services. On the other hand, the greatest challenge of assessing impacts on 
ecosystem services is related to the identification and characterization of beneficiaries, 
which cannot be taken through the information available in the EIS and necessarily 
involves collecting more data in detail scale. 
 
Keywords: ecosystem services; environmental impact assessment; mining.  
 
 
 
INTRODUÇÃO  

 
Os benefícios diretos e indiretos fornecidos à sociedade pelos ecossistemas 

são conceituados como serviços ecossistêmicos (SE) (DAILY, 1997; COSTANZA et 
al., 1997; de GROOT et al., 2002). O conceito, que representa uma nova maneira de 
se entender a relação entre a sociedade e a natureza, emergiu das recomendações da 
Convenção da Diversidade Biológica para sua aplicação em contextos de tomada de 
decisão e se consolidou com as exigências dos novos Padrões de Desempenho Soci-
al e Ambiental da Corporação Financeira Internacional (CDB, 2004; IFC, 2012). Pes-
quisas recentes demonstram que incorporar o conceito de SE à avaliação de impacto 
ambiental (AIA) pode ser vantajoso, à medida que supre algumas deficiências que a 
prática tradicional apresenta, em que pesem as limitações que podem dificultar o su-
cesso da avaliação (ROSA; SÁNCHEZ, 2013). Entretanto, é necessário investigar se a 
incorporação do conceito de SE à AIA significaria uma mudança no processo de avali-
ação, e especialmente nos dados necessários à avaliação. Neste contexto, delimita-se 
o foco desta pesquisa, qual seja verificar se as informações necessárias para avaliar 
os impactos sobre serviços ecossistêmicos estão disponíveis em um EIA escolhido 
para teste, o do projeto Ferro Carajás S11D.  
 
 
METODOLOGIA 
 

A pesquisa é baseada na análise de conteúdo do EIA do Projeto Ferro Carajás 
S11D, elaborado com base no Termo de Referência elaborado pelo IBAMA para este 
empreendimento em 2009. O objetivo do projeto é implantar um novo complexo mine-
rário de extração de ferro em Canaã dos Carajás, no Pará, com produção de 
90Mt/ano, utilizando o método de lavra a céu aberto e beneficiamento a umidade natu-
ral. A região afetada está inserida na porção sudoeste da Unidade de Conservação 
Floresta Nacional de Carajás. A população afetada atua majoritariamente em ativida-
des agropecuárias, e minoritariamente nos setores da indústria, comércio e serviços. 
Há comunidades indígenas na região. A escolha do caso em estudo se deu principal-
mente por quatro motivos: (i) projetos de mineração são causadores de significativos 
impactos adversos; (ii) geralmente são implantados em áreas prioritárias para a con-
servação da biodiversidade e com presença de populações de alta vulnerabilidade 
social, (iii) o projeto foi aprovado pelo órgão ambiental responsável e, (iv) é recente 
(2011) e, portanto, os documentos são de acesso ao público e possivelmente repre-
senta a prática atual de AIA na mineração. 

De acordo com Krippendorff (2004), a análise de conteúdo é uma técnica de 
pesquisa para fazer inferências válidas e replicáveis de textos para o contexto de seu 
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uso. Os benefícios de utilizar essa técnica são a economia de tempo e custo associa-
do à coleta de dados, a possibilidade de replicação da pesquisa por outros e de corre-
ção em caso de erros ou dúvidas, e a ausência de influência nas respostas dos assun-
tos estudados, uma vez que os registros e documentos já existem. Entretanto, as limi-
tações são as de que apenas podem-se analisar comunicações já existentes, e a in-
terpretação dos dados está sujeita a subjetividade do pesquisador, a não ser que haja 
um processo de codificação sistemática e um processo de checagem de confiabilidade 
adequado (KRIPPENDORFF, 2004; TANGPONG, 2011). Assim, a análise de conteú-
do é uma ferramenta sistemática apropriada para identificar palavras e frases correla-
cionadas com o tema da pesquisa, o que auxilia na coleta de informações. A pesquisa 
foi realizada em três etapas:  

 
Etapa 1: Determinação do escopo da pesquisa. Levantamento das informações necessá-
rias para identificar os SE listados por Landsberg et al. (2011) e seus beneficiários, por 
meio de revisão bibliográfica. Optou-se por excluir a categoria de serviços de suporte, 
definidos como ―processos naturais que mantêm os outros serviços ecossistêmicos‖ 
(HASSAN et al., 2005; LANDSBERG et al., 2011), pois a análise das outras categorias 
de serviços já abrangeria os serviços de suporte (FISHER et al., 2009). 
Etapa 2: Análise de conteúdo do EIA. Determinação das palavras-chave que represen-
tam as informações necessárias para identificar os SE. Realizou-se a busca de pala-
vras-chave na porção diagnóstica do EIA usando o mecanismo de pesquisa inerente 
ao programa de leitura de documentos digitais. Para cada ocorrência, foi analisado o 
contexto em que a palavra-chave encontrada estava inserida. 
Etapa 3: Análise das informações. Para analisar se as informações encontradas na etapa 
2 eram suficientes e adequadas para avaliar impactos sobre os serviços, quatro crité-
rios foram estabelecidos (Quadro 1).  
 
Quadro 1: Critérios para análise de dados. 
Perguntas Respostas 

O EIA fornece informação para identificar o forne-
cimento do serviço ecossistêmico? 

Não (N) 

Sim (S) 

Em caso positivo, o EIA descreve ou caracteriza o 
serviço ecossistêmico? 

Não (N) 

Descrição qualitativa (QL) 

Descrição quantitativa (IQT) 

O EIA fornece informação para identificar e carac-
terizar o beneficiário do serviço ecossistêmico? 

Não (N) 

Sim (S) 
Caracteriza (C) 

Não caracteriza (NC) 

O EIA fornece informação que permita identificar se 
projeto tem potencial de impactar o serviço ecos-
sistêmico? 

Não (N) 

Sim (S) 
Quantifica (QT) 

Não quantifica (NQT) 
 
 
 
RESULTADOS 
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As informações contidas no EIA (Quadro 2) permitem identificar todos os SE 

listados por Landsberg et al. (2011), exceto um, que é a ―regulação de pestes‖, para o 
qual nenhuma informação foi encontrada. Além disso, para 12 serviços do total de 28, 
há alguma informação quantitativa que indica o fornecimento do SE. Por exemplo, 
para o serviço ―combustível de biomassa‖, é apresentada a quantidade e o valor de 
produtos do extrativismo vegetal, como lenha e carvão vegetal, por município, no ano 
de 2009.  

 
Quadro 2: Síntese da análise de conteúdo do EIA Projeto Ferro Carajás S11D. 

 
Legenda: S: sim. N: não. QL: caracterização somente qualitativa, QT: caracterização quantitati-
va.  
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Também é possível apreender que a identificação dos beneficiários é possível 
para 12 SE, entretanto, é rara sua caracterização socioeconômica ou cultural, tento 
ocorrido apenas para os serviços ―madeira e produtos derivados‖ e ―valores éticos e 
espirituais‖. Em relação ao serviço ―madeira e produtos derivados‖, consta no EIA um 
breve histórico das atividades econômicas que impulsionaram a região e um levanta-
mento do uso de recursos madeireiros, como material para edificações na área urba-
na, com informações sobre a porcentagem do uso de materiais de construção por vila 
da região. Quanto ao serviço ―valores éticos e espirituais‖, há a disponibilização de 
informações sobre elementos históricos e sítios de interesse dos povos nativos da 
região dos Carajás.  

A identificação de potenciais impactos poderia ser feita para 9 SE, mas uma 
possível estimativa de magnitude baseada em dados quantitativos só poderia ser a-
presentada para apenas 3 deles. Assim, é possível dizer que os maiores desafios de 
avaliar os impactos do Projeto Carajás S11D sobre SE, baseado apenas nas informa-
ções de seu EIA, são caracterizar os beneficiários dos SE afetados, e quantificar tais 
impactos. 

A partir dessa análise, foi possível constatar que há, na porção diagnóstica do 
EIA, informações para identificação de quase todos os SE considerados na lista de 
Landsberg et al. (2011). Entretanto, uma das dificuldades foi identificar os serviços 
reguladores, dificuldade essa também relatada por Honrado et al. (2013). Estes auto-
res, em análise comparativa de 12 EIAs, observou que os SE reguladores raramente 
são considerados nesses estudos. Isso pode ser devido à complexidade das informa-
ções necessárias para tal identificação e de bons indicadores disponíveis para esta 
categoria, como constataram Layke et al. (2012).  

A ausência de informações que identifiquem e, principalmente, caracterizem os 
beneficiários de todos os SE parece ser a principal lacuna de informação do EIA, 
quando analisado sob a perspectiva do conceito de SE. Landsberg et al. (2011) obser-
vam que o foco do emprego do conceito de SE à avaliação de impactos é identificar 
consequências sociais das transformações nos ecossistemas. Portanto, o diagnóstico 
ambiental deve identificar os beneficiários afetados de cada SE impactado e fornecer 
informações que permitam compreender a relação de dependência dos beneficiários 
em relação aos SE. Entretanto, isso exigiria maiores investimentos de tempo na coleta 
de dados primários (LAYKE, 2012), por exemplo, por meio de entrevistas com as co-
munidades afetadas (ROSA, 2014), ao invés de apenas compilar dados secundários 
em nível municipal.  

A carência de informações que permitam quantificar os impactos, recorrente na 
prática atual de AIA (LAWRENCE, 2007) também impede que impactos sobre SE se-
jam avaliados de maneira mais quantitativa. Porém, a AIA que considera o conceito de 
SE depende da identificação, do mapeamento e da quantificação dos SE (BAGSTAD, 
2012), que pode ser auxiliada pelos indicadores de SE, por vezes escassos, como 
ressalta Layke et al. (2012), o que poderia tornar a avaliação ainda mais complexa.  
 
 
CONCLUSÃO 
 

Conclui-se que a avaliação de impactos sobre SE depende menos da realiza-
ção de um diagnóstico inovador ou que apresente outro tipo de informações e mais de 
uma análise diferenciada das informações já disponíveis usualmente e também de um 
levantamento mais aprofundado de temas relevantes. Ressalta-se o fato de que as 
informações não são suficientes para realizar o primeiro passo da avaliação de impac-
tos sobre SE, devido à falta de informações sobre os beneficiários dos SE potencial-
mente impactados. Desta forma, as etapas subsequentes da análise são comprometi-
das, uma vez que a caracterização de beneficiários é fundamental no processo de 
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avaliação da significância dos impactos sobre os SE. Para que se possa realizar uma 
avaliação apropriada de impactos sobre os SE, é fundamental que o diagnóstico am-
biental inclua informações mais detalhadas sobre as comunidades afetadas pelo proje-
to. Ademais, esse diagnóstico deve conter informações que permitam quantificar o 
fornecimento atual dos SE e estimar as perdas decorrentes do projeto. 
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RESUMO  
 

Durante o processo de Licenciamento Ambiental do TLD do Campo Petrolífero 
de Tupi na Bacia de Santos, da Petrobras, destacaram-se previsões do volume de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) emitidas (ICF, 2008). Na ausência de legislação especi-
fica para compensação e mitigação dessas emissões, a Coordenação Geral de Petró-
leo e Gás (CGPEG/DILIC/IBAMA) solicitou que as emissões de GEE fossem compen-
sadas, através de projeto exclusivo. Foi apresentado ao IBAMA e aprovado o projeto 
―Restauração Florestal no Parque Estadual da Pedra Branca – Setor Piraquara – Rio 
de Janeiro/RJ‖. O objetivo deste estudo é avaliar o contexto do projeto, seu desenvol-
vimento, evolução e dificuldades, assim como avaliar a efetividade de tal iniciativa co-
mo medida compensatória de emissões de GEE. A metodologia de restauração flores-
tal do projeto é baseada na tecnologia desenvolvida pelo Laboratório de Ecologia e 
Restauração Florestal da USP ―Marco referencial do pacto pela restauração da Mata 
Atlântica" (LERF, 2008). O acompanhamento do projeto foi realizado por análises dos 
relatórios semestrais encaminhados e pelas visitas de campo. Os parâmetros avalia-
dos foram ‗área plantada‘, ‗quantitativo de mudas plantadas‘ e ‗taxa de sobrevivência‘. 
O recorte temporal é outubro de 2010 a setembro de 2013. Os resultados demonstram 
uma melhoria contínua nos indicadores. Entretanto, os incêndios florestais impediram 
a conclusão do plantio. Contudo, o projeto tem duração prevista de trinta anos, e a 
empresa é responsável por recuperar as áreas. No atual momento de desenvolvimen-
to do projeto, é possível concluir que este é uma medida mitigadora relevante e pode 
ser reproduzida em outros licenciamentos ambientais.  
PALAVRAS-CHAVE: Gases de Efeito Estufa, Compensação Ambiental, Licenciamen-
to Ambiental. 
 

ABSTRACT  
 

During the process of environmental licensing of the LTT‘s in Tupi Oil Field in the San-
tos Basin, realized by Petrobras, the significant volume of greenhouse gases (GHG) 
emitted (ICF, 2008) called attention. In the absence of specific legislation for compen-
sation of these emissions, the General Coordination of Petroleum and Gas 
(CGPEG/DILIC/IBAMA) requested that GHG emissions were offset through unique 
project. The project "Forest Restoration in the Pedra Branca State Park - Sector Pi-
raquara - Rio de Janeiro / RJ" was presented to IBAMA and therefore approved. The 
aim of this study is to assess the context of the project, its development, evolution and 
difficulties, as well as to evaluate the effectiveness of this initiative as a compensatory 
measure for GHG emissions. The methodology of forest restoration project is based on 
technology developed by the Laboratory of Ecology and Forest Restoration of USP 
"referential marco covenant for the restoration of the Atlantic Forest" (LERF, 2008). 
Tracking the project was carried out by analysis of semiannual reports submitted and 
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by field visits. The parameters evaluated were 'planted area', 'quantity of seedlings 
planted' and 'survival'. Time frame is from October 2010 to September 2013 and the 
results demonstrate a continuous improvement in the indicators. Yet , forest fires pre-
vented the completion of planting. However, the project is expected to last thirty years, 
and the company is responsible for retrieving areas. Presently the project develop-
ment, it is possible to conclude that this is an important compensation measure and 
can be reproduced in other environmental permits. 
 
KEYWORDS: Greenhouse Gases, Environmental Licensing, Environmental Offsetting. 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 

Durante o processo de Licenciamento Ambiental do Teste de Longa Duração28 
do Campo Petrolífero de Tupi na Bacia de Santos, posteriormente renomeado para 
Campo de Lula, realizado pela Petrobras, destacaram-se as estimativas do grande 
volume de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) a serem emitidas.  

Dessa forma, a Coordenação Geral de Petróleo e Gás, pertencente à Diretoria 
de Licenciamento Ambiental do IBAMA (CGPEG/DILIC/IBAMA) solicitou que parte das 
emissões de GEEs deste empreendimento fossem compensadas parcialmente. A 
compensação se daria através de projeto exclusivo para esse fim, e de relevância am-
biental, a ser avaliado e submetido à aprovação do órgão ambiental. Assim, foi apre-
sentado ao IBAMA e aprovado pelo mesmo o projeto ―Restauração Florestal no Par-
que Estadual da Pedra Branca – Setor Piraquara – Rio de Janeiro/RJ‖, objeto de análi-
se deste estudo.  

O objetivo deste estudo de caso é avaliar o contexto do projeto, seu desenvol-
vimento e evolução, assim como avaliar a efetividade de tal projeto como medida 
compensatória de emissões de Gases de Efeito Estufa através da captura e sequestro 
do carbono atmosférico em biomassa vegetal. Tal avaliação poderá ainda servir de 
base para a aprovação ou reprovação de projetos vindouros do mesmo tipo. 

A queima de gás natural produzido no empreendimento atingiu 500.000 m3 diá-
rios, sendo essa uma quantidade expressiva quando comparada a outros empreendi-
mentos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás. Além disso, o gás da área de 
Tupi apresenta de acordo com o EIA apresentado ao IBAMA (ICF, 2008) percentual de 
8,24% de CO2 associado. Este CO2 foi ventilado diretamente para a atmosfera através 
do flare (tocha) da Unidade. Além destes gases emitidos devem-se considerar tam-
bém as emissões fugitivas, que podem ser consideradas de maneira conservativa em 
valores estimados entre 2% e 5% de emissões (ARPEL, 1998), devido à ineficiência 
da queima nos flares e escapes de válvulas. A Tabela abaixo consolida o total de e-
missões do TLD de Tupi (Tabela 1). 

 
Tabela 1. Emissões estimadas de GEE durante o TLD do Campo de Tupi 

 

GEE Total produzido no TLD do Campo de Tupi  
(em Toneladas) 

                                                 
28  Testes de Longa Duração (TLD): São testes de formação com tempo de duração maior que nos testes 
convencionais, com tempos totais de fluxo superiores a 72 horas, realizados durante a Fase de Explora-
ção, com a finalidade exclusiva de obter dados e informações para conhecimento do comportamento dos 
reservatórios e dos fluidos durante a produção.  
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CO2 578.160 

CH4 6.822 

NOx 793 
 

Fonte: ICF, 2008 

O objetivo do projeto é a restauração de uma área de 204 ha do PEPB em um setor degradado 
do parque, voltado para o bairro de Realengo, denominado Setor Piraquara. Desta forma, 
baseado em estimativas, o projeto proporcionaria a retirada de aproximadamente 60.000 
toneladas de CO2 equivalente da atmosfera, em um prazo de 30 anos. Esse total representa 
uma compensação de aproximadamente 10% das emissões do TLD de Tupi. Esta estimativa se 
baseia nos dados de Siqueira e Mesquita (2007), que determinaram o valor médio de retirada 
de 290 toneladas de carbono equivalente por hectare, o qual tem sido registrado em parcelas 
permanentes de monitoramento e restauração florestal na Mata Atlântica. 

 
 
METODOLOGIA 

A tecnologia de restauração florestal do projeto é baseada na metodologia de-
senvolvida pelo Laboratório de Ecologia e Restauração Florestal da Escola Superior 
de Agricultura "Luiz de Queiroz", da Universidade de São Paulo (LERF/Esalq/USP) 
denominada ―Marco referencial do pacto pela restauração da Mata Atlântica" (LERF, 
2009). O pacto pela Mata Atlântica é composto por 135 membros, sendo 85 represen-
tantes de ONGs e Colegiados, 28 órgãos governamentais, 16 da iniciativa privada e 
seis instituições de pesquisa, o que demonstra o quão o referencial teórico do mesmo 
é amplamente aceito pelos principais participantes da restauração da Mata Atlântica, 
bioma mais ameaçado do Brasil e uma das florestas tropicais mais ameaçadas do 
mundo (RODRIGUES et. al., 2009). 

De acordo com esta metodologia, os indivíduos já presentes na área identifica-
dos como espécies nativas da Mata Atlântica foram protegidos e adubados. Em adi-
ção, utilizou-se mudas de espécies nativas, em espaçamento de 2 X 2 metros. A pre-
visão inicial foi de um plantio em densidade equivalente a 2.300 mudas por hectare, o 
que totalizaria 470.000 mudas nos 204 hectares do projeto. 

O marco referencial utilizado como modelo metodológico para essa restaura-
ção florestal divide as mudas em dois tipos: espécies de preenchimento e espécies de 
diversidade. As espécies de preenchimento são àquelas pioneiras, com aptidão fisio-
lógica para crescer a pleno sol, de rápido crescimento em altura e em abertura de co-
pa, essas espécies formarão a sombra e ajudarão na formação do microclima neces-
sário ao crescimento das espécies de diversidade. Já as espécies de diversidade são 
aquelas de crescimento mais lento e/ou pouca abertura de copa, entretanto, são es-
pécies fundamentais para garantir o equilíbrio ambiental da área plantada, uma vez 
que são as espécies desse grupo que irão substituir gradualmente as do grupo de 
preenchimento quando estas entrarem em senescência, e irão ocupar em definitivo as 
áreas restauradas, garantindo a condução do crescimento e da sucessão ecológica de 
forma mais estruturada e sustentável. 

A operacionalização dos plantios pela equipe de reflorestadores é realizada a-
través das seguintes operações: roçada, controle de formigas cortadeiras, coroamento 
manual, abertura de berços, adubação, plantio. 
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Para o acompanhamento da efetividade do projeto foram propostos alguns in-
dicadores de desempenho como forma de avaliar semestralmente os avanços e difi-
culdades do reflorestamento. O recorte temporal utilizado para esta avaliação compre-
endeu o período entre setembro de 2010, quando o reflorestamento começou de fato 
em setembro de 2013, último relatório de acompanhamento do projeto enviado e ava-
liado pelo órgão ambiental. 

Área Plantada (AP): acompanha a área efetivamente plantada em hectares, es-
te indicador foi acompanhado semestralmente através do seu valor absoluto e em 
termos de porcentagem total do projeto a ser realizado (204 hectares). O projeto inicial 
previa a de conclusão de toda a área plantada em dois anos, o que não se concretizou 
conforme será demonstrado na avaliação da implementação do projeto. 

Quantitativo de mudas plantadas e densidade de mudas: Acompanha o quanti-
tativo de mudas plantadas ao longo de cada semestre e o valor cumulativo destas, 
que deverá alcançar o valor de referencia de 470.000 mudas ao longo dos 204 hecta-
res do projeto. Essa área plantada garantirá a captura e sequestro das 60.000 tonela-
das de carbono da atmosfera, conforme estimado inicialmente pelo projeto. Foi acom-
panhada também a densidade de mudas plantadas por hectare, uma vez que para 
garantir que todas as mudas previstas sejam plantadas, é necessário atingir a densi-
dade de 2.300 mudas por hectare. 

Taxa de sobrevivência das mudas (S%): Percentual de sobrevivência das mu-
das plantadas, medido trimestralmente, por meio da contagem direta, em campo, das 
mudas mortas. 

O projeto previa uma taxa de sobrevivência das mudas em torno de 80% após 
o primeiro plantio de acordo com a metodologia utilizada. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A evolução da área plantada efetivamente realizada e a comparação com a 
estimada inicialmente pelo projeto podem ser observadas no gráfico da Figura 1. 

 

 
Figura 1: Gráfico demonstrando a evolução da área plantada (estimado X realizado) 
Fonte: Compilação de dados dos relatórios semestrais enviados pela PETROBRAS. 

 
Observa-se na Figura 1 que a evolução esperada na área plantada se daria a 

taxas constantes durante todo o projeto até atingir a meta de área total a ser 
reflorestada. De maneira que haveria aproximadamente 51 ha plantados a cada 
semestre, o que possibilitaria o término dos 204 hectares de plantios em apenas dois 
anos. No entanto, essa previsão não contava com o tempo investido no treinamento 
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dos funcionários, longas estiagens, invasão de animais e incêndios florestais. Dessa 
maneira, a evolução da área plantada ocorre de maneira heterogênea entre as 
estações chuvosas e secas, dependendo ainda da gravidade das dificuldades 
ocorridas nos respectivos períodos, tendo sido completada apenas após três anos do 
início do projeto, portanto, com um ano de atraso. Outro fato observado e cujos 
prejuízos foram significativos em relação ao projeto, foi a ocorrência de um incêndio 
florestal de grandes proporções que destruiu 84,90 hectares, como relatado no último 
relatório semestral de acompanhamento descrito anteriormente neste estudo, assim 
como demonstrado no último período da área plantada.  

No último semestre relatado do projeto de restauração, se completou e até 
mesmo ultrapassou a área inicial prevista no projeto, de 204 hectares, tendo a área 
plantada alcançado 228,51 hectares, devido à anexação de área denominada Ponta 
do Céu, de responsabilidade do Município do Rio de Janeiro. Entretanto, o período foi 
marcado pelos maiores incêndios florestais ocorridos desde o início do projeto de 
restauração florestal. Tais incêndios destruíram mais de 100 hectares e resultaram na 
morte de mais de 50.000 mudas. Esse fato acarretou em enorme prejuízo para o 
projeto, uma vez que as áreas deverão ser replantadas e seu crescimento 
acompanhado durante tempo maior que o previsto inicialmente. Entretanto, a empresa 
é responsável de acordo com a licença ambiental pela integridade física da área 
durante os 30 anos de projeto, e esta deve garantir a sobrevivência das mudas e sua 
substituição em caso de morte, seja devido a causas naturais ou antrópicas, para 
garantir que o projeto cumpra os seus objetivos. Portanto, as áreas destruídas pelos 
incêndios deverão ser integralmente replantadas. 
 Em relação à taxa de sobrevivência das mudas, a experiência acumulada pela 
equipe de reflorestadores ao longo do projeto, o uso do hidrogel inicialmente somente 
nas estações secas e posteriormente durante todo o ano, a introdução do 
condicionador de solo, a qualidade das mudas adquiridas e o combate às formigas 
cortadeiras, foram os principais fatores responsáveis pela melhoria desse indicador ao 
longo do tempo, conforme pode-se observar na Figura abaixo (Figura 2). 
 

 

Figura 2: Taxa de sobrevivência das mudas ao longo dos períodos  
Fonte: Compilação de dados dos relatórios semestrais enviados pela PETROBRAS 
 
 
CONCLUSÃO  
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 O Projeto de Restauração Florestal do Parque Estadual da Pedra Branca – 
Setor Piraquara/RJ possui diversos méritos e proporcionou durante o seu 
desenvolvimento grande aprendizado. Apesar das dificuldades enfrentadas por esse 
tipo de projeto, a avaliação geral é positiva, uma vez que o projeto demonstrou sua 
relevância ambiental, com a recuperação em andamento de uma área previamente 
degradada, e levou também em consideração o componente social, pois se utilizou da 
contratação de mão de obra do entorno e realizou atividades de educação ambiental 
formal e não formal dentro da unidade de conservação e em escolas dos bairros 
circundantes. 
 Deve-se ressaltar o aspecto inovador em termos de gestão ambiental, uma vez 
que o projeto criou uma interface interinstitucional entre o órgão federal responsável 
pelo processo de licenciamento ambiental (IBAMA), a empresa licenciada 
(PETROBRAS), a organização não governamental responsável pela elaboração do 
projeto (ONG Instituto Bioatlântica), a equipe de reflorestadores e especialmente com 
o órgão ambiental estadual (INEA/RJ), responsável pelo projeto do Parque do 
Carbono, além da elaboração do plano de manejo da Unidade de Conservação, 
fiscalização, combate a incêndios, cercamento das áreas, dentre outras funções vitais 
ao projeto. 
 Por seu caráter pioneiro, como o primeiro projeto de restauração florestal 
resultado de uma condicionante de licença devido às emissões de gases de efeito 
estufa de um empreendimento do pré-sal brasileiro, o projeto poderá servir como base 
para outras compensações de emissões do mesmo tipo.  Porém, criando a base para 
os próximos considerando as lições aprendidas, em busca de melhorias contínuas em 
projetos com caráter adicional aos existentes e de relevância ambiental. Finalmente, 
ao término destes 30 anos, espera-se que a sucessão ecológica tenha atingido um 
nível tal que permita que a área continue se desenvolvendo sem a necessidade de 
intervenções humanas constantes, reestabelecendo a saúde ambiental da área, 
reconectando fragmentos florestais isolados da região e ainda tendo servido para 
mitigar os impactos ambientais negativos causados pela liberação de gases de efeito 
estufa do empreendimento licenciado. 
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RESUMO 

 
A Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) é um instrumento da Política Nacional de 
Meio Ambiente (PNMA) vinculado ao Licenciamento Ambiental. No Brasil, a prática 
dos órgãos ambientais na adoção da AIA tem sido alvo de questionamentos de algu-
mas instituições e enfrentado dificuldades no pleno cumprimento de suas funções. 
Este artigo apresenta uma discussão sobre a efetividade de sua função precípua de 
subsidiar as instâncias decisórias e da sua capacidade de prevenção, a partir dos re-
sultados de uma pesquisa sobre os procedimentos e a prática da Avaliação de Impac-
to Ambiental no Estado da Bahia. A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa utili-
zando como métodos: estudos de caso, entrevistas e análise documental. Os resulta-
dos apontam as fragilidades identificadas e os aspectos que caracterizam a sua efeti-
vidade. 
  
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de Impacto Ambiental, Estudo de Impacto Ambiental, 
Licenciamento Ambiental. 

ABSTRACT 

 
Environmental Impact Assessment (EIA) in Brazil is a tool of the National Environmen-
tal Policy, linked to the environmental licensing of potentially impacting activities. How-
ever, despite a large experience of almost three decades, the application of EIA by 
Brazilian environmental agencies has been under questioning by some institutions. In 
fact, generally, those agencies have been facing difficulties for the achievement of the 
preventive and decision support functions of this tool. This article presents an overview 
of the effectiveness of EIA. It is based on the results of a qualitative research that ana-
lysed the procedures and the practice of the EIA in the State of the Bahia, using case 
studies, interviews and documentary analysis. The results indicate weaknesses and 
propose aspects for the analysis of effectiveness. 

 
KEYWORDS: Environmental Impact Assessment; effectiveness; Environmental Licens-
ing. 

mailto:severino@ufba.br


                                    

525 
 

 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

A Avaliação de Impacto Ambiental é um instrumento da Política Nacional de 
Meio Ambiente que se constitui em um conjunto de procedimentos a serem seguidos 
de forma a assegurar a adequada consideração da análise dos impactos ambientais 
como subsídio à tomada de decisão. Desde 1986, um grande número de Avaliações 
de Impacto Ambiental vem sendo realizado no Brasil. No entanto, algumas limitações 
dos resultados da AIA e dificuldades que apresentam para se atingir os seus objetivos 
vêm sendo apontadas por muitos dos profissionais e instituições envolvidas no pro-
cesso. Após mais de quase três décadas de sua utilização, percebem-se a necessida-
de de uma avaliação da sua aplicação de forma a se apontar caminhos para o seu 
aprimoramento. De fato, pouca atenção vem sendo dada à avaliação da real efetivida-
de desse instrumento na gestão ambiental.  

Estudos sobre efetividade da AIA têm sido realizados por diversos autores. Um 
estudo conduzido por Wood e Jones (1997) com diversas AIA no Reino Unido indicou 
que a AIA, embora útil, não foi completamente integrada aos padrões de decisão de 
planejamento. Segundo os autores, a única área em que a AIA exerceu um papel con-
sistente foi na definição de condições para a permissão das atividades. Nesses casos, 
a AIA ocasionou modificações nos projetos na sua escala e concepções. Dessa forma, 
a etapa de acompanhamento é fundamental para o feedback no processo de avalia-
ção do empreendimento e ao próprio processo de AIA. No Brasil, ainda são poucos os 
trabalhos sobre esta etapa de acompanhamento da AIA. Um estudo sobre esta etapa 
em São Paulo levou a conclusão de que falhas nesta etapa da AIA decorriam tanto da 
ausência de fiscalização por parte dos órgãos ambientais quanto de outras deficiên-
cias ao longo do processo de AIA (DIAS, 2009).  

A AIA é um estudo prévio, baseado em previsões e aproximações, que possui 
incertezas inerentes. Essas incertezas, conforme ressalta Noble e Storey (2005) são 
relativas ao nível de conhecimento existente, à qualidade da informação utilizada nos 
estudos, aos métodos de previsão e avaliação e à própria dinâmica do ambiente. Con-
forme ressalta Noble e Storey (2005), citado por Munno (2005) as incertezas levam à 
determinar a necessidade de monitoramento pós-EIA. Nesse sentido, torna-se rele-
vante para a análise da efetividade da AIA a realização de estudos que permitam ca-
racterizar o devido desenvolvimento da etapa de pós-decisão, ou seja, no acompa-
nhamento ou follow up (termo amplo que inclui diversas atividades como o monitora-
mento, a fiscalização, as auditorias e as ações da gestão ambiental). Esta é, em geral, 
uma das etapas mais precárias do processo de AIA que faz com que o processo não 
seja cíclico. Na maior parte das vezes o acompanhamento, mesmo quando é realiza-
do, não faz a retro alimentação necessária ao sistema de AIA para que este se apri-
more continuamente. Os estudos de Wilson, (1998), Arts, Morrison-Saunders (2001), 
Noble e Storey (2005) e Sadler, (1996) indicam que esta deficiência é comum a diver-
sos países.  Em essência, a etapa de acompanhamento é o elemento que pode trans-
formar a AIA de um processo estático para um processo dinâmico e cíclico, vinculando 
as etapas de pré-decisão e pós-decisão, e a gestão do projeto (ARTS et al., 2001). No 
entanto, diversos estudos apontam que esta tem sido uma das etapas mais críticas na 
AIA (NOBLE; STOREY, 2005), (MPU; MPF, 2004), (MORRISON-SAUNDERS; ARTS, 
2004) e (SANTOS et al., 2010). De forma geral, existe um consenso que não pode 
haver estudo sobre a efetividade do instrumento se não há informação sobre os im-
pactos reais ocorridos e sua comparação com previsões realizadas e uma análise das 
medidas implementadas. A etapa de acompanhamento torna-se, portanto, indispensá-
vel e estudos com o foco nesta etapa da AIA ainda são indispensáveis.  
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Após cerca de 3 (três) décadas de sua aplicação no Brasil torna-se um impera-
tivo uma análise e discussão sobre o papel efetivo desse instrumento na gestão ambi-
ental. Neste artigo pretende-se desenvolver, a partir dos resultados de uma pesquisa 
sobre Estudo ex-post sobre a efetividade da avaliação de impacto ambiental (AIA) no 
Estado da Bahia, uma análise e discussão sobre os resultados efetivos que a AIA tem 
atingidos em relação à sua função precípua de subsidiar as instâncias decisórias vi-
sando uma gestão ambiental preventiva.  

 
 
 

METODOLOGIA 
 
O desenvolvimento da pesquisa de avaliação ex post foi estruturada para pro-

ceder a apreciação de dois (2) empreendimentos submetidos à AIA na Bahia. Como 
procedimento preliminar de caracterização foi considerado algumas questões nortea-
doras, visando orientar os possíveis elementos e evidências passíveis aferição sobre 
as medidas de gestão determinadas nesta etapa, bem como a contribuição do EIA nas 
condicionantes estabelecidas. Dessa forma consideradas as seguintes questões:  

 Qual a contribuição propiciada pelo processo de AIA? 

 Quais os procedimentos de acompanhamento praticados que propiciam a identifi-
cação de ajustes e dos elementos de retroalimentação? 

 Quais os ajustes necessários para o aprimoramento do processo de AIA praticado? 
 
Nesse propósito, o seu desenvolvimento foi conduzido mediante os seguintes 

procedimentos: a) A contextualização do marco conceitual sobre a etapa de acompa-
nhamento no processo de AIA; b) A sistematização das ações e impactos previstos no 
Estudo de Impacto Ambiental – EIA; c) A sistematização das determinações constan-
tes das condicionantes das licenças ambientais; e d) As sistematizações dos principais 
resultados contidos nos relatórios de acompanhamento aplicados e disponíveis. 

Tendo em vista as características da pesquisa, foram utilizadas as seguintes 
estratégias metodológicas: elaboração dos critérios de análise dos processos de AIA; 
a análise documental; a realização de entrevistas com pessoas-chave e a realização 
de estudos de caso.  

 
 

DESENVOLVIMENTO 
 
Os resultados obtidos pela pesquisa evidenciaram diversas fragilidades da con-

tribuição do processo de AIA e do EIA em particular, destacando-se, entre outras: 
◊ Os TR têm se mostrado insuficientes para a devida orientação dos conteúdos es-

sências dos EIA. 
◊ Os impactos ambientais considerados no EIA são de um modo geral indicações 

qualitativas e efeitos potenciais, a rigor passíveis de ser identificados no procedi-
mento convencional do licenciamento ambiental, uma vez que são, em geral, des-
providos de elementos de mensuração pertinentes para apreciação da magnitude 
e conseqüências ambientais correspondentes, e, dessa forma, dificultado a análise 
de pertinência das medidas mitigadoras e, sobretudo, impedindo uma avaliação 
efetiva sobre compatibilidade dos impactos com as condições ambientais do local 
que se pretende instalar o empreendimento. 
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◊ As metodologias de avaliação procedidas compreendem, em geral, técnicas para a 
identificação de impactos tais como: listagem de controle e matriz típica, seguidas 
de valorações utilizando as classificações sugeridas pela resolução do Conama 
001/86, sem a devida mensuração prévia dos impactos e com precários e restritos 
textos explicativos da classificação procedida. 

◊ Na análise dos impactos apresentada nos EIA, as questões sociais são abordadas 
de forma insuficiente e, de um modo geral, não indicam os ônus e benefícios am-
bientais preconizados na referida resolução do Conama. Ao contrário, são ressal-
tados principalmente os benefícios, sobretudo de arrecadação de impostos e dos 
possíveis aumentos de mão de obra. 

◊ A análise de alternativas em geral não é considerada e apenas se justifica a alter-
nativa única selecionada diante de outras possibilidades cogitadas. A abordagem 
sobre a seleção de alternativas nos EIA está circunscrita às justificativas de uma 
alternativa locacional preferencial e das dispensas de eventuais possibilidades. Al-
ternativas tecnológicas são eventualmente consideradas. Assim, predomina o pro-
cedimento de avaliação de uma única alternativa, impedindo-se o confronto de al-
ternativas no processo de análise. Dessa forma, configura-se um reducionismo da 
aplicação da AIA, que se torna reativa, ao se restringir à identificação de medidas 
mitigadoras. Trata-se de uma fragilidade na qualidade da avaliação e, sobretudo, 
de um comprometimento da efetividade de aplicação do caráter preventivo do ins-
trumento. 

◊ As condicionantes das licenças prévias expedidas se concentram no estabeleci-
mento de medidas de controle da qualidade do ambiente biofísico e, eventualmen-
te, nos padrões de efluentes disponíveis na legislação vigente, desconsiderando 
os aspectos sociais. 

◊ As condicionantes das licenças prévias expedidas se restringem ao estabelecimen-
to de medidas genéricas para questões específicas, tais como a apresentação de 
plano de gerenciamento de resíduos, sem indicar o conteúdo específico pretendido 
e de programas de monitoramento para as principais medidas identificadas; 

◊ As condicionantes das licenças prévias expedidas incluem frequentemente, estudos 
complementares que seriam fundamentais para sua expedição, sugerindo a insufi-
ciências dos conteúdos apresentados no EIA. 

◊ Os programas de monitoramento são executados após a expedição da licença de 
operação, impedindo de se avaliar os impactos das intervenções desenvolvidas 
durante a implantação do projeto. 

◊ Os mecanismos de acompanhamento praticados são restritos ao cumprimento bá-
sico das condicionantes, sem identificar elementos que possam subsidiar os con-
teúdos e as incertezas de novos EIA que venham a ser exigidos no local ou da 
mesma tipologia de projeto. 

◊ Os resultados de acompanhamento desenvolvidos são geralmente baseados nos 
relatórios de automonitoramento e de cumprimento de condicionantes produzidos 
pelo próprio empreendedor, os quais apresentam dados sobre atendimentos de 
padrões estabelecidos. 

◊ Os acompanhamentos das condicionantes das licenças são efetivamente desen-
volvidos após a expedição da LO e restrito aos principais aspectos biofísicos con-
siderados pelo EIA e, em geral, confirmados pelo órgão ambiental. Dessa forma, 
os benefícios sociais previstos no EIA não são devidamente aferidos. 

◊ As medidas propostas podem ser caracterizadas como medidas que se voltam a 
atenuar a magnitude de impactos negativos ou compensar perdas. Há pouca ênfa-
se em medidas que busquem a não geração do impacto tais como adoção de tec-
nologias mais limpas. 

• Não há significativa identificação de oportunidades para tornar os empreendimen-
tos mais voltados a uma abordagem de sustentabilidade. 
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CONCLUSÃO 

 
Os resultados sugerem que a contribuição do EIA restringe-se essencialmente à 

identificação de potenciais medidas de minimização e de gestão ambiental necessária 
que se tornam condicionantes da LP e exigidas para a implantação e operação. Os 
resultados de acompanhamento desenvolvidos são insuficientes para aferir as previ-
sões apresentadas no EIA e que justificaram a aprovação da LP pelas instâncias deci-
sórias, bem como de obter subsídios para o aprimoramento para os novos estudos. 
Dessa forma, essa prática põe em questão a efetiva contribuição do EIA na prevenção 
substantiva dos impactos e evidencia o caráter reativo adotado na apreciação dos im-
pactos e do licenciamento ambiental. Os resultados também indicam um caminho a 
seguir para avaliação de efetividade do instrumento. Reitera-se a urgente necessidade 
dessa reflexão sobre efetividade do instrumento por parte dos atores envolvidos na 
adoção dessa ferramenta, como órgãos ambientais, consultorias, empreendedores, 
instituições acadêmicas e organizações socioambientais. 
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RESUMO  
 

A morosidade do licenciamento ambiental no Brasil tem sido uma das principais críti-
cas ao processo de Avaliação de Impactos Ambientais (AIA) de grandes projetos.  
Nesse cenário alguns fatores são apontados como responsáveis, dentre eles a falta de 
equipe técnica por parte dos órgãos ambientais e os estudos demasiadamente longos 
e detalhados, desfocados da tomada de decisão quanto à viabilidade ambiental dos 
empreendimentos. Outro fator que merece destaque se refere à necessidade de estu-
dos de complementação aos Estudos de Impacto Ambiental (EIA). Este trabalho se 
propôs a avaliar os EIA submetidos a um mesmo órgão ambiental nos últimos 11 a-
nos. A análise foi feita utilizando um conjunto multicritério baseado na Resolução Co-
nama 1/86. Dos 40 EIA analisados nenhum apresentou claramente todas as informa-
ções dos 16 critérios básicos avaliados. Dentre esses o critério menos atendido foi o 
referente à avaliação dos efeitos cumulativos/sinérgicos que não foram apresentados 
em 34 estudos (85%). A hipótese de não implantação do empreendimento e o estudo 
de alternativas locacionais não foram discutidos e avaliados em respectivamente 27 
(67,5%) e 15 (37,5%) estudos. A análise dos critérios avaliados indica uma relação 
entre a qualidade dos EIA com a morosidade do processo (gerando retrabalho). Os 
resultados apontam para a necessidade de reavaliação do processo da AIA no sentido 
de propor mecanismos para a simplificação e agilidade do licenciamento sem com-
prometer, no entanto a qualidade dos estudos e a efetividade da AIA. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Estudo de Impacto Ambiental, Avaliação de Impacto Ambiental, 
Licenciamento Ambiental. 

 
 

ABSTRACT  
The slowness of environmental licensing in Brazil has been one of the main criticisms 
in the process of Environmental Impact Assessment (EIA) of important projects.  In this 
setting, some points are highlighted as being responsible, such as the lack of technical 
staff from environmental agencies and the overly long and detailed studies, not taking 
into consideration the decision-making regarding the environmental viability of enter-
prises. Another point refers to the need for supplementary studies to Environmental 
Impact Studies (EIS). This work is proposed to evaluate the EIS submitted to the same 
environmental agency for the past 11 years. The analysis was made using a multi-
criteria set based on CONAMA resolution 1/86. From the 40 EIS analyzed, none pre-
sented clearly all information of 16 basic criteria assessed.  Among those, the least 
satisfactory criteria was referring to the assessment of the cumulative effects that have 
not been presented in 34 studies (85%). The hypothesis of non-implementation of the 
project and the study of locational alternatives were not discussed and evaluated in 
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respectively 27 (67.5%) and 15 (37.5%) studies. The analysis of the evaluated criteria 
indicates a relationship between the quality of the EIS and the slowness of the process 
(generating rework). The results go towards to the need for a re-evaluation of the EIA 
process in order to propose mechanisms for simplifying and running of the licensing 
without compromising the quality of the studies and the effectiveness of the EIA. 
 
KEYWORDS: Environmental Impact Statement, Environmental Impact Assessment, 
Environmental Licensing. 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
No Brasil, a Resolução nº 01 do Conselho Nacional do Meio Ambiente estabelece a-
lém da obrigatoriedade, critérios básicos e diretrizes gerais para os Estudos de Impac-
to Ambiental - EIA como ferramenta da Política Nacional de Meio Ambiente (BRASIL, 
1986). 
Questões relacionadas à necessidade de mudanças do processo de licenciamento 
ambiental tem sido alvo de discussão dentre elas queixas quanto à morosidade do 
processo a problemas de qualidade dos estudos ambientais. Para Sánchez (2010) o 
uso de uma ―abordagem dirigida‖ na elaboração dos EIA é hoje um desafio que busca 
elaborar estudos objetivos e voltados para o levantamento de informações que 
respondam às reais questões necessárias ao processo de tomada de decisão quanto 
à viabilidade ambiental do empreendimento. A utilização de métodos adequados para 
a revisão da qualidade dos EIA é também apontada como ferramenta para diminuir a 
variabilidade na interpretação das informações e reduzir o tempo de análise dos EIA 
(ALMEIDA et al. 2012). 
O curto espaço de tempo para a elaboração e análise dos estudos, aliado às demais 
incertezas da Avaliação de Impacto Ambiental - AIA também podem contribuir para um 
processo de tomada de decisão com base em parâmetros insuficientes ou inadequa-
dos. 
Este trabalho buscou avaliar os EIA submetidos ao Licenciamento Ambiental no Esta-
do do Espírito Santo à luz do que estabelece a Resolução Conama 1/86. 

 

METODOLOGIA 
 
A pesquisa foi realizada no estado do Espírito Santo e foram objetos de pesquisa os 
EIA disponíveis para consulta pública na Biblioteca do Instituto Estadual de Meio Am-
biente e Recursos Hídricos - IEMA. Optou-se por avaliar os estudos submetidos ao 
processo de licenciamento ambienta no Espírito Santo, no período entre 2002 (ano de 
criação do instituto) e 2013. Dessa forma os EIA selecionados para o estudo deveriam 
atender a 2 critérios de inclusão: 

• Critério de inclusão 1: estar disponível para consulta pública na biblioteca do 
IEMA.  

• Critério de inclusão 2: ter sido submetido ao processo de licenciamento entre 
2002 e 2013. 

O trabalho foi realizado em três etapas descritas a seguir: 
• Etapa 1: Levantamento dos estudos conforme os critérios de inclusão estabe-

lecidos.  



                                    

532 
 

 Etapa 2: Elaboração de um conjunto multicritério de avaliação baseado nas di-
retrizes gerais (Art. 5º) e nas atividades técnicas (Art. 6º) definidas na Resolu-
ção CONAMA 01/86. 

• Etapa 3: Análise documental dos estudos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
ETAPA 1 
O levantamento realizado considerou apenas os EIA completos e disponíveis em for-
matos impresso ou digital, contabilizando um total de 40 estudos disponíveis. Os estu-
dos foram agrupados em 11 atividades (Mineração, Petróleo e gás, Extração de recur-
so natural marinho, Portuário, Energia, Transportes, Telefonia, Resíduos, Agroindús-
tria, Indústria e Siderurgia), como apresentado na Figura 1. 

Figura 1 - Distribuição dos EIA por atividade 

 
               
ETAPA 2 
Esta etapa resultou em um conjunto de 16 critérios: 

• Critério 1 (C1): Alternativa Locacional; 
• Critério 2 (C2): Alternativa Tecnológica; 
• Critério 3 (C3): Hipótese de não-implantação do empreendimento; 
• Critério 4 (C4): Consideração dos planos e programas ambientais propostos e 

em implantação na área de influência do projeto; 
• Critério 5 (C5): Definição das áreas de influência direta; 
• Critério 6 (C6): Definição das áreas de influência indireta; 
• Critério 7 (C7): Diagnóstico ambiental da área de influência; 
• Critério 8 (C8): Análise de magnitude e importância; 
• Critério 9 (C9): Impacto positivo e negativo (benéficos e adversos); 
• Critério 10 (C10): Impacto direto e indireto; 
• Critério 11 (C11): Temporalidade e frequência (temporários e permanentes); 
• Critério 12 (C12): Grau de reversibilidade;  
• Critério 13 (C13): Prazos (imediatos, a médio e longo prazos);  
• Critério 14 (C14): Propriedades cumulativas e sinergéticas;  
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• Critério 15 (C15): Definição das medidas mitigadoras; 
• Critério 16 (C16): Elaboração de programas de acompanhamento e monitora-

mento dos impactos. 

ETAPA 3 
O Quadro 1 apresenta os resultados consolidados da avaliação dos 40 estudos enu-
merados aqui por E1, E2, ... e E40.  
 
Quadro 1 - Atendimento aos critérios estabelecidos 
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Os critérios avaliados como X indica que os assuntos não foram identificados nos es-
tudos e os avaliados como O indica que os assuntos foram identificados nos estudos. 
Cabe ressaltar que não foi avaliado o conteúdo e a qualidade das informação apresen-
tadas, utilizando como parâmetro somente o fato do assunto ter sido ou não identifica-
do no estudo. 
Nenhum dos EIA analisados atendeu a todos os 16 critérios variando o atendimento 
entre 10 a 15 critérios como pode ser observado na Tabela 1. Grande parte dos estu-
dos (37%) atenderam a apenas 14 critérios enquanto apenas 17% dos EIA atenderam 
a 15 dos 16 critérios (Figura 2). 
 

Tabela 1 - Frequência de atendimento aos critérios 
 

Quantidade de 
EIA 

Quantidade de 
critérios atendidos 

7 15 
15 14 
6 13 
8 12 
3 11 
1 10 

 
 
 

Figura 2 - Atendimento aos critérios 

 
 

O estudo permitiu verificar que todos os EIA analisados contemplaram, no mínimo, 
seis critérios: definição das áreas de influência direta (C5), definição das áreas de in-
fluência indireta (C6), diagnóstico ambiental das áreas de influência (C7), a discrimi-
nação dos impactos em positivos e negativos (C9), definição de medidas mitigadoras 
(C15) e elaboração de programas de acompanhamento e monitoramento dos impac-
tos (C16). Os critérios menos atendidos foram: a discriminação das propriedades cu-
mulativas e sinérgicas dos impactos (C14), a consideração da hipótese de não 
implantação do empreendimento (C3) e a apresentação de alternativas locacionais 
C1), com 85%, 67,5% e 37,5% de não atendimento, respectivamente. 
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De acordo com Morgan (1998) e Gunn e Nuble (2011) o elevado índice de não 
atendimento da discriminação dos efeitos cumulativos/sinérgicos nos EIA pode estar 
relacionado a vários fatores, como, por exemplo, a falta de entendimento do que cons-
titui os efeitos cumulativos, de forma clara e objetiva, e a falta de diretrizes e métodos 
para a realização do levantamento e da avaliação desses efeitos. Além disso, Dias 
(2001) afirma que a definição dos limites geográficos também se configura como outro 
fator limitante. Nessa mesma linha Oliveira (2008) fundamenta que se os limites geo-
gráficos estabelecidos forem amplos a análise dos efeitos cumulativos pode se tornar 
inviável e caso sejam muito estreitos a análise poderá subestimar impactos importan-
tes. 
 
 
CONCLUSÃO  
 
O trabalho permitiu concluir que muitos estudos não atendem aos requisitos mínimos 
estabelecidos pela resolução Conama 1/86.  
O conteúdo dos EIA estudados pode comprometer o processo da AIA de várias ma-
neiras. A primeira delas é o fato desses estudos serem componentes da AIA e deter-
minantes na tomada de decisão do Licenciamento Ambiental. Sendo assim a ausência 
de informações básicas podem promover uma tomada de decisão imprecisa. Outro 
fator provocado pelo conteúdo incompleto dos EIA é a necessidade do orgão ambien-
tal solicitar a complementação dos estudos podendo assim contribuir para a morosi-
dade do processo de Licenciamento uma vez que se torna necessário retrabalho por 
parte dos elaboradores dos estudos e pela equipe do órgão ambiental. 
Embora não seja objeto dessa pesquisa os resultados sugerem um comprometimento 
da efetividade da AIA e aponta para a necessidade de um melhor entendimento das 
possíveis causas das lacunas relacionadas à prática da AIA. 

Cabe ressaltar que esse trabalho exploratório não avaliou os processos e os demais 
documentos relacionados ao processo de licenciamento dos empreendimentos. Ação 
essa que poderia elucidar questões relacionadas a essa prática. 
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RESUMO  

Em Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), a etapa do escopo é determinante para o 
desenvolvimento adequado das outras etapas, garantindo que o processo de planeja-
mento integre desde o início as questões ambientais relevantes, as quais são defini-
das nesta etapa e direcionarão a avaliação dos efeitos ou impactos ambientais de polí-
ticas, planos e programas - PPPs. O objetivo deste estudo é apresentar um método 
com procedimentos para subsidiar a definição do escopo de AAEs de planos e pro-
gramas - PPs para o setor agrícola no norte e nordeste do Estado de Mato Grosso. A 
metodologia utilizada foi por meio de revisão bibliográfica, levantamento de dados se-
cundários em instituições governamentais, elaboração de uma baseline ambiental e de 
realização de dois workshops com uma equipe multidisciplinar de especialistas. Utili-
zando abordagem orientada pela linha de base (Baseline-Led) foi desenvolvida uma 
sequência de procedimentos para nortear a definição do escopo de AAEs: os objetos 
de análise da AAE e a definição do recorte territorial, dos temas ambientais relevantes 
e de indicadores ambientais. Foram também identificados os principais planos e pro-
gramas relacionados ao setor agrícola que incidem sobre o território estudado e elabora-
da uma matriz de correlação desses PPs com os temas ambientais relevantes. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação Ambiental Estratégica; Escopo; Setor Agrícola. 
 

 
ABSTRACT 

In Strategic Environmental Assessment (SEA), the stage of scoping is determinant for 
the adequate development of the other stages, ensuring that the planning process in-
tegrates early the relevant environmental issues. Those issues are defined in the scop-
ing stage and will drive the assessment of environmental effects of policies, plans and 
programs - PPPs. The objective of this study is to present a method with procedures to 
support the definition the SEA scope of plans and programs - PPs for the agricultural 
sector in the north and northeast of the Mato Grosso State. The methodology used was 
through literature review, collection of secondary data in government institutions, prepa-
ration of an environmental baseline and conducting of two workshops with a multidisci-
plinary team of experts. A sequence of procedures to drive the SEA scoping definition 
was developed through the base-driven approach (Baseline-Led): the objects of analy-
sis by the SEA and the definition of the territorial clipping, relevant environmental issues 
and environmental indicators. Major plans and programs related to the agriculture sector 
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that focus on the studied territory were identified and a correlation matrix of those PPs 
to the relevant environmental issues was made. 
 
KEYWORDS: Strategic Environmental Assessment; Scoping; Agricultural Sector. 
 
 
INTRODUÇÃO 

Em decorrência da expansão do setor agrícola no Estado do Mato Grosso, foram iden-
tificadas situações críticas em relação à questão ambiental, como o desmatamento 
acelerado, as queimadas, perda da biodiversidade e o declínio do nível de qualidade 
dos recursos hídricos e dos solos. Estas situações sinalizam a necessidade de uma 
análise mais ampla, que considere, além dos efeitos diretos, outras implicações para o 
meio ambiente. Assim, a relação entre as opções de desenvolvimento do setor agrícola 
de forma sustentável em relação aos recursos naturais e os efeitos delas resultantes, 
explicita o contexto de adoção do processo de Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), 
sendo este fato, uma motivação que indica a necessidade da sua realização. 
O presente trabalho tem como objetivo principal apresentar um procedimento metodo-
lógico para subsidiar a definição ou desenvolvimento do escopo de AAEs para planos 
e programas - PPs deste setor nas regiões norte e nordeste do Estado de Mato Gros-
so, onde ocorre a maioria das situações críticas mencionadas, em função da fronteira 
agrícola no Bioma Cerrado e na sua transição para o Bioma Amazônico.  
O Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e a AAE são ferramentas de avaliação ambien-
tal utilizadas mundialmente para fornecer aos decisores e ao público a informação 
essencial, para planejar de forma ambientalmente sustentável (PARTIDÁRIO, 2007). 
Enquanto o EIA é utilizado para avaliar os impactos ambientais de projetos de desen-
volvimento, a AAE é usada em um maior nível de tomada de decisão para avaliar os 
efeitos ambientais de políticas, planos e programas (PPPs). 
A AAE não possui uma metodologia única, sendo flexível, principalmente no que diz 
respeito aos critérios, procedimentos e técnicas de avaliação, aplicados às diferentes 
políticas, planos e programas (MMA, 2002). Desta forma, a AAE se adapta à realidade 
legal de cada país (FISCHER, 2005, DALAL-CLAYTON E SADLER, 2005). Existem 
diversos modelos diferentes de aplicação da AAE desenvolvida mundialmente (SHE-
ATE et al 2001); no entanto, os procedimentos estabelecidos para a AAE seguem eta-
pas usuais, como a triagem e definição de escopo, a consideração de alternativas e 
avaliação do impacto ambiental, e a elaboração de relatórios ambientais com base nos 
resultados de avaliação, consulta pública e monitoramento.  
Thérivel (2004) cita que existem duas perspectivas a serem aplicadas na AAE: a orien-
tada por objetivos (objective-led) e a orientada pela linha de base, pelos efeitos ambi-
entais (baseline-led). Na abordagem objective-led, os objetivos sustentáveis para a 
proposta estratégica são desenvolvidos antes da realização da AAE. Toda a AAE é 
então focada em encontrar alternativas para alcançar os objetivos definidos. Por outro 
lado, a abordagem de baseline-led é dirigida aos estudos de base, que são utilizados 
para identificar os problemas e as principais questões, que serão consideradas na 
elaboração dos objetivos. As duas abordagens podem assim ser vistas como comple-
mentares e não conflitantes (THERIVEL, 2004). 
A etapa do escopo ou definição do âmbito é considerada uma das mais importantes do 
processo de AAE.  O escopo deve estabelecer o foco e o conteúdo da AAE e os crité-
rios relevantes para avaliação e é nesta etapa da AAE que se define a escala geográ-
fica da decisão estratégica, se é nacional, regional, estadual ou municipal. 
Em 2005, o Gabinete do Vice-Primeiro-Ministro do Reino Unido - Office of the Deputy 
Prime Minister (ODPM) editou um guia prático de orientação (ODPM, 2005) para aten-
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der a Diretiva Européia 042/2001/CE sobre AAE de planos e programas - PPs (CO-
MUNIDADE EUROPÉIA, 2001). 
Na literatura existem diversas metodologias e abordagens para a etapa do escopo da 
AAE (e.g. Abaza et al 2004; ODPM, 2005; OECD, 2006), sendo que para a sua exe-
cução não existem métodos específicos ou uniformes. 
  
 
 
METODOLOGIA 

Na metodologia deste trabalho procurou-se observar os princípios orientadores da Direti-
va Européia 042/2001/CE (COMUNIDADE EUROPÉIA, 2001) e do manual do ODPM 
(2005) e se basear nas boas práticas atuais, verificadas em revisão bibliográfica e em 
estudos de caso analisados. A exemplo da Diretiva Européia, neste trabalho são enfoca-
das apenas os PPs e não as políticas setoriais, por serem estas por demais genéricas.  
A abordagem escolhida para o processo de AAE foi à baseline-led (método), porque 
os temas ambientais e objetivos principais podem ser definidos durante a realização 
do estudo de linha de base, uma vez, que não se tem um PP especifico para ser ava-
liado, mas a politica geral do setor e seu efeito sobre o meio ambiente. 
A Figura1 apresenta as atividades desenvolvidas conforme a metodologia utilizada no  
trabalho, as quais foram realizadas em três etapas. 
 

Figura 1: Sequência das atividades desenvolvidas no trabalho 
 

Referencial Teórico 
▪ Revisão e síntese da literatura, sobre conceitos e processos metodológicos sobre a 
AAE e sobre o planejamento do setor agrícola. 
▪ Análise das práticas de AAE relacionadas ao setor agrícola (análise documental).  

Procedimentos para a Definição do Escopo 
▪ Levantamento e análise dos Planos e Programas - PPs existentes para o território da 
região de estudo. 
▪ Caracterização da situação ambiental existente da região de estudo e tendências 
(baseline ambiental). 
▪ Identificação dos efeitos ambientais prováveis e significativos. 
▪ Identificação das questões relevantes da AAE. 

Planejamento e Definição do Contexto da AAE 
▪ Identificação dos elementos para o procedimento do escopo, a partir da abordagem  
baseline-led, para o estudo de caso.  
▪ Definição dos temas ambientais e indicadores relevantes para a AAE, nos quais a 
avaliação se baseia.  
▪ Definição da região de estudo e das partes interessadas. 

Etapa 2 

Etapa 3 

Etapa 1 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Desenvolvendo-se as quatro fases propostas na Etapa 3, obteve-se os resultados a-
presentados e discutidos a seguir. 
Na primeira fase, compreendendo o levantamento e análise dos PPs, foi realizada a 
seleção daqueles planos e programas relevantes implantados ou em elaboração, que 
podem influenciar a dinâmica do setor agrícola. Os PPs selecionados foram os relacio-
nados a este setor e às ações estratégicas que nele interferem (transportes e energia, 
conforme sugerido nos workshops).  
Para a segunda fase, de caracterização da situação ambiental da região de estudo e 
tendências (baseline ambiental), foram realizados levantamentos, coleta e análise de 
dados de informações secundárias, citadas na Etapa 2. Esses dados foram revistos e 
complementados com novos dados disponibilizados pela SEPLAN/MT e da Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente - SEMA/MT, sendo referentes ao número de outorgas 
dos direitos de uso da água, relatórios do monitoramento da qualidade da água e dos 
shapefiles de desmatamento do estado de Mato Grosso e do ZSEE e dos Indicadores 
de Desenvolvimento Sustentável – IDS/MT, elaborado pela SEMA, os quais foram 
divulgados recentemente, em 2014. Levantaram-se também dados socioeconômicos 
baseados nos Censos (Agropecuários e Demográficos) realizados pelo IBGE.  
A caracterização do estado atual do ambiente e sua relação com o setor agrícola levou 
à identificação dos temas ambientais fundamentais e de seus indicadores: socioeco-
nomia - demografia, emprego e renda, Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM), infraestrutura social, Índice de Gini - Concentração Fundiária, Índice de Gini - 
Concentração de Renda; biodiversidade - cobertura vegetal, áreas protegidas (APCB, 
UCs, TIs, RL e APP) e espécies em extinção (fauna e flora); recursos hídricos - vazão, 
IQA, turbidez, OD, escherichia coli, fertilizantes e agrotóxicos; e solo - erosão e quali-
dade. Estes temas e indicadores foram organizados na forma de quadro (Quadro 1 em 
anexo), no qual são apresentados comentários sobre os mesmos.  
Na terceira fase, de identificação dos efeitos ambientais estratégicos, utilizou-se o mode-
lo da matriz de planos e programas versus temas ambientais, proposto por Thérivel 
(1998). Foi considerado se o efeito é positivo ou negativo e a magnitude e/ou grau de 
importância do mesmo. Com relação a valoração dos efeitos, estabeleceu-se uma 
escala em que o potencial dos efeitos varia entre -1 a -3 para os negativos, em ordem 
crescente de sua magnitude e/ou importância, e de +1 a +3 para os positivos, também 
em ordem crescente.  
O Quadro 2 anexo, elaborado a partir da correlação e análise da baseline ambiental, 
dos PPs e dos temas ambientais e indicadores do Quadro 1, apresenta uma matriz 
com exemplos de identificação e valoração dos efeitos ambientais, de modo a caracte-
rizar sua magnitude e/ou importância. No Quadro 3 é apresentada a matriz de síntese 
da valoração desses efeitos, com a totalização dos valores atribuídos aos mesmos. 
Nos Quadros 2 e 3, P.1, P.19 e P.25 são exemplos de planos ou programas - PPs, respecti-
vamente dos setores agrícola, de energia e de transportes, constantes nas matrizes para 
ilustrar a identificação e valoração dos efeitos ambientais. Desta forma é possível discernir 
as ações propostas (PPs) que causam o maior número de efeitos sobre os temas am-
bientais e quais são os temas ambientais potencialmente mais afetados. 
Considerando o Quadro 3, verifica-se as ações e interferências dos três PPs sobre os 
15 indicadores dos temas ambientais. No exemplo foram identificados 40 efeitos, sen-
do que 28 (70%) são negativos e 12 (30%) são positivos.  
Por último, na quarta fase, a identificação das questões relevantes da AAE é feita com 
base na fase anterior, selecionando-se os efeitos de maior importância/ magnitude.  
Estas questões auxiliarão na definição dos objetivos estratégicos da AAE e seus res-
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pectivos indicadores, que orientarão na estruturação de futuros PPs, podendo integrar 
os seus objetivos. Como exemplo de questões ambientais relevantes para a AAE, ob-
tidas a partir dos procedimentos anteriores, pode-se mencionar a deterioração da qua-
lidade da agua e a ameaça à biodiversidade. Considerando estas questões, os objeti-
vos estratégicos seriam: manter e melhorar a qualidade dos recursos hídricos - indica-
dor vinculado: IQA, deter o desmatamento ilegal e reduzir a fragmentação de habitats - 
indicador vinculado: % de cobertura do solo com vegetação nativa. 
 
CONCLUSÃO  

Neste trabalho são apresentados procedimentos metodológicos para subsidiar a defini-
ção da etapa de escopo da AAE de futuros PPs de desenvolvimento do setor agrícola e 
respectivas infraestruturas correlatas, nas regiões norte e nordeste do Estado do Mato 
Grosso. A especificação e delimitação adequadas do escopo da AAE são de funda-
mental importância para o desenvolvimento das demais etapas desse processo. 
Os principais resultados do trabalho foram a definição do contexto para a AAE, o le-
vantamento dos principais PPs do setor agrícola das regiões estudadas, a construção 
de sua baseline ambiental, a identificação dos temas ambientais fundamentais e de 
seus indicadores, e a elaboração de um modelo de matriz de identificação e valoração 
dos efeitos ambientais que auxiliam na identificação das questões relevantes para a 
definição dos objetivos estratégicos da AAE. 
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Quadro 1: Temas e indicadores ambientais. 
Temas Ambien-
tais 

Indicadores Comentários  

Biodiversidade Cobertura vegetal Desmatamento: para este indicador utilizou se as estimativas de desflorestamento obtidas para 
o período de 2000 a 2011 da SEMA/MT. Considerou-se o percentual da área total desmatada 
até 2011 e a remanescente.  Este indicador permite observar a   distribuição e a evolução das 
áreas com fração desmatada. Bem como a dinâmica da ocupação da região de estudo e os 
períodos de maior e menor intensidade de ocupação e a porcentagem de cobertura do solo 
por vegetação nativa. 
Queimadas: utilizou-se o número de focos de queimadas ocorridas na região de estudo, obtido 
pelo INPE. 

Áreas prioritárias para a 
conservação 

Unidades de Conservação: Expressa a dimensão e a distribuição dos espaços territoriais que 
estão na condição especial de proteção. Estes espaços são destinados à proteção do meio 
ambiente, onde a exploração dos recursos naturais é proibida ou controlada por legislação 
específica. As variáveis são o número, os tipos e a superfície das Unidades de Conservação - 
UC Federal, estadual e municipal, e das Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPNs 
Federais. É apresentada distribuição por biomas na região de estudo das UCs. 
Terras Indígenas: Expressa a dimensão e a distribuição dos espaços territoriais que estão na 
categoria especial de preservar o habitat e garantir a sobrevivência dos grupos indígenas. 
Quilombolas: Não foram identificadas estas comunidades na região de estudo. 

Reserva Legal (RL) e Áreas de Preservação Permanente (APP): foram identificadas as que se 
encontram em degradação, pelos dados da SEMA de 2013. 

Distribuição das espé-
cies 

Fauna: distribuição das espécies através dos registros de coleta e/ou observação na região de 
estudo, através dos dados da SEPLAN (2013) e a fauna em extinção (Livro Vermelho do 
MMA).  
Flora: Espécies em extinção verificadas no "Livro Vermelho da Flora do Brasil" (CNC Flora, 
2013) que realiza a classificação das espécies de acordo com seu risco de extinção. 

Recursos 
Hídricos 

Qualidade IQA: este indicador mostra o quadro da qualidade da água medida pelo IQA dos rios interiores 
do Estado das duas bacias hidrográficas que estão inseridas na região de estudo no período 
de 2007 a 2012, obtidos dos relatórios de monitoramento da SEMA/MT 
Turbidez, Resíduos Totais, OD e Escherichia Coli: Dados destes parâmetros foram obtidos dos 
relatórios de monitoramento da SEMA/MT para o período de 2007 a 2012. 

http://www.apai.org.pt/m1/1201095788guiaaae.pdf
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Fertilizantes: As variáveis utilizadas na construção deste indicador foram as áreas plantadas 
das principais culturas, expressa em hectares (ha-1), e as quantidades de fertilizantes vendidos 
e entregues ao consumidor final. As informações utilizadas para a elaboração deste indicador 
foram produzidas pelo IBGE no período de 2007 a 2011. 
Agrotóxicos. Dados obtidos do dossiê da ABRASCO e do SINDIVEG para o período de 2003 a 
2012 para o produto comercial e de ingrediente ativo em toneladas. 

Quantidade Vazão- O Balanço Hídrico - Demanda X Disponibilidade: é fundamental para definir se os 
recursos hídricos disponíveis suportam as demandas desejadas. Utilizou-se dados do diagnós-
tico do PERH (2009) e do IDSS da SEMA (2013). Utilizou-se também os dados de Outorga 
emitidas pela SEMA, verificando o número de outorgas emitido e finalidade com respectiva 
vazão para o estado de Mato Grosso e região de estudo no período de 2007 a 2012. 

Solo Erosão/fragilidade Estima-se uma expansão das atividades agrícolas na região de estudo, o que justifica avaliar e 
prognosticar a vulnerabilidade erosiva na região. O indicador considerado conjuga fatores 
relativos à erodibilidade dos solos com aqueles pertinentes ao tipo de uso da terra, estando, 
portanto, diretamente relacionado ao processo de antropização da região. 

Qualidade/contaminação Quanto à poluição do solo foi possível identificar as áreas de uso intensivo para agricultura 
com a utilização de fertilizantes e agrotóxicos, sugerindo os principais focos de poluição do 
solo. As práticas agrícolas constituem fontes de poluição difusa. O risco de contaminação está 
associado ao uso inadequado de fertilizantes e agrotóxicos podendo causar   a poluição do 
solo e das águas superficiais e subterrâneas. 

Socioeconomia Demografia  A análise da dinâmica demográfica permite avaliar a capacidade do município/território em 
atrair/manter ou expulsar populações. Evolução da população urbana e rural (%) e taxa de 
urbanização na região. 
População: Evolução da população total, urbana e rural do estado de Mato Grosso e da região 
de estudo para o período de 1991, 2000 e 2010. 

IDHM O IDHM abrange as mesmas três dimensões do IDH (longevidade, educação e renda). O 
indicador possibilita aferir a situação existente quanto a educação, saúde, emprego e renda, 
além de permitir comparar as diferenças apresentadas do índice entre as unidades espaciais 
consideradas e determinar a principal contribuição na sua formação. Foram identificados 
valores do IDHM para os municípios da região de estudo em 2000, 2005 e 2010. 

Emprego e renda Emprego e Renda foram construídos a partir das variáveis: renda per capita e emprego.  

Índice de Gini (renda e 
concentração de terra) 

É uma medida de concentração ou desigualdade e, embora seja comumente usado para a 
análise de distribuição de renda, pode ser empregado também como medida para diversas 
outras finalidades: grau de concentração de posse da terra em determinada região, da distri-
buição da população urbana pelas cidades etc. (HOLANDA; GROSSON; NOGUEIRA, 2006). 
Nesta pesquisa, esse índice será utilizado como indicador da igualdade/desigualdade na 
distribuição de renda e para o grau de concentração de terra. Distribuição das terras por 
estrato de área e da renda por famílias. Evolução relativa à distribuição das terras e da renda 
por município/território. O indicador possibilita aferir o grau de concentração de dois grandes 
fatores de formação da riqueza regional, além de permitir comparar as diferenças existentes 
entre as unidades espaciais consideradas. 

Infraestrutura social Promove a infraestrutura social.  Acesso à água, esgotamento sanitário, disposição adequada 
de resíduos sólidos, habitação e  melhorias urbanas e acesso à energia elétrica. 

 
 
Quadro 2: Matriz de identificação e valoração dos efeitos ambientais.  
Ações Estratégicas/Setor Temas Ambientais 

Biodiversidade Recursos Hídricos  Solo Socioeco-
nomia 

Total Geral 

Efeitos 
Positivos 

Efeitos Negati-
vos 

Efeitos 
Positivos 

Efeitos 
Negativos 

Efeitos 
Positivos 

Efei-
tos 
Ne-
gati-
vos 

Efei-
tos 
Po-
siti-
vos 

Efei-
tos 
Ne-
gati-
vos 

Efei-
tos 
Po-
siti-
vos 

Efei-
tos 
Ne-
gati-
vos 

No.  So
ma 

No.  Soma No.  So-
ma 

No.  Soma No.  Soma N
o
.  

S
o
m
a 

N
o
.  

S
o
m
a 

N
o
.  

S
o
m
a 

N
o
.  

S
o
m
a 

N
o
.  

S
o
m
a 

Agrí-
cola P.1 0 0 3 -8 0 0 4 -6 0 0 2 -

4 
3 +

3 
2 -

3 
3 +

3 
1
1 

-
2
1 
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Total – Setor Agrícola                     
Ener-
ner-
gia 

P.19 0 0 3 -7 0 0 3 -7 0 0 2 -
3 

5 +
6 

1 -
2 

5 +
6 

9 -
1
9 

                     

                     
Total – Setor de Energia                     
Trans
portes                      

                     
P.25 0 0 1 -1 0 0 3 -3 0 0 2 -

2 
4 +

4 
2 -

2 
4 +

4 
8 -

8 
Total – Setor de Transportes                     
Total Geral 0 0 7 -16 0 0 10 -16 0 0 6 -

9 
1
2 

+
1
3 

5 -
7 

1
2 

+
1
3 

2
8 

-
4
8 

Ações 
Estratégi
gi-
cas/Seto
r 

Temas Ambientais/ indicadores 

Biodiver-
sidade 

Recursos Hídricos Solo Socioeconômia 

C
o
b
e
rt
u
r
a 
V
e
g
e
t
a
l 

Á
re
as 
Pr
ot
e
gi
d
as 
(
A
P
C
B, 
U
C
s, 
T
Is
, 
R
L 
e 
A
P
P) 

E
s
p
é
ci
es 
e
m 
E
xt
in
ç
ã
o- 
fa
u
n
a 
e 
fl
or
a 

I
Q
A 

Tur-
bi-
dez, 
Resí-
sí-
duos 
To-
tais, 
OD e 
Es-
che-
ri-
chia 
Coli. 

Fer-
tili-
zan-
tes e 
A-
gro-
tóxi-
cos 

Va
zão 

Ero-
são/Fr
agili-
dade 

Qualida
da-
de/Cont
amina-
ção 

De-
mo-
gra-
fia  

Em
pre-
go e 
Ren
da 

Índi-
ce de 
De-
sen-
volvi-
vi-
men-
to 
Hu-
mano 
Mu-
nici-
pal 
(IDH
M) 

Infra
fraest
es-
trutu-
ra 
Soci-
al 

Índi-
ce de 
Gini 
(Con
cen-
tra-
ção 
fun-
diá-
ria) 

Índi-
ce de 
Gini 
(Con
cen-
tra-
ção 
de 
Ren-
da) 

A
gr
íc
ol
a 

P1 -
3 

-3 -
2 

-
2 

-2 -1 -1 -2 -2 -1 +1 +1  -2 +1 

                

                
E
ne

P1
9 

-
3 

-2 -
2 

-
3 

-2  -2 -1 -2 +1 +1 +2 +1 -2 +1 
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rg
ia                 

                

                
Tr
an
sp
or
te
s 

                

                
P2
5 

-
1   -

1 
-1 -1  -1 -1 +1 +1 +1 -1 -1 +1 

 
 
Quadro 3: Matriz de síntese da valoração dos efeitos ambientais. 
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RESUMO  

Neste artigo, propõe-se uma sistematização provisória dos impactos de empreendi-
mentos de grande porte sobre os bens integrantes do Patrimônio Cultural Brasileiro. 
PALAVRAS-CHAVE: Grandes empreendimentos. Impactos. Patrimônio Cultural Bra-
sileiro. 
 

ABSTRACT  
In this paper a provisional systematization of the impacts caused by large undertakings 
on Brazilian Cultural Heritage goods is proposed. 
 
KEYWORDS: Large undertakings. Impacts. Brazilian Cultural Heritage. 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, as atividades técnicas relati-
vas a bens culturais exigidas em estudos de impacto ambiental foram consideravel-
mente ampliadas, se comparadas com as que haviam sido estabelecidas pela Resolu-
ção CONAMA nº 001/1986, que descrevia aqueles bens simplesmente como sendo os 
―sítios e monumentos arqueológicos, históricos e culturais da comunidade‖. 
Com o advento do novo texto constitucional, os bens integrantes do Patrimônio Cultu-
ral Brasileiro foram definidos de modo muito mais abrangente como ―bens de natureza 
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referên-
cia à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira‖, obrigando a que fossem considerados dessa maneira nos procedimentos 
de licenciamento ambiental. 
Entre outros efeitos, essa ampliação desencadeou um processo de reconsideração 
dos impactos decorrentes da implantação e operação de empreendimentos sobre a-
queles bens, que não eram mais definidos apenas em sua materialidade como ―sítios 
e monumentos‖, mas passavam a ser considerados, também, em sua dimensão ima-
terial ou intangível. Esse processo ainda vem se desenvolvendo, nos dias de hoje, e é 
tendo esse processo em vista que uma sistematização provisória dos impactos de 
empreendimentos de grande porte sobre os bens integrantes do Patrimônio Cultural 
Brasileiro é proposta neste artigo. 
 
METODOLOGIA 
Malgrado se reconheça que a categoria Patrimônio Cultural não é estranha a outras 
épocas e a outras culturas (POMIAN, 1984; BLEICHMAR e MANCALL, 2011), tem 
sido objeto de amplo acordo que aquela categoria começa a delinear-se no Ocidente, 
durante o século XVIII (CHOAY, 2001; POULOT, 2009). 
Modernamente, tem-se entendido que 

 ―O termo ―patrimônio‖ – em inglês, heritage – refere-se a algo que herdamos 
[...]‖ (OLIVEN, 2009, p. 80). 
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Além disso, tem-se enfatizado que ―o termo ‗patrimônio‘‖ guarda relações estreitas 
com a continuidade de uma ―identidade‖ e, consequentemente, com uma ―memória‖: 

―É [...] a partir de traços do passado que o patrimônio pode empreender sua 
tentativa de reconstrução de uma cadeia temporal e hereditária, vinculando 
as gerações presentes àquelas que as precederam, estabelecendo, por este 
meio, importantes laços sociais, necessários à vida das coletividades huma-
nas. E aqui as relações entre patrimônio e memória são estreitas‖ (GUIMA-
RÃES, 2008, p. 21). 

No Brasil republicano, logo o Patrimônio Cultural, tanto como herança quanto como 
identidade e memória, tornou-se uma questão de Estado e, a exemplo do que ocor-
reu posteriormente com a questão ambiental, passou a ser objeto de normas legais e 
regulamentares. Foi por esse meio que o Patrimônio Cultural penetrou no licencia-
mento ambiental, com a edição da Resolução CONAMA 001/1986. 
Durante longo tempo, no entanto, apenas os bens tombados, em virtude das disposi-
ções do Decreto-Lei nº 25/1937, e os bens arqueológicos, mormente após a edição da 
Portaria IPHAN nº 230/2002, foram, de fato, tratados com rigor nos procedimentos de 
ambiental, muito embora, nessa mesma quadra, tenha permanecido patente que 

―Nos dias de hoje, os discursos sobre patrimônio enfatizam seu caráter de 
construção ou invenção, derivado das concepções antropológicas de cultura, 
que passa a ser tomada como sistema simbólico, como estruturas de significa-
do pelas quais os homens orientam as suas ações‖ (OLIVEIRA, 2008, p. 135). 

Não bastasse isso, dentre esses discursos e textos baseados nas ―concepções antro-
pológicas de cultura‖, nesse mesmo lapso temporal, destacava-se, com relevância 
especial para o licenciamento ambiental, o texto da própria Constituição Federal de 
1988: 

―Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza materi-
al e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referên-
cia à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da soci-
edade brasileira […]‖29. Seja como for, mais recentemente, os bens culturais 
imateriais e materiais a eles associados30 têm sido, finalmente, objeto de nor-
mas e iniciativas por parte do poder público, que têm tornado necessária a sua 
inclusão, sem prejuízo dos bens arqueológicos e dos tombados, nos procedi-
mentos de licenciamento ambiental, reconhecendo-se a íntima relação que 
guardam entre si; com o ambiente social - ao qual, em última análise, se inte-
gram –; e com o natural, de que, em muitas situações, dependem. 

 
Dentre essas normas e iniciativas recentes, destaca-se a Portaria Interministerial nº 
419, de 26 de outubro de 2011, que, referindo-se à área afetada por empreendimentos 
sujeitos ao licenciamento ambiental, determina a 

―Realização de inventário do patrimônio histórico-cultural da área, carac-
terizando o patrimônio quando este estiver ligado a formas específicas de a-
propriação cultural (festejos, cultos, rituais, etc) bem como os movimentos cul-
turais e festas tradicionais [...]‖31. 

Mais adiante, a mesma Portaria Interministerial nº 419 determina que 

                                                 
29 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm. Site consultado em 12/08/2010. 

30 Com a locução ―bens imateriais e materiais associados‖ procura-se, aqui, expressar abreviadamente, ainda que de modo tentativo e provisório, 
a seguinte ordem de ideias: ―Por que as pessoas lutam para descobrir como colocar uma chaminé dentro de casa? Ou por que puseram suas técnicas a 
serviço disso? É frequente na história das técnicas que se levem anos ou mesmo séculos para implementá-las. É certo, e de capital importância, perceber que 
esta técnica teve influência na formação de novas relações humanas, mas é impossível admitir que esta mesma técnica tenha se desenvolvido e tenha sido 
implantada caso não estivesse ocorrendo nos processos e estratégias das relações humanas algo que apontasse naquela direção. O que é sempre interes-
sante é a interconexão, jamais a primazia de alguma coisa sobre outra, pois esta, afirmo, nunca tem nenhum sentido‖ (FOUCAULT, Disponível na Internet, p. 
145, grifo acrescentado). Os autores do Manual de Aplicação do Inventário Nacional de Referências Culturais – INRC expressam essa relação entre o ―materi-
al‖ e o ―imaterial‖ de modo deveras consentâneo com essa ordem de ideias, como se lê no seguinte trecho, por exemplo: ―[...] as práticas humanas inscrevem 
de várias formas seus significados em objetos palpáveis. Uma estrutura arquitetônica informa sobre o modo de vida de seus habitantes, assim como as 
atividades cotidianas inscrevem sentidos no espaço aberto construindo lugares e territórios reconhecíveis‖ (IPHAN/DID, 2000, p. 29). 

31 DOU, Seção 1, p. 85, 28/11/2011. 

http://www.planalto.gov.br/
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―Em complementação ao diagnóstico, independente da especificidade dos 
bens culturais a serem considerados nestes estudos, sejam eles protegidos ou 
não, deverá haver menção e avaliação dos impactos resultantes da implanta-
ção do empreendimento sobre os mesmos. Os impactos deverão ser discrimi-
nados como: positivos ou negativos; diretos e/ou indiretos; imediatos, a médio 
e/ou a longo prazo; temporários ou permanentes; o seu grau de reversibilidade; 
suas propriedades cumulativas e sinérgicas; assim como a distribuição dos ô-
nus e benefícios sociais‖ (Ver nota 3, ao pé desta página). 

Ainda no texto da Portaria Interministerial nº 419, de 26 de outubro de 2011, lê-se: 
―Após identificação das pesquisas necessárias à proteção dos bens de interes-
se cultural existentes na área de influência de cada empreendimento, estas de-
verão ser desenvolvidas, respeitados a categorização, conceitos e metodologi-
as utilizados pelo Iphan para identificar tais bens‖ (Ver nota 3, ao pé desta pá-
gina. Grifo acrescentado). 

No que toca aos bens imateriais e aos materiais a eles associados, essas categori-
zação e metodologias e esses conceitos fazem parte do Inventário Nacional de Refe-
rências Culturais – INRC, complementado, quanto aos bens materiais, com os recur-
sos oferecidos pelo Sistema Integrado de Conhecimento e Gestão – SICG (Ver I-
PHAN/DID, 2000 e IPHAN/DEPAM, 2011). 
Isto posto, o conceito de ―referência cultural‖ é central para a metodologia do INRC: 

―A expressão referência cultural tem sido utilizada sobretudo em textos que têm 
como base uma concepção antropológica de cultura, e que enfatizam a diver-
sidade não só da produção material, como também dos sentidos e valores atri-
buídos pelos diferentes sujeitos a bens e práticas sociais. Essa perspectiva plu-
ral de algum modo veio descentrar os critérios considerados objetivos, porque 
fundados em saberes considerados legítimos que costumavam nortear as in-
terpretações e as atuações no campo da preservação de bens culturais‖ 
(LONDRES FONSECA, M. C., 2001, p. 112/113). 

Na proposta de sistematização apresentada a seguir, consequentemente, a expres-
são ―bens integrantes do Patrimônio Cultural Brasileiro‖, especificamente quando 
referida aos bens imateriais e aos materiais a eles associados, é substituída por ―re-
ferências culturais‖32. Nessa mesma proposta de sistematização, com o intuito de 
facilitar a exposição, os empreendimentos de grande porte são representados pelas 
ações de um grande empreendimento hidrelétrico de geração de energia. 
 
 
DESENVOLVIMENTO E CONCLUSÃO 
 
Tendo presente o que se procurou expor resumidamente, acima, o que se propõe, 
afinal, é que, nos procedimentos de licenciamento ambiental, leve-se em conta, em 
princípio, a possibilidade de ocorrerem dois impactos de empreendimentos de grande 
porte sobre as referências culturais das suas respectivas áreas de influência: a) Alte-
ração de referências culturais; e b) Perda de referências culturais. 
De um modo geral, ambos esses impactos da implantação de empreendimentos de 
grande porte sobre as referências culturais das suas áreas de influência são negativos 
e devem-se, antes do mais, a interferências em bens e locais importantes para aque-
las referências sejam produzidas e/ou reproduzidas, apresentadas, vividas e desfruta-
das. 
                                                 

32 O Inventário Nacional de Referências Culturais – INRC classifica as referências culturais nas seguintes categorias: 
Celebrações: Rituais e festas que marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras praticas da vida social; 
Formas de Expressão: Formas não linguísticas de comunicação associadas a determinado grupo social ou região, desenvolvidas por atores sociais 
reconhecidos pela comunidade. Manifestações literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas; Ofícios e Modo de Fazer: Saberes e fícios tradicio-
nais. Conhecimento e modo de fazer enraizados no cotidiano das comunidades; Lugares: Lugares que possuem sentido cultural diferenciado pa-
ra a população local, aí incluídos os bens do Patrimônio Paisagístico; Edificações: Estruturas físicas associadas a certos usos, significações histó-
ricas e de memória. 
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Esses impactos negativos devem-se também, em geral, a movimentos populacionais 
(fluxos e refluxos de contingentes populacionais temporários, movimentos migratórios 
individuais e coletivos, reassentamentos, etc.), em virtude de alterarem a composição 
dos grupos e redes sociais que guardam alguma relação com as referências culturais 
locais e/ou por trazerem contingentes populacionais vindos de fora que, frequente-
mente, trazem consigo modos de vida e valores estranhos aos existentes nos locais 
onde se instalam – e, muitas vezes, incompatíveis com eles -, seja de modo perma-
nente ou temporário. 
Vale notar ainda que, ao mesmo tempo que a alteração da composição de grupos e 
redes sociais impacta as referências culturais, a alteração destas últimas colabora 
para que aqueles grupos e redes sociais se enfraqueçam. 
Assim, considerando-se as ações de um grande empreendimento hidrelétrico de gera-
ção de energia, propõe-se que esses impactos - respectivamente a alteração e a per-
da de referências culturais - sejam sumariamente descritos da seguinte forma: 
 
a) Alteração de referências culturais 
Já na fase de planejamento de um grande empreendimento hidrelétrico de produção 
de energia, a especulação imobiliária comumente decorrente da geração de expectati-
vas na população local e regional, assim como a atração de população, repercutem 
negativamente sobre lugares, edificações, celebrações, formas de expressão e ofícios, 
introduzindo modos de vida e valores oriundos de outros meios sociais e culturais na 
área de influência do empreendimento, e, particularmente, afetando, por retificações, 
reformas e demolições, imóveis e sítios urbanos. 
Na fase de construção de um grande empreendimento hidrelétrico, além de prosseguir 
aquela atração de população e seus efeitos negativos, a paisagem é usualmente alte-
rada e a rede de relações sociais é afetada, provocando também alterações em luga-
res, edificações, celebrações, formas de expressão e ofícios da área de influência do 
empreendimento, em virtude de as obras interferirem com bens e locais importantes 
para as referências culturais, como são os pontos onde se realizam festividades e fei-
ras e os que se constituem em fontes de matéria prima para o artesanato, assim como 
com a rede de relações sociais no seio das quais essas referências culturais são pro-
duzidas e dotadas de significado. 
A alteração de referências culturais é um impacto negativo e indireto de empreendi-
mentos de grande porte, que se deve aos fatores geradores descritos acima, sem que 
se preveja que aquelas referências sejam, por isso, inteiramente suprimidas. 
 
b) Perda de referências culturais 
A perda de referências culturais, por outro lado, é a sua pura e simples supressão, 
que, em grandes empreendimentos hidrelétricos, ocorre principalmente na fase de 
enchimento do reservatório. 
Nessa fase, lugares e edificações da área de influência direta do empreendimento são 
suprimidos pela preparação do enchimento do reservatório e, depois, pelo enchimento 
propriamente dito, afetando, do mesmo modo, celebrações, formas de expressão e 
ofícios relacionados. Com o enchimento, a paisagem da área diretamente afetada pelo 
empreendimento é inteiramente substituída por outra, conforme as feições do empre-
endimento. 
Ademais, comunidades são, parcial ou inteiramente, relocadas e, em muitos casos, 
seus membros se veem apartados, de modo que não apenas os lugares e edificações 
são afetados diretamente, mas também as celebrações e as formas de expressão, 
assim como os ofícios, que dependem do contato frequente entre moradores, especi-
almente para garantir a preservação da memória social, têm a sua viabilidade com-
prometida. 
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A perda de referências culturais é um impacto negativo e direto sobre as referências 
culturais da área de influência de empreendimentos de grande porte. 
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RESUMO  
 

Nos dias atuais a água tornou-se uma questão de preocupação mundial, pois a sua 
contaminação leva à escassez e compromete seu reuso. O presente trabalho tem 
como objetivo analisar a qualidade da água do reservatório conhecido como ―Lagoa da 
Petrobrás‖ localizado no município de Ibirité-MG. Este reservatório recebe efluentes da 
empresa Termelétrica e da refinaria da companhia de petróleo que utilizam um 
sistema de circuito fechado. Para tanto, foram coletadas amostras de água em um 
ponto da lagoa para analises físico químicas em três épocas do ano (junho, julho e 
agosto de 2012), avaliando de forma qualitativa e quantitativa o grau de perturbação 
que a mesma vem sofrendo, propondo medidas redutoras visando minimizar os 
impactos negativos constatados. Concluiu-se que há necessidade de intervenção da 
gestão pública e ambiental na área estudada uma vez que esta lagoa já foi cartão 
postal de Ibirité e os impactos negativos sofridos nos aspectos visuais e ambientais 
comprometem o seu potencial para o abastecimento produtivo. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Qualidade da água, Poluição, medidas mitigadoras. 

 
 

ABSTRACT  
 

Nowadays the water has become a matter of worldwide concern because its 
contamination leads to scarcity and undertakes its reuse. This study was to analyze the 
water quality of the reservoir known as Petrobras‘ pond located in municipality Ibirite 
(MG). This reservoir receives effluents company Thermoelectric and refinery of oil 
company that use a closed loop system. For this purpose, water samples were 
collected at one point of the lake for physic-chemical analyzes in three seasons (June, 
July and August 2012) evaluated both qualitatively and quantitatively the degree of 
disturbance that has undergone the same way, proposing measures to minimize 
negative impacts noted. It is concluded that there is need for management intervention 
on public and environmental study since this lake was once the postcard of the Ibirité 
and has been suffered negative impacts on visual and environmental aspects affecting 
your supply potential. 
 
KEYWORDS: Water quality, Pollution, mitigation measures. 
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INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
A água é um bem valioso de valor econômico, recurso importante na natureza sendo 
insubstituível. Com o passar dos anos uma quantidade maior de pessoas vem 
buscando melhor qualidade de vida, e muito das vezes a utilização destas fontes tem 
ocorrido de modo predatório, promovendo sua diminuição gradual e gerando sua 
escassez, o que compromete a efetivação do conceito de desenvolvimento 
sustentável. 
Segundo Peretto et al., (2002), o termo ―qualidade da água‖ descreve suas 
características físicas, químicas e biológicas, com a finalidade da adequação do 
recurso hídrico para um determinado fim, onde, por meio de analises físico químico e 
microbiológicas, as mesmas são caracterizadas quanto sua qualidade e destino de 
uso.  
Segundo Rodrigues (2004) neste contexto da qualidade da água insere-se o município 
de Ibirité, localizado na região metropolitana de Belo Horizonte, e que possui um 
reservatório artificial criado pela Petrobrás na década de 60 para suprir a demandas 
de água no processo de refino de petróleo.  
Para o processo de refino de petróleo existe a necessidade de alto consumo de água, 
o equivalente ao consumo de milhares de habitantes de uma cidade (SIRESP,2006).  
A água é utilizada na refinaria, e depois devolvida para lagos e rios na forma de 
efluentes onde estes, quando não tratados de forma adequada, possuem presença de 
altos teores de produtos químicos e poluentes gerando impactos ao meio ambiente. 
Este reservatório vem sofrendo uma continua degradação afetando a população local 
e o seu comprometimento para   reuso produtivo. Outras fontes de poluições deste 
reservatório são: os   lançamento de esgoto doméstico não tratado na lagoa e em 
seus afluentes, os lixos que são desprezados ao redor do reservatório e em seu curso 
d‘água e ausência de matas ciliares.  Gerando impactos negativos como o 
crescimento intensivo de aguapés, e ocasiona o assoreamento da lagoa. 
Segundo Rodrigues (2004) o desaparecimento desta lagoa, além de um grande 
problema ambiental, pode representar um problema econômico e social. A lagoa é 
utilizada por duas importantes indústrias da região: a Unidade da Petrobras – Refinaria 
Gabriel Passos – REGAP e a Usina Termelétrica de Ibirité – IBIRITERMO, para 
abastecimento. A REGAP é a maior contribuinte da região no recolhimento de 
impostos sendo responsável pelo abastecimento de combustíveis de 75% de Minas 
Gerais, além de algumas regiões do Espírito Santo, São Paulo e Goiás. 
A empresa termelétrica e a refinaria utilizam um sistema de circuito fechado. A água 
do reservatório é captada para uso industrial e doméstico e após a passagem da 
mesma por tratamento é devolvida ao local de origem (RODRIGUES, 2004). 
Visando o futuro, essas empresas buscam alternativas para o processo de 
abastecimento de recursos hídricos com a mesma viabilidade econômica, uma vez 
que o reservatório vem sendo degradado e perdendo seu potencial de abastecimento. 
Assim, torna-se premente a realização de estudos sobre a qualidade de suas águas e 
identificação das principais fontes de poluição do mesmo. 
Objetivou-se com este trabalho analisar a qualidade das águas do Reservatório da 
Petrobrás para estudar e avaliar de forma qualitativa e quantitativa o grau de 
perturbação que este vem sofrendo, bem como propor medidas redutoras visando 
minimizar os impactos negativos deste reservatório. 
 
 
METODOLOGIA 
 
Para a análise da qualidade da água, foram realizadas amostragens simples no 
período de junho, julho e agosto de 2012 no reservatório da Petrobrás. O ponto onde 
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está foi coletado está localizado entre os municípios de Sarzedo e Ibirité, como mostra 
a (Fig. 1). As coletas foram realizadas de acordo com os procedimentos descritos no 
Guia de Coleta e Preservação de Amostras de Água CETESB (SÃO PAULO, 1988). 

 
Figura 1 - Identificação do Centro de IBIRITÉ e do ponto de coleta MG 040 -km 26. 
Quintas da Jangada – Sarzedo / MG 

      
                    Fonte: De autoria Própria, 2012 
 
Depois de coletadas as amostras foram enviadas para um laboratório localizado em 
Belo Horizonte/MG com escopo baseados na NBR ISO/IEC 17025:2005 
(BRASIL,2005), sendo os seguintes parâmetros físico-químicos: Chumbo Total- 
Espectrometria de absorção atômica, Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO)- 
Método de Incubação 20ºC durante 5 dias, Demanda Química de Oxigênio (DQO)- Kit 
– fotocolorimétrico, Oxigênio Dissolvido (OD)- Método do eletrodo de membrana, 
Matéria Orgânica- Titulação por Método permanganato de potássio, Mercúrio Total- 
Espectrometria de absorção atômica por Gerador de Hidretos. Os mesmos foram 
analisados de acordo com Standard Methods. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
No estudo realizado, observou-se: lançamentos de efluentes domésticos devido à falta 
de saneamento da vizinhança ao redor, lançamentos industriais onde muitas indústrias 
realizam o tratamento do mesmo, porém por vezes insuficientes, descartando-os com 
grande potencial poluidor. Foi verificada também no decorrer do reservatório pontos 
com disposição inadequada de lixos como: resíduos domésticos, construção civil, 
embalagens de produtos agrotóxicos utilizadas pelos agricultores entre outros como 
mostra a (Fig.2). 
 
                   Figura 2 – Resíduos deixados pela população ao redor do reservatório.        
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Fonte:Autoria própria, 2012    
 
Os resultados das análises são mostrados nos gráficos abaixo com os VMP de acordo 
com Minas Gerais (2008) a Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG n° 1 
de 5 de maio de 2008, especificamente seu artigo 14 (Águas Classes II). 
Os gráficos 1 e 2 mostram a DQO e a DBO5,20 em aumento significativo no último mês 
analisado, onde os valores da DBO5,20 estão acima do VMP permitido pela legislação. 
 
Gráfico 1 -  DQO                                   Gráfico 2 – DBO5,20   

                                                                   
Fonte: De autoria Própria, 2012                           Fonte: De autoria Própria, 2012 
 
Segundo os resultados apresentados de DQO e DBO5,20, verificou-se que a correlação 
entre DQO/ DBO5,20 apresentam valores próximos de 1,70 nos meses analisados. De 
acordo com Jardim et. al., (2004) os valores de DQO e DBO5,20 são indicativos da 
tratabilidade de um efluente. Assim se a relação DQO/DBO5,20 < 2,5 o mesmo é 
facilmente biodegradável. Se a relação for 5,0 < DQO/DBO5,20 > 2,5 este efluente irá 
necessitar de cuidados na escolha do processo biológico para que se tenha uma 
remoção desejável de parte orgânica, e se DQO/DBO5,20 > 5, então o processo 
biológico terá muito pouca chance de sucesso, e a oxidação química se mostra como 
um processo alternativo. Assim a partir dos resultados obtidos no efluente da lagoa 
sugere que o mesmo possui fácil biodegradabilidade, uma vez que a correlação média 
entre DQO/DBO5,20 foi de 1,70 sendo portanto menor que 2,5. 
Os gráficos 3 e 4, mostra que a matéria orgânica teve aumentos gradativos, e o 
oxigênio dissolvido uma diminuição, onde o aumento do teor da matéria orgânica e a 
eutrofização do reservatório contribuíram para a diminuição do oxigênio dissolvido, 
onde os meses de julho e agosto o oxigênio dissolvido ficaram fora dos valores 
mínimos permitido pela legislação. 
 
Gráfico 3 -  Matéria Orgânica                       Gráfico 4 – Oxigênio Dissolvido 
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Fonte: De autoria Própria, 2012                           Fonte: De autoria Própria, 2012 
 
Os gráficos 5 e 6, mostram a variação no teor de mercúrio total e o aumento de forma 
significante no valor do teor de chumbo total. 
 
 
 
Gráfico 5 -  Mercúrio total                            Gráfico 6 – Chumbo Total 

   
Fonte: De autoria Própria, 2012                           Fonte: De autoria Própria, 2012 
 
Devido aos vários tipos de poluição, o reservatório vem sofrendo vários impactos 
ambientais, dentre eles destacam-se: 
 O consumo de oxigênio nos recursos hídricos (levando à decomposição 

anaeróbica, produção de odores e mortandade da vida aquática); 
• A eutrofização dos cursos d´águas;  
• Aumento da turbidez; 
• Deposição de lodo no fundo reservatório; 
• A presença de metais pesados, onde estes são bio-aumento de metais tóxicos 

em cada estágio do ciclo da cadeia alimentar; 
• A contaminação do solo e os recursos hídricos pelos resíduos deixados de 

forma inadequada; 
• Problemas estéticos dentre outros. 

Dentre os vários tipos de poluição são necessárias medidas redutoras de 
impactos para a recuperação do reservatório da Petrobrás como: 
• Tratabilidade deste reservatório; 
• Implantação de coletas seletivas; 
• Implantação do saneamento básico no entorno; 
6. Implantação de medidas educativas para que a população contribua com a 

preservação do reservatório. 
Dessa maneira, como houve parâmetros que se encontraram fora dos limites 

estabelecidos pela legislação, convém que a população não utilize esse reservatório 
para fins de recreação de contato primário, tais como natação e mergulho, irrigação de 
hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, aquicultura e à atividade de pesca, 
até a realização de um estudo mais aprofundado e a tratabilidade do mesmo. 
 
 
CONCLUSÃO  
 
Conclui-se que o reservatório encontra-se em estado avançado de degradação. O 
estudo apresentou de forma qualitativa e quantitativa os problemas que afetam o 
mesmo, tais como o comprometimento da qualidade da água devido às atividades 
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antrópicas, alta DBO e baixa porcentagem de Oxigênio Dissolvidos, o que 
compromete seu uso. 
Deve-se buscar formas de recuperar este reservatório e também combater a origem 
da das fontes de poluição enfatizando a melhoria de saneamento e a coleta seletiva 
para os locais que não possuem em níveis satisfatórios, que possuem uma 
contribuição significativa na degradação observada. 
Para uma melhoria significativa é importante a cobrança junto a órgãos estaduais e 
municipais no sentido de fiscalização com maiores exigências no sentido da 
recuperação e manutenção do mesmo. 
É importante ressaltar que combater a poluição e recuperar este reservatório é 
essencial para que não sejam comprometidas o seu reuso e que não haja o seu 
desaparecimento. 
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RESUMO  

 
Estima-se que a área cultivada com hortaliças no Brasil seja de cerca de 810.000 ha, 
a maior parte deles intensivamente manejada, sem uso de práticas conservacionistas, 
o que ocasiona, em boa parte dessas áreas, altos índices de degradação dos solos. 
Como forma de mitigar os impactos dos cultivos das oleráceas sobre o ambiente, 
diversas técnicas têm sido propostas, dentre as quais o sistema de plantio direto 
(SPD) tem apresentado bons resultados para os cultivos de diversas espécies ou 
grupos de hortaliças, tais como as brássicas, as curcubitáceas, o tomate, a cebola, o 
melão, entre outros. Nesse sentido, o presente trabalho procurou avaliar os impactos 
ambientais do uso do sistema de plantio direto de hortaliças em substituição ao 
sistema convencional de produção. Para tal, foram aplicados questionários elaborados 
para tal fim a dez técnicos de extensão rural de diferentes estados da federação, que 
acompanham importantes áreas de produção de hortaliças com o uso do SPD. Os 
questionários foram elaborados baseados na metodologia Ambitec-Agro, utilizada para 
avaliação dos impactos ambientais nesse trabalho. Os resultados mostraram que o 
uso do sistema de plantio direto proporcionou um pequeno impacto ambiental positivo 
nas áreas onde foram utilizados, com índice de impacto ambiental da tecnologia 
agropecuária médio de 1,64±0,26, numa escala que vai de -15 a +15. Uma análise 
pormenorizada dos dados permite ainda observar que o maior coeficiente de impacto 
ambiental médio foi relatado para o indicador de impacto ambiental ―Qualidade do 
Solo‖, igual a 6,89±1,47, numa escala que vai de -15 a +15.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Sistema de Plantio Direto; Hortaliças; Ambitec-Agro 
 

 
ABSTRACT  

The area cultivated with vegetables in Brazil is estimated in about 810.000 ha, most of 
them intensively managed without conservation practices, which results in high levels 
of soil degradation. In order to mitigate the impacts of vegetables crops on the 
environment, several techniques have been proposed. In this sense, the no-tillage 
system has shown good results in different groups of vegetables species, such as 
brassicas, cucurbits, tomato, onion, melon, among others. Then, the present study 
aimed to evaluate the environmental impacts of adoption of no-tillage as production 
system in vegetables crops. To reach this objective, ten agricultural technicians from 
important areas where the no-tillage has been used to vegetable production were 
interviewed. Questionnaires were designed based on the methodology Ambitec-Agro, 
used for environmental impact assessment in this work. The results showed that the 
use of no-tillage as production system provided a small positive environmental impact. 
The mean index of environmental impact of this technology was 1.64 ± 0.26, on a scale 
of -15 to + 15. A data detailed analysis shows that the greatest coefficient of 
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environmental impact was the indicator "Soil Quality", equal to 6.89 ± 1.47, on a scale 
of -15 to +15 . 
 
KEYWORDS: No-tillage; Vegetables; Ambitec-Agro 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 

O sistema de plantio direto (SPD) fundamenta-se na ausência de revolvimento e/ou 
revolvimento mínimo do solo, na rotação de culturas e cobertura permanente do solo 
agrícola (Freitas, 2002). Ele pode, portanto, ser entendido como um sistema de 
produção agrícola conservacionista e tem como principais benefícios a manutenção da 
estrutura do solo e a redução dos processos erosivos (Assis & Lanças, 2010) e 
aumento de infiltração de água (Hernani & Fabrício, 1999), a redução da necessidade 
de água para irrigação (Marouelli et al., 2010), incremento nos estoques de matéria 
orgânica, biomassa microbiana (Figueiredo et al. 2007; Carneiro et al., 2009) e 
nutrientes (Siqueira Neto et al., 2010), redução da temperatura do solo, controle de 
plantas espontâneas (Kieling et al., 2009), entre outros. Apesar de todos os benefícios 
citados, apenas pontualmente tem sido observada a adoção de tal sistema para 
produção de hortaliças em razão, principalmente, da falta de informação sobre seus 
benefícios e de questões culturais que limitam a vontade do produtor agrícola em 
alterar seu sistema produtivo. 

Visando atender uma forte demanda institucional, um grupo de pesquisadores da 
Embrapa desenvolveu um Sistema de Avaliação de Impacto Ambiental da Inovação 
Tecnológica Agropecuária, denominado de Sistema Ambitec-Agro (Rodrigues et al., 
2003a). Monteiro & Rodrigues (2006) ressaltam que tal sistema é baseado em 
indicadores objetivos, construído em uma plataforma flexível, aceitável para uma 
grande diversidade de atividades rurais, situações ambientais e suas combinações. 
Rodrigues et al. (2003b) descrevem o sistema como um conjunto de planilhas 
eletrônicas (plataforma MS-Excel) relacionadas à avaliação de quatro aspectos da 
atividade agropecuária resultante da inovação tecnológica: a) sua magnitude; b) 
eficiência tecnológica; c) conservação ambiental; e d) recuperação ambiental. Cada 
um desses aspectos consiste de uma série de indicadores de desempenho ambiental 
da tecnologia, que por sua vez, são constituídos de componentes em matrizes 
automáticas de ponderação. O objetivo do presente trabalho é apresentar a avaliação 
de impactos ambientais realizada para a adoção da tecnologia Sistema de Plantio 
Direto de Hortaliças, destacando os principais pontos de influência sobre o meio 
ambiente natural. 
 
 
METODOLOGIA 
 

Para a realização da avaliação de impactos ambientais utilizou-se o sistema 
Ambitec-Agro (Rodrigues et al., 2003a). Tal sistema é composto por um conjunto de 
planilhas eletrônicas que consideram quatro aspectos principais na avaliação de 
impactos ambientais, quais sejam: alcance, eficiência, conservação e recuperação 
ambiental. Cada um dos aspectos é organizado em matrizes de ponderação 
automatizadas, onde são determinados os coeficientes de impacto – CI - (para cada 
aspecto ou componente) e o índice agregado de impacto ambiental da inovação 
agropecuária - IAIA - (índice que engloba a avaliação integrada de todos os aspectos). 
Os conjuntos de fatores de ponderação considerados na análise são dois, sendo eles 
àqueles referentes à escala de ocorrência e ao peso do componente. 
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As escalas de ocorrência do impacto podem ser divididas em: Pontual; Local; e 
Entorno. A elas são atribuídos os fatores de ponderação 1, 2 e 5, respectivamente 
(Rodrigues et al., 2003a). Entende-se por impacto pontual aquele de ocorrência 
restrita à área de cultivo. O impacto local, por sua vez, pode ser entendido como 
aquele que pode ser sentido externamente à área de cultivo, porém restrito à 
propriedade agrícola. Já o impacto no entorno pode ser entendido como aquele cujos 
efeitos externem os limites da propriedade.  Para alguns componentes, entretanto, o 
sistema Ambitec-Agro apresenta restrições a escalas pontuais, devido à natureza 
deles, mantendo a ponderação 5. Esse fato pode ser exemplificado pelos indicadores 
do aspecto eficiência tecnológica e do componente qualidade do solo, cujos impactos 
das atividades agrícolas são impreterivelmente observados na área de cultivo. 

O segundo conjunto de fatores de ponderação utilizado nas matrizes de efeito da 
tecnologia refere-se ao peso do componente para a formação do indicador de impacto 
ambiental. Esses pesos são passíveis de alteração quando em situações específicas, 
em que o usuário julgue os valores originais inadequados para uma boa avaliação, 
desde que a soma deles seja igual a +1 ou -1, a depender da direção do impacto (se 
positivo ou negativo) (Rodrigues et al., 2003 a). As ponderações em questão podem, 
portanto, ser entendidas como um indicativo da importância do indicador na formação 
do componente do qual faz parte.  

A avaliação de impactos ambientais realizada pelo sistema Ambitec-Agro é 
baseada ainda em entrevistas a produtores rurais e/ou visitas de campo na área a ser 
avaliada (Rodrigues et al., 2003a). No presente trabalho foi utilizada uma adaptação 
do método na qual a avaliação foi baseada na aplicação de um questionário a 10 
técnicos agropecuários dos estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraná e Distrito 
Federal, com experiência comprovada no tema.  

O preenchimento das planilhas eletrônicas é feito por meio da inserção dos 
coeficientes de alteração – CA - (Tabela 1) observados para cada indicador. São 
avaliados pelo sistema os seguintes aspectos: Eficiência Tecnológica, cujos 
indicadores representam alterações nos componentes uso de agroquímicos, uso de 
energia e uso de recursos naturais; Conservação Ambiental, cujos indicadores 
representam alterações nos componentes atmosfera, qualidade do solo, qualidade da 
água e biodiversidade; e Recuperação Ambiental. Ao todo são avaliados 37 
indicadores. Com base nos resultados obtidos, cada indicador componente do 
Sistema Ambitec-Agro foi valorado como disposto na Tabela 1 e tais valores foram 
lançados nas planilhas eletrônicas MS-Excel, disponíveis para download no sítio da 
Embrapa Meio Ambiente. Os fatores de ponderação referentes ao peso do 
componente foram mantidos como originalmente propostos. Foram obtidos, então, os 
resultados quantitativos dos impactos, quais sejam: os coeficientes de impactos dos 
componentes e dos aspectos, bem como o índice agregado de impacto ambiental da 
tecnologia selecionada. Tais coeficientes de impacto e índice de impacto ambiental 
foram então avaliados e interpretados de acordo com a escala que varia de -15 (maior 
impacto negativo) a +15 (maior impacto positivo). 

Por fim, foram calculados os coeficientes de impactos por entrevistado e médio, 
para cada indicador de impacto, bem como os índices agregados de impacto 
ambiental, por entrevistado e médio. Os dados obtidos foram então submetidos à 
análises estatísticas descritivas, visando determinar medidas de posição e dispersão, 
e à análise de componentes principais com o objetivo de entender os fatores que 
levaram à variabilidade deles.  
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A tabela 2 mostra os coeficientes de impacto para cada variável, calculado para 
cada entrevistado a partir dos coeficientes de alteração do componente por eles 
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atribuídos. Nessa mesma tabela estão apresentados os coeficientes de impacto médio 
(CIM), bem como os IAIA calculados para cada entrevistado e o índice agregado da 
inovação agropecuária médio (IAIAM).  

Os resultados mostram que o maior CI foi observado para o indicador Qualidade do 
solo (6,89±1,47), seguido pelo Uso de agroquímicos (3,00±0,58), Qualidade da água 
(1,40±0,39), Uso de energia (0,95±0,47), Uso de recursos naturais (0,60±0,46) e 
Recuperação ambiental (0,26±0,06). Os indicadores Atmosfera e Biodiversidade, por 
sua vez, apresentaram coeficiente de impacto igual à zero, o que indica ausência de 
alterações perceptíveis pelos entrevistados devido ao uso do sistema de plantio direto 
de hortaliças. A análise conjunta dos dados obtidos leva a um IAIAM igual a 
1,64±0,26, o que significa a ocorrência de um pequeno impacto ambiental positivo em 
decorrência do uso da tecnologia em questão, com um claro destaque para a melhoria 
da qualidade do solo e redução da necessidade de uso de agroquímicos.  

A análise de componentes principais das variáveis (Figura 1), excetuando-se 
aquelas que apresentaram variância nula, mostra que os dois primeiros fatores 
explicam 77,28 % da variação dos dados, fornecendo, portanto, uma explicação 
razoável do comportamento delas. Fica também claro que o comportamento do IAIAM 
foi similar àquele de variáveis ligadas a aspectos dos solos, quais sejam Qualidade do 
solo e Recuperação Ambiental, esta última dependente, nesse trabalho, 
exclusivamente da recuperação de solos degradados. Este fato denota a importância 
do aumento da qualidade do solo, promovida pela adoção do sistema de plantio direto 
de hortaliças, para a melhoria da qualidade ambiental. 

A análise estatística descritiva dos dados obtidos, entretanto, indica uma alta 
variabilidade deles, com destaque para as maiores variâncias, desvio-padrão e erro 
padrão da média para o indicador Qualidade do solo. Visando entender os motivos 
dessa alta variabilidade, foi conduzida também a ACP dos casos (entrevistados), a 
partir da análise multivariada dos dados obtidos. Os resultados mostram que é 
possível perceber claramente a formação de pelo menos dois grupos de entrevistados, 
sendo o primeiro composto pelos Entrevistados 1, 2, 3, 8, 9 e 10 e o segundo formado 
pelos Entrevistados 4, 5 e 6. O Entrevistado 7, porém, apresentou respostas distintas 
aos demais e, portanto, não esteve associado a nenhum dos grupos previamente 
citados. O primeiro grupo foi composto pelos entrevistados cujas respostas levaram a 
menores efeitos de alteração e, consequentemente, a menores Índices Agregados de 
Impacto Ambiental (IAIAM = 1,07). Já o segundo grupo apresentou IAIAM igual a 2,27, 
sendo intermediário ao grupo um e ao Entrevistado 7 (IAIAM = 3,18). Não foram 
encontradas quaisquer relações geográficas, culturais ou peculiaridades locais 
relacionadas aos grupos formados, o que leva-nos a crer então, que a alta 
variabilidade dos dados tem origem na percepção de cada técnico sobre os efeitos do 
SPDH sobre os aspectos ambientais. É possível perceber também que existe uma 
tendência de os indicadores mais responsivos às alterações promovidas pela 
tecnologia apresentarem maior variabilidade dos dados, indicando que a subjetividade 
inerente ao Ambitec-AGRO pode ser a responsável por esse fenômeno. Assim, é 
interessante que métodos menos subjetivos sejam utilizados em trabalhos futuros para 
avaliar os impactos ambientais decorrentes do uso do SPDH. 

 
 
CONCLUSÃO 
  

O uso do SPDH apresentou um pequeno impacto ambiental positivo, com destaque 
para a melhoria da qualidade dos solos e da redução da necessidade de uso de 
agroquímicos. 

Os dados, porém, mostraram alta variabilidade que, possivelmente, foi decorrente 
da subjetividade inerente ao método de avaliação utilizado.  
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ANEXOS  

 
Figura 1 – Análise de componentes principais das variáveis e dos casos em questão. 
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Tabela 1 - Efeitos da inovação tecnológica e coeficientes de alteração do componente 
a serem inseridos nas células das matrizes de avaliação de impacto ambiental da 
inovação tecnológica (Rodrigues et al., 2003a) 

Efeito da tecnologia na atividade do agronegócio sob as condições 
de manejo específicas 

Coeficiente de 
alteração do 
componente 

Grande aumento no componente +3 

Moderado aumento no componente +1 

Componente inalterado 0 

Moderada diminuição no componente -1 

Grande diminuição no componente -3 
 
Tabela 2 – Coeficientes de impacto e Índices agregados de impacto ambiental da 
Inovação Agropecuária, para cada entrevistado e médios, calculados a partir dos 
coeficientes de alteração atribuídos. 
 
 Coeficiente de impacto 

Indicador Ent. 
1 

Ent. 
2 

Ent. 
3 

Ent. 
4 

Ent. 
5 

Ent. 
6 

Ent. 
7 

Ent. 
8 

Ent. 
9 

Ent. 
10 

Média±EP 

UA -1,0 5,0 4,5 3,0 2,0 2,0 5,5 3,0 3,0 3,0 3,00±0,58 

UE  -0,5 1,5 1,5 -0,5 2,0 1,5 4,0 -0,5 -0,5 1,0 0,95±0,47 

URN 0,0 0,0 0,0 0,0 1,5 0,0 4,5 0,0 0,0 0,0 0,60±0,46 

ATM 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00±0,00 

QS 5,0 3,8 0,0 15,0 7,5 12,5 11,3 5,0 5,0 3,8 6,89±1,47 

QA 2,5 0,0 0,0 2,5 1,5 2,5 0,0 0,0 2,5 2,5 1,40±0,39 

BIOD. 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00±0,00 

RA 0,2 0 0,2 0,2 0,6 0,6 0,2 0,2 0,2 0,2 0,26±0,06 

IAIA 0,78 1,28 0,78 2,53 1,89 2,39 3,18 0,96 1,28 1,31 1,64±0,26 

 
 
UA – Uso de agroquímicos; UE – Uso de energia; URN – Uso de recursos naturais; 
ATM – Atmosfera; QS – Qualidade do solo; QA – Qualidade da água; BIOD. – 
Biodiversidade; RA – Recuperação ambiental; IAIA – Índice agregado de impacto 
ambiental da inovação agropecuária; EP – Erro padrão da média. 
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Tabela 3 – Estatística descritiva dos dados obtidos a partir da aplicação de 
questionários e preenchimento das planilhas Ambitec-Agro 
 
      Intervalo de 

confiança 
   

Indicador N Média Mediana VMin VMax - 95 
% 

+ 95 
%  

Variância DP EP 

UA 10 3,00 3,00 -1,00 5,50 1,68 4,32 3,39 1,84 0,58 
UE  10 0,95 1,25 -0,50 4,00 -0,11 2,01 2,19 1,48 0,47 
URN 10 0,60 0,00 0,00 4,50 -0,44 1,64 2,10 1,45 0,46 
ATM 10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
QS 10 6,89 5,00 0,00 15,00 3,57 10,21 21,59 4,65 1,47 
QA 10 1,40 2,00 0,00 2,50 0,51 10,21 1,54 1,24 0,39 
BIOD. 10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
RA 10 0,26 0,20 0,00 0,60 0,12 0,39 0,04 0,19 0,06 

IAIA 10 1,64 1,29 0,00 3,18 1,05 2,23 0,68 0,82 0,26 
 
 
UA – Uso de agroquímicos; UE – Uso de energia; URN – Uso de recursos naturais; 
ATM – Atmosfera; QS – Qualidade do solo; QA – Qualidade da água; BIOD. – 
Biodiversidade; RA – Recuperação ambiental; IAIA – Índice agregado de impacto 
ambiental da inovação agropecuária; VMin – Valor mínimo; Vmax – Valor máximo; DP 
– Desvio padrão; EP – Erro padrão. 
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RESUMO  

 
No Brasil, a irrigação de culturas agrícolas é a atividade que apresenta maior vazão 
retirada de água, cerca de 54 % do total. Essa atividade também apresenta a maior 
vazão efetivamente consumida, cerca de 72% do total. A economia dos recursos 
hídricos destinados para irrigação torna-se, portanto, necessário num cenário onde 
conflitos pelos múltiplos usos da água já é uma realidade. Uma das melhores formas 
para se conseguir tal economia é irrigar apenas quando necessário, seguindo 
recomendações técnicas. Para tal, foi desenvolvido pela Embrapa Hortaliças o Irrigas, 
que é um sistema de baixo custo que permite ao agricultor identificar o momento exato 
em que a aplicação da lâmina d`água deve se dar. A efetividade desse sistema levou 
ao desenvolvimento de diversos outros que, baseados em seu princípio, assumiram 
versões mais modernas e com tecnologias mais avançadas para tal fim. Para avaliar a 
percepção dos agricultores sobre os benefícios ambientais do uso do Irrigas, o 
presente trabalho objetivou, por meio da aplicação de questionários a dez agentes de 
extensão rural e do uso da metodologia Ambitec-Agro, avaliar os impactos ambientais 
do uso dessa tecnologia. Os resultados mostram que o uso desse sistema 
proporcionou um pequeno impacto ambiental positivo, com impacto ambiental da 
tecnologia agropecuária médio de 1,29±0,24, numa escala que vai de -15 a 15. Os 
indicadores ambientais uso de energia e uso de recursos naturais foram aqueles que 
apresentaram maiores coeficientes de impacto ambiental médio de 3,45±0,55. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de impactos ambientais; Hortaliças; Manejo da água  
 

 
ABSTRACT  
 
In Brazil, the water withdrawal to irrigate crops corresponds to 54% of the total. This 
activity also provides the highest values of water consumed, about 72% of the total. 
The economics of water resources for irrigation becomes necessary in nowadays 
because the conflicts for multiple uses of the water. One of the best ways to achieves 
this is to irrigate only when necessary. For this, Irrigas® was developed by Embrapa 
Vegetables. This simple sensor presents low cost and allows farmers to identify the 
exact time when the application of water is necessary. The actualizations of this 
system led to the development of many others, assumed most modern and most 
advanced technologies. To evaluate the perception of farmers about the environmental 
benefits of Irrigas®, the present work aimed, through the use of questionnaires to ten 
extension officers and the use of the Ambitec-Agro methodology, evaluate the 
environmental impacts of the use of this technology. The results show a small positive 
environmental impact, with average environmental impact of agricultural technology of 
1.29 ± 0.24, on a scale of -15 to 15. Environmental indicators energy use and use of 
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natural resources presents the highest average environmental impact coefficients, of 
3.45 ± 0.55. 
 
KEYWORDS: Environmental impacts evaluation; Vegetables; Water management 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 

A irrigação é responsável por 54% do total da vazão de água retirada e 72% 
daquela efetivamente consumida no Brasil (ANA, 2012). Portanto, a irrigação de 
culturas agrícolas é a responsável pelo maior consumo de água dentre as atividades 
país. Acredita-se que esses números podem ser sensivelmente reduzidos 
aumentando-se a eficiência do uso da água. Uma das formas de consegui-lo é tornar 
mais eficiente o manejo da água. Nesse sentido, dispositivos, especialmente de baixo 
custo, que permitam definir o momento ideal para irrigar são extremamente 
importantes. Esse é o caso do Irrigas®.  

O Irrigas® é um sistema que permite ao usuário uma maior economia de água 
utilizada para a irrigação com a garantia de um crescimento pleno das plantas. Ele é 
composto de uma ou mais cápsulas porosas conectadas por meio de tubos a uma 
cuba transparente, ou a outro dispositivo. A cavidade da cápsula porosa e o tubo ficam 
sempre vazios, livres de água. A avaliação da umidade do solo é feita imergindo-se a 
cuba transparente no recipiente de água. Se a água não penetrar na cuba é porque a 
cápsula está com os poros fechados pela umidade. Nesse caso, o solo ainda está 
úmido e a irrigação não é necessária. Ao contrário, quando a água penetra na cuba é 
indicativo que o solo está seco e, portanto, é o momento de irrigar (Embrapa 
Hortaliças, 2014). Esse processo permite manejar o sistema de irrigação de tal forma 
que apenas quando realmente necessário ela seja realizada, levando assim à 
economia de água. 

Visando atender uma forte demanda institucional, um grupo de pesquisadores da 
Embrapa desenvolveu um Sistema de Avaliação de Impacto Ambiental da Inovação 
Tecnológica Agropecuária, denominado de Sistema Ambitec-Agro (Rodrigues et al., 
2003a). Monteiro & Rodrigues (2006) ressaltam que tal sistema é baseado em 
indicadores objetivos, construído em uma plataforma flexível, aceitável para uma 
grande diversidade de atividades rurais, situações ambientais e suas combinações. 
Rodrigues et al. (2003b) descrevem o sistema como um conjunto de planilhas 
eletrônicas (plataforma MS-Excel) relacionadas à avaliação de quatro aspectos da 
atividade agropecuária resultante da inovação tecnológica: a) sua magnitude; b) 
eficiência tecnológica; c) conservação ambiental; e d) recuperação ambiental. Cada 
um desses aspectos consiste de uma série de indicadores de desempenho ambiental 
da tecnologia, que por sua vez, são constituídos de componentes em matrizes 
automáticas de ponderação. O objetivo do presente trabalho é apresentar a avaliação 
de impactos ambientais realizada para a adoção da tecnologia Irrigas®, destacando os 
principais pontos de influência sobre o meio ambiente. 
 
 
METODOLOGIA 

 
Para a realização da avaliação de impactos ambientais foi utilizado o sistema 

Ambitec-Agro (Rodrigues et al., 2003a). Tal sistema é composto por um conjunto de 
planilhas eletrônicas que consideram quatro aspectos principais na avaliação de 
impactos ambientais, quais sejam: alcance, eficiência, conservação e recuperação 
ambiental. Cada um dos aspectos é organizado em matrizes de ponderação 
automatizadas, onde são determinados os coeficientes de impacto – CI - (para cada 
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aspecto ou componente) e o índice agregado de impacto ambiental da inovação 
agropecuária - IAIA - (índice que engloba a avaliação integrada de todos os aspectos). 
Os conjuntos de fatores de ponderação considerados na análise são dois, sendo eles 
àqueles referentes à escala de ocorrência e ao peso do componente. 

As escalas de ocorrência do impacto podem ser divididas em: Pontual; Local; e 
Entorno. A elas são atribuídos os fatores de ponderação 1, 2 e 5, respectivamente 
(Rodrigues et al., 2003a). Entende-se por impacto pontual aquele de ocorrência 
restrita à área de cultivo. O impacto local, por sua vez, pode ser entendido como 
aquele que pode ser sentido externamente à área de cultivo, porém restrito à 
propriedade agrícola. Já o impacto no entorno pode ser entendido como aquele cujos 
efeitos externem os limites da propriedade.  Para alguns componentes, entretanto, o 
sistema Ambitec-Agro apresenta restrições a escalas pontuais, devido à natureza 
deles, mantendo a ponderação 5. Esse fato pode ser exemplificado pelos indicadores 
do aspecto eficiência tecnológica e do componente qualidade do solo, cujos impactos 
das atividades agrícolas são impreterivelmente observados na área de cultivo. 

O segundo conjunto de fatores de ponderação utilizado nas matrizes de efeito da 
tecnologia refere-se ao peso do componente para a formação do indicador de impacto 
ambiental. Esses pesos são passíveis de alteração quando em situações específicas, 
em que o usuário julgue os valores originais inadequados para uma boa avaliação, 
desde que a soma deles seja igual a +1 ou -1, a depender da direção do impacto (se 
positivo ou negativo) (Rodrigues et al., 2003 a). As ponderações em questão podem, 
portanto, ser entendidas como um indicativo da importância do indicador na formação 
do componente do qual faz parte.  

A avaliação de impactos ambientais realizada pelo sistema Ambitec-Agro é 
baseada ainda em entrevistas a produtores rurais e/ou visitas de campo na área a ser 
avaliada (Rodrigues et al., 2003a). No presente trabalho foi utilizada uma adaptação 
do método na qual a avaliação foi baseada na aplicação de um questionário a 10 
técnicos agropecuários com experiência comprovada no tema.  

O preenchimento das planilhas eletrônicas é feito por meio da inserção dos 
coeficientes de alteração – CA - (Tabela 1) observados para cada indicador. São 
avaliados pelo sistema os seguintes aspectos: Eficiência Tecnológica, cujos 
indicadores representam alterações nos componentes uso de agroquímicos, uso de 
energia e uso de recursos naturais; Conservação Ambiental, cujos indicadores 
representam alterações nos componentes atmosfera, qualidade do solo, qualidade da 
água e biodiversidade; e Recuperação Ambiental. Ao todo são avaliados 37 
indicadores. Com base nos resultados obtidos, cada indicador componente do 
Sistema Ambitec-Agro foi valorado como disposto na Tabela 1 e tais valores foram 
lançados nas planilhas eletrônicas MS-Excel, disponíveis para download no sítio da 
Embrapa Meio Ambiente. Os fatores de ponderação referentes ao peso do 
componente foram mantidos como originalmente propostos. Foram obtidos, então, os 
resultados quantitativos dos impactos, quais sejam: os coeficientes de impactos dos 
componentes e dos aspectos, bem como o índice agregado de impacto ambiental da 
tecnologia selecionada. Tais coeficientes de impacto e índice de impacto ambiental 
foram então avaliados e interpretados de acordo com a escala que varia de -15 (maior 
impacto negativo) a +15 (maior impacto positivo). 

Por fim, foram calculados os coeficientes de impactos por entrevistado e médio, 
para cada indicador de impacto, bem como os índices agregados de impacto 
ambiental, por entrevistado e médio. Os dados obtidos foram então submetidos à 
análises estatísticas descritivas, visando determinar medidas de posição e dispersão. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A tabela 2 mostra os coeficientes de impacto para cada variável, calculado para 
cada entrevistado a partir dos coeficientes de alteração do componente por eles 
atribuídos. Nessa mesma tabela estão apresentados os coeficientes de impacto médio 
(CIM), bem como os IAIA calculados para cada entrevistado e o índice agregado da 
inovação agropecuária médio (IAIAM).  

Os resultados mostram que o maior CI foram observados para os indicadores Uso 
de Energia e Uso de Recursos Naturais (3,45±0,55), seguido pelo Uso de 
Agroquímicos (2,50±0,82), Qualidade do solo (0,90±0,38) e Qualidade da água 
(0,09±0,05). Os indicadores Atmosfera, Biodiversidade e Recuperação Ambiental, por 
sua vez, apresentaram coeficiente de impacto igual à zero, o que indica ausência de 
alterações perceptíveis pelos entrevistados devido ao uso do Irrigas® na agricultura. A 
análise conjunta dos dados obtidos leva a um IAIAM igual a 1,29±0,24, o que significa 
a ocorrência de um pequeno impacto ambiental positivo em decorrência do uso da 
tecnologia em questão. Ressalta-se ainda que todos que os coeficientes de impactos 
para todos os indicadores foram nulos ou positivos, o que reforça o incremento da 
ocorrência de impactos ambientais positivos em decorrência do uso dessa tecnologia.  

A análise estatística descritiva dos dados obtidos (tabela 3) indica maior 
variabilidade dos dados obtidos para o indicador Uso de Agroquímicos. Esse resultado 
pode ser decorrente do fato do impacto do uso do Irrigas® sobre o este indicador ser 
indireto e, possivelmente, de mais difícil percepção. Os indicadores Uso de Energia, 
Uso de Recursos Naturais e Qualidade do Solo, por sua vez, apresentaram 
variabilidade intermediária dos dados obtidos. Os coeficientes de impacto destes estão 
associados, respectivamente e principalmente, à economia de energia elétrica e de 
água observados em razão do menor número de irrigações realizadas quando do uso 
do Irrigas®. Estes são impactos facilmente observáveis e mensuráveis e, portanto, de 
mais fácil percepção pelos entrevistados, o que pode explicar essa menor 
variabilidade dos dados quando comparados àqueles relativos ao Uso de 
Agroquímicos. Por fim, as menores variabilidades de dados, excetuando-se aqueles 
indicadores que apresentaram impacto nulo citado por todos os entrevistados, foram 
encontradas para os impactos sobre a Qualidade do Solo e Qualidade da Água. Estes 
últimos resultados possivelmente estão ligados aos baixos valores de CI calculados 
para estas variáveis. Chama-se ainda a atenção para o fato de que a mediana dos 
dados encontrados para os coeficientes de impactos do indicador Qualidade da água 
é igual a 0,00, o que pode indicar incerteza por parte dos entrevistados ao relatarem 
tais impactos. 

 
 
CONCLUSÃO  

 
O uso da tecnologia Irrigas® para definição do melhor momento de se fazer a 

irrigação apresentou um pequeno impacto ambiental positivo, com destaque para a 
redução do Uso de Energia, de Recursos Naturais e de Agroquímicos.  
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ANEXOS  
 
Tabela 1 - Efeitos da inovação tecnológica e coeficientes de alteração do componente 
a serem inseridos nas células das matrizes de avaliação de impacto ambiental da 
inovação tecnológica (Rodrigues et al., 2003a) 

Efeito da tecnologia na atividade do agronegócio sob as condições 
de manejo específicas 

Coeficiente de 
alteração do 
componente 

Grande aumento no componente +3 

Moderado aumento no componente +1 

Componente inalterado 0 

Moderada diminuição no componente -1 

Grande diminuição no componente -3 
 
Tabela 2 – Coeficientes de impacto e Índices agregados de impacto ambiental da 
Inovação Agropecuária, para cada entrevistado e médios, calculados a partir dos 
coeficientes de alteração atribuídos. 
 
 Coeficiente de impacto 

Indicador Ent. 
1 

Ent. 
2 

Ent. 
3 

Ent. 
4 

Ent. 
5 

Ent. 
6 

Ent. 
7 

Ent. 
8 

Ent. 
9 

Ent. 
10 

Média±EP 

UA 0,0 4,5 0,0 0,0 7,0 3,5 4,0 1,0 5,0 0,0 2,50±0,82 

UE  4,5 4,5 4,5 1,5 4,5 4,5 4,5 1,5 4,5 0,0 3,45±0,55 

URN 4,5 4,5 4,5 0,0 4,5 4,5 4,5 1,5 4,5 1,5 3,45±0,55 

ATM 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00±0,00 
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QS 0,0 1,3 0,0 0,0 1,3 0,0 1,3 1,3 3,8 0,0 0,90±0,38 

QA 0,0 0,0 0,0 0,0 0,3 0,3 0,0 0,0 0,3 0,0 0,09±0,05 

BIOD. 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00±0,00 

RA 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00±0,00 

IAIA 1,13 1,84 1,13 0,19 2,19 1,59 1,78 0,66 2,25 0,19 1,29±0,24 

 
 
UA – Uso de agroquímicos; UE – Uso de energia; URN – Uso de recursos naturais; 
ATM – Atmosfera; QS – Qualidade do solo; QA – Qualidade da água; BIOD. – 
Biodiversidade; RA – Recuperação ambiental; IAIA – Índice agregado de impacto 
ambiental da inovação agropecuária; EP – Erro padrão da média. 
 
Tabela 3 – Estatística descritiva dos dados obtidos a partir da aplicação de 
questionários e preenchimento das planilhas Ambitec-Agro 
      Intervalo de 

confiança 
   

Indicador N Média Mediana VMin VMax - 95 
% 

+ 95 
%  

Variância DP EP 

UA 10 2,50 2,25 0,00 7,00 0,64 4,36 6,78 2,60 0,82 
UE  10 3,45 4,50 0,00 4,50 2,21 4,69 3,03 1,74 0,55 
URN 10 3,45 4,50 0,00 4,50 2,21 4,69 3,03 1,74 0,55 
ATM 10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
QS 10 0,90 0,65 0,00 3,80 0,04 1,76 1,46 1,21 0,38 
QA 10 0,09 0,00 0,00 0,30 -0,01 0,19 0,02 0,14 0,05 
BIOD. 10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
RA 10 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

IAIA 10 1,29 1,36 0,19 2,25 0,75 1,84 0,58 0,76 0,24 
 
 
UA – Uso de agroquímicos; UE – Uso de energia; URN – Uso de recursos naturais; 
ATM – Atmosfera; QS – Qualidade do solo; QA – Qualidade da água; BIOD. – 
Biodiversidade; RA – Recuperação ambiental; IAIA – Índice agregado de impacto 
ambiental da inovação agropecuária; VMin – Valor mínimo; Vmax – Valor máximo; DP 
– Desvio padrão; EP – Erro padrão. 
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RESUMO  

 
No âmbito federal, o procedimento de licenciamento ambiental é regulamentado pela 
Lei n. 6.938/1981, pela Resolução CONAMA n. 237/1997 e pela Lei Complementar n. 
140/2011. No nível estadual, várias são as Leis, Decretos, Resoluções e Portarias, de 
todo gênero, que buscam normatizar os procedimentos. Esse arcabouço de normas, 
somado ao excesso de burocracia, à morosidade e aos altos custos para a obtenção 
das licenças ambientais, transformou-se em um obstáculo intransponível para os em-
preendedores. Reagindo a este cenário, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) 
elaborou documento institucional apontando os inúmeros entraves no processo de 
licenciamento ambiental, ao mesmo tempo em que ofereceu várias propostas de aper-
feiçoamento desse processo, que vão desde a observância dos avanços trazidos pela 
Lei Complementar n. 140/2011 até a implementação da autodeclaração e do automo-
nitoramento. Concluiu-se, ao final, que é imprescindível o aprimoramento do processo 
de licenciamento ambiental no Brasil, de modo a permitir que o empreendedor possa 
usufruir das oportunidades oferecidas pelo mercado interno e externo, promovendo o 
desenvolvimento econômico tão necessário à sociedade brasileira. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Licenciamento ambiental. Aprimoramento. Empreendedor. 
Desenvolvimento. 

 
 

ABSTRACT  
 

At the federal level, the environmental licensing procedure is regulated by the act 
6938/1981, by the CONAMA resolution 237/1997 and by the complementary act 
140/2011. At the regional level, there are several acts, decrees, resolutions and ordi-
nances aiming the procedures regulation. In addition to this standards framework, the 
excess of bureaucracy, delays and high costs for obtaining environmental licenses be-
came an insurmountable obstacle for entrepreneurs. Reacting to this background, the 
National Confederation of Industry (CNI) simultaneously developed an institutional 
document outlining the numerous obstacles in the licensing process and offered sever-
al proposals in order to improve this process, approaching from the compliance with 
the advances brought by Complementary Law n. 140/2011 to the implementation of 
self-identification and self-monitoring. Finally, it was concluded that it is essential to 
improve the environmental licensing process in Brazil, in order to allow the entrepre-
neur taking advantage of the opportunities offered by the internal and external market 
and to promote the necessary economic development to Brazilian society. 
 
KEYWORDS: Environmental licensing. Improvement. Entrepreneur. Development. 
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INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 

O objeto de estudo do presente artigo é a discussão acerca do necessário 
aperfeiçoamento do procedimento de licenciamento ambiental, em face da dinâmica 
da atividade econômica, que exige rapidez e segurança jurídica aos empreendedores.  

Para o alcance desse objetivo, faz-se uma digressão pelas normas e princí-
pios atinentes ao tema, partindo-se, em seguida, para a análise das contribuições da 
Confederação Nacional da Indústria que, em documento elaborado no ano de 2013, 
apresentou várias propostas para o aprimoramento do processo de licenciamento am-
biental.  

O problema que se coloca, do ponto de vista do empreendedor, são os inú-
meros entraves impostos para a obtenção das licenças ambientais, fruto de uma legis-
lação fragmentada e, em muitos casos, contraditória, somado a procedimentos exces-
sivamente burocráticos (e morosos) e de custos financeiros elevados.  

Este tema é especialmente importante em razão da dinâmica atual da eco-
nomia, que exige dos empreendedores tomadas de decisão rápidas, a fim de usufruir 
dos custos de oportunidade oferecidos pelo mercado externo e interno.  

Inicia-se o presente trabalho com o estudo da legislação pátria atinente ao 
tema, dos princípios estatuídos pela Conferência de Estocolmo de 1972 e pela Decla-
ração do Rio de 1992, com suporte na doutrina pertinente ao tema.  

Em seguida, apresenta-se – ainda que de forma sucinta – o posicionamento 
da Confederação Nacional da Indústria acerca do processo de licenciamento ambien-
tal, bem como as propostas de aprimoramento desse processo, resultado de consulta 
formulada às vinte e sete Federações de Indústrias brasileiras.  

Ao final, apresentam-se as conclusões, ressaltando-se a necessidade de re-
visão das normas e dos procedimentos relacionados ao licenciamento ambiental, de 
modo a conciliar a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento econômico. 
 
 
METODOLOGIA 
 

O trabalho é originado do posicionamento da Confederação Nacional da Indús-
tria – CNI que, em 2013, por meio de documento institucional, salientou as dificuldades 
por que passam os empreendedores industriais brasileiros, em face das dificuldades 
ocasionadas por um processo de licenciamento burocrático, moroso e de custos ele-
vados, segundo a entidade. 

A partir daí, definiu-se a metodologia do trabalho, dando-se início à pesquisa 
por meio de consulta bibliográfica, voltada especialmente para a legislação pátria que 
rege o assunto, mas com digressões importantes pela doutrina. 
 
 
O LICENCIAMENTO AMBIENTAL NA ATUALIDADE 
 
 Antes mesmo da Constituição da República tutelar o bem ambiental, a Lei n.º 
6.938, de 31/08/1981, tratou de instituir a Política Nacional do Meio Ambiente, estabe-
lecendo, no art. 8º, inciso I, a competência do Conselho Nacional do Meio Ambiente – 
CONAMA para ―estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o 
licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras, a ser concedido 
pelos Estados e supervisionado pelo IBAMA;‖33.  
 A mesma Lei, no art. 10, fixou que ―a construção, instalação, ampliação e fun-
cionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
                                                 

33 Redação dada pela Lei n.º 7.804/1989. 
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efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar de-
gradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental.‖34  
 Coube, entretanto, à Resolução CONAMA n.º 237, de 19/12/1997, estatuir os 
procedimentos e as condições para o licenciamento ambiental, definindo as compe-
tências dos entes federados nos arts. 4º, 5º e 6º, confirmando a instituição dos tipos de 
licença no art. 8º, fixando prazo para a análise, pelo órgão ambiental competente, dos 
pedidos de licença no art. 14, estabelecendo o prazo de validade de cada tipo de li-
cença no art. 18, bem como disciplinando as demais questões relativas ao assunto. 
 Assim, no que concerne à normatização federal, a Lei n. 6.938/1981, os Decre-
tos 88.351/1983 e 99.274/1990 que a regulamentam, a Resolução CONAMA n. 
237/1997 e a Lei Complementar n. 140/2011, formam o arcabouço legal atinente ao 
licenciamento ambiental. 

Bechara (2009, p.13) ressalta que o pós-guerra experimentou um ―surto de de-
senvolvimento acelerado‖, trazendo consequências nefastas para o meio ambiente e 
propiciando a dilapidação dos recursos naturais. A preocupação com o futuro do pla-
neta fez surgir, na década de 1970, duas correntes: uma, a dos defensores do cresci-
mento a todo custo; outra, a dos catastrofistas. 

A Conferência de Estocolmo, de 1972, não encampou nenhuma dessas corren-
tes radicais, adotando uma postura intermediária, em que o crescimento não seria 
repudiado, mas assumiria um novo perfil, mais equilibrado. A partir de Estocolmo o 
desenvolvimento assentou-se em outra ótica, alinhada a outro contexto social, cultural 
e ambiental, dando impulso a um novo paradigma de desenvolvimento. 

Por sua vez, na Declaração do Rio sobre Desenvolvimento Humano (Rio-92), 
vários princípios mencionaram a imprescindibilidade do desenvolvimento sustentável, 
a exemplo do Princípio 4 (―Para alcançar o desenvolvimento sustentável, a proteção 
ambiental deve constituir parte integrante do processo de desenvolvimento, e não po-
de ser considerada isoladamente deste‖), Princípio 8 (―Para atingir o desenvolvimento 
sustentável e mais alta qualidade de vida para todos, os Estados devem reduzir e eli-
minar padrões insustentáveis de produção e consumo e promover políticas demográfi-
cas adequadas‖), e vários outros. 

Sopesando o desenvolvimento econômico e a preservação do meio ambiente, 
Bechara (2009, p.21) aduz que o desenvolvimento sustentável impõe duas premissas: 
uma, a de que ele não pode se dar em prejuízo da qualidade ambiental (meio ambien-
te condicionando o desenvolvimento); outra, a de que a sociedade necessita do de-
senvolvimento econômico e social e, eventualmente, terá que suportar variação nega-
tiva da qualidade do ambiente. 

No bojo do desafio de implementar o ―desenvolvimento sustentável‖, o licen-
ciamento ambiental assume importante papel, sendo um dos instrumentos voltados à 
promoção do equilíbrio entre a defesa e preservação do meio ambiente e o desenvol-
vimento econômico. Nesse compasso, aduz Farias (2011, p.34-35): 
 

O objetivo da Política Nacional do Meio Ambiente é viabilizar a 
compatibilização do desenvolvimento socioeconômico com a 
utilização racional dos recursos ambientais, fazendo com que a 
exploração do meio ambiente ocorra em condições propicias à 
vida e à qualidade de vida. Logo, o licenciamento ambiental 
deve ser compreendido como um instrumento que se propõe a 
atingir o objetivo da Política Nacional do Meio Ambiente, até 
porque o inciso IV do art. 9º da citada lei o classifica como um 
dos seus instrumentos. 

 
                                                 

34 Redação dada pela Lei Complementar n.º 140/2011. 
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 Ocorre que o emprego inadequado do licenciamento ambiental, quase sempre 
considerado como o único instrumento de gestão previsto na Lei Nacional do Meio 
Ambiente (Lei n. 6.938/1981), vem transformando o processo para a obtenção das 
licenças ambientais em verdadeira ―via crucis‖. A excessiva burocracia – e a conse-
quente morosidade – tem trazido sérios entraves ao empreendedor, especialmente em 
um cenário econômico globalizado e altamente competitivo, como o atual, em que se 
exige tomadas de decisão rápidas, a fim de aproveitar os custos de oportunidade. 
  
 
O LICENCIAMENTO NA VISÃO DO EMPREENDEDOR INDUSTRIAL 
 
 Em trabalho desenvolvido no ano de 2013, a Confederação Nacional da Indús-
tria (CNI) elaborou o documento ―Proposta da Indústria para o Aprimoramento do Li-
cenciamento Ambiental‖, fruto de pesquisa realizada junto às Federações das Indús-
trias brasileiras. Aduz a CNI (2013): 
 

Muitas são as oportunidades de crescimento para a indústria, 
mas muitos também são os obstáculos que precisam ser ultra-
passados. Entre eles está a necessidade de ambientes regula-
tórios e institucionais mais estáveis, que proporcionem maior 
segurança jurídica e menor burocracia, favoráveis à atuação da 
indústria e à demanda crescente por investimento em todos se-
tores da economia.  

 
 Alega a entidade representante da indústria nacional que o aprimoramento do 
sistema de licenciamento ambiental, tornando-o mais eficiente e ágil, é condição es-
sencial para que a indústria brasileira possa usufruir das oportunidades que se apre-
sentam, tanto no cenário nacional quanto internacional.  
 Segundo a CNI, os principais problemas enfrentados pelos empreendedores 
industriais são os altos custos envolvidos na obtenção das licenças ambientais, a de-
mora na sua concessão e o excesso de burocracia. 
 Aponta o estudo que os parâmetros para a classificação dos empreendimentos 
e atividades não é homogêneo, estabelecendo-se de formas distintas a depender das 
resoluções expedidas pelos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente. 
 Um dos pontos de maior destaque do estudo diz respeito aos prazos de obten-
ção das licenças ambientais: ―o prazo para finalizar o processo de licenciamento de 
empreendimento ou atividade que dependa das três licenças ambientais para operar 
(LP, LI e LO) pode demorar sete anos para ser concluído‖. 
 O estudo também menciona as interpretações muitas vezes equivocadas do 
Ministério Público que, em face da dispensa, pelo órgão licenciador estadual, do Estu-
do de Impacto Ambiental (EIA) – em razão do empreendimento ser comprovadamente 
de baixo impacto – insurge com manifestações contrárias e com o ajuizamento de a-
ções (obtendo liminares judiciais que anulam o ato estatal).  

A CNI considera imprescindível a autonomia do órgão licenciador na condu-
ção do processo, cabendo aos demais órgãos envolvidos a manifestação não vincu-
lante, conforme previsão contida na LC n.º 140/2011, art. 13, caput e §1º. 
 Outro tema suscitado pela entidade industrial é a necessidade de compatibili-
zação das regras e dos procedimentos de caráter geral pelos entes federados, haja 
vista que, na atualidade, existem mais de vinte e sete mil normas (federais e estadu-
ais) tratando do tema, segundo a entidade. 
 A CNI alerta sobre a necessidade de direcionar o foco do órgão licenciador 
para as atividades de planejamento, monitoramento e fiscalização, com a adoção de 
procedimentos mais céleres, tais como (a) implementação de um sistema de autode-
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claração35; (b) criação de incentivos para as atividades e empreendimentos que ado-
tem, voluntariamente, medidas que possibilitem melhor desempenho ambiental; e (c) 
renovação automática da LO, desde que haja constante monitoramento do empreen-
dimento pelo órgão ambiental ou através do automonitoramento36. 
 A adequação das normas estaduais e municipais ao que prescreve a Lei n.º 
9.985/200037 é questão das mais relevantes, especialmente com o fim de evitar distor-
ções nos valores exigidos para a compensação ambiental (art. 36, §1º), a exigência de 
compensação ambiental somente para empreendimentos e atividades causadores de 
significativo impacto ambiental (art. 36, caput) e, por fim, a exclusão, no cálculo da 
compensação, dos investimentos referentes aos planos, projetos e programas desti-
nados à mitigação de impactos, bem como os encargos e demais custos incidentes 
sobre o financiamento da atividade ou empreendimento38. 
 Por fim, vale citar a proposta – não menos importante – para que as condicio-
nantes do licenciamento guardem relação direta com os impactos ambientais identifi-
cados, ao invés de fixarem-se em ações desvinculadas de tais impactos. 
 Sobre os obstáculos enfrentados pelos empreendedores no processo de licen-
ciamento ambiental, vale trazer a contribuição de Braga Filho (2007, p.49-50): 
 

É imperativo o fato de que temos que remover no processo de 
licenciamento ambiental quatro gargalos, que são a intransi-
gência do Ministério Público com relação a uma interpretação 
legal que por várias vezes está completamente dissociada da 
nossa realidade e do nosso cotidiano; o temor dos técnicos e 
dirigentes das entidades responsáveis pelo licenciamento am-
biental quanto à possibilidade de responderem por crime ambi-
ental, devido a parecer técnico/consignado no bojo administra-
tivo do licenciamento; o total desaparelhamento das entidades 
de foco ambiental e por fim o rito do processo em todas as es-
feras, longo, com excesso de consultas públicas, inclusive em 
empreendimentos de iniciativa do próprio poder público. 

 
Nota-se que não só a Confederação Nacional da Indústria, mas também a 

doutrina, tem se inclinado no sentido de  ressaltar os óbices que o processo de licen-
ciamento atual vem causando à atividade econômica, especialmente industrial, preju-
dicando a competitividade e provocando a perda de oportunidades. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
 É imperioso admitir que o processo de licenciamento ambiental – regulado 
principalmente pela Lei n. 6.938/1981, Decretos que a regulamentam, Resolução CO-
NAMA n. 237/1997 e Lei Complementar n. 140/2011 – necessita de premente revisão 
e aperfeiçoamento.  

                                                 
35 Por meio desse sistema, o empreendedor prestaria informações ambientais ao órgão 

licenciador através de uma plataforma informatizada de monitoramento, reportando seus resul-
tados e assumindo a responsabilidade legal por eventuais irregularidades. 

36 O automonitoramento é consequência da autodeclaração, caracterizando-se pelo 
acompanhamento e monitoramento dos resultados ambientais pelo próprio empreendedor. 
37 Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 

38 Conforme ADIN n.º 3.378/2008. Supremo Tribunal Federal. Rel. Min. Carlos Britto. 
Julgado em 20 jun 2008.  
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Não se pretende, entretanto, a instauração da supremacia absoluta da ativida-
de econômica em face da preservação do meio ambiente. Todavia, não se pode cogi-
tar também do contrário. É a conjugação e equilíbrio entre o meio ambiente e a eco-
nomia que classifica e conceitua o que se convencionou chamar de ―desenvolvimento 
sustentável‖. 
 A alta competitividade empresarial observada no mundo globalizado exige ve-
locidade nas tomadas de decisão, com vistas, especialmente, ao aproveitamento dos 
custos de oportunidade. Assim, principalmente a morosidade e os custos decorrentes, 
na obtenção das licenças ambientais pelos empreendedores nacionais, têm se trans-
formado em entraves à atividade econômica, acarretando prejuízos de toda ordem. 
 Nesse diapasão, imprescindível considerar que tanto o meio ambiente, quanto 
o desenvolvimento econômico, perfazem valores irrenunciáveis da sociedade.  
 O aprimoramento do processo de licenciamento ambiental é o desafio a ser 
enfrentado. A legislação brasileira – que impõe amarras muitas vezes insuperáveis – 
necessita de urgente e profunda revisão.  
 Como grande interessada no aperfeiçoamento das normas atinentes ao pro-
cesso de licenciamento, a Confederação Nacional da Indústria apresentou várias pro-
postas, que vão desde a observância, pelos órgãos ambientais, dos avanços trazidos 
pela LC n.º 140/2011, até a implementação da autodeclaração e melhorias parsa o 
automonitoramento, passando pela compatibilização das regras (federais e estaduais) 
impostas ao empreendedor, bem como pela uniformização de conceitos e critérios. 
 Espera-se que as contribuições trazidas pela CNI sejam consideradas pelo 
legislador pátrio, no sentido de aprimorar os procedimentos pertinentes ao licencia-
mento ambiental, de modo que o empreendedor possa, de forma ágil e segura, exer-
cer sua atividade e promover o desenvolvimento tão necessário à sociedade brasileira. 
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RESUMO  

 
Existe uma tendência de traduzir os serviços ambientais em valores econômicos e, 
desse modo, demonstrar o significativo papel dos recursos naturais para o 
desenvolvimento socioeconômico de uma região. Os estudos sobre valoração 
econômica ambiental procuram demonstrar a importância da integração entre 
economia e meio ambiente nos processos decisórios relativos à formulação de 
políticas públicas ambientais. A literatura especializada em Economia do Meio 
Ambiente aponta os benefícios da valoração econômica na preservação e 
conservação dos recursos naturais quando os atores envolvidos no processo decisório 
detêm informações sobre os benefícios gerados pela valoração. Neste contexto, as 
Unidades de Conservação são consideradas peças-chaves para demonstrar os 
benefícios sociais e econômicos associados à conservação e preservação da 
biodiversidade, através da valoração dos serviços ambientais contidos nessas áreas.   
O objetivo deste trabalho é analisar como a valoração econômica ambiental pode 
contribuir como um instrumento para a tomada de decisão dos agentes responsáveis 
pela formulação de políticas públicas relacionadas às Unidades de Conservação 
estaduais de São Paulo. Para cumprir com o objetivo proposto, pretende-se estudar 
como a abordagem valorativa dos recursos naturais pode ter repercussão nos 
cenários de tomada de decisão. O resultado será analisado sob a luz da revisão 
literária no campo da Ciência Política, especificamente em Políticas Públicas, assim 
como, na abordagem teóricas da Economia Neoclássica. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Valoração Econômica Ambiental, Processo Decisório, Políticas 
Públicas Ambientais, Unidades de Conservação. 
 
 

ABSTRACT  
 

There is a tendency to translate environmental services on economic values and 
thereby demonstrate the significant role of natural resources for socio-economic 
development of a region. The environmental economic valuation studies seek to 
demonstrate the importance of integration between economy and environment in 
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decision-making processes relating to the formulation of environmental policies. The 
literature in Economics of the Environment points out the benefits of economic value in 
the preservation and conservation of natural resources when the actors involved in the 
decision making process hold information about the benefits generated by the 
valuation. In this context, the protected areas are considered key pieces to 
demonstrate the social and economic benefits associated with the conservation and 
preservation of biodiversity, through the valuation of environmental services within 
those areas. The objective of this paper is to analyze how environmental economic 
valuation can contribute as a tool for decision-making of those responsible for the 
formulation of public policies related to Units of Conservation of São Paulo state 
agents. To comply with the proposed objective, we intend to study how the evaluative 
approach to natural resources can have repercussions on decision-making scenarios. 
The results will be analyzed in the light of the literature review in the field of Political 
Science, specifically in Public Policy, as well as in the theoretical approached of 
Neoclassical Economics. 

 
KEYWORDS: Environmental Economic Valuation, Decision Process, Environmental 
Public Policy, Protected Natural Areas 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Segundo Santos (2003) em seu livro: “Politizar as novas tecnologias‖, com a 
intenção de justificar a importância da preservação da biodiversidade e enfatizar as 
suas vantagens materiais para o bem-estar humano criou-se um problemático desafio: 
estabelecer o valor da biodiversidade, enquanto ―capital natural‖, ou seja, converter 
algo que possui valor qualitativo, o qual é único e incomensurável, em algo cujo valor é 
quantitativo. David Ehrenfeld em: “Why put a value on biodiversity?” apud (Santos, 
2003) argumenta que o próprio fato de se achar necessário debater o valor da 
biodiversidade, significa que a diversidade biológica se encontra em estágio 
alarmante, pois tal valor é indiscutível e imensurável. Porém há um fator que justifica 
tal discussão em agregar valor à biodiversidade, pois segundo Ehrenfeld, a primeira 
coisa que se pesa em um processo decisório sobre uma política pública é a magnitude 
tangível dos custos e benefícios monetários. 

É neste sentido que os estudos atrelados à valoração econômica ambiental 
contribuem para o processo de tomada de decisão dos agentes econômicos e 
políticos, pois permitem identificar os custos, benefícios econômicos e sociais relativos 
ao uso dos recursos naturais. Segundo Ronaldo Seroa da Motta (1998, p. 13) em: 
―Manual para valoração econômica de recursos ambientais‖: “(...) determinar o valor 
econômico de um recurso ambiental é estimar o valor monetário deste em relação aos 
outros bens e serviços disponíveis na economia (...)”. A estimação destes custos e 
benefícios dos recursos naturais não é de caráter trivial, pois requer a capacidade de 
identificá-los e torná-los comparáveis entre os outros serviços disponíveis no mercado.  

É notável a complexidade dos estudos que envolvem valoração econômica 
ambiental, além das críticas ainda existem limitações a serem superadas advindas de 
preferências teóricas e metodológicas, pois existem diversos métodos de valoração 
que objetivam captar o valor econômico dos recursos naturais, apesar da 
complexidade dos estudos que envolvem esta temática, os economistas continuam a 
explorar este desafio como forma de contribuir com as tomadas de decisões, pois 
segundo os autores Meinard e Grill (2011), as comparações quantitativas são, por 
vezes, necessárias no âmbito decisório. 
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A possível solução para as questões que fragilizam a formulação, 
implementação e efetividade de políticas públicas responsivas ao meio ambiente é o 
conhecimento da importância socioeconômica que os recursos naturais provêm à 
sociedade perante aos tomadores de decisões (policy makers). Portanto, é necessário 
que reconheçam a relevância desses recursos para o desenvolvimento social e 
econômico para o país e não como um entrave para o seu desenvolvimento. 

Neste contexto, as Unidades de Conservação podem ser consideradas peças-
chaves para promover a conservação e o uso sustentável da biodiversidade e, desse 
modo, podem contribuir como objeto de estudos de valoração econômica e para a 
formulação de políticas públicas ambientais. Observa-se nas Unidades de 
Conservação a interferência de políticas de conservação da biodiversidade, em vista 
que são lócus preferenciais de estratégias e instalações de infraestrutura. Por este 
motivo, este artigo tem como objetivo analisar como a valoração econômica ambiental 
pode contribuir como um instrumento para tomadas de decisões, no que tange a 
formulação de políticas responsivas ao meio ambiente relacionado às Unidades de 
Conservação estaduais de São Paulo. 

Este estudo trabalha com a hipótese de que todo esforço de valorar os 
recursos naturais está atrelado a contribuição para a tomada de decisão no processo 
de formulação de políticas públicas ambientais. 

 
 
METODOLOGIA 
 

O presente trabalho contou com uma metodologia de pesquisa qualitativa. A 
pesquisa qualitativa é uma forma de investigação interpretativa, na qual os 
pesquisadores interpretam os dados coletados por meio de exames de documentos, 
observações ou entrevistas (Creswell, 2010). 

Neste estudo, os dados foram coletados através de projetos relacionados à 
valoração econômica ambiental sejam eles de origem acadêmica ou proponentes de 
outras instituições, especificamente em Unidades de Conservação estaduais de São 
Paulo.  

Os projetos foram obtidos através da Comissão Técnico-Científica (COTEC) 
atrelada ao Instituto Florestal, da Secretaria do Meio Ambiente do estado de São 
Paulo, responsável pela coordenação dos projetos de pesquisa nas Unidades de 
Conservação estaduais de São Paulo.  

Os resultados oriundos das pesquisas que são realizadas nessas áreas 
naturais protegidas geram conhecimento empírico, os quais são relevantes para a 
gestão dessas Unidades de Conservação, logo podem influenciar tomadores de 
decisões responsáveis por formular políticas públicas ambientais nessas áreas.  

A análise dos dados foi realizada concomitantemente com a coleta dos 
mesmos. Nesta pesquisa a análise foi focada na interpretação dos projetos 
relacionados à valoração econômica ambiental e seus principais objetivos para aquela 
área de estudo que foi aplicado, comparando-os com a literatura levantada sobre a 
temática, principalmente, sob o viés da Economia do Meio Ambiente e da Ciência 
Politica, especificamente na área de Politicas Públicas, a fim de verificar se os 
trabalhos relacionados a esta temática aplicada às Unidades de Conservação do 
estado de São Paulo apontam como um dos seus principais objetivos a contribuição 
para a tomada de decisão e a formulação de políticas públicas ambientais.  

 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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De acordo com os projetos analisados de valoração econômica ambiental 
aplicados às Unidades de Conservação estaduais de São Paulo registrados pela 
Comissão Técnico-Científica (COTEC) foi possível verificar que todos os projetos 
tiveram respaldos no “mainstream” da Economia Neoclássica, ou seja, os projetos 
foram embasados na abordagem neoclássica sobre o meio ambiente,  a qual focaliza 
a eficiência de alocação por meio de mecanismos mercadológicos atribuídos aos 
recursos naturais como forma de internalizar as externalidades negativas 39 
possibilitando a alocação ótima40 desses recursos (Daly, 2009). 

Os projetos consultados foram em sua maioria proponentes de instituições 
acadêmicas realizados em diversas Unidades de Conservação, mas a maioria dos 
projetos voltarem-se para aquelas que se encontram no bioma da Mata Atlântica. 
Entre seus diferentes objetivos, os projetos consultados tiveram maior foco em valorar 
os seguintes serviços ambientais41 : recreação e lazer, recursos hídricos e preservação 
da biodiversidade. Esses serviços ambientais foram valorados de acordo com os 
métodos neoclássicos de valoração, a partir disso foi possível verificar que nos 
projetos consultados aparecem a aplicação de apenas dois métodos de valoração 
econômica ambiental: o método de valoração contingente e o método custo de 
viagem.  

O método de valoração contingente, estima o valor da disposição a pagar dos 
usuários de recursos naturais para recreação e lazer, através de surveys42 construindo 
um mercado hipotético para o determinado serviço ambiental. Este método também 
parte do princípio individual de escolha, maximizando a satisfação individual e 
considera como fator limitante a restrição orçamentária do indivíduo, por isso, este 
método pode ser considerado uma função resultante de fatores socioeconômicos 
(Mota, 2001). 

O segundo método, custo de viagem, busca a atribuição do valor em 
decorrência do lazer, beleza cênica e estética ambiental. Neste caso, o valor dos 
recursos naturais é traduzido pela quantia que os visitantes estão dispostos a pagar 
para viajar ao local e usufruir dos aspectos ambientais (Mota, 2001). 

Nessa etapa do trabalho, o objetivo principal é verificar se nesses projetos 
constam o objetivo de contribuição às políticas públicas ambientais nessas áreas 
(UCs) que foram aplicados, através dos estudos sobre valoração econômica 
ambiental. A tabela a seguir demonstra os projetos de valoração econômica ambiental 
aplicados às Unidades de Conservação do estado de São Paulo. 
 
                                                 

39
 Segundo Rodrigues (2011), as externalidades negativas originam-se de alguma atividade, que 

não assumida pelos produtores ou pelos consumidores dos bens ou serviços, podem resultar efeitos 
redistributivos perversos. Por exemplo, a produção de uma fábrica tem a capacidade de emitir poluentes 
que afetam a atmosfera, causando problemas de saúde coletiva nos moradores do entorno da fábrica 
bem como contribuindo negativamente para a conservação do meio ambiente. 

40
 Alocação ótima, a qual também pode ser chamada de otimização de Pareto, máximo de Pare-

to ou critério de Pareto. Segundo a teoria do economista Vilfred Pareto, a alocação ótima se dá quando 
não há nenhuma possibilidade de melhorar a posição de um agente sem que a posição de outro agente 
seja piorada. Este critério tem importância ao estabelecer equilíbrio entre produção e poluição (Ver con-
ceito completo em: COSTA, Simone S. Thomazi. INTRODUÇÃO À ECONOMIA DO MEIO AMBIENTE. Nº 
2. Porto Alegre: Revista Análise, 2005, p. 301-323). 

41 Neste estudo o conceito de serviços ambientais é entendido segundo a definição dos autores 
Born; Talocchi (2002) apud Novion; Valle (2009 p.137): ―o termo serviços ambientais é entendido como 
benefícios indiretos gerados pelos recursos naturais ou pelas propriedades ecossistêmicas, isto é, todo o 
fluxo de serviços que são gerados pelos recursos naturais e pelos ecossistemas, através do seu ciclo 
natural de existência. Os serviços ambientais podem ser considerados externalidades positivas geradas 
pela manutenção ou incremento da qualidade ou quantidade dos recursos naturais‖.   

42
 É um método de pesquisa que visa coletar informações diretamente das pessoas que se en-

quadram como público-alvo. Aplicado através de questionários, a fim de obter descrições quantitativas de 
uma população.  
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Tabela 1- Projetos de Valoração Econômica Ambiental aplicado às Unidades de Conservação estaduais 
de São Paulo 

Fonte: elaboração dos autores. 
 
A partir da tabela é possível confirmar a hipótese deste estudo, pois se observa 

que todos os projetos de pesquisa que envolve valoração econômica ambiental estão 
diretamente vinculados à preocupação com a contribuição para a tomada de decisão e 
fomentar políticas públicas responsivas ao meio ambiente e, deste modo, é possível 
enfatizar o que a revisão literária aponta sobre esta temática, ou seja, os esforços de 
valorar os recursos naturais está atrelado à contribuição para a tomada de decisão no 
processo de formulação de políticas públicas ambientais. 

Segundo Pearce (1992) a avaliação econômica é considerada em todo o 
processo de escolha pública desde a formulação de uma política até a avaliação de 
sua eficácia. Portanto, o sucesso e o fracasso de uma política ambiental estão 
atrelados a uma inter-relação de diversos fatores, tais como: vontade política, 
arcabouço institucional, instrumentos de regulação ambiental e instrumentos 
econômicos, sendo este último uma grande força motora para conciliar as atividades 
econômicas com a sustentabilidade ambiental (Mota, 2001). 

Assim como toda política, a política ambiental possui fundamentos teóricos 
para justificar a sua existência, além de instrumentos e metas para alcançar a melhor 
qualidade ambiental, por isso, justifica-se a importância de introduzir estudos de 
valoração econômica ambiental em áreas naturais protegidas, em vista que são lócus 
preferenciais de estratégias para a preservação ou conservação do meio ambiente e, 
assim fornecer contribuições que complementam critérios e metas para a elaboração 
de políticas ambientais (Camphora; May, 2006). 
 
 
CONCLUSÃO  
 

Segundo Medeiros et. al (2010) todos os recursos naturais, apesar da 
aparência inesgotável, têm sua disponibilidade limitada no tempo e espaço, por isso, a 
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importância de estimar valor econômico para tais recursos e demonstrar a relevância 
da realização de uma boa gestão da biodiversidade como forma de garantir a 
produção de riquezas extraídas desses benefícios naturais a longo prazo e garantir a 
sua existência para as gerações futuras. 

Além disso, a valoração econômica ambiental apresenta uma colaboração 
significativa para a tomada de decisão em políticas ambientais, pois torna a 
degradação dos recursos naturais comparáveis a outros bens disponíveis no mercado 
e, demonstra de forma concreta e tangível os benefícios da proteção desses espaços 
naturais e, assim é possível alertar as decisões governamentais sobre as questões 
ambientais. 

Neste trabalho foi possível verificar uma associação direta entre os projetos de 
pesquisa que foram realizados nas Unidades de Conservação geridas pelo estado de 
São Paulo e a preocupação dos mesmos em contribuir para a formulação de políticas 
públicas ambientais, através dos estudos de valoração econômica ambiental. 

Vale ressaltar que os projetos de valoração econômica em áreas naturais 
protegidas ainda são incipientes, principalmente no caso brasileiro. Por isso, este 
trabalho é valido para contribuir com a discussão, ainda embrionária, nas agendas de 
pesquisas nas Ciências Ambientais e até mesmo na Ciência Politica, no que tange ao 
debate sobre valoração econômica dos bens e serviços ambientais   e a gestão eficaz 
dos mesmos.  
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RESUMO  

 
Os conceitos de cumulatividade e sinergia ainda geram questionamentos no 
licenciamento ambiental brasileiro. Enquanto no Brasil são avaliados como atributos 
dos impactos ambientais e sociais no contexto de um único empreendimento ou 
atividade, ou apontados em Avaliações Ambientais Estratégicas (AAEs) e Avaliações 
Ambientais Integradas (AAIs), nos Estados Unidos e Canadá discute-se a elaboração 
de Avaliações de Impactos Cumulativos (AICs), com o intuito de ampliar o 
entendimento temporal e espacial da forma como os impactos incidem sobre 
determinada localidade e como se somam ou interagem entre si ao longo do tempo. 
Diante da necessidade de definição de conceitos necessária na literatura brasileira a 
respeito do tema, este trabalho propõe-se a introduzir revisão bibliográfica preliminar 
dos conceitos de cumulatividade e sinergia – enfatizando o primeiro – com base em 
autores, instituições e normas internacionais e nacionais, órgãos ambientais 
estaduais, Resoluções CONAMA, entre outros – para, em um segundo momento, 
confrontar com os estudos e as tentativas de desenvolvimento do tema no Brasil, 
especificamente no setor hidrelétrico, de modo a constituir-se em um primeiro passo 
para a construção de metodologias mais eficientes e que levem a planos de gestão 
igualmente eficazes. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de Impactos Ambientais; Cumulatividade; Sinergia; 
Plano de Gestão.  

 
 

ABSTRACT  
 

The concepts of cumulativity and synergy still generate questions in the Brazilian 
environmental licensing process. While in Brazil these concepts are assessed 
considering only one Project contexto or activity, or pointed in Strategic Environmental 
Assessments (AAEs) and Integrated Environmental Assessments (AAIs), in the United 
States and Canada, for example, there is a discussion in order to expand the timming 
and spacial understanding in how impacts affect a locality and how they accumulate or 
interact during time. Considering the Brazilian literature necessity of concepts 
definitions, this paper intends to introduce a preliminary bibliographic review about the 
concepts of cumulativity and sinergy – emphasazing the first one – based on 
recognized authors, institutions and international and national standards, state 
environmental agencies, CONAMA resolutions, among others – in order to compare 
how this subject is developed in Brazil, considering the hydroelectrical sector in order 
to develop efficient methodologies and management plans.      
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KEYWORDS: Environmental Impact Assessment; Cumulativity; Synergy; Management 
Plan. 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Este trabalho busca, por meio de pesquisa bibliográfica em documentos de agências 
ambientais internacionais e nacionais, compreender como os conceitos de 
cumulatividade e sinergia são abordados, e como esses conceitos aparecem em 
instrumentos adotados no Brasil – a AAE e a AAI – para, em um segundo momento, 
discutir como a Avaliação de Impactos Cumulativos poderia ser incorporada à 
realidade brasileira, considerando-se as atribuições e responsabilidades dos diversos 
agentes reguladores e transformadores do território. 
 
 
METODOLOGIA 
 
A metodologia adotada neste artigo baseou-se em levantamento bibliográfico 
realizado junto às instituições consideradas referências na abordagem dos conceitos 
de cumulatividade e sinergia e no desenvolvimento de ferramentas e métodos para a 
elaboração de avaliações de impactos socioambientais: a U.S. Environmental 
Protection Agency, Canadian Environmental Assessment Agency, European 
Commission, International Association for Impact Assessment (IAIA) e IFC.  
Igualmente, as informações referentes ao contexto brasileiro, tais como termos de 
referência de empreendimentos hidrelétricos, resoluções e legislação ambiental 
específica foram obtidos por meio de levantamento bibliográfico. 
Por fim, buscou-se autores – nacionais e internacionais – que tenham contribuído de 
forma crítica e analítica – por meio de artigos científicos, dissertações de mestrado, 
teses de doutorado e livros publicados – para a complementação e abordagem dos 
conceitos apresentados neste artigo. 
 
 
DESENVOLVIMENTO 
 
A Resolução Conama 01, de 23 de janeiro de 1986, na qual estão definidos os 
―critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e implementação da Avaliação de 
Impacto Ambiental como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiental‖ 
(CONAMA, 1986, p.1), aponta que a análise dos impactos ambientais de projetos e 
atividades, e de suas alternativas, deve ser feita por meio da identificação, previsão da 
magnitude e intepretação da importância por meio de alguns critérios, entre os quais, 
as propriedades cumulativas e sinérgicas desses impactos. Todavia, a Resolução não 
conceitua o que seriam tais propriedades cumulativas e sinérgicas, o que dificulta a 
realização deste tipo de análise por parte dos responsáveis pela elaboração dos 
estudos nos quais é obrigatória a identificação e classificação de impactos ambientais. 
A ausência de conceitos e definições faz com que uma avaliação que considere 
apenas os impactos cumulativos e sinérgicos ainda seja pouco usual no Brasil, 
embora esses dois conceitos sejam abordados em grande parte dos estudos 
ambientais elaborados no país, ainda que na análise dos atributos relativos a cada 
impacto ambiental identificado. 
Esta perspectiva de análise consta, por exemplo, na Nota Técnica (NT) No  10/2012 
(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, CGPEG/DILIC/IBAMA), que define as 
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propriedades cumulativas e sinérgicas43 de um impacto, devendo este ser classificado 
em: não cumulativo ou cumulativo, indutor ou induzido e, quando pertinente, sinérgico. 
No entanto, a própria NT reconhece que a simples classificação de um impacto como 
―cumulativo‖ ou ―não-cumulativo‖ não é suficiente para uma análise precisa desta 
propriedade, devendo serem ―descritas e analisadas as interações associadas a cada 
impacto, considerando: a variedade nas características dos fatores ambientais sob 
influência do empreendimento; a possibilidade de interação com os impactos oriundos 
de outras atividades e/ou empreendimentos; e as possibilidades de interação entre os 
impactos ambientais e suas consequências para os fatores ambientais afetados‖ 
(MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2008, p. 12).    
Por sua vez, países como Estados Unidos, Canadá e os pertencentes à Comissão 
Europeia, e agências internacionais, como a International Association for Impact 
Assessment (IAIA) e a International Finance Corporation (IFC), reconhecem a 
importância da avaliação dos impactos ambientais do ponto de vista da cumulatividade 
e da sinergia e, por esse motivo, estimulam grupos de trabalho e estudos 
especializados na avaliação deste tipo de impacto por meio de um instrumento 
próprio, a Avaliação de Impactos Cumulativos (AIC ou CIA, sigla em inglês), para além 
de um atributo de um impacto ambiental, e que, portanto, possuem instrumental e 
metodologias próprias de desenvolvimento.  
No Brasil, de acordo com Oliveira (2008, p. 6), ―a realização da AIC [Avaliação de 
Impactos Cumulativos], seja em nível estratégico ou de projeto, parece não ser muito 
comum, embora existam algumas experiências, principalmente no setor elétrico, onde 
aparece ligada a um outro conceito, o de Avaliação Ambiental Integrada – AAI‖. 
Oliveira (2008) completa que a AAI surgiu a partir de um Termo de Compromisso (TC) 
firmado em 2004 entre o Ministério Público Federal (MPF), o Ministério de Minas e 
Energia (MME), o IBAMA e outros órgãos e entidades em função da necessidade de 
continuidade do processo de licenciamento da Usina Hidrelétrica de Barra Grande, 
para a realização da AAI dos aproveitamentos hidrelétricos da bacia do Rio Uruguai. 
Por meio desse TC, foi elaborado um Termo de Referência (TR), que definia que a 
AAI em questão deveria identificar os efeitos sinérgicos e cumulativos causados pelos 
impactos gerados em função dos diversos aproveitamentos da bacia nas fases de 
planejamento, construção e implantação. Após este TC, outras 12 bacias foram 
avaliadas sob a perspectiva da AAI. 
Outro instrumento utilizado no Brasil com o intuito de identificar e avaliar os impactos 
ambientais de uma determinada decisão do Poder Público, de forma mais abrangente 
e integrada, considerando não apenas a perspectiva de somente um empreendimento, 
mas de todos os usos feitos dos recursos existentes em uma determinada porção do 
espaço, é a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). Da mesma forma, a AAE é 
adotada pelo setor hidrelétrico brasileiro – embora também seja aplicável a outros 
setores – como um instrumento de auxílio na tomada de decisão no processo de 
identificação e avaliação dos impactos e efeitos, visando a maximização dos impactos 
positivos e minimização dos impactos negativos (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 
2002). 
Embora esses dois instrumentos demandem a avaliação dos impactos cumulativos e 
sinérgicos, a AAI restringe-se à avaliação dos usos de bacias hidrográficas onde 
esteja prevista a implantação de empreendimentos hidrelétricos, como usinas 
                                                 

43 A Nota Técnica No 10/2012 define como propriedades cumulativas (de um impacto) a capaci-
dade de sobrepor-se, no tempo e/ou no espaço a outro impacto – associado ou não ao empreendimento 
ou atividade em análise – que incida sobre o mesmo fator ambiental, enquanto propriedades sinérgicas 
dizem respeito à capacidade de um determinado impacto potencializar outro(s) impacto(s) e/ou ser poten-
cializado por outro(s) impacto(s), não necessariamente relacionado ao mesmo empreendimento e/ou 
atividade. Ainda, a NT considera as propriedades indutoras como a capacidade de um impacto induzir a 
ocorrência de outros impactos.   
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hidrelétricas (UHEs) e pequenas centrais hidrelétricas (PCHs), enquanto a AAE é um 
instrumento de caráter político e técnico, que se refere à avaliação dos impactos e dos 
efeitos de políticas, planos e programas governamentais, bem como de projetos 
estruturantes privados, de setores estratégicos para auxiliar na tomada de decisão.  
Outra limitação encontrada nos documentos analisados como referências para a 
elaboração de uma AAI e de uma AAE, respectivamente, o Termo de Referência para 
o estudo de Avaliação ambiental integrada dos aproveitamentos hidrelétricos na bacia 
do rio Uruguai e o documento elaborado em 2002 pelo Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), Avaliação Ambiental Estratégica, é a ausência de conceitos que definam o que 
são impactos cumulativos e sinérgicos, embora deem destaque à avaliação desses 
atributos, os quais se constituem o cerne deste tipo de análise.  
Apenas no documento elaborado pelo MMA em 2002 tem-se a conceituação do que é 
um impacto cumulativo: ―impacto ambiental derivado da soma de outros impactos ou 
de cadeias de impacto de que se somam, gerados por um ou mais de um 
empreendimentos isolados, porém contíguos, num mesmo sistema ambiental. Impacto 
no meio ambiente resultante do impacto incremental da ação quando adicionada a 
outras ações, passadas, presentes e futuras, razoavelmente previsíveis‖ (MINISTÉRIO 
DO MEIO AMBIENTE, 2002, p. 86).  
Esta definição de impacto cumulativo é a mesma preconizada pelas entidades 
internacionais tomadas como referências para este trabalho: U.S. Environmental 
Protection Agency, Canadian Environmental Assessment Agency, European 
Commission, International Association for Impact Assessment (IAIA) e IFC44. Todavia, 
essas entidades também têm definições em relação aos impactos sinérgicos e ao 
próprio instrumento que deve ser utilizado para a identificação e avaliação destes tipos 
de impactos, a Avaliação de Impactos Cumulativos (AIC). 
Por impactos sinérgicos, as fontes consultadas consideram aqueles cuja ocorrência é 
resultado de interações de outros impactos diferentes incidentes em um mesmo fator 
ambiental45. Os impactos sinérgicos podem ou não estar associados a um mesmo 
empreendimento e/ou atividade que ocorrem em uma mesma área. É importante 
destacar que para determinados autores, o sinergismo é uma das formas de tipificação 
da acumulação (ou cumulatividade) de impactos (CEARC e US NRC, 1986 apud 
OLIVEIRA, 2008).  
E a AIC é caracterizada como o processo de análise dos impactos potenciais e reais 
de uma atividade, ação ou de um conjunto de atividades e ações, em uma 
determinada área e incidentes sobre elementos daquele meio que demonstrem algum 
tipo de fragilidade ou vulnerabilidade, saturação e/ou que sejam estratégicos do ponto 
de vista da manutenção do equilíbrio social e ambiental e da sobrevivência das 
espécies, entre elas, do ser humano (IFC, 2013). Para tal, a metodologia norteadora 
deste instrumento é totalmente baseada nos sistemas ambientais, de modo a 
compreender de forma causal as respostas dos fatores ambientais às perturbações 
geradas, direta ou indiretamente, pelas atividades humanas, considerando a sua 

                                                 
44 A U.S. Environmental Protection Agency e a Canadian Environmental Assessment Agency 

adotam o termo ―efeitos cumulativos‖. De acordo com Oliveira (2008), trata-se de sinonímias, embora um 
impacto possa desencadear uma série de efeitos. 

45 Fator ambiental refere-se à função do componente ou do elemento ambiental do ponto de vis-
ta da sua função específica no funcionamento do sistema ambiental. A Canadian Environmental Asses-
sment Agency utiliza o termo Valued Ecosystem Component (VEC). De forma semelhante, o IFC adota 
Valued Environmental and Social Components (VECs) enquanto a U.S. Environmental Protection Agency 
utiliza os termos ―recurso‖ (resource), ―ecossistema‖ (ecosystem) e ―comunidades humanas‖ (human 
communities). Todos, porém, referem-se aos elementos de uma determinada área que devem ser anali-
sados do ponto de vista da cumulatividade e da sinergia, considerando seu estado atual, as transforma-
ções ocorridas no passado e as tendências que se configuram para o futuro, e sua capacidade para as-
similação de novas transformações (resiliência).   
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capacidade de assimilação (resiliência), a sua complexidade organizacional, uma 
escala temporal (passado, presente e futuro), entre outros (OLIVEIRA, 2008).  
Além de uma análise integrada dos impactos ambientais incidentes em uma 
determinada área, de suas causas reais e dos seus efeitos, e que, portanto, pode 
gerar instrumentos de gestão mais efetivos do ponto de vista da definição de 
responsabilidades e do controle de impactos, a AIC reconhece a importância da 
análise dos impactos avaliados em um Estudo de Impacto Ambiental tradicional como 
pouco significativos, mas que, somados aos impactos pouco significativos de outros 
empreendimentos e atividades que ocorrem ou que venham a ocorrer na área 
estudada, podem causar impactos significativos, de fato, sobre o elemento em análise.  
A AIC deve ser feita considerando-se os três meios avaliados em um Estudo de 
Impacto Ambiental tradicional, elaborado no âmbito de apenas um empreendimento ou 
atividade: Meio Físico, Meio Biótico e Meio Socioeconômico.  
Embora no Brasil o setor hidrelétrico tenha sido o pioneiro em adotar este tipo de 
abordagem em seus estudos por questões estratégicas, políticas e técnicas, a 
avaliação de impactos ambientais cumulativos e sinérgicos deve ser estendida para 
outros setores, uma vez que este instrumento possibilita o entendimento mais amplo 
das relações que se configuram em um determinado espaço e a elaboração de 
medidas de gestão que considerem este cenário mais amplo e que atuem de modo 
mais abrangente no espaço em questão, e não apenas de forma pontual. 
As avaliações de impactos ambientais elaboradas na atualidade para um determinado 
tipo de empreendimento ou atividade, em sua maioria, avaliam o caráter cumulativo 
e/ou sinérgico de um impacto, e ora o fazem considerando os impactos gerados pelo 
próprio empreendimento em licenciamento, ora apresentando justificativas pouco 
aprofundadas para tal avaliação.  
Por sua vez, os instrumentos utilizados atualmente no Brasil e que permitem a 
avaliação dos impactos e transformações ambientais de modo mais abrangente e 
integrado, a AAI e a AAE, não se destinam à elaboração de uma avaliação ambiental 
visando um plano de gestão que contemple a dimensão do território. Enquanto a AAI 
tem como foco a avaliação dos usos de bacias hidrográficas para a implantação de 
empreendimentos hidrelétricos, a AAE é um instrumento de avaliação dos impactos e 
efeitos de políticas, planos e programas governamentais, de setores estratégicos, 
sendo um instrumento de auxílio na tomada de decisão. 
Já a AIC permite uma visão integrada, da ordem do complexo, de acordo com a 
preconizada por Morin (2007)46, e que garante a elaboração de planos de gestão 
integrados e que devem ser assumidos por todos os agentes que fazem parte de um 
determinado território e atuam provocando transformações. Ainda que seja 
fundamental que a cada empreendimento e/ou atividade considere os seus impactos 
cumulativos e sinérgicos, é fundamental que uma avaliação mais ampla seja adotada 
para dar conta dos impactos causados pelas várias atividades e empreendimentos 
que compõem um determinado território.  
Uma vez que este tipo de estudo e de plano deverá ser feito do ponto de vista 
territorial, a questão que se coloca refere-se à responsabilidade da sua elaboração. 
Perguntas como quem seriam os responsáveis por elaborá-lo, de quem é a 

                                                 
46―A um primeiro olhar, a complexidade é um tecido (complexus: o que é tecido junto), de consti-

tuintes heterogêneas inseparavelmente associadas: ela coloca o paradoxo do uno e do múltiplo. Num 
segundo momento, a complexidade é efetivamente o tecido de acontecimentos, ações, interações, retroa-
ções, determinações, acasos, que constituem nosso mundo fenomênico. Mas então a complexidade se 
apresenta com os traços inquietantes do emaranhado, do inextricável, da desordem, da ambiguidade, da 
incerteza... Por isso o conhecimento necessita ordenar os fenômenos rechaçando a desordem, afastar o 
incerto, isto é, selecionar os elementos da ordem e da certeza, precisar, clarificar, distinguir, hierarquizar... 
Mas tais operações, necessárias à inteligibilidade, correm o risco de provocar a cegueira, se elas elimi-
nam os outros aspectos do complexus (...)‖ (MORIN, 2007: 13 e 14). 
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responsabilidade pela implantação e gerenciamento do plano de gestão integrado, e 
como distribuir essas responsabilidades e atribuições dentro dos programas e 
medidas propostos devem ser levantadas para que este instrumento seja incorporado, 
de alguma forma, à realidade brasileira. Nesse sentido, é fundamental que se inicie a 
discussão quanto aos papéis das iniciativas pública e privada para o desenvolvimento 
desses instrumentos, o que não será feito por este trabalho, mas apontado como uma 
necessidade para discussões futuras. 
 
CONCLUSÃO  
 
Diante do exposto, observa-se, de um lado, a necessidade em se buscar no Brasil um 
maior entendimento sobre os conceitos de cumulatividade e sinergia e do instrumento 
utilizado internacionalmente para avaliação deste tipo de impacto. Do outro, no que se 
refere à possibilidade de incorporação dessa metodologia à realidade brasileira, de 
modo a gerar instrumentos de gestão territorial que deem conta das relações 
complexas que se estabelecem a partir da interação e do somatório entre os impactos 
causados por diversas atividades em uma mesma porção de um dado território.    
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RESUMO  
 

Este artigo demonstra a introdução de viés na AIA devido aos Métodos de Agregação 
(MA) que empregam soma e multiplicação de fatores (ou atributos). 
Levantamos, na literatura de AIA e em EIAs apresentados ao licenciamento ambiental, 
vinte MA diferentes. Analisamos os atributos e respectivas metodologias empregadas 
para obtenção dos Critérios de Avaliação (CA) dos impactos ambientais. Em seguida 
construímos, para o conjunto de MA observados, quatro CA estereótipo: Matriz de 
Combinação de Atributos (MCA), Soma de Atributos (SA), Produto de Atributos (PA) e 
Produto da Soma de Atributos (PSA). Então geramos distribuições uniformes para es-
tes conjuntos de atributos de impactos (que seriam equivalentes a matrizes de impac-
to) e calculamos os CA. Finalmente avaliamos as distribuições geradas pelas metodo-
logias MCA, SA, PA e PSA, verificando diferenças significativas. 
Demonstramos que para uma Distribuição Uniforme das classificações dos atributos 
sempre obtemos distribuições assimétricas para PA e PSA. O que não ocorre com a 
SA e MCA. É esperado que o comportamento da distribuição de uma função de variá-
veis aleatórias não reproduza o das variáveis originarias, contudo a modificação da 
simetria da distribuição não é intuitiva. Mostramos que a obliquidade da distribuição do 
CA é sempre alterada quando se usa multiplicação de atributos no MA. 
Os indicadores construídos com soma e multiplicação de atributos introduzem um viés 
que tende a diminuir a importância dos impactos. Indicadores construídos a partir de 
Matrizs de Combinação de Atributos são mais transparentes e lineares com relação aos 
atributos a serem agregados. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Métodos de agregação, combinação de atributos, ponderação de 
atributos, critério de avaliação, viés. 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Este artigo demonstra a introdução de viés na AIA devido aos Métodos de Agregação 
(MA) que empregam soma e multiplicação de atributos (ou fatores). 
Métodos de Agregação segundo Sánchez (2013, p. 332) são utilizados para condensar 
a informação trazida nos  atributos do impacto (ou aspecto) em um único Critério de 
Avaliação (CA), que permite comparar e hierarquizar os impactos de um empreendi-
mento. Uma vez determinado o CA de cada impacto de um empreendimento é comum, 
em estudos de impacto ambiental, a utilização desta informação na avaliação da viabili-
dade ambiental do empreendimento. Portanto é uma ferramenta importante na avalia-
ção de impactos ambientais. Trataremos aqui dos MA por ponderação de atributos e 
combinação de atributos. Faremos uma breve comparação de como diferentes MA le-
vam a diferentes CA para os mesmos impactos, fato não mencionado nos estudos 
ambientais. Incluiremos na comparação o método de agregação denominado combina-
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ção de atributos, cuja essência são Matrizes de Combinação de Atributos (ou quadros 
sinópticos) que definem os valores do CA em função dos atributos. 
Nossa perspectiva será a da análise combinatória e das probabilidades. Neste artigo 
fazemos uma assumiremos as distribuições de probabilidade dos atributos (ou fatores) 
de um impacto como se fossem variáveis aleatórias independentes e uniformemente 
distribuídas. Nesta abordagem  cada impacto será entendido como a realização de um 
evento aleatório, assim consideramos os Critérios de Avaliação como funções de variá-
veis aleatórias. E é sobre o comportamento da distribuição dos CA que fazemos nossa 
investigação. 
 
 
METODOLOGIA 
 
Levantamos e analisamos, em vinte EIA47 apresentados ao licenciamento ambiental 
do Ibama, os atributos e MA empregados na obtenção do CA para os impactos ambi-
entais em cada um destes vinte EIA. A escolha dos EIA foi orientada para abranger as 
principais tipologias (dois de cada), pela relevância do empreendimento (magnitude 
dos impactos) e pela atualidade do estudo. Apresentamos na Tabela 1 uma lista dos 
EIA utilizados. São listados a tipologia dos empreendimentos, uma abstração da função 
usada para gerar os CA e o número de atributos empregado na metodologia. Os dife-
rentes atributos dos impactos, em cada um dos estudos, foram abstraídos por letras 
em ordem alfabética, sem nenhuma relação entre os diferentes estudos. Quatro estu-
dos (20%) não apresentaram metodologia objetiva para o CA, foram designados como 
Ad Hoc. Um EIA não apresentou CA. Quatro (20%) empregaram como MA  combina-
ção de atributos e foram designados por 'matriz'. O número médio de atributos conside-
rados na avaliação de impactos destes vinte EIA foi 4,9 com desvio padrão 2,9. Neste 
artigo adotaremos quatro tributos para os estereótipos de MA, e trataremos os atribu-
tos dos impactos como variáveis independentes que assumem apenas os valores intei-
ros {1, 2, 3}.  

                                                 
47 �Estudos de Impacto Ambiental obtidos do endereço eletrônico: http://licenciamento.ibama.gov.br/ 

durante os meses de março e abril de 2014: [1]BR 040; [2]Contorno de Florianópolis; [3]Terminal de 
Contêineres de Paranaguá; [4]Porto Pontal do Paraná; [5]Dragagem de Aprofundamento da Galheta - 
APPA; [6]Dragagem do Porto de Santos; [7]América Latina Logística Malha Paulista S.A; [8]Ferrovia 
Oeste Leste - Valec; [9]Gasoduto do Pará; [10]Gasoduto Cacimbas Catu; [11]Lt 500 Kv Miracema 
Sapeaçu e Subestações; [12]LT 600kv CC Coletora Porto Velho Araraquara 2; [13]Unidades de 
Produção de Pó e Pastilhas de Uo2; [14]Reator Multipropósito Brasileiro; [15]Atividade de Produção e 
Escoamento de Petróleo e Gás Natural do Polo Pré-sal da Bacia de Santos; [16]Atividade de 
Perfuração Marítima nas Concessões BMCAL11/12 Bacia de Camamu-Almada; [17]Projeto de 
Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional; [18]UHE Belo 
Monte; [19]UHE Santo Antônio (Rio Madeira); [20]Instalação e Operação do Estaleiro Eisa. 
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Da Tabela 1 sistematizamos quatro casos estereótipos, discutidos a seguir:  

 Soma de Atributos, onde o CA é obtido apenas pela soma dos valores dos 
atributos. Adotaremos a função CASA=a+b+c+d, com 4 atributos. 

 Produto de Atributos, onde o CA é obtido apenas pelo produto dos valores dos 
atributos. Adotaremos a função CAPA=a·b·c·d, com 4 atributos. 

 Produto e Soma de Atributos, onde o CA é obtido pela soma e produto dos 
valores dos atributos. Adotamos as funções CASSP=(a+b+c)·d, 
CASPP=(a+b)·c·d. É interessante notar que todas funções observadas na 
Tabela 1 são homogêneas quanto a potência (ordem dos produtos) dos 
atributos. Pode-se observar que ao se expandir os termos das funções da 
Tabela 1 as expressões resultantes terão sempre termos de mesma ordem. 
Nós não conseguimos encontrar explicação para este padrão. 

• Matriz de Combinação de Atributos, onde o CA é definido a partir de uma matriz 
de combinações dos valores dos atributos. A natureza da construção das MCA 
impões de modo transparente a distribuição do CA. Apresentamos a seguir 
exemplos de possíveis MCA para o caso de quatro atributos com os valores {P, 
M, G} 48 , onde escolhemos deliberadamente impor a restrição de que a 
distribuição dos valores do CA {p, m, g} seja uniforme, isto é, a contagem de 
resultados do CA iguais a 'p', 'm' e 'g' é a mesma, uma vez que a distribuição do 
vetor aleatório (a, b, c, d) seja uniforme. Nos estudos analisados a distribuição 
dos CA foi próxima da distribuição uniforme. 

                                                 
48 �{Pequeno, Médio, Grande} para os atributos 'a','b','c' e 'd', com distribuição uniforme. 
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Utilizamos a linguagem de programação R (R-PROJECT, 2014) para a elaboração dos 
cálculos e gráficos apresentados neste artigo. Para avaliar o comportamento dos MA 
implementamos algoritmos que geram todas as combinações possíveis para conjuntos 
de N atributos que possam assumir K valores inteiros começando em L. Estas combi-
nações são justamente distribuições uniformes para variáveis aleatórias que possam 
assumir os valores {1, 2, 3}49 caso em que K=3 e L=1. 
Estes conjuntos abstratos de atributos de impactos (que seriam equivalentes a distri-
buições uniformes para vetores aleatórios) foram então usados para calcular os CA 
segundo os MA estereótipos. 
 
DESENVOLVIMENTO  
 
Apresentamos a seguir os gráficos das Distribuições de Frequências e Histogramas 
dos valores calculados para os Critérios de Avaliação conforme os Métodos de Agrega-
ção escolhidos como estereótipos. Os histogramas apresentados foram construídos 
com 3 classes, o mesmo número de níveis dos atributos: {1, 2, 3}. Esta escolha cor-
responde à uma categorização comumente feita nos EIA para tornar o CA mais inteligí-
vel. Adotar no histograma o mesmo número de classes que de níveis dos atributos 
permite uma comparação direta da influência da metodologia sobre o aspecto subjetivo 
da AIA. 
Intuitivamente é esperado que a classificação de um conjunto de impactos ambientais 
seja equivalente aos atributos dos impactos. Então é natural esperar que a distribuição 
do Critério de Avaliação deveria ser a mesma dos atributos. Uma vez que temos as 
mesmas quantidades de impactos com atributos classificados como 'pequenos',  'mé-
dios' e 'grandes', é natural esperarmos que os CA 'pequeno', 'médio' e 'grande'  apare-
çam nas mesmas proporções. Contudo as figuras 1 a 4 mostram que estes pré-
conceitos não correspondem à realidade.  
 

                                                 
49 �Onde os valores numéricos podem corresponder a categorização: {pequeno, médio, grande} 
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O MA por soma de atributos transforma uma distribuição uniforme de critérios de avali-
ação em uma distribuição que se aproxima da distribuição normal. Este comportamento 
é demonstrável através do Teorema Central do Limite (MAGALHÃES, 2013, p. 338). A 
soma de atributos faz com que o valor médio do CA seja o mesmo que a média dos 
atributos, mas é importante perceber que a quantidade de CA classificados como 'pe-
quenos' e 'grandes' é rebaixado enquanto os CA classificados como 'médios' são au-
mentados. Isto pode influenciar muito o aspecto subjetivo da AIA. No caso particular 
em que todos atributos tiverem distribuição normal pode-se dizer que o comportamento 
do CA reproduzirá o dos atributos.   
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Em nossos testes todos os critérios de avaliação obtidos por metodologias que envol-
vem produto de atributos, ou produto de somas de atributos, aumentam o número de 
impactos avaliados como 'pequenos' e diminuir o número de impactos classificados 
como 'grandes'. Entendemos que este efeito é um viés na avaliação dos impactos. 
Quanto mais fatores são multiplicados mais pronunciado é o viés. A utilização do valor 
zero na escala dos atributos implica em um efeito ainda mais pronunciado do viés 
quando há produto de atributos. Uma inversão da associação entre a escala numérica e 
a classificação dos atributos, isto é: 1='grande', 2='médio', 3='pequeno', inverteria o viés 
no CA, aumentando o número de impactos com CA 'grande' e diminuindo os impactos 
avaliados como 'pequeno', mas em nenhum dos EIA analisados adotou-se esta meto-
dologia. 
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Nenhum dos EIA analisados, que utilizaram ponderação de atributos, discute o com-
portamento da função adotada para calcular o CA.  
Os estudos que utilizaram combinação de atributos (através de matrizes de combina-
ção) também não discutem a construção das matrizes adotadas, contudo o comporta-
mento do CA é evidente nesta metodologia, o que traz mais transparência para a AIA. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
Métodos de agregação por ponderação de atributos não reproduzem na distribuição do 
Critério de Avaliação a distribuição dos atributos dos impactos ambientais. 
Métodos de agregação por ponderação de atributos que utilizam funções com produto 
dos atributos ou produto de somas de atributos causam viés na AIA, aumentando o 
número de impactos avaliados como pequenos e diminuindo o número de impactos 
avaliados como grandes. 
Os métodos de avaliação baseados em combinação de fatores, que utilizam matrizes 
de combinação de fatores (ou quadros sinópticos) conferem mais transparência a AIA, 
e, se adequadamente construídos, podem evitar ou minimizar o viés na AIA. 
Lembremos que “A finalidade da AIA não é classificar os impactos por ordem de impor-
tância, tanto quanto não é sua finalidade prever impactos.” contudo “[...] de forma al-
guma pode a classificação da importância ser leviana e muito menos denotar viés favo-
rável ou desfavorável ao projeto analisado.” (SÀNCHEZ, 2013). 
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RESUMO  
 

A valoração dos serviços ambientais busca refletir a importância que determinadas 
sociedades atribuem aos processos ecológicos. Dentre os diversos métodos de valo-
ração há os que são aplicados nos esquemas de pagamentos de serviços ambientais 
– PSA. Em tese, nos PSAs que objetivam a manutenção de florestas para a proteção 
de serviços hidrológicos os beneficiários do serviço ambiental devem pagar aos pro-
prietários de terra com cobertura florestal um valor que reflita o impacto positivo de tal 
cobertura sobre a qualidade e regulação da vazão do recurso hídrico. Em uma situa-
ção ―ideal‖ este valor deveria cobrir o custo de oportunidade da terra para que o pro-
vedor se interesse em participar do esquema e, ao mesmo tempo, ser assimilável pe-
los beneficiários que estariam dispostos a pagá-lo. Este trabalho busca identificar as 
características da valoração dos serviços ambientais nos projetos de PSA-água na 
Mata Atlântica do sudeste brasileiro. Para isto foram estudados os métodos de valora-
ção utilizados em cinco projetos. Alguns desses casos apontam em seus métodos de 
valoração o uso de algumas variáveis ambientais buscando mudança de comporta-
mento no uso do solo. Em outros casos os valores pagos não refletem a importância 
do serviço ambiental almejado, ou o custo de oportunidade da terra, tampouco os an-
seios da população envolvida. Conclui-se que nos casos de PSA estudados não se 
pode afirmar que os valores pagos refletem de fato a importância do serviço ambiental 
almejado e também não refletem as aspirações da população regional. 
 
PALAVRAS-CHAVE: serviços ambientais, métodos de valoração, serviços hídricos, 
pagamentos por serviços ambientais 
 
 

ABSTRACT 
 
The valuation of ecosystem goods and services aims to reflect the importance that 
some societies attribute to ecological processes. Among various valuation methods are 
those who are applied in payment for environmental services schemes – PES. In PES 
cases that aims the maintenance of forests to support the protection of hydrological 
services, beneficiaries of environmental service must pay for landowners that maintain  
forest coverage a value which reflects the positive impact of forest on the quality and 
regulating flow of water. Ideally, the benefits value should be similar to the opportunity 
costs of land in order to provide the interest of farmers about PES schemes and, at the 
same time, be assimilable by those beneficiaries willing to pay. This paper aims identify 
the way which valuation of environmental services has been used in the design of PES 
for water supply in the Atlantic Forest of southeastern Brazil. For this, were studied the 
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valuation methods used in six projects. Some of these cases point in their valuation 
methods the use of environmental variables towards behaviour change in land use. In 
other cases the values paid do not reflect the importance of environmental service tar-
geted, nor the opportunity cost of land. We conclude that in the cases of PES studied 
the payments made do not match the value of hydrological services provided and also 
do not reflect the aspirations of the regional population. 
 
KEYWORDS: environmental services, valuation methods, Water supply, payments for 
environmental services. 
 
 
INTRODUÇÃO  

A valoração dos serviços ecossistêmicos é o processo de expressar um valor 
econômico para bens e serviços do ecossistema (FARBER et. al., 2002). A valoração 
reflete, sobretudo, a importância relativa que os seres humanos atribuem aos compo-
nentes do ambiente. Isto é, o valor atribuído aos serviços ecossistêmicos depende dos 
indivíduos ou grupos que afetam ou são afetados por estes serviços (HEIN et al., 
2006). Conforme Limburg et al. (2002), atribuímos valor às funções do ecossistema 
por que elas são essenciais para sobrevivência humana, mas, para fazê-lo, deve-se 
também compreender e apreciar as complexidades inerentes aos sistemas ecológicos 
e econômicos, sobretudo no que a dinâmica econômica afeta a ecológica.  

Existem diversos procedimentos de valoração que tentam demonstrar, em ter-
mos econômicos, valores associados à manutenção dos serviços proporcionados pe-
los ecossistemas para uso da humanidade (CAMPHORA e MAY, 2006). Dentre os 
métodos existentes é usual agrupá-los em métodos diretos e indiretos. Os métodos 
diretos, ou função de produção, são relacionados aos preços de mercado ou produti-
vidade e geralmente se baseiam nas relações físicas de causa e efeito (MERICO, 
1996; MOTTA, 2006). São exemplos os métodos de produtividade marginal e de mer-
cados de bens substitutos: custo de reposição, gastos defensivos ou custo evitado, 
custo de controle e custo de oportunidade (MOTTA, 2006). Os métodos indiretos, ou 
função de demanda, são baseados em preferencias individuais e avaliações subjetivas 
expressas ou reveladas. São métodos utilizados para avaliar contextos em que não há 
preço de mercado, assim criam-se mercados hipotéticos baseados na disposição a 
pagar ou aceitar (MERICO, 1996). São exemplos de métodos indiretos a avaliação 
contingente, os preços hedônicos e o custo de viagem. 

Cada um dos métodos apresenta limitações em suas estimativas decorrentes 
do grau de sofisticação metodológica e da base de dados, atributos necessários para 
prever hipóteses sobre comportamento dos indivíduos provedores e principalmente 
consumidores, bem como o efeito deste consumo em outros setores da economia 
(MOTTA, 1997). Os métodos também apresentam restrições devido à falta de conhe-
cimento da dinâmica ecossistêmica em termos físicos e naturais que inviabiliza o cál-
culo econômico para os esquemas de PSA (MEDEIROS et al., 2011). Pelas razões 
acima expostas, a adoção de cada método dependerá do objetivo da valoração, das 
hipóteses assumidas, da disponibilidade de informações e conhecimento dos proces-
sos ecológicos do objeto que esta sendo valorado (MOTTA, 2006). 

Quando mal estimado o valor do serviço ecossistêmico, corre-se o risco de que 
as decisões tomadas com base nos cálculos de valoração levem ao declínio da quali-
dade do ambiente que se deseja conservar. Compreender melhor os métodos de valo-
ração e sua aplicação permite avançar na direção do uso mais eficaz de instrumentos 
baseados nesses métodos para a tomada de decisão no gerenciamento de áreas de 
importância ambiental e de recursos indispensáveis a vida. Assim, a proposta deste 
trabalho é caracterizar a valoração dos serviços ambientais voltados para a melhoria 
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no suprimento de água, tendo como recorte os projetos de PSA hídricos na Mata A-
tlântica do sudeste brasileiro. 
 
 
METODOLOGIA 
 A seleção dos projetos estudados foi feita baseando-se na disponibilidade de 
informações referentes aos métodos de valoração adotados sendo utilizados apenas 
dados secundários disponíveis em publicações como: livros, artigos científicos e edi-
tais de contratação disponíveis na internet. Foram analisados seis projetos de iniciati-
va governamental (estadual e/ou municipal) que apresentam como objetivo central a 
melhoria no suprimento de água, a saber: 1) Projeto Conservador de Águas, do Muni-
cípio de Extrema-MG; 2) Projeto Produtor de Água da Bacia PCJ, nos municípios de 
Nazaré Paulista e Joanópolis-SP; 3) Projeto Produtores de Água e Florestas, na Bacia 
do rio Guandu, município de Rio Claro-RJ; 4) Projeto Produtores de Água, na Bacia 
dos rios Benevente, São José e Guandu, município de Alfredo Chaves-ES e; 5) Proje-
to Mina d‘água, nos Municípios de Jaguariúna e Ibiúna-SP. 

A análise dos projetos foi feita considerando: (a) quais variáveis foram inseridas 
no cálculo do valor a ser pago aos proprietários pela conservação de áreas naturais 
nos imóveis rurais e (b) qual o método utilizado de acordo com a literatura científica. 

 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os métodos de valoração estudados é apresentado a seguir: 
 
Projeto/ano de referência: Conservador de Água – Extrema/2012. 
Valoração do Serviço: O cálculo é feito pela equação: VPES = [100 UFEX x ATUPA]. 
Onde VPES: Valor de pagamentos ambientais (R$/ano); 100 UFEX: 100 Unidades 
Fiscais de Extrema e; ATUPA: Área Total da Unidade de Produção Agrícola 
(ha)(MMA, 2011). O valor de referencia de 100 UFEX foi obtido tomando-se como ba-
se o valor de arrendamento médio de pastagens no ano de 2005, ano de implantação 
do projeto, quando o valor de mercado era R$120,00/ha/ano, sendo este valor elevado 
a R$141,00 e igualado a 100 Unidades Fiscais de Extrema (UFEX) na época. No ano 
de 2012, o valor correspondente a 100 UFEX para o cálculo do valor a ser pago era de 
R$198,00, desta forma o valor pago correspondia a R$198,00/ha/ano (PEREIRA, 
2013). 
 
Projeto/ano de referência: Produtores de Água - Bacia PCJ/2012. 
Valoração do Serviço: O valor de referência para pagamentos – VRP é definido com 
base no custo de oportunidade de pastagens, principal uso agrícola da região e em 
função das práticas adotadas divididas em três modalidades distintas de projetos 
(PADOVEZI et al., 2013), sendo elas: (1) Restauração florestal em APP.  VRP= 
R$83,00/ha/ano quando medianamente cuidada e, VRP = R$125,00/ha/ano quando a 
restauração esta bem cuidada. (2) Conservação de florestas já existentes dentro e fora 
de APP. O VRP varia de R$25 a R$125,00/ha/ano em função do estagio sucessional 
(Médio/Avançado e Inicial) e também em função da Porcentagem de áreas conserva-
das (15-30%, 31-60% e >60%); (3) Práticas que resultem na conservação de solo. O 
VRP varia de R$25,00 a R$75,00/ha/ano de acordo com o porcentual de abatimento 
de erosão – PAE. O Valor da PAE é obtido através de uma simplificação da Equação 
Universal de Perda de Solo – USLE, demonstrada na Equação: PAE = 100 (1- Z(t=1) / 
Z(t=0)). Z é dado pelo produto C*P, onde C é o fator de uso e manejo do solo e P o fator 
de práticas conservacionistas no momento zero (t=0), sem implantação do projeto de 
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PSA, e no momento um (t=1), com a implantação do PSA. O valor de Z é encontrado 
numa lista de valores para diferentes usos e manejos, convencionais e conservacio-
nistas apresentada por Chaves et. al. (2012).  
 
Projeto/ano de referência: Produtores de Água e Florestas – Bacia Guandu/2012 
Valoração do Serviço: É feita com base na área contratada e na porcentagem de 
áreas prioritárias, definidas como foco para os objetivos do projeto, disponibilizada 
pelo proprietário rural à restauração no momento da adesão. O cálculo utiliza como 
valor de referência o custo de oportunidade local, definido pelo projeto como potencial 
de geração de riqueza por área, fixado para o município de Rio Claro/RJ com base 
nos principais usos e índices de produção acompanhados pela EMATER-RJ na elabo-
ração do projeto (RIO DE JANEIRO, 2012). O Custo de oportunidade é ponderado a 
quatro parâmetros: (1) áreas em restauração valor = R$30,00/ha/ano quando media-
namente cuidada e, valor= R$125,00/ha/ano quando a restauração esta bem cuidada. 
(2) área em conservação que considera o nível de prioridade para a produção de água 
na bacia piloto (APP e Áreas Interceptoras de Água) e (3) o estágio de sucessão dos 
remanescentes em conservação (Avançado/ Médio ou Inicial). O valor varia de 
R$10,00 a R$50,00/ha/ano em função do nível de prioridade, do estagio sucessional e 
também em função da porcentagem de áreas conservadas (25-50%, 51-75% e 76-
100%). Por ultimo o parâmetro (4) que considera o contexto geográfico de proximida-
de ou inclusão em unidades de conservação. O valor também varia de R$12,00 a 
R$60,00/ha/ano de acordo com a localização no entorno de UC, APAs ou  RPPNs e 
da porcentagem de áreas conservadas (25-50%, 51-75% e 76-100%) (RIO DE JA-
NEIRO, 2012). 
 
Projeto/ano de referência: Produtores de Água – Bacia Benevente/2012 
Valoração do serviço: Os valores são calculados pela equação: VSRH = 200 x VRTE 
x (1-Z) x Kt. Onde VSRH = valor dos serviços ambientais de conservação e melhoria 
da qualidade e da disponibilidade hídrica em R$/ha/ano; Z = coeficiente de potencial 
erosivo referente ao estágio de desenvolvimento da floresta definido pelo estágio de 
regeneração: inicial = 0,25; mata secundária inicial = 0,15 primária ou secundária 
média/avançada = 0,01;  Kt = coeficiente de ajuste topográfico definido pelas faixas de 
declividade e 200 VRTE = unidade de referência, refere-se ao custo médio de oportu-
nidade das atividades agrícolas mais representativas do Estado do Espírito Santo, 
levando-se em conta a rentabilidade/ha/ano e a área de produção, chegando-se a um 
valor de R$740,00/ha/ano. Este valor é dividido por três por referir-se apenas ao servi-
ço de incremento da disponibilidade de recursos hídricos, pois o Estado reconhece na 
Lei n° 8.995/08 três serviços como passiveis de pagamentos e operacionalizáveis. 
Desta forma, chegou-se ao valor de R$246,00/ha/ano que correspondia em 2009 a 
137 unidades de referência do tesouro Estadual (VRTE). Em virtude dos critérios de 
qualidade da cobertura florestal e da declividade do terreno o VRTE foi elevado para 
200 VRTE, isso para ser competitivo com o custo de oportunidade. No ano de 2011, 
200 VRTE equivaliam a R$423,00/ha/ano (SILVA, et.al, 2013).  
 
Projeto/ano de referência: Projeto mina d‘água/2012 
Valoração do serviço: A valoração é feita por nascente e não por área, assim o resul-
tado é dado em R$/nascente/ano. A equação que define o valor a ser pago é: Valor do 
Pagamento = Valor de referência x (F.P + F.I) x 0,2. Onde o valor de referencia é ba-
seado no valor médio de arrendamento de 1 ha para gado no Estado de São Paulo 
correspondente a R$150,00/ha (ano de 2012). F.P = Fator de proteção da nascente 
(Estágio sucessional Inicial = 1; Estágio Médio ou Plantio ou Regeneração assistida = 
2; Estágio Avançado = 4) e F.I = Fator de importância da nascente, que é a soma dos 
três sub-fatores: Sub-fator vazão(Pequena = 0,5;  Média = 1; Grande = 2) e Sub-fator 
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uso (Comunidade Isolada = 0,5; Sede = 1; Regional = 2); Sub-fator localização (> 10 
km = 0,5; 10 Km < x < 5 Km = 1; < 5 Km = 2) (GLEHN et. al, 2013). Assim os valores 
pagos variam de R$75,00 a R$300,00/nascente/ano. Se convertermos para á área da 
nascente conforme definido no artigo no inciso IV, do artigo 4º da Lei Federal n° 
4.771/65 o valor pago varia entre R$96,10 a 384,61/ha/ano. 
  

De forma geral os projetos estudados utilizaram métodos diretos de valoração 
dos serviços ecossistêmicos. Vê-se que as variáveis consideradas na valoração do 
serviço se referem a parâmetros similares. Tal fato era esperado por tratar-se de proje-
tos com o mesmo objetivo, isto é, melhorias no suprimento de água por meio da con-
servação de solo e de floresta em áreas de importância hídrica. Deve-se considerar 
também que quatro projetos estão ligados ao Programa Produtor de Água da Agencia 
Nacional de Águas–ANA, exceto o Mina d‘água que é uma iniciativa da Secretaria do 
Meio Ambiente do Estado de São Paulo. 

Observou-se que o impacto positivo sobre a qualidade e quantidade do recurso 
hídrico é considerado na maioria dos métodos estudados pelo estágio de conservação 
da vegetação, manejo do solo e práticas conservacionistas. As metodologias se fun-
damentaram em associações do custo de oportunidade com variáveis relacionadas à 
mudança de comportamento no uso do solo.  

O custo de oportunidade é considerado de alguma forma nos métodos estuda-
dos. Em quatro projetos o custo de oportunidade é associado à unidade fiscal do go-
verno local ou estadual, sendo esta apenas um fator de correção de valor que não 
esta relacionado diretamente a renda líquida abdicada pela restrição das atividades de 
conservação. A utilização do custo de oportunidade é bastante comum devido às difi-
culdades do método de valoração econômica dos recursos naturais, tornando-se uma 
compensação pelas melhores práticas (KOSOY et al., 2007). Para Motta (2006) o mé-
todo de custo de oportunidade não valora diretamente o serviço ambiental, ao contra-
rio, estima-se o custo de preservar o recurso natural pela não realização de uma ativi-
dade econômica concorrente. Ressalta-se que os métodos estudados inserem o custo 
de oportunidade agregados a algumas variáveis ambientais. Todavia, nos documentos 
consultados (livros, artigos e editais disponíveis na internet) referentes aos projetos 
Produtores de Água - Bacia PCJ e Produtores de Água e Florestas – Bacia Guandu 
não fica claro como foram encontrados os valores apresentados. Por exemplo: como 
se chegou ao valor de R$83,00/ha/ano para restauração florestal em APP mediana-
mente cuidada? Também não fica claro como foram definidos e quais foram os crité-
rios para definição dos valores do coeficiente de potencial erosivo (Z) do Projeto Pro-
dutores de Água-Bacia Benevente e dos valores dos fatores de ponderação do Projeto 
Mina d‘água, não sendo possível compreender por que o número 0,25 corresponde ao 
estágio inicial de regeneração. Assim, não é possível afirmar se os valores estimados 
refletem de fato o impacto positivo do estado de conservação da vegetação, manejo 
do solo e práticas conservacionistas sobre a qualidade e regulação da vazão do recur-
so hídrico.   

Nenhum dos projetos utiliza métodos que remetem à disposição a pagar dos 
beneficiários do serviço e à disposição dos provedores a aceitar mudanças nas práti-
cas de produção. Este resultado difere dos casos internacionais de PSA onde geral-
mente usam o método de avaliação contingente para estimar a disposição a pagar dos 
compradores do serviço e disposição a aceitar dos provedores do serviço 
(WHITTINGTON e PAGIOLA, 2012).  
 
CONCLUSÃO  

Os métodos de valoração dos serviços ecossistêmicos utilizados nos projetos 
estudados cujo foco central é a melhoria no suprimento de água utilizam na sua maio-
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ria o valor do custo de oportunidade associado a variáveis ambientais relacionadas à 
mudança de comportamento no uso do solo. Todavia, em alguns projetos não há cla-
reza na estimativa do custo de oportunidade e na forma de ponderação deste valor em 
conjunto com as variáveis ambientais.  De forma geral os métodos estudados abarcam 
a importância da manutenção dos serviços ecossistêmicos de forma simplificada, pois 
não envolvem variáveis referentes às funções e interações dos ecossistemas, nem a 
analise espacial do impacto biofísico do serviço hidrológico sobre o ambiente e sobre 
a sociedade. Diante disto, não se pode afirmar que os valores pagos refletem de fato a 
importância do serviço ambiental almejado e às expectativas da população envolvida. 
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RESUMO  

 
O presente estudo justifica-se partindo da análise do artigo 225 inciso IV da Constitui-
ção Federal, onde a definição de atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente necessita de parâmetros para a sua aplicação, pois a 
atividade pode variar de região para região. É possível a adoção de princípios presen-
tes no ordenamento jurídico brasileiro, para caracterizar a tipificidade ou não da con-
duta causadora de degradação ao meio ambiente. A discussão se é aplicável o princí-
pio da insignificância ou bagatela em matéria ambiental, por exemplo, é bastante anti-
ga nos tribunais assim como qual seria a atividade causadora de significativa degra-
dação do meio ambiente. Que parâmetros poderiam ser adotados para punir ou ino-
centar a conduta é o que nos propomos a estudar e verificar a possibilidade de subsi-
diarem a questão para a definição do significativo impacto ambiental. A problemática 
consiste no fato do meio ambiente estar numa posição, em que toda atividade contra 
ela praticada seria punível sem exceção ou poderiam as condutas  de pouco impacto 
não serem punidas de acordo com a lei de crimes ambientais? Propomos analisar o 
tema, utilizando os aspectos técnicos, sociais, culturais e jurídicos, com vistas a con-
tribuir para a redução da subjetividade do conceito de significativo impacto, em função 
do potencial prejuízo que poderia ser causador do dano ambiental. 
 
PALAVRAS-CHAVE: aplicação, Constituição, insignificância.  
 
 
                                                         ABSTRACT 

 
This study is justified by analyzing the Article IV section 225 of the Federal Constitu-
tion, where the definition of activity potentially cause significant degradation of the envi-
ronment requires parameters for your application, because the activity can range from 
region to region. It‘ is possible to adopt principles present in the Brazilian legal system, 
to characterize the typical features or not the conduct causing degradation to the envi-
ronment. The discussion applies the principle of insignificance or dab on environmental 
issues, for example, is quite old in the courts as well as what would be the activity that 
causes significant degradation of the environment. Parameters that could be adopted 
to punish or exonerate the conduct is what we propose to study and verify the possibil-
ity of subsidizing the question to define the significant environmental impact. The prob-
lem consists in the fact that the environment be in a position where every activity 
against it would be punishable practiced without exception or ducts could impact not 
just be punished according to the law of environmental crimes? We propose to analyze 
the topic, using the technical, social, cultural and legal aspects, in order to contribute to 
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reducing the subjectivity of the concept of significant impact, due to the potential harm 
that could be caused environmental damage. 
 
KEYWORDS: application, Constitution, insignificance. 
 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
A Constituição Federal assegura em seu artigo 225, que todos têm direito ao meio 
ambiente. E informa que para ser assegurado este direito cabe ao Poder Público, a 
sua proteção e mais precisamente em seu inciso IV, informa a exigência de um estudo 
prévio de impacto ambiental para instalação de obra ou atividade potencialmente cau-
sadora de significativa degradação do meio ambiente. 
Para o estudo do direito ambiental, definir quais atividades são potencialmente causa-
doras de significativa degradação ambiental, tem se mostrado uma tarefa difícil, pois é 
necessária a criação de parâmetros para a sua execução. 
Este estudo destina-se a expor critérios que poderiam contribuir para definir o grau de 
significativa degradação ambiental, mas longe de esgotar tão profundo tema. 
 
 
METODOLOGIA 
 

O presente trabalho tem origem na Constituição Federal de 1988 no que se re-
fere ao Licenciamento Ambiental partindo deste pressuposto, adotou-se a metodologia 
do trabalho, iniciando a pesquisa por meio de consulta bibliográfica, voltada especial-
mente para a legislação pátria que rege o assunto, e demais autores ao final referidos. 
 
 
O MEIO AMBIENTE CONSTITUCIONALMENTE PROTEGIDO 
  
Com a inserção da temática do meio ambiente na Carta Magna, os valores culturais 
de proteção à natureza foram positivados, gerando assim não apenas uma conscienti-
zação de sua importância, mas também a punição de quem pratica atividades nocivas 
ao meio ambiente. 
A busca pelo equilíbrio ecológico, para que as gerações presentes e futuras possam 
viver sem a escassez dos recursos naturais é o interesse principal da Constituição 
Federal sobre o direito ambiental. 
A autora Beatriz Souza Costa em sua obra ―Meio Ambiente como direito à vida –Brasil, 
Portugal e Espanha‖ aborda a importância do meio ambiente como direito fundamen-
tal: 

No Brasil, não há duvida de que o meio ambiente é considera-
do um direito fundamental, porque qualquer interpretação con-
traria não encontrará amparo. A própria Constituição Federal, 
em seu artigo 225, enuncia que ―todos têm o direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado‖. Portanto, fala de ―todos‖ 
e de cada ―um‖. Sendo assim, o individuo tem o direito funda-
mental e subjetivo a um meio ambiente ecologicamente equili-
brado. 
 

É inegável que o meio ambiente pode ser considerado um direito fundamental, pois 
seria um contrassenso questionar sua validade, embora muito pouco estudada nas 
faculdades de direito onde muitas vezes a matéria não faz parte do currículo escolar. 
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Sendo que essa matéria deveria ser obrigatória em todos os cursos universitários do 
País, porque somente com a educação e a divulgação dos impactos ambientais, cau-
sados em nossa sociedade, poderíamos avançar nas discussões em matéria ambien-
tal. 
 
 
O ESTUDO PRÉVIO DE IMPACTO AMBIENTAL 
 
No art.225, inciso IV, da Constituição Federal (CF), temos a previsão do estudo prévio 
de impacto ambiental, que possui um caráter de prevenção e precaução utilizado para 
afastar a atividade potencialmente lesiva ao meio ambiente. 
Antes da Carta Magna de 1988, a lei 6938 de 31 de agosto de 1981, já traçava os ru-
mos da proteção ambiental, criando a Política Nacional do Meio Ambiente objetivando 
conforme seu artigo 2º a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeco-
nômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida hu-
mana. 
Podemos destacar para este estudo os instrumentos da Política Nacional do Meio 
Ambiente presentes no artigo 9º, em que podemos destacar dentre outros o estabele-
cimento de padrões de qualidade ambiental, o zoneamento ambiental, e a avaliação 
de impactos ambientais.  
Temos ainda a necessidade de licenciamento ambiental em seu artigo 10 caput que 
informa sobre a construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimen-
tos e atividades hostilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva ou poten-
cialmente poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degrada-
ção ambiental, dependerão de prévio licenciamento por órgão estadual competente, 
integrante do SISNAMA, sem prejuízo de outras licenças exigíveis.  
Com o passar dos anos, tem se intensificado cada vez mais a importância do estudo 
prévio, pois quanto mais modernas são as obras ou atividades e os avanços tecnoló-
gicos na área de exploração de recursos ambientais, mais detalhados se tornam os 
estudos de impacto ambiental e seus respectivos relatórios de impacto ambiental 
(EIA/RIMA). 
 
 
A ATIVIDADE DE SIGNIFICATIVO IMPACTO AMBIENTAL 
 
No Brasil a normalização para os estudos de avaliação de impacto ambiental ocorreu 
inicialmente com a Resolução CONAMA 01/86, que em seu artigo 2º listou de forma 
exemplificativa as atividades e empreendimentos que podemos presumir o significativo 
impacto ambiental, onde destacamos as estradas de rodagem com duas ou mais fai-
xas de rolamento, ferrovias, portos e terminais de minério, petróleo e produtos quími-
cos, aeroportos, conforme definidos pelo inciso 1, artigo 48, do Decreto-Lei nº 32, de 
18.11.66,oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de esgo-
tos sanitários. 
 E no seu artigo 6º informa os estudos técnicos mínimos que devem conter o estudo 
de impacto ambiental, considerando: o meio físico (o subsolo, as águas, o ar e o clima, 
destacando os recursos minerais, a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpos 
d'água, o regime hidrológico, as correntes marinhas, as correntes atmosféricas), o 
meio biológico e os ecossistemas naturais (a fauna e a flora, destacando as espécies 
indicadoras da qualidade ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaça-
das de extinção e as áreas de preservação permanente), o meio socioeconômico (o 
uso e ocupação do solo, os usos da água e a sócio-economia, destacando os sítios e 
monumentos arqueológicos, históricos e culturais da comunidade, as relações de de-
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pendência entre a sociedade local, os recursos ambientais e a potencial utilização fu-
tura desses recursos). 
Após a promulgação da CF de 1988, que consagrou o termo ―significativa degrada-
ção‖, a Resolução CONAMA 237 de 19 de dezembro de 1997, incorporou o conceito 
para a exigência de estudo prévio de impacto ambiental para o licenciamento ambien-
tal, em seu artigo 3º  
O Parágrafo Único do mesmo artigo remete ainda, ao órgão licenciador a competência 
para a verificação se o empreendimento é ou não potencialmente causador de signifi-
cativa degradação do meio ambiente e, em caso negativo, podendo definir outros tipos 
de estudos ambientais.  
A larga margem de subjetividade nos critérios que vêm sendo adotados pelos órgãos 
ambientais tem ensejado muita polêmica e judicialização nos processos de licencia-
mento ambiental no País. 
Dessa forma, pretendemos traçar um paralelo, entre o princípio da insignificância e a 
atividade de significativo impacto ambiental, com o intuito de contribuir para a reflexão 
sobre os critérios que poderiam ser adotados para definir se o potencial impacto de 
uma obra ou atividade deveria ser considerado de significativa degradação do meio 
ambiente. 
 
 
O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 
 
Tal princípio tem sua origem no direito penal, sendo incorporado ao direito ambiental, 
no que se refere aos crimes ambientais. Neste contexto temos que a finalidade de 
definir o tipo penal é assegurar a proteção do bem jurídico, que em se tratando de ma-
téria ambiental é o meio ambiente como um todo. 
Em tese, no direito penal, quando ocorre apenas ameaça de lesão ou se a lesão pro-
priamente dita for insignificante a ponto de se tornar incapaz de ofender o interesse 
tutelado, não haveria adequação típica. Se fizermos um paralelo, se a ameaça do da-
no fosse insignificante para a qualidade ambiental, não seria significativo o potencial 
impacto ambiental. 
Na jurisprudência, um dos critérios mais adotados pelos julgadores é o de prejuízo 
mínimo ao meio ambiente, quando ocorre, por exemplo, a pesca em local proibido e 
são apreendidos pelas autoridades poucos peixes não caracterizando a pesca preda-
tória. 
Muito diferente do que quando ocorre a apreensão de muitos espécimes, como no 
caso do RHC 41468/AP de Relatoria do Ministro Marco Ovídio Bellize, em que foram 
computados 14 trairões, 02 poraquês, 04 piranhas, 01 jacaré, 04 pacas e 02 mutuns, 
tendo sido considerado inaplicável o princípio da insignificância. 
A título de exemplo em matéria jurídica ainda poderiam ser citados o critério de ne-
nhuma periculosidade social da ação, a mínima ofensividade da conduta do agente, o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da le-
são jurídica provocada, como subsídios para identificar possíveis critérios para a de-
terminação do grau de significativo impacto ambiental. 
O critério de nenhuma periculosidade social da ação poderia ser utilizado para subsi-
diar a avaliação de ocorrência de significativo impacto ambiental, pois o impacto em 
área isolada ou de alcance limitado poderia não ser configurado como causador de 
significativa degradação ambiental. Assim, além do potencial poluidor ou degradador 
da atividade, a localização se constitui também em variável relevante a ser considera-
da. 
O critério de mínima ofensividade da conduta do agente no direito penal poderia ser 
comparado ao potencial da magnitude do dano ambiental prognosticado. Este critério 
deveria ser aplicado com base em identificação e quantificação por meio de metodolo-
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gias cientificamente reconhecidas que realmente evidenciassem dano de difícil ou im-
possível reparação. 
O reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada estão ligados ao princípio da insignificância, quando o  
agente atua de maneira que seu comportamento embora prejudicial, não produz efei-
tos significativos. Da mesma forma, este critério poderia ser transposto no sentido de 
que mesmo a atividade sendo reconhecida como danosa, não gera consequências 
significativas ao meio ambiente. 
Como exemplo, podemos citar o dano causado quando uma pessoa pisa em uma 
planta e a mata sem a intenção, tal conduta é tipificada na lei 9605/98 em seu artigo 
49 e a pena é de um a seis meses de reclusão ou multa. Bem diferente seria o impac-
to que uma atividade produziria ao suprimir a vegetação em extensa área. 
 
 
CRITÉRIOS TECNICOS UTILIZADOS PARA A DEFINIÇÃO DE SIGNIFICATIVO IM-
PACTO AMBIENTAL  
 
Os métodos que são utilizados pelos órgãos ambientais nos níveis internacional e na-
cional para selecionar as atividades geradoras de potenciais impactos significativos, 
para as quais seriam necessários os estudos de impacto ambiental e seu respectivo 
relatório (EIA/RIMA), conhecidos na literatura de língua inglesa como screening, vari-
am em função de peculiaridades políticas, econômicas, sociais e ambientais, podendo 
ser adotados isoladamente ou em conjunto (SANCHEZ, 2008; PINHO et al., 2010). 
Dentre esses métodos destacam-se: 
 

1. Lista positiva, quando são listadas as atividades e em-
preendimentos reconhecidamente geradores de potenciais im-
pactos significativos. Essas listas podem ser exemplificativas 
como ocorre no artigo 2º da CONAMA 01/86 ou procurando 
ser exaustivas como são exemplos as normativas na Alema-
nha, a Deliberação Normativa COPAM 74/2004 no Estado de 
Minas Gerais, o Decreto 42.159/2009 do Estado do Rio de Ja-
neiro e a lei 997/1976 do Estado de São Paulo. 
• Lista Negativa, quando são explicitadas as atividades e 
empreendimentos  reconhecidamente como não geradoras de 
potenciais impactos significativos. Neste caso, cita-se como 
exemplo também a Deliberação Normativa COPAM 74/2004 
no Estado de Minas Gerais e o Decreto 42.159/2009 do Esta-
do do Rio de Janeiro. 
• Estudo preliminar ou avaliação ambiental inicial, quando 
em função das especificidades da atividade ou empreendimen-
to há necessidade de avaliação preliminar para subsidiar a to-
mada de decisão sobre o reconhecimento, ou não, de ativida-
de geradora de potencial impacto significativo. 
• Localização, quando o sítio pretendido apresenta vulne-
rabilidade em função do conhecimento dos recursos ambien-
tais existentes. Muitas vezes este critério está explicitado em 
documento legal como, por exemplo, é o caso no País de á-
reas com vegetação de mata atlântica em estágio avançado de 
regeneração. 
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As listas positivas e negativas que são os métodos mais empregados se baseiam em 
critérios de porte e potencial poluidor das atividades e empreendimentos, mas nem 
sempre considerando a localização, o que pode gerar grandes distorções.  
Algumas atividades e empreendimentos podem não apresentar potenciais impactos 
significativos em determinadas áreas, mas apresentarem elevado impacto se localiza-
dos em áreas frágeis por natureza, em função de suas especificidades como, por e-
xemplo, as áreas cársticas, ou em áreas que se encontram fragilizadas pela ação an-
trópica. 
  
 
CONCLUSÃO 
 
A caracterização dos potenciais impactos como significativo das atividades potencial-
mente ou e efetivamente degradadoras do meio ambiente deve ser realizada com ba-
se em métodos que considerem critérios cientificamente adequados. 
O presente trabalho procura conjugar esforços, baseados nas ciências jurídicas e am-
bientais no intuito de contribuir para a reflexão sobre métodos e critérios para a con-
ceituação sobre a significância da degradação ambiental. 
Assim, espera-se que estas reflexões sobre o princípio da insignificância no direito 
penal e sobre os métodos que vêm sendo utilizados pelos órgãos ambientais, basea-
dos no conhecimento do potencial poluidor, em função das características das ativida-
des e empreendimentos e sua localização, possam contribuir para a discussão que se 
faz necessária à  construção de convergências que produzam efeitos positivos nos 
procedimentos de licenciamento ambiental e reduzam os índices de judicialização 
desses processos. 
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RESUMO  

 

No âmbito do Licenciamento Ambiental Federal, destaca-se o grande número de 
processos administrativos para o licenciamento de empreendimentos hidrelétricos de 
grande porte, essenciais para o fornecimento de energia ao país. Para mitigar os 
impactos gerados nas populações do entorno destes empreendimentos, é essencial 
que os programas ambientais desenvolvidos pelas concessionárias sejam 
incorporados à rotina das comunidades, agentes públicos, associações e demais entes 
da sociedade civil para que estes atinjam os seus objetivos. Deste modo, propõe-se a 
implementação de um Plano Integrado de Relacionamento com as Comunidades do 
Entorno das Hidrelétricas, instrumento este que tem por objetivo fomentar a 
organização social e a independência das comunidades impactadas e favorecer o 
aumento da eficiência do sistema de licenciamento ambiental no que concerne ao 
processo de mitigação dos impactos ambientais decorrentes da implantação e 
operação dos empreendimentos hidrelétricos, notadamente aqueles mais afetos ao 
zoneamento do entorno do reservatório. Atualmente, o presente instrumento vem 
sendo implementado junto a processos de licenciamento de empreendimentos 
anteriores à legislação que instituiu o licenciamento ambiental para atividades efetiva 
ou potencialmente poluidoras e em empreendimentos que estão passando pelo 
processo de renovação da Licença de Operação. Este artigo tem o objetivo de 
apresentar instrumentos disponíveis no licenciamento ambiental que incentivam o 
empoderamento social, harmonia entre as partes e o desenvolvimento sustentável da 
região impactada por empreendimentos de grande porte. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Comunicação Social; Licenciamento Ambiental; IBAMA. 
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ABSTRACT  

 

In the federal environmental licensing, we can highlight the numerous large 
hydroelectric power plant projects, essential for energy supply to Brazil. In order to 
mitigate impacts caused to populations near these enterprises, it is essential that 
mitigation programs conceived by the private sector to comply to licensing agencies 
are incorporated to communities, public agents, and other civil society entities' routines, 
in order to reach its goals. We propose an Integrated Relations Plan with the 
Community Surrounding Hydro Plants, with the goal of stimulate social organization 
and independence of this communities, and also increasing efficiency of environmental 
licensing regarding mitigation of impacts caused by building and operating 
hydroelectric plants. This article has the objective of presenting the instruments 
available at federal environmental licensing that promote social empowerment, 
harmony, and sustainable development in the regions affected by large enterprises. 
This proposal is currently underway in hydroelectric plants preceding Environment 
National Law and in enterprises renovating its Operation Licenses. 

 

KEYWORDS: Media; Environmental Licensing, IBAMA 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA, instituída pela Lei 6.938 de 1981 institui 
a obrigatoriedade de realização do licenciamento prévio para as atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras, sendo, posteriormente, regulamentada pela Resolução 
CONAMA 01/86 e incluída no artigo 225 da Constituição Federal. 

Dentre as atividades passíveis de licenciamento, está a construção e operação de 
empreendimentos hidrelétricos. Considerando a importância desta matriz para a 
geração de energia elétrica no Brasil, a mitigação dos impactos gerados pelas grandes 
hidrelétricas é um dos desafios enfrentados por empreendedores, órgãos ambientais e 
a sociedade civil. 

O IBAMA atua no licenciamento da maior parte dos empreendimentos hidrelétricos de 
grande porte, em especial no parque hidrelétrico implantado anteriormente à PNMA. A 
atual carteira de processos da Diretoria de Licenciamento Ambiental do IBAMA possui 
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um total de 54 usinas hidrelétricas em operação�, sendo que estes possuem uma 
licença de operação vigente ou estão em processo de regularização ambiental. 

Pode-se considerar que a implantação de empreendimentos hidrelétricos no Brasil 
foram iniciadas no centro-sul seguindo a localização dos principais mercados 
consumidores de energia e feitas de acordo com as características de relevo e 
hidrologia (FACURI, 2004). Percebe-se, também, um relativo esgotamento de locais 
favoráveis à implantação de grandes empreendimentos na região centro-sul do país 
(bacias dos rios Paraná, São Francisco e Uruguai) e uma migração de novos 
empreendimentos para a bacia Amazônica. 

A gestão ambiental deste grande parque hidrelétrico apresenta-se como um desafio ao 
licenciamento ambiental. Considerável parte destes empreendimentos foram 
construídos anteriormente à PNMA, em um contexto de não exigência da avaliação 
prévia de impacto ambiental. 

De Souza, (2000) aponta que 

 

A instalação de uma usina hidrelétrica, juntamente com o lago formado (...) repercutem nas 
sociedades organizadas na região do projeto e além dos limites destas também. O aumento 
na oferta de energia representa uma conseqüência global de qualquer empreendimento de 
hidreletricidade. Entretanto, todos os eventos desencadeados por essa forma de energia, 
tais como diminuição na qualidade de água, desagregação social de comunidades locais e 
aumento na incidência de doenças seriam conseqüências imediatas para os habitantes da 
região do projeto, representando os impactos sociais do empreendimento. 

 

O instrumento existente para o licenciamento de atividades potencialmente poluidoras 
é a imposição de condicionantes ambientais ao empreendedor. Nestas condicionantes 
são imputadas pelo Órgão Ambiental ao concessionário a responsabilidade de 
execução de medidas para prevenir, mitigar ou compensar os impactos causados pelo 
seu empreendimento. 

As medidas a serem adotadas são desenvolvidas a partir de um Plano Básico 
Ambiental - PBA. O PBA é estruturado diante de uma avaliação de impacto ambiental e 
deve conter Programas Ambientais com projetos dotados de ações especificas para 
prevenção, mitigação ou compensação dos impactos ambientais. 

Normalmente, a maior parte das ações dos programas voltados à mitigação dos 
impactos socioeconômicos são realizados durante o planejamento e instalação dos 
empreendimentos hidrelétricos. Tais programas objetivam a necessidade de adequar 
os sistemas públicos de saúde, educação, segurança pública; de indenizar e relocar as 
                                                 
�   

 Informação disponível no sítio do Licenciamento Ambiental Federal: 
<www.ibama.gov.br/licenciamento/> acesso em 23 de agosto de 2014. 

http://www.ibama.gov.br/licenciamento/
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populações afetadas; de garantir a compensação da renda da população. Na medida 
em que estes empreendimentos começam a operar e os canteiros de obras são 
desmobilizados, há um recuo das ações desenvolvidas pelo empreendedor. No 
processo de desmobilização e no decorrer da vida util do empreendimento também se 
percebe a existência de impactos sobre essas populações.  

No modelo atual de licenciamento, os únicos programas ambientais do meio 
socioeconômico que apresentam continuidade são os programas de educação 
ambiental e de comunicação social, muitas vezes com resultados poucos satisfatórios. 

Paralelo a este cenário, algumas empresas acabam por conceber mecanismos de 
ação junto a populações do entorno de seus empreendimentos, considerando o papel 
da responsabilidade social. Almeida (apud MELO Neto; FROES, 1999, p. 90) define a 
Responsabilidade Social Corporativa como o comprometimento permanente dos 
empresários de adotar um comportamento ético e contribuir para o desenvolvimento 
econômico, melhorando simultaneamente, a qualidade de vida de seus empregados e 
de suas famílias, da comunidade local e da sociedade como um todo. 

Fortes (2003, p. 13) aponta que "o futuro das organizações, empresariais ou não, 
depende da presença de competentes relacionamento com seus públicos de 
interesse". Verifica-se que a existência de condições socioambientais para o 
funcionamento do empreendimento depende também da licença social para operar50, 
baseada em um bom relacionamento com as populações do entorno destes 
empreendimentos (FUJIHARA, 2014). 

Nestas circunstâncias, vislumbra-se, no âmbito do licenciamento ambiental federal a 
necessidade de implantação de mecanismos que agreguem e desenvolvam ações 
sistematizadas e integradas de Comunicação Social, Educação Ambiental e de 
Relacionamento com Comunidades ao projeto básico ambiental do empreendimento. 
Neste sentindo, propõe-se a implantação do Plano Integrado de Relacionamento com 
as Comunidades do Entorno das Hidrelétricas - PIRCEH. 

 

METODOLOGIA 

A Proposta de implantação do Plano Integrado de Relacionamento das Comunidades 
do Entorno das Hidrelétricas - PIRCEH surgiu diante da visualização do panorama 
existente no licenciamento ambiental federal, em processos de acompanhamento de 
condicionantes dos empreendimentos em operação e em regularização. 
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 Segundo NELSEN; SCOBLE, (2006, apud LIMA; VASCONCELOS ), a Licença Social 
é o nível de aceitação ou aprovação da comunidade local para a operação de um 
empreendimento ou projeto. 
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Sua concepção surgiu de forma a integrar os procedimentos adotados na implantação 
dos programas do meio socioeconômico, por intermédio de ações que fomentem a 
organização social e a independência das comunidades impactadas. 

Além do empoderamento social supracitado, também é objetivo do PIRCEH favorecer 
o aumento da eficiência do sistema de licenciamento ambiental no que concerne ao 
processo de mitigação dos impactos ambientais decorrentes da implantação e 
operação dos empreendimentos hidrelétricos, notadamente aqueles que são mais 
evidenciados nas comunidades do entorno do reservatório. 

Espera-se também, como resultado do PIRCEH, uma contribuição para a gestão dos 
conflitos existentes entre comunidade e empreendedor por meio da qualificação e 
capacitação das comunidades em um processo de empoderamento social e político 
que sirvam como instrumento de gestão ambiental no momento de auditoria das 
condicionantes da socioeconomia e implantação de diretrizes do Plano Ambiental de 
Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial - Pacuera51. 

 

 

INSTÂNCIAS REPRESENTATIVAS 

 

A participação popular no Plano Integrado é essencial, prevendo-se instancias de 
consulta e gestão, com a formação do Comitê Integrado para Relacionamento com 
Comunidades do Entorno e do Conselho Comunitário Consultivo.  

O Comitê é composto por representantes do setor de Comunicação Institucional e do 
setor de Meio Ambiente da Companhia e tem por objetivo o planejamento e 
acompanhamento das ações integradas de comunicação, de educação ambiental e de 
relacionamento da UHE na região, assim como se aprofundar nos temas relativos às 
questões de relacionamento nos municípios foco a fim de buscar os melhores 
caminhos para tratar os conflitos e evitar possíveis crises. 

O Conselho Comunitário Consultivo é um canal entre o empreendedor e as populações 
vizinhas, onde os membros, de preferência, sejam líderes comunitários, representantes 
do poder público e demais instâncias representativas, a depender das singularidades 
locais. 

                                                 
51   

 De acordo com a Resolução Conama nº 302/2003, o Pacuera é o conjunto de 
diretrizes e proposições com o objetivo de disciplinar a conservação, recuperação, o uso e 
ocupação do entorno do reservatório artificial. 



                                    

617 
 

Em termos de capacitação da comunidade, prevê-se um programa de Incentivo à 

Produção de Projetos Sustentáveis, Participação de Seleções Públicas de Projetos e  a 
formação de "Agentes Ambientais". 

Segundo Schommer (2006, p. 3) "Ao entrar em contato com a indústria, a comunidade 
exercita novas formas de relacionamento com a empresa, reconhecendo melhor o seu 
papel, exercendo-o de forma a contribuir para o desenvolvimento local''. 

 

 

Figura 1 - Exemplo de Constituição do CCC. 

 

GESTAO AMBIENTAL E CAPACITAÇÃO DAS COMUNIDADES 

 

A elaboração, analise, aprovação e implantação do Pacuera e uma das fases do 
processo de licenciamento ambienta para os empreendimentos hidrelétricos. Nas 
diretrizes do PIRCEH, também esta previsto a participação da comunidade na gestão 
do Pacuera, para que os objetivos da Resolução Conama 302 de 2003 sejam de fato 
alcançados. Segundo Agnolin et. al, cabe empreendedor conhecer as demandas da 
sociedade regional, as especificidades das atividades que envolverão contato direto ou 
indireto com o reservatório artificial". 

Esta previsto no PIRCEH a capacitação das comunidades para formulação de projetos 
socioambientais que favoreçam a região de inserção do empreendimento e para a 
seleção pública de projetos. 

Uma das grandes dificuldades em termos de execução das políticas públicas está na 
falta de capacitação técnica para submissão de projetos para captação de verbas. 
Santos et. al. (2008), em uma análise sobre a questão na gestão de ONGs, aponta que  
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(…) muitos projetos sociais são rejeitados pelas instituições financiadoras, em razão da falta 
de especificação dos objetivos, impactos, atividades, resultados e beneficiários do projeto. 

 

A formação de agentes ambientais também é previsto pelo PIRCEH, envolvendo os 
públicos diretamente atingidos pelo empreendimento, a colaborar na gestão 
socioambiental, no acompanhamento e comunicação de ocorrências que possam gerar 
danos ambientais no reservatório artificial. 

 

CONCLUSÃO  

 

O Plano Integrado de Relacionamento com as Comunidades do Entorno do 
Reservatório foi gestado em um contexto de trabalho direto com empreendimentos em 
operação, sejam eles aqueles que passaram pelo processo de avaliação previa de 
impacto ambiental ou aqueles que passam por processo de regularização ambiental. 

O Plano está sendo implementado em alguns dos empreendimentos da carteira da 
Diretoria de Licenciamento Ambiental, como a UHE Barra Grande, UHE Queimado; 
UHE Corumbá IV; UHE Jupiá; UHE Ilha Solteira e UHE Porto Primavera.  

O desenvolvimento do PIRCEH é uma tentativa de integrar os diferentes programas de 
socioeconomia e conciliar a presença do empreendimento ao cotidiano das 
populações, na medida em que a mitigação dos impactos depende diretamente da 
participação das populações que tem suas vidas impactadas pelo empreendimento. 
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RESUMO 

 
O artigo aborda o uso da Área de Estudo - AE e Área de Influência - AI no 
contexto do Estudo de Impacto Ambiental - EIA, objetivando compreender a 
utilização dos mesmos no estudo técnico durante a fase de solicitação da 
Licença Prévia - LP. O CONAMA 01/86 exige a definição da AI, contudo não 
menciona sobre a AE, mas a comunidade científica defende a relevância da AE 
no EIA como forma de contribuir para a delimitação da AI. A partir da 
abordagem da comunidade científica, analisou-se dois EIA's que consideraram 
apenas AI e mais dois que trataram AE e AI, buscando entender a estrutura do 
estudo e os capítulos de delimitação das áreas. Acompanhou-se licenciamento 
ambiental de três grandes projetos em 2012/2013, do protocolo à emissão da 
LP, cujos EIAs não abordavam AE. Os resultados mostraram que os técnicos 
do órgão ambiental e da consultoria não consideraram a AI como resultado de 
um processo que envolve AE, diagnóstico ambiental e avaliação de impacto, 
pois entendiam que a AI deveria ser definida e depois diagnosticada. 
Ocorreram várias propostas de adequação de AI nas reuniões e vistorias 
técnicas, as quais não tinham justificativas metodológicas contundente. O 
tempo de análise dos processos aumentava por conta das discussões da AI. 
Finalmente, verificou-se que ambas as partes tinham excessiva preocupação 
na delimitação de AI na fase de LP, não entendendo que os monitoramentos 
executados na operação das atividades poderiam alterar a AI. 
 
Palavras-Chave: Área de Estudo, Área de influência e Estudo de Impacto 
Ambiental. 

 
ABSTRACT 
The article discusses the use of the Study Area - SA and Area of Influence - AI 
in the context of the Environmental Impact Studies - EIS in order to understand 
their use in technical study during the request of the Preliminary License - LP. 
CONAMA 01/86 requires the definition of AI, but does not mention about SA, 
but the scientific community defend the relevance of SA in the EIS as a 
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contribution to the delineation of AI. From the scientific community approach, 
we analyzed two EIS's that considered only AI and two more who treated SA 
and AI, seeking to understand the structure of the study and the chapters of 
delimitation of areas. Was accompanied by environmental licensing of three 
major projects in 2012/2013, the protocol for issuing the LP, whose EISs did not 
address SA. The results showed that the technical and environmental 
consulting agency did not consider AI as a result of a process involving SA, 
environmental assessment and impact assessment, for they realized that the AI 
should be defined and then diagnosed. There were several proposals for 
adequacy of AI techniques in meetings and surveys, which had blunt 
methodological justifications. The time analysis of the processes increased on 
account of the discussions of AI. Finally, it was found that both parties had 
excessive concern the delimitation of AI in the LP phase, not understanding that 
the monitoring of the activities performed in the operation could change the AI. 
Keywords: Study Area, Area of Influence and Environmental Impact Studies.  
 

INTRODUÇÃO  
A definição da Área de Influência - AI, corresponde a um procedimento 

técnico multidisciplinar cuja discussão está vinculada, inicialmente, ao processo 
de elaboração de um Estudo de Impacto Ambiental - EIA, o qual deverá ser 
protocolizado no órgão ambiental para solicitação de Licença Prévia - LP. 

A resolução do CONAMA 01/86 no artigo 5º inciso III torna obrigatório a 
seleção e definição da área de influência no EIA/RIMA quando menciona a 
necessidade de identificação das áreas a serem afetadas direta ou 
indiretamente pelos impactos ambientais. Assim, cada compartimento 
ambiental (meio físico, biótico e socioeconômico) desenvolve critérios para a 
seleção e definição das referidas áreas. 

Com isso, entende-se que área de influência correspondem aos espaços 
físicos que são identificados como provável incidência de impactos, positivos e 
negativos, em diferentes abrangências. 

Nota-se que, durante a solicitação da LP, ocorre a avaliação dos EIA's, 
vistorias, reuniões técnicas e audiências públicas, onde normalmente as 
críticas levantadas pelos órgãos ambientais em relação às AIs, são 
direcionadas aos critérios de seleção e definição, pois os debates estão 
constantemente associados a sua utilidade para caracterização do meio físico, 
biótico e socioeconômico (diagnóstico ambiental) e, posteriormente, para 
avaliação de impacto ambiental. 

Contudo, apesar da resolução do CONAMA 01/86 não mencionar sobre 
Área de Estudo - AE, e por conseguinte, as avaliações dos órgãos ambientais 
também não considerarem a referida terminologia, salvo encontrado em alguns 
Termos de Referência - TR na página eletrônica do IBAMA - Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, verifica-se que alguns 
autores vem defendendo a relevância da AE no EIA destacando que esta 
auxilia no processo de definição das AIs. 
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Diante desse aspecto, o objetivo deste trabalho direcionou-se a 
compreender a utilização da Área de Entorno - AE e Área de Influência - AI no 
Estudo de Impacto Ambiental - EIA, durante a solicitação da LP no órgão 
ambiental. 

A referida iniciativa mostra-se relevante a partir do momento em que 
busca-se o entendimento sobre AI e AE, pois as interferências ultrapassam a 
estrutura do estudo técnico e certamente interferem no processo de 
licenciamento ambiental e avaliação de impactos ambientais. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 
De acordo com SANTOS (2004), a definição de uma área a ser 

trabalhada no planejamento ambiental, é considerada uma atividade bastante 
delicada ao entender que nesse espaço estarão inclusos a contenção de 
impactos, de pressões ou fenômenos associados a várias de escalas. 

Entende-se que o processo de delimitação da AI não possui definições e 
orientações claras em relação a critérios, metodologias e escalas equivalentes 
a estudos que reúnam várias formas de interferências ambientais (SANTOS, 
2004). 

Entretanto, a resolução do CONAMA 01/86 menciona a bacia 
hidrográfica como um critério de seleção e definição das áreas de influências, 
mas têm-se notado vários outros critérios utilizados nos EIA/RIMA protocolados 
no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA e Secretaria de Estado de Meio Ambiente do Pará - SEMA. 

Conforme o Relatório do Ministério Público Federal - MPF (2004), 
ressalta-se que a AI possui relevância para o Estudo Ambiental e por esse 
motivo foi destacado na resolução do CONAMA 01/86, e para tanto, deve 
considerar como espaços físicos o local projetado para as obras de 
infraestrutura, assim como aqueles com possibilidades de serem impactados 
de forma significativa pelo projeto nas suas diferentes fases. 

Na fase de Licença Prévia, a área de influência é verificada a partir de 
um capítulo específico no EIA/RIMA. Na fase de Licença de Instalação, a área 
de influência é verificada através da abrangência dos Planos de Controle 
Ambiental - PCA. Na fase de Licença de Operação, a área de influência pode 
ser visualizada a partir dos relatórios de monitoramento dos PCAs, onde as 
ações são executadas prioritariamente nas áreas de influência identificadas. 

Segundo SÁNCHEZ (2006), a AI corresponde a área geográfica a ser 
impactada de forma direta ou indireta por um empreendimento, logo esse 
espaço físico apenas poderá ser conhecido na conclusão dos estudos. 

Em relação a AE, compreende-se que consiste na delimitação de 
espaços físicos onde ocorrerão os diversos levantamentos primários e 
secundários que farão parte do estudo técnico a ser elaborado 
(SANCHEZ,2006). 
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A dimensão da AE altera em relação ao tipo de levantamento 
programado, e desta forma, pode-se admitir que a delimitação mínima da AE 
pode ser a própria área a ser ocupada pelo projeto (ADA - Área Diretamente 
Afetada), entretanto há algumas situações em que a AE poderá ser maior que 
a AI (SANCHEZ,2006). 

Na concepção apontada por Sánchez, entende-se que na fase de 
Licença Prévia o órgão avaliaria os critérios que levaram a definição da AE e 
após o capítulo de avaliação dos impactos, seriam analisados a delimitação 
das áreas de influências. Na fase de Instalação, a área de influência seria 
visualizada a partir dos PCAs e na fase operação os monitoramentos 
confirmariam ou não a área de influência apontada no EIA. 

Ao visualizar alguns Termos de Referência - TRs na esfera Federal 
(IBAMA) e do Estado do Pará (SEMA/PA), verifica-se que não há 
obrigatoriedade quanto a utilização da AE, pois nota-se a referida solicitação 
apenas na esfera Federal.  

Quadro 1: Estrutura de um EIA com e sem AE, segundo TR da 
SEMA/PA e IBAMA. 

Estrutura do EIA apenas com AI 
(SEMA/PA) 

Estrutura do EIA com AE e AI (I-
BAMA) 

Dados Iniciais Dados Iniciais 

Caracterização do Empreendi-
mento 

Caracterização do Empreendi-
mento 

Área de Influência Área de Estudo 

Diagnóstico Ambiental Diagnóstico Ambiental 

Análise Integrada Análise Integrada 

Prognóstico e Avaliação de Im-
pactos 

Prognóstico e Avaliação de Im-
pactos 

Planos/Programas/Medidas Definição das Áreas de Influência 

Dados Finais Planos/Programas/Medidas 

                     ---------- Dados Finais 

 
Fonte: www. Ibama.org.br e www.sema.pa.gov.br- Termo de 

Referências/EIAs. Elaboração do autor. 
 
De acordo com o Quadro 1, verifica-se que nos TRs analisados, a 

SEMA/PA, entende que a abrangência do Diagnóstico Ambiental seja definida 
pela AI. Contudo, o IBAMA considera a AE seja o fato gerador da delimitação 
da abrangência do diagnóstico, ficando sob responsabilidade da avaliação dos 
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impactos identificar as áreas de influências a sofrerem interferências diretas ou 
indiretas do Projeto. 

 

METODOLOGIA 
 Buscando compreender a utilização da AE e AI no EIA, durante a 
solicitação da LP, utilizou-se de observações direcionadas a literaturas 
especializadas, resoluções do CONAMA, endereço eletrônico de órgãos 
oficiais, Estudos de Impactos Ambientais arquivados dos órgãos licenciadores 
e acompanhamento in loco do processo de licenciamento ambiental no Estado 
do Pará. 
 Assim, o referido trabalho foi dimensionado em três procedimentos: 
Procedimento 1: Seleção e análise de literaturas especializadas sobre o 
assunto, de resoluções do CONAMA que abordasse área de influência no 
estudo técnico e endereço eletrônico de órgãos oficiais. 
Procedimento 2: Buscando a compreensão sobre a estrutura do estudo técnico 
e os capítulos de delimitação das áreas, foram analisados dois EIAs de 
extração mineral licenciados pela SEMA/PA, onde não consideraram AE, 
denominado grupo SEMA. Ainda, nesta etapa de foram analisados mais dois 
EIAs de extração mineral que consideraram AE e AI, mas licenciados pelo 
IBAMA, os quais foram denominados grupo IBAMA. Destaca-se que nos dois 
grupos, as atividades licenciadas estão localizadas no Estado do Pará. 
Procedimento 3: Finalmente, houve o acompanhamento do licenciamento 
ambiental de três Projetos de Mineração, cujos EIAs foram protocolizados na 
SEMA/PA no período de 2012/2013 e não abordavam AE. Nessa etapa, 
buscou-se entender quais os efeitos provocados com a ausência da AE no EIA 
durante a solicitação da LP. 
 
 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 Em relação à estrutura dos EIAs, verificou-se que o grupo SEMA, o item 
AI, foi apresentado como capítulo posterior a Caracterização do 
Empreendimento. As AIs foram abordadas a partir de metodologias específicas 
de delimitação para cada meio, acompanhado de mapas cartográficos. 
 Notou-se que a AI no grupo SEMA, foi delimitada tendo como utilidade 
imediata no Capítulo do Diagnóstico Ambiental, pois o meio físico, biótico e 
socioeconômico foram caracterizadas dentro da abrangência denominada Área 
de Influência Indireta - AII, Área de Influência Direta - AID e Área Diretamente 
Afetada - ADA.  
 O Capítulo Avaliação de Impactos aborda as interferência previstas nas 
AIs, nas fase de implantação e operação, considerando os diferentes meio 
diagnosticados. 
 No que se refere ao grupo IBAMA, após o capítulo Caracterização do 
Empreendimento, surge o item AE, a qual foi definida para delinear a 
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abrangência do levantamento dos dados primários e secundários. Para tanto, 
foram identificadas AE para todos os meios, acompanhados de procedimentos 
metodológicos e mapas cartográficos. 
 Em seguida, cada meio foi diagnosticado dentro do espaço físico 
selecionado como AE e com isso, surge Área de Estudo Indireta - AEI e Área 
de Estudo Direta - AED.  
 A avaliação de impacto, capítulo seguinte, é estruturado por fase do 
Projeto, incluindo desativação. Para cada meio, analisou-se os impactos 
identificados e foi apontado as AIs, sem detalhamentos sobre os critérios que 
levaram a definição da abrangência dos impactos. Destaca-se que os EIAs do 
grupo IBAMA apresentaram a AE igual a AI para o meio físico, biótico e 
socioeconômico. 
 Em se tratando do acompanhamento do licenciamento ambiental de três 
projetos de mineração na SEMA/PA, verificou-se que diferentemente da 
concepção do autor Sánchez e dos TRs pesquisados no endereço eletrônico 
do IBAMA, os técnicos do órgão ambiental e da consultoria, não consideraram 
AI como resultado de um processo que inicia na seleção e definição da AE e 
portanto, entendiam que a AI deveria ser definida para posteriormente ser 
diagnosticada. 
 Durante as reuniões e visitas técnicas, ocorreram várias propostas, 
órgão licenciador e consultoria, de readequação das AIs sem justificativas 
metodológicas contundentes, pois a principal preocupação estava direcionada 
em definir a AI ainda na fase de LP para que os PCAs, que seriam 
apresentados na fase de LI, já fossem adequados a nova realidade.  
 O tempo de análise dos processos aumentavam em função das várias 
discussões e "correções" das AIs, sem medir as consequências das referidas 
alterações para o órgão ambiental, empreendimento, consultoria e sociedade. 
Tal situação implicava em maior mobilização de equipe técnica do órgão 
ambiental que "prendia-se" a um processo por um tempo superior ao estimado, 
alterava o cronograma do empreendimento não permitindo a preparação para 
fase de LI e demandava a equipe técnica da consultoria a responder 
notificações e participar de reuniões técnicas para discutir sobre AI com órgão 
ambiental e empreendedor. 
 A AE pertencente a um capítulo do EIA, poderia contribuir para o 
entendimento no processo de seleção e definição das AIs, enriquecer a 
discussão sobre o assunto e tornar dinâmica o tempo de análise, 
compreendendo que existe a possibilidade para modificação das AIs poderá 
ocorrer em qualquer fase do projeto. 
 Contudo, para que haja ganhos ao licenciamento ambiental, torna-se 
importante o entendimento sobre a AE e sua aplicabilidade, pois ao se reportar 
para o grupo IBAMA (EIAs analisados) verificou-se que AE foi igual a AI, sem 
justificativas metodológicas, e com isso levanta indícios de que eram relevantes 
analisar os critérios de definição das AE e metodologia adotada na avaliação 
de impacto ambiental, já que apenas identificar AE não consiste em um item 
suficiente que assegure a qualidade do estudo técnico. Caso, o licenciamento 
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ambiental dos referidos EIAs fossem acompanhados, certamente seriam 
detectados gargalos em relação as AE e AI, as quais podem ter sido objeto de 
notificação ao empreendedor. 
  
 CONCLUSÃO 

Ao buscar compreender a utilização da AE e AI no EIA, detectou-se a 
necessidade do Poder Público Federal avaliar a utilização da AE, conforme 
indicação da comunidade científica, assim como estabelecer base legal, 
semelhante a resolução do CONAMA em relação a AI, e critérios para seleção 
e definição da AE. 

Sabe-se que muitos questionamentos ainda persistem em direção a AI, 
a qual encontra-se em uso desde a década de 80. A possibilidade de trabalhar 
com nova concepção de área dentro de um EIA, indica a necessidade de 
discussões técnico-científicas que reduzam o abismo no entendimento nesse 
sentido. 

Por outro lado, deve-se atentar que ao ser amplamente instituída a AE, 
torna-se importante evitar os riscos de subdimensionamento das áreas a serem 
diagnosticadas ou torná-las resultados de caracterizações secundárias, 
deixando para o futuro os dados primários com a justificativa que a real 
definição das AI trará detalhamentos complementares, o que implica 
negativamente na qualidade do estudo. 

Finalmente, acredita-se que há necessidade em detectar se apenas 
IBAMA, em seu TR, considera a AE e AI a ser trabalhada no EIA, ou se a 
apenas a SEMA/PA dentre outras secretarias estaduais de meio ambiente no 
Brasil, não inclui no seu TR a AE. 
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RESUMO  
 

A área de diagnóstico ambiental objetiva estabelecer estudos específicos sobre 
regiões de interesse, fazendo análise dos diferentes componentes do ambiente, 
incluindo o meio físico-biótico, a ocupação humana, e seu inter-relacionamento. Neste 
trabalho procurou-se realizar um diagnóstico ambiental da sub-bacia do Córrego do 
Mergulhão dentro da bacia do Ribeirão do Onça, Município de Belo Horizonte, MG. 
Para tanto utilizou-se de um programa de Sistema de Informação Geográfica (SIG), 
Quantum GIS versão 2.2.0 – Valmiera. A metodologia baseou-se nos seguintes 
procedimentos: georreferenciamento, criação e análise de informações espaciais tais 
como mapas temáticos e cadastrais, aliados a um banco de dados estruturado em 
tabelas e gráficos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: SIG; gestão ambiental; geoprocessamento; recursos hídricos; 
análise ambiental. 
 
 

ABSTRACT  
 

The area of environmental diagnosis aims to establish specific studies on regions of 
interests, making analysis of different components of the environment, including the 
physical and biotic environment, the human occupation, and their interrelationship. In 
this work, it‘s sought to accomplish an environmental diagnosis of the Córrego do 
Mergulhão sub-basin inside of the Ribeirão do Onça basin, Belo Horizonte, MG. For 
that matter, it was used a Geographic Information System (GIS) program, Quantum 
GIS version 2.2.0 - Valmiera. The methodology was based on the following 
procedures: georeferencing, creation and analysis of spatial informations such as 
thematic and cadastral maps, allies to a structured database in tables and graphs. 

 
KEYWORDS: GIS; environmental management; geoprocessing; water resources; 
environmental analysis. 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
A Gestão Ambiental visa ordenar as atividades humanas para que estas originem o 
menor impacto possível sobre o meio. Esta organização vai desde a escolha das 
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melhores técnicas até o cumprimento da legislação e a alocação correta de recursos 
humanos e financeiros. Uma característica básica dos estudos ambientais é a 
interdisciplinaridade, pois as relações ambientais abrangem a área de várias ciências. 
Portanto, para entender os principais fenômenos é preciso de uma visão integrada dos 
aspectos físicos, bióticos, socioeconômicos e culturais dos sistemas naturais 
(MORAES, 1997; MARTINS, 2004). 
Uma das aplicações das práticas do geoprocessamento são os Sistemas de 
Informação Geográficas (SIGs), esse termo refere-se a programas (software) 
especializados, que fazem o tratamento e armazenamento de dados 
georreferenciados junto à geometria e atributo desses dados, isto é, uma projeção 
cartográfica de dados localizados na superfície terrestre (CÂMARA et al, 2001, p. 
345). Segundo a Environmental Systems Research Institute (ESRI), o SIG é uma 
coleção organizada de hardware, software, dados geográficos (dados espaciais e não 
espaciais) e especialistas designada a capturar, armazenar, atualizar, manipular, 
analisar e exibir eficientemente todas as formas de informação geograficamente 
referenciadas de uma região dada (ESRI, 1997). 
A bacia hidrográfica do Rio das Velhas está localizada na região central do estado de 
Minas Gerais, entre as coordenadas 17°15‘ e 20°25‘ S - 43°25‘ e 44°50‘ W, 
apresentando uma forma alongada na direção norte-sul. O Rio das Velhas é o maior 
afluente em extensão da bacia do rio São Francisco, tendo sua nascente no município 
de Ouro Preto, desaguando no rio São Francisco, a jusante da barragem de Três 
Marias. Possui cerca de 761 km de extensão, 38,4 m de largura média, drenando uma 
área de 29.173 km² (POLIGNANO et al., 2001). Um dos afluentes do rio das Velhas é 
o ribeirão do Onça que tem como integrante o ribeirão Pampulha pelo qual deságua a 
Lagoa Pampulha, que tem como tributários diretos os córregos Olhos d'Água, AABB, 
Baraúna, Água Funda, Tijuco, Mergulhão, Sarandi e Ressaca. O Córrego do 
Mergulhão é um dos importantes afluentes da bacia hidrográfica da Pampulha, ele 
desemboca diretamente na represa da Pampulha. Segundo as pesquisas do 
Laboratório de Gestão Ambiental de Reservatórios da UFMG (RESCK et al, 2008 e 
BEZERRA-NETO & PINTO-COELHO, 2010), a represa perdeu pelo menos 20% de 
seu volume acumulado nos últimos 30 anos. Além do assoreamento, ela passa a 
sentir os efeitos da eutrofização, da poluição por metais tóxicos, acúmulo do lixo 
doméstico, dentre outros tipos de problemas ambientais. 
Os problemas ambientais existentes na represa da Pampulha originam-se, 
principalmente, em sua bacia hidrográfica, onde são produzidos os sedimentos que 
levam ao assoreamento, bem como o esgoto e os resíduos que poluem as águas, 
formado por uma grande diversidade de materiais (embalagens, pneus etc.) jogados 
pela população (SIMEÄO et al., 2004). 
O Mergulhão encontra-se contaminado por coliformes fecais e possui em geral 
elevada carga orgânica. O córrego foi classificado para uso dentro dos parâmetros da 
Classe 2, de acordo com a Resolução CONAMA nº 357 de 2005, mas segundo o 
estudo Reavaliação Ecotoxicológica da Qualidade da Água e do Sedimento do 
Reservatório da Pampulha e seus Tributários – 2009, o grau de contaminação por 
metais como cádmio, cobre, manganês e ferro são tão elevados que ultrapassam os 
limites estabelecidos até para a classe 3 (DAMASCENO et al., 2010). 
Com o propósito de conhecer, caracterizar e subsidiar o uso e ocupação da área desta 
sub-bacia, no presente trabalho foi realizado um diagnóstico ambiental do Córrego do 
Mergulhão junto às áreas do seu entorno, isto é, a sub-bacia do Córrego do 
Mergulhão. O Córrego do Mergulhão possui uma extensão de 1 km canalizado por um 
canal aberto de concreto, um trecho de leito natural de 2 km, sendo que 1,5km desses 
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estão dentro da UFMG. A sub-bacia do Mergulhão pertence à bacia hidrográfica da 
Pampulha dentro do município de Belo Horizonte – MG. 
 
METODOLOGIA 
 
Materiais 
 Quantum GIS versão 2.2.0 – Valmiera, um sistema de informação geográfica livre 

e open source, é livremente distribuído com a licença GPL (GNU General Public 
License) e é um projeto oficial da Open Source Geospatial Foundation (OSGeo); 

• Google Earth, para baixar imagem de satélites para a área da sub-bacia; 
• Arquivos vetoriais em formato Shapefile com as delimitações dos Municípios 

Brasileiros, Bacias e Sub-Bacias e as malhas de drenagens, no site do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

• Mapas da Lei de Uso e Ocupação do Municipio de Belo Horizonte - Lei n.º 9.959, 
de 20 de julho de 2010 (BELO HORIZONTE, 2010); 

• Mapas referentes aos serviços de abastecimento de água, coleta de lixo e esgoto 
do Plano Municipal de Saneamento de Belo Horizonte PMS 2012 – 2015 
(SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA, 2013). 

Para a georreferenciação das imagens foi adotado o Sistema de Referência de 
Coordenadas SIRGAS 2000 / UTM zone 23S.  
 
Estratégia de pesquisa 
Para a realização deste trabalho foram adotados os passos a seguir: 

• Adquirir imagem de satélites da área da sub-bacia do Córrego Mergulhão através 
do programa Google Earth. Essa imagem (raster) foi georefereferenciada de 
acordo com o sistema de referências de coordenadas adotado no QGIS; 

• Importar o vetor de delimitação dos Municípios Brasileiros, bacias, Sub-Bacias e 
as malhas de drenagens no QGIS; 

• Delimitar e vetorizar a área da sub-bacia do Córrego do Mergulhão de acordo com 
a sua cobertura. 

• Vetorizar as informações dos mapas referentes aos serviços de abastecimento de 
água, coleta de esgoto e tipos de canais contidos no Plano Municipal de 
Saneamento de Belo Horizonte PMS 2012 – 2015. 

• Divisão da área da sub-bacia em zonas de acordo com o mapa de Lei de Uso e 
Ocupação do Município de Belo Horizonte - Lei n.º 9.959, de 20 de julho de 2010 
(BELO HORIZONTE, 2010). 

7. Montagem e reestruturação do banco de dados do projeto dentro do QGIS através 
da ferramenta “Calculadora de Campo”; 

• Fazer o mapa de uso e ocupação da sub-bacia do Córrego Mergulhão, inclusive a 
delimitação (Buffer) da Área de Preservação Permanente (APP) ao longo do 
Córrego Mergulhão conforme a Lei n.º 12.651, de 25 de maio de 2012 (BRASIL, 
2012); 

• Verificar e analisar os aspectos ambientais dentro do projeto QGIS; 
Exportar mapas e tabelas com diferentes aspectos sobre a sub-bacia. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Com todas as informações georreferenciadas no mesmo Sistema de Referência de 
Coordenadas (SIRGAS 2000 / UTM zone 23S) foi possível criar várias categorias 
relacionadas a cada camada “layer” do projeto. Com isso foi possível montar o banco 
de dados com as informações sobre toda a área da bacia, informações essas são a 
área total que é de 3,478 km², a cobertura de toda a área da sub-bacia que foi dividida 
em 4 (quatro) categorias que são Vegetação Nativa, Vegetação Antropizada, Área 
Construída e Área Exposto correspondente respectivamente a 40, 11, 48 e 01 % da 
área total. Os canais foram subdivididos em 5 (cinco) categorias que são Canalizado 
Aberto, Canalizado Fechado, Canalizado em Seção Tubular, Leito Natural e Não 
Cadastrado correspondente respectivamente a 07, 01, 09, 10 e 73 %. De acordo com 
a delimitação feita a partir da Lei de Uso e Ocupação do Município de Belo Horizonte - 
Lei n.º 9.959, área é repartida em ZAR-2, ZE, ZP-1, ZP-2 e ZPAM que correspondem a 
35, 36, 10, 06 e 13% respectivamente (Figura 1 – Mapa 1). Também foi feita uma 
representação dos serviços de atendimento ao abastecimento de água e coleta de 
esgoto na sub-bacia do Córrego do Mergulhão (Figura 1 – Mapa 2) e uma simulação 
das Áreas de Preservação Permanentes (Figura 1 – Mapa 3) conforme a Lei n.º 
12.651/12 (BRASIL, 2012) que estabeleça que as faixas marginais de qualquer curso 
d‘água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha 
do leito regular, em largura mínima de 30 (trinta) metros, para os cursos d‘água de 
menos de 10 (dez) metros de largura e para as áreas no entorno das nascentes e dos 
olhos d‘água perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 
50 (cinquenta) metros, por meio desta simulação foi possível verificar que cerca de 60 
% das APPs não são respeitadas. 
 
Figura 1 – Mapa 1, 2 e 3 respectivamente da esquerda para a direita, sendo no 1° O 
uso e ocupação da área da sub-bacia, no 2° Os serviços de abastecimento de agua e 
coleta de esgoto dentro da área da sub-bacia e no 3° Simulação das APPs em torno 
dos cursos de agua da sub-bacia. 

Fonte: autores. 
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CONCLUSÃO 
 
Esse método se mostrou bem eficiente em relação aos resultados esperados, pois por 
meio dele foi possível fazer uma síntese de vários tipos e fontes de informação em um 
só sistema. Todos os dados coletados, que foram introduzidos no projeto em Quantum 
GIS, foram interagidos e no final possibilitaram a criação de vários mapas temáticos 
representando aspectos diferentes do mesmo local de estudo que foi a sub-bacia do 
Córrego do Mergulhão. Além disso, foi viável gerar tabelas com dados numéricos 
sobre a área, estes provenientes da síntese de vários tipos de informações e que 
foram apresentados na forma de porcentagem, mostrando a relação e proporção de 
cada tipo de recurso analisado para a citada área da sub-bacia. 
Esses resultados podem servir de base e orientação para futuras análise e tomadas 
de decisões no que diz respeito à gestão ambiental desta sub-bacia. Soma-se a isto o 
fato que o projeto de Sistema de Informação Geográfica criado ainda está em aberto 
podendo receber mais informações, de modo a enriquecer os seus bancos de dado, e 
fornecer mais resultados para ajudar e nortear as ações pretendidas nesta região. 
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RESUMO  
 
O artigo objetiva explorar a problemática do controle social da eficácia das medidas de 
prevenção, mitigação e compensação de impactos estabelecidas pelas licenças 
ambientais em grandes obras de infraestrutura. Examina-se o caso do licenciamento 
da UHE Belo Monte com relação ao monitoramento de impactos sobre a pesca na 
fase de implantação do empreendimento, a partir da análise das demandas dos 
pescadores e indígenas afetados em cotejo às informações produzidas pelo 
empreendedor e analisadas pelo órgão licenciador. O déficit de participação dos 
próprios atingidos pelo empreendimento no monitoramento dos impactos e na 
definição das adequadas medidas de mitigação e compensação se apresenta como 
obstáculo à eficácia das medidas na limitação adequada dos danos reais do 
empreendimento. Conclui-se pela necessidade de constituição, no âmbito do 
procedimento de licenciamento ambiental, de um espaço participativo de articulação e 
diálogo entre os atores públicos e privados corresponsáveis pela efetividade das 
medidas e os atingidos pelos empreendimentos, o que, ao tempo em que facilita a 
produção de informação independente legitimada perante os diferentes atores do 
processo, permite readequações no licenciamento voltadas à efetiva mitigação dos 
impactos realmente aferidos, mediante a ampliação da capacidade cognitiva do 
sistema licenciatório frente ao conhecimento tradicional das comunidades afetadas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Licenciamento ambiental, mitigação, controle social, 
monitoramento, conhecimento tradicional. 

 
 

ABSTRACT  
 

The article aims to research the social control of the efficacy of the prevention, 
mitigation and compensation measures established by the environmental licenses on 
big infrastructure projects. It examines the case of the licensing process of the Belo 
Monte Hydropower Plant, focused on the monitoring process of the impacts caused by 
the dam's implementation on fishing activities, analyzing the fishermen and indigenous 
peoples demands and relating it to the information produced by the builder of the dam 
and analyzed by the environmental agency. The low degree of participation of the 
affected people on the impacts monitoring process and on the definition of the 
adequate mitigation and compensation measures are identified as obstacles to the 
mitigation measures' efficacy on properly limiting the real damages caused by the 
project. The article concludes that it is necessary to create a democratic space to 
permit the articulation and dialogue between the public and private actors co-
responsible for the effectiveness of the mitigation measures and the affected people. 
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That would favor the production of independent information legitimized by the different 
actors of the process and permit the adequation of the licensing process in order to 
effectively mitigate the real impacts by amplifying the cognitive capacity of the licensing 
system when dealing with the affected communities traditional knowledge. 
 
KEYWORDS: Environmental licensing, mitigation, social control, monitoring, traditional 
knowledge. 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O procedimento de licenciamento ambiental, segundo a legislação brasileira, visa 
permitir o adequado prognóstico de impactos de empreendimentos com potencial de 
afetar o ambiente e a proposição de medidas de mitigação dos impactos negativos 
previstos. A Resolução nº 01/86 do CONAMA exige expressamente, em seu artigo 6º, 
que o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) avalie a ―eficiência‖ de cada uma das 
medidas mitigatórias propostas52. Essa avaliação serve de fundamento para a análise 
da viabilidade ambiental da intervenção que se pretende licenciar, e, caso conclua-se 
pela sua viabilidade, serve de parâmetro para o estabelecimento de medidas 
mitigatórias que deverão manter níveis satisfatórios de qualidade ambiental e 
compensar adequadamente impactos ao meio físico-biótico e socioeconômico. Além 
de tais medidas, deverão ser implantados programas de monitoramento e controle dos 
impactos, que servirão de parâmetro para eventual revisão, ao longo do procedimento 
licenciatório, das medidas mitigatórias estabelecidas.  
Dessa maneira, a real capacidade mitigatória das medidas propostas, aqui tratada 
pelo termo ―eficácia‖, como se esclarecerá adiante, é pressuposto para a viabilidade 
do empreendimento. Tal eficácia, como motivo determinante do ato de concessão da 
Licença de Instalação, nos termos da Resolução nº 237/97 do CONAMA 53 , se 
apresenta como requisito para manutenção da validade do procedimento licenciatório 
perante o Direito54. 
O presente artigo investiga a demanda levantada pelos pescadores da região afetada 
pela UHE Belo Monte no sentido de que as medidas mitigatórias estabelecidas no 
licenciamento ambiental não contemplam a integralidade do impacto do 
empreendimento sobre a atividade pesqueira, contextualizando-as em relação ao EIA 
e ao monitoramento de impactos sobre a pesca realizado pelo empreendedor. 
Objetiva-se clarificar os pontos de (ausência de) comunicação entre as demandas dos 
pescadores da área afetada e o fluxo comunicativo interno do licenciamento 
ambiental, com ênfase no papel do controle social e nos limites a ele impostos no que 
diz respeito à aferição da eficácia das medidas mitigatórias estabelecidas pelo órgão 
licenciador. 
Para a exposição dessa análise, é necessário estabelecimento de um marco teórico 
capaz de dar conta das limitações do licenciamento ambiental em absorver o 
                                                 

52
 ―O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no mínimo, as seguintes atividades técnicas: [...] III - Defi-

nição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, entre elas os equipamentos de controle e sistemas de trata-
mento de despejos, avaliando a eficiência de cada uma delas. IV - Elaboração do programa de acompanhamento e 
monitoramento dos impactos positivos e negativos, indicando os fatores e parâmetros a serem considerados.‖ (BRA-
SIL, 1986, art. 6º). 

53
 ―Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as es-

pecificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e 
demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante‖ (Id., 1997, art. 8º, II). 

54
 ―[...] a inexistência dos motivos se verifica quando a matéria de fato ou de direito, em que se fundamenta o 

ato, é materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado obtido‖ (Id., 1965, art. 2º, Parágrafo único, 
d). 
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conhecimento tradicional sobre o meio afetado e sobre os impactos. Para tanto, a 
análise aqui realizada utiliza como ferramenta explicativa da lógica de funcionamento 
do licenciamento ambiental a abordagem da teoria dos sistemas (MATURANA; 
VARELA, 1995). Sugere-se assim a compreensão do licenciamento ambiental como 
um sistema comunicativo, ou seja, como uma divisão artificialmente criada entre a 
realidade externa e uma certa lógica de compreensão dessa realidade, estabelecida 
pela institucionalidade normativa. A criação desse sistema, dessa ―membrana‖, divide, 
do lado ―externo‖ do licenciamento, uma realidade extremamente complexa do meio 
físico e social do empreendimento, e, do lado ―interno‖, uma certa parcela de dados 
sobre essa realidade, permitindo que a complexidade da realidade seja reduzida, 
―filtrada‖, de modo que aquilo que é definido pelo sistema normativo como relevante 
seja utilizado como critério para tomada de decisões, excluindo tudo que não entrou 
nessa classe de relevância como ―meio‖. 
Essa abordagem sistêmica permitirá a compreensão das demandas por ampliação da 
complexidade do sistema licenciatório, quando este se mostra incapaz de absorver 
uma certa classe de informações que se apresentam como igualmente legítimas às 
apresentadas com a reputação de ―informações oficiais‖.  
 
 
METODOLOGIA 
 
A análise realizada parte da análise do licenciamento ambiental da UHE Belo Monte, 
especialmente do Estudo de Impacto Ambiental e do programa de mitigação de 
impactos aprovado na Licença de Instalação (LI). Para análise das demandas dos 
pescadores, foram considerados documentos apresentados por eles no procedimento 
de licenciamento, advindos de atas de reuniões e ações judiciais. 
 
 
DESENVOLVIMENTO 
 
Para a devida descrição da demanda levantada pelos pescadores da região afetada 
pela UHE Belo Monte quanto à eficácia das medidas de mitigação estabelecidas, cabe 
inicialmente caracterizar o diagnóstico de impactos e descrever as medidas 
mitigatórias propostas, para em seguida se descrever as críticas dos pescadores e os 
espaços institucionais em que suas críticas foram levantadas. Após tal narrativa, 
caberá a análise das potencialidades do controle social da eficácia das medidas 
mitigatórias, bem como dos fatores que distanciam as demandas levantadas pelos 
afetados em relação à sua efetiva consideração no âmbito do procedimento 
licenciatório.  

O Estudo de Impacto Ambiental do empreendimento reconhece que este 
provocaria impactos sobre a atividade pesqueira da região. Tais impactos estariam 
ligados principalmente aos efeitos negativos da atração populacional, o que causaria 
um aumento da demanda por pescado, com riscos aos estoques pesqueiros – a 
sobrepesca (BRASIL, 2006, EIA vol. 29, p. 146). Segundo o EIA: 

 
o aumento da pressão pesqueira sobre os recursos, bem 

como os impactos decorrentes nas alterações ambientais e da 
biodiversidade íctica, devem ter como consequência mudanças nos 
padrões de pesca da região, podendo vir a alterar as formas de 
pesca, a tecnologia empregada, a sazonalidade da produção e a 
oferta de tipo e quantidade de espécies, como já foi comentado 
anteriormente. Como consequência destas alterações, a distribuição 
dos benefícios decorrentes da atividade pesqueira poderá sofrer 
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mudanças, sejam qualitativas (formas de distribuição), como 
quantitativas, expressas diretamente através das perdas ou ganhos 
em renda dos diferentes grupos de pescadores (Idem. Ibidem, EIA 
Vol. 29, p. 151).  

 
Para além dessa rede de impactos, não se enuncia nenhum outro efeito 

negativo vinculado diretamente à intervenção física sobre o rio derivada da fase de 
implantação do empreendimento. Reconhece-se que a operação da usina, depois de 
construída – que provocará a formação de dois reservatórios à montante e a redução 
da vazão hídrica à jusante – gerará impactos ao meio físico-biótico aquático em razão 
da intervenção direta sobre o rio55, mas não há tal não se assume a respeito da fase 
de implantação, exceto quanto a impactos pontuais em igarapés assoreados pelas 
obras56.  
Assim, o prognóstico de impactos do EIA se deu no sentido de que poderiam haver 
impactos relacionados à sobrepesca, de natureza eminentemente antrópica, e de que 
não haveriam impactos resultantes da intervenção física sobre o rio Xingu. Esse 
prognóstico baseou a formulação de um programa de mitigação de impactos que não 
previu ações mitigatórias para a fase de instalação da obra. O Projeto Básico 
Ambiental (PBA) proposto pelo empreendedor e revisado e aprovado pelo Ibama, cujo 
cumprimento foi exigido pela Licença de Instalação (LI) da usina, previu um conjunto 
de ações de monitoramento de impactos que serviriam de base para uma futura 
formulação de medidas mitigatórias, caso provados impactos. Segundo o PBA: 

 
[...] se propõem uma série de atividades de monitoramento, que 
devem resultar em um diagnóstico econômico e ambiental deste 
setor, ao longo do tempo de execução do projeto. Caso essas 
análises comprovem perdas efetivas na produção e nas receitas da 
atividade pesqueira, estas devem ser assumidas pelo empreendedor 
e incorporadas como externalidades nos custos de operação da 
hidrelétrica, resultando em investimentos em projetos sociais e na 
organização dos trabalhadores da pesca. Estes investimentos devem 
ter como base a capacitação dos pescadores para atividades 
alternativas de geração de renda. (BRASIL, 2006, PBA vol. 13, pp. 
187 e 188). 
 

Percebe-se, portanto, que apesar do reconhecimento de impactos sobre a atividade 
pesqueira no EIA, a efetiva mitigação desses impactos foi condicionada à sua prova 
posterior, ao longo da implantação e da operação do empreendimento. A vinculação 
da eficácia de medidas mitigatórias aos programas de monitoramento impõe uma 
excessiva responsabilidade sobre os mecanismos de prova de impactos, e portanto 
levantam o risco de que o atraso no início dos programas de monitoramento, sua 
alteração metodológica ao longo da implantação ou a omissões de dados provoquem 
a invalidação dos dados coletados e impeçam a efetiva compensação de impactos 
sofridos pelas populações atingidas.  
Isso porque só se pode aferir quaisquer impactos a partir da comparação entre dados 
prévios à intervenção realizada pela obra e dados posteriores à intervenção – seja 
esta intervenção referente à implantação ou à operação do empreendimento. 
                                                 

55
 ―Perda de Renda e Fontes de Sustento: [...] Este impacto está sendo considerado em função da aquisição 

de terras para implementação do AHE Belo Monte [...], bem como pela liberação do hidrograma para o trecho de vazão 
deduzida, durante a Etapa de Operação Comercial do empreendimento. [...] O segundo está relacionado aos grupos 
que poderão perder fontes de sustento devido à redução do volume de água no trecho de vazão reduzida, principal-
mente pescadores.‖ (BRASIL, 2006, EIA Vol. 29, p. 213). 

56 A este respeito, são previstos os impactos ―Fragmentação de populações metapopulações ou eliminação 
de espécies da ictiofauna intolerantes à perda de conectividade lateral ou longitudinal entre habitats-chave‖ e ―Perda de 
espécies pela conversão de habitats-chave para a ictiofauna‖. (Id., 2006, EIA Vol. 29, pp. 49 e 336). 
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Mudanças de metodologia, que podem ser verificadas como necessárias pelo órgão 
licenciador, pelo empreendedor, ou pelos afetados, acabam por descontinuar a coleta 
de dados comparáveis. O próprio início do monitoramento só a partir da concessão da 
Licença de Instalação, quando o empreendimento começa a ser implantado, já põe em 
evidência as limitações dos resultados dessas pesquisas, pois a fase de diagnóstico 
do meio, o ponto inicial da comparação (o t0), já se realiza sobre um meio que pode 
estar sofrendo impactos. Qualquer defeito ou omissão dos programas de 
monitoramento deverá ser corrigido ao tempo em que os impactos ocorrem, causando 
perdas ou evidenciando os limites dos dados coletados anteriormente, estreitando 
ainda mais a capacidade de tais monitoramentos em garantir a efetiva mitigação de 
impactos. 
Neste ponto, fica evidente que ações independentes de verificação de tais impactos e 
de ―monitoramento do monitoramento‖ são essenciais à garantia de lisura e de 
validade ao procedimento licenciatório. Esse monitoramento ―de segunda ordem‖ e a 
adesão de programas independentes de monitoramento ao próprio licenciamento 
permitem que este, como sistema comunicativo que absorve certos dados da 
realidade do empreendimento e recusa outros – pois se assim não fosse, não poderia 
haver compreensão da realidade e tomada de decisões, dada a infinita complexidade 
do ―meio externo‖ –, amplie sua complexidade interna e observe uma gama mais 
ampla de dados como legítimos, como ―relevantes‖. Como se demonstrará abaixo, 
esta ampliação é necessária para suportar dados advindos de uma epistemologia 
―tradicional‖ de apreensão do mundo. 
Logo que foi iniciada a implantação da usina, tanto os pescadores ribeirinhos quanto 
os indígenas da área afetada apontaram que estariam ocorrendo impactos diretos e 
imediatos pela obra. Segundo a percepção dessas populações, estaria havendo a 
perda de sítios pesqueiros tradicionais, dada a interdição de trânsito de embarcações 
em diversas áreas, as alterações físico-químicas causadas pelos explosivos da obra, a 
luminosidade constante advinda da iluminação do rio, a alteração na turbidez da água 
pelo lançamento de ensecadeiras (barramento provisório do rio) e pelo assoreamento 
de cursos d‘água, e o aumento significativo de embarcações nas áreas de pesca.  
Essa percepção, porém, esbarra na necessidade de prova efetiva de tais perdas na 
atividade pesqueira. Em atenção a esta demanda, foi determinado, como acordo 
judicial para desocupação do canteiro de obras pelos pescadores, uma ―vistoria‖ para 
coleta de pontos de diversos sítios pesqueiros que têm sofrido impactos diretos da 
obra, ao longo da Volta Grande do Xingu. A vistoria foi realizada nos dias 07 e 14 de 
novembro de 2012, junto a técnicos da empresa, do Ibama e da Universidade, mas os 
resultados nunca foram divulgados aos pescadores, não tendo havido qualquer 
encaminhamento posterior por parte de qualquer envolvido. Quanto ao ponto, o órgão 
licenciador, em um de seus pareceres semestrais de análise do andamento dos 
programas de mitigação de impactos, afirmou que ―[...] a ação de bloqueio de áreas 
em função das atividades para a implantação do empreendimento UHE Belo Monte 
ocasiona impactos ainda não admitidos pelo empreendedor‖ (BRASIL, 2006, PT 
168/2012 COHID/CGENE/DILIC/IBAMA, p. 99). 
Logo o empreendedor passou a demonstrar através de seus programas de 
monitoramento a ausência de impactos sobre a atividade pesqueira. Isso porque tais 
programas se limitam a monitorar o desembarque pesqueiro na região. Assim, as 
unidades de coleta de dados no monitoramento do empreendedor são longos trechos 
do rio, de aproximadamente cinquenta quilômetros, e não os sítios pesqueiros, 
unidades de menor extensão territorial segundo a qual os pescadores e os indígenas 
se organizam. Tal monitoramento, assim, é insensível a impactos apontados pelos 
pela população afetada. 
Ante a inexistência de dados completos sobre os impactos nas atividades pesqueiras 
da área de influência da UHE Belo Monte, os pescadores das colônias de pesca de 
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Altamira e de Vitória do Xingu, em parceria com pesquisadores e a sociedade civil, 
realizaram levantamento e registro dos sítios de pesca perdidos próximos aos sítios 
construtivos. Foram discriminadas as origens dos impactos que teriam levado à perda 
das áreas de pesca. O estudo resultou em mapas sobre a perda de sítios pesqueiros 
nas áreas indicadas (BRASIL, 2014). Esse trabalho demonstra a necessidade de 
inclusão de metodologias de monitoramento que incorporem o conhecimento 
tradicional das populações afetadas, tendo em vista que a demanda por aferição de 
impactos muitas vezes não é acolhida pelos métodos oficiais de coleta de dados.  
No caso analisado, as demandas levantadas pelos afetados no sentido de que os 
impactos aferidos não estariam sendo monitorados, e consequentemente não seriam 
eficazmente mitigados, não tiveram eco no licenciamento ambiental ou em outros 
espaços de resolução de conflitos. Uma das condicionantes da LI do empreendimento 
previu a criação de um espaço de levantamento desse tipo de demandas, o Fórum de 
Acompanhamento Social. Inicialmente desenhado para possibilitar o encaminhamento 
de demandas ao órgão licenciador perante o diálogo entre empreendedor e afetados, 
o espaço acabou se firmando como um fórum organizado pelo empreendedor, em seu 
local e com regras definidas por ele mesmo, o que levou ao esvaziamento do 
espaço57.  
Apesar das Colônias de Pescadores da região terem levado suas demandas ao Poder 
Judiciário, tendo este reconhecido a incompatibilidade entre a temporalidade da 
mitigação de impactos, voltados para a fase de operação, e a temporalidade dos 
próprios impactos, na fase de instalação, não houve decisão judicial definitiva que 
prevenisse a incidência de tais impactos.  
 
 
CONCLUSÃO  
 
A ausência de uma metodologia adaptada ao contexto regional de pesca artesanal 
para consumo humano e de peixes ornamentais, advinda da ausência de participação 
das populações diretamente atingidas na definição e execução do monitoramento, têm 
feito com que as atividades de monitoramento da pesca, executadas pelo 
empreendedor no caso analisado, não sejam capazes de refletir diversos impactos 
relevantes para os pescadores da região afetada. 
A partir da descrição do não reconhecimento de impactos que tem sido percebidos e 
aferidos pelos pescadores (indígenas e não indígenas), percebe-se que há uma falta 
cognitiva ao licenciamento, que considera como mero ―ambiente externo‖ ao sistema 
licenciatório as reclamações dos pescadores, frente à relevância do monitoramento 
―oficial‖. Isso indica uma falta sistêmica específica, uma insensibilidade do atual 
modelo de licenciamento, que se traduz na incapacidade de assimilar o conhecimento 
tradicional dos pescadores ao monitoramento de impactos. 
Conclui-se, portanto, que é necessário garantir a existência de espaços multissetoriais, 
que contam com a participação do empreendedor, atingidos, sociedade civil, 
licenciador e demais órgãos do Estado, voltados à garantia de diálogo e de um 
controle social adequado dos impactos do empreendimento. Só a existência de tal 
espaço, ao adicionar ao licenciamento ambiental novos locus de adesão de 
complexidade cognitiva sobre os reais efeitos do empreendimento licenciado no meio 
afetado, pode garantir que as medidas mitigatórias sejam eficazes.  
 

                                                 
57 Registre-se que em reunião da Comissão de Pesca deste Fórum, mais de cem pescadores foram impedi-

dos de ingressar na reunião, tendo em vista que o empreendedor alegou não haver espaço físico disponível em seu 
auditório. Só quatro pescadores foram admitidos pelo empreendedor. Cf. relato em <<http://bit.ly/1ocmBmq>>, acesso 
em 05/06/2014. Sobre o esvaziamento do espaço, cf. <<http://bit.ly/1qwnF9r>>, acesso em 10/05/2013. 
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RESUMO 

 
O estabelecimento de um canal de comunicação permanente com partes 
interessadas na instalação de empreendimento em nível diferenciado daqueles 
estabelecidos nos programas de comunicação social elaborados no âmbito do 
licenciamento ambiental permite a identificação de expectativas e interesses 
presentes na realidade social que está se inserindo, uma vez que se propõem 
o estabelecimento de uma ferramenta de participação social possibilitando que 
se explicitem potenciais cenários de conflitos, podendo evita-los dado o 
envolvimento real dos atores sociais interessados ou potencializar interesses 
comuns. O esquadrinhamento dos potenciais cenários de conflito ou 
convergência de partes interessadas baseia-se na premissa que nos processos 
de planejamento ambiental ainda é comum que o indivíduo não seja envolvido 
como parte influente no processo de tomada de decisão, ofuscando, assim, 
potenciais conflitos e oportunidades adequadas a realidade sociocultural a qual 
se insere o empreendimento. No entanto, para lograr a mutua compreensão 
dos agentes identificados como partes interessada, baseadas em proposições 
analíticas, deve-se lançar mão de proposições empíricas, assentadas em 
indicadores que expressem as condições para a comunicação, 
instrumentalizando o novo agente econômico para ações apropriadas ao 
cenário local. Passa-se assim, de uma interpretação manifesta em linguagem 
escrita (diagnóstico socioeconômico) para uma manifestação real nas relações 
entre diferentes agentes sociais identificados enquanto parte interessada, 
buscando-se consolidar o ideal de que, não obstante a mensuração dos 
impactos e proposição de medidas faz-se necessário consolidar o engajamento 
permanente dos atores sociais em pilares assentados no cotidiano social 
mapeado previamente. 
 
Palavras-Chave: Impacto, Ambiental, Conflito, Potencialidades, Comunicação, 
Diagnóstico. 
 
 

ABSTRACT 
 

The establishment of a permanent channel of communication with the parties 
interested on installing a new enterprise  at a different level than those 
established by social communications programs elaborated in an environmental 
licensing gamut, allows the identification of expectations and interests present 
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in the social reality, in which it is being inserted , given that it proposes the 
establishment of a tool for social participation enabling the discovery of potential 
conflicting scenarios, being able to avoid them given actual involvement of the 
stakeholders or empower common interests between the stakeholders and the 
new economic agent. The identification of the potential conflicts or common 
interests is based on the assumption that in the environment planning 
processes it is still common practice that the individual is not involved in the 
decision-making process, thus, obscuring potential conflicts and adequate 
opportunities to that socio-economic reality and cultural reality in which the 
enterprise is being inserted. However, to gather the mutual understanding of the 
agents identified as interest parties, based on analytical  propositions, 
employing empirical propositions supported by  indicators that express the 
actual requirements for adequate communication, equipping   the new 
economic agent  to develop appropriate actions that are in compliance with the 
social codes (previously mapped), for a real and permanent participation of the 
stakeholders.  
 
Keywords: Impact, environment, conflict, potentially, communication, 
diagnostic 
 
 
 
Introdução 
 
O trabalho pretendido discorrerá acerca da necessidade de estabelecimento de 
um canal de comunicação permanente com partes interessadas na instalação 
de empreendimento em nível diferenciado daqueles estabelecidos nos 
programas de comunicação social, voltados ao processo de licenciamentos 
ambientais e específicos aos interlocutores que tem interesse direto pelo 
empreendimento por diferentes razões e interesses. 
Durante o processo de licenciamento ambiental, em suas diferentes fases: 
estudos, elaboração e execução de programas socioambientais; é fundamental 
o mapeamento dos atores sociais, no sentido de identificação de expectativas 
e interesses destes, de modo que se explicitem potenciais cenários de 
conflitos. 
A necessidade da identificação de atores sociais e o levantamento das 
expectativas latentes possibilita um mapeamento para que se consolidem 
estratégias de interlocução permanente junto aos atores sociais que se 
destacaram quanto à manifestação de interesse para com o empreendimento. 
Assim, a comunicação deve ser desenvolvida ponderando diferentes 
posicionamentos e considerando que se engendram em um jogo de interesses 
que envolvem diretamente o responsável pelo empreendimento. Nesse 
sentido, a identificação dos atores sociais e de potenciais conflitos das partes 
interessadas vai além da mensuração dos impactos socioambientais e a 
proposição de medidas previstas no processo de licenciamento ambiental, 
sendo necessária consolidação de estratégias de interlocução permanente. 
O esquadrinhamento dos potenciais cenários de conflito ou convergência entre 
partes interessadas neste trabalho baseia-se na premissa que nos processos 
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de planejamento ambiental ainda é comum que não se envolva o indivíduo 
como parte influente no processo de tomada de decisão, fazendo com que, 
muitas vezes, não venham à tona conflitos e oportunidades adequadas à 
realidade sociocultural a qual se insere o empreendimento. 
É a partir do envolvimento de atores locais e regionais que se desenvolve a 
consolidação de um canal de interlocução permanente, que permite além de 
prever e contornar potenciais conflitos, o estabelecimento de uma ferramenta 
que possibilita o surgimento de outras frentes para atuação do empreendedor 
com amplo reconhecimento no âmbito local em formato diferenciado daquelas 
desenvolvidas usualmente nos programas socioambientais. 
O estabelecimento de canais de comunicação direto com partes interessadas 
fundamenta-se também em teorias da ação comunicativa que se forja a partir 
da interação humana, com base no conhecimento social assentado nos 
levantamentos realizados para elaboração do diagnostico socioeconômico. O 
conhecimento deste cenário descortina normas e relações socialmente 
estabelecidas localmente onde se pretende implantar o empreendimento, 
permitindo a identificação de expectativas sobre a inserção de um novo agente 
social e econômico que se destaca pela sua possibilidade de alavancar e/ou 
causar maior desenvolvimento no local. 
O engajamento das partes interessadas e a consolidação de estratégias 
adequadas de comunicação com vistas a ampliar a interlocução e promover um 
amplo debate, setorial e público, também propicia uma análise mais 
consistente da inserção do projeto na região, ao considerar a dinâmica da base 
produtiva e das relações socioeconômicas e políticas da região, bem como de 
como se expressam as expectativas e os interesses locais, além é claro, dos 
vetores de crescimento existentes ou previstos (agentes econômicos, agenda 
de prioridades de investimentos públicos, diretrizes de zoneamento e ocupação 
do solo, instrumentos de planejamento e gestão territoriais, etc.). A constituição 
deste cenário torna-se um importante instrumento que possibilita a identificação 
de convergência ou assimetrias entre as interferências do projeto com as 
fragilidades e potencialidades existentes na região, dentro de uma perspectiva 
sinérgica e integradora, cujo objetivo central deve ser o desenvolvimento local. 
Ao inserir investimentos destinados à implantação e operação de um 
empreendimento há um processo de transformação socioambiental local, cuja 
magnitude e complexidade decorre das características intrínsecas de cada 
empreendimento, com desdobramentos que podem influenciar a base 
produtiva, o mercado de trabalho, a prestação de serviços, o mercado 
imobiliário dentre os tangíveis ou de verificação mais imediata, bem como 
sobre novos paradigmas relacionados ao ―status quo‖ como a formação 
educacional e padrões de consumo entre outros, considerados intangíveis e de 
mensuração que exigem um acompanhamento temporal de longa duração. 
Tais mudanças decorrentes da implantação e operação de empreendimentos, 
impulsionadas pela inversão localizada de capital (recursos financeiros, 
máquinas, equipamentos, mão de obra e infraestrutura) repercutem de forma 
mais ou intensa sobre o conjunto ou setores da sociedade local, resultando em 
ativos e passivos socioambientais. Neste artigo busca-se trilhar um caminho de 
discutir, ainda que de forma preliminar, uma conceituação de Ativo Social, 
constituído de forma intencional ou não pelo empreendedor, nas regiões objeto 
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de implantação e operação de empreendimentos. Este esforço visa também 
uma discussão sobre a ausência de obrigatoriedade de ―Compensação Social‖ 
na esfera da legislação ambiental e de seu correspondente processo de 
licenciamento. 
 
 
Metodologia 
 
Para o desenvolvimento do presente artigo a metodologia assenta-se em 
pesquisa à bibliografia pertinente a teorias de comunicação, interação com 
comunidades e inserção de novos agentes econômicos. No entanto a principal 
fonte para elaboração do texto foram os conhecimentos teóricos e práticos dos 
profissionais que participaram da elaboração do presente artigo lastreados nos 
trabalhos empíricos necessários ao desenvolvimento de projetos e trabalhos 
diversos no âmbito dos processos de licenciamento ambiental. 
 
A participação das partes interessadas no processo de licenciamento 
ambiental no Brasil 
A legislação ambiental aplicada a nortear o licenciamento ambiental de 
atividades efetiva ou potencialmente poluidoras com a definição de 
instrumentos de análise e proposição de medidas através de estudos de 
avaliação de impacto ambiental efetivaram-se a partir da promulgação da 
Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6938/81). Nesta lei ficou instituído o 
Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) responsável pelo 
estabelecimento de normas e diretrizes para o licenciamento ambiental no 
Brasil. 
O CONAMA publicou, em 1986, a Resolução nº 001, exigindo a submissão ao 
processo de licenciamento ambiental as atividades potencialmente poluidoras, 
sendo exigida a elaboração do estudo de impacto ambiental e respectivo 
relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA). Ainda na Resolução CONAMA nº 
001/86 são estabelecidas as diretrizes, responsabilidades e critérios para a 
efetivação dos estudos de avaliação de impacto ambiental enquanto 
instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. Nela são apresentados os 
conteúdos mínimos exigidos na elaboração dos estudos ambientais, 
ressaltando que cabe ao órgão licenciador competente definir diretrizes 
adicionais frente à natureza e especificadas do projeto, conforme trechos 
apresentados a seguir: 

Artigo 6º - O estudo de impacto ambiental desenvolverá, no 
mínimo, as seguintes atividades técnicas: 
I - diagnóstico ambiental da área de influência do projeto, 
completa descrição e análise dos recursos ambientais e suas 
interações, tal como existem, de modo a caracterizar a situação 
ambiental da área, antes da implantação do projeto, 
considerando: 
II - análises dos impactos ambientais do projeto e de suas 
alternativas, através de identificação, previsão de magnitude e 
interpretação da importância dos prováveis impactos 
relevantes, discriminando: os impactos positivos e negativos 
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(benéficos e adversos), diretos e indiretos, imediatos e a médio 
e longo prazo, temporários e permanentes; seu grau de 
reversibilidade; suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a 
distribuição dos ônus e benefícios sociais; 
III - definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, 
entre elas os equipamentos de controle e sistemas de 
tratamento de despejos, avaliando a eficiência de cada uma 
delas; 
IV - elaboração do programa de acompanhamento e 
monitoramento dos impactos positivos e negativos, indicando 
os fatores e parâmetros a serem considerados. 
Parágrafo único - Ao determinar a execução do estudo de 
impacto ambiental, o órgão estadual competente, ou a SEMA 
ou, quando couber, o Município fornecerá as instruções 
adicionais que se fizerem necessárias, pelas peculiaridades do 
projeto e características ambientais da área. 
(Resolução CONAMA nº 001/86) 

Dentre o escopo mínimo exigido no âmbito da análise social e econômica, está: 
c) - o meio socioeconômico - o uso e a ocupação do solo, os 
usos da água e a sócio economia, destacando os sítios e 
monumentos arqueológicos, históricos e culturais da 
comunidade, as relações de dependência entre a sociedade 
local, os recursos ambientais e a potencial utilização futura 
desses recursos. 
(Resolução CONAMA nº 001/86) 
 

O EIA/RIMA definiu-se, ainda, como um documento de caráter não sigiloso, 
respeitado o sigilo industrial, do qual deve se dar publicidade por meio de 
audiências públicas, regulamentadas pela Resolução do CONAMA nº 009/87, 
bem como por sua disponibilização nos centros de documentação e bibliotecas 
dos órgãos de meio ambiente, no intuito de viabilizar a participação da 
sociedade no processo de discussão sobre o impacto ambiental de projetos.   
Uma análise dos principais instrumentos legais relativos aos estudos de 
impacto ambiental integrantes do processo de licenciamento definidos pelo 
CONAMA revela que existe uma exigência legal e o estabelecimento de 
diretrizes voltadas a obrigatoriedade de envolver e engajar diferentes 
segmentos da sociedade neste processo, comumente denominadas de partes 
interessadas58. No entanto, tais exigências configuram-se num campo muito 
limitado, as quais referem-se quase sempre a uma participação dentro dos 
moldes jurídicos pré-estabelecidos centrados nas normas e procedimentos das 
audiências públicas, que torna a participação social uma condição formal em 
detrimento de um processo amplo de envolvimento e mobilização nas 
discussões sobre os empreendimentos. 
Ainda, embora a resolução CONAMA nº 001/86 obrigue a publicização dos 
estudos ambientais através de sua disponibilização em centros de 
                                                 

58  Stakeholders (partes interessadas) caracterizam-se como pessoas ou organizações sociais que 
possam ser afetadas, tem interesse, influência ou autoridade relativos às atividades, instalações e opera-
ções atuais e futuras de empreendimentos e projetos na região 
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documentação, bem como a Resolução nº 009/87 que dispõe sobre a 
realização de audiências públicas no processo de licenciamento ambiental, no 
que se refere ao envolvimento da sociedade local e suas representações 
sociais no debate sobre o projeto em licenciamento, tal participação restringe-
se ao âmbito de audiências públicas.  
Tais audiências, cabe destacar, por seu caráter informativo e de recolhimento 
pontual de críticas e sugestões, não representa um instrumento efetivo para a 
participação social e das partes interessadas em toda a complexidade do 
processo de licenciamento do projeto, inclusive o debate de sua viabilidade e 
interferências locais. Cabe destacar ainda que, mesmo representando o único 
momento para uma efetiva participação pública no debate sobre o projeto em 
processo de licenciamento, a mesma não é obrigatória, conforme pode ser 
verificado também na Resolução CONAMA nº 009/87. 

Art. 1º - A Audiência Pública referida na RESOLUÇÃO / 
CONAMA/N.º 001/86, tem por finalidade expor aos 
interessados o conteúdo do produto em análise e do seu 
referido RIMA, dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes 
as críticas e sugestões a respeito. 
Art. 2º - Sempre que julgar necessário, ou quando for solicitado 
por entidade civil, Ministério Público, ou por 50 (cinquenta) ou 
mais cidadãos, o Órgão de Meio Ambiente promoverá a 
realização da audiência pública. 
(Resolução CONAMA nº 009/87) 

Somando-se à inexistência de aspectos legais apresentados nas resoluções 
em foco relativos à exigência de participação pública ao longo do processo de 
licenciamento, com ressalva ao momento da audiência pública, comumente 
não há exigência do órgão licenciador competente de que tal perspectiva, qual 
seja, o engajamento de setores da sociedade local interferida pela obra, seja 
efetivada ainda na etapa dos estudos de impacto ambiental e no debate de sua 
viabilidade e impactos, positivos e negativos, na região onde insere-se. 
Como consequência dessa lacuna nas diretrizes exigidas para o licenciamento 
ambiental relativas à participação pública no debate acerca do projeto, 
atualmente, tem-se a efetivação de estudos ambientais para avaliação de 
viabilidade da obra, seus impactos e medidas necessárias realizadas por corpo 
técnico especializado sem o envolvimento e engajamento de partes 
interessadas, restringindo-se o debate público e coletivo ao momento da 
audiência pública a qual, ao longo de quase três décadas de inúmeras 
experiências, em geral mostra-se insuficiente para a promoção de um amplo 
debate sobre o projeto e seus desdobramentos quanto de sua implantação e 
operação. 
 
Engajamento das partes interessadas no processo de licenciamento 
ambiental 
A importância do envolvimento e engajamento do público local desde o início 
do processo de licenciamento, sendo fundamental incorporar aos EIA‘s um 
mapeamento de partes interessados e atores locais (formadores de opinião e 
demais grupos atuantes), identificando suas percepções, expectativas e 
posicionamentos em relação ao empreendimento com análises técnicas 
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aprofundadas para melhor compreender o grau de interferência do 
empreendimento na dinâmica social e econômica local, bem como o inverso, o 
nível de interferência da dinâmica socioeconômica local na viabilidade do 
empreendimento e seus desdobramentos para sua efetivação implantação na 
região. 
Como resultados de integrar uma análise completa em relação ao perfil das 
partes interessadas, a partir da caracterização de sua base produtiva, da 
dinâmica e da estruturação de suas relações sociais, dos interesses e 
posicionamentos pré-existentes e daqueles que surgirão em relação ao 
empreendimento durante a etapa de EIA‘s pode-se assinalar os seguintes: 

 Mapeamento de partes interessadas com abertura de diálogo e interlocução 
entre representantes do empreendimento e atores/grupos locais com a 
consolidação de uma rede de contatos; 

• Incorporação de diferentes conhecimentos e percepções do público local 
(dados primários) levantados através de entrevistas individuais, em grupos ou 
setoriais aos resultados dos estudos ambientais, complementados com dados 
secundários obtidos em fontes oficiais de pesquisa e consulta, os quais são 
tradicionalmente utilizados na confecção dos diagnósticos inseridos nos 
estudos ambientais; 

• Envolver e engajar partes interessadas locais ao longo de todo o processo de 
licenciamento do empreendimento, fomentando o debate das fragilidades e 
potencialidades da região e das interrelações potenciais com o projeto a ser 
implantado, refletindo sobre cenários futuros, elegendo formas de participação 
organizada por intermédio de comissões locais e/ou comissão de 
acompanhamento do empreendimento (CAE) como a experiência em curso no 
estado da Bahia/INEMA; 

• A partir do engajamento das partes interessadas, inclusive na etapa inicial de 
estudos ambientais, torna-se possível identificar potenciais cenários de 
conflitos de posicionamentos/interesses entre partes interessadas 
(empreendedor, poder público, instituições, entidades sociais e de classe, 
agentes econômicos, formadores de opinião, lideranças formais e não 
informais, etc.); 

• Tal engajamento das partes interessadas ainda na fase de estudos ambientais 
também possibilita uma análise mais completa da inserção do projeto na 
região, considerando a base produtiva, dinâmica e a estruturação das relações 
sociais e políticas da região, as expectativas e interesses locais em curso, bem 
como os vetores de crescimento existentes e previstos (agentes econômicos, 
agenda de prioridades de investimentos públicos, diretrizes de zoneamento e 
ocupação do solo, instrumentos de planejamento e gestão territoriais, etc.), 
auxiliando a identificação de compatibilidade entre as interferências do projeto 
com as fragilidades e potencialidades da região, dentro de uma perspectiva 
sinérgica e integrada com foco no desenvolvimento local. 

O engajamento de partes interessadas desde o início do processo de 
licenciamento (estudos ambientais) contribui ainda, de forma efetiva para a 
identificação e o gerenciamento de expectativas junto à população local 
provocadas sobretudo por ausência de comunicação (versões não oficiais e 
boatos), de modo a consolidar canais de interlocução mutuamene 
reconhecidos e desenvolver um amplo processo comunicativo junto ao público 
local e suas representações sociais, através da utilização de estratégias 
envolvimento e mobilização social com reuniões, palestras, materiais 
informativos, disseminação em mídias locais entre outros. 
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Inserção Local e Regional de Empreendimentos e Ativo Social 
A reflexão sobre a ampliação de interlocução entre empreendedores e a 
sociedade nas localidades e regiões de influência receptoras 
empreendimentos, apresentada anteriormente neste artigo, converge para 
outra questão diretamente relacionada ao papel dinamizador de seus 
investimentos, cuja temporalidade e profundidade estão diretamente 
relacionadas às características intrínsecas de cada tipo de empreendimento. 
Ao empreender em uma localidade ocorrem transformações no âmbito da 
natureza com modificações diversas (cortes, aterros, supressão de vegetação, 
reflorestamento, canalização ou desvios de corpos d‘água, obras de contenção 
etc.) e, concomitantemente na esfera social e econômica (capacitação de mão 
de obra, geração de empregos, pressão sobre o mercado de trabalho, sobre o 
mercado imobiliário urbano, fundiária com aquisição de terras rurais, 
realocação compulsória de setores populacionais, aumento de relações 
monetarizadas, impulso ao comércio e serviços, dentre outras). 
No processo de licenciamento clássico em todo o território brasileiro estas 
transformações são tratadas sob os campos de diagnóstico, avaliação de 
impactos e na proposição de programas e projetos. Não obstante esses 
projetos e programa objetivem dar conta dos impactos positivos e negativos na 
região em que se insere o empreendimento, há que se considerar que um 
grande impacto positivo relacionado ao desenvolvimento que extrapola a 
atuação do empreendedor não está contemplado neste âmbito. 
Nesse sentido que se percebe uma lacuna de diretrizes voltadas orientar 
projetos sociais que potencializem este impacto, de forma análoga a orientação 
para compensação ambiental. Tal lacuna faz com que os investimento na área 
social é direcionados através de ações de responsabilidade social que acabam 
sendo desenvolvidas de forma dispersa, ainda devido a falta de parâmetros 
podem extrapolar ou serem limitadas em relação a responsabilidade do 
empreendedor.   
Sendo assim, o estabelecimento de normas para o direcionamento de 
compensação social estipulando valores adequados pode contribuir 
significativamente para um real dimensionamento da aplicação de recursos, 
que aliado ao engajamento da sociedade nas ações desenvolvidas trará 
reconhecimento não somente do público envolvido como também do órgão 
licenciador competente.  
Acima há que se considerar que tal investimento direcionado através de 
normas definidas evitará demandas constantes ao empreendedor na área 
social e ainda se configurará como um ativo social que pode contribuir para 
evitar conflitos entre as partes interessadas. 
 
 
Conclusão 
 
No processo de licenciamento ambiental, as diretrizes definidas para os 
estudos ambientais, comumente, não contemplam a incorporação de 
percepções e interesses de partes interesses em relação ao projeto para 
nortear as análises de impactos e proposição de medidas e programas.  
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E ainda, o envolvimento e engajamento de partes interessadas no processo de 
licenciamento acaba restringindo-se ao momento das audiências públicas que, 
embora caracterize-se como etapa de efetiva participação social no debate 
sobre o projeto e suas interferências na região, mostra-se insuficiente frente a 
importância de compreender e avaliar a complexidade da instalação do 
empreendimento e seus desdobramentos no desenvolvimento local.  
Frente ao exposto, uma ampla compreensão acerca da dinâmica 
socioeconômica e política local, obtidos não somente por dados secundários, 
como também, e principalmente, através de entrevistas individuais e/ou em 
grupos, mostra-se fundamental para uma avaliação das reais interferências do 
projeto na região e a proposição acertiva de medidas e programas, bem como 
adequar estratégias de comunicação e engajamento das partes interessadas 
com vistas à mediação de conflitos e interesses divergentes com potencial para 
inviabilizar o projeto. 
O engajamento das partes interessadas e a consolidação de estratégias 
adequadas de comunicação com vistas à ampliar a interlocução e promover um 
amplo debate, coletivo e público,  também possibilita melhor analisar a inserção 
do projeto na região, considerando a dinâmica socioeconômica e política da 
região, expectativas e interesses locais e vetores de crescimento existentes e 
previstos (agentes econômicos, agenda de prioridades de investimentos 
públicos, diretrizes de zoneamento e ocupação do solo, instrumentos de 
planejamento e gestão territoriais, etc.), compatibilizando as interferências do 
projeto com as fragilidades e potencialidades da região, dentro de uma 
perspectiva sinérgica e integrada com foco no desenvolvimento local. 
Finalmente, o esforço de envolvimento e engajamento social no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos aliado às normas destinadas à 
regulamentar a atuação dos empreendedores em ações socioeconômicas que 
contribuam para o desenvolvimento local podem contribuir para o 
reconhecimento do papel dos empreendedores junto à sociedade, bem como a 
regulação de suas ações neste campo junto aos órgãos de licenciamento 
ambiental. 
 
Bibliografia:  
AMOY, Rodrigo de Almeida. Princípio da precaução e estudo de impacto 
ambiental no direito brasileiro. Revista da Faculdade de Direito de Campos, 
Ano VII, nº8. Junho/2006. 
CFI • División del Medio Ambiente - Fomento de la responsabilidad ambiental y 
social en las inversiones del sector privado - La divulgación y la consulta 
pública: un instrumento eficaz para la actividad empresarial - Manual de 
prácticas. 
COSTA, Rogério da - Por un nuevo concepto de comunidad: Redes sociales, 
comunidades personales, inteligencia colectiva - In: 
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-
32832005000200003 
DEMO, Pedro.  Pesquisa e Construção de Conhecimento: Metodologia 
Científica no Caminho de Habermas. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997. 
DURKHEIM, Émile. A Evolução Pedagógica. Porto Alegre:Artes Médicas, 1995 



                                    

649 
 

KOCH, Ingedore Grunfel Vilaça. Argumentação e Linguagem– São Paulo: 
Cortez, 1984 
JACOBI, Pedro. Movimento ambientalista no Brasil. Representação social e 
complexidade da articulação de práticas coletivas. In: Ribeiro, W. (org.) 
Publicado em Patrimônio Ambiental – EDUSP – 2003. 
Projecto florestal da Zambézia: Relatório do Estudo de Impacto Ambiental. 
Maputo, junho/2014.  
ROCHA, Lurdes Bertol. Fenomenologia, Semiótica e Geografia da percepção: 
alternativas para analisar o espaço geográfico. Revista Casa da Geografia de 
Sobral, Sobral, v. 4/5, p. 67-79, 2002/2003.  
Resolução CONAMA 001/86 de 23.01.86. Estabelece as definições, as 
responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e 
implementação da Avaliação de Impacto Ambiental como um dos instrumentos 
da Política Nacional do Meio Ambiente. 
Resolução CONAMA 009/87 de 03.12.87. Dispõe sobre a realização de 
Audiências Públicas no processo de licenciamento ambiental. 
RODRIGUES, Carlos. Comunidade, Sociedade E Cidadania. Aula 7. Disponível 
em: <http://pt.scribd.com/doc/16774132/Comunidade-Sociedade-e-Cidadania> 
SÁNCHEZ, L. E. Avaliação de Impacto Ambiental - Conceitos e Métodos. 1. ed. 
São Paulo: Oficina de Textos, 2006. v. 1. 496 p 
SILVA, Rosalina Carvalho da; SIMON, Cristiane Paulin. Sobre a diversidade de 
sentidos de comunidade - Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 
Ribeirão Preto (FFCLRP-USP) - In: PSICO, Porto Alegre, PUCRS, v. 36, n. 1, 
pp. 39-46, jan./abr. 2005. 
THEODORO, Suzi Huff; CORDEIRO, Pamora M Figueiredo; BEKE, Zeke. 
Gestão ambiental: uma prática para mediar conflitos socioambientais. Centro 
de Desenvolvimento Sustentável/Universidade de Brasília. In: Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ambiente e Sociedade. Encontro 
da Associação Nacional de Pós Graduação e Pesquisa em Ambiente e 
Sociedade. São Paulo, ANPPAS, 2004. p.1-17, Ilus, tab. 
  



                                    

650 
 

IMPACTOS SOCIAIS NA IMPLANTAÇÃO DO PORTO ITAPOÁ 
(SC): DESAFIOS E LIMITAÇÕES 

 
Anderson de Miranda Gomes*; Cristiane Mansur de Moraes Souza* 

 
*Universidade Regional de Blumenau – FURB 
andlestat@hotmail.com 

 
 
 

RESUMO  
 

O Porto Itapoá se insere como um empreendimento coorporativo produtivo-comercial 
que representa grandes expectativas para a população do município de Itapoá (SC) 
em relação a investimentos de infraestrutura e emprego, além de ser uma alternativa 
estratégica para os produtores e a indústria catarinense, dinâmica no setor de 
comercio internacional. O objetivo do trabalho é apresentar algumas considerações 
sobre os impactos nas áreas sociais, econômicas e ambientais no município com a 
implantação do terminal. A metodologia consiste numa pesquisa aplicada avaliativa e 
descritiva. Dentre alguns resultados pode-se observar a criação de postos de trabalho, 
incentivos à educação e cultura, a não privação da comunidade ao acesso e a 
mobilidade no trajeto da orla marítima e uma melhora na qualidade de vida. Não 
obstante, constataram-se problemas sociais como contendas com alguns pescadores 
artesanais, prejuízos para comunidade pesqueira e devastação crescente da restinga 
e floresta ombrófila densa. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Impactos sociais; Porto Itapoá; Itapoá (SC); 
Ecodesenvolvimento. 

 
 

ABSTRACT  
 

The Porto Itapoá is inserted as commercial-productive enterprise commercial 
development that represents great expectations for the population of the municipality of  
Itapoá (SC) for infrastructure investments and employment, besides being a strategic 
alternative for producers and the industry in Santa Catarina, these, dynamic in the 
international trade sector. The objective is to present some considerations about the 
impacts on social, economic and environmental areas in the municipality with the 
implementation of the terminal. The methodology is applied in an evaluative and 
descriptive research. Among some results can observe the creation of jobs, incentives 
for education and culture, not deprivation of community access and mobility in the path 
of the seafront and an improved quality of life. Nonetheless, it‘s noticed social problems 
such as disputes with some artisanal fishermen, damage to fishing community and 
growing devastation of the sandbank and dense rain forest. 
 
KEYWORDS: Social Impacts; Porto Itapoá; Itapoá (SC); Ecodevelopment. 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 

No decorrer da história, o desenvolvimento das sociedades baseou-se nos 
moldes da expansão do capitalismo, tendo o crescimento econômico como 
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instrumento necessário para alcançar um estado superior de satisfação e riqueza. Há 
uma valoração e uma prioridade da eficiência econômica em detrimento de déficits 
sociais e ambientais. Não obstante, o que se presencia na atualidade é uma 
preocupação cada vez mais significativa com as demais dimensões que 
compreendem o bem estar das populações, sendo que estudos de impactos 
socioambiental são não somente necessários, mas requeridos pela sociedade civil.  

Apesar de estar em andamento, ainda existem limitações nas diversas etapas 
do processo de avaliação de impactos ambientais no Brasil e na eficácia da prevenção 
dos danos ambientais ocasionados pelas atividades humanas. A visão da academia 
científica confirma a existência dessas limitações e embora tenha feito muitas 
contribuições no sentido de alertar e produzir materiais que evitem condições 
desfavoráveis à relação homem/meio-ambiente, empecilhos políticos e econômicos 
refreiam suas efetividades. 

 As interações entre avaliações de impacto ambiental e a agenda brasileira 
para um desenvolvimento sustentável ainda são muito limitadas, ou praticamente 
inexistentes. Este fato se dá porque os Estudos de Impacto ambiental no Brasil se 
restringem exclusivamente ao controle dos impactos diretos de projetos sem serem 
usadas como um instrumento efetivo para modificar o planejamento e as políticas 
(GLASSON, 2001). 

Neste trabalho, também é questionada a ideia convencional do conceito 
desenvolvimento, propondo uma análise mais profunda deste termo e no aumento das 
capacidades humanas no território em diferentes dimensões, evocando-se o conceito 
da sustentabilidade por meio do ecodesenvolvimento. É apresentado o 
ecodesenvolvimento como uma alternativa ao modelo do puro crescimento econômico 
sem observância ao meio ambiente e aos aspectos socioculturais, buscando um 
horizonte de reflexão mais amplo e diversificado com integração efetiva das múltiplas 
dimensões do fenômeno do desenvolvimento (VIEIRA, 1995, p.38).  

Destarte, este trabalho propõe analisar o Porto Itapoá, como uma instituição 
que apesar de promover condições e propostas de desenvolvimento, no sentido mais 
abrangente da palavra, ao município de Itapoá (SC), ainda poderia ter aplicado uma 
avaliação de impacto social mais efetiva e com melhores resultados na qualidade de 
vida da população local.  

Nesse sentido, a capacidade dos Estados de definir políticas ambientais 
nacionais é reduzida pela globalização da cultura consumista, que resulta de uma 
dada visão de mundo, cuja mudança para atender às demandas da reconciliação 
entre economia e meio ambiente assume um caráter de mudança civilizacional 
(ROMEIRO, 1999, p.12). 

Percebe-se que não há verdadeiro desenvolvimento caso haja deterioração do 
meio ambiente. De acordo com Maurice Strong (1993), Secretário Geral da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento da época, 
no trabalho de SACHS (1993): 

 
O desenvolvimento e o meio ambiente estão indissoluvelmente vinculados e 
devem ser tratados mediante a mudança do conteúdo, das modalidades e 
das utilizações do crescimento. Três critérios fundamentais devem ser 
obedecidos simultaneamente: equidade social, prudência ecológica e 
eficiência econômica (STRONG, 1993, p. 7). 
 

Há uma incompatibilidade de se pensar o desenvolvimento sem que o meio 
ambiente seja atrelado ao mesmo: ―A verdadeira escolha não é entre o 
desenvolvimento e o meio ambiente, mas entre as formas de desenvolvimento 
sensíveis e insensíveis a questão ambiental‖ (SACHS, 1993, p. 17). 

Nesse contexto tem-se a expressão política ambiental refere-se ao conjunto de 
objetivos prioritários e medidas designadas para regular as interações da sociedade 
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com o meio ambiente biofísico e construído. Essas abrangem as dimensões da 
conservação, restauração e da gestão ambiental, pensando-se no longo prazo, 
respeitando as limitações e as potencialidades do meio biofísico e condicionando o 
conjunto de regras sociais sobre o uso do mesmo em contextos históricos específicos. 

Baseado nessa ideia nasce em 1973 o conceito de ecodesenvolvimento, por 
Maurice Strong e sendo reelaborado por Ignacy Sachs no ano seguinte. A ideia inicial 
seria de direcionar iniciativas de dinamização socioeconômica sensíveis aos 
fenômenos de degradação do meio ambiente e da marginalização social, cultural e 
política... preconizava uma gestão mais racional dos ecossistemas e das paisagens, 
incluindo o know-how e a criatividade endógena das comunidades (VIEIRA, 1995, p. 
37). 

Num segundo momento foi-se pensado no ecodesenvolvimento sobre um 
enfoque participativo de planejamento e gestão adaptados a contextos socioculturais e 
ambientais específicos. O ecodesenvolvimento surge como uma política ambiental que 
pode ser visto como uma tentativa de se focalizar a relação sociedade-natureza de 
uma perspectiva sistêmica e consistente (VIEIRA, 1995, p.33). Ou seja, uma visão 
sistêmica que contempla várias dimensões torna-se necessária para entendimento do 
cenário como um todo, permitindo um melhor diagnóstico dos problemas, prevenção 
de novos e a possível remediação dos já existentes. 

Essa visão sistêmica vai ao encontro do pensamento de Sachs (1993), o qual 
descreve as cinco dimensões do ecodesenvolvimento, devendo-se considerar o 
desenvolvimento em sua multidimensionalidade, abrangendo todo o espectro de 
necessidades materiais e não materiais; constituir uma civilização do “ser”, com maior 
equidade na distribuição do “ter‖; minimizar a carga deteriorativa dos recursos 
renováveis e não renováveis; proteção da biosfera para proteger a biodiversidade; 
respeito às especificidades de cada ecossistema, cada cultura e cada local (SACHS, 
1993, p. 24-27). 

A partir dessa configuração, Sachs elabora as cinco dimensões do 
ecodesenvolvimento, também chamadas de dimensões de sustentabilidade: 
Dimensão Social, econômica, ecológica, espacial, e cultural. A dimensão social de 
sustentabilidade remete a ideia de que o desenvolvimento só é sustentável se for 
baseado num crescimento ordenado e usufruído por uma boa sociedade. É necessária 
a construção de uma sociedade com melhor distribuição de renda e de bens, 
diminuindo a distância entre os padrões de vida entre as classes sociais (SACHS, 
1993, p.37). 

A dimensão social no que tange a AIA no contexto brasileiro tem mostrado, 
incoerências, especificamente na relação entre as questões ambientais e o sistema 
democrático. A evidência das desigualdades políticas é parte do problema, sendo que 
as margens de manobra existentes poderiam ser mais bem exploradas pelos 
movimentos sociais, que atuam nas localidades dos empreendimentos submetidos às 
AIA.  

Sabe-se que nos últimos anos, os governos federal e estaduais implementaram 
significativas mudanças regulatórias e procedimentais no sistema de AIA e 
licenciamento ambiental. Associações não governamentais têm cobrado através de 
propostas documentadas à sociedade brasileira, a modernização e simplificação do 
sistema, considerado moroso e ineficaz. A imprensa tem se mostrado atenta aos 
conflitos oriundos do licenciamento de grandes projetos. São muitos os indícios de que 
a AIA e o licenciamento ambiental estão em estado de profundo questionamento e 
transformação.  

Observa-se que existem limitações do EIA já reconhecidas pelo MMA, estas 
foram publicamente declaradas na reunião especial do Conama que acorreu de 31 de 
agosto a 1 setembro de  2006, em São Paulo na reunião extraordinária, em 
comemoração aos 20 anos do CONAMA. Nesta ocasião as limitações dos EIA foram 
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apontadas e consideradas as possibilidades de maior participação popular no sistema 
de AI com a implementação da Avaliação Ambiental Estratégica – AAE. Destaca-se 
que a AAE, ainda não é regulamentada no Brasil (SANTOS, SOUZA, 2011).  

No entanto, a priori, não existe determinação sobre quais tipos de ações 
estratégicas de exploração de recursos naturais requerem a realização de Avaliação 
Ambiental Estratégica AAE ou AIA (SANTOS e SOUZA, 2011). A AAE, segundo 
Therivel, 1992 apud Glasson (2001) é um processo formalizado sistematicamente para 
avaliar ou descobrir o impacto ambiental de uma política, plano ou programa. Inclui 
relatório e uso dos resultados para todas as decisões políticas.  

A União Européia, em 21 de junho de 2001, regulamentou e tornou obrigatória 
a Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) dos efeitos de planos e programas sobre o 
meio ambiente. Esta regulamentação incluiu os seguintes setores: agricultura, pesca, 
energia, transporte, telecomunicações, planejamento urbano e regional.  

A decisão de implementar a AAE, na maioria dos casos depende da 
abrangência da decisão estratégica, do nível de comprometimento do meio ambiente e 
mais especificamente do balanço que se antecipa ocorrer entre as prováveis 
interferências ambientais adversas e os esperados ganhos econômicos e sociais. No 
entanto, a decisões estratégicas sobre investimentos de infraestrutura em atividades 
produtivas (agricultura, mineração e indústria), produzem reconhecidamente, efeitos 
ambientais relevantes, sendo, portanto, aquelas para as quais a AAE constitui um 
instrumento eficiente com o fito de promover o desenvolvimento sustentável (MMA, 
2002). 

A necessidade de decisões de planejamento de modo mais racional e aberto 
reforça essa abordagem de resultados ambientais e sociais com AAE, o qual pode 
promover a equidade e a participação pública tanto no tempo como no espaço, 
conforme destacam Shepherd e Ortolano (1996), ou seja, o cedo o suficiente para 
influenciar decisões maiores que tenham implicações de longo alcance - tempo e 
incorporando uma visão participativa de forma mais eficaz que o envolvimento 
compartimentado em projetos individuais.  

 
 
O PORTO ITAPOÁ NO CONTEXTO DO MUNICÍPIO: Transformações sociais positivas e 
negativas na população de Itapoá advindas do Porto 

 
A implantação de portos tem influenciado significativamente o desenvolvimento 

de algumas regiões do Brasil. Entendendo, neste caso, desenvolvimento como um 
fator que pode trazer impactos tanto positivos como negativos para uma região. O 
estado de Santa Catarina possui uma estrutura portuária e de terminais marítimos de 
carga bem distribuídos em sua costa, os quais permitem que o setor seja cada vez 
mais explorado de forma eficiente e de maneira estratégica. Além dos portos 
marítimos de Itajaí, São Francisco do Sul e Imbituba, há também os terminais 
privativos de Navegantes e Itapoá (MULTIMAR SANTA CATARINA, 2011). 

O Porto Itapoá (SC) é um terminal de contêineres construído pela iniciativa 
privada e seu projeto seguiu a tendência dos portos mais modernos do mundo, 
buscando o cumprimento de acordos internacionais que objetivam garantir a menor 
interferência possível nos ecossistemas. 

O município de Itapoá localiza-se no litoral nordeste de Santa Catarina, sendo 
que sua área de unidade territorial corresponde a aproximadamente 256 km². Uma 
particularidade é que neste território há uma costa com 32 km de extensão e na Baía 
da Babitonga, sudeste do município, foi verificado um calado natural de 16 metros de 
profundidade, o que incitou ao Grupo Batistela a idealizar o empreendimento. 
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O terminal levou 18 anos para sua conclusão e início de seu funcionamento. 
Esta situação se alastrou durante tanto tempo principalmente por causa da questão 
ambiental e dos órgãos ligados a esta, na liberação de licenças para atuação. Neste 
processo foram várias fases de licenciamentos ambientais, nas esferas federal, 
estadual e municipal e junto às entidades financiadoras, sendo o projeto aprovado em 
todas as instâncias. Essas etapas foram necessárias para que o Porto Itapoá tivesse 
legitimidade de operação, mostrando para o mercado doméstico e internacional a 
responsabilidade ambiental do empreendimento. 

 
A verificação das potencialidades e transformações positivas/negativas nos 

setores econômico, espacial, social, cultural e ambiental no município, advindas da 
implantação do Porto Itapoá se deu pela triangulação das informações provenientes 
dos informantes-chave (poder público, Porto e população) e também por meio da 
coleta de dados bibliográficos e da incursão geoambiental. 

Como resultados parciais provenientes da implantação do terminal podem-se 
destacar: Houve geração de empregos diretos e indiretos, que tende a absorver cada 
vez mais a população local; aumento dos indicadores econômicos, passando ter uma 
maior sustentabilidade no setor de serviços; os tributos gerados pelo terminal e as 
empresas ligadas a logística que se instalam no município são e serão ainda de 
grande relevância para as políticas sociais e de infraestrutura no município; a 
proporção da população acima da linha da pobreza deve aumentar ainda mais com a 
injeção de capital dentro do município; possibilitou oferta de qualificação profissional 
por meio dos cursos de capacitação tanto nas escolas públicas quanto no terminal.   

Em relação à infraestrutura e às características espaciais inserção do terminal 
no município foi bem planejada, com ressalvas na via de acesso alternativa que passa 
por dentro da vila de pescadores e por uma área de mangue, sendo que este entrave 
já está sendo solucionado com a construção de via exclusiva e particular de acesso ao 
Porto. Não ouve privação da comunidade ao acesso e a mobilidade no trajeto da orla 
marítima, permitindo o fluxo e o acesso dentro do território para a população; o Porto 
Itapoá foi essencial para o melhoramento das vias de acesso e também para o fluxo 
dentro do município, persuadindo o Estado a construir uma rodovia pavimentada de 
acesso ao município e atraindo novas empresas e investimentos; possibilitou maior 
fluidez do trânsito com as novas vias construídas; e trouxeram uma rede de 
distribuição de energia que comporta a cidade durante todo o ano. Então, o Porto 
Itapoá foi responsável no desenvolvimento territorial (espacial ou geográfico) trazendo 
a desconcentração espacial (de atividades, de população) na distribuição populacional 
e deslocamento do eixo comercial para os bairros Itapoá, Pontal do Norte e Figueira 
do Pontal, aliviando a concentração já existente no Bairro Itapema do Norte e Barra do 
Saí. Também contribui para a desconcentração ou democratização do poder local e 
regional, levando importância a localidades até então desprezadas ou menos 
assistidas pelo poder público.  Trás ainda equilíbrio entre as áreas urbanas e rurais 
(cidade/campo) na medida em que as empresas ligadas à logística portuária passarão 
a se instalarem na zona retroportuária (rural), gerando uma melhor distribuição 
espacial. 

Há também iniciativas entre o terminal e a associação de moradores dos 
bairros Pontal e Figueira no sentido de resgatar o valor cultural e os costumes, 
elevando a autoestima da população nativa. O terminal mantém o diálogo com a 
comunidade e se diz disposto a continuar o trabalho com esta no apoio dos programas 
culturais. O Porto Itapoá mantém o monitoramento da fauna marítima e trabalha com a 
comunidade na elaboração de programas de conscientização ambiental junto às 
escolas. A observação internacional sobre as operações dos terminais portuários 
incentiva os investimentos na segurança ambiental e qualidade do meio ambiente. A 
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natureza das operações portuárias (porto limpo de contêineres) não implicará em 
drásticas rupturas nos ciclos ecológicos dos ecossistemas em longo prazo.  

Infelizmente, o processo de implantação do Porto Itapoá acabou por gerar 
alguns problemas de natureza social e espacial dentro do município, sendo que muitos 
foram causados por externalidades, ou seja, eventos externos que acompanharam o 
processo de instalação do empreendimento, sem que o mesmo tivesse a 
responsabilidade direta e integral sobre estes. Dentre esses problemas podem-se citar 
aqueles gerados pelo crescimento populacional (pessoas atraídas pelas 
oportunidades de emprego sem qualificação) como falta de vagas nas escolas, 
atendimentos nos postos de saúde, desemprego; o deslocamento e marginalização 
social advinda das mudanças na organização do território; externalidades como o 
aumento do tráfego, a prostituição infantil, aumento do uso de drogas ilícitas e da 
violência; e as reações ambientais, como o desmatamento da Mata Atlântica, 
destruição da restinga e manguesais e a erosão costeira. 
 
 
CONCLUSÃO 
 

O Porto Itapoá é seguramente o evento que mais contribuiu para estas 
transformações e foi indiscutivelmente o marco para uma nova época de 
possibilidades para o desenvolvimento do município e também da região. No entanto, 
a aplicabilidade de AIA mais sensível às realidades sociais das diferentes populações 
naquele espaço poderiam minimizar ainda mais os efeitos negativos e as 
externalidades trazidas no processo de implantação do empreendimento. Torna-se 
necessário que esta AIA esteja aliada às dimensões do ecodesenvolvimento de 
maneira a trazer sustentabilidade para todos os atores que comungam do espaço e de 
suas inter-relações. Devido ao dinâmico processo de expansão dentro das zonas 
portuárias e retroportuárias, recomenda-se que as próximas etapas de AIA possam 
abarcar estudos ainda mais minuciosos e que seja incluída nos mesmos a 
participação das diferentes populações ali existentes.  
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RESUMO  

 
Atualmente no Brasil não existe normas ou legislações que estabeleçam metodologias 
de cálculo de propagação sonora para prognosticar ou diagnosticar o impacto gerado 
pelo ruído proveniente de empreendimentos em geral. Este trabalho apresenta cinco 
estudos de casos brasileiros utilizando metodologia de cálculo de propagação sonora 
estabelecida na norma ISO 9613, a qual pode ser aplicada a todos os tipos de fontes 
sonoras. Os estudos de casos apresentados abrangem fontes sonoras de tráfego 
rodoviário, ferroviário e aeronáutico, bem como de complexo industrial e de 
mineração. Por fim, destaca-se a versatilidade das simulações computacionais de 
propagação sonora, fundamentadas na ISO 9613, bem como o uso das mesmas como 
ferramenta altamente recomendada no processo de diagnóstico e prognóstico de ruído 
ambiental. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Impacto de Ruído, Simulação de Ruído, Ruído Ambiental. 
 

 
ABSTRACT  

 
Nowadays in Brazil there are no standards or laws establishing methodologies for 
environmental noise calculation in order to predict or diagnose the noise impact 
generation. This paper presents five Brazilian case studies using the calculation of 
environmental noise methodology established by the international standard ISO 9613 
which can be applied to any kind of sound sources. The case studies cover sound 
sources from road traffic, rail traffic, aircraft traffic, industrial complex and mining 
activities Finally, it is pointed out the versatility of the computational simulation of sound 
propagation based on ISO 9613 as well as its uses as a highly recommended tool in 
the process of diagnosis and prognosis of environmental noise. 
 
KEYWORDS: Impact Noise, Simulation of Noise, Environmental Noise. 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
Até o presente momento no Brasil ainda não existem normas ou legislações que 
estabelecem metodologias de cálculo de ruído ambiental para prognosticar ou 
diagnosticar o impacto gerado pelo ruído. Neste trabalho são apresentados cinco 
estudos de casos brasileiros nos quais foram utilizada a metodologia de cálculo de 
propagação sonora estabelecida na norma ISO 9613, partes 1 e 2, a qual foi utilizada 
por ser versátil e aplicável a todos os tipos de fontes sonoras. Os estudos de casos 
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apresentados contemplam fontes sonoras de tráfego rodoviário, ferroviário, 
aeronáutico, bem como de complexo industrial e de atividades de mineração.  
 
METODOLOGIA 
 
Os procedimentos de cáculo de propagação sonora adotados neste trabalho atendem 
as condições de propagação de som em ambientes externos estabelecidos na norma 
ISO 9613 - Partes 1 e 2. Estes procedimentos estão implementados no software 
comercial CadnaA 4.1, o qual foi utilizado nas simulações de propagação sonora dos 
estudos de caso aqui apresentados. 
 
Na modelagem do ambiente físico para a simulação foram considerados os seguintes 
aspectos: 

• Fonte sonora: tráfegos rodoviário, ferroviário e aeronáutico modelados como fonte 
linear e indústrias (complexo industrial e mineração) como fonte de superfície. 

• Topografia: para representação do relevo considerou-se as curvas de níveis 
dentro da área de simulação e o tipo de absorção sonora do solo. 

• Obstáculos acústicos: edificações, muros, barreiras acústicas e outros obstáculos 
significantes à propagação sonora foram considerados. A modelagem desses 
obstáculos é realizada através das informações da geometria e absorção sonora 
de sua superfície externa. 

• Condições ambientais: a média anual de temperatura e umidade do ar da região 
de simulação foi considerada, assim como a direção predominante de ventos. 

 Receptores: pontos de simulação sonora foram posicionados nos locais de 
medição sonora e em outros locais onde se pretendia avaliar a infuência do som 
proveniente da fonte sonora em análise. 

 
Como no Brasil ainda não existem bancos de dados com potências sonoras de 
tráfegos rodoviário, ferroviário e aeronáutico ou de complexos industriais ou mesmo de 
equipamentos e atividades em minerações tipicas do país, as potências sonoras 
utilizadas nas simulações foram determinadas através de medições no próprio 
empreendimento e/ou em empreendimentos similares no caso de simulações de 
novos empreendimentos. 
 
Mapas Acústicos de níveis sonoros foram confeccionados de forma a facilitar a 
visualização do ruído proveniente das diversas fontes sonoras no entorno do 
empreendimento. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Nas Figs. de 01 a 05 são apresentados os mapas acústicos dos níveis sonoros 
provenientes dos estudos de casos de tráfego rodoviário, tráfego ferroviário, tráfego 
aeronáutico (aeroporto), indústria (complexo industrial e mineração). 
 
Na Fig. 01 são apresentados os Mapas Acústicos com os resultados da simulação dos 
níveis sonoros equivalentes, LAeq, provenientes de uma malha rodoviária existente 
(Fig. 01 à esquerda) e dos futuros níveis sonoros nesta mesma malha rodoviária com 
a inserção de uma barreira acústica (Fig. 01 à direita). Com os resultados destas 
simulações pôde-se especificar a posição e as dimensões da barreira acústica de 
forma que a mesma a atenuasse o ruído do tráfego rodoviário de forma eficiente. 
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Na Fig. 02 são apresentados os Mapas Acústicos com os resultados da simulação dos 
níveis sonoros dia-noite, LAdn, provenientes dos sons no entorno de uma malha 
ferroviária existente (Fig. 02 à direita) e dos futuros sons provenientes desta mesma 
malha ferroviária após a duplicação da via férrea (Fig. 02 à esquerda). Com os 
resultados destas simulações pôde-se avaliar a alteração nos níveis sonoros 
considerando as situações antes e após a duplicação da ferrovia e propor sistemas de 
mitigação de ruído. 
 
Na Fig. 03 é apresentado o Mapa Acústico com os resultados da simulação dos níveis 
sonoros dia-noite, LAdn, provenientes dos sons gerados em um futuro aeroporto. Com 
os resultados desta simulação pôde-se avaliar a influência do futuro ruído advindo do 
aeroporto, na área residencial de seu entorno, quantificando as alterações nos níveis 
sonoros nesta área de forma a identificar o provável impacto gerado pelo ruído na 
vizinhança do empreendimento em questão. 
 
Na Fig. 04 é apresentado o Mapa Acústico com os resultados da simulação dos níveis 
sonoros equivalentes, LAeq, provenientes dos sons a serem gerados em um complexo 
industrial de grande porte. Com os resultados desta simulação pôde-se determinar os 
níveis sonoros, no entorno do complexo, de forma a prover informações suficientes 
para desenvolver uma gestão ambiental de uso e ocupação do solo fundamentada na 
predição dos níveis sonoros no entorno do mesmo. Neste caso específico, a área no 
entorno do complexo industrial ainda estava sem ocupação humana possibilitando 
estabelecer-se critérios para o uso ordenado de ocupação do solo, tomando como 
referência os níveis sonoros provenientes do complexo industrial a ser implantado no 
local em questão. Infelizmente este ainda não é um procedimento padrão utilizado em 
nosso país por ocasião da criação dos distritos industriais .  
 
Na Fig. 05 é apresentado o Mapa Acústico com os resultados da simulação dos níveis 
sonoros equivalentes, LAeq, provenientes dos sons a serem gerados por uma 
Mineração. Com os resultados desta simulação pôde-se avaliar os níveis sonoros 
provenientes dos sons a serem gerados pela futura mineração e propor sistemas de 
mitigação de ruído para os mesmos. 
 
Figura 1: Tráfego Rodoviário Com e Sem Barreira Acústica – Mapa Acústico 
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Fonte: Oppus Acústica Ltda. 
Figura 2: Tráfego Ferroviário Depois e Antes da Duplicação – Mapa Acústico 

 
Fonte: Oppus Acústica Ltda. 
 
Figura 3: Tráfego Aeronáutico (Futuro Aeroporto) – Mapa Acústico 
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Fonte: Oppus Acústica Ltda. 
Figura 4: Complexo Industrial (Futuras Indústrias) – Mapa Acústico 

 
Fonte: Oppus Acústica Ltda. 
 
Figura 5: Mineração (Futuras Mina de Minério de Ferro) – Mapa Acústico 
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Fonte: Oppus Acústica Ltda. 
 
CONCLUSÃO  
 
Neste trabalho foi possível demonstrar, através de 05 (cinco) estudos de caso, que a 
metodologia de cálculo de propagação sonora estabelecida na norma internacional 
ISO 9613, partes 1 e 2 é bastante eclética e pode ser utilizada para determinar níveis 
sonoros provenientes diversos tipos de fonte sonora. Assim, como no Brasil ainda não 
há norma ou legislação sobre o assunto, recomenda-se aos profissionais, órgão 
ambientais e entidades competentes a adotarem a metodologia estabelecida na norma 
ISO 9613, partes 1 e 2, para simulações de diagnóstico ou prognóstico de ruído. 
 
Ressalta-se, também, que embora existam diversas outras metodologias para cálculo 
de ruído ambiental, nenhuma delas é de âmbito internacional e se aplica a todos os 
tipos de fontes sonoras, como é o caso da ISO 9613, partes 1 e 2. 
 
Também foi possível apresentar, neste trabalho, diversas situações em que a 
simulação computacional de propagação sonora foi fundamental como instrumento de 
suporte na identificação do impacto gerado pelo ruído, como nos casos de 
prognósticos de ruído gerado por futuros empreendimentos ou nos estudos de 
sistemas de mitigação de ruído. No caso de novos empreendimentos, como no 
processo de criação de distritos industriais, novas rodovias, novas ferrovias, novos 
aeroportos, dentre outros, recomenda-se fortemente o uso desta ferramenta para 
prognosticar os níveis sonoros no entorno dos mesmos. Nestes casos, os resultados 
das simulações computacionais de propagação sonora devem ser utilizados como 
diretrizes para o planejamento de uso e ocupação do solo no entorno destes novos 
empreendimentos.  
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RESUMO 
 
As políticas públicas são caracterizadas pela descentralização e ação 
participativa comunitária. E neste trabalho o objetivo é analisar a participação 
da sociedade no processo de um Estudo de Concepção Ambiental da Orla do 
Saco da Mangueira na cidade de Rio Grande, no RS, com a finalidade de 
verificar se a sociedade, nesse processo, tem seus anseios atendidos. Diante 
das análises documentais, o projeto apresentado pela empresa licitada não 
atendeu, de forma parcial, os desejos da comunidade afetada. E para que a 
participação popular seja efetiva e eficiente, é indispensável que ela não se 
limite à fiscalização dos procedimentos ambientais. A participação democrática 
no processo de tomada de decisões tem de acontecer como determina a 
Constituição Brasileira de 1988 e não ser utilizada como maquiagem formal 
para o cumprimento de exigências legais. 
Palavras-chave: Participação comunitária. Revitalização da orla. Saco da 
Mangueira 
 
 
ABSTRACT  
 
Public policies are characterized by decentralization and participatory 
community action. And the goal in this work is to analyze the participation of 
society in an Environmental Design Rim Saco da Mangueira in Rio Grande, in 
RS, in order to verify if the company process, this process has met their wishes. 
Given the documentary analysis, the project presented by the company bid did 
not meet, partially, the wishes of the affected community. And for that popular 
participation is effective and efficient, it is essential that it is not limited to 
monitoring environmental procedures. Democratic participation in the decision-
making process has to happen as mandated by the 1988 Brasilian Constitution 
and not be used as makeup for formal compliance with legal requirements.  
 
Keywords: Community Participation. Revitalization of the waterfront. Saco da 
Mangueira 
 
 
INTRODUÇÃO 
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A Enseada do Saco da Mangueira, com uma área de 32km2, possui 11km em seu 
eixo longitudinal e largura variável entre 3,5 km e 240 m. É vista como um importante 
complexo de recursos hídricos. Ademais, é considerado um criadouro de várias 
espécies, sendo de grande relevância ao setor pesqueiro do município de Rio Grande, 
pois mantém em seu entorno uma população de cerca de 26.000 pessoas, que 
sobrevivem basicamente da atividade pesqueira, comprovando a importância 
socioeconômica desta localidade do estuário (CASTELLO, 1985). Além do seu 
inegável valor social e econômico, o Sistema Ecológico do Saco da Mangueira 
(SESM) é um espaço de grande atratividade na paisagem urbana do município, 
agregando-lhe valor estético e paisagístico. No entanto, vários estudos (ALMEIDA et 
al., 1993; SANTOS et al., 1997, KANTIN, 1983) comprovaram que o Sistema 
Ecológico do Saco da Mangueira é uma área degradada por uma série de impactos. 
Entre os quais se pode citar o intenso aterramento de suas margens, o despejo de 
efluentes do setor portuário e industrial e a contaminação por resíduos sólidos e por 
esgoto doméstico. 

Diante disso, está em curso um projeto para a Revitalização Ambiental da Orla do 
Saco da Mangueira em Rio Grande, no Rio Grande do Sul. Este projeto está inserido 
dentro do Projeto Orla do Governo Federal. A empresa licitada para realizar o estudo 
de concepção foi a Engeplus Engenharia e Consultoria Ltda. 

Na área de abrangência do Saco da Mangueira, estima-se, conforme o PAS -  
Plano de Gestão Ambiental e Social (SILVA, 2007) que existam cerca de 3.000 
famílias em situação irregular, sendo que apenas uma parcela deste conjunto está na 
orla. Estas famílias constituem a prioridade do trabalho já que o processo de ocupação 
é preocupante e de difícil controle, pois se caracteriza pelo avanço sobre as águas por 
meio da utilização de resíduos sólidos. Este processo progressivo ao longo dos 
últimos anos tem provocado sérias agressões ao meio ambiente e à saúde das 
pessoas que vivem em condições precárias e totalmente inadequadas. Deve-se 
ressaltar que a insuficiência de saneamento ambiental adequado é um dos maiores 
problemas do local, do ponto de vista ambiental. 

Conforme Silva (2007), o principal problema local é a forma de ocupação 
desordenada por famílias vivendo em condições de miséria. Não há 
regularidade na forma com que os terrenos foram ocupados resultando na 
existência de casas posicionadas em grandes terrenos, suficientes para a 
construção de mais duas ou três residências com as mesmas dimensões, em 
contraposição a terrenos muito pequenos, nos quais uma pequena construção 
ocupa todo o espaço disponível. Esta disparidade e má distribuição evidenciam 
as desigualdades sociais do local. Isso pode ser diagnosticado por simples 
observação no entorno do SESM. E do ponto de vista ambiental, deve-se 
ressaltar que a insuficiência de saneamento ambiental adequado é um dos 
maiores problemas do local.  

Por se tratar de um projeto que envolve a relocação de famílias em áreas 
irregulares e mudanças no uso e ordenamento do espaço territorial costeiro, a 
inclusão de audiências públicas se fez e faz necessária para que todas as pessoas 
que possam sofrer os reflexos dessa decisão tenham a oportunidade de se 
manifestarem, exporem as suas opiniões e aflições, antes da conclusão do processo. 
Tudo isso para que leve a uma decisão política ou legal com legitimidade e 
transparência mediante participação da comunidade nas tomadas de decisões. 

Essa ferramenta capaz de inserir o poder de decisão da comunidade surgiu a partir 
da Conferência das Nações Unidas sobre o Homem e o Meio Ambiente, realizada em 
Estocolmo - Suécia, em 1972, em que todos os eventos organizados pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), em que a questão ambiental foi discutida, as 
recomendações finais para os dirigentes de países participantes são de: adoção de 
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uma política ambiental; formulação de mecanismos legais; e inserção de membros da 
sociedade no processo decisório relativo à questão ambiental. (DECLARAÇÃO DE 
ESTOCOLMO, 1972) 

Canter (1998), André et al. (2003), entre outros destacam as inúmeras vantagens 
de se abrir espaço para a participação da comunidade em etapas do processo de um 
projeto. Na visão desses autores, a participação possibilita: 1) O repasse de 
informações para as comunidades afetadas pelo projeto/atividade; 2) Redução de 
conflitos; 3) Abertura de espaços para que as comunidades dêem sugestões ou 
exponham seus pontos de vista com relação à proposta; 4) Incremento da legitimidade 
das decisões individuais e do sistema político em geral, tornando o processo justo e 
inclusivo; e, 5) Melhores decisões e com maior consistência. 

Por se tratar de um contexto de acentuado risco social e ambiental, as ações do 
Projeto em curso que se propõe são fundamentais para iniciar um processo de 
reversão deste quadro, tanto pela busca da melhoria das condições de vida da 
população local, quanto pela recuperação ambiental da orla do Saco da Mangueira, 
que se encontra acentuadamente comprometida. 

Assim, o objetivo do presente trabalho é avaliar a participação da comunidade na 
tomada de decisões do estudo de concepção da Revitalização da Orla do Saco da 
Mangueira, em Rio Grande, RS. Avaliar de forma qualitativa se as manifestações, 
opiniões e aflições são inseridas e abarcadas de forma pratica no projeto e de que 
forma são implementadas no estudo de revitalização. 
 
 
 
MATERIAL E MÉTODOS 
 

Diante dessa situação emblemática, o levantamento de dados se deu através de 
uma pesquisa de natureza qualitativa. E quanto aos meios de investigação e 
procedimentos técnicos de coleta de dados foram através de dados secundários, ou 
seja, através de uma pesquisa documental, pois, de acordo com Vergara (2013), a 
pesquisa documental é aquela que ―busca informações em documentos conservados 
no interior de órgãos públicos‖ (VERGARA, 2013, p. 49).  

Para este estudo buscou-se dados na leitura de documentos normativos e técnicos 
relativos ao Estudo de Concepção da Revitalização da Orla do Saco da Mangueira 
feito pela empresa Engelpus Engenharia e Consultoria Ltda, licitada pelo munícipio. 
Além dos dados secundários, a coleta de dados se deu, também, mediante 
participação nas audiências públicas. 

Segundo Relatório dos Levantamentos socioeconômico da Engelus (2013) 
participaram da pesquisa 355 pessoas residentes em domicílios situados nos 
trechos ambientalmente mais degradados do Estudo de Concepção da Orla do 
Saco da Mangueira, que representam a unidade básica de análise. Os 
domicílios foram selecionados por meio de uma amostra probabilística do tipo 
aleatória simples, ou seja, cada domicílio teve probabilidade conhecida e 
diferente de zero, de pertencer à amostra. Assim, por meio dos dados 
estatísticos gerados pelo Relatório do Levantamento Socioeconômico, esse 
artigo se debruça para avaliar se os anseios da população são ou não 
incorporados no projeto apresentado pela empresa licitada. 
 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 
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Foram realizadas seis audiências públicas para tratar da proposta de Revitalização 
da Orla do Saco da Mangueira e as prioridades individuais foram manifestadas através 
de símbolos fixados em dois grandes mapas.  

Segundo o sociólogo da Engeplus, empresa licitada para realizar o estudo de 
revitalização: ―os mapas são formas de uso da orla que irão subsidiar a proposta 
técnica do estudo". Já a secretária de município do meio ambiente, Miriam Balestro, 
enfatizou que a metodologia utilizada na audiência potencializou a participação 
popular. "É uma metodologia participativa, a população pode visualizar o mapa e 
escolher as atividades. É uma forma de democratizar as políticas públicas a serem 
elaboradas", reforçou. (RIO GRANDE, 2013). 

A partir dessas audiências, e conforme gráfico socioeconômico do relatório da 
Engeplus (Gráfico 1), a população priorizou as melhores formas de uso da orla para os 
atendimentos básicos como mostra o gráfico. 

Essa metodologia utilizada pela empresa licitada nas audiências mostrou as 
preferências da população. E a partir da análise preferencial, nota-se que a população 
não possui grandes pretensões. Almeja uma intervenção mínima no espaço. Só 
desejam que os serviços básicos sejam atendidos, como habitação, saúde e pesca 
artesal/tradicional, por exemplo. 

 Isso tudo contrapõe o projeto apresentado pela empresa licitada, ou seja, a 
população que sofre os reflexos dessa decisão apesar de ter a oportunidade de se 
manifestar, expor as suas opiniões e aflições, antes da conclusão do processo, na 
pratica não é aplicável os seus desejos, visto que o Estudo de Concepção da 
Revitalização da Orla do Saco da Mangueira, segundo o documento técnico da 
Engeplus (2013) visa a criação de uma via de transporte de trafego lento, ligando os 
bairros ao centro da cidade e ao estaleiro; a criação de um parque linear ao longo dos 
12 km de orla do Saco da Mangueira com desapropriação das áreas não ocupadas 
por edificação e aterramento de áreas estratégicas do corpo hídrico; relocação dos 
moradores em áreas irregulares e criação de áreas destinadas a esportes náuticos. 

 

 
Gráfico 1: Usos indicados pelos participantes nas audiências públicas. 

Fonte: Relatório dos Levantamentos socioeconômico da Engeplus sobre a 
Revitalização da Orla do Saco da Mangueira em Rio Grande/RS 
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É importante ressaltar que segundo a Engeplus (2013), o levantamento 

socioeconômico da Orla do Saco da Mangueira realizado mostra que os principais 
meios de transporte utilizados para o deslocamento da população são o ônibus 
(33,5%), deslocamento a pé (33,5%) e automóvel próprio (17,7%). Isso corrobora que 
é uma população que vive da pesca artesanal/tradicional e que trabalha nas 
imediações onde reside, e que não necessita de uma intervenção tão grande e que 
altere seu cotidiano, como por exemplo uma via de trafego lento. Ainda o mesmo 
relatório socioeconômico expõe as percepções da população sobre a Orla do Saco da 
Mangueira, em que de modo geral, nos domicílios investigados há uma avaliação 
muito positiva (acima de 85%) sobre o bairro onde estes se localizam. A situação geral 
dos bairros da Orla foi avaliada como ―Bom‖ por 46,8% e como ―Ótimo‖ por 39,4% dos 
entrevistados. Do total, 11,0% avaliou como ―Regular‖ e apenas 2,8% avaliaram seus 
bairros como ―ruim‖ ou ―péssimo‖.  

Analisando esses dados secundários realizados pela empresa Engeplus 
e comparando-os com o projeto apresentado, nota-se que a comunidade 
afetada pela revitalização prefere uma intervenção mínima e descontínua ao 
longo dos 12km de orla do Saco da Mangueira. 

Segundo Soares (2002), é através da audiência pública que o órgão 
responsável pela decisão tem acesso, simultaneamente e em igualdade de 
condições, às mais variadas opiniões sobre a matéria, em contato direto com 
os interessados. Ressalte-se, oportunamente, que as opiniões expressas não 
vinculam a decisão, sendo a audiência pública meramente de caráter 
consultivo, podendo o órgão responsável acatá-las ou não. 

Vale ressaltar que, sempre que interesses difusos e coletivos estiverem 
em jogo, haverá espaço para a realização da audiência pública, que deve zelar 
pelo efetivo cumprimento dos princípios da informação, participação, 
publicidade e oralidade, para a construção e manutenção do Estado 
Democrático Participativo. 

A efetivação da participação popular com vistas à concretização de uma 
democracia participativa pode se confirmar de várias formas. Uma delas é a 
realização de audiências públicas. No processo de análise do projeto de 
Revitalização da Orla do Saco da Mangueira, as realizações de audiências 
públicas são obrigatórias, devido à abrangência e ao porte do empreendimento. 
No entanto, não se pode falar em democracia participativa, e em participação 
popular, nas audiências públicas realizadas pela empresa licitada junto com o 
município, pelo simples fato de que a população deseja apenas uma 
intervenção mínima e descontínua da orla. A abertura e o encerramento meros 
e simbólicos das audiências não bastam para configurar sua efetiva realização. 

A realização das audiências públicas para a discussão dos impactos 
socioambientais e, sobretudo, a relocação dos moradores afetados pelo projeto 
é obrigatória, tem de existir, tem de ser realizada, não como mera formalidade 
para configurar uma pseudo participação popular e assim, o órgão ambiental 
poder aprovar o projeto com a anuência da população. A participação popular 
não pode ser maquiada para parecer uma possível participação formal. 

E para que a participação popular seja efetiva e eficiente, é 
indispensável que ela não se limite à fiscalização dos procedimentos 
ambientais. A população deve participar da própria formação da vontade 
decisória, tanto no nível administrativo quanto no legislativo e no judiciário. 
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CONCLUSÓES 
 

Particularmente o trabalho mostrou uma certa discrepância entre a 
vistosa presença da participação como princípio norteador da gestão ambiental 
e a sua pouca eficácia prática na gestação e gerência desses mesmos 
projetos. Mais ainda é que em boa parte desses projetos, a participação é 
entendida e medida como adesão aos projetos e/ou às atividades propostas 
―de fora‖ da coletividade que tem como ―público alvo‖. Comunidade esta que 
―tem‖ que aderir, sob pena de sua (des)qualificação como desmotivada, 
despreparada ou mesmo incapaz para ―participar‖. 
  Por fim, é importante insistir na potencialidade que o princípio da 
participação coloca à gestão ambiental. Indissociado e interdependente dos 
princípios da internalização e da precaução, o envolvimento das comunidades 
no processo de planejamento, implantação, monitoramento e avaliação das 
políticas, projetos e empreendimentos ambientais, pode ajudar romper a 
fronteira do gerir o atual modelo de desenvolvimento sócio-econômico, 
artificializando sua sustentabilidade, e passar a gestar um novo modelo de 
desenvolvimento realmente sustentável. 
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RESUMO 
 

Nas últimas décadas houve um aumento expressivo na construção de empreendimen-
tos hidrelétricos devido à demanda energética do país, bem como à opção da matriz 
energética escolhida. Paralelamente houve um avanço na legislação ambiental bus-
cando disciplinar a instalação de empreendimentos desse porte, com o objetivo de 
reduzir o impacto ambiental, principalmente a partir de 1997 com a Resolução Cona-
ma n° 237 de 19/12/1997, que estabeleceu as diretrizes do licenciamento ambiental 
federal. A partir de informações constantes no Sistema de Licenciamento Ambiental 
Federal do Ibama (SISLIC; http://www.ibama.gov.br/licenciamento) a respeito de em-
preendimentos hidrelétricos com relação à área inundada e potência firme, fez-se um 
estudo comparando tais coeficientes ao longo do tempo, bem como tentando relacio-
nar com o marco da instituição da Resolução Conama n° 237 de 19/12/1997. As in-
formações levantadas indicam que houve um avanço em termos de eficiência quando 
se considera a relação entre a área inundada e a potência assegurada dos empreen-
dimentos estudados, comparando o período de 1924-1997 e 1998-2014. Tal avanço 
pode ter vários fatores como causadores, tais como, maior rigor na legislação ambien-
tal, uso de alternativas tecnológicas em engenharia de construção (usina a fio d´água), 
sistema de informação geográfica, progressos científicos, dentre outros. 

 
PALAVRAS-CHAVE: hidrelétricas, área alagada, potência firme, legislação 
 

 
ABSTRACT  

 
In recent decades there has been a significant increase in the construction of hydroe-
lectric projects due to Brazilian energy demand, as well as the choice of energy matrix. 
In parallel, there was a change in environmental legislation seeking to regulate the in-
stallation of projects of this size, with the goal of reducing environmental impact, mainly 
with CONAMA Resolution No. 237 of 19/12/1997, that establishes federal environmen-
tal licensing guidelines. Based on the information hosted in the Federal Environmental 
Licensing System (http://www.ibama.gov.br/licenciamento) regarding flooded area and 
firm power from hydro power plants, a comparative study was made, relating these 
coefficients over time, as well as trying to relate to the March the institution of CONA-
MA Resolution No. 237 of 19/12/1997. The information gathered indicate an improve-
ment in efficiency when considering the relationship between flooded area and power 
assured of the studied projects, comparing the period 1924-1997 and 1998-2014. This 
progress can have several factors as causes, such as more rigorous environmental 
legislation, use of technological alternatives in construction engineering (‗run-of-river 
power plants‘), geographic information systems, scientific advances, among others. 

 
KEYWORDS: hydroelectric, flooded área, firm Power, legislation. 
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INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 

Observa-se que no Brasil nos últimos anos tem havido uma crescente deman-
da energética e, como consequência, um aumento do número de empreendimentos 
hidrelétricos. Paralelamente, houve um aprofundamento e maior rigor na legislação 
ambiental objetivando minimizar os impactos ambientais causados por tais empreen-
dimentos.  

Além disso, houve uma maior incidência de construção de usinas com regime a 
fio d´água em comparação às usinas de regime de acumulação. Nesse sentido, o ga-
nho ambiental se traduz pela diminuição da área a ser alagada para a geração de e-
nergia.   
O presente estudo pretende comparar a relação entre a área inundada e a po-
tência firme (coeficiente de eficiência denominado E) dos empreendimentos ao 
longo do tempo (1924-2014), e a possível relação existente entre esta evolução 
e a incorporação das novas leis ambientais implementadas no país. 
 
 
METODOLOGIA 
 

A partir da base de dados disponíveis no SISLIC (Sistema de Licenciamento 
Ambiental do Ibama) foram levantadas as informações de área alagada e potência 
firme dos empreendimentos com processos de licenciamentos já concluídos ou em 
processo de regularização. Dois empreendimentos dos EUA, um eólico e outro solar, 
foram incluídos na listagem dos empreendimentos deste estudo a título de compara-
ção. Os empreendimentos selecionados para o estudo foram aqueles que apresenta-
ram as seguintes informações: potência firme, área inundada, ano de início de opera-
ção, o que totalizou quarenta e sete empreendimentos (n=47). 

Os dados foram tabulados e analisados utilizando-se a ferramenta planilha do 
Libre Office, software livre. Dados comparativos das matrizes energéticas, eólica e 
solar foram retirados da rede mundial de computadores. O Coeficiente utilizado nesse 
estudo foi constituído pela relação entre a área inundada em quilômetros quadrados 
(km2) e a potência assegurada (ou potência firme) em megawatts (MW), denominado 
nesse estudo de Coeficiente E, que representa, em última instância, a eficiência do 
sistema em termos ambientais (menos área alagada e mais energia). Se o Coeficiente 
E estiver próximo de zero, significa que o empreendimento possui uma alta eficiência, 
por outro lado, quanto maior for o Coeficiente E, menos eficiente será o empreendi-
mento.  

A escolha da área inundada (área do reservatório subtraída a área da calha do 
rio) foi feita para se ter um índice mais apurado em termos de impactos ambientais 
causados (supressão de vegetação da área que foi inundada); e a escolha da potência 
assegurada, ou potência firme, visou a utilização de um valor mais próximo da realida-
de operacional produzida pelo empreendimento, pois nem sempre se produz a potên-
cia instalada integralmente. 

Distribuiu-se o Coeficiente E em 9 (nove) classes com amplitude igual a 1 
(MORETTIN; BUSSAB 2010, p. 93), e a partir daí construiu-se a tabela de distribuição 
de frequência para os três intervalos de tempo. 
 
 
DESENVOLVIMENTO 
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Os empreendimentos utilizados nesse estudo foram, pela ordem: empreendi-
mento, ano de início de operação, área inundada (km2), potência firme (MW), Coefici-
ente E, acumulação (a), a fio d´água (fd) ou sem informação (si): Ilha dos Pombos / 
1924 / 4,26/ 115/ 0,037/ si; Salto Grande 1958/ 12/ 55/ 0,218/ fd; Jupiá 1969/ 241,34/ 
886/ 0,272/ si; Boa Esperança 1970/ 352,20/  143/2,463/a; Chavantes 1970/ 400/ 172/ 
2,326/ a; Jaguara 1971/ 34,30/ 336/ 0,102/si; Itaipu 1974, 1350/ 14040/ 0,96/a; Volta 
Grande 1974/ 162,70/ 229/ 0,710/si; Capivara 1977/ 576/ 330/ 1,745/ a; Ilha Solteira 
1978/ 1076,80/ 1949/ 0,552/ a; São Simão 1978/ 659,20/ 1281/ 0,515/ a; Paulo Afonso 
I-IV, Piloto e Apolônio Sales 1979/ 116,45/ 2225/ 0,052/fd; Sobradinho 1979/ 4214/ 
531/ 7,936/si; Emborcação 1982/ 440,40/ 497/ 0,886/a; Rosana 1987/ 220/ 177/ 1,243/ 
si; Luiz Gonzaga (Itaparica) 1988 /828/ 959/ 0,863/si; Balbina 1989/ 2360/ 275/ 
8,582/a; Taquaruçu 1994/ 80/ 201/ 0,398/fd; Xingó 1994/ 60/ 2139/ 0,028/si; Serra da 
Mesa 1998/ 1784/ 671/ 2,659/a; Canoas I 1999/ 31/ 57/ 0,544/ fd; Canoas II 1999/ 23/ 
48/0,479/ si; Igarapava 1999/ 22,68/ 129,60/ 0,175/a; Rosal 1999/ 1,21/ 30/ 0,040/a; Itá 
2001/ 103/ 720/ 0,143/ fd; Cana Brava 2002 /110/ 273,50/ 0,402/a; Machadinho 2002/ 
56,70/ 529/ 0,107/a; Santa Clara 2002/ 7,51/ 55,70/ 0,135/fd; Itapebi 2003/ 62/ 214,30/ 
0,289/fd; Porto Primavera 2003/ 1844/1 017/ 1,813/si; Queimado 2004/ 40,10/ 58/ 
0,691/si; Barra Grande 2005/ 80,27/ 380,60/ 0,211/a; Ponte de Pedra 2005/ 14,50/ 
131,60/ 0,110/fd; Aimorés 2006/ 14/ 172,5/ 0,081/fd; Corumbá IV 2006/ 173,30/ 76/ 
2,280/a; Peixe Angical 2006/ 225,41/ 271/ 0,832/si; São Salvador 2009/ 99,66/153,40/ 
0,650/a; Serra do Facão 2009/ 208,89/ 182,40/ 1,145/a; Estreito (Rio Tocantins) 2010/ 
400/ 641,08/ 0,624/fd; Foz do Chapecó 2010/ 46/ 432/ 0,106/fd; Santo Antônio (Rio 
Madeira) 2011/ 271,20/ 2218/ 0,122/fd; Mauá 2012 83,90/ 187,70/ 0,447/si; Batalha 
2013/ 138/ 48/ 2,875/a; Belo Monte 2013 (ainda não entrou em operação) / 293,08/ 
4478,10/ 0,065/ fd; Jirau 2013/ 207,74/ 2279,40/ 0,091/fd; Teles Pires 2013/ 89,50/ 
911,90/ 0,098/ fd; Santo Antonio (Rio Jari) 2014/ 17,06/ 186/ 0,092/ fd. 

Outros empreendimentos que merecem destaques são Itaipu (1974) (E = 
0,096) devido à sua magnitude e alta eficiência de E; Sobradinho (1979) (E = 7,9) e 
Balbina (1989) (E = 8,6), esses dois últimos devido aos seus altíssimos coeficientes E, 
e Serra da Mesa (1998) (E = 2,659) devido ao seu ano de entrada em operação (1998) 
ter sido um ano após a publicação da Resolução Conama n° 237 de 19/12/1997 que 
marcou uma nova fase do licenciamento ambiental federal. 

Um dispositivo bastante útil para se verificar a distribuição da variável quantita-
tiva, Coeficiente E, ao longo do tempo, é o gráfico de dispersão entre o Coeficiente E e 
os anos de início de operação dos empreendimentos (Figura 1), o que mostra uma  
distribuição assimétrica dos dados. A reta resistente baseada em medianas mostrada 
na Figura 1, indica o decréscimo de E ao longo do tempo, ou seja, aumento de efici-
ência. 

De acordo com a distribuição de frequência para os três períodos considera-
dos, nota-se que no período anterior à Resolução Conama n° 237 de 19/12/1997, que 
regulamenta o processo de licenciamento, dos 19 empreendimentos listados, 68,4 % 
tiveram o E entre 0-1, já no período de 1998-2014, dos 28 empreendimentos listados, 
esta participação aumentou para 82,1 %, caracterizando um aumento de eficiência em 
13,7 pontos percentuais. A classe de E 1-2 reduziu em 3,4 %, e a classe 2-3 aumen-
tou 0,2 %, não havendo mais ocorrência de empreendimentos com E acima de 3 de 
1998 até o presente momento. 
No período como um todo (1924-2014) há um predomínio de empreendimentos com E 
situado na classe entre 0-1 de 76,6 %, com 8,5 % na classe 1-2 e 10,6 % na classe 2-
3; sendo que os dois empreendimentos mais ineficientes registrados representam 2,1 
% na classe 7-8 e 2,1 % na classe 8-9. 

 



                                    

674 
 

 
Figura 1 - Gráfico de dispersão e reta resistente para os dados de Coeficiente E no perí-
odo 1924-2014. 
 
 
Na Tabela 1 são apresentadas as medidas resumo para a variável E. Por ser mais 
robusta, optou-se pela mediana como medida de posição e pelo quantil de ordem p 
como medida de dispersão (MORETTIN; BUSSAB 2010, p. 92). 

 
Tabela 1 - Medidas resumo de posição para a variável E (quantil de ordem p). 

n x1 q1 q2 = md q3 x47 LI LS 

1924-1997 

19 0,028 0,102 0,552 1,745 8,582 -2,363 4,211 

1998-2014 

28 0,040 0,107 0,250 0,671 2,875 -0,739 1,516 

1924-2014 

47 0,028 0,106 0,402 0,886 8,582 -1,063 2,056 

        
 
Nota-se alguns pontos com E extremamente altos. Do ponto de vista estatístico, um 
outlier pode ser produto de um erro de observação ou de arredondamento. No caso 
em questão, os valores acima do limite superior não são outliers nesse sentido, pois 
eles representam realmente valores muito diferentes dos demais. São pontos exterio-
res, são informações destoantes das demais (MORETTIN; BUSSAB 2010, p. 99). Se-
gundo o limite superior calculado pelo método do quantil de ordem p, o número de 
pontos que estiver acima dos respectivos limites superiores foram 2 para o intervalo 
1924-1997 (n=19), 4 para o intervalo 1998-2014 (n=28) e 7 para o intervalo de 1924-
2014 (n=47). 
Dentro da análise bidimensional, enquanto um gráfico de dispersão fornece uma pos-
sível relação global entre as variáveis, o gráfico q x q (quantis) mostra se valores pe-
quenos de X estão relacionados com valores pequenos de Y, se valores intermediá-
rios de X estão relacionados com valores intermediários de Y e se valores grandes de 
X estão relacionados com valores grandes de Y (MORETTIN; BUSSAB 2010, p. 77). 
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Se a distribuição dos dois conjuntos de dados forem idênticas, os pontos estariam so-
bre a reta y = x. Plotando-se os dados ordenados da variável E do primeiro período 
(1924-1997) (n=19), contra os dados ordenados da variável E no segundo período 
(1998-2014) (n=28) e interpolando-se os dados, devido ao número de informações 
serem diferentes (n > m), obtém-se o gráfico quantis versus quantis (q x q) represen-
tado na Figura 2.  
 

 
 

Figura 2 – Gráfico q x q para coeficiente E de 1924-1997 e 1998-2014. 
 
Observamos que a maioria dos pontos está acima da reta y = x, mostrando que os 
coeficientes E do período 1924-1997, em sua grande maioria, são maiores do que os 
do período 1998-2014, indicando maior ineficiência do período. No segundo período 
predomina valores maiores em relação ao primeiro período na faixa de E até 0,106, 
indicando um período de maior eficiência. 
Os empreendimentos de matriz eólica (E = 0,258) e outro da matriz solar (E = 0,035) 
mostraram serem eficientes considerando o coeficiente E adaptado para tais matrizes, 
tal comparação deve ser vista com ressalvas devido aos custos e impactos ambientais 
diferentes para construção de tais empreendimentos, já que muitas vezes não é ne-
cessário realizar uma supressão de vegetação para instalar tais empreendimentos, 
entretanto, há uma ocupação do uso do solo que poderia ser utilizado por agricultura, 
ou agrosilvicultura, por exemplo. Além disso, há impactos principalmente na avifauna, 
considerando a matriz solar, que são muito graves considerando esse grupo da fauna.    
Com relação ao regime das usinas (fio d´água ou acumulação), e fazendo-se uma 
análise bidimensional, se a distribuição dos dois conjuntos de dados fossem idênticas, 
os pontos estariam sobre a reta y = x. Plotando-se os dados ordenados da variável E 
do período total (1924-2014) dos reservatórios sob regime de acumulação (n=17), con-
tra os dados ordenados da variável E nos reservatórios a fio d´água (n=16) e interpo-
lando-se os dados devido ao número de informações serem diferentes, obtém-se o 
gráfico quantis versus quantis (q x q) da Figura 3. Observamos que quase todos os 
pontos estão abaixo da reta y = x, mostrando que os coeficientes E dos reservatórios 
de acumulação em sua quase totalidade são maiores do que os coeficientes E dos 
reservatórios a fio d´água, indicando a maior eficiência dos reservatórios a fio d´água 
no período compreendido entre 1924-2014. O mesmo comportamento ocorreu nos 
períodos 1924-1997 (n=7, m=3) e 1998-2014 (n=13, m=10). 
O aumento do número de empreendimentos construídos com tecnologia de usina a fio 
d´água, com a diminuição de usinas de acumulação também contribuiu para a redução 
da área inundada, e consequentemente com a melhoria da eficiência do coeficiente 
estudado, apesar de apresentarem maior sensibilidade aos períodos de seca em ter-
mos de geração de energia quando comparadas às usinas de acumulação. 
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CONCLUSÃO  
 
Tais observações permitem inferir que no período de 1998-2014 houve uma maior 
eficiência na construção de empreendimentos hidrelétricos considerando a relação 
entre área inundada e potência firme, quando comparado ao período de 1924-1997. 
Considerando o período como um todo (1924-2014) há um leve aumento da eficiência 
ao longo do tempo. Esse fato pode ter como causa, dentre outros fatores, maior rigor 
na legislação ambiental, evolução tecnológica e científica relacionada com tais empre-
endimentos. Segundo o Coeficiente E, as usinas construídas a fio d´água são mais 
eficientes quando comparadas às usinas construídas por regime de acumulação. 
Outras matrizes como eólica e solar indicam possuírem boa eficiência considerando o 
Coeficiente E adaptado, apresentando-se como boas alternativas para a ampliação e 
diversificação da matriz energética nacional. 
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RESUMO 
Este artigo apresenta os resultados do estudo sobre a aplicação da Autorização Ambiental de 
Funcionamento – AAF nos empreendimentos enquadrados nas classes 1 e 2 para a atividade de 
extração de areia e cascalho para uso na construção civil, com o objetivo avaliar a efetividade 
das AAFs, em Minas Gerais, concedidas no período de 2004 a 2008, quanto aos requisitos 
legais e ambientais/operacionais associados ao termo de responsabilidade. Da análise dos 
processos, juntamente com os dados obtidos com as visitas em campo, permitiu constatar um 
gerenciamento ambiental insuficiente quer pelo empreendedor ou pelos órgãos fiscalizadores do 
Estado, em relação à declaração de conformidade ambiental constante do Termo de 
Responsabilidade que subsidia a concessão da AAF. O estudo é complementado com sugestões 
para subsidiar discussões pelo COPAM para melhoria do instrumento. 
Palavras–chave: Autorização Ambiental de Funcionamento. Controle Ambiental na extração de 
areia. Efetividade da AAF. Mineração. AAF para extração de areia. 
 
ABSTRACT 
This work aimed to present the results of the study on the implementation of  the Environmental 
Operation Authorization – AAF in projects classified at classes 1 and 2 for the activity of 
extraction of sand and gravel for construction use, in order to evaluate the effectiveness of AAF 
in Minas Gerais granted during the period from 2004 to 2008, as the legal requirements and 
environmental / operational responsibility associated with the term. After the analysis of 
processes, together with the data obtained from the field visits, we found a poor environmental 
management either by the entrepreneur or by the State inspectors in relation to environmental 
compliance statement contained in the disclaimer that subsidizes the provision of AAF. The 
study is complemented with suggestions to support discussions by the State Council of 
Environmental Policy (COPAM) to improve the instrument. 
Keywords: Environmental Authorization of Operation. Environmental Control in sand 
extraction. Effectiveness of AAF. AAF for extraction of sand. 
 
 
 

Introdução  
O ponto de partida de estudos sobre licenciamento ambiental e suas variações é a Lei 

6938/81, que instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente – PNMA e que em seu Artigo 8°, 
Inciso I repassa ao Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA poderes para estabelecer 
normas e critérios para o licenciamento ambiental, que serão desenvolvidos pelos estados e 
supervisionado pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA. Determinada e estabelecida no Artigo 10 desta Lei está a necessidade de uma 
avaliação prévia das intervenções para a utilização de recursos naturais e ambientais que são 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental. 

A Constituição Federal de 1988 dispõe em seu Artigo 225, que “todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 
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de vida”, mas impõe “ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações”. Para assegurar esse direito, o parágrafo 1°, deste artigo, 
incumbe o Poder Público de “exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental, a que se dará publicidade (inciso IV)” e “controlar a produção, a 
comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem riscos para a 
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente (incisoV)”,(VIANA, 2007). 

Viana (2007) observa que a Constituição Federal não faz menção aos termos Avaliação 
de Impacto Ambiental – AIA e licenciamento, referindo-se apenas ao estudo prévio de impacto 
ambiental associado ao respectivo relatório de impacto ambiental, conhecido como EIA/RIMA, 
que é o tipo de estudo exigido previamente ao licenciamento de empreendimentos e atividades 
causadoras de significativa degradação. 

Ribeiro (2007) ratifica Viana (2007) apresentando o seguinte argumento:  

A Lei 6938/81 diz: dependerão de prévio licenciamento, ou seja, uma licença antes, o 
que não significa que dependerá de Licença Prévia. A Licença de Instalação é um 
prévio licenciamento. ... A Lei não fala de Licença Previa, fala de prévio 
licenciamento. Tem de se pedir licença antes de iniciar a implantação do 
empreendimento. 
... 
Posteriormente, em 1988, a Constituição Federal veio confirmar esta exigência, 
passando a ser uma exigência constitucional, para instalação de obra ou atividade 
potencialmente causadora de significativa degradação ambiental. 
... o que a Constituição Federal diz é: empreendimentos de significativa degradação 
ambiental. Então, não são todos os empreendimentos. A questão é discutir o que é 
significativa degradação ambiental. 

Minas Gerais é um dos estados pioneiros da federação na implantação do licenciamento 
ambiental, com a regulamentação da Lei Estadual 7.772, de 8 de setembro de 1980, quando 
foram publicadas as primeiras Deliberações Normativas – DN - da Comissão de Política 
Ambiental - COPAM 59 , estabelecendo as diretrizes e normas para o funcionamento de 
atividades potencialmente poluidoras ou degradadoras do meio ambiente. 

Entre 1990 e 2004, as regras para o licenciamento ambiental em Minas Gerais foram 
modificadas em relação à classificação, segundo o porte e potencial poluidor. Em 2004 foram 
publicadas alterações nos parâmetros porte e potencial poluidor para a classificação dos 
empreendimentos considerados potencialmente poluidores e degradadores do ambiente, 
constantes da então DN COPAM 01/90 e introduziu a Autorização Ambiental de 
Funcionamento – AAF com base na responsabilidade civil, definida em declaração de 
conformidade ambiental emitida pelo empreendedor, vinculada a uma Anotação de 
Responsabilidade Técnica- ART. 

No novo contexto, a AAF é aplicada para os empreendimentos ou atividades 
considerados de impacto ambiental não significativo que são dispensados do licenciamento 
ambiental, mas sujeitos a regularização ambiental, via um processo mais simples e rápido. A 
AAF teve por base o Artigo 12 da Resolução CONAMA 237/97, que em seus parágrafos 1° e 2° 
estabelece a possibilidade de serem adotados procedimentos simplificados para as atividades e 
empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental, desde que aprovados pelos 
respectivos Conselhos de Meio Ambiente, e a admissão de um único processo de licenciamento 
ambiental para pequenos empreendimentos e atividades similares, desde que definida a 
responsabilidade legal pelo conjunto de empreendimentos ou atividades. 

Com as alterações da DN COPAM 74/04, alguns empreendimentos anteriormente 
enquadrados na DN 01/90 como de porte e potencial poluidor pequeno ou médio tiveram novas 
classificações sendo então passíveis de obterem a AAF. Dentre as atividades que tiveram 

                                                 
59 Comissão de Política Ambiental – COPAM. Foi instituída em 29-04-1977 pelo Decreto n° 18466, como órgão colegiado, inte-
grante do Sistema Operacional de Ciência e Tecnologia. Em 1987 recebe a denominação de Conselho Estadual de Política Ambien-
tal. 
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alterações em relação ao porte e potencial poluidor, podem-se citar as atividades de exploração 
mineral que anteriormente eram classificadas como (conhecidamente) causadoras de impactos 
significativos caso seja operada sem a observação de normativas técnicas e ambientais, previstas 
em lei e recomendadas na bibliografia especializada. 

Durante os primeiros anos de implantação das AAFs, muitos questionamentos quanto à 
insuficiência de fiscalização para verificação da situação ambiental para o pós-licenciamento, 
quer para o licenciamento clássico ou para as AAFs, foram levantados por parte da sociedade 
civil. Como exemplo, cita-se o Seminário Estadual sobre Licenciamento Ambiental 
SEMAD/Associação Mineira de Defesa do Ambiente (AMDA), em 2006 (RIBEIRO; LEITE & 
ALMEIDA, 2007). 

Na opinião corrente entre atores de diversos segmentos da sociedade, como ONGs, 
Ministério Público, Poder Judiciário, consultorias, agentes de fiscalização e até mesmo entre os 
empreendedores tem-se a percepção intuitiva de que, em termos ambientais, hoje em Minas 
Gerais vigora duas possibilidades de regularização ambiental: licenciamento ou Autorização 
Ambiental de Funcionamento.  

Cabe ressaltar que a AAF é um assunto considerado relativamente novo e com 
insuficiência de informações que possam validar a opinião vigente sobre esse instrumento de 
regularização ambiental em relação ao fomento e à garantia de melhorias da qualidade 
ambiental no Estado. Para preencher essa lacuna, esse trabalho avaliou a efetividade da 
aplicação desse instrumento AAF em relação ao cumprimento das premissas do Termo de 
Compromisso correlato dos empreendimentos de extração de areia, que representavam 18% das 
AAFs concedidas no período de 2004 a 2008. 

 
Desenvolvimento 

Nesse estudo, foi utilizada a técnica de amostragem aleatória simples sem reposição, 
pois não seria possível a observação em campo das 228 AFFs de extração de areia concedidas 
no período de 2004 a 2008, em três Superintendências Regionais de Regularização Ambiental - 
SUPRAMs (Central Metropolitana, Sul e Zona da Mata), que apresentavam a maior quantidade 
de empreendimentos de extração de areia detentores de AAF. 

O cálculo do tamanho da amostra foi definido admitindo-se um erro de estimativa de 
0,10 e um nível de confiança de 90%, para estimar a proporção de empreendimentos que 
cumprem as premissas do Termo de Responsabilidade da AAF. Os 68 empreendimentos que 
compuseram a amostra foram selecionados aleatoriamente da lista de AAF obtida por meio de 
levantamento de dados no Sistema de Informações Ambientais – SIAM do SISEMA, em 2009, 
que foi previamente ordenada quanto ao ano do processo técnico de forma crescente. 

Para a coleta de dados foi definido um formulário composto de 18 itens para verificação 
em atividade de campo de ações operacionais e ambientais executadas pelo empreendimento. 
São eles: estocagem do solo, viveiro de mudas, manutenção periódica dos motores, proteção das 
bordas laterais da balsa, acondicionamento e manuseio adequados de óleo e graxas, sistema de 
separação de óleos e graxas, utilização de abafador de ruídos e protetores auriculares, 
racionalização do número e espaçamento entre dragas, ação/intervenção para estabilização dos 
taludes, tratamento de efluentes líquidos, monitoramento da qualidade da água, disposição 
adequada dos resíduos sólidos, implantação do sistema de drenagem, revegetação das áreas 
mineradas, aspersão de água na vias de acesso, implantação de sinalização de segurança na área, 
caçambas com lonas nos caminhões, apresentação de projeto de reabilitação e uso futuro da área 
minerada. Estes itens, por estarem relacionados a ações que visam proteger o meio ambiente ou 
reduzir impactos provocados pela extração de areia são denominados de ações/intervenções 
ambientais.  Também, foram verificados nos processos os documentos relacionados ao 
desenvolvimento da atividade que são definidos como pré-requisitos legais instituídos pelas 
legislações minerária e ambiental.  
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A visita aos 68 empreendimentos foi efetuada com o apoio dos técnicos das equipes de 
fiscalização da FEAM, em 2010. Esta tarefa buscou verificar se o empreendimento atende aos 
requisitos legais para a atividade e coletar os dados sobre as condições operacionais declaradas 
em conformidade técnica no Termo de Responsabilidade assinado para obtenção da AAF. 

Como não há registros no FCE protocolado no órgão ambiental sobre o tipo de extração 
desenvolvida para formalização dos processos de AAF, não foi possível identificar previamente, 
para este estudo, que tipo de atividade de extração de areia o empreendimento realizava 
(dragagem, extração em cava ou flanco ou lavra de aluvião). Assim, durante os trabalhos de 
campo, foi constatado que nem todos os empreendimentos faziam a extração de areia utilizando 
balsas para a dragagem. Para aqueles empreendimentos, as ações relacionadas à proteção das 
bordas laterais da balsa e otimização do número de balsas não se aplicavam.  

Para avaliar o desempenho geral dos empreendimentos nas três Superintendências, foi 
criado o índice ambiental que correspondeu à soma da pontuação obtida por cada 
empreendimento, dividido pelo número de ações ambientais (dezoito); atribuiu-se o valor um 
para cada variável ambiental caso o empreendimento exerça a ação de proteção do meio 
ambiente e zero, caso ele não exerça. 

O índice ambiental varia de zero a um, de forma que, tanto para as lavras de aluvião em 
curso d’água e cava aluvionar, quanto para as lavras em cava, em encosta ou em flanco o valor 
1 corresponde a 100% de atendimento das ações ambientais executadas pelo empreendimento 
(Grupo A). O valor zero indica que o empreendimento não atende a nenhuma das ações 
ambientais (Grupo C) e o valor 0,5 indica que o empreendimento atende metade das ações 
ambientais(Grupo B). 

A questão do monitoramento ambiental é um ponto de fragilidade no sistema de gestão 
ambiental preconizado pela legislação federal e estadual, pois Brasil (1994 e 1995a, apud Prado 
Filho, 2001) já havia detectado que “praticamente nenhum órgão de meio ambiente realiza 
regularmente o monitoramento ambiental nos empreendimentos por ele licenciados. Muitas 
vezes ele nem se faz presente no local onde ocorrem os impactos ambientais, em função de suas 
deficiências infraestruturais”. 

Essa fragilidade pode ser verificada na Tabela 1 que apresenta as proporções observadas 
de empreendimentos em relação à execução de ações para cada ação ambiental bem como os 
respectivos intervalos de 90% de confiança, sob a suposição de distribuição de probabilidade 
Normal. 

As menores proporções corresponderam à existência de viveiro de mudas (0,05), ao 
monitoramento da qualidade das águas (0,05) e à aspersão de água nas vias de acesso (0,07). 
Para os 228 empreendimentos de extração de areia das três SUPRAMs, foi possível estimar com 
90% de confiança que a proporção de empreendimentos que executem essas ações não é 
superior a 0,13. 

As maiores proporções corresponderam à racionalização do número e espaçamento 
entre dragas (0,74) e estocagem do solo (0,55). Para os 228 empreendimentos de extração de 
areia das três SUPRAMs foi possível estimar, com 90% de confiança, que a proporção de 
empreendimentos que apresentem racionalização do número e espaçamento entre dragas situa-
se entre 0,63 e 0,85 e, para estocagem do solo, estima-se que a proporção não seja superior a 
0,66. 
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Tabela 1 - Ações ambientais (com intervalo de 90% de confiança) que são executadas 
pelos empreendimentos de extração de areia em atividade para Minas Gerais no período 2004-
2008 

        Ação/intervenção ambiental Tamanho da 
amostra Proporção Limite infe-

rior  Limite su-
perior 

Proteção das bordas laterais da balsa 35 0,46 0,33  0,59 

Racionalização do número e espaçamento 
entre dragas 

35 0,74 0,63 0,85 

Estocagem do solo 44 0,55 0,44 0,66 

Existência de viveiro de mudas 44 0,05 0,00 0,10 

Manutenção periódica dos motores 44 0,32 0,21 0,43 

Acondicionamento e manuseio adequados 
de óleos e graxas 

44 0,27 0,17 0,37 

Sistema de separação de óleos e graxas 44 0,16 0,08 0,24 

Utilização de abafador de ruídos e proteto-
res auriculares 

44 0,18 0,09 0,27 

Estabilização dos taludes 44 0,34 0,23 0,45 

Tratamento de efluentes líquidos 44 0,14 0,06 0,22 

Monitoramento da qualidade da água 44 0,05 0,00 0,10 

Disposição adequada dos resíduos sólidos 44 0,27 0,17 0,37 

Implantação do sistema de drenagem 44 0,30 0,20 0,40 

Revegetação das áreas mineradas 44 0,39 0,28 0,50 

Aspersão de água nas vias de acesso 44 0,07 0,01 0,13 

Sinalização de segurança na área 44 0,20 0,11 0,29 

Caçambas com lonas nos caminhões 44 0,36 0,25 0,47 

Apresentação de projeto de reabilitação e 
uso futuro da área minerada 

44 0,27 0,17 0,37 



                                    

683 
 

Fonte dos dados básicos: pesquisa de campo de 2010. 
 

O índice ambiental calculado para os 68 empreendimentos das três SUPRAMs, 
correspondeu a 0,28, com desvio-padrão de 0,19. Observa-se, assim, que a proporção de ações 
ambientais em conformidade pelos empreendimentos amostrados situa-se abaixo do meio da 
escala que corresponde a 0,5.  Ao calcular o intervalo de 90% de confiança referente aos 228 
empreendimentos das três Superintendências, é possível afirmar que a proporção de ações 
ambientais em conformidade para todos os empreendimentos pertencentes as três 
Superintendências seja, de pelo menos, 0,17 e, no máximo, 0,38. Isto quer dizer que em média 
menos da metade (0,50) das ações ambientais estariam sendo executadas pelos 
empreendimentos dessa região para atividade estudada. 

A situação encontrada permite demonstrar que o cumprimento das exigências e obrigações 
ambientais por parte do empreendedor, é ineficiente e precário, tanto do ponto de vista legal 
quanto operacional em relação ao que ficou registrado na declaração de conformidade ambiental 
constante do termo de responsabilidade associado à Anotação de Responsabilidade Técnica – 
ART que subsidiou a concessão da AAF para o empreendimento de extração de areia para uso 
na construção civil. 

 
 
Conclusões e Recomendações 

Constatou-se, por meio dos dados e informações analisados, que o atendimento aos 
parâmetros de verificação, em média, foi de apenas 28%. Estima-se que, para os 228 
empreendimentos, a proporção de ações operacionais e ambientais atendidas, associadas ao 
índice ambiental, esteja entre 0,17 e 0,38 (nível de confiança de 90%). 

Os resultados demonstraram que em relação à adoção de medidas de conservação e 
proteção da área afetada, nenhum dos 68 empreendimentos amostrados na região das 
SUPRAMs (Central Metropolitana, Sul de Minas, Zona da Mata) apresenta o índice ambiental 
que demonstra conformidade ambiental esperada, tendo em vista o estabelecido nas normas 
aplicáveis à atividade. Citam-se, por exemplo, as ações de estabilização dos taludes, 
manutenção de equipamentos, uso da draga de forma racional, estocagem de solo, implantação 
do sistema de drenagem, monitoramento da qualidade da água, tratamento dos efluentes, viveiro 
de mudas e revegetação de áreas mineradas. 

Da análise da situação de conformidade ambiental para a metodologia proposta não existe 
empreendimento enquadrado no Grupo A, estando os 68 empreendimentos enquadrados no 
Grupo C, o que demonstra que os empreendimentos detentores de AAF não desenvolvem ações 
com a efetividade ambiental esperada pelo legislador quando da alteração da legislação 
ambiental (DN 74/04), que instituiu este instrumento de regularização ambiental simplificado 
para empreendimentos considerados de impacto ambiental pouco significativo. 

A amostra objeto desse estudo é representativa do universo de empreendimentos de 
extração de areia para uso na construção civil, sendo possível extrapolar os resultados; portanto, 
pode-se inferir que a situação dos 68 empreendimentos amostrados tende a se reproduzir com as 
mesmas características nos demais empreendimentos detentores de AAF para atividade 
estudada nas SUPRAM’S Central, Sul de Minas e Zona da Mata. 

Os resultados demonstraram também que a preocupação da sociedade civil em relação à 
implantação da AAF, quando do Seminário Estadual sobre Licenciamento Ambiental 
SEMAD/Associação Mineira de Defesa do Ambiente (AMDA), em 2006, que motivou este 
estudo, e os questionamentos do Ministério Público Estadual, em 2010, em relação a esse 
processo de regularização ambiental, tem fundamento e respalda a sensação que os 
empreendedores têm de que a probabilidade de serem fiscalizados é tão baixa que eles acabam 
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negligenciando a adoção de boas práticas operacionais, como é o caso da extração de areia para 
uso na construção civil. 

Observando que a função principal do licenciamento ambiental é evitar riscos e danos ao ser 
humano e ao meio ambiente, com base no princípio da precaução e prevenção e, tendo o 
presente estudo identificado insuficiência de informações nas concessões de AAF para a 
atividade de extração de areia e cascalho para uso na construção civil, devido à falta de um 
referencial inicial do que avaliar, sugere-se a título de contribuição ao órgão ambiental estadual 
e aos demais setores intervenientes no assunto os seguintes pontos: 1) Considerar as 
recomendações da Diretiva COPAM nº 2, de 26-5-2009, que estabelece diretrizes para revisão 
das normas regulamentares do COPAM por meio da incorporação do critério locacional, 
especialmente as normas referentes aos mecanismos e critérios para a classificação de 
atividades ou empreendimentos modificadores do meio ambiente sujeitos a regularização 
ambiental. 2) Implantar um Formulário de Cadastro Caracterizando o Empreendimento – 
FCCE, que deverá conter as informações necessárias para balizar a fiscalização, com croqui de 
localização e detalhamento de acesso para aqueles empreendimentos localizados em áreas rurais 
ou mistas e relatório fotográfico do empreendimento e dos sistemas de controle implantados. 3) 
Apresentar, a SUPRAM correlata, ao final do terceiro ano de vigência da Autorização 
Ambiental de Funcionamento concedida, relatório de avaliação do desempenho ambiental 
assinado pelo responsável pelo gerenciamento dos sistemas de controle ambiental do 
empreendimento, informando as atividades desenvolvidas e as melhorias implementadas, 
acompanhado de registro fotográfico, para subsidiar a decisão quando da concessão da 
revalidação da AAF. Esta ação contribuirá para que a fiscalização das atividades possa ser 
realizada “ex-officio”, reduzindo os custos da verificação em campo, mas melhorando o 
acompanhamento de empreendimentos em relação à concentração de determinada atividade em 
áreas de prioridade de preservação e de conservação. 5) Constar das orientações a necessidade 
de registro de comunicado do empreendedor ou solicitação de cancelamento da AAF em relação 
à paralisação e ao encerramento da atividade, de forma a permitir que o órgão ambiental 
proceda a fiscalização das instalações para verificação da necessidade de adoção de medidas 
complementares que poderão contribuir para evitar futura “área contaminada” ou degradada. 

Finalmente, pode-se inferir que enquanto as regras não forem revistas, o acompanhamento e 
gerenciamento das ações previstas quando da concessão de AAFs continuarão sendo um desafio 
para a gestão ambiental quer pelo órgão ambiental estadual ou pelos demais setores 
intervenientes no assunto. 
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RESUMO 
 
O estudo objetivou a análise sobre como um grupo funcionários da Estação Ecológica 
de Águas Emendadas identificam ameaças ambientais ofertados pelo ambiente rural 
adjacente a unidade. Por se tratar de uma área ambientalmente importante, circunda-
da por diversas feições agrícolas, ocorrem diversos tipos de interações que podem 
interferir nos objetivos de Águas Emendadas. Nesse sentido, o conhecimento dos fun-
cionários pode ser de grande importância para identificar e priorizar potenciais amea-
ças para a Estação, por esse motivo, a pesquisa foi direcionada em saber qual a per-
cepção desses servidores a respeito das áreas rurais adjacentes a Águas Emenda-
das, qualificando-se a problemática percebida. A aplicação do diagrama de Pareto 
destacou maior concepção das ameaças relacionadas à agricultura, caça, pesca, con-
taminação de solo e água, com destaque de gravidade para fogo e desmatamento. 
Esses resultados podem corroborar no planejamento de ações no sentido de direcio-
nar esforços para instrumentos mais efetivos para a unidade de conservação.  
 
Palavras-chave: Percepção; Ameaças Ambientais; ESEC-AE; Agricultura. 
 
 

ABSTRACT 
 
The study aimed to analyze how the employees of the Estação Ecológica de Águas 
Emendadas (ESEC-AE) identify environmental threats presented by the rural commu-
nities adjacent to the unit. Because this involves an environmentally important area 
surrounded by various agricultural features, several types of interactions can interfere 
with the goals of Águas Emendadas. Therefore, the knowledge of the employees can 
be of great importance in identifying and prioritizing potential threats to the station. For 
this reason, the research aimed to collect opinions from these individuals regarding the 
rural communities in order to qualify the perceived problem. The application of the Pa-
reto diagram mostly highlighted the problems related to agriculture, hunting and fishing, 
contamination of soil and water, and especially the importance of fire and deforesta-
tion. These results may help in the planning and directing efforts towards a more effec-
tive conservation of the protected unit.  
 
Key words: Perception; Environmental threats; ESEC-AE; Agriculture. 
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INTRODUÇÃO  
 

A Estação Ecológica de Águas Emendadas (ESCE-AE) é uma unidade de pro-
teção integral distrital localizada ao norte do Distrito Federal na região administrativa 
de Planaltina, possui aproximadamente 10.547 hectares, é regida pelo Sistema Distri-
tal de Unidades de Conservação (SDUC). Criada em 1968, foi instituída para proteger 
nascentes que contribuem para duas importantes bacias brasileiras, Tocantins e Pa-
raná, seu nome é por conta do fenômeno das águas emendadas localizada em uma 
vereda em seu interior (FONSECA, 2008).  

A ESEC-AE abriga diversas comunidades rurais em seu entorno onde são pra-
ticadas diversas atividades agrícolas, ou seja, o uso da terra nas adjacências da esta-
ção possui diversas feições que envolvem a agricultura convencional patronal, familiar, 
produção agroecológica, moradia e lazer; por esse motivo, a unidade recebe os im-
pactos indiretos das propriedades rurais que podem em algum momento interferir nos 
objetivos de Águas Emendadas (FONSECA, 2008). Portanto, muitas ameaças são 
ofertadas, ações antrópicas como a agricultura, pesca, caça, queimadas, mineração, 
estradas, expansão urbana, resíduos sólidos, patógenos, espécies exóticas, entre ou-
tras, são bastante comuns e acabam por pressionar negativamente a área de proteção 
(MORSELLO, 2001). 

A demanda por esse estudo origina-se no próprio Plano de Manejo da unidade 
e, no que diz respeito, uma das premissas é estudar estratégias de proteção, monito-
ramento e fiscalização na região do entorno, realizadas de forma planejadas e dirigi-
das para mitigar os impactos diretos e indiretos das áreas adjacentes de modo a mi-
nimizar as interferências (DISTRITO FEDERAL, 2008).  

Internamente, e com o intuito de mitigar esses impactos, os funcionários da 
ESEC-AE atuam diretamente em ações de monitoramento, conscientização, proteção 
e prevenção. De maneira geral, são servidores públicos que trabalham durante vários 
anos no local, diretamente envolvidos com a preservação da área, são detentores de 
relevantes conhecimentos do ambiente onde atuam e, por esse motivo, podem possuir 
um grau de percepção sugestivo para identificar ameaças para a unidade.  

Nesse sentido, a percepção desses indivíduos pode ser considerada uma opi-
nião formada quando submetidos a certos estímulos (CHAM, 1980) e, por meio da 
análise dessa percepção é possível conhecer o ambiente em que se pretende inserir 
iniciativas ambientais direcionadas para as necessidades e demandas da unidade de 
conservação. Ademais, a compreensão desses mecanismos representa um instru-
mento importante para responder questões que objetivam uma decisão sobre a reali-
dade de fenômenos, além de revelar necessidades e campos de interesses dos indiví-
duos no contexto em que se encontram e possuem conhecimento (MORIN & AUBÉ, 
2009).   

Apesar de existir consenso que tais ambientes precisam ser estudados sob di-
versos aspectos e pontos de vistas (DISTRITO FEDERAL, 2008), são raras pesquisas 
que objetivam saber como os próprios funcionários da estação identificam as ameaças 
ambientais oriundas do ambiente rural, além disso, seja pelo tempo em que atuam na 
unidade ou pelas experiências adquiridas ao longo dos anos, essas pessoas podem 
ter uma visão privilegiada da problemática externa advinda das comunidades do en-
torno. 

Portanto, a motivação da pesquisa é identificar como os funcionários dessa u-
nidade de proteção integral identificam as ameaças ambientais originários das comu-
nidades limítrofes a ESEC-AE. Para isso, supõe-se que por terem bastante tempo em 
que atuam na unidade, são capazes de perceber e qualificar a problemática de manei-
ra a priorizar as mais graves.  
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METODOLOGIA 
 

Na iminente revisão do Plano de Manejo da ESEC-AE, o estudo objetiva gerar 
conhecimento para aplicações dirigidas e solução de problemas, envolve interesses 
locais do ambiente pesquisado e do pesquisador, possui abordagem qualitativa e, com 
relação aos objetivos, caracteriza-se como descritiva por estudar as concepções de 
um grupo específico (MATTAR, 2014). 

Primeiramente, com o intuito de identificar as ameaças percebidas pelos funci-
onários, foi realizada aplicação de formulário com pergunta padronizada questionan-
do-os sobre os principais fatores externos, oriundos do entorno rural, que afligem a 
unidade de conservação onde trabalham (Em sua opinião, quais são as principais a-
meaças ambientais que podem originar do ambiente rural adjacente a ESEC-AE?). A 
frequência de respostas foi disposta por meio de adaptação do Gráfico de Pareto, fer-
ramenta utilizada para estratificação de opiniões a fim de permitir o tipo de ação a ser 
planejada face ocorrência de um determinado fator, portanto, identifica os problemas 
mais importantes do ponto de vista dos indivíduos questionados (GODOY, 2010).  

Posteriormente, os quatro itens mais citados pelos funcionários foram selecio-
nados e dispostos em uma tabela associativa, que aplicada na mesma amostra, per-
mitiu aos entrevistados associar as quatro ameaças ambientais concentradas no Dia-
grama de Pareto à variante Gravidade. Foi empregada análise percentual e aplicado o 
teste Qui-quadrado para observar se essas associações foram significativas. A pes-
quisa foi aplicada aleatoriamente em 27 funcionários de um total de 43 efetivamente 
envolvidos com as atividades fins da unidade. 
 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 A aplicação do primeiro formulário resultou em 81 respostas que ficaram con-
centradas em nove itens considerados ‗ameaças ambientais‘ para a unidade, contudo, 
ao aplicar-se o Diagrama de Pareto como ferramenta de tabulação das frequências, 
obteve-se expressiva concentração em torno de quatro fatores que corresponderam a 
‗71,60%‘ das respostas (gráfico1).  

Essa concentração demonstrada na opinião dos servidores permitiu inferir que, 
com relação às ameaças ambientais mais percebidas, destacaram-se: ‗agricultura‘, 
‗caça/pesca‘, ‗contaminação de solo e água‘, ‗fogo e desmatamento‘. O resultado de-
mostra que as percepções de diferentes indivíduos convergem-se para um grupo de 
‗ameaças‘ bastante peculiares no sentido de que realmente demandam expedientes 
frequentes.  
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Gráfico 1: Diagrama de Pareto: Frequência e concentração das respostas. 
Fonte: Pesquisa aplicada.  
 
  

A disposição mostrada no gráfico 1, possibilitou o isolamento da variável ‗Ame-
aças ambientais‘ com quatro fatores de modo a associá-los a intensidade da gravida-
de, assim, as mais percebidas foram dispostas de modo que os amostrados pudes-
sem qualifica-las quanto a gravidade identificada por eles (quadro 1). Dessa forma, foi 
possível observar concentrações em alguns itens específicos, como pode ser obser-
vado no quadro 1. 
 

 
Quadro 1: Associação entre ameaças e gravidade. 
Fonte: Pesquisa aplicada 
 

Percentualmente, as ameaças consideradas ‗gravíssimas‘, do ponto de vista da 
amostra, são o ‗fogo e desmatamento‘ (48%) e ‗caça e pesca‘ (41%), portanto, ao o-
lhar dos funcionários que trabalham na unidade e, que estão diretamente ligados às 
atividades de proteção da ESEC-AE, esses dois fatores foram destacados na frequên-
cia de associações. De fato, são ameaças que constantemente requerem o envolvi-
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mento dos servidores no dia-a-dia das atividades no sentido de que várias ações de 
manejo são direcionadas para que, preventivamente, mitiguem as possibilidades de 
que essas ameaças consolidem-se em Águas Emendadas. 

Tendo em vista que o objetivo do estudo foi identificar como os funcionários de 
Águas Emendadas identificam as ameaças ambientais originárias do ambiente rural 
adjacente, verificou-se que são capazes de perceber fatores que realmente interagem 
com a unidade, ademais, qualificam itens relevantes (‗fogo e desmatamento‘, ‗caça e 
pesca‘) como gravíssimos, provavelmente por conviverem com essa problemática 
constante ao longo de suas experiências. 

 Nesse sentido, a prevenção é relevante tendo em vista que as práticas de 
queimadas e desmatamento realizadas nas áreas limítrofes da ESEC-AE colaboram 
para o aumento do risco de propagação de incêndios para o interior da unidade e aca-
bam por descaracterizarem os corredores vegetais remanescentes que facilitam o 
trânsito da fauna (FONSECA, 2008). Ademais, a possível ocorrência de atividades 
ilegais envolvendo ‗caça e pesca‘, foram qualificadas como ‗gravíssimas‘, provavel-
mente por serem constantes os achados de apetrechos no interior da estação; além 
disso, de acordo com Fonseca (2008), ―com frequência são encontradas pessoas que 
invadem a unidade para praticarem tais atividades ilícitas‖.    
 Com menor gravidade, mas não menos importante, a ‗contaminação do solo e 
da água‘, foi elencada provavelmente por inexistência de saneamento básico nas di-
versas propriedades rurais do entorno associada com a ‗agricultura‘ realizada nas ad-
jacências, caracterizada por práticas convencionais e intensivas utilizando-se de  in-
sumos químicos (fertilizantes e defensivos), que podem refletir em impactos na Esta-
ção.  

Apesar do destaque apresentado nas análises percentual e gráfica, o teste 
Qui-quadrado, (7,964), aferiu que o valor-p ficou em 0,538 indicando que pelas con-
centrações não é possível afirmar significância nas associações. Essa condição pode 
sugerir a possível existência de fatores limitantes ao estudo que pode variar desde 
parâmetros amostrais até a necessidade de um estudo mais profundo, incluindo-se no 
universo estudado outros atores envolvidos com a proteção da unidade (superinten-
dência de áreas protegidas, polícia ambiental, brigada de combate a incêndios flores-
tais, pesquisadores, Companhia de água e esgoto, entre outros) e, inclusive adequa-
ções metodológicas no que diz respeito ao instrumento de coleta de dados.  
   
 
 
CONCLUSÃO  
 
 Tendo como base os resultados, principalmente pelo que foi apresentado no 
diagrama de Pareto, é possível inferir que os funcionários de Águas Emendadas con-
sideram o ambiente rural que margeia a unidade como sendo indutor de várias amea-
ças que podem impactar a estação em diversos aspectos.  

Apesar das associações indicarem aparente priorização de alguns fatores por 
parte dos servidores, para que se tenha representativa significância, sugere-se um 
estudo mais aprofundado no que tange outras ameaças e, inclusive, na concepção 
dos atores interessados na proteção da ESEC-AE e, também, as propriedades rurais 
adjacentes à estação.  
 Apesar dessa condição, verifica-se que os amostrados são capazes de identifi-
car a problemática onde estão inseridos e, que os resultados podem ser utilizados 
para incentivar novos estudos e, inclusive auxiliar no planejamento de ações pontuais 
no que diz respeito às ameaças mais críticas do ponto de vista de funcionários que 
estão envolvidos diariamente com a Estação e, consequentemente, podem possuir 
uma interação e percepção privilegiada do ambiente onde atuam. 
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RESUMO  
 

O Plano de Requalificação Urbanística de Salvador compreende um conjunto de inter-
venções destinadas a permitir e/ou induzir o crescimento ordenado e integrado do 
Centro Antigo, da Península de Itapagipe e da Orla de Salvador. Pela significativa 
complexidade do plano e multiplicidade dos fatores intervenientes num território den-
samente ocupado, mas em que são abrangidas áreas sensíveis como a Baía de To-
dos os Santos e a Orla de Salvador, a Avaliação Ambiental assumiu-se como uma 
ferramenta essencial ao planejamento e ao desenvolvimento do modelo urbanístico. 
Os estudos ambientais decorreram em paralelo com a elaboração do plano, integran-
do as questões ambientais e de sustentabilidade na decisão e contribuindo para me-
lhorar a qualidade do planejamento ao avaliar de forma contínua as opções estratégi-
cas de desenvolvimento. Foi suportada por uma caracterização aprofundada, um di-
agnóstico geral do município e um prognóstico ambiental das áreas de intervenção. A 
Avaliação Ambiental considerou como fatores críticos para a decisão os riscos natu-
rais (instabilidade das vertentes, erosão costeira e alagamento), a qualidade vivencial 
e ambiental (passivos ambientais e qualidade da água), a ecologia (terrestre e aquáti-
ca), o urbanismo, mobilidade e ordenamento do território e a população e atividades 
culturais e socioeconômicas. Foram identificados os principais riscos e oportunidades 
associados ao modelo urbanístico e propostas recomendações com o objetivo de, por 
um lado, gerir os efeitos adversos associados à sua concretização e, por outro lado, 
potencializar as oportunidades de desenvolvimento sustentável identificadas. Foram 
ainda especificadas medidas de gestão, bem como de avaliação e monitoramento pa-
ra acompanhamento do plano a longo prazo. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação ambiental; Planejamento; Desenvolvimento urbano 
 

 
 

ABSTRACT 
 

The Urban Redevelopment Plan for Salvador proposes a set of interventions designed 
to allow and/or induce orderly and integrated growth of the Old Town, Itapagipe Penin-
sula and Salvador coastline. Given the significant complexity of the plan and the multi-
plicity of factors involved in a densely occupied territory, but where sensitive areas oc-
cur, such as Baía de Todos os Santos and Salvador coastline, the Environmental As-
sessment was envisaged as an essential tool for the planning and development of the 
urban model. Environmental studies took place in parallel with the drafting of the plan, 
integrating environmental and sustainability issues in the decision and helping improve 
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the quality of the planning process, continuously assessing the strategic options for 
development. They were supported by a thorough characterization, a general diagno-
sis of the municipality and an environmental prognosis of the intervention areas. The 
Environmental Assessment considered as critical decision factors the natural risks (in-
stability of sheds, coastal erosion and flooding), living and environmental quality (envi-
ronmental liabilities and water quality), ecology (aquatic and terrestrial), urbanism, mo-
bility and territorial planning, population and cultural and socioeconomic activities. Key 
risks and opportunities associated with the urban model were identified and recom-
mendations proposed with the aim of, on the one hand, managing adverse effects as-
sociated with its implementation and, moreover, enhance the opportunities for sustain-
able development identified. Management, monitoring and evaluation measures were 
also specified in order to monitor plan implementation in the long-term. 

 
KEYWORDS: Environmental assessment; Planning; Urban development 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O Plano Urbanístico da Orla de Salvador apresenta-se como instrumento orientador 
do processo de desenvolvimento urbano no curto, médio e longo prazo, abrangendo 
áreas da Orla Atlântica, Centro Antigo e Península de Itapagipe da cidade de Salva-
dor. 
Foi desenvolvido no contexto da Manifestação de Interesse da Iniciativa Privada (MIP) 
proposta pela Odebrecht Properties Parcerias S.A. e Construtora Norberto Odebrecht 
Brasil S.A. ao Conselho Gestor de Concessões do Município de Salvador. 
A sua Avaliação Ambiental, realizada pelo consórcio V&S Ambiental / NEMUS – Ges-
tão e Requalificação Ambiental, Lda., teve como objeto os estudos urbanísticos que 
deram origem ao Plano Urbanístico. 
Pretendeu-se com o diagnóstico socioambiental efetuado e a subsequente avaliação 
ambiental, fornecer subsídios para a construção de uma proposta urbanística ambien-
talmente sustentável. Nesse sentido, foram selecionados aspectos físicos relaciona-
dos à morfologia do município, como o relevo, hidrografia e geologia, que servem de 
base também para compreender as dinâmicas socioeconômicas que determinam a 
forma como o espaço urbano é ocupado. 
A abordagem metodológica do processo de avaliação ambiental se apoiou nos seguin-
tes pilares fundamentais: 

• O documento ―Avaliação Ambiental Estratégica‖, desenvolvido pela Secretaria 
de Qualidade Ambiental nos Assentamentos Humanos (SQA) do Ministério do 
Meio Ambiente (BRASIL, 2002); 

• O ―Guia de Melhores Práticas para Avaliação Ambiental Estratégica – Orienta-
ções Metodológicas para um pensamento estratégico em AAE‖, editado pela 
Agência Portuguesa do Ambiente e Redes Energéticas Nacionais (PARTIDÁ-
RIO, 2012); 

• O ―Practical Guide to the Strategic Environmental Assessment Directive‖ ado-
tado pelo Governo Britânico (REINO UNIDO, 2005); 

• O ―Handbook of Strategic Environmental Assessment (SEA) for Cohesion Poli-
cy 2007-2013‖, recomendado pela Comissão Europeia (GRDP, 2006); 

• A experiência da equipe técnica em Avaliação Ambiental Estratégica de Planos 
e Programas, em Avaliação de Impacto Ambiental de Projetos, em Apoio Mul-
ticritério à Decisão e na avaliação de planos, programas e projetos, bem como 
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em investigação acadêmica sobre as metodologias de avaliação de impactos 
territoriais e sua aplicação ao desenvolvimento urbano sustentável. 

 
 
 
METODOLOGIA 
 
Como se referiu anteriormente, a Avaliação Ambiental do Plano Urbanístico de Salva-
dor foi realizada em paralelo com a elaboração dos estudos urbanísticos, tendo contri-
buído para a integração de aspectos ambientais, sociais, culturais e econômicos na 
construção dos modelos urbanísticos adotados. Deste modo a Avaliação Ambiental 
integrou as seguintes fases principais complementares: 

• Enquadramento estratégico ambiental; 
• Diagnóstico ambiental geral para a área do Plano Urbanístico; 
• Diagnóstico e prognóstico ambiental das áreas de intervenção e específicas; 
• Avaliação ambiental das propostas urbanísticas; 
• Elaboração de termo de referência para Estudo de Impacto de Vizinhança. 

Seguidamente, descrevem-se os objetivos de cada uma das fases referidas. 
 
Enquadramento estratégico ambiental 
O trabalho se iniciou com uma pesquisa e compilação de informações relevantes para 
traçar o quadro legal e de referência estratégico relacionável com o Plano Urbanístico. 
Para tal, foi feita uma pesquisa e descrição de políticas, programas e planos de cará-
ter estratégico, que incidissem sobre a área geográfica objeto de estudo e/ou sobre as 
temáticas ambientais e sociais mais pertinentes. Foram ainda descritos os objetivos e 
metas desses instrumentos estratégicos. 
Paralelamente foi compilada a legislação aplicável às atividades a desenvolver, com 
ênfase na componente ambiental e social. 
 
Diagnóstico ambiental geral 
O Diagnóstico Ambiental Geral incidiu sobre as condições preexistentes na globalida-
de da área abrangida pelo Plano Urbanístico, ou seja, nas áreas das ―Poligonais‖ da 
Orla Atlântica, Centro Antigo e Península de Itapagipe. 
 

 
Fonte: Consórcio V&S-NEMUS, com base em Vigliecca & Associados (2014). 
Figura 1 – Área abrangida pelo Plano Urbanístico da Orla de Salvador. 
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Este diagnóstico foi a primeira etapa de produção, quer de conteúdos para suporte da 
equipe responsável pela elaboração dos estudos de planejamento urbano, quer de 
conteúdos para posterior detalhamento para as áreas específicas, quer para a avalia-
ção. 
Os seguintes itens foram focados, de acordo com as expectativas e necessidades da 
equipe responsável pelo Plano Urbanístico: 

• Projeções de crescimento populacional da cidade de Salvador; 
• Caracterização das principais atividades econômicas da cidade; 
• Tendências e vocações futuras no que se refere às atividades econômicas; 
• Identificação de áreas de risco ambiental/urbano/social (área de instabilidade 

geológica/geotécnica, áreas sujeitas a alagamento, áreas de risco de subida 
do nível do mar, expostas a possível galgamento oceânico). 

Se entenderam ainda como relevantes, nessa primeira fase, os seguintes temas: 
• Fatores climáticos (associados ao urbanismo); 
• Dinâmica costeira e da faixa litoral;  
• Geologia e geomorfologia; 
• Patrimônio natural; 
• Patrimônio construído (patrimônio cultural);  
• Paisagem urbana; 
• Uso do solo, ordenamento do território e urbanismo; 
• População e atividades econômicas. 

Na fase final do diagnóstico foi efetuada uma síntese prognóstica e uma análise 
SWOT sobre o território em estudo, expondo as principais Potencialidades, Fraque-
zas, Oportunidades e Ameaças. 
Finalmente, foi apresentado um conjunto de recomendações, a serem considerados 
pela equipe de planejamento urbanístico, bem como nasnas fases subsequentes de 
estudo. 
 
Diagnóstico e prognóstico ambiental das áreas de intervenção específicas 
Na fase seguinte, o diagnóstico geral foi complementado e detalhado, quando relevan-
te, para as áreas de intervenção específicas definidas no Plano Urbanístico. 
Compreendeu, como estrutura base, uma análise agregada pelas seguintes questões 
ambientais e de sustentabilidade: 

• Fatores climáticos; 
• Dinâmica costeira e da faixa litorânea; 
• Geologia e geomorfologia – risco geológico; 
• Recursos Hídricos (risco de alagamento; qualidade da água); 
• Saneamento (abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, coleta e 

destinação de resíduos sólidos e manejo e drenagem de águas pluviais); 
• Patrimônio Natural (ecologia terrestre; ecologia aquática); 
 Aspectos Socioeconômicos (população, renda, mobilidade, aspectos urbanos 

ambientais); 
Para cada um desses itens, analisou-se o enquadramento, sempre que possível à 
escala de cada área estudada, o problema, as dificuldades e as propostas. 
No final, foram propostas conclusões e recomendações para o processo de planeja-
mento. 
 
Avaliação ambiental das propostas urbanísticas 
Após a definição das propostas urbanísticas para as áreas específicas, foi efetuada 
uma nova avaliação ambiental das soluções propostas, especificamente ao nível dos 
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correspondentes riscos e oportunidades exprimindo deste modo o caráter cíclico e 
iterativo da avaliação. 
Essa atividade se iniciou com a análise das ações previstas e a identificação de po-
tenciais efeitos ambientais positivos e negativos, face aos objetivos relevantes de de-
senvolvimento sustentável e de proteção ambiental estabelecidos a nível nacional ou 
internacional. 
Ao longo dos domínios de análise, foram identificados os principais riscos e oportuni-
dades associados ao Plano Urbanístico. 
Tendo como ponto de apoio as oportunidades e riscos identificados, foram propostas 
recomendações com o objetivo de, por um lado, gerir e minimizar os efeitos adversos 
(riscos) associados à concretização dos projetos e, por outro lado, potencializar as 
oportunidades de desenvolvimento sustentável identificadas.  
Foram ainda especificadas medidas de gestão de riscos e de oportunidades, bem co-
mo medidas de avaliação e monitoramento para efeitos de acompanhamento do deta-
lhamento das intervenções propostas. 
 
Termo de referência 
Visando atender ao chamamento público, a última fase de avaliação ambiental teve 
como objetivo analisar e definir quais os estudos de caráter ambiental e socioeconô-
micos necessários em fases posteriores ao estudo de viabilidade, tecendo diretrizes e 
recomendações sobre o caminho a seguir nessas matérias. 
Atendendo à previsível futura definição de uma Operação Urbana Consorciada e con-
siderando também a Lei n.º 10.257 de 10 de julho de 2001, que estabelece a diretrizes 
gerais da política urbana, elaborou-se o Termo de Referência para a realização de um 
Estudo de Impacto de Vizinhança. 
 
 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A avaliação ambiental efetuada seguiu um modelo de avaliação de planos e progra-
mas próximo do que está sendo adotado internacionalmente, em particular na Europa, 
e permitiu fazer, numa fase muito inicial do processo, um diagnóstico das componen-
tes ambientais mais importantes e uma avaliação dos principais riscos e ameaças, 
introduzindo com este exercício alterações nos estudos em curso e estabelecendo um 
quadro de referência (orientador) para a continuação do processo. 
Espera-se que, os passos seguintes, em que serão detalhados os planos e projetos e 
postas em prática as medidas, sejam acompanhados de estudos e avaliações ambien-
tais que permitam uma reavaliação das oportunidades e ameaças em cada momento 
e uma efetiva minimização dos impactos negativos e potenciação dos impactos positi-
vos identificados. 
A melhoria urbanística e do modelo territorial vigente na orla de Salvador é uma opor-
tunidade criada pelo Plano Urbanístico reconhecida por todas as componentes da ava-
liação (Fatores climáticos, Dinâmica costeira e da faixa litorânea, Geologia e geomor-
fologia, Recursos hídricos superficiais, Saneamento, Patrimônio natural, Aspectos so-
cioeconômicos, Aspectos urbanísticos e uso do solo), permitindo atender alguns dos 
documentos estratégicos considerados, como a Lei de Ordenamento do Uso e da O-
cupação do Solo do Município de Salvador, a Política Nacional do Meio Ambiente ou a 
Política de Meio Ambiente e de Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia. 
A potencial melhoria do meio aquático também é admitida no contexto dos recursos 
hídricos superficiais e do patrimônio natural, desde que garantidas algumas condições 
de suporte à urbanização, por exemplo no que respeita ao atendimento em equipa-
mentos coletivos. A confirmar-se, esta oportunidade contribuirá adicionalmente para a 
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prossecução dos objetivos do Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado da Ba-
hia. 
Se preservados os valores ecológicos existentes em meio aquático e respeitadas as 
condicionantes ao nível da dinâmica costeira, o Plano concorrerá ainda para a imple-
mentação do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano do Município de Salvador, do 
Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e da Política de Desenvolvimento do Tu-
rismo Sustentável nas Áreas de Proteção Ambiental do Estado da Bahia. 
Por outro lado, a implementação do Plano Urbanístico também encerra alguns riscos, 
mas muitos deles são preexistentes e poderão ser minimizados por ele, se atendidas 
as recomendações e medidas propostas. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
Em suma, o balanço entre oportunidades e riscos foi considerado favorável ao Plano 
Urbanístico para a maioria dos temas analisados – fatores climáticos (vantagem que 
cresceu à medida que a hipótese urbana se foi desenvolvendo, tendo passado a con-
siderar uma mescla de áreas mais densas e menos densas, promovendo a ventilação 
e a manutenção dos sistemas naturais), recursos hídricos superficiais, saneamento, 
aspectos socioeconômicos, aspectos urbanísticos e uso do solo. 
Além disso, algumas das vulnerabilidades identificadas (e.g. ao nível do risco geológi-
co, da dinâmica costeira e do patrimônio natural), fruto das características do território 
e da já expressiva pressão antrópica, poderão ser atenuadas pelo Plano Urbanístico. 
A realização de estudos mais aprofundados ao nível destas componentes é uma das 
recomendações nesse sentido, e as ações subsequentes de requalificação ambiental 
deverão permitir melhorar significativamente a qualidade vivencial e ambiental desta 
faixa litorânea. 
O balanço efetuado, bem como as recomendações e medidas propostas, são reflexo 
do caráter contínuo, cíclico e iterativo da avaliação realizada. 
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RESUMO 
 

O Porto de Sines, na costa Sudoeste de Portugal, foi construído para grandes navios, 
numa localização estratégica na confluência das principais rotas marítimas Este-Oeste 
e Norte-Sul. Iniciou operação em 1978. O Terminal de Contentores (TXXI) iniciou 
operação em 2004 e foi ampliado entre 2009 e 2012. Passou a ter capacidade para 
movimentar 1.000.000 TEU/ano e receber os porta-contentores mais recentes. A 
experiência da Nemus na identificação e predição de impactos ambientais na orla 
costeira e de portos em particular foi posta à prova no Estudo de Impacto Ambiental da 
nova expansão do TXXI. Este trabalho dá o mote para a exploração dos métodos 
disponíveis para a avaliação de sistemas portuários, desde a realização de medições 
e de prospeções dos fundos, à modelação do ruído e qualidade do ar, passando pela 
simulação numérica da hidrodinâmica e regime sedimentar. A modelação é um 
processo particularmente útil na previsão de um sistema com a dinâmica de um porto 
marítimo e envolve geralmente (1) realização de medições, (2) estudo das interações 
a considerar (e.g. principais problemas a avaliar) e (3) prossecução das medidas 
(monitoramento), para realimentar o modelo e as previsões efetuadas. Esta 
continuidade é fundamental em projetos com um grande ciclo de vida como o do Porto 
de Sines. Uma das interações modeladas, de caráter inovador e recorrendo também a 
entrevistas aos potenciais lesados, foram os potenciais impactos nos desportos de 
ondas. E veio reforçar a importância destas ferramentas para o sucesso dos 
processos de AIA e para a gestão de potenciais conflitos. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação de impactos; Métodos de predição; Portos 
 
 

ABSTRACT 
 

The Port of Sines, on the Southwest coast of Portugal, was built for large ships, in a 
strategic location at the confluence of the main East-West and North-South shipping 
routes. It began operating in 1978. The Container Terminal (TXXI) began operating in 
2004 and was expanded between 2009 and 2012. Went on to be able to move 
1,000,000 TEU/year and receive the latest container vessels. Nemus‘ experience in 
identifying and predicting environmental impacts on coastal areas and ports in 
particular was put to the test in the Environmental Impact Assessment (EIA) of TXXI‘s 
new expansion. This work sets the tone for the exploration of the available methods for 
the assessment of port systems, from the conduction of field measurements and 
seabed prospection, to noise and air quality modeling, as well as numerical simulation 
of hydrodynamics and sediment transport. Modeling is a particularly useful process in 
predicting a system with the dynamics of a seaport and usually involves (1) carrying 
out measurements, (2) studying the interactions to consider (e.g. main problems to 
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evaluate) and (3) continue with measures (monitoring), to feed the model and the 
predictions made. This continuity is critical in projects with a large life cycle such as the 
Port of Sines. One of the interactions modeled, of innovative character and recurring 
also to interviews with potential claimants, were the potential impacts on wave sports. 
And it reinforced the importance of these tools for the success of EIA procedures and 
the management of potential conflicts. 

 
KEYWORDS: Impact assessment; Prediction methods; Ports 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O Porto de Sines, no limite urbano da cidade de Sines, distrito de Setúbal, costa 
Sudoeste de Portugal, foi construído para grandes navios, numa localização 
estratégica na confluência das principais rotas marítimas Este-Oeste e Norte-Sul. 
Iniciou operação em 1978. 
O Terminal de Contentores (TXXI) do Porto de Sines localiza-se no extremo sul do 
Porto. Inicialmente denominado ―Terminal Definitivo de Carga Geral do Porto de 
Sines‖, o TXXI começou a ser planeado pela Administração do Porto de Sines em 
1997. O seu projeto de execução inicial, aprovado em 1999 na sequência de um 
procedimento de Avaliação de Impacto Ambiental, incluía a implantação de um cais de 
acostagem com 920 m, fundos de cota -16,0 m (ZH) , um trecho perpendicular de cais 
de 300 m (totalizando 1.220 m de cais acostável), cerca de 48 ha de terrapleno, 
dotado de pórticos Post-Panamax e Super Post-Panamax sobre carris para 
movimentação de contentores, acessos rodoviários e ferroviários. Previa também um 
molhe quebra-mar de abrigo com 1.420 m de comprimento no prolongamento para sul 
do molhe leste. 
A 1.ª fase (de implantação) foi executada entre 2000 e 2003 e contemplou a execução 
de todos os acessos rodoviários e ferroviários previstos, um cais com 380 m de frente 
acostável, uma área de serviço com cerca de 13,5 ha, parte dos quais em terrapleno, 
a dragagem e regularização do fundo à cota prevista e a instalação de um molhe com 
1.100 m de comprimento. 
O TXXI, permitindo a acostagem de grandes navios porta-contentores provenientes 
das rotas transcontinentais, iniciou operações em 2004, em regime de concessão de 
serviço público pela PSA (de Port Singapore Authority – Autoridade Portuária de 
Singapura) Sines, com a qual foi firmado um contrato de exploração por 30 anos, 
concedendo-lhe o direito de construir, operar e desenvolver o terminal. 
A 2.ª fase (de ampliação) foi implementada entre 2009 e 2012 e incluiu a construção 
de mais um posto de acostagem, com 350 m (em estacaria), a ampliação do 
terrapleno em 10,5 ha, a instalação de novos pórticos Super Post-Panamax, a 
extensão do molhe em 400 m (inflectida em 25° para o largo) e o desmonte de rocha 
até à cota -16,50 m (ZH) junto ao cais e -17,50 m (ZH) na zona de entrada, de forma a 
melhorar as condições de navegabilidade da bacia portuária. 
Em curso encontra-se a conclusão da implantação da 2.ª fase de expansão – 
prolongamento do cais em 210 m, atingindo um comprimento de 940 m e expansão 
dos terraplenos em 10 ha, totalizando 34 ha –, que deverá terminar em dezembro de 
2014. 
A 3.ª fase de expansão pretende criar o terceiro posto de acostagem previsto no 
projeto inicial, dando resposta à procura do mercado. A evolução no comprimento dos 
navios verificada na última década requer contudo uma extensão do cais e 
consequentemente do terrapleno e do molhe de proteção. 
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De acordo com as previsões de crescimento do TXXI (que ultrapassará um milhão de 
TEU em 2014), é ainda considerada uma 4.ª fase de expansão para se garantir o 
quarto posto de acostagem previsto no projeto, que também irá proporcionar um 
aumento da capacidade anual deste terminal. 
Desta forma, tornar-se-á possível servir os navios de maior capacidade entretanto 
disponíveis no mercado. O incremento de disponibilidade acoplado ao aumento das 
áreas de terrapleno permitirá atingir 2.300.000 TEU por ano (3.ª fase) e 3.000.000 TEU 
por ano (4.ª fase), posicionando o Porto de Sines como um dos principais portos de 
contentores da península ibérica. 
O projeto envolve o prolongamento do molhe de proteção (molhe leste do Porto de 
Sines), a expansão do cais e terraplenos e a regularização e desmonte de rocha na 
bacia portuária e encontra-se sujeito a procedimento de Avaliação de Impacte 
Ambiental (AIA) nos termos da alínea c) do n.º 4 do Artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 151-
B/2013, de 31 de outubro, que estabelece o regime jurídico da avaliação de impacte 
ambiental (AIA) dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem efeitos 
significativos no ambiente. 
O Estudo de Impacte Ambiental (EIA) da 3.ª e 4.ª fases de expansão do TXXI foi 
elaborado por um Consórcio liderado pela NEMUS – Gestão e Requalificação 
Ambiental, Lda., entre dezembro de 2013 e maio de 2014.  
No presente artigo e a propósito da abordagem seguida na avaliação dos impactes 
deste grande projeto, exploram-se os métodos disponíveis para a avaliação de 
sistemas portuários, desde a realização de medições e de prospecções dos fundos, à 
modelação do ruído e qualidade do ar, passando pela simulação numérica da 
hidrodinâmica e regime sedimentar, aproveitando a significativa experiência da Nemus 
na identificação e predição de impactos ambientais na orla costeira e de portos em 
particular. 
 
 
 
METODOLOGIA 
 
No EIA da 3.ª e 4.ª fases de expansão do TXXI e para caracterizar o estado atual do 
ambiente na área de influência do projeto foram estudadas várias temáticas, 
abrangendo questões relacionadas com o clima e meteorologia, hidrodinâmica e 
regime sedimentar, geologia, geomorfologia e hidrogeologia, recursos hídricos 
superficiais, qualidade da água e sedimentos, qualidade do ar, ambiente sonoro, 
ecologia, paisagem, uso do solo e ordenamento do território, socioeconomia e 
patrimônio arquitetônico e arqueológico. 
Neste âmbito foi feita uma pesquisa detalhada de informação sobre a área em estudo 
e realizaram se trabalhos de campo, em especial no domínio do ambiente sonoro e da 
arqueologia subaquática, para além de visitas de campo no sentido de levar a cabo, 
entre outros, o levantamento fotográfico da zona (de que é exemplo a fotografia 
apresentada em seguida), a análise visual da paisagem e contatos aos proprietários 
das escolas de surf, sobre a influência na prática de surf da evolução morfológica da 
praia nos últimos anos e sobre as situações de agitação marítima mais favoráveis para 
o surf. Efetivamente, na medida em que podem estar em causa rendimentos e postos 
de trabalho numa zona de elevado desemprego e limitadas oportunidades de 
desenvolvimento econômico, o eventual impacto das obras marítimas previstas no 
âmbito do projeto em avaliação nas condições de mar e, por essa via, na prática 
regular do surf e de outros desportos de ondas também foi ponderado e acautelado. 
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Foto: NEMUS, molhe leste do Porto de Sines, Fevereiro de 2014. 
Fotografia 1 – Vista para o Terminal XXI e zona portuária envolvente a partir do molhe 
este. 
 
Foi também implementado um sistema integrado de modelos matemáticos 
encaixados, para simular a circulação à escala regional na costa do Sudoeste 
Alentejano e a circulação à escala do Porto de Sines e praia de S. Torpes, com o 
objetivo de avaliar as alterações futuras induzidas pelo projeto ao nível da circulação 
costeira, da agitação marítima, do regime sedimentar, da qualidade da água e dos 
sedimentos. 
No contexto do ambiente sonoro foi ainda sugerida pela autoridade ambiental, dada a 
presença e funcionamento de uma pedreira de apoio à obra próximo a receptores 
considerados sensíveis, a utilização de modelos computacionais de simulação na 
previsão níveis sonoros previstos na fase de exploração. 
Nos projetos em que as emissões atmosféricas são significativas, em particular devido 
ao acréscimo de tráfego, têm também sido habitualmente utilizadas ferramentas 
informáticas de simulação das emissões previstas e respectivos impactos na 
qualidade do ar. 
 
 
DESENVOLVIMENTO 
 
No estudo, a agitação marítima na zona costeira potencialmente afetada pelas obras 
de expansão do TXXI foi principalmente baseada em: 

• Medições efetuadas entre abril e novembro de 2011 pelo Instituto Hidrográfico, 
com recurso a dois ADCP e com as estruturas da 2.ª fase de ampliação 
(PORTUGAL, 2012); 

• Modelação da agitação para o ano de 2011 com recurso ao modelo 
WaveWacth3 e SWAN para a situação atual do TXXI; 

 Caracterização da agitação no interior do porto efetuada com recurso a 
modelação pelo Laboratório de Nacional de Engenharia Civil para a 2.ª fase de 
ampliação (PORTUGAL, 2006). 

Os resultados da geofísica (sistemas de detecção remota) obtidos pelo Instituto 
Hidrográfico (PORTUGAL, 2012) serviram ainda de base às prospecções 
arqueológicas subaquáticas efetuadas, dado que os equipamentos utilizados são 
adequados à detecção de espólio arqueológico. A cartografia de pormenor revelou que 
a área era, na sua totalidade, de composição rochosa. Por esta última razão, a 
metodologia para arqueologia subaquática foi pensada como complementar ao 
levantamento referido, tendo-se privilegiado uma intervenção direta que permitisse a 
validação dos dados geofísicos e a verificação de eventuais vestígios do patrimônio 
cultural subaquático. Neste sentido, foram selecionadas áreas com potencial 
arqueológico na área de incidência direta e no corredor de segurança da obra (ver 
exemplo na figura e fotografia seguintes), que foram registradas e verificadas 
visualmente por uma equipa de arqueólogos – mergulhadores de acordo com a 
circular normativa 2010/01 da Direção Geral do Patrimônio Cultural. 
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Fonte: NEMUS com base em Portugal (2012)    Foto: NEMUS, TXXI, Maio de 2014. 
Figura 1 – Provável alvo com 109 metros de comprimento e 0,79 metros de largura. 
Fotografia 2 – A anomalia corresponde a uma morfologia rochosa do local. 
 
Da caracterização da situação atual concluiu-se que o Porto de Sines sofre a 
influência da circulação geral oceânica de larga escala e dos processos locais. Neste 
contexto, foi implementado um sistema integrado de modelos encaixados, capazes de 
simular a circulação à escala regional na costa do Sudoeste Alentejano e a circulação 
à escala do Porto de Sines e praia de São Torpes. 
Esta estratégia de modelação permite integrar processos desde a escala dos 
quilômetros, como é o caso da maré, com processos da escala das centenas de 
metros, como é o caso da do efeito de uma cheia. Esta abordagem permite fazer o 
downscalling da solução, bem como forçar modelos locais com processos de grande 
escala. A comunicação entre modelos é feita one-way, ou seja, os modelos de maior 
escala influenciam os modelos de menor escala, mas o contrário não ocorre. Os 
modelos ―pai‖ vão transmitir a informação para os seus ―filhos‖ e assim 
sucessivamente. Esta metodologia permite que a informação de uns seja a condição 
de fronteira dos outros, tornando possível que diversos modelos locais sejam forçados 
por modelos de larga escala. 
As simulações numéricas foram feitas utilizando o modelo MOHID (www.mohid.com). 
Este modelo é constituído por diversos módulos que permitem simular os principais 
processos físicos e biogeoquímicos que ocorrem em sistemas costeiros e estuarinos. 
Para este trabalho foi essencialmente utilizado o módulo hidrodinâmico (cálculo de 
nível de maré e campos de correntes) e de transporte das propriedades da água 
(cálculo de campos de salinidade e temperatura), e o módulo de partículas 
lagrangianas (e.g., cálculo de tempos de renovação no Porto e diluição de material 
particulado conservativo nas descargas da central da EDP e ribeiras). 
A modelação efetuada, apoiada em visita ao terreno para contatos com os 
representantes das três escolas de surf que operam na praia de São Torpes (a jusante 
do Porto), permitiu ainda estimar a potencial alteração das ondas atualmente surfáveis 
nessa praia. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
Os métodos de modelação descritos ao longo do presente artigo envolvem, 
geralmente (1) a realização de medições, (2) o estudo das interações a considerar 
(e.g. principais problemas a avaliar) e (3) a prossecução das medidas 
(monitoramento), para realimentar o modelo e as previsões efetuadas. Esta 
continuidade é fundamental em projetos com um grande ciclo de vida como o do Porto 
de Sines, sendo a modelação um processo particularmente útil na previsão de um 
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sistema com a dinâmica de um porto marítimo. Não obstante, outras ferramentas 
disponíveis para a avaliação de impactos e de sistemas portuários em particular, como 
as descritas, contribuem também para o sucesso dos respectivos processos de 
Avaliação de Impacto Ambiental e para a gestão de potenciais conflitos, como se deu 
nota na presente comunicação. 
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RESUMO  
 

Após um período de intensa agitação social (Guerra Colonial em 1961-1974 e Guerra 
Civil em 1977-1992), Moçambique entrou num novo momento da sua História – de 
reconstrução, reestruturação e desenvolvimento, que tem sido particularmente notório 
nas grandes cidades. Maputo, a cidade capital, é o local onde a pressão do progresso 
é mais evidente; localizada no Sul do país, a escassos 100km da África do Sul, encon-
tra-se limitada geograficamente por mar a Sul e a Este, estando condicionada a ex-
pandir-se em terra para Oeste, uma vez que para Norte os terrenos não são adequa-
dos (mangal, sapal e zonas húmidas inundáveis). 
A pressão demográfica é atualmente muito elevada e a população, em número cres-
cente, reclama por novas infra-estruturas viárias, mais habitação e melhores serviços 
em diversas áreas. Respondendo às exigências do progresso, estão em curso ou pla-
neados múltiplos projetos, com destaque para: 

• No âmbito rodoviário: ponte que irá unir a capital à KaTembe (território na mar-
gem sul do estuário que banha Maputo) e uma estrada que irá garantir a res-
tante ligação rodoviária à África do Sul; 

• No âmbito urbanístico: projeto da nova cidade da KaTembe, numa área atual-
mente de matos e pequenos terrenos agrícolas; 

 No âmbito industrial: expansão portuária da interface marítima na área indus-
trial da cidade. 

A NEMUS tem estado envolvida em inúmeros estudos, tanto de avaliação de impacto 
como de âmbito setorial (ecologia, poluição, socioeconômicos, entre outros) nesta á-
rea geográfica, onde os impactos cumulativos são particularmente relevantes, concre-
tamente sobre os habitats naturais, sobre o território (inundações e riscos) e sobre 
diversos aspetos sociais, uma vez que implicam muitas vezes o reassentamento de 
população. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Impactos cumulativos; Maputo; Expansão urbana. 

 
 

ABSTRACT  
 

After a period of intense social turmoil (Colonial War between 1961 and 1974 followed 
by a Civil War between 1977 and 1992), Mozambique has entered a new phase in its 
history – a phase of reconstruction, restructuring and development, particularly visible 
in the big cities. The capital city, Maputo, is where the pressure of development is more 
evident; located in the south of the country, a mere 100km from South Africa, it is geo-
graphically limited by sea to the south and east, forcing it to expand west since there 
are large areas of marshes and wetlands to the north. 
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The demographic pressure is currently very high and the increasing population de-
mands new infrastructures, more housing and better services in various areas. To an-
swer these demands, there are currently multiple projects being developed and already 
under way, particularly: 

• Road Sector – bridge between the capital city and KaTembe (over the estuary 
of the river that marks the south end of Maputo) and a road that will assure the 
connection to South Africa; 

• Urban Sector – project of the new city of KaTembe, in an area now occupied by 
open woodland and small agricultural fields; 

• Industrial Sector – expansion of the maritime ports in the industrial part of the 
city. 

Nemus has been involved in various studies, in environmental impact studies as well 
as in thematic specialized studies (ecology, pollution, socioeconomic and others) in this 
geographic area, where cumulative impacts are particularly relevant, namely: on natu-
ral habitats, on the territory (floodings and risks) and on a social level. 
 
KEYWORDS: Cumulative impacts; Maputo; Urban expansion. 
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Moçambique é um país com uma História muito rica que viveu períodos intensos e 
conturbados ao longo do seu percurso; foi colônia portuguesa entre 1505 e 1975, ano 
em que passou a ser independente, após 13 anos de guerra (Guerra Colonial). Se-
guiu-se-lhe a Guerra Civil (1977-1992), que terminou com elevado número de baixas 
(estimam-se 1 milhão de mortos). Este clima de guerra que durou quase toda a se-
gunda metade do século XX deixou um rasto de destruição e marcas profundas na 
estrutura social. 
Entrando no século XXI, o país iniciou uma nova etapa na sua História: de reconstru-
ção, reestruturação e verdadeiro desenvolvimento. A determinação do povo Moçambi-
cano em recuperar é grande e a população, que se encontra em franco crescimento, 
clama por novas infraestruturas viárias, mais habitação e melhores serviços em diver-
sas áreas. As intervenções que têm sido feitas ou que estão planejadas para dar res-
posta às necessidades existentes nestas áreas são inúmeras e os seus impactos são 
inevitavelmente cumulativos, em particular quando incidem sobre a mesma área geo-
gráfica.  
 
 
METODOLOGIA 
 
Neste artigo consideram-se diversos projetos que se encontram planejados ou em 
curso em Moçambique, e nos quais a Nemus tem estado envolvida. 
Sendo muito distintos e de escopo muito diverso, cada um tem as suas especificida-
des e a sua própria metodologia. 
Especificamente, este artigo congrega a experiência acumulada pela Nemus em inú-
meros estudos realizados no país, tanto na área da avaliação de impacto, como em 
áreas especializadas, como sejam: ecologia, poluição, socioeconomia, entre outras. 
Mesmo no que se refere aos estudos de impacto ambiental, a experiência da Nemus 
em Moçambique abarca temas que vão desde a avaliação de projetos para a implan-
tação de novas cidades até à construção de estradas e pontes, passando pela avalia-
ção de centrais elétricas. 
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DESENVOLVIMENTO 
 
A expansão urbanística na cidade de Maputo 
A pressão demográfica tem levado ao crescimento, em área, de algumas manchas 
urbanas preexistentes, como é o caso da cidade de Maputo. A capital é, efetivamente, 
o local onde a pressão do progresso é mais evidente: localizada no Sul do país, a es-
cassos 100km da África do Sul, encontra-se limitada geograficamente por mar a Sul e 
a Este, estando condicionada a expandir-se em terra para Oeste, uma vez que para 
Norte os terrenos não são adequados (mangal, sapal e zonas úmidas inundáveis; Fo-
tografia 1). 

 
Fotografia 1 – Imagem aérea de Maputo de Norte para Sul (2011). A cidade encontra-se rodea-
da por estuário e por mar (a Sul e a Este, respectivamente) e ao centro da imagem observa-se 
o corredor de áreas úmidas inundáveis que se alastra a Norte (não visível na imagem), impe-
dindo o crescimento da malha urbana nessa direção. 
 
 
Para dar resposta às exigências do progresso, estão em curso ou planejados múltiplos 
projetos para a cidade de Maputo, com destaque para: 

• No contexto do sistema viário: a) ponte que irá unir a capital à KaTembe (território 
na margem sul do estuário que banha Maputo); b) estrada que irá garantir a 
restante ligação rodoviária à África do Sul; c) estrada circular metropolitana da 
cidade; 

• No contexto urbanístico: projeto da nova cidade da KaTembe, numa área atual-
mente de matos e pequenos terrenos agrícolas; 

• No contexto industrial: expansão portuária da interface marítima na área indus-
trial da cidade. 
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Embora todos estes projetos venham responder às necessidades das populações, não 
estão isentos de impactos, tanto sobre o ambiente como sobre a própria estrutura so-
cial. A Nemus tem participado na avaliação de todas as dimensões dos impactos que 
decorrem destas intervenções, por exemplo: sobre os habitats naturais, sobre o territó-
rio (inundações e outros riscos) e sobre diversos aspectos sociais, uma vez que impli-
cam muitas vezes o reassentamento de população. Estando localizados sobre uma 
mesma área geográfica, a acumulação de impactos similares (sobre um dado recurso 
natural, ecossistema ou comunidade humana) ou da interação sinérgica de diferentes 
efeitos resulta em efeitos cumulativos, que podem ser particularmente relevantes em 
determinados casos, como se concretiza seguidamente. 
 
 
O papel da Nemus nos projetos em curso 
A Nemus, fundada em 1997 em Portugal, é hoje uma consultora internacional com 
uma vasta experiência, não apenas na área da avaliação de impacto, mas também no 
que se refere ao planejamento da gestão do território e ao desenvolvimento sustentá-
vel. 
A atuação da Nemus nos projetos em curso em Moçambique tem-se centrado, por um 
lado no planeamento e ordenamento do território, e por outro, na avaliação de impac-
tos. Concretizando: 

• No âmbito do planeamento e ordenamento do território: a Nemus tem elaborado ou 
participado na elaboração de estudos especializados em áreas específicas (e-
cologia, recursos hídricos, hidrodinâmica, riscos de erosão e/ou de cheias e 
socioeconomia) e tem desenvolvido planos de gestão e de ordenamento do 
território, como foi o caso dos: Plano de combate à poluição e Plano de zona-
mento ecológico (ambos para o Município de Maputo), Plano de desenvolvi-
mento regional KaTembe–Ponta do Ouro (para uma área de 4.000 km2), e vá-
rios Planos de reassentamento da população (1.300 agregados familiares). 

• No âmbito da avaliação de impactos: a Nemus tem elaborado ou participado na 
elaboração de diversos estudos multidisciplinares de análise e avaliação técni-
ca de impactos de projetos com grande dimensão, como: a estrada circular 
metropolitana (74 km) ou o projeto rodoviário Maputo-KaTembe-Ponta do Ouro 
(3 troços de estrada num total de cerca de 190 km). Neste âmbito o destaque 
vai para os estudos do Plano de urbanização da nova cidade da KaTembe – 
uma das maiores operações de desenvolvimento urbano planeado das últimas 
décadas, comparável em dimensão e ambição ao caso de Brasília. 

 
 
O planejamento e o ordenamento de um território em expansão 
Para garantir um processo de desenvolvimento fluído e coerente e uma expansão or-
denada do tecido urbano, tem sido necessário proceder à elaboração de Planos seto-
riais – alguns deles os primeiros para este território.  
A Nemus tem tido um papel de destaque nesta área, tendo sido responsável pela ela-
boração do Plano de Zonamento Ecológico de Maputo e participado no Plano de com-
bate à poluição do Município. Estes dois planos deram origem à publicação de docu-
mentos legais e de Programas de medidas concertados que visam contrariar o pro-
cesso de degradação ambiental e contribuir para uma gestão eficiente e integrada da 
dinâmica urbana e ambiental, criando oportunidades de melhoria da qualidade urbana 
em consonância com a proteção das áreas ambientalmente sensíveis. 
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A participação, em 2012, na elaboração do Plano de desenvolvimento regional Ka-
Tembe–Ponta do Ouro para uma área de 4.000 km2 no sul do país, foi um desafio a 
que a Nemus respondeu, envolvendo uma parte relevante da sua equipe, e que incluiu 
a elaboração de estudos de base, que vieram trazer ao seu corpo técnico uma visão 
mais abrangente e integrada do território. 
 
 
A avaliação de impactos de projetos de expansão e desenvolvimento 
Em termos práticos, a avaliação de impactos tem como objetivos: identificar as inter-
venções com impactos mais relevantes e classificar esses impactos. Este primeiro 
passo subsidia o seguinte, que consiste em definir os melhores métodos de minimizar 
ou anular os efeitos identificados (medidas minimizadoras ou mitigadoras) ou garantir 
formas de compensar o ambiente ou as populações pelos efeitos que serão causados, 
numa medida justa e equilibrada (medidas compensatórias). 
Quando se fala de grandes projetos, como a expansão urbanística da cidade de Ma-
puto, que inclui o planejamento de uma nova cidade para uma área hoje ocupada por 
pequenos terrenos agrícolas (machambas) e brenhas, é necessário ter uma visão a-
brangente e muito concreta de quais são as questões fulcrais. 
Na Nemus há uma preocupação com os detalhes, mas há também uma visão estraté-
gica essencial, que tem permitido uma identificação de impactos perspicaz e objetiva, 
graças à experiência da sua equipe técnica, que tem sido fulcral em trabalhos de 
grande dimensão, em que há muitas vezes o risco de se perder o foco nas questões 
essenciais (quando se permite que estas se diluam no meio de todas as outras, que 
embora não possam ser ignoradas, são acessórias). 
A avaliação de impactos de grandes projetos de expansão e desenvolvimento é asse-
gurada, na Nemus, por uma equipe multidisciplinar, com elevada experiência, cuja 
hierarquização e estrutura inclui gestores de projeto setoriais e gerais, que asseguram 
uma análise final coerente, global e equilibrada. 
 
 
Impactos cumulativos 
Uma vez que todos estes projetos, anteriormente mencionados, de alterações do terri-
tório ocorrem sobre a mesma área ou em áreas adjacentes, surgem impactos cumula-
tivos, em alguns casos particularmente relevantes, concretamente ao nível das rela-
ções ecológicas, dos riscos naturais (erosão e cheias) e dos aspetos sociais. 
A experiência anterior da Nemus em estudos de grande complexidade levou ao ama-
durecimento progressivo da sua equipe técnica, cujas imagens de marca são hoje a 
sua reconhecida capacidade pluridisciplinar, a diversidade etária e a abrangência in-
ternacional (através da presença em vários países e das parcerias de sucesso com 
outras equipes e empresas, como a BETA, empresa de ambiente Moçambicana). 
No caso concreto de Moçambique, a experiência acumulada da Nemus na elaboração 
de planos de ordenamento e em estudos de base permitiu compilar um importante 
manancial de elementos e informação primária que conferiram à sua equipe técnica 
uma visão global e simultaneamente aprofundada do território em causa. Só assim foi 
possível adquirir a atual capacidade de análise estratégica, focada em questões-
chave, que incluem a detecção de impactos cumulativos entre diferentes projetos e 
intervenções. 
O cruzamento, numa base territorial, de informação proveniente de diversas fontes e 
diferentes projetos – essencial para a identificação de impactos cumulativos – é ainda 
assegurado pela equipe de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) da Nemus que 
alia a sua experiência a uma elevada capacidade técnica e atualização permanente. 
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CONCLUSÃO 
 
A avaliação de impactos de grandes projetos é um processo exigente que carece de: 
a) conhecimento profundo da realidade do território; b) experiência sólida de análise 
de impactos em situações diversas; c) visão abrangente, pluridisciplinar e simultanea-
mente estratégica. A capacidade de identificar prontamente impactos cumulativos co-
loca o nível de exigência num patamar superior. 
A Nemus tem participado em diversos estudos e avaliações de projetos, planos e in-
tervenções em Maputo e reconhece que a identificação de impactos cumulativos é 
uma das questões essenciais numa área geográfica que está a passar por uma fase 
de grande desenvolvimento, em que estão previstas importantes alterações do territó-
rio. 
Após finalizar com êxito diversos estudos e trabalhos, e tendo ainda outros em curso 
ou planeados, a Nemus reconhece que a chave do sucesso está na sua equipe técni-
ca e na das equipes locais com quem tem estabelecido parcerias profícuas, onde se 
destaca, no caso de Moçambique, a empresa de ambiente Moçambicana BETA. O 
know-how, o conhecimento do território e a pluri-disciplinaridade estruturadas e geri-
das por elementos mais experientes que garantem uma visão global e equilibrada têm 
sido os fatores essenciais nos processos de avaliação de impactos cumulativos dos 
projetos de expansão urbanística em Maputo em que a Nemus está envolvida. 
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RESUMO  

 
Este artigo reflete sobre as potencialidades da utilização da mediação de conflitos co-
mo alternativa a ser incorporada ao rol de instrumentos disponíveis aos gestores am-
bientais previsto pela Política Nacional de Meio Ambiente, partindo da premissa de 
que o licenciamento e a fiscalização ambientais, tradicionais instrumentos de comando 
e controle, enfrentam um momento de crise causado pelas contradições internas de 
sua aplicação ao longo dos últimos trinta anos. Do ponto de vista teórico, o artigo ba-
seia-se nos aportes da teoria dos sistemas de Niklas Luhmann para identificar os pa-
drões de interação comunicacional entre os atores ambientais no curso dos processos 
licenciatórios como uma das causas das ineficiências regulatórias do SISNAMA. A 
hipótese central levantada é a de que a mediação de conflitos representa uma estrutu-
ra comunicacional capaz de absorver as contingências (incertezas) das interações 
entre os agentes econômicos, sociais e governamentais, condição sine qua para a 
regulação eficiente do bem ambiental, ao mesmo tempo em que representa uma ponte 
para a transformação dos licenciamentos em subsistemas viáveis de concretização do 
desenvolvimento sustentável. Propõe, ainda, o desenho institucional básico para a 
aplicação da mediação de conflitos, identifica precedentes de sucesso e aponta os 
desafios e riscos na utilização desse instrumento, ressaltando seu potencial para auxi-
liar na mitigação da excessiva judicialização dos conflitos ambientais, a partir de um 
modelo de governança ambiental ao mesmo tempo inclusivo e resolutivo dos interes-
ses dos diversos atores envolvidos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: mediação, sistemas, jogos, governança, policêntrica 
 
 

ABSTRACT  
 

The aim of this paper is to reflect on conflict mediation as an alternative to be added to 
the set of regulation instruments proposed by the Brazilian National Environment Poli-
cy, on the premise that environmental licensing and monitoring face a crisis caused by 
the internal contradictions of its implementation over the past thirty years. From the 
theoretical point of view, the research was based on the contributions of Niklas Luh-
mann‘s Systems Theory and identified patterns of communicative interaction   between 
environmental actors during the permitting process as the main cause of regulatory 
inefficiencies. The central hypothesis is that conflict mediation shows a communicative 
structure that can absorb contingencies (uncertainty) in the interactions between eco-
nomic, social and governmental agents, essential condition for the efficient regulation 
of environment conflicts, representing a bridge to transform permitting processes into 
viable subsystems of sustainable development. It also proposes the basic institutional 
framework for the implementation of conflict mediation, identifies previous successful 
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experiences and points out the challenges and risks of using this tool, highlighting its 
potential to mitigate excessive judicialization of environmental conflicts. 
 
KEYWORDS: Mediation, systems, games, governance, policentric  
 
 
 
INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Este trabalho tencionou acrescentar uma nova dimensão para a análise da evolução 
do licenciamento ambiental no Brasil, qual seja, a observação da interação comunica-
cional entre os principais agentes envolvidos na regulação dos conflitos ambientais, 
com a expectativa de que essa abordagem incomum na literatura jurídica ou mesmo 
na de política pública ambiental, possa trazer insights que fundamentem a proposta da 
inserção da utilização de Meios Adequados de Solução de Conflitos, nomeadamente, 
a mediação, como instrumento da PNMA. Trata-se, portanto, de uma pesquisa no 
campo da Sociologia Jurídica e do Direito Ambiental, do tipo compreensivo-
propositiva60, tendo como produto final a fundamentação teórica para a aplicação do 
instituto da mediação, cuja relevância, consistência, coerência e efetividade são inferi-
das a partir dos aportes teóricos originários da Teoria dos Sistemas Sociais desenvol-
vida pelo sociólogo Niklas Luhmman, que proporciona o marco teórico de fundo, com-
binada com 1) a Teoria dos jogos aplicada por diversos pesquisadores em análises 
econômicas e sociais, e 2) elementos da Governança Policêntrica tal como proposta 
por Elinor Ostrom.         
 
 
METODOLOGIA 
 
A pesquisa realizada foi do tipo compreensivo-propositiva, tendo sido adotado o racio-
cínio hipotético-dedutivo como estratégia epistemológica. Com efeito, as conclusões 
sobre as potencialidades da utilização da mediação de conflitos como instrumento da 
PNMA derivam de premissas gerais teóricas e de premissas específicas fáticas (as-
pecto compreensivo). As primeiras foram tomadas da Teoria dos Sistemas de Niklas 
Luhmann bem como dos outros dois marcos teóricos complementares acima referidos. 
Quanto às premissas fáticas, a hipótese levantada foi a de que a interação comunica-
cional entre os atores ambientais (governo e agente econômico) resulta em um equilí-
brio ineficiente, no sentido de que atende aos interesses de manutenção de poder do 
agente regulador e de redução de custos do agente regulado, mas o faz em detrimen-
to da qualidade ambiental, propósito declarado do processo licenciatório, sendo que a 
superação de tal equilíbrio em direção a um equilíbrio eficiente depende do aperfeiço-
amento do processo de comunicação entre os agentes envolvidos (aspecto propositi-
vo). 
 
A testagem da hipótese fática foi procedida por meio do ―Jogo da Regulação Ambien-
tal‖, cujos resultados são descritos no trabalho sob a forma de uma matriz de payoffs 
obtida pela média aritmética dos resultados apresentados individualmente pelos entre-
vistados. As hipóteses iniciais da pesquisa acima descritas, bem como a proposta de 
utilização da mediação foram apresentadas à validação dos entrevistados.61 
                                                 

60 A tipologia da pesquisa adota está baseada nas considerações de GUSTIN e DIAS 
(2002, p.50) 

61
 A matriz apresentada neste trabalho foi formada a partir de entrevistas realizadas 

com representante do Sistema Estadual de Meio Ambiente do Estado de Minas Gerais (SISE-
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DESENVOLVIMENTO  
 
Segundo a teoria dos sistemas desenvolvida por Niklas Luhmann62  a sociedade não é 
composta por agentes individuais, mas por comunicações. Do ponto de vista estrutu-
ral, é compreendida como um macrossistema composto de diversos subsistemas ca-
racterizados por serem autopiéticos (reproduzem-se a partir de seus próprios elemen-
tos), operacionalmente fechados (diferenciam-se do entorno) e funcionalmente dife-
renciados, com base em códigos binários específicos (i.e, direito=lícito/ilícito, econo-
mia=lucro/prejuízo, política=poder/não poder, etc). Tais subsistemas reduzem a com-
plexidade advinda do entorno, ao promoverem seleções e exclusões. Parte-se das 
premissas de que o Sistema Nacional do Meio Ambiente deve ser entendido, nesse 
contexto, como um subsistema especializado em comunicar a diferença entre o sus-
tentável/insustentável e de que, do ponto de vista operacional, o licenciamento e a 
fiscalização ambiental tem sido o tipo de comunicação preponderantemente utilizado 
para a (desejada?) concretização dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambien-
te. 
 
O modelo luhamanniano de comunicação permite que se analise/avalie as circunstân-
cias da comunicação ambiental e se compreenda seus limites e possibilidades. Em 
resumo, Luhmann propõe um modelo de comunicação eminentemente não linear que 
pressupõe a retroalimentação circular e o processamento simultâneo de sentido com 
uma tríplice seleção (redução de complexidade): do emissor, do receptor e da própria 
mensagem63. Ainda é importante ressaltar dois conceitos adicionais: a) para Luhmann, 
toda comunicação está sujeita, por sua estrutura, à dupla contingência, isso quer dizer 
que emissor e receptor promovem seleções na dependência da comunicação do ou-
tro, como se estivessem num jogo para a produção de sentido64 e b) toda comunica-
ção está sujeita ao paradoxo da improbabilidade, ou seja, os riscos de descoordena-
ção são consideráveis, ainda que a comunicação se realize. A partir desse marco teó-
rico, pode-se modelar as comunicações empreendidas no âmbito do licenciamento 
ambiental como um jogo em que o agente econômico  e o agente regulador (SISNA-
MA) encontram dois equilíbrios coordenados: controlar/controlar e não-controlar/não-
controlar. Indagados sobre qual dos cenários correspondia à realidade atual, os entre-
vistados responderam que o último deles preponderava historicamente, dada a per-
cepção da deficiência do agente regulador de promover ações de fiscalização. Com 
efeito, os agentes findam por selecionar comunicações estratégias que se equilibram 
ineficientemente, já que a opção de não controlar mostra-se como a que retorna mais 

                                                                                                                                               
MA), para captar a posição do agente regulador e representante do setor produtivo no Conse-
lho Estadual de Política Ambiental, para a posição do agente regulado. Optou-se por restringir 
o número de entrevistados a dois, dados os limites operacionais e de tempo envolvidos na 
pesquisa, cuidando-se, contudo, de que a amostra fosse representativa do modelo mental pa-
drão dos respectivos atores. Ambos entrevistados assessoram tomadores de decisão e têm 
longa experiência no COPAM. Foi solicitado aos entrevistados que refletissem sobre quais 
critérios o agente regulador e o regulado utilizam na seleção de suas ações e em seguida que 
apontassem um valor entre 0 a 10 para representar os ganhos de cada jogador em função da 
combinação de sua ação com as do outro jogador. 

62
 Os aspectos centrais da teoria dos sistemas de Niklas Luhmann estão sintetizados 

no trabalho de Daniel Lee (2014). 
63 Para uma análise do modelo comunicacional de Luhmann, veja-se Pignouli-Ocampo (2014).       
64 Note-se que foi essa característica da comunicação que permitiu a modelagem do jogo da 
regulação  Ambiental descrito nesse trabalho. 



                                    

714 
 

ganhos diante das possíveis reações do outro agente, considerando-se os seus res-
pectivos códigos sistêmicos,  respectivamente,  poder e lucro, não havendo, portanto, 
incentivos para que qualquer deles se desvie dessa estratégia (equilíbrio de Nash). 
Entretanto, o equilíbrio encontrado de fato não retorna os ganhos máximos possíveis 
no jogo, se se considerar o código sustentável/insustentável em que as estratégias de 
coordenação controle/controle retornam maiores ganhos não só para os jogadores 
mas para a sociedade (equilíbrio eficiente). O ―Jogo da Regulação‖ que se obteve a 
partir da pesquisa de campo com os entrevistados, com a indicação dos jogadores, as 
estratégias disponíveis, da matriz de payoffs, e as possíveis interações e equilíbrios 
está ilustrado na figura 1. Os números representam os ganhos esperados e destaca-
dos no círculo estão os equilíbrios que predizem a solução do jogo. 
 

                                  
 
Em outras palavras, os entrevistados consideram que o jogo se soluciona na prática 
atual em um equilíbrio ineficiente a que se chegou após mais de trinta anos de regula-
ção via comando-e-controle. Sistemicamente, pode-se afirmar que tal equilíbrio preva-
lece pois cumpre com a demanda de contínua reprodução (autopoiese) dos subsiste-
mas econômico e político, ainda que em uma perspectiva de curto prazo, mas não na 
de longo. Ao se adicionar ao ―Jogo da Regulação Ambiental‖ a perspectiva da socie-
dade e em especial das gerações futuras, teremos um claro dilema social captado 
pela teoria dos jogos como a ―Tragédia dos Comuns‖ que, por sua vez repete a estru-
tura de um outro jogo que tem fascinado os teóricos dos jogos por décadas, o chama-
do dilema do prisioneiro. A tragédia dos comuns difere do dilema do prisioneiro no fato 
de que nela verifica-se a interação de vários jogadores, e não apenas dois, quando da 
utilização de bens de uso comum (Common Pool Resources), como é o caso dos re-
cursos ambientais. O traço comum entre o dilema dos prisioneiros e a tragédia dos 
comuns é que em ambos existe a grande tentação para não cooperar e aumentar os 
ganhos individuais, ainda que a colaboração retorne melhores resultados65. A tentação 
se conforma pela falta de confiança na reação do outro jogador. Para dissolver o dile-
ma, duas opções foram identificadas pela teoria dos jogos, a primeira relaciona-se a 
uma autoridade central que force os jogadores a fazer as escolhas melhores, via in-
centivos ou desincentivos, estratégia que está na base dos instrumentos de comando 
e controle adotados pela Política Nacional do Meio Ambiente. A segunda forma é 
transformar o jogo de uma jogada só em um jogo de infinitas interações em que se 
permite aos jogadores comunicarem suas opções e estratégias à medida em que rea-

                                                 
65 No contexto dessa pesquisa, a colaboração equivale ao controle e a competição equivale à 
opção de não controlar. Para uma visão introdutória da Teoria dos Jogos, veja-se Binmore 
(2007) 
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lizam as jogadas.66 Esse é precisamente o ponto em que emerge o potencial para a 
utilização da mediação de conflitos como uma nova estrutura comunicacional entre os 
agentes reguladores e regulados. Em suma, a mediação é um processo de resolução 
de conflitos em que as partes (no caso, agente regulador e regulado) são assistidas 
por um terceiro livremente aceito por elas e que atua no sentido mitigar os ruídos a 
que a comunicação está sujeita (improbabilidade da comunicação), como uma espécie 
de ―tutor‖ do processo comunicacional, cuja função é auxiliá-las a perceber os efeitos 
de suas decisões e o modo como estão comunicando, bem como a construírem solu-
ções cooperativas capazes de ampliar os ganhos (ou alcançar os interesses) de cada 
uma individualmente e de todas em conjunto. Em sua, desenvolver confiança. Ao con-
trário das comunicações do tipo comando e controle em que uma relação de poder 
assimétrica se instala (A manda, B obedece), a mediação representa uma estrutura 
metacomunicacional (no sentido de que o mediador comunica sobre a comunicação) 
em que as partes interagem simetricamente, o que a torna um processo capaz de ab-
sorver a dupla contingência das interações entre os agentes econômicos, sociais e 
governamentais, condição sine qua para a mudança do equilíbrio ineficiente em dire-
ção ao eficiente. Com efeito, do ponto de vista procedimental, a mediação tem poten-
cial para se instalar antes, no curso e, em especial, após o licenciamento ambiental, 
conformando um microssistema de desenvolvimento sustentável que mantém as inte-
rações comunicativas constantes e com anéis de retorno (feedbacks) destravados e 
operacionais. É importante ressaltar que para que a mediação de conflitos alcance sua 
eficiência máxima é necessário que ela não se restrinja ao momento do licenciamento 
da atividade, mas perpasse todo o ciclo de interação da atividade econômica com os 
de recursos ambientais. Em outras palavras, a mediação, tal como delineada, repre-
senta uma descentralização radical do SISNAMA até o nível do empreendimento cons-
tituindo um sistema comunicacional policêntrico de governança67. Do ponto de vista 
institucional, a recomendação básica que se pode prescrever é a de que funcionem 
como mediadores quaisquer atores que tenham treino na aplicação de técnicas espe-
cíficas da mediação e sejam especialmente preparados para enfatizar o caráter meta-
comunicacional do processo e, o que é muito importante, que não sejam funcional-
mente dependentes do agente regulador ou do agente econômico, os quais devem ser 
considerados como partes do processo (todos ―jogadores‖ que buscam maximizar 
seus respectivos ganhos). Nesse aspecto, a experiência internacional tem demonstra-
do a viabilidade de se utilizar centros especializados em técnicas de mediação ligados 
ao setor acadêmico68. Do ponto de vista de precedentes sobre a eficácia da utilização 
da mediação de conflito, deve-se destacar a recomendação Resolução nº 125, de 29 
de novembro de 2010, que dispõe sobre a Política Judiciária Nacional de tratamento 
adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário e que instaurou 
um amplo programa de mediação de conflitos como meio de se prevenir a excessiva 
judicialização de conflitos. Igual efeito poderá ser notado no âmbito dos conflitos ambi-

                                                 
66 Daniel Balliet (2014) em um trabalho de referência na análise dos efeitos da comunicação 
aponta: ―Os cientistas sociais têm  trabalhado em soluções para dilemas sociais. Após cerca de 
60 anos de pesquisa, nenhuma bala mágica incorporou-se ao arsenal científico para enfrentar 
tais problemas e resolver os conflitos. No entanto, se existe uma solução única que tem reco-
lhido maior apoio e reduzido a maioria dos conflitos, essa deve ser a comunicação entre os 
participantes na dilemas da sociedade‖. 

67
 Nesse campo, é importante mencionar a pesquisa empreendida por Elinor Ostrom 

(2014) no âmbito da governança policêntrica, destacando, inclusive seus esforços para de-
monstrar as potencialidades do incremento das oportunidades de comunicação como fator 
decisivo na solução de dilemas sociais classificados como tragédia dos comuns. 
68 Para esse aspecto veja-se Consensus Building Instiute (2014) e Susskind e Weinstein (2013) 
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entais, já que a mediação implica um modelo de governança ambiental ao mesmo 
tempo inclusivo e resolutivo dos interesses dos diversos atores envolvidos. 
 
 
CONCLUSÃO  
 
A teoria do sistemas de Niklas Luhmann, combinada com a teoria do jogos explicam e 
modelam a regulação ambiental via licenciamento e fiscalização como um processo 
comunicacional que tende a se equilibrar ineficientemente, com a coordenação do 
agente regulador e do regulado na estratégia ―não controle‖, dada a percepção das 
deficiências da fiscalização promovida pelos agentes responsáveis pela regulação e a 
falta de confiança entre ambos. A coordenação nas estratégias de controle/controle 
representa um outro equilíbrio que soluciona o ―Jogo da Regulação Ambiental‖ de mo-
do eficiente. Para que se saia do equilíbrio ineficiente em direção ao eficiente é preciso 
que se desenvolva um mecanismo metacomunicacional capaz de absorver as contin-
gências das interações entre os agentes econômicos, sociais e governamentais. A 
mediação de conflitos é um processo que cumpre essa exigência ao tornar simétricas 
as relações entre os agentes e tanto a experiência internacional quanto a desenvolvi-
da pelo Conselho Nacional de Justiça apontam precedentes bem sucedidos que con-
duzem à conclusão de que ela tem potencial para ser agregada aos instrumentos da 
política nacional de meio ambiente. Para que a mediação de conflitos alcance eficiên-
cia máxima é necessário que ela não se restrinja ao momento do licenciamento da 
atividade, mas perpasse todo o ciclo de interação da atividade econômica com os de 
recursos ambientais, implicando uma descentralização radical do SISNAMA até o nível 
do empreendimento, desenvolvendo-se, assim, uma espécie de governança policên-
trica.  
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